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gem), que acrescenta parágrafo ao art. 65 _da Lei n9 4.504, de 30 de no
vembro de 1964, que dispõe sObre o Estatufo da Terra, e dá outras provi
dências. 

1.2.2 - DiscUrsos do EXpediente 

SENADOR LOUR!VAL BAPTISTA- Necrológio do Professor Ze
ferino Vaz. 

SENADOR JORGE KALUME- 2111 aniversário de Brasília e do 
jornal Correio Braziliense. 

SENADOR BERNARDINO VIANA- 21• aniversário de Brasília. 
Justificando o Projeto de Lei do Senado_ n9 66/81, que apresenta, revogan
do o§ 4, do art. 71 da Lei n'425, de 27-4-63, alterado pelo art. I•da_Lei n• 
6.884, de 9-12-80. -

1.3 - ORDEM DO DIA 
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1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIÓR 

- Do Sr. Senador Marco~ Freire, proferido na ·sessão d~ 15-4-81. 
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- Referente aos projetes recebidos, distribuídos e relatados nas Co-
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ATA DA 40~ SESSÃO, EM 20 DE ABRIL DE t9Rt 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDll:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO E PASSOS PÕRTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Gabriel Hermes - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa- Luiz Fern-ando Freire ~Alberto Silva- Bernardino Viana- José 
Lins - Martins Filho - Nilo Coelho - Lourival Baptista- Passos Pôrto 
-João Calmon- José Richa- Leite Chaves 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 15 Srs~ Seria-dores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão~ 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalho"s. 

O Sr. 19-Secretário- procederá à feitura do-Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

O FI CIOS 

Do Sr. JP~SecreJário da Câmara dos Deputados. encaminhando à revisão 
do s"eilado autógrafos doS seguintes_pi-Ofetos: -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 36, DE 1981 
(N• 198/79, na Casa de origem) 

Assegura direitos aos emPregados _no caso de falência ou concol'~ 
data da empre5a. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.l' O § I' do art. 449 da Consolidação das leis do Trabalho, apro
vada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 19 de maio de 1943, passa a vigorar co-m a 
seguinte redação: 

-... A~t. 449., ........... -~~~-O ••••••• ~ •••••• ,.,., •. -.- •••••••••• 
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§ lº Na falência e na concordata, constituirão crédito prefe
rencial os depósitos devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, a totalidade dos salários devidos ao empregado e um terço 
das indenizações a que tiver direito, e, crédito quirografário, os res
tantes dois terços." 

Art. 29 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicaçãO. 
Art. 39 Revogam -se as disp-osições ·em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
Aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de JP de maio de 1943. 

TITULO I 
Do Contrato Individual do Trabalho 

CAPITULO I 
Disposições "GeraiS 

Art. 449. Os direitos oriundos da existência do contrato de trabalho sub-
sistirão em caso de falência, concordata ou dissolUção da empresa. 

§ 19 Na Falência, constituirão -Créâhos privilegiados a- totalidade 
dos salários·devidos ao empregado e a totalidade das indenizações a 
que tiver direito." -

(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 37, DE 1981 
(NO 1.795/19, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 65 da lei nP 4.504J de 30 de no
vembro de 1964, que "dispõe sobre o Eçtatuto da Terra, e dá outras 
providências''. 

O Congresso Nacional decretâ: · . 
Art. 19 O art. 65 da Lei n9 4.5""04, de 30 de novembro de 1964, passa a vi

gorar com o acréscimo de um. parâgrafo, riumerado como§ 59, com a seguinte 
redação: 

"Art. 65 

§ 59 Será lícito aos condôniinos, ·a qualquer tempo, exigir a 
venda do imóvel em hasta pública ou usar de outros recurs-os para a 
extinÇão do condomínio." 

Art. 29 Esta lei entrarâ em vigor nã. data de sua publicação. 
Art. 3_9 Revogam-~e a~ dispo~i<;Ões em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o estatuto da terra, e dá outras providências. 

T!TULO_lll 

Da Política de Desenvolvimento Rural 

CAPITULO II 

. Da Colonização 

SEÇÃO III 

Da OrganizaÇão d(i Colonização 

Art. 65. O imóvel rural não é divisível em âreas de dimensão inferior à 
constitu"tiva·do módulo de propriedade rural. 

§ }9 . Em caso de sucessão causa mortis e nas partilhas judiciais ou ami
gáveis, nãO se poderão dividir os imóve"is em árCas inft:riores, às das dimen
sões do módulo de propriedade rural. 

§ 29 Os herdeiros ou os legatários, que adquirirem por sucessão o domí
nio de imóVeíS nir3.iS, não poderãO dividi-los em outros de jimensão inferior 
ao módulo de propriedade rural. 

S 39 No caso de um ou mais herdeiros ou legatários desejar explorar as 
terras assirri -h-avídas, o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária poderá pro
ver no sentido de o requerente ou requerentes obterem financiamentos _que 
lhes facultem o numerário para ii1denizar os demais condóminos. 

§ 49 O financiamento referído no parágrafo anterior só poderá ser con
cedido mediante prova de que o requerente não possui recursos para adquirir 
o respectivo lote. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, e de Agricultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi-
cação. 

Há oradores inscritos: 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Lê o seguinte discurso.)
-sr: Presidente, Srs. Senadores: 

E com emoção que evoco, neste momento, a inolvidâvel p'eisonalidade 
do Professor Zeferino Vaz, falecido em São Paulo, aos 72 anos de idade, no 
dia 9 de fevereiro deste ano, depois de Uma fecunda existência, integrã.lmente 
dedicada à pesquisa, ao ensino~ ao maSistêrio superior, e ao desenvolvimento 
educativo e cultural do Brasil. 

·' Disde longa data~ como médico, habituei-me a admirar o C3.tedrâtico de 
Zoologia Médica e Parasitologia, sempre fascínado pelos enigmas e desafios 
da_ Bio_]ogia. 
- . Toda.via, somente depois que, ate~dendo a convite do saudoso Presiden
te Marechal Humberto de Alencar Castello Branco,_o Profes_sor Zeferino Vaz 
tornou-se, em 1964, Magnífico Reitor da Yniversidade de Brasília (UnB), é 
que tive o privilégio de conhecê-lo melhor, na intimidade de um relaciona
mento cordial, transformado pelas afinidades pessoais, numa amizade suma
mente honrosa como, de resto, acontecia a quantos pudessem merecer a satis
fação de conhecê-lo de perto. 

Durante 27 anos, o ProfessOr Zeferino Vaz integrou o Conselho Univer
sitário da Universidade de São Paulo, depois que assumiu, em 1937, a direção 
da Faculdade de Medicina Veterinária, de onde saiu em 195_3, para criar a Fa
culdade de l\1edicina de Ribeirão Preto, na gestão do então Governador Lu
cas Nogueira GarceZ. 

A criação, a 350 quilômetros da Capital do Estado, de uma Escola supe
rior de Medicina- inovadora e modelar,- que passou a irradiar poderosa 
influência numa vasta região do interior do País, foi um empreendimento ver
dadeiramente ciclópico. 

"Na época", escreveu o Professor Zeferino Vaz, .. eu era chamado de 
louco por prelender fundar uma Escola de Medicina- tãO longe de São Paulo." 

Tem toda razão o ilustre Ministro da Educação, Rubem Ludwig, nas de
clarações que prestou à imprensa, ao se referir ao falecimento do Professor 
Zeferirio Vaz: .. :~poucos brasileiros terão dado- contribuição tão Importante 
ao desenvolvimento da pesquisa em nosso País, como o Doutor Zeferino 
Vaz." 

O Ministro, procurando reverenciar a memória e a figura do grande 
Mestre recém-falecido, afirmou que "sua identidade com a realidade brasilei
ra se fez marcante desde o início da sua carreira como médico parasitólogo." 

Não poderia encerrar este pronunciamento sem uma referência especial 
à realização básica que haverá de perpetuar, - conjuntamente com vArias 
outras c_ontribuições importantes para o desenvolvimento científico e cultural 
do Brasil - a memória desse extraordinário idealista e homem· de ação -, 
autêritico bandeirante no campo da educação superior -que foi o Professor 
Zeferino Vaz. 

Refiro-me, especificamente, à implantação e consolidação da Universida
de Estadual de Campinas, cuja pedra fundamental foi lançada em outubro de 
1966, pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco -a famosa 
UNICAMP que, cm poucos anos?jã granjeou reputação internacional como 
um dos melhores centros de pesquisa, ensino, tecnologia, educação e cultura 
do Continente. 

A institucionalização da UNICAM P ocorreu com a promulgação da Lei 
n9 9.715, a 30 de janeiro de 1967, a mesma lei que nomeou o Professor Zeferi
no Vaz o {9 Reitor dessa Universidade. 

Para concretizar esse Imperecível empreendimento, o Professor Zeferino 
Vaz levou a efeito uma rigorosa seleção de valores, buscando, sempre, os me
lhores talentos. 

O rigor s6letivo abrangeu, igualmente, a aquisição de equipamentos t-éc
nicos da Universidade e a formação de suas bibliotecas especializadas. 

Cuidadosamente implantado, o plano-diretor que regula a expansão e 
perene aprimoramento da UNICAMP, foi, talvez, um dos fatores decisivos 
para o sucesso dessa magna iniciatiVa. 

Re"itor da Universidade durante 12 anos, o Professor Zeferino Va7. reco~ 
nhecia ter levado em conta o bom exemplo dado em 1934, pelo Governador 
paulista Armando de Salles Oliveira, que convidou mais de uma centena de 
grandes m~tres estiangciro~. homens de altíssima qualificação, para imp·Jan-
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ta r a Universidade de São" Pãulo, jã que rião dispúnhamos no Brasil de indiví
dum; ')reparados para pôr em andamento um centro avançado de estudos 
unive··sitários. 

"Fiz a mesma coisa," escreveu o Professor Zeferino Vaz, em um traba
lho de avaliação da obra realizada, - ... "nã.o. só trouxe de volta ao Brasil 
mais de 180 brasileiros de .alto nível que trabalhavam em universidades ameri
canas e européia:;;, como contratei 250 professores estrangeiros de todas as 
raças e credos." 

"Numa época em que eü ainda não díspunha de prédios e equipamentos 
(1966) para a UN!CAMP. já buscava os homens que a fariam florescer." 

.. Estabeleci minhas prioridades -·nesta ordem: em primeiro lugar, ho
mens; em segundo lugar, homens; em _terceiro, homens. Depois, então, equi
pamentos e, em último lugar, os edíffcios." 

Co"nviria destacar, neste ensejá, a sita,passagein pelO Conselho Federal 
de Educação, nomeado que foi pelo Ministro Eduardo Portella, onde de
monstrou o seu enorme talento, acoplado aos profundos conhecimentos que 
constituíam atríbutos de sua personalídade. 

Seu exemplar desempenho nesse Egrégio Colegiada do Ministério da 
Educação e Cultura - onde pontifiCam e pontificaram alguns dos mais au
tênticos valores educativos e culturais de nossa Pátria.- evidenciou o acerto 
do Governo Federa( quando foi buscá-lo, em São Paulo, para aquele órgão 
de formulação da política educacional que deve, i_gualmente _lamentar 0: seu 
desaparecimento. 

Nada mais preciso acrescentar, Sr. Presidente, a estes breves comentários 
perante o Plenárío desta Casa, ao associar-me à imensa saudade, à tristeza e à 
consternação âa ausência, entre nós, -do Magnífico Reitor Zeferino Vaz, 
construtor de Universidades e Educador exemplar. 

A educação, a ciência e a cultura perderam uma das suas maiores expres
sões: .o· Professor Zeferino Vaz. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Vinte e um anos de história e de histórias, vinte e um anOS de vida dinâ
mica celebra amanhã Brasília, Capital do Brasil.. 

Mais uma vez o Brasil deu uma prova de estoicismo, através da de~ermi
nação de seus dirigentes e da raça que o povoa, quando tomou a iniciativa de 
mudar a sua Capital para este Planalto, realizando, desta forma, o desejo ali
mentado por várias gerações. Não apenas mudar, mas construir primeira
mente, partindo do marco zero; e 41 meses depois estava.construída a cidade
sede para abrigar os Poderes da República. 

Capítulo Primeiro 

Buscando-se a cronologia das Capitais do Brasil, num rápido bosquejo, 
vamos encontrar Salvador, fundada por Tomé de Sousa no ano de 1549. Po
rém na época, como que prenunciando o que aconteceria, o Padre Nóbrega 
escreveu carta de São Vicente afirnüúido: "a Bahia está longe e às vezes é 
mais fácil ir a Portugal do que lá. Já uma VC"Z se levantava contra a distância. 
Posteriormente, o Rio de Janeiro foi o centro de gravitação, isto é, outra -Ca
pital para atender o Sul, pela sua piOxitiiidade geográfica. E finalmente, o 
tempo·deslocou todo o Poder para o Río de Janeiro, que se tornou a Capital 
brasileira em 1763, em virtude de fatores. os mais variados. 

Porém esteve sempre latente no pensamento de nossos patrícios a neces
sidade de transladar, quer por razões estratégicas, quef pela necessidade de 
interiorização, para melhor atender o País, que já se espraiava para o NordC:s
te, Norte e Centro-Oeste. 

O Marquês de Pombal cogitou de iocalizar no sertão a Capital da COlô
nia e do Reino, mais próxima da ÁfriCa e dãs ln dias. Há' quem diga qUe seu 
pensamento abrigava o Vale do Grande.Ama"zonas para essa admirável e ,Si
gantesca empreitada. Os inconfidente.s.também a imaginaram e Tiradentes te
ria escolhido SãO João" dei Rer···pOTSeFmaís benl.Situada e- firta em manti
mentos'' inclusive cogitando sua construção perto do río -das Mortes "por ser 
terra muito melhor''. 

Quando a corte portuguesa, acossada por Napoleão, veio pará o Rio de 
Janeiro, em 1808, por questões de clima e segurança foi o Rege!)te aconselha
do a mudar a C~pital para o Sul e. em seguida para o Centro do Brasil. Tem
pos depois, outras figur.as se prortundaram pela transferência, cowo .o De
sembargador Antônio Rodrigues VeloSo de Oliveira, em 1810; o Padre João 
Ribeiro; José Fernandes Ribeiro, ~·as mais longe do mãr que possam ser": os 

revolucionáriOs da Confederação do Equador, ;-rn 1824, tendo à frente Ma
nuel de Carvalho Paes de Andrade, "em um ponto central do Brasil": 

Entre os anos de 1813, 1818 e 1822, o Jornalista Hipólito José da Costa, 
através do seu jornal Correio BrGziliense, defende a concepção da Capital 
numa área. ' 4 central e imeqiato às cabeceiras dos grandes rios". 

José Bo"nifácio foi outro grande defensor da Idéia, sugerindo a sua inclu
são na Carta Magna portuguesa, em j 822. Paulo fcrreira de Menezes Palmi
ra sugeriu que fosse "demarcado um quadrado de 160 léguas de raiz" destina
do a uma nova Província e.sua Capital. A preocupação dominante era a mu
dança. ·a Engenh.eiro Ritter Von Schaffer lembrou a José Bonifácio que a ci
dade poderia "ser localizada na latitude 15V e longitude 48V", Também Var
nhagen e Holanda Cavalcanti interessaram-se pelo assunto. Após Varnhagen, 
ficou m·ais acentuada a idéia rnudancista. O anteprojeto da nova Carta Mag
na da recém-i·nstalada República, datado de I 891, fez constar a matéria, atra
vés de Emenda do Deputado Lauro Müller, subscrita por 88 senadores e de
putados. O Senador Virgílio Damásio se inclui entre os simpatizantes . .Os Go
vernos chefiados pelos MareChais Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto 
não se omitiram no cumprimento do ato constitucional acerca da transferên· 
cia. O Deputado Joaquini Nogueira Paranaguá também foi um dos animado·
res da idéia, através de projeto que determinava '"a exploração e demarcação 
no planalto central da república da superfície destinada à nova capifal". Flo
ri ano Peixoto, sensibilizado, encarregou o sábio Luís Cruls para as providên
cias 'ínltiaís. 

-Paralelamente às medidas em marcha, alguns deputados como Fleury 
Curado, Belarmino de Mendonça, Urbano de Gouveia e Sá Freire opinaram 
favoravelmente à remoção para Belo Horizonte ou "outro ponto que for juJ .. 
gado conveniente no Planalto Central". O Senador Nogueira Paranaguá, re
tornou ao tema: a favor do qual se engajaram Eduardo Soares e Justo Cher
mont, no governo Rodrigues Alves, com a simpatia e o apoio da imprensa, 
através ~e O lavo Bilac, Medeiros e Albuquerque e Squza Ban_deira. 

Nessa. campanha cívica, no governo Epitâcio Pessoa, não faltaram vozes 
como as dos Deputados Americano do Brasil e Rodrigues Machado. 

Artur Bernardes, como Presidente, entusiasmou-se com o projeto. Tam-
- bém as Constituições de 1934, 1937 e 1946 fizeram referências à mudança, 

com apoio do então Deputado Juscelino Kubitschek, do Engenheiro Luc<ls 
Lopes, dos Senadores Café Filho e Benedito Valadares. Não foi diferente c 
pensamento do Presidente Eurico Gaspar Dutra, que nomeou uma com.issão 
sob a chefia do General Djalma Poli Coelho. Incluirei os nomes de Mário 
Augusto TeiXeira de Freiras do IBGE, o do Presidente Getúlio Vargas, C:iUc 
nomeou o General Aguinaldo Caiado de Castro1 bem como no Governo Café 
Filho, foi designado o Marechal José Pessoa. 

O Sr. Lourival Baptista (PDS- SE)- V. Ex• me permite uin aparte? 

O SR. JORGE KALUME (PDS- A C)- Com muito prazer, ouço o 
nobre Senador por Sergipe. 

O Sr. Lourival Baptista (PDS -SE) - Eminente Senador Jorge Kalu
me, desejo as.sociar-me às homenagens que V. Ex' está prestando, na tarde de 
hoje, pelo 21v aniversário de Brasília. Eu sou um daqueles que conheceram 
Brasília nos seus primórdios. Aqui estíve, pela primeira vez, em princípios de 
1959, como Deputado federal, integrando uma comissão, se não me. falha a 
memória, cOJ;npi:ista dOS Deputados Paulo Sailasate, Mendes de Moraes, Gui
lherrnino de Oliveira, SOuto e Ernani Satyro. Eramos membros da Comissão 
de Orçamento e fomos designados pela Câmara dos Deputados para verificar 
se havia condições de transferência da Capital para Brasília, no ano de 1960 
Lembro-me daquela primeira noite que passamos no Brasília Pálace Hotel, 
das escavações que vimos e do início das obras de construção da Câmara e do 
Senado, etc. Voltamos e fomos ac;ordes para que fosse feita a transferência. 
Naturalmente, havia alguns que não a aceitavam. Eu, desde o princípio, fui 
um daqueles que achaVam que devia Ser transferida a Capital para Brasíli~t. 
Hoje, vemos esta cidade que aí está com vinte e um anos de existência. Quero, 
nesta hora, felicitar V. Ex• por esta homenagem e dizer que Brasília cr«?Sceu, 
teve bons governos, teve bons administradores. Aqui mesmo no Senado, te
mos o Senador Passos- Pôrto, nosso JV-vice-Presidente, que foi Diretor da 
NOV ACAP, ciqui em Brasília. S. Ex• foi um dos Diretores que muito traba
lharam por esta terra. Então, nesta hora, desejo felicitar não.só. V. Ex• mas 
todo o povo de Brasília, através do seu Governador Lamaison, que realiza 
u~a grande obra em .to. dos os setores. Eu, como médico, quero focalizar o se
to r de saúde, onde está realizando uma obra extraordinária, através do efi
ciente Secretário de Saúde~Dr. Jofran Frejat, abrindo pOstos, se ·não me falha 
a memór~a. c~r~ de 38 .ou_ 40. postos, para atender à população pobre daqui 
desta CaPital. Acho que Brasília caminha para a frente e com esta adminis
tração progressista, que é a do Governador Aimé Lamaison, com o.seu.grupo 
de bons auxiliares que tudo têm feito para atender às necess.idades da sua po-
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pulação. Felicito V,_ Ex", eminente Senador Jorge Kalume, pelo seu oportuno 
discursO em comemoração ao 219 aniversário de Brasília, Cidade cuja existên
cia devemos ao pioneirismo e à coragem do ex-Presidente Juscelino Kubits
check. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC)- Meu prezado Senador Lou
rival Baptista, conhecedor de _seu __ enwsiasrno Por Brasília, também sei o 
quanto foi valioso o seu concU:rso para que se materializasse essa mudança 
que veio COJJ,_t_ribuir para ir ao· encontro das aspirações da várias gerações. 
Portanto. V. Ex'- honrou o meu pronunciamento desta tarde, em homenagem 
à data comemorativa do aniversário da Capital f~deral. 

Finalmente esse elenco de: medidas, consubstanciado no mais elevado 
espírito de brasilidade, chegou a uma conclusão satisfatória, _quando ainda 
candidato Juscelino Kubitsche~k, em Jataí, GoiáS, desassombradamente de
fc.ndeu a mudança da capital para este Planalto. E eleito, Sua Excelência itão 
mediu esfoi-çOs no sentido de revitalizar o seu pensamento e concretizá-lo 
com o seu poder de persuadir e_ ta to político, onde foi posta à prova o Propó
sito de uma atitude, reflexo d~ puja-nça -de uma raça forte. 

Não analisarei as cons_eqilências, mas o ato de estoicismo e bravura, sem 
o qual jamais se efetuaria essa epOpéia que teve de enfrentar o saudosismo, 
problemas políticos e financeirOs, o glebarismo e a'tradição. Porêm o destino 
assim quis, tornando realidade a profética visão do Santo João Basco. 

Brasília, não teve apenas o sentido de uma simples mudança, mas contri
buiu para melhor integrar o Brasil, o_Supar espaços vazios e tornar-se efetiva
mente a Capital de todos os brasileiros. Juscelino Kubitscheck, que não se 
acovardou ante a imensidão do Planalto Central, foi feliz ao anunciar a sua 
inarredável decisão: "''Deste Planalto Central, desta solidão que em breve se 
transformará em cérebro das _altas d_ecis9es nacionais,_ lanço os olhos maís 
uma vez sobre o amanhã do meu país e antevejo esta alvorada com fé in-
quebrantável e uma confiança sem limites no seu grande destinq.'' (2/10/56) 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PJ)_-:-_ Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. JORGEJ(ALUME (PDS- A~)- Ouço, com prazer, o nobre 
Senador Bernardino Viana. -

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Caro Senador Jorge Kalume1 

nesta tarde, logo após o pronunciamento de V. Ex•, eu tenciono fazer uma 
saudação ª Brasília e a seu povo. Mas não poderia deixar de, neste instante1 

congratular-me com V. Ex• pelo brilhante discurso que estã fazendo, inclusi~ 
ve com dados históricos de muita importância para serem registrados nos 
anais desta Casa. Sei que V. Ex• é conhecedor profundo do processo que cul~ 
minou com_ a fundação de Brasíli~L E é_ por isso que, neste instante, traz aqui a 
esta Casa;a nós, a sua história entremeada desse sentime(ltO de amor que V. 
Ex'- devota à_ Cidade de Brasília e a seu povo. 

O SR, JORGE KALUME (PDS- AC)- V. Ex•, nobre Senador Ber
nardino Viana, sabe avaliar o quanto foi úfil e necessária essa tranferêntia, a 
localização da Capital neste Planalto Central, porque assim contribuiu para 
irradiar o Brasil e integrar as cidades, principalmente as mais distantes, como 
as do seu Estado e as da Amazônia. 

Muito obrigado a V. Ex• 
Nesta homenagem que presto ao fundador de Brasília, o saudoso Presi

dente Juscelino Kubitschek, incluo os Presidentes que o sucederam a partir de 
1964, os quais, como o estadista Marechal Humberto de Alencar Castello 
Branco, não mediram esforços no sentido de consolidar Brasília, acelerando 
obras paralisadas, ou iniciando outras, num gesto do mais elevado patriotis
mo. 

Paralelamente a este monumento que se chama Brasília, o Brasil reveren
cia a figura ímpar de Tiradentes, o protomárti!-- dà. nossa independência, que 
se sacrificou-pela Pátria. E numa justa homenagem na sua data- 21 de abril 
- foi BrasíHa inaug-urada, como um dos marcos perenes-a relembrar o sa
crificio desse herói cuja memória reverenciamos, como exemplo permanente 
a guiar os nossos passos. 

E, ao lado de Brasitia e Tiradentes, uma outra comemoração merecedora 
de registro é a do 2f9 aniversário do jornal Correio Brazifiense. 

Brasileiro, mas fundado -em Londres, foi no passado uma legenda que 
Hipólito José da Costa usou ~m defesa dos nossos interesses. O seu criador e 
proprietário, como Tirandentes, abrigou a band~ira da liberdade e·com a suà. 
pena defendeu a nossa Independência. Culto e bravo, Hipólito José da Costa 
inscreveu-se na história como um dos patrícios que não temeram a luta. Por 
isso, o Corre[o Braziliense, que ressurgiu graças a Assis Chateaubriand, símile 
de Hipólito José da Costa, com a fundação_ de.Brasília t~rnando-se o seu_ 
porta-voz como o único jornal a circular neSte cerrado, muitas vezes com suas 
páginas empneiradas, mas prenhe de notíc_ias J:}Ue seus funcionários sabiam 
oferecer, tendo à frente o imortal Chateaubriand, corno seu timoneiro, segui
do de João Calmon, Edilson Cid Varela, Ari Cunha, Alperto Sá Filho e tan-

tos outros que experimentaram as dificuldades do pioneirismo, mUitas vezes 
sob a poeira \·er-melha que o vento, taCribém uivante, espalhava por todos os 
recantos. 

Mas o desconforto parecia eSfimÜiar o ânimo da equipe que acreditava 
na missão piOrieíra- que lhe foi confiada. Por isso dizemos que o CB. foi pre
destinado, pois nasceu defendendo a Independência -e com a mesma dispo
sição seu novo Chefe, Assis Chateaubriand, etgueu sua pena em defesa de 
Brasília, desbravando o cerrado, tendo ao lado sua equipe intimorata. E aí es
tá o Correio Bra:i/iense da Independência, sob o comando de Hipólito da 
Costa e na sua nova fase, iluminado por Chateaubriand, defendendo Brasília, 
-Capital da Esperança -.{_Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Bernardíno Viana. 

O SR:~ BERNARDINO VIANA (PDS- PI. Pronuncia o seguinte dis
curso. Sem revisão do_ orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
- ComO eU disse, farei apenas uma saudação a nossa querida Capital da 

República, Brasília. Por isso_mesmo, solicitei o aparte ao nobre Senador Jor
ge Kàl_urile, que fazia um estudo perfunctório da criação e fundação da Cida
de de Brasília. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, amanhã, Brasília completará 2 I anos de 
idad~- da_datJJ. inauguraJ da __ sua fundação. Lembro-me da suntuosa festa, 
quando uma massa humana gigaiitesca e delirante acorreu de todos os r~can
tos da Pátria para ver e aplaudir o incomparâvel acontecimento. Vieram. 
també_!ri, os convidados do exterior, ou por curiosidade ou para aplaudir a 
vontade índómita do criador e fundador da cidade da esperança. Foi uma das 
maiores coberturas jornalísticas de que se tem notícia, somente comparável à 
v_isiti dq Papa João Paulo-Irao·n-osso País_. Eram os jornais, as rádios e as tvs 
então existentes. Eu, de Floriano, asSiStt ao magnífico episódio pela descrição 
perfeita e entusiástica do locutor da Rá_dio Nacional. 

- Quando Biastlia entrou oficialmente para a história como a Capital da 
República brasileira, muitos não acreditavam na sua maturação: 
consideravam-na um sonho de pouca duração. Não imaginavam que iria se 
trãnsformar-em um centro dinâmico de progresso, Com força bastante para 
irradiar esse engenho a outras cidades e até a outros Estados. Na verdade, 
Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais e mais longe, mui
to longe ainda, o Acre e o Territ6rio de Rondônia estão receb~ndo o fluxo da 
vitalidade desta grande metrópole. 

Na qualidade de membro da Comissão do Distrito Federal, nesta Casa, 
quero, neste momento em que se comemora a maioridade civil desta monu
mental Brasília, querida de todos nós, aplaudir o Senhor Governador Aimê
Larnaison e seus ilustres secretários e diretores de sociedades de economia 
mista e empresas públicas pela ef'Lcil!ilfe e proveitosa administração que vêm 
realizando em fayor do .nobre e operoso povo brasiliense. 

JuScdino Kubistschek, o grande Presidente, escolheu para inaugurar a 
cidade_ que, com -amor e devotamento, edificou neste Planalto Central, a data 
em que nosso mártir da Inconfidência, o Alferes Joaqui'm José da Silva Xa
vier, b Tiradentes, foi imolado por um ideal que vingou e floresceu. 

AOfã"Wo registro da maiorídade civil de Brasília, quero congratular-me 
com todos os filhos desta terra, ao mesmo tempo em que parabenizo a todos 
que laboram e constróem esta sociedade dinâmica que gravita em Brasilia e 
em suas cidades satélites. 

Sr. Presidente. pediria p-ermissão a V. Ex'" para ler ur!ra justificativa de 
um projeto que estou apresentando~ hoje. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 66, DE 1981 

Revoga o §4' do art. 71 da Lei n' 4.215, de 27 de abril de 1963, 
alterada pelo art. i' da Lei n• 6.884, de 9 de dezembro de 1980. 

6 -Congresso Nacional decreta: 

Art. l.,. Fica revogado o § 4<? do art. 71 da Lei n9 4.21 5, de 27 de abril de 
1963, alterada pelo art. lo da Lei n• 6.884, de 9 de dezembro de 1980. 

Art. 2.,. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

A Lei n~' 6.884, de 1980, introduzindo modificação na Lei n<? 4.215, de 
1963, estabeleceu que, para serem registrados ou arquivados nas Juntas Co
merCiais, os a tos constitutivos e os estatutos das sociedades civis e comerciais 
só seriam admitidos se visados por advogado. Tal medida vem causando, na 
prática, prejuízos às classes produtoras, além de instituir obstãculo burocrãti
co n:a formação dos contratos mercantis. 

be fatO: sendo o contratO mercaniif de íridole tipicamente antiformalis
ta. não se justlfica essa exigência descabida de submetê-lo opionística e obri~ 
~~oría_mCnle ao beneplácito de advogado para que possa originar efeitos 
jui:rdíCOS.~ __ _ 



- Abril de 1981 

Trata~sc, a rigor, de um privHég_i<? _em benefício de _determinada categol-ia 
profissional, que, em verdade, não necessita de tais amparos e protecionis
mos, pela dignidade mesmo de que, se reveste a nobre profissão de advogado. 

Sala das. Sessões, 20 de abril de 1981.- Bernardino Viana. 

LEG!SLAÇÁO CITADA 

LEI W 6.884, OE 9 DE DEZEMBRO OE 1980 

Altera dispositivos" da Lei nP 4.215, de 27 de abril de 1963, que 
dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos AdVOiados do Brasil. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e -eu sanciorlo a seguinte 
Lei: 

Art. I' Os arts. 71 e 89 da Lei ri• 4.215, de 27 de abril de 1963, que dis
põe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 71. 

§ 4<.> Os atas constitutiVoS e os estatutos das sociedades ciVis e 
comerciais só serão admitlcfOS a registro ·e arquivamento nã.s repar
tições competentes quando visados por advogados." 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto que acaba de ser 
lido e justificado pelo nobre Sr. Senador Bernardino Viana, serâ publicado e 
remetido às Comissões de ConstituiçÍo- e Justiça, de Economia e de Legis
lação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador 1 osé Uns. (Pausa.) 

S. Ex' desiste da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Não há mais oradores ins
critos. 

A Ordem do Dia da presente sessão destina-se a Trabalho de Comissões. 
Nada mais havendo que tratar, voU encerrar a presente sessão, designan

do para a sessão ordinária de quarta-feira próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 70 DE 1980 
(Em regime de ur,çência- art. 371, .. c", do Regimento Interno) 

Projeto- de Lei do Senado n9 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare
cer oral, da Comissão de Constituição e Justiça pela constitucionalidade,juri
dicidade e no mérito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 3-03, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federãl, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031 de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça -JP pronunciamento: pela constitucionalida

de e juridicidade; 29 pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo
rável, com emenda n9 3~CCJ, que apresenta; 39 pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

---do Distrito Federal- JP pronundamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s I e 2~DF que apresent~, com voto vencido, em separado, do 
SenadOI Itamar Franco; 

2~' pronunciarnento: favorável ao projeto e à eme:'!~a da ComiSsão de 
ConstituiçãO e Justiça; e 

-de Financãs, favorável ao Projeto e às emendas da ComissãÕ do Dis
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Rí
cha. 

• 3 

Votação. eni tUrno úniCo Tã-Pi"CclaçãO Preliminar da constituciona!id<I:de,_ 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do ProjetÕ de Lei dó Senado 
n9 305, de 1977 - Complementar, dO Senador Itamar Franco, que dã nova 
redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59; e aCrescenta pilrágrafos (antigoS e no~ 
vos) à Lei n<1 5.172, de 25 de outubro_de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de ConstituiçãO e Justiça, JP pronunciamento - pela inconstituciónalí~ 
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 

29 pronunciamento - (reexam~ solicitado em plenário), ratificando seu 
parecer anterior; e 

J9 pronunciamento - (reexame solicitado em plenário), mantendo seus 
pareceres anteriores, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha 
Lima. 

4 

Votação, em turno ·único (a~reciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimen_tõ Interno), do Projeto de Lei do Senado 
nt? 196, -de 1919- CÕ-ffipiementá.r, dO Seriador Franco Montara, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes d.~ 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980 da Comissão 
~-de Constituição e Justiça -fP pronunciamento: pela inconstitucionali~ 

dade, com voto yencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2' pro
nuncian-;ento - (reexame solicitado em plenário): mantendo seu pron;.rncia
mento anterior, com voto vencido dos Senad9res Leite Chaves e Cunha Li
ma. 

5 

--Votação, effi tUrn~ úrlicO, do Projeto de Resolução n'1 172, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de ECõilomia como-conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autoriza o GõVerrfo do Estado de Mato Grosso do Su! a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil. centO e cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen~ 
ta vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constitu{çào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de A-funicfplos; faVorável.-

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<1 177, de 1980 (apre
sentado pela ComissãO de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN} a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentõ.S e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centaVos) o 
morttante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
....:..... de Constfluiçàq e·Justiça, pela constitucionalidade e jurididdade; e 
- de Jl.funicípios, -favorável. 

7 

Votação, e~ turno único, do Projeto de Resolução n9 178, de 1980 (apre~ 
sentado pela Comissào de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980). que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00--(vi.nte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolida
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favofável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<1 179, de 1980 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (um m-ilhão, qUin-htmtos e trinta mil cruzeiros) o mon
tante de s_~.Ja dívida consoildada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.281 e 1.282, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e-Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidadi:; e 
-de Mu_nidpios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9l80, de 1980(apre~ 
sentado pela ComÍssi:fo de Economia como conclusão de seu Parecer n<1 1.283, 
de 1980), Cjue autoriza a Pr~{eitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000.00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

. PARECERES, sob n' 1.284 e 1.285, de 1980, das Comiosões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 181, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia cOmo conclusão de seu Parecer n"' 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em CrS 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorá-vel. 

11 

Votação, em turno único, qo Projeto de:Resolução n"' 182, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como Conclusão de seu Parecer n"' J .289, 
de 1980), que autoriza a Prefeit~ra Municipal de Campina Grande (PB) a ele
var em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo _ 

PARECERES, sob n's 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, fayorável. · 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 183, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e ~oventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favoráveL 

!3 

Votação, em turno úidCo, do Projeto de Resolução n"' 184, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Duerê (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentos e -sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
- de ConStituição e Justiça, 'pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorãvel. 

14 

Votaçã_o, em turno únicO, do Projeto de Resolução n"'l89, de 1980 {apre
sentado pel8. Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n_91.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.9Q9.300~00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei
ros), o moritante de sua dívida consolidada, tendo 

PAREC\;;RES, sob n• 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

IS 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n•194, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Econom~a como conciusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitur~ Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

16 

.f ·li' Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 201, de 1980 (apre-
sentadO pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n"' 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado. do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de emprtstimo 
externo, no valor de US$ 35,000,000.00 (trinta .e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do Es~adÇI, tendo 

PARECER, sob n' 1.346, de 1980, da Comissão 
- de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade, 

17 

Votação, em turno único, do P~ojeto de Rçsolução n"' l, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças _como conclusão de seu Parecer n"' 4, de 
198 I, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o equi-

valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuãrio do Es
tado, tendo 

PARECERES, sob n's 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 21, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n"' 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores Josê Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope# 
ração de empréstimo externo, rto valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de investi~ 
rnentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n's 109 e I !O, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

!9 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridícidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento lnterno),_do Projeto de Lei do Senado n~ 
357, de 1979, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e-Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader
bal Jurema. 

20 

Votaçã~- em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno) do Projeto de Lei do Se
nado o"' 142, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

21 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 
da de e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje
to de Lei do Senado n"' 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

22 

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da Câmara n"' 45, de 1980 
(n9 1.761/79, na Casa de odgem), que regulamenta o exercfcio da profissão de 
supervisor educacional, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob -n's 91 a 93, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favoráv:e1; 
-de Educação e Cultura, favorável, com emenda que apresenta de nl' 1-

CEC:e 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à emenda da Comissão de 

EdUcação e Cultura. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 58, de 1981, do Senador 

Aderbal Jurema. de adiamento da discussão.) 

23 

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino. que dispõe a respeito da especialização 
de engenheirOs e arquitetos em .. Engenharia de Segurança do Trabalho .. e da 
profissão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n's 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
...--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; . 
-de Legislação Social. favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

ConStituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favorãvel _ _aq projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /5 horas e 10 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI
RE NA SESSÃO DE 15-4-8/ E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Como Líder, pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os jornais noticiam, hoje, declarações prestadas pelo Presidente do Ban
co Central, Sr. Carlos Geraldo Langoni, na Câmara dos Deputados, em de
poimento que prestou perante a Comissão Parlamentar de Inquérito que tem 
como objetivo apurar a alta das taxas de jurOs, declarações essas que geram 
uma grande preocupação por parte da sociedade brasileira. Assirri, estâ trans
crita, no CorreiO Braziliense, a sua opinião de que "u-ma inflaçãO de 100% é 
extremamente perigosa, não só porque pode crescer rapidamente, ao menor 
descuído do Governo, cOmo também pode ameaçar a estabilidade polítiCa do 
País". 

A ninguém passa desapercebido o fato da correlação entre a crise ec_onô
mica e financeira e as intempéries de natureza política a que se sujeitã um 
país. Por isso mesmo, nãO raro cOi'á:m Versões de que o impasse em que nós 
nos encontramos - em face da desmedida inflação que o Governo não con
segue deter, de uma balança comercial que se tornou deficitária·;- de um Ba
lanço de Pagamento que é fator da mais extrema preocupação de todos nós, 
do crescente endividamento externo, da crise energética e dos seus efeitos so
ciais danosos, inclusive no que diz respeito ao desemprego, e de uma recessão 
que o Governo diz ser apenas setOrial m·as que já ãbrange áreas di grande im
portância no País - pOderá nos levar a um retrocesso institucional. 

De nossa parte, entretanto, julgamos que tudo isso pode ser pretexto 
para novos surtos de força neste País, porque nos lembramos benl das come
morações do SesquicenténáfiOda Independência do Brasil, quando_ nós vivía
mos a euforia do "'milagre brasileiro" e, apeSar disso,-estãvamos ·na mais-ne
gra ditadura, com o cerceamento das liberdades públicas e com: o povo na 
pior situação, em boi-a iigu-ns setores- sociãi.S~ se estivesse-m beneficiando da
quela conjuntura em que vivía-mos. 

Talvez não seja por:acaso cjtiCfo Governador Paulo Maluf, de,S"ão Paulo, 
teria declarado, nestas últirrias horas, que sente saudades do. Governo Médici, 
quando, exatarnente, vivlãm-os à mercê ife(lm grupo de privilegiadqs, em qu~ 
a gra11_de massa de trabarhador~s não tín'l@~sequer como recla~ar e:a própria 
impréb.Sa deste País, qu~ é um dos veículos· eSsenciais à conquiSta- democráti-
ca,, es.tãva arrolhada por uma terrível censU;l'a prévia. ; 

Assim, Sr. Presiderjte, quando alguém Çie grande expressão. rio cenário 
nacion~I. que é, nada mªis ~ada !Jleno_s, do ciue o própriá Dii'etor~?reSfÇente 
do Banco CCntral, díz, nlma Cómissão.de Inq-uérito, que-a infl~ãb\ie lÓO% é 
extremamente perigõsa;t"iTü;:lusive porqUe aníeaça a eStà.bilidatle IioHHCa- do 
Pa~. iü:io nos parece quà essa declaração posSa passar_desperccibid~ pelagra
vicf!ldé de que ela se reveste. Já não são apenás versões, rião sã9 aPên·as-espe
culi!ções, é um Juízo qUeê Cinitido pór um a~xiliar de cOnfianÇa ~Ô_ Ministro 
da Fazenda e, conseqüenteinente, da pÍ'óprÍ;t Presidência da Rép'dbHCa. 

· E aí, Sr. Presicfente;e Sis. Seri~dQié~s, coJ:í-figura-se uma sitri3Çâo.CU.ribsa 
quC. s.li mesmo neste Pa(s pOderiã aContCcer. ~O Sr. Carlos LanSoni disSe que 
h é C:s$mcial combater ol iniffilgo Cóirii.tm? -representado i ·.,. inaceitáVel taxa 
de 100% de intla~ão ~o ~a:no"?'. _É_.0-9overno·:que d~clara aquilo em que nOs 
vínha~os insistindo há tanÍD tempo. A taxá· de. inflação na base de 100% é 
itfaCeiiáVel. Acontece-qu~ o-CU.lPãdo pOr essa taxa de inflação é, exátamente, o 
Govertio- de que o Sr. CarlOs-- (ãri8:ol}i faz ~arte. · -

E este mesmo Governo~que, emjáneiro do ano passado, cerca, portanto, 
de I4 ou I5 meses, através d__a palavra do Sr. Ministro da Fazenda, Sr. Ernane 
Galveas, anunciava que o aumentcfiriflacionário seria nã. base de 45% para o 
ano de 1980 e nós estamos agora registrando, nos últimos 12 meses, umã in
flação superior a 120%, quase 3 vezes mais do que a previSão oficial feitã, no 
início daquele exercício: · · - -·· 

Ora. o Governo, que é o responsãvel por esta situação que ai estâ, vem, 
exatamente advert_ir-nos da possibilidade de um retrocesso institucional por 
problemas que ele se tem mostrado incapaz de resolver. 

Em qualquer país do Mundo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se o proble
ma econômico é tãO grave, se O GOverno é tã-o irtcapaz de reso.lver esse e ou
tros problemas, a Nação é que tem que advertir o Governo que se ele não re
solve esses problemas, ele tem que ser mudado; o Governo é que tem que sair 
e não o processo de abertura democrática. O que nós temos constatado, aqui, 
é exatamente a inverSão de todas as coisas. · 

Agor'a mesmo, em Israel, que é um país pequeno e que também registra 
altos índices inflacionários, com eleições marcadas para as próximas sema
nas, jã há os prognósticos de que o governo vai perder as eleições. Por quê? 
Porque a opinião pública não está satisfeita coin o governo e, portanto, vai 
mudar o grupo dirigente. Aqui no Brasil, não, eles não têm o desconfiômetro 

de que precisam sair, _Porque quem _2ermanece no poder é o mesmo grupo que 
se aboletou no Governo pela força das armas, há cerca de 17 anos atrâs, e que 
tendo encontrado o País com problema de inflação, de Balanço de Pagamen~ 
to, de dívida externa, hoje, quase duas décadas deCorridas, só fez agravares
ses problemas, ele que Vinha para salvar a Nação. 

Portanto, Sr. Presidente, nôs lavramos aqui, como Líder do PMDB, o 
nosso protesto de que venham altos funcionários do Governo aventar a hipó
tese de retrocesso insfitudonal porque eles, incapazes e imcompetentes, não 
resolvem os problemas econômícos e financeiros deste País. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite-me um aparte, nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Damos o aparte ao nobre 
Líder do PDS. Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Eminente Líder, todos sabemos que a in
flação é· realmente o mal maior dentro do processo econômico do PalS e tem 
efeitos terrivelmente negativos, sobretudo para as classes mais pobres. Todos 
sabemos da luta que tem sido travada em todos os campos pelo Governo para 
debelar essa doença na economia e sentimos, também, que esses remédios não 
são agradáveis de serem ingeridos, tanto assim que seus frutos, pelo menos 
temporários, são também desagradáveis para a comunidade. Mas, posso ga
rantir a V. Ex• que a .abertura não depende de opiniões meramente técnícas, 
de a"j,reciações do prácesso econômico ou de outras apreciações. Posso tam-. 
bêm garantir a V. Ex'" que o Presidente do Banco Central jamais teria dito que 
uma -inflação de 120%-" poda em risco a abertura. Isso posso garan'tir a V. Ex• 
porque me foi dito pelo gabinete do próprio Presidente do Banco Central. 
Acho que essa informação é-importante porque V. Ex• está baseando seu dis
curso exatamente nessa informação que o jórnal de hoje traz e que, evidente-
mente, está aí para to.dos lerem. · 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB -.PE)- Agradeçemos o aparte do 
ilustre Líder do Govq"no, a respeito do qual teria a dizer, em primeiro lugar, 
que não conc·ordamo~com S. Ex• quando afirma que todo mundo é testemu
nha do esforço.que o:Oo:verno vem fazendci para conter a inflaÇão. Se medi
das são anunciadas, npte sentido, o fato é qUe õs governos que se têm sUcedi
do nestes últimos te~os têm praticado toda sorte de desapõps, inclusive de 
gastos governarnenta~ que não podem sen~o agravar a in:fl~;ãp. Num País 
com· as dificuldad_es :êl_ue- tf:mos, com os gfavíssimos problemas sociais, de 
povo que passa fome~de povo que não temlra_balho, de povo que nã-o tem .a 
necessária assistêriciã~êdiç:a, os governos sê en,tregam a obras, por vezes, fa
raôrfiC-as, algumas, qijanQ..o~nada, adiáveis, J- eXCrriplo da TransaiDazõnlcã OU 
Ponii:. Rio-- Niter_o! Ou tia Ferrovia do iço; em que gastaram bilhões e, 
posteriormente, suspenderam a sua execuçãb, para mais tarde, V.oltarem, n_o-
vamênte, a ela; u . rriii rodoviário_do cf.ual poucos países nO mundo po-
dem ~ãpresentar de crescimento Q.ue.o nosso ·apresenta, em detri.:: 
rnelltb da feriov rovia, do transporl:e marítiino.' Agora mesmO, esta-

atino que é o acordo nuclear, sendo qu.e, hâ pouco, 
uzf!i"i:os fora:m canalitados para as usinas nucleares, 

dan~~-se portant~, pltoríâade a uma série ~e" fuvesihilentos para os quais á 
Naçã"o não- foí"ouV1date, no último caso, sequCr'a própria comunidade cientí
fiCa~ sabendo-se -dã.s rtstr!ções que nesse setór e~ISte·m · eiii ·relação ao" referido 
acordo nuclear. : 

I ~-

_Nós teríam()S_ qU~díZ"er: pois, que o culpado pel3. inflação estar no ponto 
em que está é-0-GoveqiO. E lembraríamos, inclusive, a declaraçãO do Dr. Oc- _ 
tâvio Gouveia de Bultlões, que é autoridade insuspeita ao sisteniã- roT,-ín:
clusive, MiniStrO da Fazenda do Presidente Castello Branco -que, em de
poimento prestado ad final do ano passado a uma das comissões técnicas da 
Casã.~ deClaroU ClararTtente que a influência que os fatores externos -·inclusi
ve no que diz respeito à OPEP, portanto, à importação de petróleo --podem 
ler ria inflação é de apenas cerca de 15%. Se nós estamos a 120%, conclui-se 
que cerca de 100% é d"evido a fatores internos. Ora. o culpado, então,~ o Go
verno. 

O Governo qtie iOtnã. Providências muitas.vezes de caráter monetarisfa=·--
para enfrentar o probLema, e, não raro, agrava os problemas econônico e so~ 
cial, com medidas como- esSa de restrição de créditos e de liberação de juros, 
que tantos sacrifícios têm trazido ao empresariado nacional. O Governo deve 
reconhecer que já deu. o que tinha que dar e não ficar em manobras casuísti-
cas para impedir que a opinião pública possa fazer o seu julgamento e, conse
qüentemente, permitrr a ascensão de um outro grupo político, de um outro 
partido político, que possa, através de novas diretrizes, equacionar com mais 
êxito _os problemas brasileiros. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Ouçamos o nobre Sena
dor Roberto Saturnino. 
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O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Nobre Líder Marcos Freire; 
acho que V. Ex' muito oportunamente abordou este assunto, porque qual de 
nós não se preocupou extremamente, ao abrir o Correio Braziliense de hoje e 
deparar com essa manchete na primeira pãgina? O desmentido do Líder José 
Lins é muito confortador para- nós; entretanto, receio que amanhã não seja 
dado na imprensa o desmentido com o mesmo destaque que se deu a essas de
clarações que, segundo S. Ex•, não teriam sido nesses termos. De forma que 
acho que o próprio Presidente do Banco Central deveria procurar a direção 
do jornal e pedir um desmentido com o mesmo destaque, porque a notícia ê, 
efetivamente, preocupante, Cofio é que um alto funcionário do Governo, um 
homem com a responsabilidade que ele tem, faz uma declaração tão preocu~ 
pante quanto esta que aí está, assumifldo a posição de criticar a si próprio? 
Isto é procrrrar eximir-se da responsabilidade pelos altos índices de inflação, 
alertando para o perigo a que esses altos índices conduzem. Isso não é atitude 
de administrador responsável, e esperamos que seja desmentida essa decla
ração com o 'mesmo destaque em que foí achada hoje, na imprensa. Entretan
to, eu aproveitaria o aparte do nobre Senador José Lins para fazer ligeiros re
paros ao que foi dito por S. Ex• S. Ex•classificou a inflação como o maior dos 
males. Ainda outro dia, ouvimos Ministro do Governo dizendo que o maior 
dos males é o desemprego. Eu aqui concordo com V. Ex•; acho que o mal 
maior ê' a fome, é também o_des_emprego, enfim, são as más condições de vida 
de uma parcela cada vez maior da população brasileira que ê marginalizada 
pelas diretrizes, pelo radrão de_desenvolvimento adotado, pelo modelo de de
senvolvimento adotado. Agora, o que nós não vemos são -esses grandes es
forços, a que alude o nobre Senador José Lins., para debelar a inflação. A in
flação -é um dos grandes males,_sim, e muito grande pelas conseqüências a que 
conduz. Mas não vemos esforços no sentido de reduzir o custo da interme
diaçii.o financeira, Que, nestê País, atinge índlces tão altos como em nenhunl 
outro país do mundo. E não vemos os·esforços do Governo para reduzir os 
juros, para reduzir os custos .. , 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE) -pelo contrário! 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- ... pelo contrárío, o Governo 
até cria condições para elevar artificialmente os juros internOs," p-ara obrigar 
as empresas a irem buscar fora os recursos para o seu financiamento e, desta 
forma, equilibrar o balanço de pagamentos. Então, que esforços são esses? O 
Governo, agora, voltou atrús em relação a uma política que adotara há pouco 
tempo no sentido de reduzir os subsídios, porque se dizia que os. subsídios 
eram inflacionários. Agora, volta atrás e dá o subsídio. Mas, ao invis de dar o 
subsídio aos alimentos. aos bens de consumo essenciais, não, dá subsídios às 
exportações._ Onde está, efetivamente, 6 esforço principal para combater a in~ 
naçiio? o-que nós temos observado, isso siin, é um grande esforço para mu~ 
dar os índices de aferiçãO da inflação. Então, como a Fundação Getúlio V ar~ 
gas está publicando índices que não agradam ao Governo, desenvolve~se ago~ 
ra um enorme esforço para mudar o índice que definiria o processo de desva~ 
lorizãção da nossa moeda. Esse é o esforçO principal que nós observamos. 
Mas, efetivamilnte para debelar o mal da inflação, francamente nós achamos 
que a ação do Governo deíxa muitõ a desejar, e, além d_e hesitante, além de 
contraditória, é extremamente_ineficaz. -

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE) ~V. Ex• tem toda razão, 
nobre Senador Roberto Saturnino. Nós vimOs talVez neStes dois anos- va
mos tomar esse período de tempo - as mudanças, os desvios de rumo que a 
politica econômlco-financeira ·sofreu, durante- o Governo Figueiredo, desde o 
tempo do Ministro Karlos Rischbi~ter ao Delfim Netto de hoje ... 

O Sr. Robalo Saturnino (PMDB- RJ)- Exalo. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- ... coisas até não só dife-
rentes, mas diametralmente opostas. 

O Sr. Ruhuto Saturnino (PM DB - RJ) - Diariietralmente opostas! 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Ãs vezes, desvios ... 

O Sr. Robalo Saturnino (PMDB - RJ) - De 180 graus. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- ... de 180 graus. Então, vê 
V, Ex•: o que hoje eles consideravam. vamos dizer, como coisa impresCíndível 
para a solução dos problemas brasileiros, seis meses depois, sem mais nem 
menos. eles mudam c com as justificativ-as as maiS simplórias d~ mundo. 

Lembramo-nos bem, V. Ex• também e o Senado i José Li ris, por certo, e 
todo o Senado de que o Presidente da República certa vez assumiu a cadeia 
de televisão, ~r nível nacional, para nos falar de uma economia: de guerra. 

O Sr. Roberto Satumíno (PMDB - RJ) - E verdade! 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Economia de guerra! 
Toda a Nação tremeu. Eru algo a que definitivamente o Brasil tinha que se 

adaptar. Economia de guerra! Mas, o termo fOi logo arquivado, porque mu
dou o Ministro- acho que mudou um ou dois meses depois; termo foi arqui
vado e as medida<>, que ford.m propostas em nome daquela economia de guer~ 
ra _anunciada pelo Chefe do Governo -ele pessoalmente foi quem a anun
ciou - essas medidas não subsistiram meio ano. 

O Sr. José Lins (PDS -CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Após concluir o nosso ra
ciocínio. 

Conseqüentemente, Sr. Presidente, se tabela juros, se libera juros, se ex
pande créditos, se restringe créditos, numa sucessão de medidas contradi
tórías, erlnm, é o Governo às tontas, e tanto é que não ê à-toa que decorreram 
17 anos desse sistema, o mesmo grupo se revezando no poder, sem auscultar o 
povo, cada Presidente designando o seu sucessor, e no final das contas conti~ 
nuamos na mesma situação de há 15 anos. 

A superação dessa situação nós temos é que cobrar do Governo e não o 
Governo cobrar da Nação, mesmo porque o problema começa af, com um
poder que não tem legitimidade na sua origem, como tambêm não tem credi
bilidade no seu exercício. Um Governo que, em janeiro do ano passado, diz 
que ia ser de 45% a inflação, e que nos levou à base de 120%, este Governo jã 
perdeu a credibiHdade. 

Os fatos supervenientes .não foram _nenhum fato imprevisível. Todo 
mundo já sabe, mais ou menos. a evolução dos preços do petróleo. Portanto, 
ou eles querem enganar o povo, ou querem se enganar a si mesmos, quando 
fazem previSões que longe- estão de serem confirmadas pela realidade. 

Ora, se o_ povo vé que o próprio Governo estã às tontas, que o Governo 
não acerta, que o Governo não encontra os seus caminhos, esse povo não 
acredita no Governo, e não acreditando no Governo, não tem como partici
par de toda uma luta antiinflacionáría, porque o povo só vai se permitir cor~ 
tar na sua própria carne se sentir que os frutos desse esforço e desse sacrifício 
reverte cm favor dele mcsmo.·Nós sabemos que, dentro desse modelo que aí 
está, elitista, concentrador de renda e de propriedade, o povo ê o grande sa-

... crificãdo. Portanto, a sociedade não estã disposta a se sacrificar. Para quê? 
Para que urnz minoria privilegiada seja beneficiada por esse sacrifício? 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Ouçamos, mais uma vez o 
nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Uns (PDS- CE)- Nobre Senador Marcos Freire, voltando 
um pouco utrás do seu discurso, V. Ex• acha que_quem tem que sair é o Go
verno. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- É a Nação que acha, mas 
não a permitem resolver.. 

O Sr. José Uns (PDS - CE) - V. Ex' terá uma oportunidade ... 

o·SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Esperamos que em 1986, 
pelo menos, com a eleição direta para Presidente da República. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• vai ter oportuni"dãde-de dispor 
das próximas eleições, a nível estadual, para confirmar a opínião da Nação 
biasileira.. - -

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Aceitamos o desafio. Mas 
esperamos que ele seja mais amplo, que diga respeito à própria Presidência da 
República, porque esses problemas que aqui citamos, de Balanço de Paga~ 
mentes, crise energêtica, inflação, tudo isto diz mais respeito ao poder central 
do que ao poder estadual. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Não sei se V. Ex• dá ma-iS valor ao voto 
do povo do que ao voto daquele que o povo faz representar a sua própria 
vontade. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Não entendemos a colocação 
de V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS- CE) - Eu considero que os representantes do 
povo no Congresso o representam em toda a extensão. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Por isto deveriam serres
peitados, coisas que não vem sendo feita -há dezessete anos. Sabe V. Ex• qlli: 
quando este Congresso decidiu coisas que contrariou o Governo, foi fechado. 
Portanto, V. Ex.• está fazendo uma crítica ao Governo do qual V. Ex• é Líder. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) - Eu não estou fazendo crítica alguma. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Lógico, V. Ex• diz que 
respeita o representante do povo e o Governo não o tem respeitado esses anos 
todos ... 



Abril de 1981 TIIÁR!O DO CO:'<GRESSO NAC!ONAL(S•<ào ll I Terc;a-feira 21 1169 

O Sr. José Lins (PDS~ CE)- Eu perguntei a V. Ex• se V. Ex• confia, 
respeita também o voto daqueles que representam -o póvo e que por .eles são 
eleitos. Eu fiz a pergurita a V. Ex• e desejada que V. Ex• me respondesse,jâ 
que V. Ex• volta o debate para esse ponto. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Toda a nos>a atuação, e 
V. Ex• sabe que é uma das nossas bandeiras, tem sido exatamente, o prestigia
menta da classe política, dos representantes do povo no Congresso-Nacional, 
coisa que Vem s-endo sistematíca-niente desrespeitada pelo Executivo. 

Todas as vezes que o Congresso Techou, ao longo desses 17 anos, foi em 
função exat.amentc do Congresso querer exercer as suas atribuições. Haja vis
ta o último recesso de 1979, quando este poder teve a petulância de rejeitar 
uma mensagem presidencial. E porque rejeitou-foi fechado, Sr. Presidente. É 
incrível, contando não se acredita. Os Anais da histór_ia irão constatar. Por 
que fechou esse Congresso em 1977? Perguntaríamos 3.o Senador José Lins, 
por quê? Porque foi rejeitada uma mensagem d_o Executivo, pura e simples
mente, de acordo com as regras que eles mesmos estabeleceram. Por aí se vê. 
Não é a nós que o Senador-JoséLíns deve pergüi1far se respeitamos ·o voto 
dos representantes do povo. Deve perguntar ao Governo que ele representa, 
porque esse Governo tem demonstrado que não o respeita 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Eu acredito que V. Ex• não quis respon
der a pergunta que eu lhe fiz. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Se V. Ex• não entende que 
já a respondemos, paciência! 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- É evídente que todos nós respeitamos o 
voto daqueles que foram eleitos pelo povo, portanto as eleições ... 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Todos nós, quem? O Go
verno que V. Ex' representa? 

O Sr. José Lins (PDS- CE)~ V. Ex• me permite continuar? Nesse caso 
eu acho que os representantes do povo têm um poder tão legítimo ,para eleger 
o Presidente do que uma eleição direta. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB,.... PE)- Tudo isto para chegar a 
isto, nobre Senador? (Risos.) 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Eu queria fazer uma referênciã ao aparte 
dado pelo eminente Senador Roberto Saturnino sobre o problema da in
flação brasileira. E. verdade que o Governo tem ajustado a sua política antiin-
11acionãria de acordo com as conveniências do morilento. Queria apenas 
lembrar a S. Ex' que a recente medida adotada pelo Governo quanto aos in~ 
centivos à exportação, certamente S. Ex• sabe que esses incentivos são incen
tivos fiscais, portanto não são incentiVos inflacionários. São recursos arreca
dados do povo ... 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Não. Trata-se de prêmio; por 
conseguinte, ê subsídio. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• sabe que esse prêmio é pago atra
vés do orçamento fiscaL Logo, não há nada de inflacionário. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Nobre Senador, o Governo 
está às voltas de saber como vai arranjar os 120 bilhões ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex' me permite, nobre Senador? 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ) - Estou fazendo uma afir
mação, tenho absoluta certeza do que estou dizendo e o noticiário do jornal 
versa, em torno do modo pelo qual o Governo vai arranjar 120 bilhões para 
encaixar no orçamento tnonetâriO algO qUe estava fora das suas previsões, 
que é o crédito-prêmio de 15% sobre o valor das-exportações feitas. 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- Senador Roberto Saturnino, V. Ex• real
mente é um entendido desses assuntos e sabe que o prêmio é um incentivo fis
cal. E sendo incentivo fiscal e correndo à conta do orçamento monetário, isto 
é, sendo pago através da captação de recursos, exatamente no sistema do 
meio circulante, V. Ex• chega à conclusão de que não se trata de nenhuma 
medida inflacionãría. - -

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Vamos ter que captar recur
sos de alguma fonte ou de cortar o orçamento monetário em oUtro campo, 
para subsidiar as exportações. Se a orientação do Governo é a de voltar à 
políl.ica -dos subsídios, porque não subsidiar, então, o trigo, o leite, a carne, os 
alimentos essencíais e subsidiar as exportações'? A nossa indagação é esta: 
subsídio é inflacionário? f:. Então, não vamos dar nenhum subsídio. Agora, 
subsídio não é inflacionário? Então, vamos dar o subsídio para os bens essen
ciais de consumo da população. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Eu _ _não açredito, nobre Senador, que V. 
Ex• esteja pondo, conscient~- a QUestão nesses termoS. porque V. Ex' é um 
homem entendido nesses assuntos. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- O que não entendo ê a políti
-ca do Governo quemuda_a cada dois meses, a cada três meses, em 180 graus. 
Isto, realmente, é ininteligível para mim, pelo menos. A minha inteligência 
não chega lá, não alcança essas mudanças tão drásticas em tão pouco tempo. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex•, certamente, não quer alcançar, 
porque V. Ex• sabe como explicá~las. V. Ex• pergunta se o subsídio é ou não 
inflacionário. V. Ex• sabe que a capacidade de inflacionar desse subsídio de
penderá da sua origem. Não é o subsídio em si que é inflacionário ou que dei
xa de ser. O subsídio dado, através do orçamento monetário, é, evidentemen
te, inflacionáiio na medida em que o Governo é obrigado a emitir para cobrir 
asse subsídio. Mas, na medida em que o Governo oferece subsidio a qualquer 
atividade, através da captação de recursos monetários ou da aplicação dos 
mesmos, portanto, recursos arrecadados, evidentemente não são inflacio
náúOs esses subsídios. Esta, a explicação que queria dar para, ex atam ente, ex
plicar que a medida do Governo, no campo da exportação, tendendo a cum
prir uma das metas relacionadas com o balanço de pagamento, nada tem de 
inflacionária. -

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Achamos que se se dâ 
-algo a alguém e não se emitiu nesse sentido, é porque se tirou de outro al
guém. É_evid_ente. Os recu~sos monetárioS de que o Governo dispõe são limi
tados ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - O que não explica nada. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Explica muita coisa. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• está aplicando a lei de Lavoisier: 
nada se- perde, nada se cria. 

OSR. MARCOS FREIRE(PMDB ...,- PE)- V. Ex•, por exemplo, sabe, 
é um homem do Nordeste, a paralisação que houve e estã havendo no Nor
deste, em vários setofes de capital importância para o seu desenvolvimento, 
levando ao agravamento do problema social, por cortes do Governo -Federal 
em orçamentos, inclusive de empresas estatais. 

O Sr. José Uns (PDS - CE) - Isto é outro problema. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- NãQ.é outro problema, 
não. O problema ·está correlacionado com a política do Governo. O exemplo 
típico foi o corte de 55% do orçamento da CHESF, que levou à paralisação 
ou a não realização de inúmeros projetós já no conograma daquela compa
nhia. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- O que poderia ser antiinflacionário. Po
deria ser, eu não sei. Não sei a que recursos V. Ex• se refere. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE) -isto porque V. Ex• acha 
que-se deve combater a inflação a qualquer preço, que é um mal maior, e não 
se deve reduzir a miSéria deste País. 

O Sr. José Lins (PDS-~ CE)- Esta é uma conclusão de V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Pelo contrârio, esta mi
séria ve!n sehdo agravada em nome do combate à inflação. E quem está paw 
gahdo somos nós outroS, porqUe as usinas nucleares não foram atingidas, 
Itaipu não foi atingida, mas certas obras que dizem respeito à absorção da 
mão-de-obra abundante, que hâ no Nordeste, isto foi atingido. Tudo isto 
porque se encaixa dentro de toda uma orientação de política econômica
financeira, que é lesiva aos verdadeiros intefesses nacionais. 

Sr. Presidente e Srs~ Senadores, o desmentido que o Senador José Lins 
trouxe aqui, das declarações do Sr. Carlos Langoni, Presidente do Banco 
Central, não nos parece ser tão facilmente aceito porque não foi só o Correio 
Brasiliense que as pUblicou; elas saíram, praticamente, em todos os jornais da 
imprensa brasileira, uns dando mais destaque a este trecho, outros dando 
mais destaque a outros. Isto é outra coisa, mas a declaração está aspeada, 
mas em vários jorTiais. 

Portanto, parece-nos da maior gravidade, porque o Sr. Langoni é ho· 
_ mem dos bastidores deste Governo, é homem de confiança, vamos dizer, de 
toda a· eCJuipi-tec-nocrata que aí está e, portãnto, poderíamos dize! ciue S. 
Ex•s, que são os responsâveis pela política governamental, é que têm que fa
zer o mea culpa e têm, exatamente, que se convencer de que chegou a vez e a 
hora da Nação, esta Nação, que em nosso entender, deve condicionar a polí
tica do Governo e não o GoveriiO Tfu"por a sua política à Nação, nem ir contra 
a sua Vontade. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dentro da limitação do tempo 
que temos no uso da hora da Liderança, queríamos deixar aqui a nossa estra
nheza e mais do que isso, o nosso protesto, o nosso repúdio contra insi~ 
nuações desse tipo. 

Num país sério, não se pensa em mudar o próprio regime político porque 
não se resolvem os problemas econômicos-sociais. Achamos que, no próprio 
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Estados Unidos, onde a inflação, logicamente, não é igual a nossa, mas, 
!·~vando-se em consideração os antecedentes dos seus índices inflacionários, 
hoje as taxas de inflação são consideradas altas, lá o que acontece é o seguin~ 
te: há eleição e o Presidente Jimmy Carter sai e entra o seu adversário, o Pre
sidente Ronald Reagan. Isso é natural, por quê? Porque, possivelmente, o Sr. 
Jimmy Carter não terã correspondido as expectativas que despertou quando 
foi eleito. Isso é normal. Nunca se poderia admitir que lá se disesse: se não se 
resolver o problema inflacionário, varri os -ter aqui o retrocesso, vamos feChar 
o Congresso. Este Congresso, que, aqui, coitado, não é resp_~nsável pel_apolí
rica econômiCo-financeira do Governo. E no final, a cord-a sempre quebra do 
lado mais fraco. 

Então não é possível, quando estamos num processo de abertura, pre
cário, insuficiente, condicionado, ouvir-se-calado uma advertência desse tipo, 
um prognóstico desta natureza, que parte de um altq_ funcionário do Governo 
Federal. 

Que fique registrada, portanto,- a nõSSà-pOsiÇâo de inconforrnisrno diante 
do comportamento do Presidente do Banco Central, porque isso pode en
cobrir dados de que S. Ex' tenha conhecimento e que nós não temos. Não 
acreditamo:; que o Presidente do Banco Central di_ga isSo levianamente, diga 
isso por achar, pessoalmente, que isso possa ocofrer:- Ele ê do esquema delfi
n1ano, o mais poderoso deste Pais. Com e_fe_jto, o Ministro Delfim Netto, ho~ 
je. tem pod~res mais fortes no BrasH, do que o Ministro de Economia de Hi-

tfer. S. EX• tem todos os poderes nas mãos, faz e acontece. A Secretaria do 
Planejarnento é a ditadura financeira do País; as verbas, os fundos, estãq to
dos nas mãos de S. Ex' 

Ora, quando alguém, que se sabe, é da escola delfiniana, diz urna coisa 
desse tipo, a gente fica assombrado, fica de sobreaviso. Querem dar o golpe 
neste País? Quem? Em favor de quem? Contra q"Uem? B contra o Presidente 
Figueiredo? E. com o Presidente Figueiredo? É para quê? Para resolver os 
problemas económicos, financeiros e sociais deste Pais? Mas eles, que jâ de
ra_rn o golpe, em 64 e 68, e vivem dando golpe neste País, e nunca resolveram 
o pr-obteina nac-ional? 

Não, a solução dos problemas do Brasil passa necessariamente pela via 
democrática; passa pelo domínio da Nação. Isto é o que está faltando, Sr. 
Presidente. Os tecnocratas, que estão aboletados em torno da Presidência da 
República, já mostraram_que não tem solução para resolver os nossos proble
mas. São incoinpetentes, incapazes ou comprometidos com interesses outros 
que não são os genuinamente nacionais. -

Portanto, saiam da frente, dêem lugar à Nação, deixem a Nação passar, 
para que, atrá.vés da vontade e da soberania do povo brasHeiro, se possa, real
mente, através da liberdade e da democracia, fazer as mudanças estruturais 
de que a sociedade brasileira estã necessitando para que, então, se venha ofe
recer melhores condições de vída para o povo brasileiro. (Muito bem! Pai~ 
mas.) 
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"' :::::-';,:::~o::;::·;;;:;' I 

):_-;-e-sce!'lta item 
s:i~Ca:;:~6 é-ã'"s L.z:-:s 

PROJET.O DE LE!·oo" SENADO NQ 198, OE 1 978. 
Altera disposjti.vo da lei nQ 5.107·~ de 

J3 de sete~bro de 1 966. que instituiu o 
Furfdo de Garãntia · .:o Terilpo de Serviço. 

Autor - Senador Orestes Quércia. 

22.11.79 

10.03.80 

1

1 ::::::, co•-~!'~3 .03 .80 I----I'----I·-De-vo-1v-! do----lã~ 
RO BARBOS h Co:n'issão • no 

! termos do <:r 

. 'I Red~::~~:ui do ~~ ~·::.·****'""'* I ~~!~ '95 
• ~~~ 

.ao Senador 23.03.81 09.03.81. 

I JOSE FRAGELLI I 
I .. ! 

Senador CUNHAll0.03.80 
LIMA· 

******* 
Redistribui do 
ao senador 
.JOSt FRAGELLI 

****.** 
23.03.81 

De v o 1 vi do i 
C-omissão em 
09.03.81. no"s 
termos do art 
95·, do R.I. 

~----·--------------------------------------~------------\-------------~-----------4-------------~--------------~-------------
i PR~JETO DE LEI DO·SENAOO NQ 320. D( 1 97 1 03 o I . d L" A '4 03 80 • 3. .8 ~ena or nZ - I· • • i O'ispõe _-sOb rê' ·a remun.§!_raç:ão---nlinima dOs RO BARBOSA 

vigilantes que militam em lnsti'tllições ******* *****-** 
bancãrias e dã outras providências. 

i i Autor - Senador Orestes Quércia~ 

i 

PROJETO OE LEI DO SENADO·Nç 43, de 1 979. . 
Assegura aos assa!ariados a contagem 1

28
•
03 • 79 

Co tempo de serviço prestado em meio ru-
ral • 

Autor- Senador Franco Montoro. 

PROJETO OE LEI· D.O SE~ADO NQ 100, DE 1979. 
Coricede aposentadorTa- e-SPecial aos" a_:r-

·tistàs e aos têcnicos. em espetacu1os de 
cfi versões. 

Autor - Senador Franco Montara. 

PROJéTO DE LEI DO SENADO N9 14.8, OE"1979. 

Acrescenta § 20 ao a~tigo SQ~ da Lei 
nQ 5.859 ~ de 11 de dezembro de-·1972. que 
dispõe sobre a p~offssãô de empregado do 
~estico. _ -

li 

10.04.80 

24.11.80 

'
í 

Redistribuido 23.03.B1 
ac Senador 
JOSt FRAGELLI 

Senador AUHR 

PIN~~-·. 

Senador LE
NOIR VARGAS 

Senador ADER-
8AL JUREMA 

23.03.81 

123.03.81 

23.03.81 

Devolvido 
ã Comissão~ 
em 09.03.81 
nos termos 
do art.· 95, 
do R.!. 

I Devol'vido 
ã Comissão 
em 09."03~81 t 

nos termos 
do art. 95~ 
do R.I. 

Devolvido ã 
Comissão em 
09.03.81 ~nos· 
termos do art 
95, dO R.!. 

Autor- Senac:o·r N.elson Carneiro. 

PARA !.PRECIAR SUBSiiTUT"!VO DA CO"M!SSÃQ 
CE LEG!SL. SOCIAL. ,' _______ --L.l _ __!;_l _ _!,.__ _ __,____ _ _,__~--
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: 1\:Q:-.~:Ro E EMENTA REg:~~"~~ro . RELATO?. ~~ DATA DA _gg~~~u::s~~~ I co~~~s~o 11 oss::w;..t;c:::s: 
7-~~~~~~:7~~~~~~~~~~~~}~-·A~c~o~M-rs_s_Ã_o_·~---o_e_s_rG_•_NA_o_o __ _j,_o_rs_T_R_rs_u_rç~Ã-0-~~o~o~R:Ê:LÃ~T~Õ~R~.---c-o_,_"_is_s_Ã_o __ ~-------------
! 
i 

PROJETO 'Df LEI oo SENADO. NQ 224, DE 19.79_. I' ,. 
Altera a !"e dação do artjgo 50 da Lei · · 

no 3.592. de 15 de dezembro de 1 959 • 1S.OS.?9 Senador AÓER-· 
que instituiu a Super1ntendência do De- S ·e BAL JURE'MA 

23
•
03

•
81 j De11olvido ã 

Comissão em 
09.03.81,. nos 
termos -do art 
95~ do R.I. I 

l 

senvolvimento do Nordeste. Anexado ao O ,09.80 
PLS n9 218. de 1980. que '"altera a reda 
ção do a"rtJ 90 SQ da Lei nQ 3 .69'2. de 15" 
de dezembro de 1 9S9, que instituiu a 
Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste''. · 

Auto·r - Senador Mauro Benevides. 

PROJETO DE LEI·DO SENADO NQ 229, DE 1979· 
CO~PLEHENTAR. . . 

Institui o auxílio~doença em favor do 
'trabalhador rura) .e '!ã outras providên_ci- .16.95.80 
as. 

Autor- -Senador ~rancn Montoro. 

Senador AlMI R 
PINTO 

Devolvido ã 
Comissão~ 
nos· termos 
do art. S-5 
do R.I.:. em 
09.03.81 

i I 

l.---cpõRõo>JE"T'-o"D~E-.L"Eir;o~o><s<ErrNA0D~O~NmQ~3~4o~.'D~E-.T1õ9T79;-/----~-----~[~-----------I-----------·I--------~----/·------------,L-----------(SUBST!TUTIVO DA ·coMISSllO DE LEGISL. SO· 

I 
CIAL) 12.03,81 Senador 8ER· ~3.0.3.81 

I 
F'ixa o salá'rio-profissional··do Ví.gi- I NARDIND VlANA 

lante Bancár-io, e o tempo das jOrnadas 

1
1 de trabalho. diurna e noturna, e. deter ., 

mina outras providências. . .-

1 Autor - Senador Nelson Carnei.ro. I 

PROJETO DE LEI DO SENADO· NQ 02, DE 1 9'80, 
Dispõe sobre a escolha e a nomeação 

dos di ri gentes das fundações de Ensino 
Superior. .• · 

Autor - Senador Humberto Lucena. 

j PROJETO DE LEI OO·SENADO NQ 11, OE 1 9$0. 
!,· · Introduz alterações na· Conso1 i dação- .das 

Leis do Trabalho, para o fim de as.se.a.urar 
/. e·stebilidade provi~õriá ão empregado· ·que 

l"ecla.m.a, durante b prazo de tramitaçãO da 
reclã:natória. 

·os.o3.80 

12.03.80 

Senador MOA-· 
CY R OA~LA 23.03.81 

Senador RAIMliN 14.0:3.80. 
DO PARENTE. -

Favor-ãvel. na 
forma da Emen 
da n9 1-CCJ = 
Substitutiva. 
que propõe. 

Devo1 vi dó- ã 
Comissão,rlos 
.termos· do 
art. 95 do 
R. I. , em 
09.03.81 

Devolvido ã 
Comissão 
1"1 os termos 
do- art. ss ~ 

R.I·. :-p em 
09.03.-81 Autor -~ ~enador Nels_on çarneiro. 

~~~~~~~--'--~~.:.____--1--l--1-------1~ 
!
' PROJETO DE UI DO .SErÍAOO NQ. 18 pE 1. 980. 

Dispõe s·ob're a aposenta.dori_a especial 

Apr-ova o- pa
recer do Rela 
tor, tendo võ 
to com res t rT 
çõE!s do SeRa'":' 
clór HUGO RAMO 
em 25.0.3.81. 

l
i do rnüsico. 

Autor ... Senador Itãmar E'rar1ill ,.-·~ 

I 
P P.OJETO D" ·LEI 00 >"'""" ~' 4'2, Do 1-98,0 •. 

Hodifica e acrescenta dispositivos no
artigo 511 da Consolidação das Leis do 
Tràbalho~ par o fim de aperfeiçoar o 
texto concernente ã""conceituaçao de ca-
tegoria profissional diferenciada. 

18.03.81 Senador NElSON 23.03.81 

CARNEIRO. 

Senador RAÚ1UN 23.03.81 
DO PARENTE' ~ 

Retorna ã 
Comissãc pa~ 
n. reexa.me7 

. ,. 
I Devolvldo ã 

Comissão 
nos termos 
do art. 95~ 
do R.L em 
09.03.81 

I Autor- Senador Nelson Carneiro. I I 
.,_.,..._.... _____________ +---....L......· ~+--· ------'-1-----~~.......\---
!
i PROJEIO DE LEI· DO SENADO NQ 44, OE 1 980. 10.03.80 Senador HEtVo· 23.03.81 Devolvido a 

Comissão? nós 
termos do art. 
95, do R.,I. "
em 0.9 .03 .81 

O~ nova redação .aos :artigos 59 e 60~ da DIO NliNES 
Lei nQ 6.385~ de 07 de dézembro de 1 976, 

1 que disp9e sobre~ o Mercado de Valores Mo-
j gn{~~~~~-:e crh a COmissão de Valores M~ 

I. Autor - Senador r.ã:z:aro· Barbosa. 

----------~-----------~-----~~----"·--------- ---~---1--------~-------
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NO:.~;:ho E :::MENTA I R=:g~~tv,~~To I REl.ATOR 'I DATA DA I gg~~~u::s;::~ co~~~SÃO I 03SER';;:;-c::s 
~--~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ NA CO~JSSÃO·~---D-E_s_r_a_N_A_o_o __ ~c-0-JS_T_A_JS_U_I_Ç_Ã_O~---O~O~·-A_E_L~_·r_o_A __ ~----C~O~>~,J~IS~S-Ã~O----l-------------

PROJETO CLLEI DQ SENADO NQ 45_, CE. 1 980. 11.04.80 I. 

r 

! Institui o salãrio 2rofissioniT e de- Senador 110A- 23,03.81 
[ termina outras providencias. -CYR DALLA 
! 
, Autor - Senador Nelson Carneiro .• 
! 
! 

PROJETO C~ LEI 00 SENAD~ NQ 51, CE 1 ~80 
Revoga o Decreto-lei nQ 1 .284, de 28 de 14.04.80 

agosto de 1 973. que dec1arou o_M~nicípf.o 
de Anapõlis de interesse da Segurança Na-
cional, e dã outras providên-cias. 

Autor - Senador Henrique Santillo • 

Senador r~u~r- 23;03.81 
LO BADARO. 

De v o 1 vi do ã 
Comissão, l"(oS 
termos do àrt 
95,doR.I., 
em 09.03 .Sl. • 

i Oevo1 vi do ã 
Comissão, nos 
termos do a rt 
95, do R.!. 
em 09.03.81. 

I ~--P~R~O~J~E~TO~C~E~LE~I~D~O-S~E~N~A~C~O~N~Q~5~3-,~C~E~1~9~8~0-.-T---------+----------~--------~l -----------+----------~------------
i ~o di fi c a a redação do· arfi go 165 da ·.con- Devolvi do ã 

Comissão, 
nos termos 
do art. 95 
do "R. I. , 
em 09.03.81 

solidaiio das Leis do Trabalho. Anexado ao 
Pt:S 56~ de 1 98U, que'"acrescenta dis-posi
tivo ã ConsolidaçãO'das Leis do Trabalho. 
para·ri fim de estabelecer garantias aos re 
presentates classistas nas CIPAS"; e PLS 
85 ~ de 1 980. C;ue- "mo di fi"ca ·a redação do § 
29 do artigo 164 da Consolidação das leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei nQ 

18~04.80 . tm~-~~ LENOI 

D9 •. 05 .80 

23.30.81 

I, 5.452, de 19 de maio de 1 943. 

--~A~u~t~o~r~·:jS~ejn~a~d~o=r~Otre~s~tte~s~Q=u=-é=r~c=-i=a~e~S~e~n~ad~o=r~~------------~--------------~~-----------~·--------------~--------------j-------------
1

. 11 l I 

PROdETO DE LEI 00 .SENADO' N9 58; CE •1980. 

I Acrescenta dispositivo ã Cons.Ql.i dação 
das Leis do Trabalho, para o fim·de am-

18,04.80 

' pliar as medidas legais de seguran.ça ·e 
{ "ti giene do trabalho. I 

s·enador lÃZA
RO BARBOSA 

I Autor- Senacor Nelson Carneiro. 

;,---F-RU-' o-, E_T_O_D_E':'", L,-E_,I,..-C_O_S E"'N_A_O_Q ___ N_Q_6.,-4-,-C-E_,.l-9:-8,-,0'".-. -I-------,~. Sena do r ORES-
Altera a redação do § 3Q_ do artigo 9Q 

d~ Lei nQ 5.889, de OS de junho de 1 973, 01.12a80 
que dispõ,e sobre a entrega da mo r adi a pe- TES QUE'RC!A • 

. lo trabalhador em decorrencla do desfaz1-
!'lento -i:!o contrato de trabalho. I 

Autor -'Senador Humberto_ Lucena. I 
I r;R~o~mgA~Es~mmmos~~mENTADO PE- I l 

23.03.81 

Devolvi do ~ 
Comissão, . 
nos termos · 
do_art. 95, 
do R.I.'" , 
em 09.03.81 

Í PROJETO CE LEI ·DO SENADO NQ 87, CE 1 980. 

! Revoga o artigo 14 da Lei nQ 6.520, de 
i li de dezembro de 1 Q78. 

09.05.80 I
. I I De v o 1 vi do ã 

Senador MOA- ]23,03.81 \---l---1-Com-iss-ão, -nos 

CYR DALLA termos do art 

j A~tor - Senador Orestes Quércia. 

I 
i 

i 
~~· PROJETO OE LEI DO-SENADO NQ 92, OE ·1 980. l 

Revoga o artigo 19 da Lei n9.?~620~ de I 17 de dezembro de 1 978. 14.0S.SO 

I Autor- Senador Orestes Quêrcia. I 
Senador rAIMU11 

23.03.81 
00 PARENTr 

I. 

95, do R.I. •• 
em 09.03.81 

Devolvido-~ 
Comissão ,noS 
termos do ar 
tigo 95. dõ 
R.I., em 
09.03.81 

Ir' 9 PROJETO DE· LEI DO SENADO.NQ 97, OE 1 9$0 Devolvido ii 

. ~~ Dis)lÕe sobre aposentadoria especial H)a05.8ú Senador ALMIR Comiss'io, nos 
para os motoristas profissionais. PINTO 23.03,81 termos do art 

Autor- Senador Nelson Carneiro. ~!·o~~o~:~i 
L_ ________________________________________ ~,----------2·~· --------~---L----------~------------~------------2--------------
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P<CJET.O DE LEI ·DO SENADO. NQ 77, DE 1 98Q. 

DATA DE 
Ri::CESiMEi'!TO 
NA COMISSÃO· 

RELATOR 

DESIGNADO I 
DATA DA 

DJSTA!SUIÇÃO 

co . ...:cLus.'\o 
DO p..;?.;::C~R-
00-RELATO.::t 

CO~CLUS~O 
DA 

COMISSÃO 

Abril de JQSI_ 

Devolvido ã 

em i~stituições cr..edeociadas_ a_executar PINTO 23 •03 •81 termos do art 
Dispõe soõre ·o.pre~nchirnento de V.?,gas 07.05.80 Senador ALMIR I Comissão_, nos 

proar9mas: de-Residência Médica. 95? do R.I. • 
frm. 09 •. 03.81 

Autor - Senador Nelson Carneiro. I 

'---------l-~l---
1

1__j!---/----!---
f PROJETO CE LEI .D.O· SENADO NQ 12§, OE '1 980. I I Devolvido ã 

1
·. Exigêricias do .Sefviço Militar não ccns-. ~~~!~~ãâó ~f~ 

tituirZ:o motivo para a1teração- ou resci- 11.06.80 Senador L.)!;ZA-
são de contrato de,traba1ho. RO BARBOSA 23.03.81 ~~'o3~o~:~;"_~ 

I 

Autor- Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO ÓE· LEI DO SENADO NQ 131 J OE 1 980. 
Obriga a apresentação iemestral da con~ ~ 

ta corrente aos investidores dos incentí- 1 .OS.SO 
•;os fiscais. 

Autor- Senador Nelson Carneiro. 

I Devolvido ã 
Senador BERNA. -

~:mâ~ R~I~r," 
m 09.03.81 

OIND VIANA !23.03,81 rComissa~, 00~ 

: I 
'-------------------------------------+--------~~----------~--------+------------r-----------+-----------
; PROJETO DE LEI·M SE~ADO N9135, OE 1 980. I. I 
· s~rt.ad,oria pelo INPS, do tempo de serviço 13.0ó,80 Senador NELso· 
; tutcri za a contagem, ?ara efeito de. apo- · 1 

'pUi:Hcopestadua1.e· municipal. · CARNEIRO 23.03.81 

Devolvido ã 
Comissão~ ·nLIS 
termos do a rt 
95,doR.I.·, 
em 09 .D3.81 

' '""' -"" ""' '"" ,, •• "" . I I 

·•

1

.---P"R"o"'J"'c"'T""o-="oE,_.,L-,E"'I"""o""o.->"'E"N"A'"'o"'o.....,.No"'. -:l"s"l-,"""o""E"'l,.....,9"'a"'D-.!---~--+-------·i-------i------------·I----------__;/------
Altera a redação do caPIJt do·artigo 13 08 80 Senador CJ\ZA- Devolvido ã 

532, c!a CoriSolidação âãs t.eis do Tra- • ' rw BARBOSA. 23.03.81 ~~~;;ãâ~ ~~L 
balho. 5 , do R.I. 

P.utor- Senador Orestes. Quérda~ 

PROJETO OE· LEI DO~.SENAOO.~Q ]_83, DE 1 98q. 
Amplia a proteção ao_t_rabalhador rural 

vítima de acidente, do .trabalho. 

Autor - Senador f_ratlco -Montoro... _ 

PROJETO CE LE!·DO .SENADO N9 190, DE 1 980. 
Dã nov-a redaçãõ )!,O § !9 do artigo 6Q da 

Lei n9 6Q5, de 05 de janei~o de 1 ~49~ de 
terr.dnando o recQn.re"cimento do atestado-=-· 
rr:êCi.co cto_ sindic~~o,' .f!esde q'!e ex!~ta co!!_. 
vênc· cor.1 a instltUlçao prev1denc1arfa. 

14.08.80 

27 .QB.80 

Senador LENO! 
VARGAS.. 23.03.81 

Sena dor 
PINTO 

m 09 ,03..81 

DevolvidO ã 
omissãô, nos 
e r mos do a rt . 
95, do R.!. 
em 09.03,81 

Devolvido ã 
Comissão, nos 
termos do art 
95, do R.I. ·, 
em 09,03,81 """!\ 23.03.81 

I I I 
----,-R-0-JE_T_O __ C_E __ L_E_I __ D_O_·.-S-E_N_A_D-0.--No-.-~-9-5-.--D-E __ T __ g_8_0-.l----~------f--------------~ ~~~ J l .d _ 

Discip-lina a cQnce.ssã_o -de crédito espe-
0
ivo_vl 

0 t 
cial para assistên~ia per_manent~.~ e._os~e_l" 27 •08 • 80 ~l~~Ã~r t:ENOI 23.03.81 ~~1':1;~~~~ ~~t. 
ro rural, e daterm1na outras prov1denc1as. 5 d R 1 

\ 

oe •.• 

l.utor- Senador Valdori Varjão m 
09

•
03

·-8
1 

--~---------~--~-----L·---1 
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I DATA oe Ri:LATon 
1 

DATA DA I coxcLus,\o co:-.!ctus.:.o 
1
1 

.c·-------:<-·u_·'_"-_=R_o_s_=_•'_·=_N_T_A ________ ~-~A_=c_g_5_~_~;_·~_i_I_g..c.L_o_E_s_r_G_N_AD_o_-L_o_rs_r_R_rs_u_rç_~_'o_1 _.:g.:g~~~:~~:-:.:.~.:6.:-~.:.'_1. _ _:c:.:o::.'':~:~:s~:.:'O:.__ csss::t•;;..';>::s 

PROJETO O~ LEI DO SENADO·No 196, DE 1 980. 
Dispõe sobre a distribui~ão de quotas 

acumuladas do Fundo Partidario e dâ ou
tras providências .. _, 

Autor - Senador Mauro Benevides 

PROJETO DE LEI .DO SENADO NQ 199, DE 1 980. 

Assegura o credenciame~to médico pelo 
JNAMPS nos casos que especifica, e di 
outras providências. 

AÚt~r- Senador Hehrique Si~tillo 

27.08.80 

27.08.80 

Senado·r M1J!U;, 
LO SADARcr· 

23.03.81 

Senador ALMIRI 
PINTO 23.03.81 

Contrãrlo
quanto ao mé'~ 
rito, ·por inE._ 
portuno. 

A Com~ssão ; ·~-Devolvido ã" 
e~~-o~al~~j:;~: ComisSão ,nos 
0 pay-~cer dl termos do art. 
Relator .• _e a 95 • do ~.I. • 
Presfdincia ~ em 09 • 0 ~-Bl 
designa o Sena 
dor Lei te Cha
ves, paraRe
lator do Venci 
do. . · en 
25.03.-81- Ven 
LI dO O SenadO I 
Murilo Badarõ'. oevol'li do ã 

orn1 s são , nos 
ermos do art. 
5, do R .1. ·•· 
m 09.03.81 

[ 

~--------------~~---~'----1--~-----~---~----
j 

I 
I 
i 

PROJETO DE LEI DO· SENADO NQ 205, ÓE .1 980. 

Revoga dispositivo· da Consolidação das 
Leis do Trabalho: 

Autor - Senador HumQerto Lucena 

28.08.80 Senador LEITE '23.03.81 
CHAVES 

FavorãVe-1. nos 
termos da ·Emen 

g~t7~u~i~;:-s~ 
que oferece. 

A PY.esidência 
concede_ vistas 
ao Senador Fra 
êo ~Montare, em 
25.03.81 

Devolvido ã 
Comissão 1 nbs 
termos do ai--t 
95, do R.I. , 
em09.0:J..81.· 

~----~~--------------~------l--------l--------~!--------1~--------1----------1~~-----i PROJETO DE" LEI DO SENADO.No 2D9, DE 1 980 .• 
l Alter a dispositovos do Decreto~ lei n9 I Devolvi do ã 

l 
3.689, .de 03 de outubro de· 1 941 e dã 0.!:!_ 02 •09 · 80 Senador NEL-· 23 •03 •81 Comissão. nos 
tras providências. SON CARbiEIRO termos .do art 

95, do R.I. • 

\ 

Autor~ Senador Helvidio Nunes_ em 09.03.81. 

i . 
PROJETO DE LEI "DO SENADO NQ 214, DE 1 980, 

Introduz alterações n.a Lei nQ 5.107';. de 
J3 de setembro de 1 966,__que insti_tuiu o 
Fundo de Garantia :do Tempo de Se_r_v'iço. A
nexa.do ao !'LS 208, de 1_ _980, que "acres
cer.ta §§ 2Q e 39 ao artigo 29, da Lei n9 
5.107, d!! 13 de setembro .de•t 966., que 
criou o Fundo de Garanti a do· Tempo ,de Ser 
viço. -

Autores - Senadores Humberto Lu_ce_na e 

03.09.80 
e 

02.09.80 

Oevo1vido ã 
Comissão, nOs 
ermos da art. 
95, do R.I. ·, 
em 09.03.81 

j Roberto Saturni.no • 

• --~p;Rmu~vnE~i~O~D~E~L~ETJ-rru~u-S~E~,~qA~U~O~N~Qr-•z~z~7-,~0õ~-.~1 9~8~o~.--l----~-----[·--------------l-----------!·------~-----+------------~~'-------------

l
i Dispõe sobre o direito de Ação das ASs~. 11 •09 . 80 senador MURI- cg~f~~â~~riof 

ciaçOes Ambie,ntais. LO BADARO" 23.03.81 termos do art 

Autor - senador Passos PõY.to. 
95 

• do R.!· • t em 09.03-.81. • 

'-------~--------------~---------~------~-------1~-------i 

I
. PROJETO OE' LEI 00 SENADO .NQ 236. OE 1 98Ó.. I I 

Altera a redação do artigo 37:--da Lei Senador LÚ>IQI__R Devolvido ã 
n9 3.807~ de 26 de agosto; de 1 960- Lei 17_,09.80 VARGAS 23~03.81 · tComissão,nos 
Orgânica da Previdãncia Social. ermos do art. 

I 
95, do R.I. , 

; Autor - Senador Nelson Carneiro em 09.03.91 

I. PROJETO DE LEr·oo SENADO NQ 252, OE 1 !i8o. 

l po:~~~~~~~i~ :~g;~i~fe~~t~~~f!s;~~~edern! 09 .• 03.81 
'forma que _es-peci.flca. Anexado ao PLS 2_53..& 

; de l 980. que 11 que _a.cresce_n_ta parãgrafo u 
l nico ao art. lQ .da Lei n~ 5.527. de 08 de 
! novembro de 1 968~ que restabelece~ _para 
j as categorias profissionais que ~enciona, 
i o direito ã aposentadoria esp_eci a1_ de que 

trata o art. 31 da'lei nQ 3.8_01, de 26 de 
f. agosto- de 1 960. 
----~~~~~~·~c~re~·~-~5~e~n~a~d~o~r~e~s-fJ*o~~~oe~K~a~1~u~m~e~e~----[ !. Lazaro Ba_rbosa 

I 

Senador BER
NARDINO VIANA 

23.03.81 P.etorna ã 
Comissão, fa~ 
ce a anexação.. 
d,as projetos. 
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------------------------~----~--------------------~--·--~~~------------~ 

'-------"-·o_,_.~:_R_o_E_~_M_El<_'_TA--,-,------1~-~-Ã_gc_;:_s?_;::_;~-~-I_g_.!--DR,.E:_~_;_~_'~,..:_o--c-+l-o_,::..;_;_,:_u_~-~-·-o-.lb_g_g_x-~c-,~L-t_t~_~_~~--~~.~-c-;_~~-~c-~L-J_s:_T:_o __ ,,,..c_s_s:_-R_'•_·;,_;;_c_s_ 
I PROJETO DE LEI 'DO SENADO NQ :io9, de 1 980. j' i Dispõe sobre a aposentadoria.especia1 05.11.80 Senador HELVI 23.03.81 
I, aos vinte e cinco anos de tempo· .ae ser-

1 

DIO NUNES -
viço~ no caso que especifica. 

i Autor- Senador Nelson Carneiro. 

1 

.. 

! 
I 
I 

1 

I 

PROJETO fi( LEI DO SENADO.NQ 269, OE 19~0. 
!nstttui o racionamento de combustíveiS 

e dã outras providências. Anexados aos 09.93.81 
PLS n9 5 . 270? de 1 980~- que Regula o trã-
feço de autorr.õveis·particulares em todo o 
territ5rio nacional; e 271, de 1 980, gue 
11 regula o consumo de da.rivados de petro -
leo e misturas automotroizes e âã outras 
providências. 

Autores -Senadores: Age'nor Maria; 
Dirceu Cardos o ;.e 
Nelson Carneiro. 

PROJETO DE LEr.·óo SÉNADO NQ 310, DET·· 980: I 
Elimina a opção- ex)stente nO-regime do- 07 11 80 .J:'un.do de Garanti a do Tempo de Serviço ? • • 

compatibilizando~6 com o sistema.de Esta 
bi 1 i'dáde no Emprego~ -

Aut.or.- Senador· Orestes. Quêrcia. 

Senador ALM,IR 
PINTO 

I Senador HUGO 
RAMOS 

23 ,D3, 81 

Devolvido j 
Comissão, nbs 
termos do art 
95, do R.!. ; 
em 09.03 .. 81. 

> ,. 

Retorna ã 
Comissão ,fa 
ce a anexa= 
ção dos pro 
jetos. -

Devolvido ã 
Comissão, nos 
termos do art 
95, do R. r.·, 
em G9 .03 .81. 

; I 
·1,--P~RÕ.o~J~E~T~O-;DE~L~E~I~D~O-.S~E~NuA~D~O-·~No~.-3~1~2~,-;D~E-·1~Y~8~ifé.f---------~------------·[-------~----------i--~~----f~--------Disp_e-!lsa o prazo ~e c'arência'.para obten Devo1vído ã 
1 ç:io de beneflcio por in'càpacidade para" 7?- 07 · 11 •80 Senador HUGO 23.03.81 Comissãct-, nl>s 
j tra_balho. · 1 RAMOS termos do ar-t 

! Aut-or- Senador OresteS Quê reia. _.. :~ ~og~o~:~i ~ 

I ; . 

PROJETcf Dt lEI DO SENÀDO .NQ 315, DE 1 980, 
c-r'fâ"a Comfssão_E:;p:edãl, no IBGE, ;nte; 

gtada ~or repre~~nt.~n_te_s_.eleitg_s dos e,WJ?.r!: 10.11.80 
sarios _e dos trabaihadore"S, para acomp~nfia:r 
e fis.câ.lizar a apuraçiào' áo Tndice Nacional 
Ce Preç:os ao Consumido_~_- IN.PC. ·-· 

Autor --Sanador Fran-cP Montoro. 

Senador H"UG9 
RAMOS. 

Jl~-----1~------~----~;--~+.-----~:---
Devoiv-ido--:-ã 

Comissão; nóS 
ter-mos d~ at"t 
5,doRii., 
m 09 .03.81. 

I 
~---------------------~---------~~---1----------~-----------1~----------l------------~-------------~-------------i PROJETO DE LEI·DO.SENAOO NQ 317, DE 1 :ssO. 
~ !~edifica dispostt_h<o .da vigente Con~-oli._ 12.11.8-0 
l dação das Leis -d9 .ii;~b:irho. 
i .. 

' Autor -.Senador Humb~J1.o Lucena. ·_ 

i 

.Senador HUGO 

RAMOS 
2~.03.81 

Devolvido ã 
Comi ssio, nO:s 
termos dO art" 
95, ao R.I •• 
em 09.03.8T 

r----P-,-O-J_E_T_O __ DE __ L_E_I __ D_O __ -S~E-N_A_D_O __ N_Q __ 32_9 __ ,_0_Ê __ 1 __ 9_8_0~------------I--------------I------------I---F-av-o-r-~-v-e-1--a-o4---A-----------J---D-e_v_o_1_v_i-do __ ã __ 

· Modifica dispositivo da Cons_olidação projet_o, por prova 0 pa- Comissão, nef; 

I das Leis do Tt:"aba1ho, par-a o fi·m·de de- 21.11.80 se·nador HUGO 23.03.81 cohstitucio- fecer do Rela tc'rmos do art 
terminar que o pagamento por hor'as ex - RAMOS. ·nal, jurfdico 2~~Ôl.Sl e ~5. do R. L • 
tras habituais tambéni integre a .remune- e boa técnica em 09.03.81. 
raçio. - _ legislativa. 

Autor - Senador Cunha Lima 

PROJETO DE: LEI DA C~MARA.NQ 6~, OE 1 980, 

Dá nova redação· ao artigo 5Q d~ Lei nQ 
5.67.8~ de 14 de ago:sto de 1 979, que dis 
f:Õe sobre a requisi,çã~ d~ se _ _rvidores_pü-=
b11cos da administraçao direta e autar
quica pela Justiça Eleitoral e dâ outras 
providências. -

Autor - Deputadt~ Jorge Arbage. 

Senador. NEL
SON CARNEIRO 

123,03.81 
Devolvido ã 

Comissão. nos 
termos do art. 
95, do R.I. 
em 09.03.81 • 
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DISTRIBUIÇÃO 00 RELATO?. 
NO"MEP.O E ;::MENTA 

DATA OE RELATOR 
RECEBIMENTO 
/~A COMISSÃO DESlGNAOO 

Cm:CLUSÃO 
DA 

co.•;.:ss~o 

Terça-feira 21 1179 

O.SS~RVAÇ!:ES I DATA DA I CdNClUSÃO I 
DO PARECEFI I 

~--------------------------1-------+--------+-----~·----- ~---------~-------~ 
·r~oJET_cf-DCLEI DO SENADO NQ 331. de. 1 9ao I 

Ei t · 1 "dd 27411.80 SenadorLfiTE r ge em monumefl o nac1 ona a Cl .a e CHAVES 
20.03.81 

de São Cristovão~ no Estado de Ser-gipe. j 

Autor - Senador Pass9S Porto. J 
1-------------l---l--'-----'ll.----l-----l----f--··---

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 332, de 1 980. 

Erige em Monumento Nacional a Cidade' 27 ·1 1 .SO 

de Laranjeiras, no Estado de se·rgipe. 

Autor- Senador Passsos Põrto. 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 333, de 1 980. 

Concede aposentadoria a atle'l;as ,vete-·. 
27.11.80 

--rar.os~ que não percebam proventos da PreV.!_ 

dência Social. 

A-utol"- Senadol" Fr"anco Montol"o 

PRDJETó"'DCLEI DO s.ENADO ·NQ 334, de. 1 980. Í 
Introduz afteí-ações no Decreto-lei nQ 2 8.11.80 

413, de 09 de janeiro de 1 969, que diSpõe 

sobre tltulos de crédito 1ndustrla~. 

Autor" -Senador Cunha lima 

Senado,.. 'l.EITE 
CHAVES 

Senador MOACYR 
DP.LLA 

20.03.81 

20.03.81 

Senador TANCRE 20.03.81 
DO NtvES -

f------------1----1-'-----1~---1---------

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 335, de 1 980. I l 

20.03.81 Dispõe sobre a ~tua1iZação do salãrio 28
• 11 •80 

sempre que o custo de vida sofrer aumento' I 
igual ou: superior a. lDX {dez por cento}. I 

Autor - Sen~dor Franco r~ontoro. 

I 
Sena do rB"E RN AR·i' 
DINO VIANA 

I I~ '--------------------------l-------~---------1~~---l -------~----~~ 
PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 336, de 1 980. I 

Dispõe sobl"e- "p"l"'ivilégios assegurados• 28.11~80 !Senador TANCRE 
ãs. empresas de atiditagem de capital n'ãcion 1 DO NEVES -

--e dã outras providências. 
1 

I Autor --Senador Pedro Simon. 

·pROJncr··n.-·LE! 00 smADO NQ 337, de.1.9BO. 

1lfspõe sobre o reglstro, funcionament 
e·aÚvidades dc.s D·rd<!rls Honorfficas, '.Dinãs 
ticas e Nobiliárquicas e di outras provi
dênda.s.-

I 
I 

2"8.11.80 

I 

Senador LEITE 
CHAVES 

2D .03 .81 

I 

20,03.81 

Autor -,Senador. Amaral Furlan. 
l------------1----1---~---1----l---t-----1 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 338, tie 

Introduz alteração na vigente Consoli 

dação das leis da T·t:abalnv, e na Lei nQ :-: 
10

•
03

•
81 ~~~~t~o~ 

4.375, de 17 de c:gosto de 1 96.4, que dis-

MOACYR 20.03,81 

põe sobre o Serviço Militar. I 
Autor - Senador OreStes Quércia. ---------------~--l-------~--------~-----------'·----------y-~' 
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NdMERO- E EMENTA 
DATA OE 

RECEBIMENTO 
HA COMISSÃO 

PRCJETO DE LEI no A EN ADO _NQ 339. d-e 1 ·ga·o. 
Dispõe sõb-!-e 0 CQJ1-tingenciamento_ de i l0.03.Bl 

reas de plantio nos contratos de financia· 
rn~r.to ag-ríco1a. 

Autro- Senador Dirceu cirdoso. 

P~OJET9.DE.LE!cOO S~NADO .112 340, de. 1 980,! 
Acrescenta parag-rafo uhi.co ao·_.arti go~' 

373, ê!a Contolidaçã,o das leis do Tra.~al~o' 10 03 81 fa~ultando a empregada com prole o'dtre1to • • 
ã jornada de trabalho reduzida, com remune 
rt'lção ·propbreiona1 ~ · -

Autrà; Sen~dora E.uni.C.e Michi1es. 

PROJETO DE LEI DO SENAM NQ 3.41", de 1 980. 
Simpiifíca e desburocratfZ-a o proces-'1 

so de operações financeiras~ permitindo ~z 1 

q~e oS'_documentos f,!rrnados. pe1as Instit!fi"". 10 _03 • 81 
çoes F1nancefras seJam autentl~ados med1an 
te chancela mecânica. - .-. · ~~ 

Autor- Senador Franco Montoro. Í 

I 
.PROõETO.~E,(El DO SEHAD1riWQ1, de.I 981 -1 
Co~ple~entar. J 

Veda a a_1teraçã:o dos casos de inelegi 
li dades e das normas eleiforan: oU ·parti dã, 10.03.81 
rias. no petfodo de .1 1urn) an9 imedi~t~rne~ 
te anterior ã realizaçao de ele. i .. ções de â.m'l 
bito fad.:ral. estad-ual e municipal. _ _ 

Jl.utc~- Senaáor Itamar Franc·o. ~ 

P,~CJETO DCL'tt 00 SÚIADÕ NQ 02, de 1981 

res na fa:i.xa etâr1a·entrê~12 e 18 anos in·- · • 

I 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador. PAULO 
B ROSSARD 

Senador HELVI
D!O NUNES 

l 
I 

I 
I 
I 

DATA DA 

OJSTR!BUJÇÃO 

20.03.81 

I 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATO?. 

CONCLUSÃO I 
DA 03SE?..V;.çess 

cmJ.:ss.z:.o 

I 
20.03.81 

I 

--,.--J--1--1---·-J 

------~---------~-------~---··--~,--

~nstitu'i a hdo~ão -Trabalhista .. para _meno110 OJ 81 

completos_ e_ dã outraS providêntifas·,· ~-~ I 
Autor - Senador Passos Pêrto. ~ 

e,O>HO OOU M <mOO W ol; <0 -,OT - ~l-------1-: -----~-F-a_v_o_r_ã-ve-1-,--1------+----~~1 
DF A.utoriza ·o Gcve'r-no do Distr-ito Fe'ilét-a] ~ Senador·~lOAC_YR ~~~n~fn!t}~g r vf~~~;d!~\e-l 
"'contr-air emprêstir.o com 'a tãlxa EcO.nõmi:. 

10
•
03

•81 DALLA 
20

•
03

• 8
1' rídico. nador Hugo Ral 

ce EE.C:eral e dã outras proVidências. mos? e·m ... :-~~ I 25.03.81 

~-------A-u-to_r __ -__ P_o_d_•_r __ É_x_e_c_u_t_i_v_o_. ____ ~~--~~ ---------l-------------~-----------c~~--------·------)------------~------------~ 
PRDJETU'OE""LE! no. SENADO 119 04, de .1 981. I I I 

. introduz a1terat;ões na Consolid ... ~.,o daê_1=-2 •03 .Sl Senador RAIMUN 20 03 81 
Le1s do_Trabalho, na parte conce_rnente a DO PARENTE - • • 
prever.çao de acidentes. 

Autor - Senador Cunha l1ma. 

~~------------11----------'--------·---~------------"---··-----_j 
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RELATOR CONCLUS.t.O ___ CO:"!CLUSÃO 
DA CESERIJAÇCSS 

co~~o:ssz.o 
DO p;.Rê:CER 

DEStGNADO DO_ RE.U,T'C-P. I I 

I 

.r-
--~------------~·--~~~~-~~--------~--------~------~---------~------I I I 

I 
l 

I 
I 
l 
I 
I 
I 

.~crescer'fta §. 49 ao -arti·g·o- 481, da 
1idaça_o_ das Lels do ·Trabalho. 

981. ,, 

Conso-- 12.03.81 

I, 

Autor- - Senador Orestés Quér-cla. 

PROJETO DE LEI DO SE:\Abo NQ- 06, de 1 981. 

I 
I 

Altera a reda'.;ão -do artigo 457 da can-f 
~clidação da:s Leis c!o Trabalho.. 12.03.81 

Autro - Sneador Humb~rto Lucena 

'PROJETO'··nr-LEI DO .SE 1!ÀÕ0 N9 ·õ-7, de·:1 ~lSL 

. Pe;,o:igor~ o artigo 563-;-aa Cqnsolida- 13.03.81 
ç"i"o éas--Lei_s do T!'abalho, com a redação qu 
C5f:e:.ifica. 

,\utor - SenadOr Orestes Quércia· .. 

PRCJ.E.-;-c;- DE LEI DO. SENADO NÇi os-~ de 1 981. ! 
Reajusta _cs v«lor~s.. de:_ve_n_t:irnentoS e / 

provt'ltos ,:!os servi dotes _al:-i vo~- e !nê_.ti~9.~ 
c:o senado Federal e da outras p·rovldenc1as•l3.03.81 

J 
t,uto~ - Ca!:!issão nfretora. ! 

I Senador '•JOSE 
FRAGELLI 

I 

I 

Senador HELVI-1 
DIO NUNES 

I 

I 
I 

I I 

I Senador BERNAJ 

DINO VIANA I 
I I 
I r I i 
I Senador JOSE 

FRAGElLI I 
! 

I 
I 

I L----------------------~-~-~~--
f 
I 

Pil.S-:ETO OE LEJ nO S.CUl.DO rl9 09, de 1 "981.. 

Introduz uLteraçõc:s no CÕrlfgo de Mine 
ra·ção. 13.03.81 

Aut_or- Senador Lãza:ro Barbosa 

f---------------------1---

I 
I 
' 
I 

PROJETO DE LEI DO'.SENADO N9 10, áe 1 9811 
' ' 116.03.81 

·Acrescenta parãgrafo ao artigo.l64~ d~ · 
Consolidação das Leis do Trabalha.· 

Autõr_- SenaCor Orestes. Quérci a. 

I 
I senador HURILOI 
[BADARO 

I ! I 

I Senador MURILO! 

I BADARO I 

\ I 
I 

-· li I f---------------------
1 PROJETO DE LEI DO SEi-lADO f.lg 11 ~ de 1. 981. l 

I 

)16 ,03 .81 
Permite que, para efeito de aposentadoj 

ria, o militar conte o_ tempo de·se~viço pre§ 
tado em ati;ridade privada. · J 

ft.utor- Senado!"' Franco Montara ! 

\ PROJETO DE LEI DO S~~ADO NQ 12, -de 1 981. 

1 • _Modifica a denoffiinação do Movimento Es~ 16.03.81 

! 

tudantil a que se refere a Lei nQ 6.341 ~ de' 
-~;.de julho de 1 976s e dã outi"as provid~nci 

Autor - Sen3dor Lenoir Varg3S~ 
I 
L 

I Senador ''JOSE:' 
FRAGELLI 

I I 
I 

I 

I 

I Senador 8ERNJ 
IDINO VIANA -, 

I 
I I 

! 
I 
! 

20.03.81 

I 
I 
i 
! 
! 
I 

I 
I 

20.03.81 
. -

I 
I 

' 
I 

i 20.03.81 I 

·-

20.03.81 I 

I 
i I 

1 
' I 

20.03,81 

'! 
I 

20,03,81 I 

I 

I 
I I 

I I 
! ' I 

I 
i 
I 
I 

I 
I 

20.03.81 

-·--~ 

I 
I 
i 

! 
) 
I 

--1 
i 
I 

20 .03 .81 ! 
i 
I 

I 
I 
1 



1182 Terça-feira 21 

p-ROJETO DE LEI ·bO S"Et~AD.O NQ 13~ de 1. ~8.1. 
~:odifica dispositivos da Conso1fdaçao 

c!.:..s Leis do Traba1,ho.' 

/,uJor - Senado!"' Humberto .Lucena 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) Abril de 1981 

I DATA DE I 
\ RSCE.Si:V.S:i·~TO 
NA COMISSÃO· 

16 .03. 81 

DO ?,;?..SCE~ ...., .. 
· RELAron. 1

1 

DATA oA _ coxctU2AO I co~c0L,USM.O I o=:Js;::.•;;..=-:o:: ::s 

DESIGNADO -·D_I_S_TR_I_B_U_IÇ_Ã_o_
1 
____ o_o_R_E_L_A_T_o_R __ 

1 
____ c_o_,_HS_S_Ã_0 ____ 

1 
___________ __ 

Senador AMAR·A~ 20.03.81 
FURLAN I 

r 
____ P_R_O-JE---,o--D_E __ L_E_i __ D_·O-·-S_E_N_A_D_O_N_o ___ 1_4_, __ d_e_·_i~--9-8-1-.~r-----------[~~------------~-~------------~--------------l--------------t-------------

A1t~ra dispos1tivos da Le_i n9..~:869, de j 17.03.81 ,I Senador HUGO I 
P 20.03.81 

~1 de jailelro de 1 .973 ( Codigo de ~oce~ ! RAMOS 
so Civil). -

1 A~tor -Senador ~aulo Brossard. 

I ?ROJET.O DE LEI DO S:E"NADO'NQ 15, de 1 9S1.· 

I Autor- Senador Nelson Carneiro; 

Introc!uz alterações na 1egis1aç~·o pre
vidE~ciiria que disciplina os benaffcios 
de apcsentadorla por invalid~z e põr 
~·e1hice. -- --

18.03.81 Senador AMARA 20.'03.81 
FURLAN. 

i, I I r·-.-.-P-RC_J_E_T_()--O-E---L-E-l--.D-0--St-"N-~-D-O--N.-9-Í6_;_d_e-._-T_9_iJ_O __ --'::--------'-----.-;------ ---------j------_,i'-------1 

'

I Dis;>Ce sobre ci Pagamento da pensão 1 J I I I 
-' 

I 
i 

I 
p!"eV'ista no Decreto.- lel nQ 3.347, de 12 d 18.03.81 !Senador AMARAL· 20 03 81 

1 junho de 1 94_1 _, aos· dependentes de ferrovi1 FURLAN • • 

I 
ârios ialecidos. 

/ Autor- Sena.clor Nelson· Carneiro, I 

PROJu_o_oE lEI oo SENAoo· N9.17, T·9a1·. ~~-----, I 
A1te_ra a redaç~.O -aa §~29 do ar_t._ 59 d 18.03.el !Senador RA!MUtl! 

) L~ i !:!9 605, de 05 de j_ane_i ro de. 1 949, que' DQ PARENTE. -~ 
dl spue sobre o re pouso semanal remunerado 1J 

civís e religiosos. I 

20.03.81 

I 

I 
i 

-~~ 

! 
I l e o pagar:.ento de.Salãrio nos dias feriados• I 

i I 
! Auto r- Sena. dor O i-estes Qué rei a. l-------j-------'--j·-:--------j-----------j-----------j~,----------
i >P.OJETO DE ltlDO Sl;ll.IDO N9 18, de 1 981. 

J 
' I 

' ' 

1
1 

.. _Dispõe_ scbre_~·(;b_ri gatoriedade de con~ 
' de exfste.n.te~ _ - · 

I Autor - Senado!" G.dStão r~Uller. 

truçao. recons tuçe.o ~ou montagem de museu., ~: 
~-·nos casos de extinçaõ ou demolição da unid1 

i -. i 
PROJETO OE lEI DO SENADO N9 19, de.·T 981, I 

lt l Acrescenta parãgrago ünico ao artigo 
29 da Lei nQ 4 .2S1, de O} de novembro de 1 

·. 

1 9ó3, qu_e instítulu abono especial em c~r.:: 
ter per~anente 9 pa~ã apo~entados de Inst1t 
tos de Previdênc;i,a. 

Autol"'- Senador ores·tes Quêréia~ 

18.03.81 

19.03.81•, 

Senador CRESTE 
QUtRCIA 

20.03.81 

I I 

Senado·r RAIMUN 20.03.81 
DO PARENTE -

I 
l---,----------1---1~---( 

Introduz alteraçio na lei n9 5.107 ~ OIO NUNES 
de 13 de setembro da 1 966, que. instituiu 

' I 
I 

I 
I 
I 
I 

I 
I 
' 

·--~ 

j 
I 
J 

PROJETO OE LEI DO SENADO t!Q 20, de 1 981, [j 
19.03 .. 81 ~·senad.or 'HELVI- 20 .• 03.81 

~-----o-Fu_n_:_:_t_:_:~:-r_:_:_:_:_:_o_:_o_r::_;_:_:_: __ :_:_r_:_:_;_.:_:_~_o_. ___ l __________ / . ~------------~1--------------'----------~-
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N8M.SRO E EMENTA 

i· PROJETO DE LEI DO SENAOO N9 21, de 1 981. 

Disp~e~sobr~ desconto especial de 50% 
nos· preços das passagens dos transportes c 

-··letivos para velhos e crianças, nas CI)Tidi 
çóes que especifica. 

Autor--s~nador Nelson Carneiro. 

P·f!liJETo- ,OE ·LEI DO SENADO NQ 22, de. í' 

DATA DE' 
RECEB]MENTO 
HA COMISSÃO 

19,03.81 

Dispõe sobre enquadramento de profes
sore·s colaboraQores e apxiliares de ep_sino 
e dã outras providências. 19,03.81 

Autor - Senador Jorge Kalurne 

PROJE-TO DE LEI DO SENADO N'9 24, de 1 .981. 

Modifica dispositi\rtrs-do necreto:lei 20.03.81 
n9 1 338, de 24, de julho de 1·974, q-ue ~· 
dispões sobre incentivos fiscais, étc." , J 

para o fim de permitir o resgaste antecipa l 
do de ap1 i cações no Fundo 157 também no cã 
so de aposentadoria do titular do depõsitÕ~ 

Autor- Senad'or _Nelson Carrieiro. 

lo~fpJNMOEtPfAk.El DO SENAOO N9 25, de 1 981 -

Dispõe sobre a isenção -de IPi na aquisi~ 23.03.81 
ção· de vefc:ulos por cooperativas que Visem' 
explorar o transporte coletivo urbano. 

Autor - Senador Nelson Carneiro. 

M" '' OO<OO~ I ''~'""' DO PARECER DA OSSER.VAÇ::.ES 
DESIGNADO .~~~-\TOR __ c_c_~t._:s_s_-<_o_-\;-------j 

Senador AMARAL! 20.03.81 

RELATOR 

I FURLAN I 

-I 
Senador PAULO I 20.03.81 
BROSSARD 

I 
I 
i 
I 
! 

r---1---~-~----~---~ 

Senador LEITE 

CHAVES 

20,03.81 

Senadof TANCRE 20.03.81 
DO NEVES -

I 
I 

I 
i 
i 
! 

-1 
i 
I 

I ! 
I t f------------1---1---+---jl----1-----';'• 

PROJETO •. OE .. .(EI OA C~I-IARA N.Q 16, de 1'9&0. ~~ 
o'ã nova redação ao_ § 41? do al"ti go 79 

da L~l n9...;3:807, de 26_d! agosto ~e 1 960 01.12.80"·_ Senador HUGO 20.03.81 I 
- Le1 Organ1ca da Prev1dencia Soc1al. RAMOS 

. l 
f-------Au_t_o~r--·_D_e_p_u-ta_d_.o __ A_,H_. __ C_u_nh_a __ B_u_en-o----4----------l------------~r---------l-----------i-----------~l___. _____ _j 

PROJETO OE LEI OA CÃMARA NQ 96, de 1 980." 

Define ilícitos. de natureza fiscal e 
estabelece prazo de Prescrição.·. 

Autor - Deputado Feu Rosa. 

Senador Josr ,. 20 ..• 03.81 
FRAGELLI 

09 .03.á1 

I 
~-P-R-0-JE_T_O __ O_E•L-E_l __ D_A~C-.Ã-M-A-RA __ N_9_9_8_, ___ d_e_1 __ S_8_0 __ +1---------+------------~----------~------------Jr-----------1-----------~ 

Dispõe sobre isenção da muita prê:vi:ta 09.03 .. 81 Senador AMARAL/20.03.81 i 
r'IO artigo SQ da lei n9 4.737, de JS de julhr· FURLAN I 
~e 1 965 - C5digo Eleitoral. 

Autor - Oeputado Gomes da sn v a I __ ! 

i 10.03.81 Senador RAIMU~~ j0.03.81 j I[' 

PROJEm "DE"LEl OA éAMARA NQ 02, de- ·1 ~81. 

Autoriza a .cri.ação _de munic;lp"\os no 
Teri-itõrio Federal de Ron doni a~ altera a 
Lei nQ 6.448, de 11 de outubro c:fe 1 977 • 
e dâ c.utras providências. 

Autor - PoáE!".r ExecutiVo. 

DO PARENTE · 

I 
I I 

___________________ ]_ .. ~----1- ---~-<------'·--~---=.J 
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LEI OA CÃMARA No 08, de 1 981. 

DATA DE 
RECEBi,'JlENTO 
IM COMISSÃO 

Acresce.nta parãgrafo ao a_r-t"'i.go- 811 do · 
CÕdigo Civll. 13.03.81 

Autor ~ Deputado Renato Azeredo. 

di"go de Processo C1Vl t pa.ra tornar 1rnpen,, 

rãvel o 'imõve1 h i potecãdà ao Sistema Finan-
1 

R!:LATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

D!STRIBUJÇÃO 

20.03.81 

CONCLUSÃO 
DO PARECS'R 
00 RELATOR 

CO:\'CLUSÃO 
DA 

co~t.:ss~o 

---1------1 

03SERVAÇ:!.::S 

I 
I 

I 
• I 
~ 

i 
: 
I PROJE::r::c~::a D~n:::1:R:o N:r:: ;o d: 4: .::

1 

~gj 13 03 81 23 03 -81 J 
ceiro da Habitaçio. I 

Autor- Deputado- Vivaldo Frota -l·-----..!~--------1------~~-.--- ~---------\-------...1 
~~OJET6"DCLEI DA CÃMARA NQ 11, de·.l 981. l .Senador MURILC Alt~ra a redação _do ·eaput do al-t. 171 
da Lei nQ 1 091, de 15 de agosto de 1 97.4, 19.03.8'1 
que "dispõe sobre o fornecimento gratuito. BAOARO' 
de transporte, em dias de eleiçio, a eleit 
res residentes, nas zonas rurais, e di ou~ _ 
tras proVidências. ---

20.03.81 

Autor - Deputado Go~fj da ~ilva. I 
~------~------~----1~-----~-----1----~-----4----~ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 149, de 1 980. 

Acrescenta parãgrafo ao artigo 344 do 09.03.81 Senador NELSON' 

I , 
I 
! 

Regimento Interno. CARNEIRO. I 
Autor - Senador Jutahy Magalhães l 

I 

PROJETO DE RESOLUÇ)\0 No. 111, de 1 980. 

f .. lte.ra a Resqlução nQ _5S, d~ 1 972, dt13.03.81 
se·n·ado feC:eral, no que concerne a subordin 
ção de---:_õrgãO da Rep.resentação do Senado n 

Senador TANCRE 
DO NEVES -

I 

20.03.81 

20.03.81 

Ri c de Janeiro. I 

Autor- Comiss·ãci Diretora;;. ---'ll-----'--)--------+l _____ _:l

1 

_______ _:
1 
____ _ 

I l ~RbJET~·or·RESOLUç7\o No 14, de 1 981. I 
. Di nova ~~daçio ao a~tigo 484 d6 Regu 16.03.81. !Senador CRESTE 20.03.81 

lamento Adminis'trativo do Senado Federal T QUtR.CIA. 
(Rasolu{ãO nQ s-a-~ de 1 972), alterando'' a / 
ResoJuçao n9 57, -de. 1 976. -

Autor - Coffii·ssãb Di rêtora 

I I 
I 
~~------------------------l-------l-~-----~~---------l-----·~--l---------~-------1 

HENSAGEI~ NQ 29 9 de 1 981. 1 l 

I 
I 
l 
I 
! 

' i 

Do Senhor Presidente da RepUblica, su 10.03~81 Senador. ALOY- I 
metendo ã api-ovação cjo _s.eii.ado Federa1

9 0 nó SIO CHAVES· 19.03.81 Apreciado eu1 Apreciado-em I 
i::ê do DOUTOR CLOVIS' RAMALHETE ~lAIA para ,"\.11 Reunião Sec-re Reunião· Se c r 
exercer 6 cargo de Ministro do 'Supremo Tríj ta. - ta, realiza-
bunal Federal, n~ vaga decorrente da apoien da em l9.de 
tarlorh do 1-linistro CARLOS THOMPSON FLOREST março de 198 I 

f~ENSAGEM No 36, de 1 -981. j~-----l------~-j--,-----·I--~----1-----'---J-----~ 
Do Senhor Pre-sidente da Rep_l!blica, s_u Concedida 1 

metendo _ã aprovaç-ão do Senado Federal, o n 'Vis'tas ao Se-1 
me· 'dO DOUTOR ANTCfiiO CARLOS DE SEIXAS TEL- i 18.03.81 Seriador MOACY 20.03.81 Apresentado na dor Leite . 
LES para exerce_r o cargo de Ministro do SU! OALLA em Reunião Se Chaves·. 
PER!OR TRIBUNAL MILITAR, na vaga decorren= I I creta, reali= 
te da aposentado ri a do Minsitro LirM TORRE I zada em 

1 i 2s .o~.s1: 

L~~------------------~-----L----~1----~~------~-----L~--_j 
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~-----------------------------------------------------------~----------------------------~---------------

AECESIMENTO 
DATA OE RELATOR ~

1 
CATA DA 

NA COMISSÃO· DESIGNADO OJSTRJBUIÇÃO 
~·-------------------------1-------1--------

i 
i 

OF!CIO 'S' N9. 32, OE 1 980 - PROJETO OE 
RESOLUÇJIO DA COMISSM, DO DISTRITO FEDERAL 

Do Senhor Presidente do Tribunal de Con 
28.11.80 : tas do Distrito .Federal. encaminhando ao 

i Sen~d.o Federal, o· Relatório e demais peça M~~~~d~ÁR~:~E: '
20

•0
3 .• 81 

CONCt.USAO 
DO ?;.?.E.Cg::\ 
00 RELATOR 

CONCLUS:.O 
DA 

COMISSÃO 

. do Processo sobre a aprovação ·das Contas I 
l' ___ d_o_·_G_o_y_•_r_n_o __ d• __ D_,_·s_t_r_i_t_o __ f_•_d_•_r_•_1_, __ r•_1_a_t_i_v_a~----------~------------~l--------i------------l-------------~-------------ao exercicio de 1 979. 1 " 

"i OF!CIO 11 5 11 N9 43,· DE 1 980. I 
Do Senhor Presidente·do Supremo Tribu-

'

j na1 Federal, cópia do acõrdão proferido 
pelo Supremo' Tribunal Federal, nos_ autos 
do Recurso Extraordinârio n9 92.688-7 , 
o qual decl~rou a inconstituciorialidade 

28.11.80 Senador HELVI- 20.03.81 
DIO NUNES 

da Lei nQ 634, de 01 de abril de 1· 975 , 
do Município de RinÕpolis, do Es,tado de ~_j 
São Paulo, e não da Lei n9 535/72, da 

.mesma r"unicip~lidade.. . 

~--1--1-l--1: ,-
1 OF!CIO "S' NQ 01. DE 1 9"81. I 

Oo Senhor Presidente do· Supremo Tribu-
nal Federal, encaminhando ao Senado Fede 1 "N 20 03 81 

:---~r~a~l~·~c-õ~p~i~a~d~o~a~c-õ~rd~ão~p~r~o~·f_•_r_i_d_o __ p_e_1_o __ S_a----f-

1

-

0

--·

0

_

3

_·_

8 

____ l,, Senador .ELSON!~-·~-----·-----I--------------i--------------l--------------premo Tribunal Federal, nos autós do Re-
curso Extraordinãrio nQ 91.265-7, o qual 
declarou a inconstitucionalidade da a11-! nea 11 e 11

, do art. 36 da Lei nQ 752, de 29 
I de dezembro de 1 975, do Municfpio de 
t .. cosmorama,·EStado de São Paulo. 

. bF!CIO 11 S 11 N9 Q2, OE 1 981. 

I Do Senhor Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, encar.tinhando ao Senado Federâl , 

i cóoia ào acórdão proferido pelo Supremo 1 

' Tribunal Federal~ "no-s autos do Recurs9 Ex.-
1 traarainãrio n9 91,5-35-4,-o qUal ·declarou 
j a inconstitucionalidade do artigo 204, do 
1 Códig~ Tributãrio do Hun,~clpio de lgar.ap~m 

'
! va, Sio Paulo~ lei nQ 921, 26.12.77, e biF,, 

10.03.81 ~enador NEL- 20.03.81 
SON CARNE! RO. 

assi~ da Tabela de Licença para Localiza- I 
' ção e Fundonamento. 
1--~~~~~~~~~------------l-----------l1-------------l----------------------1-----------~------------i OFTCIO 11 5 11 NQ 03 ,. OE 1 981. I 
1

1 

D~ Senhor Presidente: do Suprémo Tribun·al 
Federal, encaminhando ao Senado Federa1 ,· 
cõpia do acórdão proferido peló· ~upremo TO OJ 81 Senador ORES-I 20.03.81 
Tribunal Federal, nos autos do Recurso Ex- ' • t:"" 

I' traordinãrio nQ 91.293-2
2 

o qual. d~clarou TES QU .. RCIA 
a inconstitucionalidade dos artigo~ 278_e 
2:79, da Lei nQ 1.244, de 20.12.77, do Co-

1-

Cigo Tributário do Municlpio de Bebedou~o, 
~stado de São Paulo. 

G~!CIO "S" NQ 07, OE 1 981. 
DC'I Senhor Presidente do Supremo Tribuna'l 

f ec!eral, encaminhando ao Senado Federal , 
cópias das notas taquigriffcas e do acõr -
dão proferido pelo Supremo Tribunal Fede- 23.03.81 
:-al 9 nos autos do Recurso Extraordinário 
nQ 92.804--9, do Estado do Rio Grande ·do 
Sul, o qual declarou a ·inconstitucionali-
dade qo Decreto Municipal n9·Ts2, . de 
01 ,04.77, do Municipio de Faxinal do Sotur 
no, daquele Estado. 

OF[C!O "S" NQ es,· DE 1 981. 
Do Senhor Presidente do Supremo Tribunal 

Federal, en·c·a.minharJdo ao Senado Federal • 
eSpias das notas taquigrifiças e do ac5r
dão proferido pe)o. Supremo .Tribunal Fede
ral: nos autos do Recurso ExtraordinãriQ 
n9 92.355, do Estado de São Paulo, o qual 
,;eclarou a inconstituciorlalidaçle do arti
go 79, parãgrãfo único do DeCreto Munici
f.'al nQ 12.490, de 29 de dezembro de 1975, 
C'aquele Estado. 

I 

Senador MARCOS 23.03.81 
fREI RE 

I 
) 

I 

Senador AI! ARA L 23 ,03._81 
FURLAN 

I 
I 

I 

i 
i.'----IN_D_I_C_A_Ç~~O--N-9-0-1-,--.o-E-l--9-8-1-.------------~----------I------------I-----------I------------~-----------~------------

Sugere que·a C_omissão de Constituição e 
j Justiça elabore Projeto-de-1ei._spbre no-· 
j va Le1 de Segurança Nacional, atendendo 
' ã aspiraçã-O popular-e inspiração oos· re- 19.03.81 Senador MURILOI20.C3.5:. 

l
j centes pronunciamentos do Ministro da Jus BADARO 

t·ica, e de Ministros do StJperior TribunaT I 
I 

Mi1'itar. 
Autor: - Senador Orestês Quêrci·1!1, 

'-------~----~--'----'-----~-!,,_ ---------1-----'----'-------
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' ' ' 
i 

' 

l 
I 
l -

Z..:O!'!..::RO E S:M2NTA I DATA DE RELATOR DATA DA I COXCl.USJ\0 
RECESIMEi·~TO DO PA?.2CE:-\ 
NA COMISSÃO ' DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR 

P ?.OJETO DE LEI DO SENADO. NQ l3. DE 1 9.80' I 
Acrescenta §§ 29 e 3Q ao artigo 482~ 20.03.81 I Senador HrLV_!"- 20.03,81 

da Consolidaçao d~s Leis do Tra~alho. 

Auto r - Senador Orestes 

DIO MUNE·S 

Quêrcia. 

CO!HSSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COM!SSÃO 

Reuniões Ordinárias -_-ºLL---~--.....:---'-----~-,.-o

Reunlões Extraordinárias ~·-·.::·_·.::·-·.:.· ·....:.· -....:.· -...;·:..---~----~~-,-,-

Projetes relatados 011JB!!_ ________________ ...,._ 

Projetas distribuídos ~lQ!l ..... ------------------~ 

Projetes em diligência • ..: .. :.:.•- ·.::-.c· -=------·~----o--.-,...,= 
<?fféios recebidos __ ;:_;:_:._:._:._ ______________ _ 

Oficias expedidos 02 

Pedidos de vista -·-··---Q]~-----·------------,.,-

Emendas apresentadas ~0 .'.1 ---------~~-------
Subemendas apresentadas _L_,.~---

Substiíutivos • ..?..:_~.,.. _ 
Projetos de Resolução •• ::: .. :: -., • .:·,_. ::-------·----~~ 

Decleraçôes de voto - .~ -;..· _,.,_,-~------~-;...._------,-~ 

Compareclmen!o de autoridades _ _:.•;:·,_. ·::·:c·:...----·----=...,.~ 

Votos com restriçQes _QJ.__ 

Convites axped!dos ·- •- •- ·:c-:.:·"-'--'-----------
Brasll!a,. em 3l.de março de 1 981~ 

C o-~ IS s·Ã O D B DISTRITO F~PERAL 

PRESID~TE: Senador LOURIVAL BAPTISTA 

VICE-P~ESIDEN"TE: Senador !'oiAURO BENE'VIDES 

JI.SS!STE~TE: L:tDA- FERR.EIR.?<~ DA ROCP.A 

RELATOR+O CORRESPONDENTE AO MtS DE DE 1 9ft 1. 

! mmo ~ ="::::~,., re '"' I:RJ~~~l1!; 0~~:1:0 I 
i ?~ci~e o uso dos passeios pÚblicos do 

\ ~~""'""-"ó Federal, e dá outras previdências. 

DATA DA 
DIS· 

TRIBUIÇÃO 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR. 

CONCLUS:-O 
O>. 

COMISSÃO 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

I 

Abril de 1981 

OSSE.::t'-/At;~;:S 

OBSERVAÇOES 

S:0-3P:ESTA:::O 
a[ua:-é.a::;c!c o 

Código de 
?ostura do -
OF. 
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r.!-0:.1/.Eri-0 E 2.lENT A 

j Pf~OJE?D DE ~SOLUÇ]~o .W? 12(75~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COIVí!SSAO 

Reunil5es Ordinárias-·············---··------------· _. ---- ~ 

Reuniões Ex.tracrdinárias ------·-···-----•-·-----. -----

Projetas relatadas ..•. 

Projetas distribuldos ........ ______ .. _______________ , ___ ...._ 

Projetas em dlligfincia 

Offclos recebidos ----· 

Ofícios expedidos ............ ____________ . _______________ _ 

Pedidos de vista - .......... - .. ·-·----------·---·-·'·----·-

EMendas apre-sentadas-----·-----

Sobtmondas apresentadas ...... ----------·------------·-·-· 

Substitutivos ---.• ., ...... _. __ 

Projetes de Resolu_ção -----------------·------

Declarações de voto ------............... - ... ------.. --· ---·---~----

Comparacimento de .autoridades -----·---··· .. --... ·-·--------

Votos com restrições --·------- --------
convites expedidos .................. -----------------------
Projetes pendentes •......•....... •-··· -~· ••••. , • -~-~-· •• , . . • 1 

Brasilia, em 31 de março de 19 81. 

COHISSÃO DE ECONO:,'tl'A 

PRESIDE!~TE: 

VICE-PRESID&~TE: 

ASSISTE!I.~E; FlU\NCISCO GUILHE~~E THEES "'Rl3E!~O 

RELATOR TC CciR.~ESPOI:-<"DENTE ÃO . .r.-!.E:s DE 

. DATA DA 
DlS

TRIB.:JJÇAO 

15.08. 79 

DE 1 98 1. 

COi'\CLl:SÃO 
DO PARECER 
DO RELATCB 

CiJ;;?Õe sobre a denomina.ção- e at~ribUições da 
tcmissão de. :CCono!Ua. · 

16.06. 79 Senador Berna_:: 
dino Viana 

15.06.79 

f.utor: S11n. Itamar Franco 

... 
CONCLUSÃO 

DA 
COMISSÃO 

OSSERVAÇOES ! 

revolvic!o à 
Co~issão ê.c 
acordo c·o!:!. 
o a.rt. 95 
d.o :R.I .• 

!':-evolv:.do à 
Co~issão de. 
acqrdo c-on 
o art:. 9_5 

do RI:· 
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Abril de 1981 

N(r}!.E.?.O é: E.l..t.S.NTA 

Pf~''J.n::TO m:; LEI DO SEl!ADO U'? 156)76-. 

'':C.i :-1ova reó.ação ao- artigo 4·!r2 ·aa. Consolida 
'?~r;; êas--teis do '!raba.lho, aprovada pel9 ne=
c::-eto-l.ei n9 5452, de 19 de maio de.l943 11

• 

::-.tror::!uz n:.odificaç-ãd na Lei n9 4591, de 16 
Gc. ~z.~J..b~ de 1954, que "dispõe- sobre o 
c:::-.C.ol'!líni?

1 
~:;! *;dific:ações e as incorpora -

•;s-'?S :t.::lo:BJ._J.arJ.as. 

/.'!'tO r: Sen. Nelson Carneiro. 

f·P·Jj:TO m: Li:! D/, 'c7W1P.PA fl? 15/75. 

T~':l"''J"luz alt<!r•'l';Õ~s ha ConsOlidação das LeL 
do ?;r:>abaL~o, aprovada pelo Decreio-J._ei. nl? 
-t;HS?., .c~ 1'? de md? de 1943~. 

/:~ t c. r-: Dep. E:duardo Galil. . 

Fii'.;0 !19 ,3-t~l/76. 

:? S~nhor 11inistbo da Fazerida, _e11c.amin_hap.do 
ao Zenado Federal 1 RelatóriO do Cçms~lho _V.o 
:-:-;:tãr:i.o !Je:.cionc:.l, sobt'e a sltu.ação r.;On.etã-
::-ia e creditícia do Pa:!s no ano -de: 1975. 

I DATA o;:; 
RECESJME:-JTO 
NA C0:..1!SSÃ0 

21.05.80 

28 . .04. 77 

02 .. 09.80 

03.08. 76 

RELATOR 

DES!GNAOb I
r oÃTA DA I co~cLus."~o coxcw.s.;o 

DISTRIBUIÇÃO gg ~~::X~~ cm.~ts.\0 
-------+------~-------~ 

Senador Rober
to Satu."'nino. 

. Senador 'Otai·r j 
!Jecke:r' 

Senador Pedro 
Si1.1on 

Senador José 
Lins (redis
tribuição) 

22.05.80 

04.05. 7'i' 

29.08.80 

HL03.79 

Devolvido i 
Comissão de 
acordo com 
o art. • 95 
do RI. 

A matéria es , 
tá sobresta= i 
da em. virtu- ! 
de aprovação ! 
RQS n9 321 , I 

de 1971. ~ 

Devolvido i 
Comissão de 
acordo com O 
art: 95 do 
RI. 

Devol vide ~ I 
Comissão de 
acordo com o ., 
art. 95 • do 
RI. 

' i 
! 

-:;;•~?~c.~;:=.7=0~D~Ze7L=$I~D=o~s~~~,~A~DO~I~~~-~1~4~7~/=7=7-.----~-+----------+-------------i-----------l--------------l-----------~·-------~ 
l. 

:iz~e sobre- a re~iZ.iÇão de se:r;uros de Or- Devolvido à 
;-:ii oS r:! o ?ode!' PúblicO e dá -otitras providên-

0 ~ :OS· 
79 ~i~~d~~r~~i~~ 06 

• 
09 

· 
79 

Comissão Qe j 
-=.i~&. acordo com o 1 

!:..:tor: Sen. Jarbas Passarinho. 

?I·.'11"tTO L:C U::I DEJ s;:;lAC.O N'? 153/17. 

:i'·!'"'o:) .. e a C8..,taçlio anteciPada de poupanr;a E2 
:-·.:lar, ::-tediante pr_cn;.~:;ssa de contraprestaçao 
<::::'. t.-ons., direitos ou set'viços de qualqUer· 
!"~<1tur.3"zi!.. · 

l.~.:.tor: Een. Hilton Cabral. 

:-?'iJ!:?O !:E LEI :CO S~JADO W? .183(77-Cot.lplé
:":".o;:nta.r. 

/·.Cr<::!:::>c~n-::a 5 29 ao artigo 29 da i:el Comple
.':",o;:ltar n? 26, de 11 ée setembro de 1975·. 

r:~t'Jr : Sen. :Iel!:cn Carneiro.-

??.0JSi0 tE lEI DO SEllADO !19 243/77. 

·::::;võe sObre a ho~a iezal para toQ.o o tet'ri 
tório da República Federativa do Brasil. 

hl·~o::-_~ Sen. ~tal!vio Coelho. 

22.11.79 

16.09.79 

Senador Rober~ 26.11. 79 
to Saturnino 

Senador Pedro 21.08. 79 
Simon 

Se:-tador·Milto 
Cabral 

12.06.79 

I 
I 

art. 95 do ! 
RI. ! 

i 

revolvido ã 
Comissão de • 
acordo com o I 
art. 95 do 
RI. 

l 

I 
revolvido ã 
Comissão de 
acordo com o 
art. 95 do 
RI. 

i 
i 

I 
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Xú~t.=:RO E EMENTA 

??0Ji:TO DE LEI rJE> SE?IAD.O J/9 269/77-Comple
:-:!entar. 

J..c"rescenta parázra.fo ao artizo. 59 do ~cre
to-1e~ :n9 406' c~ 31 de d~ze:nbro de 1968. 

DATA oe: I RECESJMENTO 
NA CO:V.ISSÃO · 

20. El6 •. ao 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA OA 

DISTRIBUIÇÃO 

Senador Bernar '29.0'8~_80 
dil-io Viana -

COXClU~l~O 
DO ?A?.ECE?\ 
DO REI..ATOR 

CONCL.US;.O 
OA 

COMISSÃO 

i Pu-::or: Sen. Osi:res Teixeir?. 

:·cvclvido à 
i.'o:-:~issão de 
.1cordo com o 
art. 9S do 
RI. 

?POJETO DE LEI DA CJiXI\?..A ri<! 83177. 

f..Cl"'escenta pará.~i"afos aos arfif;o~ 3'?.. e 99, 
e altera ·a reG.ação do artieo 10 da" Lei n<! lO.Oll-.80 
Bl94, de 19 de deze!l'.b:ro de 1?711 1 dispondo 
sobre limitação Cas indenizações pai- d<lil.o:> 
r:~:::s_o_a-is e materiais, cobertos pelos. seeu-
!·';:; Ce responsabilidade civil dos~proprie-
tarios de veicules au1:omot:ores de via. terre 
t:::-e. 
/·.'Jtor: Dep. PeiY.oto Filho. 

Senadol" José- ll.Olt.BO 
Lins 

f'évolvido ã 
Comissão de: 
:~cardo com o 
art. 95 do 
RI. 

1 I :I::"~:r 2:;~:::ro da Fazenda, encaminhando · revolvido ã 
ao Senado Federal, o relatório sobre a evo-;- 03..0B. 77 ~~n;~~ru~~-~b:._ 16 •9 3 ~ 79 Comissão de 
l'J!fio -da situação morletâria e c-reditícia do 
!'ais: no ano de 1976. acordo com o art. 95 do 

!~.~~~=-~~-=~~=-~=-------4-------~----------1·--------l----------i~---------I~R:I~·------
?lWJZTO DE LEI De SEHJ..DP 119 83/78. 

!:sta:':lelece._ a o.h:r.oigatoried.lde de revisão se
r.-:estral dos niveis de salário r:d'nirno e dá 
outra~ :?rovidêr.c_i,aS. 

Autor: Sen. Hauro P.en~videJ?. 

??.ClJ:STO DE LEI DO SEHAÕD N9- -8111.8. 

I:is"OÕe sobre a ·prese:t"Vação _da· fauna fluVial 
P"aÚ.s empresas Concessionárias-- a'Êf .Produç:iõ 
C'!' ener;:::ia elétrica, e dâ outpª_$ providen
cias. 

!-.utor: Sen. Orestes Quércia. 

PP.OJETO DE L:E:I DO SENADO US 107/78. 

Altera a Consolidação das Leis- d.o Trabalho-
e t?:Stabelece critério para ae;re2;ar ao sa
!.é~io-mínim6 o aumento da prOdu-tividade da 
economia nacional. 

.Autor: Sen. Itamar Franco. '-- -

j ??.OJ:STO DE LE! DO SE:!ADO t19 338/78. 

! 
i 

Institui a correção r.:tonetár~a n6s ?él;>itOs d< 
obras contrâtadas pelos Ór~ãoS da adm5.nistrf 
ção _direta_ e:_, índirt:.ia., da t.'nião! Estados~_ -
:.i~"tri:tô Federal e Hunicípios, não pagas 30 
dias após o rcspeçtiv-o ·.fa:turamen.to. 

k .. rt:o::-: _ s__en ._J1urilo _ Pa:r'aiso'. 

22.11. 79 

26.04.79 

Senad.or Tanc~ 22.06. 79 
do Neves. 

senador Luiz 
Cavalcante~ 

Senador ·Pedro 
Simon. 

Senador José 
Lins. 

26.11. 79 

30.,04.80 

09.05. 79 

Devolvido à 
Comissão de 
acordo com o 
art: 95 do 
RI. 

Devolvido ài 
Comissão de: 
acordo com o 
art. 95" do RI. 

Devolvido à 
Comissão de 
acordo com o 
art. 9& do 
RI. 

~volvido à 
omissão de· 

•c.oráo com o 
'l!"t. 95 do 
~I. . . 

------------------------1-------r--------r------1--------l--------t--------??.OJETo DE tEI DA C'ÃMARA N''? 1917$. 

PI'oÍbe a cobrança ao adq_uir_~nte_d.e,casa prÓ' 
p:r-ia, po-r inte2"médio do sist~:na. fi.nanceirõ 
.:.a h&bi tação; de obras de equipamento éomu;_ 
nit_-ár-io e Ce infra-estrutura Ul':'banêl. 

lu-::or: Lep. Vasco Neto 

18.04.78 Senador Luiz 
Ca.valcante. 

lõ;03,79 ·.evolvido à~
"'omissão de 
~cardo cqm o 
1.rt. 95 do 
R.!. 
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I 
RSg~~~"~~ro I RELAToR 11 DATA DA I gg·~~~u~s~E~ cox~~us:.o I ons::w;:;c.~s. 
NA COMISSÃO ·j DESIGNADO O!STRIBU!ÇAO DO RELA TOa COMISSÃO 

.~--------------------"1-----~~------+l-----i~------\------~ 
PROJETO DE LEI DA CAlt.ARA N!J 71/78. 

?e gula a atividade p'!"ofissional nos jornais 24 .. bs. 79 
C. e er-presa. 

t.utor: Dep. Ildélio Martins~ 

?P.I1JETO·DE Lti D11. Cl-l1ARA U'? 115/18. 

D~sp"õe" Sob~~" a õbrfiatoÇf.ãd.ãde- -de- afixar 
p!'azo dê validade .p~ra consumo nas embala
~ens dw pro_dutos q;.le especifica.· 

P,u-::-or: Dep. Jórie·Arbarie. 

:??OJETO DE- Lt! DO SE!IADO N9 18/7.9. -

DispCe sobre a aqu~sição de i.inóve.is funcio~· 
n~:.s ocr seu!> ocupantes, e dá. óui!~as provi
dênciãs. 

h.: ter~ Sen. Nelson Carneiro. 

25.09.78 

10.10.79 

Senador MarcOs 29.qS. 79 
Freire 

Senador Pedro 1G.03.79 
Simon 

Senador Pedro 
Simon 

17.10.79 

Pc;:rccer favo
rável. 
(vista ao Sen 
Benedi'to Fer
l"eira) 

Devolvido à 
Comissão <!e 
.3cordo com o 
art. 95 do 
RI. 

I'evolvido à 
Secretaria 
da Comissão 
de· acordo com 
o art. ~s· do 
RI. . 

·ráve1f 1 Comissão de 
(vista ao Sen acordo com o 
José·Lins) art. 95 d" 

RI. 

Parecer favo~ ~I'evolvido ã 

l-~?~P=o~J=CT=o~nc=~~LE:":!-:n-o-s:E:li:A~n~o--Nn-.-.-2-/:7-9-.---------l-----------il--------------l·~---------l~------------

!)ispõe -sobre a obrigatoriedade de as empre
sas cor:l.pro·;arerfi regtÇLaridade com o FGTS, p~ 
ra os fins que específica. 

/'.>.Jto!': Sen. Helson Carneiro. 

?PQ.TETO DE Lr.I Ti8 SE?rADP .tr9 45/79. 

/'-::r~scenta e r.:oclifica a redação _de disposi- 12. OS. 80 
ti vos da Lei n9 S ,107, de 13 d~_ setemb~o de 
1%6 Ç Flmdo. de G_a,rantia ê.o. Tempo de Servi-
ço). 

P.u'tor: Sen. Nelson C):lfffe-iro 

?::-OJ:sTO-- :CE LEI DO SENADO N'? 56/7~-Col':lr)1eme.::: 
't:êl!'. 

Cria a Região V.etropOlitana de G-~iânia-CO , 
n.;:~ form3. rlo Artigo 16lf da Constituição· Fed~ 
ral. 

P.•.ttor:: Sen. Henriç_ue Santiilo.~-

??O,J:STO DE LS! DO SENADO til?- 51/79. 

20.03.80 

J:-ispõe sobre a obrigatoriedade de as .. socie- 20 .,06. 80 
caCes de _economia I:lista e empresas publicas 
:;.~ntere:n o controle C!as respectivas subsidi 
árias, nas condi_çÕes que ·especifica.. -

/>.u-cor: Sen. Henrique Santillo. 

?ROJETO DE lEI D0 'SEUft.DO W?. 68r79. 

Eleva Oãra 1001; (cerrr por·cehto) do fGTS de.- 10,10. 79 
~':lsitado, a irnportii.ncia ·que_ a empresa deve-
!-ã pa1]:ar á.o ~mpregadc, no caso de despedida 
::::~n justa Causa. 

f.•JTr:lr: Sen. Franco Montare. 

?POJETO CE- LEI DO SENADO trt? 135/79. _ 

EstabBlcce croité:!oiO para a: lnajÔr9._ç.ão d-as ta· 23.10.79 
~:.:~~ dos serviços ... pliblicos qu~ _e:s.f>ecifiCa-
e C a c.u:tras providencias. 

/-.'.Jtor: Sen. -/-:.genor Maria. 

Senador LUiz. 
Cavalcan'te 29.08.80 

Senador Benedi 19. OS. 80 
to Cánelas. ~-

senador RÔber- 09.04. ao 
to Saturnino. 

Senador Luiz, 28.08.80 
Cavalcan'te. ,' 

Senador Milton 17.10.79 
Cabral: 

Senador Pedro 25.10. 79 
Simon. 

f'levo1vido ã 
Comissão de 
acordo com o 

· art. 95 do 
RI. 

revolvido à 
Comissão de 
cardo com o 

.u't •. "IJS do 
~I. 

T'evol vide à ! 
Comissão de ' 
'I.Cordo com o 
1rt. 95 •do 
~I. 

nevolviào à 
Comissão de 
acordo com o 
art. 95 do 
RI. 

··cvolvic!o à 
:'or':'lissão de 
1c-ordo com o_ 
l.rt."CI!'i do 
..~I. 

,vel. (vista - ~omissão de 
ao Sen. José 'lcOJ:.'do com o 
Lins) 'l.!'t. 95 "do . . n. -

Parecer favor, ~~cvolvido. ã 

-----------------------------------~------------~----------L---------1-------------
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I 
DATA DE ReLATOR DATA o.:.. co:-..:cw.:u~o co:-.:cws.:.o I 

,'-:-:-::-:-::::---:::::t.:-'il-~.'-:.E-R-:O:-E-::-E:-I·-~E-~.-:·t_A"'-:-::-:-::---'-''---F~-...:Ãc_g_:~_:L_:~~..:~..:~~...:' g:.._.
1 
__ o_•_s_rG_N_A_o_o_+o_r_s_rA_r_s_u_:rç:_;;_o_17_:g:.:g:....:.:~n:~~:·~:.:i:.~::.~:_ r, __ c_o_~.~_,;_s_"-_o__ oZJs::;.•;;.";'ss 

;,~',...JC-70 L.E: LEI DO SI:t!.A.DO !!'< 169/7G~ 

:.r:te::"':':'lina a -roevisão sel:'lest:.ral do saL'irio-mí 01.04. 80 
:-:.:-::-.,. se::1p:re que se ve:rificái:-, no período---;-
<:::<;:'!·~-;ão -C o cust:o_ Ce vida superior a l.Ot , 
::.: ":"<;:ranCo_ -o_- artigo 116 da Consolidação da$ 
>á~ Co ?-:-abalho. 

!\•Jtor: Se:rt. r!:'·anco ~~ontoro. 

~ FP.:1J:STO .r::s LEI DQ SEHJ..DO lf9 183!79. 

: t.ltezoa a reCaçã.o de díspositivos do·s Decre- Olt.06.80 
r. -:-:ls-ldz: n?s 76?1, çlc 11 Ce junho dc.121t5 e 
: 7S, Ce .2~ de no•JI'.!:r.bro de 1965 • par>a a tifei:-
! -=~ -:e· cc;:~patib:::lizar a _lezis1ação q_ue cuida 

..;.::_ ir;d.C~:1a:e. de juras e correção monetária 
co:7t a· que :re~ula os débitOs de natureza .tr, 
bdhista. · · 

:\•.:t"or: Sen. !'-relsun Car-neiro • 

.!'?.Ci,IS'i'O [;E "LEI DO SE!JADO ~f9 200/_79 

~;i:::;:0e sobre 1:1e.dides de. comhate ã poluição 20.09.-79 
,;~ 5r:;uas fluviais~· determinand~-(fqé as _in~: 
C·:ís:trics s-omente . poderão cfetua!' despejos 
2 ::'!ontante da respectiva captação •. · 

h:.to~~ Sen. Franco Montara. 

i'KOJ2'I'O DE LEI DO SE!! ADO tr~ 22 3"/79. 

:-.is;~õe sqbre o ?lano de Desenvclvimento ·da 04.)..1.80 
~~'Jcc~ã-o !!acio!"lal e estabelece· critérios pa 
• ";; i.!. distribuição de ·:recursos da União aos
!:staCos e Territórios. 

1-: .. n::or: Se..""'J. tfelson Carneiro. 

riY.·l cri;t:.;rio~ J!~ril. a pl.l.rficip·a~ão ar.io~â
ria de entidades da.adrninistraçao _pÚb1~ca 
!"!•? c~p:i;t.J.1 ::::ç.ciul. ~c P.Jnpl""<:!S<!fl rte direito 
;:dve2o e' dá outras providências. 

!-.·.:ter: Sen. ltaJ"'..ar Fra"lcO. 

??iJ,JETO r;E LEI r;.:) &!:fiADO U'? 309/79. 

22.1!.79 

Di:;p0e sObre -o 'cxercfcio da au~Ú:oria cont~· 05 • 11 • 80 

l::.i1 e Cá outras proviC:ências. • • 

A:.1tor: Sen. Gabriel Herrn.es 

f'?OJ!:TO DE ÍE! DO SEtTADO !l'i 3.50/79. 

::·~vc.~l! dispositivo da Consolidação das Leis 07 .·11. 80 
C.o 7rabaiho. 

/-.utor! Se:1.. Orestes Qué-rocia. 

f.l."tr:!"·~ a rc:dar,.J.~ do caput do art:ir;o 19 da. 
Lei r.'i' 6 453, de IJ9 .de novem!:lro de 1977 ,ql!e 
"t?N:~ o~ri?.atória" a dec_tqração _dO preÇo tE_ 
tal nas v-endas a prestacao, e da outras pra 
'lidências". • • · -

f\•Jtor: De:;:t. Francisco Rocha. 

Olt.l0.79 

Senador. Pe.d:ro 09.04, 80 
Simon. 

I Senador Pedro i' 11.06.80 
Simon. 

Senador hárcos 21.09. 79 
Freire. 

Senador Pe,dr.o' 06.11.80' 
Simon • 

Senador Marcos 25.11. 79 
rreire. 

r 

I 
I. 

I 

Senador José 06.11.80 
RiCha. 

Senador red'ro 13 .11. 80 
Simon. · 

Senador Pedro 
Si moo. 

29.08.80 

(levolvido à 
Comissão de 
1.cordo ~com o 
-srt. 95 do 
RI. 

!:'evolvidw à 
Cor:1issão de 
acordo com o 
art.'95 do 
RI. 

['cvolvido ã i 
Secretaria d_S. 
Comissão de 
acordo com o 
~1rt. 95 do 
P.I. 

1:'evolvido à 
Comissão de 
acordo com ( 
art. 95 do 
RI. 

r..evo1vido ã 
C'omissão de 
lacordo com o 
1rt •.• ss, do 
RI. 

Devolvido ã 
Comissão de 
jacordo com o 
art. 95 .do 
RI. 

f!evolvido à 
Comissão de 
acordo com o 
art. 95 do 
RI. 

:--evolvido à 
..:'o::o.issão de 
1.cordo com o 
:trt.-95 do 
RI;· 

----------------------~--~--1,_·------'------------~-------~-------
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\ 

.~--------------------~ !<?'J,JETO DE" tE.CJ?ZT.O ·LEGISLATIVO N9 33/79. 
I 

DATA OE 
RECESlMENTO 
NA COMISSÃO· 

/>"r"J"!'CVa o--tExto"dO Ti-atado de ·Aniiiade e· Coop 29.04.80 
rê-;ão, celebrado er1tre o G6vecio "•dá ReOúbli~ 
<.~ federativa do Brasil e o Gove.rncr da-; Repü 
~'lica da Costa do Harfin, em BrasÍ·lla~ a lli" 
C~ seter:lb:'O de 1979. 

? P 'J.;?T O LE I::.S! DA CÃHAPJ~ H9 4 7 ft9. 

::is:põ~ so~re a padrOnização e o uso de emba 28.).1. 79 
!a:-rens destinadas ao acondicionamento de ca 
p;aS na carroçaria de'"'Ve!culos automotor, e 
~.ã 0:.2tras providências. 

kJ.tor: Dep. Siqu.cira Ca'l'ipos. 

.. 
Tiispõe sobre ·a proibição do fabrico_ e .d<:J. 

: · ve:-:da c!e :nedica::mn.t.CIS e insllr:'los fa:>macêuti
' ~".c:;, Gt.:~a ·,end;J. tcn/la flido interditada ·no 

~,,~rs de origc:n da fórmula. 

/~;Jtt:.r: Dep-. Ge!"son tarn.ata. · 

??.OJETO, DE LEI DO SEt!P.DO U9 16/80. 

P<3rr::-i.t~ ãs P.r.1presas; contarem em dobro as 
Cespe:sas tributáveis efetuadas com o e)!lpre
r:;o CE!.- ·estudan:tc.s univt:!rsi târics. 

16.05.80 

16.05.80 

· RC:t.ATOi=t 

DESIGNADO 

Senador Lúiz 
Cavalcante. 

DATA OA 

OISTRISU!ÇÃO 

30. 04. 80 

Senador l'li·l·tpit 29 .11. 79 
Cabral. · 

Senador Pedro 
Simon. 

Senador José 
Lins. 

22.05.80 

coxcws:.o 
DO ?;.P.ECE:::t 
00 RElATOR 

CO:O.:Ct.U3.!\0 
OA 

COM!SS.!.O 

Abril de, 1~81 

Devolvido à t 
Comissão de ~ 
acordo com o 
:trt. 95 -do 
RI. 

'Devolvido à 
Comissão de 
acordo Com o 
.:~.rt. 95 do 
RI. 

l 
f\evolvido à I 
Cor:1issão de -
acordo com 6 
art: 95 do 

RI. \ 

Devolvido ~ 
('omissão ·de· 
ac_ordo c'om o 
art. 95 • do 
RI. 

I 

----------------·_jl-----l------l~----1------1------~----~ 
Di:::põe sobre a colo<?a:ção · el':'l caderneta _de 
?OU,.Jança d.e- -cepõsi tos judiciaifl. 

t~t:tor-: Sen-. Jutahy NagalhãeS. 

?!'OJ!~'L'O DE :CECRr.':['O LE.GISLP.TIVO !!<? 01!21. 

1 ::o:::olop;a o atõ- -de Conseiho _Mone.tário __ NaCio
:-,.;~i I'JUC autorizou f,1 .emis~ãc- de papiü-l'!'.ocda
r:t;~ an~ o:i!e lS7'3, no valor ?.;lobal êe- •••.••.. 
C~S -SD.lJOO.OOO.OOO,OO (cinqiler;:ta bilhÕes de 
c-r:Jzt:<ü•q,s), na form~ do qui dispõe o ind~o 
! de .a~tigo 4'? da Lei n'? 4 595, de 3.1 de d2_. 
z~:':"2:.ro d~ 1964. 

::::~~-.:/~S.EH :í? _ 316/BO .. 

Lt;~ Sr. P:::ocsiden.te d.:.l P.eoUblica, subr:1ctendo 
~ ar-rova>;ão _do Senado Fêde:r:"al, p_lõo.posta do 
':r. EL'"l.ist~o _da Fazenda, para que· se_j_a· au"': 
tr;.rizada. a Prefeitura Eunicipal. de· Araras 
(::?)) ~ cõritr,:ltar opcrar;ão de cré_dito n( 
V·::. ler de Cr$ sa. 727.714,24. junto ã Caixa 
r:~-:-,nê~ica.- êó r.stc:tào de São Paulo S'/.11.. 

:~:::r::.r.s:-.:!1 !l? 322/Bo. 

22.,08. 80 

10.03.8]. 

06.03. 81. 

~/.:1 ~I'. Pr'=!::i~ente Ca P.e_pilhli.c'ê, submetendo 
~ a?I'O'/a>;"~O do Se:r.a~o Federal, proposta do 06.:03.81. 
~:"'. l':ini!::tro da I'azc.ncla, ;>aru que seja au-

"J"!'>iz:C:ôa a Prefeitura ~unicipal de Belo Ho 
: :r.?~te C':G) ~ a co:'ltratar operação r!e cre-=
.:.~o no valOr' de Cr-$ 2.6S4~240.000,00,·jun 
'=' •'!O Banco· de Crédito Real de !"ririas Gêra'ís 
IA. 

Senador Lui~ 29.08.80 
Cavalcante. 

Devolvido ã 
Comissao de 
acordo cc= o 
art. 95 do 
RI. 

I 
I 
l 
I 
I 
! 
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TJ) Sr. Presidente da Reoública, subr.iet_endo 
.li, aoroveção C:o Senado· Fêde:>al, pronosta do 
Sr.· :<bis-t:>o da FaÚmda, P•l.ra que Seja au-
tc'!":i:zado o Governo do Estado do Rio Grande 
Ço:, _Su.l,-a contratar operação, de cr~dito no 
valor· -:!e Cr$ 69. 891.400 ,ao, junto a- Caixa 
~c:onôr:lice. rederal. 

IY.,. S:>. ?resid~nte da Pep_~b;tica, ~uhr:~etendo 
à a;')!'OVação do Senaao Federa~, propost.a_ do 
Sr. !>::inistro da Fazenda, para que seja au
tc.ri zado o Go·;e'!'no do Estado do Rio Grande 
ào SuL a c-ontrata'r ·aper>ã.Çâo' de CX'édito no 
·;elo!' ée Cr$ 1.303.905.118,20, jun,.to ao Ban 
~o ·1c Eztado -do P.io G:oande do Sul S/ A. -

!-:'!:tlSAGEl·1 lr? 327/aO. 

~~"'J S!'- Presidente da R'=!pÚ!.1.ica, submetendo 

DATA DE 
P.ECES!ME>•ao 
NA COMISSÃO 

.06.03.81. 

06.03.81. 

2 a:;>rovação ê.o Senado Federal, _proposta do 08,03.81. 
~!" •• !'!inistro da ;-azenda, l(al."a que .seja. ag_-
~or:t.-zada a Prefel.tura Munl.cl.p.al de 1-.ltl.no-
':'::olis (SP), a contratar operação de crédi-
":0 no valor de Cr$ 11.282.510,68, juntO aO 
3anco do Estado de São ?aulo_S/A. 

! t~?.~TSf.CEr1 r;ç 32E/a:O. 

' 
I. !.o. S:-. Presid-::nte da PepÚblica, subme~endo O, 6 • o. S. Bl. 

ê,· ar:.rovar::5o d.., S_eni!dO 'Federal, nronost"a do 
Í ':r.· :·:i.."liZ"t:!'O -1a Fazénda, para qÜe Seja au-
1 ~o!'izad.!. a Prefeitu:-a Municipal de P.pucara
: nê (PP),- a contratar operação de cMdito no 
! valor de er.~ 114.115.486,28, ·junto ao Banc:o 
Í Cr.'l Estado do Paraná S//' .. 

' I 
;:t::~SAGEH !19 329/80 •. 

;;o Sr. PX'esidente da Pe_púhlica, ll!Ubmetendo 06 • 03 • 81 
~ ;~;:::-ovação do "SeMdo Federal, pr·o.J?osta do 
Sr.· Hinistro da Fazenda, para que seja· au-
t-::l!'ÍZilda a Prefeit'ura Hunicipal de· Betirn 

f Wi3) a cor-~tratar onel."ação c!ê crédito.no va
lor de Cr-:li 5.700.0ÕO,OO, junto à Caixa Eco
:-,2i:nicã re::!cral. 

!S:TS.'"-.G!:lf ~/'? 321/BO. 

L'J Sr. Pres.ide.r-jte da RepÚblica, suPmetendo 06..b 3 • Bl. 
ã ~provação -do Senado Federal, proposta do 

1 
:r>. !~inistr>o da Fazenda, para que seja au-
torizeda a Prefeitura Municip~l de Ca'.:)P'? FlE 

1 !'iCo (l~G), a contratar operaçao de creQ:t. to 
no valor de Cr.t 21~171.150,00, junto ã Cai-
r.a Econô:nica do Estado de 11ili_as Gerafs. 

I :1?::USAGEH H'? 3 3~/. BC. 

J :n sr. Pres_idente da RepÜ]?lica, submetendo 
: ·à ap:o:-ovar;ãô do Sen~dó Federal, Pl"9?0Sta do 

:;~ ..... -l1ir.ã.stro da Fazenda, para que seja au
t<:irizada .a ?:refeitura l~unicinal de Caputi
ra (J1G).., a contratar operaçãÕ -d-e cré~ito no 
valo:=- de C:=-$ 21.171.150,00, 'jur.to ã. Caixa 
Eco:1Ômica do Esta~o:~de Hinas Gerais. 

HZHSAGEH tr'? -333/BO •• 

Do Sr. Presidente da RepÚblica, ?Ubmetendo 
à i!p!'O'/a~:3.o do Senar.lo Fer!eral, pt-qposta do 
Sr. Hinistro da Fazenda, para que seja· au
torizada a. Prefeitura 1-!unicinal de 'Dracena 
(SP), a contratar operação dé crédito no 

·valor de Cr$ 15.457.279,03, junto ao Banco 
do;. Estado de São Paulo SI A. 

06 .D3. 81. 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

D!STR!BUIÇ.!-0 

CO~CL.USJ,Q 
DO ?A?.E.CS1 
oo' RELATOR 

CO:-.!CLUs;;,o 
DA 

COMJSS.!..O 
OJSE?.'i,;;~.::s i 

i 

l 
i 
r 

! 

I 
i 
! 
' ' 

\ 
I l 
! 
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I 
DATA OE I RElATOR 1

1 
DAr A DA I CO:<CtUS/,Q 

i'!ú:.~E:Ró E ~l·iê.NTA REC!::3H.t.E;•:TO 00 ?A?.ZC~\ 
~------------~---------=~------------~-N_A_c_o_~_.,_s_SA_-o ____ o_E_s_JG_N_~_o_o __ ~' OJSTR!GUJÇÃ~-~--C-O __ RE_.-_LA_T_o_R __ 

::c;:sAO::l( :JO 33"/" _ · · · - I I 
7'0 ::r. ?i''=!::ir!.r;::l;;~ di P.c=pÚ!;Jlica, sut:r:r:tcndo oey:03. 81. 
~ 2 ~~ro"t-!ç-ão do Se.na'do federa. 1. '.proposta_ do I 

C:: -r. J:i:!i:3trv C a Yazc::'lda, pa'!"'a -que SEfja au- I 
":~z~d~ a. Prefeitura Municiw.J. -de .Elói :-~en • 
C~::> -P·~S)' a cl'l::"l"::r;~t ... "r operaçií..-o- àe cre~ito-· I 

COXClUS:..o 
DA • 

co:.,ss~o 

~br~l ~e .1981 

r:rJ w;lcr de e: ...... z 7!:.·.Pll.2S.O...,JW, ju:1to <l Cüi-~ 
ya '2éo~ê~ca do Estado de MinaS Ge:r-ais •. j 

llS'Jkf,(;Et< !19 Z3S/!O.. - -~-----,l------'r-----\-------J-------1·------i 

rr- Sr. P:!'Cdde.nte: aa __ Pepu.!4-icp., sui::i:!etendo : 
~ ·1?r'<::'.'U';'ã'=' Cc Sen~:J.Co ·tcder~l, ,rap-ost,~ do ,06.,03.81. 
::':1':"'. -~~in;.st:ro da fazenda, para-- qu~ seja au-
":'";::'izit::..:: a Prefeiturü l~u!"licina.l de Eneenhei 
"!'O _:.avaç-_9 "'!G), a contrat_~~ operãção de .. -
-:::"~1:..to ::o valer de, Cr$ 2T.Dl.l5o,o.o, jun-
to E. ·ea:.xa Ec-onê::lica do Estaco de Minas .Ge-_ 

. 
-

T;') Sr; ?res!.G.ente d~ P.epúbl~~a-, !<:J.i.b:rn~t-~ndo_ os .03. Sl. 
,j ~:;n'~'T~-Ção-do Sét:aêo ledcral, J>!'Of.lOSt~. dO 
:.r. !-~inist.rQ-.da .. razr:mC.a, para qué seja au-
":'>!"iZ(!o:!a a Pr<~:ei tur>a 11unici.2.al de" F1o:e.s-:. 
"::~l C~S), a contratc.r oneracao de cred~to 
:-,? ·.~~::.cr -:!e c-ro::: :tl.l71.ÍSD,Õ.O~ junto ã Cai 
%õ! ::.'(:Onônica 'do t:s tádO_ ·~e Minas Gerais. -

~·-=- Sr. P!'es;:dc:;.tc da P.epúb'i:Lca, subr.~ei;c!"ldO 
;; ..;;):r')·.r·J'?â0 do Ser./'f.~Q Federal, proposta do 
',:. ~·.ini.stro da fazenda, para que seja _al,-1_: 
-:-:.riz.ada a ?re!eitura P.unicioal de Cuaxt:.pe 
(."';), a cor:trat<::r ope!'ação dê crédit~ no Y!l 
!cr Ce Cr~ SQ.OCO.n·.o,oo, junto ao 9anao de 
r;!"~-:i.to .F.aaL~ 1~inas Ge:r>ilis. 

oq:oa.aL 

--,-~~-:-;s-~--ITC-"-11--!Io-_-,-,-a-;-,-,---------.--~-.------o-,--_-_--------~,"----------~ 
.L ... ; Sr. P:te~ick~':"lte -- ~d P.enublicã, submetendo 
à a:;:r-ovao:;:ã.o ~do S~njlCO reder:al, p-ropos'ta do 
':.::!"' •• 1-!:bi::.:t:r>o ::!a !'am.'H.:!a, pa:ra qua· Seja au
torizada a P:::-efeitu"!'a Hunici:":lal de Ieuata-
-:-:.1. C~C) a cont!'at~r or>erao;ão- de crédito no 
voúcz-_,_ce Cr$ 10S.BSS.7sa_.oo, junto ã Caixa 
.!:cc';"IÔt.iica do Sstado .. de Mfnas G-erai:;.. · 

[..o S-r. ?r;:_s~cle?tll d<:i Re?Úb'Üca 1. :::ubi.-.et<::ndÕ 
a a?!'Cvaçao c!o ·Se:1ado :Feê.eral, propos;ta d:::. 
3-r>. !ünist"!:"'O da- raze·~da, p_ara q_~c .seja au
torizada a Prefeit:uroa !-:-unicipal de Ilici
nr::~ (!1'3) a contro<J.tar_ opera~ão de crédito 
no valo:r de Cr$ B4.6,84.600,0ll, junto ã Cai 
%ol :::conônica co EC tado de 1-!inas Get'ais, -

rsr:sP.GEJ-:·é9 340/ao. 

Q5.0,3.81. 

D6.03.81. 

~o Sr. ?r:__si..Cen:te da. P.epú~_lica, ·subr.t~tenJ::;, OS:OS.Sl. 
a .aprocvaçac do SenaÇo. Federal, proposta do! 
S!' .. Hinistro da_ ~az.enda, l?a:a que seja ~u-
toroJ.z-aCa a Frefel. tura M.unl.c.lpal de ItatJ.ba 
(3?), a contratar- opera_ção de crédito. n_Q 
valor ê.e__Cn$ IJ0.955.908 ,72, junto ao Banco 
,:o i:stado de São Paulo S/ A. 

_t-o S::t. Pl'~siden;e a.a RepÚblica, subr:tetendc 06.03.81. 
·1 •:prrw;::~-;,:!.c do ·~t;:r.a1c F'P.dP.Tal, i:Jl"O[.IOt.ta. do 
S::-.• )-":ini:.:tro da !~.azenãa,_ [.?ara que S'eja au-
'='"~:r.iz~dw. a P:refeitura Y;.1mici)al !.!e Ituvc!'a 

(.S~), a co;,t.rat·<>;:-~per.a·'i· ã_? d~ cr€c!fto :1 
:1'? va-~oc"!:' ô~ C!'$ 31. 19 ... 4_~0,6-e:, Junto a Cai 
Z'=! i:cWtô:nica do 1:-:;ta::io -de São Paulo S/ A: -

---------------------------1--~--'~-----~-------1-------~-------~ 

l 
I 
! 
i 
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----------~~--~------~ 

1\!0~S.RO E Et.~ENTA 

I 
R=g~~~,~~ro ! · R2LAToR 'i DATA oA I gg~~~~~~ ~-c-o_x_·~-~-"_"_"_o_l oss;:;.•;,;:-;cs.s 
NA CO.v.!SSÃO"! DESIGNADO OISTRIGUJÇl-.0 DO RElATOR COMISSÃO 

~l-':.:-1.-.~-,."G_E_:<_!_/o-. -,-,,-2-/_8_0-.-----------; ~~------+-----l,-------

po Sr. P~sident~ de:; RepÚblica-~ Sübm~t~r.do 
:! .::prOV·::t'}"lO d.o Scn"ldo Federal, pfoposta do 
::r-. :~in:.stroo C..a F?.z-=:nda, para que seja au
"l;:o?rizacla-a F'rP.f~itura Municipal r.o'!ê Joafma 
(!~~~), a contratar Operacão de crê di, to. no 
•talor d8 Cr-$ 19.132.400:oo, junto à Caixa 
I:::o::tôrilica do I:stado de Minas Gerais. 

l~EliS1'.GE!1 !i"9 343/:JO. . 

06.03.81. 

Llo Sr. Presidente da RepÚb'lica, submetendo Cf 
~ apr'O'hl"?ã<? do Scn'ªqo, J"cd~roal, proiJo:::;ta -êo 06 • 3 ~ 8 1. 
S:>. !~i::tistro da Faú:nda, para que seja au-
"";;')rizada a Prefeitura MuniciPül de Lap;oa 
Ca P::>at:a O~G) , a contratar Operação de 
cr~dito no valor de Cr$ 148!_198.050 ,o'o, ju. 
-:o à Caixa EConÔmica do 'Estado de Minas Ge 
~ais; -

!~~:SP..CEI1 H9 34 ~ ~ 80. 

r%> Sr. Presidente da Úpúb:iica, submetend 
2. · a?rova-:;ão; do S,?.naêo fede~al, proposta dr 
Sr. !~r..istro d~ Fazenda, para que seja au
tC:!:•izada a ?refeittJra Hunicipal de !1ontes 
Altos <.,:1A), ·a contratar 9peração de crédf
to :-.o valor de Cr$ 3.306.SOO,OO, junto a 
Caixa' Econôniica rede:.:-al . 

l~t::TSP.G'El1 1'!<? 3Ll7 I BO. 
. . 

L? Sr. ?residente. da RepUOlica, subr.:eterH:!o 
ã ar~rova.çãcr do Senüdo Fedeml, "pi-oposta de 
Sr. 11inistro da Fazenda, para que seja au
torizada a Prefeitura 11unicipal de Muriaé 
WC), a contratar operação de cré.aito no 
valor.de .Crt 317_.56_7.250 ,00, junto ã_:caix~ 
EconSrnic.1 do Estado de Mii1as Gcr~is. 

!·:EHSP.GEH Jf9 34 8 I 80. 

~_Sr •. ?residente da RepÚblica, sub~etendo 
.:J 2-J-:r'OVaçE:o é!o senado Federal; proposta do 
Sr. l·~niStro da Fa2:"enda, p_ara_ que· seja au~ 
to::oizad'a a P:refeitura MuniEipal de Sao Lu-. 
rs. ée l·~ontes Belos (GO), a contratar ope
::oe<;ãõ de cl:'êdi to no valor 9e ..•.•.. : . ••• 
Cr-~ 8.18 3. 700 ,DO, juntõ ã Caixa Econôr.dca 
r~cter.al. 

.!/_, ::r. Prc~identc da I~c:pÚblica, cu~mc;tcnd 
ã .ipi:-ovaçãti Ç.o SerladO Federal, proposta d 
::::·.~~-:"l;,i::tt>..-0 d.J. l6.2:cncle,-r;-ã'io.i-que ::;ejá ;m
'to:!'iz.ada a Pr-efeitura l':lu:'licipal de Santo 
f._"l;:onio do l:0r.ta '(I~C}, .a•c_or.~tr<.tter opcra
:;ã., -c.c. ·c:!:"édito no valor _de ~ •.•..•.•• ~ •.. ~ 
r.:·~, C"J.C.73.800,0G, 'junto -â _Cii:Y..':i !:conôr.dc: 
?cder-~1 _ôo EStàdO ele }':.inas Ge::>ais. 

06.03.81. 

06. o 3. 81. 

05.03.81. 

:--:::: S:!:". ?r-esidente da _P.enÚb1ica. submetenà 06.03.81. 
à ~?rovação" do Senado Federal, p.roposta ~ 
~r. l{bistr<? da F.l:?.enêa, para que,seja au-
tc..!"i.zada a P:!:'efeitura ~unicip_al de Santa 
?.-::.'ia de Goiás (GO), a contratar operação 
:::e crédi-:o r.o valor_ de C!'$ 524.400,00, jur. 
".:? à Caixa -Econômic'a Federal. -

1:E::.'ISt.crt1 Ú'? zs11ao. 

r,-, ~r. ·?re_sidente da F.epú:51ica, submetendo · 
?...apMvaçãõ Ço Se:1.ado Fêderal, proposta 05 ~ 03 ·81. 
::!c Sr·. Hinistroo da Fazenda, para que seja 
eu~orizada _a F::>efei t'-!ra Hunicipal de Santa1 
;•J:ia"la. (!~:;), a contriitar operação __ d~ _cré-
c::t:o :1.0 valor de Cr$ 33.873.S40,00, juntõ 
~ (:aiY.a Ecor:Ôr.lica Co Estado de Minas Ge -
reis. 
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DATA DE 
R=:CESJMENTO 
NA CO~ISSÃO 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

OISTRtBUIÇÃO 

CONCLUS:.o 
OA . 

COMISSJ.O 
CããE::i.'/;;;(.:S i 

I 

!<c::SAG!:l< :JO 352/ÕO. l 
· 'ii a?rovã:;ãO do Scn~-e.o Federal, propoSta do 6 · 3 

• 
8 · 

::::->. l~ini.Stro da raze:1da, pai-a que !:>aja au:. 
t"=lrizada a Prefeitura Municine.l de Rio 
Cl.i!"o ES?), a contratar opc;r-.açãÕ de crédi-

. :,.:; Sr. Presicle:1te d? ._República,_ submetendo 0 0 1 I 
to :10 valo::- de C:!"'::> 282.~83.630,00, ·junto à _J 
C.<~.ixa Econô~lca éo tstaéo da São Paulo SfÀ. l-------1-----·!------..,-l-------1 I 
:~r.::s/8l:l\ m 353/ao. ~ 
D:: ~r. ?:!"'esidente da República, .submetendo 06. O 3. 81. 
~ ~,.rõveção do Sc.:Jado Feder.al, proposta, do 
':!". l·:ini::::tro da rar.imda, para que s.ej a au-
t.'Jri:r.aêo o Serviço Autónomo de Ji.etia e !:se,q 
t-:l c!t: Pesend~, a Contratar operação ·de cr~ 
C:..i."t:c no valer de Cr$ 42.060.42.1,26,, junto ! 
arJ Banco do Estado do fti.o de Janeiro S/ A. 

!(.! Sr. Presidente da_ Re:Q_Ública, súbm~tenào · 8 ~ ~~JT'O'Jaçã.., do Schüdo FCdcral, propo::;ta do 05.03. 1. 
Sr. 1-:ir.:.stro da Fazenda, :_)é'.!'a que s8j.a au-
':'::lr:iza<!a a Prc::'citura !·í•JniciPal de P.csende 
( ?.J), e. contratar operaçê.O dê crédito po ,v~ 
lc~ c!!l Cr•:t 130.41G.7D3,56, junto ao BanC.o 
êo Estado do Rio etc Janei-ro S/ A-

; ~-~::::·::r~cr.t~ 1r9 3ssno. 

L~; ~r. ?r•l::;t-dC?it:e de; RepÚblica, sub~ete.ndo 
à ',:r;.ro'I";Ção ·d:o Sená'do Federal, pror>osta do 
':"r-·. ~·íi'nl.!::tro C.a Faz~:1d;~, p,:;n•a que seja au
J;r;~'"'i.z.a-':!a a Prefc::tura :~unic~nal r.!e Piraúba 
c~~:). a Co:1.tr~tar opera.; ao-· e.ê. ctiêdi to no vã 
:~ . .: ô:; o::r; 21.171.1SO,OO, jUnto ii Caf:.:a ~c2: 
:~.S::.i-::a do :Sstac!o de .Minas Gerais. 

.. 

•. 

:..:, ~r. Fre:Hecnt-~ da Repliblic,a, :;;ubi!-.ct~ndo 
i, ~;:.r·-:.va~~o do Sena~o Federal, pr"o:[n:.Sta do 
S:-. :~i:lis'tro da Fazenda, oa'!'a óUe t.eja· a.u
-:cr:!.za-:!E a ?_~efeitura Hur.ici;::ai de· P~t:ocf 
~.::c (!~), a ·contratar operao;ao de crcdJ.to 

1 :-:-:-: v~lo!' de Cr$ 69.67:1..800,00, junto :i Cai
za. E:.cc~.ôr:tica do r.stadc d'ª Ui nas Gerai?._ 

06.03.81. 

06.03.81. 

I 
! 
r 

! 
:_..J ~. ?:reside::.te da RepÚblica, submetendo 
ã a~,rov~.t::ão do Senado !'ederãl, preposta do 

06
.•'

03
• 

8
1. :,• 

-::-r-.· :1i:d~tro c!a TuzçnG_a, para cuc seja auto 
:."'i.zaéa·a ?:!."efeit:l.!!;'a_i~unicipal de Ol!mpia - : 
''":7•), a c~ntNtar- oper.lção de_ crédito no i 
-·a::.r:.-:- !!e Ccl 27.l22r~!i~,Sl, jurit:o ao Banco i' 
...:-:. !::::tado Ce S:io Pacio.S/A. 

. . . +•---------!--------1----------~---------l-----~--~ 
~ :~::::sAr.:t:t1 ?T9 J6Gtêo. r==- l 
: :---~ -e:r. ?r~:::it:'.~;;nte d .. a ?.ep,J:,iica, submetendo 6 03 Bl 
; ·à a.?rcvaç;ão do Scn'9.t!6 !'ederal, prQ?cS'ta do O • • • 

. ~~;i~;-::;s~~=~ft~~~e~~ick;~~ d~e t!p~:j_~e~~a \ 
:-:a c-:s)., a ·cc:'lt:!"'atar oper·ação (.!e ct"écl.itó nõ 
't·J!.o!' Ce Cr>t t.?..311:?.3JO,ao_, 'ju:1to ~i Caixa. 

~:::::::·,.:o3:::::~: de 11inas Ge.<ai>. ~~ 
;._., Sr. ?residente da ~pública, su~metendo 
ã. a.p'!':')Va-?ão do Ser.a(!o rederal' pbo,posta do 06. o 3. 81. 
~t. :~ini=tr·:) da razbnda, narã (j_I.4C seja au-
-:-c-rizaC.::l a ?refeitu;-a 1-:unl..d!)al de. Vitória I 
(:;:_:),a contrdtar o:;;era.,.ãõ ae crédito no_ v~ 
:-:::-r de Cr$ l~·S.8llõ.273Alt;, junto.-::::~ Bancõ I ! 

.-~·.) rs-::a•Jo êo E::::;:-r:r_i_t_o_"_."'_._.t_o_S_/_A_. ------l------1-- _____ L_j _______ l--------'---~--_;1 
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NO~~EP.O E EMENTA 

I 
REg~~~,~~ro I RELATOrt DATA DA gg~~~~E~S~':\ co~~~USÃO I oss::;.·i.:..~~ss 
NA COMISSÃO' DESIGNADO O!STR!GUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

-------1-----1-------1-~~-+----~ 
~·::.::S-AGIH ll? 3é3/SC.. ·; I 
!::<?. $:-. ?:reSic!entc ela ?,epÚblica, submetend:o 

1 I 
ii ê:."l!'OVEl~ão f.o Se:.a(::c Fec!cT'al, prc~osta do 06'. O 3. 8L 
:::-. ·l~ir.iêtro êa Fazenda, para que sej~ au-
'::c::r~zada a _Pr~~~itu:a _i1u!l~?i_p<:!-l __ ~e_. Vitoria • 
C:S), a co."'''t"t'atar operaçao ae c~cdl.to r~o Vf!., 
l~r. dP;; Sr$ 9. a:s, 000,00, junto a Caixa Eco.:.. 
.n-;:: . .l.ca .cederal .. 

I !~~::sJ.SE!{ H? .36-4/ én. 

!.~ Sr. Pre:side:1te c!_a RepÚblica, sub)Jiet.endo 
i5. a;n'O'Jer.S.o: âo_ Se:-:ftdo Fac.!~!-af, p!-opost2 do 
:::r. 1-:histro da Fazenda, para que seja au
"tc!'izada a Prefe~tura Municioal de Toledo 
CPR) ~ a ~contl"<l.tar O?eração'_dâ crédit9 no v~ 
lO!' de Cr$ 390.730.670,40, juO:fo ao Banco 
C':! Estaêo _de Par>an.á S/ A. · 

I~:.::;:S-AG.E:l1 li':? 368/80. 

os.p3.81. 

::,.., Sr. Presidente d_a Re_púbiica, !õl.UO::.~tendo 06 •03 • 81. 
ê. _a?rove.ç·ão do s~nado Federal, propost?- é!o 
Sr. t~i:-!istro da Fazenda, para que seja au-
"tod.zada a Prefei_"tura Hunic_ipãl de· Aí-acaju 
(•;ó, a ~""..Ontratar operaç'D.ó de- crédito · no 
v~lcr de Cl"$ 13.446.806 ~o o·, -junt.o ~ Caixa 
:::-ccrt'Ô!~ica !eé.eral. 

;~_Sr. Pres_iC~nte da Re:_pÚblica, _subr..etendo 
à <!p-rovação do .s~n~do Federal, propos_ta do 06.03.81.-
:r: l1inistro dü. ra:z;enda, para que !>eja <J.~-
-::o:-izada a ?:-efeitura Municipal d~ Cubatao 
(":?), 11 contrat<>.r operação de cr.édito • no 
·.ralar c!e Cr'i: fi79. 404.096, 7~, _j~nto ao Ban-
c•:r c!o Estado de São PaulQ S/h. 

. . 

i !~E:~!SAGE!1 t:9 31Q/go,, 

i; ~~;.rr ... vu.-são do t;o:!~L~d-:> Fc.r.!c:r-.Jl~ propost<l. rlo 06.03.81. 
~r. :~i-rdst::-o cla Fazenoa, pará que seja aut9_ 

; !:.o Sr~ P-r'esideni:e da P.epúbl ica, subr.,ete:'ldo~ 

tizaCa a ?refeit:Ut'o! l~un.icipal de Plndarnonh 
ca..'"..a CSP) ~ a contratar operaÇão de crédito 
:iO valnr -rj~ Ct>~ 1§1•.593.304,0_.0, ju.·nt? a. o Ba.!,. 
co do Estado de Sao Paul~ S/ A. . 

:;z;rsAGEl1 u<? 371/a·o. · 

Lo Sr<. Pre!>idente êa Re?Úbliça, su'Çl:meterido 
~ .J;:"~r-:J'I!!';ã'J do Scnadõ fi'!Óer<ai, piOpn<:::ta do 

i ~r. !1ini.st·ro· da Fazenda, .para.··que seja au-, i t-;:-i~ada a Prefeitu~a Huni_cipal de" Sao_Jo':'" 
r. se C.os· Campos (SP), a contratar< operaçao de 
~~dito no valor de Cr$ 1.097~-338.207 ,-68 
j1..:.nto à Caixa Econômica dÕ Es.tã.do àe Sãq 
?a:..:!o STA~ - -

1{E:~1SAGJ:!1 ~J9 373/80. 

Oõ.0_3.Bl. 

to Sr. P~side_nte _da P.epÚbliCa, slibnietendO 
-! e:1rO'/é!.'~ao do S11na"dc !edcral,-- propo!>ta do 06. 03. 81. 
S!'. l·:inistro ea Fazenda, para que seja au-
'!:oriz.aC.o o Gover•no do_ Estado de _Sere;ipe a 

1 co:1trata!' operação de crédito no. Vãlor. çle 
Cr; SO.IJOO.OOO;OO, junto ao BanCo c!o Nordes 
~e do Brasil S/A. -

['..,.Sr. Presidente da RepÚblica, subrn~tc:ndo 
ê apro·,re.']ão do senado !'e der-a!' prOposta do 06. o 3. 81. 
~r. -!1ini"stro d<J._ Fazenda~ para que seja au-
to!'izaga a Prefeitura Xuni_cipa! de Ta.qga:i-
::i:nea (SP), a contratar ope•raçao de cre~ll_t.o 
r.o valo:- à'7! Cr$ 12...000.000,00, ju:1io a, Cai-
:0::! Ecrmômica do Estado de São Paulo S/ A. 

. 

. I 

I 
I 
i 
i 
i 

I 
1 
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l'~O!.E?.O E S:MENTA Rsg~~f.V.~~ro I RELATOR I DATA DA I gg~~~u:;:~~~ co.~~us:.o oJs:R'lAt;~=:s { 
NA COMJSS.ÃO · __ o_ES_rG_N_'A_o_o_+o_:_s_<R_r_S_ú_rç_,>;_o_

1 

__ o_o_R_E_L_A_T_o_H_,
1 
__ c_o_o_\!S_S_.<_o_-J------~ j 

· ::.:::ZP.G~~ r:? 389/80. 

I' :n :'!". -:?reSia.e"rite- ::!-~ :Rcpúbli. cá, s.~l!_metendo 
. <: a:~!'.;-~vi!.~ão do _s_c .. :ladO-.Iederal, propo~ta do 
' :;r. :·:i..."ii~t!"O d.a Fazenda, para _que s~_,;ja âut2, 
· ;-iz,::::o o !:c;;ar-e-arr,~:-,'t-q_ Hqriicipal _de· :t.::.bi t<J. -
~~~o Ce Po:-1:o f.lec:re ~?.S), a contratar oper~ 

l -:~o de__ :crg-<:lito no valor de ••• -.............. . 
j ér$ 971.853.771_;18, j'c,"'l.t-o aO B:ci.."lCOiJacioral 

1 
-:!c Eabitação. 

06~03.81.-

!/.>Sr. PreSidente da RepÚblica, submetendo 06 .. 03 • 81. 
:ã a~;~·:')"l<l':ã:o- Co Scn:;.do Fc.dcr.:..l, proposta do 
Sr.· :-:ini.St'!"o_ rle.. !'aze::1.::la, nara _g,ue seja au-
:·,r·iz<!-:l.:t' o. Pr-c!'dturu Eunlcipal de Lavras . 
c:c) -e c_ontratJ.r ope~ação dC crédito nQ va-
l?r d~ Cr;; 200~000.000,00, junto ao Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais. 

~ l~~:::~J~E: H?- 1B-!ei. 

:,.-_, :r·. ?r-!!::dCc.,..,t-C! C.~ P!):;_:,.Úblic.:t, .oub::~tcnCo 
ã ;=.;;roVação Çc Se:1a.éo fedGral, proposta do 
::~·. :-:!..~trc da ra:.:cryJ<l, Püí?a 1ue ~cj<l .it:
t:':l~izaC.a a EScola Supe~ior dé:__Educaç_a.o FS::
·;~ ·~w. •.!•.: G-.~i.!c ·I:::i!:l"';GO, ·a 'Ci:mtratar o_pcr-a
J:;_;;- de ~:;é~~~o-~o ':a~oro .!te ·-:-· .. .:.···::..·: .. ~· 
.'!, 'J.iL_., ... ~JO,Ov, JUnto_a CaJ.:-;.:t LCOnomlca 

::e.::erai:--
. -. . -

v:::r:::n~r.K !t'? ~to /31. 

I>;; ~!'. P:!"'-e!:id.;n-:c da RepÚblica, s.ubmctendO _ 
~ a:,::;rova:ção _d" Senado rcÇ-_eral-, propost~ do 
:';"!". !·:inist.:.::'O da Fa:zenda, para que S'?ja au
:o'!"izacla a Pt>efeitw.~·d !1unicipal de' Simões 
ri lho (BA), a contru't'ar ope!"ação de cr~dit:o 
no val~r C.e C!:$ 39:Ll36.'000 ,0'0. 

;;??-J'E70 m; L'S.L-00 SEHADO N'l? 217/80-Compl'Cme; 
-:~r. 

7c:o:::ulta aos na:r:icioeirtes do runC.o de Parti 
-:-:::---e..-;ão_ ~IS-PASrP a- utili:?;ç,ç-2o do saldo ~e 
s<;!:.ls deposi tos ;:o ara construçap da casa pro
:-:o~ia ou a'luisi.~io de imõvcl já edificado • 

.. t.:..1tor: Sen. Hen::>iq,ue Santillo. 

10.03._81. 

26.03.81. 

27.03.81. 

S!NTESE DOS TRA~ALHOS DA COMISSKO 

Projetos pendentes .••.••••••••••• 89 

Bras!lia, em 31 de março de 1 9~l-. 

C O M I S S á O ~ E EDUCAÇÃO E CULTURA 

PR2SIDE:.\TE: Senador ADERBAL ~ba&v~ 

VIC3-PXBSZDEN~B: Senaàor GAST:i:O -l1'ULLER 

ASSI-STENTE: sERGIO DA FONSECA BRAGA 

RELATO~ro CORRESPOKDENTE AO ~~S ~E foi'JI.RÇO 

. 

\ o:.-; Ct RE· \ \ CATA DA - I RELATOR ! s 

I 
c.::ar,varo DE.StGNADO I o: -

~A COMISSÃO i ! TRi8U!ÇÃ0 

DE 1 9fll. 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO R8..AT0:1 

I 
i 

l 

I 

Cm.!CLUSÃO 
PA 

CO:V~lSSÃO 

i 

i 

Oss=RVAÇó.ES 
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j.'.co~,-, 

i 
] ::.:-~·-=::: tz ~--D.o __ s.;:r:.!:.J:l:J No? _225/79 

: _ .:..,:::-e;sce-:."':c. c.::sposi"tívo ã-Consoli'ô.açê.o 

I ~~~;7;~~t~--~i -;~;~:i~~~ ~f~~e~b~ -c~a~s-
! :·.;-:::::':': S-e::..-:ac!õ=- !!elso:J. Ca~eí"!'o 
\ 

Dis?õe sobre a obrir;ci"t-o"riedade, em 
ci':18~a , rãêio e ~e'1ev"isão • Ca História 
Co 3~S'i-~ ou Ce seus vu.l_t_Q_S.. 

r.· .. :r::o!": Sr:-~aC.or Jorge Kalu~-

r:=:::J:s'!'o n::: LEI r:o SEnADO Fi' 81/80 

Já neva redâç~o e-dispositivo do 
to-lei n'? 5_~~~, de 27 de r::e.i.Q de 1-' 969 ~ 
i_:1stitui a Lotei'i~ __ Espor>tiva !'ede:raL 

que 

I 

19.iL79 ~enado:- :::velá- i '23.11.79· 
fio Viei:ro~ t 

29.10.80 

J' ~r )': * :': * :·~ '~i:* 1: .'-::': :·:~·, 
1

·: E :'d: * ~: :': ~' ~: :•, :':.;;i', 
[•distribuico I I 
8er.adc::-a Eunice 30.03.81 -

r~chHes. i I 

Senador Pedrd 
Simon 

3,0.03,81 

' Senado~ Adalbe· 05.11.80 
to Sena 
**************" ~********** 
RedistriOuido 

Terça-feira 21 1199 

De. c;t 
f.: .. r::o_r: _s_enador Helson Cai"neiro Senador Adalbe 

--?-?-.c-,-?"-,-o--nE~LE-"_" __ n--Ac-,-Y-.A-.RA-,--lio-_-s_3_/_7_7~------~-----------~!,-t-o __ s_._na _______ :-~lf.~'-o_._o_'_·_'_
1 

__ 1:~.------------·l------------~-------------
senador Evelâ~ 22.03.79 

DiSp§e sobre_ condições a obs_ervar 06. Ó4. 78 sio Vieira ~ 
:-ta ::-enovaçao de_ contratos de atletas r ''H:.f•**'"'**~•****'_··r•':*>'uH:***** 
:;:~ofiss_ic:lais, e dá cutr_q.s providências. ·j.Redis<:ribuido 

!
Senador Lenoirl 30.03.81 
Vargas 

~-?-?.-Co-,ê;"T-C~D-S~L:-·I __ D_A __ C-~-'!A-.ru-A __ N_9 __ 3_S~/7-9----------i----------~l\j-.-,-o-.-oa-.-7-9---~------------·~------------i----------
bal Jurema 

.. Autoriz~ o G~ye'rnC? Fede:r'al a_insti-. 11.06.79' •':Mn':*•~·H·'.'*."'*_·.·'.·*f-~O::*•~**•'..f:*"f•** 
tt:.:..r a Fundaçao Uru.veros~dade_ Federal .de Redis-cribuido . 
Cã~?i':l---.:f Gra.."1.de e dá outras provi.dê:'i.cias. _, Senador -Eve~ã- 05.11. ao 

sio_ Vieira. 
'i: 1': **'~ * •':* ***1:?, 1n: *i;* **•'=* * * ** 
Redist:.ribuidÇi" ., 

I 
Senagor--Lomàn- . 30.03.81 

-----------------------------------j--~-------~t-o-·J-un_i_ar-----·l-----------j-------~--j-----------/----------
P~CJE'r'O :CE LE! I;'A CÁl':ARA N\? 09/80 I I 

. S:nad~r.Ev.e.lâ-j 11.03.80 
l·.!tera o§ 19 do artigo 89 .. da Lei-n9 04.03.80 1s~o V:Le;t.ra 

4 C24, de 20 de deze..':l.bro de 1. 961-; que "fi ;':*;':~oHn':**id:'idd:,1-?:'!n':******** 

na::.", a !ir.-t de tornar o!:lrigat-õ-ria'a partr= Senadora Euni- 30.03.81 
xa as Cire'trizes e :bases da educação rlaciõ Redistribuiào I 
ci?~ç2o de especialist~ ep Educ~ção .ffs~ ce Michiles 
ca ~o Cc~sel~o Feêe~al d~ Educaçaq. 

??.O..':STO- !::E: lEI DA CÂJ.'1ARA N9 31/80 

Dis?Õe sobre a fr>eqfiencia escolar de 20:11.80 
es~~d~~~es no exercício de rnandato.legisla 
t.::. 'lO rr.unicipal. -

I 

j, 

Senado~a Euni- 02.12.80 
ce Michiles 
1~1:1:~,,..~,,·, *;'o~'!:f:*i:" *l':l'd='****** 
Redisti'ibuido 

Senadaor João 
Caloon 

30.03.81 
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??.C~-:::':':J. DE Li:I- DP. CÃ!:P..R-4. N9 76/78 

:;~.:t:r>oClz ~ltd;:r>ação na. Le!._;.=Ç· 6 251, 
.:!e :; S C.e ou:tubro de l 975, que 11 ins.titUi 
:-:.o"::":::.a.s ge't'ais sobre desportos 11

• 

01.08. 78 

. 

_.e._::.:te.:-a o § _lQ. do artigo 29 da Lei n\l" 26.-04.79 
2.3::., de Q9 de deze-mbro de.l -S72 •. 

?T.:::;:S70 DE LEI DA t711JI.RA N9 llli·7-7 

::isnõe sob-re a substituiçãu -do certi 
f~~aco Ce-escolariCade pelo Títuló de -Eler 
;::::;:-, ;·:·os casos de aCr:J.ss ão em err:p-z:e-go. -

"'-.crescer::·::a pãrâgrafo ao. artigo 89 
;::.a :.-e. i :\ç 5 251, C.e O 3 de outub!'o de ~975, 
~;,:e ··::..::1.sti-.:ui nor:7..-as gerãis sobre despor
-:cs e: C.á_ou.tras .. provi<'!.ências 1

'. 

10 .11. 77 

102.·06.78 

I 

Jsenador Evelá- 10.08.78 
sio Vieira. · 

f id:*l"l11:':11doóh':****

1 

.. '!•********** 
Redistribuído 
Senador Evelá- 22.03. 79 
sio Vieira 
'Üfdd:-t<****id•lr.** ***"'***''.-!•** 
Redistl"ibuido 
Senador Gastão 30.03.81 
Muller 

Senador Evelã~ 27.04.79 
sio Vieira 
•Jd-!r~{;****i•****'f. 'f<(t{<-/;·***f•*** 

Redistribuído 
Senadora Eunic 30.03.81 
Michiles 

Senador Evelã-~ 11.08.77 
sio Vieira 
•':i":o':*l'idn":i<f.:•"=****"~ *-*1.:-!•******* 
Redist!-ibuido 
Ser.ador Evelâ- 22.03·.79 
sio Vieira · · 
***********~**·*********** 
Reàistribuido 
S'enador Franéo 30.03 .. 81 
Montoro 

!
Senador Eve~â
sio Vieira 
.~.-.* ~·** *•'•* *f<i<** 
Redistribuído 

I 
Senador Evelá
sio Vieira 

I 
td•***•H<*irf•*fd•* 
Redistribuido 
Senador Pedro 
Simon 

~6.03. 78 

... ********** 

22.03.79 

30.03.81 

Senador· Eve'lá-~2:2.06.78 
sio Vieira· · 
1 .. -. ... ***~;-!<~~di***' * !d•*~do ***.-.-r. 

sio Viei:!:'a 

;:~~:;;~~::~:*· *****M•*•'•f<fr 

CO:".:CLUSl•O 
oo ?:.?.~cts 
DO RELATOR 

C~CLUS;.O 
DA 

COMISSÃO 

Abril de 1981 

~=~!~~~i~~!f~-j 22.03.79 

!
Senador Gas~ão 30.03.81 

~-------------------------------------I----------Muller :----------l-------------l-----------~----------
jsenador Adal- I 02.12 .. 80 

::::nsti tui o r:ip. :lacional Ca Poesia 

Asse&u=a .::-tat!."Ícula, nas escólas .de 
Í ~~~~~~~!' r:l..Vel, aos serviàor>es qu~ espe-

1 

2.8.l_L 80 

l0.03.in 

l
berto Sena 
f•*******'~**1<** *'********** 
Redistribuido . 
Senà.dor Gabrd- 30".03.81 
jel Hermes · 

I 
Senador Lenoir 
Var~as 30.03.81 

~------~------- _, __________ , __________ , _____ _, ____ _ 
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SfNTESE DOS TRABALHOS DA COMfSSM 

De Educação e CultUra 

Reuniões Ordinárias-··--·------------------·------

Reuniões Extraordinárias ·-··----------... ·-··"-·----.. ---------------

Projetas relatados ........................ - ....... -----------------------

Projetas distribuldos ................. - .. ---·-··--- .. ·--·····--------------·"···-------·-- 16 

Projetas em diligência ......... -------·----····-·--... ---------·-....... _ ........ _ ...... _. ________ _ 

Oficias recebidos ....... ·-----------------------------

Ofícios expedidos 

Pedidos de vista ........ , ...••.•. _ .. _ .. ______ ,. ___ ., ............ ..,..... ................................ __________ _ 

Emendas apresentadas_ ... _., __________________________ _..., .... _______ _ 

Subemendas apresentadas ·--~----------.-.. --.. -·--·····----·-.. ·-·~ .. --:-

Substitutivos ----·-··---.. ---·--------.. ·------~------·-·---------
Projetas de Resolução ......... - ..... _ ....... ____ .. , ____ . _________ , ______ , ___ , __ , ____ ,,_, ___ , __ 

Declarações de voto ---·-----------------

Comporccimcnto de autoridades ........................ - .......... _ ........... _ ........ _, __ ,,,._ .••.••• - ........... --

Votos com restrições ....... ,_ ... _. __ , ___ , __ .. ___ ,_. --.. ·--·--·------.. ·---·--· .. -------... --........ 

Convites expedidos .• .. ...... - ...... - ... ·-·-----------.. ·-·--·-"·-------·-···--·-----.. -

Brasllla, em 31 de março de 1 981 

t O M I S S K O D S 

PRESIDE~~ TE: 

VICE-PRZSIDE.'\TE: 

:/..SSISl'Et::~E: CARLOS GUILHERYE FONSEC?. 

RELATCR!O CORRESPONDEN~E AO Y~S DE Jo.1.ARÇO DE 1 9fl. 1. 

l ;·:·.:::-;!::':C :::: .!~~I DO S:!:J:..OO ~;:5J. __ '2.9.3/77 

j :::?lia ·o cor!.ce.tto de trabalhador rural, 
: =a efeitos previCê~~~ios. 

I ,\o~o=' Se~. Fra~co >:Ontcooo 

I 
??.:'I.:=:T.J !:'E: L:s:r:_ D.J SE:c:'.DO Nt:J 200-/78 

i c.l~era a re.dação do artigo 89 eâ Lei n9 
'5: 107, C: e l3 C. a seta~ro êe 196b. 

1-~,::.~c:::: Se:-:~. O::es tês · Q'.!êrc.ia, 

I 
;PROJETO DE LEI.DO-SENADO N9 345/Ú 

!Acrescenta parágrafo ao artigo 450, da Con-
so1idação das Leis. do Trabalho. 

jAutor:' Sen. Orestes':Qué!>cia 

l 

I 
I 
]PROJETO DE DEI DO SENADO NO _354/78 

Altera a redação do a~tigo 474, da 
dação das Leis do Tnabalho. 

Consoli-

Autor: Sen. Orestes Quêrcia 

' 
I 

DATA DE R~· 
CEBli·JiENTO 

NA COMJSSÃO ! 

. ! 
20.06.80 i 

' 

22.0:LdO l 
I 

I t ,: 

29.10.80 

10.10.80 

I 

Sen. Lázaro 
Barboza 

Sen. Amaral 
Peixoto 

Sen. Raimundo 
Parente 

I 
I 
i 
! 

DATP.. DA 
DJS

i'R!!3UIÇJ..O 

27.08.80 

·u.u;so 

15.10.8Ó 

" 

I 
I 
I 
i 

I 

CONC! .. .USÃb 
DO ?ARECER 
DO RELATOR 

l_j 

I 

Terça~feira 21 1201 

Devolvido i' 
Co;:"~.issã:::r 
~os ter.:".OS 

C::> ar"!:.. !~ OcO R. I., 
05.03.8.1 I 

I 
I 

-' Devolvido 
Comi;; são, 

ar 
r..os1 

te;rmos do ar-:1 
95 do R.r., em! 
os.o3 .. 81. 1 

I 

I 
I 

Devo'lvido ,_ l 
Comissão~ ~-~s 
termos do art J· 
95 do R.I.,em 1 
05~03.81. ! 

·-
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l:::'"'?Õe sob~e a co:r.cessão; de 'apos~htado:C._ia es 
!;ecial para o comerciário, na·· fOrma que espe 
cifica. -- - -

~utor: Sen. Mauro Benevides 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

DATA DE I 
RE:CE31MENT0 
NA COMISSÃO 

13,11.80 1 

RELATOR 

DESJGNADO 

Sen. Cunha 
Lima 

DATA DA ~ 

D!SíRlBUIÇÃO 

14 .11. ao 

CO:'\'CLUSAO 
DO ?;;?.:::Ctr:t 
oo· RELATOR 

CONCLUS~O 
DA 

COMISSÃO 

Abril ~e 1~8l 

! 
Devolvido à i 
Comissão, nos: 
termos do ar_t { 

~~.g~-~ÍI.,_ e~ 

i==~~~~~~~~--~----~~-----7----~------~----~------~1 PROJ.E:TO DE LEI DO·SENfl..DQ N9 44./79 ~ ! 
jAsse.s;ura ao traba.l:tador o.,perÍodo regular 11.09.80 Sen. Cunha 1L09.BO Devolvido a i 
'ide ferias, ainda quando afastado e~ razão Lima Comissão, nosj 
de acidente de trabalho,. a,lterando o ar'b.i:· termos do art 

'go 133 l:l.a Con"soii.d.a.ção das· Leis do- Trabã !35 <lo R.I., ei 
!nio. - 10.03.81. I 
/Auto~: Sen. 9resteS Quêrcia J 

ll'= ~~~~=----\--~,~--~--~--~~----~----~ 
.:~:~~~:~e=~~ -~·0 s:.~:~~~- ~:r;:~~~a da JUsti 10.10.80 Sen. Mfonso '15,10.80 Devolvido 1ã f 

ça do Trabalho fixãrá, tambéffi. um .. oiso salã Camargo Comissão, nos 1 
ria1 ou .limite minimo de remuner.:fção para ã termos do art • 
categoria profissional e dá outras provlCê2l 95 do R. I. e1' 
cias. · . os.oa.ei 

I
Autor: Sen. Franco Montoro l 

'~~~~~~~~~~~~------r~------·r-~------~~-------l~---------l---------~~------~1 
P:<:OJETO .DE LEJ; DO_SENADO.N.9. 1)..1/79 i 

Devolvido à i 
Comissão, nOsj 
termos do art~ 
95 do R. I. e1. 
os.oa .a~. f 

Dispõe sobre a aplicação, como incentivo fis 24.11 .. 8ú 
cal, na área da SUDAN, da totalidade do Impõ. 
to de Renda devido pelas pessoas físicas e 
jurÍdicas ô.ofuiciiiadas na Amazônia. Legal e 
dá outras providências. 

Autor: Sen. Jorge Kàlume 

Sen. Raimundo 28~11.80 
"Parente. 

; 
!?:tOJETO DE LEI D-0 .SENADO N9 15,5/79. I 
)Acrescenta disposi;:ivo à Lei n9 S 6.92, d·e 11 10 • .10.80 Sen. Jutahy 15.10;80 Devolvido ã 

~~:s a~~~o 0d:n~i:~' d~~~ç f~x~9 d~=~~tzes e I:?a- Magalhães ~~~~~~ãâ~ .. ~~.~ 
jAutor: ~Sén. Nelson Carneiro 9 5 do R. I • , em. I 05.03.81. I 

l---------------------------------[·--~-----l----------1---------l----------1----------~---------~l 
I?:ZOJETO DE LEI DO SENADO N9 165/79 . I 

1
Dis2õe sobre o direito ã visita m~~sal do 15.09.80 Sen. Vicente 25.09 .. BO Devolvido 4 ., 

·agronomo e do veterinário do Mini~têrio da Vuolo COmissão, nos 
Agricultura·, pelas propriedades ag:rí!colas termos do ar. t.

1 cadastrad~s no ó~gão. 95 do R.!.~ é~ 

Autor: Sen. Nelson carneiro 
10

•0
3

-
8

1 1 

?ROJETO DE LEI. DO SENADO NÇ· 186/79 

Institui o-salário-m!nimo profissionAl do 
7écnico de Contabilidade de 29 grau e dá 
outras providências. 

AUTOR: Sen. Nelson Carneiro 

02:-09.80 Sen. Pe1ro 
Simon 

10.09.80 

! 
! 
' ~ 

I. i 
Devolvido ã . 

95 do R.I., em i 
05.03.81""; ! 

\ _j
~~~:ã.â~ ~~~.! 

'·~·------------------------------------------l-----------~-------------l'-----------1-------------~ i 
PROJETO DE LEI DO·SENADO N9 211/79 

~Altera dispos·itivo do Decreto-~e.i. n9 389, de 11+.1.1.79 
:26/12/68, para o. fim de estabe.lecer novo cri 
ité:rio ·de inÍ(;:iO dos· efeitoS, pecuniários deCÕ 
;rentes ~e trabalho insalubre ou·periculoso~ 

·Auto r: Sen. Orestes Quêrcia. 

• 

Senador 
Jutahy 
Magalhães 

Devolvido à 
Comissãn,; · 
nos termos 
do·At.. 95 
do R. I. 
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i,! Nú~.~=:m E El1ENTA- I RSg~~~l.~i~TO I R~LATOr:l ~~ . DATA o~ I gg~~~u~~E:~ co;.;~~us~o ~~ OSSE::i'l;..~~ I 
,,_·----------------------!NA co:-.r.JSSÃO __ o_es_'G_N_'A_o_o_-l_o_,_sT_R_,_a_u_'ç_Ã_o_1 __ o_a_·_A_E_L~_·T_o_R_+ __ c_o_,._11_s __ s-_·o.:__ ! 
;?ROJETQ:riE L:ET DO SENADO N9 219/79 ! 
ioã nova redação ao caput do art~ 15~ do De- 28.04.80 Senador 28.04.8D" bevolv~ao ~ I 
creta-lei n~ 1 642, de 07 de dezembro de 197 , AMARAL PEIX Comissão , ,I 
que alterou a legislação do imposto de renda TO r.os termo-s J 
das pessoas físicas~ - do art. • 95 

Auto'r: S.en. Nelson Carneiro do R. L \ 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9.2Z8/79 

Acrescenta parágrafo ao artigo 39 da Lei n9 
5 107, de 13 de setembro de 1966, que insti 2.5'.09.80 Senador 

RAIMUNDO 
PARENTE 

30.09.80 

i . 
Devo1vido â 
Comissão ' nos termos 
do ar>t. SS 
do R.I. 

l (-P~R~O~J~E~T~O~D~E~L~E~I-:Dn:-s=E=N7A~D~o~N=o~274~6~/T7T9-.----f-----~~------~----~~------~~------~~-------~~ 

I 
nã· nova redação ao disposi\=ivos da Lei n9 · 19.04.80 Sen. Amaral 16.04.80 · Devolvido ã I 
5.107, de 13 de setembro àe 1966. Peixoto Comissão, nos 

· ' termos do ~rt. 

I 
Autor:. ~en. Aloysio Chaves 95 do X•I. i 

! .. ! 

·l ! ! 
I PROJETO DE LEI DO SENADO NO 2'48/79 _ 

Regulamenta o exer>crcio da profissão de 

1

11maitr.e 11 e ga.r>ç~n e dá outras pr6vidências ~ 
16.10.80 Sen. Jorge 

Kalume 
03.12.80 

! 
Devolvido ;; I 
Comissão, nos l 
ter>rnos do a:-t .

1

' 

I 

Autor: Seno Itamar Franco 

PROJETO.DE LEI DO SENADO N9 ~56/79 

Modifica e revoga dispos~tovõ-s da CoJ.soli
daÇão das Leis do Trabalho. 
Autor: Sen. Ores·tes Quêrcia 

22.08.80 Sen. Alberto· 27~08.80 

'Lavinas. 

95 _do R • ..t. ~ 

i 
i 
' I 
! 
; 

loevolvido ã ! 

95 do R.I. j _j COmissão, P.os .J 
terr:~os do art. i 

·~,--------~------------------~--------!----------l-------~---------4 ! 
:PROJETO DE LEL DO· SENADO N9 277/79 l 
!
!Determina prazo máximo pa.ra a ins;talaçãO de 20.03.80 Sen. Jor>ge 27.03.80 Devolvido à 1 
telefones adquiridos através de financiamen Kalume Comissão, nos 11 

I -tos e ?~_outras _pr·ov~dê.ncias._ - termos do ·art. 
:Autor: Sen. Nelson Carneiro 95 

do R.I. i 
I i 

! ! 
l l -~,-P-R_O_J_E_T_O_D_E~L~E~I~D~O-S-E~N-AD~--O--N_9 __ 3-,-.~~~779---.--~_----I----~-----i·-------------l·----------~--------------l·-------------l·------------~~ 

Introd.uz alteração no Consoli~açã6 das Leis. 02.09.80 Sen. Roberto '10.09.80 Devolvido ii ~ 
do Trabalho, para o fim de assegurar certos Saturnino Comissão, nos t 

I 
direit~s tra.~al~ista ao empregad~ cujo .con- termos do __ art.

1

1 

! 

trato-e-resc~nd~do com culpa rec~p~oca. 95 do R.r. · 
Autor: Sen. Orestes Quêrcia 

PROJETO DE LE_L DO SENADO N9 3L;.(jf7_9 

Fixa· o salário-pr'bfissiona1 -dO Vigilante. 
Bancário, e o tempo das jornadas de traba 
lho, diurna e noturna, e determina outras 
pro v id êneias . 
Autor: Sen. Nelson Carneiro 

SeJn. Vicellte '../ ~08.80 
Vuolo · 

'. 
!Devolvido à 
Comissão, nos 
termos do art. 
95- do R.I. 

' 
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i PROJETO m; LEI DO· SENADO N9 .:S:)~, /J 

Concede auxÍlio~funeral aos inválidos e aos 
~a~ores de 70 anQS abrarigidos pela Lei n9 
6.187, de 11 de de~embro de 1974. 
Auto~:·Sen. Franco Montoro 

PRCJ~TO DE LEI DO _SENADO N9 359/7.9 
Determina a fixação obrigatÓria de critêrlos 
obj"etivos"para a realização de déspesas com 
publ_iciCade e divul; .. ação efeturadas :')el Em
presa BrasUeira dé Notícias._ 

Autor: .s-en • ..El;ancc Montoro 

PROJETO ;)E'-- LEJ: DO SENADO N9 362/79 

Altera dispositivo da Lei n9 6 718, de 12 
de novembro de 1979. 

DATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COM13SÃ0 

1!.j..08.80 

RELATOR J DÃTA DA 

DESIGNADO OJSTRJBUJÇÃO 

Sen. Tancredo 
Neves 

Sen. Lázaro 
Barboza 

30_.__0_9 _ _.80 

19. o a. ao 

COXCLUSJ...O 
DO ?.A?.ECE:R 
DO RELATOR 

co:-..!ctus;.o 
DA 

COMISSÃO 
C3S;:R'1A';~ i 

I 

Devolvido à I 
~~~!~~ãâ~ ~~~. 
9.5 do R.I-. ~ 

i 

I 
Devolvido 4 ~ 
Comissão, nos ! 
termos do .art.

1 
95 do R.J:. -. 

! 
i 
! 

02~10.80 ·~~--S-e_n_. __ C_u_n_h_a __ ~--0-3_._1_0_._•_o ___ I-------------~--------------~Devo1vido ã ! 
Lima ! Comissdo, nos i 

termos do art.; 
95 do R.I. ~ 

I 
,------------------~---------------1 ' 
Aut&~: Sen. Humberto Lucena 

: PROJE:'I'O DE LEI 00- SENADC! N9 37l./.?9 l 
I P.egula o pagamento do laud"êiu.iO--incidente 26.09.80 Seh. Affonso 30.09.80 Devolv.iCo à -~ 

r.as transmissÕes ·f~nanciadas pelo-Sistema Camargo Somissão, nos 
1 financeiro de habitação.·· termos do ari. 
; · H b L 95 d"o R.I. I I Auto": Sen. um eoto ucena 

J I 
~ I PROJETO DE LEL DO-SENADO N9 372/'19 

Concede abono anual aos idosos e inválidos. 

Regula:nenta, junto ao In~tituto _qe_ P1-e.vi.clê_ri 
c ia dos co-ngressistas _IPC-, a nova_ situaçãõ 
jurÍdica de seUs atuais contribuintes facul 
tativos, advinda_ das Leis n9s 6.497, de 19~7 
e, ,1979, co;:,binadas com o artigo 41, alínea 
"a.", do Regimento Básico; 

Autor: Sen. Agenor Maria e outros 

. 

[PROJETO DE l..E!_.i)_Q·$-ENADO N9 19/80 _ 

iDetermina que as instituições de ~nsino su
fpreior vinculadas ã União mantenham cursos 
. noturnos. 
!Autor: ·s~n. Nelson Carnei~n 
I 

?ROJETO DE LE-I DQ SENADO N9 21,1/M~: 

Estabe~ec~-~ue a o~~em ~e. prefer~ncia Eara 
a concessao _da Eensao cl.vil, sera .. b.ambem a-
plicada na pensao militar. -

Autor: Sen. Franco Montoro 

02.09.80 

02.09.80 

Sen. Tancredo 
Neves 

10.09.80 

Sen. Tancredo 15.10.Bõ 
Neves 

S.en. Jorge '10.0!3".80 
Kalume 

Devolvido a l 
ComisSão,, noS , 
termos d~ ~rt. l 
95 do R. I. 

Devolvido à 
Cm:~issão, nos 
termos do art-• 
95 do R.I. 

! 
i 
' 
~ 

i.oevolvido ~ f 
Comissão, nos 1

1 termos do art. 
95 do R.~. I 

f 
i 

l 
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PROJETO DE LZ:I DO SENADO N9. 47/.S'b 

Acrescenta dispositivo ao a.rtià:o 483 da .Con 
solidação das Leis do Trabalhe (C~T) ~ dâ 
outras providências. 

Autor: Sen. Gastão Muller 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

OA;A o:. I 
R~CE:SIMENTO 
NA COM!S:...ÃO 

04.11.80 

. . 

RELATOR 

DESIGNADO 

Sen. Pédró 
Simon 

!I DATAM I 
.' DJS1'AJ8UIÇÃ0 

OS.C3.8l 

CO~C!..USl~o 
DO ?A?.ECÊ:R 
DO RELAiOR 

CO:.!CLUS.:".O 
DA 

COMtSSl.O 

Terça-feira 21 UOS 

I oss:~'iA'i'~:s I 
I' .1 
Devolvido à 
Comissão, nOs i 
termos do art. i 
95-do R.:E. l 

i 
' l 

--------------~-----T----~-----,~--~~----~----~------~1 iP~OJETO DE LEI DO' SENADO N9 50/8~ I 
lr~tera o arti'go 126, § 29, letraS· t

1 d11' e 11 f 11 29.08.80 Sen. Alberto 10.09.80 DevolviCo ã 
(do ·Décreto-lei n9 200 1 de 25 de fevereir-o de Silva Comissão, nos 
jl967, é _dá _outras prôvidênc.ias. termcs'do art:.J 
:Autor:" Sen·. Mil too Cabral 95 do R.!. I 
i ' 
i ,1 

'·=:-:::::::-::::-:-::::-:-::-:-:::::-:::-::::-::-:::-----J--------J'-----·J----+-------+-----1------l 
; FROJETO DE LEI DO SENADO N'? 84/80 1 

I
; Disoõe sobre a disponibilidade e aposentado- 29.08~80 Sen. Raimundo 10.09,80 Devolvido ã: i 
ria- dos membros do Ministério PÚP.l,i,_co fede- Parente Corr.issão, nás 1 

: ral e da Defensor ia li'Ública. ~~r~~s R~~. art. ) 
j Auto.r: Sen. Henrique de La Rocque l 

I ! 

i l 
'_P_R_O_J_~_T_O __ D-~~L-E-J~D-A--C~ÃMA~-R-A--N-~--.-0~/-77--~.-------+-----------~-~-----------~-----------I-------------~-------------~-------------_; 

{ Dispõe so~re O registro de ~rtt~d~~es no Con
l selho de Ser~iços Social, concessao1 pagam7E 

I
, to e ,pr~staçao de cont!s de subsensoes soc~-
1 ais e ~a outras providencias. 

ÍPROJETO DE LEI ~A·CÃMARA N9141/77 

!Dispõe sobre o trabalho dq .excepcional nas 
!~~~cinas Protegi~as e em trabalho compe~it~ 

ÍAutor: Dep. Lygia Lessa Bastos 

! 
; 

10.05.79 

04.11.80' 

I . 
j?ROJE:o DE LE~ DA :ÃMARA .N~ s:/79. . . _. =l 
iAutorJ.:z.a. ·a al.:1.enaçao de l..111.0Ve.l.s ·res.J..dencl.aJ.s . 10. 04.80 
1da Rede Ferroviãr~a Federal a seUG·ocupantes~ 
I . • 
Autor: Dep. Nogueira de Resende 

~?~O.JETO DE L~J: DA CÃMARA N9 .76/7S _ _..__ _. 

Jisciplina o. parcelamento _da -Taxa Ràdoviári~ 
.:!:tica - alterando a redaç.io 9-o § ~9 dá artigo 
29 do Decreto-lei n9 S$9, de 21 de out~ro de 
1959 e acre$cen-ràndo ao _mesmo artigo os §§ 49 
~·si? - e dá outraS providências. 

rutor: Dep. Joaquim Guerra 

( 
Í?ROJETO !Yt LEI DA·CÂ?1ARÀ- }jç·--_2if:3o 

20.06.80 

fAcl.""escenta parágrafo ao artigo 89. da Lei n9-=-- 03.09.80 
iS ~07, de 13 de setembro de 1966, que cria 
1 o Fundo de Garantia•do Tempo de Serviço; e 
r dá out:t""aS providêncid.s: 

j 

I 

Sen. Arnon dé 22~05.79 
Mel lo 

Sen. Tancredo ll.ll.go 
Neves 

Sen. Láza'ro 
Barboza 

Sen. Robei-to 
Sa.turnino · 

Sen.. Luiz 
Freire 

16.04~80. --

os.o8.80 

Devolvido ã 
Comissão, r.os 
termos do A:"'t. 
95 do R.r. 

DevolvidO à 
Comissão, nos 

· ter;:os do art 
95do'R. I. 

Devolvido i 
Comissão, pár< 

apreciação da. 
Emenda n'? 01 
de Plenário. 

Devolvido à 
Comissão, nos 
terr::os do art. 
95 do R.I, em 
05.03~81-: 

Devolvido à 
ComisSã-o. nos..s 
tertnos do art 
95 do .R. L 

l.--------------------------------1·--~-----~---------1--------1---------~1----------4---------
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! z..!ó~!.S:Fi.O E EMENTA 

I 
DATA DE RELATOR 1

1 

DATA DA cm:cLUs:,o co:<cLus.:.o I. 
,_"_~_c_E_S_IM--EI-·iT_o_f------------~~--~-------j---D-O __ ?_A_?_.=_c_t_R __ 

4 
___ ~-D-A~~---~ 03SE~/A~~:S ;------------------------------------------;~'JA CO.'V\IdSÃO · DE.SIGNADO , DrSTi=itBU!ÇÃO DO RELATOR COM!SSJ..O 

fP?::iJZ'!'O DE LEL ~- CJi:.,41ARA N9_ 80/8.0. 

!Crie cargos em co~issão e efetivos do Quadro. 

l
?ernanente da Sec~eta~ia do Tribuhal Regio
nal do Trabalho da 2a. Região, ·e dâoutras 

J proviclências. 
A...:tor: ?. Executi·..ro 

?~')JETO :>E LEI DA CÂ.l"iARA, N9. 81/80 

02.12. 81 

.~.utoriza a reversão ao MunicÍpio de Pinheiro, 09.03. 81 
Estado do Maranhão, do 'terr>~no que menciona. 

Autor: P. Executivo 

I. ~?-OJE:O DE LEI D~~ CÃ..'1~RA N9 -9-0/80 
Auto~l.za a reversao, a Caixa 'Econõmica áo Es 02.1-2.80 

iiado·~e São ~aulo S/A, do terreno que menci~ 
1 na. 
Í Autor: P. Executivo 

I 

Sen. Mendés 
Canal e 02.12.80 

Sen. Amaral ' 03.12.81 
Furlan 

. 

Devolvido a 
:omissão, nos • 
termos der Art. 
35 do R. I. , e 

OS.03.SL 

Devolvldo à 
Conissão, no::: 

terr.1os do art. 
95 do R.I:, 
5.03.81 

1------------------~~~~-~--~--~----------l-------~--------·l--------~---------l P?CJETO :)E_ LEI DA CÃ}1ARA N9 037~1.- ___ -

I 
Altera a redação ::los artigoS 79 99 _e 109"-·dã~-. 
Lei'n9 S.i33, -de H' de julho de 197~, que_ 
"dispõe sobre a fiscaliZação finanCeira- e or 

1 ça~entária da União, pelo ·con-gressQ. Nacional" 
e dá outras providências. 

l\:Jtor: Dep. Go:nies da Silva· 

OFÍCIO 11 5 11 N_9 23/79. 

Do Sr. ?resid_ente do Tribunal de Cont_as do 
~istrito Federal, encaminhando ao Senado Fe 
dera) o RelatÕroio sobr.e as éontas do Gover>:: 
no do Distrit_o Federal, no eXerCÍcio de 
1978. 

j I'!:SNSAGE:1·1 N9 30/SJ.. -

12~03.81 

28.04.80 

Í Co Sr. Presidente da RepÚblica, submenténdO 10.03.81 
; ã aprovaç-ãO do Seilado fed'ei-al, 6 rioi;Jei do DO!;! 
1 ':'OR VIDAL DA FONTOl:RA para exercer o cargo 
i de 11in..istro do TRIBUNAL' DE CONTAS DA UNIAO, 
! na vaga decorrente da apos~nt~doria do Mini~ 
j "tro-Gilberto Monteiro Pesso-a. 

I 
; 

I 

N:S~:SAG'S1 Nl? 32/81 

Do Sr. Presidente da RepÚblica, submetendo a, 11.:03.81 
aprovaião-do Se~ado Federal, o n~e do DOU-
TO?- JOAO NOGUEIRA DE REZENDE para exer~er o 
cargo de Ministro do TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNI!O, na Vãga decor>rente da aposeittador-ia 
do Ministro HAURO RENAULT LEITE. 

CF1C!O J'S'' N9 44/80 . 
Do Sr. Governador- do :EStado -ao __ Rio_ Grande do 09.03. 81 
Sul, sdlicitan~o autoriza2ã~ do S~n~do Fede-
ral, para real~~r operaçao de credl.to exte~ 
r.o, no valor de -nM.3S.OOO.OO.O;oo (t;rinta e 
cinco milhões de marcos alemães), destinados 
ao Progr>a;na Ro_doviário do Estado. . 

Sen. Maurd 
,Benevides 

28.01+.80 Devolvido • ã 
~omissão, r.o$ 
terr:los tlo art. 
95 do R_.I. · 
em 03.05.81 
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1\:0:.~;no E EMENTA 

i OF!CIO "S'' N'i' 05/81 
~Do Sr. Governador do Estado de Santa Cat"ari
i na,- solicitando autorização -do Seriado Fede -
1 ral, para contratar' óperação de empréstimo 
i externo ·no valor de DM rililhÕes j"unto ao Kr'e-

l
!ditanstalt für Wiederaufbau- KFW, destinado 

ao Programa de saúde a ser ~plantado naque
le Estado. 

' 

DATA DE 
RE:CESiMENTO 
NA COMI.S~O· 

16.03.81 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA O.t>, 

DISTRI6UIÇÃ0 

COXCLU:::AO 
DO ?;..?.:CER 
DO RELATOR 

COXCLUS~O 
DA 

COMISSÃO 

Terça-feira 21 1207 

I 
~-P:R:O~J~E:~:O~D:E~LE~":I~D~O-:S:E:NAD~O~N:0~1~7~6~/:7:.7~._--------j----~------jjC-----------~·[------------I--------------·I----~--------J,-------------

I 
Modifica a redação do artigo 59- ela Lei :Ô'i' 27.03.81 
3 999, de 15 de. dezembro de 1.961.·· 

Autpr: Sen. Nelson Carneiro 

PROJETO DE LÉI DA CÂMARA N~ 12/79 
Modifica dispositivo d~ Consolidação das. Lei 29.10.80 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5 ~52, de 19 de maio ~e 1943. 

Autor: Dep. Luiz Braz 

j OF:!CIO 11 8" N'i' 04/"81 

! Do Sr. Governador do Estado da ParaÍba, sol! 26.03.81 
i citanPo autori~axão ~o Sen~do_Federal, para 
1 contratar operaçao"de emprest1mo externo no 
i valor dê US$ 20,0 (vinte milhÕes de dÓlares) 
! destinado a Programa de Agroindústria, !rri-
1 g~ção, Consolidação de NÚc1"eos Industriais e 
1 de AproVeitãmento Agroeconômico do Estado." 
; 

Sen. Luiz Fer 11.11.80 
nando Freire-

Devolvi"do à 
Comissão, nos 
termos de art. 
95 do R.: e:n 
25.03.81~ 

i ____________________________ l-~-----r--------1---------i-------~---------!----------l OF!CIO "Su NiP 06/81· 

I Do ~r. Governa:dor do Estado do Ma!oa.nhãO, so-. 

! 
lic'i tando ·autorização do Senado Federal, pa
ra contratar operação de empréstimO externo 
no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhÕe 
de· dólares americanos), des.tinado a financia 
~ente de rodovias do EstadQ. · · -

18.03.61 

~o~r~r~cr~o~·~·s~"~N~o-o~9~/~B~l----------------------1-----------l·-------------l-----------li-------------~------------1,-~-----------
no Sr. Governador do EStado de São Paulo, so 2s.D3.S1 
licitando·autorização do Senado Federal, pa~ 
ra ~ontratar operaç~o.de emPréstimo extern~ 
no va1or de US$.200,000,000.00 {duzentos m~-
lhÕes· de deitares), des-tinado a subescrever e-
levação do capital da FAPASA - Ferrovi~ Pau~ 
lista S/A. 

1
: OF!CIO 11 S" N9 40/aO 
, Do Sr. Governador do Estado do Rio Grande do 21.11.80 
l Norte, solicitando autorização do Senado Fe-

.1 deral, para contratar empréstimo externo no 
i Valor dé US$20,000,000.00 (vinte milhÕes de 
!I dÓl-ares norte-arneri?anos), des. tinado a finan 

ciar.Programas de Rmpreendi~entos rndustri = 
1 ais~ Agroindustriais, Infra-e-strutura e Pro
r moçao Social do EstadO. 

i 

Sen. Martins 
Filho 

28.11.80 Devolvido à 
Comissão, JY, ~ 
termos do ar 
95 do R.I, e .. ; 
26.03.81. 
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SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSXO 

Projetes pendentes ••••••••••••••• 51 

Bras!1ia, em 31 de março de ~ 9~1. 

C O M I S S ~ O b E 

?RESIDENTE: senador RA!!·!UNI)O PAREH?E: 

LUIZ CL~~IÕ VE BRITO 

a.BI:.A:rCS.IO CORRESPONDENTE AO .KE:S DE • -~.ARÇO 

. i 
! 

?itCl'ETO·DE LEI DO SE!!ADO !lO 2?.1, DE l.975" 

Estabelece a rer:l'..meração mínima ob~~ 
tór~·a TJara cs moto-ristas pro!'isiionais, fix 
-:u·.'%,s. a jornllda de trab<:tl.ho e da outras pro 
v1d!ncias .. 

Autor: SEN, ÇRESTES QlltRCIA 

16.:!.1.;9 

FRC.:'ETO DE LEI ro. SE:! ADO NO 15"5",· DE 1;976 12.08.76 

.,Do!ter;nin9- a revisão tl'i!!l,est.ral do sal-i · 
rio ·rn.niJ:!lo e da outras rn .. oviU~ncias. 

Autor: SEN. M.ARCOS ffiEIRE 

Y;lOJ'ErO::E:E±-ii.'Ç;!tl!fSE:L!.DO U~ 053t DE 1.975 13.06.?9 

Acrescenta alfnea do ã.rt. 407, do Re11-i 
men~~o Interno do Senado Federal.. -~ 

Autor: SEN. ITA!-IAR l'RA.~Cil 

PRC:"'ErC·DE LEI 00 SEl1ADO !10 18~, DE 1-.976 28,04, 80 

DicyÕe cobre ~· unifor.:n.ida;de <h salârl~ 
-dhi!!!O er.1 todo o .t>a:f.r. 

kltor: SEN. MARCOS FREIRE 

~ • !Iú1D3E..11.TO 
LUCENA 

SEN', J ARBAS 
PASSARI~ll!O 

SEN. ALOYSIO 
<F.AVES 

DATP. DA 
D's- . 

TP.!SU!ÇFD 

1

22.11.'79 

21J..0,3..8~ 

12.03.76 

SEU, l!E!!RiqUE l8,06.79 
DE LA ROQUE 

s:::n. G~illT!.IEL 2l-i-.03 ... 8l 
H];R,J:.[ES 

SEI!. Jll,QYSIO 
CRAVES 

I 
) 

! 

DE J. 9fl:l • 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

"'~ril d• 19HI. 

OBSERVAÇOES ! 
: 

Tra:::.i t a.~dc i 
conj. ccr:~. I 
Pl.S 222./'751 ,.,.,, I 

Tratitancb cmj. 
c/ PLS 084/74 · 

PLS 0301'78 
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Z..:ú~~ER.O E S:MENTA I DATA DE ·RELATOR I DATA DA I CO:\CLUSl~O 

I 
CONCLUSÃO 

I RECEBiMENTO I DISTRIBUIÇÃO 
00 ?..;R.:=CER DA 63s::;:r.;;..;c::s 

NA CO.V.ISSAO · DESIGNADO DO RSLATOR COMiSSÃO 

PRO.TErO DE LEI DO. 3E!!.IDO N2 )6, DE 1·.977 01.12.80 SEP HUID RP.!:CI 24,C3.8J. Tra=itan<b oon 

Acresc~nta d1spo.sit1V'O à L~1.n• 6.226 
c/ PLS 062-1? 

de 1.4 do julho de 1,975 • 

Autor:. sru. orTO LEHJo!ANN 

PRO.T3:Xv DE LEI DO SEli.IDO li'l 062, DE 1',97'7 · o1.1~·.ao sEuo rn;GO '24-.03.8:!. Tra.rii.i:.a.'"1a5 cCn 
RJJ.:os c/ PLS 0')6/77 

DispÕe sobre a contagem em favor 00 s 
:segy.rados do DTPS do.ternpo de .serviço pÚblj. 
oo ~stadual e municipal. 

Autor: SE!!, HAURO BE!IEVIDES 
I I -

Pl!C=G DE LEI ~O SENADO l!O 094-,, DE 1,977 20.06.80 SEN , llAD!UliDO 27.06.80 
PARE!ITE 

AJ.tera a redação dos artisos 791, 83, --- ---
e 8JJ.O da CLT. SEir •. rost 2'•.03 .• 81 

Fll.AGELLI 

Autor: Sl!2l, RUY CAAJIEIPO 

Ps.c~o DE. LE! no ·sENADO N~ 120.,. DE·i.977 2.7 09.79 SEI!, J'A!SON o4.10.79 

~ 
BAi<RETO 

Estabelece normas regula~qras do tr~ --- ---bal!lo aV".Uso ho meio rc.ral e da outras p~ 
v:tdencias. · SEJC , ,T AISOIJ 24.03.81 

3ATIB.Er0 

Autor: SEN, OTTO J,ES!o!A."lll 

PRCJEi:O DE.LEI DO SE!rADO ~Q 2;!.06.78 SEa!. R!IT J.o~o8;78 ' 
176, DE 1.977· 

S.AliTOS 

Hodif'iea a redat;ão do crt. 50 da Lei --- ---
no 3.999, de 15 de 4ezembro de 1.961. s::.11 • .TAISON. ~3:03.81 ::? r/cVt.~\"EL À 

BAfu'1ETO ,t;;:.:El::OJ~ !~Q 1 
(Si..iUSl'ITPtrJD 
DE PlEKÍ\''110) Jl!'ROV.IDO 

EM 26.03.81 

Autor:. ~. NELSOJ1 C.).'ll!BIRO 

PRO·TETG DE LEI DO SERADO R~ 278: DE 1.977 :L5.o8.79 SEN • .ALO':CSIO 21.08.79 
CHAVES 

DispÕe sobre a revisão do saJ..~o-m! ---- ----
n1m0, semestralnente, com bas~ nos ndices SE!i. ALOYSIO 24.03;81 
do·custo de vida de cada regiao. CHAVES 

Autor: Sl!2l, J?IRCEU CABDOSO 

PRQ.JETO D3 LEI DA ·c:l:lt.ARA no 23,· DE ~;977 02,05.77 SEU • ACCIOLY '04.05.77 

_I FILHO 

Altera a redação do art. l.47 do De- ~--- ----
c~to-1ei n~ 7.452, d~ 12 de maio de 1943 SE;:, J'AISCU 24.03.81 
da CLT. · BA."1R..t!.""TO 

Autor: DSP, RAD!UNDO P.AREtÍXE 

PRO=O DE. LEI DA CÃJ.!IIRA ~~· )1, DE 1.9?7 ~9.06'.78 SÊ:!, LOURIV AL . J.o.o8.78 . . ' 
B~ISTA 

Dá nova redação e.o art. 42 da Lei n~ ---- ----
5 .757, d~ 3 de d~<.:~q-bro de l·97l, cru e est,f! 24.03.81 't.~J.ece regi.i!:.e de grati.ficagao ao pes::;;oal a SEN. JAISON 
C.::Ir,spos.i;<:o do mrrn .. o'RAL, e da outras provi - l3A."lílE1'0 
d~nci.as. 

Autor; DEP • HO!ffirlO S.A:iliu::l 

---
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DATA OE I RELATOR I DATA DA CO~CLUSJ,Q COi~:CLUSMO 
1-:0~.~ERO E EMSl\'1"A RECESlMENTO DO ?AP..EC:::.n OA OSSS!i.'/;..~~~ 

NA Cm!. JS SÃO· DESIGNADO OfSTR:SUIÇM DO RELATOR COMJSS.!.O 

PRO..!..:.'l'O DE LEI DO SE:\ ,ü)Q N Q 24, DE 1.978 27 .C9 •79 SEN • JT)T .AHY 0'>.10.?9 
I:AGlt!.l!Ã!::S 

Dá.nova_ ~dação ao art·o 2?.7 do Decr,g ---- ----
to·-1e1 no 5.452, do 1• de maio de 1.943 da SEN. ft"UGO 24·.03;81 CLT._ .• RAHÇS 

Autor: SE!!. OREsrES QU:!:RClA 

PROJEI:O DE LEI DO ·SEI! ADO NO 030., DE·1.978 16.ll.79 smr. m:EERTO 22.ll'o79 Tra::dtando co 
LU CEI! A c/ PLS 084/74 

Fixa em sei.s horis a. jornJ!,~,a de trab·. -·--- ..,.. .. _ 
PLS 221f.!5 

J.ho de~ ;:;otQri stas de _onibu.s e d.a outras 
SEN • ifúHBER.TO 24.0J.81 prcvider.ci.as. 
LUCS!l'A 

At.;.tor: 5021. 'iiASCONCELOS TORRES 

I F:lC=O DE.LEI DO SEllll!lO ~10 057, DE 1.978· 1.5.o6.78 SEU. NELSON 22.06.78 
C.\RJIEIRO 

Modifica a redação de d1spcs1t!-vos d ----- ----CLT, aprovada p~lc ,D~creto-le1 nQ 5 .45'2; d 
1• de ~ato de 1..943; SE:i. JA.tSO!-l' 24.03.31. 

:i?A:1.H.El'O 

.Autor: SE!l • CRESTES QIJ"'.&!CIA 

P:lCJZ.N DE LEI DO SEllADO W;2 070, DE 1..978 22.U.79 SE!I. JAI SOl! 
Blul.RBI'O 

27.11·79 

Conso~ida legislação vigente, !:_nsti- ------ -----
t~hdo a nova Le:f.. Orgânica da Previdencia 

SEH. .'JA.tSOH BP 24.03.31. Soc:i.A].. RETO 

Autor: SE!l. FRAl'!CO MONTO!ÍO 

-
ffiCJ'ELO DS LEI DO ·SZliADO 11~ 194;, de·2.97S 09.05.80 SEN EUiUCE 2::!.05·.80 

MICH!LES 
Acrescenta dispositivo à :{..ei nl2 51.07' 

__ ... _ ----
de 13.09.66, qUe inst~tuiu o FGtS• SEN. EUNICE 24.03.!':1. 

HICHli,ES 

Autor: SK!f. OREsrES QliDlC!A 

P!tC'JEI:O De. LEI DO 208, DE 1..978· 2,4.u.ao SÊi:{., EU:<!ICE '24.03.81 . ' 
SE1JADO ~g 

f·:ICRJ.LES 

l·~odifica a redação 
ert • 54 3, da ctT. 

do paráe;:ra.fo 32 d 

Autor: SEll. ORESTES qu:!:RCIA 

I I ! I 

PahJI:rG DS LEI DO SEllAOO NO 228, DE 1..978 22.11.79 SEN' • RAillUi:IDO 27 .ll.?9 
PAREO!TE 

DispÕe sobre o saJ.~io.;.mf.nimo profi.:! ---- ----
s10hal dos advoeados em regime de rel.aç ao 

~~~~i)J~~ 24.03'.81. de _ e::rçre go ... 

CADO) • 

Alltor: SE:I. FRA!lCO MO!ITORO 

FRCJI:rO DE LEI DO 'SS:C!AOO NO 295, DE· i.978 04.11.80 SEI'i • J"'u"T.AI:rl D6.ll.80 
l·IAG.AL!!KES 

Altera a redacão da al!nea !1a 11
, do ---- ----

a.-t. 7• da Lel n2 6Õ5, de 05 de janeiro .de Slllf. G AB.'liE), 24.03.81. 
1.949, que dispÕe sobre o repou~ sema.nru. m,~rQ.D)'.S 
ren:uncrado e o p~garnento de saJ.ario nos 
d1 ~s reri.a.1-os civis e religiosos. 

Autor: SEII. cru;:srEs qlJtRC!A 
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NO~!.;rto E EMeNTA I DATA. OE RELArOn I DATA DA cm::CLUSl~O 

I 
CON'CLU~;!;.O 

I 
REC5SJMENTO DO ?,;?.:.CE:::\ DA oss::w;..";':~:s 
NA COMlSSAO · DESIGNADO 00 RELATOR COMISS..!.O ' DISTRIBUIÇÃO 

?RQJmC DE LEI DO SENMJO l!O 303, DE ~.9'78· J..5.10.79 SE<l. llAD!UliDO 18.10.79 COXTPo...~\m C Ju...,!'l.CVf.!JO 
PARE!ITE 

Dá nova redação ao art.. 442 e seu p~ ----. ---- EM 26.03.81 

r~:';rafo lg; do Decreto-1e.:C ng; 5. 52, de l. RAIMUNDO 23.03.81 
de i:!a:I.O de 1.943 (CLT) • SEN. 

PARENTE 

Autor: SE!!. OREsrES QUtl\CIA 

PRbJErC DE LEI DO SWMJO )10 331, DE 1.978 24.11.80 SE?:~~ LKWIR 2i+.03.f;J.. 
YAT~GAS 

i Acrescenta item ao art. 82 da Lei n2 
5. 07, de 13 de ~etembro de 1..969, que irtll 
t1tu~u o ~gi.J:::.e do FGTS; 

Autor: SEll. ORSsrES QUtl!CIA 

PROJErO DE LEI DO ·SE!lMJO )10 .345• DE·l.978 09.05.13:1 SEl~ • Hf.n.íBERTO 22.05.80 
LUCEliA 

CL'!:. 
Ac:rescenta parágraf'os ao ~rj;. 450 da' 

Autor: SJ'l!. oP.EsrEs qumcu 

PRbJEJ:O DE. LEI DA CÂ!l.IRA !!O 100, DE 1o978· 2,8.08.78 sÊN • LE!lOIR 22.09.78 
VAI<GAS 

Inst1.tui s.Uâ:rio adiC:1on~ para os :'! ---- ----
p:-égad2,5 no setor d,~ .. enereia eletrica, e. 

SEli. J,ENOIR 2lt.03.81 co:l.diçoes d~ peri:::::ulosidade. 
V.c.'\lWAS 

Autor: DEP. JOBS CA.'lLOS TEIXEIRA 

PB.r,J:ETG DE l.EI :OA CÂ!U~A !i12 39, DE 1.978 2~.05-78 SEII • LZI:om 15.06.78 
VARGAS 

Reo.lla a ativtdade da_s empresas _ d ---- ----
re~ru.t&>f.'n~ .. o, i:,_el.e~aol assessor1;;~,. consW.t; 

s~r. rn&.rco 24.03.81 rik e ~tier..t_açao prof ssion:ü--e _da outra.s 
prnvidencias. H_0N'rcro 

Autor: D P. ROBE!\TO CARVALHO 

PRCJ:Sl'O DE LEI DO ·SENADO 1~12 26,.DE 1;979 23.05 .. 79 SEH. ALOYSIO 23.05'.79 
Cli.AVES 

Acrescenta parti..e:rafos ao ~rj;igo 517 
da CLT. ~ 

/,. ::,;'\A. 
<./ ~,-. t:< 

•t ·~~,0.;. 

Autor: SEN. OllES,ES QutliCIA 

n~=C· DE.LEI DO SEHADO UQ 32, DE 1.9?9 lJ.0~.79 SÊl!. HOAOYR i8.0~.79 
DJJ,LA 

Ásseeura ao empregado despedido 1nd,t ---- - --. -
nil~ação ir..tegral. peJ,o. temPo de serv:tç:o. 

SEN. HUGO 30.03 .. 81 
RA/.iOS 

Autor: SEN. FR.AlWO HCNTCRO 

PrlcJETO DE LEI vO -SE!iADO lill 51, DE 1.979 26.(Jr.79 I SEr. L3::iOIR 26.Cll·.79 
V.I.I<GAS 

Io:trcduz alteraçê'es ~a ConsolidaçãO ~ ---- ----
d.~s· Leis :t.o Traba;Lbo, no t ttüo referente 
o!'g;,r.:t.7.açao ~indical, para o f'in:1 de ·ccmpar~ SE:i·. :LE'lW1R .23.0}.81. 
Cili ZBl" os seus dispo si ti vos_ com os precei VA1'1GAS 
t2.s const1tuc1cnais de 11J>erdade de assoei,!; 
çao rr.c.fissicnal ~ de convicção relir;iosa , 
pol:!tica ou f11osof1ca. 

Autor: SEJ!, ~mRo snmN 
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----------------~--~~~--~--------------------------------------------~·---------------~--~--~----~--~----:A~brilde 1981 

NO:o{ERO E EMS\.'TA I R::g~~ft~.~r~To AELATOrt 1
1

- DATA DA ., co:-.:cLusz.o co:'>!cLu3:...o ,. Oss;::r;;_~c:s 
----------------------"-A_C-:0-M-:dS:-S_Ã_o_-

1
. __ o_E_S_IG_N_A_o_o_~~D-I-:S-T_R-:IS_u_IÇ_~_·o~·-!--g_g_~~-~-r~-~~ ... r ... ~_,_1 __ c:..o:..~ .... ~ ... I;:.:S::_'-:.:O~-~-------

~CJE:!:C DE LEI r:o ·SE~IADO U.\2 55,; DE 1;979 29·~o4.80 BE!i. EUHBERTO 08o.05.80 
LUC EliA 

Conced~ ani~tia a e~pregndos regidos 
'Dela C!.T ói::;pensados co!::l funda:r.ento no Ato 
l:nstitt.lcionol. de 1.964. · · 

Autor: SE!·i. FRA..'!CO HONTORO 

ReztaCelece n autonomia dos sind~cat 
d<IÍ! estivad.cres na d1.d..r1buit;ão dos encarre 
~ad.os de direçOO e ·dhefia nos serviços d 
carga e de:::car,e:a, Nlvogando o arti.:;;o 18 de 
De::reto-1~ nt! 5 de Olt de ubri~ de 1.~66. 

PR'i:E'rC DE LEI ~-0 SI::!iADO 1r.2 74, DE 1.979 17 .C) .79 

IntrodJ z a1 teraçõa s na CLT~ para. o fiD 
ê.e. su"b~i tuir a f9r:r.a n:ensal de pagarr.ento 
d~·(. sêl-arios pela :r~r:na quinzenal. ~ 

\...,. y' ~ ~ 

·'-~·/'> w 

.Auto!': SEN, NE!.SCN C.ARNEmO 

Reabre o prazo pare ~ :se~rados 00 · 
IN?S pror:.0"1mn· a reti.fi~ação .de se.U en.'lua -
dr'ii!Ilenta. · 

Autor: 5?-1. :F'IW!CO MOlrfORO 

22.11.?9 

P;t()J"EJ:O DE.LEI DJ SE:U10')"0 W2 105, DE 1.9;'9. 1.3 .. 06.79 

Defino conse:::_uências cb concubinato 

SE!:~ • J AIOON 
Bk"'L\EI'O 

SE:!. J"C~ 
FR~4.GEL!,I 

24.0J.8J. 

SEU. ALOYSIO 18.05' .79 I 
CHAVES 

SE'l"T. HOACYR 
DALLA 

--:-- v 

GEH. GABIUE!. 
REHHES 

S'"~Y. FRAUCO 
l·~o:rrcno 

27 .ll.í9 

23.03.8l. 

24.03.32 

Autor: SE!I. Al·tA-'1-U. J.?TYrlLAN I 
-·~~~~~~~1~~+·~~~~~~~-----~----~·-----JT.Cc<,:ro DE LEI VO SS:!DO !12 I09, DE l.o979 l.6.10.80 SE!!. LUIZ FE.'l- 23.10.20 

. Jo.J.tera a rer!ação Uo caput do art:. 412, 
da -Le~ nE 6 • .3~)4, .de 02 de_setembro de 197 .. ~6: 
que P,:.:.spce sob:-e as relaçoes de tra-.balho . ..cx 
Atleta ?rof'issicnal de Futebol.. 

Auto::-: SE!l. CRESTES Q1JtRCIA 

?a0J3.'I'C DE LEI DO ·SEN.ADO !{j,: ll3, DE·J..$''79 15.08.79 

AsseCYra direitos dos e::1p;re,eados no· 
caso de reJ.ência ou concordata da empresa. 

k.ltor: mi. FR.A1'rCO HOHTORO 

F::tCú.e.J.C..DE.LEI DO SZ:!.r\:10 ~t2 ~~~_;., DE 1..9?9~ 0.8.06 .. 79 

DispÕe sobre o .sa:J..êr1.o prcfi..ssionnl 
Gos t;cn1cos d K~(ç~agern. 

Aut.or: SE!:. NELSCU C~UEIRO 

HIJ·IDO FREIRE 

SEH • Lt!IZ ;mR- 24.03.81. 
!~Al·IDO E-illiftE 

S!:;N .. J"ES~ 2l..08~79 
.FRT~I?..E 

---- ----
SEH. ALOYSIO 24.03.81 
CHAVl'~S 

SE!~ .. IJE~ffii~li"E. 08.06.79 
DE L.ll ROQUE 

----. ----
SE!!. J" tJ:ôCil 24o03o8J. 
BllRR..h.'T'O 

.. 
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Z..:tí~.~;no E EMENTA DATA DE I ·RELATOR DATA DA CO~CLU.S!,Q CONCLUS.:.O 

I R:;CE9iMEN'!O DO ?A?.E::C:;:-1 DA OSSE:i.'~*A.t;'~SS 
NA COMJSSAO · DESIGNADO OISTRISUIÇÃO DO RELATOit .COMISSÃO 

PRc'JETe DE LE;I DO SE!~ADO N2 18.3, DE 1.979 30.08.79 SE::T. HO.A.CYR 1J..Q9;?~ 
DALLA 

lltera a redação de dispositivos do 
___ .., ----

Decretos-l~is n2~ ?.661, de 21 de junr~ d 
1.?45~ 75, de 21 de novembro d~ ·1.966~ par 
o if"eJt.o de co~atitdlizar a lee.islaç,g.o qu 
c~~a da inc1dcnc1a de juros ~ corregao ~o 
net<:lri.a co-::. a que regul.a os debH.os e nat1. 
reia traball".ista, · i 

. 

Au.tor:: SZ::i. !rELSOU Ck."l.1:Em0 

FRC.::E.'rO DE LEI DO ·SEl!.IDO 1:0 ~88., DE·1.9?9 ~6.o5.eo ,SEN. EUNICE 22.05o80 

I 
fliC!IILES 

Acrescenta dispositivo à_~e~ n-'2 5J.07· ---- ----
de 13 de sete~bro de 1.966, que criou o Fu ' 
do de Garantis. <b Te!:l.po de Ser\"'.iço,. · Sim. EU1UCE 21!-.0J .. BJ. 

HICHIL:ES 

Autor I SEI!. OREGTES qUf:RCÜ . 

PR.t.JETO DE. LEI DO SE:l!.IDO '110 ~93, DE 1.9'79· J.1.03.8l. Slll! • .TO$ 24.03.81 
. ' . 

Atribui à Federal de' $ecuros S/A .. à1n Fl1JIGELLI 

tegré!nte do Sistena.Fi.nanCeiro d_a Previ en 
cüi. Sociü, a reali~.asão, com exchtsivj,da-
cte 1 do seguro-or'ieatorJo de Qcnos pessoal 
cansados por ve cW.os autcl!:.ctores. 

Autor: SE!-J • FRANCO t-íOl-TrORO 

FRhJETO DE LEI DO SElT.IDO HO ~98, DE ~.979 l?.f::9.79 SEN. Ini:'·l3ERTO . 20.C').?9 

Disc1plj na ~ ~xerclc1o da prof.i;são 
LUCE:·TA ---- ----

de detetivc part~cUlar. SE!I .. lfu1·íE8RTO 24.03~8~ 
LUq.ENA 

Autor: SE!!. J!ELlD N CARNEmO . 

1 
P?.<~'rC D;; LEI DO ·SEK.IDO NQ 22Q, DE·l.9?9 09.10.80 SEN • LEl:OIR J..4.lo .. .eo 

VA.'\GAS 
Faculta aos sindical.izado~ .ser elei-· ...... -- ----

toS para CJ3.rgo~ ~ànini strativos ou de re-
pr~sentaç-ão eccnomica ou :prof1ss1op_oJ.·,- re- S~i. FRANCO 24.03.83. 
votando 1r..cisos da CLT, apro,..-ada -p.elo D.e - :.íQNTCRO 
c~·>tc-~ei no ,.t.52, de J.O.C5.t.J. 

JJJ.tor: sp1. ORESTES Qu!:RCIA 
. 

PR~-""EXO DE.LEI DO SEH.IDO I!O 228, DE 1.9'79· 2_3.~0.?9 SÊN" • MOACYR 25.J.0.?9 . ' 
DAJ,J,A I 

Acrescenta par;.zra:ro ao art. 30 da - -
L•1 n< 5.10?, do 13.09,66; que 1nst1 tuiu o 
.F::rTS. ·, 

<Q 
c.-V 
" ,c. 

Autor: SEN, NELSON C.AR!lEIRO 
' ' ?:""{Q.;r~:TO DE LEI DO SEUADO N.12 243,, DE 1 .. 979 27.C'9.79 SEi~. F1\ANCO r.4.lc;?9 

. Autoriza o saque dos depós.itos do. FGTS 
Mmrrcno 

·pârã.-paga.;:ent2 d~ ~.nuidades escolarts ~ dá 
out~as _pr~idencias. c r.J..-

. • ,(:} C ~r}~ 
~- t \. ~~-c 

l:::, 1\y"' ,~\': "- l':o::l 
1 l·.l:'lJ r} 

.Autor: SEN • ORESTES QilmCIA ·;<)i,' ~ 
-

I I FRC.:ErO DE LEI DO SE!I.IDO l!O 253, .DE 1.979 23.10.79 SEN • HENR!QE 25.~0.79 

Re.r;ul.a a transferência de ~regado 
DE ~~~Of~gE -"":--

""gido peb CLT. SEN .. HUl!B'1•:RTO 23.03.8~ 
LUCBHA 

j .4UtQ~~ ~- ~~ço l·!Cl~fl:QftQ-
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--~----~-·u_··~_~._:::r:_o_E....,.~-"-·.::_N_·-r_A ________ ,_~_Ã_g_i_~-~-j~-o~:.~I_g_.,l.--:-o_:S_"_~a_~~-r~_o_Ro __ lll_o_,J.:.:_;_:_~:_u_~~:_~_o_j, __ g_g_~_~c-~t-r~_:~_~o_~o-~-+~-· _cc_oo_~_·f_~~_:_:_:_o_t· cas:;v.:c.-;:~== 
P~CJETC DE LBI DO SE!!AOO !(Q 263, DE !.979 · :,0.09.79 SEN. IlEllRIQUE 27.1)9.79 I 

DE LA ROQUE 
Altera. di:--pcs:! ti v-o da Lei n!:! 6.367,d~ 

19 de out~bro de 1.976, de modo a est~nder 
e..i' eopree..aCo d<Jr.éstico. a lecislação aciden
t.ar:La do t.r;:.balho. 

J.utor: SEN. OREsrES QtmtCIA 

PRC'.TETO DE lEI ro SENADO !!O 27!, DE I.979 

Dá neva redação ao ·c·anut do art. 3!2 dl3 
Le1 nº 5 .229~ ele 3Ç .de novembro d~ l.9z2,que 
cr~a 1':! ir..stituto ::acion<:l~ de .AJ.im~ntaçro e 
!iutrição (Il:.A!r) e dá outras providências; 

Autor: SEI!. L.!.zARO BARBOZA 

PRO.. "IDO DE LEI DO SE!IADO !!O 2Ble, .DE 1:979 

DispÕe so"b:r-e ·o FGTS, deten-..;i.nnndo que; 
eo case d~ :1orf,e, a conta vinculada em -nem~ 
do e:npree;a.do passará para sua :tam!lia il<l foJ 
c a da Lei civil. 

Autor: SE:!. FR.A:TCO HCNTC3.0 

??.ll.."EJ:O DE Ü:r DO SEl!ADO l!O 291, DE !.979 

Inst:t -f:.ui salário adicional _p/o$ traba
l"r~dor_es o..u~ _ _e_:;:ercem._at,iy;dade em contato 
p~l'I::ianente cem enerzj.a _elet!";l,cc, ei:"I. condi
;:Ões de periculosidade. --

Autor: SE!!. l!ELSON CARl!EmO 

??.~:ETO PElEI DO IE!lADO l~!2 2:98, DE 1.979 1?..11.79 

D.is_pÕe sob-re a pro!'i.ssã:o de carpintei-
ro riav.al da !·:ar1nha ,Mercante. 

.Autor: 

PRO-JETO DE LEI DO SENADO NO JOl, .DE J..979 

Disr,.Õ~ cobre o prazo de mandato do di
rig:~nte sindical.. 

Autor: SE!! • AH A.'UL FURLAN 

P?.CJFro DB úr Do SENJ.Do 11• 3!9, DE r.97~ 

Pe~::.ite ao emprecado Utilizar a conta 
"t'".i.nculada ao rtascir:lento Lb 'filho acrescen
ta."""'ldo dispositivo ao "art. 8-'! da Lei. do .FGTS, 
Lei n-'! 5.1C7, de 1.966. ~ , ~ 

r;J- \.~ 
t? ~

~~ .~-:-

/.utor: SEil: ORESJ:ES QWRCIA ' .,:; 

22.!1.79 

2?,.!1.79 

P:2.CJE:r0 DE LEI DO !:i:.S!TADO !H~ 322,_ DE 1.979 22.11.79 

R";,&U].mnenta a pr2fissão de FonoaudiÓlQ 
g:., ~ :l3 outras pro'V'-idençias. 

Autor: Senador P'RAUCO HCNTORO 

I 

SEN. FHl.NCO 
!!Cli'I'ORO -- - - --

SEU. BU:UCE 
V.!CHII l!:S 

SEU. E1:f.HCE! 
t-:ICHILES 

SEN. I!E:i.SO!I 
CA.~HE!RO 

SEH. FRA;.1"CD 
NOHTORO 

SEZf • Fl.l.ANCO 
l-IWfORO 

24.0}.8J. 

2~-.o':l.SJ. 

22.ll.79 

27 .ll .• 79 

23.03.8! 

FAVCR:i.VllL C, 
SUBEHE'"-::DA !iQ 
I-CLS ii: Z:~ZCl 
DA N .o l. -Cc.T: APRCVADO 

EM 26.03.81 

SEN. l!IO:RT.Q:' -'22.li.-;;;79:;-·!-----j-----l---
!>E LA RO~tiE 

SEN. AGJ~\OR 
1-!A.":j.lA. 

SEN. FRll.HCO 
l•lONTORO 

SEU • FRAliCO 
Hmn-cno 

SEU. HlJHEllRTO 27 .11. 79 
LUCE!.rA 

SE;T • .Jli'r.AHY 
I EAGt!LHÃES 
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NO~~;rto E EMENTA I DATA os ·ReLATOR I DATA DA COXCLUS;',Q COXCLUSJ\0 
RSCESlMENTO DO ?,;?.2CER DA 03SE::\';;..r;c:s 
NA COMISSÃO • DESIGNADO • OJSTRJSUIÇÃO DO RELATOR COMiSSÃO 

PROJETO DE LEI DO SE~UDO U!>! 331, .DE 1;979 29.11'.79 SE!!, LEHOIR 06,03.80 T::-ar.útan.do 
VA.'tGAS conj. com 

Inclui o ma...-1do como dependl'lnte da se..:. ---- ---- PLC 082/?9 

cuz~ada. SEll, JATSON 24,03.81 
BARHErO 

Autor: SJ>li, JlELSO!I CA&-;EI!{O 

FR(JZJ:O DE LEJ DO SENADO N12 333, DE 1,979 29.ll.79 SE~T • '31íl·mERTO 06,03o80 . ' 
LUCENA 

.AJ.tera a redação do § ·30 do art. 543, ---- ----
da CLT, SEH. EL'If·:BER.':i' O 24.03,.81 

LUCENA 

Autor: SE:tl. N:El..SOl~ C.AR:-lEIRO 

PP.Il.TETO J;)E LEI DO SENADO 1il2 338, DE 3.,979 30o..05.SO "s:E:?·í. !·íOACl.'"R 12,oõ,no 

I .. . Coibe abuso do poder econõmico, proi-
DALLA ---- ----

bir..do· que as e:nr>resas fabricantes ou monta-
SEZ~. GABiUEL 24.03,81 dot-as .organiz.e::1. grüpoa de consórc+2.s par~ a 

vehda d.os produtos de sua f'abti.cJ::.çao. EER!·:SS I 

Autor: SEN'. FRAIICO HONTO!lO 

PROJZJ:O DE LEI DO SENADO NO 339, .Di~ ],,979 29.ll'.79 SEI!, IlE!IRIQJE 06.03,80 

D'- nova redao;:io ao art. 6• da Lei nQ 
D", LA ROQ\)E 

5.107, do 3.3,09,66 (FGTS), 
---- ----

SEN. FHAI{CO 24.03.8~ 
·:,!O!ITOR-0 

Autcr: SE!I. l~ELSÇlN CARNEIRO 

FRGJErO DE L:U DO SE'JADO 11Q 349, DE 3..979 07 .n.so sllN, .T.!.ISJN Í7.11.80 
BAll.'lETO 

.... Dá 5ii;:eitc ao o.arido à as-de segurada ---- ----
sifrtencia medica. 

SEI. J'AISCIN 2'+..03.8~ 
Ek"1RETO 

Autor: sm:. !iELSON CARUEIRO 

PRiJ.TErO DE LEI DO SE!rADC N.Q 35'3, DE J.·.979 28 .. c:4.eo SIDl. LE!WIR o8·. o~~.&:> 
VMWAS 

AsseEUr~ a contin~1dade do pagamento ---- ----
de b~n~f!cio, pC"lc. Iln>Sh até que haja rev-!_cit SEU, .rost 24.03\81 do· cesr.:o pela junta de ecurws da Previ.den-
ci'- So"1aJ.. F"?./tGEioLI 

. 
Autor: SEl!, FRAI!CO MO!IfCRO 

P?..ÓJ"ETO DE LEI DO SEHADO !l'~ 356, .DE la979 ~7.10.80 SEN, L~rOIR 23.3.0,80 
V!L"lGAS 

Ccnsidera tempo efetivo O, ~astamento · ---- ---- -

do trabalho, por se til dias, no ca"s.àlr.ento ~· 24.03.81 eo caso d_e m.orte dos parentes cgte :r::.enc:iona,. SEI~ • ALOYSIO 
alterando o ert. 473 da CLT. CUAVES 

Autor: =· O!IESTES QuffiCIA 
~ 

F"ÓJErG DE !EI DO SHADO JIO 366, DE 1.979 26.06.80 SE!\'" .H.olJíWNDJ 27.C6.80 
PAREKTE 

DispÕe sobre o término dos contratos ---- ----
d~ trabalho-por temp9 indeterminado e da oy 

SEll, LE!JOIR 24.03.81 tras providencias. 
VA.-=tGAS 

Autor: ~l. i'TELSO:r CA..'qlrniRO 
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?R(.fi'EIO D:E 1 :::! DC SE!l'/J)O lH1 37Õ,, DE 1.979 

Altera os artigo~ 654, § 1.~; 670, .t.mL 
e "6/4 e seu p$r~.,5I',_eo U.'1.1co da CLT - aprova
da 'peJ.c. D-ecrete-lei r.í2 5 .,45"2, de 12 de maio 
de ~.943 - e dá outras providências~ 

~ •• .,J .... 

Autor: SE!I. RAI!<1mDO PAREJITE 'l, 

??.O.TS'l'O DE LEI DA Cll·tARA :r2 12, J?E 1.919 

!:odit'ica dispcs1t.:lvo da CL~, aprovada· 
pel.b Drcreto-lei nQ 5.452, de _lQ ~é maio.de 
J..;4-3. 

Autor: DEP • LUIZ B!lJiZ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<;ào ll) 

DATA DE 
AaCESiMENTO 
NA CO.\'.ISSÃO • 

f!ELATOR 

DfS/GNAOO 

DATA DA 

OISTRIGUIÇÃO 

12.06.80 

COXCLUSl~o 
DO ?:..?.:=:CSR 
00 RELATOR 

CONCLUSZ..O 
DA 

COMISSÃO 

. Abr!l de 1~81_ 

------~--~--~=-----l------r~-----k----~·r'.-------1-----~-------P~c:rEro DE LEI :JA C:<l:iillA ;ro 77, DE J..979• 23.10.79 SE!I. ALOYSIO 25.1.0;79 
CHAVES 

Alt~ra d.:'..SI.msitivo da 'Lei n2 5.890 d~ 
j~u::r.o de 1.97.3, ::ue m_cd.ificiou a l.egisl:::tç'iio 
C.a i?revidência S.:::cial. 

Autor: 

. .Altera a reda-;ão do inciso I e do § 3S1 
do artigo 11 da 1,~1 ·n:íl: 3_.S07, de 2~ )!e agost 
de l.c;.:;:r.., ().Ue d.tsPõe sobr" a· Lei O:re~lica da 
P~viiencia Sccitil. 

Autor: 

"?S.C.:sl'O j)J: LEI DA C-ÃHA.'t.A N.Q 1.06, ,DE 1..979 

!li~Õe sobM ,..a responsabil:f,dade civ:U · 
da:!-! agenc1 ~.c:: d~ el:lpregados domést:t.Çcs. 

Autor: 

r-"-iSAGS:< llO "90, Dll 1.?79 

Do Senhor Pr~"lidnte da RepÚblica,. so
lirit;:o.da a:ut.:;r1z.a•;ao cl2, S':!n.ado Feder~t s• 

. ja autor~Z21.h a al_ieilg.~<lo de t~rras pub icaS 
n::: :.r·.J..'"li.c.::.pio d~ Sao .Fel.i.x do Xinc.u (PA..-rt ) 

i· .. l!.)SAGü-1 Y:íl: C47, ·DE 1.980 

. Do Senhor P~:;irlentt!: da RepÚbJ.ica, S1, 
li'C.:itamlo autcr!7.n.r·ao d2. Sen<:tdo FederP.-.1 se
ja- ê.l.<~cri~a:la a âi.!.en:lçao de let't'a.a·publ.iCas 
no Ter!'i.tc-rio F.ederal. de Rcndcnia. 

08,11..79 

J.S.o4.8o 

mc.Bro DE DECRE!O iJlGlst.ATrfC N~ 15;DE l98C 06.:!.1.80 

Aprova o textz do ProtccolQ. A.<:ücion::ü · 
ao ·Acor.Jo de Pre..-i.i-:r.cia SociaJ. Erasil-Es.P..B
n1::::., de 25 ,_de ab::""Ll tie 1.1)69, eeleb~a.Cb" en
tr~ o Gov"!'X'nO da RepÚblica Feder<ltiva rl.o Br..ã 
d). e o _Go;re;rn.o de.. :Sq~anha, em 'Bl·asil.ia, a 
c; ~03.80._ 
F:Xl :::g 50-B/80 :" CD 

SE!i. Et'!:íiCE 
l-:ICHII,ES 

SBN. AJ.OYSIO 
CHAVES 

SEII. JJ.,OYSIO 
CHJl~/F;-:3 

Sf.N. ALOY$1Q 
CffAVE.S ' 

SEH'. HELSON 
CAJ·l.IJSIRO 

I 

. 

24.03.81 

oa.o,-.so 

68.05.79 

O•~ .. OJ.SO 

24.03.'.81 

17.11.80 

Tra::lita."ldo 
c:onj. coo 

· PLS 331/79 
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~0~/.EF!..O E EMENTA I DATA DE RELATOR DATA DA COXCLUSAO CO:-.!CLUS~O 

I RECEBIMENTO DO ?AP.:;"C~R DA OSSS:i..'iA.";~SS 
NA COMISSÃO· OESJGNADO OJSTR!SU!ÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

DE LEI DA cJ;!:ARA 1:• de 1.980 29.05.80 S3H. ,\LOYoiO i2.06.80 I 
?:tt'.J.::.'70 020, 

CHAVES 
1~odif'1ca a Lei nQ 5.107, de 13.09.66, 

0uê criou o FGTS inat,ituirido o Fundo Es;p~ 
êiJ-2 par,_ a con;{ru.çeo de creches e escolas 
_pre-primã.ria~ 

.Autor: 

PHOJb.'TO DE LEI D:.\ CÂ:·~ARA USI 022, DE 1.980 0;).:í..l.80 SEI'!. L utz FER· C6.1l.úO 
NAJIDD FREIRI5 

. t:'~ nova redo.ção ao art. 312 da Lei UQ .......... ----
4,o84, de 30 d•..:Jt~"ho de 1.962, que dispos 

SE!I. LT:IZ FER- 24.03.81 sot.re. a profi;;,::;ao de Bi bliot,car:to, e da 
outras providencias. H.ANDO FREIRE 

Autor: 
-

PROJETO DE LEI DA CÃ!·!ARA NO 045 ,. DE :i.·. 980 13.11.80 SE!! FitAl'ICO 17.11.80 
HCh"rDRO 

Regulamenta o exerc1ci.o.,.d8..P.rof'issão · ---- ----
de Su:Pervi sor Educaej.oneJ. e da outras pro-

SE.N,. 1'1l.A!:1CO 23.03.81 FWO'::lÂiF....L .:,.JJRC.YADO Yid;ncias. · 
V.OllTOHO EM Z6. 03.81 

.Autor: 

I 
-

F'rtOJET O DE tEI DA C~HARA !ll2 o,-s, DE 1.980 lO.lO.!lJ ~. t&SJN 14.10.80 
CA.T.ll\Eiro 

Acrescenta parágrafo "' art·. 458 da 
___ .. 

I 
----

CLT. 
23.03.81 FAVOR)WEL .APROVADO SEU. ?mi,SOir 

CAl.UrEIRO EM 26.03.81 

\ Autor: -
PR(J!:'l'C DE LEI Dh·IJ~tARA !I~ 79, DE 1.980 ~0.('·3.21 SE!t. B\TIUCE 24.03.8~ FAVOH~VEL A?ttlr.T.:i:;O 

Cria a lla. Rettião C.a J'ustiça do Trab_ã 
NlCHILES 

lh~·, c Tr:t.C:t.:nal !i.r.g,iQn~ do TraCsJ.ho resp~ct 
vo,; inr....:!.tui a ccrr~sponélente Procuradorj.a R 
rua:"!ál. do !·=i.."'d.stér.to Fúb;,ico da U:n1Üo j}j,nto 
ustiça. do Trab::ü.ho, e i.la outl·~s prov.ld.encia 

.Autor: sr • Presidente da RepÚblica 

F!lOJETC DE LEI DA Cl:-rARA U!2 83, DE 1.9$0 20.03.81 smr. FUHEERTO 24.03.81 I LUCE!!A 
Cr-ia :~. lna. Roeião da J'u~ica do T1~ab,i 

11-.!o, o '1'ri'bu.nc~ ReeionM do Trab;iho re*:pec-
ti..fó~ e institui a corraSi'ondente Procill:m~o-

_j l'i~ ~ cpon:il. do Eini :.t(irio ~Úblis;:o 'da União 
j·..u;:t_o a .ju:rt.iça do Trt\b3l.ho, e da outras :P:::".Q. . 
;:-i~ enc.ias. 

.At.::';o:>: sr.· Presidente do. Re:pÚ!Jlica 
-

i.·:tC.JETC· DE. LÉI DO SE~r:IDO çl;.J.0.79 
.. 

NQ" 1~, DE 1.971 27.0?·79 SEI!. ALOYSIO 
CHA'VBS 

AJ.tera os artigos ?5 9 81. do Deo:r-ctc-
--le.i n!i:! 5 .1,.52, de J..Q de maio de 1.?43 (CL:l:). 

. Auto!": SE!~. PEDRO SI:·~ O!~ -
Pl!CJETO DE LEI DO SEl!ADO NO 048, DE 1.9SO 16 .. 10 .. 80. . SENo Ll.JIZ = 23.10.80 ' lTAUtJO li:-lliin.E 

. '....; Estabelec~ que os beno.flcios_do INPS ---- ----
serao· reajustados,tla- m;rna proporçeo do re_,â 

24.03.8:1.. juS'ta!:le~to do salario- ni.'no. SEH, LUIZ ~"R- . 
RAHDO .FREIRE 

Autor: SE!!. FRANCO }!OIITORO 

l . 
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I 
Z..:úY.:t\0 E EMENTA I DATA OE I RELATO i=: I DATA DA I COXCLU:Sl~O 

I 
COXCLU3.:.0 I 

RECEBiMENTO I DISTRI6UIÇÃ0 
DO ?A?.E::CE~ DA ' 03~=~·:!..:-;~::s 

~- -- NA COMISSÃO· DESIGNADO DO RELATOR COM!SS.!;.O 

?RC.J'El'C DE LEI DO SE!il!.DO I:lO 052, .DE J:.9so 28.08.80 SEN. RAIMLTIIDO 08.09.80 
PA.'U<";;ITE ' .Altera dispositivo da CLT., ..p/o flm de ---- ----

· u.:nifio:::ar o pra1..o do aviso-prévio·. 
SEN'. HUGO 24.03.81 

: 'R.AEOS 

; 
Autor: SE:!>. 1-'!EI..SO!t CAR~"EIRO 

Fl:CJ·~~C DE L:r;I DO SE:T.ADO N'l. 05'4, DE 19$0 10.10.80 s!;;N. Lii!TOIR 14.10.80 
' VA.'1GAS 
I Dis9Õe sobre a não aplicação de ressaJ. ---- ----
: "Ç'a. const:.anto do art •. ~53 dq· CLT, ao ca.:o <::J,.ue 

24.0~.81 
i 

'.e.3!"~ci!'ica. I SE::~. llUGO 
; RAl·iOS 

Autcr: SEll. I1' .Al•fAR FRAL~CO 

! ?3.( .. -S'I'O DE J,EI DO; Si::l:ADO 1r2 C.57, DE 1.9BO O') .1 o.fo Sl<ll. I.E!fCIR 14.10.20 
! VA.'1GAS I 
j Revoga Uis-1)0 :'li ti I, O da CLT l v:t!J:ondo to,r ---- ----
: na.:t l.ivres as :t~,cociaçoes r.:3la.r ais entre em 
i pr!'gados e ~:1pr~gadore s .. SEH. LUIZ J.i<;R- 24.03,81 

' RANDO FnEIRE 

I 
I 
I 

j Autor: SE:l. ORESrES Qut.~CIA 

I ?!\('J'ETO DE lEI DO ru:~\Do 1.r2 046, .DE h 980 22.08.80 SK'J. ALOYSIO 08.09.80 J 
CHAVES 

I Per-i te aos aszalariados o. .fJ.tilização · ==== ----do F-J7S ;..ar:J. o cust~io de curco &.J.Perior. i'e,i i 
to p~lo p~pri~ int~re~~~~~ ou.:por &euS do-
pei\d.-:nte s. 'J 

' 
v O) 

-;, "'i>{ 
i F\-I"~ 
I Autor: 6"E:1~ mAnco MO!lTCUO . ..j\,; ~"'v 1\ 

0 1'1' df 
' p.::u:.r~O DE Ü:I DO se:u.no n:o o6:r, m: 1.98~ ?9.05.80 Slm. FRMrco i2.0ó.80 . ' 

HOUI'CRO 
~· I 

Introduz altera2Ões no. L~i n2 5.107,de ---- ---- ' ! :..;. de sete'llb!'o d.e 1.9o6, (1ue crj_ou c FJTS. i 
S1'..~J. FTIJUJCO 24.03.81 
t:c~rtcno 

I 

J . A:u.to:-: SE!! • l\'EL SGU CAIUIETIO 
! 
i PHCJZTO,DE LEI DC -SE.l!ADO !l.C 066, -DE j_·.9Eb 29.1!).30 SE?~. h"L1IBERTO oG.n.r.o 

! Ll,;CEUA 
EstaC~lece ~ed!das sobr~ a conces~3o ---- -----

i d'. í'1nanci2;-'"l'=ntos,. IJ~lc Sid-~ma Financeiro 

i 
d~ Ralll.t.aç;:o, ~.os e::t-corJbat~ntes da. Segun- SK'_ ALCYSIO 24.03.81 

' 
d 'l. Guérra 1-!•mücl. - ' CHAVI<~S 

i 
! ~o\'".lter: SE11. A.~ARAL FTJPJ,AN 

i PRC.J~.rC DE LEI DO SEJ!J\DO 1:0 083,PE 1-.980 16.10.80 smr. HU:·!BERTO 23.10,80 
LUCENA 

I Estab~l~ce novo critério pfq câlalo ---- ----
da ind~niza~ao dos representant~s.eomerc! 
ais autõno::::.os. · SEl!. ITUJ.:iBERTO 23.03.81 FAVCRÃVEL C/ 

LUCENA EI·:EIIDA Ni2 1 
DA CEC M'Rr:"v JJJO 

Hf-'26.03.81 
Autc:-: SE!!. FR&lCO 1-!0NTORO" 

. 

PtiCJETC DE iEI 00 SE!~ADO UQ 096, PE 1.980 :1,2.06.80 SEN. FIUNCO 27.06.80 I ::miTCRO 
Di!:P~e g-bre a :pa:rt;!;cipação dos s~r-:-1 ---- ----

d.nr.o;:s nos orgeos de tlireç~ e f'iscàlizaçao 
SEN. FRA!~CO 24.03.fll d:..s entidades que menciona. 
NC~-rr-CltO 

l 

I .Autor: SE1l • .rnTA!lY f:AGAL!ili:ES 
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r I DATA Dé RELATOr\ I DATA DA 

' 
r\Ú!'.{E:?I.O E EMENTA R=:CESrMENTO 

L 
NA COMISSÃO· DESIGNADO DISTRIGWÇÃO 

i PR6J'EI'C· DE LE! DO· SE:i.\:)0 N!l 098, DE J..980 28.fJ8.80 smr. ALOYSIO~ 08.09.30 
i • CHAVES 
i Institui a estt:.bi.11.dade proYisoria da ..... -- ----
1 ge~ta.."'lt.e, do trab~hur1.o_r_ acidentado e do me-
i noi" no. ano de se1.t aJ.istarnentQ mil1t?X_. gWlVE~o~::qo 24.o3.3J. 
I 
; 

I 
' i Autor: SE!~. FR.U!CO HO:lTORO 

l'PROJEJ:O DE LEI DO S5!1ADO !12 J.07, _DE ]. •• 980 20.06.80 SEN • .:rt:'"'AHY 27 .oc-·.so 
l·~AGALHJ:E:S 

I Veda n prática do pugil~to .a _menores 
de 18 anos e da outr::..s providenciàs. 

(i 

·/·Y 
Autor: SEN~. AFFONSO CAHARGO· 

PMJE'IO :lE LEI DO 5:!::!:..\i)O Us:! l.J.9, DE 1980· 02.J.0.80 SE!l' ~ L'IJIZ Ff..R 
N.4.HDO · FHE:çRC 

07.10.80 

Define funçÕes consideradas como at17.!. 
dades d-os er.t,ree.ados, vend~t!ores, viajantes 
C"'..t :praci~as. 

' v -(.; 

I. A·..._to:::-: SE:::~ .. I::ELSO!~ CAR.."."EIRO 
I 

Í PrO.B!Ó DE LEI oo· S.E!iADO -NQ 121, DE 1,980 29.10.80 SEU. ;:OACYR o6.n.su 
I DALLA 
i _ Est:!'b~J.ec~ a. exieibilida.d~ do d:!.scrimJ. ---- ----
1 n~ao das deduçoes .sa).ariais. smr. fRTGO 2>>.03.81 
j 

' 
"R.A!·íOS 

i 
I 
' =· l'RA::CO M01'T ORO 
j Autor: 

i P!i.OJ'ETO DE LEI 00 SE!!ADO N2 124, DE J.-.980 J.0.03.8l SE!!. II'I.Jl.·~FC:Il'r 0 2l~o.,()3 .. CJ. 
J,::cu:t~A 

I D_i noya rl!dação ao caput do. qt. 82 da 
Lei. Orgiinica da Previd;'ncia Socia1. 

I 

.Auto!": SEI!· • l'RM!CO HOJ:i'l:ORO I 
?3CJE!C DE LÉI DO SE!Lt.DO N~ l?.ó, DE 1.980 ~!).()9.80 sEu. m.ll!BERTO 07.10.80 

Li..iCE!!A 
Acrescenta par~grafo único ao ""· lJ. 

de. CLT .. 

I 
i Autor: =· F.ElffiiÇUE SANTILJJO 

I 

i ?:\C' J'-'tO DE LEI DO· SEJ:r ADO N 2 1.3?, DE 1.980 13.11 .. 80 J sz::r. .r-~ .4IIT J.7.J.l.DO 

r Dâ neva redaçãc ao a.rt. 8.36, do Decre-
i·lAGI\L~-:S ---- ----

\;·tofl.e1. n:o 5' .. 452, d~. 1'~ de maio de 1.943-CLT. 
SEI!. E'ífi'íiCE 24.03.8J. 

j 

j 
l!ICFITLES 

' i Autor: S&l!. .ALOYSIO CHAVES 

í PROJETO DE LEI DO S!m.ADO N11 J.l1-3, DE 1'.980 -- 04.n.so SE!I. FR.AJ1CO 06.J.J..80 
NO!:Ti'ORO 

r DispÕe so)?re a remnneraç~o r;;:Í.l"..1.ma dos --a-- ----
Prof'e:::sores e da outras providencias. 

S1);l!. Frl.A!WO 24.03.3J. 
I NON'rcno 

I Autor: SE!l. l!Ul1BE:.'lTO LUCEilA· _j 
I 

CO;";CLUSl,Q 
DO ?AP.~C2::.i. 
DO RELATOR 

-

T er~a-fcira 21 
--i-.~ 

I2I~J 
I 

COXCLU:S.:.O 
DA 03SS:fi'i;..r;~:s 

CQ:-,1 ISSÃO 

·~ 

-

I 

u 

I 
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I DATA OE RELATOR I 
CO~CLUSl,Q 

I 
r-:O~~RO E S:MSI\'TA I DATA DA CO~CLVSkO 

i R~CESIMENTO DO ?A?.ECffi DA o3s:...:;.v.:..:;c:s 
NA COMISSÃO' DESIGNADO DO RELATOR COM!SS.!.O 

DftLi::r 

' DISTRIBUIÇÃO 

PR.C\J'E:::'O DO SE!lADO l~~ ~4lt, DE ~.980 Q2.~0.80 SEll. LBIZ FER· 07 .:L0.80 
UA!IDO FREIRE 

Dá a design::.ção de ~~~!~a~ofêc~~ ----- ----
~~âf~!.si~~st;~~ã6·~nte smr. LUJZ FER 21~.03.81 

l!A!IDO Fa;!IRE 

' ! Autor: SE:1. FR~~rco HC1ITCRO I ; 
' 

j ~:!E:~O__:E .LEI DO· SE!~J.DO l!Q ~53, DE ~·.98o 09.10.80 sim. JAI.80!'i llt-.lC.f-0 

I ! .:d:,;·.rL~.,· • .:!. :rm BASHETO ---- ----
' Estabelece qqe. o PIS/PASEP ter~ corre-. ~ 

an11al coe base no :fndic~ Nacional de Pr~ W.l • J' AIJON 24.03.8l i Ç20 BARP.L'rD ; çcs ao COOSI.li'..id(">t'• 

I 
i 
i .Autor: SEI{ • FR.Al!CO HD:-ITORO 

l ?:~:CJ:STO DE I,EI DO SE!lADO !lO l561 DE ~·.980 ~0.03.81 SIDI. LUIZ F".C:R- 24.03.8:1. 
!! /J!DO FRBIRE I Dã nova r~dação à letra 11h 11

, do art·. 12 
da' Lei n!:i: 6.019, d~ 03 d~ jmeiro "de ~.974. 

I Autor: SEir·. ORESTES Q!JtRCI A 

PR~.JETO DE LEI DO SEU.ADO UQ. 169, DE lo98C ~6~J.c.so S~!.. LE:~OIR 23.20.8o 
VA.'\GAS 

Acrescenta d..1..s.rns1 t1vo à CLT p/o fim _.., __ ----de .inzti t~r a. estabi~idade proviSÓria p/a 
r:::ul.h':r gr<:::7i>la. S".3II. J"O~ 24,03.8:1. 

FRAOELLI 

I 
' .Autor: SE:f • 03ES"rES Ç~.Cil:A 
i 
Í ac·JE'l'O DE LEI DO· SE,:UJ)Q NO 172, DE J..980 10.,03.8~ SE~T. mn:.n:~:RTO 2~·.03.P.l 

i l,UC}!!rA 

; Revoga clispos1t1vo da CLT 

; 
! 
I 
; 

j Autor: =· ORES"rES Q!JtRCU 

I P?.CJZrO DE LBI DO SE."!ADC !-~2 179, .DE- J.·. ~.H3o C9.1.0 .. BQ SE:!. HDll!!ERTO 14.lo~;so 
LUCEnA 

I do 
Assegura salário igual ao d.Q .disp!!nS.,G ---L ----

ao empregado contratado para rubstih!-lo 
sm. Elll!BFJ<TO 24.03.8J. 
LIICEITA 

Autor: SEI~. ORESTES QD!:RCIA 

P?.CJIDO :E LEI DO S3NADO_ IJQ. 203, DE ~.980 J,0.03.8~ SEJ.;. &OYSIO 24,03.8:1. 

Acrescenta g::::~.:râbrafo 
CITAVES 

e.o art ao da Lei 
r. O 5.290, de 08.0 .73. 

i 
! Autor: SE:T • !TELSON CAR13IRO 

j Pii.C.TEI:O DE LEI DC-s!!.:lAIJO W:2 212, DE 1.980 07.11 .f.o SE'Zi. R.-\Ii'll:m:c 17.11.00 
i . P,\REllTll 
: Int.roduz alteração-- na Lei n!:i: 6.179;. de ---- ----
: 12;12.74 '1Ue in~i\u.iU OITrparo previdenciario 

SE!J. GABil.TEL 24.0],81 
i aos id,Psos e 1nvã:l1dos. ' 

' 
!:BR!·!ES 

I 
I Autor: SElf. ORES'rES QlmlCIA 
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I DATA DE: RELATOR I COXCLUSJ-.0 I 
I 

r.:ú~SRO E EMENTA I DATA DA COXCLUSJ..O 
; RSCE-SlMENTO DO P..;?E:CER DA oES;.:v::.:;:c:s 

NA COMJSS-ÃO • DESIGNADO DO RELATOR I COMISSÃO 

i 
DISTA!SUfÇJ..O 

PRo=o DE LEI DO SE!!ADO !!2 2J.7, .DE J!,\)10 02.10.80 SE!I, llUHllERTO 07.10,80 
CC'~Pl:S:·:Ei'Tr AR LUCE!!A 

I Fac1Jlta aos participantes cto ·PIS/PASEP ----- -----
I a ut.lliz~ç~ _do sa2do..,de seus depÓS1t2s para SEN. I1ü1UF.RTO 24.03.8J FAVOR1VEL APROVADO 

i ccnst:!.'"UÇftO da ce.sa-propria ou ar,!.uis:1:çuo de LUCENA 
bével. ja ~dif'ica.do. E/.f 26.03.81 

I 
' 
i klto": SE:,, !!E:lRIQJE S.Al:TILLO 

PRCJETO DE LEI DO m:;~:.ADO !12 296, DE 1.98~ ~o.-03.81 siDr. JU..OYSIO 
CHAVES 

24.03.81 

Ester.de à Fed~ração Iiacional. das Asso- ' ci.::C"ê'_es Econo;:-.iârios .os b".:'nt::f!cios da Lei n!2 
l.l34, de J.4.o6.50. · 

· Atttor: SE!~. ADER31lL J"'v'RS!·!A I l I rno=c DE LEI DA· cA:-:ARA N• 04, DE 1.9Bl 13.03.81 
" 

SE::I • JAISON ,21~.03.81 
BA..ll.I't.::-'1'0 ! IntroDuz modificação na CLT 

j 

I 
1 

i Autor: i P3C.JEI'C DE LEI DA CÃt1ARA ~1'!:1: Có, ~E .J:~-$'81 13.03.81 SCN. /fUGO 2'3.03.87 

l Fixa em oito horas a jornada de traba-. R A/.! OS 
lho c!os vi&ias. 

I 

I Autor: 

rncn.TO DB LEI DA CÃ:·!ARA 110 lO, DE 1.983.• 16.03.81 skn. m.mo 24-.03.81 I H.lUfOS 
DispÕe sobre a aposentadoria, c/prO"ren 

to:t _int'!Ciais, U.N~ ex-:-com'bater ... tes segurados 
C.a Fre'\o"icie-ncia Socicl.. 

I 
I Auto": 
I ,. 

' ' l JSC.Tl'O DE 1 BI DA· CÃ!·:.AJ1A ;JQ 85, de 1 .. -981 20,03.81 8El:! • LE:·TOTil ?.1~.03 .. 81 

I -
V,X.{G.AS 

• Cria a. 122 Resino da Justiça do Traba-
!·lhó, o Tri'bu..<>tal Re,!1ionnl do ·'!'rebaJ.ho re:>gec-
· tiva-r.eptct 1~ctitui e correspc~d~ntl) Procur,E 
L~o::-ia ilet,on:ll. :lo Fi!li.st~~rio Public9 da Uni-
( ~ j1m:to a J';;stiça do- Trabs;lho, e da outras 

1 
:Provi.dencias. 

i 

i Autor: sr. Presj.dente da RepÚblica 

j PRCJb"TO DE I.EI DA c1.HA..llA NQ -12, llE 1481 23.03'.81 SEN. ALMIR 27,03.81 
PI!!TO I A1 tcra a reUe.Eão da Lei n2 .6.:!.79 de lJ: 

de dez~::;'b:::-9 de 1.97~, ~ue ninstitú~ a..-:~paro 
prev1denciãr:ic, e da. outras providel'J,ci.as. 

Autor: DEP., AUGUSTO TREIN 

?RCJETC :ÓE i"Ê+ :>A Cít::A..~A H!õ! 13, DE 1.981 - 43.03.81 SEN. HUGO '27~03,81 
llAMOS 

Introduz altcrat;Ões no. Lei nQ 605, de 
f•5 da ja."'leiro de 1,91t9, que ndispÕe o rer,:o~ 
so s~<::...'"'l.cl. rer.~•.tn":'rado e o pasa'Dento ,de sal,g. 
ric nos dias feriados e rellgiosos 11 • 

I Autor: DEP. DímUR GITISI 
'----
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j ?;:I,('.TZ"J.'O D:S !.EI llC· ss:r.;oc !;O J-98, DE ~.:;CO __ - J..J..(~3.20 

) , ~o:na ob;:i<>tÓl'i>. a colocaç'õ:o de bolo,:: 
:~as a di.spo.e;!.çao l!.o.s.cor:.orradcres ncs este.be-
í 1-=qil('='tt-l:.cs COl"Je!"ciais ;ue ven:lem gênel~os a~j. 
: ~e:".t.~cios. 

r 
; 

i A:u.tor: _s:e:,:: • L~A.10 BAnEIOZA 

l.?:tC.J!.'I'O DE !..E! DA C~·íJ..RA !-jQ '14, DE 1.981. 25.C3.Bl 

' 

S..1:pri!ã'! a al!n':! a 11 b 11 do art"' 39 da Lei' 
no ~.:c?~ de 26.o3.éo - Lei Organica d~ Pre
"~"r!.Cencia soci<JJ... 

Autcr: DEP•. JOUGE CU:tY 

??.OJ:S?O i:E !ZI 1::0 SI;:; ADO :rç. 11, DE 1. 9 80. 

L'ltroduz alteraÇÕes na CLT J. para o fi. 
Ce assegurar estabilidade provisoria ao em
~~&e~o que reclama 1 durante o prazo de tra 
~.:. tação ~a reclar::atoria. -

AUTOR: SE!I. UELSOll CARNEIRO 

i ?!':OJE'l'O I:E: LEI DQ SE!lADO H9 329, DE 1.980 

Modifica dispositivo da CLT, para o t firn'de determinar q~e o pagamento por horas 
extras ~abituais tàmbém inteere a remunerai ç'ão. • 

I 

27.03.81 

27.03.81 

RC:!.ATOR 

DESrGNADO 

SEl.!. '1!i)I!UEL 
Illii.lJ.~S 

SEN. A.LMIR 
PIN~O 

SÉN~ JOS !· 
FRAGELLI 

. 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

SEN, RAIMUNDO 27,03;81 
PARE!!~E . 

co~cLu.s:,o 
DO ?A?.ECEti. 
00 RELATOR. 

coxcr..u~;;,o 
OA 

COMISSÃO 

Abril de 1981, 

j ______ ,_.ur __ o_R: __ s_E'_'· __ cm~IH_A_L_r_MA------~------~~~~~~~~~~====~I-~~~~--I------------I-----------·~----------· 
~~· l'l!OJETO DE LEI DA C.b!ARA NO 17, DE 1:981 27.03,81 SEN, RAILIUIIDO 27.03.81 

l?AREN~E 

I .Altera o. redaçiio do artico.484 ela CLT1 
, quê:_cliapÕo ;obre a culpa rec:!proca na ~.ea-

\ 

ciilao do Contrato do ~rallo.J.h~, . 

AUTOR: DE:!'~ .nlLIO COSnmLAI! 

~----------~--~~~--~~~~~~-t----~--~-~---------l~---------1~-----------l-----------l~--~-----
l'l!OJETO DE LEI DA C!JMBA NO 18, DE 1,981· 27.03;81 sm. EUNICE '30.03.81 

Deuti.na a renda. l:!qui.da de concur
soa de progn6aticoa esportivos À Cruz Ve! 
:el.h.a a dl. outraa providências. 

AUTOR: Sr. P!!ESIDEI!TE DA. llEP'Ollr.ICA 

i PR~JETO·VE LEI VO SENAVO Nq t2S/78 

! t'e..te.Jr.m.ina qu.e.·· o paga.mt.n.to do PIS. ·l 
• PAl::EP'. o6 t.ja. e.6t.J:.uadc a..t.l!.a.vú dt ,c.h~q-uu ·i t.-.eil~.io•. 

I 

J.O, 7 O. 79 

MICHILES 

SEN. MOACYR 
VALLA 

SEN, AL/ofl~ 

fiNTO 

18.10.79 

--1"'-

30,03,81 

i AUTO~: SEN. VASCONCELOS TO~RES 

,:-------------------------l---~--·l--~.-----+------4--------~-------~--------.l PRbJETO VE L E! VO SENAVO Nq 153/:18 1 O. 1 O, 79 ~Ã~i/OACYR 

I ,. . Pe:~tm.it:~ a.a.4 i:r..Ha.la.Jt.i.a.do-4 a"·q:t.i..Uza.çã:c 
• ~.io P!S/PASfP pa.Jta eu6.t:e.io de. ewz..&o .&upvt.ic-Jt 

~·e..i.ta pe..to rJr.ÕpJt..io .in.te..l!.e.Ua.do ou ·PÔ!t -6 e.u-6 
l Ve.roe.nde.n.tu. 

AUTOR: SER. F~ANÇO MONTORO 

SEN. ALM!R 
PINTO 

18 o 1 o o 79 

30,03,81 
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r NC~!rtO E ~MENTA R ... g~~A oeT RCt.ATOR I DATA DA I COXCt.USl\0 CONCLUSÃO I 
,7-~---------------------------------------!-~N~~-c--o~~~~~~~~~~g~.!--~o_s_s_rG_N_A_o_o ___ [_-c_rs_r_R_rs_u_r~ç-Ã_o_1 __ g_g __ ~_~_E_f_~_6_~--~----c_o_~~-'~-s_Ã_o ____ • csss~~~~e:s 

PROJETO VELEI VO SENAVO N~ 159/78 1.0.10.79 SEN. MOACYR 18.10.79 
VALLA 

I 

fJúrõe .&obJte a ... ob.tenÇ.à:o di. empltê.~ú·.l.mo 
~i.mpt.u pelo.& .6 e.Jtv.i.doJtU pub.t..i.eoó, do.& Jte.eu~ 
.6c.& ~e.~adc4 pelo PJtogJtam« de FoJtrnação do Pa· 
.t~.i.mon.i.o do $eJtu.i.doJt Públ.l.eo (PASEP}. 

l AUTOR' SEN. NELSON CARNEIRO I PROJETO VE LE! VO SENAVO N9 252{78 

I 
Ae.~tt.&een~« dikpo.&.i..t.i.vo â Lei Comple-

i mt~.ta4 nQ 265 de r1 de .&ettmb~o de 1975,Que 
I d.l.~põe .&obJte. o PIS/PASEP, paJta o 6.i.m de au~ 

I. ~oJt.ir.a.li a conc.euã:o de. emr;M.'ê.&.t.ima.& .&.imple..& 
a c.) pa.Jt.t.ie.ipan.tu do 6undo. 

1 o. 1 o. 79 

SEN. ALMTR 

SEN. MOACYR 
VALLA 

SEN". ALII!R 
PINTO 

30.03.81 

18. J o. 79 

;o.o;.u 

r AUTOR, SEN. N.ELSON CARNEIRO , 

l'-;P;R;OJ;E;.T~O~V~E-;L;fl~V~O~S;E~NA~V~O~N~g~3;3;0/T-!~8~-------r-~1;0-.~10~.~7~9~-~.;SE~N~.-;.M~07A;CY~R;---I·-;1°8~.1~0~.~7~9--·/------------1f-------------~-----------
E.&~abele.ce. a pa.Jt.t.ic.ipa.çãá de ~ee~e.&en· 

Za~.te..& de .tlia.~alhadolie.& e do.&_Qun~~onali.io.&
na.. adm.in.i.&~liação do PIS/PASEP:. V.i~pÕe. .&6blie. 
a ije.ôeen.t~at.iza.çdo~do PIS/PASEP e 6Ua adm.in 
t-t4.?ã:O ·nõõ-- mul'l.icZr.io.&. Ve.teltm.{na que.. oll. Jte-· 
c.u)r..&o.& da P1S/PASEP ~e.~ão a.Pl.i.ca.do.& plie.6,vc.e.:. 
c.i'!::.tmen.te. no 6.i.na.nc.iamen~o da pltadaçiio de._ a-= 
!.ihle.n.to.&~ ve.6.tuã.'l..to, lzab.C:.taçãõ e .ou.tJtO.& ·be.n..& 
diZ u.óo- au con6UiliO popu.taJt. 

VAHA 

I 

AUTOR• SEN. FRANCO MONTORO 

PR~JETO Vf Lfi VO SENAVO N~ 050{79 

1ntlioduz a.l~eJr.~çõe..& ~a -[e..i Comple.men
Za.lt# de ll de .&e.te.mbJto de. !.975. que un.i6.i
~ou o PIS e o PASEP. 

AUTOR' SEN. NoLSON CARNEIRO 

i PROJETO OE LE! VD SENAVO N9 152{79 

! Pe.ltm.i.te. ao~ aJ.&ala~t..iada& a u.tlt.iza~ão 
j do P.lS/PASEP palia O eu~~e..io d~ cuJt6o .&upe.-
1 li..ÍO!i 6ei.to pele pltÕp4.iC in.te.lit.&6a.do ou poli i 6 e.ttô • de.pe.nde.n.te..to. --

. 

1p.ro.19 

1 a. 1 o. 79 

.SE/.1. ALM!R 
PINTO 

50.05.81 

~------~A~U~T~O~R:'~S~E~N~·_!F~RA~N:C~O~M~O~N~T~O~R<~'----------·1----~-----r~-----------I-----------I------~-----J--------------I------------

l 
I 

PROJETO VE LEl VO S!NAVO N9 537{79 

A.&~eguJr.a do~ hlndleata~ o dL!ie~.t~ de 
.i.rt.&.t.i..tu.Vt de.te.ga.c:.ia ou name.a:IL_ de:.l.e.ga.dc.5 de. 
e.mp~e.haJ, em JUa.& ba:~e.~ te~ft.ito~~a:X~. 

.'0.06.80 

AUTOR' SEM. FRANCO /.IONTORO 
~~~~~~~-~-~~~~~~~---1-----~---~~--

?ROJETO DE pj:sOL_UC.'\0 - OF18l:O 1{9 j)_G/R_O 1~ .. 04 .• 80 

Do Senhor GOvernador do Estado da_ nahia, so
licitando aQto:r.i2:a';'ãO· do S~nado Federal, r:a·· 
ra que o Estado da nahia pos~a alienar ter - . 
ras de sua propriedade, localizadas no Huni-1. 
cioio de Iramaia;- à sociedade "Fazen0a9 Réu
nÚI.as santa Mal;' ia Ltda". 

! ?ROJETo DE LEl t>o SENADo NQ 156, DE 1979 

i Institui o seguro"-qesei!lpiegc e·-detcrmin<!t ou-
1 tras·providências •• 
i 
I 

I 
I 

j ,\UTOR: SEN. HU:iBERTO LUCENA 

04.10.79 SBN. HENRIQUE 
DE LA ROIJUf;: 

SF.N. JUTl\IT~ · 
!tl\.Gl\Llrfur5 

----l---------~-----------41:----------
04.10. 79 1 

08.09.80 

l 
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xc:.~:n.o e ~MsNT A I DATA DE Ri:;LATOR I DATA DA l CO:\CLUS/..0 
AE:CE.91MENTO DO ?,;?.:;CE:::t 
NA COMISSÃO· DESt,GNADO 0/STAIBUIÇÂQ 00 RELATOH 

PROJETO D" LE:t DA c.Â!''IA....'V\ NQ 22, D-E uf1 2R.04.77 SEN. 1\CCIOLY 04.05. 77 
F~LHO 

l\crescenta_parãgrafos ao arti-go _"lf)6 do De- ----- -----creto-1e.i nQ 5.452, de 19 de maio de 1. 943 
(CLT). SEN. R1\I!'10HD0 27.03.80 

P!l.RENTE 

i't.:TOR.: DEP. Pt"IX0TO FILHO 

P~OJE'!O-DE Lior Di\ CÂ'!ARJ\ NO 146, DS 197B" 0?.12.78 S:BN. LENOIR 04.04. 79 
Vl\RGAS POR AUDI~NCIJ\ 

Dispõe sobre as profissões de distribuidor· f'! P!U~I~It1INAR AO 
H!NIST~R!O DO de vendedor de jornais e revistas. 
TRAnALETO 

AL--róR: DE.P. ALCEU COI..AR.ru; 

OF!CIO "-8" tl9 17; DE 19"76 ?.6.10.76 Sim. Ji\J:Wl'I.S 26.10.7(j 
Pl\SSJ\.RilHlO 

Do· Sr. GoVern.t:têfOr dq Estado do r:;i_-rn, ·-solici- ----- -----
tand:o agtorização ao Senado Federal,- para a·· 
lienai" quinze {15) g1cbas de terras devo lu - SBN. HOACYR 27.09.79 
tas, situadas no interior daquele Estado, no DALLA 
:~unicíp~o de são Domingos do Capim. 

SINTESE DOS TAABAL,tíOS DA COMISSÃO 

Reuniões Ordinárias .... ----·-·-· 

Reuniões Eitraordinárlas ·-

Projetas relatados ~-·----· -~---'-----"-- 08 

Projetas distribuidos ......... . --~~----~~~~--~-"10~ 
Projetas em diligência _ 

OiicJos recebidos --··--·· 

Offclos expedidos --·-··· 

Pedidos de vista ....... . 

Emendas apresentadas 

Subemendas apresentadas 

Substitulivos ·-···-------------~~--'---=:...--...:..._ 

Projetas de Resolução ----.. ~--------~~-'-"--"-'------

Declarações de voto _ 

Comparecimento de. autoridades ·--------------------

Votos com restrições 

Convites expedidos .... ----------~-------'---""-'--~" 

O! 

J?rojetos pendentes .••.• _. ••••••• ·.-······-·····~·-·-······-·· -25 

Bras/lia, em , 3 t de. malf.ç.o de. 7. 98 r 
C O ~: I 3 S .?._ O D ~ !".I:~ÀS E !!::\~~GI;. 

CO!~Ct:.USJ...O 
OA 

COMISSÃO 

A PRESIDf::t;ClA 
CONCEDE VISTA 
AO SP .• SENA-
DOR FRll'!lCO 
t10NTORO EM, 
27 .ll. 80. 

l"].RÇO DE 1 9f!l. 

I 

.A~r)I ,de 1981 

OS3~5.';,:.~~::s. 

Co"t:CED"IDO 
VISTA ))O SR. 
SE:I. F?Ju:co 
t·10K'I'O~O ~=" 19.06.80. 

~=. 26.03,.8~ 

-::!evolvie.o ~ 
c:.z,nos ""te:i
-;:os do a:r-::-: 
85 C.c R. I .. -
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Nú~!::RO E EMENTA 

AUTOR: Senador Passos Porto. 

Al'terâ o § 49 do artigo 27 da Lei n9 200_4_, 07 .ll..:J'S 
de_ 03.10.1963 

PROJETO DE LEI DO SEIJADO N9 13/80 

AUTOR: Senador ITAP~R FRANCO 

Est.abelece abatiinento _nos preços. de deri-
vados de petróleo e do álcool quan~o _des- 13.03.86 
tinados ao consumo próprio de motoristas 
profissionais autónomos. 

Sen. DIRCEU 
CARDOSO 

Sen.AFFONSO 
C AMARG-O 

Red.Sen.AFFON 

04.03.80 

25.08.80 

SO CAMARGO - 19,03.81 

Terça-feira 21 1225 

r-----~------------------~·------~----------1-------l,--------~-------~--------
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N9 93/8'0 

AUTOR: Deputado Nélío Lobato 

Dispõe sobre incentivos ã prodUção de 
álcool e determina outras providências. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 .304/79 

AUTOR: Sen. Henrique Sant~o 

i Dispõe. sobre a coÍn~rcialização dos produ-
1 tos aerivados de petrÓleo no território 

n.ll,.SO 

12.03.80 

I 

Sen.LUIZ CA
VALCANTE 

' $en. DI"F!.CEU 
CARDOSO 

l
. nacional. 

1 
:~~Tg~n.ALMIR 

19.03.81 

17.03".80 

19.03.81 

Em 12.03.8~ 

devolvido à 
CME-hos ter 
mos do art-:-
95 do R.K. 

i-----------1·---1 ., -----~------1------+----~------
PROJETO DE LEI :00 SENADO N9 16/8-0 . Em 30.03.81

1 
AUTOR: Senador HUMBERTo LUCENA devolvido .; CME nos ter

D-ispõe sobre a natureza jurfdl_Ca ·dos con
t't'atos de risco, a serem celebrados._ pela 
PETROBRÁS S/A, e dá outras providências. Sen,HENRIQUE 

SANTILLO 
16.10.80 

mos do a;"t=. 
95 do RI. · 
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SINTESE DOS TRASAL.HOS DA COMISSAO 

Reuniões Ordinárias----·-·--·---·-···-

Reuniões Ex1raordlnârias ....... ·-·--···---------------=---
Projetes relatados ------------.. --....... - •• - .. --.. --------·····---

Projetes dislribufdos ·-·-........ -··--· .. -·----··--------···· 0.4. ____ _ 

Projetes em diligência --·-··--......... - ... -·-···---·-····------=---
Ofícios recebidos ---··· .. ·-·------·------·--------'-· -··-·-· . 

Ofícios expedidos ················-~---·----.. -·--.... ------------~· __ _ 

Pedidos de vista ···-·--------· 

Emendas apresentadas .......... - ..... - ............. _ .. _______________ _ 

Subemendas. apresentadas ................... -·-··--···------------. -

Substitutivos ··--·-····· .... ··--·-· 

Projetes de Resolução _ ..... 

Declarações de voto ... ·---------

Comparecimento de autoridades -··---···-

Votos com restrições ... ·---··--

Convites expedidos ···--········ 

Projetes Pendentes ---------------------~.03 
Brasília, em 31 de março dé 1981 

C; O i·i I S S Ã O D E !~iJ~ICIPIOS 

VICE-l?RZSDENTE:: 

FRfo~CISCO GONÇl~LVES PERETRA 

RELA?OR!O CCRRESPO~DENTE AO M~S DZ V!ARÇO 

Abril de 1981, 

I CATA De R=- I RõLATOR ~~· Df,TA DA CONCCUSAO C_ONCLUSM =l 
CE8l~v1ENTO I DES:G!~A~O I 013~ DO PARECER DA OBS:RVAÇ~S:S 

·------------------------f:-~-A-C_O_M_IS-S-,\-0 I-------: 7~13UIÇÃO DO RELATOR COMiSSÃO ~~ 

' I i 

! ! i i 
! : ! I 

---------·--·-------·---------1-----l------l------l---~ 
t i 
I i 

----------------~--~----~~--~----~----~--_j 
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N01.iERO E EME"NTA 

. 
Sir.rTE.SE !JOS TRA8ALHOS DA CQ}Ií!SSÃO 

Reuniões Ordiil.ârlas--····-···--·-------·-·-------..:.....-----C-1 __ 

Reunl2cs Extrz.ordin.iries ............. .,., ...•..... ..:. ................• -:~~~:..: ......... -.~.:... ... -.,......_,... _ _,..._, ___ __ 

Projetes re!z.tados ............... ·-·-·-·-·····-······-···-······-·-

Projetes distdbuídos -·--·-··········-.. ·-·····--···--... ···-··-··-·-··-·····----...----·---

Pro;etos em diliçê"cia ··------------··--·-

Of:clos r_ece_Oic!os ·······-···-·-.. ···-·-····· 

Ofi'::los expedidos ................... _________________ _ 

Pec:co-s de vista --------·--------------------

Er.~ndes e;Joesentadas ... -·····-·········--··----------·-----c-.--· 
Suberr..endas __ apresentadas ·-········-·--·-···-·-... ·-·· .. ··-·---

Sub:;t;t~ti•tos --··--· ........... ·---.. -------···----------·-·· 

P~o)ctos d~ R:?so!ução_ -··········-.. ·----------······ ·-----·'------

Declaoações de vo!o ------·-------·------

Ccrr:~orccimcnto de autoridaCcs ____ _,__ ___________ ~-

Vo~cs com r0str;ç;ões -----·-··-· .. ···-----------'--

Conv:tes e:-:pedi::los __ ....: •• 

C O l·l I S SÃ o· -DE !Ü:DAÇÃO 

VICE-PESIDEN'!'::::: Sen.ador_ :-:O!ULO BJ>..!lARO 

1-.SSISTE~~TE: FÁT!.I'' .. li. AB?..P.H"ÁO DE 1>.R..F.ÜJO 

RELA'!'Ó?.IÕ CORR.ESPÔNDEXTE t:-.0 XE!S DE: 

NA COM!SSAO 

RELATOR I DATA o;., \' 

DE 1 sBL 

COt\CLUS.Z..O 
DO PAR:::CER 
DO RELATOR 

'I DATA CE R!"- 'i' CESit..-1êNTO 

I !:I,?..ECER 1~9 S9(8~ - 1 

I ?rojcto êc Resolução n9 175T de l9êO:q<:.é a1\ 'I 

' ':.O::i.za a P=.::::fcitu.ra !-tu:nicical ê.e Nova :S:;:::a . 
; ~:-:;:;; a ~1.-aVa:::' e_.--;-; Cr$ 19.132.~_0.0,00 (dezcr.o-j 

DES!Gt{ADO ! Trt!~0~çÃO ! 
~----i------1---~. 

KurilO Uda~ô 110.03.:'-~ 1

1 

?.edac.ão f~nal 
I. ·:e ::-.~1:-.ces, cer.to e tri:1ta e dois mil e CiUE.I 
. ~ rccer:tos cruzeiros) o·mont_ante de sua di. v!_ 
j da ccn.so-l!C:aCa. - 1 

I I 

I ?!.RZCER "" 70/81 I 
, ?::-oje-t.o C.e Lei Co Senado r:9· l_S~: _de ~9~0,qu~ 
! ;Sl-=.e::'a a ::cc.açã.o-·eo art..:.go 39~, c.o Cod::..go C.ct 
l ?recesso ?c<.al >!CHCar. 1 

~ 1>.RECER N"<? 71/E 1 

10.03.8"1 

ll. 03.81 

Projeto de Decre:to_ Legislativo n9_.16,de 19:80 11.03.81 
(n9 51/80, ria Câmara dos De:Ptrtaôos), que arw;;. 
va os textos do Acordo sobre a kmplementaçãÕ 

lco Artigo VII do AcerCo Ger~l soLXe Tarifas 
I l>.duaneiras e Comércio (CÓdigo d~ Valoração 
'Aduaneira),do rrotocolo Adicional ao referi-
do Acordo, bem _como da ;I;..i::?ta de Concessões; 'Ia 

- ! 

SalC.a!"l.:t.a 10.03.81 

Saldanha Derz· 11.03.81 

i 

Red.açio do 
v~!"l.ciC.o 

Aprovado er:. 
26.03.31 

Redação-fina1 Aprovado em 
26. 0"3. 81 

I 
OSS'.:.?i'/AÇOSS \ 

riíárias Brasileiras nas Negociaç§oe:S C.orner = 
~!~~!,H~li~l~;e~~;~i ~~c~;7rnclu).dos em Ge- ------+------+-----l-------il-------1-------1 

PARECER N9 72/8_1 

Projeto de Lei do S~nad_o n<? 3_2, __ de 1980, que 12.03.81 
Cisp-Õe ·so!:ire- a preferêrlcia-_a_-·posseiros na 
alienação de terras da Ui:l.iãO-

Saldanha Derz· 12.03.81 Redação final Aprovado em 
26.03~f.l 
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NúMERO E EMENTA REg~~~M~~TO RI:::LATOR 0ATA DA ggNP~~UE:~ÃE~ CON~~USAO OBSERVAÇ6ES I 
• 

~~-------------------------------~--------~~-N~A~C~O~M~I-SS_A_o~~----D-E_s_tG_N_A_D_O. __ ~-~p-!S_T_R_IB_U_IÇ~Ã-0-I·~D:O~R:EL~AT~O:R~-~---:C:O:M:IS:S:Ã:P:_~------------~ 
PARECER N9 73/fil 

I 

Projeto de Lei,Qo Senado n9 160, de l979,que 12.03.81 Murilo Badarõ 12.03.81 
disFÕe sobre recebimento de pecúlio pelo ap2 
sentado que retorna ao trabalho. 

Redação do 
venci.do 

Aprovado err, 
26.03.81 

I 
PJIRECER N9 74/SL 

ProJeto de Lei àq Senado n9 207, de 1979,que 
autorlza o Hinistério da Educação e Cultura 
através do Conselho Federal de Educação a in 
cluir nos curriculos dos estabelecimentos de 
ensino de 19 e 29 grátis e Superior, estudo 
sobre as vidas do Coronel José Plácido de Ca 
t ro e do Harechal do Ar Eduardo Gomes. -

Saldanha Derzl 13.03.81 Redação final Aprovado em 
26.03.81 

PARECER N9 75/81 

Projeto de Lei do Senado n9 364, de 1979,que 13 •. 03.81 Murilo Badaró 13.03.81 
institui o "Dia Nacional do Psicólogo". 

pARECER N~ 76/31 

Projeto de Lei do Senado n~ 5, de 1980, 
altera a redação do artigo 19 da Lei n9 
5.527, de 8 de novembro de 1968. 

PARECER N9 77/81 

que 

. 

Projeto de Lei do Senado n<r~s, de 1980, que 
estabelece normas de proteção à empresa- pri
vada nacional produtora de bens de capital e 
de serviços de engenharia-

PJ\RECER N9 78/81 

!Projeto de Decreto Legislativo n9 3S;de 1979 
(n9 30/79, na Câmara dos Deputados), que 
~prova as Contas do Presidente da República, 
relativas ao exerc!.cio financeiro de 1978. 

I PARECER N9 79/81 

! Projeto de Lei do Senado n9 2_9, _de 1980, que 
; obri.g~ a idCntificação numéri§a de motores ::§: 

1 
las fabricas _p~vêutoras de ve.l.culos a1•+-.o_mot_Q. 

j res e dá outras providências. 

i 

! Pl'.REf=ER -N9 80/81. 

13.03.81 Saldanha Derz 13.03.81 

17.03.81 Murilo Badarõ 17.03.81 

1S.03. 81 Nurilo Badaró 18.03.81 

18.03~81 Saldanha Derz 18.03.81 

18.03.81 Saldanha Derz 18.03.81 

Redação final Aprovado eQ 
26.03.81 

Redação final 

Rcdação fina1. 

Redação finaJ. 

RedaçãO final 

Redação final 

Aprovado em 
26.03.81 

Aprovado em 
26-03.81 

Aprovado em 
26.03.81 

Aprovado em 
26.03.81 

Aprovado em 
26.03.81 

j Pr_ojcto de Resol..Jção n9 15, de 198l,que sus
'~cnde a·execuçâo do Decreto n9 196, de 12 de 

I 
no~er..bro· de 1975, do Municlpio do Rio de Ja- I 
ne1ro. -

I I 
i----------------·1----~----~-----1----~-----~----~ 
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- . ..· 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

I 
DATA DE RELATOR DATA DA I CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

I--------------------------------~~----~~.-N_A. __ c_o_M_rs_s_•_o_
1 
___ n_E_s_r_G_N_A_oo __ ~_o_r_sr_R_r_s_u_rç~•--o ___ o_o_R_E_L_A_r_o_R __ 4 ___ c_o_M_r_s_s_•_o __ -1·----------~-\ 

PARECER N9 81/81 

19.03.81 Projeto de Lei do senadO n<? ~61_,_ de 1980-,que 
acrescenta parágrafo ao.art. 19 da-Leí n9 
883, de 2~ de outubro de' 1.949. --

PARECER N9 82/81 

Projeto de-Resolução nQ lt, de- 198l;qUe sus- 19.03.81 
oende a execução._do art. 32, XIV, do CÓdigo 
de Di visão e OrganiZação Jú.O.iciãria do Esta-

Ido de Goiás, instituido pela Resolução nQ 
02 1 de 23/12/76, do Tribunal de Justiça da
quele Estado. 

PAJ.WCER UQ 83/31 

Projeto de Resolução n9 16, de 19-Sl,que sus
pende a execução ·do. Decreto n9 7. 702, de 
20/10/71, do Estado do- Pará. 

PARECER N9 84/81 

19.03.81 

Murilo Badaró 19.03.81 Redação_ do 
vencido 

Aprovado em 
26.03-.81 

Saldanha Derz 19.03.81 Redação final Aprovado em 
26.03.81 

Muri1o Badaró 19.03.81 Redação final Aprovado em 
26.03.81 

Projeto de Lei ·do Senado n9 170, de 1980_,que 20.03.81. Muri1o Badaró 20.03,81 
dá nova redação a di~positivos da Lei Orgân! 
ca dos Partidos Politicas. 

Redação do 
vencido 

Aprovado em 
26.03.81 

PARECER N9 85/81 

Projeto de Lei do senado n9 276·, de 1980,que 20.03.81 
acrescenta parágrafo ao artigo 383 do CÓdigo 
CiviL 

PARECER N9 86/81 

Projeto de Lei do Senado n9 38, de 1980, que 23.03.81. 
acrescenta artiqo ao CÓdi~o Civil para dis-
por acerca da escr~tura publica e seus r~ 
quisi tos. 

PARECER N9 87/81 

Projeto de Lei do Sen-ado n9 215, de 19?9,':i,_ue 23.03.81 
estabelece critério-para a concessão do adi-
cional de insalubridade aos trabalhadores e 
dá outras providências. 

PARE_CER N9 88/Sl. 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da câmara 24.03.81 
n9 24, de 1980 (n9 2-.591/76, na Casa de ori.-
gem),que modifica o art. 649 da Lei n9 .••••• 
5.869, de li de janeiro dé 1973, acrescentan 
do dispositivo ~ue torna impenhorável o irnô= 
vel rural até um módulo~ 

Saldanha Derz 20.03.81 

Saldanha Derzi 23.03.81-

Saldanha Derz· 23.03.81 

Saldanha Derz· 24.03.81 

Redação final Aprovado em 
26.03.81 

RedaÇão do 
vencido 

Redação do 
vencido 

Aprovado em 
26.03.81 

Aprovado em 
26.03.81 

Redação final Aprovado em 
26.03. 81 

I 
1. 
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PARECER N9 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

I 
DATA DE 

RE'CES!MENTO 
NA COMISSÃO' 

,-\ELATOrt 

DESIGNADO 
11 DATA DA I 

O!STR!BU!ÇÃO 

CO:-.:CLUSJ..O 
DO ?A?.::::CG 
DO RELATOR 

COXCLUS;;O 
DA 

COMISSÃO 

Abril de 1981 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 25.03.81 
n9 17, de 1980- (n9 ::SCi/79, na Casa de origem 

Saldanha Derz 25.03.81 Redaçao final Aprovado em 
31. 0_3. 81 

~-.:.ue não r::errnite d.ir.igir motocicletas, moto-
netas e similares sen o uso de capacetes de 
segurança, introduzind.o alteração- no art. 8_8 
do CÕdig~Naéional de Trânsito, Lei n9 ••••• 
5.108, de 21 de setembro d.e 19.66. 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

* Reuniões Ordinárias ____ ....Ql__ _____ ·-~~---------- -*· 01 de InStalação. 

Reuníões Extraordin-árias ___ .QJL .. ---··'"----·--··-·-----~ 

Projetas relatados ,_.,__2l _______ ·------------

Projetos distribui dos .-----2:-L-------

Projetos recebidos e não relatados ·--'Q'-'0'---

Projetos em diligência·····-----·---------·-----·-· ----------

Oficies recebidos 

Oficias expedidos ______________ _ 

Pedidos de vista----------------

Emendas apresentadas·----.. ···-·--------

Subemendas apresentadas·-.. ·-----------------~-

Substitutivos ---·-.. ·-··-·· ... --·------.. -... --------------------

Projetes de Resolução-----------· --

Dec/araç~es de voto _ 

Comparecimento de autoridades-·---..-·---

Votos com re-strições~--.. ·-·· .. ---·-"'"""---------··-·--------

Convites expedidos 

Brasília, em 31_ de março de 1981. 

W /.;.~o_ O.ll..u.o-.Uv~::~ <k_ ~r;;u_; ~ 

C O ~ I S S K O D E 

P?.ESIDENT·E~ 

Ser.aê.or P.~.u:..o BROS.S; .. ?D{l.9); e:, J.J·'J.P.;;L PEIXOT0(2'?). 

LE!LP. ~BIV.::-..s FERRO COS'!' .. t'. 

RELA'I'CiRIO CO~RZS?OXDE~TE AO :>!.E:S ::>E P'.J>..RÇO DE 1 9~ 1. 

: DATA DE R·.::- ! RE:UHOR li DATA DA I CONCLUSÃO CO:\CLUSÃO I 
CESii\~ENTO j DES!GNADO I o:s- oo PARECER DA 08SERVAÇCEs_ ! 

~~A COMISSÃO TRJ8UlÇÃO l DO" RELATOR COMISSÃO ~ 

I ~--j~---J---j-1 ê-ovol;i---]én 1.1 
os.os.eo li SEnADOR SER- , 14.05.80 I .:o:o.tss&o ~""j 

I 

NARD!NC iTIJJ;:'A ~ 1 1-:e::::-.os ~o.~: 

SENADOR BE- 123.03.81 l I er.. CS.OJ,<I, 
};ARD"iO VIANA . . 

10.03.82 S!"EA.DOR TP. .. X
CREDO NEVES 

: JS.03.81 I P.p~ec~a~a ~~ 
I 11. ~;~~~:o •:: 
1 2s.oJ.a1. 

I 
I I 



Abril de 1981 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

O,\TA DE' 
RECEBIMENTO 
NA CO.\~ISSÃO · 

· RELATOr!. 

DESIGNADO 

SENADOR NELSOf; 19.03. 81. 
CARNEIRO 

COXCLU.SJ,Q 
DO ?A?.SC~;:, 
oo-- RELATOR 

COXCLUSM.O 
DA 

COMISSÃO 

Tcr4;a-feira 21 1231 

. I 
Apre<;-~aC.a e::~ .

1

. 
reunl.ao secr!_ 
;~: .eo 25.03. j 

! 
i 
~-P-.E-!,-'S_A_G_E_M __ N_9 __ 3-4/_8_1---------------------------_,I----~-----4--------------I------------I--------------J--------------·!-------------

I. Do Sr .. ~residente da R~pÚblica~ _StlbmetenctO .i'. 
aEro~açao do Senado Federal, -a.- escolha do Sr. 

I se::gJ.o !'~rnai}_dO Guaris chi Ba_th,- M_inistro de 
Pr~meira Classe, ~a Carreira de Dip.lomata, E:. 
ra exercer a funçao de Embaixador do Brasil 
junto _à I'ederaçdo da Malásia. -

!1E1lSAGEM. N9 $5/81-

Do Sr,. ~residente da RepÚblica, subrnete.:1do à 
aprovaç_a? ~o S_enad': F~deral i a escolha do.. Sr. 
Ce~son D.l.nJ.~, .t:mbaJ.x-:-dor do Bl:"asil junto .ao 
ReJ.no da ArabJ.a Sa~dJ.ta, para, cumy).ativamen 
te, exercer a funçao de Embaixador do.BrasiY 
junto aos Estados de Bahrain e Catar. • 

j MENSAGEM N"9 38/81" 

j - -1 Do Sr. Presidente: da Republica, submetendo a 
! apÍ'ovação do Ser.adq Federal~ a escolha do Sr 
. Marcel,. Dezon Cos_ta Hasslocher~ Ministro de 
l Primeira Classê, da Carreira de Diplomata pa 
i ra exercer a função de Embaixador do Brasil
\ junto à RepÚbl.ica Popular de Moçambique. 

' 
I M::'~SAGE-'1 N9 39/81 

I Do Sr. Presidente da RepÚbliCa; submetendo ã. 
aprovação do Senado Federal, a es"co·lha do Sr ! Ant_Ônio Corrêa do Lago, Mini~tro de Primeir_?. 

I 
Classe, da Carreira de Dipl.omat~, pa~a €Xer
cer a função de Embaixador do Brasil ju~to 
ao Estado da Cidade do Vaticano. 

1-
?ROJETO DE DEC~ETO LEGISLATIVO N<? 09/80 • · 

Aprova o texto do· Acordo sobre o Comércio de 
Produtos Têxteis, celebrado· entre o Governo 
da RepÚblica Federativa do BráSil e a Comuni 
dade Econõmica Européia, em Bruxelas, a 23 
de janeiro de 1980. 

~ PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 14/80 

~ Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
' RepÚblica Federati'id· do Brasi_l e a RepÚblic·a 

do Ira...que sobre os u.sos pacif-i"cos da e:a~rgia 
nuclear, conclu!éo a 05 de janeiro de 1980. 

PROJETO DE DECRETO LEG!SLATll.lO _ N'? ,20/~BQ 

Aprova os textos dos Atos da União Postal 
das Américas e Espanha - UPAE, cÔfl.çUuÍdos 
em Lima, a 18 de março de 197"6, -durante o 
IX Congresso da União Postal das Amêricas
e Espanha. 

' I 

11.03.81 

1_8o03.81 

26.03.81 

SENADOR JOÃO 
CALMON 

SENADOR JOs~· 
RICHA 

19.03.81 

SEN.li.DOR LO-- 31. O 3. A"l 

HANT.O JONIOR 

26.03 .. 81 SEN'li.DOR. 31.03.81 

26.06.80 

Tli.NCREDO NEVES 

SENADOR ITAMA 27.06.8-0 
FRANCO . 

SENADOR JOÃO 23.03.81 
CALMON 

02.09.80 SENAEOR LUIZ 

1

~6 •. 09.801 
FERNANDO FRElR ___ ... __ 

------- . 
SENADOR LUIZ 23.03.81 

F_ERNANDO FRE~R . 

15.10.80 SENADOR·L"OMAN 22.10.80 
TO J(ÍNIOR -

SENADOR LOMAN 23.03.81 
TO JONIOR 

P.preciada e:::: 
reunião secre • 
ta, em 2~.03:-
81. 

T 
e"',.ln~ao secre 
a, em 25 .. 037 
l. !
pre '~ada . e"' 

DevolviC.o c. 
Co:nissão, r:.:::s: 
ter~os do art. 
95 do R.I. em. 
05 • .03.8_1 -

Devcilvie:o: ! 
Co::d.ssão, n::s 
termos do .art~ 

95 do R.'!:. ,em 
05.03.81 
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R=CESiMENTO QQ ?;..?.:;CE":.i DA 
DATA DE I RELAToR 

1

1 

DATA DA I coxcLU2AO co:-:cLus;;.o 

NA COMiSSÃO· DESIG~ADO DISTRIBUIÇÃO DO RELA TORo COWSSÃO 

~------------------------·l-------~---------------1.--------~-------~---------

! 

??-OJETO Dr DtCF.ETO LEG.ISLA'.HVO N'? 21180 

..:..?rova o texto de Acordo entre a R~pública 
?ederativ~ do Br~sil e a RepÚblica Argenti 
na sob~e Sanid~de Anirr~l em Ãreas de F~on~ 
teira, conc·lufco em Buenos_ P...ires, República 
.?..rgent:ina, ·a U de maio de 1980. 

16.10.80 SENADOR PAULO 22.10.80 
BROSSARú 

Sf~!T."".!X)R JOÃ() 31.03.81 

C.'\LH<1N 

Devolvido à 
Comissão, nos 
termos do art. 
95 do R.I--;. em 
25.03.81. 

j PROJETO DZ: DECRETO I..EGISJ,.ATIVO_N_9_ n./80. _j 
i 
l Aprova o .texto do Acordo sobre Sanidade Ani- Devolvido -à 
: n:.ai em .áreas_ de Fron:te.:!,.ra entre o Governo da Comissão, nos 

29.10.80 SENADOR LUIZ 05.11.80 

i ~epÚbl.~ca FederatiVa do Brasil -e ~ Gove::>no ter.r.:os doo ari 
: Ca Republica da Venezuela, concl_u~do em Ca.rc. 95 áo R. -r.e:n 

FERNANDO FREIR· 

! cas,·a 07.11.79. - j 27.03..81 

! 
:;-~--~~~~=-~~~~------1--------1------1--------

SENADOR· LUIZ 31.03.81 
FE~NANDO FREIR 

PROJE'I'O DE DECR_E'i'C __ !;.EG!SL/I.'l'IVO_ NCJ 23/80 

AErova o texto do Aco~d,o de G_oope.ração EC.;:;~~ 
:1-0Mica, Cient~fi~a e Têcniéa 'entrC.'o GoVer..: 
no da RepÚblfca Federativa do B~asi~ é ·o G~ 
ve~~o- da Republica Popular de Angola, ccn -
clu~do em Luanda, a 11 de junho de lSBO. 

?~OJE:TO DE .E.E.CRETO LEG.!Sl...•;.'!liVO N'?_ 24/~0 

31.10.80 

Apr-ova o textq da Conve:trçãO n9 l!t 2 da Orga- 07 .11. 80 
:-1izaçâo rntern:!!.ciona~ do Trabalh? ,- sobre a 
Orientação Proiissionâl' e a Formação Profis 
sional no Desen\'olvime':'l.tO de ~ecursos Huma= 
:-~os, adotada _ e::n Genebra, a 23 de __ junho • de 
::i.975, durante a 60a~ sessão_ Sa CÕnfe_rê-!:!_CÍ§l. __ 
~~~~1 da O:!'gailização :r-rlternaC:icinál do Trab~ 

Í ?::\.OJETO z:lE_ tltC~-E1'?' LEGl.SLATIV.Q N? 2 5/8_0 
I . 
1 p,p~ova o texto da Convenção I;les.tinada a Evi- 07 .1.1. 80 
; tar a Du?la T::_ibata,ção e Prevenir a Evasão 
i Fiscal. em Hat~ria de Im,;>ostos sobre a Renda, 
1 !'i:-mada entre a ~epública "Federativ_a do Bra':" 
t sil e a !'-{epública Argentina., ·na Cidade de 
j 3uenos Aires, a 17 de maio cte: 1980-:-

i 

l F3.0JE70 DE DECRETO LtG.!SLATLVD Ni:? 26/.80 

., ~~~~~~i~a t;~~~r~~i~~a~~d~r:~I~e e 
0
0 G-~~~~~~o da 

da· RepÚblica .~g~ntina para o aproVeitamento 
C.os recursos hÍdricos co:npar~ilha.dos· dos tre 
chos limrtrifes do rio UruguaL e de seu aflU 
ente, o rio Pepir_i-Gl..'.açu, coflclu!ao e'm Bue = 
~os Aires; a 17 de maio ·de 1980. 

PROJETO DE DE.CRE~O LEG!SLATIVP NSi __ 2$/80 

Aprova o :texto do Acordo sobr_e _Çooperação 
Eccrrômica e Industrial, firmado entre os Go 
veraos da RepÚblica Federativa do Brasil e 
do Reino dos Países Baixos, em Brasrlia, a 
23/07/80. --

10.11.80 

SENADOR ITAMA 05.11.80 
FRANCO 

SENADOR LOUR_!. 
VAL BAP'i'ISTA 

23.03 .• 81 

SENADOR LENGI. 11.11.80 
VARGAS 

SENADOR MOACY 23.03.81 
DA LLA 

SENADOR TANCR] 2~.03.Bl 
~O NEVES -

SENADOR ADER- 11.11.80 
BAL JUREMA 

SENADOR TANCR• 23.03.81 
DO NEVES 

SENADOR ,LENOI. 28.11.80 
VARGAS 

SENADOR LEITE 23.03.81 
CHAVES 

. I 

Devolvido l 
Comissão, nos 
ter:nos do a.::-t, 
95 do R.-r. e=. 
05.03.81 

DevOlvido .ã 
Co::-tissão, nos 
ter~os do art. 
95 do R.I. em 
05.03.81. 

Devolvido ã 
Comissão, no:'j: 
termos dC' art .. 
95 c:o R.L e:::L 
05.03.81 .. 

DevoJ.vido à 
Comissão, nos 
termos do a::::-t. 
95 do R.Is em 
05.03.81 . 

ÍPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9_29/80 I 
'

L-.,-'?_r __ .o_v_a_o ___ t_e_x_t_o_._d_o ___ A_<;O_r_d_o_p_a_r_a_-~·-v_í_t_a_r_"_d_u_p_la-l.-2_5_._1'-l-._B_O __ J __ S_E_N_A_D_OR_·_AD_E_R_-_J._2_8_._l_l_._B_O_J_ji _______ _J_J_e_v_o_l_v_i_d_o __ ã~ ;tr~butaçao e::n mate~~a de trans~orte aereo, c BAL JUREMA Comissão,,r.o~ 
i lebrado entre a. RepÚblica Feáe:::-ativa do Bra- terrr.os do art 
1 sil e a República da Venezuela, em Caracas , 95 .dO R.r;, ~ 
ja 7 de novembro de 1979. ~!~A38~E~ER- ~3.03.81 05.03.81 

I 
; 

. 
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I PROJETO DE DECRETO U:GISLATIVQ_ __ }r9. 30/BÓ_ --

1 
Aorova o texto da Convenção nZ: 146. da Orgari"i" 27 ~11.8"0 
zàção Internacional do -':Ç'rab;;~.3:hq sobre Prote= 
ção dos Trab_alhadores contra '?S Riscos_ Pr~ -
fissionais devidos ã Contamin.~Ção ·co._Ar, ao 
RuÍdo e ãs v-ib:::'ações no_ Local de Trabalho_, a 
. .dotada er.1 Genebra a 19 de junho de ).977, du= 
ra.nte a sexagésima-terceira sessão da Co!lfe
rência Gerai da Organizaç~o In~ernacion~l do 
Trabãlho. -

fl~LATOA 

DS:StGNADO 

sENADOR. LOMAN
TO J!JNIOR 

DATA OA I 
OJSTRIBUIÇÃO 

23.03 .. 8]. 

COii:CLUV~o 

DO PA?ECER 
DO RELATO~ 

CONCLU3M.O 
DA 

COMISSÃO 

"_?_R_O-JE_T __ O_D_E __ D~E7'c-P-.E-T_O __ L_E_G_I_S_L_A_T-,7v-O~N~~o-.-,-~-~~-,-Q-_-_----J------------j--------------jl------------j"-------------+-------------1-------------

Aprova o texto da Convenção n? 132 dã. Org'ai:t.Í 27.~·11.8'ü 
zação íriternacional _do Trabalho sobre fériaS 
Anueis R~neradas, adotada em Genebra a- 24 
de junho de. 1970, durante_. a quinq_uagésim_a -
quarta sessão da ConferêncLa Geral da_o~garii 
zação Internacional do Trabalho. -

ÍPROJETO DE DECRET0 LEGISLATIVO N9 32(80 
i - . !Aprova o texto do Acordo d_e Previ.dencl.a so..:. 
!ci-a'l conclu:Ldo entr~·O Governo_ da Re_púb~ica 
jFederativa do Brasil e o Govérno da Republi 
!ca Argentina, em Bras:Llia, a 20 de agosto de 
11980: 
I 
; 

09.03.81 

SENADOR .Al'{AR:AL 23. 03-~ 8.1 
PEIXOTO 

SENADOR MAURO 
BENEVIDES 

23.03.81 

i I 
j---------------------------------------l'----~----i-------------1---------~-------------l------------+-----------i ?ROJE.TO DE DECRETO LEGISLATIVO N9. 33/ári -

I Aprova o texto de Coope:toaç~\? en'h"'_e.. o_ G_overrto. 
da RepÚblica FeCerativa do Brasil e o G9Ver-

1no da RepÚblica Argentina pára o·aesenvolvi
~ento e a Aplicação' dos Usos PacÍfiCos da E-
nergia Nuclear, celebrado ~~ Bueno~ Aires~ a 
17 de maio de 19SO. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 Of/81 

09.03~81. 

Ap:"'oVa o texto_ do Acordo de Cc-Operação Cien~~ 24 .• 03.81 
fica e Te_cnolÕgi_ca en:P.re o Góverno _da Repú2_:..! 
ca Federativa do Brasil e o Gover~o da Repu-

I 
I 

blica Argentina, firmado em Buenos Aires a 1 
de maio de 1980. 

SENADOR ALOY
SIO CHAVES 

SENADOR [\LOY'

'IO CHAVES 

23.03-81 

! 
~------------------------------~--l-----------!~---------~----------1-------------ll-------------~:·----------·-
l??..OJETO DE DECRETd LEGISLATIVO N9 00"3/?1 

ÍAprova o texto do Acordo_de Cooperaçào CQl~u- 26.0~.81 
•ral e Cientifica entre o Governo da RepÚblica 
ji'ederat.iva do B:::-asil e o G"overno ~aa RepÚbli'?a 
! ?opular de Angola, concluido __ em Luanda a ll 
~~e junho de 1980. 

I 
; 

SENADOR JO.;;,- 31.03. 81 --

s:t: SARNEY 

I 
,,~F-,-c-J=E=T=O--D_E_D=E=c=R-ET-=O~L=E-G=L=s=L-A=T=!=v=o--N-9~0-04=f.~.a~·~-----j·-----------{·-------------i-----------I·--------------,J--------------l-------------

31.03 & 81 

1
Aprova o texto do Acordo dê :f>revi<j.ênc_j.a So- · 
ci_al entre: o_ Gõverno da RepUblica F.ectet:"~tiya. 

,do Brasil e O Governo da RepÚbliça do Chile, 
concluÍdo em Santiago, a 10 de outubro · de 
1980. 

SENAOOR M.?\U

RO BEHEVIDES 
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P!\OJ:STO DE LEI DÕ·_ SENADO N9 B7 /7.6 

OIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

SlNTESE DOS TRABALHOS OA COMISSÃO 

Reuniões Ordinárias-·----· 

Het.m:cc.:.. EX1raordlnárias _ 

·--------------------------~02 

·------------·----~00 
Projetas relatados --------------------~-~-04 
Projetas distribuídos .~S. 

Projctos em dHig~ncia _ -------------------=00 
Ofícios n~cebidOs --------------------·--------0.2 
Oficias expedidos -·---------------------~--0~ 

Pedidos de vista 

Emendas apreser~tadas --------------~----~-~-0.0 

Subemendas apresentadas--· ----------------------00 
Substitutivos • .O Q 

Projetas de Resc..rução ---------------=--------'00 

Declarações d.e voto 

Comparecimento de autoridades -0.1 

Votos com restrições -----------------~------~· 00 
Convites expedidos O 9 

Brasflia, em 31 de marçO de 1 981 

C .0 .. }1 I S S~ . .f. O. D E 

ASSISTE!::'!'=:~ L:t!>A·· :fERREIAA DA ROCHA 

l"f.AP.ço .DE is?- 1. 

lS.ós. n 
Dispõe sobre.- est:a..bel.ecimentOs .qu~ li-

dam. com· sangue hum~~o e seus derivados, e 

~EN,ADOR LOUR.IVA~ :1.7-:..09?7 ... 
BAPTISTA 

dá outras p;r.Oviciências. 

AUTOR: SEN/>...PCR NELSON CARNEIRO 

Autoriza !NAE?S a realizar"·c'onvênio 
co:m aS entidades s.ir..d.íca.is que prestam as-
sis~:ibcia r.têdiC.o:...ê.efitâria a seus a·s~õciaaos 
e d12:?endentes. 

AC'!'OR: SENADOR .hl".ARAL FURLAN 

edist. ao Sr. 25.03.81 
Senador Henri -
~ue Santillo. · 

SENADOR HENRI
QUE SANTILLO 

*********1'1 
Redist. ao Sr. 
Senador Henri
que Santillo. 

25.03.81 

Abril de 198Í 

Devolvido ncs. 
termos do ar~. 
95 do RI. 

ffi:!volvido nds 
termos .do arit ... 
95 do n 
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l 
DATA DE 

~CE91MENTO 
NA COMlSSAO ' 

.~'--------------------------------~ 

RELATOR 

DESIGNADO I 
DATA OA 

D!STRIGU!ÇM 
COXCLVSAO I CONCLUSÃO 

1 
DO ?,;?.ECER DA ,. 03SER'l;..';,ES 
DO RS.t.ATOR. COMISSÃO 

1------------!,-.----------
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 89/79 

Acrescenta disuositivo ao art. 13 da 
Lei n'? tJ..324, de ltJ. ~e abril de 196_tJ., que 
uins'titui o Conselho Feàera~ ·e os Conselhos 
Regionais de Odontologia e dá outras provi
dências. 

AUTOR: DtPUTADO ADHEMAR GHISI 

i ! PR:JJ.ETO PE LEI DO .SENADO. N'? 91 1 DE 1980' 

' ~ ;)ispõe sobre• â of:,zoiga:toriedãd.ede~ca~ 
teira -d~ saÚde para oS ordenhadores e dá 

outras providencias. 

I 

(AVÓCADO) 
ENADOE GILVAN· 

ROCHA 
***:"****** 

edist. ao Sr. 
enador Lomanto 
unior> 

SENADOR ALMIR 
PINTO 

********* 
Redist. dO 'sR. 
Seli.ador Almir 
P~nto. 

n:oa:s:o 

25 .. 03.81 

********* 
~§.q3.81 

DEvolviao nos 
termos do art. 
95 do RL 

Devolvido nos 
ter;:~os do art. 
95 do RI-

! AUTOR: S!NADOR NELSON êARNEIRO __ _ 

·--------------------~--~~-~-----ii----------i~----~----~--~----------i----------i PROJETO- DE LEI DA CÀf.'.ARA N'? 72 2 DE Úl79 

I Dá nova redação ao caput do ~rt •. 55 -

da Lei nQ 3.807, de 26 4e agosto de"l 960-

AUTOR: DEPUTADO.NELSON MARCHEZAN 

05.03.81 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 97, DE 1980 _ o-5.03.8~ 

D~spõe sob~e ~.atLvidade do M;dico R~ 

sidente, fixa seus .direitos trabalhistas e 

dá outras providências. 

SE>NADOR SALDA
NHA DERZI 

SENADOR HENRI-
QUE SANTTT ... I:.O 26.03 ,8_1 

I 
1 ACTOR: À.H. CUNHA BUENO. 

~------------------------------------------~~------·_;~~----------~----------~------------~------------~~-----------

SfNTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

R~unlões Ordinárias-------~-----------------· 

Reuniões Extraordiná:tlas -------------------------

Projetas relatados -----------------------~---

Projetas distribulc!os --------------------~

P~ojetos em diligência ----------------------

Ofícios recebidos -----------------------------' 

Offclos expedidos-------------------------
Pedidos de vista ..,----------':._ _________________ _ 

Emendas a_pre~ntadas ---------------------------
Subemendas aprêsentadas 

Substitutivo_s ---------------------------~--~ 

Projetos de Resolução--------'------------------

Declarações de voto ----'-------------------'-~

Coffipareclmento de autoridades -------------------------

Votos com restrições --------------------------

Convites expedidos 

J. 

,-

Projetes pendentes ••••.•.••. ~ .••••••••••••.•••••••••••••• ·--1 

Brasília, em 19 de abrii de 1 9 8 L 
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VICS-P:RESIDEK?.E: 

' DATA o,; F.E:-. Jl RE[.ATCR DATA DA 
c:=SIMENTO m::.c:s.nADO 0!8-

NA COMISSÃO' I TRIEU;ÇÃO 

.~ .-!.:-~-:---~·-~-':' .... -~--~-~~-.~-~-=-t-~-~o~=-~-~-~!-~~~-i.-17.-~-"'aÍ_;_:"-~"'-;~;-,-,-i~~:-~l-;-,l-ef-~2-~--/ll--/-7_9_1 ;:~;.~;::dJ.•oo i 23/'..l/79 

i~~~~~3~~~~;;:~s:::;:~::;! i~:.;-::::::;;j ~~""'" 
~~c s;;~:: :~·::;:n~u;!:;:~o. T~ 1

1

22/.LJ./79 Is-.,; n.,,d:l.to i 23/ll/79 
··;:--~tt:~a- tl.:...::_õ1c.r-.lt.lyc d<: L!::L:~n!i! 6. 6-20~ d~ -· \ Fe:::-re:Lrc.. \ 

::!· :·.:-::~·:-'!:.::.:.:. .{~ ~ t;7~, Q'.H: Õ~.f.lr;~-:-6_:g- Cl'.il":~i> ! ; _______ . j ·~ ,... 
::::--;-.':l·.-~ a _s,..ç:-J!'~Ç~ ::a.cio':lal; ~.:;t~ecc:: a :· \~e--~~ }.o'* $:m. 1! Cr-.)/OJ/80 

:::..::·;~·:.:&.~::.c::: ;':?.:'t:._--c--~et::----'--!9--rt:~~"-:!fJ~u::-:e~'lt.~ i : .• v:::.z C.:avrücan=-Í 
t .~.~. c·.::.rr ... s ?!.'C"':i,:.;:ncias·. - i 

1

1 te. I 

~·::.:::.:.: S~!~-àr!o!' O:rcs-::e!:: r;t;~"3:--d'i-i-, 

PR::-..rzTc !11. u;t DC SE:'.ADC 1:2 '6~/,<?Q-~ -·--

Intro·:hlz alteraçêes na l·~i n2 c:;;" ó~Ó~- <Je J7 23/.U/79 
ê.e. dez.!!~bro Ue 1 r70, ql.!e define a.s cri.:n~ s 

centrá ã. Seo.n•:,r!":Ça !:acional, est&be1eCe- a 
s:::.stew~tica pa:ra O S'I!U prcBesso f! _julfiar:~er.t.C 

e c"; Ol.::tras :prcvid;-n::i..as. 

~~: S~nador Cr'!"st~s r~uércia. 

P::tr:3'.t.:'r -DE t~I TfG sr.::! ADO !!~ 7-P/80. 

ne'"osa a arti!;o 38 à a L~~ nQ .;:.-. ~?9; di:>· i? O? /11/80 
d~ di!"Ze:'1.br"o de J. -~?P.. 

??r.rr~er DE I.B1 n~ .:E!".-~.DO ·H~ fi?/Pn. 

R.-:-...-oe;:a a· a't'tie;c- !,~'12 da lei. !-JQ ó 620, de 1? 

de de::;e:-:Jbro de 1 978. 
C<J/l0/80 

Sen. Beneài to 23/.!.l./79 
Ferreira. 

------.-
Red. Ao. &in. 

Lni z Cavalcan- C6/05/80 
;:,. 

I Son. Eurilo 14/ll/20 
BaOaró. 

So:-.:1. Lui~ Ctlv~ 10/10/êO 

c<:.nte. 

_i 

DE l 9~ L 

CO!\'CWSl..O 
DO PARECEi=! 
CO RELATOR 

CO.'\ICLUSÃO 
DA 

COMI~ SÃO 

Abr_il de I98t 

03SERVAÇOES I 

:)~-.~o1 •;i.d.c nc 

.fc.-z-.. <-a do RI 

.;rt. 95" .. 

• "...'i.-!XP..tlo <'f:": 3 

?LS ;':~o é:/.'; 

s~ 25/l..l/30 
Jevol Vl.C.o Dê'. 

...i.::"":X:ado aos 

FLS 7f t: t.3 
lle l 979. 

E.o 25'/J.l/8C I 
DI!' -..te J._ \-'i. do r.. à" 

fc r:1s. cl::; P.! ·t 
Al't: '?5. I 
A.'le:<-1•1s:: ao!': 

PLS 53 ~ ~ ... • 

E:: Q;i/12/i:C 
D~vcl v:!.::!c_, n~ 
rc.r::::a. do ru. 
Art.. 95.· 

Em c; /1.-~ /fU" -
n~vol....-ido na 
;'!";!"C:.2. d(' ;a. 
Art .• 95. 

I 
I 



Abril de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S"<ào I!) Tercawfeira 21 1237 

SíNTESE DOS TRABALHOS lJA COMISSÃO 

Reuniões Ordinárias ....... : •. :-:-: •. ::: ...... -···-·---·····------- -------

Reuniões Extraordinárias ........... ::::-.... ::~ .......... - ....... - ..... ~ ........ - ....... _________ _ 

Projetes relatados --------........................ - ................. _______ .. _____ _ 

Projetes distribuídos ___ :::-... =... ••. 

Projetes em diligência 

Ofícios recebidos ............................... """ ........ _ ·····--·----·-·---·------------

Ofícios expedidos .... . ........ ~- ························-····-·-·--------~ 

Pedidos de vista , ___ ................... -.::: ... -. ...... ,_ .. ___ .. , .............. - ... - ... ·--·~-----

Emendns apresentadas....... .::::: ... ~-·····---.. ··--·"·----·---.. -----.. ·--·---· 

Subemend3S aprese-ntadas .. _-::...----------------·-· --··----· --

Substltutivos -·-.. ·---· .. ··-···---":::.--~.: .• _,: _____ , _____ __:. __ , _________ ..;.."---· 

De.clarações de voto .... - ............. .,. ... --. ........................... ____ , ____ , _____ ,, _____ ., ___ , _____ ..,_ 

Comparacímento de autoridades ........ ., ..• = ................ - ...... - ........ __ , ___ , _____ , ___ =-

Vo:os com res.trições ......................... - .•• - .• .-.. 

Convi~es expedidos .. .. .................... 'l:ll .... ~ ...................... - ...................... _. ______ , ____ ... _,, ___ ,. .. 

Projetas Pendente-s -·····~····························9~ .. 
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ir:.stiv.~1~to pela Lei nQ 5 917, de lO. de 

sete~bro de l 973• 
·Ar_'"'r'OR: 

..... ~ DJ; .. P.u"be~ F1gll.e1rõ. 

SíNTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuniões Ordinárias ..... _ ....... -······-···---·· 

Reuniões _EK.üeordinArias __ ::::_=-------·---------
Pfoje:os rel:~t.:ldos 

Projetas dlstribuidos _ ........................................ -o..-------·-------ºl 
Projetes em diligência .............. - .. ~---=----·-·------------·----- -
Oficias recebidos ...... ., ................... - .•. - ............ . 

Ofícios e~pl?didos .................... , .......................... - ........ -'---'--- -------

Pedidos de vista __ , _______ -:::. .• :::.. •.• ---'--'---

Emendas apres-~ntadas _ .. _ .. _____ :::.-=------·---- ------------
Subsmendo:;: apresentadas ........... ----------------------

Substitutivos ·······-·····-·······--·---·····-·-········-·-····-------'----------
Proj~~os de Resolução ............................ - .. .. 

Dec!an:.ções da voto ....... 

Compar8-cimento de autoridades 

Votos com restrições ...................... - .•• 

Convites expedidos 

Projetas Pendentes ......................................... '!!-
Brasil ia, em 3]. =I~ ·;-.a·.'(;G (1~ l S:êJ. 

II - S!NTESC DOS TRABALHOS REALIZADOS PELAS COMISSOES 

Reu:-,iêes realizadas ....•...•.••.•..••....•.•• 15 

Proj ates recebidos ............................ 4 79 

Projetes distribuidos .•••.••.••••••••.••••••• 2PS 

Projetes aprovados .......•....•.••......••..• 37 

Proj!!tos rejeitados .•.••.••.••.•...•..•.••.•. 

Projetes solicitar.do audi€ncia externa ...•... 

Projc;:.os contendo outras conclusões ••••••.••• 

Projetas àe Resolucão apresG-ntados .......... . 
Subst:itut.ivos apresentados ••••••••.•.•••••••• 

Emendas apresentadas ..................•....•. 

Subemcndas ••.••••••••••••••••••••••••••.••••• 

Votos cem restriçCes •.•...•..... : •.••••..•.•• 

Votos vencidos ...............•..••• • ••... ••·· 
Votos err. se;:>a!:'ado .••••• .' •••.••. -••. _ ••.• ~-· ••••• 

Declarações de voto •......•.....•..••.....•.•• 

Pedidos de vista .......•.........••.......•..... 

Corz-cspcndência expe?dida ..........•... .' ..... . 

1 

1 

Correspo!'!.dênc:!.a recebida .......•..•.•...... -. 
Ccr.lparecimento de autor idades ••••••••• _ ~ •••••• 

conv:i.tes e:h.-peàidos ....•• • 
7 

... ... ·-· ... . .. . .. . -
Proj e tos pendentes ••..• : ·\: ....•.•• ~ •• , ••. 19 d 

·--- ,, ) 
' J 

....______ ~ 31 de rilarco de 1 9Pl. 
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MESA 

Presidente 
J arbas Passarinho 

I •-Vice-Presidente 
Passos Pôrto 

2•-Vice-Presldente 
Gilvan Rocha 

I •-Secretário 
Cunha Lima 

2,.,-Secretário 
Jorge Kalume 

30?...Secretárlo 
Itamar Franco 

4•-Secretárlo 
Jutahy Magalhães 

Suplentes· de Secretários 
Almir Pinto 

Lenoir Vargas 
Agenor Maria 
Gastão Müller 

EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 

LIDERANÇA DO BLOCO J 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIR 

PMDB 

Li der 
Marcos Freire 

· Vice-Lideres 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quérda 

Henrique Santillo 
Lâzaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Evelãsio Vieira 

V ice-Lideres 
A!Tonso Camargo 

José Fragelli 
Gastão M üller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

Abril de 1981 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Li der 
Nilo Coelho 

Vice-Líderes 
Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins 
Lomanto Júnior 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 

PREÇO DFSTE EXEMPLAR: Cr$ 10,00 
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Seção 11 

ANO XXXVI- N• 031 QUINTA-FEIRA, 23 DE ABRIL DE 1981 BRASILIA -DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I -ATA DA 41• SESSÃO, EM 22 DE ABRIL DE 1981 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Requerimento 

- N9 66/81, de autoria do Sr. Senador Itamar Franco, solicitando a 
transcrição, nos AnaiS do Senado Federal, do discurso pronunciado pelo 
Diretor-Geral da UNESCO, ria Cíciãde Ouro Preto-MG. 

1.2.2- Comunicação da Liderança do PMDB 

- De substituição de membro em Comissão Mista. 

1.2.3 - Discurso do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME --''Dia do Diplomata". 

SENADOR BERNARDINO VIANA~- Considerações sobre o Pro-
grama Grande Carajás. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Instituição do "Ano Inter
nacional da Pessoa Deficiente". Trabalho desenvolvido pela LBA no aten
dimento aos excepcionaJs "e aos aeficientes. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Solenidade de descerramento de 
placa comemoratiVa do ingresso_ de Ouro Preto no patrimônio mundial. 
Entrevista do Ministro Camilo Penna, da Indústria e do Comércio, relati
va à receptividade dos atuais níveis iitflacionários junto ao povo. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Descumprimento da Lei 
Salarial, por parte do Governo do Es_t_ado de Go_iás: 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Nota da Associção dos 
Empregados da COBRA, de esclareCimentos relativos a campanha ten-. 
denciosa, desenvolvida por órgão da Imprensa carioca, contra a empresa. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

-Presença, na Casa, do Sr. João Lúcio, suplente do Sr. Senador Ar
non de Mello, que pa:s.sa a partícipar dos trabalhos da Casa. 

1.2.5 - Leitura de Projeto. 

Projeto de Lei do Senado n9 67{Sf,-de autoria do Sr. Senador Hum
berto Lucena, que acrescenta dispositivo"s"à: ConSolidação das Leis do Tra
balho. 

1.2.6 Requerimento 

- "' 67/81, de autoria do Sr. Senador Leite Chaves, solicitando a 
transcrição, nós Ai1ais do Senado Federai, do discUrso--proferido pelo Sr. 
Waldernar Alegretti, Diretor da Sodedade Rural de Maringâ, por ocasião 
da abertura da 9• Exposição da Feíra AgrOpecuâiia e Inaustrial daquela 
cidade. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

--Projeto de Lei do Senado n'i' 70/80, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Lei do Senado n"» 303/79-DF, que institui a taxa de lim
peza pública no Distrito Federal, e dã outras providências. Votação adiada 
por falta de quorom. 

- Projeto de Lei do Senado n"» 305/79-Cornplementar, do Senador 
Itamar Franco, que dá nova redação aos parágrafos 29, 3"», 4"» e 59, e acres
centa parâgrafos (antigos e novos) à Lei n'i' 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributârio Nacional). (Apreciação preliminar da constitucionali
dade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 196/79-Complementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão dos dependen
tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre
ciação preliminar da consfitucionalidade.) Votação adiada por falta de 
quorom. 

-Projeto de Resolução n9 172/81, que autoriza o Governo do Esta· 
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco· milhões, seiscentos e vinte mil, c"ento e cin
qüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívi
da consolidada. Votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução ri• 177/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Mossoró (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrOcentos e sessenta- e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e 
dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolida
da. Votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n'i' 178/80, -que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove mi
lhões, novecentos e Oitenta e três mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzei
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por fata de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n"» 179/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 1.530.000,00 ~(um milhão, qui
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo
tação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n9 180/80, que autoriza a Prefeitura MuníCi
pal de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscen
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"» I 81/80, que aut_oriza a Prefeitura Munici
pal de A rês (RN) a elevar em Cr$1-448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida
da. Votação adiada por falta de quroum. 
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-Projeto de Resolução n'? 182/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Campina Grande (PB) a elevar em CrS 23.600.000,00 (vinte e três 
milhões c seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução o'? 183/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Campos Belos (GO) a elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e no
venta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Res_olução n~' I 84/80, que autoriza a- Prefeitura MuniCi
pal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidad.o:. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 189/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no
vecentos e nove mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso
lidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'i' 194/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Teresina (PI) a elevar em Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, 
duzentos e sessenta e cinco mil e trezen_to.s cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n~' 201/80, que autoriza o Governo do Esta
do de Goiãs a realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
35.000.000;00 (trint;l-e cinco milhões de dólares norte-americanos) desti
nados a financiar programas do Estado. Votacão adiada por falta de quo
rum. 

-Projeto de Resolução n'i' 1/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a realizar empréstüno externo no valor de USS 
25.000.000;oo (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuãrio 
do Estado. Votacão adiada por falta de quorum. 

-Projeto_ de Resolução n'i' 2lf81, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de São Caetano do Sul (SP) a realizar operação de empréstimo exter
no, no valor de USS 20.000.000,00 (vinte milhões de dólares norte
americanos), destinado a finanCiar o-programa de investimentos urbanos. 
Votação adiada por falta de quorUm. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade.) Vo
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
c_onstitucionalídade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 163(80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 

(Apreciação preliminar da constituáonalidade e juridicidade.) \'otaçào 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 45/80 (n' 1.761/79, na Casa de ori
gem), que regulamenta o exercício da pronssão de supervisor educacional, 
e dá outras provídências. DiscuSsão sobrestada por falta de quorum para 
votação do Requerimento n" 58J81, de adiamento de sua discUssãO. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 351/79, do Senador Roberto Saturni
no, que dispõe a respeito da especialização de engenheiros Eã.rquitetos- em 
••En-genbãria de Seguran·ça do Trabalho" e da profissã-o de "Técnico de 
Segurança do Trabalho" e estabelece providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.4 ~DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO- Informações e reflexões sobre 
a pretendida redução da jornada de trabalho e a ameaça de desemprego 
que paira sobre a classe dos metalúrgicos. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Sugestões com vistas ao combate 
dos fatores que vêm gerando a crise de desemprego no País. 

SENADOR LiZARO BARBOZA- Observações sobre noticiário de 
órgãos da Imprensa a respeito de inelegibilidade da cidadãos que foram 
punidos por ates da Revolução. 

SENADOR JOSÉ LINS- Esforço desenvolvido pelo Governo Fe
deral no que diz respeito a ampliação do mercado de trabalho no Pals. 

SENADOR MOACYR DALLA - 219 Aniversário de Brasília. 

1.5 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDf.NCIA 

Adiamento, para as 19 horas, da Sessão do Congresso Nacional ante
riormente convoC:ada para- hoje às -18-horas e 30 minutos. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

_2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Aderbal Jurema, proferido na sessão de 14-4-81 

3 - RETIFICAÇÃO 

- Ata da 32' Sessão, realizada em 8-4-81. 

4- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

5- CONSELHO DE SCPER\'ISÃO DO CEGRAF ATA DA 55" 
REUNIÃO. 

6- MESA DIRETORA 

--7- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA
RES 

ATA DA 41~ SESSÃO;EM 22 DE ABRICDE 1981 
3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDll,NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, GILVAN ROCHA E ITAI\IAR FRANCO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcâptara - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas 
Passarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire-- Alberto Silva
Bernardino Viana- Helvídio Nunes- José Lins- Martins Filho- Cunha 
Lima --Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Marcos Freire - Nilo 
Coelho - Teotônio Vilela - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - Moacyr Dali a - Roberto 
Saturnino- Itamar Franco~ TariCtedo Neves- Lázaro Barboza- Bene
dito Carielas- Vicente Vuolo- José Fragelli- Affonso Camargo- José 
Richa - Leite Chaves - Dejandir Dalpasquale - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamOS -riossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 1~'-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 66, DE 1981 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos -term-os regimentais, a transcriÇão, na íntegra, nos Anais 

do Senado Federal, do Dis_cui"so do Diretor Geral da UNESCO, Anladou 
Mahtar M'Bow, pronunciado no dia 21 de abril do corrente ano, na cidade de 
Ouro Preto, 1Vfinas Gerais. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1981. - Itamar Franco. 

O SR.-PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento que vem 
de ser lido serã publicado e submetido ao exame da Comissão Diretora, nos 
termos do § 1~', do art. 233, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. comunicação que serã lida pelo Sr. 1~'-Secretário. 

~ lida a seguinte 

OF. GL-PMDB N• 66/81 Brasília, 22 de abril de 1981. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que esta Liderança deliberou propor a 

substituíção do Senhor Senador -Mauro Benevides pelo Senhor Roberto Sa-
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turnino. na Comissão Mista incumbida de examinar a Mensagem n9 24, de 
l98l~CN (N<:> 7/81, na origem), que ísenta de Imposto de Renda os empreen~ 
dimer;tos integrantes do Programa Grande Carajás_. e dá OLttras providências. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de elevada estinla- e consideração. - Marcos Freire, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho}- Será feita a substituição 
solicitada. -

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kalume, por cessão do 

nobre Sr. Senador Lenoir Vargas. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

O Bra-sil está come-m-orando o "Dia do Diplomata". O Itamarati- a 
Casa de Rio Branco- como nos -anos anteriores, deu o toque solene a essa 
data marcante, pois se destina a homenagear uma classe que representa o elo 
de ligação_ Brasil-além fronteiras -e é responsável pelo bom relacionamento 
com outros países, uma das nossas preocupações, sendo digna, portanto, de 
nosso aplauso_._ 

Hildebrando Accioly define a diplomacia como a -.. arte de representar os 
Estados, uns perante os outros, ou o conjunto de regras práticas referentes àS 
relações pacíficas e às negociações __ entre os Estados''. 

Se olhúmos a metamorfose por (Jue passa O Inundo contemporâneo, 
com suas comunicações ultra-rápidas; quando avultam outras nações antes 
escravizadas ou colonizadas~ quando os povos alcançam um grau de civilida
de nunca dantes conhecido, o que equivale dizer sua plena capacidade de 
autodeterminar~se; quando a concorrência económica e cultural é uma cons
tante no mundo hodierno, agora, mais do que no passado, cresce a responsa
bilidade do set~r diplomático para pOder enfrentar esse novo desaJio. 

E acerca dessas mutaç-ões experimentadas, o Ministro Saraiva Guerreiro 
foi c~aro e feliz ao expressar o seu pensamento: 

"Não se coloca em dúvida hoje a importância estratégica da di
plomacia brasileira para a realização das metas fundamentais da na~ 
cionalidade. A diplomacia se Tntegra, de forma íntima e crescente, 
ao desenvolvimento em suas dimensões política, econ_ômica, tecno
lógica, social e cultural." 

Esta definição cristaliria mostra a grã.ndeza da missão daqueles que en ve
redaram pelos intrincados caminhos da diplomacia. E a nossa nasceu sob-o 
signo do colonialismo, havendo quem afirme ter ela despontado com o Trata
do de Tordesilhas, antes mesmo da chegada de Cabral a Porto Seguro. 

Manisfcstando à nosso respeito pelos que, no passado, exerceram esse 
Ministédo, evoçamos, nesta oportunidade, o nome do Barão do Rio Branco, 
por sua atuação no campo diplomático, tornando-se o escudo e o exemplo a 
ser seguido, tamanho foi o seu êxito. 

Rui Barbosa o cognominou "'o- deus terminus das nossas fronteiras"; e 
foi mais além, ao conSiderá-lo o "prirnuS ifitiir pares da nossa diplomacia". 
Esse depoimento dimensiona a grandeza dessa figura singular que, quando o 
Brasil ainda engalinhava, e as grandes nações da época adotavam, não o po
der de persuadir, mas a "diplomacia da canhoneira", Rio Branco soube ven
cer com altanaria todos os óbices que se antepunhum à nossa imposição 
como país soberano. 

E vale o conceitO de Rio Branco, quando afirmou que ~'diplomata e sol
dado são sócios, _sãO colaboradores que se prestam mútuo auxílio. Um expõe 
o direito e argumenta com ele em prol da comundade; o outro bate-se para fa~ 
zer vingar o direito agredido, respondendo à violência com a violência". 

Mesmo assim, a diplomacia brasileira, ao longo da sua história, sempre 
procurou os caminhos pacíficos para aS contendas surgidas; daí exigir ta toes
pecial e taiento de quem a exerce. Vale a pena inserir, numa justa homenagem 
a uma classe digna de nossos encômios, a síntese do enciclopedista, porque 
fixa o grau dC delicadeza da missão des_ses profissionaiS-: 

"O juris!a procüra--descobrir nos documentos meios de prova 
ou elementos geradores de direitos e obrigações; o historiador 
aplica-lhes o método da crítica para encontro das fontes de narração 
dos fatos históricos; o diplomatista vê neles um objeto para apli
cação da arte de dis(:ernir o verdadeiro do falso, desenvolvendo em 
torno deles considerações doutrinárias, lançando princípios de clas
sificaÇões, elaborando definições e estabelecendó o lugar da diplo
mática na hierarquia das ciências humanas." 

E o ltamarati tem sido o guardiãO do nosso _sucesso no eXterior, desen
volvendo_ uma atívidade incomum, apoiada numa política própria adotada 
pelos nossos gcvernos, inspirando confiança às nações com as quais mante~ 
mos intercâmbio, inclusive aqueles mais arredias, sem subserviência e sem te
mor. Não há exagero se dissermos que em-todos os tempos, principalmente 

depois da nossa independência, os nossos diplomatas souberam desincumbir
se com dignidade e satisfatoriamente dos encargos que lhes eram e são a fetos. 
Entrementes, é de justiça ressaltar que, nestes óltimos anos, o Itamarati tem 
oferecido admirável desempenho, até mesmo ousado, se considerarmos os de 
antanho, alcançando metas jam"is registradas, numa prova inequívoca de ca
bal maturidade, refletindo o Brasil dos nossos dias. Não mencionarei a paz e 
o congraçamento fronteiriçOs Com todos os pafses do Hemisfédo Sul. Dilata
rei a fronteira dos meus esclarecimentos, pa_ra melhor situar a nossa acertada 
e-ãpiaudida política exterior. A sua aproximação imediata com os países afri
canos e asiáticos, quando ainda imperava a dúvida acerca da conduta dessas 
novas nações que se liberavam, e em especial com o mundo árabe, que renas
cia como novo elemento na geografia social e económica. Países antes quase 
todos desconhecidos, apenas ligeiramente mencionados nos compêndios es
colares. 

A sua agressividade no campo económico, em busca do tempo perdido, 
conquistado mercados e construind9 pontes pelas quais passaríamos a inter
cambiar nossas mercadorias em todos os continentes, muito contribuiu para 
aumentar os noss.os gráficos de exportações no comérdo interna-Cional, e 
graç-as e essa conduta devemos alcançar no corrente ano vendas no montante 
de 25 (vinte e· cinco) bilhõés de dólares. 

Sem nos louvarmos no que pensam as outras nações, grandes ou peque
nas, o· Itamarari segue· a sua: linha própria. Nem por isso deixaremos de re
lembrar as palavras do Secretário de Estado Dean Rusk, quando, à frente da 
diplomaCia·-amcrican~\, em discurso pronunciado em maio de 1967: 

"Não esquecemos que os Estados Unidos são agora uma nação 
comercial. O desenvolvimento do comércio é um dos principais ob
j~tivos de nossa diplomacia e o tem sido desde o tempo de Benjamin 
Franklin.'" 

- E .este ex.emplo patenteia a preocupação dominante nos_ dias de hoje. 
Para alcançar aquele objetivo, isto é, conseguir quebrar os grilhões, fruto da 
época do nosso subdesenvolvimento económico e cultural, quando a timidez 
não nos permitia caminhar, quando o medo nos inferiorizava, o ltamarati 
procurava- superar o tradicionalismo~ indo também aos países do Leste euro
peu; num-trabalhO ::;ilencioso, perseverante e metódico. 

O Sr. M oacyr Da/la (PDS - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC)- Com muito prazer. 

O Sr. Moacyr Da/lo (PDS- ES)- Nobre Senador Jorge Kalume, peço
lhe vénia para intervir em tão tem robustecido discurso que V. Ex• faz da 
atuação do Itamarati, para emprestar a minha solidariedade, dizer da satis
fação, dos meus aplausos por esse magnífico pronunciamento porque, efeti
vamente, V. Ex'- retrata com fidelidade e, mais do que com fidelidade, retrata 
de corpo inteiro a ação magnífica que vem desenvolvendo o Itamarati em 
prol do nosso País. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC) - Ilustre Senador Moacyr 
DriHa, V. Ex•--enriqueceu o meu pronunciamento desta tarde. 

Nada mais justo, e até obrigação nossa, ressaltar as ações benfazejas, di
nâmicas dos nossos Ministros. Muito obrigado a V. Ex• 

E o Ministro_Saraíva Guerreiro, que participa do honrado Governo do 
Presidente João Figueid:âo, diploinata dos mais conceituados, tem-se desta
cado na conduÇão dos ·assllfltos-da sua pasta deri.tro daquele famoso princí
pio: 

.. Diplomacia inteligente sem vaidade, franca sem indiscreção e 
_ _ ____ e-nérgica sem arrogância. 

Felicito os diplomatas brasileiros através do seu líder,o Exmo Ministro 
Saraiva Guerreiro. Imbuídos dos mais nobres propósitos, trabalham eles pa
triótica e anonimamente pela grandeza do HI-ãSil! (Muito bem! Palmas. O ora
dor é cumprimentC?do ). 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por sugestão de alguns companheiros, aqui no Senado Federal, trago de 
volta a debate o Programa Graride Carajás. 

I - Antecedentes históricos 

Co_mo decorrência da procura de m_anganês na Amazônia, para suprir 
empresa industrial que já explorava esse minério, em escala industri3.1 na Ser
ra do Navio, no Amapá, a Unitede States Steel, em 1967, fez as primeiras 
prospecções na região de Cara j ás. 

E foí procurando o manganês que se descobriu o ferro. E a descoberta 
deu-se, em virtude de pane que sofreu o helicóptero em que viajava o geólogo 
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Breno Augusto dos Santos, numa aterragem emergencia] na clareira onde 
hoje está iristalado o acampamento da AMZA, e onde foi feita a primeira des
coberta de ferro. A missão era da U.S. Steel, empresa para a qual trabalhava, 
àquela época, o geólogo Breno. Pouco mais tarde, quando se procurava ou
tras jazidas de fero, descobriu-se o manganês que os americanos não tinham 
encontrado na Serra N arte. 

Inicialmente, a Vale do Rio Doce associou-se com a empresa americana, 
para a exploração e prospecção de Carajás. OS ameriCanos ficaram com 49 
por cento, cabendo os outros 51 por cento aos brasileiro. Mas essa maioria 
não se traduziu na prática pOr poder decisório de fato. Após alguns malenten
didos, a U. S. Steel solicitou uma inde_niz_ação -de 50 milhões de dólares para 
romper a sociedade. A Vale aceitou a proposta e os americanos se foram. 

No dia 15 de outubro do ano passado, o Conselho de Desenvolvimento 
Econômico, poi- decisão do eminente Presidente João Figueiredo, autorizou a 
implantação do Projeto Ferro Carajás que, nÕ düi 19 do mês seguinte, seria 
também aprovado. Logo após, no dia 24 do mesmo mês, a fim de acelerar o 
processamento e a implantação dos projetas, criou-se, na Secretaria de Plane
jamento da Presidencia da República, um Conselho Interministerial, com a 
seguinte composição: Ministro Chefe di Secretaria de Planejamento da Presi
dência da República, na qualidade de Presidente; Ministro das Minas e Ener
gia, que substitui o Presidente· em suas "faltas e impedimentos; Ministro dos 
Transportes; Ministro da Indústria e Comércio; Ministro da Fazenda; Minis
tro do Interior; Ministro da Agricultura; e Ministro do Trabalho. 

Esse Conselho contará com uma Secretaria Executiva, dirigida por um 
Secretário Executivo. 

II - Situação Geográfica 

Encravada nos municípios de Marahâ e São Fêlix do X[ngu, a serra fica 
a 550 quilômetros ao Sul de Belém do Pará e a cerca de 7~0 quilômetros de 
São Luís do Maranhão. A cidade mais próxima de Marabâ fica a 130 quiló
metros a Nordeste. Formada por um conjunto de chapadas, a serra fica a 900 
metros acima do nível do mar. 

A Região-Programa desenvolver-se-à na extensa parte dos Estados do 
Parã e do Maranhão, área compreendida entre os rios Amazonas, Xingu e 
Parnaíba, até o paralelo de 8 graus sul. 

III- Objetivos do Programa 

Com os produtos básicos da região e a infra-estrutura que se está im
plantando, partir-se-á para a produção mineral, agrícola e pecuária, sem se 
falar no aproveitam~nto integral do babaçu, em escala industrial, e no reflo
restamento para a produção de carvão vegetal. Para atingir esses objetivos, 
conta-se com o custo baixo de energia. 

Com esses pressupostos, o Brasil tem as melhores condições da conquis
tar fatias· crescentes do mercado internacional de produtos básicos e acaba
dos. 

IV- As riquezas da Amazônia Oriental 

A partir de 1965, tiverarri.infCfõ as grandes descobertas minerais, com as 
jazidas de bauxita às márgeris -do rio Trombetas. Em 31 de julho de 1967, as 
jazidas di: ferro da Serra dos CarajáS. 06 1970 a 71, as reServas de bauxita na 
região de Paragominas, às_ margens do Amazonas. O prosseguimento das pes
quisas geológicas revelou a existência de jazidas de fnanganés, níquel, cassite
rita, cobre e ouro na Serra dos Carajás. 

As reservas de minerais já medídas apreseri.Üim as seguintes dimensões: 
Ferro: 18 bilhões de toneladas, a maior jazida do. mundo, a cargo da 

CVRD; 
Cobre: I bilhão de toneladas, com teor de 0,7 a 1 por cento de cobre e 

0,4g de ouro por tonelada. A Vale planeja a prodUção de concentrados a par
tir da mineração dessas jazidas. 

Manganês: 60 milhões de toneladas de elevado teor. As pesquisas já con
cluídas no Azul evidenciaram a existência- de 45 milhões de toneladas, com 
um teor de 40 por cento e características apropriadas à fabricação de ferro-
ligas. -

Niquei: 47 milhões de toneladas, com teor de 1,5 por ce~to, a cerca de 50 
quilômetros do terminal ferroviário, nO local denominado Vermelho. Pesqui
sa a cargo da Vale que continua o sCu cul-so podendo elevar esse potencial. 

Estanho: 31 mil toneladas de cassiterita, medidas até agora. A jazida 
localiza-se nas proximidade-s ae SãO FeBX do Xingu~ É oportuna a exploração 
vez que a produção nacional de estanho nletálico se ressente da limitada ofer
ta de matéria-prima. 

Ouro: A descoberta de significativas ocõrrências de ouro na regíão Ama
zônica, como em Serra Pelada, poderá motivar a exploração mecanizada dos 
depósitos auríferos. · ~ 

Alumínio; Os imensos depósitos de bauxita trihidratada, cerca de 4,7 bi
lhões de toneladas, colocam o Brasil corno detentor da terceira maior reserva 
mundial. Esses imensos depósitos localizam-se: 

I. Paragominas, a pouco mais de 100 quilômetros da ferrOvia do Projeto 
de Ferro Carajás. Dimensionada em 2,4 bilhões de toneladas, com teor mêdio 
de 59 por cento de alumjna e_ 4t5 por centQ de sílica reativa. 

2. Trombetas: 1 ,7 bilhões de toneladas, com teores e características seme
lhantes às da região•de Paragominas. As reservas estão situadas em local de 
fácil escoamento, navegáveiS pOr navfos de até 50 mil DWT, durante todo o 
ano. Este projeto está a cargo da Mineração Rio Norte e vem produzindo 3,4 
milhões tjano de bauxita. 

3. Almeirim: 500 mifhõeS.de toneladas, com teores de alumína aproveitá
vel e sílica reativa perfeitamente adequados à fabricação económica de alumi
fiã.. Parte dessa bauxita apresenta teor de ferro excepcionalmente baixo, o que 
perrriitifá seu emprego na indústria de refratários. A jazida localiza-se a pou
cos quilômetros do Rio Amazonas, em sua margem esquerda. 

4. Carajás: 45 milhões de toneladas, teor de alumina de 40 por cento e 
teor de sílica reativa excepcionalmente baixo. Reúne condições favoráveis à 
mineração e ã fabricação de alumina. 

V ---:: Hidrelétricas. 

O potencial hidrelétrico da região" Amazônica é possível que atinja 70 mil 
MW de energia firme. 

As hidrelétricas de Tucuruí e Carolina situam-se no rio Tocantins e a de 
Santa Isabel, no rio Araguaia, deslocada para o sul da reta Marabá
Imperatriz, banhadas pelo rio Tocanfins. O Araguaia desemboca no Tocan
tiiiS, naS pjQximidades de Marabã. 

O pontencial hidrelétrico nosjazimentos minerais mais importantes está 
assim discriminado: 

- Trombetas/Nhamundá 
-Tocantins; Araguaia 
- Bacia do Xingu 

VI - Potencial Florestal 

2.000 mw 
13.000 mw 
9.000 mw 

A composição das florestas da Amazônia Oriental pode ser assim apre
sentada: 

I. Floresta densajdecidual: 15 milhões de ha, 192 m1 por ha, 2.880 mi
lhões de m3; 

2 .. Floresta aberta/secundária: 10,8 milhões de ha, III m3 por ha, 1.203 
milhões de m3; 

3. Floresta mista(contat.o: 3·;4 milhões de ha, 88 m3 por ha, 300.milhões 
de m3; 

4. Cerradojcerradão: 3,5 milhões de ha, 54 m3por ha, 190 milhões de m3; 

5. Babaçu: 8,5 milhões de ha. 
Desses números resultam uma área ocupada de 41.200 milha de florestas 

e 4.573 milhões de m3 de madeira. 
A obtenção da madeira dessa região, como de outras, deverá ser baseada 

em projetas de refloresta!Jlento, aproveitando-se as condições edafo
cfiri1átlcas, para O plantio de essências de rápido crescimento. 

VI!- Potencial Territorial 

Apesar de possuir condições edafo-ctimáticas adequadas às atividades 
agropecuárias e de reflorestamento, a Amazônía Oriental n·ão despertou ain
da para o progresso, caracterizando-se por extensas áreas sem qualquer apro
veitamento econômico. 

De algum tempo a esta parte, começou a surgi~ pequeno número de em
preendimentos nos setores agropecuãrios e de reflorestamento que já se cons
titui uma esperança alentadora. 

A infra-estrutura viária e energétícajá existente e que se e"stá implantan
do e aquiJâ descrita criará condições favoráveis ao incremento dessas ativida
des, mediante a mobilização de extensas áreas ainda não exploradas. 

Já foi selecionada área de aproximadamente 400 mil quilómetros qua
drados, em condições favoráveis às ativ"idades agropecuárias e de iefloresta
mento, a cujo conjunto se deu o. nome de Área-Programa. 

De início, admitiu-se mobílizar cerca de 123 mil Km 2 que se denominou 
Região-Progrania, com predominân~ia de solos aptos para agricultura meca
niZada e ú:ffiimecanizada, exigin~o ~inprego de corretivos e fertilizantes em 
bases moderadas. 

Vlll-lnfra-estrutura 

Os problemas de infra-estrutura que têm sido realmente os grandes obs
táculos da Ainazôniã, receberão maciços illvestim-entos nas hidrelétricãs já 
deScritas e nas seguintes obras~ 
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1. Ferrovia, com extensão de 8_90 Km, ligando a Serra de Carajâs a São
Luís e mais um ramal de 100 Km das jazidas de bauxita em Paragominas à es
trada de ferro citada. 

2. Portos marítimos: Itaqui, porto comercial em operação apto a ope
rar navios de até 60 mil DWT; Ponta da Madeira, terminal graneleiro em 
construção apto a operar com navios de até 280 mil DWT, localizado em São 
Luís. 

3. Porto Fluvial, em Barbacena, Estado do Pará, apto a operar navios 
de 50 a 60 mil DWT. 

IX- Os Investimentos e Receitas 

Os investimentos e receitas previstos nos diversos setores de atividade 
que fazem do Programa um projeto de desenvolvimento integrado são os se
guintes: 

1. Minero Metalúrgico 
Investimento 
Receita 

2. Reflorestamento 
Investimento 
Receita 

3. Agricultura 
lnvestímento 
Receita 

4. Pecuária 
Investimento 
Receita 

X - Projetos em operação e implantação 

US$ 
28.130 milhões 
9.180 milhões 

1.360 milhões 
620 milhões 

5.180 milhões 
4.090 milhões 

1.730 milhões 
700 milhões 

Na área de exploração mineral, encontram-se em fase de implantação os 
seguintes projetes: 

I. Mineração Rio NOrte 
Exportação de 3,4 milhões de toneladas; ano de bauxita (em operação). 
2. CVRD- Ferro Carajás ~ 

Produção de 35 milhões de toneladas/ano de minêrio de ferro. Já estão 
contratadas 25 milhões, com o Japão ( 13) e Alemanha, Bélgica e Luxemburgo 
(12). 

3. Alunorte 
Produção de 800 mil toneladas fano de alumina. 
4. Albrás 
Produção de _320 mil toneladas fano de alumina. 
5. Alcoa 
Produção de 500 mil toneladas; ano de alumina e 100 mil toneladas/ano 

de alumínio, primeira fase de um projeto cujo objetivo final serã produzir 
2.000 toneladas/ano de alumínio. 

O Ministéfio das Minas e Energia elaborou as oportunidã.ctes de investi
mentos para as diversas reservas minerá"i"S qUe constam das tabelas anexas. 

XI- Reflorestamento 

A im-plantação de proji!tos mefalúfgicos à base de carvão vegetai deverá 
gerar consumo anual de 2S"milhões de metros cúbicos de madeira. 

Inicialmente, a exploração racional da floresta existente pOderá suprir as 
necessidades de carVão vegetal. A legislaÇão florestal, porém, é um entrave a 
utilização da floresta exiStente, sen1 o -desenvolvimento de processo de reflo
restamento que permita o suprimento integral dessas necessidades. 

Segurido as estimatiVas, a-ârea neê6s.Sâria à exPloração florestal, ante as 
exigêncb.S do IBDF, seria de 2,3 milhões de hectares, o correspondente a 19 
por cento da área da RegiãO-Programa. - -

O plantio anual previsto seria de 180 milha, que possibilitaria o atendi
mento das nec.essidades, a partir do 89 ano de plantio. 

O carvã_o do coco bãba-çu seria urna opção ao fornecimento-de carvão 
para uso nobre. Ten-do cm vista, porém, Ci potencial de produção estimado 
em 12 milhões de tjano de cocos, nos Estados onde se verifica a ocorrência 
natural dessa palmeira - Pará, Maranhão, Piauí e GóíM--.:..:_ a CVRD está 
iniCiando estudo e pesquisas visando ao seu aproveitamento integral em esca
la industrial. 

XII- Agropecuária 

I. Agricultura 

As extensas áreas da Região-Programa apresentam condições favoráveis 
à exploração já definida das seguintes culturas: grãos (soja, sorgo, arroz, roí
lho c feijão), mandioca, seringueira e enúgéticas (caria-de-açúCar e mandio
ca). 

Não há ainda experimentação em escala económica da soja, do sorgo e 
do milho._de modo que se possa competir no mercado internacional. Mas a 

implantação de projetes agrícolas de grande porte está sendo precedida de 
pesquisas e experimentação no campo, visando a determinar as variedades e 
tipos genéticos aptos às condições regionais. 

Quanto às culturas de arroz, feijão e mandioca jâ são tradicionais na re
gião, exigindo apenas cuidados especiais para o aumento da produtividade 
(assistência técníca, corretivos e fertilizantes - em quantidade modesta). 

A substituição dos seringais nativos pelo cultivo racional da seringueira 
foi Outra preoCupação do Programa. A crise energética que provocou aumen~ 
to significativo no preço da borracha sintética provocou aumento de preço 
também no preço do produto natural. 

E bom não esquecer que o plantio de seringueiras, em larga escala, feito 
com êxito na Malásia, vem sendo desenvolvido a contento na Amazônia. 

Não se alimentam dúvida-S quarito às condições favoráveis ao plantio de 
cana:..de-açúcar e mandiOca na região para fins energéticos. 

Tais culturas ocuparão 4,7 milhões de hectares que, somados aos dare
serva florestal prevista na Legislação Brasileira, atingem 7,1 milhões de hecta
res e correspondem a 58 por cento da área da Região-Programa. 

A linha de grãos ocupa uma área de 1.830 milha; com uma produção 
prevista de 3.430 mil t; investimentos diretos de 890 milhões de dólares; e re
ceita anual de 930 milhões de dólares, assim detalhada: 

I. arroz: área ocupada, 500 milha; produção prevista, 1.100 mil tonela
das; receita anual, 458 milhões de dólares; 

2. soja: área ocupada, 360 mil ha; produção prevista, 600 mil t; receita 
anual, 188 milhões de dólares; 

3. milho: área ocupada, 520 mil ha; produção prevista, 895 mil t; recei
ta anual. 112 milhões de dólares; 

4. ~orgo: área ocupada, 300 ITül ha; produção prevista, 660 mil t; receita 
anual, 88 milhões de dólares; 

5. feijão: á_:rCa ocuPada;! 50-mil ha; produção prevista, 135 mil t; receita 
ãnual, 84 milhões de dólares. 

A rubrica pellets de mandioca ocupará uma área de 180 milha; para uma 
produção prevista de I milhão e 50 rriil tfano; investimento direto de 114 mi
lhões de dólares; e receita anual de 163 milhões de dólares. 

A borracha natural ocupará .?rea de 300 milha; para uma produção pre
vista. de 900 mi_l tjano; investimento direto de 401 milhões de dólares~ e recei
ta anual de l bílhão e 157 milhões de dólares. 

O prog~ama energético ocupará área de 2 milhões de 400 mil ha; para 
uma produção prevista de 5 bilhões e 400 milhões de litros de álcool/ano; in
vestimento direto de 3 bilhões e 775 milhões de dólares; e uma receita anual 
de I bilhão e 840 milhões de dólares. 

O total dos investimentos nos projetes agrícolas, incluindo, como vimos, 
o-programa energético, é de 5 bilhões e 180 milhões de dólares, para uma re
ceita anual de 4 bilhões e 90 milhões de dólares. 

Como se POde-Observar, a relação investimento diretofreceita anual é al
tamente compensadora, estando em torno de 1,3 (um e três décimos). 

2. Pecuária 

O projeto ·de pecuáfia de corte, atividade cujos resultados favoráveis jâ 
estão comprovados, prevê a formação de 300 (trezentas) fazeridas-módulos, 
com área de 10 mil ha. cada uma, e área útil de 6.660 ha. 

Cada fazenda compõe-se de duas unidades de produção, uma de cria e 
recria e outra de engorda de animais de corte. Um dos objetivos principais do 
Programa é a produção do novilhos e novilhas, com a idade de 1,5 anos. 

Ó investimentO de cada fazenda é de 5 milhões e 770 mil dólares, e o in
vestimento total, para os 300 módulos, é de I bilhão e 730 milhões de dólares. 

A -produção estimada-é de l rn,il e 300 toneladas por ano de carne em 
cada faze-nda-rrlódulo, com uma receita aflua! de 2 milhões e 300 mil dólares. 
A produção total é de 400 mil tfano de carne para um faturamento de 700 mi-
llíões de dóla-res. -

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - PI) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador Bernardino Viana, quero parD.
benizar V. Ex' pelo discurso que está proferindo. V. Ex• traz ao Plenárío des
ta Casa informações preciosaS e completas sobre o Projeto Carajás. Dessas 
informaÇões_depreende-se, tendo_ em conta o volume de investimentos que ali 
serão realizados, que o impacto desse projeto sobre o desenvolvimento do 
País, principalmente da região Amazônica, serã realmente extraordinário. 
Mesmo_ COf!SÍderando que sejam necessários 50 mil dólares, cerca de três mi
lhões de. cruzeiros, para a criação de um emprego, deduz-se {iue este projeto 
criará pelo menos três milhões de novos empregos diretos. Isso significa que, 
considerados_os empregos diretos e indiretos, podem-se prever urna oferta de, 
pelo menos, oito a nove milhões de empregos. Esse projeto poderá, assim, 
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provocar um fluxo populacional superior a 20 milhões de pessoas. Eu me 
congratulo com V. Ex• pelo pronunciarnerito que hoje faz sobre o PrOjeto Ca
rajás, empreeildíinentO d6 tanta importância para a economia nacional. 

O SR. BERNARDINO V] ANA (PDS- PI)- Muito obrigado, Sena
dor José Lins, pelos esclarecimentos que traz ao meu pronunciamento. Eu 
quero dizer que, atendendo a uma convocação da Oposição, procurei, nas 
áreas ministeriais a que eStá ligado o Programa, tomar conhecimento do que 
realmente se operaria com o Programa Grande Cafajâs e verifiquei que a ati
vidade mineral é uma advidade grande,- mas a atividade agropecuãria e de 
destilaria de álcool, quer dizer, programa energético, correspon-deria a mais 
de um quinto do programa mineral proposto. Muito obrigado a V. Ex• 

XIII ---Incentivos Especiais 

Através do Decreto-lei n9 l.813f80, o Chefe do Poder Executivo estabe
leceu normas para concessão de incentivos tributários e financeiros às pessoas 
jurídicas que implantarem projetas de interesse social e econômico, enqua
drados nos _objetivos e finalidades do Programa Grande Carajás, na Amazô
nia Oriei:Itãl 

Além de outras vantagens, garantiu, também, a concessão de avais do 
Governo Federal para empréstimos decorrentes da importação de equipa
mentos, sem similar nacional, indispensáveis ao funcionamento do complexo 
industrial projetado. 

Pelo Decreto-lei n9 l.825f80, ao lado de outros favores fiscais, isenta a 
empresa de imposto de renda, por perfodo que o Conselho Interministerial 
julgar indispensável à consolidação do empreeridimento. 

Essas providências foram inotivci de CrítiCas por parte de alguns colegas 
Senadores da Oposição, por· acharem que, além do .sentido aileitatório, com 
relação ao atrativo que pode despertar nas multinacionais, o assunto deveda 
antes ser debatido no Congresso NacionaL 

Nesta oportunidade, quero lembrar que a Amazônia Oriental é parte in
tegrante da Amazônia legal, onde a Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia (SUDAM) tem poderes legais para conceder incentivos e benefí
cios a projetas que se· inStalarem na regiãO. 

CorriO a exploração das recentes descobertas de grandes riquezas na 
Amazônia Orien-tal e a de _outras atividades aqui descritaS envolve decisões a 
nível ministerial, conferiu·se o poder da concessão dos incentivos a um novo 
órgão, o Conselho Interministerial, 

O Presidente da República valeu~se da medida excepcional, que não era 
novidade, pois que havia leis concessivas para casos idênticos, e na região, e 
fê-lo apoiado nos poderes que a Constituição Federal lhe confere. 

XIV- Repercussões Econômico~Financefras 

O Programa Grande Carajás irá transformar unia ~egião potencialmente 
rica, mas desabitada e inexplorada, em um pólo dinâmico gerador de riquezas 
de toda ordem. 

Não bastasse a exploração dos imensos recursos minerais, ainda não to~ 
talmente medidos e avaliados, projeta~se a produção, em larga escala, de ali~ 
mentes e de produtos energéticos: o álcool e o carvão vegetal, incluindo o ba~ 
baçu. 

Esses recursos são dotados de poder germinador e altamente competitivo 
no mercado internacionaL Os minérios são de alto teor e há um potencial 
energétíco reriovãVCI, superior à demanda, a custs>s sem paral_elo no mundo. 

A partir de 1985, o faturainento anual do fei-ro a ser exportado pela Vale 
- 500 m-ilhões de dólares- ajudará, como bem disse o Senhor Ministro Dei~ 
fim Netto do Planejainento, na implantação dos projetas de outras âreas, 
onde houver ausência de empresários finã.nceirarriente capazes. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - PI) - Com muito prazer. 

O Sr. Henn'qU.e Scúi.tillo (PMDB- GO)- GoStãi'ia-apenas, eminente 
Senador Búnardirio Viana de reconhecer também a importância do seu dis~ 
curso no sentido de trazer a esta Casa,-SISte-mali:zádamente, as informações do 
Governo a respeitO-do Projeto Grande Carajás. Sóbre o que V. Ex• falou, 
posso dizer que concordo com quase tudo; não com as colocações que V. Ex' 
faz, em nome do GoverriO, qua-ri.fõ ãõS íttéeri.tiVos especiais e qu:inlci- à isençãO 
do Imposto de Renda por dez anos aos projetas implantados no Grande Ca~ 
rajás. Nós sabemos perfeitamente, e V. Ex• bem o disse, que, desse montante, 
mais de 80% deveriam ter aplicação nos projCtOs mínero-ffir!talúrgicos, que 
são justamente o-s projetas que vão exigír urri inVestimeD.to ·maior. Por outro 
lado, nós sabemos perfeitamente que a posição da campanha Vale do Rio 

Doce é a de que todos os projetes minero-metalúrgicos sejam atacados simul
taneamente e, ao mesmo tempo, reconhece que não há capital nacional para a 
sua implantação. Isto é dizer claramente, sem nenhum subterfúgio, que o País 
acabará entregando todos esses projetas ao capital estrangeiro, menos o pro
jeto dó-rillriério de ferro, ou seja, o Pequeno Carajás, que vai necessitar de um 
investffuento de cerca de três milhões de dólares para sua implantação. Ora, 
nós sabemos perfeitamente, eminente Senador, que, mesmo no presente e, 
sobretudo, no futuro, que eu diria quase imediato, estrategicamente, há dois 
setores económicos dos quais precísamos cuidar e que vão, sem dúvida algu~ 
ma, marcar nossa autonomia, nossa soberania, nosso desenvolvimento iode~ 
pendente, que são: a produção de proteínas, ou seja, de alimentos e a pro
dução mínero·metalúrgica. V. Ex• descreveu muito bem todas as reservas 
existentes na Amazônia Oriental; estratégicas, importantíssimas para o de
senvolvimento do País. Ora, nada mais justo, eminente Senador, que esteja
mos aqui, todos nós acima dos Partidos, defendendo o controle do capital na
Cional sobre. esses projetas, seja ele privado ou estatal, não expulsando, de to~ 
do, o capital estrangeiro da área, mas que ele seja minoritárío e que venha, 
efetivamente, colaborar e ajudar. E, em se fazendo tal coisa, eminente Sena~ 
dor, que estabeleçamos aqui urna legislação, inclusive, proibindo os famigera~ 
dos contratos, que dão aos acionistas minoritários estrangeirOs o direito a 
veto nas decisões de seus respectivos Conselhos. Ao mesmo tempo, é preciso 
estabelecer uma política, segundo o meu modo de ver, que preveja, inicial" 
mente, prioritariamente, o atendimento ao mercado interno, obviamente não 
se descurando de todas as possibilidades que temos de ampliar as nossas ex
portações. Para que isto ocorra, é preciso que as decisões sejam, nossas, a 
nível, do próprio capital investido, a_ nível do econômico, inclusive, na im
pEmtaçãO desses prÔ]etos. Por istO que defendo desta tribuna a necessidade 
do controle do capital nacional sobre esses projetas. Ora, estabelecida a ne
cessidade e a víabilídade do controle do capital nacional, privado ou estatal, 
sobre a implantação dos projetas, ai sim, que se dêem os incentivos e os estí~ 
mui os especiais e, até mesmo, a isenção do imposto de renda por 10 anos, des
de que tenha como resultado novos investimentos na área. E óbvio que para 
se realizar tal coisa é preciso. de certo modo, reformular o cronograma da im
plantação desse próprio projeto. Se nós não temos condições de implantá~lo 
em cincõ aitos, que o façamos em dez, mas sempre preocupados com o con~ 
trole do capital nacional sobre esses investimentos, num ponto altamente es" 
tratégico para a economia nacional. Não podemos perder de vista de que não 
é apenas o aspecto económico do projeto que é importante, mas os aspectos 

_ sociais, os aspectos demográficos, os aspectos culturais; enfim precisamos ter 
uma visão global da Amazônia Oriental, porque ela poderá abrigar, daqui a 
trinta ou quarenta anos, muito mais do que isso que foi ditO aqui, efa poderá 
abrigar oitenta a cem milhões de brasileiros, dando~lhes emprego e 
promovendo-lhes uma vida saudável e salutar. De modo que essa é a colo
cação que eu faço: esses dois Decretos, nobre Senador, o 1.813 e o 1.815 não 
serão discutidos pelo Congresso Nacional, que foi transformado numa insti
tuiçãO "inócua, através da expedição de decretos-leis. Eles serão aprovados até 
o final do corrente mês. As nossas discussões passam a ser inócuas, na medida 
em que não interferem rio processo decisório da questão. E essa a colocação 
que eu faço. V. Ex' me desculpe; não quis interromper a sua exposiÇão e dei
xei para aparteá-lo uma vez, apenas no final do seu discurso. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI)- Muito obrigado, nobre 
Senador Henrique Santillo. Quero neste instante louvar V. Ex" pelo seu ideal 
nacionalista, mas quero lembar que, em discurso que proferia o nobre Sena
dor Aloysio Chaves, o nobre Senador Jarbas Passarinho deu um aparte em 
que esclarecia a metodologia da participação do capital estrangeiro nos proje· 
tos minero-metalúrgiCos. Primeiro, o capital estrangeiro não pode participar 
da pesquisa e lavra de minerais. Segu~do, os incentivos fiscais- esses incen
tivos fiscais que aqui estão- jã existiam para a Região Amazônica, concedi

, dos pela SUDAM, e esses recursos dados a firmas de que participa o capital 
estrangeiro, não podem s'?r levados daqui do_País e nem os seus frutos, quer 
dizer, os dividendos. Isto está no Parágrafo único, do art. 1 q do Decreto-lei n9 

1.8!3. 
Fica anotada aqui a sugestão de V. Ex•, de que nos contratos entre acio~ 

nistas, não pode o acionist~_ minonitá_rio estrangeiro ter díreíto de veto. 

Muito obrigado pelo aparte de V. Ex• 

Concluindo, Sr. Presidente: 

X V - Conclusão 

Nós, brasiteiros, devemos nos conscienfizar de que estamos diante de um 
ptogfãitla que,·a curto prazo, Será: ·a redenção do Brasil e de seus filhos, prin
cipalmente se houver união de todos, independentemente de cor partidária. 
(Muito bem/ Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas ·Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Levando em consideração o fato de existirem aproximadamente 500 mi
lhões de deficientes ffsicos e mentais en todo o mundo, decidiu a Assembléia
Geral das Nações Unidas que 1981 fosse considerado como o Ano Internacio
nal das Pessoas Deficientes. 

A iniciativa da ONU tem como finalidade promover, em escala plane
tária, não somente a realização de pesquisas e disseminação de informações 
atualizadas sobre a tragédia das pessoas deficientes, corno, sobretudo, estiw 
mui ar a atuação positiva dos goVernos, instituições e empresas, no sentido de 
uma mobilização concreta de recursos e providências de toda a ordem, para 
atenuar os sofrimentos daqueles milhões que, em todos os países, lutam pela 
difícil sobrevivência, numa sociedade cada ve~ mais insensível, egoísta e hos-
til. . 

No Brasil, ainda não são disponíveis dados fidedignos para o conheci
m~nto da situação nessa área, que engloba, alêrn dos deficientes e incapazes 

-- propriamente ditos, .....,. cegos, surdos, mudos, mutilados e assim por diante, 
- os demaiS excepcionais. 

Isto é, as pessoas que apresentam acentuado desvio dos padrões médios 
relacionados com o desenvolvimento físico, mental, sensorial, emocional dos 
seres humanos normais. 

Desvio situado aquém do limite mínimo adotado nos padrões mêdios,
a esmagadora lnaioria dos excepcionais efetivamente deficientes, - ou além 
do li_mite máximo desses mesmos padrões . 

--.Sãó pessoas que eXigem amparo especial, tratamento, recuperação, rea~ 
bilitaç~o_, defesa, e permarientl? aten~imento de suas necessidades básicas. 

·- Aâ-níitidos os critérios da UNESCO, existiriam no Brasil, ceTca de 12 mi
l_hões dç deficientes e retardados mentais, pouco menos de 10% da população 

-global do País, - sendo, porém, ?bsolutamente certo, que 90% desse total 
-~ão orii.lr.i.dos das camadas mais pobres da população, os vastos contingentes 
demográficos carentes e vulneráveis, atingidos pelos nefastos efeitos da fome 
endémica, da subnutrição, das doençast d_a excessiva pobreza e da ignorância. 
- Ã ~esolução dã. ON"u,- a exemplo do que ocorreu anteriormente, quan
do proffioveu campanhas semelhantes em beneficio da mulher e da cri~nça, e 
planeja para 1982, realizar um Congresso Internacional especificamente vol
tado para os problemas dos idosos, tem encarecido o irrestrito apoio de todas 
as Naçõ_es conscientizadas para o imperativo de proporcionar às pessoas defi
cientes mais do que uma solidariedade retórica e convencional. 

Ou seja, a execução de uma política global de recuperação e integração 
dos deficientes, sem qualquer tipo de discriminações, em termos concretos de 
providências práticas, em benefício dos milhões de seres humanos tragica
mente marginalizados pelo infortúnio. 

Ao invés do paternalismo assistencialista meramente caritativo, a filoso
-fia do Ano Internacional das Pessoas Deficientes, propõe diretrizes orientadas 
no sentido da recuperação, da igualdade e da participação social. 

_Trata-se de uma imensa responsabilidade plenamente assumida pela Le
gião Brasileira de Assistência Social (LBA), desde 1977, quando, depois do 
advento dõ SINPAS -SIStema Nacional de Previdência e Assistência Social, 
..;. foi~Ihe atribuído o atendimento ao excepcional, que se pretende afetivar 
a"travês de uma terapêutica específica de natureza médico-psicossocial. 

_-- Essa_ responsabilidade vem sendo assumida pela LBA, no limite das suas 
possibilidades operativas, correspondendo a despesas que atingem à cerca de 
30% de seu orçamento, es~imado para este ano, em Cr$ 16 bilhões. 
- No ano passado, a LBA manteve em efetivo tratamento de reabilitação, 
e em "atendimentos assistemãticos, 117.541 excepcionais, com um dispêndio 
global da ordem de Cr$ 1.609.137.192,00. 

ConSiderando~se que em 1978, primeiro ano de incorporação desta ativi
dade à sua programação, a LBA _atendeu a 43.000 excepcionais, verifica-se 

_que a-InS-tituição obteve um aumento de quase 200% em termos de clientela. 
Para o corrente ano de 1981, a meta a ser atingida é da ordem de 150 mil 

atendimentos, sendo cem miJ em tratamento continuo e cinqilenta mil atendi
rrientos isOlados. 

A assistência da LBA_abrange, também, as pessoas que, por força de ai~ 
guma fatalidade, foram privadas de membros, ou sentidos, tendo a Insti
tuição distribuído, em 1980, 8.434 cadeiras de rodas e 6.806 órtesesjpróteses, 
erítrC-óculos, aparelhos auditivos, botas ortopêdicas, muletas, pernas mecâni
cas, e assim por diante. 

----o· coe No desenvolvimento dessa sua nova estrutura modular de assistência, a 
LBA se concentra em programas de reabilitação e educação especial por in· 
termêdio de equipes interdisciplinares, tendo sempre em vista que os excep
cionais, mais do que quaisquer outros, precisam de oportunidades para obter 
a recuperação colimada e, em conseqUênCia, poderem desenvolver as respectiw 
vas possibilidades de integração social. 

Os trabalhos da LBA nessa área englobam diagnósticos, terapêuticas de 
reabilitação, e a concessão de auxílios complementares, visando dois objeti
vos principais: 

a) melhoria das condições tisicas, psíquicas e sociais do excep~ 
clonai e, 

h) assistência à sua famí1ia, atravês de seu engajamento nos 
vários outros proSramas modulares em execução pela Entidade. 
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Sr. Presidente, 
Com estas sucintas informações pode o Senado avaliar o criterioSo e me~ 

ri tório trabalho que aLBA vem desenvolvendo sob a eficiente e competente 
direção de •ua infatigãvel Presidente Léa Leal. 

No quadro geral da colaboração que o Brasil estâ prestando ao Ano ln· 
ternaclonal das Pessoas Deficientes, recéin promovido pela Organização das 
Nações Unidas (ONU)1 a Presidente Léa Leal organizou, com o apoio do Mi
nistro da Previdência e Assistência Social, Jair Soares, e os aplausos do Presi
dente João Baptista Figueiredo, um Simpósio sobre A Pessoa Deficiente e Sua 
Reabilitação. 

Levado a efeito na Cidade do Rio de Janeiro, de 7 a 10 ~e abril de 198), o 
mencionado Simpósio obteve grande repercussão pela seriedade, objetividade 
e, sobretudo, pela sua utilidade. 

Foi uma: iniciativa ·de cunho científico e cultural, e inteiramente voltada 
para as exigências da _realidade brasileira, no concernente aos problemas e in
t~~resses das pessoas deficientes, que ilão tenho dúvidas, tem o apoio e o 
aplauso de todos nós. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pa8Sarinho)- Decido prorrogar a Hora 
do Expediente por IS minutos, porque ainda hã oradores inscritos para bre
ves comunicações. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco~ 
O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB ,--- MG.Para uma comunicação. 

Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e, Srs. Senadores: 
Para assinalar rapidamente o ato que, ontem, 21 de abril, marcou defini

tivamente o tombamento da cidade de Ouro Preto na relação do patrimônio 
mundial, cultural e natural. 

Passa, neste instante, portanto, a comunidade internacional a ter respon· 
sabilidade coletiva em relação a este patrimônio. Ouro Preto foi tombada e 
incluída na relação do patrimônio mundial por ocasião da IV Sessão do Co
mitê da UNESCO, em setembro de 1980. 

Ainda hoje, Sr. Presidente, pedi a transcrição nos Anais do Senado Fede
ral, do discurso do Diretor-Gáal da UNESCO, proferido ontem na antiga 
Capital de Minas Gerais. 

E .creio, Sr. Presidente, que não estaria contrariando o_ Regimento e a li
beralidade de V. Ex• se também assinalasse a infeliz entrevista dada ontem, 
em Belo Horizonte, pelo Ministro da Indústria e do Comércio, Camillo Pen
na quando, entre outras coisas, S. Ex• disse o seguinte: 

•• ... e o que me preocupa é a passividade com que a sociedade 
vem aceitando os níveis inflacionâríos ... " 

É lamentãvel sob todos os aspectos a entrevista do Ministro Cam_illo 
Penna, ilustre mineiro: Creio, Sr. Presidente, que nesta hora, para mostrar a 
S. Ex' o Sr. Ministro que, parte da-· soCiedade ou toda a sociedade não vem 
aceitando os nfveis inflacionários, lembraria que, ·ainda ontem, de acordo 
com o noticiârio internaCional, a Arábia Saudita baixa o preço do barril de 
petróleo de 36. dólare~ para 34 dólares. 

Nós estamos esperando, então, hoje ainda, que as autoridades brasileiras 
possam baixar o preço do gás de cozinha, da gasolina e do álcool. 

Assim1 Sr. Presidente, nós estaríamos demonstrando ao Ministro Ca
millO Penna que a sociedade não está passiva - e mais ainda - estaria 
cobrando ao Governo do arasjJ__que, seguindo o que a Arábia Saudita fez on .. 
tem baixando o preço do barril de petróleo, o Governó faça o mesmo baixan .. 
do os preços internos brasileiros. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarb"' Pa.,arinho)- Concedo a palavra, para 
uma breve comunicação, ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. Para uma comuni
cação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e, Srs. Senadores: 

Trago um fato a esta Casa que, entre Outros, prova que a sociedade não 
estâ tão passiva assim, diante dos problemàs da inflação. Estabelece a legis~ 
lação vigente o reajuste automático de salários até vinte salários mínimos re
gionais para 1oda a ·massa assãlariada, incluindo os celetistas das empresas de 
economia mista. No entantO, o Governo do Estado de Goiâs tem exasperado 
os ânimos dos sofridos assalariados, dos seus sofridos assalariados, e os está 
obrigando, através de suas entidades classistas, a de sei~ em seis meses, pro~ 
moverem uma luta, urna verdadeira luta, para conseguirem dois ou três meses 
depois, alguma coisa do que têm direito. Isso está ocorrendo, no momento, 
com os servidores do Banco do Estado de Goi•s e-da Caixa Econômica de 
Goiãs. 

Quero- fazer um apelo ao Ministério do Trabalho a fim de que tome as 
devidas providências e leve ao Governo do Estado de Goiás- o Estado que 
eu represento nesta Casa- a cumprir a lei. Afinal, obrigados a cumprir a lei 
não somos apenas nós os cidadãos; mas sobretudo os Governos, sobretudo os 

Governos dos Estados, o Governo da União, as Prefeituras e no caso, o Sr. 
Governador Ary Valadão, e que imediatamente cumpra a lei e reajuste os sa
lários dos bancários, servidores públicos do Banco do Estado de Goiás e da 
Caixa Econômica Federal. 

Este é o apelo, o qual queria registrar, Sr. Presidente, para demonstrar 
entre outros fatos que a sociedade brasileira não anda tão passiva diante dos 
graves problemas gerados pela inflação de mais de 120% nos últimos dois me~ 
ses. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pa8sarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Roberto Saturnino para breve comunicação. 

S. Ex:' tem dez minutos. 
O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ- Para uma comuni

cação. Sem revisão do orador.} Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Tenho defendido sistematicamente desta tribuna a presença do Estado, 

presença direta como investigador, como tomador de iniciativas, em alguns 
setores de importância capital para economia, notadamente, aqueles que re· 
querem uma Concentração grande de capital e de tecnologia. 

E um desses selares necessariamente, Sr. Presidente, hã de ser o setor de 
informática de produção de computadores, seja pela importância que tem e 
que terâ crescentemente, na economia mundial, na economia nacional em 
particUlar, seja pela dimensão extraordinâria do fator tecnologia, presente 
como vetar fundamental do desenvolvimento desse setor, seja enfim, Sr. Pre
sidente, pela notória concentração de poderes e iniciativas, em poucas empre
sas --3,4 ou 5 empresas- em todo o mercado mundial que é uma das carac
terístias desse importante setor. 

Assim, Srs. Senadores, achamos que o Governo agiu certo, agiu correta
mente, agiu patrioticamente, agiu no interesse da economia e da independên
cia do País, quando decidiu constituir a empresa COBRA- Computadores e 
Si~te:mas Brasileiros S.A. E é sabido que a COBRA apresentou rapidamente, 
mais rápido do que seria lícito, até <fo que seria provâvel supor na época da 
sua constituição êxitos notáveiS, como a fabricação de um minicomputador 
de larga aceitação, e agora de um computador de médio porte, que também já 
tem a colocação da sua produção praticamente garantida, em função do con~ 
ceita de que desfruta a empresa fabricante, ante os usuários das suas mâqui~ 
nas. 

Sr. Pres1dente, agora surge, em diversos setores, e em diversos órgãos da 
imprensa, uma verdadeira campanha que, a meu juízo, visa a desmoralização 
da _empresa. Quando eu digo surge, diria melhor ressurge, porque essa mesm-a 
campanha já apareceu em outras oportunidades, mas agora ressurge com 
mais foi'ça, baseando-se numa conjuntura financéira difícil que a empresa en
frenta, decorrente de um erro original na constituição do seu capital, que fi. 
cou muito aquém do que seria necessário para cumprir todas as etapas de de
senvolvimento da empresa. 

Mas, Sr. Presidente, a melhor resposta a esta campanha foi dada pela 
.Associação dos Empregados da COBRA, publicada no jornal O Globo, do 
dia 16 de abril último, e que. pela sua importância, pelo seu significado e pe~ 
los esclarecimentos que presta, achei que seria bom que constasse dos Anais 
desta Casa, razão pela qual passo a ler alguns trechos, pedindo que seja publi· 
cada na íntegra a nota, só não fazendo a leitura integral em razão da exigUi· 
dade do tempo de que disponho no momento. 

Diz o principal trecho da nota: 
É conserlso lntefnacionafque estamos vivendo a era da infor· 

mãtica e que o domínio dessa tecnologia é fator indispensável a 
qualquer País que se pretenda independente política e economica
mente. Países que se caracterizam pela prâtica de economia de roer· 
cada como o Japão, EUA, Alemanha Ocidental, etc, para alcançar 
o domínio dessa área levaram de 12 a 15 anos se utilizando de políti
cas como reserva de mercado, investimentos maciços do Goyerno 
em suas Empresas~ Outro fator que evidencia a importância da ârea 
são previsões como a do Governo em japonês de que o setor de 
computadores representará na próxima década o primeiro ramo de 
negócios no mundo. 

Tudo isso leva à conclusão que a anâlise do desenpenho da 
COBRA não pode se resumir exclusivamente ao aspecto contâbil 
embora seja esse um fator importante a ser considerado. Mostra 
também o porquê de tantos interesses em encobrir o sucesso da 
COBRA no mercado. 

Não pode ser considerada malograda uma Empresa que em 
menos de sete anos: 

a) Absorveu e otimizou tecnologias externas; agregou esforços 
dispersos em nossas Universidades e Empresas do Governo, geran· 
do uma linha completa e genuinamente nacional de computadores, 
culminando agora com o lançamento no mercado do primeiro com-
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putador médio de concepção totalmente nacional, da prancheta à 
etiqueta. Este computador, o COBRA-530, primeiro de uma família 
de máquinas, apresenta, segundo cfitérios internacionalmente aceí
tos, um desempenho comparãvel ao computador 4331 M G recente
mente lançado pela IBM. 

h) Intalou 6 mil equipamentos, possuindo a maior rede de assis
tência técnica do País -para empresas do gênero. 

c) Já tem vendido praticamente toda a sua produção de 
COBRA-530 para 1981, o que repreSenta mais de 120 máquinas per
fazendo um total de 4 bilhões de cruzeiros, atestando o alto grau de 
confiança depositado pelo mercado na Empresa. 

d) Que no último exercící<neve··um faturamento de 6 bilhões de 
cruzeiros, apesar da conjuntura adversa porque atravessa o País, 
colocando-se assim como a terceira empresa do setor, atrás apenas 
da IBM e XEROX. 

Onde está então o origem .. dos problemas da COBRA? 
Com o capital reconhecidamente desde sua fundação, a 

COBRA teve que cumprir seU: compromisso de geração de tecnolo
gia nacional e instalar um parque industrial às custas de seu próprio 
endividamento. 

Ao contrário do que as noticias iilsistem em transmitir, e perfil 
de custos da COBRA é equivalente ao de Empresas estrangeiras do 
setor de porte semelhante ao nosso. 

Seu quadro funcíonal , ao contrário de estar superdimensiona
do como se insinua, chega em alguns setores a ser insuficiente para 
fazer frente ás necessidades da Empresa. 

Nossa grave discrepância nessa comparação com outras firmas 
se localiza nos altos c_ustos financeiros (CrS I ,9 bilhão no últin:to 
exercício), fato que reafirma a ü1suficiência de capital (Cr$ 500 rn"i
lhões). 

Tudo isso demonstra claramente ser esta urna Empresa viável e 
auto-sustentável, urna vez atingindo seu nível adequado de capital e 
mantida a reserva de mercado para as cinco Empresas nacionais 
concorrentes. 

A nota continua, Sr. Presidente, e peço que seja publicada na íntegra. 

Encerro aqui as minhas palavras aproveitando o tempo que V. E~• me 
concedeu para reafirmar a posição nossa, pessoal, e do nosso Partido, no sen
tido de que essa campanha precisa ser desfeita. A apreciaçao dos êxitos conse
guidos pela COBRA tem que ser colocada nõs seus devidos termos e não acei
tamos que essa desmoralização possa levar a uma decisão precipitada de pri
vatização da empresa, que só serviria, cremos nós, rio- IDomento presente, aos 
interesses das grandes empresas multinacionais que com ela concorrem nesse 
mercado tão concentrado. 

Essas, Sr. Presidente, as considerações que eu queria fazer, deixando 
para o fim um lamento. Lamento que esta nota, intitulada ''Em defesa da 
COBRA", publicada no jornafO Globo de 16 de abril último, seja assinada 
pela Associação dos Empregados da COBRA, com o apoio de várias entida-
des, e não tenha partido da própria direção, da diretoria ou do seu Presiden
te. 

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ROBERTO SA
TURN!NO EM SEU DISCURSO: 

EM DEFESA DA COBRA 

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1981 
Sob o título de "Fim de Aventura"; numa anãlise superficial e tendencio

sa, o Jornal do Brasil clama pela necessidade do desmonoramento da 
COBRA - Computadores e SiStemas brasileiros sja. Para quem tem poder 
de formar opinião pública essa atitude é no mínimõ ii-reSpOnsável. 

Nós, funcionários da COBRA, nOs sentimos atingidos e vemos com isso 
nossos esforços serem prejudicados preferimos _acreditar que tão descabida 
posição se deva à falta de conhecimento e informação desse jornal sobre o as
sunto. Nesse sentido, a Associação dos Empregados da Cobra (AEC) vem a 
público prestar esclarecimentos fundamentais para qualquer análise desse 
problema não levados em consideração pelo editorialista. 

1: consenso internacional que estamos vivendo a era da informática e que 
o domíniO dessa tecnologia é fator indisperisável a qualquer pais que se pre
tenda independente política e economicain.ente. Países que se Caracterizam 
pela prática de economia de mercado como o Japão, EUA, Alemanha Oci
dental, etc, para alcançar o domínio dessa área levaram de 12 a 15 anos se uti-

lizando de políticas corno reserva de mercado, investimentos maciços do Go
verno em suas Empresas. Outro fator que evidencia a importância da área são 
previsões como a do Governo japonês de que o setor de computadores repre
sentará na próxima década o primeiro ramo de negócios no mundo. 

Tudo isso leva à conclusão que a análise do desempenho da COBRA não 
pode se resumir exclusivamente ao aspecto contábil embora seja esse um fator 
importante a ser considerado. Mostra também o porquê de tantos interesses 
em encobrir sucesso d~ ÇOBRA no mercado. 

·Não pode ser cozisiderada malograda urna Empresa que em menos de 
sete anos: 

a) absorveu e otimizou tecnologias externas: agregou esforços dispersos 
em nossas Universidades e Empresas do Governo, gerando uma linha com
pleta e genuinamente nacional de computadores, culminando agora com o 
lançamento no mercado do primeiro computador médio de concepção total
mente nacional, da prancheta à etiqueta. Este computador, o COBRA-530, 
primeiro de uma famnra de máquinas, apresenta, segundo critérios inter~a
cionãlrnente aceitos, um desempenho comparâvel ao computador 433IMG 
recenterri.Çnte lançado Pela IBM; 

b) instalou 6 mil equipamentos, possuindo a maior rede de assistência 
técnica do País p_ara empresas_ do gênero; 

c) já tem vendido praticamente toda sua produção de COBRA-530 para 
1981, o que representa mais de 120 máquinas perfazendo um total de 4 bi
lhões de cruzeiros, atestando o alto grau de confiança depositado pelo merca
âo na EiTipresa; 

d) que no último exercício teve um faturamento de 6 bilhões de cruzeiros, 
apesar da conjuntura adversa porque atravessa o País, colocando~se assim 
como a ierceira empresa" do- seior, atrás apenas da IBM e XEROX. 

Onde está então a origem dos problemas da COBRA? 

Com capital reconhecidamente insuficiente_ desde sua fundação, a 
COBRA teve que cumprir seu compromisso de geração de tecnologia nacio
nal e instalar um parque industrial às custas de seu próprio endividamento. 

Ao contrário do que as notícias insistem em transmitir, o perfil de custos 
da COBRA é equivalente ao de Empresas estrangeiras do setor de porte se
melhante ao nosso. 

Seu quadro funcional, ao contrário de estar superdimensionado corno·se 
insinuá, chega em alguns setores a ser insuficiente para fazer frente às necessi
dades da Empresa. 

Nossa grave discrepância nessa comparação com outras firmas se locali
za_ nos altos custos financeiros (CRS 1,9 bilhão no último exercício), fato que 
reafirma a insuficiência de capital (CR$ 500 milhões). 

Tudo isso demonstra claramente ser esta uma Empresa viãvel e auto
sustentável, uma vez atingido seu nível adequado de capital e mantida a reser
va de mercado para as cinco Empresas nacionais concorrentes. 

O caminho apontado pelo Jornal do Brasil como "correto", de se desen
volver uma indústria de computadores aberta à tecnologia e recursos estran
geiros~ não foi conseguido,- Por exemplo, pelo Japão, que promoveu sua in
dústria de informática na base de um esforço conjunto Governo-Empresa, 
aliado a uma reserva de mercado vigente por 14 anos. 

Não conseguimos enterider a posição destrutiva do Jornal do Brasil 
quando afirma que a única solução razoável é deixar a COBRA desmoronar 
para servir de lição. Seria compreensível que essa posição partisse das Empre
sas estrangeiras que se sentem ameaçadas, com o avanço da COBRA, de per
der fatias do 6'? mercado do mundo. 

Que lição sefia essa? A de que deveremos ser um País exportador _de 
matéria-prima e mão-de-obra barilta, eternamente depedente do produto m
telectual de outras nações? 

Queira ou não o Jornal do Brasil, o Brasil já produz aviões e computado~ 
res nacionais. 

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DA COBRA 

Entidades que apoiaram esta nota : Sindicato dos EngenheirosjRJ -
CN- APPD- Coordenação Nacional das APDs APPDfRJ- Associação 
dos Profissionais de Processamento de Dados - RJ: 

o-sR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em conseqUência do pedi· 
do de licença para tratamento de saúde do nobre Senador Arnon de Mello, 
encontra-se presente na Casa o seu suplente, o nobre Senador João Lúcio. 

De aco.rdo com o art. 5~', parágrafo único, do Regimento Interno, S. Ex• 
pode tomar assento na Bancada a que pertence. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sobre a mesa, projeto de 
lei que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 
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E lido o seguinte 

PROJETO OE LEI DO SENADO N' 67, DE 1981 

Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: __ __ _ . 
Art. I'~ É acrescentado ao art. 90 l da vigente Consolidação das Leis do 

Trabalho o seguinte parúgrafo único: 

"'Parágrafo único. Salvo quando estiver correndo prazo co
mum, aos procuradores das partes será permitido ter vista dos autos 
fora do cartório ou secretaria." 

Art. 2'~ Esta lei entrará em vigor- mi data de sua publicação. 
Art. 3'~ Revogam-se as disposições erri co_ntrário. 

Justificação 

Trata o projetó de reparar uma lacuna da vigente Consolidação das Leis 
do Trabalho_ que, em seu art.. 901, prievêapeúas o direito de vista dos autos às 
partes. _ _ _ __ 

~ claro que falando .. partes'', a CLT estaria querendo dizer e abranger 
também· os procuradores das partes. Mas, o defeito, a lacuna, é que o texto 
desse art. 901 estabelece uma iimltãÇã<rin:aceitáv-eJ quando se trata de advoga
do, qual seja a de a vista dos autos ser no cartório ou na secretari_a do tribunal. 

Ora, o Estatuto da OAB e_ mesmo o_s direitos e deveres dos advogados 
não se compadecem com-ta[ restrição ao livre exercício profissional. O advo
gado deve ter amplo acesso aos autos para a elaboração da defesa dos interes
ses do cliente e quando tsto não acontece, cerceada estará taj defesa._ 

Por isto que o projeto, ressalvando apenas o· caso de prazo comum para 
ambas as partes, quando de fato se justifica ã_ proibição de saída dos autos, 
determina que aos procuradores será permitido ter vista dos autos fora do 
cartório ou da secretaria_. __ _ 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1981.- Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No_ 5.452, DE i' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 901. Sem prejuízo do_s prazos previstos neste Capítulo, terão as 
partes vistas dos autos em cartório oU: mi secretaria. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação SOcial.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto lido será publi
cado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretârío. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 67, DE 1981 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a transcrição, 
nos Anais do Senado, do discurso proferido pelo Sr. Waldemar Alegretti, Di
reter da Sociedade Rural de Maringá, no dia 18 do corrente, por ocasião da 
abertura da 9• Exposição da FeiraAgropecuãria e Industrial daquela cidade. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1981. - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O requerimento será 
publicado e submetido ao ~xame da Comissão Diretora.-

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michiles -José Sarney- João Lucia- Luiz 
Cavalcante- Gilvan Rocha- Lomant_o Júnior- João Calmoq--Amaral 
Peixoto -Nelson Carneiro- Amaral Furlan- Franco Montoro- Bene
dito Canelas - Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está terminado o período 
destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 49 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 68, DE 1981. 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeiro inver
são da Ordem do Dia, a fim de que a matéria constante do item n9 5 seja sub
metida ao Plenário em l'~ lugar. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1981. - Benedito Canelas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Srs. Senadores, acaba de 
ser lido um requerimento de inversão da Ordem do Día. 

O nobre Sr. Senador Benedito_ _Canelas requer que passe para primeiro 
lugar na p<.~uta da Ordem do Día o ítem de n'~ 5, que corresponde ao emprésti
mo para Mato Grosso do Sul. 

__ Esse _requerimento será imediatamente posto em votação. 
Em vo_taçào o requerimento. 

O Sr. Mendes Cana/e (PP- MS)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE(Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mendes Cnnale, para encaminhar a votação. 

O SR. MENDES CANALE (PP - MS. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) -_·Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 8 deste mês, encaminhei à Mesa um requerimenlo em que solici
t<Íva iilfoimações exatamente a respeitO da matéria cuja inversão na pàuta da 
OidCâi dO Dia está sendo requerÍÓ<l: pelo nobre Senador: Benedito Canejas 
para ser ·apreciada em primeiro lugar. 

Assim, este encaminhamento de votação é mais uma solicitação, Sr. Pre~ 
sidente: é que gostaria de sâ.b~r'Se o Poder Executivo já encaminhou à Mesa 
as informações por nós solicitadas, constantes do nosso requerimento, que 
contou· com o deferimento de V. Ex~. e cujo ofício remetido ao Senhor Chefe 
da Casa Civil data do dia 3 deste mês. 

O SR. PRESIDE"'TE (Jarbas Passarinho)- Em resposta à solicitação 
de V. Ex~. informo que até o momento não tiVemos o retorno da inforni.ação 
solicitada especificamente ao· Ministro Delfim Netto. Eu fiz mais, o fiz direta
mente. De maneira que, com isso, tentei obviar os canais burocráticos que 
nos obrigam a ir, em caso de requerimentos formais, ao Gabinete Civil antes 
de ir aos Ministros de Estado. Não há ainda resposta, e o requerimento do 
ilobre Senador Benedito Canelas foi recebido PCirque não -hã efelfo Suspensi
vo na solicitação de V. Ex~. 

to. 

sa.) 

O Sr._Mendes Cana/e (PP- MS)- Agradeço a V. Ex• a informação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen-

Os Srs. Senado_res que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O Sr. A/fons,_o Camargo, (PP.- ~R) - P~90 ve.rificação- de votaç.ão. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Será feita a verificaÇão de 
votação solicitada pelo Líder do Partido __ Popular. 

Solicito aos Srs. Sen::rdores que tomem, p,or favor, oS s·eus assentos, para 
votar nominalmente. Vai se proceder à verificação_de votação. (Pausa.) 

(Procede-se à VerifiCaÇão) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aloysio Chaves- Benedito Canelas- Bernardino Viana- Eunice Mi

chiles - Hdvídio Nunes - Lomiinto Júnior - Lourivãl Baptista - Luíz 
Cavalcante- Murtins Filho -_Moacyr Oalla- Nilo Coelho- Passos Pôr
to- Vicente Vuolo. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
AITonso Camargo. 
ABSTÉM-SE DE VOTAR OS SRS: SENADORES: 
Aderbal Juremn - Laélía de Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Não houve quorum. 
Está prejudicado o requerimento. 
Fic-a ãdiada a votação dos itens da Ordem do Dia, por falta de quorum. 

São os seguinte$ os rtc_ns que têm sua votação adiada: 

I 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 70, DE 1980 

(Em regime de urgênci~- art. 371, .. c'', do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare
cer oral, da Comissão de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade, ju
ridicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito FederaJ, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n's 710 a 712 e 1.029 a 1.031 de 1980, das Comissões: 
-de Constituição eJustiçd -/P pronunciamento: pela constitucionalida

de e jurididdade; 2!' pronunciamento: (reexame solicitado em pk .. ário), favo-
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rável, com Emenda n~' 3-CCJ, que apresenta; 3? pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Conlissão do DiStrito Federal}; 

- do Distrito Federal - i" pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, ~m separado, do 
Senhor Itamar Franco; -

2P pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 
Constituição e Justiça; e 

- de Finanças. favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri
cha. 

3 

Votação, em turno úriiCo \apreciaç-ão prelimin'ar.da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 211, 3~', 49 e 59, e acrescenta parágrafos (anÜgoS e no
vos) à Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributârio Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob nos 222 ec !.233, de 1979, e !.013, de 1980, da Comis
são: 

- de Constituição e Justiça - f? pronunC'iamento - pela inconstitucio
nalidade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, 
Hugo Ramos e Amaral Furlan; 2P pronunciamento- (reexame solicitado em 
plenárío), ratificando _seu parecer anterior; e , 

]P pronunciamento - {reexame solicitado em plenário), manteÕdo seus 
pareceres anteriores, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha 
Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da corísútucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 196, de 1979- Complementar, d-o SenadOi FrancO MOntoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob nos 43 e !.005, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça- fP pronunciamento: pela inconstitucionaliM 

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2? pro
nunciamento - (reexame solicita-dO ein plenário); manterldo seu pronuncia
mento anterior com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

5 

Votação, em turno únicó, do Projeto-de Resolução nol72, de 1980 (apre
sentado pela COmissão de Economia corriO con-clusão dé seu Parecer n~> 1.258, 
de 1980)~ que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do SÕI a elevar 
em CrS 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen
tavos) o montante de sua dívida consOlidada, tendo 

PARECERES, sob nos !.259 e !.260, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno úniCo, dO--Projeto" de RiSoluÇão n~' 177, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.273, 
de 1980). que autoriza a Prefeitura Municipal d6 Mossoró (RN) a elevar eln 
Cr$ 315.464.652,36_ (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqUenta e dois cruzeíros e trinta e seis centavos) Ó 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.274 -e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- d~ Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurididdade; e 

· - d~ Municípios. favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nol78, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), ·que autoriza a Pfefeiturã Municipal de Rio das Pedras (SP) a ·eleVar 
em Cr$ 29.983.64),00 (vinte e nove miThõCs, noveceritOs e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolida
da, tendo 

PARECERES, sob nos 1.278 e !.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciorialida-de e -juridicidade; e 
- de Munici'pios. favorável. -

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nol79, de l980(apre
sentado pela Comissão de Economia comO concluSão ·de seu Parecer n9 1.280, 

de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon
tarite' de- Sua -dívida cánsolidada; tendo 

PARECERES, sob nos 1281 e 1.282, de 1980, das Comissões: 
..:.:.... de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios,- favo~~vel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 (apre
sentado pela Comíssão- de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2..600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.284 e !.285, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitUcionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, ·ràvcirâveL 

lO 

Votação, em turno único, do projeto de Resolução n9l81, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Eco_nomi_a como conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos !.287 e !.288, de 1980, das Comissões: 
--==de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic{pios, favorãvel. 

II 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 182, de 1980 (apre-. 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 I .289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele
var em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob. nos !.290 e !.291, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno úi"tico, do Projeto de Resolução n~' 183, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.f00,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob rios 1.293 e !.294, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorâvel. 

13 

VotaÇão, em turno único do Projeto de Resolução n9 184, de 1980 (apre
sentado pela Comíssão de Economia como conclusão de seu Parecer n91.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Duerê (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de seua dívida consolidada, tendo 

PARECERES: sob n's !.296 e !.297, de 1980, das Comissões: 
---de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favOrável. ' 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 189, de 1980 (apre
senrado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.3'0.0,00- (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos !.311 e !.312, de 1980, das Comissões: 
-de ·constitui(ào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- .4e !funidpio_s. favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 194, de 1980 (apre~ 
sentado pila Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
CrS 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos !.326 e !.327, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição- e Justiça, pela constitucionalidade e,juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 
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16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 201, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980, ,com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do EStado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.346, de 1980, da Comissão: 
--de Constituição e Justiçã,- pela cOnstitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n~' 1,- de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor US$ 
25,000,000.00 (Vinte e- cinco 'milhões de dólares norte--affiericanos) ou o equi
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do Es
tado, tendo 

PARECERES, sob n'S 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Coi1stituCio-õ8.lidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçro n9 21, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope~ 
ração de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de investi
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidaâe e juridicidade; e 
- de MunictpioS, Távorâvel. -

19 

Votação, em primeiro turno {apreciação preliminàr da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Ofestes Quércüi., que" diSpõe sobre a concessão d-e 
aposentadoria especial para os coveiros e emp-regados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com vaiO vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader
bai Jurema. 

20 

Votação, em primeiro tUrno (apTedaÇã6 prelimÍt1ar-- da cori.stitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositívo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agasto de 1960,que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela incõnsfiTUcíonã.lidade. 

21 

Votação, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar da constituCionali
dade e juridicídade, no_s termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para ·os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição -e Justiça, pela inconstitucíorlalídade e injuridicídade. 

22 

Discussãõ~ Cin turno único do Projeto de Lei da Câmara n9 45, de 1980 
(n9 1.761/79, na Casa de origem), que regulamenta o exercício da profissão de 
Supervisor EôuciiCíonal, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 91 a 93, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável; 
-de Educação e Cultura, favorável, com emenda que apresenta de n9 1-

CEC; e .. . 

-de Legislação Social. favorãvel ao Projeto e à emenda da Comissão de 
Educação e Cultura. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 58, de I 981, do Senador 
Aderbal Jurema, de adiamento da discussão.) 

23 

Votação 'em primeiro· t-uZ.no, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
Profissão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providência-s, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de -Constituição e justic~._pel~ _ç~nstitucionalidade e j~uidicidade, com 

einenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
--de Legislação Social, favó"râvel ao Projeto e à Emenda da da Comis

são de Constituição e Justiça; e 
""-- de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estâ esgotada a m·atéria 
cOnstan-te da- O-rdem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro, orador inscrito. 

- O SR. FRANCO MONTORO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLI
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Marcos Freire. - -

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 

--POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lâzaro Barboza, por cessão do nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. LAZARO BARBOZA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLI

-CADO POSTERIORMENtE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLICADO POSTE
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador ,M_oacyr DaJia. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS- ES. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Rara e singular oportunidade nOs traz à tribuna desta Casa, eminente Sr. 
Presidente e nobres Colegas, na semana em que a Nação festeja a maioridade 
de sua Capital. Rara pela duplic:idade das comemorações, o aniversário da ciR 
dade e a memória da Inconfidência. Singular porque muitos outros aniver
sárioS de Brasília-serão certamente condignamente registrados, porêm ne· 
nhum se revestirá desse fato cronológico, quando o Distrito Federal se apre
senta_diante da Nação já com autonomia não somente administrativa, mas 
ostentãndo fisionomia definida de grande e bela cidade que reúne as represen
tações políticas brasileiras. como também os representantes de Governos dos 
cinco Continentes. 

Quando nos idos do século XVIII aquele bravo grupo de brasileiros so
nhou com a Independência, rompendo os laço umbilicais que nos ligavam à 
Coroa de Portugal, já havia o propóSito de que a Capital do País independen
te fosse trazida para o seu centro geogrâfico. 

E mesmo antes, quando o cartógrafo goiano Francisco ToSSl Colombina 
elaborou uma carta de Goiâs e Capitanias próximas, prefigurara a mudança 
da Capital para essa· região. Era o destino nacional que se inclinava para o 
que hoje estamos vivendo. 

Outros momentoS importanteS.iüi fiistôria assinalam essa tendência irre
versível para implantar o .comando centralizado da Nação neste fecundo e 
plácido Planalto. José Bonifácio, o Patriarca, também fazia, com apoio de 
sua cultura científica, -clara advertência para essa necessidade. Aqui mesmo, 
no S~nado, outro eminente parlamentar - H9landa Cavalcânti, em 1852, 
apresentou projeto de lei dispondo sobre a construção da nova Capital no 
Planalto, "nas latitudes de 10 a 15 graus sul". 

E não bastassem esses antecec;!.entes histórico-geográficos, a própria 
Constituição de 1891 reservou determinada extensão--teTritorial, ou seja, 
14.400 quilómetros quadrados nos quais se ergueria a futura Capital. Final
me-nte, em 1894, essa ãrea tomou o nome de Retângulo Cruls, com a sua de
marcação, e anos depois o Presidente Epitâcio Pessoa assina o decreto legisla
tivo que prevê a construção da nova Capital. 
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Entrementes, bem longe daqui, um santo e um profeta sonhava e anun
ciava algo imprevislvel om seu tempo- a edificação de uma cidade com "tor
res", na sua lingua~em pro~ética, que estaria localizada no centro da Amêric~ 
Latina, e que viria -a surgir para alegria de muitos. Esse profeta e santo não f01 
outro senão Dom Bosco, que, levado à canonização como São João Bosco, 
permanece no mundo cristão como o humilde Dom, Basco, modelo de virtude 
e de santidade. 

E Brasflia passou a ser assim um imperatívo geográfico e histórico da na
cionalidade, determinismo de todo um poVo. 

Sua trajetória é recente e muitos que a habitam foram testemunhas de 
seu nascimento como assistem ao seu crescimento e adolescência, ·seus sofri~ 
mentos e alegrias até esta maioridade que hoje festejamos, cidade plenamente 
consolidada e digna dos encómios de nacionais e estrangeiros que a conhe
cem, cidade que começa a criar aquelas raízes e laços sociais que fazem de um 
conglomerado urbano uma comunidade unida pela ordem, pelos sentimentos 
e interação social. 

Em torno de :Brasília expandiram-se paralelamente outros núcleos, al
guns previstos e planejados, outros improvisados ao ritmo irregular do cresci~ 
menta populacional. Além das chamadas cidades-satélites, como Taguatinga, 
Ceilândia, Gama, Núcleo Bandeirante e Sobradinho, bem como as antig~s 
Planaltina e Brazlândia, a região geoeconômica de Brasflia compreende mais 
onze municípios adjacentes, quer no Estado de Goiás, quer em Minas Gerais, 
e se prolonga aos Estados de São Paulo e ~ia de Janeiro, principalmente. 
Essa vinculação existericial, sobretudo viária, ainda faz pender a balança 
rumo ao litoral, a partir do qual o País foi desbravado e onde se alinham as 
maiores concentrações urbanas. 

A convergência geopolítica para Brasília é, contudo, um processo em 
marcha. Para cá afluem os problemas de toda a Federação e daqui partem as 
soluções para todas as necessidades. ~ a .. polis" por e_xcelência dos tempos 
atuais. Os Três Poderes da República abrigam as autoridades que f~l~m pelo 
País inteiro. Quer no Parlamento, quer no Executivo, _quer ~o J~dtc1á~1~, o 
Brasil se volta para Brasilia como pulmão de sua própna resptraçao politico-
administrativa. ---- ---

Não constitui nosso objetivo, nenl caberia aqui e agora, Sr. Presidente, 
caros Colegas, lembrar episódios parciais do desenvolvimento material de 
Brasília. Sem embargo, não podemos deixar de mencionar que o Governador 
Aimê Silveira Lamaison, em recente edição-documentário de prestigioso jor
nal local, conseguiu oferecer admirável síntese do que se f~ pela continu~da
de da construção de Brasflia, que evidentemente não termmou nem termma
rá, jamaiS, tomo orgánismó social vivo que é. 

Os serviÇOs públicos essenciais pouco deixam a desejar e, de acordo com 
o Plano Piloto, a Capital Federal teria como meta uma população de 500.000 
pessoas ao findar o sêculo. Acontece, porêm, que o último Censo já atribui a 
Brasília população acima do primeiro milhão de habitantes. 

Torna-se evidente a conclusão de que, sem criar distorções, se fazia mis
ter contar com um Administrador de pulso, engenho e larga visão, capaz de 
manter, no ritmo ve-rdadeiramente imprevisível de crescimento da cidade, o 
andamento harmônico entre a produção de bens e serviços e a sua demanda, 
a viabilidade de importação doméstica de produtos mormente industriais, 
que não serão produzidos aqui, pela mesma limitação imposta pela origem e 
destinação histórico,;.constitucional de uma cidade eminentemente adminis
trativa e de governo. Ademais, Brasrtia prepara-se para aceitar uma popu
lação flutuante de nacionais e estrangeiros que aqui acorrem ao fluxo turísti
co ascendente. O turismo apresenta-se, aliás, como atividade sócio
econômica prioritária de Brasflia. 

Entre as referências positivas que marcam ·a fisionomia da Capital pode
mos dizer que ela é a cidade melhor iluminada do País; que tem no ~seu bojo 
magnífico campus universitário, desfruta de clima saudável, c~m o c~u deu'? 
azul digno de figurar na Bandeira Nacional. Todos os que aqut convtvemOSJá 
estamos sentindo, e por isso o afirmamos convictamente, que Brasília alcança 
sua maioridade com responsabilidade, saúde, beleza, firme confiança no futu
ro, porque seu destino está visceralmente ligado ao futuro do próprio País e 
nós acreditamos no Brasil. 

Congratulamo-nos com o Governador Lamaison e toda sua equipe de 
governo, na verdade congratulamo-nos com todos os brasileiros, de todos os 
quadrantes, governantes e governados, com os membros das d~a~ Casas do 
Congresso Nacional, legitimas porta-vozes da comunidade brastletra, com os 
integrantes da Administração Pública, nos diversos escalões, eJ sobretudo, 
com a população jovem de Brasília, que por feliz coincidência, mas também 
imperativo social e biológico, constitui sua maioria absoluta. 

E, à aniversariante, piamente repetimos, mercê de DeU,S, para o bem do 
Brasil - ad muitos annos/ (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Lembro aos Srs. Senadores 
que o COngresso Nacional está convocado para uma reunião a realizar·se ho
je, terido _sido adiada de _18 horas e 30 minutos para as 19 horas, em virtude do 
dePOimento do Sr. Mifiistro de Estado Mário Andreazza, no plenário da Câ
mara dos Deputados, sessão essa destinada à apreciação dos Projetas de Lei 
n•s 1 e 2, de 1981-CN: 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Nada mais havendo que tra
tar, vou encerfar a -presente sessão, designando para a próxim-a, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 

(Em regime de urgência- ãrt. 371, .. c", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dã outra~ provid~ncias, tendo pare
cer oral, da Comissão de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade, ju
ridicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 
Votação, em turno único", no ProjetO de Lei do Senado n'~'303, de 1979~ 

DF, que institui 3 taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e JUstiça- i' pronunciamento: pela constitucionalida

de e juridicidade; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo
rável, com emenda n"' 3-CCJ, que apresenta; 3P pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

-do Distrito Federal - /9 pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s 1 e 2-DF, que apresenta com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 

)" pronunciamento: favorável_ ao projeto e à emenda da ComissãO de 
Constituição e JuStiÇa; e 

- de Finanças. favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e Josê Ri
cha. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno)1 do Projeto de Lei do Senado 
n9 305,_ de 1977- Cori1pJementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 29, J9, 49 e 5'~', e acrescenta parâgrafos (antigos e no
vos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis
são. 

-de Constituição e Justiça,}!' pronunciamento- pela inconstitucionali
dade, com voto. vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunh3: Lima, Hugo 
Ramos e Amara.! Furlan; 29 pronunciamento - (reexame solícítado em ple
nário), ratificando seu parecer anterior; e 

39 pronunciamento - (reexame solicitado em plenãrio), mantendo seus 
pareceres anteriores, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha 
Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimeq_to Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montara, que dispõe
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de !980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça- /9 pronunciamento: pela inconstitucionali

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 29 pro~ 
nunciamento- (reexame solicitado em plenário); mantendo seu pronuncia 
mento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li
ma. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 172, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu parecer n"' 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen 
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 
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6 

Votação, em turno único, do l'ioJOio aeResolução n•l77, de 1980 (apre· 
sentado pela ComiSsão de Economia como conclusão de seu Parecer nv 1.273, 
de 1980), que aiitoríza a Prefeílurã-MUhiClp"al de Mossoró (RN) a elevar em 
CrS 315.464.652,36 (trezentos e quinze -milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'1 178, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia corria conclusão de seu Parecer nv 1.277, 
de 1980). que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em CrS 29.983.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeirOs) o rriontante de sua dívida consolida
da, tendo 

PARECER, sob nos 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela cOnstitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável:- -

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nY 179, de 1980 (apre
sentado pela ComiSsão de Economia como conclusão de seu Parecer n'1 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Munícipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000~00 (um milhão e quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nY 180, de 1980, (a
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nY 
1.283, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a ele
var em Cr$ 2.600LOOO,OO (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. -

10 

Votação, em turno úniC-o, do Projeto de Resolução nY18l, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nY 1.286, 
de 1980). que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quafenta e oiio mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constitu[çào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favOrável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nv 182, de 198"0 (apie
sen tado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nt» 
1.289, de 1980), que autoriza a Piefeit!ifa Municipal de Campina Grande 
(PB) a elevar em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cru· 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e JtistiÇã, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favoi"âvel. -

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Res_olução n'i' 183, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nv 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos "Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e :Ooveflta e cinco mil e cem cruzeiioS) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, soo ri•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucioilalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favo'râvel. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nY 184, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 

767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) _o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e L297, de 1980, das Comissões: 
- '- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Munidpios, favorável. 

14 

Vot~ção, eri:J. turno único, do Projeto de Resolução n'i' 189, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer o91.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

15 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução nY194, de 1980(apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.325, 
de 1980), que autoriza-a Prefeituia Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265300,00 (tririta e Sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.3.26 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nY 201, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer nt» 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de US$ 35.000.000,00 -(trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar p-rogramas do Estado, tendo 

PARECERES, sob no 1.346, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 l, de 1981 (apre
sentado pela Comis_são de Finanças como conclusão de seu Parecer nv 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25.000.000,00 (vinte e cinco mílliões de dôlares norte-americanos), ou o equi
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário .do Es
tado, tendo 

PARECERES, sob nos 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça,- pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráveL 

18 

Votação, em turno único, dO Projeto de Resolução nY 21, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de FinanÇa-s como conclusão de seu Parecer nv 108, de 
1981), como voto vencido dos Seõ.adores José Fragelli e Affonso Camargo), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 20.000.000,00 (vinte mi· 
lhões de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de in· 
vestimentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favOrável. 

19 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de_ engenheiros e arquitetos em ''Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de Técnico de SeguranÇa do Trabalho", e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda qUe apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao ProjetO e à Emenda da Comissilo de 

Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 
20 

Votação, em primei ró turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno). do Pi-ojeto de Lei do Senado n' 
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357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que diSpõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregad9s em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n:o 1.006, de 1980, da Comissão 
- de cOnstituição e JustiÇO., pel3. ínjurídicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader
bal Jurema. 

21 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado nll 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei nll 3.807, de 26 de agosto de 1980, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre
vidência Social, tendo 

PARECER, sob no 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Cosntituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

22 

Votação, em primeiro turnO- (apreci3Ç~'{0--preliminar da constitucionali~ 
dade ejuridicidade, nos termos dos aft. 296 do Regimento Interno), do Proje
to de Lei nll 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a 
concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob no 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Comtituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injUridicidade. 

23 

DiscuSsão, em--turno único, dO Projeto de Lei da Câmara nll 45, de 1980 
(nll 1.761/79~ na Casa de origem), que regulamenta o exercíciO da profissão <fe
supervisor educacional, e dá outras p-rovidências, tendo 

PARECERES, sob nos 91 a 93, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicic!ade e, no 

mérito, faVorável; 
-de Educação e Cultura, favorável, com emenda que apresenta de no 1-

CEC; e ... 

-de Legislação Sociàl, favorável aO Projeto_ e à Emerlda da Con:iissão tle 
Educação e Cultura. -
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DiscussãO, em primeiro turnO (ai)ieciação prelimfnar dã constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado nll 49, de 1979, do Senador Orestes Quércfa, que eleva o valor da impor
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o artigo 611 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 196.6- e determina outras 
providências, tendo -- -------~ 

PARECER, sob no 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitUcionalidade, com voto venci

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencído dos Senadores 
Franco ·Montoro e Tancredo Neves. 
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Disçussão, em primeiro-'turilO (apreciação Prelirilinar- da constituciomlli
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n11 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 13'? salário, tendo 

PARECER, sob no 64, de 198[, da Comissão 
-de Constituição e Justiça; pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRES!OENTE (Gílvan .. Rocha) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ADERBAL JURE
MA NA SESSÃO DE 14-4-81 E QUE; ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR: ADERBAL JUREMA (PDS- PE- Pronuncia o seguinte discur
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inicio as minhas palavras agradecendo a gentileza do nobre Senador Al
mir Pinto, ó que não foi surpresa para mim, porque-da terra de José de Alen
car só chegam a esta Casa SenadoreS com esta categoria Intelectual e social. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE) --Bondade de V. Ex• 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Sr. Presidente, no dia 21 
de abril Brasília vai atingir a maioridade, vai completar 21 anos. E nós, que 
aqui estamos desde 1960 e que fomos, por escolha da Câmara dos Deputados, 
um dos oradores do Congresso Nacional no primeiro aniversário de Brasília, 
não podíamos deixar de comparecer a esta trib_una no mo~~~~q ~ql_g!!c;__a_ C~_
pitai da Esperança, na frase lapidar de André Malraux, completa 21 anos, 

para prestar a nossa homenagem aos pioneiros da interiorização da Capital e, 
sobretudo, acima de tudo, a Juscelino Kubitschek de Oliveira (Muito bem/ 
Palmas.) 

Sr. Presidente, José BonifáCio de Andrada, em 1823, em plena Consti .. 
tuinte do Império, escrevia: 

"Parece muito útil e muito necessário que se edifique uma nova 
Capital do Império no interior do Brasil, para assento da Côrte, da 
Assembléia Legislativa e dos Tribunais Superiores que a Constiw 
tuição determinar.'' 

Diz ainda José Bonifácio de Andrada: 

"Esta Capital poderã chamar-se Petrópole ou Brasília." 

E Justifica: 

·~como esta cidade deve ficar, quanto possível, eqifidistante 
dos limites do Império, tanto em latitude como em longitude, vai-se 
abrir desse modo, por meio das estradas que devem sair desse cen
tro, como- raios para as diversas provínCias e sUas cidades interio[es 
e marítimas, uma comunicação, e de certo criarâ, em breve, giro de 
comêrcio internO da maior magnitude, vistos a extensão do ImpériO 
seus diversos clíinas e produções." 

Temos, ainda, o sonho_ de Dom Bosco, que não enuncioú O no-me de 
orasflia, mas teve a visão antecipada que servíu, sem dúvida, de inspiraÇ-ão ao 
visionário -~o. século XX, que. foi Juscelino K~bitschek de Oliveira. 

Sr: Pfesidente, Srs. Senadores, s_em falsa modéstia quero, na oportunida
de em que assinalamos do Senado da República para este imenso País mais 
um aniversário de Brasília, destacar a maioridade civil da Capital da Repúbli
ca, como ainda há pouco, um colega do Piauí, sussurava ao meu lado. Aos 15 
anos de idade, fazendo o curso secundário no Recife, na cidade de Nabuco, 
tendo coiilo companheiro de banca escolar, de um lado, o poeta Odorico Ta
vares, q~e j_á_ se foi e, do outro lado, o físico Mário Schenberg que ainda hoje 
continua devotado à ciência, 'no Estado de S~o Paulo, escrevia eu, num jor· 
nalz.inQo_ chamado Liberdade. publicado em }9 de outubro de 1928, um conte 
.. A descoberta do Impossível", que começava assim: 

"'Corre o ano_ de 1988. A cidade de Brasília, capital da república brasilei
ra está em formação." 

E chamava a atenção para o mês de julho, que dizia eu ser chuvoso e mo
nótono. 

Em seguida, em outros jornais, em outros exemplares do mesmo ano e de 
1929 - trariscritos posteriormente pelo .. Correio Braz.iliense" em 1961, no 
primeiro aniversário de Brasília - naqueles jornaís de 1929 dizia eU que 
.. construíram a maior pista do mundo (pista de corrida de automóveis) em 
Brasília, por estar situada no enorme planalto goiano e no lugar mais plano". 
Quando Brasília completou o seu primeiro ano de existência, a grande festa 
que se fez aqui foi uma corrida de automóveis. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Pois não, com muito pra-
zer. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PJ)- Nobre Senador, pelo que estou 
vendo, pelo que me é dado a observar, V. Ex• foi uma espêcie de '~Júlio Ver
ne" de Brasília. Em 1928 e 1929, V. Ex• já estav_a prevendo o que ia acontecer 
nesta grande Cidade do Plirlalto Central que todos nós amamos. V. Ex• é, 
-por assim dizer, o brasiliense de coração, o brasiliense que ama esta terra e 
amou-a, antes que ela existisse, confO-grande cidade e como centro propulsor 
de_ progresso. Ligada a Goiás, este grande Estado do Planalto Central, será, 
em dias futuros, guardará idêntíca relação RiO-São Paulo, em termos de pro
gresso. E, V. Ex• acreditou em Brasília. V. Ex• foi e é um entusiasta de 
Brasília e hoje aqui está, comemorando seus 21 anos, mereceria todas as hon
ra_s_do Governo do Distrito Federal que faria muito bem se condecorasse V, 
Ex• 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS -· PE) - Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex' 

Mas, Sr. Presidente, continuando a citar alguns trechos daqueles contos 
fantásticos de 1928 e 1929, dizia eu que o Diário de Brasília - nós tivemos, 
hã pouco tempo, um Diário de Brasília- de ~O ele setembro de 1929, trazia o 
seguinte tópi9o, referente ao grande torneio: ~·A Volta do Mundo". 

ffA liga universal aérea, com sede na metrópole brasileira, mar
cou para 15 de outubro, a partida para grande prova aérea." 

De maneira que, Sr. Presidente, ao completar 21 anos de idade, a imagi
nação, a memória daquele adolescente das margens do Paraíba do Norte, que 
esta v a __ (<_I_z_epdo_ a _Sl,.l\3._Jorrnaç_ã_o_ no _Recife;- que havia-sido--aluna-de-um -colégio 
no interior da Paraíba e que ainda lã encontrou os traços da passagem do ro-
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mancista José UnS do Rêgo, o "Doidinho", que depois imortalizou esta épo
ca em romance-com esse nome, lá no Recife,- estudando num colégio, que ho
menageava o grande sanitarista brasileiro, _no Ginãsio Oswaldo Cruz, nós 
mantínhamos este jornal. Era um jornal sustenta<;to, mantido e dirigido por 
estudantes. Éramos dez estudantes, alguns deles citei ainda há pouco, mas 
não posso esquecer o nome do meu irmão, que participou da vinda da Capital 
do Rio ae· Janeiro para Brasília e que também foi colaborador desse jornal, o 
ex-Ministro de Estado, Abelardo Jurema. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB_- CE)- V. Ex' me permite um aparte, 
nobre Senador Aderbal Jurema? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE) - Com muito prazer. 

O Si. Mauro Benevides (PMDB -CE)- Nobre Senador Aderbal Jure
ma, desejava, ouvindo atentamente, como me encontro, o seu discurso, 
associar-me a esta homenagem que é tributada, por seu intermédio, à Cidade 
de Brasília_que, no próximo dia 21 de abril, atingirá a sua maioridade. E, no 
repassar desses fatos, vemos que aquele jovem talentoso e brilhante, que sen
tia aflorar; em l'? de outubro de 1928, todas as suas qualidades intelectuais 
que s_e cristalizaram, ao longo de sua vida, como educador e como parlamen
tar, aquele jovem talentoso que escrevera A Descoberta do Impossível é exata
mente a ele que se comete, na tarde de hoje, essa tarefa da maior relevância, 
qual a de registrar, nos Anafs do Senado Federal, a maioridade de uma cida
de, que se tornou realidade, graças à obstinação, à pertinácia, ao ardor e ao 
patriotismo de um grande brasileiro que foi Juscelino Kubitschek. Portanto, 
as nossas homenagens a Brasília, neste aparte, ao brilhante discurso de V. Exf 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Agradeço às generosas 
palavras da intervenção do Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Henrique Santi/lo (PMDB- GO)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA(PDS- PE)- Vou interromper o meu 
pronun?iamento para ouvir a--v~z de Góiâs, gue foi quem elegeu Juscelino 
Kubistchek de Oliveira Senador da República. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO)- Com muito orgulho, estou 
certo disso eminente Senador Aderbal Jurema. Um preito de gratidão e de re
conhecimento pelo que muito fez ao País este grande brasileiro. Mas, queria 
também associar-me -a V. Ex• no registro desta data e, ao mesmo tempo, dixar 
bem claro que, sem dúvida alguma, Brasília simboliza aquilo que o brasileiro 
pode fazer, no caso, representado pela direção firme de um grande visionário, 
como disse V. Ex', e eu diria grande visionário em termos estratégicos, mas 
bastante prático na àplicação tática de suas idéías. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE)- Permita-me uma ligeira 
intervenção? Na minha convivência política, poucos homens me surpreende
ram com a rapidez com que passava do pensamento para a ação: Juscelino 
Kubitschek. 

O Sr. Henn·que Santillo (PMDB - GO)- Perfeito. O que não é fácil, 
como todos nós sabemos, para as ações humanas. Mas quando Brasília com
pleta, eminente Senador, aos 21 anos, a sua maioridade civil como disse V. 
Ex' seria interessante também, rapidamente, falarmos algo a respeito dos que 
vivem em Brasília, quase 1 milhão e 500 n1il brasileiros, espalhados hoje não 
só no Plano Piloto, mas principalmente pelas cidades-satélites, núcleos habi
tacionais. fora do Plano Piloto, diria espraiando-se por Goiás em várias cida
des, que sofrem a influência direta de Brasília, e principalmente, nobre Sena
dor, constituídas por uma população que hoje anseia pela participação políti
ca e por maior participaçãd na vida do País. A mim me parece um direito que 
não pode ser adiado, o seu reconhecimento pelo Congresso Nacional. Gosta
ria que, nesta oportunidade, já que V. Ex' tão bem registra essa data, me per
mitisse Insetlr, rapidamente, em seu brilhante discurso mais essa reivindi
cação de Brasília: que nós possamos, aqui, decidir, livremente, nos próXimos 
meses, quanto a representação política de Brasília nas duas Casas do Con
gresso Nacional, não apenas no Senado Federal, mas também, na Câmara 
dos Deputados. Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Permita-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Eu é que agradeço a inter
venção eminentemente política de V. Ex' 

E com prazer concedo o aparte ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Como representante da primei
ra Capital do País, fico feliz em poder participar com eSte aparte do pronun
ciamento que V. Ex• vem fazendo hoje, para registrar mais uin aniversário da 
nossã Capital. V. Ex• teve a antevisão do que seria Brasília no futuro. E como 
nós estamOs a completar apenas 21 anos de Brasília, permito-me um instante 
de jovialidade~ para trazer ao conhecimento público uma sextilha do nosso 
companheiro, Senador Almir Pinto, que taittas vezes nos delicia, aqui, no 

anonimato das nossas conversas com sextilhas a respeito de assuntos que são 
travados nesta Casa. Esta refere-se a V. Ex•: 

_O ~enador Ader~_al Jurema 
por não usar óculos fosco 
enxergou seria BrasíHa 
a visão de Dom Bosco, 
justo dar-lhe a medalha, 
e o nome de Aderbal, Aderbosco. 

.~ta é a sextilha do nosso comp-anheiro Almir Pinto. 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS - BA)- Agradeço a intervenção 
eloqüente, espirituosa, do Senador da Bahia, da terra de Castro Alves, Ruy 
Barbosa, Jorge Amado e Juracy Magalhães. 

E, Sr. Presidente, continuando is minhas considerações, que são inten
ciOnalmente dirigidas à Histór_ia, para que nós possamos dizer que, hoje, age
ração de parlamentares que aqui se encontra, não desconhece o esforço, a 
pertinácia e a inteligência daqueles que ajudaram Juscelino Kubitschek de 
Oliveira a construir Brasília, Brasília que chegou ao meu conhecimento, aos 
15 anos, através da Constituição de 1891 ondejá assinalava que a Cap-ital fu
tura do Brasil deveria ser no interior, no planalto goiano. E foi sob aquela 
inspiração que escrevi Os cOiitOs qi.ié", ainda hã pouco, li trechos neste ple
nário. Quero, aqui, confessar emocionado um pequeno incidente: quando, 
debruçado sobre uma máquina Remington, escrevia o primeiro conto, meu 
pai, juiz de Direito na Paraíba, da Paraíba do Norte, advogando no Recife 
para poder educar seus filhos- porque naquela êpoca o juiz de Direito nos 
idos de 1925, 26 e 27 ganhava menos de 400 mil réis - ... 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS- PE)- Pois não, Senador Henri
que Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Eu li o conto de V. Ex• e fiw 
quei maravilhado com a sua antevisão. Gostaria de deixar registrado também 
o seguinte, que isso é muito bom: à medida em que V, Ex•,jovem adolescente, 
acreditava também, já em 1928, na possibilidade dos brasileiros, através de 
uma tecnologia - não diferente da tecnologia universal, porque isso não 
existe- absorvendo a experiência humana, de toda a humanidade, de conhe
cimento de toda a humanidade, pudessem, ao invés de um desenvolvimento 
dependente do capital estrangeiro e da tecnologia fabricada e produzida nos 
países desenvolvidos, os brasileiros pudessem também fazê-la no País, como 
V. Ex• _se referiu a um telefone especial, supermoderno e inventado por um 
brasileiro de um Estado que não me lembro bem qual seja. 

O SR. AD~ERBAL JUREM A (PDS- PE)- Aliâs V. Ex• tocou no as
sunto: os contos todos têm um caráter eminentemente nacionalista de desen
volvimento. No primeiro Conto eu atribuo a um brasileiro a .. Descoberta do 
Impossível"- o motocontínuo, pois naquela época nem Julio Verne haviaes
crit o sobre isso. E nos outros dois contos descrevo uma corrida de automó
veis, com um automóvel fabricado em Brasflia, montado em Brasilia, e tam~ 
bém um avião brasileiro, fabricado em São Paulo. 

Sr. Presidente, debruçado sobre uma máquina de escrever, começava o 
conto falando na nova Capital, situada no planalto goiano, com o nome de 
Brasília. 

Meu velho pai, um homem muito equilibrado e prudente, bateu no meu 
ombro e me disse: '"Você está cometendo um engano. O nome da nova Capi
tal, no dia que a construírem, tenho a impressão de que vai ser Santa Cruz oil 
Vera Cruz". 

Eu não conhecia a declaração de José Bonifácio feita aos constituintes de 
1823, em que ele falava em Brasília ou Petrópolis. Vim conhecer muito de
pois. Mas, na hora, reagi e disse: Papai, o nome da nova Capital vai ser este, 
porque o Brasil terá uma Capital com o nome feminino de Brasilia. 

Foi assim qtie eSses contos se anteciparam e que, hoje, apenas servem de 
incentivo para que todos nós possamos de fato honrar a visão de Dom Bosco, 
a predição de José Bonifácio e a antecipação de Juscelino Kubitschek de Oli
veirU:. Eu coloquei Brasília para 1989 e Juscelino antecipou-se, em quase 30 
anos, à previsão do menino brejeiro das margens do Parafba. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE) - Com muita honra. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Senhor Aderbal Jurema, quero 
cumprimentar V. Ex' e associar-me às homenagens que V. Ex• presta à nossa 
jovem Capital, quando ela vai atingir a sua maioridade, vai completar seus 21 
anos de idade. Os homens inteligentes, os homens privilegiados, eu diria mes
mo os predestinados- e V. Ex' se inclui entre eles- enxergam à distância, 
contemplam, não o ambiente -em que vivem o seu presente, mas enxerga,m o 
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seu porvir. E. o que ocorreu com V. Ex• em plena juventude. V. Ex•. escreven
do uma composição ainda cursando o período secundário, V. Ex• jâ entevia 
que este País teria que Sair da orla marítima. O Pais, tendô saído de Salvador 
para o R i o de Janeiro, ele tinha que se voltar para ter, realmente, a sua Capi
tal no centro geográfico, a fim de se tornar eqUidistante das diversas unidades 
da Federação brasileira. V. Ex• anteviu, V. Ex• teve a felicidade de prever e 
atê de denominar, há quantos anos, sem que soubesse que o Patriarca da In
dependência já tinha realmente admitido que a futura Capital do Brasil se 
chamaria Brasilia. Isto reveJa a inteligência de V. Ex•. comprova cada vez 
mais a sua antevisão, a ariteVisão do futuro, que-é uma característica dos pró
homens, dos homens que são predestinados ao exercício da vida pública e de 
grande atividades dentro da sua pãtria. Cumprimento V. Ex•; evoco a figura 
de Juscelino Kubitschek de Oliveira, como o realizador deste sonho caqui, ao 
lado do meu colega Almir Pinto --nós dirigíamos naquela época o Movi
mento Municipalista Brasileiro - presidia, eu, a Associação Brasileira de 
Municípios e Almir era o meu cireneu, era o meu companheiro, era o meu 
vice-presidente. E nós apoiamos o Governo Federai, e nós, os municipalistas, 
incentivamos o Governo, porque, -sabendo de antemão que o preço seria ca~ 
ro, e efetivamente pagamos um alto preço para ter uma nova Capital, mas 
sem dúvida alguma foi um passo gigantesco de consolidação deste País conti~ 
nente que, hoje, tem a sua Capital definitivamente concretizada, idealizada, 
realizada por Juscelino e consolidada pelo Governo da Revolução. Hoje nós 
estamos, praticamente, eqüidistantes de todas as regiões do Pais. Parabêns a 
V. Ex.• Levo as minhas homenagens ao governador do Distrito Federal, Aimé 
Lamaison, que vai ter o privilégio de presidir as comemOrações da maiorida
de desta cidade, exatamente no próximo 21 de abril. Parabéns, Senador Ader
bal Jurema. 

O SR. ADERBAL. JUREMA (PDS- PE)- Agradeço ao aparte gene
roso do Senador Lomanto Júnior, que vem dar espessura municipalista ao 
meu breve discurso. 

Sr. Presidente, concluindo quero, nesta tarde, falando, tenho certeza, em 
nome do Senado da República, enviar a minha mensagem de congratulações, 
o meu abraço fraterno de habitante de Brasília hâ 21 anos, a todos aqueles, 
operários, trabalhadores nas indústrias, empresários, artistas, jornalistas, es
critores em geral, homens dos tribunais, homens das universidades, homens 
dos esportes, homens da cultura, a todos eles, ao Presidente João Baptista Fi
gueiredo, que tão Ihanamente r_ecebeu D. Sarah Kul::iitschek de Oliveira e que 
emprestou a essa grande mulher brasileira a sua sÕÍidaríedade, para que pu
desse erguer no coração da Capital um monument9,em memória do seu fun
dador, monumento a que todos nós nos associ~triOS e ao Governador Aimé 
Lamaison. "' 

Na maioridade de Brasília, temos que reverericiar todos aqueles que con~ 
correram para esta obra grandiosa e, sobretudo, não esquecer aquele 
mineiro-goiano - esta ê a homenagem que presto ao povo de Goiás que o 
elegeu - aque!C mineiro-goiano Que ê, sem dúvida, o grande nome do sêculo 
XX na História Política do Brasil. (Muito bem! Palmas. O orador é cumpri
mentado.) 

ATA DA 32• SESSÃO, REALIZADA EM 8 DE ABRIL DE 1981 
(Publicada no DCN (Seção II) de 9-4-81) 

RETIFICAÇOES 

No Projeto de Lei do Senado n9 55, de 1981, que veda a participação do 
Presidente e Vice-Presidente da República, Governadores e Vice
Governadores, Prefeitos e Vice-Prefeitos nas campanhas eleitorais: 

Na página 917, 2• coluna, no art. 19, caput: 
Onde se lê: 
... de qualquer manifestação de político-partidária nos ... 
Leia-se: 
... de qualquer manifestação político-partidária nos ... 
No mesmo projeto, página e coluna, em seu art. 29, letra "r': 
Onde se lê: 
f) permitir que os órgãos -integrantes da administração pública, direta ou 

indiretamente, das.~. 
Leia-se: 
f) permitir que os órgãos integrantes da administração pública, direta ou 

indireta, das ... 

ATO DO PRESIDENTE 
No 39, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais 
e com base na delegação de competência contida no Ato n9 2, de 1973, da Co
missão Diretora, resolve: 

- Autorizar a contratação, sob o regime jurídico da CLT, pelo prazo 
determinado de um (01) anot Josê de Oliveira Andrade, com o salário mensal 
de CrS 13.204,00, para prestação de serviços de sua especialidade, junto ao 
Gabinete da Senadora Eunice Michiles. 

Senado Federal, 20 de abril de 19~1. - Jarbas Passarinho, Presidente. 

CONSElHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
Ata da 55' Reunião 

As dezessete horas do dia três de abril do ano de mil novecentos e oitenta 
e hum, no Gabinete do Senhor Diretor Geral do Senado Federal, reuniu-se o 
Conselho de Supervisão do CEGRAF, sob a Presidência do Senador Jorge 
Kalume, presentes os Conselheiros Aiman Nogueira da Gama, Vice
Presidente, Luiz do Nascimento Monteiro, Luciano de Figueiredo Mesquita 
e Sarah Abrahão. Presente tambêm o Diretor Executivo do CEGRAF, SeM 
nhor Arnaldo Gomes. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente colocou em 
votação o processo referente à Tomada de Preços n9 04/81, cujo relator foi o 
Conselheiro A íman Nogueira da Gama, que apresentou parecer favorável, 
aprovado unanimemente pelo Conselho. A citada Tomada de Preços refére
se à compra de carne bovina e outros derivados, conforme proposta apresen
tada. Passou-se,_ em seguida, à discussão de assuntos gerais. Nada mais ha
vendo a tratar o Senhor Presidente encerrou a reunião. Eu, José Paulino Ne
to, Secretário do Conselho, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprova
da segue assinada pelo Senhor Presidente e demais membros do Conselho.
Senador Jorge Kalume, Presidente do Conselho do CEGRAF- Aiman No
gueira da Gama - Lutz- dO Nascimento Monteiro - Luciano de Figueiredo 
Mesquita - Sarah Abrahão. 
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SUMÁRIO 

I - ATA DA 42• SESSÃO, EM 23 DE ABRIL DE 1981 

1.! -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da República 
Submetendo ao Senado projeto de lei; 
-Projeto de Lei do Senado n• 68/81-DF, que di>põe sobre o enqua

dramento dos servidores remanescentes di íinplantaç~'fo do Plano de Clas
sificação de Cargos instituído pela Lei n'i' 5.920, de 19 de setembro de 1973, 
e dá outras providências. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes à seguinte matéria; 
-Projeto de Lei da Câmara n• 18j8r(n•4.192-A, de 1980 na Casa de 

origem), que destina a renda líquida de Concursos de Prognósticos Espor~ 
tivos à Cruz Vermelha Brasileira, e dá outras providências. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
n• 68, de 1981-DF. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei ão Senado ri• 6"/81. de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que aérescentã dispositfVo à ê6nsolidá.Çã-o das Leis dO 
Trabalho. 

1.2.5- Comunicações da Lideram;a do PMDB na Câinara dos Depu-
tados 

- De substituiÇão de membros em Comissão Mista. 

1.2~6 - Requerimento 

N9 69/81, de Srs. Senadores, solicitando que seja realizada sessão-es
pecial dia 9 de jtinho vindouro, para homenagear o 50~> aniversário do 
Correio Aéreo Nacional. -

1.2.7 - Comunicação da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de-Lei do Senado n• 198/80, por ter re
cebido parecer contrário quanto ao mérito, da comissãõ -a que foi distri
buído. 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 

Encaminhamento à Mesa de requerimento a ser apreciado em sessão 
secreta. 

1.2.9 - Discursos do Expediente 

SENADOR AFFONSO CAMARGO, como Líder- Necessidade da 
definição das normas eleitárãiS qUe regerão o Pleito d6 1982. 

SENADOR MARCOS FREIRE, como Líder- Aduzindo novas 
considerações sobre o assunto focalizado" pelo seu antecessor na tribuna. 

SENADOR ORESTES QUERCIA - Declarações prestadas a ór
gãos da Imprensa pelo Ministro Jair Soares, a respeito da adoção do 
seguro-desemprego no País. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Considerações sobre pro
jeto de lei do Senado que encaminha à Mesa, alterando dispositivos do 
Decreto-lei n• 117/67. 

1.2.10 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

f.2.11 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n' 70/81, de autoria do Sr. Senador Rober
to Saturnino, que altera a redação dos dispositivos que especifiCa, do 
Decreto-lei nO? 117, de 31 de janeiro de 1967. 

-Projeto de Lei do Senado n9 71/81, de autoria do Sr. Senador Ro
berto Saturnino, que acrescenta parágr-afo único ao art. 39, do Decreto-lei 
no;~ 594, de 27 de maio de 1969, que instituiu a Loteria Esportiva Federal. 

1.2.12- Comunicação da Liderança do PDS 

- De substitui"çào de membro em comissão permanente. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-ProjetO-de Lei do Senado n' 70f80, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências. Apre
ciação adiada por falta de quon~m. 

- Porjeto de Lei do Senado n9 303/79-DF, que institui a taxa de lim
peza públíca ríO Distrito Federal, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quornm. 

-,.Projeto de Lei do Senado n' 305/77- Complementar, do Senador 
Itamar Franco, que dá nova redação aos parágrafos 2~>, 3~>, 4~> e 59, e acres
centa parágrafos (antigos e novos) à Lei n9 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional). (Apreciação preliminar da constitucionali
dade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 196/79-Complementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependen
tes do trabalhador rural falecido_ antes de 31 de dez~mbro de 197l :-(Apre
ciação preliminar da constitucionalidade). Votação adiada por falta de 
quorwn. 

-Projeto de Resolução n9 172/81, que aut_oriza o Governo do Esta
do de Mato Grosso do Sul a elevar em CrS 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, .seiscentos e vinte mil cento e cinqüen
ta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consalidada. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n9 177/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Mossoró (RN) aelevar em CrS 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e 
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dois cruzeíiOs·e-trinta e seis centavoS)_ o niontante de sua dívida consplida-
da. Vota~ão adiada por falta de quorum. -

-Projeto de Resolução o9 1.78/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove mi
lhões, novecentos e oitenta e três rnil, seiscentos e quarenta e cinco cruzei
ros) o montante de sua dívida consolidada._ Vota~ão adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 179/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de.São Joaquim (SC) a elevar. em Cr$,1.530.000,00 (um milhão, qui
nhentos 'e Úiôta mil cruzeiros) o al.óntante de sua dívidâ consolidada. Vo-
tação adiada por falta de quorum. . 

-Projeto de Resolução n~'l80J80, que auiQriza à Prefeitura' Munici
pal de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seisçen
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoJidada.~Vo~a~ão adiada 
por falta de quorum. 

_:Projeto de ResOlução n9 181/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de A rês (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e · 
quarenta e oito mii e cem cruzeiros} o montante de sua dívida consolida
da. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 182/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 2~.600.000,00 (vinte e três 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o móiltâriie de sua dfvida Copsolidáda. 
V oração adiada por falta de quorum. , 

-Projeto de Rcs_olução _n9l83j80, que-àutOrlzà a Prefeitura Munici
pal de Campos Belos (GO) a elevar em ÇrS ~95.(00,00 (oitocentoi e no
venta e cinco mil e cem cruzeii'os) o mOntailte de"sua dívida consolidâ.da. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto. de Resolução n9 184/80, que autoriza a Prefeitura M1J,nici
pal de Dueié (GO) a elevar em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete 
mil e setecentos cruzeiros) o m.ontante de sua dívida c~nsolidada. Votação 
adiada por falta de quoruin.. • ' 

-Projeto de Resolução no? 189/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909:300,00 (dois milhões, no
vecentos e nove mil e trez~ntos cruzeiros) o rilontante de sua dívida conso
lidada. Votação adiada por falta de quorum. 

. -Projeto de Resoiução n9 194/80, que autoriza a Prefeituta Munici
pal de Teresina (PI) a elevar e[Il Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, 
duzentos e sessenta e cinco mil e trez~ntos cru~eiros) o montante.de-"sua 
dívida consolidada. Votaçã~ adiada por falta de "quorum. 

·- Pr~jeto de Res~luçãb n9'201/80,"que autoriza o Governo âo Esta
do de GoíáS"ã reãllzãf op"eraçãO d_e_empréstimo externo, no valor deUS$ 
~5,000,000.00 (triilta e cincO rriilhOes de dólares norte-americanos) desti
'nados·a financiar program~s dó Estado. Yotação.adiada por falta de quO
rum. 

-Projeto de Resolução n9 1/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a rc--J.lizar empréstimo externo no valor de US$ 
25,000,00QOO (vinte e c;inco milhões:de . .dólares t:torte-americanos) ou o 
equivalente cm outra:mocda, d!!Stinad.o ao_ desenvolvímento agropecuãrio 
do Estado. Vota~ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 21/81, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de São Caetano Qo Sul (SP) a realizar operação de empréstimo exter
no, no valor de US$ 20,000,000.00 (vin1e milhões de dólares norte
americanos), destinado a financiar o programa de inve_~timentos urbanos. 
Votação adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Lei do Senado g9 351f79, do Senador Roberto Satllrni
no, que dispõe a respeito da especialização de engenheiros e arquitetos em 
"Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de ''Técnico de 
Segurança do Trabalho" e esti:j.belece providências. Votação adiada por 
falta de quorum, 

- Projeto de Lei do Senado no 357(79, do Senador Orestes Quércia, 
que díspõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo-
tação adiada por falta de quorum. -

-Projeto de Lei do Senado no 142(80, do Senador Orestes Quércía, 
alterando dispositivo da Lei no 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade}. Vota~ão adiada por falta dC quorum. 

-Projeto de Lei do S_enado no 163(80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sObre a concessão de aposentadoria espeCULf para oS garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juridicid~de). Votação 
adiada por falta de quorum. 

. -Projeto de Lei da Câmara no 45(80 (nO 1.761(79, na Casa de orí
geÕ:l), qUe regUlamenta o- êXércíCTo da profiSsão de supervisOr educácional, 
e dá outras proyidências. Discu$Sào encerrada, voltando às comiSsões 
competentéS em ~vii:tude do recebimento de emenda em plenãrío. 

.......,.. Projeto.de Lei do Senado nQ 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da impõrtâncía a ser depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato &em justa causa, alterando o art. 69 da Lei 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro 
de 1966 - e determina outras providências. (Apreciação preliminar da 
coQstitucionalidaóe). Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

~Projeto de Lei do Sena~o_n9 l:i6J80, do Senadqr~Orestes Quêrcia, 
qtie isenta do i~T,~posto de renda o 139 salário. (Apreci"açãQ preliminar da 
constitucio"nalidade}. Discussão ericerra:da, ficando a votaÇão adiada por 
falta de quorum. -

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDfiNCIA 

Adiamento da votação do Requerímento n"' 69/81, lido no Expedien· 
te Q_a presente sessão. 

1.5- DISCURSOS APÔS A ORDEM DO DIA 
· $ENAiJOR LIZARO,'BARBOZA -'Apresentando projeto de lei 

que autorila -a~ c;;:"ç)opérativas dt!. pr.od_ução agropecuária a construírem mi
niuSinas- de- álcbõr hidràtado, e dâ ·outra; providências. 

SÉNADOR HUMBERTO LUCENA - Resoluções aprovadas no 
: Encon.ti'O Tniefsindica'l, pat~ocinádo pelOs s"indi~atos Rufais- de Ubâ e de 

Legpoldina - MG. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Encaminhando à Mesa requeri
mento de. informações sobre o Projeto Car_ajâs. Artigo do físico Rogério 
Cerqueira Leité sobr~ o processo de desnacionalização da economia brasi
leira. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM Dü_DIA DA PRÓXIMA SES
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 43• SESSÃO, EM 23 DE ABRIL DE 1981 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 
__ 2.2.1_- Pareceres 

Referentes à seguirite matéria: . 
-Projeto de Lei da Câmara no 80(80 (no 3.~23-B, na origem), que 

cria cargos em comissão e efetiVoS nO Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da 2• ·RegiãÓ, e dâ outras providências. 

2.2.2 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 72/81, de aUtoria do Sf. Senador Lã
zaro Barboza, que autoriza as .cOoPerativas de_·produção agropecuâria a 
coilS.táilrem miniusirias de -ã1coOl hid_rata,.do, e dã outras providências. 

2.2.3 - Requerimento 

N9 71/81, de_autoria do Sr. Nilo Coelho e outros Srs. Senadores~ de 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 18/81, que destina a renda 
líquida de conCursos de prognóSticos esportivos à Cruz_ Vermelha Brasilei
ra, ·e dá outras providências. 

2.2.4- Aprecia~ão de matéria 

-Requerimento n9 69/81, de realização de .sessão especial, lido na 
sessão anterior. Aprovado. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-- Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
no 17/80 (no 250(79, na Casa de origem), que não permite dirigir motoci
cletas, motonetas e similares sem o uso de capacetes de segurança, intro
duzindo alteração no art. 88 do Código· Nacional d~ Trânsito, Lei n"' 
5.108, de 21 de setembro de 1966. Aprovada. À Câmara dos Deputados: 

- Redação final do Projeto de Resolução n• 17/81, que suspende a 
execução do inciso XIV do art. 32 do Código de Divisão e Organização 
Judíêiária do EStãdo de Goiãs, instituído pela Resolução n9 2, de 23 de de
zembrõ.de 1976, do Tribunal de Justiça daquele Estado. Aprovada. Ã pro
mulgação. 

- Projeto de Lei do Senado no 16 I (80, do Sr. Senador Lázaro Barbo
za, acrescentando parágrãfo ao- art. }9 da Lei n9 883, de 21 de outubro de 
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1949, que dispõe sobre o reconhecim9nto de filhos ilegítimos.~ Aprovado, 
em segundo turno. Â Câmara dos Deputados. 

2.4-MAT~RIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n'i> 18/81, em regime de urgência nos 
termos do Requerimento fl'i> 71/81, lido no Expediente. Aprovado, com 
emenda. À Comissão de Redaçãe. 

-
0 Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

n'>' 18/81, em regime de urgência. Aprovada. Ã Câmara dos Deputados. 

2.5- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HELV/DIO NUNES- Apelo em prol da reconstrução 
imediata de obras de arte em trecho comum da Pl-4 com a BR-135, no Es
tado do Piauí. 

SENADOR LOUR!VAL BAPTISTA - Comentários relativos às 
atividades desenvolvidas pelo INCRA em 1980. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Solidariedade ao povo armê
nio ao ensejo do transcurso da data do massacre de 24-4-15, 

SENADOR DEJANDIR DALPASQUALE - Dinamização e me
lhoria das CO!ldições de funcionaniento da Justiça Federal no Estado de 
Santa Catarina. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3-DISCUII.SO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Lázaro Barboza, proferido na sessão de 22-4-81 

4-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

5-ATAS DE COMISSÕES 

6-MESA DIRETORA 

7-LlDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA-
RES . 

. 

ATA DA 42~ SESSÃO, EM 23 DE À.BRIL I}E 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ LegislatuFa 

PRESIDitNCIA DOS SRS~ JARDAS PASSARINHO, PASSOS PÓRTO E JUTAHY MAGALHÃES 

ÀS li HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: - ... 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Aloysio éhaves- Jarbas Pas· 
sarinho- Alexandre Costa- Bernardino Viana- Helvídio Nunes -José 
Lins- Agenor Maria - Humberto Lucena- Aderbat Jurema- Marco:; 
Freíre- Nilo Coelho -João Lúcio- Louríval Baptista- Passos Pôrto
t.omanto Júnior- Luiz Viana- Dlréeu Cardoso- Moacyr oatla.- Ita~ 
mar Franco- Orestes Quércia- Vietinte Vuolo- José Fragelli- A.ffonso 
Camargo. -

O SR. PRESIDENTE (J arbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento. de 25.Srs. Senadores._ Havendo número- regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nOssos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido õ seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República supmetendo ao Senado projelO de lei: 

MENSAGEM N• 81, DE 1981 
( N' 137/81, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, item V, da Consti-

tuição, tenho a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên
cias. acbmpanhado de Exposição de MOtivos do Senhor GovernadOr do ·Dis
trito Federal, o anexo projeto de lei que Hdispõe sobre o enquã.dramento dos 
servidores remanescentes da implantação do Plano de Classificãção de Car
gos instituído peta lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outras provi
dências"~-

Brasília, 22 de abril de 198 L - João Figueiredo. 

E.M. n• 004/81-GAG Brasília, 25 de fevereiro de 1981 

Excelentíssimo Senhor -Presidente de República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de V. Ex' o anexo 

projeto de lei que dispõe sobre o enquadramento dos servidores remanescen
tes da implantação do Plano de Classificação de Cãrgos instituído pela Lei 
n' 5.910, de 19 de setembro de 1973. 

Na elaboração do texto do projeto acima mencionado tomou-se por pa
radigma o da Lei n'i' 6.781, de 19 de maio de 1980, que dispõe sobre a mesma 
matéria na área federal, dele divergindo apenas nas disposiÇões que se consti
tuem peculiaiidades deste Governo. 

Informo a Vossa Excelência que, se concretizada a proposição em foco, 
serão beneficiados cerca de quinhentos servidores ati vos, que ainda permane
cem no sistema anterior de classificação de cargos, bem como a quatro servi
dores em disponibilidade remunerada, que tiveram seus cargos declarados 
desnecessários peta Adminsitração. 

Assirri, eStãndo Vossa Ex~elência 4e acordo com o projeto de lei ora 
apresentado, encareço-lhe seja o mesmo encaminhado ao Senado Federal 
para os fins pertinentes. 

Valho-me do enseja para apresentar a Vossa Excelência p·rotestos do 
meu nlais elevado respeito. - Aimé Alcibíades Silveira Lamaison, Governa':' 
dor. 

PROJETO DE LEi DO SENADO N• 68, DE 19Sl-DF 

Dispõe sobre o enquadramento dbs servidores remanescentes da 
implantação do Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei 
nP .5.920, de 19 de setembro de 1973-, e dá outras providências. 

O- Senado Federal Decreta: 
---"Art. I"' Os servidores da Administração Direta do Distrito Federal e de 

suas Autarquias. remanescentes da implantação do Plano de Classificação de 
Cargos inStituido pefa Lei n"' 5.920 de 19 de setembro de 1913, serão enqua
dr:idos, mediante transposição dos cargos ou empregos que ocupavam em 31 
de outubro de 1974, observadas as exigências de habilitação profissioilal, nas 
mesmas condiçõeS em que fOYain posicionados os servidores de igual situação 
fun_cional, no quadro ou tabela de pessoal dos rcspecitivos órgãoS e autar-
quias. - ~ 

§-I"' No e,nquadramento a que se n!fere este artigo, serão aplicadõs os 
mesmos critérios classificatórios obser.'ados na oportunidade de inclusão-dos 
demais serVidores. 

§ 29 O enquadramento i.nde-penderá de habilitação em processo seletivo 
e da eXistênCia ·de claro na lotação. 

§ 39 No enquadramento o servidor serâ colocado em referência a ser 
determinada mediante aplicação do disposto no art. 59, do Decreto-lei n"' 
1.462, de 29 de abril de 1976, consideradas as alterações estruturais ocorridas, 
durante o mesmo período, na categoria funcional a que passarã a pertencer. 

Art. ~ Na hipótese -de as atribuíções inerentes ao cargo ou emprego 
não guardarem correlação com as das categorias funcionais Integrantes dos 
grupos ctiãdos de conformidade com a Lei nQ 5.920, de 1973, considerar-se-â, 
para efeito de indicação dessas cetegorias, o cargo ou o emprego compatível 
com as atividades, o nível de responsablidade e de complexidade e com o gratl 
de escolaridade exigidos para o seu desempenho. 

Art. 39 Os funcíonãrios colocados em disponibilidade remunerada, em 
virtude da extinção ou declaração da desnecessidade do cargo,- serão posicio
nados na categoria funcional âo sistema de classificação de cargos, instituído 
pela Lei n9 5.920, de 1973, correlata com as atribuições inerentes ao cargo em 
razão do qual passaram à inatividade. 

Art. 49 Para efeito do disposto nesta Lei, não serã permitido aos servi
dore-s concorrerem, mediante opção, à categoria funcional diversa daquela 
em que, originariamente, seriam incluÍdos seus cargos ou empregos. 

Art. 59 Os funcionários pé·tenCentes ao Quadro Suplementar de Pes
soal do Distrito Federal poderão ser enquadrados, mediante opção, nas tabe~ 
las de pessoal dos órgãos relativamente autônomos e autarquias a cuja dispo
sição se encontrem nã data da public3ção desta Lei. 
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§ }9 A opção prevista neste artigo acarretará a mudança do regime de 
trabalho. 

§ 2"' Aos funcionários de que trata este artigo aplicar-se-ão, no que cou
ber, as disposições constantes da Lei n9 6.162, de 6 de dezembro de 1974. 

§ 39 O pra:zO pata o eXêrcíCio da opção constarâ de ato regulamentar a 
ser expedido pelo Governo do Distrito ~ederal. 

Art. 69 Após o enquadramento dos servidores, a lotação dos órgãos e 
autarquias ficará automaticamente reajustada. · 

Art. 7"' As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão aten
didas à conta de dotações orçamentárias do Distrito Federal. 

Art. 89 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, inclusive 
quanto aos efeitos financeiros, revogad:is as disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N• 5.920, DE 19 DE SETEMBRO DE 1973 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos do Serviço 
CiVil dó Distrito Federal e de SiiãS-Autarquias, e dá outras providên
cias. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Senado Federal, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 19 A classificação de cargos do Serviço CiVil do Distrito Federal e 

de suas Autarquias obedecerá às diretrizes estabelecidas na presente Lei. 
Art. 29 Os cargos serão classifiCidOS como de" :Provimento em comhsão 

e de provimento cfetivO, e-nquadrando-se, basicamente, nos seguintes Gru
pos: 

De Provimento em Comissão 

I - Direção e Assessoramento SuperiOr-es 

De Provimento E/etivo 
II - Polícia Civil 
III - Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
IV - Serviços Auxiliares 

V - Artesanato 
VI - Serviços de Transp6r(e Oficial e Portaria 
VII - Outras Atividades de Nível Superior 
VIII - Outras Atividades de Nível Médio 
Art. 39 Segundo a correlação e afinidade, a ri.atureza dos trabalhos ou 

nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangendo vârias atividades, 
compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção e asses
soramento superiores da administração cujO provimento deva ser regido pelo 
critério -da confiança, segundo for estabelecido em regulamento. 

II - Polícia Civil: os cargos com atribuições de natureza policial. 
III- Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com atividades 

de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos do Distrito Federal. 
IV- Serviços Auxiliares; os cargos de atividades administrativas em ge

ral, quando não de nível superior. 
V- Artesanato: os cargos de atividades de natureza permanente, princi

pais ou auxiliares, relacionados com os serviços de artífice em suas várias mo
dalidades. 

VI - Serviços de Transporte OfiCial e Portaria: os cargos de atividades 
de portaria e de transporte oficial de passageiros e cárgas. 

VII - Outras Atividades de Nível Superior: os demais cargos para cujo 
provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou habilitação legal 
equivalente. 

V!II -Outras Atívidades de Nível Médio: os demais cargos para cujo 
provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de curso de grau mé
dio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, conser
vação, custódia, operação de elevadofe:s, limpeza e outras assemelhadas se
rão, de preferência, objeto de execução indireta, mediante contrato, de acor
do com o art. 10, § 7', do Decreto-lei n' 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 49 Outros grupos com caracterísitcas próprias, diferenciados dos 
relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos ou desmembrados 
daqueles, se o justificarem a:s necessidades da Administração, mediante de
creto do Governo do Distrito Federal. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria escala de nível, a ser aprovada, 
mediante decreto atendendo primordialmente, aos seguintes fatores: 

I - importância da atividade para o desenvolvimento do Distrito Fe-
deral; 

I I - complexidade e responsabilidade das atribuições exercidas; e 
III - qualificações requeridas para o desempenho das atribuições; 
§ (9 Não haverá correspondência entre os níveis dos díversos Grupos, 

pm nenhum efeito. 

- -·g--19 Os vencimentOs_ corresPOndentes aos níveis da escala de que trata 
este artigo serão fixados· Por lei. 

Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a critêfios se
letivos, a serem estabelecidos através de regulamentação própria, associados 
a um sistema de treiname-nto e qualificação destinado a assegurar a perma
nente atualização e elevação do nível de eficiência dO funcionalismo. 

Art. 79 O Governo do Distrito Federal elaborará e expedirá o no•_-.
Plano de Classificação de Cai-gos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta Lei. 

Art. 89 A implantação do Plano serã feita por órgãos, atendida uma es
cala de prioridade na qual se levarâ em conta preponderantemente: 

1- a implantação prévia da reforma administratiVa, com base na Lei n~ 
4.545, de 10 de dezembro de 1964, e Decreto-lei n• 200, de 25 de fevereiro de 
1967; 

II - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, tendo em 
vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da providência mencionada 
no item anterior; e 

III- a existência de recursos orçamentários para fazer face às respecti
vas despesa. 

Art. 9"' A transposição ou transformação dos cargos, em deocorrência 
da sistemática prevista nesta Lei, processar-se-ã gradativamente 
considerando~e. as necessidades e conveniências da Administração e, quando 
ocupados, segundo critérioS seietíVos a serem estabelecidos para os cargos in
tegrantes de cada Grupo, inClusive através de treinamento intensivo o obriga· 
tório. 

Art, 10. A Secretaria de Administração do Distrito Federal expedirâ as 
normas e instruções necessárias e coordenará a execução do novo Plano, para 
aprovação, mediante decreto. 

§ 19 A Secretaria de Administração do Distrito Federal promoverá as 
medidas necessárias para que o plano seja mantido permanentemente atuali
z_ado. 

§ 29 Para correta e uniforme implantação do Plano, a Secretaria de Ad
ministração do Distrito Federal promoverá gradativa e obrigatoriamente o 
treinamento de todos Os servidores que particfparem da tarefa, segundo pro
gramas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Fica a Secretaria de Administração do Distrito Federal com a 
incumbência de: 

I- determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem abrangi
dos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 89 desta Lei. 

II - orientar e supervisionar os levantamentos, bem como ri::alizar os es
tudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos no novo Plano; e 

III- manter com o ór"gão central do Sistema de Pessoal Civil da Admi
nistração Federal o-s contatos necessários para que haja uniformidade de 
orientação dos trabalhos de elaboração e execução do Plano de Classificação 
de Cargos de que trata esta Lei com os de elaboração e execução do Plano 
previsto na Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Art. 12. O novo Plano de Classíficação de CargOS,· a ser irlstíúlídO em 
aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta Lei, estabelecerá um nú
mero de cargos inferior, em relação a cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A i1ão observância da norma contida neste artigo so
mente serã permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro Grupo, de modo a não haver 
aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados, se inviável a provi
dência indicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII, do Capítulo VII, do Títu· 
lo I, da Constituição e, em particular, no seu artigo 97, as formas-de: provi
mento -de cargos, no Plano de Classificação· decorrente desta Lei, serão esta
belecidas e disciplinadas mediante normas regulamentares específicaS, não se 
lhes aplicando as disposições a respeito contidas no Estatuto dos Funcio
nários Públicos Civis da União. 

Art. 14. Os atuais Planos de Classificação de- Cargos do Serviço Civil 
do Distrito Federal, a que se referem a Lei n' 3.780, de 12 de julho de 1960, e 
o Decreto-lei n9 274, de 27 de fevereiro de 1967, e legislação posterior, são 
considerados extintos, observadas as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. A medida que for sendo implantado o novo Plano, os 
cargos remanescentes de cada categoria, classificados conforme o sistema de 
que trata este artigo, passarão a integrar um Quadro Suplementar e, sem pre
juízo d<;~.s promoções e acessos que couberem, serão suprimidos, quando va
garem. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as.-disposições em contrato. 

Brasília, 19 de setembro de 1973; 1529 da Independência e 859 da Re
pública. - Erm1io G. Médici - Alfredo Buzaid 



Abril de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seoão 11) Sexta~feira 24 1263 

LEI N• 6.162- DE 6 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sObre a integração de /uit.cionários públicos do Distrito 
Federal nos quadros de pessoal dos órgãos relativamente autónomos, 
autarquia, empresas públicas, sociedades de economia mista e fun
dações, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Senado Federal decreta e eu sanciono a seguinte"t..ei: 
Art. 19 Os funcionários- públicos do Distrito Federal poderão ser inte

grados, mediante opção, nos quadros de pessoal dos órgãos relativamente au~ 
tônomos, autarquia, empresas públicas, socieda~~s de e~onomia ~ista e fun~ 
dações, a cuja disposição se encontrem D.a data da publicação desta Lei. 

§ }9 A integração prevista neste artigo somente se aplica aos ocupantes 
de cargos de provimento efetivo dos Quadros Permanentes e Provisório de 
Pessoal do Distrito Federal, de que trata o Capítulo V. do Decreto-lei n9 274, 
de 23 de fevereiro de 1967. 

§ 29 A integração se efetivarâ mediante coiürataçã<?~ por prazo indeter
minado, no regime da legislação trabalhista,_ para emprego correspondente às 
atribuições que estiverem sendo exercidas pelo funcionário na-data da opção 
e respeitada a retribuição que jã lhe estiver sendo paga pelo órgão ou entida
de. 

§ 39 Efetivada a integração na foima do parãgrafo anterior, conSiderar
se-ã extinto e automaticamente suprimido o cargo que o funcionãrio vinha 
ocupando no regime estatutário. 

Art. 29 Será computado, para o gozo dos direitos assegurados na legis~ 
lação trabalhista e de previdência social, inclusive para efeito de carência, o 
tempo de serviço anteriormente prestado _à Administração Pública pelo fun
cionário qiú~--vier a ihtegrar,·noS termOs-do artigo ]9~ o quadro de pessoal do 
órgão relativamente autónomo, autarquia, empresa pública, sociedade de 
economia mista ou fundação. 

Parágrafo único, A contagem do tempo de serviço de que trata este ar~ 
tigo far-se-ã segundo as normas pertinentes ao regime estatutário, inclusive 
computando~se em dobro, para fins de aposentadoria, os períodos de licença 
especial não gozados cujo direito tenha sido adquirido sob mesmo regime. 

Art. 39 O Distrito Federal custearã, nos casos dos funcionârios a que se 
refere o artigo 19, a parcela clã aposentadoria correspondente ao tempo de 
serviço prestado sob o regime estatutãrío, mediante inclusão no orçamento, 
anualmente, de dotação específíca em fcfvor- do Instituto Nacional de Previ
dência Social - INPS. 

Art. 49 O prazo para o exercício da opção a que se refere o artigo 19 
constará de ato regulamentar a ser expedido pelo GovernO do Distrito Fe
deral. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contr"ári'o. 

Brasília, 6 de dezembro de 1974; !53• da Independência e 86• da Repúbli· 
ca. - Ernesto Geisel- Armando Falcão- João Paulo dos Reis Velloso
L. G. do Nascimento e Silva. 

DECRETO-LEI N• !.462, DE 29 DE ABRIL DE 1976 

Reajusta os vencimentos e salários dos servidores ciA! dn Distrito 
Federal e dos membros do Tribunal de Contas do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

... ·Á~~.· 59· ~-A"~;r-tir. d~ ·~ ~ ~d~ ~~;ç~· d~ ~~·91·6 ~~;ã· ;~ii;;d~ -~~; ~~;,;id~~~ ~~ 
atiVidade, incluídos no Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei n9 
5.920, de 1973 a IX Faixa Gradual correspondente ao Nível da classe que ti
ver abrangido o respectivo cargo ou emprego, com o valor constante da Ta
bela '"B" anexa ao Decreto-lei n9 1.361, de 1974, reajustado em 30% (trinta 
por cento). 

PARECERES 

PARECERES N•s 124 E 125, DE 1981 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n"' 18, de 1981 (nf' 4.192~A, de 
1980 na Casa de Origem), que udesti~a a renda líquida de Concursos 
de Prognósticos Esportivos à Cruz Vermelha Brasileira, e dd outras 
providências''. 

PARECER N• 124, DE 1981 
Da Comissão de Legislação Social 

Relatora: Senadora Eunice Michiles 

O projeto sob exame, originário da Cámara ~os Dep~tados, ver~a sobre 
a destinação de renda líquida de ConcUrsOs de Prognósticos Esporttvos em 
favor da Cruz Vermelha Brasileira. --

Por iniciativa do Senhor Presidente da República, o projeto chegou 
àquela Casa nos termos do art. 51 da Constituição, tendo tramitado com êxi
to em todas as Comissões Técnicas para as quais foi distribuído. 

Corivém: SaliCnt.ar-qtre--ã Cruz Vermelha Brasileira, beneficiária direta da 
proposiçãO, é uma sociedade civil de carãter filantrópico, sediada no Rio. de 
Jâneiro, fundada em 1908, com base nas Convenções de Genebra, das qua1s o 
Brasil é frrmatário. 

O Governo brasileiro reconhece a Cruz Vermelha Brasileira como enti
dade de benemerência, autônoma, auxiliar dos poderes públicos e, em parti~ 
cula~, dos serviços militares de saúde, nos termos da referida Convenção In
ternacional. 

Parece-nos desnecessãrio dar ênfase à importância das atividades da 
Cruz Vermelha IntermicioD.al, universalmente reconhecidas pela obstinação 
em servir aos necessitados, sem desfalecimento. 

Como sociedade filantrópica, a Ctuz Vermefha Brasileira, recebe donati
vos diversos; contribuições de sócios; e subvenções dos cofres públicos. Toda
via, ante as crescentes necessidades de seu atend~mento, esses recursos, hoje 
escassos, estão a merecer a compreensão do Governo mediante canalização 
de novos recursos. 

Foi assim pensando, que o Senhor Presidente da República enviou ao 
Congresso o projeto enl causa, visando a realização, anualmente, de I (um) 
Concurso de Prognósticos Esportivos, cuja renda liquida destinar-se-ã ao 
custeio das atividades benemerentes da Cruz Vermelha Brasileira. 

Cumpre aduzir ainda, que a Cruz Vermelha Brasileira é integrada por 
um Órgão Ceritral, sediado na cidade do Rio de Janeiro e treze filiais localiza~ 
das nos Estados do Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiâs, Mara~ 
nhão, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, e São 
Paulo, além de filiais municipais. 

Assim, resolvemos oferecer emenda visando a sanar lacuna do projeto, 
dando nova redação ao artigo 29, determinando equitativa divisão desses re
cursos ao complexo da Cruz Vermelha existente em tod9_ o País. 

À vista do expostO~ manifestamos nossa simpatia pela proposição, cujo 
objetivo assistencial se emolda plenamente à nossa atuação parlamentar, opi
nando pela aprovação da matéria, com a seguinte emenda, que apresentamos: 

EMENDA N• I - CLS 

Dê-se ao artigo 29 do projeto ·a seguinte redação: 

''Art. 29 A Caixa Econômica Federal repassarã diretamente à 
Crliz Vermelha Brasileira a renda líquida de cada concurso realiza
do nos termos desta lei, a qual redistribuirá esses recursos equitati
vamente entre o seu Orgão Central e as filiais estaduais c municipais 
da Entidade". 

Sala das Comissões, 2 de abril de 1981.- Raimundo Parente Presidente 
-Eunice Michiles Relator- Lenoir Vargas- Almir Pinto- Aloysio Chaves 
- Gabriel Hermes - Franco Montoro - Jaison Barreto - José Fragelli. 

PARECER N• 125, DE 1981 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Affonso Camargo 
Na forma regimental vem a exame da Comissão de Finanças o Projeto 

de Lei, de iniciativa do Poder Executivo, que destina a renda líquida de con
cursos de prognósticos esportivos à Cruz Verm~lh_a Brasile~ra, e dâ outras 
providências: - -

A proposição é submetida à consideraçã~ do Congresso Nacional nos 
termos do artigo 51 da Constituição, devidamente acompanhado de Expo
sição de Motivos do SenhOr Ministro de Estado da Fazenda, que afirma: 

"E: notório a importância das atividades beneméritas da Cruz 
Vermelha Internacional e, em especial, da Cruz Vermelha Brasilei~ 
ra, as quais tem por finalidade prevenir e atenuar os sofrimentos 
com toda a imparcialidade, sem distinção de raça, nacionalidade, 
nível social, religião e opinião política. 

A Cruz Vermelha Brasileira é uma sociedade civil filantrópica, 
independente, com personalidade jurídica, sediada no Rio de Janei
ro, que vem prestando relevantes serviços à população brasileira 
desde 1908, tendo sido constituída com base nas Convenções de Ge
nebra, das quais o Brasil é signatário, e nos princípios fundamentais 
da Cruz Vermelha. 

O Governo reconhece a Cruz Vermelha Brasileira como socie
dade de socorro voluntário, autônomo, auxili3r dos poderes públi~ 
cos e, em particular, dos serviços militares de saúde, conforme as 
disPosições das Convenções de Genebia, sendo a única sociedade 
Cruz Vermelha autorizada a exercer suas atividades cm todo o tcrri~ 
tório brasileiro. 
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Por ser sociedade filantr6pica, os recursos financeiros da Cruz 
Vermelha Brasileira provêm de: contribuições de seus sócios; dona
tivos de pessoas, empresas e instituições; fundos angariados através 
de campanhas e subvenções e auxflios dos poderes públicos. 

Ocorre, no entanto, que, sempre, esses recursos apresentam-se 
insuficientes para as reais necessidades da sociedade, dado o rol e o 
alto custo das suas atividades." 

Objetiva o projeto f8.zer realizar a cada ano (um) Concurso de Prognósti
cos Esportivos, cuja renda líquida serã destinada a custear as atividades filan
trópicas da Cruz Vermelha Brasileira. 

Na Câmara dos Deputados a matéria obteve aprovação do Plenârio, 
após tramila:r-pelas Comissões de ConstituiÇão e Justiça, de Educação e Cul
tura e de FinançaS. 

Tramitando no Senado Federal colheu o projeto parecer da Comissão de 
Legislação Social pela aprovação, com a Emenda n.., 1 - CLS. 

Trãfa-se de providência: iegal de grande jusdçà, face- aos relevantes ser
viços a que se dedica a Cruz Vermelha Brasileira, em boa hora proposta pelo 
Senhor Presidente da República. 

Sob o aspecto financeiro- que nos cabe analisar- vale destacar que a 
renda líquida, conforme prevê o§ 39 do artigo 19 do projeto, é a resultante da 
arrecadação do Concurso de Loteria Esportiva deduzidas as parcelas destina
das à Caixa Econômica Federal, e ao pagamento dos prêmios e do imposto de 
renda. 

O repasse à Cruz Vermelha Brasileira será feito diretamente pela Caixa 
Econômic:i Federal, segundo estabelece o artigo 29 da proposição. 

Na Comissão de Legislação Social, foi proposta pela Relatara, a ilustre 
Senadora Eunice Michiles, e aprovada pela Comissão, a Emenda n9 1-CLS, 
que altera o artigo 29 do projeto, para determinar a divisão equitativa dos re
cursos entre o Orgão Central da entidade e as filiais estaduais e municipais da 
Cruz Vermelha Brasileira. 

A emenda acolhida por aquela i~ustrada ComisSão Técnica nos parece 
oportuna, na medida em que torna expressa a distribuição equânime dos re
cursos entre todas as filiais da benemérita entidade existentes no Pais, em 
consonância com o regime federativo previsto no art. 25 do Decreto n.., 
76.077, de 4 de agosto de 1975, que aprovou o Estatuto da Cruz Vermelha 
Brasileira. 

Nada mais salutar, pois, do que a redistribuição equitativa dos recursos 
de que trata a lei projetada, para o integral cumprimento da elevada missão 
da Cruz Vermelha Brasileira. 

Em face do exposto somos pela aprovação do projeto, com a Emenda n9 
1-CLS. 

Sala das Comissões, 23 de abril de 1981.- Franco Montoro, Presidente 
- Alfonso C amargo, Relator- Pedro Simon - Teotónio Vilela - Lomanto 
Júnior- José Frage/li- Roberto Saturnino- Martins Filho- MendeS Ca
na/e. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Do Expediente lido consta 
a Mensagem n• 81/81 (n•I37f81, na origem), pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos termos do art. 51, combinado com o art. 42, item V, da 
Constituição, submete ao Senado Federal o Projeto de Lei do Senado n9 68, 
de 1981-DF, que dispõe sobre o enquadramento dos servidores remanescen
tes da implantação do Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei n9 
5.920, de 19 de setembro de 1973, e dã outras providências. 

A matéria serã despachada às Comissões de Constituição e Justiça, do 
Distrito Federal e de Finanças, recebendo emendas na primeira delas, pelo 
prazo de cinco sessões ordinárias, nos termos do artigo 141, item II, alínea 
.. b", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pas~arinho) -Sobre a mesa, projeto de 
lei que será lido pelo Sr. !?-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 69, DE 1981 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 ~acrescentado ao art. 473 da CLT o __ seguinte inciso VII: 

"Art. 473 ......................... _ .................. -· 

VII - quando do comparecimento a tribunal, como jurado, 
parte ou testemunha." 

Art. 2' Esta lei entrará em vigor na data de Sua--p-ublicação. 
Art. 3' Revogam-se as disposiç_ões em contrário. 

Justificação 

A CLT no mtigo 473 estabelece várias situações em que o empregado 
pode deixar de comparecer ao trabalho. 

Nenhuma referência faz a legislação sobre a situação em que o emprega
do tem que comparecer aos tribunais, para ser parte ou testemunha ou ainda, 
jurado. 

Nada mais justo que seja garantido ao empregado na situação acima ci
tad~ a ausência ao emprego sem prejuízo de vencimento. 

Sala das Sessões, 23 de abril de I 981. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452 - DE I DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 473. O empregado poderâ deixar de comparecer ao serviço sem 
prejuízo do salârio: 

I - até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, 
ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira pro
fissional, viva s~b sua dependência econômica; 

II - até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento; 
III -por um dia, em caso de nascimento de filho, no decorrer da primei

ra semana; 
IV - por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso Je 

doação voluntãria de sangue devidamente comprovada; 
V- até 2 (dois) diãs consecut-ivos ou não, para o fim de se alistar eleitor, 

nos termos da lei respectiva. 
Vf- No período de tempo em que tiver de cumprir as exigências do Ser

viço Militar referidas na letra "c" do art. 65 da Lei n' 4.375, de I 7 de agosto 
de 1964 (Lei do Serviço Militar). 

(Às Comissõ_e.s de ConstituiÇão e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto lido serã publi
cádo e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. }r;>-Secretârio. 
São_lidas as seguintes 

Ofício n' 071/81 Brasflia, 23 de abril de 1981. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Deputado Ralph 

BiasiTOi indicado por esta liderança para substituir o Deputado Mârio Hato 
na_ Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n.., 99, de 1980t que udâ nova redação ao item VI, do 
artigo 1_3, da Constituição Federal". 

Aproveito a oportuqidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. - Odacir Klein, Líder do PMDB. 

Ofício n' 072/81 Brasília, 23 de abril de 1981. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Deputado Mario 

Moreira foi indicado por esta Liderança para substituir o Deputado Celso 
Peçanha na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre o Projeto 
de Lei n9 3, de 1981, (CN), que .. fixa os valores de vencimento ou salário do 
Grupo-Atividades Aeroespaciais do Serviço Civil do Poder Executivo, e dâ 
outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estiina e consideração. - Odacfr Klein, Líder do PMDB . 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Serão feitas as substi
tuições Solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. )9-Seéretârio. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 69, DE 1981 

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno, requeremos que em nove 
(9) de junho seja realizada_ sessão espe<:ial para homenagear o 509 aniversário 
do Correio Aéreo Nacional. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1981.- Jorge Kalume- Lourival Baptis
ta- Nilo Coelho- Laé/ia de Alcântara- José Frage/li- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho),...- O requerimento que vem 
de ser lido serã objeto de deliberação após a Ordem do Dia, nos termos do 
art. 279, I, "b", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A Presidência comunica 
que, nos termos do art. 218 do Regimento Interno, determinou o arqúiva-
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mento, por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da comissão a 
que foi distribuído, do Projeto de Lei do Senado n9 198, de 1980, do Senador 
Lázaro Barboza, que torna obrigatória a Colocação de balanças à disposição 
dos compradores nos estabelecimentos comerciais que vendem gêneros ali
mentícios. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Foi encaminhado à Mesa 
requerimento que, nos-termos do art. 214 do Regimento Interno, deverá ser 
apredado em sessão secreta. 

A Presidéncia acolhe a proposição, solicitando aos Srs. funcionários as 
providências necessárias a fim de ser cumprido o dispositivo regimental. 

ca. 

(A sessão transforma-se -em secreta às /4 horas e 45 minutos e 
~·o/ta a ser pública às I 5 horas e /0 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A sessão volta a ser públi-

Há oradores inscritos. 

O Sr. A//onso Camargo (PP- PR)- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Affonso C amargo, como Líder. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR)- Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pretendemos, neste momento, continuar a abordagem do tema da urgên
cia que se faz necessária para a definição daquilo que se chama de regras de 
acesso ao poder, e que implica na Lei dos Partidos Políticos e na Lei Eleitoral. 
Isto porque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é notório- e-a Nação jã acom
panha este fato- que as oposições aqui, nesta Casa, os membros do PMDB 
e do PP, estão marcando o seu protesto contra a indefinição das, regras do 
jogo eleito-ral, por uma obstrução que se faz mediante pedidos de verificação 
de votação da Ordem do Dia. · · · 

Nós gosfaríamos, hoje, novamente, de explicitar realmente a posição do 
Partido Popular- e acredito que seja, também, a do Partido do Movimento 
Democrático -Brasileifo. A nossa disposição é uma disposição de diálogo, os 
pronunciamentos feitos Pelas Lideranças da Oposição nesta Casa o foram no 
sentido de urna disponibilidade para o diálogo sério, constrUtivo e que tivesse 
como objctivo os interesses dd País, e a esse diálogo nós continuamos aber
tos. 

Ainda ontem, e todos os jornais do Pais publicaram, o Deputado Ulysses 
Guimarães, Presidente do PMDB, e o SenadOr Tancredo Neves, Presidente 
do nOsso partido, procuraram o Senador José Sarney, Presidente d_o partido 
do Governo, o PDS, para levar a S. Ex• as preocupações dos partidos de 
Oposição concernentes a essa indefinição que permanece com relação às re
gras de acesso ao poder, a Lei Eleitoral e a Lei Partidária. 

Continua como itein I da Ordem do Diã. o projeto do Senador Humber
to Lucena que procurou, apenas, explicitar e definir aquilo que seriam as coli
gações partidárias e também colocar a posição do seu partido com relação à 
sublegenda. E foi- à Casa sabe disso --exatamente com relação à forma 
com que tramitou esse projeto na Casa que se criou um clima de total incon
fiabilídadc, eu acredito, Sr. Presidente uma ínconfiabilidade que nós devería
mos exterminar, acabar com ela, de que esse diâlogo proposto não vem ba
seado na sua premissa fundamental, na premissa fundamental de qualquer 
diálogo, que é o clima de confiabilidade. Um diálogo, para dar resultado, 
para ser eficaz, precisa desse clima. E ontem era colocado ao Presidente do 
Partido Democrático Social exatamente esta posição, de que hoje- e esta é 
uma realidade - na Liderança da Oposição há desconfiança. Desconfiança, 
Sr. Presidente c Srs. Senadores, que aumCnta na medida em que porta-vozeS 
autorizados do Palácio do Planalto jã disseram, hã poucos dias, que o proble
ma da reforma eleitoral serã da responsabilidade do PDS. E preocupação, Sr. 
Presidente, porque, normalmente, quando as medidas são positivas, são iden
tificadas com a oPinião pública, o Governo- tem procurado, até hoje, transfe
rir para o seu partido e procura tomar a iniciativa dessas medidas. Isso é his
tóricO nos últimos anos. Mas quando o Governo transfere para o seu partido, 
como transferiu a prorrogação dos mandatos municipais, é porque pode não 
se estar pensando em decisões de interesse da opinião pública brasileira. 

A colocação que nós queríamos fixar hoje ao Sr. Líder do PDS, ao Sena
dor Aloysio Chaves, que é o Presidente da Comissão do seu partido que estu
da a reforma eleitoral, é que não podemos concordar com esses prazos ·que es
tão anunciados, porque não podemos aceitar, inclusive, que todos os temas 
tenham que ser resolvidos no mesmo prazo. Vou exemplificar concretamente. 
Com relação às eleições propriamente ditas, por exemplo, se serão realizadas 
no mesmo día, ou em dias diferentes, se serão realizadas com uma cabine ou 
com duas cabines de votação, é um assunto para o qual deverá haver audiên
cia da Justiça Eleitoral e é um problema que vai ocorrer no dia 15 de no-

verhbro de 1982. E um problema qti'e poderem-os aceitar, tranqüilamente, que 
seja decidido dentro desse cronograma do PDS que serã decidido até o final 
do ano. Outro exemplo: se vai haver vinculação de voto entre deputado fede
rale deputado estadual ou não vai haver. Também é um assunto que pode ser 
decidido até o_ final do ano. 

Agora eu pediria a atenção do Senador Aloysio Chaves, que é o Presi
dente dessa Comissã-o e é um homem que nós respeitamos, para o fato de que 
há assuntos que interferem-na própria programação do partido com relação a 
candidaturas. Exatamente esses dois pontos que estão colocados no projeto 
do Senador Humberto Lucena, coligação e sublegenda, interferem profunda
mente nas decisões partidárias. Há lideranças que estão aguardando isso para 
saber se vão disputar um cargo de deputado federal, ou vão disputar um c3.r
go de senador, ou vão disputar um cargo de governador. E isso não se fará no 
dia 15 de novembro de 1982, são decisões que vão ter que ser tomadas nas 
convenções e nós já estamos pratiCamente a um ano da realização das con
venções. As convenções riormalmente vão ser realizadas em maio, junho e ju
lho do ano que vem. Então, esta é· a posição que nós gostaríamos, racional
mente, de colocar ao PDS. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Pois não. 

O SR. Itamar Franco (PMDB- MG)- Quando V. Ex• fala em racio
nalmente, é incrível, Senador, mas é incrível mesmo, que dois presidentes de 
partidos se desloquem ao gabinete do Presidente do PDS e V. Ex' hoje como 
líder ocupe a tribuna do Senado para tratar desse assunto. Praticamente nós 
estamos lamuriando, solicitando do Governo as regras eleitorais parã as 
eleições de 1982. Por demais lamentável, caríssimo Líder do Partido Popula~, 
Senador Affonso Camargo~ o ·que -se depreende hoje da leitura dos jornais, 
que dois presidentes de partidos da Oposição foram ao gabinete do Senador 
José Sarriey e S. Ex• disse que também estã preocupado em definir as regras 
eleitorais, ele, o Senador José Sarney está preocupado em definir as regras 
eleitorais, mas o Líder do Governo, nesta Casa, se mantêm na sua quiet~de, 
nesse silêncio misterioso em relação às regras eleitorais. Se o presidente do 
partido do Governo não sabe, se o Líder do Governo nesta Casa não fala
quando nos referimos ao líder o fazemos sempre respeitosamente - quem é 
que sabe? Qual o papel do Congresso Nacional neste instante? Nós estamos 
dependendo de quem? Quem é que determina isto? Na economia nós não te
mos a mínima influência. Na ordem social, nenhuma. Na legislação eleitoral, 
parece, tambem não teremos influência. Então, o meu aparte a V.· Ex•, 
prestando-lhe assim uma solidariedade, é também para lamentar que esteja
tnos neste instante praticamente quase que chorando, pedindo a alguém, esse 
alguém indefinido, pelas regras eleitorais deste País. E lamentável sob todos 
os aspectos. 

O Sr. Nilo Coelho (PDS - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Com muito prazer. 

O Sr. Nilo coelho (PDS- PE)- O Presidente José Sarney, na conversa 
que manteve ontem com o Senador Tancredo Neves e com o Deputado Ulys
ses Guimarães, presidentes do PP e do PMDB, respectivamente, foi claro, ex
ternando a grande preocupação d01 PDS com todos os temas que estavam 
sendo discutidos na reunião. Não hã imobilismo nenhum por parte do PDS. 
Quero manifestar a V. Ex• que passamos a manhã inteira, os líderes, o Presi
dente José Sarney e toda a cúpula do PDS, discutindo e estamos convocando 
todos os diretórios regionais para sugestões, que não podem ser tomadas 
também de improviso. São assuntos de que se deve fazer uma média de opi
nião. Ninguém está imobilizado neste assunto, que consulta sobremodo ao 
PDS, que é majoritário, ainda, neste País. E nós temos pressa nesta solução. 
Ninguém eStá imobilizado neste programa. Agora, nós não estamos é todo o 
dia na cantilena de que vamos fazer uma reforma, porque a Nação sabe que 
nós precisamos realizar esta reforma. A Nação inteira sabe disso. Mas vamos 
fazer com prudência, n-ão varilos fazer de maneira apressada, disso pode ter 
certeza não obstante, todos temos pressa, porque se tem necessidade de infor
mar ao eleitorado e sabemos que essa informação não serã dada no dia 15 de 
novembro de 1982. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR)- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, que é esclarecedor e, inclusive, contribui para que nós possamos conti
nuar a tese que queremos colocar fundamentalmente a V. Ex•, que é o Líder 
do Governo. 

Evidentemente essa lei deve ser feita com prudência, na oportunidade e 
com oportunidade. Então, a discussão que queremos colocar hoje para a 
Bancada da Maioria é a oportunidade. Isso foi colocado para o Presidente do 
PDS, Senador José Sarney. Inclusive, tive a alegria de participar de uma farta 
conversa; estava presente e colocamos exatamente este problema de oportuni
dade, racionalmente. 
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Um assunto, por exemplo, que se discute hoje, do voto obrigatório ou do 
voto voluntádo. Ninguém vai deixar de ser candidato, ninguém vai mudar o 
cargo para o qual vai se candidatar por efeito de o voto ser obrigatório ou vo
luntário. 

EntUo, queremos colocar o problema naquilo que influencia na progra
mação dos partidos políticos, inclusiVe--ao Partido de V. Ex', e temas que não 
são complexos, são temas de decisão. Coligação. Ou não tem coligação, ou 
tem, como hoje pode ter em eleições majoritárias, ou- túia cOligações mais 
amplas. Sublegenda. _Ou não tem sublegenda, que é o desejo das oposições, 
ou tem sublegenda só em alguns planos, ou tem em todos os planos. Então, é 
um problema s.ó de decisão. 

O Sr. Orestes Quércia (PMDB - SP) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Pois não. 

O Sr. Orestes Quércia (PMDB - SP) - Eu gostaria de me solidarizar 
com V.Ex~ no que tange a esta cantilena, como diss_e o nobre Lídei da Maio
ria. E uma cantilena, vamos dizer, uma palavra diária, cotidiana, uma ques
tão que está sendo levantada com muita propriedade, com muita oportunida
de. Há necessidade real de se definir as regras do jogo. O Ministro da Justiça 
disse, recentemente, que ainda não chegou a hora de se discutir a questão; ho
je, o nobre Líder do Governq disse quejâ está sendo discutida a questão; dias 
atrás, õ- própiío LfdCr havia anunciado qUe em alguns dias iria definir as 
grandes diretrizes da reforma, para poOei eVitar a obstaculização da Orde'in 
do Dia, aqui no SenadO; .ilgora, S. EX• disse que não tem muita pressa. O fato 
é que todos nõ:S entendemos que esta questão deve ser analisada devagar, com 
cuidado, evidentemente, mas deve ser analisada. deve ter início o trabalho de 
análise dessa questão~ Na reafidade, _o_ que avulta à sensibilidade de quem 
quer que seja, no que diz respeíto a·esta questão, por parte do Governo, é que 
o Governo está seguran-do, essa é a grande realidade. A Oposição, como_ V. 
Ex• faz e como tOdos nós temos feito, deve realmente falar diariamente, parti
cipar da cantilena e exigir que o Goveiilõ defina a sua p"osíÇão o mais rãpído 
possível. Evidentemente, as questões serão analisadas devagar, serão analisa
das com cuidado, como só ia acontecer, como deve acontecer, aqui no Sena
do e no Congresso, V. Ex• tem toda a razão. 

O Sr. Aloysio Cha1·es (PDS - PA). ~ V. Ex• me permite? 

O SR. AFFONSO CAMARGOTPP- PR)- Gostaria só, Senador 
Aloysio Chaves, para que seu aparte possa contribuir mais ainda para a nossa 
preocupação, de colocar esse aspecto de que a oportunidade mais convenien
te para os diversos temas não é o mesmo dia. Nós estamos colocando parare
flexão o Partido do Governo que essas decisões podem ser tomadas por eta
pas. Há assuntos que são mais urgentes e assuntos que são menos urgentes .. E
este o problema. E nós colocamos como assuntos urgentes todos aqueles que 
têm uma influência profunda e definitiva nas eleições majoritárias estaduais, 
aqu'eles que influenciam a eleição de governador e senador, se há coligações, 
se há sublegendas, se há vinculação de votos nas eleições majoritárias. Parece
nos que isso é imprescindível para que os partidos, inclusive o de V. Ex•, pos
sam conduzir a sua programação de carididaturas, que é um assunto que tem 
que ser desenvolvido desde já, pOrque as convenções serão feitas no primeiro 
semestre do ano que vem. 

Ouço ó ap~frlc--de V. Ex•, Seriador Aloysio Chaves. 

O Sr. A!oysio Chaves (PDS- PA)- Agradeço a V. Ex•, nobre Senador 
Affonso C amargo, a referência que fez ao meu nome, o que muito me honra. 
Pode ter certeza V. Ex• de que a minha preocupação, como a dos demais cole
gas que integram a Comissão do PDS, é buscar uma solução global para esse 
problema, no mais curto espaço de tempo possível. A primeira demonstração 
nós a demos quando a ComiSsãO ___ se reuniu e tomou como referência, para 
contar o prazo de cento e oitenta dias que o Partido lhe deu a data em que foi 
tomada pela Comissão Executiva Nacional essa deliberação, 15 de janeiro de 
1981, se não estou equivocado, em pleno período de recesso. A Comissão, 
reunida em março, instalada em março, tomou como data de referência 15 de 
janeiro para fixar logo um termo firi-al Para seus t!ab3Ihos. O prazo não im
plica que a Comissão deva esgotar necessariamente, se ela pode ultimar seus 
trabalhos antes do término desse período de 180 dias. Mas ela estabeleceu 
uma metodologia de trabalho, como é normal, indispensável para abordar 
matéria tão complexa, que envolve numerosos institutos de Direito Eleitoral 
e também normas e regras que estão na Lei -Orgânica dos Partidos Políticos. 
Se V. Ex• passar uma vista rápida pefo queO Globo publicou no dia 12, sob o 
título .. A reforma eleitoral na versão de cada Partido", verificará que há um 
elenco de medidas que exigem um exame completo do Código Eleitoral, da 
Legislação superveniente ao Código Eleitoral, da Legislação Partidária, in
clusive para definir essas prioridades que V, Ex• acaba de assinalar. E, de con
formidade com essa metodologia, a Comissão tomoU a decisão de oUvir a 

Bancada do PDS no Senado e na Câmara Federal - essa medida me parece 
imprescindível - como também determinou que fossem ouvidos os dire
tórios _estaduais, num prazo que termina no dia 30 de abril, para prosseguir 
nos- estudos que estão sendo feitos por três subcomissões em que se des
dobrou a comissão princípal. O PDS não está protelando, o PDS não está. ga
nhando _tempo; pelo contrário, o PDS saiu na frente dos demais partidos polí
ticOs a respeito desse assunto, tanto assim que só agora, recentemente, foi 
imitado pelo PMDB, que constituiu uma comissão interna para estudar ale
gislação eleitoral e imitado pelo PP, que constituíu comissão semelhante. Por
tanto, o PDS flãó está submetendo essa matéria a nenhuma protelação, não 
há esse intüito. Agora, o ritmo dos nossoS trabalhos, o cronograma fixado 
pela comissão, este não será evidentemente ditado pela Oposição. Com o 
maior apreça, com o maior respeito que tenhamos a V. Ex•s, integrantes dos 
diferentes partidos, V. Ex• no PP, o PMDB e os demais partidos vão exami
nar a rriatéria e apresentar as suas sugestões. E vão talvez, obedecer a essa es
cala de prioridade. Temos, pois, muito interesse em ouvir de V._ Ex•, por 
exemplo, a _colocação que fez a respeito desse problema eleitoral do dia 15 de 
novembro, que pode ser definido depois dos demais, mas que é também im
portailte-, porque, se nós ·admitirmos ou não voto distrital, se nós admitirmos 
ou não sublegendas, se nós admitírmos ou não coligação, as decisões poderão 
ser acertadas, mas a eleição pOderá ser destruída se o processo eleitoral, o me
canis-mo est_abelecido para o dia 15 de novembro não for adequado. Fique 
certo, eminente Senador Affonso Camargo, que este é o propósito que anima 
a comisSão, e nós encontraremos um caminho comum para pncorrer, a fim 
de atingir este objetivo, porque o propósito do PDS corno do. Jemais parti
dos é fazer a revisão da legislação, de modo a contribuir para <.t consolidação 
do processo de abertura política neste País. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho. Fazendo soar a campainha.) 
- Lastimo inforinar- a V. Ex• que o seu tempo esgotou, e hã 16 oradores in
critos. 

Peço a V. Ex• o obséquio de abreviar a composição. 

O SR. AFFONSO C AMARGO (PP- PR)- Vou encerrar, Sr. Presi
dente. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Nobre Senador, Se V. Ex• me 
permite, eu estava na fila à espera de um aparte. 

O SR. AFFONSO CAMA ROO (PP- PR)- Peço que V. Ex• seja bre
ve, a fim de colaborarmos com a Mesa. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Nobre Senador, acho que V. 
Ex• está sendo muito oportuno em insistir na tese que é de toda a Oposição 
brasileira, no sentido de abreviarmos ao máximo as definições dessas regras 
eleitorais para 1982. O que quero acentuar é que há uma diferença muito 
grande entre a comissão que foi designada pelo PDS e a que foi designada, 
por exemplo, pelo PMDB, da qual faço· parte. Enquanto a primeira marcou 
um prazo de seis meses para os seus trabalhos, nós já estamos, praticamente, 
concluindo os nossos, em menos de um mês, nobre Senador. Acho que essa 
matéria é uma matéria muito simples, muito singela. O que é preciso é o po
der de.decisão, isto Sim, de cada Pútido. É, V. Ex• solicita muito bem quando 
coloca as prioridades. Basta que sejam definidos, pelo menos, três pontos 
fundamentais para tranquifi.Zar a opinião pública, de um modo geral, sobre o 
pleito de 82: coligação, as sublegendas e vinculação ou não dos votos. Esses 
são os três pontos. O resto é detalhe que poderá esperar até meados do próxi
mo ano, sem Jlenhuma dificuldade. 

O SR. AFFONSO C AMARGO (PP- PR)- Termino, Sr. Presidente, 
não sem antes registrar que o nobre Senador Aloysio Chaves, por ser, tam
bém, um mortal, cometeu um terrível engano: o Partido Popular fez a sua co
missão no ano passado e, fruto da nossa Comissão, há uma proposta de 
emenda que já define a posíção do Partido Popular com relação a esse proble
ma fuildamental da reforma eleitoral. 

Sr. Presiden-te, terminando, nós deixamos aqui essa nossa preocupação e 
quase que um apelo para que a Maioria estude a possibilidade de examinar
mos, e acredito que teremos que fazer isto, a Maioria vai chegar a esta conclu
são, por eta-pas. Não é possível vincular temas, todos eles da reforma eleito
ral, muitas vezes diversos; em termos de oportunidade, de prazo e de urgência 
e fazer com que todos eles tenham que ser definidoS aO- mesmo tempo. 

E o registro final que nós fazemos, na expectativa de que a Maioria pro
cure .desenvolver os seus trabalhos, definindo por etapas as regras do jogo 
eleitoral. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ( A-fuito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Conce• a palavra ao 
nobre Senador Marcos Freire, como Líder do PMDB. 
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O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISifO DO ORADOR, SERÃ PUBLiCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra, para 
uma comunicação, ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (PMDB - SP. Para unia comunicação. 
Sem revisão do _orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os jornais noticiaram, nos-' óhimos dias, declaraçõeS do Ministro Jair 
Soares, segundo as quais o Governo não pensa na questão do seguro
desemprego. Nós estamos assistindo~ Sr. Presidente, ao drama dos emprega
dos na Volkswagen do Brasil, lá no ABC. Temos ouvido, -inclusive aqui no 
Senado, denúncias, notícias de deserilprego em graride "quantidade em todos 
os Estados da Federacão. 

No mínimo a declaração do Sr. Ministro é inoportuna, quando diz que o 
Governo não pensa em realizar, em efetivar aqu-ilo que é preceito constitucio
nal, porque o artigo 165 da Constituíção està.beiece que haverâ o seguro
desemprego no Brasil. 

Sr. Presidente, o motivo desta nossa comuniCação é, em primeíro_lugar, 
porque nós temos um projetO de lei tramítiiúfo nesta Casa, na Comissão de 
C'onstituiÇão e Justiça, inStitUindo, -de acordo com a Constituição, o salário-

.semprego no Brasil e, neste sentido, vimos fazer um apelo ao Senador Al
mir Pinto, que estâ com esse processo há -muito tempo na Coinissâo de Cons
tituição e Justiça, para ciue dê-o parecer o maiS iãpido posSível, para que esta 
Casa possa analisar tanto o nosso projeto como projetas outros que existem 
·;rn tramitaGão no Senado da República. 

Em segundo lugar, lamentamos que o Ministro Jair Soares, que, tem 
sido um Ministro trabil.lhâdor, eficierité, teriha feitó uma deCfaração como es
sa. Disse ele que existem comissões nos diversos Ministérios estudando essa 
questão, mas que o Governo· não pensa, agora:, na instituição do salário
desemprego. 

Vimos então,_ Sr. Presidente, lamentar as declarações do Ministro, e soli
citar empenho da Comissão de Constftuíçã()'eJUStlÇa e dÕ Senado no sentido 
de analisar nosso projeto que institui o salário-desempregO rio Brasil, o mais 
râpido possível. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Roberto Saturnino, para uma comunicaçãO. 

O SR. ROBERTO SATURNINO~ (PMDB - RJ. Para uma comuni· 
cação~ Sem revisão do Orador.) --sr. PreSidente, Srs. Senadores: 

O tema da energia, por razões óbvias, deve merecer de nossa parte o me
lhor de nossas atenções~ E pelas mesmas razões óbvias, dãda a ligação exis
tente entre ambas as questões, o tema da economia dos transportes tambêm 
deve estar presente nas nossas preocupações com grande destaque. 

Em contato com empresários do setor de transporte rodoviário de car
gas, tenho recolhido a opinião sensata Segundo a qual a chamada "Lei da Ba
lança", a lei que impõe limites -de Carga por eixo nos caminhões que trafegam 
nas nossas estradas, está fora da nova realidade brasileira, conformada pelos 
novos preços dos combustiveis líquidos do País. 

Assim, Sr. Pi'Csíd<.mtC, depois de estudar o assunto, de colher infor
mações em diversos setores, elaborei um projeto de lei àoluz de.Sta~nova reaii
dade que pede, a nosso ver, um novo balanço entre a economia de combusti~ 
veis e a economia de conservação de estiãd.aS, projetO de lêi que ora apresento 
à Casa, elevando ligeriamente os limites de carga, por eixo, permissfveis para 
o tráfego de caminhões nas nossas estradas. 

Justificação 

Em conformidade com as disposições consubstanciadas no Decreto-lei 
n\l 117, de 31 de janeiro de 1961, o limite máXiíTIO ~de carga bruta trãnsmitida 
por eixo isolado às superficies das viS.s" públicas é de dez toneladas. 

Esse limite máximo, no entarltci, segundo técnicos e empresários do 
transporte rodoviário de carga, reunidos em recente Fórum de Debates, foi 
determinado fora de pesquisas técnicas, podendo ser superior, como na Euro
pa, onde ficou comprovado que a capacidade de treze toneladas por eixo é 
mais econômica em termos de combustível, peças e equipamentos, pneus e es
tradas. 

Ora, vivemos um momento de aCentuada crise econômica, sendo vital 
para o País que se poupe o consumo dos derivados do petróleo; objetivo no 
qual se insere o aumento do limite de tOnelagem por eixo isolado, nos cam_i
nhões que trafegam--pelas rodovias brasileiras, 

Em verdade, como foi comprovad-o na Europa, o limite de até treze tone
ladas p_or eixo não compromete o leito das estradas de rodagem, implicando 
em apreciável economia de combustível, pneus e demais implementes dos veí
culos automotores. 

Sexta-feira 24 1267 
' - ~ 

Nesse contexto, deve, a nosso ver, ser aumentado o limite mâximo de to· 
nelagem por eixo isolado, previsto no Decreto-lei n9 117/67, de dez para doze 
toneladas --uma a menos do que a permitida na Europa - o que erlsejarâ 
apreciável economia de combustível. 

E esse_o anelo desta proposição que prevê, para os fins colimados, as ne
cessárias alterações no texto do Decreto-lei nO? I 17/67. 

Em se tratando de medida destinada à economia de derivados de pe
tróleo, que repercutirá favoravelmente na economia nacional, permitindo, ain
da, uma agilização no nosso sístema de transportes rodoviários de cargas, te~ 
mos convicção de que merecerá a aprovação de nossos ilustres Pares. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- A Presidência convoca ses· 
são ~xtramdinâria a realizar-se hoje; às dezoito horas e tdnta minutos, desti
nada à apreciação das seguintes matérias: 

Redações finais da Emenda do SeUado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 17, de 1980 e do Projeto de Resolução n• 17, de 1981; e do Projeto de Lei 
do Senado n' 16!, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Sobre a mesa, projetos de 
lei que serão lidos pelo Sr. l9~_Sec_retário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1981 

Altera a redação dos dispositiJ•os que especifica, do Decreto-lei n" 
ll7, de 31 de janeiro de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 
O arL_29 do Decreto-lei n9 117, de 31 dejaqeiro de 1967, passa a viger 

com a segáíiiie reaaÇão: 
Art-. 29 São fixados os seguiriteS Iímites mâximos de carga bruta trans

mitida por eixo às superfícies das vias públicas: 
a) 12 (doze) toneladas por eixo isolado; 
b) 17 (dezessete) toneladas por conjunto de dois eixos tandem, quando 

for de ·J ,20m-a 1,34m a distância entre os dois -planos verticais paralelos que 
contêm os centros das rodas; 

c! 18 (dezoíto) toneladas por conjunto de dois eixos em tandem, quando 
a distância entre os dois planos verticais paralelos que contêm os centros das 
rodas for superior a !,34m e inferior ou igual a 2,39m; 

-d) G0ildo a distância entre os dois planos verticais paralelos que contêm 
os centros das _rodas for superior a _2,39m, cada eixo, isoladamente considera
do, poderá transmitir ao_ pavimento até 12 (dOze) tõnel3.das. 

§ IIi Quando a distâitcia entre os- dois planos verticais paralelos que 
contêm os centros das rodas de dois eixos adjacentes, for inferior a um metro 
e v~nte C-C!J~etros, a carga tran_smitida ao pavirriento pelos dois eixos, em 
conjunto, não_ excederá a 12 (doze)_ tcíileladas. 

Art. 2• O art. 11, do Decreto· lei n• 117, de 31 de janeiro de 1967, passa 
a viger com a seguinte redação: 

"Art. 11. Sem prejuízo do pagamento da pena pecuniâria fixada no arw 
tigo ~mterior, o veículo _que transportar excesso de carga superior a 1.200 (mil 
e duzentos) quilos por eixo isolaâO ou 1.700 (mil e setecentos) quilos por con
junto de d_ois eixos em tandem só podefá prosseguir a viagem após o descarre
gamento_ do respectivo excesso." 

Art.. 39 O Poder Executivo, ouvido o Ministério dos Transportes, regu
lamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 4~> Esta lei entra em vigor- na data de sua publicação. 
Art. 5'-' Revogam~se as disposições em contrário. 

-JuStifiCação 

Em coflformidade com as disposiçÕes consubstanciadas no Decreto-lei 
n~' 117, d_e 31 de janeiro de 1961, o lini.itemáximo de carga bruta transmitida 
por eixo isolado às superfícies das vias públicas é de dez toneladas. 

Esse limite máximo, no_ entanto, segundo técnicos e empresários do 
transporte ro4oviário de carga, reunidos em recente Fórum de bebates, foi 
determínãd~Õ fÕra de pesquisas técnicas, podendo ser superior, corno na Euro
pa, onde ficou comprovado que a capacidade de treze toneladas por eixo é 
mais -econObilca em-termos de cciinbustível, peças e equipamentos, pneus e es
tradas. 

Ora, vivemo~ um momento de acentuada crise econômica, sendo vital 
para o País que se poupe o consumo dos derivados do petróleo, objetivo no 
qual se insere o aumento do limite de tonelagem por eixo isolado, nos cami
nhões que trafegam pelas rodovias brasileiras. 

Em verdade, como foi comprovado na Europa, o limite áe_atêfreze-tone
ladas por eixo não compromete o leito das estradas de rodagem, implicando 
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em apreciável economia de combustível, pneus e demais implementas dos veí
culos automotores. 

Nesse contexto, deve, a nosso ver, ser aumentado o limite máximo de to
nelagem por eixo isolado, previsto no Decreto-lei n9 117/67, de dez para doze 
toneladas - uma a menos do que a permitida na Europa- o que ensejará 
apreciável economia de combustível. 

Ê esse o anelo desta proposição, que prevê, para os fins colimados, as ne
cessárias alterações no texto do Decreto-lei n9 117/67. 

Em se tratando de medida destinada à economia de derivados de pe
tróleo, que repercutirá favoravelmente à econorriüt. nacional, permitindo, ain
da, uma agilização no nosso sistema de transportes rodoviários de carg~s. te
mos convicção de que merecerá a aprovação de nossos ilustres Pares. 

Sala das S.essões, 23 de abril de 1981. - Roberto Saturnino. 

(As Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 71, DE 1981 

Acrescenta parágrafo único ao art. 3P, do Decreto-lei nP 594, de 
27 de maio de 1969, que instituiu a Loteria Esportiva Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 39, do Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, passa a 

viger acresCido do s_eguinte parâgrafo únicO: 

"Art. 3' .........••.......•...•..................... 

Parágrafo único. Trimestralmente, deverá o Conselho SupeR 
rior das Caixas Econômicas publicar, em pelo menos 2 (dois) jornais 
de circulação nacional, relação nominal de todas as entidades bene
ficiadas com recursos provenientes da renda liqUida obtida com a 
exploração da Loteria Esportiva Federal, assim como as importân
cias percebidas". 

Art. 29 O Poder Executivo, ouvido o Conselho Superior das Caixas 
Econômicas, regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Parcela substancial dos volumosos r~cursos auferidos semanalmente 
pela Loteria Esportiva Federal é destinada a entidades de carãter assistencial, 
educacional e de aprimoramento físico. 

Todavia, por omissão verificada na legislação pertinente, o público em 
geral e os apostadores, em particular, desconhecem quais as entidades benefi
ciadas e o montante atribuído a cada uma delas. 

Nesse contexto, para que a opinião pública tenha conhecimento do as
sunto, preconizamos o acréscimo de parágrafo único ao art. 39, do Decreto
lei n9 594, de 27 de maio de 1969, que instituiu a Loteria Esportiva Federal, 
determinando que o CoriSelho Superior das Caixas Econômicas, trimestral
mente, promova a publicação, em pelo menos dois jornais de circulação na
ciona], da relação nomiri3f das instituições beneficiadas e o valor da impor
tância atribuída a cada uma delas. 

Em se tratando de medida de carâter essencialmente democrático e que, 
inclusive, poderâ evitar eventuais irregularidades na aplicação dos recursos 
provenientes da renda líqüida da Loteria Esportiva Federal, temos convicção 
de que a proposição merecerá o- apoio dos ilustres membros desta Casa. 

Sala das Sessões, ~23 de abril de 1981. - Roberto Saturnlno. 

(Às Comissões de ConstüUfÇãO-e Justiça;-de Educação e Cultura, 
de Economia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Os projetas que vêm de ser 
lidos serão publicados e remetidos às comissões CQmpetentes. 

Sobre a mesa, comunicação que serâ lida pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

Brasília, 23 de abril de 1981 

Sr. Presidente: 

Na forma do disposto no artigo 86 do Regimento Interno, tenho a honra 
de submeter a Vossa Excelência o nome do Senhor Senador João Lúcio, para 
integrar, como Suplente, em substituição ao Senhor Senador Helvídio Nunes, 
a Comis_são de Educaçã.o e Cultura. __ _ 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, protestos de 
minha elevada estima e consideração. --Nilo Coelho, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Será feita a substituição 
solicitada. 

COMPARECEM MAIS OS SRS.SENADORES 

Eun·:tce Michiles - Gabriel Hermes - Luiz Fernando Freire - Jos!: 
Sarney- Alberto Silva - Martins Filho -Cunha Lima- Luiz Cavalcante 
- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Jutahy Magalhães- João Calmon
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino--:- Tancredo Nc.: 
ves -Amaral Furlan - Franco Montoro - Henrique Santillo - Lázaro 
Barbosa - Benedito Canelas - Mendes Canale - José Richa - Dejandir 
Dalpasquale - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Está finda a Hora do Ex
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 70, DE 1981 

Nos termos do art. 198, alínea .. d", do Regimento Interno, requeiro in· 
versão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria constante do item nt IS seja 
submetida ao Plenário em 19 lugar. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1981.- Helvídlo Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Em votação o requerimen· 
to que acaba de ser lido. 

Os Sr. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Sr. Alfonso Camargo (PP - PR) - Sr. Presidente, requeiro verifi· 

cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Será feita a verificação so
licitada. 

A Presidência irá suspend-er a -sessão por alguns minutos, a fim de aguar
dar a chegada ao plenário dos Srs. Senadores que se encontram em seus gabi
netes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 15 minutos, a sessão é reaberta às 15 ho
ras e 20 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está reaberta a sessão. 
Vai ser procedida a verificação solicitada pelo nobre Senador Affonso 

camarg-õ. 
Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares, para que possa

mos fazê-la pelo processo eletrônico de votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores jâ podem votar. 

(Procede-se à votação.) . 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Agenor.Maria- Alexandre Costa- Aloysio Cha

ves- João Lúcio- Benedito Canelas- Helvfdio Nunes- Jorge Kalume 
- Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Cavalcante - Moacyr 
Dalla - Nilo Coelho. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Affonso C_amargo. 
o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Pronunciaram-se pela apro

vação do requerimento 13 Srs. Senadores, votando. co?tra um Sr. S~nador. 
Não houve quorum. Em conseqUência, fica pr~J~dtcado o :equenmc~to. 
Em razão da inexistência de número em plenano, não serao submettdos 

a votos os itens n9s 1 a 22, cujas matérias dependem de deliberação do Sena-

do. 
São os seguintes os itens cuja apreciação é adiada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 371, "c", do Regimento lnterno) 

Projeto de Lei do Senado n' 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partídária, e dâ outras providências, tendo pare
cer oral, da Comissão de Constituição e Justiça pela constitucionatidade,juri
dicidade e no inérito,- pela rejeição. 

2 

Votaç~o. em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dã outras 
providências, terido 
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PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça - _lP pronunciam~nto: pela constitucionalidade.e 
juridicidade; 2P pronunciamenio: (ree~ame solicitado em plenârio), favorável, 
com Emenda n9 3-CCJ, que ãpre5enta; 3' pronunciamento: (prestando esclare
cimento solicitado pela Comissão do DiStrito Federal); 

-do Distrito Federal- /P pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 2P pronunciamimto: favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Carnargo e José Ri
cha. 

3 

Votação, em turno ú'nico (apreciaÇão preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de 1977:..:... Complementar, do Senador Itamar Franco, que dã nova 
redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e no
vos) à Lei n' 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 
-de Constituição e Justiça, JP pronunciamento:- pela inconstitucionalidade. 
com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo Ra
mos e Amaral Furlan; 2P pronunciamento: -- (reexame solicitado em ple
nário), ratificando seu parecer anter~or;e JP pronunciamento:- (reexame soli
citado em plenário), mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido 
dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreciação 
1 
preliminar da constitucionalidade 

nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projet9 de Lei do Senado 
n9 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montara, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça- /"pronunciamento: pela inconstitucionali

dade, com voto vencido dos Senadores Leite ChaVes e Cunha Lima; 29 pro
nunciamento:- (reexame solicitado em plenáriO): mantendo seu pronuncia
mento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li
ma. 

s 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nv 172, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autoriza o GoVeriw-do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen
tavos) o montante de sua dívida consolidade, tendo 

PARECERES, sob n's 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 177, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como -co-nclusão de ~eu ~arecer n9 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Mu-nicipal de Mossoró (RN) a elevar em 
CrS 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqUenta e dois cruzeiros e trinta e seiS centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade;e 
- de Municfpios. farorável. 

7 

Votação, em turno único, dO Projeto de Resolução -n9 178, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nfl 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em CrS 29.983.645,00 (vinte milhões, novecentos e oitenta e três mil e seiscen
tos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos !.278 e 1.279, de 198_0, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorãvel. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 179, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura -Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s !.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favofáVel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 I 80, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia co.mo cqnclusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 19&0), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr·s 2.600.000,00 (dois milhõeS· e sdscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, fãvórãvel. 

!O 
Votação, em turno único, do PrOJeto de Resolução n9 181, de 1980 (apre

seritado pera Cornissã:o de Economia como conclusão de seu Parecer n9 I .286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura-Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,000 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzei
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios," favorável. 

11 

Votação, eiri turno úriicO, do Projeto de Resolução n9 182, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura MUnicipal de Campina Grande (PB) a eJe
var em Cr$ 23.600,000.00 (vióte e ir'êS milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nv 183, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.292, 
de 1980), que "oUtoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorãVCI. 

13 

Votação, em turno úniCO;-do Projeto de Resolução n9 184, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (seteCentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, fa:vorâvel. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 189, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como Conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (doiS milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES,sob n's 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela -Constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

IS 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 194, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
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Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução n9 201, de 1980 (apre
sentado__ pela Comissão de Fiminç-as- como- co-nclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980, com voto vencído, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de USS 35,ooo;ooo.oo (triii' e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob o n' !.346, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, de Resolução nll I, de 1981 (apresentado pela 
Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 4, de 1981, com voto 
vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Governo do Estado de 
Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 25,000,000.00 
(vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente em ou
tra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do Estado, tendo 

PARECERES, sob n's 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favoráv_el. 

18 

Votação, em turno úÍliCo, do Projeto de Resolução no? 21, de 1981 (apre
sentado pela Conlissão de Finanças Como conclusão de seu Parecer n'? 108, de 
1981, com voto vencido dos SenadOres Josê Frage1li e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope
ração de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de investi
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n's 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade e juridicidade; e 
--de- 1-.lunic-fpios-, -fa-v-orável-.-

19 

Votação, em primeiro turno, dõ PrOjetO de Lei do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de "'Técnico de Segu-rança- do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n's 863 a g65, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, peta constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número l-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favoráVel ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

20 

Votação, em primeirO turno (apreCiação prCliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), _Qo Projeto de Lei do Senado nll 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' !.006, de 1980 da Comissão: · 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cu ilha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader
bal Jurema. 

21 

Votação, em tUrno únicO;(apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do RegimenfO Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~' 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da Lei n9 
3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdên~ 
cia Sócia], tendo 

PARECER sob n' !.034, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

22 

Votação, em primeirO turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje-

to de Lei do Senado n' 163, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' !.009, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inc1:mstitucionalidade e juridicidade. 
O SR. PRESlDENTE (Passos Pôrto)- Passaremos, então, ao exame 

do item n"' 23: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara- n9 45, 
de 1980 (n' 1.761/79, na Casa de origem), que regulamenta o exercí
cio da profissão de supervisor educacional, e dá outras providên
cias, tendo 

PARECERES, sob n•s 91 a 93, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridici

dade e, no mérito, favorável; 
-de Educação e Cultura, favorável, com emenda que apresen

ta de n' l-CEC;_e 
--de Legislação Social, favorável ao projeto e à emenda da 

Comissão de Educação e Cultura. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 58/81, de auto
ria do Senador_ Aderbal J urema, de adiamento da discussão.)_ 

A Presidência declara prejudicado o Requerimento n9 58/81, de autoria 
do_ Sr. Senador Aderbal Jurema, solicitando o adiamento da matéria em cau
sa, por haver perdido a oportunidade. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. }~>-Secretário. 

E lida a seguinte 
EMENDA N• 2 

(De plenário) 

(Ao Projeto de Lei da Câmara n~' 45, de 1980.) 

Dá nova redação ao .. caput" do art. 29: 

"O exercíciO da profissão de Supervisor Educacional é atri
buição dos portadores de diploma de cursos de 39 Grau, devidamen
te registrado." 

Justificação 

As mais recentes leis regulamentadoras do exercício profissional evitam 
a expressão "privativ"o" considerando que os currículos escolares é que dão 
competêrteía aO-exeTcíciO cte qUalqUer- atiVidide: Não -é l.tdtO, ·assim, ao legis
la(· 1r impedir que novos cursos, além das quatro modalidades constantes dos 
in .;os do artigo possam, no futuro, diplomar técnicos especializados capaci
tados ao exercício da profissão. 

Por outro lado, hoje em dia, não mais se dividem os níveis escolares em 
primário, secundárío e superior, mas sim em 19, 29 e 39 Graus, não devendo 
pois, o Projeto de Lei referir-se a "curso superior", mas sim a "curso de 39 
Grau". -

Acresce, ainda, que os diplomas desses cursos de 39 Grau, não são mais 
registrados no Ministério da Educação e Cultura, mas sim nas Universidades 
designadas por aquele Ministério. Com a expressa determinação constante 
atualmente do Projeto de Lei, não poderão os formandos exercer suas ativi~ 
dades, já que não terão condições de efetuar o registro do diploma no MEC. 

Espero, desse modo, com a emenda apresentada, não só aprimorar o 
Projeto de Lei, mas, principalmente, atualizáMlo, dando aos profissionais a 
quem ele se dirige condições de exercício da profissão. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1981.- José Lins. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Em discussão o projeto e as 

emendas a ele oferecidas. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando .a palavra, declaro encerrada 

a discusSão. 
A matéria volta às comissões competentes em virtude do recebimento de 

emenda em plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 24: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado nll 49, de 1979, do Senador Orestes Quér
cia, que eleva o valor da importância a ser depositada em favor do 
empregado, quando rescindido seu contrato sem justa causa, alte
rando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Ser
viço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras pro
vidências, tendo 

PARECER, sob n' 1.026, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido 
dos Senadores Franco Montoro e Tancredo Neves. 
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Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não haveildo -qUem queira fazer uso da palavra, declaro~a encerrada. 
A votação. fica adiada para a próXiina sessão ordinária por falta de nú-

mero em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 25: 

Em discussãO, em pfinléiro turnO (apreciação prelinlinar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 J~6. _de 1980, do Senador Orestes 
Quércia, que isenta __ do irrlpoSto de renda o 13t>t salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de ConstitUição e JustiÇa, Pela-InconstituCionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto-à constitücionalidade. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão, ficando a votação 

adiada por falta de ''quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Face a inexistência de "quo
rum" em plenário, não será aprecia-do o Requerimento nt>t 69/81, de autoria 
do nobre Senador Jorge Kalume e outros Srs. Senadores,lido no Expediente 
da presente sessão, c que, nos termos regimentais, deveria ser apreciado nesta 
oportunidade. 

A Presidência o submeterá à consideração do Plenárío em outra ocasião. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Lúzaro Barboza, por cessão do nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB.:.... GO. Pronuncia o seguinte dis
curso. Sem revisão do orador.)- Sei-ef ófé"Ve, Sr. Presidente, valei]do-me da 
gentileza do eminente colega Senador Louríval Baptista, apenas para anun
ciar a apresentação de projeto de lei de enorme significação para o homem 
que lavra a terra. 

Sr. Presidente, não é segredo para ninguém que os rurícolas brasileiros 
estão enfrentando as maiores dificuldades para produzir, notadamente, em 
virtude da alta desenfreada no preço dos combustíveis. 

Até hoje, embora o PROALCOOLjã esteja razoavelmente estruturado, 
não se encetou qualquer medida visando beneficiar o homem do campo. 

Assim, Sr. Presidente, apresento à consi-deração do Senado projeto de lei 
que autoriza as cooperativas de produção agropecuária, assim definidas na 
legislação própria, no sentido de que possam construir miniusinas de álcool 
hidratado e vender o produto diretamente a seus associados. 

O Programa Nacional da Produção de Ãlcoo_l Hidratado não deve des
prezar as cooperativas agropecuária~. seJa' pela potencialidade económico
financeira das mesmas. seja porque elas reprf!sentam sempre um grande con
tingente de bcn_eficiários, todos diretamente ligados ao setor de produção que 
mais interessa ao País. 

Parece-nos, assim, que as cooperativas devem ser autorizadas a construir 
e a operar mini usinas de álcool hidratado, quando mais não seja para forneci
mento do combustível aos próprios associados. 

Tal a razão do projeto que ora tenho a honra de submeter à consideração 
da Casa. 

Lembro que o art. 29 da proposição dispõe sobre a regulamentação da 
medida a cargo do Executivo. Tal regula.mentação se faz nC?cessária para o 
fim de serem fixadas as condições de construção de miniusínas pelas coopera
tivas, e também no 4ue diz respeito à capacidade de produção das mesmas. 

Sr. Presidente, entendo que, nesta hora angustiosa para o produtor rural, 
com a acolhida do projeto que venho de apresentar e a sua transformação em 
lei, com o beneplácito desta e da outra Casa do Congtesso, em breve- espe
ro - possam os produtores, associados em cooperativas, gozar desse benefi
cio. 

Era apenas esta a comunicação __ que queria fazêi, em bre~es-palavras, à 
guisa de justificação do projeto que ora passo às maõs de V. Ex" (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LÃZARO BAR
BOZA EM SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI DO~SENADO N• /81 

"Autoriza as cooperatiVas -de -produção agropecuarza a cons-
truírem minlUSinciS de álcool hidratado, e dá outras providências." 

Do Senador LáZaío Barbo ia-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As cooperativas de produção agropecuâria, assiin definidas na 

legislação própría, poderão construir e operar miniusinas de álcool hidratado 
e vender o produto diretamente a seus associados. 

Art. 29 O Poder Executivo rcgulamentarã esta lei dentro do prazo de 
noventa (90) dias. 

Art._ 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Programa Nacional de Produção de Álcool hidratado não deve des
prezar as cooperativas agrOpecuárias, seja pela potencialidade econômico
financeira das mesmas, seja porque elas representam sempre um grande con
tingente de beneficiários, todos diretamente ligados ao setor de produção que 
mais interessa ao País_ 

Parece-nos, a~sim, que as cooperativas devem ser autorizadas a construir 
e a operar mini usinas de álcool hidratado, quando mais não seja para forneci
mento do combustível aos próprios associados_. 

Tal a razão do projeto que ora submeto à consideração da Casa. 
Lembro que o art. 29 da proposição dispõe sobre a regulamentação da 

medida a cargo do Executivo. Tal regulamentação se faz necessária para o 
fim de serem fixadas as condições de construção de míniusinas pelas coopera
tivas, capacidade das mesmas, etc. 

Sala das Sessões, 23 de abril de !981. - Lázaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto de lei a que se refere o 
nobre Senador Lázaro Barboza, em seu discurso, será lido no Expediente da 
próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Cor cedo a palavra ao nobre Se
nador Humberto Lucena, por cessão do ilustre 'enador José Ric'ba. 

~ O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A agropecuária continua a não merecer do Governo Central o apóio de 
que necessita. 

Não são poucas as reivindicações- e das mais justas- que partem des
se setor Go primordial ao desenvolvimento do Pais. Embora sejam fartos os 
pronoun, ·ciamenotos de noossas autoridades responosáveis pela agrope
cuária, querenodo demonostrar que tudo vai bem no meio rural, a situação 
dos que labutam no campo a cada dia que passa mais se agrava. 

Difícil aceitar que o- Governo afirme para o povo, para o homem do 
campo, que a agropecuáría é meta prioritária do Poder CentraL O que se vê ê 
justamente o contrário. Os nossos ruralistas sofrendo, eternamente, as. defi
ciências Cfe uma política mal dirigida em relação ao setor agropecuário. 

Nenhum de nós, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em sã consciência, pode
ria dizer que as autoridades maiores têm, realmente, tratado, como meta 
prioritária, a agropecuária. 

Acabamos de receber documento da Federação da Agricultura do Esta
do de Minas Gerais, resultadO de um Encontro Intersindical. Esse documen
to, que se denominou de .. Carta de Ubá", faz um estudo dos principais 
problemas dos ruralistas. 

O Encontro {ntersíndic_al demonstra- sem que se possa contestar- a 
falta de apoio governamental a esse s.etor básico da economia do País. Con
forme está dito no próprio docu[n~to, apela o homem do campo ao Poder 
Central~ reivindicando medidas que, verdadeiramente, dêem à agropecuâria a 
sustentação de que ela precisa. Aflingem-se os nossos ruralistas, em todas as 
suas categorias, com as perspectivas negras que se avizinham, em termo, por 
exemplo, de se concretizar, multo em breve, uma situação que transformará o 
Brasil em País importador, em potencial, de alimentos. . 

. Evidentemente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ameaça que paira sobre 
os meios rurais, qual seja a do País passar a importar, cada vez mais, alimen
tos, é uma aberração, é uma posição inaceitável, sabedores que somos das po-. 
tencialidades do Brasil, com suas vastíssimas áreas agricultáveis aliadas ao vi
gor do nosso homem do ca_mpo, combalido, sim, por toda a sorte de per
calços, mas imbatível na sua luta para manter-se em suas terras e delas, como 
dadivosas como são, tirar o- sustento para milhões de brasileiros. 

Fruto desse Encontro Intersindical - em que bem se posicionou o la
mentável estado em que se encontra a agropecuária no País- foram as Reso
luções da ~·carta de Ubá". Nessas Resoluções, estão devidamente Colocadas 
a:s reiVIndicações dos que são o_ esteio da agropecuária. 

São reivindicações que, todos os que se preocupam com os vetustos 
problemas dos trabalhadores do campo, endossam-nas por inteiro. Lamenta
velmente, ainda não encontrou o Poder Central medi.das que, de fato, levas
sem ao meio rural a tranqüilidade bastante para produzir e receber condigna-
mente os frutos dessa produção. · 

Problemas relacionados com a Previdência Social; com a comerciali
zação e industrialização dos produtoS; com a tributação, com o Seguro Rural 
e com o Crédilo Rural, são os tópicos que se destacam da "Carta de Ubá". 

Na verdade, a Previdência Social está muito ausente do meio rural. Não 
se pode admitir a atual disparidade existente entre a Previdência Social apli
cada no campo e a aplicada no meio urbano. E preciso, realmente, que sejam 
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estendidos ao homem do campo, e em todas as suas categorias, os mesmos di
reitos e obrigações constantes da legislação previdéncíãria aplicada nas cida
des. Se confrontarmos Previdência Sedai Urbana e Rural, notar-se-ã que 
muito ainda há de se fazer para os benefícios da Previdência Social atingirem 
as classes ruralistas. E um dos pontos discutíveis nesse confronto é: o que se 
refere ao limite de idade para a aposentadoria. No campo, esse limite ê de 65 
anos quando, realmente, as forças do trabalhador rural já praticamente, che
garam ao fim. E, como sabemos, a aposentadoria, no campo, não rescinde o 
contrato de trabalho. Dessa maneira:, alêm do fator idade adverso para o ho
mem do campo, traz um relacionamento difícil entre empregador /empregado 
ruralistas. 

No que tange à comercialização e industrialização dos produtos, neces
sâria à proteção ao ruralista, evitando que outros setores mais aquinhoados, 
por sua própria estrutura, marginalizem-a agropecuária, absorvendo lucros e 
sobras. provenientes do trabalho no campo. 

Outro aspecto que mereceu destaque na "Carta de Ubâ"- e que é obje
to de reais preocupações dos rurilJistas- é o que se relaciona com o Imp05to 
Territorial Rural. O Governo Central distanciou-se, e muito, do perfeito co
nhecimento que, por obrigação, deve ter da problemática do meio rural. Re
formulando a legislação sobre o assunto, elevou aquele tributo a valores ins-u
portáveis para o homem do campo. 

Por fim, entre as Resoluções aprovadas no Encontro lntersindical, pa
trocinado .pelos Siridicatos RuraiS de Ubá e de Leopoldina, há de se mencio
nar, com destaque, as que levam ao Governo Central a posição em que se en
contram o crédito e o seguro rurais. De suma importância que sejam modifi~ 
cados os critérios adotados até então naqueles elementos essenciais à norma
lidade da agropecuãria. Nas constantes adversidades climãticas que enfrenta 
o ruralista, o Crédito Rural e o Seguro Rural, mesmo os considerando palia
tivos, sãO o esteiO do homem do campo quando das periódicas- secas e en· 
chentes. No entanto, os altos juros que se prenunciaiiipara-o oferecimento do 
crédito e, a inefiCácia-do PROAGRO, minimizam sobremaneira as atividades 
rurais, já desgastadas. com os controles de preços, confiscos, quotas de distri
buição, a par dos flagelos naturais que fazem parte integrante do sofido meio 
rural. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, levamos ao Poder Central esse 
apelo contido na .. Carta de Ubá'', apelo não somente do home_m do campo 
de Minas Gerais. mas, Sim, -âe todos os brasileiros que labutam infatigavel
mente na agrope~uâria e- que, por forçi" de uma polÍtica mal definida e mal 
aplicada com relação a esse setor, não vêem correspondidos seu trabalho~ tra
balho esse tão essencial à ecoilomia do País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HUMBERTO LUCE
NA EM SEU DISCURSO. 

FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

. Carta-de Ubâ 

Cerca _de 1.200 ruralistas dos Estados de Minas Ge~s. Rio de Janeiro e 
Espírilõ-Santo, representantes de mais de uma centena de Sindicatos Rurais. 
sob o patrocínio dos Sindicatos Rurais de Ubá e Leopoldina e auspícios da 
Federação da Agricultura do Estado de Minas- Gerais- F AEMG. reuniram
se no dia II de dezembro de 1980, na cidade de Ubã, na secle do Ubâ Tenis 
Clube, com a determinaçãO de mais uma vez, num (Encontro Intersindical), 
examinarem a conju-ntura- agropecuária e patentearem seu inconformismo e 
suajã ínsopftâVêl insatisfaçãd com os rUmos sobressaltantes que vem toman
do a agropecuãria deste Pais .. 

O encoritro foi presidido pelo Deputado Federal e Vice-Presidente a 
FAEMG. Dr. Edilson-- Lamartine Mendes, que representou a Confederação 
Nacional da Agricultura- CNA e a Federação da Agricultura do Estado de 
Minas Gerais-....::....: FAEMG e contou corri a presença do ex-Governador Oza
nawCoelho, Prefeito de Ubá Irineu Gomes Filho, Dr. Ary Gonçalves, Presi
dente do Centro dos Lavradores de Ubá e Benemêrito do Sindicato Rural, 
Dr. Antônio Secundino de São José, Presidente da Sementes Agroceres S.A., 
Diretótes, Superintendente e Assessores da FAEMG. 

2.---A sinceridade e o destemor com que se houveram os ruralistas, em 
depoimentos candentes, revelam o pesadelo que angustia e martiriza os ho
mens que de maneira heróica ainda permanecem nos campos que se esvaziam 
perigosamente, amanhando a_ terra e apascentando rebanhos. 

3. Por mais que insistissem fia busca de provas de que a agropecuãria é 
meta prioritária do atuai governo, (só as encontraram nos incisivos e freqUen
tes pronunciamentos governamentais,) que são considerados desfavorãveis 
ou prejudiciais porque asseguram à sociedade brasileira o direito de reclamar 
dos homens do campo a contrapartida dãs benesses governamentais que, com 
alarde, (supostamente) lhes são proporcionadas. 

4. Com plena consciência de seus impostergâveis direitos e responsabi~ 
lidades, convencidos de sua tradicional e constante contribuição para o de
senvolvimento brasileiro, (reclamam os ruralistas das autoridades governa
mentais medidas que em verdade contribuam para a sustentação da vida ru
ral,) a fim de que este País de tão inavaliáveis potencialidades não se transfor
me em Nação crescentemente (importadora de alimentos, testemunhe a for
mação de filas de consumidores e o espetáculo degradante da subnutrição e 
da fome que já se registra em muitas áreas)~ 

5. Evidenciou-se ao longo de todo o Encontro, de maneira eloqUente e 
_até mesino patética, que o homem, sujeito e objeto de todo o processo, é o 
problema maior e, por isto mesmo, as questões relacionadas com a legislação 
trabalhista e a PrevidênCia Social Rural são as que mais urgentemente recla
mam a atenção dos poderes públicos na: sua imperiosa tai"efa de concretizar as 
promessas e os acenos da (decantada .. prioridade à agropecuãria"). 

6. Tal a coerência, a sintonia, a unidade de aspirações e propósitos dos 
ruralistas, robustecidas eni numert?sos encontros e oportunidades, que todas 
as suas proposições, quer oriundas das diferentes Comissões de Estudo ou di
retamente emanadas do Plenârio, foram aprovadas com indescritível entu
siasmo e por consagradora unanimidade e consubstanciadas nas 

Resoluções 

I - Aprovação do Manifesto do Presidente do Sindicato Rural de Ubã 
- (Impedimentos ao Homem do Cartipo -para a Solução dos Problemas Bra
sileiros)~ lançado em 17 ~e outubro de 1980 e que foi o primeiro estímulo 
para a realização do Encontro lntersindical de Ubã. 

II- Indicação às autoridades competentes no sentido de que a represen
tação- para efeitõ-de-votos na Confederação Nacional da Agricultura- CNA 
- seja feita de maneira proporcional ao valor da produção agropecuãria de 
cada Estado. 

III -(Equiparação da legislação do trabalho rural à do trabalho urba
no.) 

São improcedentes e intolerãveis o tratamento desigual entre as âreas ru~ 
ral e urbana e as distorções na cOnccituação de direitos e deveres de emprega
dos e empregadores. Essa injustiça se reflete, principalmente, no dispos.itivo 
_concernente à prescriÇão. 

Enquanto, no art. II, da CL T, a prescrição é de 2 anos, a partiF da lesão 
de qualquer direito, no art~ 10 da Lei o'? 5.889, que regula as normas de traba
lho- na-ãreã rural, a prescrição só oc~rrerã 2 anos após a cessação do contrato 
de trabalho. Isso equi~ale a dizer, em outras palavras, que nenhum direito 
prescreverá enquanto o empregado estiver a serviço do emp-regador. Por ou· 
tro lado, isso torna possível que eventuais reclamações trabalhistas venham a 
abranger direitos adquiridos hã 20 anos atrãs, elev~ndo as reivindicaçõ~ a 
somas astronômicas,_ em muitos Casos superiores ao valor venal das proprie
dades mesmas em que trabalham. 

IV- Rescisão dó contrato de trabalho em conseqüência da aposentado-
ria . 

A aposentadoria do trabalhador rural, ao contrário do que acontece na 
área urbana, não rescinde o contrato de trabalho e nem constitui justa causa 
para a rescisão, que só poderá ser apurada, por outro lado, através de ín ... 
quérito administrativo realizado perante o Ministério do-Trabalho. O dispo
sifi.vo representa uma aberração prática e jurídica, por dois motivos: a um, 
porque a aposentadoria do trabalhador rural. que só ocorre em função do li
mite de idade, que é de 65 anos, alcança o obreiro em uma faixa etâria em que 
fá exauriU as stiaSTorças de trabalho; a dois, porque a rescisão do pacto labo
ral, por dizer respeito àS" relações individuais de trabalho~ só pode ser objeto 
de decisão, em vifti.idC: de mandamento consticucional, por parte da Justiça 
do Trabalho. É evidente, à sociedade, que o Ministêrio do Trabalho não é 
competente para apreciar a- oCorrência ou não de justa causa para a rescisão 
do contrato de trabalho após a aposentadoria. Por essas razões, e até mesmo 
por imposíção-do princípiO âe ísonomia, o dispositivo em-questão, introduzi
do pela Lei Complementar n9 16, deve ser revogado. 

V - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
Entende a classe rural.que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

conforme preconização da própria Lei n9 5.889, deve ser estendido ao campo. 
Entretanto, a lei que regulamentar a questão deverã conter dispositivos pró
prios e específicos, destinados a possibilitar o acerto do tempo de serviço an
terior à opção que venha a ser feita pelo empregado. 

VI- Previdência Social. 
Imediato envio ao Congresso Nacional do Projeto de Lei Complemen

tar, (que estende aos empregadores, empregados e trabalhadores rurais ore
girri_e_ da Previdência e AssístêOcia Social Urbana, com absoluta igualdade de 
direitos e obrigações,) e que, nesse Projeto seja previsto que ao se aposenta
rem os Empregados terão eles seu contrato de trabalho rescindido, conforme 
ocorre no meio urbano-, e que, também, conste do Projeto que a Adminis-
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tração do Sistema seja feita através de um sistema Colegiada, em que tenham 
lugar Representantes das classes diretament~ interessadas. 

VII -Crédito Rural. 
Ao se anunciarem para breve noyas modificações no crêdito rural com 

substanciais elevações das taxas de juros, em prosseguimento ao processo de 
eliminação dos discutidos subsídios, manifestam os ruralistas a determinação 
de só aCirilitírem retirada gradual dos- S_lJ.bsídios contemporaneamente com a 
eliminação de toda e qualquer intefferCilcia governamentaJ relativa a conti-ole 
de preços, confiscos ou quotas, de contribuição, contingenciamentos, impoS
tos d~ exportação e que sejam,·também eliminados os subsídios concedidos a 
outros segmentos da economia. 

VIII- Seguro Rural. . . 
Impla11tação de um segurq ·rural optativo, abrangente, eficaz e expedito, 

pronio a cobrir, realmente, os prejuízos originários_ Principalmente de adver
sidades climáticas, já que PRO AGRO em sua form-a atual não corresp'onde 
às aspirações do prOdUtor e se comporta mais-como um instrumento de segu
ro de crédito~ PRO BANCO. 

IX -COmercialização e industrialização. 
União dos Sindicatos e Cooperativas de Produtores Rurais com vistas a 

se organizarem -para as lutas desafiadoras da comercialização e da iridustriali
zação de seus produtos, a fim de evitar qUe seus lucros ou sobras fujam de 
suas mãos para beneficiarem outros SetoreS, mãiS bem preparados para as du
ras ·compf?tições, assim nacionais como- internacionais. 

X -Tributação i 
Com referência às questões -ligada?· à tributaçãO, o problema mais rele

vante para os ru-raliStas é- o do ITR, resultante da Lei n9 6.746, de 10 de de
zembro de 1979, que em sua reformulaÇão deu"margem, em muitos casos, a 
aumentos elevadíssimos e inaceitáveis-: 

Quer a classe rural que a questão seja poSta em bases reais e -á.ceitáveis, 
apresentando-se- ao Governo reivindicação adequada. 

Ubá, II de dezembro de 1980. -Antônio Jacob da Paixão Carneiro, Pre~ 
sid~nte do Síridicato Rural de Ubá - Fefnaizdo Junqueira Ferraz, Presidente 
do ·Sindicato RUral de Leopoldina. · · 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES) -·Sr. Presidente, peço a palavra. pela 
ordem. · 

' .o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~·Concedo a palavra ao nobre 
Líder M oacyr Dalla, pela ordem. 

·O SR. MOACYR DALLA (PDS- ES. Pela ordem.)- Sr. Presidente, 
com base no art. 180 do Regimento InternO, pára a continuação da sessão~ re-
queiro verificação de -quoruin.:: · 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Vai-se proceder à verificação 
solicitada. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB~:- RS)- Sr. Presidente, pe~diria que V. E~• 
fizesse soar as campainhas, da rúaneira cõffio são feitas-tradicionalmente as 
verificações de guorum, a fim de alertar os;Srs .. Sen:idores que se enco~tram 
na casa- pãra que coinpareçam ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Vou acionar as campainhas por 
cinco minutos, aguardando o comparecimento dos Srs. Senadores ao ple
nário. 

(Suspensa às 16 horas e 36 minutOs a sessão é teãberta às 16 ho-
ras e 38 minUtos.) · · -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Presentes 12 Srs. Senadores. Há 
número para_ prosseguir a .sessão. 

Concedo a palavra, por permuta com o nobre SeÍlador Franco Montara, 
ao nobre Senador Itamar Franco. · 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO. Pronuncia o seguinte dis
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Encaminho a V. Ex.• um requerimento de informações sobre o ~rojeto 
Carajâs. Deixõ de analisar alguns aspectOs não só porque este assunto já foi 
abordado no plenário do Senado, mas, principalmente~ porque estou encami
nhando, como disse, a V, Ex' 25 perguntas referentes a esse projeto. Pediria, 
portanto, a V. Ex• que recebesse esse requerimento, de acordo com o Regi~ 
menta. 

O SR. PRESIDENTE (Passos PÕrto)- V. Ex• será atendido. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Muito obrigado, Exce
lência. 

O assunto que me traz hoje à tribuna, além desse pedido de informações, 
devidamente justificado, que passo, neste instante, às mãos de V. Ex•, é um 
artigo do Professor Rogério Cerqueira Leite, Sr. Presidente, publicado na Fo
lha de S. Paulo. em 21/4. 

Sr~ Presidente, ainda hoje à tarde, assistimos, aqui no Senado Federal, a 
um debate das Lideranças de Oposição solicitando ao Governo a definição 
das regras eleitorais. Cheguei a dizer, em apart.e ao Líder do Partido Popular, 
que era até ridículo estarmo~ iO.sistindo com quem não pode responder. O 
Partido do Governo, realmente, não pode responder a esses assuntos. Lamen
tavelmente, eles não têm resposta a essas indagações da Oposição. Analisan.~ 
do, Sr. Presidente, e analisando agora corp seriedade, porque esse assunto das 
eleições eleitorais já deixou-qe ser séf_io, já não ·merece mais seriedade seu.tra~ 
tamento, está se tornando, inclusive, ridículo, a todo instante, cobrar-se re
gras eleitorais neste País. 

Eu quero me referir, Sr. Presidente, a esse artigo do Rogêrio Cerqueira 
Leite, este sim é que deve_ trazer uma modificação ao Senado Federal, porque 
ele se __ refere à desnacionalização da nossa economia, citando o seguinte: uo 
vas~o complexo- transnacional existente no Brasil foi assim criado essencial
mente com a poupança interna brasileira. Essa situação seria talvez desculpá
vel, se, a remessa de lucros se relacionasse com o capital de risco proveniente 
do exterior." 

E aqui me recordo, Sr._Pr~id~nte, falando, inclusive, por gentileza do 
Senador Franco Montofo, da abordagem feita pelo ilustre representante de 
São Paulo quando se referia ao problema da Volkswag~n. E é praticamente 
um complemento do q~e _diz Rogério Cerquéira, mostrando exatamerite, 
nobre Senador Franco Montara, aquilo que V. Ex• dizia ontem, e eu não 
pude aparteá-lo, para lembrar a V. Ex! o definiu bem, que 80% do capital es~ 
trangeiro·oda Volkswagen, em investimento até 1967, ·da ordem de cento e vin
te e seis milhões de marcos~ correspondeitdo em 1967 a oitenta e cinco bilhões 
de cruzeiros antigo~. deste total, vejam, Sr. Prt?s!dente, Srs. Senadores, apenas 
quatro bilhões de cruzeiros foram investidos em moeda. O resto, V. Ex• ~efi
niu bem, foi _empregado em maquinaria. Dci 85 bilhões, SÓ 4 bilhõe~ foram in
Vestidos em moeda. 

O importãnte também é determinai' que de 1963 a 1967, por exemplo, a. 
Volkswagen enviou para o ex.t~ior,-considerando o cruzeiro na ê'poca, de 
1963 a 1967, para investimento r~al dos 85 bilhões de cruzeiros, a Vo1kswagen 
remeteu para o exterior 178 bilhões de cruzeiros, em quatro anos. através de 
royalties, assistência técnica, remessa de lucros. Ela recebeu em 4 anos de in
vestimentos 178 bilhões de cruzeiros, tendo investido ~5 bilhões em moeda e 
só 4 bilhões em maquinaria. Estou dizendo sempre em cruzeiros velhos por 
cauSa da êpoca. · · 

Continuo, Sr. Presidente, lembrando Rogério. Cerqueira_ Leite: 
"E .o resultado dessa g_enerosidade é que, pratic;:amente sem ca

pital de risco proVeniente do ExteriOr, a indústria brasileira se' tor
nou altamente desnacionalízada. lOO% da indústria.:automobilística, 
100% da indúStria da borraCha, 100% das farmacêuticas. A indústria 
de auto peças, que seria â contrapartida nacional induzida pelas con
cessões às montadoras, jã alcança uma desnacionalização de 70%, 

_além das perdas causadas pela crescente verticalização das multina
ciollais niontadorãs. 

A indústria do fumo, 100%; a de distribuição" de gasolina, 60%; 
a de ~letroclomésticoS já se aproxima de 80% e há 20· anos era de 
50%_._ A iridústri'a química; excetuando-se a petroquímica, que tem 
tratamento especial, também é de quase 100%. A indústria mecâniCa 

----e-ae eq1.iiPamentos Industriais, apesar de inúmeros privilégios, jâ ê. 
60% desnacionalizada. A indústria de alimentos, cuja desnacionali
zação é m·ais-recente,já.- alcança Os 50%. 

O mais alarmanete entretanto não é esse conjunto de percen.: 
tuais que descrevem o que já aconteceu em muitos setores de pro
dução, mas o que está acontecendo nos demais. De acordo com os 
boletins do Banco Central, de 1973 a 1977 o capital estrangeiro no 
seta r da indústria mecânica cresceu de 266%; na metalútgica,-1 73%; 
na de autopeças foi de 164% e na de materiais elétricos e de comuni
cações atingiu os 2-16%. Setores anteriormente nacionais, como a 
madeira, por exemplo, que alcançou um aumento da desnacionali~ 
úÇ-ão, nestes·mesmóS cinco anos, de 446%, e o de celulose, papel e 
papelão, que foi de 212%, ou ainda o têxtil, que foi de 124% mos
tram que não há l!mft6s para o avatiço da desnacionalização? 

Isto sim, Sr. Presidente, é que é gra-ve. E neste plenário vaZio do Senado 
Feder~l. ao se trazer um tema como a desvalorização da economia, pouca re
perCussão teremos. 

De qualquer forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, lembrei-me de deta
lhar essa entrevista de Rogério Cerqueira Leite à Folha de S. Paulo. B eviden~ 
te que o assunto preocupante é um assunto de ordem eleitoral. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. lTAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Com muito prazer, 
nobre Senador Franco Montoro. 
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O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- V. Ex• faz muito bem em trazer 
como tema de um pronunciamento, no Senado Federal, o assunto tratado no 
artigo do Professor Rogério Cerqueira Leite, publicado na Folha de S. Paulo. 
Esse artigo produziu a maior impressão nos meios universitários e focaliza, 
realmente, um aspecto fundamental do noss_o desen:volvimento. Ao contrârio 
do que pode parecer, ele está muito ligado com o tema eleitoral. A forma de 
lutarmos contra a desnacionalização da nossa economia como também se po
deria acrescentar, contra a desnacionalização da Nossa cultura, porque vive
mos num clima de colonialismo cultural, onde a música é estrangeira, o cine
ma é estrangeiro, a televisão enlatada, feita no estrangeiro, é imposta ao povo 
brasileiro. A luta contra essas diversas modalidades de desnacionalização re
side fundamentalmente nessa devolução do poder ao povo brasileiro. E muito 
fâcil às multinacionàis da economia· e~ ãs multinacionais da cultura atuarem 
sobre um Governo for_te e Ceriti-alizado, O Iobby dessas empresas encontra um 
campo propício, porque basta atuar SObre aqueles que detêm o Poder centra
lizado. Na hora em que o Poder estiver descentralizado, estiver nos municí
pios, nos Estados, nas organizações da comunidade, a vitalidade, a seiva, virâ 
de baixo para cima e não haverâ força cá paz de manter essa tendência de des
nacionalização, senão a devolução do Brasil ao povo brasileiro. Congratulo
me com V. Ex'" pelo acerto na escolha desse artigo no pronunciamento que 
faz perante o Seriado. E. preCiSá que, -ãtravés da Hora do Brasil, esse pronun
ciamento repercuta por todo o Território Nacional, porque os soldados da 
causa nacionalista são todos os homens e mulheres que integram a Nação 
brasileira. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Agradeço a V. Ex•, Senador 
Franco Montoro, e concordamos que, quando maior for a partidp<ição da 
sociedade brasileira - e talvez me engane ao dizer que quando maior for a 
participação, ou quando essa participação· realmente existir- ê possível que 
a economia brasileira não assista ao qüe tem assistido nos últimos anos, con
forme números, e números do próprio Governo federal, a sua crescente des
nacionalização. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ)- V. Ex• permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer. 

O Sr, Roberto Saturnino (PMDB :-- RJ)- Esse tema que V. Ex• traz ao 
debate da Casa é realmente o terna que mais pteocupa os brasileiros de hoje, 
os brasileiros impotentes para, neste regime que aí está, impedir que esse pro
cesso de desnacionalização avance. Muito temos nós aqui da Oposição pro
testado, advertido e clamado contra a invasãO crescente das multinacionais, 
do capital estrangeiro na nossa economia._ Quanto_ ~~is clamamos, quanto 
mais debatemos, parece que mais o Governo se estimula.fazer novas conces
sões.Aye_r_dade é que o Governo nãó tem condições de evitar, tal o nível de 
comprometimento em que se enredou com esses interesses multinacionais. 
Ainda hoje, Senador Itamar Franco, abrimos osjofn-a-is-e lemos, com estupe
fação, a notícia de que o Governo vai concordar com a venda das jazidas de 
hauxita do Projeto Jari para a ALCOA; isso, depois de ter havido quase que 
um debate nacional em torno disso e o Governo quase ter declarado, através 
de seus órgãos oficiais~ que impediria-essa cessão, baseado em que as conces
sões ao Sr. Ludwig estilo em fase de caducidade, estão bastante próximas do 
fini, -de -vez que ele montou em cima das jazidas e nada fez para sua explo
ração, tendo decorrido o prazO segundo o qual se impõe a obrigãtoriedade de 
exploração. Pois quando a opinião pública jâ quase Se satisfazia, finalmente, 
com uma posição de resistência_do Governo aos interesses multinacionais, 
hoje abrimos os jornais e _yem_os que, surpreendentemente, inopinadamente, o 
Governo se curva às presSõeS di ALCciA e da Shell- associada à ALCOA, 
no caso- e concorda com aquela operação, realizada no exterior, completa
mente fora do alcance dos interesses e da opinião pública do Brasil, enfim, 
das correntes de opinião que, alarmaUas com esse processo de desnacionali
zação, gostariam de ver essas jazidas em mãos_ de grupos empresariais nacio
nal, de empresas nacionais, de vez que são grandes jazidas, da ordem de 250 
milhões de toneladas, nas hipóteses mais pessimistas de avaliação. O fato ê 
que, já com essa concessão, a ALCQA, esse gigante jhternacional, f}.ca deten
tora, hoje, das maiores jazidas de bau_xita n_o Ter_ritófío naciorial. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Agradeço nobre Sena
dor Roberto Saturnino. No nosso pi-onunciamento, evidentemente, a voz de 
V. Ex' não poderia faltar, porque V. Ex• tem sido, aqui, um incansável defen
sor deste nacionalismo, que nós diríamos que interessa a todo o País. 

O próprio título do artigo de Rogêrio Cerq-ueir-a Leite cabe muito bem a 
V. Ex•: "Quem tem medo do nacionalismo". V. Ex• traz, agora, fato atual, 
fato de hoje, do dia-a-dia a entrega à ALCOA dessas jazidas de bauxita. V. 
Ex• definiu aí com muita propriedade, o que traz a todos nós uma preocu
pação maiOr;-quando essas decisões não são tomadas no Território NaciOnal; 
são tomadas fora do Território naciOnal, o que demonstra exatamente, Sena-

dor Roberto Saturnino, que as empresas transnacionais não têm pãtrü ; elas 
decidem, digamos assim, em alto mar. São empresas que. não tendo r itria. 
decidem sempre no interesse do capitalismo, desse capitalismo selvage1 1 que 
nós terii.o~s que combater em nosso País. 

Por isso, Sr. Presidente, que ousei, nesta tarde, pedir a V. Ex' que mande 
transcrever nos Anais do Senado este artigo de Rogério Cerqueira Leite, para 
que ele sirva de meditação a todos nós, brasileiros. E. um artigo sério, com da
dos irrefutâveis, com números do Governo, demonstrando que a cada dia, a 
cada_ho_[a_ e a cada momento, a economia nacional estâ sendo consumida pe
las-empresas transacionais no nosso País. 

Peço, a V. Ex~ Sr. Presidente, que faça transcrever, na sua íntegra, este 
artigo de Rogério Cerqueira Leite. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - V. Ex• encaminhará à Mesa, 
por escrito, na forma do Regimento, o requerimento pedindo a transcrição, 
para que ele seja votado no plenário. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Sr. Pre~idente, eu não 
me fiz entender por V. Ex•; pediria até desculpas. Como eu procedi apenas a 
uma parte da leitura e, evidentemente, estou comentando o artigo, apenas es
tou pedindo a V. Ex• a transcrição do documento na íntegra, porque estou 
deixando de ler todos os setores abordados. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Então, V. Ex• pede que conste 
como lido, no seu discurso, o artigo do eminente professor da Universidade 
de Campinas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Evidente, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Pensei que fosse transcriÇão. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Não errei em dizer 
transcrição nos Anais, porque se estou falando ê também para os Anais. No 
momento, aqui falamos quase para os Anais, porque se verificarmos a Banca
da do .Governo, só temos aqui essa figura simpâtica e queiida do Senador 
Moacyr Dalla. 

O Sr~ Ale:yandre Costa- (PDS- MA)- Também estou aqui, Senador 
Itamar Franco~ 

O SR. ITAMAR FRANCO(PMDB- MG)- Desculpe, Senador Ale
xandre Costa., vejo que V. Ex' honra a nossa Bancada. Lamento que V. Ex' 
não tenha assento permanente deste lado. 

Mas ve]ã., Sr. Presidente, que não errei em falar de transcrição ~os Anais. 
Aliás, falei ironicarnente-·•transCi'evei nos A08.is", porque falar para a Banca
da do Governo em desnacionalização é o mesmo que falar para o vazio, com 
a devida desculpa do Senador Moacyr Dalla, a quem queremos bem, porque 
isso realmente não faz mal à Bancada do Governo, quando s_e traz u_m assun
to dessa seriedade, quando se fala da desnacionalização da economia brasilei
ra. Quer dizer, a Bancada do Governo permanece sempre silenciosa, afastada 
do debate. 

O Sr. Moocyr Dai/a (PDS- ES)- A característica de V. Ex• é agredir. 
V. Exf- está nos agredindo; V. Exf- sabe perfeitamente que nós estamos aqui 
prestando atenção, para levar subsídios maiores à~ autoridades maiores dos 
reclamos da Oposição. V. Ex• tem sempre tido, da Bancada do Governo, não 
só a atenção, mas a admiração de todos nós. V. Ex• viu que não me atrevi em 
aparteá-lo. Eu não invoquei nenhum princípio, porque vejo a autoridade do 
escritor que espanca a matéria. Seria melhor ler, meditar sobre o artigo, ler, 
meditar sobre o pronunciamento de V. Ex• e, após, fazer uma análise e levar 
ao conhecimento das autoridades maiores. Longe de nós, Sr. Senador, estar 
aqui só para ouvir. Não, estamos aqui para ouvir e -tomar as atitudes que 
acharmos certas. Estamos aqui para ouvir, analisar e procurar solucionar, 
dentro dos reclamos da Oposição e dos melhores propósitos que interessem 
ao Governo. V. Ex'" me desculpe, mas é um reparo que, com toda a humilda
de ~- permissa venia de V. Ex• - eu faço. 

~.ÓCSR ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Recebo o aparte de V. 
Ex• com a maior alegria, porque vejo que o Governo se manifesta pelã voz de 
V. Ex•, que é uma voz _muito querida de todos nós. 

O Sr. Moacyr Dai/a (PDS - ES)- Muito obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- quando V. Ex• diz "to
mar providências", eu aproveitaria, então, o aparte do Senador Roberto Sa
turnino, que alerta para a entrega das jazidas de bauxita à ALCOA. 

V. Ex•. que neste instante responde pela Maioria do Governo, já poderia 
levar daqui - eu acredito que fale, neste instante, em nome das Oposições 
_brasileiras no Senado --a certe~a de que nós não podemos concordar com a 
entrega dessas jazidas à ALCOA. 

V. Ex• nos diz que vai ler; veja, portanto, a importância de eu pedir à 
Presidência do Senado que considere como lido. na sua íntegra, o artigo do 



Abri\ de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S..,ilo II) Sexta.feira 24 1275 

tisico Rogério Cerqueita Leite. V. Ex• disse quejâ vai ier, vai meditar, vai le-
var às autoridades maiores deste País e eu espero que leve. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS - ES) - E vou levar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Espero que leve, porque 
ele é profundamente importante. Mas que levejâ, de pronto, também, a nossa 
estranheza que se possa entregar à ALCOA, associada à SHELL, as jazidas 
de bauxita em território nacional, sobretudo a essas firmas, Senador Moacyr 
Dalla, que, como eu disse, não têm pâtria, que decidem - permita-me nova
mente repetir - que decidem em alto-mar. 

O aparte do Senador Roberto Saturnino foi muito apropriado, comple-
menta o Rogério Cerqueira Leite e traz um subídio muito importante à mi
nha fala nesta tarde no plenário do Senado. 

Espero, portanto, que V. Ex• leve este nosso ponto de vista ao Governo. 

O Sr. Roberto Satumino (PMDB- RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer Se-
nador. 

O Sr. Roberto Saturnino (PM"DB - RJ) - Gostaria, também, nesta 
oportunidade de, humildemente, pedindo desculpas ao Senador Moacyr 
Dalla, fazer uma observação que seria um reparo ao aparte de S. Ex•, quando 
ele se referiu à atitude dos Senadores do PDS, que seria de ouvir o que nós da 
Oposição dizemos aqui, meditar sobre o assunto e levar esses temas à consi
deração das autoridades maiores do País. Acho que S. Ex• estã incorrendo 
num equívoco ao considerar que o Congresso Nacional não é uma autoridade 
do mesmo plano, do mesmo nível, que o Poder Executivo. Poder de decisão 
sobre esses assuntos temos nós, do Congresso Nacional. Quer dizer, não é ne-. 
cessârio levar esses assuntos e pedir a consideração e as decisões do Poder 
'Executivo. Nós, Senadores e Deputados, meJllbros do Congresso, temos au
toridade para resolver essas questões. Por exemplo: está na Casa o Decreto
lei referente ao Projeto Carajás, e está na nossa alçada rejeitar esse Decreto
lei e não ficarmos na dependência de saber o que pensam as autoridades do 
Poder Executivo. Imagino que essas sejam as autoridades a que estava se refe
rindo o Senador Moacyr Dalla, ao dizer que levarã esses temas à conside
ração das autoridades maiores. Autoridades maiores do País somos nós, 
Congressistas. A responsabilidade nossa ê a de decidir essas questões e para 
isso é que temos aqui que debatê-las, escutar o que diz a Oposição, escutar o 
que diz o Governo e votar os assuntos e decidi-los, em última instância, aqui, 
no âmbito do Congresso Nacional. 

O Sr. M oacyr Dai/a (PDS - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Nós ê que dever!amos 
ser realmente o poder de decisão mas, lamentavelmente, não o somos. E não 
o somos, veja V. Ex•, em regras eleitorais. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ)- Mas, por um vezo que o Se
nador Moacyr Dalla deixou transparecer nitidamente e que, ao nosso ver, é 
errado, é equivocado. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Absolutamente. Se V. Ex• me permi
te, vou dar um esclarecimento com relação à minha afirmativa. (Assentimento 
do orador.) Quando falei cm autoridades maiores, ê porque o Partido que dá 
sustentação ao Governo é o PDS. EntâO, não tem para onde se procurar ou
tra alternativa, a não ser procurar um con~enso entre Partido e Governo. De
cisão do Partido sustentada em decisão do Governo. Oposi"ção do Partido, da 
Bancada do PDS, de acordo com decisão do Govetho~ Dentro deste conceito, 
é que vejo e, fora daí, Sr. Senador, não se vê nenhum entrosamento que possa 
levar este País a nada. Não adianta estarmos aqui a decidir se Sua Excelência, 
o Senhor Presidente da República, tem o poder de veto. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ)- Mas que pode ser derrubado, 
nobre Senador. 

O Sr. Moacyr Dai/a (PDS- ES) -·Mas como? Em que termos? V. Ex• 
tem quafltos anos de Senado? Eu faço, e~;~ procuro, nos Anais desta Casa, do 
Congresso Nacional, quantas vezes se derrubou um veto? 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Nobre Senador, eu fui Depu
tado Federal, antes de: 1964, e c:u assisti a muitas derrubadas de vetos. V. Ex.• 
está raciocinando ... 

O Sr. Moacyr Dai/a (PDS- ES)- V. bx• tem um privilégio. Como De
putado Estadual, Deputado Federal e Senador, eu nunca presenciei a derru
bada de um veto. 

O Sr. Roberto Satumino (PMDB- RJ)- V. Ex• está raciocinando com 
o Brasil depois de 1964. fl algo diferente. 

O Sr. P•dro Simon (PMDB- RS)- Começa que o veto era derrubado 
por maioria absoluta. Agora, a Revolução jã coloeou 2/3. Já começa por a! a 

dificuldade que o Senador deve -estar notando. Começa que o voto, antes, era 
secreto, agora, ~ voto a descoberto. Realmente, com o voto a descoberto e 
com 2/3, o nobre Senador tem as suas dúvidas. Agora, apenas um aspecto; 
acho quê o Brasil teria dado um grande passo, Senador Itamar Franco, um 
grande passo, se aquilo que o nobre Líder do Governo disse correspondesse à 
verdade. se houvesse um binómio Governo-Partido. Quer dizer, Governo
Partido, programa do Partido. Se isso existisse, neste País, nós jâ teríamos 
dado um grande passo. Agora, gostaria de saber aonde que a ARENA ontem 
e o PDS hoje foi cheirado para qualquer decisão deste Governo. ~pretensão 
do Líder do Governo; é vaidade do Líder do GoVerno. Dê-me um nome de 
um projeto, de uma decisão deste País, onde o PDS foi ouvido, fOi cheirado, 
onde? 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS - ES) - Não. V. Ex• está co~pletamente 
equivocado. Estou vendo o jus esperneandi da Oposição, aqui, falando em·co~ 
ligação, porque efetivamente não está se encontrando - a chamada coli· 
gação das oposições - é por isso que não estão se encontrando, A briga do 
projeto de coligação, o que nós vimos hoje espancar, na sessão, antes da Or
dem do Dia, foi exclusivamente- eu senti e toda a nossa Bancada sentiu -
que efetivarnente a OposiçãO não está se encontrando. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Não se encontrando às 9:00 horas, 
lâ, na reunião. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Talvez de lá saia alguma luz melhor 
para todos nós, não tenha dúvida disto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Eu pediria apenas, 
nobre Senador Moacyr Dalla ... 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Vejam apenas que cada um confia; 
nós confiamos no Congresso e o Líder do Governo confia na reunião das 9:00 
horas. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS - ES) - Também. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Mas, nobre Senador Pe
dro Simon, V. Ex• tem razão e é por isso que discordei, em parte, com a asser
tiva do_ nobre Senador Roberto Saturnino. O poder de decisão não é do Con
gresso Nacional, não é do Senado, não é da Câmara dos Deputados. Precisa
mos ter coragem para ver isso. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Não é do PDS. 
O Sr. Moacyr Da/la (PDS - ES) - li do Partido majoritário sim ... 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Não é. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- ... e é por isso que a Oposição, quanw 
do nós temos a nossa Bancada compacta aqui, nós votamos e aprovamos. 

O Sr. Pedro, Simon (PMDB- RS)- fl verdade. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS - ES) - Ninguêm mais se bateu contra a 
prorrogação de mandatos de prefeitos e vereadores do que o nobre Senador 
Itamar Franco. E o que aconteceu? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Foi prorrogado. 

O Sr. Mr;acyr Dql/a (PDS - ES) - E acabou. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Mas, nobre Senador, só o negócio 
de votar não, espera um pouquinho. Âs vezes, eles recebem a ordem: todo 
mundo para fora, como aconteceu no caso do Estatuto dos Estrangeiros, e 
todo mundo saiu; como aconteceu nas prerrogativas, que assinaram as prer
rogativas, deram a assinatura e o GovernO disse não, lá, no Palácio da Jus
tiça, o Ministro disse não e eles se retiraram do plenário. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- A afirmativa do nobre Senador Pe
dro Simon é jmportantfssima. -Vejo, diariamente-, a Bancada da Oposição se 
retirar. Uma vez que acontece com a Bancada do Governo ... 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Mas é por ordem do nosso Líder e 
não d4J _:M:inistro da Justiça. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS - ES)- Mas, aqui, há um Líder também, 
não é o Ministro da Justiça, não. V. Ex• está, de uma forma muito suave, que
rendo imputar, jogar, colocar o chapéu na cabeça de quem não ê devido. 
Nada aqui é decidido se não tivermos, efetivamente, um consenso. 

O Sr, Pedro Simon (PMDB - RS) - Que injustiça. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Injustiça ê o que V. Ex• estâ fazen-
do. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS) - E o povo não sabe disso ainda. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS - ES) - Sabe, porque não estamos com 
medo das eleiÇões. Quem está reclamando reformas é a Oposição. Não é o 
Governo. 
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O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- O PDS é quem decide, o Governo 
não sabe disso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A palavra estã com o Senador 
Itamar Franco~ 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS)- Matou a ARENA, suicidou a 
ARENA o Governo e rião sabíamos disso. Mas que democracia é essa, que 
não se pode se matar? A ARENA queria se matar. Que democracia é essa que 
não se deixa se matar e matou o MDB junto?~ verdade, isso é democracia. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Mas, Sr. Presidente, 
veja o Senador Moacyr Dali a, há pouco; dizendo da prorrogação dos manda
tos. Estamos vivendo exatamente o regime da conveniência. Se for conveníen
te ao PDS comparecer para votar prorrogação de mandatos, ele comparece; 
se for conveniente ao PDS votar uma matéria amanhã que visa a desnaciona
lização da economia, eles comparecerão. É o regime da conveniência, Sr. Pre
sidente. ~ o regime, realmente, da conveniência. O Senador Moacyr Dalla 
tem razão, eles comparecem. Agora, fiquei impressionado, hoje, quando vi o 
Senador Aloysio Chaves falar no ritmo de trabalho que eles estão tendo -
cento e oitenta dias - fiquei preocupado com a saúde do Senador Aloysio 
Chaves. Achei que, realmente, S. Ex" vai trabalhar muito nesses cento e oiten
ta dias, para dar uma diretriz ao País da legislação eleitoral. Até eu pediria ao 
Senador Aloysio Chaves que não trabalhasse tanto. S. Ex" não pode traba
lhar tanto. 

O Sr. Pedro Simon '(PMDB- RS)- Senador Itamar Franco, ·af quero 
fazer justiça. V. Ex" està sendo injusto e éithão aceitá injustiça. O prOblema, 
V. Ex.• o está colocando sob um enfoque. Realmente, tomar uma decisão con~ 
tra o voto distrital ou a favor, nós somos contra, eles podem ser a favor. Con
tra a coligação ou a favor da coligação, contra as fórmulas que estão sendo 
discutidas é muito fácil. Mas o draffia do Senador Aloysio Chaves- e, aí, 
concordo que S. Ex•, é capaz até de ter um drama muito maior e dificuldade 
muito maior- é o de conseguir um mílagre. Eles querem uma fórmula em 
que o PDS do Rio Grande do Sul aceite o do Maranhão, o do Piauí, o de 
Mato Grosso, o de GoiáS. E, sobretudo, o do Pará, que para eles é fundamen"
tal. Então, encontrar uma fórmula que dê condições para que o PDS ganhe 
em vários lugares, eles não têm encontrado, não é fãcil, vai ser dificil. Aí, 
perdoeMme a sinceridade, mas acho que, realmente, vai ser um trabalho dUro. 
Se a ARENA estivesse buscando uma fórmula do que interessa ao País, do 
que é bom para. o País, 24 horas eram suficientes. Agora, como o PDS pode 
ganhar em todos os lugares? Seis m6ses vaí ser pouco tempo. 

O SR. lT AMAR FRANCO (PMDB- MO)- Veja V. Ex• que eu te
nho razão de estar preocupado. O Senador Aloysio Chaves pode adoecer. 
Trabalhando desse jeíto~- preoCupi:l.dó em obter eSsa fórmula, que rião é uma 
fórmula fácil, temos que realmente pedir a S. Ex• que prorrogue esse prazo. 
Cento e oitenta dias, S. Ex" Vai ter que trabalhar fui/ time e não queremoS isto 
do Senador Aloysio Chaves. Queremqs tê-lo sempre aqui c_onosco, debaten
do. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS ~ES)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Ouço V. Ex•, Senad<)',l. 
Moacyr Dalla, com muito prazer. 

O Sr. Moacyr Dalla (PDS - ES) ---Só para fazer uma retificação na 
afirmatiVa de V. Ex• V. Ex" estudou, debateu o nosso parecer na Comissão 
Mista, na época da prorrogação de mandatos dos Vereadores e Prefeitos. 

O Sr,_Pedro Simon (PMDB- RS) -Na Comissão Mista. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS -~ES)- V. Ex• também estava presente. Nós 
sustentamos a tese do adiamento das eleições em função, exclusiva e unica
mente, de não termos instrumental jurídico, partidos formalizados, para fa
zermos as eleições. 

O Sr. Pedro Simon '(PMDB _- RS_) - S9 por isso? 

O Sr. Moacyr Da/Iii (PDS - ES) - Só, exclusivamente. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-,- RS)- O resto é maledicência do povo. 

O Sr. Moacyr Dai/a (PDS- ES)- É verdade, talvez de parte da Opo-
siÇão. O povo-eStava louco para votar e votava nos candidatos do PDS, pode 
ter certeza V. Ex" 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS) -Tanto é verdade que o PDS não 
quis a Votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- SenadorMoacyr Dalla, 
V. Ex• foi o relator da prorrogação de mandatos, e vejo que isto vai lhe marti
rizar e, realmente, é uma tristeza, pois vai lhe martirizar o resto da vida. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Não, ele sente orgulho, um dos ga
lardões dele foi ter sido relator do projeto. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Não, aí é a minha vez de discordar 
de V. Ex• V. Ex' está me faZendo uma injustiça muito grande, Senador Pedro 
Simon. Sou um homem que cumpro com o meu dever conscientemente, a as
sacada que V. Ex" quer fazer contra mim não merece o mínimo i"espeito da 
minha parte. Cumprí porque me conscientizei, não estive em Palácio, não 
procurei assessoria de ninguém, estudei a matéria, e dei o parecer dentro dos 
dítames -da minha consCíérida. V. Ex•, pelo amor de Deus, não me faça uma 
injustiça. Defendi com ~mor o parecer, pOrque vi que, efetivamente, não 
tínhamos, àquela época, partidos capazes de ensejar uma votação. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - E agora vem o PDS dizendo ... 

O Sr. Moacyr Dai/a (PDS- ES)- Isso é problema do PDS, não do Re
lator. 

V Sr. Pedro Simon (PMDB - RS)- ... que vai ser muito difícil ter 
eleições em 1982 porque a eleição para prefeito, para vereador, para deputa
do, para governador e para senador, no mesmo dia, estâ sendo muito dificil. 

O Sr. Moacyr Dai/a (PDS- ES)- Invoco o testemunho do nobre Se
nador Affonso Camargo, de que jã assinei 11m compromisso de que vou votar 
contra, e que fique registrado nos Anais desta Casa. Agora, jâ temos instru
mental jurídico capaz. V. Ex" vê como os homens se definem. No primeiro 
pronunciamento, o Senador Affonso Camargo me procurou no meu gabinete 
com o manifesto, o qual assinei, contra a prorrogação de mandatos. Naquela 
oportunidade, não se faria uma eleição, mas uma fraude. Era conveniente que 
se fizesse a prorrogação dos mandatos de prefeitos e vereadores. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Sr. Presidente, é lamen
tável que a prorrogação dos mandatos venha à baila; a prorrogação que feriu 
o CQllgresso Nacional, feriu a República, feriu a temporariedade dos manda
tos. E o mais _lamentável é que essa figura brilhante do Senador Moacyr Dalla 
tenha sido o seu defensor e o seu relator. Discordo do Senador Pedro Simon, 
isso vai martirizar o Senador Moacyr Dalla, isso não ê um galardão, não pos
so acreditar que. o seja. O Senador Moacyr Dalla é um homem muito sério 
para ter, com a prorrogação dos mandatos, um galardão na sua vida pública. 
S. Ex.,. vai sentir daqu( a PoUcO, e já começOu a sentir agora, pois já assinou 
para não ter prorrogação de novos mandatos. Veja que é uma preocupação 
que, realmente, vai na sua alma, no seu coração. Quando se fala em prorro
gação, Q_ Senador Moacyr Dalla deve ficar, realmente, preocupado, tremer, 
porque imagine se o Governo, Senador Moacyr Dalla, coloca V, Ex" nova
mente como relator do projeto. Pelo amor de Deus, aí é que estaríamos aqui, 
no Senado, a lastimar, mais uma vez, que V. Ex" fosse o relator de um proje
to, tainbém, tão hediondo, quanto o foi o da prorrogação dos mandatos de 
prefeitos e vereadores. 

O i;;_ -P<!dro Simon (PMDB - RS)- f:. Isso o S_enador Moacyr Dali a 
não aceitari!l, pois, já assinou dizendo que é contra e pura e simplesmente re
jeitaria, ou então daria o voto contrário. Aí estou tranq-uíto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- V. Ex• jã estã tranqüilo? 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Não. Mas S. Ex• terminou de dizer 
que consta dos Anais que o- seu voto será contrário à prorrogação. Se for rela
tor, dará parecer contrário. É o que deduzo, com a maior tranq-uilidade, na 
manifestação do Senador Moacyr Dalla. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Tenho a impressão de que falei em 
Português. 

O Sr, Pedro Simon (PMDB- RS)- Claro. E eu entendi em Português. 

b SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Mas, Sr. Presidente vou 
encerrar lembrando que ontem aqui, no Senado, pedi às autoridades- agora 
às autoridades maiores, de acordo com a nomenclatura do Senador Moacyr 
Dalla- pedindO às autoridades maiores do País que atentassem para o preço 
do barril de petróleo da Arábia Saudita - um preço que caiu de 36 para 34 
dólares. 

Interessante, Sr. Presidente, é que qualquer aumento da OPEP, qualquer 
ameaça de aumento da OPEP, o Conselho Nacional do Petróleo, ou o Minis
tro das Minas e Energia, porque às vezes eles também não estão de acordo, 
ou o próprio Ministro do Planejamento, ou a própria PETROBRÁS, logo se 
apressavam a esclarecer a opinião pública desse aumento, mostrando que esse 
aumentO- de ordem internacio031; ou de orâem externa, indePendente da nos
sa Ordem económica, iria refletir nos preçOs dos derivados do petróleo: gaso~ 
lina, gãs de cozinha, óleo diesel e, agora, o âlcool. Então, a Nação toda era 
praticamente comunicada dC que qualquer aumento da OPEP teria que refle
tir no aumento do preço dos derivados de petróleo, internamente. 
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Mas o que é de se estranhar é o silêncio, agora, das autoridades brasilei
ras, em que a Arábia Saudita comunica a queda de 2 dólares por barril de pe
tróleo, ~há o silêncio das autoridades brasileiras: Não sei nem se inVentaram 
ess.e incidente de Garoupa para Poder jUStificar por qui O preço do petróleo 
não va1 cair. 

Sr. Presidente, ilqui fica o meu apelo- tenfio que transformar em apelo, 
porque o Congresso Nacional não tem· tamb~m, ·veja nõbre Senador Roberto 
Saturníno, o podi:r de decisão. O Congres"sô Nacional não pode, em função 
do preço internacional, baixar o preço do petrófeo e, principalmente, em re
lação ao gás de cozinha. Ê um absUrdo, hoje, o preço do gás de cozinha, neste 
País. Portanto, nobre Senador Moacyr Dalla, V. Ex• que está aqui, hoje, 
como Líder efetivo, no Plenário do Senado Federal, poderia dar uma expli
cação? Já não digo nem de ordem técnica, ·po"rque V. Ex• não o é, mas poderia 
trazer algumas luzes: se havendo um reflexo de ordem internacional, na que
da do preço do barril de petróleo de dois dólares- veja V. Ex• que dois dóla
res significam muito- teremos aqui a qued·a dOs preços -internos dos deriva
dos do petróleo? V. Ex• poderia me esclarecer algo sobre este assunto? 

O Sr. Alexandre Costa (MA)- Nobre Senador Itamar Franco, V. Ex' 
deveria perguntar fazendo a diferenciação: se devia reduzir a·gasolina mistu~ 
rada com o álcool, ou o álcool misturado com a gasolina. 

O SR. ITAMAR FRANCO"(PMDB- MG)- V. Ex• assim vai con
fundir mais o Se-nador Moacyr DaHa, e eu não pretendo fazer isto. 

O Sr. Moacyr Dai/a (PDS- ES)- V. Ex• sibe que existe um órgão téc
nico para fazer esses estudos. Vamos aguardar uma soluç.ão para ver, efetiva
mente, qual será a sua decisão. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB-- 11G)- V. Ex• acha que é ra
zoável, que é justo dimiiiuir o preço e fazê-lo 1..-v1n a maior rapidez? 

O Sr. Moacyr Dai/a (PDS- ES)- Perfeitamente, não tenho dúvida al
guma. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Estâ todo mundo sonhando. 
O SR. ITAMAR FRANCO (PM DB-MG)- Senador Moacyr Dalla, 

o Senador Pedro Simon é um pessimista, V. Ex' rião acha? 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS - ES)- Não, o Senador Pedro Simon só 
pensa que ele é sério, os outro.s não o são. Não penso igual a ele. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Estâ todo mundo sonhando. Vai 
baixar o preço da gasolina r 

O Sr. Moacyi- ·Dai/a (PDS - ES)- Nfnguém estâ falando que vai bai
xar. Acho que, segundo a indagação do nobre Senador Itamar franco, pode
ria, porque o Conselho Nacional do Petróleo tem a condição específica para 
fazer o estudo e decidir. Agora, eu, o Senador Moacyr Dalla, tendo em vista 
ter baixado o preço na OPEP, hâ que haver um reflexo a favor, aqui, no País. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- V. Ex• permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Permito, mas não seja 
tão pessimista. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Eu, Senador Pedro Simon, acho 
que não vai baixar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Veja, Sr. Presidente, eu 
vou ter que discordar, novamente, do Senador Pedro Simon. Acho que as au
toridades maiores- entre aspas, porque a frase não é minha- vão determi~ 
nar, por incrível que pareça, que o preço da gasolina, do gás de cozinha, do 
óleo diesel, do álcool, tenha um decréscimo nesse instante. 

Senador Pedro Simon, é evidente, V. Ex• tem que partir do raciocínio ló
gico, V. Ex• não pode raciocinar apenas como pacharel, V. Ex• tem que ter 
um raciocínio mais pragmático, nesse illsülnte. PorQue, a todo instailte o que 
o Governo càmunicava à pop"ulação? O aumento de ordem externa, com re
flexos nos preços internos do País r Nesse instante, a queda do preço do pe
tróleo no mercado internacional tem que-signíficar o quê? Nem faríamos uma 
proporção matemática nesse aspecto, significai-ia a queda dos preços. Seria o 
lógico. Mas V. Ex•, com esse pessimismo que estã aqui impregnando a tOdos 
nós, já disse que o Governo não vai fazei "isSO. -

Ouço V. Ex•, Senador Alberto Silva. 
O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- Mas, Senador, engenheiro como V .. Ex•, 

estou aqui fazendo cálculos de cabeça: nos Õ.ltimo.s seis meses ilãõ houve au
mento do preço de petróleo externo, e nós jâ tivemos quatro aumentos. 

O SR. ITAMAR FRANCO-(PMDB - MG)- Mas veja Senador Al
berto Silva, o Governo te~ semp~e uma explicação. Não houve o ~l:Jmento da 
OPEP, mas o Governó vai dizer que.houve essa pêquena desvaloriZação do 
cruzeiro, então ele vai argumentar que ele paga em dólar, nós estamos desva
lorizando o cruzeiro; portanto, realmente, o preço do mercado externo teria 

que ser mantido externamente. V. Ex• que também, como eu. é eng6nheiro, 
sa'be que essa aritmética é muito fáCil de ser conduzida; é aquela velha expres
sãó,.aquele velfio.ãdágiõ-inglês: "os números não mentem, mas os mentirosos 
fabricam números". Aprendemos isso nas nossas escolas de Econo~ia, nas 
nossas escolas de Engenharia. 

Mas, Sr. Presidente, então, aqui, não cd'm o pessimismo do "Senador Pe
dro Simon, que é contagiante, porque-realmente o Senador Pedro Simon é 
um homem envolvente, ele contagia a todos nós; eu que comecei a ficar eu
fóriCO, Ouvindo o Senador Moacyr Dalla, por que ele, também, no bom~ 
senso, pensa que o Governo pode baixar os preços, vem o Senador Pedro Si
mon e tira esse nosso estímulo, e já diz o contrário. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Permita V. Ex' uma ligeira inter
venção (Assentimento do orador.) Realmente há um fato novo: o Senador 
Moacyr Dalla diz que quem decide é Governo e Partido. Se o Partido cjuer 
baixar, ê provável até que eu tenha que me redimir, e dizer que vai baixar. Atê 
ontem eu não sabia dissO, estOU sabendo agora que as decisões são de Partido 
e de Governo. O Senador Moãcyr Dalla, como Líder do Governo, diz que 
acha, na sua opinião, que vai baixar. Essa opinião acho que vai pesa! muito lá 
para Os téCnicos do Governo. O Governo vã:i ficar sabendo que o PDS quer 
que baixe; pode ser que termiÍle baixando. Eu até estou começando a ficar 
meio otimista, agora, com esta afirmativa do Senador Moacyr Dalla, dizendo 
que o PDS vai influir. Se S. Ex' já deu. a posição do PDS, que é de baixar, 
quem não diz que amanhã não baixe'? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Então, Sr. Presidente, a 
minha expectativa, a minha certeza, e a certeza principalmente de que o Sena
dor Moacyf ·:baila vai levar ao Conselho Nacional do Petróleo, ou vai pedir 
ao Conselho Nacional do Petróleo uma explicação lógica, não uma expli
cação de ordem algéb~ica, aritmética, de que não é possível que o Governo 
brasileiro mantenha, neste.in.Stante, os mesmos preços para os derivados do 
petróleo. --

Portanto, Sr. Presidente, a_ nossa expectativa é de que, se o 9overno é 
sério, se pretende demonstrar ao País que o preço externo reflete aqui dentro, 
nós esperamos que realmente o preço da gasolina, do gâs de cozinha, do óleo 
diesel tenham realmente um decréscimo.. 

Muito obrigado, Sr. Presídente. (Muito bem! Palmas) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR FRAN
CO EM SEU DISCURSO: 

QUEM TEM MEDO DO NACIONALISMO 

Rogério C. Cerqueira Leite 

Em fins de 1980 a imprensa brasileira divulgou um manifesto denomina
do ~'Em Defesa da Nação Ameaçada", que havia sido subscrito por 32 brasi
leiros, incluindo quatro militares da reserva. e um da ativa. Muitos dos signa
tários eram bem conhecidos pelas- suas convicções progressistas e pela 
atuação em prol da ~edemocratização do País. Não obstante, o documento 
despertou imediato antã.gonismo em setores da opinião pública brasileira re
conhecidamente liberais. 

O elemento surpreendente e prattcament_e unânime dessas reações con
trárias foi .o .:seu su~strato emocional. Não houve contestação quanto ao con
teúdo ideológico do manifesto,· óu· Confra seus argumentos. Não foram ques
tionadas as denúncias contidas no documento .. Omftindo qualquer referência 
às convicções políticas, bem conhecidas, de muitos dos signatários, foram ela
boradas ilações genéricas deduzidas de alguns paralelos pouco representati
vos cQin regi:ffie"s totalitários do passado. Ignorando a evidênciã ·histórica 
mais abundante, do passado e do presente, em que, sistematicamente, gover
nos totalitários se. associaram a interesses económicos externos, foi o naciona
lismo_ correlacic::mado com regimes militaristas de extrema direita. 

E pouco provável que toda essa inconsistência viesse de ignorância ou de 
má fé. O ressurgimento do nacionalismo representa, portanto, uma ameaça 
concreta para muitos interesses específicos. Começi!inos com alguns casos ex
traídos do. relatório de 1978 da Comiss"ão Brasil-França, considerados inteira
mente normais. 

A Companhia Metalúrgica Barbara, filial brasileira do grupo francês 
Saint Gobain-Pont-à-Mousson de 1951 a 1975, trouxe ao Brasil um total de 
recursos igual a 11.% de seu capital registrado ao final desse período. Foi por
tanto a poupança brasileira, por intermédio de reinvestimentos sucessivos, 

_ que constituiu quase 90% de seu capitaL Apesar dessa política de reinvesti
mentos maciços, a remessa de lucros da companhia alcançou, nesse mesmo 
período,_ 236% do investimento inicial. Os ganhos totais dessa empresa foram, 
eln 15 anos, de 1.015% ·do investimento inicial. 

A Rhodia Indústrias QuímicaS S/ A, em 1976, apresentava como investi
mento direto 11,67% do capital registrado. Somente em 1965 a l974 a Rhodia 
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brasileira remeteu à matriz lucros ígUais a três vezes o total dos investimentOs 
diretos, 

Se exemplos como esses representassem a exceção, não teriam nenhuma 
importância, e essa é a questão fundamental; esSes- casos ilustram o que, em 
média, ocorre com o irivestiinerito estrangeiro no Hrasil. A realidade, entre
tanto, é airida mais adversa para a economia nacional do que esses exemplos 
possam revelar. Muito freqüentemente até o capital ínicial é composto às cus
tas da poupança interna através de empréstimos levantados em bancos locais 
ou de financimanto externo amortiZado a curto prazo com recursos nacio-
na~. · · -

Em realidade, a afirmativa, reiterada a cada oportunidade, de que a pou
pança externa foi essencial para o desenvolviniento brasileiro é uma das mais 
pernkíosas falácias que ferem o-s interesses nacioilaiS. O total dos inveStimen
tos e reinvestimentos efetuados por corporações multinacionais no- Brasil, 
desde os primórdios de nossa história _ _até qualquer ano tomado como referên
cia, é inferior a um terÇo dos investimentos nã.cionais realízados unicamente 
nesse mesmo ano. Por exemplo, todos os investíméntos realizadOs por firmas 
estrangeiras desde Cabral até_ 1978 foram ~nferiores a 9 bilhões de dólares 
norte-americanos, menos de um terço dos investimentos efetuados com a 
poupança interna durante o ano de 1978, que foi de 29 bilhões de dólares, 
aproximadamente. Embora não se tenha acesso aos dados detalhados, há ra
zões para acreditar que·uma parcela pequena dos 9 bflhões de dólares, talvez 
menos de 10%, seja rcillmente capital de risco proveniente do exterior. 

E bem verdade que nestas últimas duas ou três décadas a capitalização 
foi efetuada no Brasil domiitantemente pelo Estado, que privilegiou o investi
ni.ento destinado à infra:estrutura, o que abriu espaços para a iniciativa priva
da estrangeira. 

O vasto complexo transnacional, existente no Brasil, foi assim criado es~ 
sencialmente com a poupança interna brasileira. Esta situação seria talvez 
desculpável se a remessa de lu~os se relacionasse com o capital de risco pro
veniente do exterior. Entretanto, 'ffina generosa legislação nacional (ou anti
nacional?) vincula a remessa de lucros ao capital registrado e portanto à pou
pança interna brasileira. Alguém elaborou essa legislação e muitos são coni
ventes. E o resultado dessa generosidade é que, pratiCamente sem capital de 
risco_ proveniente do exterior~ a indústria brasileira se tornou altamente des
nacionalizada. 100% da indústria automobilística, 100% da indústria da bor
racha, 100% das farmacêuticas. A indústria de autopeças. que seria a contra
partida nacional induzida pelas concessões às montadoras, jâ alcança uma 
desnacionalização de 70%, além das peidas causadas pela crescente verticali
zação das multinacionais montadas. 

A indústria do fumo, 100%; a de distribuição de gasolina, 60%; a de ele
trodmésticos jâ se aproxima de 80% e há 20 anos era de 50%. A indústria quí
mica, excetuando-se a petroquímica, qUe tem tratamento especial, também é 
de quase 100%. A indústria mecânica- e de equipamentos indústriais, apesar 
de inúmeros privilégios, jã é 60% desnacionalizada. a indústria de alimen~os, 
cuja desnacionalização .é mais recente, já alcança os 50%. 

O mais alarmante entretanto não é esse conjunto de percentuais quedes
crevem o que já aconteceu em muitos setores de produção, mas o que está 
acontecendo nos demais. De acordo com os boletins do Banco Central, de 
1973 a 1977 o capital estrangeiro no _setor da indústria mecânica Cresceu de 
266%;- na metãlúrgicB., l73%; mi- de autopeças foi de 164% e na de materiais 
elétriccis e de comunicações atingiu os 216%. Setores anteriormente nacionais, 
como a madeira, por exemplo, que alcançou um aurriento da desnacionali
zação, nestes mesmos cinco anos, de 446%, e o de celu.Iose, papel e papelão, 
que foi de 272%, ou ainda o têxtil, qUe fof de i:i-4% moS.tt:am que não há limi
tes para o avanço da desnacionalização. O setor produtivo teve um crescí
mento global do capital brasileiro entre 1973 e 1977 de 164% em termos reais. 
Neste mesmo período, ainda de acordo_ com o Banco Central, o crescimento 
do capital transnacional na agricultura teria sido de 35%, mas há razões para 
duvidar deste percentual, pois não somente abundam nesse campo os ''testas-

de-ferio" como também não hi contrOle adequado quando o inVestimento é 
efetuado por intermédio de uma multinacional já instalada no País. No setor 
comercial o capital externo apresentou um crescimento de 72%, enquanto no 
de consultoria mostrou um aumento de 295%. 

Pressões em áreas de serviços se tornam a cada dia mais evidentes, como 
por exemplo a verdadeira coação que é feita presentemente para a expansão 
do capital transnacionai no setOr baflcãrio, on~e jã ultrapassa os 25%, e que 
já ocorre mesmo em setores inesperados, como· o da saúde. Grandes projetes 
agríçolas e_ as recentes concessões na exploração de minér~os, juntamente com 
as taxas de crescimento do capital externo no setor industrial, induzem a uma 
expe~tativa pouco alentadOra. A continuar nesse passo, antes que se passem 
20 anos toda a atividade econôrnica nacional estará sob controle do capital 
transnacional. Essa crescente dominação por interesses externos, entretanto, 
só está acontecendo graças à colaboração de muitos brasileiros. 

~ão foram ne~ssárias grandes tra-ições, pois estas exigem coragem. Bas
taram muitas pequenas conivências, que não são identificáveis faCilmente. 
Mas foi essencial a contribuição de alguns poucos manipuladores bem colo
cados no poder iristifuído. O, homem considera o cão leal pela sua lealdade ao 
dono e não aos outros cães. O descendente do chacal tem medo do nacionalis
mo, pois não sabe ser fiel senão ao dono. 

Rogério Cêzar de Cerqueira Leite é Fisieo, fsçritor, Professor da UNICAMP e Membro do Con~lho I::diturlal 
da "'Folha ... 

O Sr. Moacyr Dai/a (PDS- ES)- Sr. Presidente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Concedo a palavra, pela ordem, 
ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

QSR. MOACYR DALLA (PDS- ES. Pela ordem.)- Sr. Presidente: 
Com fundamerito no art. 180, § 39 do Regimento Interno, requeiro verir..

cação de quorum para a manutenção da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Sendo evidente a falta de quo
rum para prossegtilfuehtO-de nossos trabalhos, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão extraordiilária das 18 horas e 30 minutos, a seguinte_ 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n9 96, de 1981), da Emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 17, de 1980 (ft9 250/79, na Casa de origem), que não permi
te dirigir motocicletas, motonetas e Simílares sem o uso de capacetes de segu
rança, introduzindo alteração no art. 88 do Código Nacional de Trânsito, Lei 
n' 5.108, de 21 de setembro de 1966. 

-2-
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 

Redação em seu Parecer n9 82, de 1981), do Projeto de Resolução n9 17, de 
1981, que suspende a execução do inciso XIV do art. 32 do Código de Divisão 
e Organização Judiciária do Estado de Goiás, instituído pela Resolução njj' 2, 
de 23 de dezembro de 1976, do Tribunal de Justiça daquele Estado. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 161, de 
1980, do Senador Lázaro Barboza, acrescentando parágrafo ao art. J9 da Lei 
n<? 883, de 21 de outubro de 1949, que dispõe sobre o reconhecimento de filhos 
ilegítimos, tendo 

PARECER, sob no 81, de 1981, da Comissão 
- de Redaçào, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e_ 30 minuios.) 

ATA DA 43~ SESSÃO, EM 23 DE ABRIL DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- Extraordinária -
PRESID~NCIA DO SR. JARRAS PASSARINHO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Eunice Michiles - Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz 
Fernando Freire - Jo.sé: Safney - Alberto Silva - Bernardino Viana -

HelvídTo Nunes- José Uns- Ágenor Maria- Martins Filho- Cunha 
~Lima--:_ Humberto Lucena --Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nilo 
Coelho -João Lúcio - Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Gilvan Ro
cha - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães- Lomanto 
Júnior- Luiz Viana - Dirceu Cardoso- João Calrnon- Moacyr Dalla 
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- Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino -- Itamar 
Franco- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Franco Montara- Orestes 
Quércia - Henrique Santillo - Lâzaro Bai-hoza- Benedito Canelas- Vi
cente Vuolo- José Fragelli -·Mendes Canale- Affonso Camargo- José 
Richa - Dejandir Dalpasquale - Pedro Simon - Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -.A lista de presença acusa o 
comparecimento de 5 I Srs. Senadores~ Havéndo número regimental, declaro 
aberta a sessão. -

Sob a proteção de Deus iniciamos- nossos trabalhos. 
O Sr. I •-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•S 126 E 127, DE 1981 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara, n' 8(}, de 198(} (n' 3.423-B, na 
origem), que "Cria cargos em comissllo e efetivos no Quadro Perma
nente da Secretaria do T~ibunal Regional do Trabalho da 2" Região, e 
dá outras providências'~ 

PARECER N• 126, DE 1981 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Aderbal Juremo 

De iniciativa do Senhor PresideD.te da República, nos termos do art. 51 
da Constituição, vem agora, a exame desta Casa, Projeto de Lei da Câmara, 
objetivando criar cargos em comissão e efetivos no Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região, e da outras provi-
dências. - . 

Quando do seu envio à Câmara dos Deputados, a M~Qsagem Presiden
cial se fez acompanhar de ExpoSição dC Motivos do Senhor Ministro de Esta
do da Justiça, esclarecendo que ua medida se justifica em face do insuficiente 
corpo de servidores na referida Região, debilitado desde o Plano de Classifi
cação de Cargos, em 1974, que constituiu Situação Real inferior ao previsto 
na Situação Ideal. 

A carência de pessoal na 2• Região, agravou-se. ainda mais com o ad
vento da Lei n9 6.561, de 1978, que, ao criar 41 juntas de Conciliação e Jul
gamento, dispôs apenas de 246 cargos efetivos, impossibilitando, assim, a ins
talação dos aludidos órgãos, em sua totalidade e nos prazos desejados". 

A proposição foi examinada pela~ Coniissões Técnicas da Câmara dos 
Deputados e pelo Plenário, tefido merecidO aprovação. 

Cabe a esta Corriissão apreciar a mátéria no que tange aos aspectos de 
co-nveniência e opOrtunidade, aspectos relatiVos ao seu mérito. 

A proposição declinada em 9 (nove) artigos, cria, no art. 19, no Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do úabalho da 2• Região, os 
cargos em comissão e efetiVos, relacionados nos seus anexos I e II. 

Reserva o seu art. 29 à Presidência do Tribunal, observado o disposto no 
art. 1~?, da Lei n9 c'-075, de 1974, o posicionamento na respectiva escala de 
níveis dos _cargos em _comissão._ Ora em: ctiação. __ 

Considerando que ficam extintos, na ,vacância, quatro Cargos de Técni_ .. 
co de Contaoilidade, Código TRT-2•- NM - I .042 e um Cargo de Mo
torista Oficial, Código TRT- 2• ~ TP- 1.201, do Quadro Permanente da 
Secretaria dO Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região e que as despesas 
decorrentes da execução da proposta serão _atendidas pelos serviços orçamen
tários próprios do Tribunal Regional do Trabalho da 2• Re_gião, somos, no 
âmbito desta Comissão, pela apiovaÇão do projetO. · 

Sala das Comis~~s, J9 de dezembro de 1980. - Raimundo Parente, 
Presiden:e, e~~ e:xe~-~~é - Ad_erbal Jurema, Relator - B~~nardino Via.nà 
- Orestes Querei~--~:~, ~- _ _ ___ _ 

PARECER N• 127, DE 1981 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Mendes Canale. 
De iniciativa do senhor- PreS.Idente da República, ve.m a exame destaCo

missão o presente Projeto de Lei, que ucria cargos, em comíssão e efetivos~ no 
Quadro Permanente da Secretaria d9 T~ibunal Regional do Trabalho da 2• 
Região, e dá outras providências". 

A Mensagem Presidencial ê acompanhada de Exposição de Motivos do 
Ministro de Estado da Justiça, que justifica a medida proposta com a consta
tação da existência de um reduzido e insuficiente número de servidores na
quela 2• Região. A necessidade de pessoal aumentou ainda _rp.ais_, uma vez que 
a Lei n9 6.567, de 19 de setembro de 1978, criando 41 Juntas de Conciliação e. 

Julgamento, dispôs somente de 246 cargos efetivos, impedindo, dc8sa forma, 
a instalação das referidas JuntaS, em sua totalidade c nos prazos requeridos. 

De salientar que, atualmente, eleva-se a I 10 mil processos o acllmulo de 
reclamações trabalhistas, prevendo-se que este número chegue aos 300 mil, 
ainda este ano. 

Ouvidos sobre o assunto, manifestaram-se, favoravelmente, os órgãos 
técnicos do Ministério da Justiça, do DASP e da Secretaria de Planejamento, 
tanto no que se refere à compatibilização da medida com as normas legais 
pertine~tes, quaD:t~ A existência de recl;ltsOs próprios, nas dotações daquele 
Tribunal. 

No que concerne ao âmbito de competência desta Comissão, à vista do 
disposto do art. 7• do Projeto, estabelecendo que o atendimento das despesas 
com a execução da lei serão atendidas com os recursos próprios do Órgãos, 
nada há a objetar no plano financeiro. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do presente Projeto de Lei. 
Sala das Comissões, 23 de abril de 1981.- F;anco Montoro. Presidente 

- M~ndes Cana/e. Relator- José Fragelli- Affonso Camargo- Teotônio 
Vilela- Gabtie/ Hermes- Martins Filho- Pedro Simon- Lomanto Júnior. · 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. !•-Secretário. 

~ lido o- seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 72, DE 1981 

Autoriza as cooperativas de produçllo agropecuária a construirem 
miniiiSinas de álcool hidratado, e dá outras provid2rtc/u. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }v As cooperativas de produção agropecuâria, assim definidas na 
legislação própria, poderão construir e operar miniusinas de álcool hidrata· 
do e vender o produto diretamente a seus associados. 

Art. 2~?- O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro do prazo de 
noventa (90) dias. · 

Art. 3.9 _Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4v Revogam.se as disposições em contrário. 

Justificação 

O programa nacional de produção de álcool hidratado não deve desprc .. 
zar as cooperativas agropecuârias, seja pela potencialidade econômico· 
financeira dos das mesmas, seja porque elas representam sempre um grande 
contingente de beneficiãrios~ todos diretamente ligados ao setor de produção 
que mais interessa ao País. 

.E:arece-nos, assim, que as cooperativas devem ser autorizadas a construir 
e a operar miniusüiã.s de álcool hidratado, quando mais não seja para forne~ 
cimento do cumbustível aos próprios associados. 

Tal a razão do projeto que ora submeto à consideração da Casa. 
Lembro que o art. 29 da proposição dispõe sobre a regulamentação da 

medida a cargo do Executivo. Tal regulamentação se faz necessária para o 
fim de serem fixadas as condições de construção de miniusinas pelas coope. 
rativas, capacidade das mesmas etc. 

Sala das Sessões, 23 de abri_l d_e _198_1.-:- Lázaro Barboza. 

(ÀS Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e de Le
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto lido serli publi· 
cado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que seta. lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 71, DE 1981 

Requer~m_(l_S urgência, nC?~ t'?rn19S do_ art. 371, alínea b, do Regimento 
Interno; para o Projeto de Lei da Câmara n• 18, de 1981 (n•4.192/80, na Casa 
de origem), de iniciatíva do- Senhor Presidente da República, que destina a 
renda líquida de concursos de prognósticos esportivos à Cruz Vermelha Bra
sileira, e dã outras providências. 

· ·Sala das Sessões, 23 de abril de 1981.- Nilo Coelho- Marcos Freire
· Affonso Camargo. 

O SR. PREsiDENTE (Jarb.as Passarinho)- O requerimento lido será 
votado após a Ordem do Dia, na forlna regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Na sessão ordinária foi 
lido o Requerimento_n'?69/8l, solicitando a realização de sessão especial dia 
9 de junho_ vindouro, para homenagear o 509 aniversário do Correio Aéreo 
Nacional, deixando de ser votado naquela oportunidade, em virtude de ine
xistência do quorum regimental para sua apreciação. 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 
A Mesa fará cumprir o disposto no requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O Sr. Senador Dirceu Car
doso encaminhou à Mesa requerimento de informações que, nos termos do 
Inciso VI do art. 239 do Regimerito Interno, serã examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Co

missãú-:-de Redação em seu Parecer n9 96, de 1981), da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 17, de 1980 (n• 250/79, na 
Casa -de origem), que não permite -dirigir motocicletas, motonetas e 
similares sem o uso de capacetes de segurança, introduzindo alte
ração no art. 88 do Código Nacional de Trânsito, Lei n• 5.108, de 21 
de setembro de 1966. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

E a seguinte a redaçào final aprovada 

Redação final da Emenda do S-enadO ãCi-Prõjeto de Lei da Câmara n9 17, 
de 1980(n9 250f79, na Casa- de origem), que não permite dirigir motocicletas, 
motonetas e similares sem o uso de capacetes de segurança, introduzindo alte
ração no art. 88 do Código Nacional de Trânsito, Lein9 5.108, de 21 de se
tembro de 1966. 

Emenda n9 1 

(Corresponde à Emenda n• 1 de Plenârio) 

Ao art. 2~? 

Dê-se a segUinte -redação: 
.. Art. 29 O Consellio NaciOnal de Trânsito estabelecerá as 

normas para o uso do capacete." 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 2: 

Discussão, em turnO iínico; da redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Parecer n9 82, de 198-1), do Projeto de 
Resolução n9 17 de 1981, que suspende a execução do inciso XIV do 
art. 32 do Có_digo de Divisão e Organização Judiciária do Estado de 
Goíás; instituído pela Resolução n9 2, de 23 de dezembro de 1976, 
do Tribunal de Justiça daquele Estado. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão a matéria é dada corno definitívamente aprovada-, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 17, de 1981 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, • Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1981 

Suspende a execução do inciso XIV do art. 32 do Código de Divi
são e Organização Judiciárfa do. EstadO de Goiás, instituído pelaRe
solução n9 2, de 23 de dezembro de 1976, do Tribunal de Justiça da~ 
quele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único.- É suspensa, por inconstituciOnalidade, nos termoS da de
cisão definitiva do Supremo Tri&Unai~Federal, proferida em 11 de setembro 
de 1980, nos autos do Recurso Extraordinária n"' 92.805-7, a execução do inci
so XIV do art. 32 do Código de Divrsã-o e Organização Judiciária do Estado 
de Goiás, instituído pela ResolUção n"' 2 de 23 de dezembro de 1976, do Tri
bunal de Justiça daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 3: 

Discussão em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 
I6l, de 1980, d~ Senador Lázaro Barboza, acrescentando parágrafo 

ao art. 1• da Lei n• 883, de 21 de outubro de 1949, que dispõe sobre 
o reconhecimento de filhos ilegítimos, tendo 

PARECER, sob n• 81, de 1981, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quern queira discuti-lo, declaro~a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto ê dado como definitivamente aprovadv, 

nos termos do art. 315 dÕ Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Redação do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado nP 16/, de 1980, que acrescenta parágrafo ao art. J9 
da Lei n" 883, de 21 de outubro de 1949, que dispõe sobre o reconheci~ 
menta de filhos ilegf~ilpos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 1' da Lei n• 883, de 21 de outubro de !949, que dispõe 

sobre o reconhecimento de filhos ilegítimos, é acrescido do seguinte § 29, 
transformando-se em J9 o atual parágrafo único: 

"Art. I• ........................................... .. 
§ I• ............................................... . 

§ 29 Mediante sentença transitada em julgado, o filho 
havido fora do matrimónio poderá Ser reconhecido pelo cônju
ge separado de fato há mais de 5 (cinco) anos contínuos." 

Art. 29 Esta Lei entrã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Reyogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estã esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do requerimento de urgência, lido no Expediente, 
para o·Projeto de Lei da Câmara n'i' 18/81. 

Em votação o requerimentO. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa. J Aprovado. · 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação da matéria. 

DiScussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 18, 
de !981 (n94.192f80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que destina a renda liquida de concursos 
de prognósticos esportivos à Cniz Vermelha Brasileira, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n• 124 e 125, de 1981, das Comissões: 
-de Legislação Social, favorável, com emenda que apresenta 

de n• 1-CLS; e 
_ -de Finanças, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de Legislação Social. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~los, declaro encerrada a discussão. 
Em vot~ção o projeto, sem prejutzo da emenda. 
Os Srs. Senadores que ·o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau

sa.) Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 18, DE 1981 

(N• 4.192/80, na Casa de orige.it) 

De iniciatiVi:i do Sr. Presidente da República 

Destina a renda liquida de concursos de prognósticos esportivos à 
Cruz Vermelha Brasileira, e dá outras providências. 

O Congiêsso Nacional decreta: 
Art. 19 A Caixa Económica Federal fará realizar, a cada ano, 1 (um) 

concurso de prognósticos csport~os, promovido com base no DecretoMiei n'i' 
594, de 27 de maio de 1969; cuja renda l!quida serâ destinada à Cruz Verme
lha Brasileira, so-ciedade ciVil filantrópica. 

-- § 19 A renda líquida prevista neste artigo será destinada ao custeio das 
atividades filantrópicas previstas no estatuto da Sociedade. 

§ 29 A data da realização do concurso de que trata este artigo, a cada 
ano, s-erã fixada pela Caixa Económica Federal, dentre os concursos prograM 
mados. 

§ 39 Para os efeitos do disposto neste artigo, considera~se renda líquida 
a resultante da arrecadação-do concurso, deduzidas as parcelas destinadas à 
Caixa Económica Federal e ao pagamento de prêmios c do imposto sobre a 
renda. 
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Art. 29 A Caixa Econômica Federal repassará diretamente à Cruz Ver
melha Brasileira a renda líquida de cada concurso realiza<;lo vos termos desta 
te i. 

sa.) 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contráriO~ 

O SR. PRESIDENtE (Jiiihas Pa5scarinho) .:.._ Em votação a emenda.~~~~ 
Os Srs. Senadores que-á ãprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovada. 
A mathia vai à COmissão de R.edaçãõ. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, redação fi
nal de matéria em regime de ui-gêncía, que vã.-i Ser lid3. pdo- Sr.-19-Secretário. 

E lida a seguinte 

PARECER N• 128, DE 1981 

Da Comissão d-e Reda~ão 

Redaçao final da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câma
ra n• 18, de 1981 (n' 4.192/80, na Casa de origem). 

Relator: Senador Moacyr Dali a 

A Comissão aprCsenta á i-Cdação fina~ da EÍilenda do_ Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 18, de 1981 (n• 4.192/BO,na Casa de origem), que desti
na a renda líquida de Concursos de PrognósticOs Esportivos à Cruz Vermelha 
Brasileira, e dâ outras providências. 

Sala das Comissões, 23 de abril de 1981.- Aderbal Jurema, Presidente 
- Moacyr Dai/a, Relator - Mendes Cana/e. 

ANEXO AO PARECER N• 128, DE 1981 
Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câma

ra"' /8, de 1981 (n' 4.192/80, na Casa de origem), que destina a renda 
liquida de Concursos de Prognósticos Esportivos à Cruz Vermelha 
Brasileira, e dá outras providências. 

Emenda n9 I 
(Corresponde à Emenda n' 1-CLS) 

Dê-se ao art. 29 do projeto a seguinte redação: 

''Art. 29 A caixa: Econôniica Fêderal repassarã diretamente à 
Cruz Vermelha Brasileira a renda líquida de cada concurso realiza
do nos termos desta lei, a qual redistribuirá esses recursos equitati
vamente entre o seu Órgão Central e as filiais estaduais e municipais 
da Entidade." 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em discussão a redação fi-
nal. (Pausa.) 

sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, qÜCi"fam permanecer sentados. (Pau-

Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto volta à Câmara de.:. : ..... ·~t.a·t"s. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a p31avrã ao nobre -SC:nador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- PI. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Ao lançai'~se à construção cm 196_8, exclusivamente com recursos pró
pilôs, dá. Pl-4, que a partir de Floriano deveria atingir as cidades localizadas 
no extremo sul do Piauí, o Governo estadual não visou apenas a penetração, 
mas por igual a in~egração de dois terços de seu território à vi_da do Estado. 

Daí por que, consoante política global que adotou, paralei.a e simulta
neamente à construção daquela rodovia, de leito piçarrado, mas com tráfego 
permanente, a administração piauiense também_ iniciou_ a edificação das Ii~ 
gações Canto do Buriti-São Raimundo Nonato e Canto do Buriti- Eliseu 
Martins, de tal sorte que a cidade de Bertollnia ficasse, pelas duas opções que 
lhe seriam oferecidas, a igual distância de Floriano. 

Construída atê as imediações de Monte Alegre do Piauí, os Governos 
posteriores, com recursos externos, obtidos mediante empréstimo, e do De
partamento Nacional de Estradas de Rodagem.;.DNER, levaram a pavimen
tação da Pl-4 até Corrente e a implantação a Cristalândia d~ Piauí, quase nos 
limites com Goiás. 

Ainda que com gabarito de segunda clasSe, vale dizer, com seis metros de 
pista e acostamento de terra, é indiscutível que a rodovia PI-4 atendeu à mais 
expressiva e legítima reivindicação do sul-piauiense. 

~verdade, de outr.J parte, que, em longo trecho, o traçado da PI-4 coin
cide com da BR-135~ rQ,doVia federal. E mais para prevenir direitos do que 

para colher frutos imediatos, lembro-me perfeitamente de que, iniciada a 
construção da estrada a que denomin-ei de penetração e de integração, o Go
verno do Estado endereçou oficio à_direção geral do DNER solicitando ores
sarcimento das desPesãs de Construção, correspondentes ao ti-echo comum. 

Certo é que, de algum tempo para hoje, o DNER vem delegando recur
sos ao "Departamento de Estradas de J{odagem do Piauí-DER-PI p"ara a gra
dual conclusão e- o permànenie melhoramento da rodovia, de modo a 
adequá-la à intensidade, ao volume e ao peso do tráfego dos que, a cada dia e 
em escala ascendente, a ela recorrem. 

Refiro, de outro lado, que na oportunidade não cabe a discussão sobre se 
a PI-4 contribuiu ou não paTa que o Governo fe-deral esquecesse a construção 
de trecho PicoS-Barreira da- BR-020, uma vez que a Fortaleza - Brasflia 
constitui -cOnstante preocupação de vasta região nordestina. 

O que importa, realmente, no ensejo é enfatízar que no trecho comum da 
PI-4 com a BR-135, uma dezena de obras de arte, especialmente a ponte sobre 
o rio Contrato, que fica entre as cidades de Monte Alegre do Piauí e Re
denção do Gurguéia, e a ponte sobre o rio Gurguéia, na cidade de Bom Jesus, 
foram destruídas Pelas águas no príncípio do inverno de 1980. 

Fácil é avaliar as dificuldades enfrentadas até o fim das ãguas. Mas du
rante o longo e costumeiro período sem chuvas, geralmente de maio a se
tembro de cada ano, o tráfego transcorreu, afora os naturais desvios, sem 
maiores problemas. A população da área, diretamente e através d_os Prefeitos 
Adelmar Moreno, Antístenes Fonseca, Airton Oliveira, Abílio Rocha, Deus
dedit Magalhães e Filemon Nogueira, à frente Dom José Vasquez, Bispo de 
Bom Jesus, a par das empresas de transportes e dos usuãrios, em seguida à 
destruição, passaram a pressiõriar as autOridades estaduais e federais com vis
tas à reconstrução imediata das referidas pontes. 

Pressão legítima, reivindicação procedente, diga-se de passagem, vez 
que, sem esquecer-as de menor porte, as pontes sobre os rios Contrato e Gur
guéia são essenciais ao desenvolvimento do tráfego, próprio e do que deman~ 
da a Brasília, naquela região do PiaUí. 

Sei que a partir do térmíno do inverno de 1980 várias gestões foram reali~ 
zadas pelo Governo do Estado junto ao Ministério do Interior e ao Minis
tério-dos Transportes. O próprio Ministro Mário Andreazza, em maio do ano 
passado, deu-me a notícia de que, através da colaboração do Ministério do 
Exército, porites Bayles seriam provisoriamente colocadas nos lugares mais 
carentes, de tal sorte que não seria prejudicado o fluxo de tráfego naquela es .. 
trada. 

Pois bem, apesar das tentativas levadas a efeito por intermédio da utili .. 
zação de pontes móveis, do Ministério do Exército, a solução final consistiu 
na colocação no rio Gurguéia, na cidade de Bom Jesus, de um pontão de ma
deira, tangido á força braçal. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, triste é revelar que há vários meses o ex
tremo sul do Piauí eStâ, praticamente, isolado do resto do Estado. e. que a 
barcaça. de madeira, iinpulsionada pelo braço humano, além de meio de 
transporte precário e cheio de riscos, requer condições apropriadas para ope
rar. Com efeito, se as cheias são gr"andes os perigos decuplicam, se as águas, 
ao contrário, vão pouco acima do normal o pontão não se desloca, vez que o 
peso da carga prende o casco à areia. 

Não prego, entretanto, a inutilidade completa dos pontões, recuso-me, 
porém, a fazer-lhes a apologia. 

O que desejo na tarde de hoje, em verdade, é fazer um apelo. Que não é 
caloroso nem veemente . .e um apelo desajetivado, simples, mas na formu
lação do qual entendo que falo, sem a parcela mais mínima de dúvida, pelo 
povo do Piauí. 

Prof. Eliseu Resende, DD. Ministro dos Transportes, as pontes sobre os 
Rios Contrãto e Gurguéia predsani ser urgentemente reconstruídas. O inver
no no Piauí, especialmente no sul do Estado, já chegou ao fim. f: tempo de 
começar, pois que do contrário o próximo inverno, que naquela área princiw 
pia mais cedo, desmantelará mais uma vez o sistema viário pela Pl--4 - BR-
135. 

Sei que V. Ex', como autêntico mineiro, é mais de ação do que-de pala
vras. Não espero resposta mas aguardo confiante, a exemplo de todos os 
piauienses, as obras de reconstrução. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senad_or Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A reformulação do Imposto Territorial Rural (ITR), como instrumento 
de política fundiária - se for criteriosamente utilizada - provocará efeitos 
favoráveis no tocante à incorporação de novas áreas ao sistema agropecuário 
do País. 
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Além de desestimular a especulação com terras aptas ao cultivo, e contri
buir para uma melhor distribuição de renda, o novo ITR, racionalmente es
truturado e arrecadado, carreará recursos adicionais para os municípios mais 
carentes, ampliando as respectivas receitas e beneficiando as comunidades ru
rais. 

A arrecadação crescerá, -certamente, desde que não se cometam injus
tiças no tocante ão lançamento do tributo, decorrentes do açodamento e da 
voracidade fiscal. 

Porque não é lícito, evidentemente, que a pretexto de incremento à arre-
cadação sejam penalizados os proprietários das glebas cadastradas, quando a 
finalidade precípua consiste, exatamente, no estímulo à produtividade. 

É nessa complexa e delicada faixa de sua atuação, que o INCRA poderá 
desempenhar um decisivo papel, como positivo fator de ampliação e acele-
ração dos índices de produtividade, contribuindo para um substancial au
mento da produção, alêm de possibilitar a efetiva utilização e cultivo das 
áreas ociosas. 

A oferta constante de terras para o assentamento das famílias que deve
rão cultivá-las, ê uma das pré-condições de êxito da política de expansão era
cionalização das atividades agropecuárias. 

As diretrizes do Presidente João Baptista Figueiredo quando atribuiu à 
agricultura a máxima prioridade possível, no conjunto dos desafios a serem 
enfrentados pelo seu Governo, além de rigorosamente lógicas e justas, corres
pondem às mais urgentes exigêncías nacionais no que tange à contenção dos 
surtos inflacionários, geradores de um largo espectro de crises. 

Em 1980, como se verifiCou, o setor agrícola, evitou que a inflação explo
disse - este é o termo - ao assegurar a oferta de alimentos, apesar da con
juntura adversa do mercado internacional, caracterizado pela incontrolável 
elevação dos preços dos insumos em geral, notadamente ·fertilizantes e com
bustível. 

Coube, ainda, à agricultura, em 1980, gerar excedentes exportáveis, a 
despeito dos insucessos das safras de 1978 e 1979, de tal forma que, nesse ano, 
48% do total das divisas com exportações foram provenientes da agricultura. 

Apesar do enorme aumento de custos dos insumos importados, o fato é 
que o setor agrícola evidenciou extraordinárias potencialidades. 

Na verdade, a agricultura já está transformando o panorama naciomil, 
no que tange à substituição dos derivados do petróleo por fontes energéticas 
renováveis não convencionais;- a--partir da biomassa. 

Nesse sentido, os avanços tecnológiCos asseguram à agricultura, con
dições para o fornecimento da matéria-prima indispensável aos programas 
em andamento, a partir da cana-de-açúcar, da mandioca, do sorgo ou da ma
deira. 

Além de melhorar as condições do abastecimento, da distribuição de 
renda e da qualidade de vida das populações rurais e urbailas, é na agricultu
ra que se identifica; a possibilidade maior da transformação, a curto prazo, de 
todo o País, no grande celeiro que deverá suprir as necessidades mundiais de 
alimentos e matérias-primas de toda a ordem. 

Não há outra alternativa a seguir, inclusive porque, a liquidação da nos
sa inquietante dívida externa depende, fundamentalmente, das divisas de uma 
agricultura altamente racionalizada e produtiva, capaz de conquistar os mer-
cados internacionais. -- -

São estas as razões que induziram o Presidente João Baptista Figueiredo 
a estabelecer as aludidas diretrizes, no sentido de facilitar aos trabalhadores 
rurais, maiores facilidades de acesso à terra; coibir a utilização anti-soCial dos 
recursos fundiârios "formar uma-Classe média rural; aumentr a produção; er
radicar quaisquer tensões ou conflitos naS-ZOnaS rurais. 

Ao Ministério da Agricultor, através do INCRA, foi atribuída a respon
sabilidade maior pela reformulação da estrutura fundiária do País, dentro das 
coordenadas estabelecidas pelo Chefe da Nação. 

De imediato, -cuidou o INCRA de acelerar o processo de titulação, crian
do efetivas condições de maior segurança e paz social no campo. 

Esse esforço da autarquia, propiciou a regularização fundiária de mais 
de 100 mil propriedades, no decorrer de 1980, envolvendo Uma área superior 
a 8 milhões de hectares e beneficiando, principalmente, aos pequenos produ
tores rurais. 

Com esse programa espeCial de titulação, procurou o INCRA regulari
zar situações- fundiárias indefinidas, que se apresentam como a principal cau
sa dos conflitos e tensões sociais gerados na disputa pela posse da terra. 

Pretende o INCRA intensificar, no corrente ano de 1981, o ritmo da titu
lação programada, visando a regularizar situações fundiárias que beneficiem 
cerca de !30 mil faml!ias. 

Além dos trabalhos de regularização, cuidou o INCRA de ampliar a ca
pacidade de assentamento de famílias nos projetas de colonização oficiais e 
privados. 

Nesses projetas, mais de 30 mil famílias transformararn~se em proprie
tárias de terras, ocupando_ pequenas glebas de no máximo 100 hectares, en
quanto outras áreas eram preparadas para a promoção, neste ano de 1981, do 
assentamento de, aproximadamente, 50 mil famílias. 

Como se vê, todo o esforço governamental converge para que a terra se
-jã,~i:le fato, um fato r de paz e justiça social, assegurando-se aos brasileiros que 
o desejarem, trabalho, condições efetivas para fazê-lo. 

Convém recordar que se deve ao saudoso Marechal Humberto de Alen
car Castello Branco, a decisão de operar, através da Lei n<? 4.504- o Estatuto 
da Terra - a_transformação da estrutura fundiária em nosso País. 

Estima-se em 11 milhões de famílias - cerca de 50 milhões de brasilei
ros, o vasto segmento da nossa imensa população de trabalhadores rurais, 
permanentes ou temporários, dos quais, apenas 18% são proprietários das 
glebas em que vivem. 

As pequenas propriedades, com área inferior a 50 hectares, ocupam me
nos de ll% da ãrea total cadastrada, mas são responsáveis por 44% dos pro
dutos básicos para alimentação, 38% dos produtos de transformação indus
trial e 43% dos produtos hortifrutícolas, utilizando 50% da força de trabalho 
rural. 

O Recadastramento do INCRA, realizado em 1972, revelou as dis
torções da estrutura fundiária, que agora estão sendo exaustivamente investi
gadas, para os necessários correliVos. 

A terra, conforme foi então demonstrado, tem se transformado, entre 
nós, num bem de troca, ao invés de ser um fator de produção. 

As conseqUências práticas são evidentes: conflitos, bolsões de pobreza, ê
xodo rural, migrações desordenadas, proletarização do homem do campo. 

Sr. Presidente: 
As considerações que venho tecendo, ocorreram-me ao examinar o Rela

tório das Atividades do INCRA, relativas ao ano-de 1980. 
-O documCnto, e~bora conciso, é denso de informações a respeito dos 

problemas enunciados neste meu pronunciamento. Digno de atenta leitura, 
confirma a capacidade do economista Paulo Yokota, - ilustre Presidente 
dessa autarquia do Ministério da Agricultura, -cujos esforços merecem re
gistro nos Anais do Senado. 

Ao felicitâ-lo pela sua operosidade à frente de uma valiosa equipe de téc
nicos e assessores especializados q~e vêm dinamizando o INCRA nos parâ
metros das diretrizes governamenfais, aproveito o ensejo, pã.ra congratular
me com o Presidente João Baptista Figueiredo, pela sua obstinada preocu
pação no sentido de evitar, Cm ilossa Pátria, os horrores consubstanciados 
nos -sangrentos conflitos e tensões sociais, freqUentemente engendrados pelas 
questões vinculadas à posse da terra. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP. Lê o seguinte díscurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

.E: comum assinalar-se que o Século XX conheceu o maior desenvolvi
mento científico de todos os tempos. Esse elevado grau de desenvolvimento 
no entanto, não impediu a prâtica de algumas atrocidades que constituem nó
doas profundas na história do homem. 

Qtiáse todas se assemelharam, infelizmente. QUase tOdas tiveram em co
mum uma deliberação anterior de extermínio, o que caracteriza, em termos 
penais, o dolo. Quase todas voltaram-se contra a liberdade espiritual e inte
lectual dos homens. Quase todas se iniciaram pela perseguição, inquirição, 
ostracismo e destruição de intelectuais, religiosos, líderes sindicais, enfim, as 
fontes de pensamento e decisão de todas as sociedades civis. Quase todas, por 
fim, se completaram pelo extermínio de homens, raças, adversários, em níveis 
crescentes de crueldade. 

Hoje, quase ao fim do século, nas tampas mortuârias de Dachau ou da 
Armêniã se poderia escrever: ficaram com suas vidas, com seus bens, com 
suas terras, mas não destruíram sua memória. 

Mais de 100 mil arménios radicados no Brasil, principalmente em São 
Paulo, assim como milhares de outros espalhados por todo o mundo, consti
tuem a herança viva do que foi o primeiro e um dos mais sangrentos genocí
dios praticados neste século de progresso e desenvolvimento. Um milhão e 
quinhentos mil cidadãos arménios foram ludibriados, pilhados e mortos por
que praticaram o mais comezinho dos direitos naturais: salvaguardar a fé pes
soal e a nação comum. 

A data de 24 de abril de 1915 marca o início de uma ação político~ 
policial a partir da qual os turcos decidiram resolver a Questão Armênia, 
para eles uma questão de polícia, prendendo as elites, deportando populações 
inteiraS- o-u pr-omovendo o massacre físico. 

Culta desde tempos imemoriaiS, cristã desde o ano 305, sofrendo por isso 
toda sorte de represâlias até o massacre de 1915, a Armênia conseguiu, contu-
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do, 5obreviver e reaver sua independência em 1918, após seis séculos de domi-
nação do Império Otomano. · 

A5sim, Sr. Presidente, irmanados à comunidade arménia do Brasil e aos 
reclamos dos povos numa hora que a autodeterminação se levanta como ban
deira da humanidade civilizada, somos solidários não apenas com o sofri
mento do povo arménio, mas com sua justa reivindicação, já consagrada em 
cláusula do Tratado de Sevres de 10 de agosto de 1920, pela qual seriam resti
tuídos os territórios genuinamente arménios, decisão essa até hoje não cum
prida. 

Reiteramos, pois, nosso apelo à Organização das Nações Unidas para 
que essa instituição, criada para recompor ajustiça e a paz entre os povos, se 
empenhe no sentido de que seja restituída à Arménia a terra que lhe é devida, 
símbolo da fé, da cultura e do martírio de um povo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Jarbas Passarinho)- Concedoapalavraaonobre 
Senador Dejandir Dalpasquale. 

O SR. DEJAND!R DALPASQUALE (PMDB -SC. Lê o seguinte dis
curso.) --Sr. PresidCnte, Srs. Senadores: 

O que caracteriza, objetivainente; O verdadeiro Estado de Direito, pelo 
qual todos propugnamos, ê o irnpêrío da lei, a execução pronta das normas e 
mandamentos legais e, sobretudo, a justiça iápida e barata para o povo. São 
realmente duvidosos os benefícios da democracia, num País em que juízes e 
tribunais retardam suas decisões, por excesso de trabalho QU falta de con
dições para o seu exercício. E, no final de contas, os mais prejudicados são os 
que podem pagar menos, ou sequer podem pagar, clientes da assistênciajudi
ciária do Estado. 

Vale salientar, no particular, que, numa Federação, o desenvolvimento 
de algumas unidades, ~esprovidas de_aparelho judicial __ eficiente, pode ser pre
judicado, principalmente quando se atrasa o julgamento de pleitos de interes
se económico das classes laboriosas ou envolveiido interesses financeiros do 
Estado-membro. 

Quando se restaurou a Justiça Federal, que já existira, no País, sob o im
pério da Constituição -de I 934, esperava-se justamente a dinamização do fun
cionamento judicial, nos limites da ampla competência conferida ao novo ór
gão da judicatura. 

Nomeados os juízes federais para os diversos Estados, não se atentou 
muito ao número necessário de juízes para um funcionamento- efiCiente dessa 
instância, prejudicadas várias Unidades federativas pela insuficiência deVa
ras e magistrados da Justiça Federal. 

Falando à imprensa catarinense, declarou, recentemente, o advogado 
Luiz Gonzaga· de Bem: 

"A Justiça Federal em Santa Catariria -está emperrada e foi criada· so
mente para beneficiar a União e seus órgãos e parã prejudicar os demais que 
dela necessitam". 

Assinalava aquele causídico, falando a O Estado, _de Florianópolis, no 
dia 2 do corrente, que há cerca de quinhentos processos de desapropriação de 
terrenos, a maioria ti eles no local onde se constrói o acesso da Ponte Colom
bo Sales à BR-101, parados na Justiça Federal, quase todos datados de 1975. 

.. Uma --açào que deu entrada em 12 de junho de 1975, cujo proprietário, 
Edílio Horst, possui uma casa no local, até agora estâ paralisada e ele não 
saiu do imóvel porque também não recebeu nada. 

Nesse 'caso, os advogados impugnaram o valor da desapropriação em 14 
de julho de 1975, um mês após-seu iníció, e-de lá para cá não aconteceu nada. 
Em 3 de dezembro de 1979 foi praticado o último ato desse processo, quando 
requerido o prosseguimento da ação e o mais incrível é que o requerimento se 
encontra pregado na contracapa do processo e ainda não consta dos autos, 
enquanto o juiz até agora não tornou_ conhecimento do _.pedido". 

f1-lega o ilustre causídico catarinerise que os proprietárioS de imóveis em· 
vias de desapropriação estão impossibilítados de fazer reparos inadiáveis nos 
mesmos, pois não sabem se serão ou não indenizados por esses gastos. 

Recentemente o DNER fez um acordo com alguns proprietáríos, embo
ra indenizando-os por preço aquém do valor dos imóveis~ Agora, os-·que têm 
processos na Justiça Federal sofrem as conseqüências, pois as máquinaS estão 
trabalhando no local e muitas propriedades ficaram ilhadas, os canos de for
necimento de água são arrebentados e há perigo de desligamento da eletríci
dade. 

Movímei1ta-se a Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Santa Cata
rina, no sentido de melhorar as condições de funcionamento da Justiça Fede
ral no Estado, constituída uma comissão, sob a presidência do Conselheiro 
Luiz Gonzaga dc·Bem, e composta pelos advogados Sinval Santos da Silvei
ra, Amauri Faria Ramos, Dionísio Luis Colornbi, Walter Francisco da Silva, 
Nilo Mo mm e Walmor Delta Giustina, encarregada de proceder a um levan
tamento das condiç-ões de funcionamentá.da Justiça Federal e oferecer so-

luções para as providências ao alcance da OAB. Constituída a 14 de março, a 
comissão condui seus trabalhos ainda este mês. 

As primeiras observaçõ~s constataram que há falta de juízes, pois hã 
uma Vara apenas com dois magistrados, quando seriam necessárias, no míni
mo, mais duas Varas e quatro juízes. 

Outro problema assinalado, nessa pesquisa, se refere ao elevadíssimo va
lor das cUstas processuais. Para exemplificar, cita o Dr. Luiz Gonzaga de 
Bem que, enquanto uma rec13.m<i.tói'ia trabalhista não imPorta em depósito 
prévio de.custas na Justiça do Trabalho, se tramitar na Justiça Federal- no 
caso de interesse da União - uma ação no valor de sete mil cruzeiros, por 
exemplo, com vários autores, as custaS se elevarão a trinta e oito mil cruzei-
ros. 

Um mandado de segurança n.o valor de dez_mil cruzeiros pagou dezesseis 
mil cruzeiros de custas na Justiça Federal catarinense. 

O pior, porém, é a sua morosidade, com quase nove mil processos aguar
dando decisão judicial. Nos últimos. anos, a média de causas foi de 2.000 
anualmente, por isso, as ações vão se arrastar indefinidamente, se não houver 
mudança na competência da Justiça Federal ou não forem designados mais 
juízes para o Estado. 

Também há órgãos federais prejudicados com essa insuficiência e moro
sidade e reclamam até mesmo pela imprensa. 

O Diretor Regional da Empresa Brasileira de Correios e Tel!:grafos assi
nala que não andam processos expropriatórios de interesse daquela autar
quia, e falando a um jornal da Capital Barriga-Verde salientou que: 

"Os autos de uma ação reivindicatória, relativa a urna ãrea central na 
Lagoa da Conceição, acham-se conclusos ao juiz federal. desde 26 de se
tembro do ano passado, sem qualquer andamento. Todas as ações, ajuizadas 
em 25 de outubro do ano passado, ainda não foram despachadas pelo juiz fe-
deral". --

Tais fatos obrigaram, há pouco tempo, diversos advogados do DNER 
do Rio de_Janeiro a viajar a_ Florianópolis, visando obter um acordo legal, 
para pôr fim a uma demanda fundiária que vem emperrando os trabalhos da 
BR-282. 

Feitos os acertos, voltaram ao Rio de Janeiro, enquanto os proprietãrips 
não recebiam o pagamento prometido, sempre protelado. O advogado dos in
teressados nada pôde fazer, pois a Justiça Federal, que deveria funcionar di
namicamente, caminha a passos de tartaruga, com poucos funcionârios e dois 
juízes apenas. Até agora têm sido infrutíferos os esforços dos advogados, 
para a agilização dos julgamentos das ações, que têm, como autores, gente 
pobre, infelicitada por úma Justiça in-eficaz e iiloP-erante, que só atende aos 
processos do Executivo. 

Nas ações criminais o inesrilo acontece. 
Em janeiro de 1968 o Ministério Público Federal ajuizou uma ação con

tra um comerciante, acusado de contrabando. Foi declarada extinta a punibi
lidade daquele, por ocorrêncfa de prescrição, em julho de 1980, portanto doze 
anos apóS: · 

Outra denúncia, datada de 12 de junho de 1968, contra três indivíduos 
que furtaram mercadoriaS destinadas ao Armazem Central do DNER, resul
tou, igualmente, em extinção da punibilidade dos réus, a 3 de junho de 1980 . 

Igual inidativa do Ministério Público FedCral, recebida a 23 de setembro 
de 1970, contra réu preso por contrabando, também resultou nesse benefício, 
decorrente da prescrição, isto erri 8 -de julho de 1980. 

Ora, em conseqüência disto, os inocentes tiveram que aguardar 12 (doze) 
anos para conseguir uma certidão negativa na Justiça Federal, resultando
lhes sérios e irreparáveis prejuízos morais e firianceiros. Em contrapartida os 
culpados, por força da apatia _desta mesma Justiça, circularam e circulam sem 
quaisquer problemas, realizando outros crimes, indubitavelmente, pois, cer
tos estão de que não serão punidos pela emperrada e morosa justiça brasilei-
ra. 

Outro aspecto a ser salientado nesta oportunidade diz respeito ao grande 
volume de processos fiscais que estãq_ sendo e serão ajuizados, proporcionan
do, obrigatoriamente, maior emperramento e morosidade à Justiça federal de 
Santa Catarina. 

Basta dizer que mais de cento e noventa e dOis mil processos fiscais pe
rambulam pelas prateleiras do Judiciário Federal,' sendo que somente no ano 
passado, em 1980, mais de setenta mil destas ações foram ajuizadas pela Fa
zenda Nacional. E fácil, pois, de se perceber que estes processos, com prejuí
zos à própria União, deverão ficar paralizados, por falta de Juízes para 
apreciá-los, caso se destinem à Justiça Federal catarinense. 

Desta maneira, a par de pensar em criar Varas Específicas como quer o 
Governo para os assuntos agrários conforme recentemente divulgou a im
prensa brasileíra, deve urgentemente pensar também em criar mais Varas nas 
Seç:ões da Jusllça Federal onde grande é o atras_o no julgamento das lides ju
diciais. 
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Outro assunto inüm8.menié ligado ao objeto dit presente manifestaçãO, 
nobres Senhores Senadores. é o que afeta 8. vinculação do Ministério Público 
Federal e a defesa judicial da União. Em nosso Estado efetivamente não mais 
existe o Ministério Público Federal, quer dizer, inexistem os fiscais da Lei. 

Isto porque, Sr. Presidente, os dois únicos Procuradores Regionais da 
República se recusam, e nisto estão certos, de patrocinarem simultaneamente 
a defesa da União e as obrigações afíundas de representantes do parquet fede
rat.{pe fato, estas duas funções são totalmente incompatfveis: Precisa, em ca
ráter de urgência, ser remediada esta lamentável situação que infelizmente 
ocorre em nosso Estado de _Santa Catarina. De nada adianta o Exm'? Sr. Juiz 
Federal nomear os advogados para, ad hoc, representarem o Ministéfio 
Público Federal. 

Aliás, fui informado de que tal iniciativa não vem sendo acolhida pelo 
Egrégio Tribunal Federal de Recursos. Assim, é facilmente perceptível que 
muitos e muitos processos serão inevitavelmente anulados em 2'? Grãü, de
vendo eles retornarem à 1' Instâncía--e ·ali ficarein paralizados até que seja íns~ 
tituída verdadeiramente a representação do Ministério Público, através de 
sua desvinculação da defesa judicial-clã Uriiãó. 

"Desvincular o Ministério Público do Executivo e impedir que se trans
forme numa grande assembléia é uma exigênCia: do Estado de Direito demo
crático. Só ass_im ele poderá representar Os intei:esses da sociedade, inclusive 
contra a administração, garantindo os direitos dos cidadãos". 

A exemplo dessas verdades publicadas pelo jornal A Tribunal da Justiça 
em sua edição de 25 dC marçá do corrente ano sob o título "Problemas Estru
turais do Ministério Públic-o", também o Correio do Po~·o, de Porto Alegre, 
nas edições de 3 à 17 do mesmo mês de março,~ através a inieligêricia deFlávio 
Degrazia publicava a necessídãde de se reorganizar o Ministério Público Fe
deral, objetívando "a busca da melhor aplicação da justiça, no exercício am
plo da democracia e na formação de um Estado livre e legalmente ordeiro". 

Ê de se ver, Srs. Senadores, que vastas e importantes são as matériãs ligaR 
das à Justiça Federal. Cada uma de per si talvez merecesse um estudo mais 
bem feito. Todavia, entendemos de abordá-los em conjunto, principalmente 
para mostrar com mais precisão o estadQcaótico desta Justiça em nosso Esta
do. E, pois, neste sentido, no desejo de VC:r soluçionado O mais breve possível 
os fatos ora denunciados, que apelO, por- áúfãdeiro, nesta minha partici
pação nos trabalhos deste dia, ao Governo· da União para que, sem maiores 
delongas, determine a criação e inStalição de mais_ duas Varas, com mais qua
tro Juizes, na Seção Judidãria da Justiça Federal em Santa Catati'ria, e, a cur

.to prazo, providencie legalmente a desvincUlação da representaÇão do Minis
tério Púbfico Federal da representação judicial do PÔder Executivo, a par de 
em carátcr de, urgência, ordenar o barateamento e, em alguns casos, como 
nas reclamatórias trabalhis.tas e Mandados de Segurança, a extinção das cus
tas, hoje pratícamcnte fora do alcance da maíoria.do povo brasileiro. 

Ou sejam tomadas. estas providências, ou seja decretada, então, a ex
tinÇão GesSes órgãos JudiCfái-ioS, sob pena de se tornar apenas um mito a de
mocracia almejada ou um regime para o desfrute dos ricos patrícios, como na 
Grécia e na Roma antiga. · · 

Era o que tínhamos a diz.er, Sr. Presidente ( Aiuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 371, "c", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n9 1q, de 1980, do Sena~or Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligaÇão pãflidáda, e dá outras providências, tendo pare
cer oral, da Comissão de Constitu_içãó~ Justiça pela constitucionalidade,jurí
dicidade e, no mérito, pela rejeiçãO. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado fi'? 303, de 197_9-

DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências tendo 

PARECERES, sob n's 710 a 712e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça-/'~ pronunciamento: pela constitucionalida

de e juridicidadc; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo
rável, com emenda n'? 3-CCJ, que apresenta; 3'~ pronunciamento: {prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

-do Distrfto--Federal - /P pronunciamento: favorável; nos termos das 
Emendas de n'?s I c 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado do 

Senhor Itamar Franco; 2'~ pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis
tritQ_ Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e Josê Ri
cha. 

3 

V~tação, em turno únicO {a-preciação preliminar da constitucionalidade, 
nos tefmos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 305..- de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dã nova 
redação aos parágrafos 1", 3''", 4""e 5", e acrescenta parágrafos (antigos e no
vos) à Lei n~' 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo. 

PARECERES, sob nos 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comís-
são 

-de Constituição e Jus/Iça, -/P pronunciamento- pela inconstitucionali
dade, com voto venddo dq_s Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
~amos e Amaral Furl~n; 2" pronunciamento - (reexame solicitado em ple
nário), ratificando seu parecer anterior; e3~' pronunciamentõ- {reexarile soli
citado em plenário), mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido 
d_os Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turno único {apreciação preliminar da constitucionalidade 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de ~eí do Sinãdo 
n9 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montor·J, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça -1'~ pronunciamento: pela inconstitucionali

dade,_ com voto y_encido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2? pro
nunciamento - (reexame solicitado em plenário): mantendo seu pronuncia
mento anterior com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 172, de 1980 {apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.258 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 {um bilhão setecentos e oitenta e ciilco milhões, seis
centos e vinte mil, cento e cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centa
vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e !.260, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, faVorável. 

ó 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n'? 177, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Ecoriomia como conclusão de seu Parecer n'? 1.273, 
de 1980), q-ue autor{zã a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trfnia e seís -ceiita-VOs) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

. PARECERES, sob n's 1.274 e 1.275, de t980, das Comissões: 
--d-e Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de fi..funicípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 178, de 1980 {apre
sentado pela Comissão de E~:onomia como conclusão de seu Parecer n'? 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (~·inte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolida
da, tendo 

PARECERES; sob n's 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de A-funidpios. favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 179, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's l.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, rela constitucionalidade e · ridicidade; e 
- de A-funidpios, favorável. 
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9 

Votação, em turno único", do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Ec_onomia como conclusão de seu Parecer n~' 1.283, 
de 1980), que autoriZa a PrefeitUrá Municipal de Araripína (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nOJ81, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de settParecer n~' 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu_ção n9 182, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia corrio-conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele
var em Cr$ "23.6oo;ooo,oo (vinte e trêS milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~'l83, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 
PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 

-de ConstitUição ·e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, -do Projeto de Resolução n9 184, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia-COmo conclusão de seu Parecer n~' I .295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura M~ui"llCipal de-DUiré -(CfO) a elev-ar em 
Cr$ 767.700,00 (Setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos l.296 ~e 1.297, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e JuStiçã, p-ela cõnstitucioiii:tlída:de e juridicidade; e 
- de MunicípiOS. favOráVel. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 189, de 1980 {apre
sentado pela Comissão de Economia como cOnclusão de seu Parecer n9 1.3 i o, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em CrS 2.909.300,00 (dois milhões, nOvêc:CritOs e-nove mil e trezentos cruzei
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
-de Constifúiçào e Justiçá, pela constltucionalídade e jt.lddicidade; e 
- de ftfunidpios, favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Piojeto de ReSofução n~' i 94, de 1980 (aprê
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.325, 
de 1980), que autor_iza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentoS e sessenta e cinco mil e tre
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- dr? Constituição e Justiça, pela constitucionalidade_ e juridldda-d-e; e 
- de Afunicfpios, favorável. 

16 

Votação, em turrio-Unico, do Projetó-de Resofução n9 201, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de FinançaS como--conclusão de seu Pa.Tecer n~' 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lâz.aro Barboza)~ que 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 

externa, no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob no 1.346, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 1, de 1981_ (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Pareéer n9 4, de 
1981, com voto vencido do Senador LáZaro Barboza), que autoriza o GOver
no do Estado de Pernanbuco a realizar empréstimo externo no valor de 
US$ 25,000,000.00 (vinte e ci"ríCo milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do 
Estado, tendo 

PARECERES, sob nos 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projêto de Resolução n9 21, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 108, de 
I 981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso- Carriargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope
ração de empréstimo externO,- no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de investi
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob nos 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municipios, favorável. 

19 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profiSsão de "TécnicO de Segurança do Trabalho" e estebelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob nos 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social; faVoi-ãvel ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
.....:.. de Educação e Cultura. favofável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

fie CcoP~tituiÇão e ;r~stiça. -_-- ---=- -

20 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridic_idade, nos 
termos dO art. 296 do Regimentõ Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 49, 
de 1979, d6 Senador Orestes Quércia, que eleva o valOr da iffiportância a ser 
depositada em favor do empregado, quando rescindido seu contrato sem jus
ta causa, alterando o artigo 6~' da Lei do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço- 5_.107, de-13 de setembro de 1966- e determina outras providên-
cias, tendo - -

PARECER, sob no 1.026, de.1980 da Comissão: 
~de Con.sJituiçéÍo e.J__~;tiçq,_ pçfa-ínconstitucionalidade, em voto vencido, 

em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores Franco 
Montoro e Jancr,~do Neves. 

21 

Votação, em turno único, (apredação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimi!riiO- Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 
357, .de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo. 

PARECER sob no 1.006, de 1980, da Comíssão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader
bal Jurema. 

- 22 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 14~. de 1~?0. do Se-!lado.~ Orestes Quércia, alterando-dispositivO aa 
Lei n9 3.8q7, de 26 de agos_!O de 19~0, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre· 
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
- de constituição e JusilcG. pela inconstitucionalidade. 
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23 

Votação, em primeiro tU.friO -(apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes QUércia, que isenta do imposto de 
renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de !981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela i.nconstitucionalidade. 

24 

Votação, em primeiro turno (aiftC:Ciã.Ção preliminar da constitucionali
dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno) do Projeto 
de Lei do Senado n9 163~ de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER,.sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constitu{çào e Justiça, -pera inconstitucionalidade e ínjuridicídade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 
DISCURSO PRONUNJ::IADO PELO SR LÁZARO BARBO: 

ZA NA SESSÃO DE 22-4-81 E QUE,ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB = GO. Pronuncia o seguinte dis
curso.) - Sr. Pres_idente, Srs. S~nadores: 

Quando V. Ex•, Sr. Presidente, me conferia a palavra, o nobre Sr. Sena
dor José Líns__lev_an_tava o microfone ensaiando o gesto de pedir a V. Ex• que 
lhe permitisse ocupar a tribuna. Eu serei breve a fim de permitir, ainda, que S. 
Ex' possa ocupar a tribuna durante alguns minutos, antes do término da ses
são. Sr. Presidente, há certos fatos interessantes e que só acontecem e só po
dem realmente acontecer num país onde as coisas não são encaradas com a 
devida seriedade. 

~epois de 17 anos de arbítrio, em que o povo foi jogado do centro para a 
periferia da História, em que o povo se viu impedido, inclusive, de exercer o 
elementar direito de cidadania, que é o de depositar um voto na urna para ele
ger governantes; depois que dezenas, para não dizer centenas, de municípios 
foram transformados em áreas de segurança nacional, como Anâpolis, no 
meu Estado, apenas porque lá se fez u·ma base aérea, criou-se então a incom
patibilidade com o ato do povo anapolino ir às urnas depositar seu voto para' 
prefeito; depois de tudo isso~ depois da Nação sofrer tanto, depois de tantos 
crimes cometidos, depois de tantas vinganças torpes, depois de tantas cas
sações injustas, até hoje completamente inexplicadas, depois de tudo isto con
seguimos ver aprovada pelo Congresso Nacional a Lei de Anistia. Da anistia 
que efetivamente abriu as portas dos cárceres e que permitiu a reintegração de 
tantos brasileiros até então impedidos de participar da vida pública, do pro
cesso político brasileiro. Anistia qUe permitiu a volta de ex_ilados, que durante 
tantos anos ficaram lá fora enquantó a Nação inteira também aqui estava exi
lada dentro de si mesma. 

Depois de tanto sofrimento, tantas lágrimas e tantas dores, depois da ju
ventude ser durante tanto tempo manietada e silenciada nas uniVersidades, 
conseguimos ver revogados os instrumentos de arbítrio, aprovada uma emen
da que tornou diretas as eleições de Governadores, ou melhor, que instituiu 
as eleições de Governadores - porque as eleições indiretas de Governadores 
até hoje feitas no Brasil, de eleições indiretas tiveram apenas o apelido- co
meça, Sr. Presidente, de vez em quando, uma notinha num. jornal ali, uma no
ticiazinha velada até mesmo por alguma estação de râdio, para explodir de
pois em manchetes de outros jornais, a notícia leviana e torpe de que aqueles 
brasileiros que foram punidos por atas de exceção, aqueles que foram cassa
dos, tornaram-se inelegíveis perpetuamente, apesar da Lei da Anistia. 

zer. 

O Sr. Henrique Santíllo (PMDB - GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LAZARO BARBOZA (PMDB- GO) -Ouço V. Ex• com pra-

O Sr. Henrique Santíllo (PMDB- GO)- Apenas para dizer a V. Ex• o 
seguinte: o que mais me impressionou nisso tudo que V. Ex• a_caba de relatar, 
foram declarações do próprio Presidente do PDS. Há coisa de vinte ou trinta 
dias, os jornais estampa:iáitf algumas queStões, colocadas pelo nosso eminen
te colega, Senador José Sarney, que -poderiam ser negociadas, entre elas as 
inelegibilidades. E dentre estas inelegibilidades, o caso daqueles que, tendo 
sido punidos por atas revolucionârios no passado, ainda pela legislação vi
gente, continuariam- ii1elegiveis. Isto me impressioriou grandemente porque, 
como bem está dizend9 V. Ex•~ seria _a negação pura e simples de uma con
quista popular, negação não de uma doação desse Governo à sociedade brasi
leira, mas a negação de uma conquista do povo que lutou por ela, que sofreu 
Por ela; qUe foi a an"istia,- que não_ se fei nos termos-em C}Uifa-socieâadefestava 

a exigir, mas que de qualquer triodo significou um avanço bastante expressivo 
no processo político brasileiro. Então, eu tamb~m me coloco ao lado de V. 
Ex' nesta estranheza, repudiando notícias como essas, que estão sendo leva
das, como V. Ex• diz, ao interior do País, às pequenas c grandes cidades, a to
dos os lt'gares, às cidades e às fazendas, como a dizer que o Governo tem al
guma coisa para negociar, que é a elegibilidade dos que foram punidos por 
atas revolucionáríos, o que é um absurdo, um grande absurdo. 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Nobre Senador Henri
que Santillo, esse tipo de colocação, brotando de figuras exponenciais da pro
ximidade do Governo, torna mUito mais séria a questão, porque evidente
mente admitindo-se que, a esta altura, o Governo aind_a acene com a possibi
lidade de os cassados, aqueles que sofreram quaisquer punições por atos da 
dita revolução, se tornem perpetuamente inelegfveis, impossibilitados legal~ 
mente de postularem qualquer tipo de eleição, isto para mim, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores tem um nome: é chantagem. Isso não pode acontecer impune
mente no Brasil, porque até mesmo nas mais atrasadas cubatas africanas, se 
isto ocorresse geraria razões de um repódio profundo. 

Aqui estâ, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em manchete do jornal Opção, 
CI.Ue se edita na Capital do meu Estado, jornal de linha governista: 

"Não aos cassados. Governo ameaça manter inelcgíveis os pu-
nidos pela Revolução." 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO) - Já ouvirei V. Ex• 

Ao ler esta matéria, honestamente, eu me senti atê sem condições de ra-
ciocinar, porque a Lei da Anistia votada pelo Congresso Nacional se sobre
põe à Lei Ordinária-comum. É evidente que a chamada Lei de Inelegibilidade 
não foi ainda mexida, mas acontece que a Lei da Anistia tem o caráter de lei 
especial e qualquer bacharel em Direito, qualquer estudante de Direito, neste 
País, qualquer pessoa com mediano conhecimento das coisas, sabe que depois 
da aprovação de uma lei de anistía, falar em manter perpetuamente impedi
dos de serem votados aqueles que sofreram sanções revolucionárias, é uma 
chantagem que merece o repúdio da Nação inteira. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Ouço o ~minente Sena
dor Passos Pôrto, e em seguida ouvirei o nobre Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Nobre Senador Lázaro Barboza, 
quase desistiria do meu aparte porque vai falar, agora, o nobre Senador Aloy
sio Chaves, Presidente de uma comissão instituída pelo meu Partido, para 
examinar toda reformulação eleitoral, e inclusive esclarecer esse problema. , 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Para mim, nobre Sena
dor- e permita V. Ex' que eu o interrompa -para mim a situaÇão estã ela~ 
ra. Não se 'pode mais, a esta altura, nem mesmo cogitar dessa questão. A Lei 
de Inelegibilidade, no que toca àqueles que sofreram sanções revolucionãrias, 
estâ revogada por uma lei maior, a Lei da Anistia. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Esta é a interpretação de V. Ex• 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Não é apenas a minha 
interpretação ... 

O Sr. Pàssos Pôrto (PDS- SE)- Como a Justiça atê agora não se ma
nifestOu ... 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB- GO)- V. Ex• me deixa então, 
agora, em estado de maior de perplexidade, porque verifico que estA havendo 
um orquestramento, que estâ havendo mã fé por parte do Governo, porque 
V. Ex• começa aqui a tecer o entendimento de que realmente a Lei da Anistia 
não prevalecerâ sobre a lei das inelegibilidades. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - A Comissão do PDS que vai exami
nar a reformul~ção eleitoral está cogitando exatamente incluir na nova legis
lação, esclarecendo esse episódio) a permissão aos cassados de serem elegi
veis. Se essa lei maior interpretada como já revogadas mas de qualquer forma 
que os cassados jâ sejam elegíveis nas prõximas eleições. De modo que não hã 
motiVó-pái"ã multa preocupação de V. Ex•, porque há um clima geral de en
tendimento no sentido de que todos os cassados jã são elegíveis para o próxi~ 
mo pleito eleitoral. Era isso que queria dizer. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Nobre Senador Passos 
Pôrto, acho que a Comissão de Alto Nível criada pelo PDS para estudar as 
reform-as na legislação eleitoral poderia, tranqUilamente, empregar melhor o 
seu tempo ex:aminarido questões de maior profundidade que, efetivamente, 
mereçam as preocupações dos doutos membros da referida Comissão. 

No que toca à situação· dos cassados, a maioria deles cassados por atos 
âe-vingarrças;-âe vinganças mesquinhãs, há-homens, Côfilô tãütos õütros, lá 



Abril de 1'981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào 11) Sexta-feira 24 1287 

do meu Estado de Goiás, cassados, sendo que até hoje, nem eles mesmos nem 
ninguém, dentro do próprio Go"verno, atinem sobre as razões que as motiva
ram. E agora, depois de amargarem tantos anos de ostracismo, depois deve
rem aprovad '1 uma Lei da Anistia, ainda vão tomar conhecimento de que a 
Comissão de alto nível do PDS que vai estudar as reformas eleitorais, estâ 
pensando,- está pensando!- em propor a definitiva reintegração desses ci
dadão no seus direitos políticos! Por favor, nobre Senador Passos Pôrto, isto 
é um absurdo que clama aos céus! 

Eu quero ouvir a palavra abalizada do eminente jurista e Presidente da Co
missão de alto nível do PDS, Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador Uizaro Barboza, o 
Partido de V. Ex•, o PMDB, constituiu fafubém uma Comissão de alto nível 
para proceder a idênticos- estudos. Não sei se V. Ex• a integra; ·se não integra, 
é uma grave injustiça, porque V. Ex•, pela sua experiência de homem público, 
de parlamentar, pelo seu saber jurídico, deveria ter um lugar cativo nessa Co
missão do seu Partido. Mas, ouvi de V. Ex• uma declaração, reiterada no 
aparte do nobre Senador Passos Pôrto, de que a Lei de Anistia ê uina lei que 
está acima de todas as leis. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO) ·~ Está acima da lei ordi
nâria comum, porque embOra lei ordinária é, sobre tudo, lei especial. 

O Sr. Aloyslo Chaves (PDS- PA)- Como V. Ex• é um ilustre jurista, 
peço vênia para divergir de V. Ex• Não estou entrando no mérito da questão 
que V, Ex• colocou. A lei ordinária é uma lei; a Lei de Anistia é o que se cha
ma uma lei ordinária. Na hierarquia constitucional, não vou dar a minha opi
nião a V. Ex•, vou ler o texto constitucional, temos: emenda à Constituição, 
as leis complementares à Constituição, as leis ordinárias, as leis delegadas, os 
decretos-leis, os decretos-legislativos e as resoluções. Esta é a hierarquia cons
titucional. A Lei da Anistia é uma lei ordinâria; a lei complementar é uma lei 
de hierarquia superior, é uma lei que adere à Constituição, porque ela deriva 
de um preceito expresso constitucional, ela complementa a Constituição. É 
apenas este reparo que desejo fazer, porque não há, em nenhum tratado de 
Direito Constitucional, em nenhum texto da Constituição, nenhuma decla
ração de que uma lei ordinária se coloque acima de uma lei complementar. 
Agora, se nesta lei complementar, cpmo resquício de uma disposição anterior 
à Lei de Anistia, ainda se encontra uma aberração dessa natureza, vamos se
guramente estirpâ-la; disso. V. Ex• pode ficar certo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Nobre Senador Aloy· 
sio Chaves, eu não sei ~se V. Ex•, abalizado jurista que é, homem de notável 
saber, ... 

O Sr. A/oys{Ó Chaves (PDS ..., PA) - Muito obrigado. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- ... seria capaz de citar 
um só ex:emplo, ria face da terra, de uma lei de anistia, votada em qualquer 
país e em ·qualquer época, que tivesse negado o S_eu próprio nome~ Admitir o 
contrário seria então tomat evidente que a,Nação brasileira foi chantageada, 
foi escamoteada; mais uma vez se teria tripudiado sobre a Nação·brasileira, 
porque. a Lei da Anistia ·não era para valer. 

O Sr. Aloyslo Chaves (PDS- PA)- V. Ex• me interpretou mal. V. Ex• 
está fazendo um jogo de palavras. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO)- Não. E!'não estou fa
zendo um jogo de palavras. Se estou usando palavras fortes é porque elas cor
respondem ao meu grau de irritação, diante um problema dessa gravidade, 
que agora começa a ser tratado de forma sibilina, como se viesse surgir do 
PDS uma nova benesse para a Nação brasileira, na medida em que fosse per
mitida a reintegração dos cassados. 

O Sr. Aloyslo Chaves (PDS- PA)- Se V. Ex• está exaltado, eu aguardo 
que haja condições para o debate. 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Eu quero ouvir V. Ex• 

O Sr. Aloyslo Chaves (PDS.- PA)- V. Ex• sabe ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO) - E aliás, também me 
permita agradecer a V. Ex• pelas generosas colocações que inicialmente, no 
primeiro aparte, fez à minha modesta pessoa. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- E merecidas. V. Ex• sabe que a Lei 
da Anistia é uma lei ordinária. Os efeitos da anistia é que podem ser amplos, 
totais, absolutos ou limitados. Então, tCmos anistia parcial e anistia geral. Es
ta, não obstante as restrições feitas pelo Partido de V. Ex•, é uma anistia am
pla, tanto que não há, hoje, em nenhum presídio do Brasil, sequer uma pessoa 
por crime político anterior à Lei da Anistia, como não se encontra, no exte
rior, um brasileiro forçado, compelido, por fato anterior à Lei da Anistia; se 
hã, ~porque não quis retornar ao Brasil, estâ enfrentando dificuldades de ou-

tra natureza. Mas, com relação a esses efeitos jurídicos, ela os declara; sendo 
uma anistia ampla, ela apaga o delito político e apaga o delito criminal. Eli
mina, pOrtanto, .a memória do fafo~ mas a restrição que estâ na lei comple
mentar, que é uma lei de hierarquia superior, deve ser banida, deve ser elimi
nada; ela não é revogada pela lei ordinária; será revogada, porque está na opi
nião do Congresso Nacional, está no consenso da opinião pública brasileira. 
Díria a V. Ex• que é um Consectário lógico. Mas, o processo legislativo impli
ca necessariamente, se houver a restrição, a eliminação dela. Então, para não 
discutirmOs em torno de um problema que não existe, declaro a V. Ex• que se 
porventura se encontrar nessa lei complementar tal restrição, ela será elimina
da. 

O SR. LÂZARO BA RBOZA (PMDB - GO) - Sr. Presidente, eu disse 
que ocuparia a tribuna por poucos minutos, a fim de permitir ao nobre Sena
dor José Lins ainda proferir, da tribuna, o seu discurso. Entretanto, os deba
tes têm me obrigado a alongar estas considerações - que pretendia breves. 

Devo confessar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que fiquei agora apreen
sivo. Antes, eu estava apenas revoltado com as colocações. Não tinha tomado 
conhecimento, nobre Senador Henrique Santillo, de que o nobre Senador 
pelo Maranhão, Presidente Nacional do PDS, ilustre membro da Academia 
Brasileira de Letras, o Sr. José Sarney, tinha dado declarações nesse sentido, 
de que poderia ser objeto de negociação a reintegração dos políticos cassados, 
na plenitude dos seus direitos, que lhes viesse a permitir disputar já as próxi
mas eleições. 

O depoimento de V. Ex~ me alarmou muito. Vem, em seguida, o nobre 
Senador Passos Pôrto e orquestra a mesma colocação. E o nobre Senador 
Aloysio Chaves1 Presidente _da Comissão de alto nível do P_DS, encarregada 
de estudar e propor sugestões para a legislação eleitoral como um todo no 
País, vem efetivamente evidenciar que, por trás da cortina de fumaça, há real
mente um foguinho, como diz o provérbio. 

O Sr. Aloyslo Chaves (PDS- PA)- Não hã fogo. O que hã é um cquí
voc_o por parte de V. Ex• Senão, não teria nem efeito a intervenção que fiz ao 
discurso de V. E:x-' 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- S. Ex• conclui o aparte, 
dizendo que: "se houver na Lei Complementar esta restrição - e, aí, S. Ex• 
fez um jogo de palavras, muito inteligente- uque a anistia é o esquecimento; 
a anistia apagou os fatos; a ariistia extingpiu os delitos, mas que, se ainda per
manecem certas restrições, o Congresso Nacional vai, seguramente. Extirpá
las". 

Ora, Sr. Presidente, não pretendo aqui travar polémica com o nobre Se
nador Aloysio Chaves acerca do que pretende ou não o PDS, do que será ou 
não será feitO em ·matéria da legislação eleitoral brasileira, mas o que preten
do deixar claro é que a Nação não pode viVer à mercê de colocações ambíguas 
em questões desta gravi4ade. E quero deixar aqui o meu mais veemente pro
testo contra isso e dizer, mais, Sr. Presidente, para concluir, que o eminente 
Líder do Governo está na obrigação de ocupar a tribuna desta Casa, em 
nome do Governo, como intérprete do pensamento do Governo, para dizer à 
Nação inteira que essa Onda de boataria não tem qualquer fundamento, por
que o Presidente da República, que jurou e rejurou reconduzir o País ao leito 
da democracia, efetivamente, tem. o propósito de não se tornar, como seus an
tecessores, um perjuro. 

Eram estas as colocações que eu queria fazer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Pa!nuJs.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 6, De 1981 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribuições re
gimentais resolve: 

Art. 19 O Serviço de Segurança do Senado Federal é unificado pelo 
presente Ato, extintos os Setores I e II instituídos pelo Ato n"' 6, de 1980, do 
Primeiro-Secretário, e passando sua Chefia a ter a denominação de Chefia
Geral, exercida pelo atual Chefe do Serviço de Segurança. 

Art. 29 São criadas áreas de fiscalização, a seguir relacionadas, com 
suas respectivas jurisdiÇões: 

Area 1 =Anexo I - do Subs_olo ao Terraço; 
Ãrea 2= Edificio Principal r- Plenário, Galerias, Salão Negro e primei~ 

ro andar; 
Ãrea 3 = Edifício Priilcipal II - Salão Branco, Térreo e Corredor de 

acesso ao Anexo I; 
Ãrea 4 = Estacionamentos -do Anexo r, do Edifício Principal, da En

trada Principal, da Entrada Semi-enterrada e pistas de rolamento de acesso 
ao Edifício Principal e ao Anexo II, Blocos .. A" e .. B"; 

Área 5 =Anexo II, Bloco .. A" - do Subsolo ao Terraço; 
Area 6 =Anexo II, Bloco .. 8., - do Subsolo ao Terraço; 
Ãrea 7 =Anexo III -do Térreo ao Terraço; 
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Ãrea 8 =EstaciOnamentos- do Anexo II, Bloco .. A", pistas de rola~ 
mente de acesso ao Edifício Anexo li, Blocos "A" e .. B", e laterais do CE
GRAF (Centro Gráfico). 

Art. 39 As Áreas I, 2, 3 e 4 constituem 8. juriSdição da Seção de Segu
rança, GrUpõ I. 

Art. 49 As Ãreas 5, 6, 7 e 8 constituem a jurisdição da Seção de Segu
rança, Grupo II. 

Art. 59 E criado o Setor de Comunicações-e Residências Oficiais, dire
tamente subordinado à Seção de AdministrãÇãO, c-om -um Chefe, ao qual serâ 
paga retribuição acessória equivalente ao Símbolo FG. 2. 

Art. 69 São criadas seis Turmas Noturnas, sendo três para a Seção de 
Segurança, Grupo I, e três para a Seção de Segurança, Grupo II, designadas 
pelas letras ·~A'', ''B'', "C'', ''D", '"E" e ''F". 

Art. 79 São órgãoS do Serviço -de Segurança do Senado Federal, insti-
tuídos por este Ato: 

= Seção de Segurança, Grupo I; 
= Seção de Segurança, Grupo II; 
= Seção de Administração; 
= Setor de ComunicaÇões e Residências Oficiais. 
Art. 89 A estrutura do Serviço de Segurança do Senado Federal, com

preendidos os dispositivoS -regulamentares, os do Ato n9 6, de 1980, do 
Primeiro·=Secretário, e os do presente Ato, passa a ter a seguinte constituição 
em Funções Gratificadas e funções dotadas de retribuição acessória, median
te transformações nomenclaturais e de definições de competência e incum
bência: 

1 -Chefe-Geral do Serviço de Segurança, FG-1 Gâ eXistente do Regula
mento Administrativo, como Chefe do Serviço de Segurança); 

I - Chefe da Seção de Administração, FG-2 (já existente no regulamen
to Administrativo); 

l - Chi::fe da Seção de Segurança, GrupO I, FG·2 (jã existente no Regu
lamento Administrativo, como Chefe da Seção de Policiamento e Segurança 
Interna); 

l - Assistente de Policiamento Externo, FG~2 Gâ existente no Regula
mento AdministrativO, cõ"mo -chefe da Seção de Policiamc;nto e Segurança 
Externa); 

1 - Chefe da Seção de Segurança, Grupo II, com gratificação corres
pondente a FG-2 üá instituída pelo Ato n9 6, de 1980, do Primeiro-Secretário, 
como Chefia do Setor II); 

3 --Assistentes, sendo dois de Policiamento Interno e um de Policia
mento Externo, com gratificações correspondentes a FG~2 (já instituídas pelo 
Ato n9 6, de 1980, do P_rimeirO-Secretârio~ como Assistentes da Chefia do Se
tor I e II); 

8 -SupervisOres de Ãrea de Fiscalização, com gratificações correspon
dentes a FG-3 (jã instituídas pelo Ato n9 6, de 1980, do Primeiro-Secretário, 
como Supervisores de Areas de Segurança do Setor I e Supervisores de Ãreas 
de Segurança do Setor II); 

6- Encarregados de Turma Noturna, com gratificações corresponden
tes a FG-4 Gá ínstituídaS pelo Ato n9 6, de 1980, do Primeiro-Secretário, 
como Chefes de Turma de Serviço N oturno do Setor I e Chefes de TUrma de 
Serviço Noturno do Setor II); 

l -Chefe do Setor de Comunicações e Residências Oficiais, com gratifi
cação correspondente a FG-2 (instituída pelo presente Ato). 

Art. 99 Ã Seção de Administração, além do disposto no art. 159, do 
Regulamento Admiriistrativo--do Senado Federal (Resolução n9 58/72), com
pete funcionar comO órgão de ligação entre a Chefia-Geial e as Seções de Se
gurança, Grupos I e II; coordenar o Setor de Comunicações e Residências 
Oficiáís, e auxiliãr e-·ai>oiar todas as medidas que visem a eficiência ou apri
moramento do desempenho do Serviço de Segurança do Senado Federal. 

Art. lO. Ãs Seções de Segurança, Grupos I e II, em suas âreas de juris
dição, compete policíar 'permanentemente as dependências do Senado Fede
ral; colaborar na manutenção da ordem nos edifícios e locais de sua responsa
bilidade; controLar e fisc_a)izar o ingresso de servidores, partes e visitantes, 
bem assim a entrada e saída de objetos; fiscalizar os estacionamentos do Se
nado Federal, mantendo-os em ordem e à disposição dos veículos autoriza
dos; assegurar trânsito livre nas pistas -de rolamento de acesso aos edifíCios do 
Senado Federal, e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 11. Ao Setor de Cqmunicações e Residências Oficiais cómpete 
controlar e manter em bom estado operacional os equipamentos de apoio, se
gurança e vigilância do Serviço- de Segurança do Senado Federal; fiscalizar ou 
executar o policiamento de áreaS adjacenteS e- de SerViúitia Comum das Resi
dências Oficiais do Senado Federal; manter em ordem e à disposição de veí
culos autorizados os estacionamentos das Residências Oficiais dO Senado Fe
deral. e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 12. As Turmas Noturnas compete policiar permanentemente, em 
seus -períodos de trabalho, as dependências· do Senado Federal sob sua res
ponsabilidade; controlar e fiscalizar o ingresso de qualquer pessoa nas depen
dências do Senado Federal fora das horas de expediente; colaborar sempre 
com a outra turma de serviço na mesma escala, agindo como se fosse uma úR 
nica unidade, para assegurar a vigilância e proteção dos edifícios, dependên
cias e equipamentos integrantes do patrimônio do Senado Federal, e executar 
outras tarefas correlatas. 

- A.!t. 13. Ao Chefe-Geral do Serviço de Segurança incumbe promover e 
fiscalizar a execução das tarefas c_ompreendidas nas linhas de competência 
das unidades administrativas s_ob a sua responsabilidade; providenciar medi
das tendentes à manutenção e ao aprimoramento do desempenho eficiente do 
Serviço; manter informado o Diretor a que estiver subordinado s_obre as ativi
dades do Serviço; decidir sobre problemas administrativos dos servidores 
imediatamente subordinados; representar ao Diretor, a que estiver subordi
nado sobre questões que envolvam riscos de segurança, contra faltas dos ser
vidores do órgão, e desempenhar outras atividades peculiares â função. 

Art. 14. Aos assistentes de Policiamento Interno incumbe a supervisão, 
a coordenação e a execução dos trabalhos de policiamento das dependências 
internas do Senado Federal, mantendo informado o seu Chefe imediato sobre 
o desempenho da Seção; observar e fazer observar as determinações do seu 
Chefe imediato, comunicindo-lhe os problemas administrativos ocorridos, e 
desempenhar outras- farefas corre[atas. 

Art. 15. Aos Assistentes de Policiamento Externo incumbe a Supervi
são, a coordenação e a execução dos trabalhos de policiamento das depen
dências externas do Senado Federal, mantendo informado o seu Chefe ime
diato sobre o desempenho da Seção; observar e fazer observar as determi
nações do seu Chefe imediato, comunicando-lhe os problemas administrati
vos ocorridos, e desempenhar outras tarefas correlatas. 

Art. 16. Ao Chefe do Setor de Comunicações e Residências Oficiais in
cumbe fiscalizar e orientar a execução das atividades do seu órgão, mantendo 
i~formado o Chefe imediato sobre o desempenho do Setor; observar e fazer 
observar as determinações do seu Chefe imediato, comunicando-lhe os 
problemas administrativos ocorridos, e desempenhar outras tarefas correla
tas. 

Art. 17. Aos Supervisores de Area de Fiscalização incumbe fiscalizar, 
orientar e promOVer a execução do trabalho de policiamento permanente nas 
dependências sob sua jUrisdição; colaborar para a manutenção da ordem, e 
com as demais Àreas de Fiscali.zação para tal objetivo; controlar e fiscalizar a 
permanência e o trânsito d_e servidores, partes e visitantes, bem assim a entra~ 
da e a saída de objetos; fiscalizar, orientar e promover a execução do trabalho 
relativo aos estaci6ftam-entos do Senado Federal, mantendo-os em ordem e à 
disposição dos veículos autorizadOs; providenciar para assegurar o trânsito li
vre nas pistas de rolamento de acesso aos edifícios do Senado Federal; manter 
o Chefe imediato lnTõrmaao -Sobre o desempenho da Àrea; observar e fazer 
observar as deterniinações do- Seu Chefe imediato, comunicando-lhe os 
problemas administrativos ocorridos, e desempenhar outras tarefas correla
tas. 

Art. 18. Aos Encarregados de Turmas Noturnas incumbe fiscalizar, 
orientar e promover a execução dos trabalhos de policiamento noturno per
manente na-dependências sob sua jurisdição, mantendo informado o seu 
Chefe imediato sobre o desempenho da Turma de que é responsável; observar 
e fazer observar as_ determinações do seu Chefe imediato, comunicando-lhe os 
problemas administrativos ocorridos, e desempenhar outras tarefas correla
tas. 

Art. 19. Permanecem em vigor as disposições contidas no Regulamen~ 
to Administrativo do Senado Federal (Resolução n'9 58(72), quanto às demais 
definições de competência e inCumbência dos órgãos e funções do Serviço de 
Segurança, não compreendidas nas inclusões, ampliações ou adaptações do 
presente Ato. 

Art. 20._ Os Supervisores_ d_~ Áreas de Fiscalização e os Encarregados de 
turmas Noturnas responderão, administrativamente, por qualquer prejuízo 
contra os bens patrimonaís do Senado Federal ocorridos erri suas respectivas 
jurisdições, nos horários de seu trabalho. 

Art. 21. O Serviço de Segurança do Senado Federal, com seus órgãos, 
subordinações, Funções Gratificadas e funções dotadas de retribuição acesR 
sóda, pa-Ssã a ter a estrutura administrativa descrita no prganograma que 
constitui o Anexo, parte integrante do presente Ato. 

Art. 22. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Ãfr.13. Revogam-se as disposições em coritrário. 
Sala da Comissão Diretora, 9 de abril de 1981. - Jarbas Passarinho, Pre

sidenLe- Passos Pôrto- GJ!mn Rocha- Cunha Uma- Jorge Kalume
Itamar Franco - Jurahy Jfagalhães. 
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COMISSÃO DIRETORA 

6' Reunião Ordinária, realizada a 25 de março de 1981 

Sob a presidência do Senhor Senador Jarbas Passarinho, Presidente, e 
com a presença dos Senhores Senadores Passos Pârto, Prrmeiro-Vice
Presidente; Gilvan Rocha, Segundo Vice-Presidente; Cunha Lima, Primeiro
Secretário; Jorge Kalume, Segundo-Secretário_,-e Jutahy M_ãgalhães, Quarto
Secretário, às nove e trinta horas do dia vinte e Cinco de março de mil nove
centos e oitenta e um, reúne-se à Comissão Diretora do Senado Federal. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Terceíio-
Secretário. · 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e concede a palavra ao 
Senhor Primeiro-SecretáriO, que aborda os seguintes assuntos: 

(9) Ato da Comissão Diretora diSpondo sobre normas de execução 
financeiro~brçamet:ltáriãs no âmbito do Senado Federal. O Senhor Primeiro
Secretário esclarece a necessidade de se baixar- as referidas normas, discipli
nando a realização de despesa, nos termos dá legislação que rege a matéria. 
Para melhor conhecimento, a minuta é distribuída aos membros da comissão, 
para estudo e discussão na próxima Reunião. 

2~') Problema dos móveis para os Gabinetes dos Segundo, Terceiro e 
Quarto-Secretários. bem assim das ComiSSões Técnicas. Sua Excelência escla
rece que a dotação está reduzida, sendo necessário providenciar o remaneja
mento das disponibilidades orçamentárias, mediante crédito suplementar. O 
assunto ficou para ser estudado em profundidade e providenciado em futuro 
próximo. 

3~') O problema da localização da Subsecretaria das Comissões. A Co
missão Dirctora, após-debater exaustivamente o assunto, decide que o órgão 
permanecerá onde se encontra, nas-salas localizadas no andar inferior da Ala 
Senador Nilo Coelho, Edifido das ComiSsões. Fica estabelecido a inudança 
das placas indicativas de salas do local onde se encontram, na Ala Senador 
Nilo Coelho, para a Ala Senador Alexandre Costa. 

49) Política de Pessoal. O Senhor Primeiro-Secretário entrega ao Se
nhor Presidente um trabalho realizado pefa Subsecretaria de Pessoal a pedido 
do Senhor Diretor-Geral, sobre a Política-de Pessoal adotada no Senado. O 
Senhor Presidente informa qUe irá ler o trabalho feito e, posteriormente, mar
car um encontro com o Senhor Primeiro-Secretário, o DiretOr-Gei:al e a Dire
tora da Subsecretaria de Pessoal, para discutir o assunto e tomar conhecimen
to mais amplo da matéria. 

Com a palavra, o Senhor Quarto-Secretário aborda os seguintes assu-n-
tos: 

J9) Problema relativo ao Serviço de Segurança do Senado. Sua Exce
lência dá conhecimento aos membros da Comissão Diretora da existêrida de 
duas seguranças no Senado, funcionando separadamente. Surgere a unifi
cação dos setores existentes dentro de um único serviço, com um Chefe
Geral, que é o atual Chefe da Segurança, símbolo FG.l. A Comissão Direto
ra, à unanimidade dos presentes, aprova a sugestão, ficando o Senhor 
Diretor-Geral incumbido de apresentar miiiuta-de Ato a respeito. Em segui
da, o Senhor Quarto-Secretário discorre_s_obre a necessidade de se tornar 
obrigatório o uso do crachá de identificação do funcionalismo. Essa obriga
toriedade, aliâs, decorre de Ato baixado na Administração anterior. A Co-

missão Diretora, à unanimidade dos presentes, aprova a sugestão, ficando o 
Senhor Diretor-Geral incumbido de fazer cumprir a determinação. Sua Exce
lê(lcia, ainda sobre o problema de segurança, informa que, no seu entender, 
os atuais Agentes e Inspetores de Segurança devem ser submetidos a um exa
me médico completo para que se possa fazer uma triagem e sujeitã*los a cur
sos, não só de Relações Humanas como, também, de adestramento físico. 

21') Subsecretaria de Assistência Médica e SociaL Sua Excelência comu
nica a sua preocupação com as elevadas despesas que são feitas na ârea, no 
tocante à realização de exames laboratoriais e ao fornecimento de remédios. 
No seu entender, pessoas estranhas à Casa têm se beneficiado dessas vanta
gens. Em qualquer caso, entende deva haver a solicitação médica, com a 
aquiescência do Diretor, para a devida autorização. Só assim pode haver uma 
triagem, com diminui~ã_<? de despesa. 

O Senhor Presidente usa da palavra para informar que, após pensar deti
damente n-ã matêria, julga c_ove_niente seja efetuado um destaque, na área da 
Secretaria de Serviços Especiais, a fim de se colocar sob a supervisão do Se
nhor Segundo-Vice-Presidente, que é Médico, a Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social. A sugestão é aceita Por todos os presentes e serã concretiza
da com a assinatura do Ato próprio. 

Ainda .c.om_a palavra, o Senhor Quarto-Secretário trata dos problemas 
das fitas gravadas, que normalmente são entregues aos Senhores Senadores, 
com os seus discursos. Como alguns estão entendendo que número maior 
pode ser concedido, a Comissão Diretora decide autorizar o fornecimento de 
uma cópia" para cada Senador, coril o discurso pronunciado. 

O Senhor Quarto-Secretário, em seguida, sugere que, nos casos de requi
sições de funcionários, sejain ouvidos os supervisores da área. A sugestão é 
aprovada pela totalidade dos presentes à Reunião. Sua Excelência, a seguir, 
aborda o problema dos veículos com chapa particular. A Comissão Diretora 
decide que podem usar tais placas os Senhores Senadores que têm direito a 
dois cafros, entre eles os mef!~bros da Comíssão Diretora. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Segundo
Secretário, que trata dos seguintes assuntos: 

J9) Despesas médico-hospitalares com o tratamento do Senhor Sena
dor Nelson Carneiro. A inãtéria- é encaminhada ao Senhor Diretor-Geral, 
para informar a disponibilidade orçamentária. 

29) Pedido de aumento da quota mensal de correspondência pata 
15.000 cartas. O Senhor Segundo-Secretárío esclarece que, em face de decisão 
anterior, a quota rriensal é de 400 cartas e 200 telegramas. Em face disso, a do
tação anUal é calculada. O aumento da quota, como proposto, importaria em 
grande aumento de despesa não programada. Ã vista disso, a Comissão inde~ 
fere o pedido, mantendo o critério anterior .. 

O Senhor Presidente usa da palavra para expor o problema relativo ao 
afastamento de servid_ores para comparecerem a cursos ou Congressos no 
País ou no exterior, entendendo devam ser baixadas normas para a autori~ 
zação ou indeferidamente dos pedidos. A matéria é amplamente debatida, 
tendo os membros da Comissão Diretora decidido no sentido de que as auto
rizações podem ser concedidas: I) com ânus; 2) com ónus parcial; e 3) sem â
nus. Na primeira· hipótese quando, tendo sido recebido convite dirigido ao 
Sen~do, a Administração escolher e designar servidor para realizar cursos ou 
comparecer a congressos de interesse do Senado; na segunda, quando o servi
dor obtiver convite para freqUentar curso que, de alguma forma, a Critério da 
Administração, possa trazer' benefícios aos serviços da Casa: e, por úTtimo, 
quando o interesse for, exclusivamente, do servidor. Com base nessa orien
tação serão decididas as hipóteses formuladas, sem exceção. Fíca, ainda, esta
belecido que, quando a decisão for com ónus para o Senado, o servidor terá 
todos os benefícios estabelecidos na lei para missão oficial; quando for com 
ônus parcial, o servidor terâ direito a manutenção de seus vencimentos, que 
poderá ser remetidos para o exterior, sem passagens aéreas ou outros benefí
cio-s; e sem ônus, sem pag~mento de qualquer vantagem ou vencimento. 

Em seguida, os membros da Comissão Diretora debatem alguns assun
tos pertinentes ao Regimento Interno, trocando observações e firmando a 
orientação ·a ser adotad:i em determinadas situações. 

_ O Senhor Presidente, a final, redistribui o Projeto de Resolução n9 106, 
de 1980, que .. determina o reenquadramento dos atuais motoristas oficiais do 
Senado na categoria de Agente de _Seguranç~ Legislativa e dá outras porvi
dências" - ao Senhor Quarto-Secretário. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e trinta minutos, o Senhor 
Presidente declara eqcerrados os trabalhos, pelo que, eu, (Aiman Nogueira 
da Gama), Secretário da Cqmíssão Diretora, lavrei a presente Ata que, assi
nada pelo Senhor Terceiro-Secretário e pelo Senhor Presidente, vai à publiM 
cação. 

Sala da Comissão Dfretora, :if de março de 1981.- Jarbas Passarinho 
- Presidente: Itamar Franco - Tetceiro-Secretârio. 
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COMISSÃO-MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nP 21, de 1981-
(CN), do "Senhor Presidente -dii-República submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nP 1.822, de 16 de de
zembro de 1980, que Hautoriza a elevação do capital do Sen•iço Fede
ral de Processamento de Dados - SERPRO, e dá outras providên
cias". 

1' Reunião (instalação), realizada em 14 de abril de 1981 

Aos quatorze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas, na Sala da Comissão dC Fírianç<is,-.no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Bernãrdino Viana, Passos Pôrto, Almir Pin
to, Jutahy Magalhães, Martins Filho, Aloysio Chaves, Mauro Benevides, 
Henrique SantilJo, Laêlia de Alcântara, Affonso Camargo, Alberto Silva e 
Deputado Maurício Fruet, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de estudo 
e parecer sobre a mensagem n'? 21, de 1981-(CN), do Senhor Presidente da 
República submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n7 1.822, de 16 de dezembro de I 980, que ... autoriza a elevação do 
capital do Serviço Federal de Processamento de Dados- SERPRO, e dâ ou-
tras providências". - -

DeiXam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputados 
Adalberto C amargo, Adroaldo Campos, Correia Lima, Darío Tavares, An
tônio Mazurek, Batista Miranda, Fernando Magalhães, Honorato Vianna, 
Cristina Tavares e Sarnir Achôa. 

De acordo com o que preceitua o Regimento COmum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto que declara instalada a 
Comissão. " 

Em obediêncía a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que i rã proceder a eleição do Presidente e do V ice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cêdulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor Se
nador Passos Pôrto para funcionar como esctutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Maurício Fruet ...................... ~ ........ 9 votos 
Deputado Correia Lima .......... .". . . . . . . . . • . • . • . . . . . . . 3 votos 

Para Vice-Presidente 
Deputado Darío Tavares .... ·-·. ·-~- .....•.•.. ~. _ .•••... _. 1 1 votos 
Deputado Sarnir Achéla ...........•..• ~- ...... ~. . . . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respCctivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Maurício Fruet e Darfo Tavares. 

Assumi~tdo a Presidência o Se"rihor Deputado Maurício Fruet agradece, 
em nome do Senhor Deputado Darío Tavares e no seu próprio, a honra corri
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Bernardino Viana para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Maria de Lourdes Sampaio, Assitente de Comissão~ lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá a public3ção. ··~- . 

COMISSÃO MISTA. 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nP 22, de 1981-
CN ~ do Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do 
CongreSso Nacional o texto do Decreto-lei n? 1.823, de 18 de de
zembro de 1980, que •ttransfere os recursoS orçamentários que mencio
na". 

I• Reunião (instalação), realizada em 14 de abril de 1981 

Aos quatorze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala da Comissão de Finanças, 
no Senado Federal, presentes os senhores Senadores Bernardino Viana, Al
mir Pinto, Jutahy Magalhães, Martins Filho, Roberto Saturnino, Laélia Al
cântara, Affonso CamargO, AlberiO Silva, Passos Pôrto e Deputados Diogo 
No mura. Artenir Werner e Josias Leite, reúne-se a Comissão Mista, incumbi
da de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 22, de 1981-CN, do Senhor Pre
sidente da República submetendo à deliberação do CongrCsso Nacional o 
texto do Decreto-lei n9 1.823, de 18 de dezembro de 1980, que .. trnasfere os 
recursos orçamentáriOS- que- ritcfndOna''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificiido, os Senhores Senadores 
Jorge Kalume, Lâzaro Barbo:z;a e Deputados Aéciõ Cunha, Antônio Ferreira, 
Cláudio Philomeno, Aroldo- Mo1etta, Amílcar de Queiroz, Israel Dias
Novaes, Júnia Marise e Jorge Uequed. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador Passos Pôrto que declara instalada 
a Com-issão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do V ice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Passos Pôrto convida o Senhor Se
nador Alberto Silva para funciõnar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se- o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Roberto Saturnino ................. -· . . . . • . . . 10 votos 
Senádór Almir Pinto ........................ -......... 2. votos 

Para _Vice-Presidente: 
Senador Jutahy Magalhães ............................. ll votos 
Senador Affonso Camargo .......... _.. . . . . . • • . . . . . . • . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
·senhores Senadores Roberto Satumino e Jutahy Magalhã~s. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Roberto Saturnino agrade
ce, em nome do Senhor S_enad.Qr iutahy Magalhães e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Josias Leite para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião_e, para constar, eu, 
Maria de Lourdes Sampaio, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, 
qUe, H da e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem nP 24, 
de-1981-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à delibe~ 

!'"raçào do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nv 1.825, de 22 de 
dezembro de 1980, que uisenta de Imposto de Renda os empreendi~ 
mentos integrantes do Programa Grande Carajds, e dd outras provi
dências''. 

I• Reunião (Instalação), realizada em 14 de abril de 1981 

Aos quatorze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sala da Comissão de 
Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Bernardino 
Viana_. Passos Pôrto, Almir Pinto, Jutahy Magalhães, Martins Filho, Mauro 
Benevides, Laélia Alcântara, Alberto Silva, Luiz Fernando Freire e Deputa
dos João Alberto, Guido Arantes, Marcelo Cordeiro, Maurício Fruet e Frei
tas Diniz, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de examinar e emitir pare
cer sobre a Mensagem n9 24, de 1981-CN, do Senhor Presidente da República 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'? 
1.825, de 22 de dezembro de 1980, que .. isenta de imposto de renda os em
preendimentos integrantes do Programa Grande Carajâs, e dá outraS provi
dênCiaS". 

_ Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Jorge Kalume, Evandro Carreira e Deputados Antônio Amaral, Manoel Ri
beiro, Sebastião Andrade, Vieira da Silva, Nagib Haickel e Hélio Levy. 

De- acordo com o que preceitua o-- Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor SCnador Almir Pinto que declara instalada a 
Comissão. 

Em obediência a dispositivo reg.imental, o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senadór Almir Pinto convida o Senhor De
putado João Alberto para funcionar como escrutinador. 

Pro~edida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Evandro Carreira ........... ~ .•......... ~. . . . 12 votos 
Senador Mauro Benevides ........ ~ .... ~ ......... _.. • . . . 2votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Passos Pôrto . ·-·-·.......................... . . 13 votos 
Senador Bernardino Viana ..... _ ... -~· ... -............... I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Eva_ndro Carreira e Passos Pôrto. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Passos Põrto, Vice
Presidente, agradece, em nome do Senhor Senador Evandro Carreira e no seu 
próprio, a honra com que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado 
Sebastião Andrade para relatar a matéria. 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da ComiSsão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, de
mais Membros da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre as 
propostas de emenda à Constituição nPs 8, 9 e 10 de 1981, que "modifi
cam disposições dos artigos 101, 101 e 165 do texto constitucional, vi
sando à aposentadoria dos Professores aos vinte e cinco anos de ser
viços, sob os regimes estatutário e da Consolidação das Leis do Traba
lho". 

I• Reunião (Instalação), reallzada em 7 de abril de 1981 

Aos sete dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e um, às 
dezesseis horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Sena
do Federal, presentes os Senhores Senadores Raimundo Parente, Aderbal Ju
rema, João Calmon, Lenoir Vargas, Jutahy Magalhães, Mauro Benevides, 
Humberto Lucena, Evandro Carreira, GastãO Müller, Affonso Camargo e 
Deputados Celso Peçailha, Carlos Sant' Anna e Iram Saraiva, reúne--se a Co
missão Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre as 
Propostas de Emenda à Co-nstituição n9s 8, 9 e 10, de 1981, que "modificam 
disposições dos artigos 101, 102 e 165 do texto constitucional, visando à apo
sentadoria dos Professores aos vinte e Cinco anos de serviços, sOb os regimes 
estatutário e da Consolidação das Leis do Trabalho". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador Lo
manto Júnior e Deputados Carlos Alberto, Rômulo Gaivão, Cardoso de Al
meida, Hélio Campos, Oswaldo Coelho, Cláudio Strassburger, Júnia Marise 
e Pedro Sampaio. · 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, 6 Senhor Senador Gastão MUller, que declara instala~ 
da a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Gastão Mtiller convida o Senhor 
Deputado Celso Peçanha para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o segUinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Mauro Benevides 
Senador Jutahy Magalhães 

Para Vice-Presidente: 

11 votos 
2 votos 

Senador Lenoir Vargas .......... -...... -............... 10 votos 
Deputado Iram Saraiva .... r ••••• --.--. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 3 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores SenadoreS-Mauro Benevides e Lenoir Vargas. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Mauro Benevides agradece, 
em nome do Senhor Senador Lenoir Vargas e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Cardoso de Almeida 
para relatar as Propostas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a proposta de 
emenda à Constituição n9 12, de 1981, que "altera o inciso III do Arti
go 44 e o Artigõ 80 da Constituição". 

1' Reunião (instalação), realizada em 8 de abril de 1981. 

A~s oito dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e um, às 
dezesseJs horas e quinze minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Sena
do Federal, presentes os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, José Lins, 
Martins Filho, Aloysio Chaves, Leite Chaves, Mauro Benevides Evandro 
Carreira, AlbertO Silva e Deputados Osvaldo Melo, Joacil Pereir~. Alberto 
?oldman e Ronan Tito, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nãcional, 
mcumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Cons
tituição il9 12, de 1981,_ que "altera o inciso III do B.rtigo 44 e o artigo 80 da 
Constituição". 

Deixam de comparecer, por mOtivo justificado, os Senhores Senadores 
Lo manto Júnior, Lourival Baptista, Luiz Fernando Freire e Deputados Nel
son Morro, Carlos Chiarelli, Pedro Collin, Geraldo Guedes, Jorge Uequed, 
Antônio Morais e Mendes de Melo. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador Lourival Baptista, que declara inS
talada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cCdulas, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o Se
nhor Deputado Joacil Pereira para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Leite Chaves • . . . . . . . • • . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . • . . II votos 
Em branco ........... ~ ....... ---: • . . . . • . • • • . . • . . • . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Lomanto Júnior ....... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 11 votos 
Em branco ................•...•...........•. ~. . . . • . • . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e V ice-Presidente, os 
Senhores Senadores Leite Chaves e Lomanto Júnior. 

A.Ssurriiildo a Presidéncia o Senhor Senador Leite Chaves agradece, em 
nome do Senhor Senador Lomanto Júnior e no seu próprio a honra com que 
fOram distíriguidos e designa o Senhor Deputado Nelson Morro para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando, eu, Clayton 
Zanlorenci, Assistente de Coinissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será' 
assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à publi
cação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre o Projeto de Lei nP 05, de 1981-CN, que uacrescenta parágrafo 
ao Artigo 13 da Lei nP 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço". 

1• Reunião (instalação), realizada em 7 de abril de 1?81. 

Aos sete dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e um, às 
dezesseis horas e quarenta e ~inco mínutos, na Sala da Comissão de Finanças, 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Almir Pinto, Raimundo 
Parente, Passos Pôrto, Lourival Baptista, Franco Montara, Lãzaro Barboza, 
Evelásio Vieira e Deputados Nilson Gibson, Vivaldo Frota, Ubaldino Meire
les, João Alves, Adhemar Ghisi, Jorge Gama e Amadeu Geara, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pa
recer sobre o Projeto de Lei n9 05, de 198 I -CN, que ••acrescenta parágrafo ao 
artigo 13 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço••. 

Deix.lni -de comparecer, por niotlVo justificado, os Senhores Senadores 
Eunice Michiles, Lomanto Júnior, Nelson Carneiro, Alberto Silva e Deputa
dos Carlos Chiarelli, Júlio Costamilan, Joel Lima e Luiz Baccarini. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador Lourival Baptista que declara ins
talada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o Se

·nhor Deputado Amadeu Geara para funcionar como escrutinador. 
Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Franco Montara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Senador Lázaro Barboza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . 2 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Lomanto Júnior . . . . . . .. . . . . . . . .. . . . .. . .. . . . . . 13 votos 
Em branco .................•• ~ ...................... -. 1 voto 

·Assumindo a Presidência o Senhor Senador Franco Montara agradece, 
em nome do Senhor Senador Lomanto Júnior e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Vivaldo Frota parare
latar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, e!Ícerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres do~ Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de
mais Membros da Comissão e irá à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n~' 6, de 
198/ (CN), que "dispõe sobre a constituição, no Territdrio Federal do 
Amapá, da CompUnhia de Desenvol~·imento do Amapd- CODEASA, 
e dd outras providências". 

I' Reunião (instalação), realizada em 8 de abril de 1981. 

Aos oito dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e um, às 
dezesseis horas e trinta minutos, na Sal:!-da Comiss'ão de Finanças, no Sena
do Federal, presentes os Senhores Senadores Almir Píjito, Raimundo Paren
te, Passos Pôrto, Laélia AlcâQtara, Affonso Camargo e Deputados Paulo 
Guerra, António Pontes, Adriano VaJe,rite, AJ. .. __ ;co Cordeiro~ Alcebfades de 
Oliveira, Correia da Costa, Jerônimo Santana, NéJio Lobato e Lúcia Vivei
ros, reúne-se a Comissão Mista do Congress_o Nacional, incl,l!l1bida de estudo 
e parecer sobre o Projeto de Lei n9 6, de 1981-(CN), que .. dispõe sobre a 
constitUição, no Território Federil do Amapá, da Companhia de Desenvolvi
mento do Amapá - CODEASA, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, pOr inotivo jtistifícado, os Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, Beri)ardino Viana, Jorge Kalume, Evandro Carreira, Henfi
que Santil1o, .Mendes Canale e Deputados Mârio Frota e Alofzio Bezerra. 

De acordo com o que pfeceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senho_r Senador AJrnir Pinto, qi,Ie declara instalada 
a ComiSsãO. -

Em obediência a disp~sitivo regimentai, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidênte e do V ice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De
putado Nélío Lobato para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Jerónimo Santana····---.. -~~~~·~·~··~"··~···· 13 votos 
Deputada Lúcia Viveiros ...... -~ ... , ....... ·-···· ...•• ';.... 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Aloysio Chaves ..•.•••••. ·-· ......... ~ --·- ...... ~ 11 votos 
Senadora Laélia Alcântara .... ~ .• ~-...... . • • . . . . . . . . . . . . . 3 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputado Jerônimo Santana e Senador Aloysio Chaves. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputad9 Jerônimo Santana agrade
ce, em nome do Senhor Senador Aloysio Chaves e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Paulo Guerra para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examiaar e emitir parecer 
sobre o Projeto de Lei nP 07, de J981~CN, que "faculta a extensão do regime do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço a diretores não empregados, e dá outras 
providências". 

I' Reunião (instalação), realizada em 22 de abril de 1981. 

Aos vinte e dois dias do més de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezessete horas e quin_z;e minutosJ na Sala _da Comissão de Finanças, 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Bernardino Viana, Pas
sos Pôrto, José Uns, Jutahy Magalhães, Martins Filho, Aloysio Chaves, 
Mauro Benevides, Roberto Saturnino; Affonso Camargo e Deputados Carlos 
Chiarem, João Alves e Vivaldo Frota, reúne-se a Comissão Mista do Con
gresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de 
Lei n9 07, de 1981-CN, que ufacufta a extensão do regime do Fundo de Ga
rantia do Tempo de Serviço a diretores não empregados, e dâ outras provi-
dências". -

Deixam de comparecer, por motivo juStHicado, -oS ·senhores Senadores 
Evandro Carreira, JoSé Fragelli e Deputados Wilson Braga, Ubaldnino Mei
reles, Ãlvaro Gaudêncio, FlãviO Chaves, Amadeu Geara, Júlio Costamilan, 
Márcio Macedo e Luiz Leal. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi~ 
dência, eventualinente, 0: Senhor Senador José Lins, que declara instalada a 
Comissão. , 

Em obediência a dispositivo regimenta], _o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleiçãO do Pi-esidente e do Vice~Presidente da Comissão. 

Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador José Lins convida o Senhor Depu~ 
tacto João Alves para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Flávio Chaves ................. ~ ..... ~r. .. . . . . 11 votos 
Ep1_branc_o .................... ~.-.;;~_... __ ,~, .. '.'-············~··· 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Aloysio Chaves .... ~-..-.. -. ...... -........ ~-· ~ ..... ,-~ .-. 11 votos 
Senador Martins Filho ..•....•....... · ... -..•. -• .-.· .. : ;... . . 1 voto 

São dC::clarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presídente, os 
Senhores Deputado Flávio Chaves e Senador Aloysio Chaves. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Aloysio Chaves, Vice
Presidente, agradece, em nome do Senhor Deputado Flávio Chaves e do seu 
próprio, a honra com que fot:am d_is_tjnguidos e designa o Senhor Deputado 
Úlrlos Chiarelli para relatar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada peJo Senhor Presidente, de
mais Membros da Comissão e írã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional~ incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre o Projeto de Lei nP 02, de 1981-CN, que ''altera a composição 
dos Tribunais Regionais do Trabalho que menciona, cria cargos, e dá 
outras providências"._ 

2• Reunião, realizada em 7 de abril de 1981 

Aos sete días do mês de aóríi do ano de mil novecentos e oitenta e um, às 
dezesseis horas e quinze minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Sena
do Federal, presentes os Senhores Senadores Aderbal Jurerna, Aloysio Cha~ 
ves, Lenoir Vargas, Bernardino Viana, MuriJo Badaró, Laélio Alcântara, 
Gastão Maller e Deputados Antônio Amaral, Nilson Gibson, João Alves, 
Túlio Barcelos. Joacil Pereira, Athiê Coury, Antônio Russo e Jorge Gama, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre o Projeto de Lei nl' 02, de 1981~CN, que uAJtera a com
posiç_?o dos Tribunais Regionais do Trabalho que menciona, cria cargos, e 
dá outras providências". 

Deixam de comparicer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
An,J.ral Peixoto, Pedro Simon, Mendes Canale, Marcos Freire e Deputados 
Roque Aras, Antônio Moraes e Jorge Ferraz. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre
sidente, Deputado Antônio Russo, que solicita, nos termos regimentais, adis
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica o recebimento de Oficias das 
Lideranças do Partido Democrático Social, Partido do Movimento Demo
crático Brasileiro e do Partido Popular, no Senado Federal, indicando os Se
nhores Senadores Aloysio Chaves, Laélia Alcântara e Gastão MUller, para 
integrarem a Comissão em substituíçâo aos Senhores Senadores Jutahy Ma
galhães, Nelson Carneiro e Luiz Fernando Freire, anteriormente designados; 
Oficio da-Liderança do Partido Democrático Social, na Câmara dos Deputa
dos, indicando os Senhores Deputados Antônio Amaral e Athiê Coury para 
substituírem os Senhores Deputados Álvaro Gaudêncio e Pedro Caro lo, que, 
antes, compunham a Comissão. 

Comunica, ainda, o Senhor Presidente que, ao Projeto foi oferecida I (u
ma) emenda, de autoria do Senhor Senador Aloysio Chaves. tendo sido esta, 
considerada pertinente pela Presidência. 

O Senhor Deputado António Russo esclarece, também, que irá redistri
buir a matéria ao Senhor Senador Aderbal Jurema, em virtude da substi
tuição do Senhor Senador Juta_hy __ Magalhães, indicado como- Relator, por 
ocasião da instalação da Comlssãt;>. 

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Relator, Senhor Senador Aderbal Jurema, que emite 
parecer favorável ao Projeto de Lei n9 02, de 1981-CN, acolhendo as alte
rações propostas pela emenda apresentada à referida proposição. 

Po"sto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente e irá 
à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei nP 3, de 
1981- (CN), que 'Jua os valores de vencimento ou salário do Grupo 
Atividades Aeroespaciais do Serviço Civil do Poder Executivo, e dá ou~ 
Iras providências. 

2• Reunião, realizada em 8 de abril de 1981. 

Aos oito dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e um, às 
dezesseis horas, na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes oS Senhores Senadores Raimundo Parente, Jutahy Maga~ 
lhães, Passos Pôrto, Lourival Baptista, Almir Pinto, Lãzaro Barboza e Depu
tados Antônio Florêncio, Leorne Belém, Horácio Ortiz, Murilo Mendes e 
Nélio Lo bato, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida 
de estudo_ e parecer sobre o Projeto de Lei n• 3, de 1981- (CN) que "fixa os 
valores de vencimento ou salãrio do Grupo-Ativídades Aeroespaciais do Ser
viço Civil do Poder Executivo, e dâ outras providências". 

Deixa:m de comparecer, por motivo jUstificado, os Senhores Senadores 
Moacyr Dalla, Evandro Carreira, Humberto Lucena, Saldanha Derzi, Gas
tão MOller e Deputados Francisco Benjamin, Theodorico Ferraço, Marão Fi
lho, Celso Peçanha e Mac Dowell Leite de Castro. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre
sidente, Senador Lázaro Barboza, que solicita, nos termos regimentais, a dis
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o· Senhor Presidente co-ncede a palavra ao Relator, Depu
tado Leorne Belém, que emite parecer favorável ao Projeto. 

Posto em discussão, fazem uso da palavra os Senhores Senadores Passos 
Pôrto, Jutahy Magalhães e Deputado Nélio Lobato. Verificando-se não ha
ver número para votação, o Senhor Presidente comunica que, em virtude do 
feriado da Semana Santa, solicitará a prorrogação por 3 (três) dias, do prazo · 
concedido à Comissão para apreciaÇão do Parecer. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de e:,.tudo e parecer sobre a Proposta de Delegação 
Legislativa nf' 4, de 1979 que rpropõe delegação de poderes ao Presi~ 
dente da República para elahoraçlio de lei, criando o Ministério da 
Produção Animal e determinando outras providências". 

2'- Reunião, realizada em 28 de maio de 1980. 

Aos vinte e oito dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta, 
às dezesseis horas, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Senado
res Passos Pôrto, Affonso Camargo e Deputado Rubem Figueiró, Victor 
Fontana, Francisco Libardoni, Pacheco Chaves, Ernesto Dali'Oglio e Geral-' 
do Fleming, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de estudo e parecer sobre 
a Proposta de Delegação Legislativa n'i' 4, de_l979, que '"Propõe delegação de 
poderes ao Presidente da República para elaboração de lei, criando o Minis
tério da Produção Animal e determinando outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Benedito Canelas, José Lins, Jutahy Magalhães, Almir Pinto, Moacyr Dalla, 
Evelásio Vieira, Agenor Maria, José Rícha, Amaral Peixoto e Deputados An
tonio Gomes, Antonio Morimõto, Genésio de Barros, Francisco Benjainin e 
Caidoso Fregapani. 

Havendo número regimemal, são 'abertos os trabalhos pelo Senhor Pre
sidente, Deputado Nélio Lobato, que solicita, n JS termos regimentais, adis
pensa da le~tura da Ata da reunião anterior, q1 ~. logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida. o Senhor Pres;d, ·tp ··~.cede a palavra ao Relator, Senador 
Affonso Caffiargo, que etnite parecer contrário à Proposta, na forma apresen
tada. 

Posto em discussão, usa da palavra o Senhor Deputado Rubem Figuei
ró, que sJ!icita vista da PropoSta. Continuando o Senhor Presidente concede 
a vista-s licitada. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão; a presente Ata que, lida e aprovada, se
rã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irâ à 
publicação. 
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ANO XXXVI- N• 033 SÁBADO, 25 DE ABRIL DE 1981 BRASíLIA- DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I - ATA DA 44• SESSÃO; EM 24 DE ABRIL DE 1981 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n• 73/81, de autoria do Sr. Sénador Pas

sos Pôrto, que cria o Instituto Nacional de Conservação do Solo, e dá ou-
tras providências. - -

1.2.2 --Comunicação da Presidência 
-Recebimento do Aviso n9 171-SP, do Sr. Presidente do Trihun.al de 

Contas da Uniãô, -enc-arnfflh3ridüa0 Senado cÓpias das a-tas das sessões 
em que foram tomadas decisões aplicando sanções aos résponsáveis que 
discrimina. -

1.2.3 - Requerimento 
- N9 72/81, de autoria-do Sr. Senador Franco Montara, solicitando 

prorrogação de prazo para apresentação do relatório -da Cõmissão Parla
mentar de Inquérito que apUra as causas relacionadas com a rotatividade 
de mão-de-obra no País. Deferido. . -

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO -·Proéesso éié desnaciÓnali
zação da economia brasileira. 

SENADOR CUNHA LIMA _::Situação de beligerância imposta ao 
Líbano. Apelo em prol da restauração da paz naquele País. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -Generalização das medidas 
especiais de assistênCia financeira ã.oS agropecuaristas atingidos pela e.Sfia-
gem nordestina. -

1.2.5 --- Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n9 74/81, de autoria do Sr. Senador 

Humberto Lucena, que infroduz alteraÇão na ConSolidação das Leis do 
Trabalho. 

l.3 - ORDEM DO DIA 
- Projeto:Oe Lei do Senado n' 70/80, do Senador Humberto Lucena, 

que dispõe soJ;e coligação partidária e dá outras providências. Apre
ciação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'? 303/79-DF, que institui a taxa de lim
peza pública no Distrito Federal, e dá outras providêncías. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado no 305/77-Complementar, do Senador 
Itama'r Franco, que dá nova redação aos parágrafos 2'\ 39, 49 e 5<?, e acres
centa parágrafos (antigos e novos) à Lei n9 5.172, dC 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional). (Apreciação preliminar da constitw;io-riali
dade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado no 196/79-Complementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamt:nto de pensão aos dC'pcnden-

tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre
ciação preliminar da constitucionalidade). Votação adiada por falta de 
quorum. 

--Projeto de Resolução n11 172/81, que autoriza o Governo do Estu
do de Mato Grosso_ do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco mífhões, seiscentos e vinte mil cento e cinqüen
ta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua divida 
consolidada. Votação adiada por f~lta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 177/80, que autoriza a Prefeitura M unici
pal de Mossoró (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e 
dois cruzeiros e trinta e seis centavoS:) o montante. de sua dívida consolida
da. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 178/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Rio da.s Pedras (SP) a elevar em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e ri ove mi~ 

_lhões, novecentos e oitenta e três mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzei
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votatào itdiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 179/80, que autoriza a Prefeitura Munici- _ 
pai de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, q~uí-
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo-
tação adiada por falta de quorum. _ 

-Projeto de ResoluÇão n9-I80j80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscen
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada~-\' otaçào adiada 
por falta de quorttm. - . 

-Projeto de Resolução nt? 181/80, que autoriza a Prefeitura Mutlici
pal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito mil e cem cruzeiros) ó montante de sua dívida consolida
da. Votação adiada por falta d~ quorum. 

--:-:-.Projeto de Resolução n9 1_82/80. que autoriza a _Piéfeitura .M unil::i
pal de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 23.60o:ooo,oo (vinte e !rés 
milhões e seiscentos mif ciuzefrOs) o montante de sua díVída consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de ResoluÇão n<?.l83f80, que ãutoriza a Prefeitura Munici
pal de Campos Belos {GO) a elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e no
venta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 184/80, que autoriza-·a Prefeitura Munki
pal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 767.700,00 (setecentos c sessenta e sete 
O}Jl e setec(!ntos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação 

·-adiada por filt_a d~ quorum. · · · · 

- Pfojeto de Resolução _n9 189/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no
vecento_s _e nove mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dlvida conso
lidada. Yotaçào adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Resolução_nl"ll94j80,l!ue autorila a Prefeitura_Mu11ici
pal de Tcresinn (PI) a elevar em Cr$ 37.265.3_00,00 (trinta e sçtc milhões. 
du1.entos e sessenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante. de -sua 
dívida c '"ln$olidãda. Votaçào adiada por falta de quorum. -

-Projeto de Resolução n"' 20lf8ü, que autúrl.lU o Governo do Esta
dlJ de: Goiás a realizar opera-ção de empréstimo eXterno, no valor deUS$ 
35,000,000~00_ (trinta c cin_ço_ milhõeS de dõlares norte-americanos) desti
nado a financiar programas do ~stado. Vot~çà() ~~iada por falta _ _ge quo
rum. 

- Projeto- de Resolução n-'? 1/81, que autoriza o GovCrno do EstUdo 
de Pcrnambu~o a realizar empréstimo externo no valor de US$ 
25,000;000.00 {vinte e cinco milhõeS- de dólares norte-americanos) ou o 
eqUJvalente em outra moeda, destmado ao desenvolvm1ento agroQecu:~10 
do Estado. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 21/81, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de_São Cae_t;.mo do S1,1.l (SP) a reali?:ar ope~ação de empréstimo exter
no, no valor dt: USS 20,000,00G:oo-(v1nte milhões de dólares norte
:.lmericanos), desl.inado a_financiar O progra~a t;}e inves~imentos urbanos. 
\' otaç:ào adiada por falta de quorum. · 

-Projeto d•! Lei do Senado no 351j79, do Senador Roberto Saturni
no, que dispõe _a respeito da especialização de engenheiws e arquitetos em 
"Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de "Técnico 9(!: 
Segurança do Trabalho'' e estabelece providências. Votação adiadã jlor 
falta de quorum. -

- Projeto d~~ Lei do Senado n9 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a ser deposiTada em fuvor do empregado, 

1 quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o artigo 6"' da 

- Projeto de Lei do Senado n• 357/79, do Senador Orestes Quóreia, 
que dispõe sóbre a concessão de aposentê:l.doria especial pura os !.:oveiro~ e 
emPreg~dos em Ci::mit(:rios. (ApreciaÇão preliminar da juridicidade). Yo
taçào adiada por falta de quon.an, 

- Projeto de Lei do Senado nO? 142/80, do Senador Orçstes Quércia, 
alter_and9 dispositivo da Lei n9 3.807.. de 26 de agosto de 1960, que dispõ-e 
sobre a Lei Orgânica da -Prevfctencia S6cíal. (Apreciação preliminar dJ. 
ConslitUCIIfilalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

---.:...._Projeto de Leí do sertadO n9. (()3/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a -concésSãO de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e jurididdade). _Votação 
adiada por falta de quorum. 

..--.-.::_Projeto de Lei do Senado n"' 146/80, do Senador Orestes Quércb, 
c[ue isenta do Imposto de Renda o IY _,ulário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JUTAHY MAGALHÀES- A reforma agrária como 
Soli.Içãõ ·para O problema fundiário do País. 

-1.5'- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES
SÃO. ENCERRAMENTO 

2 -::- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Franco Montoro, pronunciado ila sessão de 22-4-81. 

3- ATO DA COMISSÃO DIRETORA (Republicação) 

4- MESA DIRETORA 

I 

Lei do Fundo de Garantia do TempO de ServiçO- _5.107, de 13 dt: se-

·

--tc.mhro de 1966 --e detcrmjna outras providências. (Apreciação prciimi- 5- LIDERES E VI CE-LIDERES DE BLOCOS PARLAI\IENTA-
. nur da constituciLmalidade). Votação adiada por falta de quorum. RES 

-- ·- "--------.. --------·--·-·-----------------

ATA DA 44~ SESSÃO, EM 24 DE ABRIL DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 
PRESIDf.NCIA DOS SRS. PASSOS PÜRTO E ITAI\1AR FRANCO 

.4S 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SE.V.WORES: 

L1élia de Akántma- Jorge K<tlume_ ~ Aloysiu Chaves- Jurba~ P:.t::.~ 
~arinho - Alexnndre Costa - José $;une;' -.Alberto Silva - Bernardino 
\'ian<l- Helvídio Nunes- Martins Filho- Cunha Lima- Humberto Lu~ 
~ena- Aderbal Jurema --Marcos Freire- Nilo Coelho --LuiZ Cavalc.ut1tc 
-- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto --Jutahy Magalhães 
-·- Ltlmanto Júnior - Luiz Vian_a - Dirceu Cardoso - Moacyr Dalla -
Itamar Franco- Amaral Furlan- Franco Montara- Henrique SantiHo 
·- Bencdit0 Canelas- Vicente yuol<?- José Fragelli- Mendes _Canale
Tar~o Dutru. 

O SR. !'RESIDENTE (Passos Põrto) ,-- A lista de presença acusa o 
cn~nparecimento de 33 Srs. Sena,dores. H!;lvendo m;!mero regimental, declaro 
a-1crLa a sessão. 

S.ob a protcçào de Deus iniCíU:rnos nossos· trabalhos. 
Sobre- a mesa, projeto de lei que será lido pelo. Sr. J9-$ecretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 73, DE t98I 

Cria o Instituto Nacional de Comerração do Solo, e dá outi'as 
l"'OI'idi!rscias. 

O Congresso N~tcional decreta: 

·\rt. I'·' i:: ~riado o Instituto Nacional de Conservação do Solo, entidade 
:· ut(trquiL::.I vinculada ao Minis(érío da Agricultura, com sede c foro no Distri
Lll F,·l.ier~ll e jurísdi.;Uo cm todo o território nacionul. 

.\rt. :!" Comrete ao Instituto Nacional de Conservaçiio do Solo as se
gui I; ll.':-. :ltrihuições: 

a I nrganinr c orientar, em todo o País, as atividad_es que visem à conscr-
1 açCt\) t.h; .~;.1!0. da ;!:guu e dos demais recursos naturais renováveis· 

i11 pr\Hllq\·er e z'"elar. em todo o P:.tb, pelo uso racional do_ solo,1ia úgua ~ 
d.ts f,Hmaçtlt:s lhm!stais nas explorações agrícolas, silvícola~ e p~;.:ut:ri:t:-..: 

c) coordenar e promover os estudos básicos de solos, os levantamentos 
aerofOtograrnétricos bâSicos, as· fofóinterpretações, as classificações e os ma
peamentos pedoiógicos e de capacidade de uso do solo; 

d) coordenar e promover as pesquisas e experimentações básicas sobre a 
erosão e demais fatores de depauperamento do solo, e sobre as prúticas con
servacionistas destinadas a controlá-los; 
· e) coordenar e promover os estudos básicos sobre os aspectos económi
cos- e so_ciais da conservação do solo e d.!mais recursos naturais renováveis; 
-.;,- j) promover a conscientizaçào da ·.>ociedade sobre us- problemas de ero

sãO e a,o çtepauperamento acelerado da produtividade do solo, assim como 
sobre -os prOblemas da exploração predatória dos recursos natunlÍ$ n:;nováw 
veis em gemi; 

g) promover junto às instituiÇões de educação e ensino ~ inclusão de 
conceitos e princípios conservacionistas nas matérias, nos currículos e nos 
cursos de Conhecimentos gerais dos diferentes graus; 

71) promover, erri todos os níveis, a formação e o treinamento de técnicos 
e ·especialistas em assuntos relativos à conservação do solo; 

i) promover a impfãntação em tódo o País, de programas de extens5o ~ 
de assistência técnica visando à difusão e aO-incentivo de práticas conserva
cionistaS nas várias modalidades de uso e exploração da terra; 

j) estabelecer um sistema de reposição aos agricultores, sob a forml:l de 
subsídio, de urna fração variável entre 10% e 40%, das despesas realizadas 
com a· implantação ·das prá-tiCas conservacionistas maiS dispendiosas, como 
sejam os levantamentos e planejamentos conservacionístas, o arcab_ou_ç_o ccm
servacionista, as estradas em nível, os terraços, os canais escoadouros, as bar
ragens e o reflorestamento de áreas íriiprópriaS: para culturas ou pastagens; 

k f prÕffiover, juntaniente com o Banc'o Central do Brasil o estabelt:ciw 
menta d_e li_nhas especiais de crédito para os projetas e rrútica::; de comerw 
vação_ do_ solo, e o condicionamento do crédito rural à execução de um mini
mo ·de práticas conservacíonistas~ 

I) promover junto às entidades estaduais e municipais que de alg•Jma 
forma prestam assistência aos agficultorr:s nas várias regiões do Pais, para 
que essa sua assistência seja condicionada a um mínimo de práth.:as con~~rva
t:ionistas exe_cut<ttli;is; 
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m) promover, junto ao Instituto Nacional de Colonizilçào_ e Rd'orma 
Agrária- o condicionamento do Imposto TerritoriaJ Rural, da Colonização 
Rural e das_obrigações dosparceiros ~arrendatárioS de terra, a um mínimo 
de conservação do s_olo, particularmente no que diz respeito ü utilização da 
terra de acordo com sua capacidade de uso; 

n) promover, com uma assistênci"a técnica e finariceira f:.specitliment~ in
tensificadas, e, em cõlaboraçãõ com os- órgãos correlates dos governos esta
duais, a implantação de Áreas de Demonstração da conservação do solo, em 
bacias hidrográficas r-epresentativas; · -

o) promover, em colaboração com os órgãos correiãtos dos governos es: 
taduais e com as entidades repi'esenti:i.tivas· dOs agricultOrt!s," a- açâo cooperati
va dos agricultores em benefício da iffiplantã.ção de planos integrados de con
servação do s_olo; inclusive capacitando os denominados "Distritos de_Con
servação do Solo" da capacidade para estabelecimento próprio de normas e 
regulamentos Iimíiadores das explorações abusivas do solo e compulsores da 
obrigatoriedade de aplicação de um mínimo de práticas conservacionistas; 

p} promover, em colaboração, com as entidades federa_is e estaduais da 
área de assistência técriica e extensão, ConcurSoS eSpeciais-de- propriêdadcs ou 
de explorações agrícolas bem conservadas; 

q) pmmover, juntamente-com-às entidades correlatas do Governo .Fede
ral e dos Governos estaduais, o zoneamento dos tipos de uso e exploração da 
terra em função da capacidade natural de uso do solo, de forma a se evitar 
sobrecargas de uso e degradação acelerada do solo e demais rc~ursos naturais 
renováveis por pressões excessivas do interesse desenvolvimentista; · 

r) procurar estabelecer, através de uma legisiaÇã.O própria, impedimen
tos e punições legaís contra a adoção de. certas pr3.ticaS de uso ~t? _Soio_com
provadamente predatórias ii süa integridade produtiva, quuís sCjam, por 
exemplo, os plantios morro abriixO, as queimadas indiscriminadas. das derru
badas e dos restos de cultura, e outras que tais. 

Art._3?: ___ Q Instituto Nacional dc_Conservação do Solo será dirigido por 
um Presidente e quatro Dii-etores, rioineados pe"lo Pre~i-dente d'-' Repúbii(;-a 
por indicação do MinisfrO da Agricul~ura. 

Art. 49 A estrutura do Instituto sc;:râ estabelecida cm regulamento a ser 
baixúdo pelo Poder Executivo, dentro de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposTÇõ& -em ·contrário".-- --

Justificação 

Este dia 15 de abril é o .. diif da coOs.ervaçào -dÓ solo'·, um; ho~em;gem 
mundial ao norte-americano Hugli Hammond Bennett, que na sua Pillria foi 
o pioneiro na luta contra a erosão do solo e seu pioneirismo se c~ tendeu a ou
tros países e outros povos que a ele acorreram par~ receber a ~ua experiência 
e aplicar às suas áreas_ Fo"i"Um dos profetus do nosso tempr-; que anunciou ns 
conseqüêncías terríveis da erosão e da desertificação. 

No centenário de nascimento de Bennett, resolvemos lhe homenagear 
apresentando este projeto, que é um<l insriraçào lfu lambé!l} pione"i-rp em' nos
so País ~m conservação do solo e da ~gua, Engenheiro-Agrónomo João Quin
tíliano :di Avellar Marques, que, no III Congresso Brasileiro de Co;Jservaçào 
do Solo, falanCo de "Polífica-de-Conse~vação do_Solo nv [;h,~ • -·P_ .. ~.,u pela 
criação_de um órgão autônomo de dimensão rlaci•Jnal. que trat<isse_da admi
nistraçã-o das recUrsos naturais renováveis e da conservação do solo e da á
gua. 

Realmente a situação é dramática. Fatos observados até agoru., pela niio 
obediência às normas conserv-acionistas, dão conta dos níveis catastróficos 
atingidos, tanto na degradação do solo, refletida na baixa produtividade 
agropecuâtia, quanto no assoreamento dos rios e reservatórios hidroelétricos, 
ocasionando enchentes de intensidades até entao não registrlldas. Este.s_ acon
tecimentos, tecnicamente piCViSíveís ·e Por técniCas consep.:·acioiiisias co-ntro
láveis; continuam desafiando o processo de dêsenvolvimento c demonstran
do, pela imprevidência, total desconsideração i)Cias fu.turus geraçõeS do pÚvo 
brasileiro. -

O Governo Federal tem tratado do assunto. Há a Lei n'! 6.225, de 14 de 
julho de: 1975, que disciplina a -proteG"ào dos sOlos e o combate à erosão. Há 
órgãos no Ministério da Agricultura e no elenco J:)e autarquias federais que 
objetivam a defesa dos nossos recursos naturais.--Mas, o tratam de maneira 
fragmentária e ao nível de pesquisa e de assessodu. 

O"que esteofirojeto- reqU:ei-é a- criação de uma entidade nacional ampla e 
autônoma, com liberdade e flexibilidade para examinar cada problema em 
seu local e ter instrumental para a solução rápida e definitiva. -

Há muito o que fazer com os E!itado:> e Município:;. Há falta de mentali
dade conservacionista, de conscientização do povo para as causas c efeitos da 
er0são. 

E a propost:_l que apresentamos, convenddos de que o Congrl.!sso Nado
nd está utento a este grave sintoma da no~S<i decadência .no r<Hrimônio na tu-

ral. Há nos Anuis, guarda.do dos debates ao longo dos anos, muitos gritos de 
alerta. Há iniciativas isoladas tentando contornar prohlemw> lo~ali.wdo~. 
Ma::., este projeto, trata da conservação do solo e da água como problcn1<1 
multissetorial, integrando-o num controle e num comando único. 

Ê a nossa petição ao reconhecido patriotismo e à comprovada dariví
Jênciã cfos re-pre..<;enirii1teS-da .Nação. 

Sala dus Sessões, 24 de abril de t 981. - Passos POrto. 

(Às ComissõeS -de COnstituição e Justiça, dt' Agricultura. de A.fi
na_:s e Energia, de Seri·iÇo Público_ C~vil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Projeto lido será publicado c 
remetido às comissões competentes. (Pausa.) 

Através do Aviso n~' 171-SP, de 8 de Abril de 1981, o Sr. Presidente do 
Tribunal de Contas da União encaminhou ao Senado c-ópias das atas das ses
sões em que foram tornadas decisões aplicando sanções aos responsáveis que 
discrimina. 

O expediente foi encaminflã-do, cqm ofíçio, à Comissão de Finanças, 
para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento qw! 
-será lido pelo Sr. !~'~SecretáriO. 

E lido e deferidO o seguinte 

REQUERIMENTO N• 72, DE 1981 

OF. n' 017/81-CPMIAT 

Sr.-]>resiClCnte: 

Em 23 de abril de 1981. 

Na qualídade de Presidente da ComisSão Parlamentar de Inquérito-, cri.:.
da pela Resolução n'i' 62, de 1980, para apurar as causas relacionadas com a 
rotatividade de mão-de~obra no País, solicito a Vossa Excelência, a prorro

-gação por mais 180 (cento e oitenta) dias do prazo concedido a esta Comissão 
para apresentação do Relatório, qüe si encerra dia 27 de abril do ~orrcnte. 

Outrossim, esclareço, que tal pedido se justifica pela importância da nw
térüi., objeto de estudo, e- (iue eS-tá a Cxlgir -do Relator, Senhor Senador Rui
mundo Parente, um prazo mais dilatado para elaboração do Relatório: 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e consideração. -Franco Montoro, Presidente. 

-o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. -

o-sR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Lé o seguinte discur· 
so.) - Sr. -Presidente, Srs. Senadores: 

E-m São Paulo, há algUns dias, na presença de setores representativos do 
empresãfiaâo nacional, o Presidente Figueiredo reconheceu publicamente, 
em um_ discurso pronunciado d-e improviso, estar o País atravessando Slta 
mais gr~ve crise da história contemporânea. 

Notícias ainda mais recentes, Sr. Presidente, dão-nos conta de que o Pre
sidente João Baptista Figlleifedo andaria extremamente CC?ntraria~o EOm o,)S 

pr-Oblemas iriflacionários, o cíue nâ.o poderia ser de outro modo, a não ser que 
fosse extremo partidário do sadoma~oquismo. 

Não se crê, de fato, que ninguém de bom senso deixaria de reconh~cer a 
situaÇã:O crítica a qUe se subffiete a Nação, se examinados os índices de nossa 
economia·e~ muito mais qtre-iSso·, se e.. ... tabelecido um mínimo de sensibilidade 
para verificar a sensação de insegurança que doqlina quase todos os segmen
tos da sociedade brasileira. Do empresariado nacional, perpiexo Uiant."e d::>.s 
medias contraditórias da ârea econômica do Gov.c;:rno ao operariado, acuado 
pelas ameaças de novas alterações da Política Salarial e pelo desemprego. D~ts 
classes médias, intimidadas pelo fantasma do desemprego, às grandes massa;, 
margínalizadas econômica~ socíal, política e culturalmente, para as quab c 
não atendimento às suas necessidades básica-s é uma reafidade histórica. 

Os índices estão aí, confirrilándo pela aparente- algidez dos números u 
realidade indisfarçável: inflação superior a 12d% nos últimos doze meses; ba
lanço de pagamento com deficit superior a lO bilhões de dólares, em 1980; de
créscimO" d-a taxa de investimentos e aumento da taxa de desemprego e subem
prego; dívida externa superior a 55 bilhões de dólares, responsável no <:.no 
passado pela evasão de quase 7 bilhões de dólares. apenas em juros; escas~cz 
de produtos agrícolas essenciais no merca:dq interno; insuportável aumento 
do custo de vida. Estes são os números que procuram traduzir os problemas 
que afetam e perturbam a economia brasileira e exacerbam as tensões sociais. 

Cõnfigurâ-s_e, certamente, uma situação dC crise grave e dir-sc-1a sem 
precedentes na história contemporânea do País, em boa parte sem dúvidu :m· 
putada, condicionada pelas pressões diretas e indiretas de variáveis interna
cionais. 

Ê inegável que os _países altamente industrializados acabaram lransferinw 
do grande parte de seus problemas oriundo da elevação drâstica dos_ pn:1;os 
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do petróleo bruto, em outubro de 1973 e também cm 1979, aos p~íscs do Ter~ 
ceiro Mundo, por mecanismos sobejamente conhecidos. A in!la>;~lll interna
cional alçou~se a patamares mais elevados e acabou sendo exportada ao~ paí~ 
ses subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. . 

A dívida externa bruta do País, que, em 1973, era de 1.2 bilhões, passou 
para 55 bilhões de dólares, em 1980, representando um aumento deUS$ 43 
bilhões. Destes, sem dúvida, dois terços se destinaram a financiar os aumen~ 
t_os dos preços de petróleo em relé.!ção aos preços de 1973. Nilo se dcs~onhe.cc 
também .que, nos últimos sete anos após a crise do petróleo. anualmente quu~ 
se 5% da .ren.da nacional se destinaram ao pagamento desses uumcntos. 

Ouve, sem dúvida, sérios problemu·s de adaptação às novus L:ondições 
mundiais e p~trece lógico que a maioria doS governos desses países defrontou~ 
se com o problema de financiar inesperados e vultosos délkits de seus ba~ 
lanços de tmnsações correntes, resolvidos em parte pelos_ países desenvolvi~ 
dos por grandes emissões de moedas fortes e exercençio uma políti~.:a L:-<.Jmbial 
restritiVa aos países do Terceiro Mundo, reduzindo os valores e a& quantida~ 
des dos produtos por estes exportados. 

É certo, portanto, que há uma situaçã_o de crise internacional. Também 
parece fora de dúvidu que esta exerce pressões altamente indesejáveis sobre a 
economia interna do País, nias entre admitir esse fato e aL:eitar que todos os 
males da economia brasí\eira provêm do aumento do preço i,nternacional do 
petróleo há uma d-ístância qu-e fambém nos parece muLto grande. Esquecer os 
componentes internos da crise atual é aceitar um filtalismo extremamente 
prejudicial a.os interesses nadonais e ~CC:Jn,1_i1ua(á !eva1_1do, in~vitavelmente. à 
tentativa de sua superação por maior deSnacionalizaçãO de nossa economia. 
Negar ao modelo de desenvolvimento imposto à Naçilo e às suas próprias 
:ontradições_ intetna:r grande parte da respOnsabilidade pelos problemas 
.1tuais, é servir muito mais à causa _do capital internacional, em prejuízo dos 
verdadeiros interess·es do País. 

O modelo capitalista implantado no País não se pode dizer que teve iní
do apenas após 31 de março de 1964 é óbvio. Caracterizado, em termos ge~ 
rais, por ser extremamente dependente do capital externo e socialmente injus~ 
to, por concentrar quase todo o fruto do progresso nos domínios de faixas ex· 
1remamente reduzidas da população b_rasileira, nosso modelo de desenvolvi~ 
r.1ento teve seus princípios lOgo após o- Onal da e-- tnda Grande Gueáa. 

Foi, entretanto, após 1955, com o mãior aparte de capitais estrangeiros 
lO País, sobretudo com os elevados investimentos na indústria automobilísti
ca nos anos de 57, 58 e 59, que teve iníciO efetivamente o'ptõcesso de desna
donalização de nossa economi<!. _:ê. preciso registrar, no entanto, que o regime 
liberal-democrático de 1946 a 1964 permitiu a mobilização e a organização de 
forças políticas nacionalistas, cuja luta, a par de conquistar o monopólio esta~ 
tal do petróleo e a constituição da PETROBRÃS em i95;3, levou também à 
aprovação da Lei n9 4.131 de outubro de 1962, cujas partes essenciais foram 
revogadas, logo após março de 1964. .. . _ 

Dizer-se que o movimento de março de 1964 se fez unicamente contra as 
conquistas democrátiCo-naclonalistas, talvez se constituísse em simplismo 
inaceitável. No entanto, Srs. Senadores, é certo que esta foi uma de suas prin~ 
cipais motivações. 

Mais precisamente, a fase maiS cruel de desnacionalização de nossa eco~ 
nomia teve início em 1968, após a edição do AI~S, coincidindo com a fase de 
totalitarism-o político. Cons_olidou-se o_ chamado "modelo exportador", co~ 
meçado pela entrega da petroquímica, até entãO monopólio da PE
TROBRÁS, às empresas multinacionais, facilitando-lhes também a pene
tração no setor de mineração, do ·papel e celulose, ao mesmo tempo passaram 
a dominar os setores mais dinâmicos dos ma_nu_fatur<l;dos _e_ de bel"J_S duráveis, 
sendo favorecidos pelo mercado interno representado por faixas minoritáriaS 
da população _bem aquinhoadas pelo processo de concentração de rendas. 

Embora se verifique, no ffrasil, a presença mais marcante de empresas 
estrangeiras desde as primeiras décadas do século, não há dúvida de que na 
segunda metade dos anos 50 e sobretudo a partir de 1968, é que se registra-·seu 
avassalador afluxo na economja brasileira, passando a dominar setores intei~ 
ros de extrema importância estratégiCã pafâ ·o Pafs. 

Com uma participá.çãci em qUase tódos os setores da atividade econômi~ 
t:a do País, os mais de 3.300 grupos estrangeiros que aqui operam, através de 
mais de 12 mil empresas, incluem, quase to_das, as mil maiores corporações 
norte-americanas e as 500 maiores do mundo. 

Dados recentes do Banco Centr:_al dão~nos conta de que mais de 10% do 
Produto Interno Bruto do País encontraro~se em poder dos conglomerados 
1ransnacionoa:is, áfiõgíndo seu estoque de capital~ínvestimento, 12 bilhões e 
re:,nvestimento, 5,5 bilhões de dó.lares- a cifra total de 17,5 bilhões, em nú
mero aproximado. 

Os Estados Unidos mantêm sua nosíção de maior investidor no Brasil. 
corn 28,6% do total dos investimentos ~estrangeiros. Em segundo lugar, está~ 

Alemanha Ocidental, com 14%, em terceiro a Suíça, com 10,1% e em quarto 
lugar, situa-se o Japão com 9,9%. 

Os setores que defendem maior participação do capital estrangeiro na 
economia nacional, fazem~no quer em função de possível efeito positivo no 
balanço de pagamentos do País, quer em função da necessidade de agregação 
de poupanças externas como complemento das poupanças internas ainda in~ 
suficientes para satisfazerem um dado nível de inversões. 

Nos países em desenvolvimento, ao longo do tempo, o ingresso de capi~ 
)ai estrangeiro tem sido negativo para seus balanços de pagamento, na medi~ 
da em que passa a ser superado pelos lucros remetidos e pagamentos de royal
ties, pu tentes etc., acrescidos da importação de tecnologia e contratos de as
sistência técnic~. 

· No caso do Brasil, em 1979, segundo informes do Banco Central, houve 
a porte de I ,6 bilhão de dólares ~m investimentos estrangeiros diretos e saíram 
354 milhõt:·s de dólares em remessas de lucros e mais de I bilhão em remessa 
de rvyalties, patentes, contratos de assistênciã-técnica·e aquisição de te_cnolo~ 
gia, o que nos leva a concluir que, para um ingresso considerado recorde, ain
da assim, o balanço não foi superavitário. · 

O Sr. !tamar Franco (PMDB- MG}- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)~ Ouço V. Ex• com 
imenso prazer, nobre Senador Itamar Frinco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Estamos ouvindo _V. Ex• com a 
máxima atenção, Senador Henrique Santillo. Ainda ontem lembrava eu ao 
Senado Federal, através de um artigo do ffsico Rogério Cerqueira Leite, a 
desnacionalízação da nossa economia, trazendo. inclusive, dados do Banco 
CentraL Mostramos que o investimento estrangeiro cresceu no Brasil, de 73 a 
77, na área da indústria de mecânica, 266%; na indústria da madeira, foi da 
ordem de 466% e na indústria têxtil, veja V. Ex•, 126%. Recordava, ainda, ao 
Senado Federal, que, em relação à Volkswagen. assunto da atualidade, ela in
vestiu, na época, 85 m_ilhões de cruzeiros, mas, observe Senador H_enrique 
Sailtillo, dos 85 milhões de cruzeiros, apenas 4 milhões em espéCie, o resto em 
equipamentos e máquinas. Em quatro anos, desse investimento de 85 milhões 
de cruzeiros ela já tinha percebido cerca de 178 milhões de cruzeiros. Exata~ 
mente, como V. Ex_.. diz, através de remessa de lucros, de royalties para o es~ 
trangeiro. Meus parabéns a V. Ex• quando analisa, mais uma vez, no Senado 
Federal, essa temática, mais do que iniportailte, da desnacionalização da eco
nomia brasileira. 

O Sr. Gi/ran Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço o eminente 
Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gi/ran Rocha (PP- SE)- Ainda na esteira do pensamento de V. 
Ex• e do nobre Senador das Minas Gerais, eU li onterri na imprensa, numa co
luna de prestígio, uma notícia verdadeiramente estarrecedora, que é a com
provação maior que nosso P.aís é o paraíso das multinacionais, a compro~ 
vação de que esta afirmativa não é uma frase de efeito, nem urna apreciação 
retórica':_~stá lá em todas as letras do Informe Económico, se não me engano 
de a A Folha de S. Paulo, Onde se comenta o fato de que a ALCOA vai. a:tra~ 
vés do Brasil, deter o monopólío mundial de alumínio. Além de servirmos de 
pasto para as multinacionais, estamos indo maiS adiante: vam-os proporcio
nar a uma empresa estrangeira, cóm as nossas riquezas, o controle de Ur.'l mi
neral estratégi<'o. Isto sob as vistas grossas da incompetência e da falta de bra
silidade deste Governo·, qUe está cons~guindo o impossível, nobre Senador 
Henrique S_antillo, ~fundar o país mais rico do mundo em direção ao abismo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- V. Ex• traz à dis
cussão o problema do alumínio, e, por conseguinte, o problema da Amazônia 
Oriental ou do Projeto Grande Carajãs. Realmente estão cometendo um cri
me de lesa~pátria: estão entregando um metal estratégico jã no present~, mas 
principalmente no futuro próximo da humanidade, e entregando~o com ener~ 
gia a preços subsidiados. 

Nós sabemos -petfeltamen.te que o alumínio metãlico é energia elétrica 
empacotada, através do processo e[etrolítico de transformação da bauxita em 
alumina e de alumina em alumínio metálico, que usa a corrente elétrica, usa a 
energia elétrica. E o alumínio metálico passa a ser essa energia elétrica empa~ 
cotada. Para termos uma idéia, para produção do alumínio metalúrgico, atra~ 
véS.do seU minério, 50% dos insumos usados são em energia, metade do valor 
dos insurnos em energia. E essa energia serã entregue à A LCOA, que, po~ sua 
vez, é uma das irmãs do grande cartel internacional do alumínio, que conta 
com ciflcó irmãs ap-enas, e que vai utilizar da terceira maior reserva de baux.i~ 
ta do mundo para estabelecer a sua supremacia no mercado internacional do 
alumínio. 

O Sr. Gil~'an R-ocha (PP - SE) - Com o nos3o dinheiro. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO) ~Com o nosso di
nheiro, com os nossos- reCursos, corri o sacrifício do povo brasileiro. 

Eu· volto a repetir: há poucos diasweu disse aqui que eia com o s-acrifício 
do povo brasiteiro e fui contestado, simpl.esmente contestado. E é verdade. 
Quem paga isso é a sociedade brasileira, é ela que financia, com ·o seu traba
lho, com o seu sacrífício, com sua dor e com sua fome. 

Costumam defender, eminente Senador, o capital estrangeiro como for
ma de desenvolver um país. como o nosso, quer para resolver o problema do 
deficit da balança de pagamentos, quer como forma de agregar poupança _e~.
terna à poupança interna do País. 

Estou demonstrando que nem uma e nem outra coisa é verdadeira: ele 
não resolve o problema de balanço de pagamentos de qualquer país subde
senvOlvido ou em desenvolvimento. Na verdade, não significará agregação <:Ie 
poupança externJ. coisíssima alguma ao País porque retira muito mais do que 
põe, do que agrega, em termos de investirilent9S. E com núineros f~rnecidos 
por um ôrgão que ao PDS deverá ser insuspeito, o Banco Central do Brasil... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG}- V. Ex• se refere à Carajâs. E o 
Congresso tem que examinai IssO sOb_ a siStemática do decreto-lei: aprOvar ou 
rejCiiar·. Isso é um absurdo, é iriominável. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Isso é um absurdo. 
Dois decretos-l,..is editados e assinados nas caladas da noite, o 1.813 e o 1.825. 
E o congresso Nacional, desinformado - essa é a verdade- é obrigado a 
aprová-los por decurso de prazo, por essa ignomínia do decurso de prazo. 

Um deles, inclusive, estará sendo aprovado, agora, no próximO dia 27 e 
remetido ao Senhor Presidente da República para sandonã-to. Esta_é a gran
de verdade. E um absurdo, é um críme COntra o País que eStão cometendo. 

O Sr. __ Afarcos Freire (PMDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO}- Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr. Marcvs Freire (PMDB- PE)- Senador Henrique Saritillo, .o 
pronunciamento de V. Ex•, do ponto de vista substancial, é da maior irripm:
tânela, maS, este último aspecto que V. Ex• focaliza, do ângulo formal, de ins
trumento legal da consagração de tal medida é igualdade absurdo. Vej~ V. 
Ex': a alegação do decreto-lei é a urgência que a administraÇão tetia nã aPli
cação dessas medidas e, por isso mesmo, se estabeleceu que o decreto-lei en~ 
traria, de imediato, em vigor até mesmo sem a ratificação do Congresso Na
cional. Quer dizer, poderão causar efeíio::t k~gafs meSmo que a C:isa··ctas Leis 
rejeite os dccretoSAeis,jã hâ aí urilil outra anomalia. Mas, não fica nessa, ape
sar disso se exige que o decreto-lei seja considerado aprovado num decurso de 
prazo exíguo, se111 emendas e sem alteraçãO. Quer gOSte, quer não goSte, é sim 
ou não. E como sabemos das circunstâncias excepcionais em que vivemos, ê 
sempre sim. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO~(PMDB- GO)- Permite-me só um 
segundo? Nós temos o Decreto-lei n,. 1.820~ que estabelece o aumento ao fun
cionalismO público federal, -e acrescentaram a esse db:reto. O art. 13~ cjue não 
tem nada a ver com o au-mento~ apenas revoga o mínimo para os profissionais 
de nível superior e nós não podemos emendá-lo sob condição de ficarmos na
quela condição de negarmos o aumento ao funcionalismo público federal 
que, na verdade, está extremamente sacrificado ou então de aprovarmos tam
bém com o art. 13; o que é urila injustiça. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- V. Ex' exemplifica muit~ bem, 
com um caso concreto, o absurdo dessa sistemática de decreto-lei, um segun
do aspecto portanto de não se permitir alteração. Mas eu quero chegar ao ter
ceiro aspecto, que me paréce- assírri írresp6n-díveL E que se o decreto-lei entra 
em vigor, de imediato, independentemente da apreciação do Congresso, pelo 
men-os -o-decurso de prazo não deveria se aplicar ao decreto-lei, desde que o 
decurso de prazo é pela urgência de Certas mc!didas. Mas no caso do decreto
lei, a medida já eStá crii- eXecução. Então, õ decreto-lei, necessariame-nte, nãó 
poderia ser abrangido pelo decurso de prazo, porque a justificativa do decur
so de prazo não pode ser alegada no caso do decreto-lei. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO}- E um raciocínio, 
no meu modo de ver, irrespondível. 

O Sr~ A1arcos Freire (PMDB - PE)_- Portanto, deixo essas conside
rações no discurso de V. Exf. como contribuição. Essa a denúncia que a Opo
sição tem feito -e cOntinuará a fazer, do absurdo dOs decretos-leis. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO (PMDB - GO)- Eu agradeço a V. 
Ex~. emiilente Senador Marcos Freire. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE} - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Com muito prazer. 

o· sr. Gi/mn Rocha( PP-SE)~ Ainda na esteira do discurso de V. Ex•, 
com a responsabilidade de Senador .da RepÚblica, vou fazer uma denúncia 
agOra, que estou me documentando pÚa provar . .-Sergipe tem uma das poucas 
jazidas mundiilis de potássio combinado com magnésio. Um grupo de pesqui
sadores da minha Universidade, a pequena Universidade de Sergipe, em con
vêniO com uma uniVersidade francesa, desenvolveu uma tecnologja de dissü
ciação eletrÜlítica do magnésio que barateia o processo industrial em quase a 
metade. Pois pàsme V. Ex• e pasme a Nação: toda a verba e o seguimento cies
$a pesquisa foi bloqueado. Sabe V: E.x' por quê~ Porq_ue o ~_onopólio do pro
cesso é da Dow Chemícai. E Sflbe V. Ex' quem é o presidente perpétuo da 
Dow Chemic'al? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB~-'GO)- V. Ex• faz uma de
núncia grav~SsiÕta. Eu só espero que ela não en~re também no rol de tantas 
outras que já se fizeram neste País," aqui mesni6 nésta ca·sa, que é o rOl doses
quecimentos daqueles que, nas manhãs, às 9 horas no Palãcio do Planalto, se 
reúnem em tOrno de um cafezinho ou qualquer outra coisa p3.ra decidirem, 
eles sOzinhOs, mela-dúzia de pessoas. os destinos da Nação. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Oúço V. Ex• com 
imenso prazer, 

o Sr. BernardinO- Vicina cPos- PI) --Senador, quería repetir o que dis
se no· meu discurso. Os incentivos fiscais que foram concedidos, através do.s 
Decretos-leis 1813 e 1825, de 19~0, não são mai~· que uma repetição ~o quejã 
existe na án!a,- para- a Amazôniá legal~ onde estã encravada a -:\mazónia 
Oriental. QUàlquer pesS<?ajurídica qúe iiTiplantar projetas na área da Amazô
nia legal tem.incentivos fiscais 3.traVéS da lei qUe instituiu o que criOu a SU
DAM. A questão é a s_egunte: 'como se trata de projeto de alto interesse nacio
nal, como é o caso do grande CaraJâs, que eitvolve.bilhões de dólares de in
vestimet17tõ-S~ Chegou-se 'à conc~USâo que Seria mais conVCriíerite~ pa:ra· que os 
processos air.dassern com maiOr rapidez, que se criasse um conselho Interrni
nisterial, Conselho esse que engloba todos os Ministros da ára econômica e 
alguns das áreas setoríais, cár:no ·o" Ministro do Interior e o Ministro dos 
Transportes. Entãd, n·ão há novidade. Se alguem tiver uma gleba de terra ou 
um decreto de lavra na Amazônia Legal onde está encravada a Amazônia 
Oriental, pod_e bene(iciar-se- dos _iTICeiltivos fiscais da SUDAM. 

OSR. HENRIQUESANTILLO(PMDB- GO)-~V. Ex• me permite'? 
Esses argumentos foram realmente ~v.entados por V. Ex' na trib-una; eu a co
nheço. Permite-me responder? 

ÇJ Sr. Bernarçiino ~iana_ (P!?S- ~I)--: peiXe-me ~erminar o meu raciod
níÕ. 

O SR_ HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)~- Pois não. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)-Se for· agropecuãrio ou industrial, 
o projeto támbém te!á direito_ a inCentivos, .se o· requerer. 

O SR:HENJÜQUE SÁNiiLLO (PMDB- GO)- Sou obrigado are
-conhecer eminente Senador Ber"nardino Viana~ V. EX~ é iim homem' de muito 
boas intenções. Mas, lainenÜtv~lmente~ V. Ex' foi muito mal inform.ado pelo 
próprio Governo. Lamentavelmente e. é lastimável que isso ocorra. 

Veja bem. Nem os Decretos-leis n,.s.1.813 e L8'25.repres_entain -do pon
to de vista legai- o que já exiSte! Não. Nã:o é verdade. Não é verdilde, emi· 
nente Senador. 

A legislação atpal não iserl.ta O Imp'osto de Renda à pessoajuridica. N~io 
isienta o Imposto de Renda! 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)_: Nas âreas da SUDAM, da SU
DENE, FISET e FUNGETUR, os projetas pcrdem beneficiar-se de incenti
vos. 

O SR, HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Nem tampouco o 
Decreto-lei n<? 1.813 se refere especificamente ao que jâ existe. Potque na ver
dade estabelece incentivos especiais qUe Serão regulamentados nos s·eus mon
tantes e n'?s seus limites,_ por- d.ecreto do Presidente da· Repúblic~, eminente 
Senador. E não hav.eríamos dê' pensar que este Governo é tão incompetente 
de querer legislar duplamente -5!0bre a mesma coisa. Ora, se já existisse, emi
nente Senador, é bem verdade que este Governo ·é inc.Ompetente, mas nem 
tanto para baixar um decreto-lei legislando sobre o que já existe. E óbvio isto, 
me parece óbvio. 

Estava dizendo, Sr. Presidente, rapidamente, que os dois grandes moti
vos alegados para a agregação do capital estrangeiro é o problema da pou
pança interna agregada _à poupança externa e o problema da solução doba
lanço de pagamentos. 

Eu já disse, com números, que isto não é verdade. 
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Pelos mesmos motivos, a não ser que o ingresso seja extremamente eleva~ 
do, a agregação de poupança externa é apenas ilusória. Dados globais forne~ 
cidos ainda pelo Banco Central informain que, até 1976, dos 9 bilhões de 
dólares registrados pelas empresas estrangeiras no País, quase 3 bilhões fo~ 
rum de lucros reinvestidos e dos seis bilhões ingressados efetivamente, 3,7 bi~ 
lhões de dólares baviam sido remetidos sob forma de lucros, royalties, assis
tência técnica etc., restando à penas poUCo mais de dois bilhões de dólares 
agregados à poupança nacional. 

Não teria sentido, portanto, examinar os -bt!nefícios do capital estrangei
ro sob a ótica dos efeitos positivos no balanço de pagamentos, já que em rea
lidade, tais reflexos tendem a se verificar - quando isso ocorre - apenas 
numa etapa inicial e, no caso brasileiro, as remessas anuais para o exterfor 
são praticamente equivalentes ao capital ingressado, mesmo sem levar em 
conta os sub e superfaturamentos lesivos aos nossos interesses, e a despeito de 
estar o país recebendo investimentos de v_ulto nos últimos ano<;. 

Para que se registrasse um saldo positivo--de capitais estrangeiros no ba
lanço de pagamentos, haveria necessidade de novos e crescentes fluxos de in~ 
vestimentos externos, que superassem remessas também em elevação, com 
sério risco de total desnacionalização de nossa economia e ofensa grave à so~ 
berania nacional. 

Sobre o assunto, transfiro, Sr. Presidente, trecho de um trabalho do 
Prof. Décio Munhoz, publicado no Jornal de Brasflia de 11-8~78: 

Ho que aparentemente Serüfiliá"is razoável admitir, é que as em~ 
presas estrangeiras, embora transfiram volumes relativamente bai
xos de capitais de risco, têm, efetivamente, uma extraordinária ca
pacidade de mobilizar capitais de empréstimos, não só dentro do 
próprio país onde atuan1, como também juntO ao sistema financeiro 
internacional," 

V. Ex~ citou aqUi, liá poucos dias, inequiVOcamente, um exemplo concre
to disso. 

O Sr. Marcos Freire {PMDB- PE)- O exemplo que citei vai-se consu
mar amanhã, na reunião da SUDE-NE. Não são nem 240 milhões, como eu 
imaginava, são 258 nlilhões de_cruzeirOs do FINO R_ que v~o para as mãos da 
SANBRA, o úniCo projeto agropeciiário,,qüe não é sequer grande absorve
dor de mão-de~obra. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO) -1:: desse modo que 
o Go~;crno cailaliza os incentivos especiais -na área da SUDENE e da SU
DAM e agora agravados por esses Decretos-leis n~'s 1._813 e 1.825 para o Pro~ 
jeto Grande Carajás. ' _ 

Essa, aliás, a vantagem excepcional que as empresas multinacionaís têm 
sobre as empresas nacionais- além, evidente"rriente, do controle da tecnolO
gia de ponta --e que colocam estas últimas em condições de fragilidade rela
tiva numa primeira etapa, e dificuldades de sobrevivência após um período de 
convivência rio mercado. 

Mobilizando assim vultosos capitais de empréstimos adicionados aos re
cursos advindes de sua extraordinãriã ·capacidade de gerar lucros, pela ocu
pação ·dos setores mais rentáveis da economia, vêm as empresas transnacio
nais arriplíiando perígOsarnente o grau de coritrole da economia .brasileira. 
Estima-se que mais de 3 bilhões de dólares de lucros anuais estão sendo gera
dos por estas empresas, no Brasil, ampliando excessivamente suas condições 
de domínio da economia nacioilaf, -descre que, em períodos de menor cresci
mento da economia, como ocorre no momento, menores são as possibilida
des de novas inversões no próprio setor de atividades. No momento atual, 
portanto~ em que o grau de dependência externa da prodUção industrial dos 
setores dinB.micos, sob controle estrangeiro, impedem a rePetição de elevadas 
tàxas de crescimento da produção, e de novas inversões, há uma tendência ir
resistível para a prática do take-over, com transferência de novas empresas 
brasileiras para o controle estrangeiro, através da absorção, da natural ab
sorçào, através dos lucros iiwestidos, gei-ados no próprio País que, hoje, já 
atingem à c_ifra, em números redondos, de 3 _bilhões de dólares anuais. 

Estudos recentes promovidos pela Revista Exame mostram-nos comple
to domínio estrangeiro dos setores modernos da Economia. estão sob contro
le externo as indústrias au'tO:mobilística, de auto-peças, de bebidas, de fumo, 
cletro-elctrõnica, meta"ís não-ferrosõS, farmacêutica, de higiene e de limpeza, 
de máquinas e equipamentos, de material de escritório, de material de trans~ 
portt:. de plús.ticos c de borracha, têxtil, e ainda o comércio atacadista e adis~ 
tribuiçUo de derivados do petróleo. 

O Sr. llrunhertv Luc·ena (PMDB- PB)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Além disso, ex
traordin[lfio avanço vem se verificando em outras atividades cumo cons~ 
tru~àn dvil. transportl.!s de .car_g_as, alimentação, serviços r)e:--s····,i,. -'"~rviços 
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comerciais. puhli-.:idaJe. L'l>nsult1Jria, rt!rre-sentaçào, admin"iStraçào de bem .. 
computudnres.. agropccu:'tria, comérdo varejista etc. 

Ouço V. Lx~ r.:.om imenso pra7er. nobre Senador, antes dt! concluir o meu 
pronunr:iamento. 

O Sr.Jiumh(,r!O Lucena (Pl\.-108- PB)- O discurso de V. Ex~. nobre 
Senador Henrique Santillo, que subscrevo em gênero, número e grau, em de
fesa dos ~1ltos interesses nacionais, lembra~me a necessidade imperiosa do Se~ 
nado h.·Lkral votJr. com a maior urgência possível, o projeto de lei que veio 
há ma h tk I ano da Câmara dos Dcputi.J.dos, oriundo da CPI sobre as multi~ 
naciona1:-. III) Brasil e que se ~contra dormindo nas gavetas das nos~as comis
sões.. sem que se tenha tomado nenhuma providência no sentido de abreviar a 
sua tramitação. Retiro-meU proposição que estabelece, justamente, 0 Código 
de Etit:a par~1 regular as atividades das multinacionais nO Brasil. ----

0 SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- V. Ex• tem tuJa a 
ra..r.ào c. inclusive~ esse chamado Código de Etica que foi aprovado pela Câ
mara e que se encontra no Senado há mais de 1 ano, é extremamente modesto 
nas suas intenções- é extremamente modesto nas suas intenções!- essa é a 
verdade! -----

O Sr. Marcus Freire (PMDB- PE)- Nobre Senador, vejo que V. Ex~ 
se aproxima do final do seu pronunciamento e eu queria, em nome da lide
rança do PMDB, pambenizú-lo pela importante e substanciosa peça que V. 
Ex~ na qualidade Je V ice~ Líder, apresenta ao Senado Federal e que é demons~ 
trãtiVO da prt:ocuração doS qi.iC fUzerii: oposiçà6 no Brasil, no trato, no exame 
aprofundado de questões sérias, tentando contribuir para um outro tipo de 
desenvolvimento brasileirO. Portanto, através desses subsídios que V. Ex• 
traz. nós estamos oreiccendo ao Governo aquilo que ele precisa ouvir, fnons
trando que o PMDB não é arenas aquele que critica, mas aquele que aponta 
cam!nhos para a melhoria das condições de v_ida_da Nação brasileira. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- As colocações de 
V. Ex•, erilinentc Líder, muito me bonra1_11._ 

Prossigo, Sr. Pre..<;jidente. 

Tais dados mostram o avanço das multinacionais sobre os setores mais 
dinâmicos da eco11omia, esmagando a iniciativa nacional pela concorrência 
desleal e pelo take m·er, absorvendo empresas brasileiras já em a_tividade pro
dutiva, erii nada contribuindo para seu crescimento e, ao contrário, fazendo 
n;:lletir Corri mais intensidade internamente os efeitos da crise internaciOnal, 
pelo dcse~volvimento dependente. Evidenciam mais ainda que o intenso pro
cesso· de_ desnacionalização da economia está se fazendo apesar dos relativa
mente baixos inve:stim_entos diretos, processo que se agravará até às raias do 
Insuportável, se houver uma elevação- destes mesmos investimentos estrangei
ros ou se parte considerável da dívida externa contraída pelas multinacionais 
for transformada em capital de risco. 

No entanto, Sr. Presidente. deixou-se o Governo atual enredar-s_e_ por 
equívoco segundo uns, por má fé, segundo outros, ou por incompetência 
como querem outros ainda, ou, mais provavelmente, por uma razoável pro
porção destas três variáveis, deixou-se o Governo atual enredar-se na roda
viva da solução da crise interna pela concessão de maiores facilidades ao in
gresso de novos e crescentes investimentos estrangeiros no País. Parece óbvio 
não desconhecerem as autoridades, os riscos políticos e os prejuízos à-s ge
rações- futuras do País, advindes de maior desnacionahzação da economia 
brasileira, principalmente. agora, em setores que exploram nossas riquezas 
naturais, como minérios, madeiras, produção agropecuária, etc. 

Entretanto, procuram deixar tacitamente compreendido que se trata da 
única alternativa válida para o País_ sair da crise a que foi levado. Aliás, a 
cada período crítico, os últimos governos brasileiros têm respondido com 
maiores concessões ao capital estrangeiro, como forma de acalmar e obter a 
compreensão do mundo financeiro internacional. Assim foi com os bens de 
consumo duráveis, assim foi com a petroquímica, assim com os contratos de 
risco para a exploração do petróleo, assim tem sido com os computadores, 
com a extensão destes mesmos contratos de risco à Bacia de Campos, com o 
Projeto Grande Carajás, com o Projeto JICA, com o alumínio, etc. 

Propositadamente ou não, esquecem que, quando um país não pode sal
dar suas dívidas, a seus credores não interessa que ele vá à falência ou mergu
lhe de cabeça numa grande crise de conseqüências imprevisíveis. O que os cre~ 
dores _ _qucrem mesmo, com a conivência e o estímulo de maus brasileiros, é 
apoderarem-se de seus melhores negócios, dos melhores setores de sua econo
mia que poderiam enriquecer o povo e fazer com que o País se tornasse inde
pendente em relação às pressões internacionais. 

Cegos pek, deslumbramento de projetas grandiosos e enredados r:!la tec
nocracia surda ao calmor público, ao contrário de crerem na capacidade de 
trabalho t:- de criatividade dos brasileiros, descrêem delas. 
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Nilo ohstante os que descrêem de nossa capacidade de desenvolvjmento 
autónomo. historic~tmente_ o País logrou desenvolver-se, através da substi
tuição dt: imrortações no momen_to c,i_c baixa ou de interrupção do comércio 
intcrnw.::iorwl. como o foram a Primeira Guerra Mundial, o período de de
prcssà~> dos anos trinta e a Segunda Guerra Mundial, apesar das inversões es
trangeiras c niio por c;,tusa delas. 

Insensiveis aos apelos do amor à Pátria, tentam fazer crer à Nação que se 
encontra diante do terrível dilema de ter de apoiá-los nas medidas lesivas aos 
interesses nacionais pela entrega de no.ssos recursos naturais ao capital es
trangeiro ou de ver o Pais mergulhado em crise cada vez maior e cujo desenla
ce seria v retro..::csso político. 

Além deste f.1iso dilemu que nos querem impor, deslavado sofisma en
gendrado nas entranhas dl> sistema, porque a saída verdadeira e que atende 
aos interesses n:.tcionais é democrática e nacionalista, além deste falso impas
se. tentam impor· no~ a tátita diversionista da discussão do absurdo, instante 
urcnas Lia cstr:.ttêgiu global do continuísmo no poder c do processo de conti
nuidade das Lkcisôcs autoritúrias quanto às grandes questões nacionais. Te
mas como a rrMnJgaçào de mandatos, C;.J.Suísmos eleitorais, prazo de desin
compatihilit:.u;Uo para candidatos e .outros constituem oportuna cortina de 
fumaça engendrada por uns para o Sr. Delfim Netto continuar tergiversando 
sobre t):.. t'Jtos. ilaqueando n opinião pública e viajando pelos centros finan
ceiro:; do ~1 undo dt:senvolvido a promover o leilão do País. 

O Projeto Grande Carajás e ri PrOjeto JICA para os cerrados estão sendo 
negociados com os oligopólios internacionais na medida em que se prevê a 
entrega de dois seton;s estratcgicament~ impor~antes para o futuro das nações 
do mundo- a produção de alimentos e, portanto, proteínas, e, portanto, 
hiomassas. e, portanto, energia c a exploração- mineral. · 

O dilema é falso t:: visa o entorpecimento da consciência nacional. Visa 
evilar a mobilit:ação de toda!-i as camadas da populaçã-o para uma tomada de 
posíçfto n:1ciona!ista e efetivamente progressista. 

A alternativa nacional existe e está sendo construída pela sociedade bra
sileira civil e militar. que, certamente, não há de permanecer indiferente dian
te da_..; graves ofensas à soberania e à segurança nacionais. 

Rerdindo o Prof. Rogério de Cerqueira Leite, diríamos Q.ue mesmo vin
do a ser dispensáveis, no futüro, os exércitoS regulares, aiflda assim o nacio
nalismo permarieceria como a defesa natural contra os interesses externos, em 
um universo cm que as principaiS :úmas de agressão deixam, paulatina1uente, 
de serem o canhiio e o fuzil, os torpedos ou os mísseis, para serem substituí
dos pela agressão' de ordem cconômica, cada mais intensamente. Enl:luanto 
nossl.ls governantes zelam por nossas fronteiras, a nação capitula e se deixa 
pilhar em nome da internacionalização da· economiá e das ambivalências da 
Doutrina da Segurança Nacional. 

A alternativa existe .e passa pela reformulação do modelo económico 
brasileiro, pela reorientação adequada dos investimentos proporcionados 
pela poupança interna. pelo estabelecimento de uma política social que aten
da às necessidades das massas marginalizadas, pelo aproveitamento em nosso 
prôprío proveito dos recursos naturais, pela moralização político
administrativa, por uma reforma tributária que promova a descentralização 
econômica c d.:ixe de onerar aos assalariados apenas, por considerável re
dução da participação relativa dos capitais externos de risco e de empréstimo 
no linanci~tmento da atividade económica interna, por reorientação dos capi
tais investid~.>s no Pais para fora do setor petróleo, privilegiando-se de fato a 
produção :.tfrícola de alimentos, aumento da autonomia das cidades na pro
dução de gêneros alimentícios para o auto-abastecimento, redirecionamento 
das atividudcs urbanas. cm gera[ das cidades de grande p_orte para as de me
nor porte, rápida elevação da participação relativa dos transportes de massa 
por obrigatória rcoricntução da produção da indústria automobilística e pri
vilegiamento das ferrovias,_ hi~ro\'ias e navegação de cabotagem. Além do 
mais. a própria- c.Hiipliação de investimentos no setor agrícola apenas terâ su
cesso com reforma agrária que leve ao uso social da terra. 

Só as.sim o País se desenvolveria sem graves desequilíbrios sociais e re~ 
gionais. E só uma ·sociedade livre e participante serâ capaz de construir esta 
alternativa. Só Será sobt!nma a nação que contar com SU?.S ínsti_tuições políti
cas dernocráticus c plumlistas, com partidos; 0líticos fortalecidos no trato di
reta com o povo e o Poder Legislativo l.ivre dos freios do_Executivo e eleito 
em eleições limpas c livres, ~_esintoxicadaS do poder_ econôÍnico e do autorita
rismo político. Se as instituíÇÕes brasileiras estão sendo levadas perigosamen· 
te ao descrédito diante da soCiedUde. padecendo, em maior ou menor grau, da 
legitimídüde e representatividade. só a convocação de uma Assembléia Na
cional Constituinte, no plano institucional, lhes devolveria a indispensãvel 
credibilidade para govern:1r o Pais. 

A alternativa dcmocdtica exiSte, Sr.-Pfesidente, e será inevitavelmente 
nacionalista, conquistada, estou certo, pela mobiii.tação de todos os setores 

sociais. da sociedade civil. por suas forças em organização, pelas Forças Ar
mad:.~s. pelo Congresso Nacional. na defesa da nação ameaçada perigosamen
te de saque internacional. A uniilo de nossas forças impedirá isso. Já está em 
murdw uma frente ampla, construída pela própria sociedade, de defesa na
dona! sempre disposta a acreditur que. num dia distante de nossa História. a 
morte de Tiradentes nã.o foí em vão, não tomaram em vão nos campos de luta 
da Eu ror a nossos jovens patrícios durante a II Guerra Mundial, e não sofre.. 
ram em viio milhôcs de nossos irmãos em cuja mesa a fome tem tido assento 
catjvo. para desdita n0ssa e para vergonha da nação, 

Era o que tinha a diter. Sr. Presidente. r .Hui! o bemi Palmas. O orador,; 
cumprimentado. 1 

O SR. PRESlDE~TF: (Passos Pôr to)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Cunha Lima. por cessão do nobre Senador Aloysio Cha,ves. 

O SR. Cl NHA Ll.\L\ (PMDB- PB. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente .. Srs. SerÍadorés: 

A fornwçiio cristà c os sentimentos de solidariedade humana, que carac
terizam u c..c;pírito do povo brasileiro, impõem a nossa presença na tribuna da 
Casa. nCt-ita tarde. parn·deplorar de forma veemente o retorno de uma si
tuac.,•fio -de beligerância imp~>sta ao Líbano pela instransigência injustificável 
de gtUpú!'l n::Jigiost'S C peJa <.l.Çào_ de outros setores interessados no_estabeJeci
mento ali de um clima de discórdia e de combates fratricidas. 

Além da nossa posição pacifista por índole e tradição, preocupados per
manentemente com a eclosão de crises e o aumento da violência nas mais di
versus regiões do globo, as ligações de amizade que o Brasil mantém com o 
Libanos hú m:1is de dois séculos, justificam plenamente as nossas apreensões 
c a expectativa de que a presença das delegações brasileiras nos organismos 
de representação irHernacional contribua, de alguma forma, para a cessação 
urgente c definitiva da:-. hostilidades que dividem, no momento, o povo liba· 
nês, com a clara intervenção de nações vizinhas. 

ConVém lcin Drar:Sr. Presidente, que a imigração libanesa para o Brasil 
teve inído com uma visita de D. Pedro Il àquele país, ainda no século XVIII e 
dC!lagrou um processo crescente e de tal ordem que, hoje, o Brasil pode ser 
considerado a segunda _pátria dos_llbaneses. pois é aqui. no nosso território. 
onc.fe estâ localizido Ó segundo maior contingente de naturais daquele país, 
cm número somente superado pelo próprio Líbano. 

Pura aqui trouxeram sua capacidade de trabalho, sua inteligência, seu 
amor ao convívio em sociedade, daí, os gandiosos clubes sociais que funda
ram c mantêm em diversas cidades brasileiras~ 

Enriqueceram o nosso folclore, a nossa culin:íria, e também a língua por
tuguesa. 

Fatar da participação dos libaneses do esforço comum do desenvolvi
mentõ comunitúrio, clri nossa Pátria, não seria possível em apenas um discur-
so.-

Eles estão em toda a parte: da re.;ii'io amazônicas aos pampas gaúchos. 
Seus descendentes irmanam-se conosco no Senado, na Câu1drà Federal, 

nas Assembléias, nos governos estaduais, nas prefeituras, nas classes empre· 
sariais. nas profissões liberais, em todos os setores da vida comunitária. 

A simbiose étniCO! e ética se fez rápida e efetivamente, de modo expressi
vo e abrangente. tais as identificações entre libaneses e brasileiros nos costu
mes, na religião, na alegria, no otimismo, que irmanam esses dois povos, so
mente separados pela distância geográfica, 

A afe.içào e as homenagens ao Brasil são patentes lá também, no terri
tório libanês, e em Zahleh, cidade-mártir da a tua! escalada de bombardeios. a 
artéria principal chama-se exatatl_1ente Avenue du Brésil. 

Aprendi a admirar o Líbano, Sr. Presidente, lendo as páginas sagradas 
da Bíblia, que em diversos-dos seus livros se refere de forma carinhosa e ena!· 
tecedora sobre esse país milenar, ressaltando-se, entre as citações, as refrên
cias à pujança, ü re~_istência, à beleza de uma árvore, o cedro, que bem pode· 
ria ser o sífnbolo da gr~ndez~ do seu povo. 

Revigorei a admiração e o respeito por essa gente de virtudes e qualida
des tão marcantes. no ameno contato quase diário com urna figura humana, a 
quem desejo dedicar nesta hora minha solidariedade- o Cônsul do Líbano 
no Nordeste- José Noujairn Habib Na.ckad El Koury, imagem viva da fra· 
ternidade, anfitriãO -de sorriso largo, ·mesa farta e braços sempre abertos para 
um amplexo. 

O Cônsul José Noujaim, cidadão honorário de Campina Grande e da 
Paraiba tem participação em primeiro plano nas atividades cívicas, culturais, 
sociais e desenvolvistas da nossa região. 

Sei o quanto ele sofre e se angustia vendo a agonia e as vicissitudes do 
seu povo, envolvido numa guerra que não deseja, e me incorporo daqui aos 
apelos do Papa João Paulo II. no sentido de qua a harmonia e a paz voltem a 
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ieinur no Líhuno, pois não há motiVOS que: justifiqUem a guerra e o morticí-
nio. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CUNHA LI~!A (PMDB- PB)- Com muito prazer. 

O Sr. Henrique San ti/lo (PM DB- GO)- Interrompo V, Ex• com mui
t•) pesar. apenas para dizer que sou de uma cidade onde a colônia libanesa é 
b<.tstantc extensa e tem. inclusive, uma influêncía econômica, social e cultural 
muito grande. que é próxima da cidade de Anápolis, no Estado de Goiãs. 
Gostaria de associar-me_u V. Ex•, para também aqui fazer um apelo, que eu 
creio destituído de valor, por inútiL.. -

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Não apoiado. 

O Sr. J-lenricjue Samillo (PMDB- GO)- ... no sentido de que realmen
t•~ a vidu lihuncsa pudesse ser regularizada. C_reio_el), fruto da intransigência, 
t!u intolerância polítíc:.t que grassa nalguns pontos daquela região do Oriente 
:\lfédio. e o Lihano de o::í..sis transformou-se em palco permanente de guerra. E 
óbvio que existem ca_usa.;;; internacionais para aquilo. Não é _o povo libanês e 
nem tampouco talvez, apenas os seus vizinhos os grandes responsáveis, mas, 
:mn. os próprios interesses internacionais em jogo na área. Associo-me, então, 
~1._~m prazer, às pabvras de V. Ex". para exaltar a colónia libanesa no País, 
::o mo também a colónia árabe, desej<mdo__que a sua intranqüilídade tenha 
fim, e que eles possam vir a encontrar novamente a paz e a tranqüilidade. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Agradeço, nobre Senador 
Henrique San ti !lo, sua solidária manifestação-: Cremos que o nosso papel nes~ 
tt: sentido será ap(;nas o de apelo, de formulação de votos para que a paz volte 
a reinar no território libanês. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Benedito Canrlas "(PDS ~ M_T) - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Ouço o nobre Senador Bene
dito Canellas. 

O Sr. Benedito Canelas (PDS - MT) -Nobre Senador Cunha Lima, 
desejo parabenizar V. Ex' pelo belíssimo disc_ursõ-. As palavras de V. Ex~ têm 
total upoio não só por parte do Governo mas de toda a Nação brasileira. Es
tJ.mos assistindo à disüi.ncia uma lutê.\ fratricida. A convivência e o trabalho 
prestado por essas du:..ts nações, pelos seus emigrantes, ao Brasil. levam-nos 
hoje a considerá-los como nossos irmãos. Felicito a V. Ex~ por trazer, na tar
de de hoje, um tema que deve ser abordado pelo Se_ria_do da República, e V. 
Ex; o faz hrilhuntcmcnte. Parabéns a V. Ex•, em nome da Maioria. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Nobre Senador Benedito Ca
'h:las. agradeço a brilhante intervenção e a solidariedade que V. Ex~ traz ao 
meu prvnunciamento, certo de que toda a colónia libanesa no Brasil também 
~.aberá ser grata a V. Ex' pelos votos que formula para que a paz volte a reinar 
no nosso Líbano querido. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - V. Ex' me permite? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Concedo o aparte ao nobre 
~ienador_ Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucf.'na (PMDB - PB) -Congratulando-me com o 
pronunciamento de V. Ex•, que é da maior oportunidade, porque todos nôs 
~stamos acompanhando com angústia n'alma os feitos que estão pondo em 
risco a tranqUilidade e a paz do povo libanês, eu desejo também, particular
rnente, solidarizar-me com a menç_ão que V. Ex~ fez, nominal, do Consul José 
~~oujaim, numa homenagem toda especial que nós nordestinos temos que 
prestar ilqucle libanês extraordinário, que tem um cor~ção itTieriso e que, aos 
roucos, sem deixar de ser o cidadão do Líbano que sempre foi, vai se mistu
rll.ndo com todos nós, dando a impressão de ser üm dos nos_sos, no meio da 
S·::>ciedade. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Agradeço a V. Ex•, nobre Se
r ado r Humberto Lucena, o aparte solidário e a referência que Confirma o 
conceito que fiz do nosso ilustre Consul no Nordeste, José Noujaim Habib, 
figura das mais querid<.~s e que tantos serviÇOs te"i11prestado à coletividade pa
raihamt :! nordestina. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - V. Ex~ me permite? 

O SR. CUNHA UMA (PMDB- PB)- Ouço o r.obre Senador Lo
manto Júnior. 

O Sr. Lumanto Júnior (PDS- BA)- Manifesto minha solidariedade a 
. ,:t: oportuno rronunciamento. Ev-identemente, o Mundo assiste estarrecido 
uo drama de um país que já foi c-Onsiderado a Suíça do Oriente. Conheci o 
Líbano(! ;,l sua hcla Capital. Vejo, profundamente contristado, e leio sempre, 
uJm a m~lior tristeza, notícias sobre o drama que vivo'_! aquela gente e como 
r.:qu\.'ll q;;,,;Jo t'!m <:flf!"idü. Sr.1lidarizo-me co~ V. Ex', porquanto seu pronun-

ciamcnto é também de solidariedade à grande nação amiga, cuJos emigrantes, 
cujoS: filhüs tanto ajudaram no passado, como estão ajudando no presente, a 

__ construção do progresso do nosso País. V. Ex' citou um conterrâneo_ seu, meu 
velho e queridíssimo amigo, JOSé Noujaim, q-ue é bem o exemplo do libanês 
que-,-se tr;,1nsportando para esta Terra, que, saindo da sua pátria de origem, 
buscando construir aqui uma nova pátria, daqui não saiu, e tranSformou o 
Brasil na sua pátria de coração, O Líbano merece a nossa solidariedade. O 
Mundo precisa solidarizar-se com o Líbano n_esta hora de sofrimento, nesta 
hora de agruras, nesta hora em que sua população vive uma angústia sem 1i
mites, nesta hora em que a nação libanesa é ultrajada, em que não há paz e as 
famílias são dizimadas. Neste momento, o Mundo precisa voltar-se, em soli
dariedade, para· o Líbano, solidariedade que também parte do Brasil, através 
da palavra de V. Ex' da tribuna do Senado. Esta, a minha manifestação, a 
maniféstação de minha solidarie_dade ao pronunciamento de V. Ex• Que seu 
pronunciamento tenha eco, que o Mundo inteiro o escute, para que o Líbano 
possa, realmente, voltar a viver os dias de glória, os dias de paz, como a Suíça 
do Ori~;;ilte. 

O SR. CUNHA UMA (PMDB- PB)- Nobre Senador Lomanto Jú
nior. o_apoio que V. Ex' traz ao meu pronunciamento ~o coroamento do meu 
apelo para que cesse o estado de bdigerãncia no Líbano. Os apartes dos Sena
dores Henrique Santillo, Benedito Canelas, Humberto Lucena, e agora o-de 
V. Ex•, vêm demonstrar que essa preocupação é de toda a Nação brasileira, 
pelos laços de fraternidade que nos unem à gente libanesa. 

Praza aos céus que a trégua que hoje se verifica no Líbano não sirva apc!
nas para sepultar dezenas de mortos que sucumbiram no último embate na
quele país. Praza aos céus que a paz volte a reinar na terra libanesa, para ale
gria dos libaneses e para contentamento de nós, brasileiros, que admiramos e 
consi-deramos a gente libanesa como nossos irmãos, pela fraternidade, pela 
dedicação e por tudo quanto a colónia libanesa tem prestado em prol do de
senvolvimento e da grandeza do nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para uma comunicação, conce~ 
do, na forma do Regimento, a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para uma comunicação. 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na linha das últimas providências tomadas pelo Governo Federal para 
combater os efeitos da seca no Nordeste, o Banco Central do Brasil divulgou 
a Circular n"' 626 às instituições financeiras do Sistema Nacional de Crédüo 
Rural, nos seguintes termo.:;: 

Comunicamos que o Conselho Monetãrio Nacional, em decor
rência de estiagem que assolou diversas áreas da Região Nordeste, 
aprovou as seguinteS irú!didas especiais de assistência- financeira ao::>s 
agropecuaristas prejUdicados pelo evento, nos municípiOs constan
tes da relação fornecida pela SUDENE ao Banco Central (anexo l): 

a) quitação, por conta do Governo Federal, dos compromisst)S 
de mini e pequenos produtores rurais, relativos a_ liberações efetua
das até 15-3-81 .• nos casos de: 

I - financiamentos rurais de custeio e prestações de investi
mento, vencidos ou vincendos em 1981, inclusive os juros e aces
sórios devidos até 30-4-81; 

II- financiamentos de custeio de lavouras de ciclo superior a 
I ano, inclusive iuros e acessórios devidos até 30-4-81; 

b) prorrogação da prestação, juros e acessórios-vencíveis Cm 
I 981, referentes a financiamentos rurais não abrangidos pela alínea 
anterior, cujo pagainento será exigível no prazo de 1 ano após o ven
cimento original do título ou contrato, indep!=ndentemente do porte 
do produtor. A critério da instituição financeira e desde que, com 
base nas informações disponíveis, se apure que a capacidade de pa.
ganiento futura do mutuário tenha sido afetada pela estiagem, 
adrnitir~se-á tarnbêm a prorrogação das prestações de financiamen
lõSI'urals de custeio e investimento, Vencíveis em 1982, para reem
bolso no prazo de 2 anos após o vencimento original do título ou 

~ COfl(ratõ: 
- --z. Essa assistênci-u--financeira tem o objetivo de propiciar a 

mais rápida recuperação dos produtores prejudicados, razão par 
que deverá ser executada com agilidade, sem formalismos ou excesM 
sivas cautelas burocrátiCas, dispensando-se, pois, a realização de 
vistorias aos imóveis e outras diligências similares . 

3. .Cumprirá às Tnstitüições financeiras, desse modo, orient21r 
suas agências no sentido de procederem imediatamente ao levan~a
mento de todos os empréstimos enquadráveis nos benefícios ora au~ 
toríziidõs.1 c.:omunicando sua concessão aos clientes e observandu 
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que cessará cm 30-4-8 I a incidênciá de encargos financeiros sobre as 
dívidas suscetíveis de quitação, na forma da alínea .. a'? do item 1. 

4. As quitações serão processadas mediante lanÇamentos na 
conta '"'Reservas bancáriaS", devendo os estabelecimentos de crédi
to enviar a solicitação aO~ Banco Central (anexo 2), preenchendo as 
relações separadamente (anexo 3 ou 4), de acordo com a origem dos 
recursos (próprios ou de refinancíamentosfrepasses) e o enquadra~ 
mente do risco (com ou sem adesão ao PROAGRO). 

5. Na hipótese de operações amparadas por refinanciamento 
ou repasse, caberá ao agente financeiro remeter ao Banco Central, 
para baixa ou dilação dos recolhimentos devidos: 

a) o cronograma de reembolso anteriormente previsto para as 
parcelas quitadas; 

b) o antigo e o novo cronograma de reembolso das parcelas 
prorrogadas. 

6. A baixa de eventual registro de títulos ou garantias referen
tes a operações liquidadas, nos casos de quitação pelo Governo Fe
deral (alínea "a" do item 1), será requerida pelo credor ao cartório 
competente~ debitando~se os emolumentos ao Banco Central (anexo 
5). 

7. Os benefícios desta Circular não podem ser atribuídos _a 

agropecuaristas que, segundo verificações anteriores, tenham prati
cado: 

a) desvios de recursos para fins não consignados nos orçamen~ 
tos; 

b) alienação, abandono ou remoção indébita de garantias; 
c) qualquer outra irregularidade grave. 
8. Recomendamos, outrossim, que também seja dada priori

dade ao atendimento de propostas apresen~adas pelos produtores 
rurais das áreas afetadas, através de linhas de crédito jã existentes e 
dos recursos próprios das instituições financeíras, com ênfase aos 
investimentos que, por sua natureza, possam contribuir para o for
talecimento da estrutura da unidade rural contra os efeitos da estia
gem. 

9. Esclarecemos, por fim, que os financiamentos de custeio 
agrícola, nos municípios citados no anexo 1, continuarão subordi~ 
nados, até 31-12-81, às condições da Resolução nll' 590, de 7-12-79, e 
dos normativos complémentares. 

Brasília (DF), 3 de abril de 1981. -José Kléber Leite de Castro. 
Diretor. 

ANEXO 1 

I - Estado do Piauí 

Agricolãndia, Ãgua -Branca, Alto Longá, Altos, Amarante, An
gical do Piauí, Anísio de Abreu, Antônio Almeida, Aroazes, Ar
raial, Avelino Lopes, Barras, Barreira do Piauí, Barro Duro, Bata
lha, Beneditinos, Bertolínia, Bocaína, Bom Jesus, Buriti do LÇ>pes, 
Campinas do Piauí, Campo Maior, Canto do Buriti, Capitão de 
Campos, Caracol, Castelo do Piauí, Cocai, Conceição do Canindé, 
Corrente, Crístalândia do Piauí, Cdstiilo Castro, Curimatá, Demer
val Lobão, Dom Expedito Lopes, Domingos Mourão, Elesbão Ve
loso, Elíseu Martins, Esperantina, Flores do Piauí, Flori ano, Fran
clnópolis, Francisco Aires, Francisco Santos, Fronteiras, Gilbués, 
Guadalupe, Hugo Napoleão, Inhuma, Ipiranga do Piauí, Isaías 
Coelho, ltainópolis, ftaueira, Jaic6s, Jerumenha, Joaquim Pires, Jo
sé de Freitas, Landri Safes, Luís Correia, Luzilândia, Manoel Emí~ 
dio, Marcos Parente, Matias Olímpio, Miguel Ãlves, Miguel Leão, 
Monsenhor Gil, Monsenhor Hipólio, Monte Alegre do Piauí, Naza
ré do Piauí, Nossa Senhora dos Remédios, Novo Oriente do Piauí, 
Oeiras, Padre Marcos, Paes Landim, Palmeira do Piauí, Palmeirais, 
Parnaguá, Parnaiba, Paulistana, Pedro 11, Picos, Pimenteiras, Pio 
IX, Piracuruca, Piripiri, Porto, Prata do Piauí, Redenção do Gur
guéia, Regeneração, Ribeiro Gonçalves, Rio Grande do Piauí, San
ta Cruz do Piauí; Santa Filomena, Santa Luz, Santo Antonio deLis
boa, Santo Inácio do Piauí, S~() _Félix do_Piauj,"São Fr_atlcisco ~-o 
Piauí, São Gonçalo do Piauí, SãO João da Serra, São João do Piauí, 
São José do Peixe, São JOsé do Piauí, São Julião, São Miguel do Ta
púio, São Pedro do Piauí, -São Raimundo Nonato, Simões, Sirnplí
cío Mendes, Socorro do Piauí, Teresinci, UniãO, Uruçuí, Valença do 
Piauí, Várzea Grande. 

li- Estado do Ceará 

Abaiara, Acaraú, Acopiara, Aiuaba, Alcântara, Altaneira, 
Alto Santo, Antonina do Norte, Apuiarés, Aquirãz, Aracati, Ara-

coiaba, Araripe, Aratuba, Arneiroz, Assaré, Aurora, Baixio, Barba
lha, Barro, Baturitê, Beberibe, Bela Cruz, Boa Viagem, Brejo Santo, 
Camocim, CamPos Sales, Canindé, Capistrano, Caridade, Carírê, 
Caririaçu, Cariús, Carnaubal, Cascavel, Catarina, Caucaia, Cedro, 
Chaval, Coreaú, Crateús, Crato, Farias Brito, Freicheirinha, Gene
ral Sampaio, Granja, Grãfl.jeiro, Gi-oaíras, Guaradaba do Norte, 
Guaramiranga, Hidrolândia, Ibiapina, Icó, Iguatu, Independência, 
lpaumirim, I pu, Ipueiras, Iracema, Irauçuba, ltaiçaba, ltapajé, lia
pipoca, ltapiuna, ftatira, Jaguaretama, Jaguaribara, Jaguaribe, Ja~ 
guaruana, Jardim, Jati, Juazeiro do Norte, Jucás, Lavras da Manga
beira, Limoeiro do Norte, Maranguape, Marco, Martinópolis, 
Massapê, Mauriti, Meruoca, Milagres, Missão Velha, Mocambo, 
Mombaça, Monsenhor Tabosa, Morada Nova, Moraújo, Morri
nhas, Mulungu, Nova Olinda, Nova Russas, Novo Oriente, Orós, 
Pacajus, Pacatuba, Pacoti, Pacujá, Palhano, Palmâcia, Paracuru, 
Parambu, Paramoti, Pedra Branca, Penaforte, Pentecoste, Pereiro, 
Piquet Carneiro, Poranga, Porteiras, Potengi, Quixadã, Quixeramo~ 
bim, Quixeré, RedençãO, Reriutaba, Russas, Saboeiro, Santana do 
Acaraú, Santana do Cariri, Santa Quitéria, SãO Benedito, São 
Gonçalo do Amarante, São João do Jaguaribe, São Luiz do Curu, 
Senador Pompeu, Senador Sá, Sobra:!, Solonópole, Taboleiro do 
Norte, Tamboril, Tauá, Trairi, Tianguá, Ubajara, Umari, Urubure
tam·a, Uruoca, Várzea Alegre, Viçosa do Ceará. 

lll- Estado do Rio Grande do Norte 

Acari, Afonso Bezerra, Agua Nova, Alexandria, Almino Afonso, 
Alto do Rodrigues, Angicos. Antônio Martins, Apodi, Areia Bran
ca, Açu, Augusto Severo, Barcelona, Bento Fernandes, Bom Jesus, 
Brejinho, Caiçara do Rio dos Ventos, Caicó, Campo Redondo, Ca~ 
raúbas, Carnaúbas dos Dantas, Carnaubais, Cerro Corá, Coronel 
Ezequiel, Coronel João Pessoa, Cruzeta, Currais Novos, Doutor Se
verino, Encanto, Equador, Espírito Santo, Felipe Guerra, Florânia, 
Francisco Dantas, Frutuos-o Gomes, Gatinhos, Governador Dix
Sept Rosado, Grossos, Guamaré, Ielmo Marinho, lpanguassu, 
Ipueira, Itaú, Jaçanã, Jandaíra, Janduís, Januário Cicco, Japi, Jar
dim de Angicos, Jardim de Piranhas, Jardim do Seridó, João Câma
ra, João Dias, José da Penha, Jucurutu, Lages, Lages Pintada, La
goa d' Anta, Lagoa de Pedras, Lagoa de Velhos, Lagoa Nova, Lagoa 
Salgada, Lucrécia, Luiz Gomes, Macau, Marcelino Vieira, Martins, 
Messias Tan~ino, Montanhas, Monte Alegre, Monte das Gamelei
ras, Mossoró, Nova Cruz, Olha d'Água dos Borges, Ouro Branco, 
Paraná, Parasinho, Paraú, Parelhas, Passa e Fica, Passagem, Patu, 
Pau dos Ferros, Pedra Grande, Pedra Preta, Pedro Avelino~ Pen
dências, Pflões, PoÇo Branco, Portalegre, Presidente Juscelino, Pu
reza (área incluída na Regi'ão do Mato Grande), Rafael Fernandes, 
Rafael Godeiro, Riacho da Cruz, Riacho de Santana, Riachuelo, 
Rui Barbosa, Rodolfo Fernandes, Santa Cruz, Santana do Matos, 
Santanã do Serid6, Santo Antônio, São Bento do Norte, São Bento 
do Trairi, São Fernando, São Francisco do Oeste, São João do Sa
bugi, São José de Campestr.e, São José do Seridó, São Miguel, São 
Paulo do Potengi, São- Pedro, São Rafael, São Tomé, São Vicente, 
Senador Eloy de Souza, Serra de São Bento, Serra Negra do Norte, 
Serrinha, Severiano Melo, Sítio ~ovo, Taboleiro Grande, Taipu, 
Tangará, Tenente Ananias, Tr.mbaúba dos Batistas, Touros (somen
te a área incluída na Região do Mato Grande), Umarizhl, Upane
·ma, Várzea, Vera Cruz, Viçosa. 

IV- Estado da Paraíba 

Agua Branca, Aguiar, Antenor Navarro, Arara, Ararunama, 
Aroeiras, Barra de Santa Rosa, Barra de São Miguel, Belém do Bre
jo do Cruz, Boa Ventura, Bom Jesus, Bom Sucesso, Bonito de Santa 
Fé, Boqueirão, Boqueirão dos Cochos, Brejo do Cruz, Brejo dos 
Santos, Cabaceiras, Cachoeira dos lndios, Cacimba de Areia, Ca
cimba de Dentro, Caiçara, Cajazeíras, Camalaú, Campina Grande 
(Distrito de Boa Vista e Catolé), Carrapateira, Catingueira, Catolé 
do Rocha, Conceição, Condado, Congo. Coremas, Cubati, Cuité, 
Curral Velho, Desterro, Desterro de Malta, Diamante, Dona Inês, 
Ernas, Esperança, Frei Martinho, Gurjão, lbiara, Imaculada, Itapo
ranga, Itatuba, Jericó, Juazeirinho, Junco do Seridó, Juru, Lagoa, 
Lastro, Livramento, Mãe d'Àgua, Malta, Manaíra, Monte Horebe, 
Monteiro, Nazarezinho, Nova Floresta, Nova Olinda, Nova Pál
mcira, Olho d'Ãgua, Olivedos, Ouro Velho, Passagem, Patos, Pau
lista, Pedra Branca, Pedra Lavrada, Piancó, Picuí, Pocínhos, Pom- · 
bal, Prata, Princesa Isabel, Queimadas, Quixaba, Remígio, Riacho 
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tio~ Cavalos. Salgadinho. Santa Cruz.,-Santa H_elena, Santa Luzia, 
Sarltana de M a_ngueira, Santana dos Gurrot<?S. Santa Tcrezinhu, São 
B~nto. São Juào dt> Cariri. Sào_João do Tigre, São José da Lag9a 
TapaJa. São Ju:->é d~ Caiana, São José de Espinharas, São José de;: 
Piranha. Siio Just.- do Bonfim, São José do Sabugi, São José dos 
Cord~iros. São Mamede, São Sebastião do Umbuzeiro, Seridó, Ser
ra Br;~rlca, Scrru Grande, Solânea, Soledade, Souza, Sumé, Tacima, 
Tapcroú, T;wares. Tç:i~_eifa, Triunfo, Uiraúna, Umbuzeiro, Várzea. 

~'- Estado de PC'rnamhuco 

Afogados da lngazeíra, Afrânio, Agrestina, Aguas Belas, Ala
goinha. Altinhtl, Angelim, 1\raripina, Arco Verde, Belém do São 
Francisco. Belo Jardim, Betânia, Bezerros, Bodocó, Bom Conselho, 
Brejào. Brejinho, Brejo da Madre de Deus, Buíque, Cabrobó, Ca
choeirinha, Caetés, Calçado, Calumbi, Canhotinho, Capoeiras, 
Carnaíba, Caruaru, Cedro, Correntes, Cumaru, Cupira, Custódia, 
Exu, Flores, Floresta, Frei Miguelinho, Garanhus, Granito, Grava
tá, lati, lbimirim, lbirajuba, Iguaraci, lnajá, lngazeiras, Ipubi, Ita
c_uruba, ltaíba, ltapetim, Jataúba, Jupi, Jurema, Lagoa do Ouro, 
Lagoa dos Gatos, Lajedo, Mirandiba, Orocó, Ouricuri, Panelas, Pa
ranatama, Parnamirim, Passira, Pedra, Pesqueira, Petrolândia, Pe
trolina. Poção, Riacho das Almas, Salgadinho, Salgueiro, Saloá, Sa
nharó, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria da Boa Vista, Santa 
Maria do Cambucá, Santa Terezinha, São Bento do Una, São Cae~ 
tano. São João, São Jos~ do Belmonte, São José do Egito, Serra Ta
lhad<t, Serrita, Sertânia, Sítio dos Moreiras, Solidà0, Surubim, Ta
bira, Tacaimhó, Tacaratu, Taquaritinga do Norte, Terezinha, Terra 
Nova, Toritama, Trindade, TriunfO, Tupanatinga, Tuparetama, 
Venturosa, Verdejante, Vertentes. 

VI- Estado de A lagoas 
Agua Branca, Arapiraca Batalha, Belo Monte, Cacimbinhas, 

Campo Grande, Canapí, CarneiroS,~ Delmiro Gouveia, Dois Ria~ 
eh os, Feira Grande, Girau do Poncíano, lgaci, Igreja Nova, Inhapi, 
JLJrnmatuia, Jacaré dos Homens, Lagoa da Canoa, Major Isidoro, 
Maravilha, l'vlata Grande, Minador do Negrão, Monteirópolis, 
Olho d'Agua do Casado, Olha d'Ãgua das Flores, Olho d'Água 
Grande, Olivença, Ouro Branco, Palestina, Palmeira dos lndios, 
Pão de Açúcar, Piranhas, Poço das Trincheiras, Porto Real do Colé
gio, Santana do Ipailcma, SãO Braz, São José do Tapera, Traipu. 

VIl- Estado de Sergipe 
Aquidaba, Canhoba, Canindé de São Francisco, Carira, Feira 

Nova, Frei Paulo, Gararu, Gracho Ci:trdoso, Itabi, Macambira, 
Monte Alegre de Sergipe, Nossa Senhora Aparecida, Nossa Senho~ 
ra da Glória, Nossa Senhora de Lo urdes, Pedra Mole, Pírihão, Poço 
Redondo, Poço Verde, Porto da Folha, Ribeirópolis, São Miguel do 
Aleixo. Simão Dias, Tobias Barreto. 

Vlll- Estado da Bahia 
Abaré, Agua Fria, Andaraí, Angical, Antas, Antonio Cardoso, 

Araci, Baixa Grande, Belo Campo, Biritinga, Boa Nova, Bonina!, 
Brejolândia, Brotas de Macaú_bas, Brumado, Caculé, Caém, Cafar
naum, Caldeirão Grande, Campo Alegre de Lo urdes, Campo For
moso, Canarana, Cansanção, Casa Nova, Castro Alves, Catolân
dia, Central, Chorrochó, Cícero Danta_s, _Cipó, Conceição do Coité, 
Contendas do Sincorá, Coronel João Sá, Cordeiro, Cotegipe, Crisó
polis. Cristópolis, Curaçá, Dom Basílio, Euclides da Cunha, For
mosa do Rio Preto, Glória, Guanambi, Taçu, Ibipeba, Ibipitanga, 
lbiquera, lbitiara, lbititá, lchu, Inhambupe, !pirá, Irajuba, lraqua
ra, lrecê, Itaberaba, ltiuba, ltuaçu, Jacobina, Jaguarari, Jeremoabo, 
Juazeiro, Lajedinho, Livramento de Brumado, Macururé, Mairi, 
Malhada de Pedras, Marcionílio Souza, Miguel Calmon, Miranca~ 
ba, Monte Santo, Morpará, Morro do Chapéu, Nova Soure, Olindi
na, Paramirim, Paripiranga, Paulo Afonso, Pedro Alexandre, Piatã, 
Pilão Arcado, Pindobaçu, Píripá, Piritiba, Planaltino, Planalto, Pre
sidente Jãnio Quadros, Queimadas, Quinjingue, Remanso, Retiro
lândia, Riachão do Jacuípe. Ribeira do Amparo, Ribeira do Pom
bal, Rio do Pires, Rodelas, Rui Barbosa, Santa Brígida, Santa Luz, 
Santa Maria da Vitória, -Santa Terezinha, Santana, São Desidério, 
Sátiro Dias, Saúde, Seabra, Senhor do Bonfim, Sento Sé, Serra 
Dourada, Serra Preta, Serrinha, Serrolândia, Sertanópolis, Souto 
Soares, Tanhaçu, Tcofilândia, Tremedal, Tucano, Uauá, Urandi, 
Valente, Wagner. 

ANEXO 2 

Ao 
BAt-:CO CI'NTR.\l. DO BRASIL 
IJivis~to tou_ Núcleo)_ 
Rr.:git>!Htl de Crédito Rural, Industrial 

e Programas Especiais. 

Circular nP 626 - Quitação 
de d{vidw· -- Solicitamos o reembolso da importância de Cr$ (por 

extenso). referente a quitações efetuadas com base no item l.a da Circular à 
epígrafe. 

2. Responsabilizamo~nos pelo enquadramento dos débitos 
nas disposições constantes do normativo sob referência, bem como 
pclu exatidão da quantia pretendida, que foi apurada com rigorosa 
observância de nossos registres contâbeis, ficando a documentação 
pertinente à disposição- do Banco Central, para fins de auditoria. 

Saudações 
(carimbo e assinaturas autorizadas) 

ANEXO 3 

Anexo à Carta n'i' , de 

Program~/Suopro;ra.u: 

Taxa de ne.rinanclam~to: 

Agiinc•a: 

N~ 01\ OPE•VÇiiO i NOM~ DO 1\UTUIIR!O 

ANEXO 4 

Anexo à Carta n'i' , de 

N0/1( CO 01\NCO: 

-Pro~ra•oa/~ubpro~r•me: Opcraçõe~ nio ~"'parad:'~ podo PROAG~O 

Taxa de A.,r;nandam•nto: 

1\gêncin: 

N~ 011 OPERAçAO 1 N011õ 00 1\UTUMIO 

I 

~~!~~~7;.~1\ I oi\~~0 ~~~~~~n 

I 

i i~~": .:i~-:·:7:. TOTAL J 

I 
I 
! 
I 

I 
I 

I I 
I 
i I 
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ANEXO 5 

(Local e data) 

Banco Centrar do Brasil 
Divisão (ou Núcleo) Regional de Crédito Rural, Industrial 
e Programas Especiais 

Circular nP 626 ~ Pagamento de despesas cartorárias: Solicita-
mos o reembolso da importância de Cr$ (por extenso), relativa a despesas 
efetuadas com baixa de registro de títulos ejou garantias de operações liqui
dadas com base no item 19 da Circular sob referência, conforme demonstrati
vo anex_o (nome do mutuário, agênda, n9 da operação. valor dos emolumen
tos). 

Saudações 
(Carimbo e assinaturas autorizadas) 

Sr. Presidente, o que desejo questionar, ao registrar rios Anais essa circu
lar do Banco Central, que vem ao encontro dos interesses da minha Região, 
no que tange ao problema da quitação e da prorrogação dos débitos, em face 
das cons_eqüências nefastas das últimas estiagens que assolaram o Nordeste, é 
que, em primeiro lugar, há aqui o AileXCd; -orlde estâ a relação, Estado por 
Estado do Nordeste, do Piauí até a Bahia, de todos os municípios enQuadra
dos nessa circular. 

No caso da Paraíba, que é o que eu conheço mais de perto, por ser a mi
nha terra, nós temos 171 municípios. Destes, foram contemplados pela SU
DENE 125, quando, a meu ver, essa medida deveria ser não só em relação ao 
meu Estado, como aos demais Estados do Nordeste- deveria ·ser generaliza
da, pois a seca que houve nos últimos dois anos no Nordeste atingiu ao terri
tório de todos os Estados. Zonas que, anteriormente, sempre foram conheci
das como beneficiadas por chuvas copíosas, como, por exemplo, a Zona do 
Brejo, na Paraíba, foram seriamente atingidas nos dois Últimos anos, de tal 
sorte que quase, que não houve ínVerriO ali. No Município de Bananeiras, na 
Paraíba por exemplo, que está justamente incluído na Zona do Brejo, este 
ano houve proprietário que perdeu mais de trezentas reses, em face da seca 
que ali ocorreu. no Entanto, esse Município de Bananeiras e outros tantos 
municípios do meu Estado, como o de Serraria, como o de Borborema, não 
foram incluídos na relação da SUDENE. E o que é de estarrecer é que eles fi
cam justamente situados entre dois ou três municíPios que foram, por sua 
vez, comtemplados na relação da SUDENE para efeito de enquadramento 
nessa circular. 

Então, eu não entendi os critérios que a SUDENE adotou para efeito de 
relacionar esses municípios assim continou achando que a medida devia ser 
generalizada, em todos os Estados, pelo menos em relação a estes dois anos 
de seca que se abateu sobre a Região do Nordeste. Nesse sentido enviei inclu
sive, um telex ao Sr. Superintendente-da.SUDENE. o Dr. Valfrido, solicitan
do providências no sentido de um reexame dessa questão. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Permite-me V. Ex'" um aparte? 

O SR. HUMBERTO"l.UCENA (PMDB- PB)- Pois não. 

O Sr. Pr,•sidc>me faz soar a campafnha. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Sr. Presidente, eu pe
diria a V. Ex• que, como eu estou numa comunicaçã-o de Liderança, V. Ex'" 
pcrmifisSe ... 

O SR_ PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não, V. Ex• está numa comuni
cação de parlamentar, V. Ex~' não solicítOU. ii palaVra como Líder. 

OSR. HUMBERTO LUCENA -(PMDB- PB)- V. Ex• não enten
deu, eu estou no exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V, Ex~ pode estar no exercício, 
mas V. Ex~' solici"tou a palavra a Mesa para falar ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMO!l- PB) -Não, eu apenas não 
esclareci, no niomento cm que solicitei a palavra a V. Ex'", que estava no 
exercício da Liderança, mas é, neste caráter,_ que eu gostaria que V. Exfl me 
mantivesse na tribuna. - -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- De uma forrría liberal, a Mesa 
atende V. Ex• Afinal de contas estamos, aqui, para prover a todos Srs. Sena
dores. 

O & . .4/hertu Siha (PP- PI)- Senador Humberto Lucena, apenas 
para aditar ao que V, Ex•. nesta tarde, expõe a respeito da seca no Nordeste. 
É que estou de pleno acordo com a colo_cação de V. E.~t•, lembrando que a 
SUDENf.: é que é o órgão capaz de! poder determinar o que é ou não é seca 
naquclu região, porque para isso ela tem 20 anos de expcfíência n<i área e téc
nicos t; :nc:1os c modos de poder enquadrar. Mas há um detalhe para que eu 

gostada de" d1ainar a atenÇãO de V. Ex' Acc!!tec::.u no meu Estado. A SUDE
NE pode perfeitamente ter considerado todos os municípios do seu Estado 
como enquadráveis, mas o enquadramento só se realiza se o Governador do 
Estado o decretar. Então, se ele cismar com 5, IO ou 15 municípios para não 
decretar, a SUDENE não tem força de impOr a seca ao Governador que não 
a quiser considerar. No meu Estado em 5 municípios e no meu, porque era o 
município de rriinha origem, a mínha cidade natal, houve seca, mas, como o 
Governo perdeu a eleição nessas cinco cidades, o Governador não decretou 
emergência para esses municípios. Foi preciso, para corrigir isso, uma 
ameaça d-a Comissão de Assuntos Regionais, presidida pelo eminente Sena
dor Canale, ao Ministro no sentido de que nós iríamos trazer o assunto aqui 
para o plenário, e denunciá-lo à Nação, que a seca depende do modo de inter
pretar do Governador. Acho que é oportuno que a SUDENE se superpusesse 
nesse particular. Isso não entrarfa na soberania do Estado, mas é porque se 
trata de calamidade e, sendo calamidade, não pode ficar à mercê dos desejos 
de um Governador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- V. Ex• tem toda ara
zão, mesmo porque aí seria subordinarmos os interesses gerais da população 
às conveniênd8..s, aos caprichos de natureza político-partidári.·a. Creio, nobre 
Senador Alberto Silva, que no caso não caberia, de maneira alguma, a inge
rência de Governadores de Estado, porque S. Ex•s tiveram a sua vez quando 
da decretação de emergência, em cada Estado, mas no que tange à decisão do 
Conselho Monetário Naciomil, fiCoü afe.to exclusivamente à SUDENE, dizer 
quais os municípios Que seriam enquadrados nesta circular. 

O Sr. Cunha Lima (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Pois não, nobre Se
nador Cunha Uma. 

O Sr. CWlha Lima (PMDB- PB)- Nobre Senador, venho trazer meu 
apoio ao pleito que V. Ex• defende para os municípios não incluídos pela SU
DENE. nas zonas conflagradas pela seca. Pertencendo ao mesmo Estado, 
como V. Ex'. eu recebi apelos de mais de30 municípios da Paraíba, dentre os 
46 que foram isolados do benefício do Banco Central, e me comuniquei com 
o Superintendente da SUDENE. Dr. Walfrido Salmito, e estou aguardando 
pronunciamento. Sei que· houve discriminação, é fato, as queixas e recla
rltações são procedentes. Espero que sejam tomadas medidas no sentido de 
consertar essa situação que, de forma desigual, sem um tratamento equânime 
fornecido pela SUDENE, mas gostaria de lembrar, corno falou o nobre Sena
dor Alberto Silva, que a SUDENE se ba_seo_u nas medidas que os Governos 
de Estado tomaram quanto à emergência. Os mesmos municípios que estão 
citados nessa portaria, são aqueles rriesmos que foram incluídos na situação 
de emergência durante o probl~ma da seca. Mas nós sabemos que houve dis
criminação, que ocol-i-erain injUstiças, vez que mUnicípios vizinhos a outros 
que obtiveram o beneficio da SUDENE não lograram a contemplação de re
ceberem também as medidas de beneficias, agora editadas pelo Banco Cen
tral e pela SUJ?ENE. Espero que essa situação de injUstiÇa seja resolVida em 

-Curto espaço de tempo para que volte a reinar a tranqUilidade entre os peque
nOs- agricUltores qtie foram atingidos pela inclemência da seca que assolou a 
nossa região. Mui to obrigado a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- O testemunho de V. 
Ex'" é dos mais valiosos, nobre Senador Cunha Lima, sobretudo em relação 
ao nosso Estado. V. Exf. é um- dos paraibanos mais ilustres, homem ligado 
mais partícularmente a Campina Grande, que é um dos pólos de desenvolvi
mento do nosso Estado, V. Ex' conhece de perto toda essa problemática. 

Se, realmente, corno lembra V. Ex' em adenda ao aparte do nobre Sena
dor Alberto Silva, foi esse o critério da SUDENE, é um critério errado que 
não pode persistir. -

-Sab~ V. Ex•, para voltar, por exemplo, ao Município de Bananeiras, na 
Paraíba. que ele dista da cidade de Solânea apenas 3 quilómetros. Solânea foi 
incluída e Bananeiras foi excluída. Por uma questão de 3 quilómetros, a .. eca 
assolou um município e excluiu outro ... É uma coisa que ninguém pode con
ceber. 

Por outro lado, para terminar estas minhas palavras, ·quero ainda fazer 
um apelo ~o Banco Central no Sentido de que a diretoiüi desse estabeleci
mento de crédito entre em novos conta tos com as instituições financeiras pai-a 
abreviar o atendimento da clientela que foi abrangida por essa circular. Há, 
Sr. Presidente, segundo tenho conhecimento, no interior da Paraíba, C deve 
n~.:orrer o mesmo em vários Estados, diversos gerentes criando as mais sêriris 
difi;.:uld.ade,s de ordem bu~ocrática para fazer c~1egar aos tomadores de em
préstifnós do Bunco do Brasil c de outras i11stitulções financeiras ofiCiais ou 
particu-larc~o.; Qs -henefíciÕS -dessii medida do GoVerno Federal. 
Era o que tinh;,: a dizer. I Afuito hem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
serã lido pelo Sr. f9 .. Secretãrio. 

E lido o uguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 74, DE 1981 
Introduz alteração na Consolidaç4o das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I • O art. 899, da Consolidação das Leis do Trabalho, mantido o 

seu caput, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 899. . ............................. · · · ........ .. 
§ J9 Só se admitirá o recurso mediante prí:vio depósito de im~ 

portância equivalente ao valor da condenação e pagamento das cus
tas. 

§ 211 Tratando-se de condenação de ~alar indeterminado ou a 
ser apurado em execução de sentença, a importância do depósito 
corresponderá ao que for arbitrado para efeito de custas. 

§ 39 O depósito será feitO na Conta vinculada do empregado 
relativa ao FGTS, procedendo-se à sua abertura se necessário e or
denando o juiz a livre disponibilidade da quantia correspondente, 
com os respectivos rendirrie"ntos, em favor da parte vencedora, tão 
logo transite em julgado a decisão recorrida," 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os§§ 1" a 69 do art. 899 da CLT, representaram, à época de sua inserção 
no diploma consolidado, uma conquista compatível com a sempre buscada 
maior celeridade do processo trabalhista. 

Com eféito, ariteS da obrigatoríedade do depósito-prévio, para efeito de 
recurso na Justiça do Trabalho, incontãveis eram Os apelos feitos pelas partes 
com o só objetivo de procrastinar a execução das sentenç~s condenatórias. 
Recorrer custava pouco (exigia-se tão-somente o pagamento do preparo), de 
modo que a parte vencida não titubeava em recorrer. 

A partir, contudo, da exigência ·consignada· nos- r'efeilâos dispositivos, re
correr de decisão na JUstiça do Trabalho passou a envolver um custo que ~o 
meu objetívo procrastinatório nem sempre recomenda ou justifica. E o resui
tado prático aetarti1cdida k)go se fez sentir, eis que diminuíram acentuada
mente os apelos com intenções de delongar- as execuções de decisórios traba
lhistas. 

Entretanto, o valor do depósitO-para recorrer, que a princípio correspon
dia rigorosamente ao valor da c_ondenação, mas que mais tarde acabou sendo 
atenuado e lírriftado a dez vezes o salário mínimo regional (leia-se dez valores 
de referêncía:;como determinou leg1slação_superveniente), foi' perdendo pou
co a pouco o seu efeito de triaSem dos recursos n-a Justiça do Trabalho, por 
força da desvalorização da mOeda e úiinbé~ da defasagem cada vez m~ior so-
frida pelo poder aquisitivo dos salârfoS~ -

Assim, a irnportânda de dez vezes o s31ã!lo mínimo, que antes era signi
ficativa e levava o recorrente potencial a pensar duas vezes antes de recorrer, 
hoje em dia é irriSória, funciOnando até mesmo como estímulo, à apresentação 
de certos apelos que apenas visam adiar a execução. 

Por isto que é necessário reformular os dispositivos relacionados com tal 
depósito, tal como aqui pleiteado. 

O que se propõe, em síntese, é que o valor do depósito para recorrer re
torne a ser o mesmo do valor da condenação. Nos casos de condenação deva
lor indeterminado, valerâ, para fim de depósito, o que foi arbitrado para efei
to de custas. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1981. -Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CiTADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE -1' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 899. Os recursos serão interpostos por simples petição e terão efei
to meramente devolutivo, salvo as exceções previstas neste Título, permitida 
a execução provisória até a penhora. -

§ l9 Sendo a condenação de valor até 10 (dez) vezes o salário mínimo 
regional, nos dissídios dos individuais, só serã admitido o recurso, inclusive O 
extraordinário, mediante prévio depósito da respectiva importância. ~ransi
tada em julgado a decisão recotríâa, ordenar~se-á o levantamento imediato 
da importância de depósito, em favor da parte vencedora, por simples despa
cho do juiz. 

§ 29 Tratando-se de condenação de valor indeterminado, o depósito 
corresponderá ao que for arbitrado, para efe"ito de custas, pela Junta ou Juízo 
de Direito, atê o limite de 10 (dez) vezes o salário mínimo da região. 

§ 39 Na hipótese de se discutir, no recurso, matéria já decidida através 
de prejulgado do Tribunal Superior do Trabalho, o depósito poderâ levantar
se, de imediato, pelo vencedor. 

§ 49 O depósito de que trata o§ }9 far-se-á na conta vinculada do em
pregado a que se refere o art. 29 da Lei n~' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
aplicando~se-lhe os preceitos dessa Lei, observado, quanto ao respectivo le
vantamento, o disposto no § 1" 

§ 59 Se o empregado ainda não tiver conta vinculada aberta em seu no
me, nos termos do art. 29 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, a empre
sa procederá à respectiva abertura, para o efeito do disposto no § 29 

~ 69 Quando o valor da condenação, ou o arbitrado para fins de custas, 
exceder o limite de 1 O (dez) vezes o salário mínímo da região, o depósito para 
fins de recursos será limitado a este valor. 

••••••• ~ k~ ~ ~rJ.;Co~~~a~; d~·c~~;;i;~i~à~ ·; j~,~~~ ~·d; L~~i;t~~â~ s~;i~i. j. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -O projeto será publicado e re

metido -às-comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está linda a Hora de Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. Em conseqüência, as matérias da pau
ta de hoje não serão submetídas a votos, ficando sua apreciação adiada para a 
próxima sessão. 

São os seguintes os itens cuja apreciação é adiada 

-!-

.PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 371, "c", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n" 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare
cer oral da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade,juri
dicídade e no mérito, pela rejeição. 

-2-

Voiaçào, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n<? 303, de 1979-
DF, que inst_it_ui a taxa de limpe~a pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências. tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constitui('ào e Justtca -i" pronunciamento: pela constitucionalida

de e juridicidade; 2" pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo
rável, com emenda n9 3-CCJ, que apresenta; JP pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federai); 

-do Di.strito Federal - /"pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s I e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 2'~ pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Financas. favorãvel ao Projeto e às emendas da ComjSsão do Dis
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri
cha, 

-3-
vOtaÇão, em turno único (apre~iação preliminar da constitucionalidade, 

no3 termos do art.. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~? 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e no
vos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e !.2.13, de 1979, e !.013, de 1980, da Comis· 
são 

-de Consrituicào e Justiça, /P pronunciamento --pela inconstítucionali
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e AITÍaral Furlan; 2" pronunciamento - (reexame soliCitado em ple
nário), rattfica.ndo seu parecer anterior; e JP pronunciamento- (reexame soli
citado em plenário), mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido 
dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 
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-4-
Votação, em tir.rno único (ãj)ie6iaçâo pr-eliminar da constitúcionali"dade, 

nos tcrntos do art. 296 do Regimento InternO), do Projeto de Lei do Senado 
n~? 196 de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 197!, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituirão e Justiçã ..:_ /9 pronunciamento: pela inconstitucionali

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2P pro
nunciamento- (recxame solicitado em plenário}: mante-ndo seu pronuncia
mento anter1or, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li
ma. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 172, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.258. 
de 1980), que autoriza o Govefno do EStadO- de Mato .. drosso· do ·sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e ()itenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo-

PARECERES, sob n<s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
:..._de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- d~· A4unicípios, favorável. 

-6-

Votaçào, em turno único, do Projeto de Resolução nq 177, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nq 1.273, 
de 1980); que autoriza a Prefeitura Munic.ipal de Mossoró (RN} a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil. seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seís centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, Pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de A-lunicipios, favorável 

-?-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 178, de 1980 tapre-

sentado pela Comissão de Econoniía como conclusão de seu Parecer n~' 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr.$ 29.983.645,00 (Vinte c nove mílhões; novecentos e oitenta e tiês mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiroS) o montante de sua dívida consolida
da, tendo 

PARECERES, sob nos 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

-8-
Votação, em turno único~~dó Projeto de Resolução n' 179, de J980(apre

sentado pela Comissão de EconomTii como conclusão de seu Parecer n"' 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC} a ef6var· 
em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quínhentos e trinta mil cruzeiros) o mon
tante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçá, pelii"""constituciónatidade e juridicidade~ e 
-de Municípios, favorável. - -

-9-
Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução ~I' 180, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economfa como c6nchisào de seu Parecer riq 1.283, 
de i980), que autoriza a Prefeitura MUnicipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000~00 (dois milhões e Seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de !980, das Comissões: 
-de Constituição e Justi('a, pela constitucionalidade:: e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. · 

-lO-

Votação, cm turno único, do Projeto de Resolução n~' 181, de 1980 (apre
sentado pela <..:omissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.286 
de 19.80), qu·! auluriLa a Prefeitura· Municipal de Arês ·(RN) a elevar em Cri 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mll e cem cruzeiros) 
o mç,ntante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
-de Conslituiçào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- rft> IYIIP?:·:_•[pios, fa•.1orãvel. 

-!!-

Votação, em t"urrlo úOiCo, Uo Projeto de Resolução n~' 182, Ge 1980 (apre
sentado pela-Comissão de EconOmia como c·onclusão de seu Parecer n~' 1.289, 
de 1980), que autodia a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele
var em Cr$ 23.600.000,00 (virite- e três milhões e seiscentos mil cruzeiros} o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

-PARECERES, sob n's 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de ·constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e jurfdicidade; e 
-de Municfpios. favorável. 

-12-

Votação. em turno único, do Projeto de Resol!lção n~' 183, de 1980 (Jpre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão_ de seu Parecer n~' 1.292, 
de J 980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição- e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade; e 
-de Municfpios, favoráVeL 

-13-
Votaçào, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 184, de JÇ>80 {apre· 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.295, 
de 1980), que autoriza ã Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevJr em Cri 
767~700,00" (seteCentos e ses-senta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 
PARECERES, sob os n's 1296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 

-de Constituicào e Justica. pela constitucionalidade e jurid:cidade; e 
-de Munidpios. favorável. 

-14-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9l89, de l980(apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.3 tO, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (doiS milhões, novecentos e nove mil c trezentos cruzei
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s UI I e 1,312, de 1980, das Comissões: 
-de Consiituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
-de _!o,.-fun.icfpios, favorável. 

-IS-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9194, de 1980(apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecei" n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre
zentos cruzeiros) o montante de sua _dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's L326 e 1,327, de 1980, das Comi;sões: 
,;__de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juiididdade; e 
__ ,.-de Munidpios, favorável. 

-16-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 201, de JS80 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer nt? 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barbna), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
extcrho, no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a firianciar -programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1346, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-17-

Votaçào, em turno único, do Projeto de Resolução n9 l, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 4, dr: 
f9~rt, cOin voto venddo--do-senadOr Loiz~ro Barboza), que autoriza o Gover
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor deUS$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-amcrcianos) ou o equi
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuãl'iO do Es.
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justica. pela constitucionalidade e juridkidade; e 
- de Municipios, favorável. 

-!H-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 21. de 1~81 (apre· 
sentado pela Comissão de Finança·::. como eondusão de seu Pare<:er n9 lQ:~ •• 
de 1981, com voto vencido dos Sen>:tdores Josê Fragelli e Alfonso C;;~.marg<J.l, 
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que autoriza a Prefeitura" MúnicipardesãO Caetano do Sul (SP) a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (Vinte mi
lhões de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de in
vestimentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n's 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favoráVeL 

-19-
Votação, em primeiro turno, dq Projeto de Lei do Senado n9 35 I, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e çla 
profissão de .. Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob nos 863 a 865, de !980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiç'a, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social. favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. -

-20-
Votação, em primeiro tUrno (apreciação prelim!Oar da constitudonali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado no? 49, de I 979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor
tância- a ser deposit3da em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o art. 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembrO de 1966 - e determina outras 
providências, fendo 

PARECER, sob n9 1.026, de 1980, da Comissão 
-de ConStilil.ição e Justiça, pefà iiiConstitucionalidade, com voto venci

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

-21-
Votação, em priineirO turno (apreciação preliminar dajuridicidáde, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno)~ do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• !.006, de 1980, da Comissão 
- de ConStituição e Justiça, pela injurídicidãde, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader
bal Jurema. 

-22-
Votaçào, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
lei no? 3.807, de 26 _de agosto de I 960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre
vidência Social, tendo 

PARECER, sÔb n' 1.034, de !980, da Comissão 
- df! Constituição e Justiça. pela inconstitucionalidade. 

-23-
Votação, em ptimeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-24-
Votução, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali

dade c juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje
to de_ Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, ;ob n' 1.009. de !980, da Comissão 
-de Consrituicào e Juçtira. pda inconstitucionalidade e injuridkídade. 

O SR. PRESIDE:'\iTE (P:L'>~os Pôrto)- Hú oradores inscritos. 
l\mcl.:dl) :r rwbvra ao nobre St::nador Jut~rh: ivbgalhàcs. 

O SR .. JlT.\11\' \!.\(; \!.!1 ü:S (PDS- BA. L0 o ;cguintc di>curso.) 
- Sr. Pn.:siJc!ltc. Sr.'i. Senadores; 

() proiJICma af!r::lrio br~l'>i!t.:iru t.:~lÚ tJ.o Íntima!llt.:llk ligadO Ú \.IUe.stJo f'un
diúria. <'t r•)'>'>C J" lo:.:rra,.qiiC n~ll) ~<.:: P•lJe po..:n.-;;lí ,::n :o\\ld ,,,Jti<.,;.·L,) :o....:nl .:nl'rcntar, 

l.'wn ,;or:!.;!L'm. f1rmo~t c ímran:iulid.tdc. ,\ pr•1hk·rna \!.t r~lorma :tgrúri;.L 

Quando se promulgou o atual Estatuto da Terra, pretendia a Revolução, 
atendendo aos "apelos refonrustas da consciência política nacional, encontrar, 
na consolidação e ampliação das normas existentes e na dinamização dos ins
titutos aplicados ao problema, uma solução evolucionista que livrasse de 
traumas o setOr, tanto mais quanto a demagogia da SUPRA, a atuação das 
'"Ligas Camponesas" e dos '"Grupos dos Onze", em 1963 e no primeiro se
mestre de 1964, resultara no crescimento zero da produção agrícola. 

Somos dos que pensam, diante da latitude do espaço brasileiro, capaz de 
abranger duas dezenas de países europeus, com os mais variados climas, re
giões ecológicas e diversificados tipos de dispersão do ecúmeno -da densi
dade inferior a um. na Amazônia, que abrange metade do nosso território à 
explosão demográfica do Nordeste Oriental, com cinqUenta habitantes por 
quilómetro quadrado - que pode haver uma orientação doutrinária global 
da política agro fundiária, mas o equacionamento das soluções propostas pre-
cisa ·regiohãllzar-se. . 

Se podemos aplicar, num País de mais de oito milhões de quilômetros 
quadrados e cerca de cento e vinte milhões de habitantes, o mesmo Direito 
Civil e Penal, com as respectivas normas adjetivas codificadas, um só Direito 
do Trabalho, convenientemente consolidado, ou uma única Lei Orgânica da 
Previdência Social, não nos parece aplicável com o dinamismo exigido pelo 
nosso desenvolvimento um estatuto da Terra que reúna, ao mesmo tempo, o 
direito substantivo e o adjetivo, a questão agrária e os problemas fundiários, 
normas trabalhistas e módulos de exploração rural, para cinco regiões natu
rais perfeitamente diversificadas, cada qual comportando, atualmente, um 
tipo de uso da terra. 

Genérico mesmo, em todas elas, apenas o problema do latifúndio, da 
agropecuária mais extensiva do que intensiva em oitenta por cento do terri
tório, disseminadas, porém, as monoculturas regionais, como se nós consti
tu1ssemos num imenso arquipélago económico. 

Se o Estatuto da Terra configurou a solução menos traumãtica en<'ontra
da pelos planejndores revolucionários e o País pôde retomar o nível de cresci
mento no setor agráriO, su-perior ào incremento demográfico, passados mais 
de dez anos, na era tecnológica, em que os ponteiros do progresso avançam 
r1um ritmo acelerado, impõe-se um novo equacionamento desse problema, 
com maiores concessões ao trabalho produtivo da terra do.· que um supersti
cioso respeito à doutrina romana do direito de propriedade, quando todo o 
mundo lhe impõe a restrição do uso social. 

Antes mesmo que o problema seja posto em termos estritamente norma~ 
tivos, chamados aos debates o economista, o ecólogo, os proprietários e pos~ 
seiros, para a apreciação final do político e do jurista, podemos, no entanto, 
abordar certos aspectos conjunturais, episódicos ou crítícos da conjuntura. 
no intuito de encontrar soluções expeditas que nos conduzam, pelo menos, a 
melhu_rar o padrão de desempenho agropecuário no País, incrementando sua 
produtividade. 

Mesmo sem alteração no quadro legislativo em vigor- que precisa, no 
entanto, ser reordenado ~ podemos obs.ervar que certas regiões e recursos 
naturais do P?-íS não têm tido o aprove!tamento conveniente. 

Terras Agricultáveis 

Segundo ;.tS nossas estatísticas cadastrais e censitárias, somente quarenta 
e quatro por cento do território nacional se acham ocupados por imóveis ru
rais, apenas trinta e cinco por cefHõ eXplorados por estabelecimentos. Tendo
se cm conta que a chamada Amazônia Legal representa cinqUenta por Cl!nto 
do nosso territ(mn, incluindo a fímbria do cerrado de Mato Grosso e Goiás e 
grande parte dll maranhi1o ocidental, além de cerca de trezentos mil quilôme
tros agricultáveb na floresta amazónica, ter1amos uma úrea de conservação 
tlorístic_a- ;.~provcitávcl, cm parte, pelu moderna silvicultura- da ordem de 
quarenta por cento. 

D(,_mde se conclui que existem, utualmente, vinte e dnco por cento _do 
nosso território, ou seja, muis duzentos milhões de hectares, condenados U 
o.:iosidadc produtiv<l. _ 

De qua-lquer modo, o recadastramento rural de 1972 revelou a presença 
d~ ! 99 mi! imóveis inteiramente inexplorado:o., signifi(.;<.!Odú mais de quarenta 
c um milhões de hectares+ sendo, por inferência, acreditável a existência de 
quase cento e s::ssCntu milh0es d-e hectares sem titularidade de pessoa física ou 
jurh.lka. tido:-. c hdvtdus como terras públicas. 

Se O\ nltmcru::. e~tatísticos q_uc mancjumos mostram uma defasagem de 
Jc/ anos, a..:n.:Jüanws, porém, que essas áreas não se hajam reduzido, a não 
ser por 'impk:o. titularidade. sem efi..:az manejo agropecuârio. 

Aqui ;tpl.'i:unos para CtH1S.:ienciosa pesquisa do Dr. Pompeu Acciol) 
Borge::.. unr..k: :.c I..'On::.tata.: 

··~\ t.l'W cfclívu d!.! ~h:Ío:-;ÍJiJJC J\! 271.:;_ dos itnô\ rurais im-
pn:..;sitHl:t partkul<\rtltl..!nll!, qu~mJ\J se c-xpnmc em númt.'roo:; absol'..l· 
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tos: são oitenta milhões de hectares de terras aptas para as ativida
des agropecuClrias, mas qüe se- mantêm injustificadamente inexplo
rudus." 

Isso representa o equivalente a toda a terra aproveitável do Estado de Is
rael- sem contar o Néguev- que está exportando cítricos, algodão e outros 
produtos da luvou_ra, depois de ~1Umcntar mais de três milhões de habitantes 
L.:Om um padrÜü de vida invejável. 

Aponta aquele estudioso como uma dus causas dessa impressionante su
hutilitaçào do fator "terra" o regime latifundiário imperante, alíado à ·~aqui
sir.,;~to de terras com fins memmente especulativos ou como defesa da inflação, 
tudo fucilitado pela impunidade da sonegação da tributação territorial". 

Cumpre :-.alicnt:.1r, ademaís, que o grau de concentração da propriedade 
fundiúria aumentou. nos últimos dez anos, apesar da ação do INCRA, distri
buindo c-entt:nas de milhares de títulos a posseiros, em módulos tão modestos 
que, somados, não abrangeriam sequer um milhão de hectares em todo o 
País. 

Examinando esse aspecto, assinalí.! o Dr. Pompeu Accioly Borges: 

''O fato é que, de acordo r.:om as duí.ls fontes estatístícas citadas 
(o rccadastramento do INCRA), tem havido na classe tipicamente 
latifundiária, de mil hectares e mais, um crescimento não apenas do 
número de imóveis rurais e de estabelecimentos, mas também na 
úrea por eles controlada." 

AssinaL.t, cm scguid.:t, esse estudioso que '"ainda de acordo com ases
tatístic~LS cadastrais relativas a 1967 e 1972, o número total de imóveis rurais 
praticamente não se alterou, mas sua área se elevou em 64 milhões de hecta
res, provavelmente, cm parte, pel<:t incorporação, legal ou ilegal, de terras de
volutas". 

Se o latifúndio improdutivo é ô maior dos males, também o minifúndio, 
resultante da pulverização da propriedade, contraria a melhor exploração da 
terra. Nesse p~trticular, entre 1960 e 1970, aumentou em cerca de setenta por 
cento o número de estabelecimentos com menos de cin<:o ou de dez hectares.· 

Se tal é a aflrmuçào da estatísüca censitária, as estatísticas cadastrais re
velam a diminuição dos imóveis com menos de dez hectares entre 1967 e 1972. 

De qualquer forma, o dado mais otimista, mostrando 2.437 proprieda
des de menos de dez hectares em 1972, mesmO considerando sejam, atualmen
te, apenas duas mil, mostra a gravidade do problema. 

Deve-se sulientar que as sucessões testamentárias tendem a pulverizar 
mais as terras entre herdeiros, agravada essa divisão pelas hipotecas insolvá-
veis. 

Seria Injusto considerar improdutivos todos esses minifúndios, principal
mente aqueles situados nos cinturões verdes dos centros urbanos, cultivando 
hortigranjeiros, wmbém produzidos e.m quintais. Também exagerado preten
der que <lpcnas :.r pequena e média proprTCd<ldes farão com que produzamos 
excedentes e.xportúveis, quando as monoculturas do café, da cana-de-açúcar, 
do cacau e da soja, preferentt!mente em propriedades de maior porte, é que 
respondem pelas nossas exportações primárias. 

O minifúndio é que cultiva a lavoura de subsistêncía- feijão, milho, <.lr
ro/- que tunti.IS vezes chegamos a importar, como grande parte do leite con
sumido no Brasil procede do exterior, porque, nesse sctor, predominam as pe
quenas e diminutas propriedades, de produção inferior a cinqüenta litros 
diários. 

Decerto a concentração fundiária pode ser fruto de políticas econômicas 
que desestimulum a produção c incentivam a especulação imobiliária. Mas, 
por outro lado, umu agricultura de mera subsistência, S!!m estímulo e sem tec
nologia, não seria capaz dt! alimentar seteOta por cento da população brasilei
ra. concentrada nos centros uibanos, muito menos teria condições para a 
prvduçào de excedentes exportáveis. Isso não significa o desaconselhamento 
dos "quinlais produtivos", nas áreas urbanas, para ajudar, eficazmente, no 
uhastecimento local de hortigranjeiros. 

Mas não se pode afirmar, sem grave injustiça, que o Governo esteja 
alheio :.10 prohlemn, O Estado dl' S. Paulo, de 6 de abril do ano passado, di
vulgava o .seguinte tópico: 

"Até 1988, o Governo pretende integrar a Região Noroeste-
41 milhões de hectare:; nas partes Oeste e Noroeste do Estado de 
Mato Grosso e do Territórío de Rondônia- ao processo produtivo 
dn Pais, dotando a área da inffl-estrutura necessária e processando 
a rcgulariz<Jçào fundiária dessas terms, com investimentos de 47,8 
bilhões de cruzeiros. Portanto, o Ministério do Interior já tem ela
borado o Programa Integrado de Desenvolvimento do Noroeste do 
Brasil - POLONORTE. 

O Governo pretende- prossegue o jornal --a regularização 
fundiúria de 11.5 milhões de hectares até 1985, investindo 16,6 bi
lhões de cruzeiros. A linha de crédito prevista para os novos colonos 

é de Cr$ 11,9 bilhões, com aplicação para o período 1980/84. Adis
criminação e titulação das áreas ocupadas espontaneamente e a 
identificação das terras para o Programa de Assentamento Oirigid() 
serão feitas pelo INCRA, por meio de projetes de regularização 
fundiária. O documento recomenda, no entanto, que sejam preser
vados 50% da área em reserva florestal, "conformada em blocos, vi
sando à proteçào da fauna, flora, do solo e do regime fluvial." 

Planejamento há, portanto. Continua-se a aguardar a execução. 
Lembramos que o Estatuto do lndio deu o prazo de cinco anos, para a dl!
marcaçào _das terras indígenas e esse- termo se escoou há três anos, sem que 
um décimo delas esteja com a demarcação feita. 

Latifúndio ••,,~ersus, Minifúndio 

Hú uma tendência em exagerar-se, no País, a improdutividade do mini
fúndio, qu~1ndo se sabe que, pelo menos, ele garante a subsistência primária 
dus famílias que os cultivam, enquanto a maioria dos latifúndios se constitui 
de terras agricultá_veis improdutivas. 

Além do mais, o probleffi-a da extensão da -terra arável exige um estudo 
integrado. 

Sübe_-se que, nos países de grande extensão territorial, o minifúr:.dio é 
subproduto do latifúndio, este de propriedade, aquele de exploração, p<:~r ve
zes com um só proprietário que tem dez hectares na baixada carioca e d1::z mil 
hectares no norte de Mato Grosso. Enquanto o número de imóveis rurais 
caiu de um milhão e quatrocentos mil em 1967, para um milhão cm 1972, o 
número de estabelecimentos rurais com menos de cinco hectares saltou de um 
milhão em 1960 para um milhão e oitocentos mil em 1970. 

Talvez haja contribuído, porém, para reduzir o número das propriedades 
de menos de_ cinco hectares, a partir de 1967,'a proibição legal de que, na p:lr
tilhu- sucessória ou Cm desm-emOrUmentos, Upareçam áreas inferiores ao mó-
dulo rural. · 

Vale s:.tlientar que a fórmula defeituosa de obtenção do módulo rural 
amplia a categoria de minifúndio. No Rio Grande do Sul, por exemplo, onde 
as últimas imigrações européias consolidaram o regime da pequena proprie
dade, muitos apontum a prolifer:ição- de minifúndios. Os estatísticos respon
dem por esse exagero, pois, no recadastramento de 1972, havia naquele Esta
do, 166 mil imóveis com área inferior a dez hectares, mas classificaram os mi
nifúndios num total de 215 mil. 

Não se observou que os gaúchos se constituem nos maiores aplicadores 
de insumos e corretivos modernos, transformando propriedades planas, de 
dez hectares, cm estabelecimentos tão produtivos quanto fazendas de gado de 
cem hectares no sul de Minas. É que no Rio Grande estão um q:.1arto dos tr~l
tores do País, um terço dos arados e um quinto dos veículos agrários de 
traçào mecúnica. 

A agrfcultuá1 que utiliza mão-de-obra assalariada até o nível técnico, 
além de insumos modernos, vem-se processando, de preJerência, em áreas in
feriores a 500 hectares, que, em 1970, representavam 80% do número de trato
res, 98% dos arados, 88% dos assalariados permanentes, 66% da área irrigada 
e 77% do dispêndio de adubos e corretivos. 

Seria realmente muito simplista ligar o problema da produtividade so
mente à extensão da área cultivada, quando a tecnologia oferece, hojt~, à 
agropccuáfiã, -tOda uma gama de recursos capazes de multiplicar a capacida
de produtiva dos solos. 

Ma::. forÇoso reconhecer, de modo geral, que a grande propriedade, con
sidcradu a de mais de quinhentos hectares, configura o latifúi1dio menos pro
dutivo. Tanto isso é verdade que o Recadastramento de 1972 demonstrou que 
o valor da produção vendida por hedare explorado declina, fortemente, na 
medida em que aumenta o tamanho do imóveL 

Resta, por enquanto, aceitável a conclusão de que o principal obstáculo 
ao progresso técnrco da agricultura, o maior óbice à sua modernização que 
propiciaria melhor distribuição da renda agrícola e a elevação do nível de cm
prego no sctor rural, se constituem no latifúndio, aparecendo a campanha 
acirrada contra o minifúndlo corilo Uma tentativa no seriCido de frustrar os 
anseios da reforma agrária, que toda a Nação reclama, quando um País da 
nossa extensão, dus nossas potencialidades, impoita produtos agrícolas. 

O Nordeste tem sido apontado como região prioritária para uma refor
mulaçi."Lo fundiária e lú preponderam os latífúndios. Recentemente, técnicos 
do Banco Mundial, depois de pesquisa em nove Estados, entre 1973 e 1974, 
divulguram os seguintes dados sobre a agricultura nordestina: 

mil 

Força_de trabalhu agrícola- 6 milhões de pessoas 
Proprietúrios de terras - 750 mil 
Proprietúrios de terras suficientes para gerai' um salário mínimo-- 250 

Empregos agrícolas permanentes - 3 milhões 
Trabalhadores temporários - 3 milhões 
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Média de dias/ano trabalhadoS pelos_ 'temporários - 60 dias 
Renda média dos temporários .- 50 dólares anuaiS 
Tcrrns ocu-p<tda.s por culturas- 30% 
Idem. nas grandes proPriedades- 15% 
Idem, nas pcquenus propr"iCdades ...- 60% 
Propriedades que utilizam sementes selecionadas - lO% 
Propriedades que utilizam fertiliz~ntes químicos - 8% 

Embora incompletos t:Sses dados- pois não falam do uso da i_rrigaçào, 
na produtividade média por hectare, etc.- espelham, ainda a§Sim, a profun
didade da _crise ~igrúria no Nordeste, ~exigir, mais ~o _que qualguer outra re
gião. mesmo o imenso cerrado, uma reformulação da política fundiária. 

O Sr. Alberlo Si!~·a (PP - PI) - Permhe~me V. Ex' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA) - Poi' nàc. 

O Sr. AlherlO Sil~·a (-PP- PI)- Estou ouvindo, com o maior interesse, a 
exposição que V. Ex• faz nesta tarde a respeito do problema da propriedade 
rural, do minifúnd10--c- daS grandes propriedades improdutivas. V. Ex• acaba 
de ler uma estatística levantada pelo Banco Mundial;-·se não me engano, entre 
73/74 c eu gostaria. cm aditamento ao que V. Ex• defende; uma política de re
formulação para o Nordeste, principalmente no setor agrário, lembrar que a 
SUDENE podcri"· de posse desses d"dos que foram levantados pelo próprio 
Banco Mundial- não sei se a SUDENE coilrirma esses resultados do Banco 
Mundial,. há quem diga que há uma -divergência entre os dado_s do Banco 
Mundial e_os da SUDENE. com os seus 20 anos de experiência na área ... 
Mas. eu queria lembrar a V. Ex~. Senador !uta_hy MagalhãeS, que é um ho
mem da (trcu, e um com batedor pelo bem da -propriedade rural do Nordeste, 
que, se o INCRA entrar neste programa de módulos rurais no Nordeste, po
deria fazê-lo. de comum acordo com a SUDENE, para que cada propriedade 
rural, cujo título fosse d..1do ao produtor, que esse trabalho fosse acompanha
do, porque o INCRA exige, apenas·; que se preserve a ecologia, as florestas. 
os mananciais de água, mas, ele fica nisso. 1'\ào seria o caso do INCRA e a 
5UDENE, Cada vez que um título fo'lse dado a um produtor rural, que ele 
pudesse ser acompanhado_ de um miniprojeto: água e um pouco de tecnolo
gia, para que eles pudessem produzir o feijão de que o Nordeste e o País todo 
precisam? 

O SR.JUTAHY MAGALHÃES(PDS- BA)- V. Ex•, nobre Senador 
Alberto Silva, levanta um probiema que tem sido muito abordado no decor· 
rer desses últimos 30 ou 40 anos. Desde quando se fala na necessidade de uma 
Reforma Agrária ou Reforma Fundiária~ de que rlào é suficiente dar terra ao 
pequeno agricultor. que é necessário t<.tmbém que se conceda crédito, que se 
permitu o uso da tecnologia. Se não deixa de ser uma verdade esta tese, nós 
temos que fazer prevalecer, ínicialmente, que o princípío de tudo é a entrega 
da terra àquele que nela trabalha. Posteriormente a isto, é que vem então es
sas medidas que são conseqüênciàs da primeifa; porque depois da entrega da 
terra àquele que a lavra, aí é que--nós temos que buscar os recursos financei· 
ros, para que o pequeno agricultor tenha ace.sso ao crédito rural tão difundi
do no nosso País. Mas que o pequeno agricultor, por falta até, às vezes, de C2.

pacidade técnica, de capacidade até intelectual, de preparo educacional, não 
tem condições de buscar esses recursos nOs bancos, e deles nãp pode se apro
veitar. 

Não vamos criticar o crédito rural, vamos apenas buscar medidas mais 
práticas. menos técnicas. co_mo foi utitlzado até, num certo período, de levar 
o crédito rural dircto, através do Banco do Brasil, aos pequenos agricultores. 
E pasmem, Sr. Senadores, que foram pouquíssimos aqueles que não cumpri
ram com sua obrigação de pagar ao banco aquilo que haviam recebido. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Foi isso me"smo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- O pequeno agricultor 
deve ter esse crédjto, o que eu não faço é a junção das duas medidas. Acho 
que primeiro, na medida das possibilidades, nós devemos fazer essa reformu
lação fundiária não apenas no Nordeste, mas em todo o Brasil. Falo aqui em 
Nordeste como uma área experimental, conforme se declara. Mas a reforma 
não é necessária apenas no· Nordeste. 

Srs. Senadores, V. Ex~s vão me desculpar porque pretendo ocupar o tem
po precioso de V. Ex•s em algumas sessões consecutivas. Este é apenas o pri
meiro de urna série de pronunciamentos a respeito deste assunto. 

Além de tratar de forma descritiva sobre estatísticas a respeito do proble
ma, eu pretendo trazer projetas que já reformulem esse aspect-o da nossa polí
tica fundiárfa atuaL 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- Permite V. Ex'~- um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Com muito prazer. 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- Apenas para colocar bem o que chamei 
de aproveitar a oportunidade. É que realmente quando o INCRA anuncia 

que vai conferir ao homem, que está 1aborando na terra, o direito da proprie
dade daquela terra, a oportunidade é que eu lembrei, porque o homem que 
está lá no campo dificilmente depois voltaria para procurar o banco ou qual
quer outro organismo, até por desconhecimento, por ignorância mesmo. Se
ria uma espécie de aula. No momento em que fosse receber o título, ele rece
beria um_a espécie de formulário em que houvesse uma vinculação: ~·você é 
uni homem que foi ;.~ssistido pela Nação. Agora, você tem mais uma assistên
cia; você tem o direito a isso, isso e isso. Veriha buscá-los." Talvez o projeto 
que V. Ex1' pretende apresentar terá aqui o nosso aplauso e, na experiência 
que tivermos, ajudú-lo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Agradeço a inter· 
vençào valiosa de V. Ex• nobre Senador Alberto Silva. que vem trazendo 
subs_ídiQS_!l este pronunciamento. que é despretensiosos mas que, realmente, 
representa uma preocupação constante na minha açào parlamentar. 

O Sr. Henrique San ti/lo (PMDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Pois não. 

O Sr. Henrique Santillo (PM DB - GO) - Para, rapidamente, 
solrctarizar-me com V. Ex11 nas colocações que vem fazendO da tribuna, neste 
dia. Eu também me incluo entre aqueles que consideram o problema agrário 
do País um dos mais graves que nós temos1 e toda a solução da problemática 
naciõnãl passa pela solução desse problema, como V. Ex" está colocando. Ao 
mesmo tempo. também, qUCro c6'ncordar com V. E.x• de que o passo inicial, 
_eu diria o ato fundamental, há de ser. sem dUvida, a entrega da terra àqueles 
que nela trabalham, obviamente, _a~ompanhado de todo um processo educati
vo que levasse a todos aqueles o conhecimento de seus direitos de assístência 
técnica, de assistência creditícia etc. Agora, eu gostaria também de, rapida
mente, congratular-me com V. Ex•. na medida em que faz colocações contra 
o latifúndio. fotz colocação que contestam, de certo modo, a chamada impro
dutividade do minifúndio, recoófiecendo também, tanto quanto V. Ex•, que o 
problema do minifúndio, muitas vezes, nos cinturões verdes das grandes cida
des rçpresenta muito, em improdutividade, pelo fato de esta. r ali assentado em 
tC-fnios de chácara de recreio, para atender à ociosidade de nossas elites urba
nas: quan_do, na verdade, o minifúndio tocado pelo verdadeiro lavrador é 
produtivo e se destina à agricultura de subsistência. intensamente desassistida 
pelo Governo. Agora, eu gostaria também de acrescentar que- não sei se V. 
Ex~ logo, em seguida, abordará este assunto- nós temos no Pais os instru
mentos jurldicos necessários para ess-a reformulação: o dispositivo constitu
cional, que permite a desapropriação com o pagamento com o título da dívi
da pública e o próprio Estatuto da Terra. No entanto já estão em vigência há 
mais de 15 anos, e nós verificamos, no Pais, na prática, uma reforma agrária 
às avessas. promovendo uma verdadeira concentração da propriedade rural. 
Nào crê V. ax• que isso se deva sobretudo ao sistema de crédito implantado 
no País, que acabou privilegiando aos granaes produtores rurais, e até mesmo 
aos latifundiários'! -- · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- V. Ex• diz, com razão, 
que este assunto será tratado em pronunciamentos posteriores. 

Mas. concordo, em parte, com V. Ex•, quando fala que essa questão do 
latifúndio foi auxiliado e, parte, pelo problema de créditos. V. Ex• vê que nós 
tiVemos. durante um certo tempo, a preocupação de lançar o crédito rural,· 
mais para essas áreas de produtividade de ex. tensão, visando a exportação; en
quanto que, concordo, acredito, com V. Ex1', embora V. Ex• não tenha sido 
explícito nesse assunto, mas acho que a responsabilidade maior da nossa agri
cultura de alimentação cabe aos minifúndios, porque eles são os responsáveis 
pela maior parcela da nossa capacidade produtiva de alimentos. Também não 
sou contra latifúndiOs produtivos, porque a grande área de terra que produz, 
~essa área- não nos causa, lógico, nenhum malifício, salvo as exceções, os 
exageros, mas não causam hlalifícios ao País. Mas o latifúndio improdutivo, 
este sim. As nossas estatísticas. coino- diz o Senador Alberto Silva, infelizmen
te não podem ser tão confiáveis~ porque no Brasil não temos esse hâbito da 
estatística, mas as estatí-sticas disponíveis demonstram que temos quarenta e 
oito milhões de hectares ociosos. são cento e noventa e nove mil propriedades 
ociosas no Brasil. 

Daí que um dos projetas que pretendo apresentar e que tem sido aplica
do e bem aplicado, esse projeto, em um país que não pode ser chamado de so
cialista ou comunista, a Colômbia, é o que existe. Porque temos, conforme V. 
Ex' falou, o Estatuto da Terra, que no seu art. 17 dispõe sobre os bens vagos. 
Então, o que desejo, em um dos projetes que pretendo apresentar, é legislar a 
respeito dos bens vagos, quer dizer, o País ter condições de fazer retornar à 
sua propriedade, propriedade da União, aquela terra improdutiva, ociosa, 
durante um determinado período. Então se temos uma área de mil ou dois 
mil ~ectares que o proprietário deixa abandonada durante dois ou três anos, 
sem fazer aplicação de um único hectare, então o proprietário não tem direito 
a essa terra. 
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Eu não sou técnico no assurito, apenas procUrO- conVeisar com pessoas 
que entendem da matéria, e uma dessas pessoas foi o Dr. Pompeu Acioly Bor
ges, e pelo o que ele me informou," na Colômbia, o Governo federal já recupe
rou um milhão de hectares através dos bens vagos. 

O Sr. HenriqueSantillo(PMDB- GO)- V. Exf.pode ficar certo de que 
encontrará, por parte da Oposição, -amplo e total apoio para uma iniciativa 
como esta. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Espero que não seja 
só da OposiçãO, porqu'e teriho certeza de que esse pensamento é inerente a to
dos, sem distinção partidâria. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Esperamos também que seja 
do PDS, realmente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Pelo menos V. Ex• 
pode ter a certeza de que Sou do PDS e sou adepto. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- V. Ex•, sem sombra de dúvi
da. No entanto, suas posições têm sido bem mais· liberais do que a média das 
posições- do seu Partidõ aqui nesta CaSa. Mas, gostaria de voltar - V. Ex• 
vai-me desculpar, mas este é um assunto que re-almente precisamos discutir
ao problema das grandes propriedades. Eu também nada lenho contra se a 
propriedade é produtiva, mas há uma questão: o problema da produtividade 
estimulada através de crédito subsidiado e que, até no momento, tem sido 
sem sombra de dúvida canalizada para essas grandes propriedades, de certo 
modo, o próprio sistema de .crédito .agrícola tem levado à concentração da 
propriedade, na medida em que se incorporam à propriedade do empresário 
rural outras propriedades rurais que também já eram produtivas, dada a im
possi.bilidade do pequeno e médio empresário- obter o crédito. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- V. Ex• permite uma 
interferência no seU aparte? · · · 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) -:-·Pois não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Essa sistemática que 
V. Ex"' critica, realmente, até um certo período houve essa falha griüinte. 
Mas, hoje, já sentimás e escutámos triinbém os gritos daqueles que têm hoje 
que entrar Cdm recursos próprios para a ·aplicação nas suas_ propriedades. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) - Perfeitamente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Então, hoje, a legis
lação já -está modificada, fazendo com que os proprietários cheguem a aplicar 
40, 60% do financiamento de seus próprios recursos. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Mas isso é muito pior para o 
pequeno produtor ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA) -.Nós ternos escutado 
V. Ex':l e os pequenos produtores rurais do seu Estado, como eu escuto dos 
meus, e não afinge ·aos pequ.enos. Porque V. Ex~ sabe que é regressiva essa 
participação. Quer dizer, os pequenos chegam a 100% de recursos de financia
mentos, os médios 80% e os grandes 60%. Agora, quanto à definição' peque
nos, médios e grandes aí poderá haver uma distorção ... 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Perfeito. Até concordo com 
V. Ex• que pode haver uma distorção de Critérios. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- !! que esse problema 
de módulos e tal varia muito de acOrdo -com a região. 

O Sr. Henrique San til/o (PMDB- GO)- Perfeitamente. Mas veja bem: 
até 1978 nós tivemos isso aí, eu diria avassaladoramente. Houve um processo 
avassalador, concentrador da propriedade ruraL. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Inclusive houve várias 
denúncias de que os recursos eram aplicados fora ... 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) - Inclusive, em 1978, o País 
aplicou em crédito subsidiado muito mais do que o produto agrícola. Muito 
mais- não, pouco mais, pelo menos do que o produto agrícola, se não me en
gano, 103%. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA)- Houve desvio. 

O Sr. Henrique Santil/o (PMDB - GO)- Houve desvio, exagerados 
desvios, e quase sempre pelos grandes empresários rurais, que acabavam cap
tando recursos subsidiados para outras aplicações. Essa é a grande preocu
pação que se deve ter. Porque existem, como V. Ex• disse,- os instrumentos le
gais, os instrumentos jurídicos e existem há mais de quinze anos; o Estatuto 
da Terra, o dispositivo constitucional que permite a desapropriação com o 
pagamento por títulos da dívida pública, que era Uma das grandes bandeiras 
do movimento popular para 1964. Pode-se falar muito em demagogia, pode
se falar muito em outras coisas mas, na verdade, eminente Senador, o movi-

mento-popuiar colocava cômo bandeira a introdução na Constituição daque
le mesmo artigo que aca~ou sendo colocado após 1964. E nào foi apliL'adv. 
Essa é a verdade. Porque não é de aplicação compulsória. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃf.S (PDS- BA)- V. Ex• há de convir 
que antes de 1964 fala~a:se muito com as a~éncias, e pouco a respeitq desse 
assunto. Infelizmente falou-se tanto, discutiu-se tanto que, na realidade, a 
nossa produção agrícola- como foi dito exatamente no início desle pronun
ciamento- reduziu-se a zero em 1963/1964. 

O Sr, Henrique Santillo (PMDB- GO)- O equívoco Ex_~ é pensar que 
os setores populares estiveram no poder alguma vez na hist6rhi dCSte P~ís. 
Não. Não é verdade. Em realidade estavam no poder já, naquela ocasiào, as 
mesmas forças que acabaram dando o golpe e promovendo, após I 964, aqui
lo tudo que os setores populares não queriam. Eles estavam na Opüsiçào, e~
ravam.--nas ruas; só que naquela ocasião se permitia manifestação popular. E 
depois tivemos dezesseis anbs em que isto não foi permitido, foi sufocado. au
toritária e totalitariamente! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS~ BA) -Nós tivemos semp.c o 
pulmão aberto, aqui, no Congresso Nacional. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Mas o Congresso foi tran5-
formado num órgão vazio. inútil, inócuo! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- A Oposiçi'w sempre 
teve voz, sempre falou bastante e sempre teve a cobertura suficiente d~ nossa 
imprensa para as teses que aqui se levantaram. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- O Congresso foi tr:.msforma
do em órgão inócuo, castrado. A imprensa foi sufocada até bem pow.:o tem
po, com a absurda censura prévia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Nesse ponto nós dis
cordamos. Vamos concordar na parte agrária. 

O Sr. Henrique Santi/lo (PMDB- GO)- Perfeito. Nisso eu c.oncordo 
com V. Ex• quandO diz que é preciso tomar providências urgentes. Pro\ idên
cias urgentes não signifiCa tenham que ser abruptamente, mas providências 
urgentes para que se dê terra àqueles que nela trabalham. Parabenizo V. Ex+ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- V. Ex• há de recordar
se que é o primeiro passo, embora eu saiba perfeitamente que não Seja o ideal 
para aquele projeto a respeito dos posseiros - porqUe o ideal seria se nós 
concedêssemos gratuitamente a terra aos posseiros --mas dentro de um 
espírito realista, dentro da pretensão de ver o projeto aprovado e ter anda
mento nas duas Casas do Congresso, t(ve que chegar ao meio termo, para ver 
se conseguiríamos, assim, fazer com que o projeto tivesse o andainento neces
sário. Foi aprovado nesta Casa; vamos trabalhar para vermos $e será aprova
do na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• me permite, nobre Se
nador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Pois não. Com todo o 
prazer, Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB)- As colocações de V. Ex• do 
poilto- de vista teórico são perfeitas, tanto assim que- r&eber:.im aí, pelo 
PMDB, os aplausos do nobre Vice-Líder Henrique Santillo, aos quais eu me 
associo inteiramente. V. Ex• é um estudioso da matéria e não ê de hoje que 
vem procurando abordá-la neste Plenário. Por outro lado, a legislação sobre 
reforma agrária no Brasil, depois de muita luta e de muita campanha, enfim, 
po-de-se dizer que é mais ou menos razoável. Temos, inclusive, dispositivos 
cõnstitucionais que estão aí apenas à espera de serem utilizados, como uque!e 
que manda pagar em títulos da dívida pública as desapropriações dos latifún
dios improdutivos. Porque sabe V. Ex' que algumas desapropriações têm sido 
feitas mas, até agora, não se- conhece indenização a não ser em dinheiro, num 
País onde há carência de dinheiro. E o Estatuto da Terra, também V. Ex• jú o 
louvou, tem imperfeições, mas, no geral, atende perfeitamente aos reclamos 
das aspirações nacionais nesse campo da reformulação agrária. Agora, na 
prática, o que eu queria chamar a atenção de V. Ex•, e conheço a sua 1sençào 
para julgar os homeris e os fatos; é que existe, a meu ver, uma distância quilo
métrica entre o que há na teoria, como bem aborda V. Exf., na legislação, 
como está aí bem colocada. e a atuação do órgão princípãl de execução d~ 
política de colonização e refoi"ma agrária no Brasil, que é o INCRA. Do que 
tenho conhecimento, nobre Senador, até agora, é de uma atividade muito res
trita desse órgão, em termos de reforma agrária autêntica. É um órgão qLle se 
tem preocupado muito com a parte burocrática, com o cadastramento e reca
dastramento rural, mas só tem chegado a resolver problemas fundiários na 
hora das tens0es mais graves. Pelo menos no nosso Nordeste é o que tem 
acontecido. Na P;uaíb:..:t, por exemplo, é preciso que haja invasões de propríe· 
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dudcs, que os posseiros se sublevem, que a polfcia do Estado seja colocada no 
local para garantir os proprietários, para que, então, o INCRA, que é o órgão 
prim:ipal du reforma agrúrb no Brasil, possa dizer que está presente. Quero 
<tproveitar o pronunciamento de V. Ex' nesta turde para fazer urna denúncia 
grave: a da inlerferêncT:l Politicowpartidária "no INCRA, em matéria de reforw 
ma. Vou dura V. E.x' um exemplo do meu Estado: há pouco tempo, há mais 
de um ano, foi desapropriada uma vasta área por ser considerada latifúndio 
improdutivo, no Município de Dona Inês, na Paraíba. Pois bem, pasmem V. 
Ex~s. influências politicas do alto es.calüo da vida pública do meu Estado in
lerfcriram junto ao INCRA e conseguiram sustar a desapropriação, por 
período Lndcterminado. Então, a desapropriação de um g~ande latifúndio foi 
fcila, mas cht não se complcla porque houve uma influência política, que sei 
que V. Ex' hú de condenar como condeno neste momento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Não conheço o exem
plo tratiúo por V. Ex~. mas a palavra de V. Ex~ merece toda a fé e sempre sou 
olimisla _para espemr que os pronunciamentos que são feitos aqui nesta Casa 
sejam lev.ados ao conhecimento daqueles órgãos aos quais interesSam. E, cer
lamente, esta denúncia de V .... Exll será le_vada ao INCRA. 

O mc~mo nUo poderia dizer do meu Estado, porque a ação do INCRA 
no meu Esludo tem sido benéfica, Jnclusi"ve agora quando interferiu na quesw 
tão de dois municípios que nec_essituvam da intervenção-do INCRA e esta in
lcrvc:nção l'oi feita ~.:um a presteza necessária. 

Adw que t:.tmhém n:ío podemos apenas condenar a ução do INCRA. 
Temos q~te clogiur aquela parte que é muito pouco ainda cm relação ao que 
necessitamos. mas que já reprc.._"enla um esforço de uma ação que já pode serw 
vir lit.: exemplo, L"omo a parte adminislrativa do INCRA, no decorrer desses 
ano:-; lod-~.J~. p~,.)rquc a atu•tl administração do INCRA, em pouco tempo, já 
entregou quase um mil h :lo de h!!ctarcs de terras a pequenos proprietários; pe
quenos posseiros. 

Enttio. jú é um esforço bem razoável por parte desse órgão. 
Ag:mdcçn as inlcrvcnçõcs de V. Ex~, que só vêm engrandecer este pro

nun~.:iamenlíl. 

Continuo, Sr. Prt!sidente: 
Segundo 0 Rcc~td~t~tramento·Je 1972, havia no Norde_ste 61.479 imóveis 

tot~dmenle inexplorados, ncupandt) uma áre<.l gl~)bal de quatro milhões e sett!
ccnto:.. mil hectares, dns quais mais de três _c meio milhões aproveitáveis. 
Oh:-.erva-sc, além dis:..n, que met:.tde da úrea lota\ cudaslrada é coberla por 
imó\'r.:is t..:om extensão -superior a quinhenlos hectares. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS - ES) - Permite V. Ex~ um aparte'! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Ouço o nobre Scnu
dnr Mna~.:~ r Dalb. 

O :')r. Momyr Dai/a (PDS - ES)- Eminente Senador, nós também 
qLtcn:m~,, emprestar. cm no:-~so nome pes-s-mt!, ,1 nossa solidariedade ao briw 
:hanlc pr,munciamcnto que V. Ex~. estudiosll da matéria, fa:r nesta tarde. Tiw 
\'t.:tlhl:.. ílpnrtunidaJe. cm duas Comissões Permanentes ... de relatar projetes de 
inkiati\ a Je V. [:-,.'.'que cuid;,tm dessa maléri~L_Com os nossos aplausos, a cerw 
ter;,t de que outros pronundamenlo:.. que V. Ex~ farú neslu Casa só lrarào now 
'a:.. t.liretri;c:-.,_ n•.n n:.. ensinamenlüS cupalCs de orientar o Senado da Repúbli
l'il a ht:m ;,tpir 11\l s~.;ntidíl dL" mdfwr att:ndcr ao prodult>r rural do nosso Paí~. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES (PDS - BA)- Agradeço a V_ Ex•, 
que é meu companheiro de PartiJo, Senador Moacyr Da !la, e, além do mais, 
V ice-Líder do n0~so Parlido, purque a manifcslaçàO de V. Ex~ vem fazer bem 
daro à Oposição de que não siio apenas eles que se interessam pelo assunto, 
que o nosso Partido tambt:m e:,turá atento a esta questão, que é de todos nós, 
que é de lodos os brasilcirns. 

Não prelendo, aqui, de forma alguma trazer diretrizes, pelo contrário, 
pretendo levantar pmb!t:mas c desejo a cooperação de todos os Srs. Senadow 
rcs paru aper!'t:içoar aquela idéi:t c.tue porventura eu possa lançar perante este 
Plenário. Não ~ou lécnico. comnjú disse, nesta matéria, sou upenas um curiow 
:.o que procura conversar L'Om os téçnicos e aprender um pouco com eles. 
Ma!-!, como C aspccl\1 social que muito me diz de perto, aspeclo social pelo 
qLta! tenho o mJinr intc-n:sse. percorrendo o interíor do meu Estado, como V. 
~ .. \~ dt:_ve l.'orrer o intt:rior diJ ~cu [sLado. O.'l outros Srs. Senadores dos seus 
pr('1priu<> btadu~. tt>dos nó!'~ vemos de pcrlo a miséria e a necessidade daquew 
Jes pequcnns l:.n raJnrc'> que nc~:essitarn da n0ssa ajuda. do nosso apoio. Não 
mt: desanimo quand(l penso que a teoria prevalece muito mais do que a práli
cn. mas acho que a nossa \lbrigaçào é tentar faLer algo de prático para deixar 
t.lc ser apenas teórii.'H .aquel:.1 iJêiü que inuilos lançam, às vezes até demagogi
.:~Hllcntc. 

B<t:..t..triam csscs dadu:.. - LJUC t~.:rào simílar na grunde parte do c-errado 
hra~ileirt)- para Jt:mt)lhtrar que: s<lo pmhlcmus (.:Orrelalos o do latifúndio e 

do minifúndio. E, quanto ao caso tipicamente nordestino, não se conseguirá 
erradicar o minifúndio sem o parcelamento dos seus vastos latifúndios. 

-Esse problema é cfucial tanto para o Nordeste como para todo o Pais. 
Não se pode negar que a década de oitenta assume papel importantíssimo no 
selor agrícola e, no caso brasileiro, sem o desenvolvimento do chamado po
der agrário, não poderemos enfrentar os percalços resultantes da crise energé
tica mundial, senão pelo incremento à produtividade e ampliação do espaço 
destinado à agropecuária no País. 

Por mais competitiva que seja a nOssa indústria, de eletrodomésticos, au
tomobilístiCa, de calçados, etc, não ternos condições para enfrentar a compe
tência de países como o Japão, a Alemanha, a Suíça, a Bélgica e a Holanda, 
não produtores de petróleo. Por outro lado, somente a China, os Estados 
Unidos e a União Soviética, a Austrália e o Canadá têm espaço físico sufiw 
ciente para uma produção agráría semelhante à nossa. Até bem pouco tempo, 
no Ocidente, a França, do tamanho do Estado da Bahia, produzia mais, no 
setor, do que o Brasil. Se conseguirmos superáw!a, para alcançar os Estados 
Unidos temos necessidade de organizar a produção, ampliando o espaço ará
vel c incrementando a produtividade. O mundo precisa de proteínas, de car
boidratos, de celulose e nenhum País tem melhores condições do que nós para 
produzi-los. 

A esperança de enfrentarmos vantajosamente a inflação, a divida externa 
e a crise de energia está no selor agráriO, necessário otimizar o seu desempe-
nho, para que cumpra o abastecimento alimentar interno, alimente n_ossas inw 
dústrias e--Coittribua, decisivamente, para tornar superavitário o nosso ba
lanço de pagamentos. 

Para melhorar essa oferta de alimentos, tecidos e outros bens primáriOs, 
precisamos antes cuidar de uma reestruturação agrária, começando pelo Norw 
deste, experimentalmente, depois ampliar as áreas exploradas, injetando do
ses maciças-de créditos subsidiados para a aquisição .de máquinaria e insumos 
adicionais,_ reclamados pela lavoura e pela pecuária. 

O grau extremo de pobreza no meio rural, as acentuadas disparidades no 
que tange à qualidade de vida enlre as diversas classes e regiões do País, só se
rão convenienlemCnte equacionadas_ quando o produtor rural for o princip-al 
alvo do nosso plano de desenvolvimento, beneficiário e não vítima do procesw 
so conquistado. 

Já é tempo de por de lado o empirismo das políticas flutuantes e das sow 
luções episódicas, tomando o rumo de uma nova política fundiária verdadeiw 
ra, consistente e racional. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, e pretendo retornar o assunt_o 
na próxima sessão. (Muito hem!) 

7 rabalhos consultados: 

- Análises feitas pelo Dr. Pompeu Accioly Borges para o SERPRO; 
- Notas publicadas na imprensa. 

O Sr. Afoacyr Dalla (PDS- ES).-Sr. Presidente, peço a palavra como 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Concedo a palavra, como 
Líder, ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS - ES. Como Líder. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente: 

Com base no arl. 180. § 39 do Regimento Interno, tendo em vista o plew 
nário vazio, peço verificação de quorum para a continuação da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Moacyr Da lia, sendo 
ev1dente a falla de quorum e, de acordo com o Regimento Interno, vou sus
pender a sessão por I O minutos. 

f Suspensa às I 15 horas e 40 minutos, a sessdo é reaberta às 16 horas e 50 minuw 
lOS.} 

O SR. PRESWENTE (Itamar Franco)- Estão reabertos os nossos tra
balhos. 

Sendo evidente a falta de quorum, vou encerrar a presente sessão, desig
nando para a sessão ordinária da próxiina segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 371, "c", do Regimento Interno) 

PrOJelOâe Lei do Senado n"' 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispôc sobre coligação parlidária, e dá outras providências, tendo pare
cer oral, da Comissão de Constiluiçào e Jusliça pela constitucionalidade,juri· 
dicidadt.! e no mérilo, pela rejeição. 
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2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n"' 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031 de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- /P prominciamento: pela constitucionalida

de e juridicidade; 2f' pronuncian-zento: (reexame solicitado em plenário), favo
rável, com emenda n9 3-CO, que apresenta; 3f' pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

- do Distril(l Federal- /'!pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s I e 2-DF, que apresentá, com voto vencido, em separado do 
Senhor Itamar Franco; 2'! pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça: e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri
cha. 

3 

Votação, em turno único (ãpred·ã-ção prelimínar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senildo 
n9 305, de 1-977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos· e no
vos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de Constituição e Justiça, /f' pronunciamento- r>ela inconstitucionali
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2? pronunciamento - (reexame solicitado em ple
nário), ratificando seu parecer anterior; e JP pronunciamento- (reexarne soli
citado em plenário) mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido 
dos SenadoreS Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 196, de 1979- Compleineni3.r, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comi;são 
-de Con.'>tituição e Justi('a- /P pronunciamento: pela inconstitucionali

d:otde, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2? pro
nunciamento - (reexamP solicitado em PlenáriO}: mantendo seu pronuncia
mento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li
ma. 

5 

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução nll' 172, de 1980 {8pre
s~ntado pela Comissão de Economia Co-rno conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autciriz::i 0-GOVC-rn"o do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ !.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco c'en
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 177, de 1980 (ap-re
sentado pela Comissão de Economia como COriClusão de seu Parecer n91.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315..464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqUenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.274 e 1.273, de 1980, das Comissões: 
- de Constituirão e Justiça,- pela -constitucionalidade e jUridicidade; e 
- de AlJ-midpios, favOfáVel. - -- --- - -

7 

Votação, em turno único, do Projeto de R~solução n9 178, de 1980 (apre
sentado pela Colllissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 19.80), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a.elevar 
em Crf. 29.983.645,"00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 

seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de S:.!~ -J.ivida con_sotida
cla, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
-de Constituir;ão e Justir;a, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

8 

Yotaçào, em turno úniCo, do Pfojeto de Resolução n9 179, de 1980 (apre
sentado peta Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Jo·aquim (SC) a elevar 
-em Cr$ 1.530.000,00 {um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon
tante de sua dívída consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282 de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridictdade; e 
;_-de Munictpios. favoráveL 

9 

Vot:Ição, em turno úriicc.·. do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Ec::onoinia como conclusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
CrS 2,600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida __ co_nsolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justi('a, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 181, de 1980 (apre
sentado pe(a Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeir0~' 
o .montante de sua dívida consolidada tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Mu_nicípios, favorável. 

11 

- Votação, em turno único, do Projeto de Reso~ução nll' 182, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele
var em Cr$ 23.600.000,00 (vin•e e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e-1.291, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridtcidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução nll 183, -de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 I .292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oítocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e L294, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n•l84, de 1980 (apre· 
sentado pela ComissãO de Economia -como conclusão de seu Parecer nll 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentoS e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo -

PARECERES, sob n•s 1.296 e L297, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favotãvel. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 189, de 1980 (apre
sentad_o pela Comissão de Economía como conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
-de Constítuiçdo e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munic[pio:), favorável. 
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15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 194, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia com conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 198-o), ·que autoriza- a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete m"ilhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
-de Constituicào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

16 
Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução n'i'20l, de l980(apre

sentado pela ComissãO" de Finanças comO conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980. com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de GoiáS a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de US$ 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar progTamas do Estado, tend'o 

PARECER, sob n' 1.346, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 l, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n"' 4, de 
l98l, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor deUS$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o equi

. valente cm outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário doEs-
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
-de Constitui(ào e Justiça, pela constitudonalidade e juridicidade, e 
--de Munidpios, favorável. ' 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope
ração de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte mithões 
de dólares norte-americanos). destinado a financiar o programa de investi
mentos urbanos, tendo 

PARECO.:RES, sob n's 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
-de Constiturcão e Ju:.tíça; pela constitucíonidíaade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

19 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.., 351, de 
I9i9, do Senador Rober_to Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de 1::ngenheiros c arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de "Técníco de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social. favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça; e 
-de Educa{'ào e Cultura. favoráVel ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e JUstiça. -

20 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
.1ado n9 49, de I 979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor
Uncia a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido s_eu con
trato sem justa l.'ausa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo d_e Garantia do 
Tempo de Serviço- n9 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina ou
L'a,'i providências, tendo 

PARECERES, sob n' 1.026, de 1980, da Comissã" 
-de Cunstituiçdo e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci

do, cm s-eparado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos S.:madores 
f-ranco Muntoro c Tancredo Neves. 

21 

Vo!uçilo, em primeiro !urno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
k:t!/to:. Ju :.:rt. 296 Jo R...:~IIP<:'nto Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 

357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicídade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader
bal Jurema. 

22 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n'i' 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo-da 
Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960; que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

23 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termo"s do ar1. 2~6 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nac1.o_n'i' 146, de 1980, do .Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o JJ'i' salário tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

24 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constituciõnali
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje
to de Lei do Senado n' 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçãos, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
-de ConstituiÇão e Justica, pela inconstituciorialidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Estâ encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a sessão às /6 horas e 53 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. FRANCO MQN
TORO NA SESSÀO DE 22-4-81 E QUE, ENTREGUE À REVI
SÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Pronuncia o seg'uinte dis
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como Presidente da ComisSão Parlamentar de Inquérito que apura as 
causas da rotatividade da mão-de-obra no País, venho trazer ao Plenário do 
Senado algumas informações e reflexões sobre a pretendida redução da jorna
da de trabalho e a ameaça de desemprego em massa, que pesa sobre os traba
lhadores metalúrgicos e sobre outras categorias de assalariados no País. 

Como _é do conhecimento de todos, a Volkswagen e dezenas de outras 
empresas, alegando dificuldades de ordem financeira, vinculadas à crise eco
nómica que as atinge, estão pleiteando perante os Sindicatos e seus emprega
dos a redução da jornada de trabalho. 

O Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, representando cerca de qui
nhentos mil trabalhadores e, logo em seguida, a Federação dos Metalúrgicos, 
repre..<;e'nlando mals de um milhão e quinhentos mil trabalhadores, apelaram 
ao Congresso para que se constituísse uma Comissão Parlamentar de Inquéri
to a fim de examinar os vã rios aspectos do problema, da redução da jornada e 
de -desemprego, que a questão fosse resolvida nos limites estreitos da própria 
empresa. --

Ao receber a Comissão de trabalhadores e, posteriormente, ao compare
cer à sede do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, sugeri que, em lugar 
de se constituir uma nova Comissão Parlamentar de Inquérito, se ampliasse a 
competência da Comissão já existente, que estuda a rotatividade da mão-de
obra e o desemprego, para que, por economia processual, e ao mesmo tempo 
para ganharms>_s ter:np_o, pudésSCfi)OS dentro do Congresso, oferecer aos tra
balhadores, às empresas e aos órgãos do Governo um foro independente, 
onde a matéria pudess.e ser debatida. 

Consultados o Relator da Comissão, Senador RaimUndo Parente, e os 
demais membros, realizamos na última quarta-feira uma primeira reunião a 
que compareceram dirigentes sindicais; o Presidente do Sindicato dos Meta
lúrgicos de São Paulo, Sr. Joaquim Andrade; o Presidente do Sindicato dos 
Metalúrgkos de Taubaté, Sr. Luiz Carlos Ferreira; assessores daquele Sindi
cato e um dos assessores técnicos do DIESE- Departamento lntersindical 
de Estatística e Es.tudos Sócio-Económicos que assessora o Sindicato de São 
Paulo. Trouxeram informações ao conhecimento do Congresso- e me refiro 
não apenas ao Senado, mas tam;,ém à Câmara dos Deputados. porque com
pareceram à reunião diversos Deputados que, <10 lado dos Slnadores, partici
pHram daquela primetra tomada de contato CüúJ o probk:m:.~ quf" (·un::tlt;.Ú 
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uma primeira inanifestação dessa recessão, que jâ não ê uma ameaça, mas co
meça a produzir os seus graves efeitos. 

Os trabalhadores anteciparam, no _depoimento prestado, a sua inconfor
midade com a pretendida redução da jornada de trabalho. Trouxeram ao co
nhecimento da Casa informações sérias- informaram que a Volkswagem de 
São Paulo, de São Bernardo e de Tau batê começou a fazer a despedida de de
zenas de trabalhadores diariamente e, em seguida, solicitar aos demais a 
anuência para ã. -redução da jornada de trabalho. Em Taubaté a circunstância 
fOi mais grave. O Presidente do Sindicato declarou que, depois de despedir, 
diariamente, alguns trabalhadores, a empresa os reuniu, a todos, para fazer 
um sorteio daqueles que seriam despedidos, gerando, assim, um clima de pâ
nico. 

Realizada a consulta, em Taubaté verificou-se uma vitória da concor
dância por pequena diferença, mas no ABC a recusa foi na proporção de 2/3 
contra I (3. · ---

Ainda hã poucos minutoS, o Senador Itamar Franco, que agora preside 
esta sessão, lamentava as declarações do Ministro da Indústria e do Comér
cio, que considerava a decisão dos trabalhadores como falta de solidariedade 
aos companheiros. Subscrevo a observação do Senador Itamar Franco. É 
realmente lamentãvel que uma autoridade mostre tal desinformação e insen
sibilidade em relação a esse problema. 

Ao recusar a redução da jornada de trabalho e, conseqUentemente, dos 
salários, os trabalhadores da Volkswagen defenderam o seu direito legítiino e 
exigem justiça. 

Não é justo, nem humano, que o trabalhador seja obrigado a pagar cada 
vez mais por todas as utilidades de que precisa, e aceite que a única coisa a ser 
reduzida seja o seu salário. 

É uma situação desumana, inadmissíveL Tudo aumenta: alimento, rou
pa, luz, gás, transporte. A única coisa a ser reduzida seria o salário do traba
lhador. 

É preCiso compreender o drama em que estaria colocado o trabalhador 
nesta situação. 

Além disso, é preciso lembrar que não é justo obrigar o trabalhador, que 
não participou dos grandes lucros da empresa nos últimos anos, a participar, 
agoía;· dos alegados prejuízos, mediante a redução __ Çe seu salário. 

Não há sentido em negar-se ao trabalhador a participação nos lucros, 
que, aliás, é até exigênciã--Cõnstitucional, e agora impor a esse trabalhador a 
participação nos- prejuízos. --

Não é possível que o Governo ou empresa mantenham-se insensíveis pe
rante a injustiça clamorosa que representa esta atitude. 

O Sr. Gil~·an Rocha (PP- SE)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. l'RANCO MONTO RO (Piv!DB- SP)- Ouço o nobre SemÍdor 
Gilvari Rocha. -

O Sr. Gil••an Rocha (PP- SE)-_NQbre..S~nador Franco Montoro, mais 
uma vez V. Ex• vem â tribuna para discutir prOblema da maior atualidade no 
País. EnqUanto V. Ex•, com a acuidade de sempre, faz as observações da 
Oposição, que mais uma vez são jiJSfaS, como se comportá -o Govetfio? V. Ex' 
ouviu o nobre Senador Itamar Franco fazer comentários, absolutamente lógi
cos, sobr~ o Mi_nistro d_a_l_n_dú_s~ria e do Comércio. Nosso MiniStro do Traba
lho algumas semanas atrás dizia que a redu~ão de jorr1ada de trabalho teria 
de ser aprovada pelos trabalhadores. E é esse mesmo Ministro que, depois de 
essa jornada ser desaprovada, diz que vaT apelar para a indústria que estã coa
gindo esses trabalhadores. Vê V. Fx• a incoerência e, principalmente, a fra
queza do Ministro, que devia, isto sim, usar aquilo que ele mesmo alegou ... 
Não havendo concordância, não existe à menor condição de se perpetuar este 
fato, que é de alta gravidade, porque a Volkswagen, que ameaça seus ope
rários com demissão sumãr1a,-é a m·esma· que há mais de duas décadas recebe 
benesses do Governo, inclusive com incentivos para atividades não da sua in
dústria, propriamente dita- as atividades agropecuárias da Amazônia. Tem 
toda razão V. Ex' O País- acompanha a luta em São Paulo, acompanha V. 
Ex• como legítímõ defensor do operariado brasileiro, e o Pais principalmente 
verifiCa, mais uma vez, infelizmente, a hesitação do Governo e a compro
vação de que hoje somos realmente dominados pelas multinacionais. 

O SR. FRANCO MONTO RO (PMDB- SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex• Não pretendo ficar n_as lamentações. f{á uma C_omissão_Parl_amentar_ 
de Inquérito. As empresas serão chamadas a depor. As soluções serão pro
postas e examinadas. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PAL-:- Permite V. E_x• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SI') - Pois não. Ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- O problema que causa grande 
preocupação a V, Exf. também preocupa, e de maneira sensível, todas as âreas 

do Governo. Foi invocada, hã poucos momentos, a posição do Sr. Ministro 
do Trabalho. O Ministro Murilo Macedo, em reiteradas declarações à im
prensa, manifestou a sua preocupação com relação a esse problema, estabele
ceu entendimentos de maneira direta, tentando encontrar uma solução equâ
nime que possa evitar a demissão dos empregados. Leio, inclusive, no O Esta
do de S. Paulo, do dia 21, uma exposição feita pelo Ministro Murilo Macedo, 
acerca dos entendimentos havidos até aquela data, concluindo S. Ex• por afir
mar; Has demissões têm de ser evitadas por todos. Eu, com:o Ministro do Tra
balho, principalmente, tenho de lutar de todas as maneiras para que as demis
sões não aconteçam''. Há a firme decisão do Ministro do Trabalho de colabo
rar para uma solução, _que, CC?ntornando a dificuldade na área empresarial, 
preserVe o einprego dos trabãlhã:dOres brãsileiros, que não podem - concor
do com V. Ex,.- arcar exclusivamente com os prejuízos de um fator conjun
tural derüfo dessa luta de combate à inflação. Hã uma- posição nítida, clara, 
do Ministro do Trabalho. Não há indiferença nem omiSsão do Ministro do 
Trabalho, portanto do Governo, neste assunto. Sabe V. Ex .. , eminente Sena
dor _Franco Montoro, que esta matêria estã regulada por lei, e, de acordo com 
a lei, foi feita a consulta, mediante votação secreta, que, em um caso, admitiu, 
e, em outro, por uma maioria esmagadora de 16 mil votos contra 7 mil- se 
rião estou equivocado - foi contra a redução. Dentro deste quadro que é 
realmente a decisão dos trabalhadores e a posição da empresa- é que se tem 
de encontrar uma solução que permita- repito - preservar essa situação 
dOs traba!hãdOres braSilelr9si: protegê·los conira o desemprego, eliminar, da 
maneira inais drãstica possível, esses despedimentos- que possam ser evita
dos, e, ao mesmo tempo, assegurar à empresa a plena atuação, para que ela 
possa manter o nível de emprego atualmente existente. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex• e informo que é precTiú:i.rileiile- rieSte sentido, do eilcontro de soluções, 
que pretendo orientar meu pronunciamento. Aguardamos da empresa e do 
Governo providências concretas que representem, não uma simples decla
ração de boas intensões, mãs a adoção de medidas que correspondam ao di
reite.fdos trabalhadores e, mais do que isso, aos anseios e às exigências de toda 
a Nação. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP) - Ouço com prazer o 
aparte de V. Ex•, Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. LuiZ Cavalcante (PDS- AL)- Aproveito a oportunidade somen· 
te para manifestar a minha discordância em relação à conotação que deu o 
eminente Senador Itamar Franco às palavras do Ministro Camilo Penna. O 
Senador miileirá, irieu ilustre amigo, considerou infelizes as declarações do 
Sr. Camilo Penna. A meu ver, elas não foram infelizes; elas foram, sim, cora
josas;-ç.arajosíssimas, porque, na verdade, o Ministro estranhou foi a passivi
dade com que o povo está suportando as agruras desta terrível inflação. Isso, 
partindo de um Ministro, é de estranhar. Por isso eu as acho corajosíssimas. 

A inflação do ano passado, sabe V. Ex•, foi a 110%. No primeiro trimes
tre deste ano, a inflação foi a 24,1%. Se em cada um dos três seguintes trimes
tres se verificar a mesma taxa de 24, I% nós vamos encerrar o ano com uma 
inflação de 137%, bem maior portanto, do que a do ano passado. Ejã o Mi~ 
nistroErnane Galvêas,- tenho aqui o recorte em mãos- em 12 de julho de 
1980, disse, literalmente, segundo a Folha de S. Paulo: 

"Se continüarmos com uma inflação de 100%, vamos tomar 
medidas, desencorajar empresários e conduzir as em_presas à dispen
Sa de empregados e a uma conseqUente perda de prOdução." 

S. Exf. falou como uma mã Cassandra, pois Cassandra sempre dizia inde
sejadas verdades e, no caso aqui, o Ministro também previu um infeliz acon
tecimento que os fatos vieram a comprovar. Esta a minha intervenção, meu 
eminente colega. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP) - Agradeço a inter
venção de V. Ex• e, certamente falando também em nome do Senador Itamar 
Franco, quero retificar". S. Ex• não criticou a afirmação do Ministro sobre a 
passividade do povo diante dos índices revoltantes de inflação. O que S. Ex• 
criticou, foi a declaraÇão dC S. Exf rainentando a votação dos trabalhadores 
como demonstração de falta de solidariedade. E aí o Senador Itamar Franco 
tem razão, porque não apenas é injusta a pretendida redução, mas, ela traria, 
se. generalizada, conseqU&ncias da maior gravidade: problemas sociais e hu
manos, redução do consumo, porque são centenas as empresas que estão soli
cítando a medida; redução ao consumo significa, desestímulo à produção, re
cessão e desemprego em massa. Aliâs, a própria· Federação das Indústrias de 
São Paulo, através do seu órgão técnico, manifestou-se alarmada com as con
seqUênciaS econômi_ças dessa prática. 

Portanto, agiram bem os metalúrgicos. 
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Mas há aspectos do problema que precisam ser mencionados. Um deles, 
questão que está ·no cerne do problema, aspecto que nãn foi focalizado, é a de 
que, no ·custo total da indústria automobilística, o fato r trabalho representa 
apenas 6 _ou 7%. Os demais fatores quais são? Impostos, juros das operações 
financeiras, royalties pagos pela Utilização de tecnologia estrangeira, matériaM 
prima e lucros da empresa. . 

Verificada a impossibilidade da redução da jornada e dos salários, o que 
fazet? Despedir milhares de trilbalhadores, que nenhuma responsabilidade 
têm pela crise, c criar; numa hora difícil: mais um prob-JCrna para o País? 

Parece que atendendo aos apelos que lhe foram formulados, pela ComisM 
são Parlamentar de Inquérito, pelo Ministro do Trabalho e outros setores resM 
porrsâveis, a Volkswagcn recuou do seu anuncL ... ..!J propósito de, no -dia de 
hoje, 22 de abril, quartaMfeira, iniciar a despedida de mais 5 mil metalúrgicos. 

E preciso lembrar que a empresa tem uma função social e que não se 
pode conduzir corno se o lucro imediato fosse a sua única finalidade. 

O Sr. Passos Púrto (PDS- SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP) -Ouço V. Ex• com mui
to prazer. 

O Sr. Passos Pârto (PDS- SE)- v: Ex•, de uma certa forma, nesta tarM 
de, fala em nome de todos nós. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Obrigado a V. Ex• 

O Sr. Passos Póno (PDS- SE)- V:Ex• toma a posição que é aposição 
do Governo. O Governo examina o episódio do ABC dentro de um quadro 
inclusive de previsào. Não poderia continuar a indústria automobilística com 
aquele crescimento (]ue se vinha observando nos anos anteriores ejã o GoverM 
no destimulava a produção, fazendo com que ela fosse a zero, quer dizer, 
mantendo o mesmo nível de produção dos anos ante-riores, justamente preo
cupado com o problema do desemprego. f\1as, na atual conjuntura, de inM 
flação :Jita e de compressão no processo antiinflacionãrio, teria que ocorrer o 
que ocorreu no ABC. Quer dizer, o desemprego decorrente da falta de consuM 
mo do produto durável que é vendido pela indústria automobilística. Sabe V. 
Ex• que, de certa forma, isto é sintoma de uma conjuntura por que n6S--e~taM 
mos passando e que é, aliás, advogado pelas oposições brasileiras, há muito 
tempo, a mudnnça do nosso perlil econômico. Nós estamos-saindo daquele 
tipo de consumo que não convém ao desenvolvimento brasileiro para outro 
tipo de ati v idade industrial, cm que se usa a mão-de-obra em maior quantidaM 
de, absorvendoMse uma disponibilidade de mãoMdeMobrano País que é permaM 
nente, porque os índices de natalidade fãzem com que a Nãção precise, no 
mínimo, todo ano, de dois e meio mHhões de novos empregos. Somados a is
so, há os problemas de conjuntura, os problemas de importação de petróleo. 
Só os cegos não veriam que o ABC chegari~ a esfa situação. Agora, como sair 
dela? O Governo não aceita a redução da jornada de trabalho, apenas aceita a 
decisão dos operários do ABC -que em votação livre e secreta, votaram pela 
não redução. O Sr. Ministro do Trabalho anunciou ontem que até sábado 
conseguiu evitar a demissão, e procura alternativas, como, por exemplo, 
subsídio à exportação, como urna das soluções viáveis para que se evite a de
missão. Veja V. Ex" que todo~ nós estamos com objetivo único e V. Ex•, por 
isso mesmo, -fã.la hoje em nome de todoS nós. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Agradeço a afirmação 
de V, Ex•, mas receio que não cheguemos juntos até às conclusões a que vou 
chegar. Os objetivos sà·o os ri1esmos; os meíàs, vamos discutiMlos, estamos 
aqui para ab'i.-if o debate. Parece-me indispensável, para que esta Casa deM 
monstre a sua vinculação e a sua sensibilidade em relação aos problemas de 
nossa gente, que se debata este problema. A sugestão a que V. Ex• se refere, 
por exemplo, apresenta várioS inconvenientes, eu os abordareí, em seguida, 
mas queria, antes, ouvir o aparte que me foi solicitado pelo ilustre Senador 
que representa o Estado do Piauí. 

O Sr.-Alberto Sill'a (PP- PD- V. Ex•, ao abordar esse tema e ao pro
por o seu debate nesta Casa, confirma a posição que sempre defendeu aqui, 
não só dos intereSses da sua grande terra, mas dos interesses nacionais, Eu 
Creio que nõS poderíamos colocar no debate a seguinte questão: V. Ex• acaba 
d1! informar- e tem coÕhecimento de causa por ser estudioso deste problema 
-que a percentagem, o peso da mãoMde-obra nas indústrias automobilísticas 
não ultrapassa os 7%. E, ao mesmo tempo, falaMse e os jornais divulgam que 
uma das saídas para evitar o desemprego nas indústrias automobilísticas seria 
o aumento da exportação. Osj6rriai.S~ no entanto, põem à evidência a questão 
de que as fábricas nacionais não conSeguem aumentar a sua cota de exporM 
taçàO~ porque--elas dependem de suas matrizes no exterior, que disputam o 
mercado de exportação. Então, o aumento de expOrtação parece difícil. Eu 
lembraria aqui que, ·se se tem que encoritiar uma fórmula urgente para a não 
dispensa - ao que tudo indica as empresas manterão o não desemprego dos 

seus operários até sábado- eu lembraria que, se estímulo deve haver, agora 
seria apenas para o operário, jâ que durante dezcssete anos as empresas rece
beram estímulo do Governo. O estímulo ao operário seria, digamos, ·de 7% 
que coi'lstilUT o peso do operariri.do no preço do produto acabado. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP) - Eu agradeço a 
lembrança de V. Ex~ e completo, antecipando uma demonstração que farei a 
seguir. O subsídío que o Governo dá é da ordem de 15%~ de modo que dando 
6%, o Governo atenderia os trabalhadores e faria uma economia de 9%, em 
lugar de beneficiar a empresa com um subsidio que só muito remotamente se 
traduziria em benefício para o trabalhador. 

São estes os aspectos que o Senado tem o dever de examinar. Não preM 
tendo impor :»oluções, estou foi-mulando sugestões, trazendo informações 
para que o Congresso, que deve representar a voz do País, não seja conduzido 
pelas pressões ou manipulação de opinião pública. 

Qual é, para a Volkswagem, no caso concreto, a solução recomendada? 
Sacrificar o trabalhador, a parte fmca~_a única que não tem nenhuma responM 
sabilidadc pela crise? Não. O Que se impõe à empresa e o que recomendamos 
é que, cornprovadamente, com documentos à mão, leve ao Governo, traga à 
Comissão Parlamentar de Inquérito os dados que demonstrem a sua situação 
e pleiteil!. não do trabalhador a redução do salário. mas do sistema financeiro 
a redução dos juros que são exorbitantes; da sua matriz a redução do royalty 
que é pago pela utilização da tecnologia. ou que mostre ao Governo a necessi
dade de alguma providência concreta. Esta é a medida que se impõe. 

Aliás, u lei aqui mencionada fala que essas providências podem ser tomaM 
das quando reclamadas de forma documentada. Não basta a simples alegação. 
E preciso examinar o problema na sua complexidade. Ninguém duvida que o 
Governo, os bancos e as multinacionais têm mais responsabilidade pela crise 
utual do que os trabalhadores metalúrgicos. E têm, também, mais possibilidaM 
de de apertar os cintos. 

Quais as providências que se poderiam tomar de um lado, da parte da 
Volkswagen, e de outro, do Governo? Não tenho soluções definitivas, mas 
aprt:sento algumas indicações porque estudei o problema. ouvi especialistas, 
trabalhadores, empregadores, economistas. Da parte da Volkswagen e das 
empresas, muito particularmente, das multinacionais impõeMse Uma conduta: 
antes de pensar em demitir operários brasileiros as empresas multinacionais 
têm que rever as suas políticas de divisão do mercado internacionaL No to
cante ao problema da indústria auto'mobilística, alguns fatos são notórios: 
prifl""'íro, a reserva de mercado. H_á pouco o Senador Passos Pórto lembrava 
a su. ~tão do Ministro do Trabalho de se dar incentivos para que ela exporte 
mais e, assim, possa manter os trabalhadores. A sugestão foi do Ministro c, 
certamente, com a melhor qas intenções, mas, ao estlldar o problema, verifico 
aquilo que é, de certa forma, do conbeciomento geral, embora de uma forma 
vaga: é que a exportação não depende da boa vontade do Governo brasileiro 
ou de alguns subsídios. A exportação de automóveis está sujeita a uma divi~ 
são de mercado na qual não somos agentes, não temos participação ativa, 
mas passiva. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Perffiite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Quero ratificar essa observação de 
V. Ex• Ela esmalta uma situaç~o universal. Todos conhecem a grave crise que 
atravessa a indústria automobilística norte-americana, representada pelas 
suas três maiores Organizações, a General Motors, a Ford e a Chrysler. Todos 
sabem que os japoneses conseguiram a participação de 26% no mercado auto
mobilístico norteMarnericano. E também é conhecida a situação de crise da inM 
dústria automobilística na República Federal da Alemanha. O único país que 
constitui uma exceção a este fato é o Ja-pão, não por causa do petróleo, como 
se alegou, mas em virtude da automação completa que ele introduziu na sua 
indústria automobilística, de tal maneira que a indústria norteMamericana 
para competir com a japonesa precisari<i'investir cerca de 70 bilhões de dólaM 
res, dinheiro que não dispõe no momento. V. Ex• sabe que esta crise já deterM 
minou o fechamento de 17 fábricas_ em diferentes pontos do território nOi'te
americano, com um percentual de desemprego apreciável. Portanto, não 
creio que o simples prêmio, o prêmio fiscal possa conduzir a um ampliação 
sensível _das nossas exportações. de maneira a com-pensar os problemas do deM 
sem prego. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Agradeço a V. Ex• a 
concordáncia. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- E opinião minha a respeito deste 
assunto. Por isto, como V. Ex• o está colocando, acho que ele deve ser exami
nado de maneira isenta, e.J5.austiva, para encontrarMse uma solução, solução 
que compatibilize. em primeiro lugar, a defesa dos interesses dos trabalhado-
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res e, em segundo !ugar, da indú~tr!a a~tomObilística que está em crise, como 
estão as mais poderosas do mundo. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDli- SP) ~-Agradeço a contri· 
buiçào de V. Ex•, que orienta o debate para aquilo que me parece dignificar o 
CongreSso: colocar a objetividade dos argumentos acima das nossas divisões 
partidárias. · 

O problema, realmente, não é apenas nacionãl, é um problema interna~ 
dona!. E foi assim cjUe o coloquei, é a divisãO intel-áac~onal dÕ trabalho. Dis~ 
se que tínhamos uma posição passiva. E a temos, porque quem manda neste 
mercado é o sistema financeird e tecnológico comafldado, em grande parte, 
pela famosa comisSão trllatefã.(-de quem tem sido um dos denunciadores 
contumazes desta Casa o Senador Teotônio Vileiar O Brasil já se viu, por 
quatro vezes, diante desta divisão. No caso da Alemanha, quando o Brasil 
pretendeu exportar automóveis e a matriz da multinacional ofereceu melhor 
preço. E, apesar de todo o apoio que havia sido dado p(do Governo brasilei
ro, prevaleceu a decisão que naturalmente favoreceu a matriz e não a filial. 
Houve até protesto do Presidente da República, no caso. 

Há o caso da Votkswagen na Argélia, ainda hoje relatado no COrreio 
Braziliense. E o caso da MercecL~-!!!z, que se deu no Iraque, como o da 
ChryslCf. E hoje -a VÚiksWagen como se noticia, tem dado preferência às ex
portações feitaS pe!à n1.âtriz, na-Alemanha, ou pela filial do México, sacrifi
cando a brasileira. Esses fatos constam das revistas económicas- especializa
das. Portanto, não serâ um subsídio que irá resolvef este problema que, como 
vemos, é muito mais complexo. 

O Sr. Teotónio Vilela (PMDB- AL)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Com prazer, ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Todos nós sabemos que há uma 
crise mundial na economia. Isto não é novidade para ninguém. E provocada 
sobretudo pela escassez de petróleo. O que nos preocupa, aqui no Brasil, é 
que tendo o nosso País condições ext~aordinárias de abertura de novas fron
treiras económicas, persis.tariws no erro d_e ãlimentar todos os projetes que 
foram criados à base de petróleo. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Tem V. Ex• toda ara-
zão. 

O Sr. Teotónio Vilela (PMDB- AL)- Então nos equiparamos ao caso 
da Holanda, ao caso dos Estados Unidos, tantos outros países do Mundo que 
não têm as opções que tem o Brasil. Quando V, Ex• falou na Comissão trila
teral e lembrou o meu nome como um dos bat~hadores, neste País, contra 
essa infeliz comissão, sinto-me na obrigação de dar mais uma colaboração ao 
discurso de v. Ex• E que a doutrina tri!ateralista, ado ta da rigorosamente pelo 
Palácio do Planã.tto e executada fielmente pelo Sr. Delfim Netto, não podia 
nos levar a outra situação senão a impasses como esses que estamos assistin
do na área da indústria automobilística. Bastava lembrar que o problema do 
álcool, que é uma fronteira econôntiCa hOje ameaçada pela incapacidade go
vernamental, só teve impulso no Brasil quando nós precisamos de combustí
vel para a indústria automobílística. Até então estava paralisada a idéia. E 
agora, como já não é o ãlcool bastante para manter o parque automobilístico, 
vamos ter que paralisar o trabalho, criar jornadas de trabalho ou demitir tra
balhadores, come se não tivéssemos outras maneiras de resolver o problema. 
Creio que este é o pensamento de V. Ex• ao fazer a denúncia do desemprego 
no ABC. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB-SP) - Muito obrigado a V. 
Ex• que, com sua intervenção, de certa forma s_e antecipa à última parte do 
meu pronunciamento~ Estou examinando as multinacionais e as empresas au
tomobilísticas. Chegarei, em seguida, a abordar o papel do Governo em re
lação a esse problema. 

Falávamos da reserva de mercado. Há um segundo aspecto grave do 
problema, que agora, está sendo focalizado, está vindo à tona. Hoje, a Folha 
de S. Paulo, num editorial de autoria do_ brilhante jornalista Ruy Lopes, nos 
aponta outro lado do iceberg: a superação tecnológica da indústria automo
bilística no Brasil, provocada pela importação de equipamentos usados, que 
se destinam a fabricar produtos fora da linh_a dos países de origem. Grande 
parte do equipamento utilizado no Brasil foi adquirido, como é da tradição 
do colonialismo econômico, pela import"ação de máquinas em parte já supe
radas tecnologicamente ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador, V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- ... e, como conseqüên· ~ 
ci,a, o nosso produto sofre, em relação ao produto feito na Alemanha ou no 
Japão, uma desvantagem também qualitativa. E preciso lembrar que essa im-

PortaçãO -íOi altamente subsidiada e representou, talvez, uma das formas pe~ 
las quals esta famosa dívida e;.çt~roa do Brasil cresce, à revelia do povo, que 
não foi Iii formado nem con.sultado sobre o assunto. 

Ouç9 o aparte -de V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador, eu divirjo, em par
te, da observação de V. Ex•, quando V. Ex• declara que a superação tecnoJó .. 
gica é_ que responde, no caso~ por este problema. A superação tecnológicã ilão 
é apenas um problema brasileiro, a superação tecnológica é geral, com ex· 
ccção do Japão. V. Ex' _sabe que o Japão rtão tem petróleo, não tem energia 
de fonte hidráulica, não tem carvão e é, hoje, o grande exportador de auto
móveis. Em Nagoya, nos ~rredores desse porto. a Toyota faz a montagem, 
em vinte e quatro horas, de toda-S as peças que vêm das fábricas espalhadas no 
território jãponês, utilizando máquinas automatizadas, robots, e montagem 
em linhas para!clas. Em vi_nte e quatro horas, com revisão completa. A indús
tria norte-ameriCana ptecisa investir cerca de setenta bilhões de dólares para 
modificar as suas matrizes, o seu processo de produção técnica. A Grã
Bretanha, idem. E não é-só nesse setor_ da indústria automobilística que·ac·on
tece isiO;-na indústria relojoeira, V. Ex• sabe, a indústria suíça pediu socorro 
ao governo para l-cformL!_lar todo o seu equipamento, toda a sua maquinaria a 
fim de compftir com os miniprocessadores, com máquinas criadas, recente
mente, com base na computação. A superação tecnológica não é apenas um 
problema brasileiro, é também um prob!erna norte-americano, é um proble
ma alemão, é um problema russo, é um probh 71.a francês, inglês. Nós deve
mos reconhecer este fato e não en·ccntrar nisto, ,;om essa ilação que V. Ex' es
tá tirand-ó, uma acusação quanto à conduta do Governo em ter estímulado e 
allXJliado a irnplar.t~tç:;,o da ind·.htría automobilística no Brasil. A decisão do 
Presidente Juscelino Kubitschek foi muito combatida, mas vi nesta Casa e 
fora dela, não hoje, há alguns anos já, depoimentos autorizados para mostrar 
que, não obstante falhas que possam ter existido, nesse setor se deu um gran
de e decisivo Passo no sentido do desenvolvimento industrial do Brasi,t. 

O SR. FRANCO MONTO RO (PMDB - SP)- V. Ex• tem ra.ão, o 
pi-oh lema não é aPenas brasileiro, é mundial. E não é de hoje. A Alemanha é 
um dos países Que está na vanguarda tecnológica e ela tem sabido se desfazer 
dos equipamentos ultrapassados para utilizar os mais modernos. Este mate
rial ultrapassado é que veio para o Brasil com subsídios e outras formas de 
ajuda. A explicação de V, Ex• é válida, mas não exime o Governo brasileiro e 
nem autoriza a acusaçaõ a Juscelino Kubitschek, porque a necessidade de 
uma indústria automobi)ística no Brasil é reconhecida por todos. Mas há 
graus de incentivos e há limites, além dos quais o incentivo torna-se contrário 
ao interesse público. Que no iníciO de uma atividade de importância para o 
País haja uma subvenção, um auxílio, um ince!J-tivo, compreende-se, mas que 
esse incentivo continue e prossiga nas condições em que ele vem sendo denun~ 
ciado hoje rião podemos aceitar. Trãta-se de uma culpa que não pode ser atri
buídã ao Sr. Juscelino Kubitschck. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. José Uns (PDS --GE)- V. Ex• traz ao debate um assunto de 
suma importância, assunto que hoje preocupa a Nação inteira: o problema 

_do desemprego, V. Ex' faz muito bem, aliás, em localizá-lo, perfeitamente, no 
setor automobilístico, no qual, parece, há maiores dificuldades no momento. 
O nobre Senador Aloysi~_ Chaves tem razão quando fala a respeito da atual 
situação da indústria automobilística no mundo. Aliás há um livro novo, mas 
jâ célebre - sabe V. Ex• ~ O Desafio Mundial, no qual esse problema é co
mentado em todos os seus detalhes. O Japão está à frente de todos os pafses 
industrializados do mundo, em termos de tecnologia de automatização das 
suas fâbricas temendo-se, até mesmo, em função disso, um colapso na indús
tria de automóveis, de bens duráveis, e mesmo outros setores industriais. 
Quanto ao incentivo à exportação, que V. Ex• comentou, certamente ele não 
resolverá, como V. Ex'" bem identifica, o problema ela indústria de automó
veis, pé"lo menos a curto prazo. Mas acho que V. Ex• tem uma certa razão 
quando reclama da melhoria da tecnologia das empresas que fabricam carros 
no Brasil. O prob!ema não vem talvez da ocasião da sua instalação no País. 
Talvez algumas delas tenham se mantido, através do tempo. atrasadas na mo
dernização de suas tecnologias_ mesmo quando comparadas com aquelas dis
poníveis na Europa e nos Estados U nldos. Quanto ao-problema da reserva do 
mercado tal como V. Ex• a levantou, abre urna cortina imensa à anâHse dos 
problemas nacionais. Mostra as terríveis dificuldades de um país como o Bra~ 
si!, que inicia sua penetração nos mercados mundiais - aliãs, com grandes 
perspectivas. Precisamos exportar, precisamos fabricar mais, para não de
sempregar nossos operários, o momento exige muita imaginação. Nesse senti
do espero que V. Ex• nos traga algumas sugestões concretas, que não aquelas 
já adotadas pelo Governo. 
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--------~--------------------------------------------~--~---------------------
O SR. FRANCO- MONTORO (PMDB - SP) - Agradeço a inter

venção objetiva--de V. Ex•, _que está contribuindo para o esclarecimento da 
questão que interessa a todos nós. como brasileiros. 

Os dados aquL trazidos sobre as empresas multinacionais já nos mostram 
que o assunto é complexo e como se dev~: exigir dessas organizações expli
cação e resposta a essas ponderações que estão sendo feitas pelos setores mais 
responsáveis da sociedade brasileira. Mas passemos a considerar outro lado 
do problema. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Ouço o aparte do nos-
so Líder Marcos Freire. · 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Senador Franco Montara, o dis
curso de V. Ex•, na tarde de hoje, é da maior oportunidade. É uma demons
tração, inclusive, de que a classe política, este Senado, especialmente o nosso 
Partido, não poderia ficar indiferente à grave crise por que passa a indústria 
automobilística-deste País, cuja criação, se-passível de certos reparos, consti
tuiu sem dúvida um passo positivo dentro do processo de industrialização 
brasileira. Mas a esta altura dos acontecimentos, tantos anos ~ecorridos des
de o Governo Juscelino Kubitschek, não há dúvida que o problema está a exi
gir a própria reformulação da indústria automobilísticas deste País. Não se 
pode compreender que diante dos graves aspectos da crise brasileira, em que 
a crise energética Se situa cOmo um dos_ problemas vitais, se continue a dar a 
ênfase que se deu nos últimos anos, ao transporteiiJ,dividual. Num país com a 
extensão do nosso, sem ter a fonte principal do combUStíVel, - era o pe
tróleo, e agora apela-se para o álcool - a solução não é substituir o com
bustível, deixar de lado, no que for possível, a gasolina, para substituí-la pelo 
petróleo_ Isso precisa ser feito, mas não é o todo, não ê o suficiente, porque é 
preciso reformular a própria estrutura de transporte neste país. E preciso, 
realmente, com profundidade, com coragem, partir-se para a ênfase ao tr:;lns
porte coletivo. O que não ê possível é que num país como o nosso, em que 
malgrado as estatísticas apresentadas, urna grande parte de sua população 
vive numa situação de miséria, nós continuemos a ser uin-país que aiiida vive 
montado no transporte individual, com o predomínio, de igual forma da ro
dovia, em detrimento, ferrovia, da hidrovia, do transporte marítimo. Portan
to, acredito que dentro do c.ontexto do discurso de V. Exf.- é bom que se as
sinale isto também - medidas conjunturais para se enfrentar a crise de hoje 
da indústria automobilística; ela está a exigir umà- própria reformulação es
trutural no sistema de transporte no Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- V. Ex• tem inteirara
zão. Eu diria, para usar uma expressão teológica e moral, que este é um dos 
pecados sociais do BrasiL 

Quero lembrar que a Suécia, no seu planejamento a longo prazo, prevê 
que no ano de 1995 não haverá naquele país um só c:arro_particu]ar. E preciso 
rever, com muita coragem, este espetâculo de um consumismo luxuoso que 
foi estítTIU.lado-- n-c Brasil. -

Permito lembrar, porque vem muito a propósito, um folheto de propa
ganda que o Governo distribui, o Pequeno Documentário Eslatístico de 1963 a 
1979, subtítulo Algumas Realizações dos Governos Rel'Olucionártos, na página 
9: 

"Aumento da produção de bens de consumo duráveis: Auto
móveis, de 1963 a 1979; o aurriento foi de 553%. Aparelhos eletrodo
mésticos, 417%. Televisores, rádios, fonógrafos 886%" 

Confrotem-se esses dados ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (l'MDB - SP)_ .,-- ... com os seguintes: 
"Agricultura; produção de milho, arroz, trigo, feijão, cresceu menos do 

que o aumento da população". 
Em termos relativos, caiu. O-aumento foi aproximadamente de 56% e a 

população aumentou de 56,9%. Caine, aumento de 50%; menos do que a po
pulação. Este índice vale por si, é um libelo. Não queremos acusar individual
mente ninguém, mas é preciso mudar. 

Eu quero, antes de passar adiante~~· 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTO RO (P_MDB- SP)- Concedo o aparte a V. 
Ex", com muita satisfação.. 

O Sr. José Lins _(PDS- CE}- Apenas uma observação, nobre -Senador: 
em matéria de progresso, a humanidade não anda para trás. E verdade_ que 
em alguns países ... 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Em matéria de moral, 
anda. 

O Sr. José Uns (PDS- CE)- As vezes, é verdade, .sobretudo indivi
dualmente; muitas vezes, acontece. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Socialmente, ê mais 
grave que o plano individual. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- E mais grave. V. Ex• tem razão. Mas, o 
que quero observar é que alguns países que pretendem acabaF- com o carro 
particular, o transporte individual particular, não deixarão de ter transporte 
individual; apenas, esses carros serão simplesmente públicos. Alguém encon
tra o carro, viaja nele ... 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP) - Poderâ alugar. 

O Sr. José Lin.iTPDS CE)- Poderã alugar. Muito bem,'Quanto à pro
dução,_ também V. Ex• há de convir que os pafses estão tentando aumentá-la. 
E o caso por exemplo, do Japão, que é o país que vai melhor tleste mundo. !:. 
por causa da queda da nossa produção, em função dÓ .combate .à inflação, 
que nós estamos tendo desemprego. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Não concordo inteira
mente com V. Ex• parece-me que há, realmente, no País, aé}uelé ~desvio que o 
Papa João Paulo II verberou em todll.s as suas intervenções: o cons.umismo: o 
consumo do supérfluo .e a falta do essencial. Metade da população brasileira 
padece forrie e damos incentivos ex_agerados à produção· de bens Supérfluo, 
como TV a cores, equipamentos de som ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Permita um aparte, nobre Sena
dor, muito rapidaQ1ente, apenas para registrar o seguinte: as esJ:atísticas que 
V. Ex~ trouxe nos leva fconclusão do por quê o nosso PIB, às veZes, apresen
ta taxas tão elevadas. Isso significa, sem dúvida alguma, creSciroento econó
mico, maior produção. Ninguém questiona isso. Somente pergurito, mas para 
que tipo de desenvolvimento? Será efetivo desenvolvimento? Js$o yem resol
ver, realmente, o problema do povo? As grandes questões f!:a4ionais? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- O grah.fie critérío de 
avaliação- a meu ver- está numa frase muito simples que e O titulo de um 
documento da sabedoria ci"istã: a encíclica Populorom Progressio. · Desenvol
vimento ê o progresso das populações. Não é o aumento do pçoduto interno 
bruto; não ê o volume da exportação, !lão é a renda per capita,JPorque, se um 
ganha um bilhão e o outro ganha um cruzeiro, a· média serâ de quinhentos mil 
cruzeiros e cinqüenta centavos. A média será boa, mas um estará morrendo 
de fome C' o outro, talvez, de indigestão. 

Mas, peço aos Srs. Senadores que me permitam avançar um pouco mais, 
porque veio que se aproxima o termo de meu tempo. Quero lembrar que o 
problema- do desemprego na,.,nd(lstria automobilística não é isolado. Não se 
trata de um problema localizado e limitado a esse setor. Há dados impressio
nariteS inclusive quanto à queda de demanda de alimentos. Nos últimos 2 me
ses, segundo dados divulgados, caiu em 10% a procura de alimentos dos su
permercados, indústrías de máquinas e equipamentos estão sendo atingidas; a 
indústria ferroviária está trabalhando com 70% de ociosidade; a indústria da 
construção naval - acaba de despedir mais de 7 mil trabalhadores - e, se 
formos ao interior, vamos encontrar um espetáculo desolador. 

Nas últimas semanas, viajando pelo interior do Estado de São Paulo, 
tive oportunidade de conversar com dezenas dos chamados trabalhadores 
bóias-frias, antigos sitiantes, que foram obrigados a vender o seu-sít_io, em vir· 
tude da política económica adotada, que concede ao grande latifundiário o fi
nanciamento de 95% do seu empreendimento e nega qualquer parcela ao pe
queno e ao médio produtor. E o desemprego. 

O último censci, feito em !980, revela que, atê em São Pau,lo, 220 cidades 
-metade das cidades do Estado- perderam a sua população, tiveram a sua 
populaçãO diminuTda. - -

Qual a razão? Falta de emprego. 
Esses dados mostram a responsabilidade do Governo. 
A providência mais importante, e, de certa forma simples, que se impõe 

aos resporisáveis por nossa- polítíca económica, diante da grave crise de de
semprego que atinge o País, é a adoção de uma nova política que estimule a 
criação de oportunidade de trabalho. 

Nesse sentido, impõe-se uma transformação radical nos critérios gpver
namentais. 

E aqui não posso deixar de apontar culpas. 

Em lugar de estimular e de promover empreendimentos de elevada tec" 
nologia- quase sempre estrangeira- o Governo precisa apoiar as ativida
des que utilizam mais trabalho e proporcionam muitos empregos, como a 
c:onstrução civil, a agricultura, a indústria nacional a pequena e média empre" 
sa. Ao invés de celehrar grandes acordos altissonantes para a compra de usi
nas nucleares, radares, navios, material ferroviário, equipamentos para ter" 
moelétricas, no exlcrior, córho acaba de fazer, o Governo deve orientar seu$ 
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recursos para o desenvolvimento de atividades que dêem oportunidade de 
trabalho a milhões de brasileiros. 

Os fatos a[ estão. Pretendo, se possível, ainda esta semana, trazer ao co
nhecimento do Senado dados alarmantes sobre os acordos que acabam de ser 
feitos na França para compra de radares, navios petroquímicos, material fer
roviáríO, equipamentos para termoelétrica, num montante que se aproxima ã 
dois bilhões de dólares. 

E preciso parar. Ê preciso olhar o problema do desemprego como conse
qüência, remota mas real, de um erro básico, vinculado à nossa política-eco
nómica. 

Temos nossa política económica centralizada, nas mãos de poucos ho
mens, que sofreu a pressão do sistema financeiro internacional. O que reco
menda o Fundo Monetário Internacional? Redução dos salários, porque os 
~alários são causa de inflação, como vivem a repetir as nossas autoridades 
económiCas. Falso. Rigorosamente falso. O salário é uma das vítimas da in
nação. Ele vem sendo reajustado depois da inflação e abaixo da inflação. 

O que recomenda, ainda, o Fundo MonetáriO Internacional? A liberação 
de juros, o qUe obriga as nossas empresas a recorrer aos financiadores inter
nacionais. Esta é a conclusão que se impõe; o dest!inprego é conseqüência da 
política económica cjiic vem sendo adotada. E o que se impõe ao país é a subs
tituição do atual modelo pOlítico e ecofiómico. A abertura: anunciada peio 
Governo, e agora ·ameaçada com medidas casuísticas, tem a maior signifi
cação para o povo brasileiro. E ninguém vai enganar nosso povo; ele está sen
tido, na sua própria carne, as conseqüências dessa centralização autoritária. 
A solução é confiar no povo, é devolver ao povo brasileiro o poder de influir 
nas decisões nacionais. Não podemos continuar entregando plenos poderes a 
tecnocratas, que não têm legitimidaae popular, e que vão, de capital em capi
tal, na Europa, na Ásia ou nos Estados Unidos, a Tóquio, Washington, Nova 
York, Paris, Bonn ou Londres, para implorar empréstimos que nos vinculam 
a uma orientação económica, que é de interesse sim das grandes forças i::Jter-
nacionais, mas que não interessam ao pOVo de nossa terra. ---

Estamos chegando ao fim de uma longa caminhada. E precisO mudar. 
Sr. Presidente, o que se impõe ao País ê substituir esta política que esti

mula a alta tecnologia, como a série de acordos para construção de usinas nu-
cleares que custarão ao País 30 bilhões de dólares, isto é, metade da nossa 
dívida externa! Tal política não pode prosseguir. A Nação não quer. Não é à 
foiça que vai se impor ao País uma transaÇ:ão que interessa;-sim, a multina
cionais, mas não ao nosso povo~ Para a exeCUção desses acórdos, para odes
dobramento desses compromissos, o congresso não foi ouvido, a comunida
de científica não fái ouv-idu e, em muitas das transações que chegaram ao co
nhecimento da CPI, houve segredos estranhos. Tentou-se até mesmo, negar à 
Comissão _Parlamentar de Inquérito o conhecimento de cláusulas secretas 
desses acordos. 

Tudo isso não ê indiferente::-Tem quase significação moral. E atinge o 
povo de noss.a terra. Esse desemprego, que bate às portas da família brasilei
ra, é conseqüência da atual política econótTI1ca. E todos nós temos responsa.: 
bilidadc. 1:: um crime contá a nossa História não permitir que esseS aSsuntos 
sejam debatidos publicamente, que se dê a televiSãO e à iâdio apenas àqueles 
que vão elogiar o Governo, que vão defender essa política económica e seus 
Ministros, não permitindo que o país conheça os seus problemas. 

Faço um apelo aos representantes da situação. Que nOs ajudem a esclare
cer ao Governo e aos patriotas que detenham poder, que o seu dever não ê: o 
de fechar autoritariamente o Brasil" e deixá-lo subordinado a interesses que 
não são os--nossos. Ê preciso debater esSas questões, é preciso esclarecer a po
pulação brasileira, é preciso, aCima de tudo, retificar esses caminhos. Produ
zir não energia atómica, não radares importadOs-, não objetos de sofisticada 
tecnologia, mas bens de uso e consumo popular. 

E preciso a dotar uma linha de maior simplicidade. Houve tempo em que 
o Governo se entusiasmava coffi os chamados projetes de impacto. São preci
samente, esses planos grandiosos que fazem a felicidade das grandes empresas 
multinacionais, e a infelicidade do povo brasileiro. 

Um pouco mais de simplicidade. Ê preciso que o Governo aplique os re
cursos de que dispõe no estímUlo a aiivid8.des- que prodUzam bens de uso e 
consumo popular; alimentos, materiais esColar, materiãis-de construÇã-o, rou
pas, remedios. Estas são as prioridades. Usina nuclear, não; radares, não; au
tomóveis Conf vinte ou trinta módelos de luxo a cada ano, não; telefones em 
aviões, não, cómo fOi feito, recentemente, por esse homem que não foi eleito 
pelo povo de São Paulo, mas imposto como Governador biônico pelo casuís
mo oficial. 

E um escândalo para o Brasil, para São Paulo e para a nossa tradição, 
quando, o_ povo passa fome; quando a Alemanha, o país mais rico do mundo, 
não tem telefones nos seus aviões; quando os Estados Unidos, o Japão, cuJa 
grandeza foi aqui louvada, não têm telefOOe- ein aviões, que a VASP venha 

inaugurar telefones nos seus aviões. Isto é um acinte a nossa população, à mi
séria e à fome qué atinge nosso 'povo isso é trágiCo. 

O sr:-José Lin.<> (PDS - CE) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Ouço o aparte de V. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Franco Montoro, o 
tempo de V. Ex' já está terminado. Solicitaria, então, que não recebesse mais 
apartes. 

O Sr. José Uns (PDS- CE)- Agradeço o aparte que V. Ex' me conce
de, e serei rápido, Sr. Presidente. Mas, queria apenas observar, Senador, que 
hoje os países todos procuram se modernizar. O Brasil, que ingressou na era 
do telefone há poucos anos, faz bem, a meu ver, em procurar melho1ar o seu 
sistema de comunicação, que é o verdadeiro sistema nervoso do País. Acho 
que V. Ex~ faZ bem em nos prometer trazer ao debate a análise desses aspec
tos do desenvolvimento que são fundamentais para nós todos. E acho que V. 
Ex~ há de convir que a modernização é o único caminho que temos para supe
rar essas dificuldades em que vivemos. Não há nenhuma dúvida. Se V. Ex' 
analisar quais os países que estão à frente do bem-estar social, V. Ex' há de 
ver qut:::_SàÇJ_ aqueles que mais se desenvolveram tecnologicamente. Era a única 
observação que tinha a dar a V, Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (PM-DB- SP)- Discordo de V. Ex• Há 
prioridade, e não creio que V. Ex• considere prioritário, para o Brasil, a colo
cação de telefones em aviões, em lugar do estímulo à produção do feijão que 
está faltando na panela do nosso povo. 

O Sr. José Uns (PDS- CE)- Não caiu, como aqui for referido, o con
sumo de alimentos no Páis, talvez em alguns supermercados sim. Mas, a es
tatística mostra que houve ao contrário, com a política salarial, um aumento 
de consumo de alimentos. Agora, o avanço dessas comunicações tem que ser 
geral, nobre Senador. Não há um navio, não há um avião que não possa se 
comunicar com a terra, mesnlo_ porque imagine um avião sem comunicação. 
Seria qualquer coisa de extraordinári_o que já nem se usa no mundo, de 50 
anos para cá. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex•, mas vejo que não consegui ser claro. Nenhum avião, no mercado a 
não ser os aviões da VASP, têm agora telefone direto para se falar com a H:r
ra. A crítíca que fazemos é que há outraS priorídades. A modernização -é um 
aspecto secundário. O critéfiO de desenvolvimento de um país deve ser o bem
estar d~ população. 

Coflcluo, Sr. Presidente. 
Pela voz dOs trabalhadores metalúrgicos, a sociedade brasileira .está dan

do ~ostras de que não aceita mais ~jogo dOs grandes interesSes, que preten
dem dar ao· trabalho a posição pasSiva de mero instrumento do lucro. O Go
verno há de se colocar a seviço do povo brasileiro. E hora de mudar. 

Ef-a o que tinha-a dizer, Sr. Presidente e Sis. senadores. (Muito bem! Pal
nii:is.] 

DOCI)MENTO A QUE SE REFERE, EM SEUD!SCURSO. 
O SENADOR FRANCO MONTORO: 

EXPOSIÇAO DO PRESiDENTE DO SINDICATO DOS 
-METALURGICOS DE S. PAULO, SR. JOAQt.:IM ANDRADE 

-PÕr que solicitamos que o caso da demissões _e da proposta de redução na 
VotksWagefn do Bnlsil fosSe trazido a esta CPl do Senado? 
· Entendemos estar ocorrendo flagrante desrespeito à Lei n~ 4.923, na me

dida em -que este diploma legal estabelece certas precondições para a apli
cação do processo de Redução de Jornada, como forma de contornar dificul
dades económicas conjunturalmente vividas por empresas específicas. A sa
ber: 

a) A empresa deve comprOvar, face ao Sindicato da Categoria, a sua si
tuação de dificuldades económicas e financeiras; 

b) A empresa deve comproJ..·ar, félce ao sindicato da Categoria, que tais 
dificuldades poderão ser efetivamente superadas uma vez aplicado processo 
de Redução de Jornada. 

Entendemos,· ademais, que a própria legislação existente e particular
mente a Lei n'~ 4.923 não se adequam devidamente à presente conjuntura e me
nos ainda aos problemas enfrentados pela VOLKS. 

Essa lei, promulgada em Dezembro de 1965, iniciou sUa vigência num 
momento em que o emprego era garantido pelo Estatuto da Estabilidade, 
derrogado em 1967 pela criação do FGTS; 

Nurri quadr-o conjuntural Como o que estamos vivendo, onde a recessão 
das ativídades econômíc<is-cOmeça a se generalizar, a pura e simples redução 
de jornada poderá ter efeitos contrários aos desejados, alimentando a depres-
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são da economia e, por consequência, estreit3.ndo ainda mais o nível de em~ 
prego e a própria demanda agregada. Remetendo, portanto, o país para um 
grau mais avançado de recessão _e crise. 

Ora, se a pretensão dos empresários e as próprias manifestações do go~ 
vcrno buscam infundir a tese anti~recessionista e teesta.belecer a confiança, h à 
evidente contradição no ericaniinhamento que vem sendo dado ao problema 
pela VOLKS. 

Em bon1 tenha reconhecído seu êrro, o Ministro do Trabalho, em recen~ 
tes declarações, praticamente autorizou a aplicação da Redução de Jornada 
sem atentar para os efeitos econômiCos nefastos que decorreriam e, menos 
ainda, para o próprio processo de _negoCíaÇões que deveria se dar entre os Sin
dicatos c as Empresas. A licenciosidade permitida acabou fortalecendo a po
sição da VOLKS de furtar-se à obrigatória apresentação de provas aos Sindi
catos envolvidos na negociação. 

Alêrn dos danos à economia do país como um todo, não deve ser menos
pre7.ada a ausênCia de ética com que a VOLKS vem abordando a questão. 

E necessário, com o apoio do Parlamento e, em particular desta CPI, 
reestabelecer o tratamento responsável que o problema, pela sua gravidade, 
deve merecer. 

Se a VOLKS encontra-se, como fazem parecer as manifestações de sua 
ctireção, em estado Pré-Falimentar, que este fa<o seja comprovado devida
mente. A preponderância das atividades desta Empresa para a economia do 
país e para os trabalhadores metalúrgicos em geral requer uma averiguação 
circunstanciada das causas e efeitos desta situação. 

Ao apresentarmos à Nação, através desta Casa Legíslativa, as legítimas 
preocupações dos dirígentCs do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo es
tamos buscando respaldo para que não só a legislação seja cumprida, deven
do a empresa mostrar ao Sindicato ou a esta CPI os dados que comprovem 
sua situação económica, mas também para que a Empresa citada e todo e se
ter empresarial assumam suas responsabilidades sociais ou digam porque rião 
o fazem. 

Recente entrevista (Veja 05-04-81} do. Diretor Presidente da Empresa no 
País (Sr. Wolfgang Sauer) contradita a posição assuffiida pela VOLKS nas 
negociações por ela descnvç>lvida. Uma vez que: 

a) Apoia as medidas de politica económica recentemente estabelecidas 
pelo Governo; 

b) Reafirma a capacidade da VOLKS de suportar as dificuldades que 
ora atravessa, aludindo à solidez económico~financeira, sustentada pelo seu 
porte de maior empresa do ramo automobilístico, responsável por 55% do 
mercado de veículos leves no país e por grande parte das exportações do se
ter; 

c) Reconhece que, face à própria predominância da empresa no setor, o 
maior impacto necessariamente se abateria sobre ela mesma. Assim, os pátios 
lotados de veículos seriam decorrência natural desta posição privilegiada que 
o própria empi'esa desfruta; 

d) Minimiza a importância dos prejuízos ocorridos no ano de 1980, afir
mando tratar-se da primeira vez em que isso ocorre. Implicitamente, acaba 
reconhecendo, com isso, que na longa história de mais de 20 anos de ope
rações trlínterruptas no país, a empresa só fez agiganta.r~se. Afinal, controla 
mais da metade do mercado. 

Os argumentos utilizados para justificar a política de demissões em mas
sa, agora substituída pela redução de jornada, apoiados pelo discurso alar
mista da empresa, aludindo ao estado Pré~Falimentar em que a VOLKS esta
ria ingressando, são desmentidos pela otimista entrevista do Sr. Sauer. Em 
ambos os casos, no discurso alarmista e na manifestação ·de otimismo, o inte
resse real do trabalhador ê simplesmente ignorado. Assim como são ignora-
dos os interesses da nação; • 

Em nenhum momento, os efeitos "Para frente e para trás", com suas ne
fastas repercuss_ões sobre os ramos e sub-rarrios de atividades dependentes da 
VOLKS são abordados com a devida responsabilidade. O que será dos seus 
fornecedores de auto-peças, a maioria cativos, pequenas e médias empresas, 
grande parte localizadas na base territorial deste Sindicato dos Metalúrgicos 
de- São- p-ãuto? -T a1if empresas~ -de capítaJ-rrãci<lnat; -respo-r~.savelS -pcn·-·gran-de 
pJrceJa•do emprego industrial, terão o mesmo folego da VOLKS para supor
tar a travessia? O Sr. Sauer não parece preocupado com-isso. E o Governo? 

De outro lado, sobres;;ai a evidente manipulação da conjuntura, através 
da qual, demitindo e rcduzíndo jornada, "quebrando" fornecedores, a 
VOLKS pretende atravessar a crise em que se vê envolvida. 

Paralelamente, pelo seu gigantismo e influência, especialmente do seu 
imensO poderio eConômico na condição de maior ãnunciante do pafs, a em
presa dispõe de condições para manipular até a opinião pública da N açilo. 

Os _ônus, estes sim, não encontram outras costas para suportá-los. O '.:e~ 
semprego, a redução dos orçamentos familiares, constituem o troco par~ o 
trabalhador. 

N assa vinda a esta Comissão Parlamentar visa discutir com mais proft n
didade estas contradições todas da principal empresa automobilística insta!a
da no Brasil. O evidente recuo da VOLKS nos últimos dias, prestigiando os 
Sindicatos da área não invalida nossa vinda, ao contrário, reafirma a eficácia 
da nossa denúncia. _Como trabalhadores, sabemos que, em país vizinho, are
cessão na indústria automobilística começou com o desemprego e terminou 
com o fechamento puro e simples de várias fábricas de veículos. Até que pon
to há segurança de que o- mesmo processo não poderá se repetir no Brasil? 
Começaram dispensando maciçamente os trabalhadores. Agora querem are
dução de jornada. Qual a garantia que estão preservando a estrutura da em
presa coffi esta providência? E bom lembrar que o gerente da International 
Hárvestter, na década de 60, de repente pegou sua pasta e partiu do Brasil. 

Ec;ta seria a segunda preocupação do nosso Sindicato e não mais de con
teúdo apenas ético~ 

Com efeito. quando se iniciaram as primeiras grandes demissões na 
VOLKS o Governo interpretoU-as como reveladoras de uma situação da pró
pria empresa apenas. Alegava-se mesmo tratar-se de equívocos de sua própria 
politica mercadológica, relacionados particularmente com o lançamento do 
carro Gal. 

Posteriormente foi-se reconhecendo uma crise de retração no setor auto
mobilístico, passando ao de produtos eletro-eletrônicos e hoje já se fala de 
uma crise atingindo as regiões metropolitanas, conseqüente de uma profunda 
alteração do perfil do consumo. 

Apregoa-se que os brasileiros devem ''Produzir mais e Poupar". 
Entende-se que estaria aí embutida a intenção governamental de criar um ex
cedente exportável e também capaz de pressionar os preços internos. Toda
via, a utilização ampla e leviana da Lei n9 4.923 em regime de rotatividade, 
isto é, a combinação maciça da redução unilateral da jornada de trabalho 
com a rotatividade, nos conduzirá ·a um processo recessivo galopante. Não 
entendemos como se formaria então esse execedente procurado. 

Também é de se observar que, se tratar-se apenas de uma alteração pro
posital do perfil da demanda, mantendo-se um elevado crescimento, não se 
justificaria o imobilismo governamental em relação a setores fundamentais 
dã indústria. Com efeito, os cortes indiscriminados de encomendas da indús
tria de material elétríco, forne.cedora âe nosSas empresas, produtoras e distri
buidoras de energia, bem como a indiferença em face do transporte público 
de massa, tudo isso desmente aquelas alegações. Os setores citados, desde que 
ativados. absorveriam imediatamente boa parte da mão-de-àbr~ liberada no 
próp-rio setor metalúrgico, minimizando todo esse cruel panoraqta. Além do 
que atestaria uma melhor articulação da política económica governamental. 

A impressão que se tem é contraditória pois, ou o Governo conhece as 
conseqüêncías desta política econômica e as esconde da opinião pública ou o 
Governo as desconhece.l)e qualquer maneira temos razões de sobra para nos 
preocupar. 

Daí, termos pedido a constituição da CPI para também analisar as cau
sas mais profundas do desemprego e propor providências adequadas no sentiw 
do de contê-lo. 

Por último, queremos também que a Comissão Parlamentar de Inquéri
to, investigue detidamente o modelo económico adotado pelo Brasil nos últi
mos anos e fundado na rotatividade da mão-de-obra. Alguns estudiosos ale
gam que a extinção da estabilidade "libetou" o trabalhador brasileiro em re
lação à empresa, rompendo assim o secular cordão umbilical do servilismo. 
Todavia, o certo é que esta providência intranqüilizou-o enormemente e des
pertou em inúmeras empresas um comportamento mais selvagem do que o 
anterior. O procediillento cOnfuso e antí-ético do patronato no episódio que 
vivemos é bem característiç:o do que dissemos. 

Ao mesmo tempo, ê notório o fracasso desta política fundada na rotati
vidade. Agravaram-se enormemente todos os problemas anteriores à sua 
adoção como a inflação, o desequilíbrio das nossas contas externas e mesmo 
nossa dependência económica. Se o crescimento estimulado pela rotatividade 
esgotou-Se e efetivamente predsamos alterar profundamente nos-sa pcHHca 
energética e o perfil da demanda. não há mais razão, a nosso ver, em manter
se um ínstituto tão execrado como o da "rotatividade permanente da mão-de
obra''. Por outro lado, e é forçoso reconhecer, as economias fundadas numa 
maior estabilidade do trabalhador dão sinais aparentes de maior saúde, como 
o demonstra a competitividade japonesa e a estabilidade soviética. 

Por isso, desejamos que esta CPI, mais a longo prazo, examine também 
uma alternativa de modelo económico baseada na estabilidade e no pleno-em
prego âos trabalhadores. 

_São Paulo, 15 de abril de 1981.- Joaquim dos Santos Andrade. 
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<*I ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
NO 3, OE 1981 

A Comissão Dlretora do Senado Federal, no uso de suas atribuições re
gimentais e considerando o disposto no Ato n9 2, de 1981, desta Comissão, 
Resolve: 

- Incumbir o Segundo Vice-Presidente, além do desempenho das tare
fas constantes do Ato n9 2, de 198!, da Comissào Diretora, de exercer a su-

pervisão das atividades da S_ubsecretaria de Assistência Médica e Social -
SAMS; da Secretaria de Serviços Especiais. 

Sala da Comissão Diretora, 9 de abril de 1981.- Jarbas Passarinho
Passos Pôrto - Cunha Lima - Itamar Franco - Jutahy Magalhães. 

(•) Repuh/icado por haver Sólido com incorrcx;ões no DCN- Seção li - de l 1·4-81. 
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·SUMÁRIO 

1 -ATA DA 45• SESSÃO, EM 27 DE ABRIL DE 1981 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - Expediente 

1.2.1 - Ofícios do Sr. J'i' .. Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos- dos seguintes projetq~.: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 38/81 (n•2.930/76, na Casa de ori-
gem), que altera dispositivos da Lei n"' 6.179, de 11 de dezembro de 1974, 
que institui amparo prevídenciârio para maiores de setenta anos de idade e 
para inválidos. 

- Projeto de l.ei da Câmara n' 39/81 (n' 369 f79, na Casa de origem), 
que altera dispositivo de aposentadoria da Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 40/81 (n' 354/79, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação dç histórias em quadri
nhos nacionai e determina óutrªs providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 4Ij81 (n• 2.443/79, na Casa de ori
gem), que altera a_Relação Descritiva das Rodovias do_ Plano Nacional de 
Viação, aprovado pela Lei n9 5.917, de lO de setembro de 1973, e dá outras 
providências. 

1.2.2 - Requerimentos 

~ Nq 73/81, do Sr. Itamar Franco e outrosSrs. Senadores, solicitan
do em data a ser determinada pela Presidência, seja realizada sessão espe
cial destinada a reverenciar a memória de José Bento Monteiro Lobato. 

- N9 74/81, do Sr. Senador Itamar Franco, solicitando informações 
ao Poder Executivo, referente ao Decreto-lei n9 1.813. Deferido. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária, a·realizar-se no próximo dia 
29, às 10:00 horas, destinada a debates sobre a problemática nordestina. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃE$- Prosseguimento das consi
derações ·iníciadas-enl sessãO- anterior, -sObr~ a necessidade da reformu-
lação da política fundiária-. - - - --

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA-: Malefícios causados pelo ta
bagismo, a prOpósitO de notícias veiculadas na Imprensa acerca do poten
cial de produção de fábrica de _cigarros localizada na cidade de 
Uberlândia-MG. 

SENADOR JORGE KALUME- Aniversário de fundação da cida
de de Tarauacá-AC. 

SENADORA LAELIA DE ALCÂNTARA -Precariedade da rede 
viária do Estado do Acre. 

SENADOR ADERBAL JUREM A -Importância da participação 
de todos os brasileiros no combate à inflação, em face de conceitos sobre o 
assunto, emitido através da Imprensa pelo Senador Jarbas Passarinho. 

1.2.5 --Requerimento 

- N• 75(81, de autoria do Sr. Senador Nilo Coelho e outros Srs. Se
nadores, de homenagens de pesar pelo falecimento do General Afonso de 
Albuquerque Lima. Aprovado, após usarem da palavra no encaminha
mento de sua votação os Srs. Humberto Lucena e Luiz Cavalcante, tendo 
o Sr. Presidente se associado às homenagens em nome da Mesa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 70/80, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária e dá outras providências. Apre
ciação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 303/79-DF, que institui a taxa de lim
peza pública no Distrito Federal, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 305/77-Cornplementar, do Senador 
Itamar Franco, que dá nova redação aos parágrafos 29, 39,49 e 59, e acresw 
centa parágrafos (antigos e novos) à Lei n.., 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional). (Apreciação preliminar da constitucionali
dade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 196/79-Cornplementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependen
tes do trabalhador ruralfalecído antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre
ciação preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n• 172/80, que autoriza o Governo do Esta
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e vinte mil cento e cinqüen
ta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n.., J 77/80, que autoriza a Prefeitura Munici
'pal de Mossoró (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e ses,senta e quatro mil, seiscentos e cinquenta e 
dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua divida consolidaM 
cta. Votaçfto adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 178/80, que autoriza a Prefeitura Mu!lici
pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove mi
lhões, novecentos e oitenta e três mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzei
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n9 179/80, que autoriza a Prefeitura Muníci~ 
pai de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, qui
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoiidada. Vo
tatão adiada pof falta de quorum: 
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-Projeto de Resolução n~' 180/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,0ü{dois milhões e seiscen
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n~' 181/80, que autoriia a Prefeitura Munici
pal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito míl e çem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida-
da. Yotacã.o adiada por falta de quorum. · 

-Projeto de Resolução n~' 182/80, que autoriza a P~[t:_itur<l: Munici
pal de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 183/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Campos Belos (GO) a elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e no
venta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorom. 

- Projeto de Resolução n~' 184/80,_ que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. ,;;~ 

-Projeto de Resolução n9 189/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no
vecentos e nove mil e trezentos cruzeir_os) o montant~ de sua dívida conso-
lidada. Votação adiada por falta de quorum. -

-Projeto de Resolução n'» 194/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Teresina (PI) a elevar em Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, 
duzentos e sessenta 'e cinco .mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta- de quorum. · 

- Projc_to de Resolução n~' 201/80, que autoriza o Governo do Esta
do de Goiás a realizar operação de empréstinio externo, no valor de US$ 
35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólar~ oorte;-americanos) desti
nado a financiar programas do Estado. Votação adiada por falta de quo
rum. 

-Projeto de Resolução n~' l/81. que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (vinte e- cincõ milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário 
do Estado. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 21/81, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de São Caetano do Sul (SP) a realizar operação de empréstimo ex.ter
no, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte
americanos) destinado a financiar o programa de investimentos urbanos. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto dé Lei do Senado n' 351 j79, do Senador Roberto Saturni
no, que dispõe a respeito da especialização de engenheiros e arquite(oS- em 
.. Engenharia de Segurança do Trabalho .. e da profissão de .. Técnico de 
Segurança do Trabalho" e estabelece providências. Votaçlo adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empregãdo, 
quando rescindido seu contrato sem justa ca~sa, altera~do o artigo 6ç da 

Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - n'? 5.107, de 13 de se
tembrO -de 1966- e determina outras providências. (Apreciação prelimi~ 
nar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
qUe dispõe sobre a concessão de aposentadoria especiarpara os coveiros e 
empregados em cemitério. (Apreciação preliminar da juridicidade.) V o· 
tação adi~da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do_Senado n~' 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei nll 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da PreVidência Social. (ApreciaçãO preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do imposto de renda o 13• salãrio. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 163/80, do Senador Orestes Quércia, w
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para 'os garçons. 

- (ApreCiaÇão preliminar da cortstitucionalidade e juridicidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

1.4 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Adiamento da votação do Requerimento n~' 73j de 1981, lido no Ex~ 
pediente da presente sessãO. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO Dl_A 

SENADOR MARCOS FREIRE. como Líder- Homenagem de pe
sar pelo falecimento dos Generais Osvino Ferreira Alves e Afonso de AI~ 
buquerque Lima. 

SENADOR. ITAMAR FRANCO- Concessão de incentivos à e.Xpor
tação em detrimento da adoção de uma política de subsídios à alimen
tação. ingresso de capital estrangeiro no programa do ãlcool. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES, como Líder- Reparo a aparte 
dãdo pelo Sr. Gilvan Rocha ao discurso do orador que o antecedeu na tri
buna. Observações de S. Ex• ao pronunciamento feito pelo Sr~Jtamar 
Franco, na presente sessão. 

_ SENADOR GILVAN ROCHA. pela Liderança - Considerações 
sobre-aPiite-dadõ por S. E-x:.- a6 discurso do Sr. Itamar Franco, tendo em 
vista reparos feitos ao mesmo -pelo Sr. Aloysio Chaves. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Memorial subscrito porórgãos 
representativos do comérci9,indústri_a e agricultura do Estado de Pernam
buco. reivindicando providênciaS ein favor de setores que menciona. 

!.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. .. 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO
RES 

-Do Sr. Marcos Freire; proferido na sessão de 22-4-81. 
- Do Sr. Marcos FreírC, proferido na sessão de 23-4-81. 

3 - MESA DIRETORA. 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA
RES 

ATA DA 45~ SESSÃO, EM 27 DE ABRIL DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinál'ia, da 46~ Legislatura 

PRESIDJ!:NCIA DOS SRS. PASSOS PÓRTO, GILVAN ROCHA E CUNHA LIMA 

ÀS 14 HORAS e 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Aloysio_Chaves- Jarbas Pas
sarinho- Alexandre Costa - Luiz Fernando.._Freire:- Bernardino Viana
Helvídio Nunes - José Lins - Agenor Maria - Martins Filho- Cunha 
Lima - Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Marcos Freire - Nilo 
Coelho- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha-- Lourival Baptista- Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnioi- João Ca1mon- Moacyr 

Dalla -Itamar Franco - l:lenrique Santillo - Benedito Canelas - José 
Fragelli- Saldanha Derzi- Affonso Camargo - Evelâsio Vieira- Lenoir 
Vass:as - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Seri.ãdores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tr~balhos. 
O Sr. {'»-Secretário procederã à leitura do Expediente. 
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E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. /'-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetas: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 38, DE 1981 

(n' 2.930(76, na Casa de Origem) 

Altera dispositivos da Lei nP 6.179, de 11 de dezembro de 1974, 
que "institui amparo previdenciário para maiores de setenta anos de 
idade e para inválidos". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Fica acrescido ao_ art. 19 da Lei nfl 6.179, de ll de dezembro -de 
1974, o seguinte parágrafo único: 

••Art. }9 ·············~·········~~·····~·-···············-
Parágrafo único- As eXigênCias de que tratain_ os incisos I, II e 

III não são apliCáveis· àos i.rtv-ãlidos congênítOs ou aos que se tenham 
invalidado para o trabalho antes de 16 anos de idade." 

Art. 2• O art. 8• da Lei n• 6.179, de 11 de dezembro de 1974, passa a vi
ger com a seguinte redação: 

tei: 

uArc 89 O custeio do amparo estabelecido nesta lei será aten
dido, sem aumento de contribUições, pelO deStaque de uma parcela 
da receita do INPS e do FUNRURAL, correspondente a 0,5% (cin
co décimos por cento) da folha de salário-de-contribuição, oneran
do em partes iguais cada uma dessas entidades." 

Art. 39 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação .. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.179, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974 

Institui amparo previdenciário pilra inaiores de setenta anos de 
idade e para inválidos, e dá -õtitrãs providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. }9 Os maiores de 70 (setenta) anos de idade e os inválidos, definiti
vamente incapacitados para o trabalho, que, num ou noutro caso, não 
exerçam atividade remunerada, não aufiram rendimento, sob qualquer for
ma, superíor ao valor da renda mensal fixada no art. 21' não sejam mantidos 
por pessoa de quem dependam obrigatoriamente e não tenham outro meio de 
prover ao próprio sustento, passam a- ser amparados pela Previdência Social, 
urbana ou rural, conforme o caso, desde que: 

I - tenham sido filiado ao regime do INPS, em qualquer época, no 
mínimo por 12 (doze) meses, consecutivos ou não, Vindo a Perder a qualidade 
de segurado; ou 

II- tenham exercido atividade remunerada atualmente incluí~1. no regi
me do INPS ou do FUNRURAL, mesmo sem filiação à Previdência Soc1al, 
no mínimo Por 5 (cinco) anOS, conseCutíVõi ou não;- ou- ainda; 

III - tenham ingressado no regime do INPS após completar 60 (sessen
ta) anos de idade sem direito aos benefícios regulamentares. 

Art. 89 O custeio do amparo estabelecido nesta Lei serâ atendido, sem 
aumento de contribuições pelo destaque de uma parcela da receita do INPS e 
do FUNRURAL, correspondente a 0,4% (quatro décimos por cento) da fo
lha de salãrio-de-contribuição, onerando em partes iguais cada uma dessas 
entidades. 

Art. 99 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrãrio. 

Brasíla, 11 de dezembro de 1974; 153o da Independência e 86o da Re
pública. -ERNESTO GEISEL - L. G. do Nascimento e Silva. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 39, DE 1981 
(N' 369/79, na Casa a-c origem.) 

Altera dispositivo de aposentadoria da Lei Orgânica da Previdên
cia Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 q Não será obrigatório ao segurado da Previdência Social 
desligar-se da atividade que exerce ou encerrã~la, para efeito de aposentação, 
sempre que não houver vínculo. empregatício. 

§ lfl No caso de o segurado exercer duas ou mais atividades, uma das 
quais com vínculo empregatício, a aposentação não abrangerá a de vinculo 
empregatício, salvo se o segurado desligar-se desta. 

§ 29 Na hipótese do§ 19, se o segurado optar pela aposentaçã-o da ativi
dade sem vínculo empregatício, -perderá a parte da aposentadoria correspon
dente à atividade exercidã com esse Vínculo, mas farã jus ao pecúlio previden
ciãrio, ao· se desligar dela. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposíções em contrário. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
LEI N• 6.243, DE 24 DE SETEMBRO DE 1975 

-Regula a situação do riposentado pela Previdência Social que vol
ta ao trabalho e a do segurado que se vincula a seu regime após com~ 
pletar sessenta anos de idade, e dá outras providências. 

O_ Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. 1 q O aposentado Pela Previdência Social que voltar a trabalhar em 

atividade sujeíta ao regime da Lei nfl 3.807, de 26 de agosto de 1960, terã direi
to, quando d~la se afastar, a um pecúlio constituído pela soma das importân
cias correspondentes às suas próprias contribuições, pagas ou descontadas 
durante o novo período de trabalho corrigido monetariamente e acrescido de 
juros de 4% (quatro por cento) ao ano, não fazendo jus a outras prestações, 
salvo as decorrentes de sua condição de aposentado. 

Parágrafo único. O aposentado que se encontrar na situação prevista no 
final do§ 3• do artigo 2• da Lei n' 6.210, de 4 de junho de 1975, somente terá 
direito ao peCúlio correspondente a contribuições relativas a períodos poste
riores à data de início da vigência daquela Lei. 

Art. 29 Aquele que ingressar no regime da Lei Orgânica da Previdência 
Social após completar 60 (sesse{Lta) anos de idade terá, também, direito ao pe
cúlio de que trata o artigo anterior, não fazendo jus, entretanto, a quaisquer 
outras prestações, salvo o salário-família, e os serviços, bem como o auxílio
funeral. 

Art. 39 O segurado que tiver recebido pecúlio e voltar novamente a 
exercer atividade que o filie ao regime da lei Orgânica da Previdência Social 
somente ter_ã djreito _de levaqtar em vida o novo pecúlio após 36 (trinta e seís) 
meses contados da nova filiação. 

Art. 49 O pecúlio de que trata esta Lei será devido aos dependentes do 
segurado, se este falecer sem o ter recebido, ou na falta de dependentes, a seus 
sucessores, na forma da lei civil, independente de inventário ou arrolamento. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplic-a-se em relação ã qualquer 
crédito do segurado junto à Pr_~Vidência Social na data de seu falecimento. 

Art. 5'>' Esta Lei não se .lplica ao pic:úliO correspondente às Contri
buições vertidas anteriormente à data tle sua vigência. 

Art. 69 O Poder Executivo expedirá, por áeáeto, dentro de 60 (sessen
ta) dias da data da publicação desta Lei, a Consolidação da Lei Orgânica da 
Previdência Social, coroo a respectiva legislação complementar, em texto úni
co revisto, ãtualizado e renumerado, sim alteração da matéria legal substanti
va, repetindo anualmente essa providência. 

Art. 79 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagin
do seus efeitos a priineiro de julho de 1975. 

Art. 89 Revogam-se o § 39 çlo artigo 59 da Lei Orgânica da Previdência 
Social, na redação dada pela Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, o artigo 29 
desta última lei e demais disposições em contrário. 

Brasília, 24 de setembro de 1975; 154o da Independência e 87• da Re
pública. - ERNESTO GEISEL, - L. G. ~o Nascimento e Silva. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 40, DE 1981 

(N' 354(79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação de histórias em 
quadrinhos nacionais e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam as empresas editoras de perídicos em quadrinhos obriga

das a publicar, na proporção mínima de cinqUenta por cento do conjunto de 
suas edições, histórias em quadrinhos nacionais. 

§ I I' A proporcionalidade a que se refere o caput deste artigo será esta
belecida, mensalme'nte e por editora, tanto em relação ao número de perió.di
cos do gênero, quarito ao número ·de páginas de cada publicação. 

§ 29 No caso de jornais, o percentual serã calculado em função do nú
mero de tiras de histórias em quadrinhos publicadas em cada edição~ 



1326 Terça-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Abril de 1981 

Art. 2"' Cónsideram-se hist6riaif em qUadrinhos nacionais aqu~las que 
utilizem temas nativos ou versem sobre assUntos históricos, culturais, religio
sos ou científicos, cujo desenho e argumento sejam criação original ou adap
tação e autoria de profissionais brasileiros ou estrangeiros radicados no País. 

Parágrafo únicO. Devem constar expressamente da edição os nomes do 
desenhista e do argumentista autores ou adaptadores da história em quadri
nhos. 

Art. 3"' O Poder Executivo próvCrâ a fiscalização do disposto nesta lei, 
acionando parã esse firri inclusive o Conselho Nacional de Direito Autoral. 

Parágrafo -único. A inobservância das disposições constantes desta lei su
jeita as empresas editoras ou jornalísticas infratoras às penalidades de multa 
e, na hipótese de reincidência, de interdição pelo prazo de até um mês, de con
formidade com Regulamento a ser baixado pelo Poder Executivo. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (ses
senta) dias, sem prejuízO da imediata execução do que nela se contém. 

Art. 59 Esta lei entrarã em vigOr na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário-. 

(Às Comissões de Educação e Cultura e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 41, DE 1981 
(N• 2.443/79 na Casa de origem) 

Altera a Relação Descritiva das Rodovias do, Plano Nacional de 
Viação, aprovado pela lei nP 5.917, de 10 de setembro de 1973, e da ou
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 A Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Na

cional integrantes do Plano Nacional de Viação, constante do anexo aprova
do pela Lei n' 5.917, de 10 de setembro de 1973, fica alterada na seguinte for
ma: 

I - altere-se: 

LIGAÇ0ES 

BR-481-Cruz Alta-Arroio do Tigre-Sobradinho-Candelâria-Santa 
Cruz do Sul-Montenegro; 

II - inclua-se: 

RODOVIAS TRANSVERSAIS 

BR -São Borja-Santiago-BR-453-Rincão dos Cabrais-BR-481-
Lageado-Estrela-Teutônia-Gai'ibaldi-Farroupilha-Caxías do Sul
Lageado Grande-Tainhas-Aratinga-Torres. 

Art. 2"' A Rodovia Transversal de que trata o artigo anterior será deno
minada Rodovia da Integração. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.917, DE 10 DE SETEMBRO DE 1973 

Aprova o Plano Nacional de Viação, e dá outras providências. 
Art. 1• Fica aprovado o Plano nacional de Viação (PNV) de que trata o 

art. 8"', item XI, da ConstitUição Federal, representado e descrito complemen
tarmente no doCUmento anexo contendo as seguintes seções: 

l. Conceitua_cão Geral, Sistema Nacional de ViaçãO. 
2. Sistema Rodoviário Nacional: 
2.1 conceitu3.ção; 
2..2. nomenclatura e relação descritiva -das rodovias do Sistema Rodo

viário Federal, integrantes do Plano Nacional de Viação. 

2.2.2 - RELAÇÃO DESCRITIVA DAS RODOVIAS DO SISTEMA RO
DOVIÁRIO FEDERAL 

BR 

453 

481 

Pontos de Passagem 

LIGAÇOES 
Itaqut-Santiago .-:.. 

Unidades dtExtensão Superposiçi'io 
Federaçi'io (km) BR km 

Santa Maria .......... ~~·-H--.J&S 304 
Cruz Alta-Arroio· do 
Tigr~Sobradinho 
- Candelâria-
Santa Cruz do Sul RS 173 

(À Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi
cação. Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 '?-Secretário. 

E lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 73, DE 1981 

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno, requeremos que, em data 
a ser determinada pela Presidência, seja realizada sessãO especial destinada a 
reverenciar a memória do grande brasileiro José Bento Monteiro Lobato, 
nascido em 18 de abril de 1882, na cidade de Taubaté, Estado ·de São Paulo. 

Sala das_Sessões, 27 de abril de 198!.- Itamar Franco- Gilvan Rocha 
- Agenor Maria- Aderbal Jurema- Bernardino Viana- Jorge Kalume
Passos Pôrto - Eve/ásTo--Vieliii. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O requerimento quevem de ser 
lido será objeto de deliberação após a Ordem do Dia da presente sessão, nos 
termos do art. 279, I, "b", do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }'?-Secretário. 

E lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 74, DE 1981 

Nas termos regimentais, solicito de V. Ex• encaminhar ao Poder Executi
vo o seguinte requerimento de informações, relacionado ao Decreto-lei n9 
1.813, de 24 de novembro de 1980, publicado no Diário Oficial do dia subse
qüente, que "'institui regiirie-eSpCcíal de incentiVos para os empreendimentos 
integrantes do Programa Grande Carájás, e dã outras providências". 

1 -- Quais as ocorrências minerais conhecidas e dimensionadas na área 
denominada Amazônia Oriental, com as respectivas reservas (medidas, indi
cadas e inferidas)?_ 

2 - A quais pessoas, físicas ou jurídicas, foram entregues concessões 
para a exploração dos minérioS relacionados no item anterior? 

3- Que atividades estão sendo desenvolvidas (ou projetadas e em cons
trução), na lavra de minérios na- área ein questão? 

4 - Quais os projetOS mineiais integrados à transformação industrial 
ora em funcionamento, (ou _em construção)_na área da Amazônia Oriental? 

5 - Em que épocas foram realizados estudos de viabilidade técnica e 
económica sobre o aproveitamento do minério de ferro das reservas de Cara
jãs e quais as conclusões a que chegaram? (Remeter os textos desses estudos). 

6 - Que estudos determinaram a preferência pela modalidade ferro
viâria, relativamente ao tipo de transporte melhor adaptado à exploração de 
CarajáS- (remeter os textos desses estudos). 

7 --Que empresas são empreiteiras ria construção e quais os fornecedo
res de materiais para a ferrovia que estã sendo implantada entre a Serra dos 
Carajâs e-a Ponta da Madeira, em São Luís, Maranhão? (explicitar os valores 
dos contratos e os preços dos fornecimentos e remeter a documentação com
pleta a respeito). 

8 - Que empresa está construindo o porto localizado em Ponta da Ma
deira, em São Luís (Maranhão), qual o valor do contrato concluido a respeito 
e os custos respectivos? (remeter a documentação completa a respeito). 

9 - Da mesma forma que na pergunta anterior, providenciar infor
mações sobre o porto fluvial em Vila do Conde, Barcarena. 

10- A capacidade de geração de energia da Hidrelétrica de Tucuruí de 
4 mil MW tem mercado certo no momento? Quais os principais c certos ad
qüirentes dessa energia? Existem contratos firmados quanto a isso? (remeter 
as respectivas cópias). 

li - De que época é o estudo de viabilidade técnica e económica da H i~ 
drelétrica de Tucuruí? (remeter a- documentação a respeito). 

~ 12- Qual o estuçlo Jé_cQico que recorn,endou a construção de uma eclusa 
na represa de Tucuruí, e não outras ao longo do rio Tocantins, de modo a as
segurar a navegação fluvial por embarcação de grande porte? Qual o custo de 
construção da eclusa projetada e quanto custaria dar continuidade à eclusa
gero do curso do Tocantins? (remeter os estudos técnicos a respeito). 

13- Quais os motivoS- cjue determinaram o estabelecimento da Vale do 
Rio Doce na região da Serra dos'Carajás e quais foram as razões da desistên· 
cia da United States Steel de prosseguir no projeto de aproveitamento mine
ral na região? A negociação entre a Vale do Rio Doce e a United States Steel, 
quando esta desistiu d_o projeto, foram seguidas da elaboração de que tipos de 

·cántratos? (rem-eter ai-C6Pía5Trifegrais dCSSes documentos). --- - · 
14- Qual o montante brasileiro de reservas de minério de ferro atual

Illente conhecido? Em que região do País estão localizados? Quais as pessoas 
físicas .ou jurídicas, proprietários das respectivas concessões de exploração 
com as i'espe"ctiVas qUantidades com destaque para a área do Quadrilâtero 
ferrífero de Minas Gerais? 

15- Que tipos de contratos foram assinados pela Rede Ferroviária Fe
deral e a Mineração Brasileira Reunidas para o transporte de min~rios de Mi-
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nas Gerais para os portos localizados no litoral? (rerneter as cópias desses 
contratos, cm vigor, ou não). -

16 - Qual o custo global do Projeto Ferro Carajãs, considerando a 
construção da ferrovia, o porto e a ârea de exploração do minério de ferro? 

17 - Quantos foram os ·contratOs "de fornecimento já estabelecidos rela
tivamente ao minério de ferro de Carajâs, quais os períodos de vigência de 
cada e quais os preços neles definidos? (remeter as respectivas cópias). 

18- Quais os enipréstimos externos já negoCiãdOs, ou em fase de, rela
cionados ao projeto de aproveitamento do minériO-de ferro de Carajâs? Qual 
o montante de aval ou garantia do_ Tesouro Nacional a ser fornecido, ou já 
definido? 

19- Quai!r os incentivo's o li beneficies fiscais concedidos, ou em via de, 
ao Projeto Ferro Carajás e aos demajs projetas em. andamento na área da 
Amazônia Oriental? Qual o montante atingido, ou a ser, de renúncia de arre
cadação pela União devido a esses incentivos e benefíCios fiscais? 

20- O que vitra: a ser õ Projeto Grailde Carajãs? Que estudos técnicos o 
fundamentaram? (remeter cópias- des.ses documentos). 

21 .:_Quais as carã.derfsticas do "regime especial de concessão de incen
tivos tributárioS e financeiros para os empreendimentos compreendidos no 
Programa Grande Carajás", citado no art. 19. do Decreto-lei n9 1.813, de 24 
de novembro de 1980, e em que documentos oficiais estão definidas'? (remeter 
cópias desses documentos). 

22 - Quais os termos~ limites e cori..dições em qUe serão oferecidos os in~ 
centivos tributários e financeirOs pai'ã os empreendimentOs compreendidos 
no Programa Grande Cara} ás- ni.encionados no art. 19 e seu parágrafo do 
Decreto-lei n• 1.813, de 24 de novembro de 1980? 

23 --Qual a diferença de custo e qualidade entre o minério de ferro 
atualmente destinado à exportação pela CVRD e aquele que deverá ser explo
rado pelo Projeto Ferro CarajáS'?" 

24 - QUal a atual composição estrutural do Capital Social da Compa
nhia Vale do Rio Doce-CVRD, e de sua controlada Amazônia Mineração 
S.A.? 

25 - Que ates foram até agora praticados com base no Decreto-lei n9 
1.813, de 1980? · 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1981. - Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em atendimento a deliberação 
anterior do Plenário, a Presidência convoca sessão eXtraordinãria, a realizar
se no próxiirió dia 29, às 10:00 horas, destinada a debates sobre a problemáti
ca nordestina. 

Ã referída sessão deverá comparecer S. Ex• o Sr. Ministro de Estado do 
Interior, Mário Andreazza. 

Ficam, desde já, ilbertas as inscrições para a fase de interpelações. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Seoa.dor Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Lé o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tem·os -sustentado a necessidade de uma reformulação de nossa política 
fundiária, como único riteio para pôffim à agricultura predatória, à pecuãria 
extensiva, à expropriação de posseiros que produzem, à ação dos grileiros a 
serviços da exploração fundiária" para fins não reprodutivos, à mancha dos 
bóias-frias que nos envergonha, à falta de organização da produção primária, 
à exploração ·dos inteiriiediâiios, à caYê-ncfa de armazenamento e ensilagem, 
ao pouco uso dos corretivos e adubos químicos, enfim, a todo um cojunto de 
erros que resultaram em importarmos feijao, trigo. arroz, milho e leite, dada 
atenção oficial apenas às monoculturas de exportação, erro que vem sendo 
corrigido ultimamente. 

Mas precisamos de uma política fundiária objetiva, que atenda tanto aos 
imperativos da justa distribuição _da propriedade a quem produz, como ao in
cremento da produtividade, libertando-nos da influência dos latifundiários, 
que provocam o surgimento do minifúndio, para depois acusá-lo de todos os 
males. 

Diante desse problema, enfretamos algumas interrogações preliminares: 
I•) As a tua is estruturas da economia rural respeitam as normas d~ jus-

tiça social? 
2') Os direitos de cada um são salvaguardados'? 
3•) Atendem-se às necessidades da população? 
4•) Quais ()s-fípos de Cultura e propriedade exigíveis para um aproveita-

mento racional do solo? . 
5•) :E- necessária a desapropriação, para atender -a esses pressupostos'? 
6•) Considerada a distribuição da terra de aCordO-coril-aS exigências da 

dignidade humana e os imperativos da técnica, quiis as medidas exigíveis 
para que a produtividade aumente'? 

Julgamos que nenhuma política fundiária poderá ser boa, se não consi
derar essas indagações e essas perspectivas. 

Objetivos da reforma 

Para nós, a finalidade insubstituível da reformulação fundiária se consti.:. 
tui nã adOÇão de meios qtie cOntribuam para a formação de uma classe mé
dia, estável e próspera no meio rural, por via do acesso à "terra própria de nú
mero crescente de camponeses, melhorando-se, imediatamente, as relações de 
trabalho, para que se atinja o objetivo final do aumento da produtividade 
agrícola. 

Não_ consistirá a refôrniulação fundiária nuina simples distribuição, re
distribuição ou s-ubdivisão da propriedade rural, mas, antes, num processo 
mais amplo de reestruturação fUndiária, acompanhado de outras medidas 
que elevelil a protutividade, aumentem a renda do rurícola e propiciem pa
drões mais elevados de conforto às famílias e comunidades rurais. 

Embora deva assumir âmbito nacional, essa reforma deve ser iniciada 
nas regiões onde o problema das relações de produção rural se apresentar 
mais agudo e premente, como, por exemplo, no Nordeste, onde hã abundante 
mã_o-de-obra emigrando para os centros urbanos, e no Cerrado, em que se 
nota a ~cassez da presenç~ ~.~mana, como ocupação efetiva e real do solo 
arável. 

Essa reforma deVerá abranger tanto o aproveitamento ,das terras devolu
tas e dominüiís; quanto o reagrupamento doS minifúndios e a eliminação pro
gressiva dos latifúndios irripi'ódutívos, a- partir daqueles mais próxfrnos dos 
centros urbanos consumidoreS. _ _ 

Ao mesmo tempo, ela se deve fazer sem contratriar os princípios funda
mentais da justiça, garantindo-se toda a proteção contra o arbítrio e a-discri
minação, além de justiça--fâpídã e barata, por in~trurnentos legaiS adequados 
mesmo. que se trate de tribunais especializados, como já acontece na Justiça 
do Trabalho. 

A reforma é inadiável, necessári.a,Justa, reclamada pela Igreja, protegida 
pelo Governo, desejada por to~os os que vivem, realmente, do amaino da ter
ra. 

Não é mais questão de oportunidade, mas trata-se, apenas, de escolher 
as normas que .a orientação, ãdotados critérios válidos, técniCas comprova
das, obedecendo-se aos fundamentos da economia agrâria e aos ditames da 
eqüidade. 

A maioria da imprensa a deseja. QUando o Presidente Figueiredo, em 
discurso proferido em outubro de 1980, no Maranhão, prometeu que até o fi
nal do seu Governo a questão fundiária brasileira estaria solucionada, com a 
entrega da terra a quem dela tira o sustento, assim falou o jornal Tribuna da 
Bahia, do dia 19" daqüele mês: 

"Vale, pois, no caso específico da questão agrária, a ii1tenção 
do Presidente Figueiredo de apressar a solução para um dos mais 
graves e inadiáveis problemas nacionais, sem o que as metas econó
micas e sociais que nós traçamos agora jamais serão atingidas, ao 
menos em sua plenitude. O Presidente Figueiredo disse, no Mara
nhão, repetindo, aliás, uma lição secular, que a terra não pode ficar 
improdutiva, nas mãos de quem só espera sua valorização." 

Mas não se trata, apenast de um problema nacional, ou de simples jus
tiça distributiva, ou mera organização económica do nosso espaço físico. 
Trata-se, também, de um problema internacional, diante da fome do mundo e 
da capacidade que temos, com os nossos recursos naturais suficientemente 
explorados, de acudir à carência alimentar da humanidade. 

do: 
A propósitO, dizia O Estado de S. Paulo, de 14 de fevereiro do ano passa-

"O grande problema que a humanidade deverá enfrentar, até o 
final do século, será, sem dúvida, o da alimentação. A FAO tem rei
teradamente lançado advertências sobre o espectro da fome que já 
essola milhões de pessoas, devendo atingir proporções inimaginá
veiS nas· próximaS décadas. 

O desafio maior, portanto, lançado às Nações com imt.nsas 
áreas territoriais é o preparo de estrutura agrâria capaz de abastecer 
o mercado mundial. 

Ao produtor, por sua vez, incumbe explorar a terra de maneira 
a mais consentânea com a estratégia governamental, dentro da filo
sofia de que ao direíto de propriedade se contrapõe o dever de pro
dução. 

A propriedade imobílíãria rural, principal instituto do Direito 
Agrârío, conhece limitãções de variada ordem, destancando-se as 
que decorrem, exatamente, da função social que a Constituição da 
República erige em princípio sobre que se assenta a ordem económi
ca e sociãl, com vistas à promoção do desenvolvimento e da justiça 
social." 



1328 Terça-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secào 11} Abril de 1981 

Já em seu número de 17 de abril do ano passado, o Jornal do Brasil insis
tia em que o Governo ilão pretende promover uma reforma agrária sem cons
ciencioso estudo, divulgando ci.Cclarações do Sr. Paulo Yokota, presidente no 
INCRA, no IX Congresso Brasileiro de Cooperativismo, segundo as quais "o 
conceito de reforma agrária do Governo é bastante diversos dos demais e esta 
será promovida apenas em regiões de litígio - áreâs onde há irregularidades 
quanto à titulação e demarcaçãO oe-terras, não incluídos os latifúndios predo-
minantes no País. · · --- - -

Se isso, como assinala aquele jornal, .. tem sido -feito efetivamente para 
que os estrangeiros_ não tomem posse de milhões de hectares, como vem ocor
rendo", será um primeiro e longo passo, que se Seguirá, inevitavelmente, dC 
uma indução governamental ao aproveitamet •• ,_. agrário efetfvo, sob penà de 
desapropriação. 

Concentração fundiária 

A 29 -de março deste ano, O Estado de S. Paulo assinalava que "a concen
tração fundiária seria fruto de políticas econômicas que desestimulam a pro
dução e incentivam a esPeculação inlobiliárüa". 

DissO' resultai-ia predõniinar, no P<iís, -uma agriCultura de simples subsis
tência, pobre de tecnologia, incapaz de alimentar setenta por cento da popu
laçãO urbana, inepta à produção de excedentes exportáveis. 

Propõe aquele diârkfqUe, em lugar de classificar proprietários e produ
tores em pequenos, médios e grandes, a sua diVisão, conforme Cstudos da CE~ 
DES, -deVia ser feiúi- entre-õsOC-baixa"renda, prod:litores profissiorializados e 
investidores patrímoniais; a cada um tratand_o a legislação conforme sua es
sencialidade à economia do País. -

Os -de baixa renda, trabalhando para abastecer a própria família e ao 
mercado interno, ficam na: base da piráriiide económica; os profissionalizados 
tanto exploram minifúndios como extensões inaiores, utilizando o- mãximo de 
insumos e racionalidade empresarial; os investidores jogam apenas com a ter
ra como ·ativo imobilizado. 

Não podem, portanto, ter o mesmo tratamento legal, numa reformu
lação da política agrícola e fundiária, liberta a produção primária de tabela
mentos, multiplicados os incentivos aos produtores de baixa renda que real
mente lavram a terra, para que se profissionalizem. 

Um estudo realizado pela CEDES calcula que a situação agrária atual 
exige o assentamento anual de pelo menos cem mil pequenos produtores fa
miliares, criando-se oitenta m-il empreg_os anuais, o que não será possível sem 
dinamizar a- colonização da nova- froriteira agrícola, pela iniciativa privada e 
os órgãos públicos, ineficientes até -hoje. 

Adeverte o mesmo estudo que "os desequilíbrios económicos e-tenSões 
sociais n·o campo não são causados .:ipenas pela-tfa:nsfereilcia Oe renda para o 
setor urbano e pela penalização da produção e incentivo da especulação imo
biliâria'', senão tari:tbém pelo "privilegiamento de certos tipos de lavouras em 
detrimento de outras", agravan-do a concentração fundiária. 

Na década passada, tal ocorreu dada a diferença de cotação entre produ
tos exportáveis e consumidos internamente, os primeiros incomparavelmente 
mais ince"IiriVados pelo Goveino: 

Conclui, no particular, essa análise, segundo divulgou O Estado de S. 
Paulo: 

'"Além dos efeitos negativos soj:Jre a oferta de alimentos e sobre 
o poder de compra dos assalariados, a baixa rentabilidade das la
vouras para o mercado interno, aliada à supervalorização da terra, 
faz com que o pequeno produtor acabe por vender a sua proprieda
de, agravando, ainda mais, a concentração fundiária.n 

Assinala, ainda, o estudo, que "o crédito_ subsidiado tem funcionado 
como fator concentrador, embora o fato de que apenas vinte por cento dos 
estabelecimentos tenham acesso ao crédito não seja indicador do grau de con
centração". 

O latifúndio monocultor 

O café já foi;--no Brasil, um fazedor de Governo e, em 1930, um dos res
ponsáveis pela deposição de Wãshington Luís, quando, não suportando mais 
o erârio pagar o produto para queimâ-lo, proclamou o Presidente o seu famo~ 
so .. salve-se quem puder". 

Quando responsável pela aquisição de mais de dois terços das nossas di
visas, Q chamado "produto rei" se transformou no fulcro da economia nacio
nal. Foi perdendo sua importância a- partir da década de trinta, com o início 
do processo industrial, mas, a partir de 1950, subsididiava, pelo chamado 
••confisco cambial", a modernização do nosso parque fabril, como acontece 
ainda hoje, dividida essa pena com o açúcar, o cacau e a soja. 

Quando o Ministro José Maria de Alkmim, titular <,ia Fazenda no Go
verno Kubischek, instituiu a campanha dos .. cafés finos'~, custeando a erradi
cação das velhas culturas menos rentáveis, houve uma proibição, nas lavou-

ras financiadas, dO plarifio do milho e do feijão. A partir dessa época os dois 
produtos começa_ram a escassear no mercado interno e apelamos para a im
portação. 

Permitido, há quatro anos, esse plantio, verificou-se um aumento da pro
dução, a ponto de, este ano, ser praticamente desnecessária a importaÇão de 
feijão. _ ·- _ 

Também no No~deste os proprietários dos canaviais proibiam o cultivo 
de cereais no meio' daquela lavoura. Os camponeses, trabalhando no plantio e 
no Córte de cana, eram impossibilitados de fazer roças para o ·próprio susten
to, sacrificados pelo latifúndio morioculior. 

Mas, em novembro de 1944, o Instituto de Açúcar e do Álcool obteve a 
promulgação de uma lei, posteriormente deriominada de .. Lei do Sítio", esta
belecendo que o trabalhador rural com mais de um ano-de serviço contínuo 
na lavoura canavieira, teria direito à concessão gratuita de uma ârea de terra 
próxima à moradia, suficiente para a pla-ntação e criação necêssárias à s-ubsis
tência familiar. 

Já em 1965, quando se regulamentava aquele estatuto, os usineiros in
gressaram com ação judicial contra o IAA, que estabelecera punições contra 
o não cumprimento da "lei do Sítio". Até hoje a questão rola na justiça, en
quanto os trabalhadores na monocultura da cana-de-açúcar continuam sem 
poder cultivar roças nem criar aves e porcos. 

Finalmente, no ano passado o Governo prometeu incentivos àquela des
mobilização de terras nas lavouras canavieiras, para que cumpram a .. Lei do 
Sítio". 

Estes dois fatos, na monocultura do_ café e da cana-de-açúcar, são bas
tante elucidativos quat}_to ao abuso dos proprietários, ou o erro de d!spo
sições governamentais, desencorajadores do desenvolvimento da produção de 
alimentos, para satisfazer a usura dos produtos primários exportáveis. 

Evidentemente, é preciso proteger a livre iniciativa e encorajar o espírito 
de lucro, mas não a ponto de sacrificar o interesse geral, o bem comum, 
condicionando-se o uso social da propriedade agrária. 

Também não adianta a dístribuição pura e simples de glebas rurais, sem 
a conscientização e preparo do novo proprietário. 

Em artigo divulgado na revfsta Hoje. José Resende Peres, depois de 
lembrar que Cuba cedeu o primeiro posto de produtor de açúcar ao Brasil, 
após uma reforma agrária, assinala: -

"No México, depois de meio século de "terra própria", os ~·eji
ditários" continuam na miSéria e_são .. dezoito milhões de habitantes 
das zonas rurais, escrevia há dias António Carlos de Godoy em O 
Estado de S. Paulo. E é o mesmo observador quem acentua: -..A fim 
de aumentar a oferta de alimentos e de enfrentar a miséria no cam
po, o governo criou o PIDER, um instrumento para levar reformas 
ao campo." 

Certamente o primeiro paSso de umá-reforma agrária, no Brasil, teria, 
naturalmente, que consistir na distribuição de terras públicas aos veri:ladeiros 
lavradores, propiciando-lhes, concomitantemente, assistência técnica e cre
ditícia ao seu trabalho. Tal o papel do INCRA. 

Falando sobre a autarquia fundiária, dizia o Correio da Bahia de 7 de fe
vereiro último: 

~·o Instituto criará, este ano, mais cinco projetas fundiários e 
aumentará o número de projetas de colonização existentes. O IN
CRA também pretende, segundo comunicado do seu Presidente, 
ampliar este ano o alcance do programa de assentamento rãpido, 
através do qual o acesso à terra a pequenos agricultores torna-se 
mais fácil. Esses assentamentos estão sendo realizados, principal· 
mente, nas regiões pioneiraS do Território de Rondônia e no Estado 
de Mato Grosso. Com a criação dos novos projetas de colonização, 
o INCRA espera aumentar a capacidade de atendimento a famílias 
de agricultores da Região Nordeste." 

Mas o problema do nordestino não se solucíona com a erradicação de 
suas populações rurais. Ele se resolve com a lavoura ecológica, com a elimi
nação dos latifúndios e minifúndios, com uma verdadeira reformulação fun
diária qlle, a guiza de experimento, possa servir de modelo ao Brasil. 

Era o que tínhamos a dizer, por hoje, Sr. Presidente,jã que daremos con
tinuidade a pronunciamentos sobre este tema nas próximas sessões (Muito 
bem') 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Lourival Baptista, por cessão do nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assumo, uma vez mais, a tribuna, para um brevíssimo comentário sobre 
o problema, a respeito do qual - à margem das acesas polêmicas travadas 
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nos principais jorriais do mundo contemporâneo - assistimos ao desenca
dear de uma impressionante mobilização,_ d~fl~grada_ pelas comunidades 
científicas, universidades, órgãos e in?~ituições· iiltegi'ãntes-- dÕs setores públi
cos e privados dos países desenvolvidos. 

Refiro-me à ofensiva desfechada, nesses países, sob os auspícios da Or
ganização Mundial de Saúde (OMS), cOntra o flagelo do excessivo consumo 
de cigarros e às tentativas, em andamento, c-ontia os nefastos efeitos do taba
gismo, em defesa da integridade biopsíquicã~ da saúde e do bem-estar dos se
res humanos. 

Este pronunciamento; faço--o, --compelido pela notícia que o Correlõ Bra
zi!iense divulgou, através, da consagrada coluna do ilustre e competente cro
nista Gilberto Amaral, sem favor, uma das melhores expressões do jornalis
mo brasileiro. 

Sob o sugestivo título- "O fantãstico mundo d_o_cigarro", -o Correio 
BrazllienSe, em sua edição de 12 de abril do corrente ano de 1981, relata a visi
ta feita p-oresse infatigável jornalista, em _Uberlândia, a uma conhecida fábri
ca de cigarros considerada como a "maior da AmériCa Latina", situada entre 
as maiores do mundo, onde 1.40Ó funcionários produzem, por minUto, 4.700 
cigarros, num total de 150 milhões diârios e cujos depósitos armãzenaVaffi, 
por ocasião daqUela visita, 1,8 bilhão de cigarros~ -:, · 

.. Santo Deusl é cigarro demais"! -seria o caso de se exclamar. 
EiS aíü"ma astronôrnica quantidã.de de venenO arniazenada. -Distribuídos 

aqueles 1,8 bilhão de cigarros pelos 25 milhões de fumantes inveterados exis
tentes em nosso País, teremos uma verdadeira e trágica devastação, dir-se-ia 
quase um genocídio, conforme as reportagens publicadas pelo .. Estado de S. 
Paulo", nos dias 17, 18, 19 e20 de março de !981, quando denunciou à Nação 
que, em cada simples baforada de um único cigarro, a morte avança célere 
'"e que, no cOncernente aos jovens e às mulheres viciadas .. cada tragada repre
senta o começo do fim". 

Concordo com o nosso "festejado jorriafista-G1Ibeit0 Amaí-al: é reaJ·.nente 
fantástíco' O múndo dÕ cigario'', flão peta-sofisticação das fábricas que as po
derosas multinacionais- depois de escorraçadas dos países desenvolvidos
se disseminam nos países periféricos dO Terceiro MUndo, cujas populações, 
em sua maioria subnutridas, semi-analfabetas, atrasadas e doentes são, ir.!e
gral e perigosamente vulneráveis aos efeitoS- do traiçoeiro vício. 

Independentemente das graves e irreversíveis lesões provocadas em orga
nismos já combalidos, os cigarros contribuem para agravar os índices __ da po
luição ambiental e da deterioração da qual{dade ~e vida das aglomerações ur
banas saturadas. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS - AC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Pois não. 

O Sr. Jorge Ka!ume (PDS - ACY- NãO- deveria interromper o seu 
magnífico pronunciàmento desta tarde. Nada tenho contra a indústria do fu
mo, nada tenho ·contra a cultura do fumo, porém, não posso negar o meu 

. apoio a essa campanha que V. Ex• vem fazendo contra o vício do fumo, tão 
X:~f>l'ejudi~ial à s~úde. V.· Ex• inegavelmente é um obstinado em favor do seu 
~ propóSito. MUlto obrtgado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Muito obrigado, emi
nente Senador Jorge Kalume. 

Faço este pronunciamento, devido a ter sido nominalmente citado pelo 
consagrado jornalista Gilberto Amaral, na nota a que me venho de referir. 
Oportunamente, comentarei" nota de outro jornãl, do Rio de )aneiro, que in
sinuou dúvidas com relação ao fato do fumo provocar" rugas nas mulheres, 
dando a entender que a minha afirmativa era produto da imaginação. Ocorre, 
porém, que no jornal .. A Tarde", que se edita em Salvador, de 29 de março de 
1981, foi publicada extensa matéria sobre o assunto, com o seguinte título: 
uNão fume. Não envelheça.", >i~~ autoria da jornalista Ornella Rossi da '"An
sa .. , na coluna da festejada jornalista Thereza de Mayo. 

Passo a ler trecho em que se destaca o assunto: 

FUMO DÃ RUGAS 
- "O fui!J~ ~etermina no organismo humano uma pressão cir

cular sobre os 'vasos sanguíneos periféricos, principalmente nos tec'i
dos cutâneos, cuja temperatura sofre uma queda considerãvel'\
explica a do1,1tora Lina Ganzi, de Milão. "O menor afluxo de san"Sue 
- ela à,er~enta - provoca uma diminuição do oxigênio. A pele, 
então, tOrna~se opaca e desidratada, enquanto as rugas se acentuam 
e se aproTundam. Para interromper esta verdadeira cadeia de danos 
estéticos~ não existe nenhuma terapia externa realmente válida. O 
je

1
it? é 'deixar de fumar, ou- pelo menos- diminuir drasticamente 

O número de cigarros cotidianos. Só assim nossa pela voltará a ter 
. :Sua tez normal e sua hidração adequada, readquirindo, portanto, 

elasticidade e luminosidade''. 

-"'Depois de quanto tempo o fumo ••aparece" no rosto?" 
- .. A reação é basta11t~ subjetiva, dependendo de vârios fato-

res, como- por exemplo - a idade do fumante e o número de seus 
cigarros cotidianos. Seja c-9mo for, por tratar-se de um acúmulo de 
toxinas, os efeitos-: nunca serão imediatos. É claro que a cutis não 
mais .. muito jOvem" será bem mais susceptível às conseqüências do 
furilo, Por estar mais desidr-ãtada e cheia de rUgas. Neste caso, en
fim, os cigarros vão ãumCiltar um processo de envelhecimento que 
já se instalou ~o organismo ~iilteiro." 

Cumpre acentuar que nada inventei. Aí está a publicação que contém o 
que falei, a respeito de rugas nas mulheres, provocadas pelo uso do cigarro. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS- A,C) :---Um dia V. Ex• será mais compreen~ 
· dido ... 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PDS - SE) - Muito obrigado a V. 
Ex• pelo seu aparte, eminente Senador Jorge Kalume. 

Ninguém mais ignora que a contrapartida das receitas tributãrias gera
das pelas fábricas de cigarros, pode se~. evidenciada nas despesas com trata
mento e -irite"rnação de viCiadoS nos hospitais, ein sua quase totalidade irrecu
peráveis, quando atingidos po~ qualquer uma rlas 26 doenças diagnosticadas 
pelos médicos especialistas. 

Doenças situadas num espectro nosológico que abrange desde o câncer 
dos pulmões. da ladnge, da boca e dos rins, e <',s fulminantes enfartes do 
miocárdio até as bronquites crônicas_, asmas, perl ubações digestivas e assim 
por diante. 

SL Presiden!e, ~':"~ _Senadc:·· 
Depois qUe o ••pari.;;.-Match" publicou as microfotografias coloridas que 

exibem a formação de tumores malignos, a lenta deterioração e devastação 
dos órgãcs, inclusive do cérebro, atingidos pela ação destruidora da nicotina, 
do alcatrão: do óxido de -cãrbono, e de uma inacreditável quantidade de subs
tânciãs tó_jcas contidas na simples bafórada de um cigarro, aparentemente 
inofensivo, as comunidades científicas e os órgãos governamentais responsá
veis pela saúde dos países mais desenvolvidos declararam guerra, sem tré~ 
guas, ao tabagismo-. 

A-·prõPl-i'ã:"O-rganizaÇlfo Mundiaf"de Saúde (OMS) asstimíu, no ãno pas
sado, o camando da grande ofensiva contra o insidioso víCio de fumar. 

Não desejo reproduzir, aquí, os meus pronunciamentos anteriores, reu
nidos em um conciso opúsculo, recém-editado pelo Serviço-Gráfico do Sena
do Federal: "'Pare de Fumar e Melhore sua Condição de Vida". 

En_quanto é tempo, agora e já. 
A Nação lucraria muito mais, e as receitás tributárias arrecadadas pel~ 

erário seriam ainda maiores, se as plantações de fumo fossem substituídas 
pela produção de alimentos para o mundo faminto dos nossos dias. 

Sem sombra de dúvida, a produção de alimentos para abastecimento das 
populações subnutridas, e o aproveitamento~ através da reconversão indus
trial, das atuais fábricas- nos parâm&":tros de uma planificação 'ecnicamente 
elaborada, de todo o sistema que vai, das plantações de fumo à venda dos ci-
garros - são as únicas alternativas viáveis. . 

Que, mais cedo ou mais tarde, ocorrerão em nossa Pátria~ CÓmo'impera· 
tivo da melhoria das condições de saúde e bem-estar do poVo braSilei:i-o. 

Poi' mais sofisticadas e grandes q-ue sejam essas fábricas geradoras de 
doerÍçàs e do inenarrâvel sofrimento de milhões de viciados -·como aquela 
-visit~da pelo ilustre colunista do Correio Braziliense - elas são, na verdade, 
irrelevantes e, quiçá, constrangedoramente insignificantes, quando. compara
das, por exemplo, com os complexos hospitalares em funcionaménto nos Es
tados Unidos e na Europa, estes sim, verdadeiramente fantásticOs e criados 
exatamente para aliviar e curar a dor e o sofrimento de milhões cie fumantes. 

Infelizmente o meu tempo é eséas~o para enumerã~los e, OSricintamente, 
descrever o que eles representam em beneficio da saúde. ' 

Se Deus quiser, Sr. Presidente, dentro de menos de uma geração, funcio
narão, também, em nosso País, complexos industriais robotizados, como os 
quejã Operam no Japão, na Suécia e nos Estados Unidos, a serviço da saúde, 
do bem-estar e do desenvolvimento auto-sustentado do Brasil. (Muito bem! 
Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Jorge Kalume, por permuta com o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- A C. Lê-se o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A risonha e florescente cidade acreana de Tarauacã, debruçada sobre o 
tio que lhe deu o nome, vê defluir nesta data mais um aniversário de sua fun
dação. 

Localizada no Vale do Ju1uã, apesaé-das dificuldades sofridas quanpo as 
comunicações eram apenas p9r via fluviãl, Tarauacã soube se manter altenei-
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ra através do extrativismo gumífero e da pecuária, tornando seu comércio ro
busto internamente, e intercambiando com as praças de Manaus e do Pará. 

Vale dizer que Tarauacã não floriu apenas no campo econômico, mas 
também no social e no cultural, através de suas autoridades e seu valoroso 
povo, sempre voltados para as coisas do espírito. O seu Teatro, construído de 
madeira, numa época difícil quando ainda era a simples Vila de Seabra, é um 
atestado eloqUente do que acabo de afirmar. 

Lanço meu olhar ao passado distante e sinto que as-dificuldades surgidas 
aos primeiros desbravadores, longe de intimidá-los, foram por eles enfrenta
das e superadas. Bravos, não se deixaram abater diante do desconhecido por
que, forjados no campo da luta, nada deteria seus ímpetos de verdadeiros 
guerreiros. 

Receoso de omitir nomes porque são tOdos gigantes, prefiro, no silêncio 
do meu recôndito, saudá-los dizendo-lhes que seus exemplos são escudos 
sobre os quais a gradeza tarauacaense. 

Pelo grato evento, congratulo-me com o povo de Tarauacâ, através do 
seu Prefeito Antonio Prado, e de seus lídimos representantes os Exmos. Srs. 
Vereadores Aldemar de Oliveira, Antonio Américo de Figueiredo, Guilherme 
Wanderley Gaivão, Maria Euza Carneiro Prado, Pautilo Freire Sobrinho , 
Carlos Alberto Maia e Pedro Abreu de Souza. Com as Igrejas Católicas e 
Protestantes, através do Padre Matias Lemback e d_o Pastor Jonas Cunha, 
respectivamente; com o Poder Judiciário, representado pelo Meretíssimo Se
nhor Juiz Dr. João da Cruz Santana, e o Ministério Público, através do Sr. 
Promotor Dr. Suzuki. 

Bendita Tarauacá -de ontem que tanto ajudaste o Acre na sua transfor
mação de Território em Estado, apoiando o Projeto dõ então Deputado, hoje 
Senador-General José Guiomard dos Santos, perpetuada nos nossos caiações 
e que os vossos filhos atuais, inclusive os adotivos, têm correspondido à luta 
dos vossos primórdios! -

Salve 24 de abril, data tão grata a mim como vosso admirador e ao povo 
acreano do qual sois parte integrante. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Pedro Simon. (Pausa.) 

S. Ex• não está preisente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Laélia de Alcântara. 
A SR• LAI<LIA DE ALCÂNTARA (PMDB-AC. Lê o seguintediscur: 

so.) - Sr. PreSidente, Srs. Senadores: 
Além dos problemas comuns a toda Amazônia, tais como a regulari~ 

zação fundiária~ auinCritO"- de oferta de energia elétrica, fixação das reservas 
florestais e dos parques nacionais, saque às suas terras, inexpressiva diversifi
cação de sua produção agrícola, o Acre continua sendo um Estado isolado, 
em virtude de sua precarfssima rede Viãiia. 

COStUma~se dizer qUe à integração- amazônica Opõem-se pricipalmente 
obstáculos físiCos e de valorização econômica, vez que na Amazônia não hâ 
tensões, nem antagonismos históricos ou sociãiS que rião poSsam ser resolvi
dos facilmente. É uma grande verdade. 

Situado todo ele na bacia do Amazonas e nas bacias secundárias dos seus 
grandes afluentes merididnais, o Acre é formado de terras baixas, aquosas, de 
terrenos alagadiços nas enchentes. TUdo isto agrava sobre modo o sistema de 
comunicação de todo o EShidO, tornando difícir o abastecímento de gêneros 
de primeira necessidade. 

Durante os seis meses de enchente, muitas terras e vias de acesso desapa· 
recem sob as âguas. que inundarri tudo, invadindo florestas e transformando 
a maior parte ·em VastOs 1gapós. -- -- "- - · --

os G'a-riSporfCs hidróViârios -como quase- único-s meios de -comuniCàção 
utilizados para a movimentação de carga, vincularam a economia amazônica 
ao mercado externo de que depende quase totalmente, sendo responsáveis 
pela falta de integração da Amazônia com -aS demais regiões dO País. 

A expansão rodoviária dentro da An18.Zôníi-em eíioS que intéifiguerii ci
dades separadas por divisores de águas, bem como a vinculação dessas às ou
tras localidades extra-regionais, atraVês de rodovias de integração nacional, 
são as soluções para os angustiantes problemas que a_tlige~ o povo -da Ama
zônia, uma vez que só através destas medidas se logrará a transforlnação do 
espaço amazônico, o domínio da natureza para espaço organizado pela ativi
dade do homem e a integração da Região no grande espaço brasileiro. 

Os que conhecem o Acre, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabem dos gra
ves obstáculos que entravam seu desenvolvimento, como a rarefação demo
gráfica, o desconhecimento do potencial efetivo de seus recursos naturais, a 
predominância da indústria do semi~artesan3:to e o conseqüente subemprego 
generalizado, a insuficiência de espíritO empresarial, na_ área privada, a inexis
tência de indústria de porte e, fin-almente, a falta-de coordenação, por parte 
do governo, em _sua atuaÇão nos órgãoS públicOs locais. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um dos maiores problemas 
que o povo acreano enfrenta, no momento, ê a grave debilidade do abasteci
mentO de produtos de primeira necessidade. E a msuticiência de gêneros ali· 
mentidos se faz sentir em todo o Estado em decorrência das péssimas con
dições de funcioriamento de suas vias de transporte. 

O Acre ê um Estado eminentemente consumidor de produtos hortigran
jeiros, dependendo da importação de quase tudo para a sobrevivência de sua 
população. 

Só hã bem pouco tempo é que foram realizados os primeiros investimen
tos no setor primário, com recursos oriundos dos incentivos fiscais. 

Sendo uma região extremamente mal servida de tranportes, é natural que 
a çirculação e o abastecimento das mercadorias sejam bastante precários. 

Ligações rodoviárias existem- somente em pequenos trechos. A falta de 
rodovias (e as poucas que existem estão em estado lamentável de conser
vação) estreitou os vínculos do Acre com o mercado exterior, aumentou sua 
dependência quase total, agravou. a especulação do comércio. 

A infra.:e.Strutura de transportes do Acre, como de resto, a de toda a Re
gião Norte do País, é insuficiente, o que tem concorrido para a sua rarefação 
deinográfica, para a exislêticia de seus grandes vazios, em suma, para o baixo 
graU: de desenvolvimento de toda a região. 

O Acre é, hoje, o EStado de custo de vida mais caro do País. A explo
ração dos gêneros alimentícios campeia desenfreada. Os preços dos alimentos 
disparam. assus_~adoramente todos os dias, atingindo índiCes sem precedentes. 
A população jã está comprando um quilo de feijão por Cr$ 200,00 e uni quilo 
de arroz por Cr$ 50,00. O tomate e5tá custando CrS 300,00 o quilo e um pé de 
alfac-e não é vendido por menos de Cr$ 30,00. 

Nas localidades mais retiradas da Capital, a escassez de gêneros ali
mentícios se faz sentir ainda mais, e mais ostensiva e incoritrolada é a explo
ração dO comércio. Uma lata de leíte em pó está custando Cr$ 450,00 e não se 
adquire uma lata Qe _óleo por menos de Cr$ 300,00 

Se o governo não alocar, com urgência, recursos para a conclusão e ma
nutenção de trechos rodoviários considerados fundamentais à regularização 
do abastecimento de gêneros de primeira necessidade para o Acre, já que as 
estradas são o único elo de ligação da Capital do Estado com o Centro-Sul do 
País de onde vai quase tudo de que necessita a população, o abastecimento de 
alimentos pode entrar em colapso total, de uma hora para a outra. 

Atualmente, em virtude das fortes chuvas que vêm caindo na região, as 
estradas estão totalmente intransitáveis. Os gêneros alimentícios estão sendo 
transportados de avião de São Paulo, o que tem determinado a alta astronô
míCa doS-Preços de prodUtOS cODSidCfàdos indispensàveis á sobrevivência da 
população. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS- AC)- Permite V. Ex A SR• LAfLIA 
DE ALCÂNTARA (PMDB- AC)- Com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS- AC)- Primeiramente, eu gostaria de sau
dar V. Ex', uma vez que não Pllde fazê-lo no dia em que assumia a cadeira 
nesta _Casa, por força das cjrcunstâncias, por motivo de saúde. Em segundo 
lugar, eu quero me congratular com o seu pronunciamento nesta tarde, dos 
mais louvãveis, em defesa daquela região, muito embora nós tenhamos a adi
cionar ao seu justo pronunciamento, que o Governo Federaljâ vem tàmando 
providªncias para agilizar os trabalhos daquela estrada que representa a espi
nha dorsal do nosso Estado que sempre viveu insulado. Portanto, a par dos 
meus cumprimentos, mais uma vez, a alegria em ver V. Ex• nesta tribuna. 

A SR• LAÉLIA DE ALCÂNTARA (PMDB-AC)- Muito obrigada, 
nOtii-e-Senador Jorge Kalu-me, P_elas palavras dC V. Ex'. Fico eufórica em sa* 
b(:f -que- providências estão sendo tOmadas para minorar o sofrimento de um 
povo que V. Ex• conhece tão bem quanto eu. 

Sr. Presidente, Srs; Senadores; o Acre é um Estado cujas potencialidades 
econômicas, até hoje,_ es_t~? praticamente inexploradas. Sabemo~ que essas 
potencialidades são gratideS ·e que a criação _de eixos de comunicação coril. os 
principais centros podem transformá-lo num grande corredor de desenvolvi
mento de toda a Região Norte do País. Sabemos, também, que do desenvolviw 
mente social e econômico da região acreana dependem os destinos de nossa 
inte-gração ~orrio nação. -

Situado, do ponto de vista geopolítico, numa posição piivilegiada, além 
de dispor de valioso potencial de -recursos naturais, tudo leva a crer que é che
gada a hora da demarragem do Ãcre para o seu total desenvolvimento. 

O esforço do Gove{riõ déve, pois, voltar-se decididamente para esta rea
lidade. Com a abertura de novas estradas. iniciar-se-ào, por certo, correntes 
migratórias que deverãO modificar profundamente a paisagem do Estado. 

O asfaltamento da BR-364 no trecho Cuiabã-Rio Branco é de vital im
portância para minorar a situação de toda a comunidade acreana. Disto to

"mou corihecimento o Sr. Presidente da RepÕ.blica, qu-ando lã esteve, como 
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candidato à chefia do GoVerno, em outubro de 1918-. Prometeu solenemente 
S. Ex• nesta ocasião. que aquela BR seria asfaltada em seu Governo. 

Jâ se passaram 2 anos e seis meses e Cada vez pior ê o abastecimento da 
população em decorrência da precaridade das vias de acesso para as princi
pais localidades. 

De nada, ou muito pouco, valerã investir grandes somas na produção 
acreana~ de nada adiantará injetar recurs_os para o AC-re. Se ele não"iiVer con
dições de exportar e importar o que pode e o de que necessita. As estradas vi
cinais continuarão a ser problCrnas para o abastecimento e escoamento dos 
produtos de primeira necessidade, e os caminhões que trafegam pela BR-364 
continuarão a ficar retidos no período das chuvas de 30 até 40 dias ao longo 
de seus principais trechOS, enquanto as populações que dependem desta via 
de abastecimento vêm-se privadas de produtos de primeira necessidade. 

Pela segunda vez, o Chefe do Governo visitou· o ACre e pôde comprovar 
pessoalmente a gravidade da situação. -

Não pode S. Ex" frustrar o anseio do povo acreano pela modificação des
ta desoladora paisagem. 

Aquela esquecida população precisa desfrutar de melhores condições de 
vida e pode contribuir mais 6fetívame'iife para o crescimento e progresso da 
Nação. 

Era o que tinha a ~izer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas. A or~dora é cu~primentada.) 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Concedo a palavra ao nobre Se

nador Aderbal Jurerna. 

O SR. ADERBAL JUREMA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLI
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 
serâ lido pelo Sr. J<? SeCretário. --

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 75, DE 1981 

Requeremos, na forma fegimental, e dC acordo com -as tradições da Ca
sa, -as· seguintes homenagens pelo falecimento do Geriefal Afonso de Albu
querque Lima: 

a) inserção em ala de um voto de profundo pes3.i-; 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado. 
Sala das SessõeS, em 27 de abril de i98l.- fVifo Coelho- Joséf.ins

Humberto Lucena- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães- Cunha Lima -
Jorge Kalume - Luiz Cavalcante. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 

O Sr. Humberro Lucena (PMDB- PB)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Humberto Lucena, para encaminhar a votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para encaminhar avo
tação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Causou profunda consternação no seio da soCiedade brasileira o súbito 
falecimento do General AfOnsO de -Albuquerque Lima, sem dúvida alguma 
uma das grandes figuras das nossas Forças Armadas. 

Natural do Ceará, o General Albuquerque Lima formou-se pela Escola 
do Realengo, em 1929. . 

Sempre voltado para o estudo dos problemas brasileiros e particular
mente do Nordeste, foí um conspirador peiinanente, tendo tomado pai-te ati
va na Revolução de 1930, onde-ie distinguiu entre os tenerites que na êpoca li
deravam aquele movimento. 

E mais adiante, Sr. Pr~siderite, Srs. Senadores, foi também um dos parti
cipantes do Movimento Militar de 1964, do qual entretanto dissentiria mais 
tarde, por razões de ordem política. 

Diz-o Jornal do Brasil, na sua edição de hoje, ao noticiar a morte desse 
eminente brasileiro e ilustre militar, que a sua grande frustração na vida teria 
sido a de não ter conseguido a quarta estrela de general; mas, os que privaram 
da sua intimidade, os que trabalharam com ele, os que o admiravam mais de 
perto, chegam a afirmar que a sua grande frustraçã.o foi não ter -recebido a 
faixa presidencial na sucessão do GoverriO Costa C Silv8.. 

Sr. Presidente, homem do Nordeste que sou, militava na Oposição, na
quela ~oca, pertencente aos quadros do Movimento Democrático Brasileiro, 
mas sempre encontrei no General Albuquerque Lima um patriota, um ho
mem disposto a conversar sobre o Brasil e sobretudo o Nordeste. Daí porque 
teve ele uma atuação impecável na elaboração do IV e último Plano Diretor 
da SUDENE, quando era superintendente daquele órgão o não menos ilustre 
GCnefãl Euler Sentes MoOteirO. -

Pois bem, foi justamente diante de alguns a tos do então Ministro Delfim 
Netto, da Pasta da Fazenda, que contribuíram para o esvaziamento da SU
DENE, com o desvio criminoso dos recursos dos incentivos fiscais para ou
tros setores e regiões, que o Ministro Albuquerque Lima, Sr. Presidente, num 
gesto corajoso, foi ao Ministério do Interior e, ali, proferiu um discurso que 
~cou na história político-administrativa do País, despedindo-se da pasta, em 
smal de protesto contra novas discriminações que se faziam no GOverno Fe
deral em relação ao Nordeste brasileiro. 

E uth aspecto de sua Vida que precisa ser nesse instante relembrado. 
Por outro lado, saído do Ministério, foi ele novamente servir na sua ati~ 

vidade profissional de militar, tendo ocupado alguns novos postos. E aí, na 
sUce§são de Costa e Silva, houve, Sr. Presidente, como que uma movimen
tação generalizada no nieio militar, sobretudo entre os jovens oficiais, tenen
tes, capitães e coronéis, em favor da asc.ensão ao poder da RepÓblica do Ge
neral Afonso de Albuquerque Lima. até então considerado o grande li der na
cionalista do Exército Brasileiro, dadas, inclusive as suas posições de defesa 
intransigente das nossas riquezas naturais, sobretudo da Amazônia, numa 
const_ante_ afiúidade de pensamento com o General Rodrigo Octávio, de sau
dosa memória. 

E, Sr. Presidente, desse episódio em que ele se projetou Por inteiro, como 
brasileiro que realmente aspirava à Presidência da República, ficaram alguns 
registres. E hoje. o Jornal do Brasil também cita os fatos no seu noticiário, 
que eu desejo ler para que ç-onste dos Anais do Senado Federal, pela alta im
portância de que se reveste. E a respeito da consulta feita no meio militar, 
diante da crise gerada no Poder Central com a doença do ex-Presidente Costa 
e Silva à ascensão de umajUntã. militar' que precisava terminar o seu período. 

Então diz o Jornal do Bràsil: 

Consultado o Almirantado, Albuquerque Lima tinha a prefe
rência de 37 dos 69 Almirantes ouvidos. Na Aeronáutica, seu nome 
também foi bem votado ao lado de Mêdici e do General Orlando 
Geise1. 

No Ex.êrcito, porém, a votação foi diferente. Dividiu·se a Força 
em 1 I seções eleitorais, jâ que era impossível retinir os 104 Generais. 
No I e IV Exércitos seu nome apareceu com destaque, assim como 
no Departamento de Provisões Gerais e na Escola Superior de 
Guerra, mas no cômputo geial Albuquerque Lima .ficava em quarto 
lugar, atrás de Médici, Orlando Geisel e Antônio Carlos Murici e, 
na fre-nte, apenas. dç Ernesto Geisel. 

· Impossibilitado .de ter a candidatura apreciada, na lista do 
Exército, pelo Alto Comando das Forças Armadas, seus partidários 
reclamavam o fato da consulta não ter sido levada atê: o nível dos 
coronêis. tenentes-coronéis, majores, capitães e tenentes. E indaga
vam "por que não incluir como seção eleitoral autónoma o Coman
do Militar da Amazônia, mas incluir na chave o Gabinete do Minis
tro"? 

Derrotado mas fomentado pelos amigos, Albuquerque Lima 
escreveu ao Ministro do Exército, Lira Tavares: .. Observei um senti
riiê-nto de-rep-íJdio profundo e generalizado de contestação aos méto
dos adotados e de repúdio às irregularidades que se caracterizam. 
Esse sentimerito, oriu-ÕdO de considerável parcela do Exército cito, 
irtlpõei-me o dever dessa manifestação ( ... ) A ausência de diretrizes 
definidas que uniformizassem mêtodos e processo para a consulta 
que conduziu a escolha é a causa principal da inquietação e da dúvi
da de que está possuída grande parte da oficialidade ( ... ) Caso os 
responsáveis pela decisão final não se disponham a ouvir e atender 
com realismo e patriotismo-aos anseios da maioria das Forças Ar
madas, não sabemos avaliar os riscos em que a nação estará incor
rendo, quando oUti-Os líderes. talvez mais audaciosos e menos preca
vidos contra as tentações do poder, ousarem ultrapassar os chefes 
militares". 

De Lira Tavares, Afbuquerque Lima recebeu uma resposta 
dura e seca. Na ti'ê:plica, considerou a carta de Lira .. infeliz ... Mas, 
ao mesmo tempo, escreveu ao Gener·al M~dici afirmando que nada 

_tinha de pessoal contra ele. Médici agradeceu mas telegrafou ao Or
lando Geisel desistindo d~ Presidência "'mormente agora que surge 
a contestação do General Afonso Albuquerque Lima, que relata 
possuir o apoio de inúmeros generais e almirantes". 

O acontecimento histórico, Sr. Presidente, é que, naquela época, nlo fo,a.. 
se ele um homem desambicioso, poderia, com o apoio que desfrutava no meio 
das Forças Armadas; ter mudado o curso da História Política do Brasil e ter 
ascendido à Presidência da República. 

Mas, Sr. Presidente, o que quero, neste momento, em que reverencio a 
memória do Gal. Albuquerque Lima, é dizer que eu o faço como bra11ilciro, 
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mas &obretudo como nordestino, por considerar os inestimáveis serviços que 
ele prestou a nossa sofrida região._ Era o que eu quería dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Peço a palavra, para encaminhar 
a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (passosoPôrto) - Concedo a palavra para enca· 
minhar a votação, ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS -A L. Para encaminhar a votação. 
Sem revisãO do orador.) Srs. Presidente, Srs. Senadores: 

Por expressa delegação do eminente Líder Aloysio Chaves, para encami~ 
nhar a votação em nome do nosso partido, o PDS, e também por motivos 
muitíssimos particulares, não poderia deixar de invocar, nesta oportunidad~. 
bem menos a figura do ilustre General, do eminente Ministro, do vulto nacio~ 
nal que esteve em tanta evidência na segunda metade da década de 60, porém 
invocar, bem mais, o jovem Capitão corri quem serv'i, sendo eu Tenente, nos 
idos de 1941, no PrimeirO Batalhão Rodoviário, em Curitiba, empenhado na 
construção das estradas Curitiba-Capela da Ribeira, Curitiba-Jolnvile, e 
posteriormente Curitiba-Rio Negro. · 

O Capitão Afonso era verdadeiro _exemplo do acerto do lema: 
HComanda~se pelo exemplo", pois era ornado por todas as virtudes militares: 
pontualidade, tenacidade, bravura, devoção ao trabalho e ao Exército, leal
dade, honestidade e um invulgar espírito de camaradagem. Com o Capitão 
Afonso todos nós, seus subordinados, aprendemos alguma coisa, sobretudo a 
admirável, e eu diria tnesino,- Sobretudo a amã-lo. 

Ao velho companheiro, os meus mais ardentes votos .de que lã, no mun
do do aonde tenha sido paternalmente recebido pelo Grande Comandante da 
Terra e dos Céus. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. • 
A Mesa se associa às homenagens ao Gen. Albuquerque Lima, não só 

por um dever protocolar, mas porque reconhece nesse grande brasileiro fale
cido ontem urna das eminentes figuras de hon:tem de Estado desta geração e 
que, por certo, deixarã na História do País e sobretudo na do Nordeste a sua 
vida corno um instrum~nto a serviço das causas do povo brasileiro. 

A Mesa fará cumprir a deliberação da Casa. 

O SR. PRESIOENTE'(Passos PôJto)- Está finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quornm para deliberação. Em conseqüência, aS matêrias da pau~ 
ta de hoje não_ serão submetidas à consideração do Plenârio, ficando sua 
apreciação adiada para a próxima sessão. 

São os seguintes os itens cuja apreciação é adiada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 371, "c", do Regimento Interno) 

Projeto ~de Lei do Senado no 70, de 1980, do Senador Hutnberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare
cer oral, da Comissão de Constituição e Justiça pela constitucionalidade, juri
dicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno-úiliCo, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979· 
DF, que inStitui a taXa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
'providências, tendo 

PARECERES, sob nos 710 a 'U2e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça -1" pronunciamento: pela constitucionalida· 

de e juridicidade; 2" pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo
rável, com Emenda n9 3~CCJ, que apresenta; 3' pronunciamento: {prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Disfrito Federal); 

-do Distrito Federal- /P pronunCiamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s l e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 2" pronunciamento: favoráVel ao projeto e à emenda 
da Comissão de ConStituição e Justiça; e 

- de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comi~São do Dis
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri
cha. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena. 

n"' 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dâ nova 
redação aos parágrafos 2"',-39, 4"' e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e no~ 
vos) ii: Lei n9 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional, 
tendo 

PARECERES, sob nos 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são: 

-de Constituição e Justiça, i' pronunciamento- pela inconstitucionali
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2" pronunciamento - (reexame solicitado em ple
nário), ratificando seu parecer anterior; e 3' pronunciamento- (reexame soli
citado em plenário) mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido 
dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turrio único (ap-reciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
no 196 de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob nos 43 e 1.005, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e :Justiça -!P pronunciamento: pela inconstitucionali" 

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2P pro
nunciamento - (reexame solicitado em plenário): mantendo seu pronuncia
mento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li
ma. 

s 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 172, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ !.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, c:ento e cinqilenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável 

6 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n9 177, de 1980(apre~ 
sentado pela COrilissão de Economia. como conclusão de seu Parecer n9 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 3!5:4.64._652,36_(trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqüel:tta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de· Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de ":funidpios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 178, de 1980 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de wgoy, que a~toriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e ciuarenta -e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolida
da, tendo 

PARECERES, sob nos 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráveL 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 179, de 1980 (ipre
sentado pela ComisSão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Ct$ !.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon· 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.281 e 1.282 de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
CrS 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 
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PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça. pela coristitudonalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 181, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 1.286, 
de 1980), que autOriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 {Um milhão, quatrocentos e quarenta e oito niil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, Tavorãvel. 

ll 
Votação, errt turno único, do Projeto de Resolução n9 182, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980)~ que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele
var em CrS 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscetitOS mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, fa-vorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 183, de 1980 (apre.. 
sentado pela Comissão de Economia como conc1usão de seu Parecer n9 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 89.i.100,00 (oitocentos e-noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.29J e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiçãO- e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios. favorável. 

13 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9184, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'11.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 189, de 1980 (apre
sentado pela ComissãO de Economia comO coriclusão de seu Parecer n~ 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e _n_ove mil e trezentos cruzei
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela cotlstitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, faVôi'âVel. 

15 
Votação, em turno único, do Projeto áe Resolução n9 194, de 1980 (apre

sentad<;> pela Comissão de Economia- como conclusão de seu Parecer n'1 1325, 
de 1980). que~autol-iza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favOrável. 

16 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n~ 201, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázafo Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiãs a realizar operação de empréstimO 
externo, no valor de USS 35,000,000.QQ __ (trint3. e cinco rriilhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.346; de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, ein turno únicO, do Projeto de Resolução n'1 I de 1981 (apresen· 
tado pela Comissão de Finanças como cOnClusão de seu Parecer n'? 4, de 1981, 

com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (virlte e cinco nlilhões de dólares norte-americanos) ou o equi
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuârio do Es
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

18 

VotaÇão, om turno ~nico, do Projeto de Resolução n' 21, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças corrió conclusão de seu Parecer n~ 108, de 
1981 com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonsó-Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope
ração de empréstimo exferno, no valor 'de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de investi
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e JustiÇa; pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

19 

Votação, em primeiro_ turno, do Projeto de Lei do Senado n~? 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnirio, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquítetos em .. Engenharia· de Segurança do Trabalho" e da 
prOfisSão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providencias, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1.980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda_que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da' COmissão de 

Constituição ·e Justiça; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

20 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n11 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o artigo 6~ da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina oUtras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci

do, em separado, do SenadOr Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

21 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do S.enado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
apos-entadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comiss~o: 
-de Constituição e JustiÇa, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader
bal Jurerna. 

22 

Votação, em primeiro tu-rno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n~ 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n'1 3.807 de 26 de agosto de 1960, qUe dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão: 
- de -constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

23 

Votação, em primeiro ttirno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139 salário, teri-do 

PARECER, sob n• 64 de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
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Votação, cm primeirO turno (apreCiação Preliminar da constitucionali
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje-
to de Lei do Senado n'l 163, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para_os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de I980, da Comissão: 
-de Constituição e -Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em razão da falta de número, 
também não será apreciado nesta oporturiidade, conforme determina o Regi
mento Interno, o Requerimento n9 73, de 1981, lido no Expediente 9a presen
te sessão, ficando a votação adiada para a próxima sessão. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como Líder, con<edo a palavra 
ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. , 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Pronuncia o seguinte dis· 
curso. Sem revisão do orador.) -

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronuncia o seguinte diS
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eslll o Governo o incentivo à exportação de petroquímicos. 
"Durante reunião com empresários da Federação das Indús

trias de São Paulo, ,o Presidente da PETROBRAS disse que deverã 
ser aprovado, nos próximos dias, um esquema de financiamento 
para exportação de matérias-primas e produtos acabados, visando 
reativar as empresas do setor." 

Aliás, segundo a imprensa, o Sr. Uekl fez um apeiO aos empresários para 
que não divulgassem tal notícia. 

"'Incentivo à exportação de petroquínifcos, restabelecimento do 
prêmio exportação." 

Entretanto, Sr. Presidente, no. dia 15 de maio, tudo indica, serâ retirada 
nova parcela do subsídio do trigo, que deverá elevar o seu preço. Segundo os 
prôprios técnicos goveinamentaisr isto deverá representar o aumento de 35% 
a 40% no preço atual do trigo. E claro que-este aumento importará, tamb~m. 
no da farinha , no dos defivados -ao trigO; maCarrão, pão e biscoitos. 

Ora, de acordo _com o Estudo Nacional de Pesquisa Fam~liar, sabe-se 
que os principais alimentos, no aparte calóicÕ-proteico do braSileíro, são: ar
roz, feijão, carne, açúcar, óleo, pão, fubã, leite e farinha de mandíoca. O ma
carrão, o pão e o biscoito, hoje, constituem elementos báSicos na alimentação 
das populações mais carentes. -

E estranho, Srs. Senàdores, que enquanto estamos a subsidiar o tesouro 
americano, enquanto damos prêmios aqui, aumentam el6s lá uma sobretaxa 
na nossa importaÇão. · 

O Senhor Presidente da República reconhecia em São Paulo, já por nós 
aqui mencionado, que o grande problema do Brasil hoje é dar comida para a 
população. E vale recordar que o nosso Ministro do Planejamento sempre diz 
o seguinte: ''A inflação se mede realmente pelo índice_ do custo de vida". O 
índice do custo de vida, segundo o Sr. Delfim Netto, representa uma espécie 
de média do que nós consumimos com as nossas famflias- tantos quilos de 
pão, tantos quilos de fàrinha, tantos litros de leite,· etc, etc ... 

Portanto, mais uma vez os pobres sofrerão com o aumento do pão e do 
macarrão. 

Mas, enquanto se retira lã, dá-se acolã, Sr. Presidente. O primeiro proje
to para a produção de ãlcool, destinado exclusivamente à exportação, deverá 
ser instalado ainda este ano. Superada a chamada fase política e formalizado 

. o protocolo de intenção - notem bem entre os empresários nacionais e es
trangeiros, o empreendimento, segundo autoridades, é irreversível. 

E já se promete estender, Sr. Presidei1te, a rede de luz, força e melhoria 
de acesso para esse empreendimento multinacional com o empresariado na
cionã.L 

Aí o dinheiro do contribuinte pode ir para esta associação nacional e es-
trangeira. Para baratear a alimentação não, Sr. Presidente. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) -Ouço V. Ex• 

O Sr~Bernardino Viana (PDS- PI)- NObfe Senador Itamar Franco, 
tenho recebido de vários Estados da Federação, principalmente dos Estados 

do Paraná, Santa Catarina e São Paulo, denúncias de que o trigo, por estar 
nluito baixo o seu preço, estâ sendo utilizado, principalmente pelos criadores 
de porcos, na engorda confinada. Estão utilizando o trigo para dar aos aní
rila.is; para engordar, porque o preço é baix.o. Essa é uma denúncia geral, eu jA 
a recebi aqui. Então, há um aconselhamento geral no sentido de que ao invés 
de se dar o subsídio para o trigo, deveria dá-lo para o milho, para a mandio
ca, porque o pobre não come pão, duvido que coma. 

O_SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Tem V. Ex' razão. Não 
está nêin -comendo pão:-

0 S"- Marcos Freire (PMDB- PE)- O pobre não come, não é, nobre 
Senador?~··--

0 Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) -.Pão não, ele come milho, arroz, 
feijão, mandioca. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Olhe lã, nobre Senador. Que oti
mismo! 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Tem V. Ex• razão, vou 
concordar com V. Ex', o pobre não come mais pão, não pode realmente co
mer com o preço que aí está, sobretudo agora com a retirada do subsidio ao 
trigo. 

Então, perguntaria a V. Ex': o pobre vai comer o quê? 

O Sr~ Bernardino Viana (PDS- PI)- Milho, arroz, feijão, mandioca. E 
melhor subsidiar esses produtos, para que ele possa comer mais e bem, do que 
subsidiar o trigo para os porcos comerem, corno a Imprensa Nacional já noti
ciou, e que a Opostção não pode defender, porque tenho certeza absoluta de 
que ela tem ~cebido das associaçõeS rurais, de agrônomos e de outras pes
soas memoriaiS dizendo que não é aconselhável dar o subsídio ao trigo. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP- SE)- V. Ex' permite, nobre Senador? 

OSR.ITAMAR FRANCO (PMDB-MG)-Ouço V. Ex•commuito 
prazer, Senador Gilvan Rocha. 

O Sr: Gilvan Rocha (PP- SE)- Vê V. Ex' que eu estava na Presidência 
e não pude resistir ao impulso de descer e participar do seu discurso, parare
gistrar a declaração do Líder do Governo. Este é realmente um País surrealis
ta, onde porco pode comer trigo e gente não. Vê V. Ex' até que ponto chega a 
incompetência deste País: porco pode comer trigo, o pobre trabalhador brasi
leiro não pode. Esse Governo supera-se na mais absoluta incompetência, 
onde a retôrica esconde a realídade das nossas pobres pupilas e dos nossos 
_magias estômagos~ E preciso que se diga bem alto para ficar com a ênfase que 
merece nos Anais do Sena~ o_ F~deral~ Este País conseguiu um_ milagre: porco 

- pode comer trigoj o trabalhador não. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - E. mas eu não dísse isso. Disse 
que o Governo estava procurando corrigir uma distorção que está havendo, 
retirando o subsídio que dã ao trigo. Ao invês dele dar o subsídio ao trigo, da
ria a outros produtos que nós temos condições de plantar em todo o território 
n_acional, que é uma colheita tradicional, como o milho, arroz, feijão e outros 
produtos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Mas, Sr. Presidente, 
veja V. Ex•, há poucos dias nós revelávamos_aqui ao Senado dados não da 
Oposição, mas do próprio Governo: praticamente, come-se ·neste País mil e 
trinta e duas gramas, aqueles que podem comer. Acredito que até menos, por
que o Senador Bernardino Viana considera que pão o pobre não pode mais 
comer. 

O Senador Gilvan Rocha tem razão. Ê um País surrealista. E vou termi
nar o meu discurso, V. Ex• vai ver ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não, ê uma honra 
ouvir V. Ex' 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nós nos desviamos do assunto fun
damental que estava em debate. Aliás, não é de hoje que esse assunto vem 
sendo aflorado nas discussões em Plenário. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Desculpe-me, nobre Se· 
nadar, mas V. Ex• disse que nós estávamos nos desviando do assunto, então 
eu preciso saber de que assunto. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- E que V. Ex• não me deixou com
pletar um período sequer do meu ap~rte. e já me interrompeu! 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• me desculpe, V. 
Ex' terã oportunidade de completar todos eles. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- O nobre Senador Evelásio Vieira e 
ollt.rõs eminentt!s debatedores desta Casa já afirmaram e reafirmaram que 
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uma das causas da inflação é a polftíca de subsídios que o Governo, não de 
agora, não de 1964, mas de hã muito tempo, tradicionalmente, adotou no 
Brasil, E para corrigir, a um custo -social baixo, os subs{dios estão sendo redu
zidos gradualmente, como o foram em alguns setores, como o de combustf· 
vel, e agora estarâ sendo reduzido em relação ao trigo. Eu tenho urna nota 
aqui que deixa bem clara essa política do Governo, mostrando que pretende 
retirar-se do mercado do trigo em 1983, quando estará totalmente eliminado 
o subsídio ao produto. Esta redução far·se-â gradualme·nte. Prevê a elimi
nação do subsídio em 7 parcelas, at~ o final de 1982: em 3 parcelas este ano e 
as outras quatro no próximo ano. De modo que, já no início de 1983, não 
haja mais qualquer tipo de subvenção ao trigo, cujo volume de importação, 
principalmente do Canadá e dos Estados Unidos, corresponde a dois terços 
do consumo interno. Ora veja V. Ex•: ou o Governo realmente procura cor
tar esses subsídios, ou a Nação terá que pagar, como está pagando, anual· 
mente, mais de um trilhão de cruzeiros em subsídios, não só ao trigo como a 
outros produtos da economia nacional. No momento em que ela ínicia essa 
redução, isso tem um custo social, ninguém nega, não se pode ignorar que 
isso implica numa majoração do produto ao consumidor. Essa majoração es
tá dentro de um critêrio para evitar que a eliminação do subsídio, de uma ma
neira drãstica, prejudique ainda mais a economia popular. Mas, sem esta re
dução gradual, planejada, como estâ sendo feita, não serâ poss!vel eliminar o 
subsídio do trigo e nem de nenhum outro produto. Pergunto a V. Ex•, que é 
uma pessoa tão afeita a esses problema econômicos, e aqui os têm debatido 
com conhecimento e brilho: acha V. Ex• indispensável ou não reduzir, de uma 
maneira geral, os subsidias concedidos a esses produtos? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• terminou bem. 
O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Permite V. Ex•, nobre Senador? (As

sentimento do orador.) Com sua permissão, eu gostaria de responder apenas a 
um aspecto porque sei que V. Ex• retomará, com o brilho de sempre, o seu 
pronunciamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Muito obrigado. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Queira chamar a atenção porque o 
ilustre Líder do Governo mais uma vez assina o atestado de óbito do modelo 
desenvolvimentista brasileiro. Porque todos sabemos- aqui não~ uma Casa 
de tolos - todos sabemos que o subsídio ~ uma situação emergencial que o 
Governo dâ até que a própria produção, a própria produtividade, a própria 
diferenciação agrícola suplante aquilo que é emergencial. Ora, se o Governo 
conservou esse subsídio o tempo todo, e ao tirá-lo não apresentou nenhuma 
alternativa, ê evidente que este ~ mais um fato de incompetência, Mas isso é 
claro, meridiano, absoluto: o Governo pecou dando o subsídio e peca dupla
mente tirando o subsídio. E: cometermos um erro sobre outro, Exceli:ncia. 

O SR. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador Itamar Fránco, V. 
Ex• ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Quero só tentar respon
der a V. Ex• 

O Sr. Aloyslo Chaves (PDS- PA)- Não, e só para dizer a V. Ex•, eu 
lhe dei um aparte ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Não. Eu também res
pondi ao primeiro aparte de V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) V. Ex•, às vezes, e muito gentil. Por
tanto, está dispensado de. responder ao meu aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Mas eu tenho queres
ponder ... 

O Sr. A/oysio Chaves (PDS- PA)- Mas V. Ex• jã o fez atraves do 
nobre Líder do PP. 

O SR. ITAMAIÔ'RANCO (PMDB- MG)- Não, eu vou tentar res· 
pender, se V. Ex• me"Perrnitir. 

O SR. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Mas, como isso pode ser também 
um piano a quatro mãos, eu me dou por satisfeito. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• estranharia se o 
fosse? Primeiro não poderia ser um piano a quatro mãos. Seria estranho isso, 
Excelência? 

O SR. Aloysio Chavts (PDS - PA) - Não. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- O piano pode ser toca
do, então, pelas mãos de V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- Mas eu dei um aparte a V. Ex•I 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Então, eu teria muito 
prazer se V. Ex• mudasse de Bancada viesse tocar conosco. V. Ex• não tem 
coragem. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Antes de V. Ex• esboçar uma pala
vra, sequer, o nobre Uder do PP se antecipou em responder ... 

O SR.JT AMAR FRANCO (PMDB- MG)- Mas V. Ex• niio me per
mite nem responder ao seu aparte! 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Ouvirei V. Ex• Mas temo que V. 
Ex' ou- vâ divergir do Senador Gilvan Rocha, ou vá repetir as palavras de
le. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Nilo, eu vou conversar 
com V. Ex•, porque V. Ex• diz que n6s estamos tocando a quatro mãos. E é 
um prazer tocar com o Senador Gilvan Rocha, que, talvez V. Ex• não saiba, 
mas ele é: um exímio tocador de piano. 

O Sr. Aloyslo Chaves (PDS - PA) - De piano? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- De piano, S. Ex• toca 
muito bem o piano. Agora V. Ex• não pode, evidentemente, tocar conosco 
esse piano; já não diria que lhe faltasse coragem e patriotismo, pois V. Ex• ~ 
um homem patriota e corajoso. E que V. Ex• não tem coragem de discordar 
do Governo. Então, V. Ex• tem que ficar no seu piano e nós outros no nosso. 
Quero responder a V. Ex• quanto à sua indagação: se eu não concordaria, de 
um modo geral, que se retirasse o subsídio. Tudo bem, Excelência. Mas, veja 
o que aconteceu em 1979, com a maxidesvalorização do cruzeiro: o Governo 
retirou o chamado prêmio-exportação; hoje, o Governo volta com esse mes
mo prêmio. Eu comecei o meu discurso - talvez V. Ex• estivesse um pouco 
desatento, respeitosamente - ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Estava atê muito atento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- ... quando eu disse: tira 
lá e dá acolá. E por quê? Porque ele jâ pensa agora: primeiro, dá o prêmio ex
portação. Que é que faz, sobretudo, o Governo americano? Taxa o nosso pro
duto. Então, o nosso tesouro está. financiando o próprio tesouro americano. 
Começa pOr a(. E, a grita do empresariado jâ está colocada nesse setor. Os 
fabricantes de calçados estão apavorados com esse pri:mio exportação, já 
nem o desejam. Agora, vejam o raciocínio: é o Presidente Ueki, que misterio
samente fala- em conceder à Petroquímica subsídios, favorecimentos. Então, o 
que perguntamos ao Governo, nesse instante, é se não é verdade e se não é 
preciso deixar o subsídio para alimentação deste País, jâ que vai dar à indús
tria petroqufmica, que estâ em mãos de estrangeiros? Se dá o prêmio expor· 
tação para beneficiar as grandes empresas nacionais, se ele jâ dá- e os nú· 
meros provam, Excelência - o crédito agrícola para a exportação dos ali
mentos, em detrimento do mercado interno, se V. Ex• dissesse: o Governo 
brasileiro vai retirar o subsídio de todos, muito bem. Mas, retirar da popu
lação mais carente e beneficiar as multinacionais e o grande empresário naM 
cional, aí não, Ex•, não podemos concordar! 

O Sr. Aloys/o Chaves (PDS - PA) - Permite V. Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O SR. Aloyslo Chaves (PDS- PA)- Tambl:m acho que tem que haver 
uma escala de prioridades, uma escala de valores. E, confio no discernimento 
e na ação do Governo, que, no meu juízo, tem sido absolutamente correto 
nesta parte. Mas, V) Ex• investe contra o crédito-prêmio, o cr~dito de 15% do 
I PI. Mas V. Ex• sabe que o Governo foi obrigado a tomar esta decisão em vir· 
tude da discriminação adotada no comércio internacional, sobretudo pelos 
Estados Unidos da Amêrica do Norte. Ou nós protegemos nossos manufa
turados, assegurandõMlhes as condições mínimas competitivas para a entrada 
nesSe-mercado, Ou eiiU.o a ecori.oiriia b!asilCira se deteriora completamente, 
ela se desmorona. Agora, a restrição norte·americana é que não se justifica, a 
discriminação norte-americana é que conduziu a esta medida atual do GoverM 
no, que reviu, nobre Senador, uma decisão anteriormente tomada. O Minis
tro Roberto Simonsen havia negociado com o GATT uma redução de 15% do 
prêmio fiscal, sendo 15% este ano, 9% em 1982 e 3% em 1983, quando ele eco· 
saria totalmente. O Ministro Delfim Netto, desejando atender a melhores 
condições do mercado internacional, eliminou o prêmio fiscal. A resposta a 
esta medida do Governo brasileiro foram as providências protecionistas -
porque impera nos Estados Unidos o neo-protecionismo contra os produtos 
brasileiros. Compelidos, voltamos àquela decisão já tomada, de acordo com 

~o GATT, de 15% este ano, 9% em 1982 e 3% em 1983, em defesa da economia 
brasileira, para estimular a exportação brasileira, para assegurar aos manufa· 
turados brasileiros condições mínimas- repito -competitivas no mercado 
internacional. Causa-me perplexidade ouvir nesta Casa, no Senado da ReM 
pública, vozes que se levant~m contra esta providência. 

O SR. ITAMAR FRANCO(PMDB- MG)- Nilo. Causa perplexida
de ouvir V. Ex• defender isso. 
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Eu fiz uma pergunta e v. Ex• tangel).CÍOU. Eu perguntei: vale a pena dar o 
prêrnio-incen tivo à exportaÇão de produto manufaturado do grande empresa
riado naciõiiili e que, já se está vendo, corresponde a uma reação violenta, 
sobretudo, do governo_ americano? Ou se permitir, ainda, até que este Pais en
contre o seu norte na economia, o stt_Qsídio para as camadas mais pobres? Ou 
nós é que vamos financiar, como eU disse, o tesouro americano? Mas V. Ex• 
não responde. V. Ex• tangencia. 

O Sr. Aloysío Chaves (PDS- PA)- Não, Ex• Eu respondi a V. Ex• com 
números, dados e informações irretorquíveis. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• não tem núme
ros. V. Ex• esqueceu toda argumentação usada pelo Governo brasileiro, em 
1979, com a maxidesvalorização do cruzeiro, quando retirou esse prêmio e, 
agora, vem outra vez, Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS~ PA)- Mas acabei_ de falar que o Governo 
brasileiro retirou para atender às condições conjuriturais do mercado externo, 
do comércio internacional. Mas, não obstante esse gesto de boa vontade do 
Governo brasileiro, ele recebeu, em contrapartida, uma discriminação em vir
tude do neoprotecionismo introduzido no comércio internacional... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Enquanto V. Ex• não se 
convencer de que esse Governo falido que aí estâ, tem que ser alterado ... 

O Sr. Aloysio Chave> (PDS- li' A)- ... o Governo foi obrigado a voltar 
à decisão anterior em defesa da economia nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO (li'MDB- MG)- E daqui a dois dias are
tira de novo e torna a colocar _mais à frente, Senador. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- _PA)- Enquanto V. Ex• tem uma medida 
concreta, como esta, com relação ao· crédito fiscal, medida tomada para pro
teger as exportações de manufaturados, na outra parte, que foi objeto da in
dagação de V. Ex•, V. Ex• colocou um consta ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Consta o quê? 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- ... numa declaração que tinha sido 
feita, cóm pC:dido de não divulgação, pelo Ministro Shigeaki Ueki. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- E alguém pode acredi
tar nesse Ministro? 

O Sr. Aloysio Chaves (li'DS- PA)- Mas, a decisão do Governo, neste 
particular, V. Ex• não a tem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- E V. Ex• acredita no 
Ministro Shigeaki Ueki? 

O Sr. Aloyslo Chaves (PDS- li' A,)- Acredito no Ministro Shigeaki Ue
ki, como aCredito em V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Em mim V. Ex• pode 
acreditar, mas no Ministro Shigeaki Ueki,já tenho minhas dúvidas. Se V. Ex• 
acredita no Ministro Shigeaki Ueki já fico em dúvida. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Ji'or motivos de convicção pessoal, 
eu acredito no Ministro Ueki. 

O Sr. Gilvan Rocha (Ji'Ji' -SE) - Nobre Senador, o Ministro Shigeaki 
Ueki é aquele que ia dançar com barril de petróleo, aqui na Praça dos Três 
Poderes? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- ~ aquele, Ex•, que disse 
que não ia adotar também o contrato de risco. Falou, aqui, numa Comissão 
de Minas e Energia, perante o Senado Federal. E. o mesmo homem Ex• 

O Sr. Gilvan Rocha (Pli' - SE) - li'ositivamente, este não é um pais 
sl:rio. 

O Sr. Evelásio Vieira (Pli'- SC) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Ouço, com prazer, V. 
Ex•, nobre Senador Evelâsio Vieira. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- li' A)- A Oposição prima pelas frases fei-
tas. 

O Sr. Eve/ásio Vieira (PP- SC)- Senador Itamar Franco, os estímulos 
econômicos e fiscais são plausíveis quando destinados para o surgimento dC 
uma atividade nova, uma atividade industrial, por exemplo, pioneira, para a 
recuperação de um Estado, ou de uma região economicamente deprimida. Os 
estímulos, nestes casos, são plausíveis. Mas, no Brasil, nos últimos anos, a 
partir de 1968, os subsídios cresceram extraordinariamente e o Brasil passou 
a se constituir no paraíso dos subsídios. Este ano, nós estaremos gastando, 
em subsidias ... 

O Sr. A.loysio Chaves (PDS- PA)- Os agricultores e os empresârios 
que o digam ... 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - ... da ordem principalmente empre
sârjos - de um trilhão de cruzeiros, 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Exatamente. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP --- SC) - Os subsídios para as exportações, 
para contemplarem, fund-amentãlmente, as empresas multinacionais que são, 
exatamente, as que mais exportam e que mais ganham. Senador Itamar Fran
co, até recentemente o automóvel Volkswagen, produzido neste País, com 
matérias-primas fundamentalmente nossas, na sua quase totalidade, com o 
trabalho, o sacríficiõ~do brasileiro, era vendido, nos Estados Unidos- país 
rico, povo rico - pela metade do preço que nós brasileiros comprávamos, e 
outros produtos elaborados no Brasil, em proporção menor, Está aí um dos 
grandes erros do modelo económico estabelecido neste Pais. Quer dizer que, 
em razão disto é que desde que cheguei nesta Casa mantive uma luta sistemá
tica contra os subsídios excessi_vos. Levantei também a minha voz contra os 
subsídios ao trigo, porque gastamos, no penúltimo ano .. ~ 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Um bilhão de dólares. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Exatamente. E o que estava aconte
cendo? Empresários, criadores estavam se prevalecendo desse fatO e alimen
tando animais utilizando o trigo como uma das matérias-primas industriais, 
em detrimento do brasileiro, dependendo da necessidade. 

O Sr. A/oysio Chaves (PDS- PA)- Meus parabêns à observação do 
Senador Bernardino Viana. 

O Sr. EvelásiO-Vietra (PP- SC)- Erro do governo, no meu ponto de 
vista. 

O Sr. Gi/van Rocha (Ji'P - SE) - Mas evidente que ê. 

O Sr. E>elásio Vieira (PJ;'~ S_C)- O que deve fazer o Governo? 13. esta
belecer uma política salarial que permita ao trabalhador adquirir a alimen
tação indispensável a sua subsístênda sem ter que partir para esses expedien
tes que, na verdade, recaem sobre o próprio trabalhador, porque na hora em 
que o Tesouro está abrindo_ mão de um trilhão de cruzeiros, quem está pagan
do é o povo brasileiro e, na sua maioria, exatamente os pobres. Essa sempre 
foi a nossa posição, muito clara. O que nós não podemos é continuar subsi
diando as exportações de manufaturas para contemplar empresários incapa
zes também. Porque errou o Brasil em se lançar nesta aventura, em querer 
competir no mercado internacional com manufaturas, sem dispor de tecnolo
gia industrial capaz, sem dispor de uma capacidade gerencial capaz de produ
zir manufaturas a preços competitivos no niercado externo. Fomos levado a 
essa aventura. é preciso que se diga, porque abrimos a economia ao mercado 
externo, porque não tendo poupança interna, partimos para a construção de 
projetas de longa maturação, como os que esta tarde eu jâ citei, e fomos para 
os empréstimos externos, chegando, hoje, a 4 trilhões e 800 bilhões de cruzei
ros. E o Pior é que o crescimento da dívida externa ~ alarmante. Dentro de 
ti'ês anos nós estaremos com uma divida de mais de 10 trilhões de cruzeiros 
porque não estamos tendo capacidade de amortizar essa dívida e nem deres
gatar os juros; temos que contrair novos empréstimos e, com isso, perdendo a 
nossa soberania. 

O Sr. Gilvan Rocha (J;'P -SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador Evelâsio Viei
ra, a posição de V. Ex•, nesta Casa, é muito clara; não é uma posição dúbia. 
Çom isto não estou acusando de posição dúbia o eminente Senador Aloysio 
Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves (Ji'DS- PA)- Não. Eu fiquei muito satisfeito em 
ouvir as declarações do Senador Evelâsio Vieira. 

OSR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• não pode ter fi
ca.do satisfeito, não. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Acabou de retificar V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Exfum aparte, nobre 
Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB -MG. Ao Sr. Aloysio Chaves)
Não. As conceituações económicas do Senador Evelâsio Vieira diferem. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Absolutamente correspondentes ao seu 
colega. E vou demonstrar isso a V, Ex•,se V. Ex• permitir. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Ji'MDB- MG)- Ouvirei o Senador Gil
van Rocha e, logo cm seguida, o Senador Agenor Maria. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex• sabe, e é preciso que fique bem 
claro a posição das Oposições - estou falando no plural - porque as Opo
sições brasileiras, neste sentido, são unânimes. Primeiro: o subsídio dado a 
empresas multinacionais e pago por todo contribuinte brasileiro, o que (: um 
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absurdo e uma aberração. Segundo: o subsídio dado a produtos alimentares, 
a produtos agrícolas e outros, tem que ser encarado como resultado de uma 
situação emergencial, aqui repetiô.do aquela fábUla chinesa muito conhecida: 
"vamos dar um peixe e ensina~ a pescaru ._Mas este Governo~ pouco criativo". 
V. Ex• sabe que a melhor defirlição de irlteligancia é a capacidade de resolver 
problemas; então, este Governo que nãO sabe resolVer problemas - jâ estâ 
qualificado - este Governo ...;..;_ nãO ensinou_ a niilguém uma alternativa, ele 
dâ o subsídio e, simplesmente, depois, tira o subsídio sem criar alternativa ne
nhuma. Essa outra face da pouca inteligência do Governo, porque a criativi
dade é tão nula que- pasme, Sr. Senador- inveflt3.iam para o NordCste, 
para substituir o pão nOsso dC cada dia, alimento mais tradicional, bíblico 
até; inventarem uma coisa chamada .. vaca mecânica". Vê V. Ex• como anda a 
criatividade deste Governo. Enfim, este é o Governo em que o maior ladrão 
de todos os tempos chega e beija o nosso solo duas vezes. ~o Governo quere
cebe, através de dois Ministros de Estado, em rede de televisão, o assaltante 
do século. Que esperar, Ex•, de um Governo deste? 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite um aparte? 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• está fazendo uma acusação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Permita-me V. Ex• só 
um minutinho. Eu tenho que ouvir o Senador Agenor Maria. 

O Sr. A/oysio Chaves-(PDS- PA)- Mas, nobre Senador, é preciso uma 
retificação imediata. Dizer que o Governo recepciona o Sr. Biggs, nobre Se
nador, o assaltante do trem de Londres, ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - f: uma ignomínia que ~tem de ser 
refutada. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) -c- .• .isto é uma afronta que V. Ex• es
tá fazendo ao Governo, e é uma inverdade-clamorosa. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Gm.-. Fazendo soar a campainha.)- A 
palavra está com o Senador Itamar Franco. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Senador Gilvan Rocha, isso é 
uma afronta que nós repelimos·. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - É uma inverdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MGf- Sr: Presidente, vejo que 
o teclado do Senador Gilvan Rocha agitou a Maioria. 

O Sr. Gilvan Rõcha (PP -SE) - Se V. Ex• me permite, porque fui cita
do com alguma veemência. (Assentimento do oradàr.) Vou repetir o que aca~ 
bode dizer. Este é um-País de atualidade, em que, diante de uma rede nacio
nal de televisão, o maior assaltante do século beijou o solo da Pátria duas v~ 
zes, e não beijáü =sem razão~ E ainda tem mais outra verdade que os Srs. 
ouçam se quiserem: o Caso Biggs levou à televisão o nosso Chanceler e o nos
so Ministro da Justiça, enquanto no meu NordeSte há gente_passando fo_me. 
S. Ex's foram para a televisão para comentar a posição do Governo brasíleiro 
sobre o maior ladrão do século. Não idianta, isSo é fato, e fato não pode ser 
desmentido. - - -

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN)- Permite V. :':n.' um tpar~..:? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) __:Fico-lhe muito grato, Senador 
Itamar Franco, pela oportunidade que V. Ex• me dâ. ~ PI'ofundamente la
mentável o episódio que estamos vivendo liojC no Brasil. Não entendo como 
o Governo quer aínda encobrir o desespero em que se encontram as auto rida~ 
des económicas do nosso País~ O nosso cruzeíiO desVãiOiízado a cada 7 dias, 
importamos tecnologia, pagando a peso de ouro, subsidiamos as exportações, 
adotamos__um processo de draw-back nas importações,_ beneficiando o impor .. 
tador, que dá o preço quando vende para o exterior, beneficiilrido suas congê
neres na Europa; ·ctã o preço quando comprat beneficiando mHis uma Vez sUas 
congéneres na Europa, e a Nação, a cada dia que passa, nessa situação con~ 
tristadora que está aí. Temos de reconhecer que na realidade a situação é deli~ 
cadíssima. Não é só a inflaç!o. Temos problemas muito mais sérios do que a 
inflaÇão, é ã cOr-rupção--tremenda, é a falta de perspectiva de liderança neste 
País. Não há horizonte, é um corredor escurO. Síncerarilente, Senador Itamar 
Franco, a situação é muifó- delicada,· é de uriiá comple;c;idade -tremenda. f: tão 
complexa a situação que o próprio Poder Legislativo não tem, a esta altura 
dos acontecimentos, perspectiva de esperança nenhuma. Não hã perspectiva 
no campo da política partidária porque os Partidos estão sendo organizados 
de cima para baixo, o povo não torna conhecimento dos Partidos; eles rião 
existem, na realidade, em termo de essência; não hã perspectiva em termos de 
polítíca económica, porque não sabemos, neste Pais, o que vale, se é o dólar 
ou o cruzeiro. Sinceramente, quem tem dólar na carteira sabe que, a cada 
sete dias, aquele dólar estã crescendo de preço. Não entendo como o Governo 

vai fazer para o dólar subir menos do que a inflação. Se o cruzeiro sofre uma 
inflação de 6%, o dólar sobe mais de_69{!, _é o quC está acontecendo. O dólar 
subiu, nestes útiiilos 4- meses, mais de 24%. Que~ criou esta situação foi e.StC 
modelo, que o Governo teiriiõsam€:hte -continUa a dizer que não vai mudar. A 
carência alimentar do Nordeste, V. Ex• diz muito bem, está af. Setenta e dois 
por cento das crianças estão motrendo-por carência alimenta~; carência ali
mentar por quê? Porque o povo não pode comprar a comida, que encareceu, 
e quem não pode comprar é o operário. Salário mínimo neste País, hoje, é si
nôriimo de-fOme, po-rque õ salário de hoje, na realidade, não compra 70% do 
que comprava em 1963. E note-se que em 1963 vivíamos uma anarquia nesta 
Nação, uma anarquia tão grande que foi preciso, em 1964, o povo ir-para a 
rua e derrubar o Governo. Pois, depois de corrigida aquela anarquia, hoje 
chegamos a esta situação: sem anarquia, mas o povo morrendo de fome; sem 
anarquia e com o poder aquisiti~o do op.Cr_ârio ~ão dando mais para manter a 
família. Coilgratulo-me com V. Ex• e aproveito a oportunidade para lamen
tar esta polémica em torno de problemas que, de fato, não têm mais motivo 
de ser. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador Agenor Maria, 
eu é "que agradeço a V. Ex'. 

Nós, desde que aqui chegamos, aprendemos a admirar sua combativida
de, seu espírito público~V. Ex• é um homem de fé. A fé de V. Ex• é que faz 
questionar esses problemas da Nação. V. Ex• diz muito bem: ~·modelo fali
do". Mas a teimosia do Governo em manter este-modelo- já não diria nem 
que os homens são os culpados da manutenção deste modelo. Evidentemerite, 
alguém é culpa!=fo e quem está pagando por isto, exatamente como diz V. Ex•, 
são as classes._"menos favárecidas. 

Daria mais um exemplo com relação ao problema da alimentação, com 
dados do Governo, nobre Senador. S.ó as famílias com 5 salários mínimos, 
nest~ país, -conseguem dar às crianças 143 litros de leite por ano, que é a mé
dia mínima estabelecida pela Organiz-ação Mundial da Saúde. E provei aqui 
que o brasileiro está comendo aPenas mil e trinta e duas gramas, aqueles que 
podem comer essa quantidade. 

Por isso que estamos questionando aqui o problema do subsidio. Vou 
continuar, ~r.-~Presi_dent_e, na linha do meu raciocinio, para mostrar que já se 
pr_etende implantar a primeira usína de produção de álcool com grupos fran
ceses, atrávés do Grupo Monteiro Aranha, para exportar o álcool. Daqui a 
pouco, vou analisar a entrada de çapitaiS no álcool, citando inclusive autori~ 
dade do Governo. 

Sr. Presidente, veja o absurdo a _que estamos chegando neste País. Esse 
grue'?_ Monteiro Aranha associado, por exemplo, a essas empresas francesas, 
associado à- PETROBRÁS e a um grupo alagoano, pretende então implantar, 
como eu disse, com favorecimento do Governo essa primeira usina de expor~ 
taçào de álcool. Sr. Presidente é esse mesmo grupo Monteiro Aranha que pre
tende associar~~e, - veja V. Ex• Senad.O.r Oilvan Rocha, - com a British Pe
troleum, que veio aqui para explorar, ao que nos consta, petróleo através do 
contrato de risco. Pois bem, Sr. Presidente, o Grupo Monteiro Aranha, não 
satisfeito em se associar aos grupos franceses nessa primeira usina de expor~ 
taçào de álcoo4 pretende agora,- associar à British Petroleum, obter a explo
ração de uma mina de ouro na Bahia, a mina de Araci, descoberta pela Com-
panhia Vale do Rio Doct:. - -

Sr. Presidente, veja o que diz o V ice~ Presidente do Grupo Monteiro Ara~ 
nha, interessl;ldo como está em associar-se para explorar essa mina, cuja esti~ 
mativa chega a cem toneladas de ouro, e cujas escavações já foram iniciadas 
pela DOCEGEL, ele chega a afirmar, nessa doçura e na pureza desse grupo 
empresarial brasileiro associado com uma fuma estrangeira, que se a DOCE~ 
GEL não se interessar pela minã., ã Companhia Vale do Rio Doce não se inte~ 
ressar pela exploração dessa mina, que não fique triste o Governo Brasileiro, 
porque· eles vão ressarcir o Governo pela descoberta da mina. O que se pode 
dizer mais, Sr. Presidente? Umamina de&eoberta pela Vale do Rio Doce, com 
recursos do contri)Juinte brasileiro. a British Petroleum que agora explorar 
eSsa mina. E diz agora, com essa tranqUilidade do Vice-Pr_esidente do Grupo 
Monteiro Aranha: o- GOverno BrasileiroJíque tranqUilo, pois se ele não qui~ 
ser expiOiar, nós vamos- pagar pela descobe-rta da mina. Pagar quanto, Sr. 
Presidente? Ser.i possível que isto possa acontecer? f: por isso que V. Ex• tem 
raião, nobre Senador Age:nor Maria. 

Conti.l}_uo, -sr. Presi~ente, falando em álcool. A Nação -está à espera de 
uma explicação do centr-alismo autoritário, vejamos: O Ministro das Minas e 
Energia dizia que ··ctentro do esforço nacional pela redução da dependência 
energética"- palavras do Ministro, Sr. Presidente, não do Senador da Opo
~i_ção - "como substi~utivo da gasolina, foi definido e aprovado pelo Gover~ 
no federal um programa que prevê a produção de álcool etílico, o etanol, ao 
nível de 10,7 bilhões de litros em 1985". 
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E mais: ••que para esse objetivo" -e chamo a atenção do Senado Fede
ral - ''foram alocados recursos financeiros, humanos e tecnológicos, a níveis 
que assegurarão o pleno êxito do programa". 

Para que não duvidem das minhas palavras, esta ~uma publicação do 
Minist~rio das Minas e Energia, Modelo Energético Brasileiro, pâgina 38. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Itamar Franco, só para 
não perder a oportunidade, permite-me um aparte? (Assentimento do ora
dor.) A alta do álcool, agora, em 10 cruzeiros por litro, criou uma situação 
realmente muito delicada. O consumidor de gasolina, hoje, no Brasil, consu
mindo um produto importado, trafegando num carro nacional, está em me
lhor situação do que o consumidor de âlcool, trafegando num carro também 
nacional. Com a alta do álcool, para 42 cruzeiros, estand'o a gasolina a 66 cru
zeiros, é melhor possuir um carro a gasolina do que um carro a álcool. O Go
verno dizia e afirmava, há pouco tempo, que uma diferença de 65% do preço 
do álcool para o da gasolina teria de acontecer, para que o consumidor de ãl
cool do Brasil não fosse prejUdicado. Mas, não sei porque o Governo, teimo
samçnte, faz por onde perder a credibilidade junto ao povo brasileiro. O mais 
grave do Governo é isto: ele perde a credibilidade junto ao povo, Ví o Minis
tro Cê:sar Cais, neste mês de abril, dizer pela televisão que õ combustível não 
subiria este mês. Pois bem,já subiu. Não sei porque o Governo faz questão de 
perder essa credibilidade, o que nos deixa numa situação muito difícil, SenaM 
dor Itamar Franco, porque na hora em que o povo não tem mais em quem 
acreditar, eu quero saber qual é a esperança que o povo deste Pais pode ter, 
Muito obrigado a V. Ex~. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Eu agradeço a V. Ex• e 
daqui a pouco vou-me referir a esses aspectos abordados no seu aparte. 

Continuo, Sr. Presidente. Primeiro, citei o Ministério das Minas e Ener
gia em relação ao problema do PROÁLCOOL. Vou citar agora- jâ tive 
oportunidade de referir hoje aqui - a -Conferência do Ministro do Planeja
mento no Estado-Maior das Forças Armadas, em setembro de 1980. Mostra 
o Sr. Delfim Netto (palavras de S. Ex•): 

"O PROÁLCOOL, que é um programa que começou com al
gumas dificuldades, está hoje em plena marcha. Já temos contrata
dos 65% do programa, entrando no PROÃLCOOL as grandes em
presas brasileiras, os grandes empresários brasileiros. Também não 
hã a menor dúvida de que conseguiremos em 84/85 os 10.7 milhões 
de litros por ano de ãlcool.'1 

E continua o notável Ministro do Planejamento: 

.. Já estamos em 6.5 bilhões de litros e está contratada a dife
rença, de forma que esse também não é mais problema sobre o qual 
possa haver uma dúvida razoável." 

O Ministro ainda fala, Sr. Presidente, numa dúvida razoável. E continua: 

••Jsto significa 70 mil barris de óleo equivalentes em álcool por 
dia." 

E termina nesta frase enxuta: 

"fl o Programa do PROÁLCOOL, é o Programa do PROÁL
COOL." 

E agora o que temos, Sr. Presidente, Srs. Senadores? O Governo decidiu 
aceitar o financiamento do Banco Mundial, o BIRD, de 250 milhões de dóla
res, para o PROÃLCOOL. Essas condições- pasmem os Srs. Senadores
foram negociadas nos últimos seis meses. 

A palestra do Ministro no Estado-Maior das Forças Armadas foi em se
tembro de 1980, praticamente um mês depois de o Ministro ter dito tudo isso 
a que me referia. O Brasil, às escondidas, às escondidas, repito, jã estava ne
gociando com o BIRD o empréstimo de 250 milhões de dólares, até 1 bilhão 
de dólares, para permitir a entrada das empresas multinacionais no programa 
PROÃLCOOL. Isso é muito sério. Seria sério se houvesse, como disse o 
nobre Senador Agenor Maria, seriedade por parte daqueles que dirigem a 
política económica e energética do Brasil. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? (As
sentimento do orador.)- Nobre Senador Itamar Franco, sobre esse emprés
timo de 250 milhões de dólares, que os jornais noticiaram esta semana que o 
Governo resolveu aceitar, foi o Governo que andou àtrãs do empréstimo. Ele 
ia aceitar coma"? Se foi este Governo que-andou atrás de 250 milhões de dóla
res! O que é mais grave é que a indústria de destilarias vai ficar ociosa porque 
vão importar do exterior maquinaria de que ternos know how e não precisa
mos importar de parte alguma. Mas está no contrato do empréstimo. O im
portante, por incrível que possa parecer, é o dólar chegar, venha de onde vier 
e como vier. O que importa é o dólar chegar. Tanto o ê: que o Governo já está 
autorizando as Prefeituras a fazerem empréstimos em dólar, porque o impor-

tante hoje, para o Ministro Delfim Netto, é ter condições de ter dólares em 
mãos para fazer jus a essa balança de serviços altamente deficitária que está 
ai. Então, eu pergunto: pelo amor de Deus, onde vai parar esta Nação, Sena
dor Itamar Franco? O que estamos vendo é o dólar tomando conta de tudo, 
numa proporção alarmante. Isso é uma bola de neve, ninguém sabe aonde vai 
chegar! Congratulo-me com V. Ex• pela oportunidade da polêmica que está 
permitindo se travar aqui no Senado. Mas eu, sinceramente, estou muito pes
simista. Estou, porque toda a poHtica traçada pelo Governo, na atualidade, 
tem como vista melhorar a situação da entrada de dóla:es no País. E eu me 
pergunto: serâ que esses dólares, entrando no Pa(s, na proporção como estão 
entrando e como estão entrando, não vão prejudicar o futuro desta Nação? 
Muito obrigado, Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PM.DB- MG)- Sou eu quem ,;gradece, 
Senador Agenor Maria, E veja V. Ext que uma das exigências do banco é exa~ 
tamente a participação de empresas estrangeiras nas concorrências para a im
plantação das destilarias. E aí, o Governo justifica: os prazos do BIRD são de 
quinze anos, carência de três anos, juros de 9,6% ao ano, E vem então, Sr. 
Presidente- desculpe-me a expressão- a graça do Ministério da Indústria e 
do Comércio. Eu diria 1 Sr. Presidente, com ironia, que numa atitude naciona
lista - com ironia, repito, veja o ponto a que estamos chegando neste Pais
vem o Ministério da Indústria e do Comércio e di:z: que está estudando para 
fórmulas para que as empresas nacionais- não sou eu quem estâ dizendo
entrem nas concorrências com amplas possibilidades de as vencerem. e o fim, 
Sr, Presidente, o fim! Diria mais, Srs. Senadores: sem comentários. E pergun
to ao Senado Federal: qual o valor da fala do Ministro do Planejamento no 
Estado-Maior das Forças Armadas? Jã não digo no Congresso, porque para 
eles o Congresso não existe, o Senado e a Câmara não existem. Sr. Presidente, 
dou outro dado aqui: não tCnho nada, por exemplo, contra a Escola Superior 
de Gy.err~. mas o Sr. Ministro do Trabalho foi dizer lã, na Escola Superior de 
Guerra, que ele lançava a politica do desemprego neste Pais. Não tenho nada 
contra a Escola Superior de Guerra, mas talvez o foro adequado fosse o Con
gresso Nacional para S. Ex• lançara a politica do desemprego. fl por isso que 
digo, Sr. Presidente: eles não gostam do Congresso Nacional. E não podem 
gostar do Cpngresso Nacional. Jâ nem sei se hoje estamos gostando do Con
gresso Nacional, quando assistimos ao vazio de nossas Casas, verificando que 
em 1980, Sr. Presidente, trabalhamos apenas 149 dias em 365 dias. 

Onde anda o Conselho Nacional do Petróleo? Creio mesmo que esse ór
gão está se tornando desnecessário na nossa administração, porque não vi ne
nhuma interveniência do Conselho Nacional do Petróleo, que teria obrigação 
de opinar .. Não sei se opinou; só se opinou em segredo, sobre a politica do 
PROÁLCOOL, através da operação BIRD. 

Onde está o grupo de estudo da Comissão Nacional de Energia, consti
tuído em 1979, Sr. Presidente, que também não sei se opinou ou não sobre a 
participação do BIRD no programa do PROÁLCOOL? E perguntamos, 
mais uma vez: .. será por que o brasileiro acreditou e apostou no álcool que 
mais umª vel vamos assistir ao avanço das multinacionais? Aí eu diria, Sena
dor Gilvan Rocha, aproveitando a sua frase: essas multinacionais, sim, estão 
beijando o solo de nossa Pãtria, 

E a defesa (la indústria nacional, Sr. Presidente, exatamente no setor 
onde tem uma tecnologia mais evoluída, os equipamentos são produzidos no 
Brasil. Há uma experiência acumulada à qual se associa uma economia de es
cala dificilmente necessitada de empresas estrangeiras. 

Porque a competição externa? Este financiamento não é oportuno, mes
mo considerando a escassez de recursos o que, no caso, não é uma verdade, 
face as diveras assertivas por nós mostrada. Porque, como disse Joelmir Bet
ting: .. Não usar a tática do preço reprimido- e aqui me recordo de V. Ex•, 
Senador Agenor Maria- quando diz Joelmir Betting:" Combustível do au
tomóvel o ãlcool nacional devidamente congelado teria o mérito de, a um só 
tempo, vestir a camisa da poupança da energia, da contenção da carestia, da 
expansão da economia, amortecendo o apetite do leão do monstro alado da 
estagnação. 

Mas, a presença estrangeira, Sr. Presidente, é necessária. E, aqui, 
lembramos o avanço das multinacionais no Brasil, segundo dados do Banco 
Central: Indústria Mecânica, de 1973 a I 977, o avanço foi da ordem de 266%. 
Na metarlugia, de 173%. Na autopeças, de 164%; materiais elétricos, 216%, 
na madeira, 446%, na celulose e no papel, 272%; e na indústria têxtil, de 124%. 

O Sr. Gi/vam Rocha (PP-SE)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Sena
dor? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)-... Dados do Banco Cen
tral, Sr, Presidente, monstrando o avanço do capital estrangeiro, de 1973 a 
1977. 

Ouço o nobre Senador Gilvan Rocha 
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O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex.', nesta tarde, faz um discurso im
pecável, irrespondível, criterioso, sólido, sereno. E não se diga que a Opo
sição só faz issO; uin discurso sóbrio, inteligente, sereno, de diagnóstico. Nós 
também contribuímos, se bem que este não é o nosso papel. Não há porque a 
Oposição seja assessoria do Execu_tivo. A Oposição quer chegar ao Poder 
para criar um modelo alternativo, que eles tanto nos cobram, que- nós aqui 
não apresentamos soluções para os problemas brasileiros, quando eles, exe
cutivos, e o nome jâ diz muifo clara_mente, são os que devem executar. Pois 
bem, Sr. Senador, mas mesmo assim, apesar de extrapolar das nossas obri
gações, nós, que não teiiiOS as assessorias montadas em aviõezinhos a jato, 
nós que não temos os dados dessa parafernãlia tecnocrata que invade o cerra
do, apontamos soluções singelas. E foi da OpOsição que partiu ufuã. delas o 
problema do álcool. Em vez de finaéiarmos grandes grupos, por que não fi
nanciar pequenos grupos, com a teCn-ologia das minidestilaria que temos com 
a ocupação de terras, dando mão.;.de-obra a trabalhadores, fixando o homem 
no solo, resolvendo problemas do êxo_do rural? Mas, V. Ex• sabe que infeliz
mente esse é o mafs teimõso Governo da nossa história. Está caminhando 
para o abismo, infelizmente, não sozinho, levando este grande País para o de
sassossego que pode terminar em infaustOs acontecimentos. V. Ex• faz- muito 
bem em colocar este tom grave no discurso, por que a nossa apreensão já se 
mensura até pelo nosso_olhar, até pelo nosso comportamento, nesta Casa, 
por que a tempestade aí vem, Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Desassossego," sim, Ex•; 
desnacionalização, sim. 

Continuo, Sr. Presídente: 
Mas é _exatamente o preço do ácool, as facilidades da mão de obra, as 

vantagens para o estrangeiro que fazem do nosso P3.ís o eldorado das trans
nacionais. Por exemplo, em relação ao preço, o consumidor do carro a ãlcool, 
paga hoje- mais dQ que pagava --veja Senidor Agenor Maria- pelo litro de 
gasolina em setembro de 1980, que era da ordem de Cr$ 38,00, e est_amos pa
gando hoje Cr$ 42,00. 

Vou terminar, Sr. Presidente, dizendO, não com as rOinhas palavras, mas 
com as palavras, mas com as palavras do todo-poderoso Ministro do Planeja
mento brasileiro. 

E veja, Sr. Presidente. Quando eu digo que, numa hora, dão um subsídio 
e, noutra hora, tiram o subsídio; numa hora, falam uma coisa, e, noutra hora, 
falap1 outra coisa, repito o- MiilíStr6 Delfim Netto: 

"Nós somos um dos poucos países do mundo que, possivel
mente, vai continUar motorizadO-, -SíiniJleSmente porque o Brasil 
realmente avançou nesta linha, desenvolveu uma tecnologia de pro
dução de álcool, que é extremamente eficaz." -

Continua o Ministro Delfim Netto: 

·~Nós temos, certamente, a máquina mais perfeita para trans
formar a energia solar em combustível, que é a cana. E desenvolve
mos a tecnologia de transformar a energi:i solar em energia líquida 
que é o álcool." 

E dizemos nós, Sr. PreSidente, é esta tecnologia ex1remamê:nte eficaz a 
que se refere o Mülistro do Planejamento, que vamos. como sempre, Sr. Pre
sidente, entregar às empresas multinacionais. 

Sr. Presidente- e Srs. SenadoreS, terniinO, neSte instante, lembrando 
Drummond; 

'"N<1 Barra do Cacunda diz que sucedem coisas que a gente não 
~xplica~ têm zumbido de vento mesmo sem ter vento. Na Barra do 
Cacunda as pessoas estudam na aula do mistério." 

Muito obrigado a V. Ex.' f .4/uíto bem! Palmas.) 
O Sr. A/l)_l'sio Chaves (PDS - PA) - Sr. Presidente, peço a palavra 

.. xmw Líder. 

O SR.PRESIOENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se
n<~-dor Aloysio CHaves, que falará como Líder. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Como Líder. pronuncia o se
guinte discurs.oJ - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Foi propósito nosso manter o debate em tom de diãlogo, nesta tarde, 
r..:om os eminentes representantes da opoSíção, afê o momento em que uma 
intervenção muito pouco feliz do nobre Senador Gilvan Rocha impôs-me si
lêncio. para que fizesse, agora, com estas palav_r51s, o reparo da Liderança do 
PDS às dedarçaões de S. Ex• 

Reconheço que o debate parlamentar pode ser acalorado. É curial que 
ele pode levar a lê a uma exaltação rnumeiitâriea; é possível que ele provoque 
um entrechoque de opiniões de maneira exaltada. Mas, no fundo, há de per
durar sempre a verdade, para que ela se registre nos Anais desta Casa e fique 
acima de todos os sentimentos a que aCabO-de -me referir. -

O nobre Líder do PP declarou ... 

O Sr. Gi/van Rocha (PP- SE)- V. Ex• me permite-; riobie Semldol-? Pri
meiro, para uma retiTicação: nãO s_ou màis Líder do PP. V. Ex• parece que es~ 
tâ desatento à sua Casa. 

O SR. ALOYSJO CHAVES (PDS- PA)- V. Ex• divide a Liderança 
com_ o Senador Evel_ásio Vieira-. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) -V, Ex• sabe que sou o II V ice
Presidente da Casa, votou em mim, com muita h o rira- para- minha PC::ssoa e 
sabe que estes cargos são incompatíveis pelo Regimento. 

O SR. AI:OYSJO CHAVES (PDS- PA)- V. Ex• exerce a função de 
Vice-Líd_er? · 

O Sr. Gilvan Rocha (PP-- SE) - Evidentemente que não, porque o Re~ 
gimentome proíbe. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Quer dizer, proibe V. Ex•, 
perfeitamente. -

O nobre Senador pelo PP, declarou aqui, Sr. Presidente, que este é um 
país infeliz, senão uma Pátria desonrada. 

O Sh Gilvan Rocha (PP - SE) - V. Ex• não ouviu isto. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Não usou estas expressões. 

Q Sr. Gi/van Rocha (PP - SE) - Desafio a V. Ex• ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Nã"o usoü estas expressões. 
-v. Ex• vai ouvir o meu pronunciamento. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP - SE) - V. Ex• não quer debater. 

O SR. ALOYSIO CH-AVES (PDS- PA)- Eu mal iniciei e V. Ex• já 
está.~·-

0 Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Permite V. Ex• um único aparte, por
que pretendo falar depois? 

. O SR. ALOYSIO CHAVES (pDS- PA)- Mas, não pude iniciar ain-
da o meu discurso. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP_- SE) -:-=-- Permite V. Ex• ou não o aparte? 

O SR.ALOYSJO CHAVES (PDS- PA)- Permitirei, mas se V. Ex• 
também consentir que eu acabe o período iniciado. 

O Sr. Gül·an Rocha (PP- SE)- Permitirá no futuro ou permite agora? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Permitirei, se V. Ex• con
sentir que eu conclua este período que estou iniciando. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Esperarei o fim do período, para pedir 
novamente~ 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Porque um estrangeiro la
drão, desqualificado, de categoria internacional, beija o solo por duas vezes 
ao retornar ao Brasil, é recepcionado na televisão por Ministros de Estado. 

O ~r. Gilva_n Ro_cha (PP--:- SE)- V. Ex• vai me permitir o aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) - Ouço V. Ex• 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE)- V. Ex• está distorcendo as mi
nhas palavras. Aliás numa tátícã..:.... me permita a franqueza de dizer- muito 
surrada. V. Ex•, todos esperávamos, ia responder o irrespondível discurso do 
nobre Senador Itamar Franco, e estã-se cingindo a um fato absolutamente 
corriqueiro, por falta de argumentação, para responder um discurso- repito 
-irrespondível. E o pior, neste afã de defender o Governo, V. Ex• estã dis~ 
torcendo minhas palavras, veterano que sou da Casa por 5 anosL Todos me 
conhecem. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PP- PA)- V. Ex• utilizou a expressão 
"recepcionar". 

O Sr. Gilvan Rvch.a (PP- SE)- V. Ex• me concedeu a palavra. Apenas, 
esrranhei um fato que V. Ex• não pode desmentir, porqueê: um fato aconteci
do. V. Ex• não pode atropelar fatos. Eu di~se que este era um País surrealista, 
e o termo foi exatamente este,_ e que vimos dois Ministros de Estado fazendo 
declarações. Em nenhum momento eu disse "recepcionando". V. Ex• está 
us~ndo uma prerrogativa que não lhe cabe, está reiventando minhas pala
vras ... 

O SR. ALOYSJO CHAVES (PDS- PA)- Pediria que V. Ex• encer
rasse o seü- aparte para que eu continue. 

O Sr. Gilmn Rocha (PP- SE)- Eu disse que estranhava este País sur
realista. Peço ao Presidente que faça ver na Taquigrafia se em algum minuto 
eu disse que os Ministros de Estado estavam recepcionando um ladrão. Há 
evidente mã fé que eU repilo na hora. Agora, V. Ex• precisa saber que este é 
um País surrealista, porque enquanto ... 
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O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Conclua o seu aparte que 
eu respondo .. 

O Sr. Gi/van Rocha(PP- SE)- ... porque enquanto o povo morre de fo
me, dois Ministros de Estado vão à rede nacional de televisão discutir a po
sição do Brasil num episódio de um ladrão internacional. Sr. Presidente, peço 
a V. Ex• que, com a autoridade de Presidente, imediatamente, nesta sessão, 
veja se em algum momento eu disse que Ministros de Estado estavam recep
cionando um ladrão. Peço a V. Ex• as devidas providências. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Vou prosseguir, Sr. Presi
dente. 

Pode V. Ex•, nobr.e Senador Gilvan Roçha, retificar, V. Ex• pode ter até 
usado a expressão sem ter esta conotação, ou -sem pretender fazê-lo com este, 
sentido. Mas, V. Ex• usou a expressão .. recepcionai na televisão". Tanto V. 
Ex• a usou que eu a anotei na mesma hora e, a partir deste momento, fiquei 
em silêncio para poder, como Líder, responder, agora, as palavras de V. Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Ficou V. Ex• em silêncio, e eu re
pudiei. 

O SR. ALOYS!O CHAVES (PDS- PA)- Na verdade, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, todos sabem que o eminente Ministro Saraiva Guerreiro, 
como g eminente_ Ministro Abi-Ackel, ambos com a prudência, com a luci
dez, com a alta compostura com que exercem os seus cargos, procurados pela 
televisão, procurados como o são os parlamentares nesta Casa para entrevis-
ta, ou, fora dela, outros eminentes políticos e homens públicos ... 

O Sr. Gi/van Rocha (PP- SE)- Por favor, não compare o auditório do 
Congresso- com -o- Sr. Biggs, Excelência. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Sr. Presidente, estou com a 
palavra. 

Procurados pela televisão, declararam a posição do Governo perante 
esse fato, e o fizeram com tal segurança e propriedade que as declarações do 
Ministro Saraiva Guerreiro, sobre a posi~ão do Governo brasileiro, através 
do Itamarati, foram regiSfrãdas na Câmara dos Deputados. Disse o Hustre 
Ministro das Relações Exteriores que a posição do Brasil era clara. Havia 
sido cometido um crime dentro do território brasileiro, e o Governo brasilei
ro questionara junto ao Governo de Barbados para que os seqUestradores 
fossem devolvidos ao Brasil para, aqui, serem processados na forma da nossa 
lei. 

A questão entre Barbados e a Inglaterra, envolvendo pedido de extra
dição, escapava inteirãmente à apreciação do Governo brasileiro, tanto que, 
afinal, a libertação desse cidadão britânico resultou do fato de, até a presente 
data, segundo noticiam os jornais, ó GOvernO -de Barbados, através do seu 
Congresso, não ter ratificado o Tratado de Extradição com a Inglaterra, de
positando, como é indispensável, esta ratificação. E, por este motivo, a Corte 
Suprema resolveu negar a extradição. ConseqUentemente, estava livre para 
voltar ao Brasil, que havia- autorizado a sua permanência aqui porque, segun
do se diz, é casado com brasileira e tem filho brasileiro esse cidadão britânico. 
Esta mesma declaração foi feita pelo Ministro da Justiça. Posição clara, cor
reta, digna, que foi, inclusive, elogiada pela imprensa, e destacada por todos 
os meios de comunicação existentes neste País. Jamais o Sr. Ministro das Re
lações Exteriores e o Sr. Ministro da Justiça compareceram, sponte própria, à 
televisão, para tomar a defesa ou falar a respeito desse affaire Biggs. 

Na realidade, foram procurados, repita-se, foram procurados pela televi
são, e manifestaram, com o acatamento a redes de televisão, manifestaram a 
opinião de cada um deles, opinião abalizada, correta, colocando a posição do 
Governo face a esse problema internacional, posição Csta que ninguém ques
tiona, nem pode questionar, porque ela está respaldada em tratados interna
cionais e na lei naCional. 

Este, Sr. Presidente, é o reparo. O nobre SenadOr Gilvan Rocha diz que 
em nenhum momento empregou a palavra recepcionar. Aceito a retificação 
de S. Ex• Eu a ouvi e a anotei. Se ouvi mal, retiro a afirmação, mas ouvi-a e 
anotei-a, e não só isso, comentei-a com o nóbre Senador Lomanto Júnior. 
Pode ter sido uma expressão imprópria, empregada com impropriedade, mas 
que foi utilizada, e determinou, de imediato, da Bancada do Governo, um 
veemente protesto. 

Não pedi a palavra, Sr. Presidente, como declarou o Senador Gilvan Ro
cha, não sei com base em que fundamento, para responder ao discurso irres
pondível, como disse S. Ex•, do nobre Senador Itamar Franco. Só se por uma 
dedução, S. Ex• pensou que, após o discurso do nobre Senador, fosse eu abor
dar esse assunto. Poderi_a fazê-lo, Sr. Presidente, mas não foi este fato que me 
trouxe à tribuna. Hoje, ouvimos, aqui, muitas coisas interessantes, desde uma 
comparação, extravagante e forçada, identificando, no passado, duas ilustres 
figuras do Exército Nacional, atê as declarações que constituem jâ um realejo 
na linguagem de que - também anotei para evitar contestação: "vivemos a 

noite negra da ditadura e que infaustos acontecimentos" estão para ocorrer a 
este País, conduzindo-o para o abismo e assim sucessivamente. Esta é a lin
guagem, para não dizer o jargão, da Oposição. Esta é a maneira que uma 
Oposição tem para, sistematicamente, ocupar o tempo nesta Casa, e atacar, 
de maneira nem sempre oportuna ou feliz, o Governo ou os seus Ministros. 

Ouvi, por exemplo, Sr. Presidente, que os Ministros de Estado não _têm 
apreço ao Congresso Nacional. Ora, Srs. Senadores, os Ministros de Estado 
têm comparecido com tal freqUência às Comissões na Câmara e no Senado ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Convocados, Ex•l 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- ... convocados às Comis
sões da Câmara e do Senado e convidados aos plenârios destas duas Casas ... 

O Sr, Itamar Franco (PMDB- MG)- Amanhã teremos um aqui. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS'- PA)- ... com tal freqaência que 
este fato só pode atestar o respeito e o apreço que têm os Ministros de Estado, 
como não poderia deixai- de ser de outra maneira, ao Poder Legislativo como 
Uma instituição. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Jã vou ouvir V. Ex•, com 
muito prazer. 

O Sr. Lomanlo Júnior (PDS- BA)- Na semana passada o Ministro do 
Planejamento esteve durante várias horas na Câmara dos Deputados. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Na semana passada- diz 
bem o Senador Lomanto Júnior, antecipando-se ao que ia declarar - o 
nObre Ministro do_ Interior Mário Andreazza ocupou-se dos assuntos do 
Nordeste durante toda uma_ tarde, obrigando a transferir a sessão do Con
gresso para às 19 horas, adiando-a em seguida para às 19 horas e 30 minutos, 
até que fossem esgotadas a matéria e a lista dos interpelantes. 

Hoje, neste expediente, foi 3nuriciado que o mesmo Ministro do Interior, 
no dia 29 vai cOmparecer a esta Casa, para também presta·r esclarecimento do 
Governo. 

Há poucos dias o Sr. Minis_tro do Planejamento esteve numa comissão 
na Câmara dos Deputados, para submeter-se a uma ampla sabatina a respei
to desses temas. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Ficando até às 16 horas. 

QSR. ALOYS!O CHAVES (PDS- PA)- Se nós somarmos desde 79, 
o número de vezes que Miriistros de Estado têm comparecido às Comissões 
técnicas, às ConiisSões Parlamentares de Inquérito, às Comissões Especiais, 
ios plenários- da Câmara e- do Seriado, eu não tenho dados estatísticos na 
mão, mas posso quase garantir, Sr. Presidente, que esse comparecimento é ex
pressivo e deve estar no nível do comparecimento registrado no Congresso 
Nacional, nos momentos em que o regime democrático estava em funciona
mento absolutamente normal, sem restrições neste País. 

O Sr. Itamar F~anco (PMDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Ouço V. Ex•, com muito 
prazer. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG)- V. Ex• me honrou com vários 
apartes durante o meu pronunciamento e, naturalmente, não estã responden
do ao meu discurso, mas apenas pinçou uma frase isolada, para fazer uma 
anâlise, o que é ruim. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Era uma frase que atingia 
profundamente o Governo. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- V. Ex• rne concede o aparte ou 
não? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Quero lhe dizer, nobre Senador 
Aloysio Chaves, que V. Ex'- é um homem muito inteligente. Não vamos des~ 
viar o que eu disse, nem desvirtuar frases, como V. Ex• tentou fazer com o 
nobre Senador Gilvan Rocha. Apreço ao Congresso Nacional não significa a 
presença física do Ministro aqui, Excelência. E muito diferente. Apreço ao 
Congresso Nacional significa respeito ao Congresso Nacional, responder aos 
nossos requerimentos de informações, debater conosco -citei o caso do Mi
nistro do Trabalho, que não escolheu o foro adequado para debater a sua 
política de emprego. Isso é que significa apreço, e não a presença física do Mi
nistro nesta ou naquela Casa. V. Ex• não confunda, não; apreço é diferente,~ 
respeito ao Congresso Nacional, respeito que não se dã aos pedidos de infor4 

mações das nossas Comissões permanentes. É isso que V. Ex'- tem que distin
guir. Foi isso que eu disse. V. Ex• não venha me dizer que pre 1ça fisica-sig-
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nifica apreÇO; Pode significar para V. ExJ, para mim não significa. Respeito 
ao Congresso Nacional é muito diferente de presença física. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Sr. Presidente, é realmente 
impossível conciliar posições que são irieconciliãveis. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB -, MG) - E verdade. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- O nobre Senador Itamar 
Franco acha que não significa apreço ao Congresso Nacional a presença, ou 
atendendo convite ou por convocação, de Ministro de Estado às Comissões e 
ao plenãrio desta Casa e da Câmara dos Deputados. Considero uma demons
tração de apreço, não só porque ein alg'uns casos, o Ministro de Estado aten
deu o convite, como nos casos em que foi convocado, colocou-se de tal ma
neira à disposição da Casa, veio munido_de documentos e elementos para 
proporcionar lodos os dados, não recusou nenhuma informação, manteve os 
debates,- estou falando ministro no singular, porque falando com relação a 
um, estou evidentemente reportando-me _a__ todos - manteve os debates no 
mais alto nível nesta Casa, como taptbém reconheço que o Senado não se dCs
viou desse rumo. Isso não é um apreço à instituição? Agora, se hã requeri
mentos que estão ainda por serem informados, deve o autor do requerimento 
dilingenciar junto às Mesas da Câmara ou do Senado, para que a informação 
seja ministrada. 

Mas, Sr. Presidente, ouvi também declarações que ditas como o foram, 
sem uma resposta imediata, sem uma retificação, podem passar em julgado. 
Mas são declarações também incorretas, no sentido gramatical da expressão. 
O nobre Senador Agenor Maria declarou que o dólar neste País está tendo 
uma correção cambial superior à inflação. 

Ora, Sr. Presidente, é uma questão aritmética. Todos sabem que a cor
reção cambial é feita cOm base na correção interna, tomati.do por conta o 
INPC menos a inflação externa, porque senão adicionaríamos a inflação in
terna mais a inflação extei-n_a. E nessa base, deduzindo a inflação externa, 
nunca a correção cambial foi igual ou superior à desvalorização do cruzeiro e, 
portanto, à correção da inflação. No entanto, isso foi dito aqui com todas as 
palavras, de uma maneira enfática, peremptória, como se estivesse anuncian
do urna grande verdade, Sr. Presidente, e na realidade assim não o ê. 

São esses fatos que me levaram a pedir a palavra para fazer essas obser
vações. 

Com relação ao âlcool - e esta observação, a faço em consideração e 
respeito ao nobre Senador Itamar Franco, autor do discurso, que merere o 
acatamento desta Casa - entendo que a prioridade absoluta deve ser dada à 
indústria nacional, aos projetas brasileiros. E esta prioridade o Governo a as
segurou até agora, e espero que a mantenha intangível. 

Entendemos que esse problema envolve uma opção que fez a Nação com 
relação às fontes alternativas de energia, que colocam o Brasil em posição pri
vilegiada. Pela sua. extensão territorial, pelos seus recursos naturais, pela mas
sa florestal deste País, a biomassa é uma fonte eXcepcional para a produção 
de álcool, de gás e de outros combustíveis tão necessários à substituição do 
petróleo, que não só escasseia, mas cuJo preço Se eleva cOnsideravelmente, 
onerando a economia brasileira. 

O grande esforço que a Nação faz hoje, tentando aumentar em 25%/30% 
as suas exportações em um ano, meta arrojada, ambiciosa, é exatamente em 
virtude do impacto na sua economia, provocado pela crise energética do pe
tróleo. As duas contas de petróleo e serviço da dívida externa exigem deste 
País uma massa extraordinâria de recursos que só podemos obter através das 
exportações, através do comérciO fnternacional, ampliando essas exportações 
Pãra:-no-&alãrlçO de-rioSSõS-pagamenios, razeririOs face- como temoS feito, 
com pontualidade-, aos nossos compromissos internacionais- e, ao mes
mo tempo, assegurando, sem interrupção, o processo de desenvolvimento na
cional. Nós não podemos abrir um hiato nesse processo, porque ele represen
tará um atraso impreVisível e um prejuízo incalculável para esta Nação. 

Na marcha em que se encontra o Brasil, em busca do desenvolvimento 
econômico para melhorar as condições de vida do povo brasileiro e assegurar 
melhores condições de bem-estar material às suas comunidades, qualquer 
atraso poderã ter conseqüências as mais danosas possíveis. Não podemos re
lentar esse ritmo, não podemos retardar essa ma_rcha, porque outros fatores 
de ordem interna ou externa poderão colocar-se à nossa frente, superar ou 
frustrar esse nosso esforço. 

Chegamos nos últimos anos, Sr. Presidente, a um índice de crescimento 
demográfico em torno de 2.7 ou 2.8, além das nossas condições de país em de· 
senvolvimento, com âreas nitidamente subdesenvolvidas, com a extensão ter
ritorial extraordinária quC possuímos. E. evidente que precisamos desenvolver 
os mais diferenciados setores da economia; o setor primário, o setor secun
dário e, em grande parte também o setor terciário, que é fundamental para 
gerar essas oportunidades de emprego e acolher, segundo alguns, um milhão 

e meio de brasileiros e, segundo outros, um pouco mais, que todo ano chegam 
ao mercado de trabalho. E, neste fim de século, quando esses problemas se 
caracteriz~ram de m~neira nítida, as opções foram tomadas e não acredito 
que tenham sido opções erradas, nem decisões visando metas impossíveis de 
serem alcançadas. Creio que são programas, alguns de extraordinãrio porte, 
mas todos indispensãveis ao desenvolvimento nacional e à caminhada inicia
da por este País, que deseja realmente ascender a uma posição em que possa 
oferecer ao povo melhores condições de vida e de bem-estar material. 

Não tínhamos outra opção, não poderíamos surgir com um programa 
modesto, pequeno, tímido com receio do futuro; tínhamos que olhar para a 
frente com descortino e com coragem. 

Isto fez a Nação, não em projetes sem base, não em projetas inconSisten
tes, não em projetas perseguíndo soluções utópicas ou impossíveis; não, to
dos são projetas viáveis, todos são projetes muito bem estudados, todos são 
projetas necessários ao desenvolvimento brasileiro. 

Critica-se, hoje, Um programa como o da Ferrovia do Aço, mas no pas
sado criticou-se o programa da indústria naval. Hoje o Brasil tem uma das 
maiores -indústrias navais do mundo. 

CritiCou-se o programa siderúrgico e esfamos muito longe de alcançar a 
a':lto-suficiência em àço. E esses programas se desdobram com emprê-Stimos, 
com investimentos internos e externos, para alcançar uma meta que é um dos 
indicadores, no mundo moderno, do desenvolvimento de qualquer nação. 

Embutido nessa crise energética estava- a solução hidrelétrica como a pri
meira, como solução urgente, como solução prioritária. O Governo 
reconheceu-a como tal. Além de OtJ.tras, executam-se essas duas grandes 
obras que constituem orgulho para este Pais: Itaipu e Tucuruí. 

E preCiSo visitar, como eu fiz, por váriaS vezes, as obras da hidrelétrica 
de Tucuruí; colocar os pés no leito seco daquele rio milenar desviado pela in
teligência, pela técnica do homem brasileiro; verificar a parte da obra e todas 
as suas implicações no processo de desenvolvimento regional e nacional, para 
robustecer esta confiança nos destinos da Nação brasileira. 

Um povo como o brasileiro, capaz de construir, como o faz, Tucuruí, 
Itaipu, tem, Sr. Presidente, nas mãos o seu próprio destino, um destino de 
grandeza, um destino de afirmação, não no sentido ufanista, com que muitos 
encaram a problemática nacional, mas no sentido realista que brota do fundo 
do coração dos brasileiros como manifestação incoercível dos mais legítimos 
anseios do povo desta Nação. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima. Fazendo soar a campainha.) -
Lembro a V. Ex', nobre Senador Aloysio Chaves, que seu tempo estâ esgota
do. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Ouviria V. Ex•, mas a 
Mesa já me--advertiu, por mais de uma vez, que meu tempo se esgota e eu de
sejo concluir estas observações, que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não se 
destinavam, em particular, a responder especificamente ao discurso do Sena~ 
dor Itamar Franco. 

A questão ventilada por S. Ex', no Senado, é uma das grandes questões 
que teremos nesta Casa ainda por bastante tempo. Mas seria, sobretudo, Sr. 
Presidente, para retificar, em nome da Bancada do PDS, algumas colocações 
que aqui foram feitas e que, no meu entendimento, -e digo isto com todo o 
apreço ao Senador Gilvan Rocha - como as ouvi, constituíram para mim 
uma grave injustiça que não podia passar sem este veemente, imediato e enér
gico reparo de minha parte. 

Era o que eu tinha a dizer~ Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Peço a palavra, Sr. Presidente, por de
legação da Liderança do meu Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Tem V. Ex• a palavra, por dele
gação da Liderança do PP. 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE. Pronuncia o seguinte discurso.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta é uma Casa de tradiÇões que remontam ao início da formulação do 
regime democrátiCo, ·que Se baseia furidamentalmente na representatividade 
popular e na divisão dos poderes. 

-Quis a:-sabedoria do legislador antigo que o Senado fosse reservado, pela 
sua própria o-r1gém semântica, pOr -indivíduos maiores, quase anciões; a ori
gem ·da palavra senado ê a mesma de senilidade e senilidade não ê incapacida· 
de_. Quis o legislador, Sr. Presidente, que a confiabilidade que deve sobressair
se de uma _casa de anciões sig-ilificasse a excelência de u.ma Casa eminente
mente moderada, por sua origem, por sua função. 

Felizmente, Sr. Presidente, o Senado brasileiro soube cumprir essa origi· 
nalidade, anterior até ao descobrimel;ltO do Brasil. 
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O Senado sempre foi, no Brasil, o paradigma de seriedade, de compostu
ra, o que, de maneira alguma impede, principalmente nas horas mais críticas 
da nacionalidade, como a de agora, que o arrebatamento natural de uma Qis
cussão, que envolve o futuro de nossa Pátria, 2umente_-somente em decibéis o 
apreço mútuo, e principalmente o respeito, que infelizmente não 6 recíproco, 
entre os poderes constituídos. 

Mesmo espezinhado, mesmo fechado por um ato violento e arbitrário, 
mesmo conspurcado por Senadores nomeados à revelia da escolha popular, 
sempre mantivemos es_ta herança de sobrü:dade, de seriedade e principalmen
te de amor fundamental_à Instituição. 

Por esta C~fSá passaram diversas gerações: a representatividade da inteli
gência, da cultura, mas, principalmente, do patriotismo. E não creio, Sr. Pre
sidente, que seja nesta sessão legislativa, que seja .nesta época de graves crises 
que atrav~ssa o País, justamente agora que o arrebatamento nos domine. 

A Nação sabe a moderação das Oposições brasileiras. Ein nenhum outro 
momento da história, por exemplo, o Chefe do Poder Executivo recebeu tal 
testemunho de confiabilidade. A ressalva que fazemos aqui, diariamente, à fi
gura do Presidente da República, porque cremos na sua intenção tantas vezes 
declarada de fazer deste Pais uinã democracia, não significa, entretanto, que a 
nossa qualificação de brasileiros preoCupados com o nosso futuro impeça a 
sinceridade das nossas convicções e, principalmente, o convencimento que re
presentou ponderável porção da opinião pública brasileira, o que nos obriga 
a que não sejamos tímidos. - - . 

Assistimos, Sr. Presidente, talvez sem nenhum exagero, a hora ma1s gra
ve da nossa presença como País no Mundo. Essa crise que poucos querem en
xergar, essa crise que os míopes de sempre recusam-se a olhar através das len
tes da verdade, traz-nos de tal maneira surpreendidos, de tal maneira preocu
pados, que buscamos no desideratum que nos prometemos a nós mesmos, de 
contribuir por esse amor que temos, igualmente como têm os representantes 
do Governo, ã nossa Pátria, que sejamos zeladores diários - diria, até, de 
minuto a minuto - das coisas que se passam no nosso País. 

Todos nós_sabemos, Sr. Presidente, que existe uma crise de esvaziamento 
do parlamento brasileiro,_ crise que não v_e_m só da falta das tradicionais prer
rogatívas__mas, claramente, de uma malévola intenção do Governo de des
prestigiar esta Casa qu~ ~ muito mais tradicional, muito mais antiga, muito 
mais acreditada na História do que o .. grupo das nove" que, ri!almente, go
verna o País. 

Por isso mesmo, Sr,_Presidente, somos atentos crfticOs à postura gover
namental. Mesmo ressalvando a figura do Presidente da República, nós não 
abrimos mão, por nossa própria função, de sermos vigilantes, de sermos ob
servadores, às vezes um pouco mordazes, mas sempre com o sentido patrióti-
co de querer o melhor para a nossa Pátria. -

Sabemos que um governo, Sr. Presidente, se impõe principalmente pelo 
respeito que ele exala em face da opinião pú.blica. Não só pelo seu condicio
namento de resolver os problemas, mas pela sua simples presença ffsica que 
significa, nele, a simbologia toda da-Pátria. E foi por este fato, Sr. Presidente, 
que nós censurãvamos o -inusitado acontecimento desta semana, quando dois 
miniStros de estado, no alto da dignidade que a furição- e o cargo lhes confe
rem, aparecerem em rede nacional de televisão se posicionar e comentar- um 
caso meramente policial, e mais do que um caso meramente policial, um caso 
vergonhoso, porque envolve um personagem conhecido como "O ladrão do 
século". - _ 

Na ocasião em que o Gove-rnõ precisa tanto de credibilidade, na ocasião 
em que a Pátria atravessa a sua maior crise, em que o Nordeste, praticamente, 
agoniza, em que os operários s-ão postos no olho da rua, e que as donas d_e ca~ 
sa, atônitas, não sabem como tranSformar o seu dinheiro parco em alimen~ 
tação para seus filhos, é justamente nessa hora, Sr. Presidente, que as apa
rições públicas dos homens que detêm o poder devem ser medidas e pensadas. 
Agora, que o País aguarda soh,1ções nunca encontradas pelo Governo para o 
problema da fome, da desnutriçãó, do desemprego, do baixo salário, cada 
aparição de um ministro de estado deveria representar um alento ou, pelo me
nos, uma explicação convincente dos nossos problemas. Mas os ministtos-âe 
estado apareceram essa semana, Sr. Presidente, na televisão, para comentar o 
affaire Biggs; o homem que roubou o trem postal da Inglaterra, o homem que 
é cons_iderado o maior ladrão de todos os tempos. Na minha casa, por exem
plo, vi minha filha menor embevecida pelo prestígio dado ao marginal. Não 
sei se no recôndito do seu cérebro de criança, que sempre sonha alto, que 
sempre imagii'iã a fantasiOsa diferença da vida dos adultos, não sei se no fun
do do cérebro daquela criança em formação, não houve o desejo de ser objeto 
de tantas manchetes, de tanto estardalhaço, de tantos minutos na televisão 
colorida, de tantas referências dos grandes homens da pátria. 

E evidente, Sr. Presidente, que esse tipo de comportamento não ajuda o 
Governo a se popularizar, não o faz mais credor da confiabilidade popular, 
não o coloca em paz com sua consciê.ncia. 

Por isso tudo, Sr. Presidente~. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA)- Senador Gilvan Rocha, não me 
consta gue a televisão, no Brasil, pertença ao Governo. 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE)- Mas, não estou atacando a tele· 
visão. A televisão ê uma conCessão do Governo. V. ex' sabe muito bem disso. 
E é evidente que o espírito jornalístico da televisão fareja cas_os escandalosos, 
como foi o caso do seqUestro do indigitado ladrão. 

Agora. o que não se compreende, Sr. Presidente, é que ministrOs de esta
do, no alto de sua compostura, venham comentar um caso policial, aboluta
mente amoral1 fazendo com que um marginal seja saudado por, na Praia de 
c;opa~_abana, batalhões de fotógrafos se atropelando no Aeroporto Interna~ 
cional do Galeào, que este indigitado marginal tenha ousadia de, por duas ve
zes, beijar o s_olo brasileiro,_corno sê aqui fosse, realmente, o parafso dos mar
ginais. 

E: por isso a minha repUlsa, Sr. Presidene, que repete uma expressão tão 
_ an~i$a quantõ justa: O tempora, o mores! 

O Sr. Lenoir Vargas (PDS- SC)-:- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE)- Que Pafs é este, onde um ladrão 
é saudado por multidões? Onde saem dos cuidados o nosso Chanceler e o 
nosso Ministro da Justiça para, em rede nacional, proclamarem a posição do 
Brasil sqQre o affaire? 

Ora, Sr. Presidente, nós estamos cobrindo, há tanto tempo, do Presiden
te e do _seu Ministro da Justiçal aquilO que é mais fundamental numa demo" 
cracia- que se queira chamar de_democracia- as regras de um jogo que é 
escamoteado todo o dia, que é prometído e retirado de cogitações. Nós, que 
tantas vezes aqui, na Comissão de Relações Exteriores, tivemos dificuldades 
em cumprir o nosso preceito de ouvir funcionário do Itamaraty, vemos S. 
Ex•s. à disposição das televisões brasileiras para evidenciarem a posição do 
nOsS-o País neste supostO grande problema, que é a volta de um ladrão. 

Dat, Sr. Presidente,- ã minha indignação ao registrar o fato, absoluta
mente s:Urrealista. Mas, inais do que iSto, Sr: Presidente, a minha estupefação 
cm verificar cOlegas nossos, acostuinados ao convívio diário, ao conhecimen
to mútuo, destorcerem as palavras, não sei com que iittençõe_s. Não creio que 
seja para amedrontar, porque émuíto díficil amedrontar um nordestino curti
do nas dificuldades da vida daquela Região que o GOverno está adi)Jando. 
Não sei se amedrontar um homem qué teve sua formação profissional em ne
crotérios ou empunhando um bisturi; muito menos, não sei se para amedron
tar um Senador da Repóblica que sempre foi coerente com sua linha de Opo
sição, más que nunca se desfocou do seu cavalheirismo e muito menos da sua 
concepção do que é um -Parlamento, que não é Uma Casa de acusações mú
tuas de baixo_ calão. 

Por isso, Sr. Presidente, antes de ouvir os companheiros, desejo que V. 
Ex• providencie, com a brevidade possível, as notas taquigrãficas do meu 
3parte, para que fique de.monstrado uma das duas coisas: uma evidente má fé 
do Líder do Governo, no afã de defender o Governo a todo custo, ou então, 
uma disposição de perda de acuidade auditiva, que V. Ex• certamente corrigi
rã melhorando o nosso sistema de som. Mas repilot com a maior veemência, 
que a minha inteligência, TOrmada- com tanto sacrifício de cidadão pobre do 
Nordeste, já no meio da minha vida, seja levada à suspeição de que me faltou 
argumento e eu passei para a agressão crua e fria a um Poder da Repú.blica, o 
Poder Executivo. 

Sabe V. Ex~. sabem os companheiros, que argumento contra este Gover
no temos tantos que não precisamos enfrar em acusações aéticas. 

Creio, Sr. Presidente, que há necessidade de manter a altitude dos nossos 
debates, principalmente o dever de levarmos esta Instituição, que estamos 
herdando por momentos de nossas vidas, com a dignidade e seriedade que 
nos merece pela História de tantos brasileiros ilustres que aqui passaram. Te
nho de repelir a má fé, a distorção, principalmente a falta de coleguismo com 
aquele que pode ser acusado de tudo, menos da falta de disposição patriótica 
ao defender com palavras duras, mas com palavras absolutamente justas, a 
sua posição, que é a pOsição da grande maioria do povo brasileiro, que estra
nhou, como estranhei, a presença de dois Ministros de Estado num fato tão 
lamentável da nossa História contemporânea. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Permite-me V. Ex• um aparte 

o SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE) -Ouço o Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG) ~Senador Gilvan Rocha, o Sena-
do conhece muito bem V. Ex• V. Ex• faz bem em repelir com veemência as in
sinua-ções assacadas contra a pessoa de V. Ex• E a pergunta vale: 04COm que 
intençõesu? Porque num discurso de praticamente uma hora, Senador Gil
van, proferido por mim, pinçar exatamente o aparte de V. Ex'? 
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Não digo'seja má fé do Líder do Governo, neste instante, mas S. Ex• pos
sivelmente entendeu diferentemente o que dizia V. Ex•, quando me deu a hon
ra de apartear-me. Tenho certeza de que o Senador Aloysio Chaves, homem 
de princípios democráticos, há de fazer justiça a V. Ex'-, neste instante. E por 
certo pedir-lhe-â, com a humildade que o caracteriza muitas vezes neste Ple
náriO, as desculpas cabíveis. 

O SR._ GIL VAN ROCHA (PP- SE)- Muito obrigado a V. Exl 

O Sr. Aloysio chaves (PDS- PA) -_Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE)- Veja, V. Ex•, que toda a indig
nação de S. Ex• contra seu colega foi porque citei um fato assistido por mi
lhões de pessoas no País. Imagine V. Exf. se iS-so fosse um fato particular, 
como ficaria a OpoSição nesta Casa? Mas foi um fato, repíto, acontecido e as
sistido por milhões de pessoas neste País, onde ministros de estado, do alto da 
compostura de seus cargos, vieram comentar, no vídeo corri o ar grave que ca
racteriza a presença ministerial, a posição do Brasil, não sobre o problema 
das multinacionais, nãO sobre o problema da fome, não sobre o problema da 
miséria do Nordeste, mas sobre a _yfuda do maior ladrão do século. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- V. Ex• permíte um aparte? 

O SR. GILV AN ROCHA (PP- SE)- Com satisfação, nobre Senador. 

O SrcAioysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador Gilvan Rocha, não 
declarei que V. E~ fez uma afirlnativa de mâ fé. Também não aceito que V. 
Ex• faça essa declaração com relação ao pronunciamento que) nesta tarde, 
como Yice-Líder do Governo, fiz da Tribuna do Senado. Ressaltei, ao con
trário, que eu julgava que, no arrebatamento da discussão, no calor da discus
são, V~ Ex• __ hcuvesse empregado uma palavra imprópria e, portanto, injusta. 
Porque os Sr. Ministros do Exterior e da Justiça nãô foram à Televisão sponte 
sua, tratar do caso desse cidadão inglês. Foram procuraâos pela Televisão, 
não recepcionaram o Sr. Biggs_: E todo esse aparato de publicidade a que V. 
Ex" se refere e que a mim também pareceu inusitado, todo esse aparato cau
sou uma certa perplexiaade no povo brasileiro. Não é o governo responsável 
por isso. O Governo não teve nenhuma interferência nessa divulgação. Ne
nhuma, nenhuma. Se V~ Ex• entende que há excesso e deseja criticar esse ex
cesso, a crítica de V. Ex• tem de ser endereçada aos meios de comunicação 
que fizeram essa divulgaçãO. Nãó- h_á desculpas a pedir, como insinuou o 
nobre Senador Itamar Franco, e se houvesse eu as pediria, porque sempre 
mantive, nesta Casa, um tom de absoluta_ cordialidade e de entendimento 
com todos os meus colegas. Não imputei a V, Ex• má fé. Declarei que, num 
momento de exaltação, no calor dos debates, V. Ex• havia empregado uma 
palavra, vou repetir mais uma vez, injusta que ofendia o Governo, porque o 
Governo não tinha feito nenhuma recepção, não havia participação de ne
nhum desses atos públicos nos quais foi envolvido esse cidadão britânico. 
Apenas os dois Mínistros se limitaram a responder à repórter da televisão que 
os foi entreviStar. Folesta a deClãração que fiz. NãO acúsei V. Ex• de mã fé, 
apenas repeli uma palavra que V. Ex• utilizou, que me parecia contundente, 
forte. 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP -SE) - E que não utilizei. Serâ de
monstrado que não utilizei. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) ~Acabo de conferir com o nobre Se
nador Lomanto Júnior e com o Presidente, em exerc(cio da Mesa, ratificando 
ambos meu entendimento, mas não desejada alongar este debate, nem pedir 
as fitas magnéticas de gravação. Este__~-!~m episódio pequeno que está perfei
tamente explicado. Se V. Ex• não utilizou_ a expressão censurada, considero 
como inexistente a observação que fiz; seY. Ex• a utilizou, neste caso, o repaw 
ro era indispensáVel que fosse feito pelo Líder do Governo. 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE)- Agora, veja V. Ex•, quem não 
entende sou eu. Porque V. Ex•, com tanta veemência, levantou-se em rápida 
defesa ao Sr. Ministro e agora se confeSsa tãO ·estupefato <:fü3.ri'fb eü. Cito V. 
Ex•: .. um fatu inusitado para o Brásil". Ora, e depois dizer que os dois Miriis
tros não foram- e uso o termo de V. Ex• que é jurista- sponte sua. E-evi
dente que uma emissora de televisão, para entrevistar um Ministro'de Estado, 
tem de ter a aquiescência absoluta de S. Ex! O MiniStrá não é um cidadão co
mum a ser seguro pelo paletó, no meio da_rua, para conceder uma entr.evista. 
S. Ex• não permite fácil acesso. A segurança sempre vai comunicar ao Sr. Mi
nistro de Estado que há uma emissora de televisão a querer entrevistâ~lo. 

Então, V. Ex• vê que infelizmente, aqui no Senado da República, a falta 
de argumentação contra o nosso dever _de Oposição, de c_ombater o Governo, 
e dever de V. Ex•, de defender este Goverrió, iOfelizmente está sendo superado 
por coisas pequenas, mas que nem por serem pequenas deixam de ferir o com· 
portamento, deixam de ferir aquilo que eU-ff3go com"o o maior bem da minha 
vida: a minha compostura. E diga-se de passagem, não a adquiri somente 

aqui nesta Casa, onde tive um conyívío rituitõ gentil e muito ameno, mas 
principalmente na minha cátedra e no trato com os meus doentes. 

O Sr. Aloyslo Chaves (PDS- PA)- Nós percorremos o mesmo camí~ 
nho. 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE)- Sr. Presidente, eu concederei os 
do"is apartes que me pedira-rri, para encerrar, mas, antes fazendo ênfase no 
meu pedido para que fique demonstrado que palavras não podem ser destor~ 
cidas. V. Ex• tem a responsabilidade de dirigir esta Casa, neste momento, e eu 
tenho a responsabilidade de representante de um Estado. 

O SR. r ESfDENTE (Cunha Lima)- Comunico a V. Ex•, nobre ora
dor, que estc:to sendo providenciadas as cópias taquigráficas do aparte de V. 
Ex' ao discurso do nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE)- Ouço o nobre Senador Evandro 
Carreira. 

O SRc EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM) - Nobre Senador 
Gilvan Rocha, V. Ex• fez uma colocação perfeitamente apropriada. Não tem 
cabrrilento, de ri:lodo algum-;-ã manifestação de um Ministro em torno de um 
problema rotineiro, a extradição _ou não de um ladrão. Eu não_ encoil.tro ra
zões para reparo no seu pronunciamento, a não ser com relação à palavra se~ 
nilidade, que não é, etimologicamente, a explicação para a palavra Senado, 
mas_sim senectus e não senil. Agora, também gostaria de ressaltar que o que 
conspurca ·o Senado não é uma palavra mal colocada, mas a bionicidade. 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE)- Muito obrigado. 
V. Ex• e eu, temos o dever e a obrigação de zelar pelo comportamento, 

nosso e dos outros mas, príncipalmente, dentro dessa aura de seriedade que 
esta Casa possui e possuía muito antes da nossa chegada. 

O Sr. Evelásio Vieíra (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP-- SE)- Com muito prazer. 

O Sr, Evelásio Vieira (PP:....__ SC}- V. Ex• não deve ter nenhuma preocu
pação-·oom as manifestações proferidas esta tarde, nesta Casa, V. Ex•, desde 
que aqui chegou em _1975, te~ sido um crftico veemente na modulação das 
palavras, ritas- tem sido ponder.idO, sensato e equilibrado com a colocação das 
palavras de crítica. V. Ex• tem agido com moderação, com equilíbrio, com 
coerência, V. Ex• tem agido dentro dos parâmetros parlamentares. V. Ex• tem 
sempre, nas críticas feitas às autoridades, respeitado essas autoridades. Nun
ca praticou o menor insulto, porque isto fugiria da característica, da for
mação de V. Ex•, por tudo isto, deve estar tranqüilo, porque a respeitabilida
de, a estima e· a _ad-miraÇãO continuam, de todos nós, não apenas do Partido 
de V. Ex•, o Partido Popular, mas também do PMDB e tenho a plena con~ 
vicção, dos integrantes do PDS nesta Casa. V. Ex• deve estar tranqüilo. 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE) - Muito obrigado, nobre Sena-
dor. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que a Oposição continuarã na sua ca
minhada de vigilância total e cada vez que um Ministro de Estado ocupar o 
maior meio de comunicação para coiSas pequenas, para coisas que diminuem 
a sua própria Postura ministerial. aqui estaremos estranhando S. Ex•, como 
um graduado funcionário do salário do povo, porque o povo estã muito mais 
intereSsaâo em opções que este Governo encontre para tirá-lo de dificuldades 
do que em comentários sobre o maior ladrão do século e que, inusitadamente 
- repito - beijou por duas vezes o nosso solo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Marcos Freíre. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Temos_ defendido, sempre, a participação dos vários segmentos da socie
dade na análise e eqUacioriamento das questões que dizem respeito à coletivi
dade. Por isso, regisfrimos-, com Satisfação, o recebimento de documento, da
tado de 23 de janeiro úlí.imo, tratando de alguns problemas de inegável im~ 
pottância pára O Nordeste e, em particular, para o Estado que representa
mos, nesta Casa, subscrito por várias entidades de classes, como a Federação 
das Associações Comerciais, a Federação da Agricultura, a Federação dos 
Clubes. de Diretores Lojis-tas; a Federâçãõ dO Comércio Aticadista e o Cen
tro das Indústrias, todos de Pernambuco. 

Através deste memorial, aqueles órgãos representativos da Indústria, 
Comércio e Agricultura, fazem as seguintes corrsiderações: 

1) Aeroporto dos Guararapes 
Agravando uma situação já insustentável. o portão aêreC' do Rec~fe de hã 

muito constitui um problema nacional. 
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Não cabendo a este documento analisar deficiências amplamente conhe
cidas, cumpre ressaltar que as obras de melhoramentos em curso estão sendo 
arcadas em quase 70% pelo Estado de Pernambuco, ônus demasiado para as 
parcas receitas desta unidade federativa. 

Enquanto a União realiza, às suas expensas, aeroportos ultramodernos 
como o do Galeão e o de Manaus, as melhorias das precárias instalações dos 
Guararapes São em quase 3/4 partes arcadas por Pernambuco. 

Ademais, essas reformas não atingem os níveis inteiramente desejados, 
sabido que a pista de pouso terá apenas 3.100 mts, quando a extensão mínima 
para utilização, sem restrições, por aviões tipo 747 e DC-10 é de 3..500 mts. 

Não se compreende estar um Estado pobre como Pernambuco sendo 
onerado com gastos de melhoramentos do seu aeroporto, para vê-lo com res
trições operacionais, no momento preciSo em que a política de turismo nacio
nal classifica ó Recife como um dos ''portões de entrada" para o fluxo de visi
tantes do exterior. 

2) Rodovia BR-101 
. Aos graves aspectos atingindo outras áreas crítícas para a economia do 

Estado, junta-se o problema da Rodovia BR-101, cujas condições de opera
cionalidade e segurança atingem níveis críticos._ 

Essa rodovia, de capital importância para -o tr_áfego entre Pernambuco, 
suas zonas Norte e os Estados vizinhos, foi construída inteiramente com re
cursos_ do povo de Pernambuco. 

Na época, esta via de comuniCação representava o que de mais moderno 
existia, servindo amplamente a um tráfego sem qualquer comparação com a 
densidade atual. 

Passada à jurisdição federal, esta rodovia entrou num processo de lenta 
degradação, apresentando hoje tristes índices de acidentes sucessivos, muitos 
dos quais de características fatais. -

Sem qualquer explicação racional, chegam a causar pasmo as diferenças 
entre a mesma rodovia, quando é ultrapassada a fronteira paraibana. 

Enquanto no Estado vizinho as condições técnicas são excelentes, em 
Pernambuco, a mesma rodovia, sob a responsabilidade do mesmo órgão, 
nem sequer de acostamentos adequados dispõe, em todo o seu percurso. 

T'rata~se de mais um tratamento discriminatório, inexplicável, que Per
nambuco recebe por parte dos órgãos federais. 

Impõe-se sejam tomadas todas_as iniciativas que possibilitem a recupe
ração do terreno perdido, pois i! visível o enfraquecimentO do peso e da im
portância de Pernambuco no cenário nacional. 

3) O Porto do Recife 
Não é preciso enfatizar as preca-iíssimas condições em que se encontra o 

portal marítimo da cidade, pois é do domínio público o estado de quase ruína 
de suas instalações portuárias. 

Reiterados pronunciamentos do_s_órgãos empresariais têm solicitado as 
providências indispensáveis às autoridades competentes, desde o nível minis
terial. 

Repetem-se as promessas, não cumpridas: todavia, os recursos do Fundo 
de Melhoramentos dos Portos são carreados, como sempre para o centro-sul 
do País. 

As verbas alocadas pelo Ministério dos Transportes, para o triénio 
77/79, eram de ordem de Cr$ 597 .000~000,00, a serem utilizados em obras de 
restauração e melhoramentos. 

Não foram liberadas, e embora renovadas, devidamente corrigidas, mes
mo assim, até então não foram liberadas, conquanto tenham sido feitas as li
citações de praxe. 

Esse tratamento diferencial, sempre em prejuízo do Nordeste, agrava-se 
pelas reconhecidas deficiências do processo de estatização. 

Sabido que da eficiência OperatiVa dos portos resulta grande parte da 
vantagem da utilização do comércio marítimo, as Nações maís desenvolvidas, 
de há muito, adotaram .o princípio da privatização dos seus portos. 

Vivendo essa situação, a Associação Comercial de Pernambuco já apre
sentou, na Nona Conferência Brasileira de Com~rcio Exterior realizada em 
São Paulo em 1977, a tese da Privatização dos Portos Brasileiros, sob a égide 
da concessão. 

Ressalte-se que a proposição da Assodação Comercial de Pernambuco 
foi aprovada por unanimidade e transformada em recomendação ao Governo 
da União. 

Nenhuma providência nesse sentido, entretanto foi, desde aquela data, 
tomada pelo Governo Federal, continuando assim, no cãso particular do 
Porto do Recife, a se acumularem os problemas de uma estrutura burocráti- ' 
ca, com as deficiências operacionais que lhe são inerentes; agravadas pela pre
cariedade das instalações portuáríãS. 

Com referência ainda ao Porto do Recife, recebemos, também, uma ex
posição dos agentes marítimos de Pernambuco, através do ofício do Presiden
te do Centro de Navegação Marítima dC Pernambuco, de fevereiro último, 

que denuncia as Perspectivas calamitosas que se apresentam para o Porto do 
Recife, a partir deste início de ano, quando a PORTOBRÁS determinou uma 
drástica redução de verbas de manutenção destinadas à administração do 
Porto do Recife. 

Eis a íntegra do respectivo documento: 
I -A administração do Porto do Recife apresentou à PORTO BRÁS 

orçamento para despesas mínimas indispensáveis para manter a operacionali
dade no exercício de 1981, no valor aproximado de Cr$ 400.000.000,00. Vale 
salientar que este orçamento nada tem a ver com o projeto de reforma e am
pliação do Porto do- Recife, já totalmente cancelado. 

Esta verba destinava-se a simples manutenção e reparos das atuais insta
lações. 

2- A PORTOBRÃS estipulou para este orçamento uma verba de Cr~ 
40.000.000,00, que corresporide- a -dez por cento da quã.ntia mínima nêces
sária. 

3 -Esta decisão, além de se constituir uma verdadeira afronta aos 
usuários -do nosso ancoradouro, assegura que bem rapidamente Pernambuco 
terá um em Porto em completo caos. 

Basta sabermos que somente em janeiro deste ano, sete navios já foram 
desviados e tiveram suas escalas canceladas, em menos de um mês. 

4- Não iremos repetir pela unésíma vez tudo que já é amplamente sabi
do acerca das deficiências do Porto do Recife, agora acrescidas de eminente 
perigo de vida para os que transitam entre os armazéns n9s 3 e 5 da faixa por
tuária, enfestado precário, quase desabando. Ao equipamento portuário fal
tam as mais simples peças para os seus reparos. 

Param as empilhadeiras, por falta de um pneu ou bateria. 
5- A demora de atracação e deficiências operacionais acarretarri, -parti

cularmente às descargas de fertilizantes a granel, entre outros produtos, ele
vado dispêndio de divisas com o pagamento das sobreestadias (demurrage) 
dos navios, causando grandes prejuízos à Nação, que luta pelo equilíbrio de 
sua balança comerciaL O que advertimos às autoridades ser de absoluta ne
cessidade é o seguinte: 

"Que a PORTO BRÁS libere de imediato a complementação da 
verba solicitada, à administração do Porto do Recife, de Cr$ 
400.000.000,00, para qtüfao menos, o Porto do Recife continue de 
maneira precária atendendo à exportação e importação do Estado 
de Pernambuco." 

Como se vê, trata-se de colocações sérias e substanciais em torno de 
problemas concretos, embora algumas possíveis de controvérsias; que- setores 
sociais vãrios apresentam coin- objetividade. Mais do que espírito crítico, as 
análises feitas e os pleitos apresentados revelam o espírito de colaboração que 
a sociedade civil deseja oferecer ao próprio setor público, dentre do que pode
rá vir a·ser um verdadeiro regime democrático. Os nossos responsáveis peia 
coisa pública podem até discordar de algumas sugestões feitas, mas não têm o 
direito de desconhecê-las e sobre elas não se manifestar. 

Por isso mesmo, recebendo tais manifestações fizemos questão de, como 
Senado_r de Pernambuco, sermos delas porta-voz da tribuna do Senado, na 
tentativa de sensibilizarmos o Governo na adoção das medidas que se fizerem 
necessárias. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Nada mais havendo que tratar, 
vou_ en_~errar a preserite sessão, designando para a sessão ordinária -de ama
nhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 
(Em regime de urgência--~ art. 371, "c", Regirrieiito Interno) 

- Pi"ojeto de lei do Senado n'i'_70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare
cer ~a], da Comissão de Constituição e Justíça, pela constitucionalidade, juM 
ridicidade e _no mérito, pela rejeição. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'i' 303, de 1979-

DF, que ínstitu[ a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031 de 1980, das Comissões: 
-=-ae--constituiç-ão e Justiça -JP pronunciamento: pela cOilstituCionalda.

de e juridicidade; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo
rável! com eme~da n9 3-CCJ, que apresenta; J9 pronunciamento: (prestado es
clarecimento solicitado p~ela Comissão do Distrito Federal); 
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- do Distrito Federal - ]fi pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s 1 e 2-DF, que apresenta, cotn voto vencido, em separado do 
Senhor Itamar Fraitco; 21 pronunclameiuo: faVorável ã.o projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justíça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis
trito Federal, com voto vencido dos Senadores AffonSo Camargo e José Ri
cha. 

3 
Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 

nos termos do art. 296 do Regimento Interno), dõ -Projeto de Lei do Senado 
n' 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos§§ 29, 39, 49 e 5'?, e acrescentam parágrafos (antigos e novos) à Lei 
n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), tendo 

PARECERES, sob n•s 222el.233, de 1979, e 1.013,:de 1980, da Comis
são 

--de Constituição e Justiça -i" pronunciamneto: pela inconstitucionali
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em ple
nário), ratificando seu parecer anteriOr; e Jf' pronunciamento: (reexame solici
tado em plenário) mantendo seus pareceres anteriores com voto vencido dos 
Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 
Votação, em turno único (apreciação preliminar da constituciomilidade 

nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de lei do Senado n9 
196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justlça -1' pronunciamento: pela inconstitucionali

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2' pro
nunciamento: (reexame solicit::ido em plenãrio); mantendo seu pronunciamen
to anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 172, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como condusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que auto"riza o GovernO dO Estado- de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e sbtenta e cinco cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela coastitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorãvel. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 177, de 1980 (apre
sentado peça Comissão de Economia como cõnclusão de seu Parecer n9 
1.273, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a ele
varem Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessen
ta e quatro mil, seiscentos e cjnqilenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sobn•s 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 178, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o mOntante de sua dívida consolida
da, tendo 

PARECERES, sob n's 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 179, de 1980 (apre

sentad,o pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 1.280, 
de 1'980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon
tante de sua dívida c_ollsolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e !.282, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Re\olução nO? 180, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeit.ura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo • 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 181, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeiturã Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (Um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de !980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Munidpios, favorãvel. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 182, de 1980 (apre-
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Gi"ã.nde(PB) a ele
var em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e _três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
- de Co.nstituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráveL 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nO? 183, de 1980-(apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.293 e 1.294, de 1980,~ das Comissões: 
--_ (ie Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ~ juridicidade; e 
--de Municípios, favorável. 

13 

- VOtaÇão, em turno únicO, dO-Ptojeto de Resolução nO? 184, de 1980 (apre-
seiltado pela Comissão de- Economia como cOnclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentos e Sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de !980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de resolução nO? 189, de 1980(apre
sentado pela Comissão de Economia éo-rilo conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeftura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

IS 

Votação, em turno único, do Projeto de resolução nO? 194, de 1980 (&pre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de -COnstituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade; e 
- de Municípios, favorável. 

16 

Votação,_ em turno único, do Projeto de Resolução nO? 201, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'~ 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lâzaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
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externo, no valor de UsS: 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinad<ts a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.346, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, p-ela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluç_ão n9 1, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto vencido do Sen~dor Lázaro Barboza), que autoriza o Gover
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,0QO,QOO.OU{vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o equi
valente em outra moeda, destinado ao dese_nvolvimento agropecuário do Es
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6. de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

18 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 (apre-
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1Q8, de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura M uhTc1pal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope
ração de empréstimo externo, no valor de USS: 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinados a financiar o programa de investi
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição' e JuStiçá,- p-ela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

19 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito.da especialização 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissãó de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob nos 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiçãO-e Justiçã, çfela constitucionalidade e juridicidade, com 

Emenda que apresenta, de n9 l-CCJ; -
-de Legislação Social, favo·ráve_J ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

ConSfituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favorãvd ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

20 

Votação, em prime-ii'O ü.ifnOTap-reCiaÇ:ã"o -p-reliminar da constitucionali~ 
da de, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da iinpor
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o art. 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - 5.1 07, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providênCias, tendo 

PARECER. sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci

do, cm separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco .Montoro e Tancredo Neves. 

21 

Votação. !!m primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia. que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, do 1980, da Comissão 
de Cm,\JilUiçào e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos Se

nadores Cunha Líma e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Aderbal 
Jurema. 

22 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da co-nstitucionali
dade, nos termos do art, 296 do Regirilento Inter'ho}, do Projeto de Lei do Se
nado_n9 J42 de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando o dispositivo da 
Leí n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
-de Constítuiçãõ-e Justiça, pela inconstituciOnalidade. 

23 

_Votação. _e_m _ _Erimelrp tutho (apreciação preliminar da cÇnstítucionali
dade, nos termos do art. 296..do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n'.' 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do Imposto de 
Renda o J39 salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela incom.titucionalidade. 

24 

Votação, em primeíio furilo (apY.ecíã.ção preliminar da constitucionali
dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de __ apo"sentadOria especial para os garçons, tendo 

J>ARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela incnnstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Cvnha Lima) -~ Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI
RE NA SESSÃO DE 22-4-SI E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIÁ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Pronuncia o seguinte discu!
so.)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nosso Partido, através da palavra da Senador FrancO Montoro, trouxe 
a debate, hoje, assunto da maior importância e, sobretudo, da maior atuali
dade, quando se registram dispensas de trabalhadores ou ameaças de dispen
sas de operários, em várias partes do País - e não apenas em São Paulo. 

O Governo, através de seus porta~vozes oficiais, diz que não há crise, que 
não há recessão, e é possível que, .rigorosamente falando, dentro dos termos 
do "economês", se possa provar por "a" mais "b" que não se configura prati
camente a recessão. Isso me faz até lembrar o episódio das secas no Nordeste, 
onde muitas vezes as populações jã estão sofrendo as estiagens, mas a SUDE
NE recusa a declarar a existência da seca, porque ainda não atende a certas 
exigências de_natureza técnica e econômica, apesar de o povo estar passando 
sede e fome, o gado morrendo, e os açudes vazios. 

Assim é ess.i crise do Brasil: não hã recessão, dizem os Ministros do Go
verno, não há crí~e; é Uma recessão setorial. Mas, ainda há pouco, o nobre Se· 
nador PassosPôrto registrava que era necessário serem criados, por ano, cer
ca de 2 milhões e 500 mil empregos, apenas para atender o crescimento da po
pulação. 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Sena
dor MarCos Freire. 

OSR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Pois não. 

O Sr: Alberto Silva (PP - PI) - Queria apenas não deixar passar a 
oportunidade do cOmeço do discurso de V. Ex•, quando fala sobre o proble
m~úia _ _seca. que nos atinge a todos. Queria relembrar aqui- e que será obje
Jo de um discurso que pretendo fazer na Casa- que no ano passado_ nós fize
mos uma visita ao CTA, em São José dos Campos. E lá ouvimos, vimos e as
sitímos a uma explanação muito ·completa sobre dados estatísticos levantados 
por aqueleS técnicos do CTA, a respeito do que eles chamavam de ''verani
cos'", acumulação de água em pequeno espaço de tempo, e grandes estiagens 
que a plantação não suportaria. Está acontecendo exatamente isso como eles 
disseram: em janeiro chO\reu, todo mundo plantou, passaram-se trinta e cinco 
dias_ se_m chover~ aí veio a chuva, outra vez. todo mundo plantou e val perder, 
outr_a vez, porque não vai chover, vai passar trinta e cinco dias sem chover, 
outra yez, dentro daquela estatística levantada pelo CT A. O CTA pediu qua
trocentos milhões de cruzeiros para ajudar, para montar oito postos., e já fo
ram gastos t~inta e dois bilhões no Nordeste, de 1979 para cá, e o CTA não 
recebeu amda os quatrocentos milhões. Era o que tinha a dizer. para conduzir 
o raciocfnio de V. Ex• 

OSR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Agradecemos a V. Ex•, 
embora rigorosamente falando, o objeto do nosso discurso de hoje não seja a 
seca_ que entrou aqui, apenas como um paralelo para melhor 'conscientizar a 
situação econômica em que vivemos. Mas é lógico que participamos das 
preocupações de V. Ex•, inclusive especificamente no que diz respeito à pers~ 
pectiva de novas estiagens. O homem do Nordeste não se enganou muito com 
as últimas chuvas; sabia que elas poderiam ser passageirãs e, conseqüente
mente, o problema da estiagem permaneceria, sobretudo algumas de suas 
mais graves implicações. Este é Um problema que temos debatido muito nesta 
Casa, sobre o"qual voltaremos a falar- inclusive parece que, finahnente, na 
próxima semana, O Sr. Ministro do Interior virá a esta Casa. Portanto, essa 
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será a oportunidade que teremos para novamente, debater a questão, sobre 
este e outros aspectos. 

O Sr.~ José Uns (PDS- CE)- V. Ex• me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE ) - Esperamos prosseguir, 
agora, no objeto de nosso pronunciamento, desta tarde, Mas, ouvimos V. 
Ex•, com muito prazer. 

O Sr. José Uns (PDS - CE) - Acho que, de qualquer modo, vale a 
pena eu dar uma explicação sobre o problema levantado pelo nobre Senador 
Alberto Silva. O trabalho do CTA estâ sendo feito, patrocinado, pela SUDE
NE; todas as despesas são custeadas pela SUDENE, um trabalho realmente 
encomendado, para poder estudar essas condições no Nordeste. Eu queria 
dar a informação de que o CT A pediu 311 milhões de cruzeiros, este ano, 
para dar prosseguimento às suas pesquisas. E quero informar ao nobre Sena
dor Alberto Silva, se V. Ex.• me permite, que esses recursos já foram dl:!-dos ao 
CTA. -

O Sr. Alberro Silva (PP- PI) -10 importante saber isso, porque ele pe
diu no ano passado esses 400 milhões. -

O SR. Jost? Lins (PDS- CE)- Não, pediu este ano, para o programa, e 
o dinheiro jâ foi dado. Posso informar que eles pediram 311 milhões de cru
zeiros, os quais já foram concedidos. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Mas, Sr. PresidenteeSrs. 
Senadores, nós versávamos sobre a questão do desemprego no País e sobre a 
crise que se aguçou com a ameaça de dispensa de milhares e milhares de tra~ 
balhadores. 

O Senador Franco Montara se referiu hâ pouco,: da tribuna, que existe a 
perspectiva de despedida, pela Volkswagen, de 5 mil operários, no dia de ho~ 
je. Lembramos que faz, talvez, cerca de duas ou três semanas que comunicá~ 
vamos à Casa que, no Nordeste a indústria têxtil já demitiu este ano! de janei
ro até março cerca de 5 mil trabalhadores. 

Desconhecemos os termos técnicos, utilizados no "ecqnomês" do Go~ 
verno, mas sabemos, por exemplo, que não ê só a Oposição que vem a esta 
Casa para fazer alarme da atual gravíssima situação social. Ainda hã poucos 
dias, no último dia 16, era o próprio Vice-Presidenteda Federação das lndús~ 
trias do Estado de São Paulo, FIESP, o Sr. Paulo Clâudio Bardella, que 
anunciava que de 30 de outubro a 30 de março, portanto, em seis meses, a in~ 
dústria paulista demitiu 93 mil trabalhadores. Ele chega ao ponto de dizer 
que "o número de desempregados no setor industrial não cabe mais no Pa
caembu; seria preciso agora alojá-los no Estádio do Morumbi", "Se até 
maio" - sãO ainda expressões de S. S• - "a situação continuar como está, 
algo gravíssimo vai acontecer", admitindo que isso poderia ser a paralisação 
da produção industrial. 

Podemos afirmar, por exemplo, que existe crise no setor eletroeletrônico, 
no automobilfsticd, no de bens de capital, no da indústria têxtil, no da indús
tria coureira, e o Senador Franco Montare falava, hã pouco, na indústria da 
construção naval, que teria demitido cerca de sete mil homens. Jâ não fala
mos em Jari, porque Jari é um caso à parte, mas que, segundo também se in
forma, estaria também demitindo milhares de trabalhadores, diante dos 
problemas que estâ enfrentando; ou mais precisamente 4.000 trabalhadores 
demitidos conforme nos esclarece, no momento, o próprio Senador José Lins. 

Nós não sabemos como, num país que precisa de 2.500.000 empregos a 
mais, por ano, no di:t:er do ilustre Senador Passos Pôrto, possa-se estar casan
do essas coisas com a negação da crise, que são fatos completamente diferen
tes e conflitantes. 

Tudo isso não pode deixar de ser apreciado por esta Casa, e apreciado 
dentro deste prisma que a Oposição vem encarando, que é o da necessidade 
de uma política de emprego, neste País. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE)- Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Com prazer, jâ que deu 
grande subsídio ao meu discurso e, tendo sido citado, não poderíamos nos 
privar da satisfação de ouvi-lo. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- V. Ex• nos citou, com muita honra, 
duas vezes. Eu queria dizer o seguinte: veja V. Ex• como é difícil administrar 
uma crise como estã a inflação brasileira; enquanto a Oposição pede que o 
Governo combata a inflação, a própria Oposição pede que se dê emprego. O 
Sr. Cláudio Bardella representa as indústrias brasileiras de base; eles estão 
com grande percentagem em 6cio, porque o Governo paralisou seus grandes 
projetas. Os métodos de um pafs dentro de um regime capitalista como o nos
so têm que ser feitos através de investimentos. Ora, um país em crise, com 
problemas de divida externa1 precisando de novas alternativas de emprego, 
precisando de investimentos, precisando de recursos externos para comple
mentar os seus programas, e precisando dar emprego a esses dois milhões e 

quinhentos mi! e mais esses que estão em regime de desemprego, veja V. Ex• 
que não é fácil ao Governo. O Governo tem de procurar urna solução que é, 
como disse aquela economista Maria da Conceição, "ir levando de barriga" a 
economia, resolvendo os problemas setoriais e vendo se consegue, no global, 
vencer esta crise que tem reflexos internacionais e tem reflexos internos, fruto 
do_ nosso próprio subdesenvolvimento. De modo que V, Ex• vê que, agora 
mesmo, o nobre Senador Franco Montara nos brindou com uma hora de elo
qUência, mas não nos trouxe nenhuma alternativa para resolver o problema 
do ABC; S. Ex• não nos deu uma solução, apenas denunciou o problema, mas 
não nos disse o que se faria nesta semana decisiva para resolver o problema 
das demissões em massa na Volkswagen. O que nós gostaríamos da Opo
sição, é de propostas concretas que pudessem ser debatidas no Senado e pu~ 
dessem ser levadas, inclusive, ao Governo que não se acha o dono da verdade 
e nem quer ser sozinho o reSponsável pela felicidade do povo brasileiro. De 
modo que nós aceitamos as críticas de V. Ex•, quando elas vêm com aquele 
interesSe de colaborar para administrar essa crise, que não é nem do atual 
Goverrio e· nem é só da Revolução de 1964, mas que vem~se desenvolvendo ao 
longo da nossa história econômic!i, e é preciso que cada um de nós traga a sua 
contribuição, a sua criatiVidade, as suas sugestões, para que o Governo possa 
sair desse impasse, que é reconhecido por todos nós. Não é possível que não 
se reconheça a crise brasileira. Mas, como resolvê-la? Isso é o que eu pergun
taria ao ilustre e jovem Líder da·Oposição. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP)- Permite-me V. Ex•, jã que fui 
citado nominalmente? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Vamos conceder o aparte 
ao nobre Senador Franco Montoro, para ele responder, no que lhe diz respei
to, tendo em vista o aparte de V. Ex• Mas queremos, de imediato, afirmar que 
o Senador Passos Pôrto não sabe como agradecemos sua intervenção. Ele nos 
dá a premissa que vai possibilitar que, depois, apresentemos caso concreto, 
para mostrar que se o Governo encontra dificuldade em resolver o problema 
de_ ciesemprego, ele envereda atualmente por caminhos que, ao contrário de 
facilitar, tornam cada ve~ mais dificil sua solução. Chegaremos lá, mas da
mos, agora, a oportunidade legítima de o Senador Franco Montara apresen
tar a sua contestação. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- São vãrias as sugestões lembra
das. Uma delas é fazer com que a empresa, que depende, e muito, do Gover
no, não seja estimulada como foi pelo Ministro, dizendo que ela podia redu
zir horas de trabalho; pelo contrário, que o Governo chame a empresa, apure 
documentadamente a sua situação e faça com que ela cumpra, na prâtica, o 
que ela prega na teoria, por que a empresa tem uma função social: ela teve lu
cros extraordinários no passado, desses lucros não participaram os trabalha· 
dores; tem prejuízos no presente, não pode exigir que os trabalhadores parti
cipem desses prejuízos. Isso, no tocante à empresa, mas no tocante ao Gover
no, há duas coisas que o Governo deve fazer: primeiro, reconhecer honesta
mente que ele está errado, que esta política não deu certo, que a centralização 
autoritária fracassou e, segundo: que dê a abertura democrática, que permita 
qae o povo eleja o Senador Lomanto Júnior Governador da Bahia, ... 

O. Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Basta V. Ex• ser Governador de 
São Paulo. . 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP)- O Senador Marcos Freire ou 
outro, Governador de Pernambuco, o Senador José Lins, Governador do seu 
Estado, ... 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Desde que escolhidos pelo 
povo. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP)- Desde que o povo escolha
são os candidatos e o povo vai escolher. Não quero despertar o ciúme do Se
nador Aloysio Chaves1 que pode voltar ao Governo do Parâ, agora pelo voto 
do povo, que está a reconhecer o seu trabalho. 

O Sr. Aloyslo Chave$ (PDS- PA)- V. Ex• quer esvaziar o Senado. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - E todos os outros. 
Em suma, o caminho 6 este, é permitir que o Brasil seja governado pelo 

povo brasileiro -é uma primeira verificação simples -, e acabar com essas 
escamoteações que se pretende, através de medidas casuísticas para evitar 
voto distrital, voto vinculado, destituição de Governadores. Deixar o casuís
mo. 

O Sr, José Frage/11 (PP - MS) - Jogo limpo. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Jogo limpo, é isto. Agora, além 
disso, há medidas concretas. Aqui, aproveito para responder a uma crítica 
que me foi feita quando falei dos contratos sobre usinas nucleares, que isso ia 
ser pago só futuramente. Não é verdade. O Orçamento da União, deste ano, 
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consigna mais de 100 bilhões de cruzeiros~ mais precisainente 120 bilhões 
de cruzeiros~ para as usinas·nucleal-es:-ora, o Governo que aplique isto no 
financíamehto daqueles qUe querem plantar feijão, milho, arroz, pois vafdar 
trabalho a milhões de brasileiros. 

O Sr. Passos Pórto (PDS - SE) - ~ o que estâ sendo feito. 

O Sr. Franc.o Montoro (PMDB- SP)- Não, não estâ sendo feitO.. Pelo 
contrário, o Governo deu à usina atómica uma priorfdade absoluta. E deu
mais para o programa de construção das usinas atôniícas do que para todo o 
restante programa energético do Brasil. Estão ai fatos concretos. 

O SR. MARCQS FREIRE (PMDB- PE)- E coitou, inclusive, previ-
sões orçamentârias de usinas hidrelétricas, q dizer, preteriu a energia hi-
drelétrica para beneficiar as usinas· nucleares. 

O Sr. Franco .Montoro (PMDB ,... SP) - Se o Governo estã err~ncto, 
como estâ patente pelos efeitos da sua atuação, ele tem que ter a humildade 
de achar que pode haver outras soluções, outras alternativas. Errar como estâ 
errando e ainda se considerar com_o o detentor do moJJop61io da verdad~e, do 
acerto, do patriotismo;-é inadmissível. Acho que o debadte de hoje, inclusive 
o espírito de compreensão que estã havendo por parte de ambas as bancadas, 
revela que nós demos alguns passos. Isto que é o diâlogo que o Brasil precisa, 
mas esse diâlogo precisaria ir pata a televisdão e para o rádio. O povo preci
saria acompanhar este diálogo. Diâlogo não _é a conversa do Ministro com o 
Presidente sobre possíveis casuísmos que se pretende intrOduzir na legisla-ção. 
Diálogo deve ser com o povo. Esta, ·a meu ver, é a grande lição. A centrali
zação autoritária fracassou, vamoS Substituí-la por uma descentralização de
mocrâtióã. 

O SR. MARCOS EREJRE (PMDB- PE)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, nós dizíamos que a Oposição vem cobrando do Governo uma p-olítica 
de emprego que faça com que os ínvestímentOs públicos e os ínvestímentos 
privados- aqueles, pelo menos, que o Governo incentiva, estimula e benefi
cia com certos tipos de isenções ati de incentivoS fiscais ou financeiroS - se
jam canalizados para atividades produtivas grandemente absorvedoras de 
mão-de-obra. Aí estâ uma receita síriiPles, que não é novidade nenhuma, mas 
que o Governo _rião vem fazendo. Mas não vamos ficar no geral, vamos para 
o específico, para o concreto, cairia" -pediu o Senador Passos Pôrto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos diante da necessidade de mais 
empregos no Brasil. São exigidos um acréscimo de 2.500,00 empregos por ano 
e, no entanto, estamos vendo milhares_ e milhares send-o desempregados.. 

Pois bem, sexta-feira próxima, reune-se o·conselho Deliberativo da SU
DENE c, na pauta de projetos para serem aprovados, está um enorme projeto 
agro pecuário e~ já aí, come-ça: sabemos que não s·erá'ekàltarriente absorvedor 
de mão-de-obra. E no caso, pasmem, é de 240 milhões de cruzeiros em favor 
da SANBRA, multinacional que vem para cá ficar com a poupança nacional, 
através dos incentivos do FINO R, que é capital nosso, dinheiro nosso; não se 
está nem colocando aqui a questão do capital estrangeiro, da participação do 
capital que vem de outros lugares. Não, trata-se de dar dinheiro à SANBRA, 
que todo mundo sabe o que é, o que ela representa, o seu poderio, a sua força. 
Pois bem, ela está vindo, uma vez mais, buscar dinheiro nosso, do povo, da 
poupança, que o Governo abre mão para desenvolver o Nordeste- e, agora, 
vai entregar a um projeto agr_opetUãrio, no Maranhão, da responsabilidade 
da SA NBRA, 240 milhões de cruzeiros, quando sabemos que pequenas e mé
dias emrr~c;as teriam muito maiores condições de absorção de mão-de-obra. 

TOdL"· l,.I)Õfiel.-em o drama em_ que vivem as pequenas e médias empresas, 
muitas nas portas da falência e a mªJQria cada vez mais debilitadas financei
ramente. Ao longo de nossa vida parlamentar, temos pleiteado do Governo 
medidas que impliquem no fortalecimento delas, sem que o Executivo, que é 
o Poder que tem os instrumeo_to-s para viabilizar tal coisa, se s~nsibílize Pesse 
sentido. Premidas pela tributação, pelas tarifas de empresas prestadoras de 
serviço público, pelas taxas escorchantes dos juros bancários, pela restrição 
dQ ~.:rédito bancário, elas representam, no entanto, grande conduto de oferta 
de emprego numa região de desempregados. Estamos certo:;, assim, que esses 
240 milhões de cruzeiros ,que correrão,- agora, para as mãos de uma multina
cional, seriam muito mais bem aplicados se canalizados para as pequenas e 
médias empresas.. Seria, por certo, uma maneira, pronta e eficaz, de dar novo 
alento a atividade produtiva no Nordeste. 

Dissemos, por outro lado, no início deste discurso, que há duas ou três 
semanas, registrávamos que só no setor têxtil se dispensou, de janeiro até ago
ra, cerca de S mil trabalhadores. Pois bem, se esses 240 milhões fossem aplica
dos na revitalização desse setor, em nossa tegião, eles, sOzinh!JS, dari~m para 
resolver os problemas da área têxtil, o que seria da maior importância, desde 
que ela é, como se sabe, uma das mais altamente absorvedoras de mão-de~ 
obra. 

Mas, enquanto isto, está na pauta da SUO EN E, agora, para sexta-feira, 
depOis de amanhã, a aprovaçã-o desse projeto de iriteresse da SANBRA. Sa
bemos que os recursos do FINO R são escassos. Em 1979 se pediu, para 1980, 
32 milhões para o FINO R. O Governo só deu 16 milhões. Era de 13,9 mi~ 
lhões em 79, houve uma inflação de 100% e o aumento foi de 13 para 16 mi
lhões_. Portanto, houve uma redução real do orçamento do FINO R, no ano 
passado. Em 1981, estão nos dando o que se pediu para 80, que são_os 32 mi~ 
lhões, pedidos em 79. Agora, o pedído era para mais de 60 milhões, eles estão 
dando 32. Pois bem, sobre este orçamento que já é insuficiente, reduzido, que 
não satisfaZ à demanda para o desenvolvimento do Nordeste, vem um único 
projeto para criar gado e que nos leva 240 milhões, sem sequer, ser altamente 
absorvedor de mão-de-obra. É por coisas dessa natureza que o caminho se 
torna mais duro! Senador Pa~sos Pôrto, porque se é difícil resolver os proble
mas de desemprego, mais difíCil se torna esta solução se os recursos, de que o 
Governo abre mão em favor_.do setor privado, vão cair nas mãos das multina
d6:ftais_. Ora, se uma das vantagens que se diz_ que a multinacional oferece é 
justamente trazer capital de fora para câ, o Brasil age inversamente ao abrir 
mão de seus parcos recursos, preterindo pequenas e médias empresas nacio
nais que seriam muito maís absorvedoras de mão-de-obra, para entregâ-los a 
uma multinaciOnal. 

O Sr. José Uns (PDS- CE) -oV. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB ~ PE) - Pois não. 

O Sr. José Uns (PDS- CE)- Senador Marcos Freire, esse problema 
está realmente na Ordem do Dia. E não se pode negar a preocupação do Go
verno eq-1 resolvê-lo, _embora se __ considere, hoje, que o combate à inflação é 
sumamente importante, não só para alguns setores da economia, para algu
mas empresas, mas para toda a economia nacional. Eu queria fazer algumas 
observações sobre alguma coisa que foi dita. Em primeiro lugar, as aplicações 
em energia atómica, este ano, não são mais do que todas as aplicações do 
campo energético; ao contrário, elas representam, talvez menos do que 15% 
dessas aplicações. Eu digo isso, porque a informação segura é um dado suma
mente importante. -segundo, há desemprego em alguns setores, mas como V. 
Ex~ sabe, há também um grande incentivo à criação de empregos em outras 
áreas,_ como é o caso da exportação, da agricultura, e _como é o caso do pró
prio desenvolvimento energético_ do País. Agora meSmo, hâ poucos dias o 
empTesário Antônio Ermírio de Moraes deu uma entrevista a uma televisão 
de São ~uio ou do Rio_de Janeir_o, dizendo que não há propriamente desem
prl'"q_o no País, tanto assim qu"e dãs""43 empresas do grupo dele, muitas esta
va--~- -om ól.rência de mão-de-obra. e ele chamava a atenção para esse proble
ma ja_distribuição da oferta de emprego no País, problema, realmente, tam
bém muito impOflante. Uma outra observaÇãO é que o Ministro do Trabalho 
não sugeriu a redução do tempo de serviço dos empregados, ao contrário, ele 
fez até uma ponderação de que a lei deveria ser estudada, inclusive para a sua 
revogação nesse pontO, Se esse fosse o melhor para os operários. E, finalmen
te, nobre Senador, quanto ao problema da SANBRA, da SUDENE, V. Ex.• 
hã-de CoriYír que o cjUe -está sendo feíto incentiva a que sejam apartados re
cursos da SANBRA para o Nordeste. Quer dizer, pela legislação da SUDE
NE, a participação dos incentivos do projeto, no caso de uma multinacional 
é :riíüitO ·menor do que no caso de ·uma empresa nacional. Significa que do~ 
240 a 2~f0-bilhões a que V. Ex• .se referiu ... 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE) - Milhões! 

O Sr. José Lin.< (PDS - CE) - Deve ser bilhões. 

(}SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Como, se o FINOR vai 
ter este ano_ 32 bilhões? 

O Sr. José Líns (PDS- CE)- Então, ele deve ser milhões. Exatamente. 
Então, são 250 milhões de cruzeiros. Certamente a SANBRA apertará a 
grande maioria desses recursos, e o resto será participaçâo nacional, porque 
quando iis incentivos- vão para o Nordeste representam recursos de brasilei
ros, normalmente de brãSileiros, que deverão participar dessa empresa da 
SANBRA. Então, V. Ex• há-de convir que o que se está fazendo é introduzir 
participa_ção de brasileiros no projeto de uma multinacional. através dos in
centivOs. C, finalmente, queria diZer o seguinte: é que se realmente os pobres 
operârios-- forem-esperar pelas próprias eleições como sugeriu o nobre Sena
dor Franco Montoro,_para terem _seus problemas resolvidos, vão ter que espe
rar mUitO. O que se deve desejar ê que· dentro de um prazo muito menor esse 
prob~etnã -seja minimizado, pefo menos. Era o que tinha a dizer. 

O SR. MARCOS FREJRE(PMDB- PE)- O problema de eleições 
que o Senador Franco Montoro_ trouxe à baila, é exatamente para mostrar 
que as distorções que nós sofremos hoje na política econômico-financelra do 
País são, em parte; devidas ao fechamento do regime. No momento em que a 
sociedade foi alijada de participar do seu próprio futuro, do seu próprio desti
no. no encaminhamento dos s~us _problemas ... 
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O Sr. Jos'é Lins (PDS- CE) Mas é esta a a solução que o Senador Fran
co Montara está trazendo neste momento, para esse problema urgente? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Não. Aí V. Ex• está sendo 
injusto~ 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - NãO, eu não estou sendo iiljusto. Eu es
tou querendo_ é uma solução objetiva para o problema. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- V. Ex• não deve ter ouvi
do o discurso do Senador Franco -MOiltoro, porque ele ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) --É-Claro- que ouvi. 

O SR. MARCOS FREIRE(PM-DB- PE)- ... chegou, inclusive, a es
tabelecer percentuais e subsídios que o GOverno dá e que poderiam, portanto, 
se destinar àquela parcela da mão-de-obra que estã ameaçada de ser dispensa
da. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)-'- Agora mesmo o Senador falou em gene
ralidade; ele não entrou no cerne do problema. -

O SR. MARCOS FREIRE(PMDB- PE)- Ele entrou. no seu discurso 
anterior, que foi de mais de uma hora ... 

O Sr. José Lins (PDS~-CE)- Eu estava presente e também não ouvi, 
como o nobre Senador Passos_ Pôrto ... 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Ou ele não falou bem ou 
V. Ex• naõ entendeu~ Mas no qUe- diz respeito à SANBRA, Excelência, - V. 
Ex• foi Superintendente da SUDENE, e sabe. inclusive, que quando foram 
criados os incentivos fiscais, que depois seriam conhecidOS como artigcs 34 e 
18, eles se destinavam, com exclusividade, às empresas nacionais, não haven
do nem possibifidade de ser beneficiada uma empresa que tivesse capital es~ 
trangeiro. _'l~_Ex• ignora? Era 100% capital nacional. -

O Sr. JoSé EínS{PDs::.:.. CE)- A legiSlaçãO, pelo menos a paftir d( cei-ta 
época, porque não sei se em 63 não· se pêrhi.1tía·à-entfada de capital es.tnirigei
ro, honestamente quero dizer a V. Ex•, mas, de longa data, houve uma verifi
cação de que se o capital estrangeiro for p3ra o Nordeste também é bom. Por 
que vir só para São-Paulo ou outra RegiãO? Esses recursos S_endo aplicado~ ~a 
Região, dentro da mesma norma de prOteção do capital nacional? não vejo 
maior prejUízo. -

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Se o capital estrangeiro ti
ver que vir, que seja sem as muletas do capital nacionaL (Muito bem!) Uma 
das vantagens que se podia oferecer era exatamente trazer um aperte de re
cursos que nós não temos. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre -Senador, -em toda parte do mun
do se oferece incentivos à captaçãO -de recursos; o Nordeste também precisa 
de recursos, as regras é- que têm- qUe ser observadas. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Ninguém mais do que nós tem 
defendido esta tese de que o Nordeste precisa de mais recursos. O que não 
consideramos justo, nem válido, é que se desviem recursos que são destinados 
verdadeiramente ao desenvolvimento do_ Nordeste para beneficiar empresas 
multinacionais em detrimento das pequenas e médias empresas do Nordeste. 

o Sr. José Lins (PDS - CE) :___ Não é esse o caso. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- É esse exatamente o caso; 
porque esses 240_milhões de cruzeiros vão fazer falta a inúmeros outros proje
tes que poderiam ser beneficiados. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Mas,. essa quiriiia não ê do FINO R, em 
grande parte é da empresa. --

0 SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- 240 milhões de cruzeiros 
do FINOR, exatamente. 

O Sr:-10sêLiirs (PDS - CE)- tO tãO, a empresa apertará três vezes ou 
quatro vezes a mais. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Essa é uma regra geral 
que não é só pai-a rilultinac1onal, existe, inclusive, para a nacional. O que esta
mos defendendo é que - voltando ao tema básico do prúfiunciamento -
uma polítiCa de pleno emprego visa aumentar as atividades produtivas mais 
absorvedoras de mão-de-obra;, então, não se compreeende que uma faixa tão 
grande de recursos vá cair num projeto agropecuáiio do interesse de uma 
multinacional e que, portanto, pode até acrescentar alguns percentuais ao 
PIB, mas não vai minorar o problema social da Região. Aí é que está. A nOs
sa visualização é, sooretudo, para trazer mais benefíCíos, rrielhores condições 
de vida para o povo e, portanto, tem que ser estabelecida uma outra escala de 
prioridade nesses incentivos, 

A Política de desenvolvimento dÕ Nordeste tem que ser feita em outras 
bases, não preocupado com as estatísticas Oficiais do fi~al dO-à.no. O de que 

precisamos é realmente isso: uma política de emprego que, por sinal, é prati
camente. inexistente. No Nordeste já foi, inclusive, registrado esse fato, e por 
quem tinha autoridade e insuspeição para fazê-lo. Existe o incentivo ao capi
tal, mas nàQ existe, praticamente, dentro da política da SUDENE, incentivos 
palpáveis à maior absorção de mão-de-obra nos projetas aprovados. ~ preci~ 
so ser dada uma ênfase muito maior a este aspecto. 

Esta_éj_ustamente, a opinião de Nilson Holanda, ex-Presidente do BNB, 
que diZ que dentro de todos os mecanismos existentes para o desenvolvimen
to do Nordeste não existe aqueles, de peso, que estimulem ativid3des produti
vas, com maior absorção de mão-se--obra. Que, Sr. Presidente, CJ.ilãndo a ati
vidade produtiva absorver maior mão-de-obra, tenha um incentivo também 
maior, porque is-so seriã, parrpassu com o desenvolvimento económico, pro
picüir o -âesenvolvimento social. 

Conc~demos a palavra ao nobre Senador Lãzaro Barboza_. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- V. Ex•, no bojo do seu substan
~ioso discurso, protesta contra a possível alocação de duzentos e quarenta mi
lhões de cruzeiros~ recurso do FINO R, em beneficio da poderosa multinacio
nal SANBRA, para um projeto agropecuário a ser instalado no Maranhão, 
Nobre Senador Marcos Freire, eu tenho até a !:npressão que V. Ex• foi con
descendente, quando, no bojo d-:- :-...u ÕÍ.."J.rso, disse que a alocação desses re
cursos pode(.a até mesmo fazer crescer alguns t: ontos do Produto Interno 
Bruto, mas qJe não uazia os rendimentos sociais :esejâveis e rtecessãrios ao 
País. Se V. Ex• atentar para o fato de que se o Go\ .!rno alocasse esses 240 mi
lhões de cruzeiros, não para a poderes~ multinacional, SANBRA - que 
como todas as ouu·~:. ~~~ ... :iinacioll._ __ ,que agem no País, encontram aqui o seu 
éden, o se..J paraíso, e qL ~ndo nós, da Oposição, fazemos aqui esse tipo de co
locação irritamos os homens do Governo, mas esta é a grande realidade e V. 
Ex• ex~t lifica isso -mas para 120 pequ-enos- criadores, -Primeiro: segura
mente ofe;·.eceria mão-de-~bra para um maior número de brasileiros; segun
do: não .st. est'!riarn desviando recursos da poupança nacional em favor da 
multinacional, e terceiio: o reric:iimento econôrriico, do ponto de vista do inte
resse do Pai~. seria também maior_. Quero aproveitar para juntar, ao protesto 
que V. Ex• faz, em nome do povo do Nordeste, o protesto dos lavradores e 
agricultores goianos. Em Goiás, nobre Senador Marcos Freire, estão sendo 
abatidas 2.600 matrizes prenheS, pOr cfra,-Jsto por que o pequeno e médio cria
dor, o pequeno e médio produtor, estão asfixiados, não têm condições de 
sobrevivência e não podem bat~r às.portas d?s bancos_oficiãis, pOi-que-Os ju
ros de 75% são incompatíveis- cOm a agricu1tura e a pecuária. E para os agri
cultores e criadores goianos, de hâ muito tempo, nobre Senador Marcos Frei
re, não há possibilidade de um tostão de recursos a.juros subsidiados. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- V. Ex• disse muito bem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvim Rocha)- Solicito ao nobre Senador que 
não conceda mais aparte, porque o tempo de V. Ex• está se esgotando. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) -Acataremos a orientação 
da Presidência. 

Mas, gostaríamos de dizer ao Senador Lâzaro Barboza que, realmente, o 
capital estrangeiro considera, aqui, o seu éden. E não se justifica o argumento 
do Senador José Lins de que, se precisamos do capital estrangeiro, precisa
mo~· dai' -parte do nosso. SabemoS que o capital estrangeiro viria, para aqui, 
nas condições existentes, mesnio que não déssemos incentivO financeiro e fis
cal para ele. Ele tem outras vantagens: as remessas de lucros, os royalties, as 
reServas de m-ercado, a tal "assistência técQ.ica" que todo mundo sabe que é 
uma das maneiras de evasão dos recursos produzidos, da riqueza conseguida. 
EntãO o capital estrangeiro para- aqui viria, e a SANBRA estaria no Nordeste 
de qualquer forma, mesmo que se lhe oferecesse esse incentivo financeiro que 
o Governo está dando. 

O grande homem público deste País, que é o atual Presidente da ABI -
AssQciação Brasileira de Imprensa- o Dr. Barbosa Lima Sobrinho, escreveu 
notável livro sobre o Japão em que diz: "Japão: O Capital se faz em Casa". S. 
S• mo_stra que no Japão existe o capital estrangeiro, admite-se o capital es
trangeiro. Mas, em condições compatíveis com os interesses nacionais. E nem 
por isso o capital estrangeíro deixou de ir para o Japão; vai e tem lucro. Não é 
na base do que é feito no Brasil em que até dinheiro damos para o empresário 
estrangeiro. Isso é ina_drnissfvel. 

TrazemoS este assunto à discussão do Senado, nas vésperas da reunião 
da SUDENE, porque depois de amanhã ele estarâ na pauta. Apelaríamos, in
clusive, Para ciue alguém Pedisse vistas desse process_o ou que se levantasse, já 
que nós, classe política, lá não temos assento com direito a voto nem para po
der protestar contra isto. A aprovação deste projeto significará a preterição 
de dezenas e dezenas qe outro;> e_!Upresár_ios nacionais, de empresários regio
n~ds:- de Pequenos-e médios e~ppresários que poãeriam estar tendo esses recur-
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sos e que esses, sim, são merecedores, porque sabemos que a pequena e a mé~ 
dia empresas é que são altamente absorvedoras de mão-de-obra. 

~ esse o registro que gostaríamos que ficasse nos Anais da Casa, mos
trando a nossa inconformidade com essa orientação. ~ por essas e outras que 
a política de desenvolvimento no Nordeste deu no que deu, e que, ao con
trário de vir a incentivar o empresariado regional, esmagou-o. O que ainda 
existe são remanescentes dos empresários regionais, porque estes foram sufo
cados, foram, na verdade, arrasados por grandes grupos econômicos, inclusi
ve grupos estrangeiros. 

Portanto, era esse o registro que queríamos fazer, dentro deste contexto 
geral, que aí estâ, e que foi abordado tão brilhantemente pelo representante 
de São Paulo. Estamos diante dessa grave crise, homens sendo despedidos, 
dezenas e dezenas de milhares indo para as ruas, na indústria têxtil, na indús
tria de curtume, na indústria de eletro-eletrônicos, na indt1stria automobilísti
ca, na indústria naval, e assim sucessivamente. E o Governo continua im
passível, numa orientação de dar dinheiro nosso para grandes grupos estran
geiros, cuja vantagem para o Brasil seria existirem para fazer ex.atamente o 
contrário, ou seja, trazer tecnologia, capital, incentivo ao desenvolvimento 
local, etc. 

Nesta antevéspera da reunião da SUDENE, apelamos para aqueles que 
fazem parte do Conselho Deliberativo daquele órgão, no sentido de que pen
sem duas vezes, vejam as necessidades do Nordeste e portanto sintam que 
esta não é a orientação mais compatível com os interesses do povo brasileiro. 
(Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI· 
RENA SESSÃO DE 23-4-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Como Líder. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Liderança do Partido Popular acaba uma vez mais de cobrar, do Pie~ 
nârio do Senado Federal, uma definição, por parte do Governo, das regras do 
jogo eleitoral para 1982. 

Era nossa intenção, em Uifiã oportunidade como esta, prestar o reconhe
cimento da Oposição à atitude do Líder do PDS, Senador Nilo Coelho, que, 
hâ alguns dias, enfaticamente declarava: 

Brasflia- Dentro de oito dias, ou mais precisamente na próxi
ma reunião do Conselho de Desenvolvimento Político, dia 20, o Go· 
verno anunciará as linhas gerais e diretrizes do seu projeto eleitoral 
para 1982, definindo sua posição sobre alguns pontos que estão sen
do cobrados pelas oposições, tais como as coligações partidárias e 
extinção das sublegendas. 

Mais. O ilustre Líder do Governo dizia, enfaticamente: 

''"Estou cobrando do Conselho Político isso que todos estão me 
cobrando"-, explicou ontem o Senador Nilo Coelho. Ele acha jus
to que os políticos queiram saber, desde logo, as condições em que 
se realizarão as eleições. Se o g~verno estâ pensando em ampliar ou 
extinguir as sublegenda.s; se haverá ou não voto distrital; se os pra
zos para desincompatibilização de candidatos serão ou não modifi
cados. 

.. Os políticos querem coisas concretas para levar ao eleitorado. 
Boje eles sentem dificuldade de sair em campanha pelo interior, 
porque não estão em condições de responder a um mínimo de inda~ 
gações que lhes são feitas," 

Do O Estado de S. Paulo, do último dia 14. 
Como se vê, a cobrança que o Partido Popular e o PMDB estão fazendo 

ao Governo tem toda procedência, porque, no julgamento do próprio Sena
dor Nilo Coelho, esta~ uma posição legltima, não apenas dos partidos polfti
cos, mas uma cobrança inclusive do próprio eleitorado. Poder-se~ia dizer, tal
vez, que se trata de noticiário de imprensa de autoria desconhecida, mas um 
dos mais conceituados cronistas do Brasil, jornalista Carlos Castello-Branco, 
afirma com a responsabilidade e autoridade que dá ao seu nome: 

O Senador Nilõ Coelho informou a este jornal que o Governo 
definirá seu pensamento sobre questões eleitorais, como a extinção 
ou sobrevivência da sublegenda e a permissão de coligações, na pró
xima segunda-feira, por ocasião da reunião do Conselho de Desen
volvimento Político. Ainda não se trata de projeto, mas de uma defi
nição, de uma opção a ser deixada clara, para atender aos partidos 
de Oposição, 

Por isto mesmo, nós, que aqui estávamos para aplaudir essa atitude do 
Uder do Governo, somos levados a ocupar esta tribuna para lamentar a revi
são que fez de sua posição quando, hã poucos instantes, afirmava que um as-

sunto dessa natureza não pode ser resolvido com ligeireza. Mais: S. Ex• dizia 
que hâ pressa de se dar essa informação. No entanto, ponderava que era ne
cessário agir com prudência, mas que não se pensasse que essa decisão seria 
dada apenas a 15 de novembro de 1982, 

O Sr. Nilo Coelho (PDS - PE) - Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Ouviremos o Líder do 
Governo, antes dizendo que o termo fixado por S. Ex• ~. na verdade, inteira
mente insatisfatório. A partir ck hoje, S. Ex•, de concreto, nos adiantou ape
nas que essa decisão não seria a 15 de novembro de 1982. Evidentemente, que 
isto extrapolaria os próprios prazos necessários à regulamentação das 
eleições e manietaria a própria Justiça eleitoral na implementação do pleito. 
Mas, não satisfaz nem a nós nem àquela opinião pública que S. Ex• dizia, es
tava a nos Cõbrar quando os políticos vão ao interior. 

Portanto, escutamos o Líder do Governo, na expectativa de que ele pos
sa ser mais fiel a sua posição anterior, aquela de há 15 ou 20 dias, quando até 
mesmo fixava uma data, dizendo que as diretrizes seriam anunciadas em refe~ 
rência às leis do processo eleitoral. 

Com a palavra, o ilustre Líder, Senador Nilo Coelho. 

O Sr. Nilo Coelho (PDS- PE)- V. Ex• hã de fazer justiça ao seu cole· 
ga: nem tanto, nem tão pouco, nem 15 de novembro, nem 8 dias de prazo se 
pode dar ao Conselho Político do meu partido, que é presidido pelo próprio 
Presidente da República. Seria subestimar, afinal de contas, a minha inteli
gência. Agora, que o assunto tem pressa, que o Presidente da República tem 
pressa, que o Conselho Político tem pressa., eu posso afirmar a V. Ex•, e man
tenho esta minha afirmação, e que eu que sou o cobrador dessa pressa, por
que tOdos nós estamos apressados para a melhor solução do assunto, do en~ 
caminhamento político eleitoral. Todos nós o estamos perseguindo, neste ins
tante. Não marquei 8 dias de prazo; agora, na próxima semana, teremos reu~ 
nião do Conselho Político, e talvez eu traga a este Plenârio alguma infor· 
mação positiva, e quem sabe não se pode anunciar alguma coisa da diretriz 
política, que todos nós estamos desejando, do pensamento já do PDS. Este ê 
um anseio nacional, não é um anseio do meu Partido nem do Partido de V. 
Ex• De maneira que eu acho que nós ternos um denominador comum: eu não 
estou em falta com a minha palavra, eu apenas não cometeria quase que a li
viandade de dizer ao Presidente da República que ele tinha oito dias de prazo 
para dar um pronunciamento político sobre a legislação eleitoral. Isto eu não 
cometeria ·nunca, seria subestimar at~ o meu comportamento politico de vinte 
anos. Mas, tenha a ceftàa de que uma resposta vai chegar a este Pienârio; V. 
Ex• vai ouvir, não perde por esperar. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Agradecemos a inter
venção do ilustre Líder, Senador Nilo Coelho, embora lamentemos que S. 
Ex• permaneça na imprecisão de quando prestará as informações a que se 
comprometeu, mesmo porque não seríamos nós que cobraríamos de S. Ex• 
que marcasse um prazo de oito dias, ou de quantos dias fossem, ao Conselho 
de Desenvolvimento Político, ou ao Presidente da República. Mas foi S. Ex• 
mesmo que, espontaneamente, estabeleceu o prazo quando declarou pela im
prensa, inclusive ·ao jornalista Carlos Casfello-Branco, que, na reunião do dia 
20, este assunto seria definido. No entanto, no aparte com que S. Ex• nos 
honrou, traz a efetivação de uma previsão que também não foi nossa, da 
Oposição, mas do próprio jornalista Carlos Castello·Branco, que, em sua co
luna do dia 14 de abril, dizia: 

"O Senador Nilo Coelho silenciou a respeito do exame das nor
mas eleitorais, saindo pela tangente, o que não foi bem interpretado 
pelos repórteres." 

E aqui está textualmente o jornalista Carlos Castello-Branco responden• 
do a essa alegação de que não teria o Senador Nilo Coelho sido bem interpre
tado. Diz o jornalista: 

Ex• 

Foi. E, como ele!: um homem sl:rio, é de esperar~se que sua pre~ 
visão se confirme. Afinal, ele não consultou antes a direção do Par
tido, mas a direção do Governo instalada no Palácio do Planalto. A 
provável inconveniência por ele cometida foi deixar claro que as 
normas não surgirão de um novo grupo dos 11 do PDS, mas da reu
nião das nove. E. nela que as decisões são tomadas e o Líder do Se~ 
nada deverá esperar com tranqUilidade que lhe dêem o mais cedo 
possível a palavra exata para tranqUilizar, senão o PMDB, pelo me· 
nos o PP. 

Como vêem, Sr. Presidente, Srs. Senadores ... 

O Sr, Nilo Coelho (PDS- PE)- Permite V, Ex• mais um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Ouvimos novamente V. 



-\bril de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL <Siçâo Il) 

O Sr. Nilo Coelho (PDS - PE) - E um homem muito bem informado o 
nobre jornalista Carlos Castello-Branco. Mas, desta vez a informação dele é 
falha porque o PDS já tem uma comissão de 11 membros composta de Depu
tados e Senadores, que estão estudando esse assunto e que não tem nada com 
a reunião das 9 do Palâcio do Planalto. De maneira que não adianta mais essa 
intriga. Acho que o País jâ tem maioridade política. Nós temos que nos con
gregar para uma valorização política, á tutela é uma coisa que nós vamos dei
xando devagar, não temos que cultivar mais esias coisas, elas são do passado. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Esperãvamos ouvir do Se
nador Nilo Coelho o desmentido à afirmativa do jornalista Carlos Castello
Branco, mas, o que nós-ouvimos foi exatamente isso: o Senador Nilo Coelho 
acaba de afirmar que o grupo dos 11 nada tem a ver com o grupo dos 9 ou das 
9. Realmente, são coisas tão distintas, que coincidem com o que estã dito pelo 
jornalista Carlos Castello-Branco: quem decide não ê o grupo dos 11, é o gru
po das 9, exatamente pelo fato de que um estâ completamente divorciado das 
decisões que são tomadas pelo outro. 

Portanto, Sr. Presidente, nós insistimos em cobrar do Senador Nilo Coe
lho a definiÇão dessas regras eleitorais. Ele jã expôs o seu ponto de vista de 
que esta definiÇão-tinha que se dar e não pode, portanto, ficar a depender de 
uma comissão que, num assunto dessa impóttância e-dessa gravidade, estabe
lece um prazo de 180 dias - 180 dias é meio ano, são seis meses- para quê? 
Definir regras que são básicas, porque, como foi dito aqui, n-ão está se que
rendo, necessariamente, saber qual o disciplinamento da coligação ou como, 
se existir a sublegenda, ela vai se dar; mas, que sC defina, de uma vez por to
das, se o Governo vai manter-se naquela posição anterior, consubstanciada, 
por exemplo, no que diz respeito à sublegenda, no veto que foi aposto pelo 
Presidente da República, no ano passado, quando ele afirmava que o pluri
partidarisrno não admitia a sublegenda . .h o Senhor Presidente da República, 
Jtravés desse veto, que dizia que 56 poderia abrir exceção à sub\egenda no 
plano municipal; e se persistiü a sublegenda para o Senado, é porque Sua Ex
e-elência não pôde vetar, parcialmente, apenas o que se referia ao Senado. 
Mas o próprio-Governo advogou a extinção da sublegenda para os cargos 
majoritários do Seri3.do. Como, então, agora, estamos a assistir um verdadei
ro pacto de políticos, que têm a resp6nsabilidade de terem sido escolhidos 
pelo Presidente da República para dirigirem os seus Estados, e esses políticos, 
que se intitulam de governadores; estão a exigir a extensão da sublegenda 
para as eleições diretas de 1982? 

O Sr. Affonso Camargo (PP- PR)- Perniite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE {PMDB- PE)- Com muito prazer. 

O Sr. Affonso C amargo (PP - PR) - V. Ex• foi muito feliz em abor_dar 
o tema da sublegenda, porque realmente nos parece um assunto sobre o qual 
já hâ uma opinião oficial. O problema da sublegenda é um assunto que pode
ria ser resolvido em oito dias, porque o Presidente d3. -República jã tem po
sição firmada, na Mensagem que mandou a este COngreSso, no tocante à re
forma partidária, inclusive nas razões do veto, em que dizia que não se pode
ria admitir sublegendas para as eleições estaduais, justificando, dentro do 
prisma dele, que não é o nosso, que só adril.itiria sublegendas para eleições 
municipais. Mas, gostaria também de lembrar ao Senador Nilo Coelho, que é 
muito importante esse paralelo entre o grupo dos J I e o grupo das 9, para evi
tar constrangimentos que já tivemos, sem nenhuma culpa das Lideranças an
teriores - estã a-qui o Senador Jarbas Passãrinho, com quem já discutimos 
aqui no Plenário - sem nenhuma culpa da Liderança, mas que criou certo 
constrangimento quando nós pensávamos que estávamos fazendo um acordo 
com o Govern-o na qüestão da sublegenda, e Do fim era apenas um acordo no 
âmbito legislativo. t muito importante, inclUsive vimos hã dois ou três dias 
declaração do Sr. Heitor de Aquino dizendo que ao PDS é que irã caber a de
cisão. Que V. Ex•Senador, traga também essa autoridade para sabermos que, 
quando o PDS decidir estarã decidindo também em nome do Governo. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Agradecemos o aparte do 
ilustre Líder do PP que põe as coisas nos-seus devidos termos. Assuntos desta 
natureza, Sr. Presidente, Srs. Senadores, já vêm sendo debatidos há anos, in
clusive, nesta Casa. 

Como acentuamos, e fomós ratificados pela Liderança do PP, o proble
ma da sublegenda, inclusive, jã tem posição firmada, a menos que vã rever 
essa sua posição, talvez pressionado por forças, nas quais não identificamos a 
autoridade, para poder levar o Governo a essa reVisão de posição, desde que 
foram homens que são delegados do Poder Central. É até ridículo nós lermos 
nos jornais o pacto dos governadores do Nordeste, dizendo expressamente 
que é preciso haver extensão da sublegenda para salvar o PDS de uma derrota 
eleitoral. 

É incrível que se possa, sem cerimoniosamente, defender a modificação 
de institutos jurfdico-políticos Cm nome, vamos dizer, de possível vitória ou 

derrota em plCitos que se realizem neste País. E, mesmo se levarmos em consi
deração até a legitimidade desses aspectos meramente eleitorais. Ainda hoje, 
dia 23 de_ abril, por exemplo, o Senador José Sarney diz: 

"Em termos de voto proporcional, o PDS é imbatível. A estru
tura que o Partido possui, a maioria absoluta de prefeitos, vereado
res e a organização que lhe demos em todo o País, fazem com que 
ele seja imbatível." 

A seU ver, o PDS, hoje, se houvesse eleições, seria majoritário na Câma
ra, para a qual vigora o voto proporcional. 

Se essa é a convicção do PDS, serã que é por amor a um princípio doutri* 
náriO em mudar o regime proporcional, para se estabelecer um sistema distri
tal, que o PDS vai levar cento e oitenta dias, meio ano, seis meses, para defi
nir uma coisa que vai Prejudicar o PDS? E: muito amor à doutrina e à ciên-Cia 
política! 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Nós sabemos que não se 
muda um regime como esse, um regime proporcional, um sistema proporcio
nal de eleições. Com a tradição que tem o Brdsil em torno desse sistema pro
porcionai, para passar a um outro tipo de escolha dos representantes do po
vo, mesmo que se admitir ou aqueles que admitirem a legitimidade ou a vali
dade do sistema distrital, não podemos mudar a regra do jogo dessa natureza, 
dessa profundeza, em véspera de eleições, no ano pré-eleitoral. 

O Sr. José Lins (PDS -CE)- V. Ex• me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE) - E dizemos a V. Ex•s, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, até que admitíssemos o voto distrital, nós tería
mos que acrescentar que urna modificação dessa estirpe, dessa natureza, des
sa profundidade, com as conseqUências que advirão daí, teria que ser feito 
algo para ser implementado para daqui a cinco anos. Se _nós vamos ter 
eleições em 82, -e não é possível mudar tão profundamente as regras eleitorais, 
nós teríamos·que admitir Que essa modificaçãó só se aplicaria para-as eleições 
de 86, tal a profundidade,_ a complexidade de uma mudança de um sistema 
proporcional para o sistema distritãl. ConseqUentemente, o que a Oposição 
tem-mostrado é que deve ha-ver seriedade no trato desse assunto das regras 
eleitorais. Não é possível querer engodar à opinião pública, numa véspera de 
definições políticas, quando houve uma reformulação partidária, quando-es
tamos praticamente a um ano das eleições e assuntos que vão exigir regula
mentação, disciplinamento os mais complexos, tudo isso seja feito na depen
dência de urna definição de uma Comissão e para a qual se deu cento e oitenta 
dias para definir essas regras do jogo. 

Ouço o nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Apenas uma observação, nobre Senador 
Marcos Freire. Não conheço nenhuma declaração oficial dos Governadores 
do Nordeste, mas acredito que os Governadores teriam todo direito de emitir 
uma opíriião a respeito desse problema político que, aliás, é da maior impor
tância. Aliás é através da opinião que havemos de tomar as nossas decisões 
aqUi no Cõngresso. Acho, portanto, que, se houve algum pronunciamento 
dos Governadores, não terão sido de natureza casuística ou de interesse pró
prio, mas a expressão de opiniões cabíveis e até oportunas. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Eu convidaria o Senador 
José Lins a ler os órgãos da imprensa, porque ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Eu me referi à nota oficial. Não vi, real
mente, nenhuma nota oficial de governadores. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) -Não sabia que governa
dor só se manifesta através de nota oficial. Temos a impresSão de que decla
rações de governadores, através da imprensa brasileira, são válidas. Esta é a 
nossa impressã6. E quando, por exemplo, vemos aqui no Jornal do Brasil a 
declaração - vamos começar pelo nosso Estado - de que o governador de 
lã, governador da maneira a que jã nos referimos a V. Ex•: ele foi escolhido 
pelo Planalto e foi designado para dirigir os destinos do Estado - mas não 
vamos entrar nessa semântica ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE) --Quero apenas dizer que a opinião do go
vernador é muito justa. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Governador ou não, o Sr. 
Marco Maciel diz que a sublegenda, se não é vital para todos, é de salvação 
para o PDS de Pernambuco e da Paraíba. 

Isso é demais! Vai-se modificar; até governadores do Nordeste que não 
têm interesse Da sublegenda são contia a sublegenda- entraram, ao que no
ticia a imprensa, num verdadeiro pacto para pressionar o Governo- inclusi
ve estariam enciumados com a direção do PDS que não os estaria ouvindo 
devidamente. 
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Quem são esses governadores, Sr. Presidente, se não homens da con
fiança do Presidente da República? Homens que estão nos governos dos Esta
dos porque ganharam um prêmio de governarem os Estados. Foram homens 
que, 'rias verdade, sem um voto, lá estão! Pois bem! Esses homens querem 
agora ter autoridade para poder influenciar as decisões políticas do jogo elei
toral! E mais: querem modificar o próprio pensam_ento do Presidente da Re
pública. O Chefe do Governo já se manifestou sobre sublegenda. Não é por 
acaso. O homem público precisa ter coerência e o Presidente da República 
mandou a esta Casa uma Mensagem ... 

O Sr. José Uns (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O O Sr. Vicente Vuolo (PDS .:_ MT) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Estamos no meio do ra-
ciocínio. Ouviremos os apartes, tantos quantos existam, tão logo acabe nossa 
linha de raciocínio. 

O Presidente da República mandou uma Mensagem a esta Casa extin
guindo a sublegenda para o Senado, mantendo-a apenas no plano municipal, 
sob a alegação de que no pluripartidarismo não cabe sublegenda. Provisoria
mente ele a mantinha no plano municipal, e o seu Ministro da Justiça, o então 
Senador Petrônio Portella, chegou a declarar: "Sublegenda ê uma excrescên
cia!" O termo é de S. Ex• Pois bern, agora são esses governadores, os quais fo
ram admitidos para cargos de confiança, agora são os que querem se rebelar e 
querem fazer um pacto de governadores para influenciar o Goy_erno. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS.- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Com muito prazer. 

O Sr. Aloys/o Chaves (PDS- PA)- Concordo com V. Ex•, nobre Sena
dor Marcos Freire, que o homem público de~e ser coerente, mas a coerência 
em política não impede o· reexalne de certas questões, sobretudo quando as 
condições se alteram, se modificam profundamente. O debate de V. Ex• 
provocou-me a reflexão a respeito do voto distrital. Lembrei~me rapidamente 
que manuseei hã dias proJetas de lei inStituindo o voto distrital, do eminente 
Presidente do Partido de V. Ex•, do eminente Senador Franco Montoro e ou
tros também dos ex-Senadores Gustavo Capanema e Milton Campos, do ex~ 
DepUtado Oscar Correia. O Correio Brazi/iense dedicou uma reportagem es
pecial a este as_sunto, colhendo a opinião do Deputado Ulysses Guimarães e 
do Senador Franco Montoro de que, no momento, eles não estão de acordo 
com os projetes que subscreveram. Repudiam os dois pr~jetos. Veja V. Ex• 
que nisso não há nenhuma incoerência. Acredito que a posição de ambos seja 
correta. Naquela conjuntura politica; naq-uela situação, o eminente Senador 
Franco Montoro, que se apressa para dar um contra-aparte ou intervir no 
discurso de V. Ex•. achava que o voto distrital_ seria conveniente ao Brasil. O 
Presidente do Partido de V. Ex• apresentou um projeto instituindo o voto dis
trital. Ambos modificaram a sua op1nião. Não os censuro, absolutamente. 
Não os censuro, mas não vejo nisso nenhuma incoerência. Apenas, decorrido 
esse lapso de tempo e nas condições atuais do País, eles entendem que esse 
voto distrital não é mais necessário. 

Mas, esta matéria não -ê tão singela, não é tão simples, não é tão elemen
tar, como já se disse hoje à tarde, que se pode decidir numa sessão do Senado, 
numa semana de reuniões nos gabinetes desta Casa e da Câmara dos Deputa
dos. Ela exige exame de profundidade e, sobretudo, _consulta às bases do Par
tido, para que essas decisões sejam autênticas e reflitam, realmente, a média 
do pensamento político de cada um dos nossos Partidos. 

O Sr. Vicente Vuolo (PDS - MT) - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nobre Líder Marcos Frei-
re, o discurso de V. Ex•, pelo tempo, jã excedeS minutos. Solicito que V. Ex• 
abrevie a conclusão, porque ainda temos 17 oradores inscritos. 

O Sr. Franco Montara (PMDB - SP) - Fui citado nominalmente, 
nobre Senador Marcos Freire, e penso que tenho o direito de responder. Dis.
se o nobre Senador Aloysio Chaves que não nos censura. Pois eu digo que nós 
censuramos o Governo e ce·nsuramos por uma razão muito objetiva. O caso 
trazido à discussão coloca o problema na sua clareza. Eu não repudio, como 
o Sr. Deputado Ulysses Guimaríles, a proposição feita hâ 20 anos, Hã mais 
de 20 anos se dis~;ute a conveniência ou não de um aperfe~çoamento do nosso 
sistema proporcional, distrital misto, distrital puro. 

O Sr. A.loysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• ê a favor ou contra? 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Mas, o que não se pode admitir 
ê que, nas vésperas das eleições, com eleições de data marcada, preter1da-se 
enganar. Eu não acredito que nem mesmo aqtJeles que estão falando acredi~ 
tem niSto. Não é possível, honestamente, falar ctil introduzir, agora, o sistema 
distrital, que apanhará de surpresa o eleitorado, os partidos 'e os candidatos. 
O bom senso, Sr. Senador Aloysio Chaves, Sr. Senador Marcos Freire, o bom 
senso indica que já demos um grande passo, vamos ter eleições, vamos ouvir 
o que o povo vai dizer, sem mudar as regras do jogo. Esta mudança ê. suspei
ta, principalmente quando se fala em criar distritos. Quais os distritos? Quan
do vigorarão? Quando apresentei o meu projeto, propus um ·prazo suficiente
rnerrtearifplo e estabeleci, tambêm, qoe os distritos, no regime misto, fossem 
estabelecidos pela Justiça Eleitoral e não pela Maioria ocasional, para privile
giar os seus interesses. De qualquer maneira, o assunto é muito simples: te-. 
mos já uma lei, manda que se façam as eleições, vamos pois, fazê-lo honesta
mente:-o prOblema que se discute hã cinqUenta anos não vai ser resolvido, 
agora, a um ano das eleições, alterando um processo que o Governo deve 
querer, como toda a Nação, seja limpo e não.marcado pela impureza de ca
suismos destinados a assegurar a vitória daqueles que detêm o poder até hoje, 
à revelia do povo. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Sr. Presidente e Srs. Sena
dores ... 

O Sr. Vicente Vuo!o (PDS - MT) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- ... Jnstado pela Presidên
cia, devemos concluir esta oração, porém teríamos muita satisfação em ouvir 
todos os companheiros, se a Presidência liberasse os apartes solicitados. Mas, 
o que nós queremos adiantar de logo é que o Senador Aloysio Chaves não in~ 
formou nada do que já haviamos declarado aqui. Estamos admitindo até que 
se possa ser favorável ao voto distrital, mas m_esmo nessa hipótese não po
deríamos jamais admitir que uma modificação dessa natureza, com essa pro
fundidade, pudesse ser feita em termos de vêsperas de eleição. Achamos qUe o 
nobre Senador Franco Montoro colocou as coisas nqs seus devidos termos, 
admitímos atê que é possível defender-se, doutrinariitmente, o voto distrital, 
o sistema distrital, ou as vantagens do sistema proporcional. Mas o que nós 
não podemos admitir é que iSso venha a ser discutido agora para 1982. Isso é 
um artíficio1 isto daí é mais um casuísmo que vai conflitar com o anseio da 
opinião pública de ter as eleições dentro dos padrões já estabelecidos classica
mente no País. Mas se ainda é controvertido esse problema do distrital, nós 
nem o trouxemos à consideração da Casa, nesta tarde. Tratamos especifica
mente dos problemas da sublegenda e da coligação dos partidos, porque estes 
dois itens, juntamente com a vinculação dos votos, são básicos para o figuri
no da eleição como ela vai se realizar. Como dissemos o próprio Governo já 
tem posição definida. o Ministro Petrônio Portella dizia que a sublegenda é 
uma e~crescência dentro do pluripartidarismo. Pois bem, o que estamos sen~ 
tindo é um movimento, por parte dos integrantes do Partido oficial, para es
tenderem essa sublegenda e não extingui-la, como seria de direito, mas até 
mesmo agravar ó problema estendendo-a aos governos estaduais, e, por ou
tro lado, impedir as coligações partidárias. 

Ora, Sr, Presidente, não é cabível, num regime de pluripartidarismo, ad
mitirmos a proibição das coligações . .t natural que, existindo várias correntes 
de pensamentos políticos, estruturadas em organizações partidárias, aquelas 
que se sintam mais afins, que se sintam identificadas com objetivos comuns, 
possam entrar em coligação para se tornarem mais fortes. Sempre foi assim, é 
próprio, é natural, coligação partidária é inerente ao pluripartidarisrno, da 
mesma forma que a sublegena é uma extravagância e uma eXcrescência no 
pluripartidarismo. 

Por isso, em nome do .PMDB vimos aqui corroborar o apelo feito pelas 
lideranças do Partido Popular, no sentido de que o Senador Nilo Coelho con
siga; no mais breve espaço de tempo, cumprir aquela sua promessa de, pelo 
menos, transmitir-nos as diretrizes adotadas pelo Governo, de que não h ave
rã sublegenda, serâ possível a coligação partidária, não se vai admitir a exten
são da vinculação dos votos em dimensão maior do que as jâ existentes. Tudo 
isso tranqUilizaria a opinião pública e deixaria claro que o PDS não está ar
mando um jogo de engodo para fraudar a opinião pública e logicamente, a 
partir dessa definição, então sim, em função das diretrizes adotadas, se parti
ria para um estudo mais aprofundado do disciplinamento desses institutos. 

Eram as considerações que desejávamos fazer em nome da Bancada que 
lideramos. (Muito bem!) 



Abril de 1981 

'• 

MESA 

Presidente 
Jarbas Passarinho 

111-Vice--Presidente 
Passos Pôrto 

2'il-Vice-Presidente 
Gilvan Rocha 

1~'-Secretário 

Cunha Lima 

2~'-Secretário 
Jorge Kalume 

3~'-Secretário 

Itamar Franco 

49-Secretário 
Jutahy Magalhães 

Suplentes de Secretários 
Alrnir Pinto 

Lenoir Vargas 
Agenor Maria 
Gastão Müller 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

V ice-Líderes 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércia 

Henrique Santillo 
Lázaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Evelãsio Vieira 

Tên;a-feira 28 1353 

Vice-Líderes 
Affonso Camargo 

José Fragelli 
Gastão Müller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

Vice-Líderes 
Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins 
Lomanto Júnior 
Moacyr Dalla 
M urilo Badaró 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SeÇão 11 

ANO XXXVI - N• 035 QUARTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 1981 BRASíLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
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I- ATA DA 46• SESSÃO, EM 28 DE ABRIL DE 1981 

!.I -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

De agradecimemo de comunicação: 
- N9 83/81 (n9 150-/81, na origem), relativa à aprovação das matérias 

constantes das Mensagens da Presidêricíri- da República n9s 46 I, 463 e 486, 
de 1980. 

Suhmetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo cujo pro
rimemo d(•pende de sua prhia aquiescênda: 

- N., 82/81 (n<:> 147/81, na origem), referente à escolha do Sr. João 
Hermes Pereira de Araújo, Ministro de Primeira Classe, da Carreiia de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re-
pública da Cólômbia. " · 

1.2.2 - Ofídos do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 
-Projeto de Lei da Câmara n; 42/81 (n' 4.264/81, na Casa de ori-

gem). de iniciativa do S-enhor Presidente da República, que dispÕe sobie o 
Serviço de Assístênda- Religiosa nas Forças Armadas. 

- Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado 
n\'1 116/76 (n<? 3.837/77. na Câmara dos Deputados), que inclui, entre as 
atribuições do MOBRAL, a difusão de rudimentos de educação sanitária. 

1.2.3 - Pareceres 

R(1ércntes à seguinte matéria: 

- Projeto de Lei da Citmara n• 109/79 (n' 4.052-B/77. na Casa de 
Grigem). que dispõe sobre a proibição do fabrico e da venda de medica
mentos e insumos farmacêuticos, cuja venda tenha sido interditada no 
país de origem da fórmula. 

I .2.4 - Comunicação da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei da Cámarã 
n\'1 42/81, li"do anteriormente. 

1.2.5 --Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do SenadO Ii9 75/81, de autoria do Sr. Senador 

Orestes Quércia, que acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do 

Trabalho. para o fim de definir a repiesentação dos condomínios em edifi
cações pentnte a Justiça do Trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 76j81, de autoria do Sr. senador Rai
mundo Parente, que altera dispositivos da Consolidação das Leis do Tra~ 
bulho. aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452. de 1• de maio de 1943. 

1.2.6 - Comunicação da Liderança do PJ\:108 
- De substituição de membro em comissão permanente. 

1.2.7 - Requerimento 
- N9 76/81, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando 

a transcrição, nos Anãi5 do Senado Federal, do artigo intitulado "Uma 
guerra- U-nilateral", d6- S-i.- Senador Jarbas Passarinho. 

1.2.8 - DisCurSoS--do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Solidariedade ao movimen-
to reivindicatório da- classe médica brasileifa. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Problema fundiário. 

1.2.9 - Comunicações da Liderança do PDS 
-De substituições de membro em comissão permanente e em comis

são parlamentar de inquérito. 

1.2.10- Apreciação de matéria 
Requerimento n<? 73/81, lido na sessão de ontem, solicitando a reali

zação de sessão especial destinada a reverenciar a memória de José Bento 
Montdro Lobato. Aprovado. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do Senado n\'1 70/80, do Senador Humberto Lucena, 

que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências. Apre
ciação adiada por falta de quorUm. 

-Projeto de Lei do Senado n<?303j79-DF, que institUi a taxa de lim
peza pública no Distrito Federal, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nQ 305(77-Complementar. do Senador 
Itamar Franco. que dá nova redaçào aos parágrafos 2'i', 39, 49 e 59, e acres
centu partfgrafos (antigos e novos) à Lei n9 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(CódigO Tributário Nacional).' (Apreciação preliminar da constitucionali
dade.) Votação adiada por faltu de quorum. 

- Pro-jeto de Lei do Senado n<;l 196/79-Complementar, do Senador 
Frunco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependen-
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tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre
ciação preliminar da constitucionalidaçle.) Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n9 172(80, que autoriza o Governo do Esta
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e vinte· mil, cento e cin
qüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua divi
da consolidada. Votaçij.o_ 3diada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução h"' 177/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Mossoró (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e- ses-senta e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e 
dois cruzeiros e trinta e Seis CentaVOs} o montante de sua dívida consolida
da: Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 178/80, que autoriza ã. Prefeitura MuniCi
pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em Cr$ 29.983-645,00 (vinte e nove mi
lhões, novecentos e oitenta e três mil e seiscentos e quarenta e cinco _cruzei
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de R.esol~ção n9 179/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, qui
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sua Qívida consolidada. Vo
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 180/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pa!.de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscen
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta d~. quorum. 

-Projeto de Resolução n9 181/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de A rês (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida
da. VotaÇão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 182/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 23.ó00.000,00 (vinte e três 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 183/80, que autoriza-a Prefeitura Munici
pal de Campos Belos (GO) a elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e no
venta e cinco mil e cem cruzeiros) o montar1;te de sua divida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9l84/80, que autoriza a Pre(eitura Munici
pal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 767.700,00(setecentos e sessenta e sele 
mil e se.tecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. · 

-Projeto d~ ResolUção n9 189/80, que autorizã·a Prefeitura Munici
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no-· 
vecentós e nove mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso
lidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 194/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Teresina (PI) a elevar em Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, 
dL].zentos e sessenta e.cinco mil e trezentos. cru?-eiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n• 201(80, que autori<a o Governo do Esta
do de Goiãs a realizar operação de empréstimo eXterno, no valor de US$ 
35,000,000.0(] (trinta e cinco milhões de dólares no.rte-americanos) desti
nado a finanCiar programas do Estado. Votação adiada por falta de quo

·rurn. 
-Projeto de Resolução n• 1/81, que autoriza o Governo do Estado 

de Pernambuco· a realizar empréstimo externo no valor de US$ 
. 25,000,000.00 (vilite e .cinCo milhões de dólares norte-americanos), ou o 

equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuãrio 
do Estado., Votatão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 21/81, que autoriza a Prefeitura Munici:. 
pai de São. Caetano do Sul (SP) __ a realizar. operação de empréstimo exter
no, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhõe-s qe dólares norte
americanos), destinado a financiar o programa de investimentos urbanos. 
Votação adiada ·por fafta de quorum. 

- ProjelQ de Lei do Senado n' 351(79, do Senador Roberto Saturni
no, que dispõe a respeito da especialização de engenheiros e arquitetos em 
"Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profi~são de "Técnico de 
Segurança do Trabalho", e estabelece providências. "Votatão adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado _n' 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importâncía a ser depositada em favor do empregado, 
quando· rescindido seu contrato sem justa causa. alterando o artigo 69 da 
Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de se
tembro de 1966-, e determina outras providências. (Apreciação prelimi
nar·da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciàção preliminar dajuridicidade). Vo~ 
tação adiada por falta d.e quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sq_bre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada _por f~l!a de quorum. 

~Projeto de Lei do Senado n9 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do Imposto de Renda o 139 salãrio. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os g~rçons. 
{ApreCiação preliminar da constitucionalidade e juridicidade.) Votaç,ão 
adiada por_ falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Justificando os seguintes proje· 
tos que encaminha à Mesa: de resolução, que dã nova redaçà_o aos artigos 
193 e 312 do Regimento Intemo do Senado; e de lei do Senado, que dispõe 
sobre a inclusão obrigatória de 'um médico entre a tripulação das aerona
ves que realizam vôo internacional e doméstico, .nos casos que especifica. 
Observações sobre a entrevista concedida pelo Sr. Ministro da Justiça, 
publicada hoje, em órgão da Imprensa, a respeito da reformulação do pro
cesSo eleitoral. 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA - Situação econômico-financeira 
do País. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -Artigo publicado pelo Jor
nal de Brasl1ia intitulado .. Nordeste reclama os recursos prometidos". 
PrOcrastinação que estaria ocorrendo por órgãos do Governo Federal, do 
cumprimento de acordo celebrado entre o Brasil e a Itãlia, visando a reali
iaç~o de programas conjuntos para o desenvolvimento do Nordeste. 

SENADOR LiZA.fi.Ó BARBO :tA,.__ D~flélências que estariam se 
verifiCarido na atuaçào do Minislério do Interior e do DNER, em face da 
precariedade das condições de tráfego da Rodovia Belém-Brasflia. 

SENADOR ORESTES QUERCIA - Comentârios sobre notfcia in
serta no jOrnal Folha de_ S. Paulo, a respeito da suspensão da concorrência 
pública para aquisição da rrtêrenda escolar no Estado de São Paulo. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Homenagem de pesar pelo fale
cimento dÓ Sr. Joariito- Bernardo, secretário particular de S. Ex• 

SENADOR GASTÃO MIJLLER - Reivindicações dos servidores 
públiêOs dO- Estado de Mato Grosso. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Representação recebida d~ 
Associação dos Aposentados e Pens-ionistas de Itapetininga-SP, no senti
do de que seja examinada pelas autoridades competentes a situação dos 
ferroviârios aposentados da FEPASA. 

SENADOR JOÃO CALMON- Trabalhos desenvolvidos no Semi
nãrio Nacional sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, recente
mente realizado por iniciativa da Prefeitura Municipal de Blumenau-SC . 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES
SÃO.ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS E)\11 SESSOES ANTERIO
RES 

-Do Sr. Milton Cabral, proferido na sessão de 10-4-81. 
-Do Sr. Aderbal Jurema, proferido na sessão de 27-4-81. 
-Do Sr. Marcos Freire, proferido na sessão de 27-4-81. 

3 ..,-ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-L!DERES DE BLOCOS PARLAMENTA
RES 
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ATA DA 46' SESSÃO, EM 28 DE ABRIL DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDll:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS 
PÓRTO, GILVAN ROCHA E ITAMAR FRANCO. 

ÃS 14 HORASK30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes - JarbaS Pcissarinho- Alexandre Costa- Al
berto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- José Lins- Agenor 
Maria - Martins Filho- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal 
Jurema- Nilo Coelho- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Gilvan RoCha 
- Lourival Baptista - Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú
nior- João Calmon- Moacyr Dalla- Amarai Peixoto- Itamar Franco 
- Tancredr: Neves- Orestes Quércia- Henrique Santillo- Lázaro Bar
boza - Gastão Müller - · Evelásio Vieira - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regimerital, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciaffios. nossos trabalhos. 
O Sr. }9-Secretário procederá à leitura do Expediente 

.E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

. MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

N9 83/81 (o<? 150/81, na origem)~-ae 27- do corrente, relativa à aprovação 
das matérias constantes das Mensagens da Presidência da República n<?s 461, 
463 e 486, de 1980. 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Sehacfo a escolha de 
nome indicadv para cargo cujo proviiiie"ntO depende de sua Prévia aqú{escência: 

MENSAGEM~N• 82, DE l981 

(N• 147/81, na origem) 

EXcelentíssimOs Senhores- Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o art. 42,-iiem UJ, da Consti_tuiç_?o,_tenho a h_onra 
de submeter à aprovação de Vossas Excelências a eSCo-lha, que de-SejO f~tzer, 
do Senhor João Hermes Pereira de Araújo, -Miiiistro de Primeira Cl"asse~ da 
Carrefra.-ac Diplomata, para exercer il fU-nÇi:fo de Embiaxaâor do Bràsiljunto 
à_ R~públtca da Colômbia nos term9s dos a.rtigos_ 2f-e 22--dO Decreto n9 
71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do-Ministro João Hermes Piieira de Áraújo,_que ine induzi
ram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constaril da anexa 
inforfnadio do Ministério das ReJações Exterfores. 

Brasília, 27 de abril de 1981. - João Figueiredo. 

G(DP/SAL/115/312.4 

A Sua Excelência o Sellh6r 
João BaptiSt;;t de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Em 22 de abril de 1981 

Tenho u honra de submeter à assinatura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de -~ .. 1ensagem ao Senado Federal,_ destinada à ipdicaçrto do Senhor 
João Hermes Pereíi"ã de Araújo, Ministio de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, rara exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repúbtica 
da Colômbia, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n<? 71.534, de 12 de 
dezembro de 1972. 

2. O ltamarati elaborou o Curriculum \'itae do Ministro João. Hermes 
Pereira de Araújo, que, juntamente com a Mensagem ora submetida à assina
tura de Vossa Ex-.:elência, será apresentado ao Senado Federal para exame de 
seus ilustres Membros. 

Aproveito a oportunidade para renovar· a Vossa Excelência, Senhor Pre
sidente, os protestos do meu mais profundo respeito. - R. S. Guerreiro. 

INFORMAÇÃO 
CurricUium Vitae: -

Embaixador João Hermes Pereira de Araújo. 

Nascido_n_o _Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 30 de março de 1926. 

Bacharel em Direito, Faculdade de Direito, Pontifícia Universidade 
Católica, Rio de Janeiro. 

Curso de PreparaçãO à Carreira de Diplomata, Instituto Rio Bran
co. 

Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, Instituto Rio Branco. 

Estágio na Academia de Direito Internacional de Haia. 

Cônsul de Terceira Classe~ 3 de outubro de 1951. 

Segundo-Secretário, merecimento, 19 de julho de 1956. 

Primeiro-Secretâriõ, merecimento, 27 de dezembro de 1961. Conse
lheiro, título, 13 de feverefi"o de 1967 . 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 24 de novembro de 1971. 

Ministro de Primeira Ctasse, merecimento, 25 de maio de 1976. 

Assistente do Chefe da Divisão das Nações Unidas, 1962 . 

Chefe da Divisão de A tos Internacionais,· 1963/64. 

Chefe, substituto, do Departamento de Assuntos Jurídicos, 1963. 

Chefe da Divisão da Bacia do Prata e do Chile, 1972. 

Chefe da Divisão da América Meridional- I, 197'3(75. 

Chefe do Departamento das Américas, 1975/81. 

Vaticano, Terceiro-Secretário, l954f56. 

, , ~Vaticano, Segundo-Secretário, l956/60. 

Buenos Aires, Primeiro-Secretário, 1964/67. 

Buenos Aires, Conselheiro, 1967/71. 

Buenos Aires, Encarregado de Negócios, 1967, 1968, 1969 e 1971. 

Comissão de Estudo do Programa da X Conferência Interamerica
na, C~racas, 1953 (membro). 

Missão Especial às solenidades do LXXX Aniversário Natalício e 
~~-<~o·XVII Aniversário da Coroação do Papa Pio XI, 1958 (memoro} 

Missão Especial às Cerimôriias de CorQaç.ão do Papa João XXIII, 
1'158 (membro). 

Ã dispOsição da Embaixada junto à Santa Sé, nos trahalhos de re'!ll-
zaçào do ConcíliO Et:'um~~ico, ROma, ·1962. · 

I Reunião da Comissão Consultíva lnteramericana do Conselho 
Administrati\lO da OIT, Buenos Aires, 1965 (membro). Conferência 
Latino-Americana sobre a Conservação de Recursos Naturais Re
nováveis, BUriloche, 1968 (representante). 

II Conferência de Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, Santa 
Cruz de la Sierra, 1968 (membro). 

I Reunião do Grupo de Peritos de Recurso Ãgua, BueRos Aires, 
1%9 {membro). 

A disposição do Grupo Brasileiro na Reunião ad huc para o Projeto 
A-4. Buenos Aires, 1969. 

Rwnlào do Giüpo de Peritos paru Financiamento de Projetos do 
Cornhê Intergovernamental Coordenador dos Países da Bacia do 
Prata, Assunção, 1970 (membro). 

IV Reunião de Chanceleres da Bacia do-Prata, Assunção. 1971 (de
legado). 

Seç~to Br<Lsileira da III Reunião du Comissão Mista Brasileiro
Uruguaia de Pesca e Preservação dos Recursos Vivos do Mar e das 
Águas Interiores Limítrofes, Montevidéu, 1972 (representante). 

V Reunião de Chanceleres dos Países da Buda do Prata, Punta del 
Este, 1972 (delegodo). 
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III Reunião de Ministros de Energia da AmériCã: Latina, Lima, 1973 
(delegado), 

VI Reunião de Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, Buenos 
Aires, 1974 (delegado). 

VII Reuriíão de Chanceleres dos. Países da Bacia do Prata, Cocha
bamba, 1975 (delegado). 

X Reunião-ordinária de Ministros de Estado das Relações Exterio
res dos Países da Bacia do Prata, Punta dei Este, Uruguai, 1978 (de
legado). 

I Reunião da Comissão de Coordenação Brasileiro-Venezuelana, 
Caracas, 1979 (chefe). 

X Reunião da Comissão Especial Brasileiro-Argentina de Coorde
nação (CEBAC), Buenos Aires, 1979 (chefe). 

V Conferência da Comissão Mista Brasileiro-Francesa Qemarcado
ra de Limites, Paris, 1979 (chefe). 

XI Reunião Ordínária de_ Ministros das Relações Exteriores dos 
Países da Bacia do Prata, Buenos Aires, Argentina, 1980 (delegado). 

Comissão Nacional de Fiscalização de Entorpecentes, 1951 (secre
tário). 

Ã disposição do Cardeal Antônio Caggiano, 1952. 

Ã disposição da Conlitiva do Presidente da Nicarágua, em visita ao 
Brasil, 1953. 

Ã disposição da comitiva do Presidente do Peru, em visita ao Brasil, 
1953. 

Comissão Nacional de Fjsca_li~_ação de Entorpecentes, 1963/64 (se
cretáriO). 

Comis-SãO ___ de Estudos para a Orientação do Brasil em Direito do 
Mar, 1963 e 1964 (membro). 

I Reunião Extraordináría e III Reunião Ordinãria de Chanceleres 
dos Países da Bacia do Prata, Brasília, 1969 (membro). 

II Reunião do Grupo de Peritos de Recurso Água, Brasília, 1970 
(membro). 

Diretoria Executiva e Cons~lho de Administração da Itaipu, 
1974/76 (representante do Ministério da.s Relações Exteriores). 

VIII Reunião de Chanceleres dos PaíSes da Bacia do Prata, Brasília, 
1976 (delegado). 

IV Reunião da ComisSão Especial de Coordeliação Chileno
Brasileiro, Brasília, 1977 (chefe). 

II Reunii'io do Grupo de Trabalho para a Área Básica de Recursos 
Hídricos e outros Recursos Naturais dos PaíSes d~ Bacia do Prata, 
Brasilia, 1977 (chefe). 

Conselho de AdministraçãO da 1taipu, 1978 (representante do Mi
nistério das Relações Exteriores). 

Quarta ConferênCia da Comiss~o rylísta Brasil~iro-Francesa de De
marcação de Fronteiras, Brasília, I 978 (chefe). 

III R união do G(Upo de TrabalhO para a Área Básica de Recursos 
H1dricos ~outroS Recurso_s Naturais dos Países da Bacia do Prata, 
Brasilia, 1979 (chefe). 

Reunião do Grupo de Trabalho da Área Básica n'i' 2, sobre Recur
sos Hídricos e outros Recursos Naturais d<?s Países da Bacia do Pra
ta, Brasília, 198o' (chefe). 

I Reunião dos Ministros das Relações Exteriores dos Países Signa
tários do Trabalho de Cqoperação Amazônica, Belém, 1980 (dele~ 
gado). 

À disposição do GoVerO_o âa Guanabara, l960J61. 

Sócio corresrondente do Instituto Histórico e Geográfico Brasilei
ro. 

Sócio correspoi1dente do_ Instituto Geográfico de São Paulo. 

Sócio correspondente do Instituto Histórico e Geográfico da Bahia. 

Membro da SociC_dade Bi-asil(úra de Direito Internacional. 

Ordem de Rio Branco, Gtã-Cruz. 

Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial. 

Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande OficiaL 

Ordem do Mérito Militar, Comendador. 

Otdem do Mérito, Grã-Cruz, Paraguai. 

Ordem de São Carlos, Grã-Cruz, Colômbia. 

Ordem do Libertador San Martin, Grande Oficial, Argentina. 

Ordem de Francisco Morazán, Grande Oficial, Honduras. 

Urdem de São .GregóiiO Magno, Comendador, Santa Sé. 

Ordem de Maio ao Mérito, Comendado_r, Argentina. 

Ordem do Mérito Me!itense, Comendador, Malta. 

Ordem Soberana e Militar, Cavaleiro Magistral, Malta. 

Ordem do Sol, Oficial, Peru. 

Ordem de São Silvestre Papa, Cavaleiro, Santa Sé. 

Ordem de Ruben Dario, Cavaleiro, Nicarágua. 

Medalha Lauro MUller. 

Medalha Rui Barbosa. 

Medalha Marechal Hermes. 

Medalha Mérito Tamandaré. 

Medalha Santos Dumont. 

O Embaixador João Hermes Pereira de Araújo se encontra nesta data no 
exercício de suas funções de Chefe do Departamento das Américas. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 20 de abril de 1981. -
Guilherme Luiz-Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do Pessoal. 

A Comissão de Relações Exteriores. 

OF!CIOS 

Do Sr. lP-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEl DA CÂMARA N• 42, DE 198! 

N"' 4.264/81, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre o Servi~o de Assistf.ncia Religiosa nos 
FOl'<:as Armadas. 

O Cong·resso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 

Da Finalidade da Organização 

Art. 1.0 O Sel'viç_o de Assisténcia Religio.•m nas Forças .Ar
madas - SARFA s·erá regido pela p!'esente lei. 

Art. 2.0 O Serviço de Assistência Religiosa tem por finalidade 
pre.star assistencia religiosa e espiritual aos militares, aos _ civü; 
das o:ganiz::tções militares e às suas famílias, bem como atender 
a ent.'..'..rgos relacionados com as atividades de educação moral rea
lizada::; nas P.lTÇas Armadas. 

Ai:t. :1.0 O Se~:viço de Assistência Religio~a funcionará: _ 
I - . em Le.npo.- de paz"~ nas unidades. navios. bases, hospitais 

c outras org·anizações militares em que. pela localização ou situa
cão ·e:.rfr:•cial, -~·eja recomenda_da a assistência religiosa; 

li - em tempo de guerra: junto às Forças em operações. e na 
forma prescrita 118 inciso anteríor. 

. A~'L 4.0 O Sc.rviço ele A.~sistêncio. Religiosa ..5erá constituído 
de CapcEi.cs 1\ftliLo.res, .s-elecionados entre sacerdotes. ministros re
ligiosos ou pJ.st·Jres. pertencentes a qualquer religião que não 
atente c::ntra a disciplina, a moral e as leis em vigor. 

P:uágrafo únioo. Em cada Força Singular .será instituído 
um Quadro de C.apeli'ies Milítnrc-s. observado o efetivo de que tra
ta o :1 rt. R .O dE's~n. Lei. 

-Al't. 5.0 Em cada Forca Sln.;ular {l Serv~ço cie A:::si.::tl'ncin Re
:iJ,iG·):, tcrâ uma che_iin. ct:rc:n.mcnte .suhürdinad:'l ~•o rr.snrctivo 
6;:gão s:-tor!?.l de pr=ij.,t:al. 

:1rt. (,y A C!u:Ii;l ci~J So-viç.o de A:-.~htt•ncL1 R~·Jig·io~;u., em 
C'::c'1<1 Forçr. ~;i!1.P,:n:ar. ;;c;·ã exrrcicln por um C;~pitão-dc-I\1ar-c
G~ICrra Cnpe!ão {lll p::r um Coronel C:tpelõo. n~•:nC';J.da pdu Mini:.;. 
~:o d::t re.!:pecLva PLt·ta. 

Arf. í.'' i\s n:Ocllcfl::l,j cont:"3PJ11d·entrs nos Dü;tr:t~s .e Cu
mandos Nava1s, Comando-Geral do Corpo de Fuzileiros Navais 
Comando cm Chefe da Esquadra, Comandos Aér·cOs H.egwnms se-' 
r.' o e~:<':·cicL."\5 pc:r Ofici<~}s ~upcriore:; Cn.pc1óes. 
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Art. 8.0 O .efetivo máximo de Capelães Militares da ativa por 
postos, para cada Força Singular, é o seguinte: 

I - na Marinha: 

- Capitão-de-Mar-e-Guerra Capelão ............... . 
- Capitão-de-Fragata Capelão . .. .. . . .. .. . .. . . . .. . . . 3 

- Capitão-de-Corveta Capelão ....... ·~· . . . . . . . . . . . . 5 

- Capitão-Tenente Capelão ............. ,. . . .. . . . . . . . a 
- 1.0 e 2.0 -Tenente Capelão 
II - no Exército: 
- Coronel Capelão ...... _. _ .......................... . 

Tenente-Coronel Capelão ........................ . 
Major Capelão .................... -.............. .. 

Capitão Capelão ............................. . 
1.0 e 2.0 -Tenente Capelão 

III ....,..:..; na Aeronáutica: • 

- Coronel Capelão ................ ·~ ..... . 

13 

7 

16 

20 

- Tenente-Coronel Capelão . . . . . .. . . .. . . .. . . . .. . 3 

- Major Capelão . . . . . . ... •. . . . . . . . .. . . . . . . .. . . .. .. .. . 5 

- Capitão Capelão ................... _... .. . . . .. . . . . 8 

- 1.0 e_ 2.0 -Tenente Capelão .. .. . . .. . . .. .. .. . .. .. . . . . 13 

Parágraf.o único. O efetivo de que trata este artigo será acr-es
cido aos efetivos. em tempo d·e paz, fixados em lei específica para 
a Marinha, Exército e Aeronáutica, respectivamente. 

Art. 9.0 O respectivo Mln.i.stro Militar baixará ato fixando os 
efetivos, por postos, a vigorar em cada ano, dentro dos limites pre
vistos nesta lei. 

Art. 10. Cada Ministério Militar atentará para que, no posto 
inicial de Capelão Wlitar, seja mantida a devida proporcionali
dade entre os Capelães das diversas religiões e as religiões profes
sadas na respectiva Força. 

CAPíTULO II 

Dos Capelães Militares 

SEÇAO I 

Generalidades 

Art. 11. Os Capelães :rvtilitares prestarão serviços nas Forcas 
Armadas, oomo o!!ciais da ativa e da rezerva remunerada. 

Parágrafo único. _A designação dos Cap-elães da r·eserva re
munerada será regulamentada pelo Poder Executivo. 

Art. 12. Os Capelães Militares designados, da ativa e da re
serva remunerada, terão a situação, as obrigações, os deveres, os 
direitos e as prerrogativas regulados pelo Estatut·os dos Militares, 
no que couber. 

Art. 13. O acesso d·O-s Capelães Militares aos diferentes postos, 
que obedecerá aos princípios da Lei de Promoção de Oficiais da 
Ativa das Forças Armadas, será regulamentado pelo respectivo 
Minislro. 

Art. 14. O Capelão Militar que, por ato da autoridade ecle
siástica competente, for privado, ainda que temporariamente, do 
uso da Ordem ou do ·exercício da atividade religiosa, será agr_egado 
ao respectivo Quadro, a contar da data em que o fato chegar ao 
conhecimento da autoridade militar CQID1letente, e ficará adido, 
para o exercício de outras atividades nãQ-religiosas, à organização 
militar que lhe for designada. 

Parágrãio úhic.o. _ Na hipótes·e da privação definitiva. a que se 
refere este artigo, ou da privação temporária ultrapassar dois anos, 
consecutivos ou não, será .o Capelão :Militar demitido e."'--officio, 
ingressando na reserva não-remunerada, no· mesmo posto que pos
suía na ativa_. 

Art. 15. Os- Capelães Militares serão transferidos para a re
serva remunerada: 

I - ex-officio, ao atingirem a idade limite de 66 (sessenta e 
seis) anos; 

II - ao pedido, de.sde que contem 30 (trinta) anos de serviç-o. 
Art. 16. A idade limite de permanência na reserva remune

rada, para o Capelão Militar, será de 68 {sessenti e oito) anos. 
Art. 17. Aos Capelães Militares aplicar-se-ão as mesmas nor

mas e condições de uso dos uniformes existentes para oficiais da 
ativa de cada Força Singular. 

_ Parágrafo úTiiCo. -Em cerimônias- religiosas, os capelães MUi
tares deverão trajar seus hábitos ou vestes eclesiásticas, mesmo 
no interior das _organizações militares. 

SEÇAO II 
Do Ingresso no Quadro de Capelães Militares 

Art._l8. Para o ingresso no Quadro de Capelães Mílitares será 
c.ondição o prescrito no art. 4.0 desta lei, bem como:-

! ~ ser brasileiro nato; 

II -ser voluntário; 
III - ter entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos âc idade; 
IV - ter curso de formação teológica regular de nível univer

sitário, reconhecido pela autoridade eclesiâ&tica de sua religião; 
V - possuir, pelo menos 3 (três) anos de atlvidades pasto

ra:is; -

VI - ter oonsentimento expresso da autoridade eclesiástica da 
respectiva religião; 

VII - ser julgado apto em inspeção de saúde; e 
VIII - receber conceito favorável, atestado por 2 (dois) ofi

ciais superiores da atlva das Forças Armadas. 
~ Art. 19. Os candidatos que satisfizerem à.s condições do ar

tigo anterior serão submetidos a um estágio de instrucão e_ de 
adl0ptação com duração de até lO (dez) meses, durante o qual 
serao equiparados a Guarda-Marinha ou a Aspirante-a-Oficial 
fazendo jus somente à remuneração correspondente. ' 

. Parágrafo único. O estágio de· instrução e adaptação deverá, 
obrigato.riamen te, c:onstax de: 

a) um período de instrução militar geral na Escola de For
mação de Oficiais da Ativa da Força Singular respectiva; 

b) um período como observador em uma Escola de Formação 
de Sargentos da Ativa, da Força Singular; 

c) um período de adaptação em navio, corpo de tropa ou base 
aérea, no desempenho d~ atividade pastoral, devendo ainda cola
borar nas atividades de educação moral. 

Art~ _20. F1n.do o estágio a que se refere o artigo anterior, os 
qUe forem declarados aptos por ato do Ministro da respectiva 
Força serão incluídos no Quadro de capelães Militares da Ativa, 
no posto de 2.o Tenente. 

Art. 21. O estágio a que se refere o art. 19 desta lei poderá 
ser interrompido nos seguintes casos: 

I~ ~:.a pedido, meéliante requerimento do interesSado; 
II - no Interesse do serviço; 
III - por incapacidade física comprovada em inspecão de 

saúde; e- ~ 

IV - pOr privação do uso da Ordem ou do exercício da ati vi
dade religio .. ~a, pela autoridade eclesiástica da religião a que per

. tencer- o estagiário. 
CAPiTULO III 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 22. Os Capelães Militares com estabilidade assegurada 
de acordo com o art. 50 da Lei n.0 4.242, de 17 de julho de 1963, 
serão incluídos no Quadro de Capelães Militares da Ativa, no pos
to atual, e terão sua antiguidade contada desde o seu ingresso no 
Serviço de Assistência Religiosa das ForçM Armadas. 

Art. 23. Os Capelães que atualmente .servem às Forças Ar
madas, na qualidade de militares, poderão ser aproveitados no 
Quadro de Capelães Militares da Ativa, desde que .satisfaçam às 
-exigências dos incisos I, II e IV do art. 18 desta lei. 

!; 1.0 Os CapelãeS que forem aproveitados na forma de'=te ar
tigo terão sua antiguidaçle contada desde o seu ingre~.so no Ser
viço de Assistência Religiosa nas Forças Armadas. 

§ 2.0 Os Capelães que não forem aproveitados de acordo com 
o disposto neste artigo permanecerão prestando s_erviço à respec
tiva Força Armada até o término de seu estágio de .serviço, que 
não será renovado. 

§ 3. 0 Terminado -o estági-o de serviço, o.s Capelães Militares, 
de que trata o parágrafo anterior, ser.§.o incluídos no Quadro de 
Capelã.e.s da Reserva Não-Remunerada, com o po.sto de Capitão
Tenente ou Capitão. 

Art. 24. Os atuais Capelães contratados da Marinha, do Exér
cito e da Aeronáutica, de __ conformidade com o.s art.s. 4.o e 16 da 
Lei 11.0 5. 711, d·e 8 de outubro de 1971, p-oderão ser aproveitados, a 
critério do respectivo :Ministro_.1'lilitar e desde que satisfaçam a.s 
exigências previstas nos inclsos L II e IV do art. 18 desta lei. 

§ 1.0 Os Ca-p-elães contratados que deixarem de ser aproveita
d,o.s na forma de.ste artig.o não terão seus contratos renovados ao 
término do prazo neles fixado. 
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§ 2.0 Eh.-pirado o prazo fixado n:~ respectiVQ contrato sem· que 
tenha sido aproveitado_ no Quadro de Capelães Militares da Ativa, 
será o então titular do contrato _extinto incluído no Quadro de Ca
pelães Militares da Reserva Não-Reinu:ri:erada, com o posto de Ca
pitão-Tenente ou Capitão. 

Art. 25. Os Ministros Militares, para a constitui-Ção do Qua
dra de Capelães Militares cta Ativa, especificarão en1 ato: 

I - o número d03 atuais Capelãe.s Militares previstos no art. 
23 d-esta lei, que deverão ser aproveitados no Quadro a que se re
fere o parágrafo único do art. 4.0 d~sta lei; 

II - o número dos atuais Capelães Civis contratados, que de
v·erã-o ser aproveitados no Quadro a que se refere o inciso ante-
rior; e --- ------

III - o- núrrte"tO dos atuals Capelães Militares que .serão in
cluídos no Quadro referido neste artigo, de conformidade com o 
art. 22 desta lei. 

Art. 26. Os Capelães Militares a que tenham sido concedidas. 
por mais de 5 (cinco) anos, consecutivos ou não, honras de posto 
superior ao seu. serão contir:rnados nesse posto, com todos di
reitos, prerrogativas e deveres a ele inerentes. 

§ L-0 Os Capelães Militares de que trata este artigo, se ainda 
na ativa, serão aproveitados no Quadro de_ Capelães Militares da 
Ativa, no po.sto em que forem confirmados. 

§ 2.0 Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos Capelães 
Militares que, preenchendo as condições nele previstas, já se en
contrar·em na inatividade remunerada. 

§ 3.0 Os Capelães Militares que estiverem na inatividade re
munerada, com6 Capitão ou Capitão-Tenente Capelão e que te
nham completado no posto, antes de sua reforma, 25 anos sem 
promoção serão prom·ovidos a par-_tir da vigência desta lei ao pos
to de Ten'ente-Coronel .Capelão ou "Capitã:J-de-Fragata Capelão, se 
pertence_nte_s ao Exército, aeronáutica ou Marinha . 

Art. 27. Os 1\1ini.stros Militares expedirã-o as instruções que 
se fizerem nece.s.sária,3 à execuçã.o_ ·ct·esta lei. 

Art. 28. As desuesas decorr·en_tes desta lei .serã-o atendidas à 
conta das dotações ·constantes do OrQam·ento Geral da D_nião. 

Art. 29. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica
ção. 

Art. 30. Revogam-se a Lei n.O 5. 711. de 8 de ·outubro de 1971, 
e as demais di.~posições em contrário. 

MENSAGEM N.0 64, DE "1981 

Exc~lentissimos Senhores Membro.) do Oongre.sso NJ.cional: 
Nos ter.ntOs_ do art. 51 da Constituição e para ser aprccbd:J 

no-:; prazes nele- referidos, tenho a honra de subn1oeter à ·~l~va-da 
deliteração de Vossas Excelências, acompanhado de Expo.s1çao d3 
Motivos do Sr. Ministi:o de Estado Chefe do EstadocMaior dao 
Forças Arm:adas, o anexo projeto de lei que dispõe sobre o Eerviç·O 
de .f\.,S.sistência Religiosa nas Forças Armadas. 

Brasília, 10 de março de 1981. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 682-FA-12, DE 9 DE MARÇO DE 
1981. DO SENHOR MINIS'l'RO DE ESTADO CHEFE DO 
ILSTADOcMAIOO DAS FORÇAS ARMADAS -

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
A religiosidade, por seu alto conteúdo moral, traz concr.:. t0s 

benefícios à discip-lina, ao respeito à h.Lerarquia, à noção de r3s
p:msabi11dade e, até m,esmo, à disposição para o sacrifício, virtu
dc,s cuja importância para os militares ninguém desconhece. 

Na entanto, o Serviço de Assistência. Religiosa vem sofrendo, 
há muito tempo, de uma crônica. falta de volun,tárioJ. para pr,e
encher os claros das C'apelanias Militares, de tal sorte que seu 
efetivo máximo fixado em lei, nunca ultrapassou 60% do efetivo 
previsto. 

O Estado-Maior das Forças Armadas, bem como as Forc1:; 
Singula-res, estão firmemente con_vencidos que o fator preponde
rante que mais desestimtlla os Sacerdotes, Pastores e :Ministros 
das diver~as religiões a se candidatarem a tão honrosa função é, 
sem dúvida a falta de estabilidade que decorr·e da mDldura legal 
que atualmente regula o Serviço de Assisténcia ReligiDsa. 

Por outro lado, a Lei n.O 5.~ 711/71 mantém em formal interi
nidade os Capelães Militares pois que, mesmo depois de 22 anos 
de efeti·vo serviço, pod.erão ter - hipoteticamentz - ssu.s reqm~
rimento.s de r.enovação de estágio negados. Sobre ser uma violên
cia legal, parecz-nos conveniente modificar eSS·e quadro, em bene
fício do--pr6pi'io Serviço de Assistência _R..ellgiosa, dos se·us digno; 
int·egrantes e até de_ nossas Forças Armadas, cujo real intere::::e 
é, sem dúvida, contar com uma Capelania l'IA1litar diligente 
atuante e dotada de plena eficiência. 

Por esses motivos, aos quais certamente poderiam ser acres
centatios mUitos outros, submeto à -elevada apreciação de Vos.<:·a 
Excelência o anteprojeto de lei em anexo, que dispõe sobre o Ser
viçO de ASSistiência Religiosa, certo de que este Serviço ficará com 
uma Ie:gis!ação mais perf-eita que a atual. 

r\proveito a oportunidade para ap-resentar a Vo.;sa Excelên
cia, Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo res
peito. - General-de-Exército-. José Ferraz da Rocha, Ministro ele 
Estado Chefe do Estado-Maior das For(}a.S Armadas, 

LEGISLAÇií.O CITADA 

LEI N.o 4.242. DE l'í DE JULHO DE 1P63 

Fixa novos valores para os V<"ndmentos des servido
res do Poder Executivo, Civis e l\Ulitares; ins-titui o em
préstimo compulsório; cria o Fundo Nacional de Investi
mentos, e dá outras providênc_ias. 

··-····-················,····················· 
Art. 50. O disposto no parágrafo único do art. 23 da_ L3i 

n.0 4.069, de 11 de junho de 1962, aplica-re nos funcionários !.n
terinos ncmea<ios até a data da referida lei, e aos Capelà·2S ,Mili
tares de todos os credos religiosos, que servem nas Forças Arma
das, nomeados d.e acordo com o Decr-eto-lei n.0 9.505, de 23 de 
.i ulho de 1946. 

§ 1.0 Não contando ainda os servidores a QU3 se :-eferJ? e...s!e 
artigJ cinco anos de ~e:n·viço público, permanec·erõ.o nos carg-o,.; até 
Q1le ::·e CJmple-te esse· praz-o a fim de serem .efetivamente e:n.qua
dl.ldOs. 

§ 2 ° A norma dessa artigo apl.ica-.::e, por igual, o.::>s funcio
nários da_ União e d.a.s Autarquias com mais de dez anos c!~ .::.=rviço 
público, admitidos até a data da prcsent,e lei. 

§ 3 ° São lgu:l)rilente aplicáveis aos funclonários de que trn ~:. 
e,ite :uiigo os dispositivos da Lei n.0 4. 054, de 2 d·a abTil c! e 1262. 
t?f:rentes a promoções. 

S 4.0 O capelão, quando_ privado do ex_ereício de sua atividade 
rcliglos:::. pela a1,1toridade. eclesiástica, perderá as garantias .1~~e-
g:.lradas neste artigo. · 

LEI N .0 5. 711. DE 8 DE OUTUBRO DE 1971 

Reestrutura o Serviço de Assistência Reli~·iosa na-; 
F.orças Arm.aàas, considera em extiJWão os atuai., Qu~dr:J:;. 
de Efetivos de Capelães !\lilitares~ e dá outras pro·dd-ên
cias. 

O P~·esidente .da República, 
FJ.ço saber que o Congresso Nacional decreta e en ·:-:;.nci-c_:o 

2. seguinte Lei: 
CJU>:ITULO I 

Finalidade e Organização do Serviço 

Art. 4.0 O SARFA, a cargo .de sacerdotes, ministros rellgios.o:; 
ou past:~res, denon:únados capelães, 'e pertencentes a qualquer cre
do religioso que não atente contra a Constituição e Leis em vigor, 
será exercido __ na forma estabelecida por e-sta lei ~ suas normas. 

. Parágrafo único. Os Capelães poderão prestar serviç·OS nas 
Forças Armadas, na situação de: 

a) militares (como Oficiais da Reserva não Remunerada); 
b) civis (como Contratados). 

CAPf';I'ULO~ III 

Dos Capelães Contratados 

Art. 16. Os :Ministros Militares poderão contratar sacerdotes. 
ministros religiosos ou pastores, conforme o previsto no art. 4.0 , 

para exercerem funções de Capelães Civis das Forç·as Armadas. 
r·2speitados o interesse e a conveniência dos respectivos credo..; 
fêliglosos. 

§ 1.0 Os contratos serão individuais e celebrados entre o 1\.I.:.
nistériÕ Militar interessado e o candidato a capelão que tiver 
satisfeit-o todas as condições constantes do art. 17 desta lei. 

§ 2.0 O.S contratos de que trata o parágrafo anterior tc•::'o 
a duração de 3 (três) an_os, :podendo ser renovados por, no mixi
m·J. mai::: dois períodos d-e 3 (trêsJ anos ca.d.a u:m, não deven~· P 
o .conuatado, ao término do 3,o (terceiro) período, ter ulL·apa 
sado a idade de 60 (sessenta) anos. 

Às Comissões de Segurança Nacional e de Finança.~ 
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EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 116, DE 1976 

(N• 3.837/77, na Câmara dos Deputados) 

Inclui, ;ntre as atribuições do MOBRAL, a difusão de rudimen
tos de educaçlio sanitária. 

Dê-se ao art. lO? do Projeto a seguinte redação: 

"Art. l'i' Fica incluída entre as atribuições da Fundação Mo
vimento Brasileiro de Alfabetízação- MOBRAL, , a difusão siste
mática de noções de saúde, higiene, alimentação e formação comu
nitária." 

(Às Comissões de Educação e Cultura e de Saúde.) 

PARECERES 

PARECERES N•S 129 E 130, DE 1981 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nP 109, de 1979 (n' 4.052-B, de 
1977, na origem), que "dispõe sobre a proibição do fabrico e da venda 
de medicamentos e insumosftirmacêuticos, cuja venda tenha sido inter
ditada no pais de origem da fórmula''. 

PARECER N• 129, DE 198\ 
Da Coinissão de Saúde 

Relator: Senador Gilvan Rocha. 
O projeto em apreço, ao lembrar a Lei n9 6.360 QUe trã.ta do registro de 

medicamentos de origem estrangeira, reclama, com muita propriedade, que 
além do registro do país de origem, todas as sanções, restrições ou proibições 
a estes medicamentos terão que ser observadas e obedecidas em outros países 
onde se pretenda comercializar o produto. 

e. evidente que esta é uma medida de justiça e de alto alcance na proteção 
do consumidor, já que não hájustíficativa possível para que se libere a indús~ 
tria farmacêutica a comercializar no país, um produto condenado em um ou-
tro. 

A iatrogenia, um dos males deste século de tecnologia avassaladora, tem 
que ser combatida com toda ênfase. E não se pode entender que num país, 
uma droga seja perniciosa, e em oufro, não.· 

Um dos deveres maiores desta comissão e das Casas Legislativas, é o da 
proteção adequada do consumidor através de leis justas e de fácil aplicação. 

Este projeto tem claramente esta qualificação: é justo e aplicável sem 
maiores dificuldades. 

A alegação de que, no Brasil, existe órgão fiscalizador de medicamentos, 
não invalida este projeto que simplificando a proibição de medicamentos, 
torna factível o aproveitamento da experiência de órgãos similares, em países 
mais desenvolvidos, proteje, com muito maior garantia os consumidores, e 
estabelece um critério de reciprocidade muito mais ju:;to entre noss-o pafs e as 
multinacionaiS da indústria farmaCêutica. 

Por tudo isto, somos favoráveis à aprovação deste projeto. 
Sala das Comissões, em 15 de maio de 1980.- Almir Pinto. Presidente 

eventual - Gilvan Rocha, Relator - Alberto Silva - Adalberto Sena: 

PARECER N• 130, DE 1981 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Pedro Simon. 

Proveniente da Câmara dos Deputados, é submetido ao exame destaCo
missão de Economia o Projeto de Lei n9 109/79, que "dispõe sobre a proi
bição do fabrico e da venda de medicamentos e insumos farmacêuticos, cuja 
venda tenha sido interditada no País de origem da fórmula••. 

O teor da justificação apresentada pelo B.utor, o i1Usire Deputado Gerson 
Camata, é o seguinte: · 

"O art. 18 da Lei n• 6.360, de 23 de setembro de 1976, impõe, 
ao tratar do registro de medicamentos de origem estrangeira, como 
condição essencial, a apresentação do respectivo registro no país de 
origem. Achamos que deve ser aplicada a recíproca, ou seja, qual
quer restrição ou proibição imposta ao medicamento ou insumo no 
país de origem deve levar a autoridade brasileira a impor idênticas 
restrições· no Brasil." 

Apreciada na Comissão de Saúd~, esta concluiu pela aprovação da ma
téria, ressaltando que o projeto· simplifica a proibição de medicamentos, tor
na factível o aproveitamento da experiência de órgãos fiscalizadores existen
tes em países mais desenvolvidos, proteje, com muito maior garantia, os con
sumidores e estabelece um critério de reciprocidade muito mais justo entre 
nosso País e as multinacionais da indústria farmacêutica. 

No Brasil, a indústria farmacêutica tem sido usada como arquétipo de 
desnacionalização. Alguns estudos demonstram que muitas firmas brasilei
ras, que poderiam evoluir e crescer muito mais, foram abandonadas pelo Go
verno, pois, os arbitrários e injustos controles de preços que a indústria sofreu 
no passado tiveram graves conseqüências e uma delas foi a desnacionali
zação. 

Sem dúvida, a indústria farniacêutica é talvez a única na qual o floresci
mento da indústria local foi seguido por tão radical processo de dominação 
estrangeira. 

O efeito maiS importante da desnacionalização foi o desaparecimento 
das firmas locais que puderam um dia ter sido capazes de reclamar lugar na 
indústria Com base eni suaS próprias descobertas tecnológicas. O quadro a se
guir apres~nta a participãção de firmas locais na indústria farmacêutica brasi
leira entre 1957(74: 

1957 1961 1965 1969 1974 
Porcentagem Estimada do 
Total de Vendas ................•. 20% 19% 18% 17% 17% 
N9 de Firmas Locais entre 
as 35 principais ............. ·-~· ... 11 6 4 3 

O processo de produção industrial é a fase que provavelmente menos 
problemas apresenta para a indústria farmacêutica. As fases críticas situam
se nos estágios de inovação técnica e de comercialização. No Brasil, apesar de 
que algumas firmas focais consigam sobreviver na base de sua sagacidade co
mercial, o monopólio da inovação tecnológica, principal fonte de lucros das 
firmas estrangeiras, garante o prognóstico de que as firmas de propriedade lo
cal continuarão a ser pequenas e marginais enquanto as estrangeiras predo
minarão na cúpula da indústria. 

Conseqüentemente, a posição monopolista inerente a uma patente torna 
possível cobrar, pelo menos temporariamente, aquilo que o mercado. possa 
pagar por um novo produto. 

Face essa posição monopolista e os elevados gastos com pesquisa e de
senvolvimento, torna-se exeqüível a transformação de nações subdesenvolvi
das em verdadeiros laboratórios da indústria farmacêuticâ, atrávés do Uso in
discriminado de medicamentos não permitidos ainda no País de origem. 

Da mesma forma, essa imperfeição de mercado permite a diversificação 
de produtos que não reproduzem as novas qualidades apregoadas e sim novas 
embalagens de forma a administrar os preços, dificultando a eficiência de 
qualquer mecanismo de política governamental de controle inflacionário. 

Do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 
109/79 que poderá contribuir substancialmente para a redução do uso irres
ponsável de medicamentos no País, os quais tenham sofrido restrições na 
nação de origem da fórmula. 

Sala das Comissões, 23 de abril de 1981. ::-José Richa. Presidente- Pe~ 

dro Simon, Relator - José F.ragelli- Roberto Satumino - Lomanto Junior 
- Luiz Cavalcante - José Lins - Vicente Vuolo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Do Expediente lido consta o 
Projeto de Lei da Câmara n9 42, de i98i, que receberá· emendas~ na primeira 
comissão a que foi distribuído, pelo. prazo de cinco sessões ordinárias, nos 
termos do artigo 141, II, b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 75, DE 1981 

Acrescenta dispositivo à Conso/idaçdo das Ltis do Trahalho,para 
o fim de definir a representação dos condomlnios em ediji.caç{!es pe· 
rante a Justiça do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• É acrescentado ao art. 791, da Consolidação das Leis do Traba
lho, o seguinte § 39: 

~·§ 39 Quando se tratar de reclamação contra condomínio e 
edificações~ o síndico eleito representará os condôminos, respon
dendo estes pelas eventuais condenações proporcionalmente às res
pectivas frações ideais." 

Art. 29 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam·Se as disposições cm contrário. 

Justlficaçio 

Torna-se indispensável que a legislação trabalhista discipline esclar=
doramente a situação criada com a existência dos condomínios em edifi
cações. 
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É que se apresenta bastante confusa, atualmente, a demanda trabalhista 
de empregados do condomínios que não sabem quem responde pelas obri
gações salariais e oUtras, b-ein cU mo quem representa o condomínio na Justiça 
do Trabalho. 

O projeto de lei que ora tenho a honra de submeter à consideração da 
Casa deixa claro que o síndico representará o condomínio, bem corno que os 
proprietários responderão pelos encargos trabalhistas na proporção de suas 
frações ideais no condomínio. 

Sala das Sessões, em 28 de abril de 1981. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N9 5.452,Dtl' DE MAIO DE 1943 

Aprova a ConsolidaçãO das Leis do Trabalho. 

Das partes e dos procuradores 

Art. 791. Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoal
mente perante aJustiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o 
final. 

§ {9" Nos dissidios individuais os empregados e empregadores poderão 
fazer-se representar por intermédio do sindicato, advogado, solicitador, ou 
provisionado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil. 

§ 29 Nos dissídios coletivos é facultada aos íriteress<idos a assistência 
por advogado. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça e de Legislação Social. J 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 76, DE 1981 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, apro
~·ada pelo Decreto-lei nP 5.452, de ]P de maio de 1953. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~' Os artfgos-380 e 446 e seu parágrafo único, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.432, de 1~' de maio de 1953, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 380. Para o trabalho a que se refere o item III do artigo 
anterior, torna-se obrigatória, além da fixação dos salários por par
te dos empregadores, a apresentação à autoridade competente, de 
atestado de capacidade física, passado por médico oficial." 

"Art. 446 Presume-se autorizado o trabalho do menor de 21 
anos e maior de 18. Em caso de oposição paterna, poderá o menor 
recorrer ao suprimento da autoridade judiciária competente. 

Parágrafo único. Ao pai ou responsável legal é facultado plei
tear a recisãO do contrato de trabalho, quando sua continuação for 
suscetível de acarretar ameaça ou prejuízo de ordem física ou moral 
para o menor." 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em cOntrário. 

Justificaç-ão 

O Decreto n' 83.936; de 6 de setembro de 1979, aboliu, nos órgãos e enti
dad_es da AdministraÇão Federal, Direta e lndireta, a exigência de· apresen
tação do chamado Atestado de Bons Antecedentes. 

Posteriormente, a Lei n9 6.868, de 3 de- dezembro de 1980, dispensou a 
apresentação desse atestado, para fins de registro profissíona], perante o Mi
nistério do Traóafho ou órgãos fiscalizadOres do exercício profiSsional, acei
tando, em substitu-iÇão, a declaração escrita -do interessado. 

Ocorre, contudo, que a CLT conünua a exigir tal atestado- e-m relação às 
mulheres que trabalham em horário notU-rno, em casas de diversões, hotéis, 
restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres. 

Portanto, a supressão das alíneas a e b e a nova redação d_o caput do arti
go 380 do nosso _d_iploma obreiro (que faz referência a alfnea do artigo ante
rior, quando este não tem alínea e sim incisos), estão em consonância com o 
Programa Nacional de Desb_urocratízação, instírtiído em 18 de julho de 1979, 
com o objetivo de "simplificar e dinamizar o funcionamento da Adminis
tração Federal, reduzir a interferênCia do Governo na atividade privada e fa
cilitar o atendiinento dos usuários do serviÇo público." 

Já com a alteração do artigo 446 e seu parágrafo único, -pretendemos es
coimar da nossa legislação trabalhista um dispositivo anacrônico, completa
mente divorciado _da tendência evolutiya_de nosso direito -positivo, que, a par
tir do advento da Lei n9 4.121, de 1962- Estatuto da Mulher Casada- pra
ticamente efiminou a subordinação da mulher ao marido e reconheceu direi
tos iguais ao homem e à mulher. 

Se, na esfera do direito civil, a mulher vem sendo libertada de injustas tu
telas, nada mais indicado que, no campo do direito do trabalho, também as
sfm OCOrra, objetivando ainda mais a uniformização dOs preceitos legais que 
regem as dois campos jurídicos. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1981.- Raimundo Parentt?. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE lo DE MAIO DE 1943 

Aprm·a a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 379. lô vedado à 111ulher o trabalho noturno, exceto às maiores de 
18 (dezoito) anoS empregadas: 

III- em casas de diversões, hotéis, restaurantes, bares e estabelecimen
tos congéneres; 

Art. 3_80. Para o trabalho a que se refere a alínea c do artigo anterior, 
torna-se obrigatória, além da fixação dos salârios por parte dos empregado
res, a apresentação à autoridade competente dos documentos seguintes: 

a) at~tado _de bons antecedei!_tes, fornecido pela autoridade competen-
te; 

h! atestado de cap:cidade "tiSiCa-e mental, passados por médico oficial. 

Art. 446. Presume-se autorizado o trabalho da mulher casada e do me
nor de 21 anos e maior de 18. Em caso de oposição conjugal ou paterna, po
derá a mul_her ou o menor recorrer ao suprimento da autoridad judiciária 
competente. 

Parágrafo único. Ao marido ou pai é facultado pleitear a rescisão do 
contrato de trabalho, quando a sua continuação for suscetível de acarretar 
ameaça aos vínculos da família, perigo manifesto às condições peculiares da 
mulher ou prejuízo de ordem física ou moral para o menor. 

DECRETO No 83.936, DE 6 DE SETEMBRO DEI979 

Art. {9 Fica abolida, nos órgãos e entidades de Administração Federal, 
Direta e I ndireta, a exig_éncia de apresentação dos seguintes atestados, 
aceitando-se em substituição a declaração do interessado ou procurador bas-
tante: -

J - atestado de vida; 
II- atestado de residência; 
III- atestado de pobreza; 
IV- atestado de dependência econômica; 
V - a-testado de idárieidade moral; 
VI- atestado de bons antecedentes; 

LEI N• 6.868, de 3 de dezembro de 1980 

Art. I'~ Ficam abolidas qualsquer exigências de apresentação de atesta
do_s de bons antecedentes, de boa conduta ou de folha corrida para fins de re
gistro profissional perante o Ministério do Trabalho ou os órgãos fiscalizado
res do exercício profissional, aceitando-se, em substituição, a declaração es
crita do interessado. 

( Ãs Comissões de Constilufçào e Just[Ça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetas que vêm de ser lidos 
-serão publicados e remetidos às comissões Competentes. 

Sobre a mesa, comuniCação que será lida pelo Sr. 1 '~-Secretário. 

E lida ã seguinte 

Brasília, 27 de abril de 1981. 

Senhor Presidente, comunico a Vossa Excelência que esta Liderança de
liberou propor a substituição do Senhor Senador Evandro Carreira pelo Se
nhor Senador Agenor Maria, na Comissão de Serviço Público Civil. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de elevi:!.áa estimri e corisideração. Marcos Fr,eire, Líder do PMDB. 

o· SICPRESJDENTE (Passos Pôrto)- Serâ feita a substituição solici
tada. Sobre á mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 1'~-SecrCtârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 76, DE 1981 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno, requeiro a transcrição, 

nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "Uma guerrr unilateral", 
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do Senador Jarbas Passarinho, publicado no jornal Folha de S. Paulo, de 23 
de abril de 1981. ---

Sala das Sessões, 28 de abril de 1981. - Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- De acordo ~om o§ 1•, do art. 
233~ do Regimento Interno, o requerimento serâ publicado e submetido ao 
exame da Comissão Diretora. -

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão _do oradói'.) --Sr. Presidente~· Srs. Senadores: 

Ocupo es~a tribuna em soJidaried3.de, como parfamentar, a toda classe 
médica brasileira, como um de seus mais humildes integrantes. 

Leio na primeira página de todos os nossos jOrnais a ameaça, muito mais 
do que advertência, feita pelo Governo a quase cem mil profissionais de saú
de. 

Tenho em mãos, por exemplo, a edição de hoje da Folha de S. Paulo que 
diz na primeira páginã.: HMédico em greve serâ demitido, adverte o Gover
no." 

Na verdade, Srs. _Senadores, elegeram os médicos de todo o País apre
sente data, 28 de abril, corno o seu Dia Nacional de Protesto, paralisando por 
24 horas suas atividades, limitando a atenção médica aos casos de urgência~ 
preservando-se, obviamente, o caráter ético no cuidado com a vida, atestado 
inequívoco da condição espedaJíssima d-á -Medicina como aiiViditi:le profiSsiO.: 
nal. 

Sob a liderança da Federação Nacional dos Médicos e de sindicatos e as~ 
sociações médicas de todos os Estados da Federação, a classe médica protesta 
c_ontra aqueles ~ue lhe impuseram, autoritariaincntC,- uma situação 3.ngus~ 
ttante, aflitiva mesmo, e, hoje, vêem com indiferença edes!nteresse a proble
mática por ela vivida. Unida, sei, ela estã em torno da sua Campanha Nacio~ 
nal por melhores condições de remuneração e trãbalho, c sua luta 
consubst~ncia-se em seu cada v~z maior poder organizativo como classe, na 
indiscutível representatividade de suas entidades, na mobilização permanente 
pela defesa dos seus mais legítimos direitos. 

As angústlas sofridas pelos médicos, mais de 90 miJ em todo País, dos 
quais mais de 30 mil em situação desesperadora de desemprego ou subempre~ 
go, e a -esmagadora maioria empregada do próprio Estado, quer do 
INAMPS, quer da Secretaria de Saúde dos Estados e dos Municípios, 
traduzem-se na proposta de diálogo com o Governo em torno de certos itens 
fundamentais que, se atendidos, poderiam significar um primeiro passo para 
novas e importantes conquistas, não para a classe mas, sobretudo, para a saú
de da população. 

As reivindicações básicas da classe médica, jã devidamente conhecidas 
da população brasileira, jâ que divulgadas amplalnentC pelos nossos órgãos 
de comunicação, são as seguintes: 

1 -Salário profissional médico correspondente a 1 O salários mfriímos 
regionais, P6t 20 horas semanais para os médicos em inicio de carreira. 

2 ~Reposição do valor legal a US cozn equivalên~ia à centêsim~ __ parte 
do matar salário mínimo vigente, ao mesmo tempo em que proPO-mos uma ·re
formulação deste sistema de pagamento. 

3- Cumprimento das Ji:ís que cstãbelCCem o pagamento do 3dicional de 
insalubridade a todos os médicos com base no salário real adicional noturno 
e gratificação por horas extras. ' 

4- Reajuste semestral de salários. 
S _,. Restabelecimento da gratificação de nível u'niversitârio nos termos 

da Lei n• 3.780(60. 
6 - Reposição salarial segundo os índices do DIEESE - 142% - a par· 

tir de 1•-1-81. 
7 - Melhoria das condições de trabalho. 
8- Limite de 12 consultas para uma jornada de 4 horas em regime am~ 

bulatorial. 
9- Aprovação da Lei Especial do Médico e regulamentação didático

trabalhista da residência médica (Substitutivo elaborado pelos médicos resi· 
dentes) e ora em tramitação nesta Casa, mais precisamente na Comissão de 
Educação e Cultura. 

Este é o manifesto ass.inado por sindicatos médicos, por associações mé~ 
dicas, por sociedades de medicina e cirurgia de todos os Estados da Fede
ração. Na tentativa feita pelos médicos de dialogarem com o Governo, 
malograram~se os seus esforços ... 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - ... e de tudo que 
por eles foi exposto, quer ao DASP, quer ao Ministério da Previdência Social, 
o seu maior empregador, quer ao Ministério da Saúde, apenas aquelas que a 

lei atual, a lei vigente já ~stabele_ce e que não tem sido cumprida pelo Gover
no, apenas essas reivindicações foram atendidas. 

Após ouvir, com muito prazer, o aparte do eminente Senador Gilvan 
Rocha, lerei, em seguida, a resposta dos médicos à colocação feita pelo Go~ 
verno, através do DASP. Ouço V. Ex•. com prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Nobre Senador, eu pedi este aparte 
logo no início do discurso· de V. Ex•, porque era justamente na ocasião em 
que V. Ex• descrevia o esforço da classe médica brasileira em dialogar com o 
Govefiló. Veja V. EX.f: 1eio O Globo de sâbado, dia 25, com a manchete: "Mi~ 
nistro·acha difícil evitar a greve dos médicos no Rio''. Palavras do Sr. Minisw 
tro Jair Soares; 

- Qua\ta-feira à noite, o Presidente da Federação me telefo
nou, e conversamos sobre a data para uma reunião. Eu e o Arcover
de (o Ministro da Saúde, Waldyr Arcoverde) sugerimos dia 27, nos
sa (mica data disponível. 

OUça, Ex•, dois MinistrOs de Estado, naturalmente com os afazeres mui~ 
to mais importantes do que dialo&ar com a classe médica, o próprio Ministro 
da Saúde, a ponto de Sugerir o dia de ontem, véspera da greve, como único 
dia di~ponível nos calendários c_!e S. Ex•s Isso mostra perfeitamente o valor 
que o Governo dâ às reivii1dicaçôes das classes das respectivaS pastas. E mais, 
Sr. Senador, a resposta foi de que seria impossível aquela data, quando a ca~ 
tegoria jâ estaria faze:ndQ_OS preparativos para a greve. Isso é, no mínimo, um 
desrespeito, Ex• Uma classe que vem anunciando, hâ muito tempo, essa dis~ 
posição, tentando levar os entendimentos, pede uma audiência aos Ministros 
da área e eles, os MiniStros, marCam a audiência para a véspera da greve, sob 
a alegação de que sua a:genda ant~rior era mais importante. Vê, V. Ex• o por~ 
quê da minha participação logo no início do seu discurso, para que fique jus
tamente caracterizada a má vontade dos órgãos governamentais para com a 
nossa classe. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- V. Ex• tem inteira 
razão. Esta mesma tem sido, inclusive, a colocação das lideranças médicas do 
País. Na verdade, evitou-se o diálogo, obstaculizou-se, provavelmente de pro* 
pósito, 6 diálogo com a classe mêdica, e são quase cem mil profissionais de 
uma categoria especialíssima, que viveni uma situação angustiante, aflita, 
cheia de conflitos, submetidos às contradições da realidade brasileira imposta 
por um modelo econômico que nos foi imposto de cima para baixo, sem se 
permitir, ]<iiTtais, que a sociedade sequer desse qualquer opinião a respeito. 

É claro que toda esta situação angustiante vivida pela classe médica é 
apenas corolário da crise mais ampla da sociedade brasileira, em particular 
dos trabalhadores, crise esta advinda das contradições flagrantes do modelo 
de desenvolvimento econ_ômico ímPiantado pela tecnocracia que se apoderou 
do aparelho de Estado e, de maneira autoritária e autocrática, pretendeu, à 
revelia da Nação, traçar os rumos e Os destinos deste País, não deixando dúvi~ 
das quanto ao resultado a ser obtido. Na verdade, durante .mais de quinze 
anos, toda a ação do Governo se mobilizou para a execução do triste e célebre 
lema: "é preciso fazer crescer o bolo para depois dividi-lo", pretendendo~se a 
-consolidação de um modelo econômico elitista e dependente. 

Como se poderia presumir, a implantação de uma política de esmaga~ 
menta dos trabalhadores, anulando importantes conquistas das massas tra
balhadoras e de privilegiamento do capital internacional, fazendo deste País 
um verdadeiro éden das multinacionais, acabou gerando riquezas fabulosas, 
de que os aumentos do PIB ou da renda per capita são testemunhos inequívo
cos,__ sem dúvida, no entanto, com o sacritlcio e o esforço dos trabalhadores 
brasileiros, das cidades ou dos cam_pos, no setor primário, secundário ou ter
ciário de nossa economia. 

Em decorrência do surto de crescimento econômico, todos os setores so· 
ciais entraram em mobilidade, modificando sua condição de existência e pro· 
curando adaptar~se às exigências da nova direção implantada. Tal adaptabili
dade não poderia, no entanto, ser ilimitada, e grupos sociais majoritários aca
baram extremamente prejudicados. A recompensa por todo esse esforço, por 
todo esse sacriffcio, já é por demais conhecida; jamais, na história deste País, 
se 'vivam tamanhas desigualdades e distorções, pela extremaménte desigual 
apropriação da riqueza gerada pelo trabalho de milhões de brasileiros. 

Os mesmos idealizadores desse mo-delo aí estão ~gora, Srs. Senadores, 
pregando uma vez mais a necessidade de novos. sacrificios e a concessão de 
novos privilêgios ao capital estrangeiro, corno forma de administrar a crise 
por eles mesmos criada, e de que o povo ê apenas a grande vftíma. Diante do 
esgotamento e da insatisfação popular e dos maus resultados da economia 
imposta, sobre a qual decidem isoladamente, procuraram eles fazer crer se
rem os trabalhadores, mais uma vez, com suas lutas por melhores salários e 
melhores condições de trabalho, os responsáveis pelos íO.dices recordes da in
flação. Justamente os trabalhadores que sempre c sempre mesmo estiveram 
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ausentes das decisões naciomiis, e marginalizadoS dos beneficies do desenvol
vimento. 

Sem dúvida, os pronunciamentos do responsável pela política econômica 
deste Governo carecem de ma_ior seriedade, ou existe mesmo aí um delibera
do menosprezo à inteligência nacional. ~possível, atê mesmo, que creiam ser 
este um país habitado por mais de 120 milhões de imbecis, de idiotas. 

O certo ê que graves distorções existem, e acumuladas acabaram por 
espraiar-se por todos os estratos da população e da realidade brasileira, nos 
campos e nas cidades. Como resultado de uma política de privilêgios a reduzi
dos grupos e de beneficies aos latifúndios, intensificou-se ao paroxismo as 
migrações para as grandes c médias cidades brasileiras de grandes contingen
tes populacionais, criando-se milhões de párias sociais nas periferias das 
grandes, mêdias e pequenas cidades, entregues ao áspero confronto de cultu
ras e valores morais diferentes, ao desemprego ou subemprego, ou, ainda, 
criando milhões de bóias-frias, vítimas dessa dura espoliação. 

O plano habitacional, que por algum tempo forneceu oxigênio à baixa 
classe média, e, portanto, ao próprio regime, tranSformou-se em um novo fa
tor de concentração de rendas. 

No setor de transportes, mesmo após a crise internacion")J.l do petróleo, 
em 1973, com os grandes aumentos do óleo _bruto, continuou sendo estimula
do o uso individual do automóvel, para gãudio da indústria automobilística, 
elevadas inversões em infraestrutura urbana e na malha rodoviãria continua
ram sendo feitas, para atender a extremamente reduzidas faixas populacio
nais. 

No setor educacional, o estímulo à privatização do ensino superior, e do 
próprio segundo grau, degenerou a cultura, criou arapucas imorais, verdadei
ras mercearias do ensino, e mergulhou a educação brasileira numa crise de 
conseqüências imprevisíveis. 

No setor de alimentos, descurou-se da produção para o consumo interw 
no, pela necessidade crescente de subsidiar produção destinada à exportação, 
na tentativa vã de fazer face aos elevad(ssimos custos Qa dívida externa, ao 
mesmo tempo em que se forçava alterações de hâbitos alimentares de uma 
faixa populacional significativa, reduzida à condição de consumidores de en
latados, embutidos ou liofilizados, num pafs da extensão territorial do nosso, 
em prejuízo de sua saúde,_e em beneficio apenas das empresas multinacionais 
que dominam inteiramente esse s-etor. -

Enquanto isso, importam-se produtos alimentares primârios e centenas 
de toneladas de alimentos nas CEASAs, nos supermercados etc., são jogados 
ao lixo, ao mesmo tempo em que dois terços de nossa população são consti
tuídos de subnutridos, de subalimentados. 

Por tudo isso, as conseqUências da política econômica implantada neste 
País são percebidas de maneira mais flagrante no setor saúde, agravad~s pelo 
fato de que mais de um terço de sua população, mais de 40 milhões de brasi~ 
leiros, permaneçam sem qualquer assistência médica ainda. 

A qualidade de vida das populações periféricas dos grandes e mêdios 
centros urbanos e da zona rural regrediu. Inalterados ou aumentados estão os 
índices e as taxas de mortalidade infantil, de acidentes do trabalho, das gran
des endemias, das doenças crónico-degenerativas, das doenças mentais, etc. 

Têm-se, hoje, além disso, ao lado deste padrão nosológico próprio do 
subdesenvolvimento, jã tradicional entre nós, uma outra categoria de doenças 
próprias de sociedades mais avançadas, caracterizadas como patologia mo
derna, entre as quais se destacam todas as oriundas do stress. dos desgastes 
fisicos e psíquicos cOndicionados pela desenfreada competição. 

Este quadro sanitârio, em sua· gra-nae paite, tem como fato r predispo
nente ou causal as condições sódo-econômicas em que vive a população bra
sileira, tesponde pelo aumento desmesurado da demanda e, conseqUentemen
te, pela pressão sobre o serviço de saúde e, sobretudo, em cima do seu princi
pal agente, o médico. Este se vê diante de uma permanente situação de inse
gurança em grande parte gerada pela frustração profissiori.al causada por esta 
realidade angustiante e Conflftiva; E ê neste contexto conflitante e marcado 
pela injustiça socíal que se situa a classe mêdica, hoje, constituída não mais de 
profissiônais liberais; mas de prol(:tários-OaSaúde em permanente frustração. 

Todos sabemos da transforni.ação do papel social do médico e da conSe~ 
qaente transformação de sua própria conSciénCia -ae- claSse. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - P~_rm.it~ V. Ex• um aparte? 

O SR .. HENRIQUE SA"NTILLO (PMDB - GO) - Através das suas 
necessidades de adaptação ao sistema produtivo, o médico generalista e es
sencialmente !iberal estã em extinçãO. 

Ouço o eminente Senad.or Gilvan Rocha, com prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Justamente quando V. Ex• evoca o pa
pel social do médico e sua situação inusitada de ser o anteparo de uma políü~ 
ca errada, secularmente errada, mas particularmente agravada nesses últimos 

15 anos, ê que desejo entrar no discurso de V. Ex•, na condição de Mêdico, de 
Professor Universitãrio de Medicina, título que muito mais me engrandece 
porque permanente, do que o título de Senador da República, que é tempo
rário. Lembro a V. Ex•, e através V. Ex• ao Senado, principalmente ao Go
verno, que é preciso ouvir os médicos. todo médico tem privilégio de ser teste
munha e termômetro dos problemas sociais da população. Se o governo tives
se um pouco de sabedoria ouviria com paciência os médicos do Brasil, porque 
estes conhecem as realidades mais íntimas dos brasileiros, porque todo médi
co é um líder comunitário, mas, ao mesmo tempo, e infelizmente, é uma víti
ma, já que ele ê o traço de união entre a insatisfação popular e a política de
sastrada do Governo na ãrea de saúde. É por isso, Excelência, que todos os 
médicos do Brasil devem nesta hora fazer ver ao Governo da República -
embora ele assim não entenda - que o movimento de hoje ê altamente pa
triótico, pórqlie chama a atenção do Governo sobre o problema mais funda
mental do Brasil- o problema do homem brasileiro. Um movimento como 
esse- sensato, sóbrio, e, sobretudo, ético, já que os mêdicos não deixaram os 
doentes desãssistidos nem as urgênCias eliminadas - não pode ser respondi
dos com a irracionalidade da ameaça governamental. Creio que é profunda
mente insano que o governo responda com ameaças ao movimento que-re
pito -é sóbrio, é sensato e é ético, um movimento que é puramente de adver
tência~ porque este País, vivendo nestes quinze anos de eclipse e de mais 
ameaças~já-perdeu de vez o medo dos todo-poderosos, que hoje são podero
sos para empurrar este País no abismo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Mais uma vez, emi
nente Senador Gilvan Rocha, V. Ex" se expressa com brilhantismo a respeito 
da realidade vivida pelo médico, sobretudo como um ser social absolutamen
te enraizado na realidade deste País, absolutamente consciente das distorções; 
dos descaminhos que nos impuseram, que reduzidas minorias nos impuse
ram, impuseram à Nação como um todo. 

O médico, aos poucos, neste mesmo sistema que aí estã, sendo comparti
rnentado em inúmeras especializações, dependente de uma verdadeira máqui
na sanitária eSsencialmente impessoal, obrigou-se perder de vista a saúde co
letiva ou individualizada, como estado de higidez física, mental e social. Ex
plorado e condicionado, desde os bancos universitários, por um processo de 
individualização competitiva, tornou~se presa fãcil do preconceito pseudo
científico - falsamente científico - da sofisticação assistencial, que o fez, 
por muito tem pÓ, refÓrçador de um preconceito ainda maior sobre a desi
gualdade entre os seres humanos. Pof outro lado, reduzidos grupos, quer de 
forma direta quer através do próprio Estado, apropriando~se da gerência e 
centralização dos fundos sociais, resultantes do trabalho de milhões, 
transformaram-no em controlador d~ mão-de~obra no País. 

Depois de condicionado pela próporia escola em defensor inconscíCntC 
da indústria farmacêutica ou de instrumento médico inteit'ãmente dominada 
pelas multinacionais, confronta-se o jovem médico, depois de formado, logo 
após sua formação, com as duras condições do subemprego, na linha de.ex
ploração da residência-médica ou do estágio hospitalar. Os recursos assim 
acumulados por inexcrupulosos grupos particulares, amorais e vis industriais 
da doenÇa e do sofrimento da população porque este é um País que mantém 
2/3 de sua população em estado de subalimentação e de subnutrição c gasta 
centenas de bilhões de cruzeiros anualmente com grupos particulares, para 
assistir a doentes que estão doentes, em grande parte, pela própria fome, ... 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB -GO)- _Este é aspecto mais brutal da 
questão enfocada por V. Ex'-

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - ... esses mesmos 
grupos, reduzidos grupos - dizia- acumulam riquezas com a desgraça do 
povo, com o apoio e o estímulo da burocracia do setor saúde, em detrimento 
de melhor remuneração aos próprios médicos. Recursos financeiros, portan
to, não faltam. b engodo, é falsidade, dizer-se que não hã recursos financei
ros. Estão esses recursos, isto·sim, criminosamente ni.al distribuídos. (Muito 
bem!) -

A con~ição do médico, por isso mesmo, se agrava com a necessidade de 
cornplemef1tar suas baixas rendas com inúmeros "bicos", ou empregos, ou 
buscando agir através das unidades de serviços capazes de transformar um 
parto normal em prolongada cirurgia ou uma simples diarrêia infantil em 
caso de internação hospitalar, Tudo isso provocando-lhe irreparáveis desgas
tes fisicos, meritais e, sobretudo, éticos. 

Ainda assim, Srs. Senadores, transformado em "bode expia• ;fio'' do sis~ 
tema, recebendo toda carga de insatisfações popular, o mêdico brasíleiro ad
quire rapidamente sua consciência de classe e organiza-se em sindicatos, em 
associações, em sociedades sempre mais representativas e mobiliza-se em de
fesa de seus direitos, e convence-se di necessidade da luta de todos os traba
lhadores pela transformação das estruturas sociais vigentes no País. 
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. O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço V. Ex• com 
imenso prazer, Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Luce(la (PMDB ___ - PB)- O que ê de estarrecer, nobre 
Senador Henrique Santillo, ê que o Senhor Presidente da República, General 
João Baptista de Figueiredo, o homem da mão estendida, e que faz questão 
de se dizer autor de um projeto de abertura política e social, em vez de ter a 
compreensão exata dessas legítimas reivindicações da classe médica brasilei
ra, autorize, como estâ hoje nas manchetes de todos os jornais do Brasil, a de
missão em massa dos médicos da Previdência Social, numa ameaça flagrante 
àqueles que estão lutando pelos seus direitos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Tem razão V. Ex•, 
eminente Senador Humberto Lucena. Os médicos, quase cem mil neste País, 
mobilizam-se na defesa dos seus legítimos direitos, e protestam e continuam 
protestando. Protestam e mobilizam-se', trazendo para toda sociedade brasi
leira a discussão da problemâtica da sat1de e do exercício profissional do mê
dico, colocando a nu, diante dos olhos estarrecidos de todos, a caótica estru
tura assistencial, verdadeira responsável pela péssima assistência mêdica pres
tada à população. Mostram, ainda, que os mêdicos se encontram cm estado 
de exploração, que em nada os diferencia da população assalariada de um 
modo gerá!. Está entendendo jã a população brasileira que, atrãs da classe 
médica, existe uma estrutura eXploradora, que deles independe e que acaba 
determinando a má qualidade dos serviços médicos prestados. 

Na verdade, eminente Senador Hum_berto Lucena, a resposta do Gover~ 
no às reivindicações básicas da classe.--em oficio do DASP à sua Federação. 
Nacional, chega a ser, em alguns trechos, cínica e, noutros, hilariante. Funda~ 
mentalmente, alega carência de recursos financeiros, quando se sabe que, se 
bem distribuídos, seriam suficientes para empregarem todos os noventa mil 
mêdicos do País, a salários mensais superiores a duzentos e vinte mil cruzei~ 
ros, colocações feitas pelo próprio Ministro da Previdência Social, que disse 
estar prevendo gastos para este ano de duzentos bilhões de cruzeiros com as~ 
sistência rriédica, com o pagamento dos médicos, com a remuneração dos ser~ 
viços prestados pelo médico. 

O Sr. /tomar Franco (PMDB ....:. MG) -V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDI! - GO)- Ouço V. E,, com 
imenso prazer, eminente Se.nador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Pediria a V, Ex• que não acei
tasse mais apartes, porque V. Ex• já passou dez minutos do seu tempo regiM 
mental e temos vários _oradores inscritos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Sr. Presidente, eu 
concluirei imediatamente depois, mas permita V. Ex•, com a benevolência 
que lhe é característica, que o Senado ouça, através de aparte, o eminente ~e
nadar 1 tamar Franco. 

O Sr. /tomar Franco (PMD B-GO)- Senador Henrique Santillo, para 
cumprimentar V. Ex'" O mais grave, Senador Henrique Santillo, ê que o qua
dro que V. Ex• traça para. o médico brasileiro, nele eu poderia incluir os enge
nheiros, os economistas. Veja V. Ex•, neste País, hoje, que apresenta, quase 
ou mais de, quarenta mil engenheiros desempregados, a gravidade está exata
mente nesse aspecto estarre~~or. Se_fC?s~.e apenas setoria~, o problema do ~é
dica já seria gravíssimo,· mas:_não é,~ llffi qua_drÕ ieneralizado. O que é mais 
triste, Senador Henrique Santillo, é observar o silêncio da Bancada do Gover
no na fala de V. Ex• Ninguém contestou, ninguém apliudiu, n~nguém sugeriu 
nada a V. Ex' é esse silêncio que, realmente, incomoda a gente, porque atra
vês desse silêncio, Senador Henrique Santillo, é que temos assistido a coisas 
neste Pais como as· que V. Ex• acaba de traçar. Lembro-me de que combati, 
aqui no Senado Federal, a tentativa de intromissão no serviço de sat1de, no 
Estado de Minas Gerais, de uma multinacional, quando se tentou fazer com o 
Governo de-Minas Gerais um acordo, através da AÇO MINAS com a Améri
can Médicallnternational. V. Ex• hã de se recordar disso, que foi por mim 
combatido, quando mostrei, exatamente, a_o G<;~v:Ino -de Minas Gerais que 
não poderia fazer esse acordo. MeuS parabéns a V. Ex' e que esse silêncio in
comodativo da Bancada do Governo, pelo menos, não repercuta lá fora. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO(PMDB- GO)- Agradeço a V. E••. 
que está com inteira razão, inClusive andei tenta"ndÕ -fazer colocações de que 
esta realidade, vivida pelos médicos, essa problemática angustiante, que estâ 
realmente afligindo a classe, na verdade, se insere dentrO de uma re_alidade de 
ang(istias nacionais. e uma crise total da sociedade brasileira, e os médicos 
sentem isso mais flagrantemente. Eu, durante o meu discurso, tentei demons
trar porque os médicos sentem. isso ~a~s flagrantemente do que as demais ca
tegorias funcionais. É óbvio, Ó médicO trata diretamente com o sofrimento 

humano, diretamente com a doença, conseqUência, neste País, na maior parte 
das vezes, de condições s6cio-econômicas, vívidas por sua população. 

O Sr. José Fragel/í (PP - MS) - Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço V. Ex• rapi

damente, para concluir logo em seguida. 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- O meu aparte, acho que vai destoar de 
todos os que foram dados a V. Ex• porque quero trazer um caso em que o mé .. 
dico não é a vítima, mas é o algoz da sociedade. lsso acontece na minha Cida
de de Aquidauana. A maioria dos médicos se reuniram em torno de uma so
ciedade comercial chamada SOCIMED. Eles arrendaram um hospital, que 
era da Noroeste do Brasi_l, e hoje controlam todo o movimento médico da Ci
dade de Aquidauana e pressionam para fechar o Hospital do FUNRURAL 
que, com auxílio do FUNRURAL, os pecuaristas conseguiram levantar na 
Cidade de Aquidauana. Certa vez, sob o pretexto de que haviam sidos hostili
zados pela direção do Sindicato Rural de Aquidauana, todo 'os médicos 
saíram, deixaram o Hospital do FUNRURAL, portanto, completamente de
sassistido. Agora que o FUNRURAL contratou outros médicos, na Cidade 
de CampO Grande, se não me engano, em número de 10, essa SOCIMED, e aí 
vem a distorçíio do sistema, parte em que eu dou razão a V. Ex•, com o apoio 
do INAMPS, parece que vai fechar o Hospital do FUNRURAL e atê o Hos
pital de Caridade da Cidade. Então, a Cidade de Aquidauana está sob o 
guante da maioria dos médicos daquela Cidade, e daquela região, sofrendo a 
exploração desses médicos, meu caro e nobre colega nesta Casa, de sorte que 
nós precisamos olhar para essa outra face da moeda que, acredito, seja uma 
conseqUência desse sistema que aí está. Posso garantir a V. Ex• que muitos 
médicos, que lá ganham algumas centenas de milhares de cruzeiros, por mês, 
formaram, também, uma sociedade médica que tem pressionado, no sentido 
de evitar que os seus colegas jovens entrem como médicos em Aquidauana, 
movimentando-se para que não sejam credenciados e, não sendo credencia
dos, não podem trabalhar em quaisquer dos hospitais da cidade. Então, o que 
acho é que esses fatos, sim, poderiam e deveriam dar lugar a uma CPI séria 
deste CongreSso, porque o que V. Ex• está dizendo, repito, tem duas faces, 
uma, a grande maioria dos médicos como vítimas, a outra, acredito, uma mi
noria esperta e inescrupolosa servindo de algoz a determinadas sociedades, 
cOmo acontece na sociedade de Aquidauana, a cidade onde moro, em Mato 
Grosso do Sul. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Não há duas faces, 
eminente Senador, a face é a mesma, a face é uma só. Os responsáveis por 
issq não são aqueles poucos médicos que a iffi.prensa popularizou como a 
''máfia de branco'', porque, na verdade, eminente Senador1 a mãfia usa pale
tó e gravata, usa terno. A máfia, eminente Senador, está encastelada na buro
cracia estatal que estimula e apóia isto e que se serve dos recursos acumula
dos, retirados do povo, para privilegiar reduzidos grupos. Mas hã duas faces, 
é uma só, mas V. Ex• esteja certo de que esses médicos que se encontram, 
aqui, neste plenãrio e que são representativo de sua classe no Distrito Fede
ral... 

O Sr. José Fragelli (PP-- MS) - Da maioria, como eu disse, da grande 
maioria ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- ... na verdade, são 
tão esmagados quanto os posseiros, os bóias-frias da sua cidade, os posseiros, 
os bóias-frias da minha cidade, os trabalhadores das fábricas da sua cidade e 
os trabalhadores das fábricas da minha cidade. 

Não hã duas faces, há uma única face s6, é a face da injustiça e do privi
legiamento de reduzidos grupos que se asseQhoream dos recursos gerados 
pelo voto, da riqueza gerada pelo sacrifício, pelo esforço de milhões e milhões 
de trabalhadores nas cidades e nos campos. Agora, o Governo não atenta 
para isto, mas se iludem as ~utoridades governamentais, não conseguirão 
continuar decidindo autoritariamente quanto ao sistema de saúde para o 
País. A classe médica já não estâ adiando mais a sua luta, não. Jâ não estâ 
adiando mais sua luta pela conquista do direito de participar do processo de
cisório. Luta, organizadamente ordeiramente, pela democratização dessas de
cisões e pela facilitação do acesso aos serviços médicos. por parte de toda a 
população brasileira, através do combate à tecnocracia, instalada nas instân
cias decisóriás do sistema de saúde. 

Estâ convencida de que sem medidas mais gerais que efetivam a demo
cracia política, econômica e social deste País e que reformulem o organismo 
os serviços de saúde, continuarão os médicos expostos aos cumulativos des
gastes perante a opinião pública, ConseqUência imediata da incômoda atri
buição de ••elemento de choque" que o atual sistema lhes delegou. 

A combinação de suas reivindicações legítimas e inadiáveis por melhores 
salários, jornadas adequadas de trabalho e condições para seu próprio a per-
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fciçoamento, com a discussão mais ampla do aperfeiçoamento da sociedade 
como um todo, é o caminho da luta que a categoria médica se destinou. 

Além do mais, o que se coloca hoje para o médico, como para toda aso
ciedade brasileira, são as questões da defesa dos interesses nacionais, da de
mocracia e das transformações sociais inadiáveis para que se corrijam as dir
torc;ôes e as injustiças sociais e propicíe-m ao Pais o reencontro com ·o seu 
grande destino. 

Eram estas, Sr. Presidente, as colocações que queria fazer, nesta tarde, 
quanto às posíções da classe médica, desta categoria em que eu me incluo 
como um dos seus mais humildes membros, neste País, na certeza de que, mo
bilizados, organizados, ordeiramente, defendendo muito entranhadamente os 
princípios éticos que norteiam, -como sempre nortearam, as atividades do 
profissional médico, do ponto de vista organizadamente, mobilizando-se per
manentemente, haverão de, com toda a sociedade brasileira, conquistar o es
paço que lhe é devido no País, na sociedade como um todo. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr.Jutahy Magalhães (PDS - BA) -Sr. Presidente: 
Antes de iniciar o meu pronunciamento, eu me permitiria fazer Uma in

dagação à Mesa. Como nós já estamos às 15 horas e 20 minutos e sei que só 
teremos dez minutos antes do início da Ordem do Dia, se iniciado o meu pro
nunciamento eu poderia conclui-lo após a Ordem do Dia? 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• estava presente na 
Casa, quando o nobre Senador Passos Pôrto salientou ao nobre Senador 
Henrique Santillo que S. Ex• já havia ultrapassado o seu tempo por mais de 
dez minutos. Praticamente, o nobre Senador Henrique Santillo ocupou a 
Hora do_ Expediente. E V. Ex• tem, pela Hora do Expediente, oito minutos. 
Eu prorrogarei a Hora do Expediente por quinze minutos e, se não for ainda 
regimentalmente suficiente para que V, Ex• termine o discurso, entraremos na 
Ordem do Dia e V. Ex•, pelo Regimento, terá prioridade para continuar o 
dist.:ur:..o após a Ordem do Dia. 

O Sr. Jurah.J' Magalhães (PDS- BA)- Agradeço a informação de V. 

O SR. Jl'TAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Quem examina o problema agrário brasileiro em profundidade, verifica, 
desde logo, que o seu equacionamento depende da solução do problema fun
diário, este dependendo quase exclusivamente de providências políticas, tra
duzidas num estatuto jurídico que integre a evolução do instituto da proprie
dade privada no Brasil, amoldando~o às necessidades nacionais. 

Reconhecemos que não se trata de uma soluÇão fácil. Logo ao ser desco
berto, o Brasil foi dividldo em Capitanias Hereditárias,- de vastíssima exten
são, entregues a donatários para sua fruição, Podendo, evidentemente, obter 
colonos, pela concessão de sesmarias. Em poucas capitanias o regime apro~ 
vou: em Pernambuco, graças à produção de açúcar; em ilhéus, pela expio~ 
ração madeireim; no~ Rio de Janeiro e São Paulo, também pela produção de 
cana-de~açúcar e, nesses cas_os, graças ao tráfico de escravos africanos. 
· Por improdutivas, muitas Capitanias retornaram à Coroa, que conti~ 

nu ou concedendo sesmarias de amplíssirria extensão, seja ou não com a inter
mediação dos capitães·mores. 

Somente por um Alvará de D. Manuel, em 1516, foi mandado dar ma
chados, enxadas e mais ferramentas às pessoas que fossem povoar o Brasil, 
interessando-se o rei pelo envio de "um homem prático e capaz de ir ao Brasil 
dar princípio a um engenho de áçúcar, produto que, em 1526, segundo Var
nhagem, jâ era embarcado para Portugal". 

· Aqui encontramos os três elementos constitutivos da nossa colonização: 
a doação de terras pela Coroa, o fomento real, distribuindo implementos 
agrícolas e formando senhores de engenho, à monocultura da cana-de
açúcar. 

Os três fenômenos explicam, em nosso desenvolvimento, o favorecimen
to de apadrinhados do poder por sesmarias retiradas das terras de domínio 
público; a permanente busca de auxílios do Estado, por parte desses donos de 
terra: os vastos latifúndios, geralmente monocultores, sustentados, durante 
mais de três séculos, pelo braço escravo. 

O panorama não mudou muito, na essência, apesar do Estatuto da Ter-
ra. 

Não tivemos, até hoje, uma reformª_agrária, porque a legislação fun
diária continua a permitir a hipervalorização do solo arâvel, onde haja infra
estrutura de transportes. 

Ora, se a reforma agrária é um pré-requisito insubstituível do desenvolvi
mento econômico integrido - superados os desequilíbrios individuais, so~ 

ciais e regionais- seu insubstituível assento estâ numa reforma fundiária que 
divida racionalmente os latifúndios entre verdadeiros lavradores e reorganiZe 
os minifúndios improdutivos em módulos rentáveis, conforme as peculiarida
des regionais. 

ComO, até agora, não houve qualquer providência legislativa a respeito, 
passados dezessete anos, forçoso convir em que os proprietários de latifún
dios em âre-as pioneiras ou próximo dos grandes centros urbanos, continuam 
impossibilitando a atualização do nosso Direito Fundiário. · 

Se, no fundo da questão fundiária e na essência do problema agrário, há 
aspectos jurídicos fundamentais, exígindo prévia definição, devo assinalar, 
outro tanto que, quanto mais se pague pela·terra tanto mais difícil se farâ a 
reforma agrária, diante da repartição de rendas no País, onde dois terços da 
população não têm capacidade de poupança para a aquisição de glebas rurais 
inflacionadas. 

A_cresc_ente-se a isso que o preço comercial da terra agrícola nem sempre 
guarda relação com a sua produtividade, mas também é condicionado pela 
proximídade dos centros urbanos, pela vizinhança da estrada asfaltada, ou 
segundo a existência, perto da gleba, de meios de comunicação e de energia 
rural. 

Verifica-se, portanto, que essa valorização fundiária depende de investi
mentqs públicos, sem que o beneficiârio pela melhoria das condições de aces
so ou produtividade das suas glebas pague qualquer contribuição de melho
ria. 

Por isso, agiu acertadamente o Governo quando considerou bens domi~ 
niais as terras devolutas- pertencentes aos Estados- ao longo das rodovias 
federais pioneiras, numa extensão lateral de cem quilómetros. Acertada a me
dida, até -agora não lhe foi dada a conseqtiência nos termos previstos e alme
jados, porque os processos de implantação de lavradores, nesses vazios demo
gráficos, beneficiam apenas uma centena de milhares, quando hã, no País, 
milhões de "bóias-frias" e servos da gleba, sem um pedaço de chão de seu. De 
qualquer'forma, deve-se salientar o atendimento de uma parcela dos muitos 
que-.necessitam de terra. 

Não é justo, nem conveniente, nem tem respaldo econômico, o igual pa
gamento, no caso de desapropriação de glebas que, embora vizinhas, apresen
tam padrões diferentes de utilização e cultivo. 

Aconte_cendo isso, o pagamento de terras ociosas pelo preço daquelas 
realmente cultivadas, ocorrem dois efeitos prejudiciais: de um !ado, os lavra
dores beneficiados pela reforma iriam pagar pelas glebas que recebessem va~ 
fores acima de suas possibilidades económicas; de outro lado, os desapropria
dos que não haviam feito investimentos suficientes, inclusive de trabalho, 
para tornar produtiva a sua gleba, seriam premiados, recebendo o mesmo ad
judicado aos bons cultivadores; 

A disseminação da propriedade, numa reformulação fundiária profun
da, resultaria na expansão do mercado interno, favorável à indústria -e ao co
mércio. 

t artificioso o argumento segundo o qual "o Governo não tem direito de 
desapropriar terras priVádas, quando detém extensões consideráveis de terras 
públicas". Essa colonização oficial demanda enormes recursos, porque se tra
ta de regiõeS afastadaS dos centros de consumo; de duvidosa· vocação agrícola 
e indigentes de obras ínfra-estruturais. 

Um outro argumento muito utilizado contra a reforma fundiária se ba
seia em que de nada serve distribuir terras, sem dar ao beneficiário da refor
ma integral assiSlêricia técnica, sariitâria, credítíCia, ajudando-o a construir 
casas, cercas e regos, abrindo boas estradas vicínais, criando um sistema satis
fatório de silos e armazéns. 

Evidentemente, o incentivo governamental à produção agrária deve ser 
cogitado também para os beneficiários da reforma, quando vem sendo am
plamen_te propiciado aos proprietários de terras. A principal medida é adis
tribuição das glebas aos lavradores, a longo prazo e por justo preço. As ini
ciativas públicaS consectárias, de caráter complementar, seriam tomadas par
cia[ffiente, na medida das necessidades locais ocorrentes, em proporção ao 
próprio deSenvolvimento das novas propriedades assentadas, com o cuidado 
de experimentar pela posse- sem o título definitivo- a vocação do lavra~ 
dor assim assentado. 

Ao lado desses, que veêm nas terras públicas existentes a solução do 
problema, há os que confiam na eficácia do imposto territorial, para superar 
os males tanto do latifúndio como do minifúndio, só se apelando para a desa
propriação em casos extremos e personalissimos. 

Parece que a filosofia da reforma agrária por via fiscal tem sido inspirada 
pelo INCRA, como exator do Imposto Territorial Rural, de que depende sua 
ati v idade. 

De outro lado, a reformulação fundiária não libera, imediatamente, 
mão-de-o_bra rural, mas, ao contrário, procura integrá-la em seu elemento na-
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tural. E se procurássemos desenvolver as agroindústrias, de cana, do álcool, 
do cacau, dos sucos, instaladas fábricas no meio rural, ele é que passaria a ab~ 
sorver os excedentes populacionais urbanos. 

Houve um tempo em que se alegava, também, que o maior incentivo 
agrícola poderia resultar na superprodução, sem chance de colocação no co
mércio internacional, aviltando os preços internos. Essa alegação cai por ter
ra quando o Governo incita a produçãO agropecuáría ·a n-OVos desempenhos, 
visando justamente ao mercado exportador de aliméntos. 

Está provado que a nossa industrialização - às vésperas de uma crise
não pode absorver a mão-de-obra rural dispensada, como prova a compo
sição humana das favelas, de um lado, do outro a proliferação dos minifún
dios, em Estados mais desenvolvidos, ante a pressão demográfica: sobre uma 
área rural limitada. 

Prós e Contras 
Se, de um lado, a reforma agrária tende a favorecer a mecanização agrí

cola, isso reOete mais chances para a indústria pesada; e, quando ela promove 
a criação de novas agroindústriaS amplia as possibilidades de emprego pri
mário, com o surgimento de novas profissões na zona rural, incrementando 
também o setor terciário - comérciO e transportes -justamente pelo novo 
impulso à comercializaçã"o de produtos agrícolas. 

Incrementada a produção de alimentos, não apenas teremos excedentes 
exportáveis, como melhoraremos o padrão alimentar do povo brasileiro, 
muito baixo principalmente no meio rural. 

Quem conhece o interior sabe que a grande massa rural muito pouco se 
tem beneficiado do desenvolvimento agrícola ocorrido nos dois últimos decê· 
nios, incrementando principalrriente as- inorioculturas region-ais, que buscam 
industrializar-se, enquanto a produção de cereais e outros alimentos, pelo pe
queno proprietário, não lhe oferece quase nenhum progresso, concentradas 
as melhores terras e as mais bem localizadas nas mãos de poucos. 

Ainda não dispomos de estatísfícii- esclarecedora, nem as contas nacio
nais tiveram tal devolução no manejo, que se poSsa demonstrar, com número, 
como se distribuí a renda agrícola no País. Mas basta olhar os chamados '"si
nais exteriores de riqueza", para ver que, para alguns milhares de proprie
tários, que gozam de todos os benefícios da tecnologia moderna, hã milhões 
de lavradores de pés descalços, vítimas das endernias rurais, analfabetos, que 
nem o FUNRURAL consegue acudir. 

Evidentemente, não se pode pretender realizar a reforma agrária de urna 
vez no País, aplicando-se um modelo exclusivo, nacion-al, aceitável por todas 
as regiões. Isso seria um contra-:seriSO, pois impõe-se uma solução regionali
zada, pela escolha de áreas prioritárias, eXaminados os aspectos técnicos, eco
nômicos, sociais, políticos e institucionais de cada contexto regional. 

Se o universo de aplicação deve ser considerado em cada um dos seus as
pectos particulares, o órgão encarregado de promover a reforma agrária pre
cisa ser uma entidade pública, de âmbito federal, suficientemente forte para o 
planejamento, coordenação e execução, dispondo de recursos financeiros e 
humanos suficientes e Uina unidade de c.omando cap1,1z de evitar distorções na 
execução regional dos planos. 

Inserida num plano geral de desenvolvimento econômico e também num 
plano agrícola nacional, ela deve incidir preferentemente nas grandes proprie
dades mal ou insuficientemente aproveitadas ou manifestamente abandona
das, apesar das boas condições de exploração, não esquecendo as glebas con
servadas inativas para fins espec-ulativos. 

Preciso, antes, criar~se uma estrutura fundiária apropriada, com apoio: 

a) na pequena propriedade integrada em cooperativa de produção agrí
cola; 

b) na empresa agrícola capitalista, caracterízada pelo uso da moderna 
tecnologia, iiwestido o capital por unidade de área, com o mãximo de utili
zação de mão-de-obra assalariada e a mais ampla liberdade ao trabalhador; 

cJ na média propriedade camponesa, identificada como empresa agríco
la, onde se assegure mais justa distribuição da renda, permanência de arren
datários e parceiros à frente da exploração e maiores direitos e garantias à 
mão-de-obra. 

Caracterfsticas da Reforma 

A lei instítuindo a reforma agrária deve ser de fácil compreensão pelos 
seus beneficiários potenciais, não dificultar sua aplicação às peculiaridades 
regionais, postas no regulamento as normas de aplicação variável, despidas 
de carãter institucional. 

Fundamental, nessa lei, será a conceituação de latifúndio e minifúndio. 
Tem-se como universalmente aceita, em seminârios e especialistas, a seguinte 
definição: 

.. Latifúndio é uma grande_extensão_ territorial dedicada ou sus
cetível de dedicar-se a atividades agropecuârias, que mant6m-se 

pouco explorada, seja pelo uso incompleto ou inconveniente dos re
cursos naturais ou do emprego insuficiente ou inadequado do capi
tal do ponto de vista social." 

Já o minifúndio é a propriedade agrícola de extensão de tal modo reduzi
da que não permite atender convenientemente às necessidades de quem nela 
trabalha, quase impossível produzir para o consumo de outrem. 

Se o conceito de minifúndio pode ser discutido, já se pretendeu definir la
tifúndio como a grande propriedade pouco explorada. 

Outro conceito neCessãrio-ao equacionamento do problema é o de ••mó
dulo rural", o suficiente para a manutenção da família que nele trabalha, in~ 
clusive para a aquisição dos bens essenciais que não produz. E variável em 
cada região e segundo o tipo de exploração, do rendimento por hectare, do 
salário mínimo local vigente, das despesas de cultivo e do valor da terra nua. 

O Estatuto da Terra já definiu essa parcela, mas é preciso salientar que o 
"módulo" não é a unidade de produção ideal na agricultura comercial, para 
exportação, mecanizada, usando os mais variados insumos. 

Outro problema importante, dentro desse tema geral, concerne à aqui
sição da terra. O art. 17 do Estatuto da Terra fala na arrecadação de bens va
gos como forma de acesso à propriedade rural, mas não se regulamentou o 
assunto, do que resultará, conforme tal definição, mais ou menos terras adis
tribuir. 

Já se definiu bem vago corno .. o imóvel rural suscetível de aproveitamen
to económico, mantido sem utilização por 2 anos da data da lei". 

O primeiro projeto que pretendemos apresentar dando conseqüência aos 
pronunciamentos aqui feitos, há de referir-se exatamente sobre esta questão 
da regulamentação do artigo 17 do Estatuto da Terra neste ponto esPecífico. 
Acreditamos que a mera regulamentação causaria um efeito psicológico be
néfico para deter ou ao menos atenuar a alarmante especulação de terras. 

Outro projeto que apre~eritaremos -nos próximos dias será sobre a fi
xàção de tamanho máximo -de propriedade garantidas situações pré
existentes, retornaríamos ao princípio das próprias Cartas Régias da Corte 
Portuguesa, que ao concederem as sesmarias, estipulavam uma ãrea máxima 
da propriedade. 

Um terceiro ponto a ser por nós abordado será o do arrendamento com
pulsório de latifúndio~ ociosos próximos às áreas urbanas. Para isto preten
demos seguir o exemplo francês que prevê esta forma de aproveitamento de 
terras ociosas no seu Código Agrário. 

Ou fios assuntos serão motivo de nossa reflexão. Acreditamos que assim 
estaremOs contribuindo com nosso partido levantando questões de interesse 
nacional e tentando retirar do papel o que predispõe seu programa que é o 
objetivo que devemos procurar alcançar, o da sua execução plena. 

Era o que Unhamos a declarar, por hoje, Se.1hor Presidente, jã que pre
tendemos retornar a esta tribuna na primeira Ç)portunidade* (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OSSRS. SENADORES: 

Eunice Michiles - Evandro Carreira- Luiz Fernando Freire- José 
Sarney- Cunha Lima- Marcos Freire- Teotônio Vilela- Luiz Viana
Dirceu Cardoso- Nelson Carneiro- Amaral Furlan- Franco Montare 
-Benedito Canelas- Vicente Vuolo- José Fragelli- Mendes Canale
Saldanhã. Derzi- Affonso Carriargo- José Richa- Dejandir Dalpasquale 
- Lenoir Vargas - Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, comunicações 
que serão lidas pelo Sr. {'?-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasilia, 28 de abril de 1981. 
Senhor Presidente 
Na foi-ma do disposto no artigo 86 do Regimento Interno, tenho a honra 

de submeter o nome do Senhor Senador Lenoir Vargas, para integrar, em 
substituição ao Senhor Senador Helvídio Nunes, como Titular, a Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, protestos de 
estima e elevada consideração. - Nilo Coelho. Líder do PDS. 

Brasilia, 28 de abril de 1981. 
Senhor Presidente 
Nos termos do art. 8.6 do Regimento Interno, tenho a honra de comuni

car a Vossa Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição_ do nobre Senhor Senador José Caixeta, pelo nobre Se
nhor_ Senador Jutahy Magalhães, na Comissão Parlamentar de Inquêrito 
criada pela Resolução n9 62, de 1980, que .. apura as causas da rotatividade de 

Fontes! "'I. Estudos do Dr. Pompeu Accioly Borges apresentados ao SERPRO 
2. Publicações de entrevistas e editoriais publicados em órgãos da imorensa 
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mão-de-obra no País, em face do sistema do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, protestos de 
minha alta estima e elevada consideração. :-Nilo Coelho, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serão feitas as substituições so· 
licitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Na sessão de ontem, foi 
lido o Requerimento n<? 73/8 l, de autoria do Sr. Itamar Franco e outros Srs. 
Senadores, soticitando em data a ser determinada pela Presidência, seja: reali
zada sessão especial destinada a reverenciar a memória de Josê Bento Mon
teiro Lobato, deixando de ser votado _em virtude da inexistênc-ia de quorum re
gimental para deliberação. 

sa.) 

Presentes 57 Srs. Senadores na Casa, coloco o requerimento em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, será fixada, oportunamente, a 

data da homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está finda a Hora do Ex
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. ]<?~Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 77, DE 1981 

Nos termos do art. 198~ alínea .. d", do Regimento Interno, requeiro in
versão da Ordem do- Dia, a fim de que a matéria constante do item n<? 5 seja 
submetida ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1981. - Benedito Canelas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Passa-se à apreciação do 
requerimento que acaba de ser lido. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Sr. Presidente, requeiro verifi
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Vai ser procedida a verifi
cação solicitada. 

A Presidência irá suspender a sessão por alguns minutos, a fim de aguar
dar a chegada ao plenário dos Srs. Senadores que se encontram em seus gabi
netes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 1.5 horas e 40 minutos a sessão é reaberta às 15 ho
ras e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estâ reaberta a sessão. 
Sendo evidente a falta de quorum em plenário, a Presidência se dispensa 

de proceder à verifica'ção rei:j_uerida e, nos termos regimentais, declara preju-
dicado o requerimento em causa. -

Pela mesma razão, não serão submetidas a votos as rnatêrias constantes 
da pauta de hoje, ficando sua apreciação adiada para a próxima sessão. 

São- os seguintes os itens ctija votação é adiada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 371, .. c", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n<? 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare
cer oral, da Comissão de Constituição-e Justiça, pela constitucionalidade, ju
ridicade e no, mérito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei do Senado n'? 303, de l979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública do Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob nos 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça -I~' pronunciamento: pela constitucionalida

de ejuridicidade; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo-

rável, com emenda n<? 3-CCJ, que apresenta; JP pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

- do Distrito Federal - lP pronunciamento: favorável, nos termos das 
Frne.:ndas de n<?s 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado do 
Senhor Itamar Franco; 2P pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favOrável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e Josê Ri
cha. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 2"?, 39,49 e 5<?, e acrescenta parágrafo (antigos e novos) 
à Lei n' 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributãrio Nacional), t'ndo 

PARECERES, sob n's 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

- de Constituição e Justiça, JP pronunciamento: pela inconstitucionali
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2" pronunciamento: (reexame solicitado em pie .. 
hãrio), ratificando seu parecer anterior; e J9 pronunciamento: (reexame solici
tado em plenário} mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido dos 
Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreciação preliminar·da constitucionalidade 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
nO? 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aOs dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 ei.OOS, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça -JP pronunciamento: pela inconstitucionati~ 

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 29 pro~ 
nunciamento: (reexame solicitado em plenário): mantendo seu pronuncia
mento ·anterior, com vOto vc!ricido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li
ma. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"? 172, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e Vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
-de_ Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráveL 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9177, de 1980(apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer o<? 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentOs e dn-qüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de dua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's,l.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favoráveL 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 178, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n<? 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolida
da, tendo 

PARECERES, sob n's 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e JuStica, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráveL 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 179, de 1980 (a
presentado pela Comissão de Economia como- conclusão de seu Parecer n9 
1.280, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a 
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elevar' em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's !.281 e !.282, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno_único, do Projeto de Resolução nll 180, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer 1111 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões. 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Afunidpios, favorável. 

lO 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nll 181, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoríza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em CrS 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.287 e 12&8, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Afunidpios, favorável. 

11 

Votação, em turno único~ do Projeto de Resolução n0?182, de 1980 {apre
sentado pela Comissão de Economia como concluSão de seu Parecer nll 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele,, 
var em Cr$ 23.ô00.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 

12 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 182, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nll 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon.
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
- de Munidpios. favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 184, de 1980 (apre· 
sentado pela Coritissão· de Economia como conclusão de seu Parecer nl1 1.295, 
de 1980). que autoriZa a Prefeitura Municipal de Dueré (GO)_ a elevar em CrS 
767.700,00 (setecentos e Sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo · 

PARECERES, sob n's 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 189, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como-conclusão de seu Parecer n11 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 194, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
CrS: 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre
zentos cruzeiros o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's L326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munici'pios, favorãvel. 
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16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 201, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.345 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de US$ 35,000~000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n' 1.346, de !980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, Pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único1 do Projeto de Resolução n9 1, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n~ 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover
no do Estado de Pernambuco a reali~ar empréstimo externo no valor deUS$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o equi
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do Es
tado, tendo 

PARECERES, sob n's 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer nll 108, de 
1981, com voto venddo dos Senadores José Fragetli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Suf (SP) a realizar ope" 
ração de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financ~ar o programa de investi
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n's 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
de Co_nstiluiçâo e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

19 

Votação em primeiro turnot_ do Projeto de Lei do Senado nll 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em .. Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de "Técnfco de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n's 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela 'constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número I~CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura. favorãvel ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justíça. 

20 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar d3. constitucionali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se· 
nado-n9 49, de 1979, do Senador Or~stes Quércia, que eleva o valor da impor· 
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências tendo 

PARECER, sob n' 1.026, de 1980, da Comissão 
--de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci

do, em separado, do Senador Cunha Lima e votp vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

21 

Votação, em primeiro turno {apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader
bal Jurema. 

22 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se-
nado n' 142, de 1980, do Senador Orestes Qu~rcia, alterando dispositivo da 
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Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• !.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

23 

Votação, em primeiro turnO (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296.do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, q-ue iitSerita do imposto de 
renda o 13<? salário, tendo PARECER, sob n<? 64, de 1981, da Comissão 

- de Constituiç-ão e Justiç-a, pela inconstitucionalidade. 

24 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar- da constitucionali
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do ProjeM 
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão: 
-de Cvnst[(uicão-e Justica, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Passaremos à lista de ora-
dores de após a Ordem do Dia. 

O primeiro orador inscrito é o Senador Itamar Franco, a quem concedo 
a palavru. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Pronuncia o seguinte dis
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vou ser breve para que possamos ouVir o Líder -do Partido Popular, Se
nador Evclásio Vieira. 

Sr. Presidente, antes de comentar, ainda que rapidamente, a entrevista 
do Sr. Ministro da Justiça, gostaria de encaminhar a V. Ex" um projeto de re
solução, dando nova redação aos arts. 193 e 312 do Regimento Interno do Se
nado e um projeto de lei, que dispõe sobre a inclusão obrigatória de um médi
co entre a tripulação das aeronaves, que realizam vôos internacionais e do-
mésticoS~- nos casos que especifica o projeto: -

PROJETO DE LEI DO SENADO N• , DE 1981 

Dispõe sObre a inclusão obrigatória de um médico entre a 
tripulaç-ão das aeronaves que realizam vôo internacional e domés
tico nos casos que especifica. 

O Congresso· Nacional decreta: 
Art. J9 As empresas de navegação aérea incluirão obrigato

riamente um médico entre a tdpLilação de bordo designada para 
realizar vôo internacional e doméstico. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica aos 
vôos comerciais regulares de transporte de passageiros, quando a 
capacidade de lotação da aeronave for superior a 30 (trínta) lugares. 

Art. 2<~ Estão sLijeítOS à observância da presente lei as empre
sas nacionais de navegação aérea bem como as estrangeiras no to
cante aos vôos que façam escala em território nacional. 

Art. 39 O Poder ExecutíV_o regulanl.entãrá" a presente lei no 
prazo de 30 (trinta) dias, notadamente no tocante à qualificação 
profissional do médico e ao m-aterial de primeiros socarros que de
verá acompanhá-lo. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

É com certa freqüência que verificamos serem os passageiros 
de aeronave acometidos de mal súbito em pleno curso da viagem, 
fazendo-se em casos que tais necessário um pronto atendimento mé
dico. O infãi'to do miocárdio, o edema pulmonar agudo, o A VC -
acidente vascular cerebral- são apenas alguns dos estados patoló
gicos que exigem cuidados especializados em breve espaço de tem
po, se é que se deseja prestar um atendimento ao paciente com pos
sibi!idade de surtir efeitos positivos. 

As empresas que realizam transporte de passageiros por via 
marítima já adotaram, de longa data, a prática de incluir um médico 
entre a tripulação para o atendimento aos casos de urgência. Acre
ditamos que idêntica medida acauteladora da segurança dos passa
geiros deva ser adotada pelas companhias que exploram o transpor
te aéreo. 

O Sr. Gilvan Rocha (P~ - SE) - Permite V. Ex {I um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP- SE)- Devo saudar a iniciativa de V. ·Ex• e 
creio- que inclusive em nome, dos passageiros amedrontados, dos quais ambos 
fazemos parte, mas também em nome da classe brasileira, quando V. Ex• ace
na para um novo mercado de trabalho, justamente nesta data angustiante em 
que os médicos brasileiros protestam, com uma advertência, contra os maus 
tratos que vêm recebendo poi parte do Governo. O projeto de V. Ex•, então, 
atinge dois objetivos: aos passageiros que vão se sentir mais seguros, mciis re
confortados e à classe médica brasileira que vê abrir-se a perspectiva de um 
novo mercado de trabalho. V. Ex• está de parabéns. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Agradeço, nobre Sena
dor Gílvan Rocha, a iritervenÇã.O d_e V. Ext., cjue, como médico, e como pro
fessor universitário, considera o nosso projeto válido. V. Ex• há de verificai' 
que, no final da minha justificativa, refiro-me à possibilidade de abertura de 
um novo_ mercado de trabalho, nes~e dia, exatamente, em que os médicos braM 
slleiroS estão protestando con"tra a- má remuneração que percebem. 

Continuo, Sr. Presidente: 
A obrigatoriedade da existência do médico de bordo deve, a nosso sentir, 

estender-se a todos os vôos e não sorriente àqueles que extrapolam as frontei
ras nacionais por serem, evidentemente, de mais longo curso. Convém neste 
ponto lembrar que tais viagens duram por vezes 12 (doze) ou mais horas sem 
que uma só escala seja feita. Ainda que se alegue a possibilidade da realização 
de um pouso de emergência para o atendimento de um passageiro acometido 
de mal grave, seria necessário, em tal caso, não só a existência de uma cidade 
dotada de recursos apropriados nas proximidades - o que nem sempre é o 
caso como por exemplo quando se encontra o avião em travessia oceânica
como também de pessoa a bordo capaz de diagnosticar a origem do distúrbio 
e a respectiva gravidade a lim de determinar a conveniência da alteração da 
rota. 

A prudência e as superiores exigências de bem estar e segurança dos 
u.suários dCste Serviço que cada vez mais se amplia abrangendo um número 
crescente de pessoas, estão a indicar a necessidade da medida preconizada. 
Recorde-.se que alguns anos atrás, quando as autoridades americanas con
cluíram pela insuficiência dos limites máximos indenizatórios assegurados pe
las empresas aéreas aos respectivos passageiros, em casos de acidente, aumen
taram, unilateralme-nte, os montantes para todos aqueles que desejassem ope
rar em tettltório daquele país. Deram desta forma as autoridades da referida 
Nação início a um movimento que acabou por ser acatado universalmente, 
inclusive entre nós. 

Este exemplo está a ilustrar que todas as inovações tendentes a assegurar 
maiores garantias ao consumidor estão fadadas a serem, mais cedo ou mais 
tarde, acatadas de forma ampla e geral. 

Caso a presente iniCiativa se transforme em lei estaremos, além de abrin
do um novo e promissor mercado de trabalho para a classe médica, contri
buindo para a melhoria dos serviços aéreos e introduzindo inovação que den
tro em breve merecerá acolhida por parte de todas as nações. 

É o projeto, Sr. Presidente, que tenho o prazer de encaminhar a V. Ext. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto serâ recebido e 
encaminhado às comissões competentes. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

Sr. Presidente, para que possamos ouvir o Líder do Partido Popular, o 
nobre Senador Evelásio Vieira, gostaria, apenas, de comentar a entrevista 
dada pelo Sr. Ministro da Justiça, pinçando, pelo menos, dois períodos da en
trevista de S. Ex~: 

"Depois de negar totalmente qualquer intenção de prorrogar 
mandatos, ressalvando que "medidas desta natureza sempre apare
cem num ano que antecede as eleições", o Ministro da Justiça acres
centou: 

Estas regras deverão ser lixadas por duas razões. A primeira é 
que- nós vamos ter, pela primeira vez depois de um decênio e meio, 
eleiÇões para governador. Isto altera tudo. E em segundo lugar por
que nós temos até agora as regras que aí estão e que condicionam 
um processo eleitoral para bipartidarismo. E as eleições vão ser rea
lizadas dentro de um quadro pluripartidário. O nosso partido tem 
seus candidatos que precisam conhecer as novas regras. As modifi
cações não serão feitas porque a opOsição exige, mas porque são abM 
solutamente necessárias. 

Modificações 

Segundo o Ministro Abi-Ackel, serão modificados, além da 
Lei Falcão, ps itens- Principais jâ conhecidos e divulgados pela imM 
prensa. 
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- Não sei como -será- esta modificação - continuou. Mas es
tão sendo objeto de análise a sublegenda, o voto obrigatório ou fa
cultativo, prazos de desimcompatibilização e outros. 

Quanto ao voto distrital, destacou: 
-Eu não diria que seria uma.regra eleitoral. Seria urna mu

dança de fundo na forma da representação popular que caber1a uma 
análise maior. O no_sso_ _partido está, em primeiro lugar, estudando 
as matérias. Vai, evidt!ntemente, propor sugestões. O importante é 
que se saiba que o governo não deseja surpreender ninguém. O go
verno tem um quadro claramente definido, a tempo de todo candi
dato situar~se com propriedade e sem prejuízo de sua candidatura. 

Prorrogação 

Abi-Ackel, disse que o governo não fez uma condenação enfá
tica do movimento pela prorrogação de mandatos, porque o consi~ 
dera iniciativa de periferia, -do partido, e também porque o Presi~ 
dente Figueiredo já se comprometeu publicamente com a eleição de 
82. 

Ao mesmo tempo, Ackel diz estranhar que os partidos oposi
cionistáS só concordem em fazer um acerto em torno de sua propos~ 
ta de alteração do Estatuto dos Estrangeiros se a CNBB concordar 
com os termos colocados. ·~Então, nós queremos fortalecer os parti
dos, inclusive da oposição, e eles parecem que trabalham em sentido 
contrário", comentou o Ministro da Justiça disposto, assim mesmo, 
a entrar em acordo com a Igreja. 

O que eu diria, Sr. Pr_esidente e Srs. Senadores, é que há um ano, o mes
mo Ministro da Justiça que hoje diz que essa iniCiatíva é da periferia do seu 
Partido, ela não o foi na prorrogação dos mandatos de prefeitos e vereadores, 
e nós vamos recordar, aqui que esse Ministro, Sr. Presidente, foi o carro-chefe 
da prorrogação dos mandatos de prefeitos e vereadores. Eu rtão sei se àquela 
altura, no ano passado, S. Ex• o Sr. Ministro da JuStiça se achava na perife
ria, como ele diz agora, daqueles que pretendem essa prorrogação e se encon~ 
tram na periferia. Porque, já houve época, Sr. Presidente, que esse mesmo 
Ministro da Justiça, como Deputado Estadual, foi contra a prorrogação de 
mandatos. Mudou, depois, para aprovar a prorrogação de mandatos de pre
feitos e vereadores e considera essa iniciativa do seu partido como a iniciativa 
da periferia, razão pela qual, Sr. Presidente, ao estranhar as declarações do 
Sr. Ministro da Justiça, o qual uma hora é contra a prorrogação, outra hora a 
defende, violentando o princípio federativo,- violentando a temporariedade 
dos mandatos, S. Ex• hoje, vem dizer que é uma iniciativa de periferia, o que 
significa, hoje, o Sr. Ministro da Justiça está, por certo, no centro. O que nós 
não queremos, Sr. Presidente, é assistir exataniente o que se passou com a 
prorrogação de mandatos, em que vários parlamentares do partido do Go
verno se mariifestavam contrárioS a essa prorrogação e ela se consumou exa
tamente através do voto da maioiia governista na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal. 

Oxalá, Sr. Presidente, realmente, essa iniciativa fique na periferia! E oxa· 
lá, mais uma vez, o Congresso Nacional não seja ferido nessa prorrogação de 
mandatos que, por incrível que pareça, Srs. Senadores, no nosso recurso ao 
Supremo Tribuna!" Federal, do Senador Mendes Canale e meu, por incrível 
que pareça, foi o -próprio Supremo Tribunal Federal que julgou conveniente a 
prorrogac;ão de mandatos de prefeitos e vereadores, sem analisar com profun
didade a tese ou melhor:. aceitando a tese, mas aceitando o princípio da con
veniência do regime. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- V. Ex'" dá licença para um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- se) ~-N~ma hora em que os setores econó-
micos e sociais apresentam problemas dos mais sérios deste País - como o 
desemprego em todos os Estados brasileiros- em que estes dois setores estão 
tumultuados e toda a Nação está angustiada para conhecer as definições 
políticas-eleitorais, para saber como serão 'realizadas as eleições do próximo 
ano, o Governo que deveria procurar tranqUilizar a todos, para que, com 
tranqüilidade, nós pudéssemos buscar a reabilitação desses setores, é exata
mente o Governo que contribui para tumultuar mais o clima neste País, 
quando o Govern~ deveria vir de imediato e definir as normas eleitorais para 
as eleições do próXím(l ~rio._ h o Governo que estã protelando para dificultar 
a ação dos políticos, dificultar o desenvolvimento das disputas eleitorais do 
próximo ano. Faz muito bem V. Ex•, em mais uma vez, ocupar a tribuna para 
rebater a posição do Sr. Ministro da Justiça, o qual deveria ser um dos princi
pais trabalhadores no sentido de buscar luzes para que nós possamos traba
lhar e buscar, repito, a reabilitação no campo político, no campo social. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Muito obrigado Sena
dor Evelásio Vieira, V. Ex•- tem inteira razão. Mas, nós estamos vivendo -
como eu disse há pouco, Senador Evelásio_ Vieira- o regime da conveniên
cia. Ontem foi conveniente prorrogar os mandatos para prefeitos e vereado
res, hoje, não é conveniente o Governo estabelecer as regras eleitorais. 

Quando nós dizemos o Governo, nós não dizemos o- Partido do Governo 
que aqui está presente. Temos o maior respeito pelos nossos Senadores, pelos 
nossos colegas presentes ao plenário do Senado. Mas, eles realmente não irão 
determinar as regras eleitorais, e é o próprio Ministro hoje quem confessa que 
possivelmente até ao fim do ano - quem sabe?- nós teremos as definições 
das regras eleitorais . 

.O Sr. Lui: Cavalcante (PDS- AL)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - 1:. justamente a propósito de re
gras eleitorais. 

O Sll,._ITAMAR FRANCO (PMDB -MG)- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Eu quero destacar e louvar- é 
conhecido o meu ponto de vista - as declarações estampadas hoje nos jor~ 
nais do Rio de Janeiro. do eminente Governador do seu Estado,·Francelino 
Pereira, dizendo que o pluripartidarísmo dispensa perfeitamente as sublegen
das. Tratando-se de um governador de um grande Estado, tenho para mim 
que essa impressão não será uma simp[es impressão, mas pesará profunda~ 
mente na decisão a ser tomada, Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Eu que agradeço a V. 
Ex• a sua intervenção, nobre Senador Luiz Cavalcante, e diria mais: é o Gow 
vernador de Minas, é o próprio Presidente da República, com a sua autorida
de, que também o disse. E falando no Governador de Minas, S. Ex• mostrou, 
não digo hoje, mas há dois dias, uma coerência; S. Ex• sabe que ele é um delek 
gado do poder central, S. Ex' sabe que não foi eleito pelo voto central. E o 
que faz S. Exl num exemplo que deveria ser seguido por todos os governado
res deste País? S. Ex" já decl3!_a_, de antemão, que não serã candidato nas pró
ximas eleições. Nós -aqui aplaudimos essa decisão do goVernador de Minas, 
porqu-e mostra pelo m-enos- a sua coerencia. S. Ex• recebeu uma missão, dele
gada pelo poder central, já que não foi eleito, S. Ex• então, ficará até o fim do 
seu mandato. Oxalá, Senador Luiz Cavalcante, também essa decisão do go
vernador de Minas mostrando coer~ncia - por ser um delegado do poder e 
não um homem escolhido diretamente- de não disputar as eleições, seJa se
guida por ·outros governadores. Agora, o que nós esperamos realmente é que 
esses governadores escolhidos indiretamente, que irão permanecer nos seus 
cargos, não usem a máquina estatal, não usem o poder econômico! E este o 
nosso sennmento e o nosso desejo. 

Veja V. Ex•. Senador Luiz Cavalcante, o Governador Francelino Perei
ra, desiste da sublegenda. O Vice-Presidente da República com a sua autoriM 
dade disse também que no sistema pluripartidário a sublegenda é praticamen
te uma excrescência. 

E o que nós estamos assistindo, Ex•? 
V. Ex•, Senador Luiz Cavalcante, com a sua independência, com a sua 

autoridade moral que exerce aqui no Senado, com a sua fidalguia distingUida 
por todos nós, homem que defende quando necessãrio e quando necessário 
também critica o Governo. V. Ex• talvez não conheça as regras eleitorais. 
Que dificuldade, Senador Luiz Cavalcante! Isso é que nós não conseguimos 
penetrar, talvez até por falta de inteligência, qual é a dificuldade realmente de 
não se definir com rapidez as regras eleitorais nesse País? Será que essa ma
téria é tão difícil? Será que é tão difícil como resolver uma integral que V. Ex• 
sabe tão bem resolvê-Ia? Será que é uma eqüação biquadrada difícil, em que 
as variáveis são difíceis de serem resolvidas? Será que é um problema sério de 
ordem médica que não se pode resolver? Não r O problema é fácil de ser resol
vido. É que não há o interesse de se definir, com rapidez, o processo eleitoral 
brasileiro. E foi exatamente o que nós assistimos e do que temos medo, Sena
dor Luiz Cavalcante. b que essa conversa mole- desculpe~me a expressão 
chula, Sr. Presidente~ mas essa mesma conversa, esses mesmos mecanismos 
de frases vazias é que conduziram exatamente a quê? À prorrogação dos man
datos de prefeitos e vereadores? Não, na argumentação do autor da proposta. 
o qual dizia que uma eleição era cara e, portanto, não poderia ser realizada 
no ano passado. Mas nós chegamos~ proximidade das eleições e o Sr. Minis~ 
tro da Justiça dizia: ~~oú prorrogação ou intervenção"! Nunca eleição. 

O Sr. Eve/ásto Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com prazer, Senador 
Evelâsio Vieira. 
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O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Fiilla aqui, naS considerações que V. Ex• 
faz, reproduzir-se outro tópico das df!clarações de ontem do Minist-ro da Jus
tiça: 

.. Estas regras deverão ser fixadas por duas razões: a primeira é 
que nós vamos ter, pela primeira vez depois de um decênio e meio, 
çleições para governador." 

Mas nós já SUbemos há mais de 1 ano que iremos ter eleições para gover
nadores cm 1982. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PM DB- MG)- Mas o Ministro só des
cobriu agora. 

O Sr. El•elásio Vieira (PP - SC) - E ele prossegue: 

"Isso altera tudo. E em segundo lugar. porque nós tern~s até 
agora as regras que aí estão e que condicíonarit um processo eleito
ral para _o bipartidarismo e as eleições vão ser realizadas dentro de 
um quadro pluripartidário." 

Mas nós já sabemos, há mais de um ano, que estamos num regime pluri
partidário. 

E S. Ex"' finaliza: 

"As moditicã.Ções não serão feitas só porque a Oposição exige, 
mas porque são absolutamente necessárias." 

Se são necessárias reformas, vamos fazê-laS imediatamente. Por que esta
mos esperando? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Estamos esperando tal
vez um decreto-lei, Ex• 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Ê falta de sinceridade do Sr. Ministro 
da Justiça. 

O Sr. G.astão Müller (PP- MT)- Não é isso, Ex• Ainda não estabele
ceram as regras porque não descobriram um meio de estabelecer o seguinte: 
para o PDS vale essa fegra, para a Oposição não vale. Só isso. Porque o Go
verno ainda não perdeu o poder. A democracia do Presidente Figueiredo -
eu já disse isto aqui em discursos e apartes- é à moda da casa, é uma demo
cracia em que o Governo não pode p-erder. Eu já soube de Senador que já 
propôs até que empréstimo ·não se] a mais aprovado pelo Senado porque não 
está passando o empréstimo que ele quer, porque, democraticamente, está-se 
obstruindo a pauta da Ordem do Dia do Senado. Então, é democracia desse 
modo. Está atrapalhando, democraticamente, a aprovação de uma coisa? 
Acabe-se com essa brincadeira, o Senado não aprova mais empréstimo. En
tão, a democracia à moda da Casa tem que ser essa. Nós, da Oposição, temos 
que fazer como o sparring do boxeador, não é para bater para ganhar, é sim
plesmente para treinar o ganhador, que deve ser sempre o mesmo, porque es
tabeleceram c fixaram na cabeça dos detentores do poder que eles são melho
res que nós. Nós não somos capazes de administrar este País, só eles são capa
zes. E, então, estabeleceram essa meta, até o ano 2.000. Mas, mesmo com 
todo esse _artificialismo que se está armando, todo esse artificialismo que se 
pretende uplicar, o Governo está usando da arma do artifício, do fingimento, 
o Governo não vai evitar qU'e o pOvo, ·de.ri:J.Ocinitrcamente, derrote ao Governo 
atual. O povo está cansado disso que está aí, quer a alternância do poder, 
mesmo que seja para pior, mas o povo quer ter o direito de errar. Porque nós 
não podemos imitar o regime da Argentina, em que três militares escolhem o 
sucessor. O povo quer escolher os sucessores dos atuais detentores do poder, 
porém, eles estão com um p"roblema porque o feitiço que eles querem estabe
lecer pode virar contra o feiticeiro e pode acontecer, em 1982, de todo esse ca
suísmo virar-se contra os atuais detentores do poder. 

O Sr. Jurahy Magalhães (PDS- BA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) ~Pois não. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Senador Itamar Franco, é mui
to difícil, realmente, nós fazermos algo que agrade à Oposição, porque quan
do as modificações são feitas rapidamerite a Oposição reclama que não se 
pensou a· respeito do assunto antes de se fazerf!rri as modificações. Por exem
plo, o Senador_ Luiz Cavalcante acaba de declarar que é contra a sublegenda, 
como foi declarado também pelo Governador Francelina Pereira e como eu 
estou acabando de declarar, neste instante, que também sou contra a suble
genda para governador. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- É mais uma declaração 
que o Senado escuta nesta Casa. 

O Sr. Jatahy Magalhães (PDS - BA) - Não é mais uma declaração. 
Tenho repetido isto várias e várias vezes;tnfelízmente o que nós dizemos aqui 
muitas vezes não é escutado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB -·MG)- Isso é verdade. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Tenho repetido inúmeras einú
meraas_ Vezes que sou contra a sublegenda para Governador. Mas, V. Ex• 
também sabe que inúmeroS Companheiros nossos, do mais alto quilate políti
co, do mais alto valor político são favoráveis à instituição da sublegenda. O 
partído está discutindo os problemas a respeito das reformulações da lei elei
toral, não como disse o Senador Gastão Müller, para encontrar casuísmos. 
Porque V. Ex• mesmo está apresentando uma proposta de modificação para a 
lei eleitoral, os jornais estão declarando a simpatia de V. Ex• pelo sistema elei
toral da França, em dois turnos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Mas não apresentei ne
nhum projeto nesse sentido. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- V. Ex• não apresentou, mas V. 
EX• levantou o problema pela impren~a. ·t uma idéia a ser discutida e como 
Úsa mUitas outras, tais como o voto obrigatório, o voto facultativo. Cada um 
de nós tem o seu pensamento. E o prazo solicitado pelo Partido não é tão lon
go assim. Nós estamos com o prazo estipulado pela Comissão até o dia'quin
ze- de junho, ao que me parece, e até lá serâ definida essa questão. V. Ex• re~ 
clama que estamos impondo as regras do jogo! Primeiro, estamos querendo 
saber a opiriião da maioria do nosso Partido, para depois irmos discutir com 
V. Ex• para termos a oplnião do consenso da classe política do Congresso, 
dos parlamentares. Não Estamos procurando impor nenhuma decisão, esta
mos discutindo internamente para, posteriormente, levarmos a vontade da 
maioria do partido às oposições através das suas representações. Não há ne
nhuma imposiçào nem nada de antidemocrático em tudo isso. 

O Sr. El·elásio Viefra (PP- SC) - Permite, Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- O GoVernador Francelina Pereira foi 
pf'esidente, até hã dias, do maior Partido do Ocidente, a ARENA, partido 
111aior do que o PDS, que ele conhece tão bem. O atual Presidente do PDS, o 
senador José Sarney, percorreu todos os Estado~ brasileiros, sabe a posição 
do seu Partido. Poder-se-ia, então, estabelecer as regras imediatamente para 
nós podermos, não apenas nós dos partidos de Oposição mas o próprio Go
verno, para podermos trabalhar na montagem das nossas chapas de candida
tos para as eleições do próximo ano. Nós precisamos de tempo. Faltam 17 
meses para as eleições. Se formos conhecer as regras só no ano que ve, não te
remos tempo de fazer a montagem dessas chapas de candidatos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB...., MG)- Senador Evelâsio Viei
ra, é exatamente o que conduz ao raciocínio do Senador Gastão MUller. 

Será que é tão âíficil, Sr. Presidente? Eu perguntaria ao Senador Jutahy 
Magalhães: sCrã que é tão difícil estabelecer regras eleitorais para o Brasil? 
Senador Evelásio Vieira lembrou que parece que só agora o Sr. Ministro da 
Justiça descobriu que estanios em um regime pluripartidârio. Mas a pergunta 
que faria é a seguinte: será que é difícil, Sr. Presidente? Já temos aprovado 
projetas aqui tão difíceis ou inais complexos do que o estabelecimento de re
gras eleitorais, o Senhor Presidente da República envia projetes ao Congresso 
Na.cio_n_a_l; e não é um, nem são dois, são vários projetas, que são aprovados 
às vezes em 48 horas. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Mas é isso que nós não quere
mos, Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Ah! mas é isso que nós 
não_ queremos! 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Nós não queremos imposições. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Aí está certo. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA) -Parece que V. Ex• está defen
dendo a imposição. Reclama diariamente que para cá são enviados projetós 
para serem aprovados em prazo fixo. Agora, está querendo que se fixe um 
prazo para esse projeto. É isso que não queremos. Queremos discutir com as 
oposições. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Não querem e vou dizer 
por quê? 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Acho que V. Ex• não tem o di
reito de duvidar da decisão do meu Partido. V. Ex• sabe perfeitamente, me
lhor do que eu, nós não temos, hoje, número para impor esta ou aquela con
dição. Não ternos número nem na Câmara nem no Senado para essas impo
sições. V. tX•·sabe que não é tão fácil dizermos: nós vamos resolver isso. V. 
Ex• sabe.muito bem que no seu Partido, no meu Partido, no Partido do Sena
dor Evelásio Vieira, seja este ou aquele Partido, as divergências e opiniões são 
muito grandes que nos permitam chegar a um consenso sobre es'"" imediatis
mo que V. Ex• está querendo nos impingir. 
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O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• vai me permitir 
agora?~ fácil~ sim, Ex•, e vou dizer como é fácil e mostrar a insinceridade de 
V. Ex•s, com o devido respeito. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- V. Ex• me desculpe, mas is.so 
não posso aceitar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Então V. Ex• pode fa
lar, pois tem o direito de falar como Líder. Vou mostrar o seguinte: por que· 
não uma comissão interpartidária, de pronto? ... 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS - BA) - f: porque ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Estou com a palavra. 
Vou continuar a indagação, depois V. Ex• poderá pedir o aparte. No Partido 
do Governo, e aqui eu os vejo presentes, há homens de muito mais experiên
cia, evidentemente, de ordem política do que a minha. Seria muito fácil, se V. 
Ex• quisessem. E ar que eu discordo de V. Ex• Aliás, ontem, na t~levisão, o 
Presidente do Partido de V. Ex• tentou demonstrar à Nação que o Partido de 
V. Ex• sai agora de Ufl.l regime imposto, de ieceber ordens do Planalto, para 
se estabelecer um mecanismo livre. Conversa fiada, nós sabemos que esse me
canismo livre ainda não existe. V. Ex• não têm -e torno a pedir desculpas
ainda, a vontade parlamentar na decisão de determinados projetas. Não têm. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Opinião de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- f: opinião minha e pro
vo, se quiser, com vários projetas, que não têm vontade parlamentar. 

Senador Jutahy Magalhães, nós temos aqui o Senador Aderbal Jurema 
que, com a sua experiência, com a sua inteligência, cultor das letras, unido a 
outros homens do Partido de V. Ex• e aos nossos juristas, elaboraria essa le
gislação eleitoral rapidamente, mas não pode fazê-lo porque o Senador Gas
tão Müller tem razão, porque estão querendo procurar uma fórmula mate
mática-que levaria o PDS a urna vitória nas eleições de 1982. Como hâ o siste
ma pluripartidârio, esse mecanismo complicou um pouco o universo do GO
verno que não encontrou realmente como armar o seu mosaico e dizer: eu 
posso ganhar no Norte assim, posso ganhar no Sudeste assim, posso ganhar 
no Sul assim. O pior é que quando monta o mosaico, ele vê Que ganha no 
Norte, perde no Sudeste e perde no Sul. Então, ele desmancha tudo e começa 
realmente a imag"inar fórmulas eleitorais. Se for assim, nós vamos encontrar 
regras eleitorais, e o CongtesSó Nacional que tem homens experientes como 
V. Ex•s, como os da Bancada do Partido Popular, do nosso Partido, do PDT, 
do Partido Trabalhista na Câmara dOS- Deputados, estaria a demonstrar à 
Nação, Senador Jutahy Magalhães, a sua capacidade, a pouca inteligência de 
seus integrantes. 

O Sr, Humberto Lucena (PMDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Já o darei a V. Ex•, 
nobre Senador Humberto Lucena. 

Em três ou quatro meses, se tanto, trabalhando em regime de fui/ time
não em férias escOlares como estamos trabalhando- trabalhando em regime 
defulllime, nós faríamos essas regraS el6ftorais. Eu Cstou até muito preocupa
do com o Senador Aderbal Jurema, relator da matéria, se S. Ex' estã traba
'lhando muito, se estã exausto, realmente atarefado, e então nós tiraríamos o 
Senador Aderbal Jurema, para não se cansar mais. Outros poderiam traba
lhar. Mas não se quer aqui no Senado trahaifiar-em regime defu/1 time. Não. 
Nós não queremos ... Não há interesse. V. Ex• sabe disso. V. Ex• está perce
bendo ... 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- V. Ex• não pode fazer mau jul
gamento de seus companheiros. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• me permite, eu 
não estou aqui" acusando este ou aquele companheiro. Jamais faria isto depois 
de seis anos no Senado, porque tenho muito respeito aos meus companheiros. 

Mas digo a V. Ex•, assim com u11.1a certa tristeza- e dei ontem os núme
ros, e posso falar porque tenho notado aqui, por exemplo, o Senador Luiz 
Cavalcante protestar muitas vezes contra -isso - que nós trabalhamos, em 
1980, de trezentos e sessenta e cinco dias, trabalhamos apenas 149 dias, efeti
vamente. É contra isso que eu posso levantar a minha voz, aqui no Senado 
Federal. 

Senador Jutahy Magalhães, eu recebi o meu mandato de mais de um mi
lhão e meio de mineiros, e vim exercer o meu mandato -federal, e aqui tenho 
permanecido quase que diariamente, cumprirido o meu mandato federal, por
que fui deito para o mandato federal, e eu sei que me prejudico. Posso até 
não ser reeleito se o povo de Minas Gerais não entender o meu esforço e o 
meu trabalho. Seria muito mais fácil-eu chegar aqui às segundas-feiras e às 
quartas-feiras, à noite, pegar um avião para Belo Horizonte e ir para a minha 
Cidade, Juiz de Fora. Seria- muito mais fácil. Mas o dia em que o eleitor brasi-

leiro entender, o dia em que nós tivermos, Senador Jutahy Magalhães, a im
prensa ao lado daqueles que aqui exercem o seu mandato, não fazendo de 
Brasília um aeroporto, um pouso de aeronaves, aqui, nas segundas, terças, 
quartas e nas quintas, já regressando aos nossos Estados; o dia em que a im
prensa entender, por exemplo, este nosso compromisso como um mandato fe
deral e não um mandato estadual ou municipal, nós teremos o plenário çlo Se
nado realmente repleto. 

Aí V. Ex' tem razão, porque, hoje, quem fica aqui está esquecido, aban~ 
donado pelas bases. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Permita-me V. Ex• uma râpida 
intervenção, porque, inclusive, contrariando a opinião de V. Ex•, eu vou ter 
que sair. V. Ex• talvez considere que só no plenário- mas eu estou aqui, por 
exemplo, com sete Comissões Mistas, agora de 16 horas até às 17 horas e 30 
minutos, para comparecer ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- f: a irracionalidade, a 
falta de administfação racional dos nossos trabalhos. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Então, veja V. Ex• que nós não 
trabalhamos somente aqui rio plenário, nós trabalhamos em outros locais 
também. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• estâ querendo 
extrapolar. O que estâ errado é V. Ex• se retirar daqui para uma Comissão. 

O Sr. Jutahy.Maga/hães (PDS- BA)- Quando V. Ex• disse, por exem
plo, que estâ aqui permanentemente em Brasflia, eu acredito que tenha ficado 
permanentemente em Brasília, mas companheiros nossos que viajam pelos 
seus Esiados também podem ficar ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• estâ levando o 
problema para o lado pessoal. Eu estou colocando o problema ... 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Como V. Ex• citou um exemplo 
pessoal, eu estou citando também um exemplo pessoal, mostrando que outros 
companheiros, que não estão presentes constantemente aqui em Brasflia, 
tambêm não estão faltando com sua obrigação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador Jutahy Maga
lhães, longe de mim individualizar este ou aquele caso. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Eu também não estou indivi
dualizando. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB -MG)- V. Ex• me permita. V. 
Ex• vai sair agora, e eu vou apresentar, hoje, à Mesa Diretora, uma tentativa 
de racionalizar os nossos trabalhos, porque não ê justo que V. ExJ que está 
aqui debatendo conosco, que estã aqui honrando o meu pronunciamento, 
seja obrigado a se retirar, porque há uma Comissão Mista marcada para ago
ra. Eu também deveria estar nessa Comissão Mista - recebi agora uma in
formação da Liderança que estou substituindo o Senador Nelson Carneiro
e não posso estar aqui e estar lã. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS - BA)- Além da Comissão Mista, foi 
convocada uma Comissão Parlamentar de Inquérito por um companheiro do 
Partido de V. Ex•, agora, para as 17 horas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Costumo dizer, na épo
ca da informática, da cibernética, não é possível que o Senado continue traba
lhando com métodos administrativos já superados. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Senador Itamar Franco, também 
participar de seis, de nove Comissões Mistas, isso não surpreende, não ê da 
maior importância, porque a maioria são reuniões espfritas. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Todo mundo está querendo di
minüir o trabalho do Senado. Eu estou procurando mostrar que no Senado se 
trabalha, e V. Ex~s. estão preocupados em demonstrar que no Senado não se 
faz nada. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador Jutahy Maga
lhães, o que vamos tentar mostrar hoje- temos muita esperança pela admi
ração, pelo respeito, pela dedicação, pela inteligência que tem o Senador Jar
bas Passarinho, desde que assumiu o seu mandato de Senador e muit_o mais 
agora, quando Presidente do Senado- vamos tentar, hoje à noite, na reu
nião da Mesa Direto~a. mostrar exatamente ao Senador Jarbas Passarinho, 
assoberbado como estã, que S. Ex' precisa modificar os métodos de trabalho 
do Senado Federal, para evitar exatamente que percamos, neste instante, essa 
presença simpática, fulgurante, do Senador Jutahy Magalhães que terá que se 
retirar para ir a uma Comissão. 

O Sr. Hwnberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer. 
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O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Voltando à questão eleitoral 
de 19~2. lembro a V. Ex• que a Comissão designada pelo PMDB, da qual faço 
parte, para estudar o assunto, depois de quatro ou cinco reuniões intensivas, 
está com o seu trabalho praticamente concluído. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• falou intensivas 
ou cu entendi mal?! 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Intensivas. E vai enviá~Io à 
Comissão Executiva do Partido para uma deliberação. Quanto à Comissão 
do PDS, há um prazo de 6 --meses pela frente para decidir·~· 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Comissão "fantasma". 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- ... sobre a matéria. Entretan~ 
to, alguns dos seus membros já antecipam opiniões pessoais e _do pr6prio Go
verno. Tenho em mãos o Jornal de Brasília. de 16 de abríl deste ano, com a 
emtrcvista do Deputado Júlio Campos, do PDS de Mato Grosso, membro da 
Comissão Partidária que estuda a Reforma Eleitoral, onde S. Ex• afirma que 

"0 Governo proibirá as coligações partidárias e poderá am
pliar a sublegenda para governador. Júlio Campos, que é também 
!<?-Secretário do Diretório Nacional do PDS, disSe que antes de ju
lho o Governo não tem condições de definir as regras do jogo para 
as próximas eleições. Com isso, procurou eSvaZiar a informação do 
Líder do Governo no Senado, Senador Nilo Coelho; de que as re
gras eleitorais seriam divulgadas já na próxima reunião do Conselho 
Político." 

Veja V. Ex• o choque de opiniões: por um lado o Líder do Governo afir
ma que vai conseguir abreviar,j_Linto ao GõVernO, -() ~üúJitCio das regraS eleito
rais; por outro, o Secretário do Dirdório Nacional do PDS e membro da Co
missão do PDS para a Reforma Eleitoral faz uma declaração desse teor. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) - Nobre Senador Hum
berto Lucena, o Líder disse que vai abreviar. Vejamos o que disse o Ministro 
da Justiça nos jornais de hoje: "A r-eformã-sai até o fim do ano". Então, essa 
Comissão, indicada pelo PDS, vai ter que se entender. de pronto, com o Mi-· 
nistro da Justiça. 

O Sr. Gastão Afüller (PP- MT)- Permite V. Ex• um aparte? (Assenti
mento do orador.) 

O deputado ao qual se refere o nobre Líder do PMDB é meu amigo pes
soal, até cooperei na sua última eleição. O seu pavor, traduzindo em miúdos, 
em termos de Mato Grosso, ê porque a- coligação, em nosso Estado, do PP e 
do PMDB, que estamos lutando para que se concretize, é imbatível. Então, 
quando se fala em coligação em Mato Grosso, esse deputado entra em pâni
co, embora sua origem partidária seja a mesma nossa, Senador Humberto 
Lucena. Sempre usamos, em no nossos partidos, antes de 1964, a coligação. 
Agora. esses moços e-esses elementos que estão no PDS combatem urna tra~ 
diçilo histórica que vem desde o tempo dos pais deles e do País: a coligação. 
Em todo país civitizado em que há política, em que não há ditadura, há coli
gação. Agora, a coligação é proibida. gngraçado é que esses elementos do 
PDS, gente jovem que deveria pensar no futuro, estão com urna preocupação 
tremenda com o PMDB e com o PP. Ele dizem: Não. Temos que lançar can
diçlato próprio, senão se enfraquece - quando a coligação é permitida só 
para voto majoritário. O PMDB, o PP e o PDS vão sentir a sua força eleitoral 
nos votos proporcionais. De modo que não vafhaver diminuiç-ão da força do 
Partido. Em coligação para seriador e governador, no Estado de Mato Gros
so, a coligação PMDB e PP é irivencível. Podem criar a sublegenda, podem 
criar voto vinculado, podem inventar, e perdem a eleição. Então, eles entram 
em pânico, quando se fala em coligação em Mato Grosso. E o Deputado 
Júlio Campos simplesmente expressa essa preocupação. 

·O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Senador Gastão 
MUller, revelando esse fato, V. Ex.~ farã Com qu-e demore mais dois meses a 
decisão do PDS. V. Ex• não deveria ter revelado que em Mato Grosso uma 
coligação PP-PMDB é invencfvel. 

O Sr. __ Gasrão Müller (PP- MT)- Como em Minas. Eles sabem disso. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Por favor, não revele 
mais essas coisas. V. Ex~ vai complicar mais o Partido do Governo, que agora 
vai precisar dC maís doiS meses p"ara examiilãi -o--Cas_à_ de -Mã.tO Grosso. Se V. 
Ex• fala em- Minas, então eles vão precisar de inais dois meses em relação a 
Minas Gerais. Perdoe-me, Excelência, mas não revele essas coisas, senão não 
será até o fiffi do ano, senão não teremos eleições em 82. Aí é que é o pior. Se
nador Gastão MUller, V. Ex• deve dizer que vamos perder as eleições. 

O Sr. Gastão Müller (PP- MT)- Para não haver eleição em 82 tem 
que ocorrer um golpe de Estado. O Presidente Figueiredo estâ cansado de di~ 
zer: ••Juro fazer deste País uma democracia." Para não haver eleição em 82, 

precisa haver um golpe de Estado ou outra revolução. Então, a democracia 
do Figueiredo não funcionaria. Mas acredito no Presidente Figueiredo. Sua 
Excelênda vai fazer deste País uma democracia. Ã moda da casa, mas vai. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Senador Gastão 
Müller, todos acreditamos no Presidente Figueiredo. Todos acreditâvamos 
que em 1980 haveria eleições para prefeitos e vereadores. Elas não se realiza
ram. 

Se V. Ex~ começa a assustar o Partido do Governo, dizendo que essas co~ 
ligações serão inlbatíveis nesse ou naquele Estado, vamos com calma, Sena~ 
dor! Não vamos forçar muito O Partido governista na Casa, porque, realmen~ 
te, seus componentes, acho que eles estão cansados, estão preocupados, e 
com razãO~ Evidentemente, depois de tantos anos de poder- e a sombra do 
poder realrilente deve ser algo interessante, deve ser algo que perturba- essa 
alternância se tornarã difícil. 

O Sr_._ Benedito Canelas (PDS - MT) - Permite V. Ex• um aparte? 

Q SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Ouço, com todo prazer, 
o aparte de V. Ex•, nobre Senador Benedito Canelas. 

O Sr. Benedito Canelas (PDS- MT)- Nobre Senador Itamar Franco, 
sou autor de uma emenda propondo a sublegenda para governadores. Com a· 
formação da Comissão, achei por bem encaminhar esse trabalho à Comissão. 
Acredito que esse trabalho deveria ser agilizado. Quanto mais cedo tivermos 
a regra do jogo, muito melhor para nós todos. Quanto à questão da sublegen
da, ela não é impositiva. Podei'á ser Us-a:âa por todos os Partidos. Digo até que 
há, aqui, no Senado, colegas de Partidos da Oposição a quem intei'essa a 
sublegenda. A sublegenda abre, democratiza, oportunidade para os candida~ 
tos. Eu, que sou hoje Senador por Mato Grosso ... 

O Sr. Gastão Mül/er (PP- MT)- Nobre Senador Benedito Canelas, 
quer dizer que o PSD e a UDN, naquele tempo, não eram democráticos? Sem 
sublegenda, ganhavam, e não eram democrâticos, como Partidos anteriores à 
Revolução? 

'O Sr. Benedito Canelas (PDS- MT)- Responderei a V. Ex• em segui-
da. 

Sou Senador. hoje, fruto de sublegenda. Aqueles, mesmo do Partido do 
Governo, que tiverem a infelicidade de ter o Governador contra, serão esma
gados, como sempre foram na UDN e no PSD. O nobre Senador Gastão 
Müller sabe disto, sabe que, muitas vezes, o PSD perdeu eleição porque não 
conseguiu chegar no candidato ideal - não passou na convenção. 

O Sr. Gastão Müller (PP- MT)- É a regra democrãtica, Excelência. 
Agora, usar artifícios, a excrescênéia da sublegenda para acertar isto, não. 

-0- Sr. Benedito Canelas (PDS- MT)- Se entendemos que dar oportu
nidade a três candidatos na sublegenda não é regra democrática ... 

O Sr: Gastão Múller (PP - MT) - Sublegenda não é democrãtica ... 

- O Sr. Benediro Canelas (PDS- MT)- Apenas hoje1 infelizmente, estou 
discordando do Sr. Senador Gastão Mí1ller. Não tenho assim medo. Inclusive 
da rotatividade do poder é que vive a democracia. Disputo eleição de Mato 
Grosso- eleição direta. Não tenho medo. Com coligação ou sem coligação, 
a estrutura do nosso Partido, em Mato Grosso, vencerá as próximas eleições. 

O Sr. Gastão Müller (PP- MT)- Não é a estrutura que vence. E; o po-

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Lembro aos Srs. Senadores 
que há um orador na tribuna, a quem devem ser dirigidos os apartes. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Sr. Presidente, estou 
permitindo esse debate regional porque sempre é interessante. 

O Sr. Benedito Cenelas (PDS- MT)- Sr. Presidente, fui citado e, atra
vés do Senador Itamar Franco, respondo ao eminente Senador Gâsião 
MUller. O povo só demonstra a sua vontade através de urna eleição livre e di-
reta. · 

O Sr. Gastão Müller (PP - MT) - Exatamente. 

O Sr. Benedito Canelas (PDS - MT) - Não podemos prejulgar se te
mos ou não temos condições hoje. Quem vai dizê-lo é a próxima eleição. No 
entender de S. Ex~. a coligação é ímbatível. No meu entender, mesmo com co
ligação, venceremos as eleições direias. 

O Sr. Gastão Müller (PP - MT) - V. Ex• sabe que tenho dado bons 
palpites. V. Ex' mesmo me lembrou este fato um dia desses. Eu lhe disse: V. 
Ex• está eleito senador. E o candidato do Governo em Mato Gross_o não ga
nhou a eleição, V. Ex• a ganhou bem, e com espetacular vitória. De modo que 
sou mais ou menos expert em eleição. V. Ex' em 1982 perderâ a eleição de go
vernador. 
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O Sr. Benedito Canelas (PDS- M-T)- o·tempo e a próxima elefção o 
dirão Senador Itamar Franco, a Reforma Eleitoral não pode ser partidária. 
Se terminarmos os- trabalhos dessa ComissãO no final de maio, ótimo. O im
portante é que temos que criar regraS definitivas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Claro. Correto. 

O Sr. Benedito Canelas (PDS- MT)- Não hã possibilidade nenhuma 
- como bem citou o Senador GastãO Miíller - de criarmos uma Lei Eleito
ral que facilite o Partído do Governo coino um todo. ~ impossível. Através 
do debate, do diálogo, temos de procurar a melhor forma para começar a ca
minhar agora, depois de um longo tempo, para uma eleição livre, uma eleição 
direta de governador. Concordo, em parte, com V. Ex• As idéias têm de ser 
trazidas ao debate. Sou contra a coligação partidária. Os partidos estão-se 
formando - e a coligação prejudica meu Partido como um todo, e- direito 
meu - sou favorável à s~blegenda. 

O Sr. Gastão Müller (PP- MT)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Se
nador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. , 

O Sr. Gastão Müller (PP- MT)- O Senador Benedlto Canelas- meu 
caro amigo, a quem ajudei com meu pequeno esforço em várias eleições -
me traz uma brutal decepção. S. Ex• e· produto de coligação, S. Ex• está no 
Senado, numa vitória espetacular erri--Mato Grosso contra o GOvernadOr, por 
43 mil votos, diferença que nunca houvera na história de Mato Grosso, desde 
que apareceu corno Capitania Hereditária até hoje. Agora S. Ex• vem repu
diar a coligação, só por intersse seu, pessoal, porque sabe que, em coligação, 
perde a eleição, fatalmente. Somente isto. S. Ex• não poderia nunca cuspir no 
prato em que comeu, porque é produto da coligação. Esse senador, brilhante 
senador, é produto da coligação. Uma ala da ARENA, com o PMDB, o ele
geu senador com 43 mil votos de diferença sobre o ex-Governador Garcia 
Neto, que vai ser senador ainda, colega nosso, principalmente se o Senador 
Benedito Caiiela"s fOr eleito governador, e o Sr. Garcia Neto é o primeiro su
plente. Vai ganhar a eleição dii'etamente. Diretamente.vai ganhar mais tem
po. Surpreendo-me que um cidadão como o Senador Canelas, de bela for
mação - me dou muito com S. Ex•. sempre convivemos muito bem -
surpreende-me vir cuspir no prato em que comeu. S. Ex• é produto da coli
gação. No entanto, agora, casuisticarnente, a coligação não lhe interessa, por
que S. Ex• sabe que a coligação PMDB-PP em Mato grosso é invencível. S. 
Ex• jã perdeu a eleição. Vai ficar mais quatro anos no Senado. Vai preparar a 
eleição de 19861 S. Ex• já me disse isso, particularmente, .. mesmo que eu per
ca, eu já Preparei a minha cainpanha para 86, porque é difícil eu ganhar por 
causa da coligação". A coligação é invencível em Mato Grosso, é matemáti
co. Outra coisa que eles eStão est<ibefeCendo aí, coriio-amea-ça, ê"ã" vincuii(;ão 
partidária. Vincular voto de prefeito e vereador à eleição de Senador é agres
são social; não é uma agressão política, embora o fato -Político seja um ato so
cial. Qual é a vinculação que pode haver no voto de vereador, Senador Cane
las, de Araguainha, um dos municípios mais modestos de Mato Grosso, com 
o voto de Senador? Do prefeito da Cidade de Araguainha, da beira do Ara
guaia, onde eu estive sábado, com o votO --de Se11ador? t uma agressão ao 
povo do interior do Mato Grosso, do povo dos nlunicípios, num voto para 
ele mais autêntico do que é aquele púa vereador e para prefeito, vincular esse 
voto a um voto que é completamente subjetivo. O eleitor vota em função do 
interesse do grupo para senador e para deputado federal. Então, estão 
ameaçando também a nós, com a vinculação do voto desde vereador até sena
dor. Quer dizer, é cauísmo, tipicamente casuísmo. Em 83, nós teremos rnaiQ.:
ria no Congresso e vamos desmanchar todos esses casuísmos e estabelecer as 
regras simples, porque eles estão querendo perturbar o que é simples, trans
formando em coisa complicada. O Senador Aderbal Jurema, meu caro ami~ 
go, ex-correligíonário do ano Cfe 64, declarou aqui, há poucos" dias que «esta
mos estudando porque é complicado esse negócio de coligação". Achou com
plicado coligação, dar parecer sobre problema de coligação. Que compli
cação é essa? Quer dizer, trata-se de complicar coisa simples. Mas, eles estão 
complicando isso em função de determinação superior. O Ministro Ibrahim 
Abi-Ackel, simplesmente, estâ cumpri"ndo uma missão superior do Palâcio do 
Planalto de complicar as coisas simples, porque nas coisas simples está a vi
tória das oposições. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Mas, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, e Senador Benedito Canelas, novamente, é estranho que V. 
Ex• não defenda a coligação e no sistema pluripartidário venha a defender a 
sublegenda, que é uma excrescência que corn~i, no nosso entendimento, a 
unidade part~d~ria. 

MãS;-de qUalquer forma, Sr. Presidente, vou encerrar porque estamos 
ansiosos Pela palavra do Líder do Partido Popular, nesta tarde, o nobre Sena
dor Evelásio Vieira: 

Mas, lembrando mais uma vez que espero que o Sr. Minístro da Justiça, 
que diz que a proposta de prorrogação de mandatos é urna proposta que se 
encontra na periferia do seu partido ... 

O Sr. Benedito Canelas (PDS- MT)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB--; MG)- Pois não. 

O Sr. Benedito Canelas (PDS- MT)- Senador Itamar Franco, eu não 
poderia, pela admiração que fhe âedko, deixar de dar um aparte. Isto eu acho 
imoralidade, a prorrogação de mandato, e acredito que o Presidente da Re
pública a vetará. Tenho declarado que não concordo nem com votação secre
ta, recuso-me a permanecer no Senado numa votação secreta; aí eu concordo 
plenamente com V. Ex• em gênero, número e grau. E, acredito, não quero ver 
o Congresso Nacional, peço a Deus que o Congresso Nacional não passe por 
essa humilhação, e tenho certeza que, se passar, o Presidente da República ve-
tará. -

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Nem vai a Sua Excelên
cia, Senador. V. Ex• sabe que uma proposta de emenda constitucional votada 
pelo Congresso Nacional não vai a Sua Excelência o Presidente da República. 
Nós temos o mecanismo legislativ_o pelo qual não vai ao Senhor Presidente da 
RepúbliCa. S. Ex• nem precisa se expor a isso, porque já se expôs, no ano pas
sado, através de V. Ex•s, quando aprovaram uma emenda constitucional, fe
rindo a Federação, a República, a temporariedade dos mandatos, que aprova 
a prorrogaçãO -de mandatos de prefeitos e vereadores. V. Ex•s é que abriram 
aâ_portas à prorrogação. V. Ex•s, com a conivência, Sr. Presidente, do Supre~ 
mo Tribunal Federal. 

O Sr. E~·elásio Vieira (PP - SC) - Ali não havia imoralidade ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- E digo aqui, com a mi
nha responsabilidade de Senador da República, com a conivência do Supre
mo Tribunal Federal, se permitiu ferir a Federação? ferir a República e a tem~ 
po-raríedade dos mandatos. E agora vem o Sr. Ministro, que foi o carro-chefe 
dessa prorrogação, com os seus pruridos deffi:OCrâticos neste instante. Que 
pruridos democráticos, Excelência, são esses do homem que comandou, no 
ano passado, a prorrogaÇão dos mandatos? S. Ex• não tem autoridade moral 
para chamar a atenção do deputado do seu partido. O Ministro da Justiça 
não tem. Aqueles que defenderam a prorrogação e que votaram a prorro
gação de riuindatos nãO podem estar contra a prorrogação proposta pelo de
putado do PDS, porque foram eles que estimularam a esse deputado, prorro
gação que o Congresso, numa atitude imoral, cometeu em 1980, e, repito, fe
rindo a República, a Federação, a ternporariedade dos mandatos com o bene
plácito do Poder Judiciárío. 

Mas, encerro, Sr. Presidente, na esperança, realmente, do que disse o Se
nador Gastão Müller, nas suas últimas palavras, que mais importante do que 
as oposições vencerem as eleiÇões para o governo deste ou daquele Estado, se
rã as oposiç-ões unidas, se for possível, vencerem a eleição para deputado e se
nador, porque, aí sim, Sr. Presidente, dentro da tranqUilidade, dentro do pro
cesso democrâtico, não dentro da força, porque a f-orça nós não a temos, um 
congresso oposicionista, em 1983, vai permitir, sim- aí sim, Sr. Presidente 
- a mudança pacífica do regime político que aí estã. Se vencermos, se trou
xermos par-a 1983 urna ·maioria siriCeia de homens da Oposição, não homens 
que vão aderir na primeira oportunidade, se o eleitorado souber realmente es
colher e mandar para a Câmara dos Deputados, para o Senado Federal, ho
mens sêrios, Sr. Presidente, nós, em 1983, vamos mudar, dentro do regime de~ 
rnocrático, o regime polítíco brasileiro. (Muito bem.' Palmas.) 

. O SR: PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evelásio Vieira_. 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

~ O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLI
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (!,.mar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Luiz Cavalcante. (Pausa.) 

S. -Ex" não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Orestes Quércia. (Pausa.) 
S. Ex• não está preserite. 
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Com· a palavra o nobre Senador Aloysio Chaves. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Agenor Maria. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Com ia palavra o nobre Senador Lázaro Barboza, por cessão do Senador 

Evandro Carreira. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO. Pronuncia o seguinte dis' 
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Efetivamente eu não podeiia perder a oportunidade de ocupar a tribuna 
nesta tarde, jâ no final desta sessão, para deixar aqui o meu mais veemente 
protesto pelo descaso do Ministêrio dos Transportes e do Departamento Na
cional de Estradas de Rodagem para com a BR-153, a Belêm-Brasília. 

Há três dias, percorri U:m vastC>üecho dessa rodovia, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, e é incrível a situação em que ela se encontra. A mâ conservação, 
os buracos pela estrada a tornam praticamente intrafegâvel em enormes tre
chos. De Anápolis até o Município de Jaraguá, um percurso inferior a 60 qui
lómetros, é impossível perfazê-lo em menos de 2 horas. Não é só naquele tre
cho, a Belém-Brasília, toda ela, está cheia de trechos de 20, 30, 40, 50 quiló
metros, onde as crateras substituíram aqUilo que deveria ser a estrada. Agora, 
o-que-é-até de-p-asmar.-Sab-e-o-Senado-da Repúb-lica como o-DNER-tem-feito-; 
ultimamente, reparos naquela rodovia, que é, sem dúvida alguma, uma das 
mais impài"tclntes do País, por onde trafega um número a cada dia mais ex
pressivo de veículos pequenos e de carga. São milhares e milhares de veículos 
que transportam mercadorias, que passam pela BR-153 diariamente. 

Pois o DN ER, quando repara trechos da estrada o faz com terra, tapa 
buracos no asfalto da BR-153, uma das rodovias mais importantes deste País 
-repito- com terra. Coni as ·primeiraS Chuvas que caem, após esses remen
dos feitos com terra, os buracos se abrem novamente,_ e_ até se ampliam. 

Não sei o que está acontecendo com o DNER e com o Ministério dos 
Transportes, porque os recursos que o Governo arrecada a cada dia são 
maiores. O usuário ou o proprietário de veículos neste País paga um preço 
monstruoso para possuir um veículo, cerca de 55% do preço total de qualquer 
veículo que são recolhidos na forma de tributo para os cofres públicos_. A cha
mada Taxa Rodoviária Unica a cada ano aumenta que é uma loucura, a li
cença para os condutores de veículos: também o Imposto Unico sobre Com
bustíveis e Lubrificantes, que deve, ínclusive, em princípio, ser repassado aos 
municípios, o que o DNER não vem fazendo. 

No meu Estado, até hoje, os municípios goianos não receberam a última 
quota do Fundo Rodovi~riO Nacional de 1980, quando já se deveria estar li
berando a segunda parcela de 1981. Onde o Governo está colocando esse di
nheiro? Eu não sei. 

Sr. Presidente, gostaria de discutir esse problema neste fim de tarde, mas 
a premência do tempo não nos dá oportunidade de considerações Inais pro
fundas. 

O Sr. Dejandir Dalpasquale (PMDB -SC)- Permite· V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA(PMDB- GO)- Após ouvir o eminente 
Senador por Santa Catarina, Sr. PreSidente, pretendo ainda fazer ligeiras con
siderações para cobrar do Sr. M in-iStrõ -dos Transporte e do Diretor-Geral do 
DNER, providências imediatas no que toca à BR-153. 

Ouço V. Ex•, COfl10 o maior prazer. 

O Sr. Dejandir Dalpasqua/e (PMDB- SC) ~v. Ex• estã abismado com 
o que acontece com a BR-153~ Saiba V. Ex• que em Santa Catarina aconte
cem fatos estranhos. Temos lá a BR-282. que corta o Estado de Leste a Oeste, 
portanto, do mar à fronteira com a Argentina. Esta estrada foi iniciada em 
1950 e teve a sua paralísação em t964; portanto, inidada há 30 anos passa
dos. E a estrada de integração do Estado catarinense, paralisada em 1964. Em 
1967, houve uma pequena continuação e, até hoje, os catarinenses estão abri
gar para a concretização de tão importante obra para aquele Estado. Pois 
bem, quando chegam as verbas para essa estrada, são em migalhas e as em
presas não têm condições de fazer com que o serviço ande. Inclusive, há em
presas com crédito, somente desta obra, na ordem de 150 a 200 milhões de 
cruzeiros, vendo-se obrigadas a abandonar o serviço, porque não têm mais 
cend-ições Ele R-na-neià:r-o-Govemo-F-eder-al,-e--0-NE-R~- Ma-s---nó-s-temos-Yrna ou
tra estrada que já em l904 serviu para que muitos Políticos fizessem campa
nha às suas custas, que é hoje a BR-470. Esta estrada foi construída, há pouco 
tempo, até as barrancas do rio Pelotas, na divisa com o Rio Grande do Sul e o 
mais estranho é que não construíram a ponte e nem continuaram a estrada do 
lado do Rio Grande do Sul. São fatos que -alarmam a qualquer um e que en
tristecem a todos nós, porque vemos obras tão importantes como essa de que 
V. Ex~ está a fãiar, neste momento, e eu me lembrei, agora, das estradas cata
rinenses que estão lá totalmente abandonadas e que precisam, evidentemente, 
de uma solução mais rápida possível. Muito obrigado. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Eminente Senador, sou 
eu que agradeço a V. Ex' pelas colocações que faz, mostrando que também 
no Estado de Santa Catarina é nula a atuação do Ministério dos Transportes 
e do DNER. 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- V. Ex• me permite? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Ouço o eminente Sena
dor por Mato Grosso do Sul. 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Nobre colega, eu queria lembrar ape
nas o que já foi dito por V. Ex•, que o DNER não está pagando as quotas do 
Fundo Rodoviário, seja para os municípios, seja para os Estados. Isto vem 
acontecendo de uns anos para cá. Quando eu fui Governador_ de Mato Gros
so, no Governo do Presidente Médici, as quotas eram pagas religiosamente 
aos Estados. Nunca foram atrasadas. Já no Governo que o sucedeu, e eu me 
recordo que crises se verificaram, pelo grande atraso na entrega das quotas do 
Fundo Rodoviário ao Estado de Mato Grosso. Tenho um filho que em 1978 
era engenheiro do DER-SUL, no Departamento de Estradas, o DERMAT, e 
numa dessas reuniões dos dirígentes dos DER de todo o Brasil, o represen
tante do Estado de São Paulo naquele conclave disse que São Paulo não rece
bia há muitO as ouotaS do Fundo Rodoviário. mas aue as disoensava e solici
tav~-q~~ o ÕN-ER as repartisse entre os demais Estados grandemente necessi
tados desses recursos. A esse ponto chegou: de São Paulo abrir mão das quo
tas do Fundo Rodoviário, e pedir que fossem distribuídas para os outros Es
tados. Agora, em Mato_ Grosso do Sul, está se dando uma coisa interessante: 
o Governador, que precisa ganhar as eleições, com o apoio do Presidente, 
lançou uma rodovia que se chama Apaporé, porque vai desde o rio Apa, na 
fronteira com o Paraguai, áté o rio Aporé, nas fronteiras com Goiás e São 
Paulo. Pois bem, o asfalto está cortando agora terras sãfaras, de areia. Nós 
não sabemos por que, quando 'há estradas, como acabaram de nos informar 
os nobres Senadores por Santa Catarina e V. Ex•, estradas de grande tráfego, 
necessitadas, prejudicando enormemente a produção, inclusive em Mato 
Grosso; e estão se fazendo estradas puramente políticas, de propaganda, 
como essa que o atual Governador de Mato Grosso do Sul está construindo, 
estrada prescindível, de sorte que nós vemos que não é apenas a falta de re
cursos; é a má aplicação desses recursos pelo DNER. Acredito que aí, no ca
s-o, não é nem pelo DNER: é pelo próprio Planalto, que está jogando milhões 
de cruzeiros em Mato Grosso do s·ul, por uma estrada, em termos de apoio à 
produção, quase inútil, com a única finalidade de colher dividendos eleitorais 
nas eleições do ano que vem. Queria trazer estes fatos, porque são infor
mações concretas que vêm em apoio do que V. Ex• está dizendo. Não é ape
nas a fá !ta de recursos, mas a má destinação desses recursos e, às vezes, inten
cionalmente, a m_á aplicação desses recursos. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB -~GO)- Nobre Senador José 
F_ragelli, efetivamente, além da falta de recursos, há a mâ gerência, a má apli
cação desses recursos. A grande realidade é esta: a cada dia, o contribuinte 
br-asileir_Q é mais espoliado: a cada dia, o consumidor brasileiro vê subir às al
turas interplanetárias o custo de vida, em função do alto preço que paga pelo 
petróleo que consome. Consumimos o combustível mais caro da face da ter
ra. Essa história de dizer que o preço do combustível no Brasil é ainda infe
rior ao de três outros países, ltália, Portugal e, se não me falha a memória, a 
Grécia-, -não é correta, porque é preciso verificar que a gasolina ou o diesel 
vendidos no Brasil têm uma quantidade muito menor de octanas; é um com
bustível de qualidade muito inferior e, conseqüentemente, dá um rendimento 
muíto menor do que o combustível utilizado na Itália, na Grécia ou em Por
tugal. 

Não sei, afinal de contas, o que é que o Ministério dos Transportes está 
fazendo, nos últimos anos, Sr. Presidente. Em matéria de melhoria dos trans
portes de massa, tão imprescindíveis à vida de um povo, que a cada dia estâ 
mais faminto e mais espoliado, tem sido nota zero, repito, nota zero o com
portamento do Ministério dos Transportes nesse setor. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- -SC)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Se
nador Lázaro Barboza? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Ouço o nobre Senador 
Evelásío Vieira, com o maior prazer. 

O Sr. E~:elásio Vieira (PP- SC)- Em qualquer atividade, admini~trar ê 
selecionar prioridades. O desenvolvimento agrícola está condicionado a uma 
série de fatores. O fator básico é o "escoamento rápido da produção. Podería
mos até colocá-lo como o mais importante para o desenvolvimento agrícola. 
Ele é mais importante do que o financiamento de custeio, do que financia
mento de investimento, do que preço de fertilizante, do que preço para os 
próprios produtos e do que outros fatores. Ele é o principal, porque, se não 
pudermos escoar, rapidamente, a nossa produção, não teremos motivaçã-o 
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para nossas atividades agrícolas. Com o surgiment_o da BR-153, surgiram 
também atividades pioneiras, nas suas respectivas margens desenvolveu-se a 
agricultura aH, mesmo apenas com a implantação dessa rodovia, na pre
sunção de que ela seria imediatamente revestida, com condiç~es para o trâfe
go permanente. No entanto, isso não aconteceu. Para aqueles que lá se dirigi
ram, que lá se Iocaiízaram, desenvolvendo agropecuãria, naquela importante 
região, ampliando, dentro das necessidades brasileiras, as nossas fronteiras 
agrícolas, há grande frustração, porque o homem lá localizado produz e não 
pode chegar aos centros consumidores, por falta de estradas com trânsito per
manente. Temos outras áreas importantes, agrícolas, como a do Mato Gros
so do Norte e a de Rondônia, em que nós poderíamos ter essa rodovia já to
talmente implantada e asfaltada. _Mas, preferimos investir na construção da 
rodovia da madeira, Porto Velho-Manaus, onde o intercâmbio comercial ê 
reduzido. Tudo isso ocorre porque os governos revolucionários não têm sabi
do agir com inteligência na seleçã? das priori~ades dest~ Pai~. 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Evidentemente, Sena
dor EveláslO Vieira. a falta de seletividade para a aplicação dos recursos, que 
venham efctivamentc a produzir um resultado melhor, tem sido uma constan
te nos sucessivos governos, de 1964 para cá. Mas, especificamente, na área 
dos transporte, se nós analisarmos com um pouquinho de profundidade, veri
ficamos que, se o País vai mal praticamente em todos os setores, mas neste se
torvai pior ainda. Houve melhoria no transporte ferroviário no Brasil nos úl
timos anos? Não, não houve. 

E há, até, uma crítica, que reiteradamente ternos feito aqui nesta Casa, 
por se ter abandonado, praticamente- e isso não é de hoje- o desenvolvi
mento das ferrovias no País, 

Eu já disse aqui: o Imperador Pedro II, quando foi destronado, deixou 
este Pais com 12 mil quilôrnetr_os de trilhos ferroviários estendidos e operá~ 
veis, qu3.ndo, no Brasil, não se fazia um parafuso para prender um trilho em 
um dormente. 

Quase um século depois, quantos mil quilàmetros de ferrovias tem o 
Brasil? Praticamente. estamos hoje na faixa dos 17 mil quilómetros de ferro
vias operáveis. 

Quando a navegação de cabotagem, como lembra o nobre Senador por 
Santa Catarina, Evelásio Vieira, também nesse setor ~um descalabro total. 
Foràm -v-fr~iOs Os trechos ferroviários desativados nos últimos anos, quando 
nós deveríamos, sobretudo em função da crise mundial do petróleo, dar ênfa~ 
se ao transporte ferroviãrio, ao transporte fluvial. 

Ex• 

O Sr. Ev~Iásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Exf maís um aparte? 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB:.... GO)- Ouço mais uma vez V. 

O Sr. EveldSio Vieira (PP- SC) ~ Em Santa Catarina, temos a Estrada 
de Ferro Tereza Cristina que, anualmente, é -superavitária, apresenta lucros, 
uma das poucas da Rede ferroviária Federal. Pois bem. Santa Catarina está 
pleiteando a sua interligação ao sistema nacional; trazê-Ia, estendê-la, de !pi
tuba a J oinville, para trazermos, no retorno, matérias~ primas para o nosso 
parque industrial. Pois bem, o Governo não atende. Então, o que é feito? 
Transportamos o carvão do sul de Santa Catarina para São Paulo e para o 
Paraná, através de caminhões - caminhões - quando poderíamos fazê:lo 
através da via ferroviária, com um frete muito mais reduzido. 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Ê evidente, é evidente. 
De forma que, Sr. Presidente - vou procurar concluir as minhas conside
rações porque o eminente Senador OreS.tes Quércia pretende, ainda, ocupar a 
atenção da Casa- deixo, aqui, de par com o meu protesto pelo descaso com 
que o Ministério dos Transportes vem tratando, praticamente, todos os negó
cios afetos àquela pasta, um apelo, Sr. Presidente, para que, pelo amor de 
Deus, o DN ER e o Ministério dos Transportes tomem providências enérgiM 
cas, no sentido de tornar trafegável a Belêm-Brasília e que deixem de cobrir 
buracos do asfalto com terra e que façam isto, pelo menos, com asfalto frio. 
Quantos mil veículos pesados trafegam ~a BR-153, por dia? 5 mil, 6 mil, 10 
mil? Eu não sei, Sr. Presidente. Sei que é urna das rodovias mai$ importantes 
deste País e parece-nos, efetivamente, vergonhoso que aquela rodovia esteja 
no estado de abandono em que se encontra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QU€RCIA (PMDB- SP, Pronuncia o seguinte dis
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pretendo ocupar a tribuna muito rapidamente, lembrando, de início, que 
a grande reclamação que se faz à Educação, neste País, principalmente depois 
do Movimento Revolucionário de 1964, é da desqualificação do ensino. 

Hoje, no Brasil, do ensino elementar ao ensino superior, há urna desqua~ 
lificação geraL Sabemos que existem centenas de escolas superiores espalha~ 
das, neste País, com o fim, corn o propósito específico de lucro. E sabemos 
que estudantes atingem o diploma universitário, sem condições sequer de ter 
iniciado o curso universitário. Ê uma realidade, Sr. Presidente, acredito, que 
ocorre em todo o País. 

Lembro-me que, quando estudante da escola secundária, e não faz muito 
tempo. Sr. Presidente, era um privilégio estudar-se no ginásio do Estado. Ho
je, em São Paulo, pelo menos, a situação é inversa, porque os ginásios do Es
tado constituem um ensino desqualificado. 

Em SãO Paulo, por exemplo, Sr. Presidente, existem grupos escolares, 
cujus turnos de estudantes, de alunos, de crianças, freqUentam as aulas du" 
rante uma hora e meia. Igual dado: um grupo, uma classe, depois de uma 
hora e meia. sai e entra outra, porque não existe espaço físico para os alunos. 
E uma situação lamentável, Sr. Presidente. Temos, ao longo de nossa jornada 
politicá. principalmente, aqui no Senado, lamentado a falta de ação dos Esta~ 

-dos e da União, no sentido de fazer alguma coisa realmente efetiva em favor 
da educação no País. Lembramos que o ex-Ministro da Educação quis- va
mos dizer assim - fazer alguma coisa, reagir de alguma forma e acabou sen
do substituído por um generaL 

t impressionante, Sr. Presidente, que isto ocorra num País que pretenda 
crescer, que pretenda uma civilízação avançada, que pretenda ser grande. 
Porque, acredito eu que o ensino, que a educação seja fundamental. E, no en
tanto, a realidade que vivemos, hoje, é essa que aí estâ. Os professores devem 
trabalhar, dando aulas dia e noite para poderem sobreviver. Não existe uma 
política para com os professores no sentido de prestigiá-los com uma melhor 
remuneração, para que ele tenha disponibilidade de dar boas aulas e, real
mente construir. através do ensino às crianças e aos jovens, a grandeza que 
precisamOs ter nesta Nação, tanto no campo espiritual como no material. 

A minha preocupação, Sr. Presidente, é no sentido de se fazer algo ago
ra, não de se fazer obras corno a Transamazônica, a Ponte Rio-Niterói, de 
se fazer o Acordo Nuclear, de se gastar dinheiro em cima de tanta coisa e se 
esquecer dos meios fundamentais de crescimento de qualquer nação do rnun 
do. 

Ontem à noite, estávamos em Santo André, onde o PMDB realizava 
urna reunião de debates a respeito da educação, vimos, então, alguns dados 
--não ficamos muito tempo lá - de coisas .que iriam ser tratadas, que de
móitSfram uma realidade insustentável da Educação neste País. Este é o pre
sente que deu o Movimento Revolucionárío de 64 à Nação brasileira. 

Estamos vindo, Sr. Presidente, à tribuna do Senado ... 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUERCIA (PMDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP:- SC) - V. Ex• tem razão de sobra, não há, 
neste País, uma consciência para o valor da educação. Os investimentos que 
deveriam se ampliar nesta área são reduzidos, e o problema que V. Ex• citou, 
da carência de salas de aula, não ocorre apenas em São Paulo, mas é muito 
pior em Pernambuco e Santa Catarina. Esse~ o panorama nacional, porque 
não temes uma consciência do valor da educação. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (PMDB- SP)- Agradeço o aparte e o 
depoimento do nobre Senador Evelâsio Vieira que traduz, como representan
te de Santa Catarina, urna realidade que é a mesma daquela que estamos assi
nalando em São Paulo, é a inesma em Santa Catarina, dos desvios deste Go
verno, no sentido de prioridade absoluta que deveria ser dada à educação. 

Sr. Presidente, sou favorável à escola Pública. Acho que urn país que 
quer crescer, deve dar escola gratuita. Acho que, além da desqualificação do 
ensino. em razão da sua mercantilização, estamos vivendo uma realidãdc em 
que os estudantes estudam, tiram o diploma, não sabem nada e gastam tudo o 
que têm. 

Cada Senador tem, aqui, uma verba e eu destino a minha para bolsas de 
estudo nas univers'1dades de Campinas e São Paulo e algumas outras, pouca 
coisa - pouquíssirna coisa - e tenho assistido dramas terríveis de pessoas 
que rtão têm condições de pagar a mensalidade, porque o ensino é muito caro. 

Precisamos, Sr. Presidente, balançar esta questão do ensino no Brasil; 
não é possível que uma nação que queira algo cm termos de desenvolvimento 
social, econômico e politico, marttenha uma estrutura de ensino falida1 corno 
essa que esses GoVernos, que ar estão, mantêm. 

Vim à tribuna, Sr. Presidente, para falar sobre este assunto em razão de 
urna notícia que hoje li no jornal Folha de S. Paulo, trazendo a informação de 
que a merenda escolar está correndo o risco de não ser distribuída nas escolas 
porque houve uma questão na concorrência pública, na Secretaria de Edu· 
cação, no serviço que faz esse trabalho e, em razão disso, milhares de crianças 
estão sujeitas a ficar sem a merenda: escolar e muitas já estão. 
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Em São Paulo se distribui rnerenaa i:scolar em 18.142 escolas, a cerca de 
três e meio milhões de crianças. 

Quis salientai esta questão, Sr. Presidente, porque, imagine V. Ex•, nem 
para isso o Governo presta, nao cuida da Educação e nem para aquelas estru
turas elementa'res, como essa questão da merenda escolar, o Governo faz algo 
que realmente preste, porque deixa que as crianças fiquem sem merenda. 

Na notícia, Sr. Presídente, temos aqui que 

"Os cinco tipos de alimentos que tiveram suas compras embar
gadas, à espera de uma decisão judicial. correspondem a quase um 
terço do total da merenda distribuída pelo Departamento de Assis
tência ao Escolar no ano passado, ou seja, 13,7 milhões de quilos." 

Mas, o que eu queria realmente ler, Sr. Presidente, era este outro item: 

"A concorrência suspensa referia-se à compra de um total de 
193.003 quilos de paçoca ·de amendoim e soja, 552.339 quilos de ma
carrão com molho enriquecido." 

Veja V. Ex• que o Governo do Estado não serve nem para comprar paço
ca, Sr. Presidente. Estâ sendo vencido pela paçoca de amendoim. O Governo 
de São Paulo não consegue, sequer, que-·os seus departamentos competentes 
comprem paçoca de amendoim para colocar na merenda escolar dos alunos 
do ensino primário de São Paulo. 

O Sr. Evelásio- Vieira (PP - SC) -- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB- SP)- Com todo prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC) - A fuga escolar é: acentuada. A maio-
ria dos que freqüentam as nossas escolas públiciiS-lá comparecem, principal
mente, em busca de alímentação. A merenda escolar é uma grande motivação 
para a presença da maioria daqueles que freqüentam as escolas. Se suprimi
rem a merenda escolar, as escolas brasileiras do ensino fundamental poderão 
ficar va-zias. -

O SR. ORESTES QU~RCIA (PMDB - SP) - Agradeço o aparte de 
V. Ex• -

Realmente, lembro-me, quando prefeito de Campinas--- aliás, V. Ex_ !l

também foi prefeito, e sabe d6s problemas que um prefeito tem- iniciamos 
lá uma ação, um processo de atendimentO àS crianças, inclusive, na época de 
ferias. Então, em Campinas, hüciamos hã muitOS anos, e isto depois foi segui
do pela Prefeitura de São Paulo, o fato de dar alimentação às crianças, inclu
sive, fora da época escolar, porque grande parte das crianças que vão à escola 
primária, qUe comem ali os alimentos essenciais para a sua subsistência, não 
têm condições de comer em suas respectivaS casas. Isso ocorre em São Paulo 
e, de maneira como V. Ex~ diz, em todo o Brasil, nobre Senador José Fragelli. 

Então, é lamentável que tenhamos uma estrutura de ensino, de edu
cação, falida, horrorosa, mercantilista, deplorável e, naquilo que é essencial, 
que crianças sofram com a inoperância de um Governo que nem para cÓm
prar paçoca presta. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Permite V. Ex• um aparte, ainda, Se
nador Orestes QUêrcia? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB - SP) - Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- O que é estranhável é que diariamen
te, nesta Casa, a Oposição tece as maiores, as mais severas críticas ao Gover
no, no campo da saúde, no campo da educação, no campo político, no campo 
institucionál, no campo da agropecuária, no campo do desemprego, no cam
po da troca de mercadorias com outros países, e os representantes do Gover
no, nesta Casa, se mantém silenciosos; nenhuma voz se lev;mta para defender 
este Governo. A que ponto chegou o Governo, que nem Seus representantes, 
nesta· casa, levantam sua voz para defendê-lo. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB- SP)- V. Ex• tem razão. La
mentamos que isso ocorra, lamentamos que não haja um Senador que possa 
nos explicar como o- Governo não consegue justificar que não possa nem 
comprar paçoca etn São Paulo. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - E hã Senadores do Partido do Go
verno que são profundos conhCcedores da educação brasileira, e que são de
fensores intransigentes da melhoria da edUcação no Brasil, mas não há ne
nhuma manifestação em defesa do Governo. 

O SR. ORESTES QUIORCIA(PMDB- SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex•, com o testemunho que trouxe a respeito da situação do ei).sino em 
Santa Catarina. E esperamos qUe, ~mbora haja realmente essa realidade que 

·v. Ex~ assinalou aqui, no Congresso Nacional, venhamos a ter condições pa
ra, através do nosso esforço político, conseguir umã redemocratização que 
realmente cuide de nosso País, que realmente cuide da criança, que realmente 
cuide da educação, que faça deste País uma grande Naç-ão. E se dependermos 

__ deste Governo que aí está, isso será difícil. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dí~ceu Card_os_o. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estava eu em visita ao meu Estado, domingo último, quando recebi a 
notícia de que falecia aqui, em Brasília, o meu secretário, vítíma de Uma 
trombose cerebral, no Hospiial Distrital, na madrugada de domingo. 

Ausente, Sr. Presidente, e não podendo regressar a Brasflia, para prestar 
as últimas homenagens no seu sepultamento, daqui desta tribuna presto a 
Juanito Bernardo, companheiro de jornada, meu secretário desde os tempos 
da Câmara dos Deputados; companheiro que vinha me aco~panhando nessa 
jornada íngreme e áspera da minha vida pública, sentindo, instante a instante, 
dia-a-dia, as pulsações das necessidades e das angústias dessa diffcU, desta 
mais famosa que ditosa vida de um parlamentar. 

Assim, Sr. Presidente, ex-Prefeito do meu município no Estado do 
Espírito Santo, de onde o trouxe para cá, ele me acompanhou nessa longa jor
nada, desde Deputado Federal até essas alturas do Senado Federal para onde 
uma ventania me trouxe. Portanto, quero prestar a ele, do fundo do meu co
ração, a homenagem mais sincera, POrque perdi não um funcionário mas um 
amigo dedícã.do que, através de tanto tempo, me serviu e prestou ao meu ga
binete os mais relevantes serviços, como também prestou ao Espírito Santo 
seryiços do mesmo valor e do mesmo tope, 

Sr. Presidente, Juanito Bernardo era um homem humilde que foi guinda
do à prefeitura do meu município numa luta política de que não esqueço, e 
onde deixou marcas da sua administração prestando serviços relevantes à sua 
comunidade. 

Filho de um lar também humilde, um pequeno agricultor do meu Estado 
e do meu município, com poucas letras, mas dotado de uma inteligência 
magnífica-, ·com uma força de vontade extraordinária, e por onde passou dei
xou as marcas do seu sentimento, da sua vibração, da sua sensibilidade. 

Era ele pai de Juanito Bernardo Filho, que pertece à equipe de imprensa 
do Palácio do Planalto; rapaz que também pela sua inteligência, pela sua cul
tura, tem prestado grandes serviços ao Palácio do Planalto, nos seus misteres 
de assistente de imprensa, a quem também transmito as minhas profundas 
condolências pela morte de seu pai. 

Juanito Bernardo, Sr. Presidente, foi vítima, há questão de um ano, de 
uma trombose cerebral que o fez paralítico da metade do corpo, e ainda teve 
o golpe violento de, certo domingo, quando sua esposa ia visitá-lo no hospi
tal, ser vítima de atropelamento, vindo a morrer instantaneamente, em conse
qüência desse atropelamento. E agora outra trombose levou a movimentação 
da outra metade do corpo, e domingo, pela madrugada, ele desaparecia do 
meio dos vivos. 

O Sr. Cunha Lima (PMDB - PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. Cunha Lima (PMDB- PB)- Nobre Senador Dirceu Cardoso, 
sd -a quanto vai a sua emoção, ao registrar o passamento de Juanito Bernar
do, seu 3Uxiliar, seu funcionário, seu ainigo. V. Ex• que não tem seus auxilia
res como serventuários e sim como companheiros de trabalho, sei a quanto 
vai a emoçãO de V. Ex•, ao registrar, principalmente agora, o passamento de 
Juanito Bernardo, que mais do que um auxiliar seu, no gabinete do Senado, 
foi um companheiro de jornada cívicas, no seu Estado do Espírito Santo. 
Solidarizo-me, participo e compartilho da dor de V. Ex•, traduzindo também 
os meus sentimentos à farnflia enlutada, aos seus companheiros de trabalho e 
aos seus familiares. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Agradeço o aparte do nobre Sena
dor Cunha Lima, que pinça, para mim, nesta vida e nesta dupla que formei 
com Juanito Bernardo, um lado também que tenho que destacar: além de 
funcionário, essencialmente ele foi rileu amigo, desde os velhos tempos do 
nosso Espírito Santo até a essas alturas, pois sempre nos mantivemos bons 
amigos e companheiros. 

AgradeçO o sincero aparte de V. Ex•, porque o conheceu e sabe do que 
era ele capaz. 

Assim, Sr. Presidente, Juanito, a que Deus nos levou domingo último, 
era um homem de bem, pertencendo a uma família do meu município, onde 
deixa irmãos de grande tradição, dentre eles Anselmo Bernardo, um dos 
grandes fazendeiros do sul do Estado, fazendeiro de café, produtor de aguar
dente, criador, faiendeiro em vário_s municípios, e que na sua fazenda da Gi
ronda recebe sempre seus amigos, em magníficas festividades; mostrando o 
seu coração, a sua generosidade e, sobretudo, a sua hospitalidade. 

Assim, Sr. Presidente, registro com muita emoção, o desaparecimento 
desse auxiliar, desse amigo que abre, na minha Secretaria, um claro imenso; 
na minha convivência, também, uma falta irreparável; na minha política, o 
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seu desaparecimento deixa uma vaga impreenchível e, sobretudo, uma grande 
dor na minha imensa saudade de hoje para o futuro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gastão M üller. 

O SR. GAS:I'ÃO MÜLLER (PP- MT. Lê o seguinte di ;urso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. Existe em- M"ato GrOSso, C6m sede em Cuiabâ, 
uma entidade denominada Associaçõa dos Servidores Públicos do Estado de 
Mato Grosso - ASPEMAT. Essa organização vem lutando, democratica
mente, pelos interesses da classe dos servidores públicos estaduais. Enviou
nos o Sr. Presidente da ASPEMAT um documento no qual se encontram as 
maiores e mais sentidas reivindicações da classe dos servidores públicos, aliâs, 
o maior grupo de trabalhadores de Mato Grosso. 

Faço minhas as reivindicações dos servidores públicos de Mato Grosso e 
acrescento mais uma que talvez tenha sido esquecido ou seja o décimo tercei
ro mês de salário. 

Não é justo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que os Governos Federal e 
Estadual exijam qUe as organizações particulares, da iniciativa privada, pa
guem o 139 mês de salários e eles rião o façam. Os Governos Estadual e Fede
ral, colocam-se naquela posição do ditado popular: Faça o que eu_digo, mas 
não faça o que eu faço. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como servidor público de Mato 
Grosso que sou, há 35 anos, apelo para o Sr. Governador, que procura ven
der a imagem de um cidadão com muito espírito de humanidade, determine 
que os Servidores Públicos Estaduais, tenham suas aspirações atingidas, entre 
elas, naturalmente, ganhar o 139 (décimo terceiro) mês de .salário. 

Segue, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a lista das solicitações encaminha
das ao Sr. Governador, que também faço minhas, solidários coro a classe a 
qual tenho a honra de pertencer em Mato Grosso, ou seja, a dos Servidores 
Públicos. 

Reivindicacões dos Servidores Públicos Estaduais de Mato Grosso 

De conformidade com Docum~nto já encaminhado a Sua Excelência, o 
Senhor Governador do Estado, Doutor Frederico Carlos_ Soares Campos, 
bem como, cópias a alguns Deputados, onde destacamos as Reivindicações 
básicas dos Servidores Públicos Estaduais de Mato Grosso, as quais reputa
mos de prioritârias. Para num prazo de 2 (dois) anos alcançarmos o êxito-que 
esperamos. 

Quanto à realidade de Mato Grosso, com relação ao índice de aumento, 
inclusive com reposição salárial, para fazer face ao índice inflacionário que 
chegou a 120% (1980), com a implantação do Plano de Classificação de Car
gos e Salãríos, quando os servidores tiveiam reajustes com o enquadramento 
de 35% a 400%, im_bede~nos de-reivindicar um índice global de 40% como re
posição. 

Consideramos que o Plano de Classificação de Cargos e Salários, veio, 
sem nenhuma dúvida, beneficiar um número elevado de Servidores, como por 
exemplo: 

Professores 
Professores Leigos 
(Agente Administrativo) 
Secretários de Escola 
ComissáriOs, Investigadores etc 
Grupos Exação(Fiscalização 
Outros 

Média de Reajuste 
92% 

92% a400% 
75%a 92% 
80% . 
70% 
35%a400% 

Outros Grupos obtiveram altos índices, como Agentes Administrativos, 
T~nicos de Nível Superior (em parte), o que arrisc;tmos que 70% a 80% dos 
Servidores obtiveram reajuStes na faixa de 80% a 400%, até. 

Assim, não convocamos os Servidores Estaduais de Mato Grosso para 
participarem do Dia do Protesto, na primeira semana do mês de abril próxi
mo, no entanto oferecemos solidariedade aos Servidores dos Orgãos Públicos 
Federais, se assim acharmos conveniente a participação no referido Protesto, 
através de informações, reuniões e apoio, se for o caso. O que não acredita
mos que em Mato Grosso, haja qualquer movimento nesse sentido. 

Algumas reivindicações que poderão ser atendidas pelo Governo em 
Mato Grosso, não irão trazer despesas que a AdminiStraÇão não possa arcar 
com os custos, assim, destacamos, com comentários as nossas reivindicações 
que esperamos alcançar em breve o atendimento por parte do Governo. 

O! - Assistência Jurídica Gratuita 

Já solicitamos por várias vezes o atendimento dessa reivindicação, que 
está contida inclusive em Legislação específica no Estado dos Funcionários 

Públicos Civis do Estado~ em seu Capítulo VII- da Assistência- Artigo 
163, item II. Solicitamos que este beneficio ampare também os componentes 
da Polícia Militar. 

02 -Seguro de vida -em Grnflo 
Esta reivindicação também está contida em legislação específica existen

te (Estatuto dos Funcionários), cuja despesa para o Estado estâ orçada hoje 
em Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões cie cruzeiros). o que beneficiaria em con
trapartida a ASPEMAT e o PRO-SOL, que teriam 10% e 5%, respectivamen
fe-sobre o faturamento mensal, como Taxa de Administração, bem como, mi
lhares de servidores que não têm Seguro de Vida, e quando falecem ou 
tornam-se inválidos, deixam suas familias em situação diflcil, na maioria das 
vezes; com dívidas, pequenas, mas dívidas. E jâ com o Seguro, a família pode
ria resgatar estas dívidas iniciar, se for o caso, um pequeno comércio. 

03- Ônibus para os Servidores lotados 'no CPA 

A necessidade de volta de ônibus gratuito para o CPA, seria uma medida 
simpática administrativa e politicamente, que teria uma repercussão fantásti
ca junto aos nossos humildes servidores estaduais. Ou se for o caso, o Gover
no do Estado autorizar ou avaliar a compra de 4 ou 5 ônibus de 48 lugares, 
marca Mercedes-Benz,junto ao BEMAT, com a responsabilidade da ASPE
MAT, que seria a responsãvel pelo Serviço; sendo que os servidores pagaríam 
mensalmente uma taxa de transporte, no valor de 300 a 500 cruzeiros mensal
mente, o que daria uma renda suficiente de mais de Cr$ 400.000,00, para o 
pagamento das parcelas do financiamento, ficando o Governo com a respon
sabilidade dos Salários dos Motoristas. 

04 - Adoção de dispositivo legal 

Para a filiação dos Servidores da Administração direta e Indireta à AS
PEMAT, o que ofereceria aos meSnios condições de obter uma parcela a mais 
de salário indireto, como: farmácia, livraria, cooperativa de CQnsumo, loja de 
calçados e roupas feitas, onde a preços inferiores ao do comêrcio, usufruiriam 
de uma economia bem elevada, assim como, possibilidade de manter um fun
do para e-mpréstimoS em dinheiro, já que a ASPEMAT, teria na casa uma 
média de CrS 3.000.00,00 (três milhões de cruzeiros) mensais, com valor da 
taxa de hoje. E ainda a manutenção de uma Clínica Odontológica e outros 
serviços de interesse, que beneficiaria os servidores de um modo geral, ou se
não, deixar sob nossa responsabilidade a implantação direta na Secretaria de 
Administração da filiação da totalidade dos servidores, comprometendo-se a 
ASPAMAT, levar estes benefícios em quase todo o Estado, num prazo de 12 
meses, e com uma divulgação que favoreceria o Governo do Estado, politica 
e adminístrativamente~ 

05 - Cooperativa de consumo 

Ajuçla financeira para a instalação da COOSEP-Cooperativa de Consu~ 
mo e Serviço dos Servidores Públicos de Mato Grosso e aluguel de Galpão 
para o seu funcionamento, cujo prazo está se extinguindo. 

06- Implantação dos novos Estatutos do Magistério e dos Servidores Ci
vis e dos Policiais Civis 

07- Adoção de salário-base ou mínimo para os servidores na faixa (hoje) 
de Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros). 

08 _-_Extensão da gratificação 

De 40% (quarenta por cento) sobre o soldo dos Oficiais (16) do Coman
do Geral da PM, bem como aos Policiais Civis (Delegados, Comissários, Ins
peto_res, Investiga-dores e Carcereiros). 

09 - Construção da sede social da ASPEMAT 

Cujo Projeto foi alaborado pelo DOP, com autorização do Governador 
Frederico Campos, com a responsabilidade da ASPEMAT, de pagar parcela
mente ·os custos. O servidor público_, como a maior classe trabalhadora do Es
tado, já está em tempo de ter um equipamento para o seu lazer, a sua cultura 
- a sua vida social. 

1 O - Paridade salarial 

Para os Técnicos de Nível Superior (Pedagogos, Geógrafos, Assistentes 
Sociais, Bacharéis em Letras, Sociólogos, Bioquímicos, Nutricionistas etc.), 
com as demais funções de nível universitário. 

11 - Adoção do Salário/ Base 

Para os Professores que percebem vencimentos inferiores ao Agente Ad
ministrativo, ao Secretário de Escola etc., na faixa de Cr$ 23.000,00 iniciais. 

12 - Reajustes semestrais e I 3'~ salário 

Para o pessoal do Estado. Estas duas reivindicações representam as 
grandes aspirações do funcionaliSmo brasileiro na atualídade. 
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13 - Absorção pelo governo de Financiamento do BNH 

Para os Serviços de Urbanização (asfalto, calçadas e ajardinamento) do 
Núcleo Habitacional dos Servidores Públicos "Morada do Ouro", na CPA, 
onde serão construídas 2.24l unidades habitacfortais, não incluindo os seus 
custos no preço de cada unidade. 

14 - E/etivação de todos os Servidores Públicos 

Que cóinJ)letaram 2 (dois) anos de Serviços prestados ao Estado em 31 
de dezembro de 1980, bem como o acompanhamento da Reforma do Esta tu~ 
to dos Servidores Civis da União (em maio teremos em maõs a minuta defini~ 
tiva e ofiéial deste estatuto) a sua adaptação em reforma do nosso, evitando 
que os servidores mato~ grossense com a adOção t! _.;e Estatuio, sejam admiti· 
dos através de dois regimes jurídicos, o que tem dado muitas dores de cabeça 
a Administração Pública Estadual. 

15- Construção de Creches no Centfo -Político Administrativo - CPA, 
para os filhos dos servidores, menores na faixa de O a 8 anos de idade. 

16 --Revogação do Decreto n'i' 802, de 22~01-8 I, qUe institui o Teste Se
letivo para os Técnicos de: Nível Superior da Secretaria cfe Educação e: Cultu
ra, e o enquadramento dos 123 técnicoS na -própria Secretaria, ou se for oca
so, com os 35 possíveis excedentes em outros órgãos da Administração Esta
dual. 

17- Extensão do salário~família para todos os níveis salariais 

São estas as reivindicações da classe, para as quais solicitamos das auto
ridades do nosso Estado, um empenho no sentido de que os Servidores Esta
duais, possam ser atendidos em sua aspiração mais do que justas. 

Solicitainos ainda a simpatia, o apoio e a solidariedade aos pleitos dos 
servidores da União e dos outros Estados brasileiros, que transcrevemos nes~ 
te Documento e que levemos aos nossos comápnheiros Servidores Municipais 
de todo o Estado, nosso apoio às suas justas reivindicações.- Djalma Ferrei~ 
ra de Souza, Presidente de Federação dos Servidores Públicos de MT. e Presi~ 
dente da Associação dos Servidores Públicos de MT. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Lê o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Reivindicações de ferroviários aposentados da f?EPASA 

Inúmeras associações de aposentados e pensionistas do Estado de São 
Paulo têm encaminhado ao governo estadual apelo no sentido de que se dê 
uma solução aflitiva em que se encOntram os ferroviârios aposentados da FE~ 
PASA. 

Os ferroviários acusam o Governo do Estado de descumprimento das 
leis que os amparam e fraude na concessãõ- das complementações de aposen~ 
tador1a e pensões, relegando à fome e à miséria uma imensa legião de aposen
tados e pensionistas. 

A esse respeito, a Associação dos Aposentados e Pensionistas de Itapeti
ninga, São Paulo, enviou documento de reivindicação ao governo estadual, 
cujo inteiro teor incluo neste pronunciamento, reiterando às autoridades 
constituídas meu veemente ape!o no sentido de que examinem o p~oblema 
com o cuidado e a atenção devidas a uma reivindicação que não é apenas de 
justiça social, mas também de humanidade. 

A representação que recebemos é do seguinte teor: 

Exm'i's. Srs. Secretários de Estado dos Negócios da Adminis~ 
tração e dos Transportes do Estado de São Paulo. 

No interesse e na defesa dos aposentados e pensionistas da anti
g~ estrada de ferro Sorocaba, estatutariamente considerados, com 
direitos assegurados na complementação, para as equiparações e 
reajustamentos, em idênticas condições dos colegas ativos, na car
reira e quadro, como determinam as Leis nrots. 1.386/51, 1.974/52, 
2.119, de 26~9·79, dos Estatutos dos ferroviários Estaduais- De
creto n" 35.530/59, esta entidade de classe, toma a liberdade de soli~ 
citar os bons ofícioS de VV. Excias., no sentido de que, sejam solu~ 
cionadas com a brevidade possível a paridade, ou reajustamentos, 
as equiparações, na conformidade das inúmeras decisões judiciárias, 
dos dissídios coletivos, para que ativos, inativos e pensionistas se~ 
jam sempre equiparados, coibindo, assim, arbitrariedades adminis~ 
trativas da FEPASA, reduzindo pagamentos, omitindo parcelas de 
percentuais das gratificações, das assiduidades, dos abonos locati
vos e outras vantagens económicas e pecuniárias então percebidas 
na ferrovia, mesmo quando o INPS reajusta a sua parte, a FEPA~ 

_SA, reduz a mesma importância aumentada pelo citado INPS, ou 
_até a maior, não reajustando, ou equiparando o inativo e a pensio
nista em idêntícas condições dos ati vos, como sucede com a associa~ 
da e associados abaixo relacionados, com descontos sumários e in
devidos, absurdos e ilegais, inclusive, exigindo devolução de deter~ 
minadas importâncias que, pretexta, terem sido pagas a mais, num 
abuso sem procedentes na história das complementações das apo~ 
sentadorias e das pensões, esperando~se pelo acolhimento desta e 
providências preconiZadas como de direito e de inteira justiça, com 
atencioso agradecimento, 
luiz Andriolo - Presidente. 

Escassez de trens entre 1\1 airinque e Amador Bueno 

Recebo, também, reclamação de trabalhadores paulistas,insatisfeitos 
com a escassez de trens que fazem a ligação Mairinque- Amador Bueno, em 
São Paulo. A população da região, na sua maioria carente, não tem condições 
de pagar as tarifas cobradas pelos ônibus e têm solicitado aos administrado~ 
res da FEPASA que coloquem um número maior de trens, nas primeiras ho· 
ras da manhã e no iríício da noite, nos horários em que a grànde massa traba~ 
lhadora se desloca de casa para o trabalho e vice-versa. 

Ê o apelo que transmito aos responsáveis pelo trâfego ferroviário nessa 
região. 

Amparo governamental às pequenas propriedades rurais 

FinalmeiJte, desejo comunicar ao Senado e transmitir às autoridades fe~ 
derais e estaduais competentes apelo que recebi de pequenos e médios pro~ 
prietários rurais de Santa Cruz do Rio Pardo, São Paulo. 

Alegam eles que as grandes usinas de açúcar e álcool da região se trans
formaram em verdadeiras .. cidades fechadas", com comércio próprio, tro~ 
cando a moeda por vales das próprias empresas, estabelecendo seus preços, 
forçando o trabalhador a gastar seu salário ali dentro e provocando com isso 
enorme prejuízo ao comércio das cidades vizinhas. 

Amparadas por incentivos financ'?iros e fiscais do PROALCOOL as 
grandes propriedades vê-m se transformando aos poucos em verdadeiros lati~ 
fúndiOs, esmagando as pequenas propriedades e transformando seus proprie
tários em verdadeiros "bóias frias". 

Diante dessa situação, fazem ao Governo Federal as seguintes reivindi~ 
cações: 

1 que as propriedades rurais situadas numa faixa de 30 km das grandes 
usin~ de açúcar e álcool tenham direito a uma cota de fornecimento de cana~ 
de-açúcar à usina mais próxima; 

7.. que todos os incentivos concedidos às usinas sejam estendidos aos co~ 
tistas, tais, como, financiamentos, incentivos fiscais e os que possam vir a ser 
criados; 

3. que as cotas sejam distribuídas proporcionalmente à área do imóvel; 
4. que seja incentivada a criação de cooperativas por pequenos e médios 

fornecedores, com o objetivo de adquirir máquinas, implementes, caminhões, 
carregadeiras e tudo o que for necessário para diminuir o custo de produção 
da tonelada~cana. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS - ES. Lê o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: Entre os dias 17 e 21 do corrente mês, realizou·se 
em Blumenau o Seminário Nacional sobre a Lei de Díretrizes e Bases da Edu~ 
cação, a Lei n~' 5.692/71, pai- iniciativa da Prefeitura Municipal e com a cola
boração da Associação dos Licenciados de Santa Catarina, Alise, associação 
dos Professores do Médio Vale do Itajaí (Aprovale) e Associação dos Profes~ 
sares da Rede Municipal de Blumenau (A preme). O presidente do Seminário 
foi o Prefeito Municipal de Blumenau, Dr. Renato Mello Viana, tendo corno 
primeiro e segundo Vice~presidentes, respectivamente, o Vice~prefeito Dr. 
Ramiro Ruediger e o Secretário Municipal da Educação e Cultura, Dr. Ingo 
Fischer. O Secretário-executivo foi o jornalista Archibaldo Deslandes Figuei~ 
r a, 

Convidados, não puderam comparecer, por motivos justificados, os ex~ 
Ministros da Ed_uç_açào, Senadores Tarso Outra e Jarbas Passarinho, Gover~ 
nador Ney Braga e Professor Eduardo Portella. 

Ao assumir a iniciativa de organizar o Seminário, a Prefeitura de Blume
nau manifestava, mais uma vez, sua dedicação à causa do ensino. Com efeito, 
nada menos do que 35 por cento da receita tributária do município ê aplicada 
na Educação, o que constitui um dos mais elevados percentuais destinados a 
essa finalid<ide por uma Prefeitura, no País. 
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No decorrer do Seminário, durante quatro dias realizaram-se debates em 
dezenas de painéis e de sessões plenárias, focalizando todos os aspectos im
portantes da Lei nl' 5.692. Não faltou ao conclave a participação de vários 
parlamentares: Senador Jaison ·Barreto; Deputados Henrique Brito, Presi
dente da Associação Brasíleira dos Municípios; Âlvaro Valle, ex-Presidente 
da Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados; Paulo Mar
ques, Vice-Presidente da Comissão de Educação e Cultura da Câmara; Wal
ter Silva; Carlos Santos; Ruy Côdo; e eu, como representante da Comissão de 
Educação e Cultura do Senado Federal. 

Tive a oportunidade, na sessão de encerramento do Seminário, de abor
dar alguns dos problemas do ensino brasileiro, notadamente a escassez de re
cursos, ressaltando, inclusive, que essa crónica dificuld~de não l?ode ser im
putada à ação das últimas administrações federais. Constitui efetivamente an
tiga carência que vem exigindo amplas providências. Registramos a propósi
to, entre as iniciativas que se faziam recomendáveis, r:nedida que acabava de 
ser tomada pelo Ministro Rubem Ludwig: a reorientação do MOBRAL, pas
sando a atender com prioridade à prê-escola. 

No decurso da sessão solene de encerramento, no Teatro Carlos Gomes, 
o Vice~Presidente da Confederação dos Professores 'do Brasil leu o memorial 
elaborado pelas vârias entidades do magistério que participa~a~ do Semi
nário, cujo texto me foi entregue para conhecimento do Senado Federal. Eis a 
íntegra desse documento, que sintetiza as conclusões a que chegaram as cen
tenas de professores que dedicaram os dias da Semana Santa a um fecundo 
debate sobre a Lei 5.692, que estã cõrriPletando em 1981 o décimo aniversário 
de sua promulgação: 

"Manifesto das Entidades de classe do Magistério presentes ao semf .. 
nário nacional sobre a Lei n9 5.692/71 em Blumenau- Santa Catar( .. 
na. 

A Lei n~' 5.692 foi fruto de um regime autoritário que impôs a 
toda sociedade brasileira modificações profundas no ensino de 19 e 
29 graus, das quais as mais importantes foram a extensão da escola
ridade obrigatória de 4 para 8 anos e a profissionalização. Estas e 
outras medidas, independente dos seus méritos, foram impostas aos 
estudantes e suas famílias, aos professores administradores educa .. 
cionais e aos próprios técnicos em educação dos sistemas de ensino, 
sem que as suas experiências e reivindicações fossem levadas em 
conta. Para isso concorreram o estreitamento dos canais de partici
pação política e as cassações de mandatos parlamentares, decorren
tes do regime implantado pelo Ato Institucional n~' 5. 

Dez anos se passaram desde a promulgação da Lei n' 5.692, 
sem que até hoje ela tenha sido implantada na forma como previ
ram os responsáveis por sua elaboração. A educação brasileira pio
ra a cada dia. Vemos hoje que o governo autoritário tenta salvar sua 
política educacional através de retoques na leí como foi o caso das 
habilitações básicas e, mais recentemente, dos cursos técnicos pós
secundários; vemos, tambê:m, aumentar a confusão no núcleo co
mum do currículo do ensino de 19 e 29 graus, com a inclusão de ma
térias e atividades ao sabor dos interesses momentâneos das autori
dades educacionais (tipo aulas de trânsito, educação sexual, etc}, o 
que agrava a jã imprópria concepção do currículo integrado 
(lembre-se a disciplina de Estudos Sociais n"- lugar de História e 
Geografia). 

A política educacional que se expressa na Lei n~' 5.692 e seus 
desdobramentos não atende às reivindicações das camadas popula
res, pela diretiva pseudo-profissionalizante, pela concepção curricu
lar que enfraquece o conteúdo básico do ensino e, principalmente, 
que tornou diluída a formação de professores para as primeiras 
sêries do 111 grau. 

Apesar d~ todos esses problemas, .a substituição dessa lei por 
outra não nos parece ser uma tarefa imediata, pois a situação políti
ca do país impediria que essa nova lei atendesse aos interesses dos 
setores populares na extensão necessária. Pouco adiantaria mudar a 
lei se permanecem de pé, obstáculos à demo~ratização da ed1:1cação 
em nosso país, como é o caso do excessivo poder do Conselho Fede
tal de Educação, do controle dos conselhos estaduais pelos proprie
tários de estabelecimentos de ensino e s~us prepostos; dos aten~dos 
contra a liberdade de organização do magistério em entidades legiti
mamente representativas do professorado como é o caso da ainda 
vigente intervenção no Centro de Professores do Rio de Janeiro 
(CEP - RJ) e os casos de corto do desconto em folha da contri
buição para inúmeras entidades estaduais (intervenção econômica), 
da estrutura administrativó-trlbutária que bloqueia as iniciativas re
gionais e municipais; e tanto-s-OUtiOs mecanismos desse tipo. nem 

todos cabíveis numa- legislação especificamente educacional. E por 
~isso que concluímos que a colocação da escola sob o signo dos inte
resses populares passa, necessariamente, pela questão da democra
cia. Não só pela democratização das tomadas de decisão no âmbito 
escolar mas, tambêm, e principalmente, no âmbito de toda a sacie~ 
dade, o que inclui a democratização do próprio Estado. 

Embora não seja uma tarefa imediata a revogação da Lei n~' 
5.692, não d6vernos deixar para um futuro remoto qualquer tenta ti~ 
va de conquistar melhorias na educação escolar, o que implica in-
clusive na exigência dO -cumprimento da lei nos seus aspectos positi~ 
vos (a exemplo do seu artigo 39, sobre pagamento por formação). 
Além disso, várias melhorias podem e devem ser conseguidas a cur· 
to prazo~ para o que convocamos os educadores brasileiros a desen
volverem com seus colegas, com a comunidade e com as autorida
des a discussão dos seguintes pontos: 

1 - Formulação e implementação, pelo Estado, de uma efetiva 
política de universalização do atendimento pr6 .. escolar no sentido 
de estender às classes trabalhadoras aquilo que se transformou num 
privilégio das elites dominantes; 

2 - Extinção da prâtica da promoção automática, que tem 
sido utilizada como expediente para disfarçar a ineficiência do ensi
no. em nome do avanço progressivo; 

3 - Estabelecimento pelos gove 1.os federal, estaduais e muni
cipais de políticas concretas que gar: ntam a real aplicação do pre
ceito da obrigatoriedade do ensino gratuito de 111 grau; 

4 - Fim da pr.:!~nsão de ministrar ensino profissionalizante a 
todos no 2~' grau, mesmo na forma aguada de habilitações básicas; 
reforço das disciplinas básicas do currículo como Língua Portugue~ 
sa e Literatura Brasileira, História, Geografia, Matemática, Fisica, 
Química e Biologia; 

5 - Recuperação atualizada das escolas de formação de pro
fessores para as sêries iniciais do }9 grau e das escolas técnico
profissionais, com alunos bolsistas em regime de tempo integral 
buscando melhorar a qualidade do ensino; 

6- Extinção da disciplina de Educação Moral e Cívica, a qual 
apenas sobrevem em regimes autoritários. A verdadeira educação 
moral e cívica é aquela obtida através do exerdcio democrático na 

-escola e na vida cotidiana; 
7- Valorização do aperfeiçoamento profissional do professor, 

~inclusive através do cumprimento do art. 39 da Lei n• 5.692, o qual 
prevê o pagamento do pessoal do magistério de acordo com o nível 
de qualificação profissional alcançada pelo educador, sem distinção 
do grau escolar em que atue, e que não é: posto em prática na maio
ria dos Estados da Federação; 

8 - Participação da comunidade nas decisões da vida escolar, 
inclusive através das eleições de diretores; 

9 - Participação das Entidades de Professores no Conselho 
Federal e nos Conselhos Estaduais de Educação e demais órgãos 
oficiais, visando garantir a ~ontribuição do rnagistêrio na definição 
da política educacional; 

10 - Direito à sindicalização para os professores públicos; 
I I - Fim da intervenção no Centro de Professores do Rio de 

Janeiro (CEF - RJ) e de todos os tipos de pressão econômica que 
ameacem a sobrevivência das entidades do magistério; 

12- Defesa do ensino público e gratuito em todos os níveis, 
atravês da luta por uma política de investimentos por parte dos go
vemos federal, estaduais e municipais totalmente vbltada par.a a 
ampliação e melhoria das redes oficiais, abolindo-se os atuais meca
nismos que permitem ao Estado fortalecer o ensino privado em de
trimento do público e descumprir o preceito da gratuidade, o qual 
vem sendo solapado mediante disfarçadas cobranças de anuidades e 
do não fornecimento ao aluno de material didático, transporte e 
merenda escolar; 

13 - Elevação das verbas governamentais destinadas ã edu
cação para, no mínimo, 12% a nível federal e 25% a nível estadual e 
a nível municipal, dando-se prioridade ao ensino público. 
Confederação de Professores do Brasil (CPB) 
Centro de Professores do Rio de Janeiro (CEP - RJ) 
Associação dos Professores do Paranã (APP) 
Associação dos Professores Licenciados do Paraná (APLP) 

~ Associação do Pessoal do Magistério do Paranã (APMP) 
Associação dos Licenciados de Santa Catarina (ALISC) 
Associação Campo-Grandense de Professores (ACP) 
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Associação dos Professores Públicos de Minas Gerais (APPMG) 
Sindicato dos Professores de Minas Gerais (SINPRO ~ MG) 
Sindicato dos Professores de Brasflia (SINPRO - DF) 
Sindicato dos Professores do-Rio de Janeiro (SINPRO - RJ) 
Associação dos Professores Universitários de Santa Catarina." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Presidência lembra aos Srs. 
Senadores que está convocada uma sessão extraordinária, a realizar~se ama~ 
nhã, às dez horas, destinada a debates sobre a problemática nordestina. 

A referida sessão deverá comparecer o Sr. Ministro de Estado do Inte~ 
rior, Mário Andreazza. 

De acordo com o disposto no art. 419, alínea "e", do Regimento Interw 
no, na Ordem do Dia não se incluirá matéria para deliberação. 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MILTON 
CABRAL NA SESSÃO DE 10-4~81 E QUE. ENTREGUE À REVI
SA O DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs.-Seriadores: -

Vêm cirCUlando notícias de Que havCda um grande interesse das empre
sas que estão engajadas nos cOntratos ·de_riscos de entrarem na exploração de 
petróleo nas áreas adjacentes a Campos. A respeito deste assunto, o Clube de 
engenharia, ·na palavra do Sr. Presidente, o Engenheiro Plínio Cantanhede, 
apresentou uma resolução do seu Conselho Diretor, aliáS;-aprovada por 60 
Conselheiros, condenando --a presença de companhias estrangeiras naquela 
ãrea. -

Segundo documento do Clube de Engenharia, aprovado por unanimida
de, a opinião é enfaticamente contra quaisquer vinculações da ãrea jã produ
tora de Campos ou de suas proximidades com a exploração através de contra
tos de risco. O Clube de Engenharia afirma que .. é admissível a inclusão da 
bacia de Campos nas próxirrias licitações de contratos de risco, uma vez que 
Campos não ê uma bacia de menodffiportância, pOis jâ coitstitui mais da me
tade das reservas petrolíferas nacionaiS". 

De fato, Sr. Presidente, em minha ápinião,-i1ão encontro razões para que 
esta idéia tOme corpo, que receba acãtamento das autoridades responsáveis 
pelo setor energétiCo. Nós sabemos da importância, da transcendental impor
tância da questão energética. Hoje, o Brasil dispende 47% das suas receitaS- de 
exportação com a compra de petróleo, e esse problema, inegavelmente, ê. um 
dos mais importantes existentes neSte PãiS. Acho que hã necessidade, talvez, 
de um esforço maior por parte da PETROBRÁS ria procura e exploração do 
petróleo nacional. 

Recolho, aqui, no mesmo jornal que traz essa notícia do Clube de Enge~ 
nharia, as informações do Superintendente- de Produções de PETROBRÁS, 
Engenheiro Maurício Alvarenga. 

O que é que ele diz? Diz que "ã Produção nacional de petróleo, de janei
ro a março deste ano, foi de 18,9 milhões de barris contra 16,7 milhões regis
trados no mesmo período de 1980, o que significa um aumento de 13,5%, e 
que até o fim do ano, serão acrescentados à produção interna 43.700 barris/
dia, resultado que elevará para mais 18% a produção brasileira de petróleo, 
em comparação com 1980. Alvarenga esclarece que, emb9ra possam haver pi
ques de 280.000 barris/dia, a média diâria--do ano deverá se situar em 221.000 
barris/dia, de acordo com as metas governamentais. A PETROBRÁS espera 
produzir no ano de 1981 uma média de 245.000 barris/ dia, contra a média de 
21 I .000 barris registrada neste primeiro trimestre". 

A notícia esclarece mais ainda o esforço que está sendo desenvolvido no 
litoral do Ceará, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, além da bacia terres~ 
tre de Lagoa Parda, no Espírito Santo. "Que Lagoa Parda constitui uma sur~ 
presa para os técnicos, que, ao perfurarem o último poço, pensando que ali se 
situava a borda do campo, observaram que a acumulação de petróleo é mais 
extensa. A Bacia do Espírito Santo, que no ano passado fornecia pouco mais 
de 2.000 barris, está produzindo, agora, mais de 11.000 barris por dia, com 
perspectiv·a de produção bastante superior". 

No Ceará, Srs. Senadores, entrou em operação o campo de Xaréu, no li
toral, com 4.088 mil barris/dia. Esse campo apresenta boas condições, po
dendo produzir 15.000 barris/dia dentro de onze meses. Mais sete poços se
rão perfurados na ãrea de Xaréu, para garantir a futura produção. 

Enfim, verifica-se que há, realmente, um progresso na exploração de pe
tróleo. Como vem acontecendo nos últimos anos, hã, de fato, comprovadaa 
mente, esforços persistentes na pesquisa, exploração e exportação de pe
tróleo, que possibilitará reduzirmos ou minimizarmos a nossa dependência 
do exterior. 

O S_r. Almir Pinto (PDS- CE)-- V. x• permite um aparte? 

OSR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Ouço com prazer o nobre 
Senador Alrnir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Nobre Senador Milton Cabral, havia 
recortado do jornal Correio Braziliense essa notícia de que a PETROBRÁS 
anuncia que XaréU dará 8.000 mil barris/dia. Jã disse aqui, nesta Casa, que se 
o Ceará fosse um País, seria auto-suficiente em petróleo, porque Xarêu vai 
produzir 8.000 barris/dia, Curiman, talvez, 9.000 barris/dia, sem falarmos 
nos demais. No Ceará, até agora, está prevista uma província petrolífera que 
dará, no mínimo, trinta mil barrisfdiário, o que daria perfeitamente para o 
consumo do Estado. Acredito, nobre Senador Milton Cabral, que a PE~ 
TROBRAS não tenha feito mais, digamos mesmo, por problema de recursos. 
V. Ex' deve saber que, quando o Ministro César Cais chegou ao Ministêrio 
das Minas e Energia, a PETROBRÃS dispunha apenas de 30% de suas verbas 
para suas prospecções. Em 1979, ele colocou para 70%.ejã estamos com 83% 
das verbas destinadas a perfurações. A filosofia do Ministro é exatamente es
ta: se não perflii'ar não encontra. Essa é a grande realidade. E o Brasil parece 
que tem petróleo em qualquer parte: tem no Cearã, tem no Piauí, tem no Rio 
Grande do Norte, tem na Bacia de Campos, tem na Bacia de Santos, em todo 
lugar está aparecendo petróleo. Por conseguinte, a filosofia é esta, é perfurar, 
principalmente se -nos atinarmos para o fato de que as melhores prospecções 
do mundo são nacionais, estão em território brasileiro, 18%; em cada 100 per
furações, 18% são positivas. Isso não acontece com outros países que fazem a 
prospecção do precioso óleo negro. Eu felicito V. Ex•, porque este é um as
sunto deveras interessante e diz muito em favor da economia nacional. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- V. Ex• traz excelente contri
buição com_essas informações do esforço da atual administração do Minis
tério das Minas e Energia nó sentido de ampliar expressivamente os recursos 
para pesquisa do petróleo. 

Eu me lembro de que, antes de outubro de 1973, precisamente em maio e 
junho de 1973, quando já se vislumbrava no horizonte as negras nuvens da 
crise do petróleo, aqui neste plenário, eu e outros Srs. Senad-ores fizCffios 
vãrlos pronunciamentos, pedindo uma alteração da política energética, exata
mente para que a pesquisa passasse a merecer prioridade. 

iá -se-Con1elltava, naquela época, as transformações no mercado interna
cional, através das declarações de líderes de países produtores de petróleo, 
sobretudo na área .Po Oriente Médio. Eu me lembro perfeitamente de uma 
célebre frase do então Xá da Pérsia, de que o petróleo teria que ser reservado 
para aplicações mais nobres e que as nações industrializadas deveriam se pre
parar para enfrentarem uma possível alteração da política internacional do 
petróleo, Porquanto não era admissível os países produtores entregarem uma 
matéria-prima de fundamental importância a preços vis. De fato, em outubro 
de 1973 sut)iüu a primeira fase da crise, quando os preços foram multiplicados 
até pOr 3, 4 vezes, crise que durou até 1975. Após esta fase, durante 2, 3 ou 4 
anos, o nosso esforço de pesquisa continuou praticamente o mesmo, com bai
xo nível de investimento. Só recentemente, de uns dois anos para cá, depois 
da segunda fase da crise, no período 78/79, todo o mundo ficou apavorado, 
este é o termo, com as dífícds perspectivas da economia internacional trazi
das pelos aumentos sucessivos do preço do petróleo. Perdemos, Sr. Senador 
Almir Pinto, três, quatro anos preciosos. Esta posiÇão estatístíca de hoje, da 
PETROBRAS em 1981. deveria ter acontecido em 75/76. Então, é um atraso 
irnpreSsíõnante, pelo qual, hoje, a Nação paga caro. Mas, ainda bem que o 
Governo acordou, tomou suas providências e estamos, agora, intensificando 
os trabãlhos de exploração. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (PDS - PB) - Ouço o Senador Roberto 
Saturnino. 

O Sr. Roberto Satumino (PMDB- RJ)- Nobre Senador, regozijo-me 
com _o_ discurso de V. Ex' e com o aparte do Senador Almir Pinto no instante 
em que abordam este importantíssimo problema e V. Ex• traz à Casa notícia 
do repúdio do Clube de Engenharia à idéia, ao projeto de se abrirem ãreas 
para contrato de risco na Bacia de Campos. O Clube de Engenharia retratou, 
nesta unanimidade, o conceito, toda a opinião dos brasileiros que se interes
sam pelo tema e que acompanham essa magna questão da produção brasilei· 
ra de petróleo. Todos sabemos que na Bacia de Campos não hã lugar para 
contratos de risco. E uma bacia onde já foi feito um importante achado, acha
do da PETROBRÂS, porque a verdade é que, apesar de estarem em vigor 
praticamente uma centena de contratos de risco com empresas estrangeiras, 
apesar de se desenvolver neste Pais, através da imprensa uma campanha de 
desmoralização da PETROBRÃ.S com um vulto que não me lembro de ter 
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visto outro de tais dimensões, apesar disso tudo a PETROBRAS é a única 
empresa que achou petróleo no País. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)::_ E verdade. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- As suas equipes técnicas são 
altamente competentes. Ela tem um índice de êxito nas perfurações que é dos 
mais altos do mundo. E foi a PETROBRÁS quem localizou a Bacia de Cam
pos e a PETROBRÁS deve ser a única detentora, exclusiva detentora dessa 
imporfantísSima jazida. Não tem nenhum sentido, não tem nehuma acei
tação, é injusiifid.ve\ sob-todo& os pontos de vista, é impatriôtico como diz o 
Senador Alberto SUva. se fazerem- concessões, contratos de risco na Bacia de 
Campos. Parabenizo a V. Ex• pelo seu pronunciamento, parabéns ao Clube 
de Engenharia pela emissão desta opinião patriótica e devemOs todos. nesta 
Casa, cerrarmos fileira nesta opiniãO, formarmos aqui o cOnceito unânime de 
que na área de Campos, na Bacia de Campos não deve haver contrato de ris
co. t: um achado da PETROBRÁS, é um êxito, um importantíssimo êxito da 
PETROBRÃS. 

O Sr. Almir Pinto (PDS _:-CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (PDS - PB) - Pois não. 

O Sr. Almir Pinto (PDS -:-_CE) O nobre Senador Roberto Saturnino fez 
justiça àquela companhia que é responsável por todo o petróleo que até agora 
tem sido encontrado no Brasil. O qu~ _aconteceu, nobre Senador Roberto Sa~ 
turnino, e eu me recordo bem, pois estava presente quando o Ministro César 
Cais velo conváCado à Câmara dos Deputados, foi que o Deputado João Cu· 
nha, ao interrogá-lo, incriminava um dos governos passados pela não pros· 
pecção de petróleo, não tinha tido a visão do que estaría acontecendo hoje. E 
o Ministro César Cais respondeu que, por certo aquele governante, na sua 
boa fé, achava que era melhor coi"prar, porque naquela ocasião o óleo era 
~ais barato do que perfurar. Era mais barato comprar do que perfurar, mas 
Isto se continuasse sempre naquele preço. Faltou a previsão do que hoje está 
acontecendo_: Esta é que é_a grande verdade. Da! eu t_er_ dito, há pçucol que a 
PETROBRAS só tinhaJO% para perfuiação. O resto, de certo, era emprega
do na compra do petróleo, sem a previsão do -futuro, como faltou também 
previsão aos nossos gover·nantes, ao nOSSo MinistrO dõ-s TranSportes effi re
lação ·aos transportes, principalmente ao transporte ferroviário. Arrancou-se 
trilhos. desativou-se trechos e hoje está aí: _o transporte de massa, que~ o fer
roviário, é o indicado para este País, porque, mesmo com o óleo diesel um 
pouco mais caro, os trens conduzem muito mais gente do que os ônibus, o 
que baratearia o transporte, ele ficaria mãf.S barato à bolsa do pobre. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS - PB)- Agradeço a intervenção de 
V. Ex" como tamhém a intervenção do nobre Senador Roberto Saturnino, 
que esclareceram mais ainda o meu pronunciamento. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Pois não. 

O Sr. Roberto Satumino (PMDB- RJ)- Agradeço a benevolência de 
V. Ex." Só que queria complementar O-aparte do Sr. Senador Almir Pinto, 
concordando inteiramente com ele e com a resposta do Sr. Ministro César 
Cais, de que houve, não vamos pensar em mâ fê, mas houve um erro grave, 
uma imprevidência grave-das administrações anteriores da PETROBRÁS. E 
vou citar o General Geisel, porque fói o Presidente da PETROBRÃS no 
dobrar da década de 1960 para 1970, quando a situação do Brasil, sob o pon
to de vísta económico, era urna situação efet1Vainente boa: altas taxas de cres
cimento, altas taxas de investimento e, naquele instante, era o momento da 
PETROBRÃS ivestír maciçamente em prospecção. E me reporto aqui, já me 
reportei em discurso anterior, mas aprOveito a oportunidade para lembrar 
novamente um célebre debate, um famoso debate travado na Comissão de 
Minas e Energia, nesta CaSa, no Senado; oitde compareceu o General Geisel, 
então Presidente da PETROBRÃS, debate com o grande Senador do MDB 
àquela época, o Senador José Ermírio de Moraes. E o Senador Josê Erroírio, 
que era um estudioso dos assuntos de economia no setor mineral, dizia_ ao 
General Gi:isel que a situação de então, quandO-o petróleo estava muito bara
to, não era uma situação de que se poderia dar como perdurável, como eter
na, e que era perfeitamente previsível uin aumento de preços, de vez que a 
produção estava concentrada em poucos países e podia haver um entendi
mento, uma cartelização e que o Brasil devia prevenir-se contra esta enorme 
deficiência, esta carência fundamentaL Como? Furando, propectando pe
tróleo que, como diz o Senador Alberto Silva, é uma verdadeira palmar: fu
rando é que se acha. E o então Presidente da PETROBRÁS, General Geisel, 
argumentava, com razão imediatista, da relação de preços do momento sem 

_ter a visão profunda dos acontecimentos futuros. E os acontecimentos futu-

ros, lamentavelmente,mostraram que quem tinha razão era o grande Senador 
José Ermírio de Morues, 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Agora, retornando o meu 
pronunciamento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, queria apenas lembrar ao 
Senador Roberto Saturnino que foi, exatamente, na Administração do Presi
dente Ernesto Geisel que começou a reversão da política da PETROBRÂS 
em alocar mais recursos para a prospecção de petróleo. Veio um pouco tarde, 
mas veio ainda na Administração Geisel. 

Mas o importante, o que me preocupa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
são àqueles que estão realizando a política nacional no setor do petróleo para 
lembrá-los de que~ se a meta do Governo ê. chegar a quinhentos mil barris(dia 
de petróleo em 1985, meta que precisa ser alcançada por causa das repercus
sões na economia nacional, as poucas dezenas de milhões de dólares das em
presas multinacionais na e..<ploração de petróleo em bacia reconhecidamente 
promissoras ·não seria de maior significação. Melhor seria o remanejamento 
dos investimentos nacionais, apelando para a imaginação dos responsáveis, 
para criar mecanismos novos que possibilitassem â PETROBRÁS enfrentar a 
expanSão da propecção. Aié mesmo a retirada da PETROBRAS, dos diver~ 
sos campos em que ela está atuando no exterior, a fim de recolher as equipes 
técnicas e concentrá-las no Brasil, qualquer coisa que se fizesse nesse sentido 
para se explorar esta riqueza, sobre a qual não há dúvidas, porque as pesqui~ 
sas estão a comprovar sua existência, seria recomendável. Portanto o proble
ma não ê ter ou não petróleo, mas criar mais mecanismos; instrumentos, para 
recuperar o que está no subsolo. O problema ê, sobretudo, de investimento. 
Eu não acredito que seria um bom negócio para o País a PETROBRÃS dei
xar de explorar essa riqueza, deixar de usufruir os benefícios para o povo, 
para compartilhar, dividir, esses resultados_ com companhias multinacionais, 
numa área realmente da maior importância para o nosso futuro. Energia é 
hoje um dos pontos nevrálgicas ~a política internacional, da diplomacia, do 
relacíonamento entre os países. Nada há mais importante do que o problema 

·energético. 

O Sr .. Alberto Silva (PP - PI) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Ouço, com prazer, o nobre 
Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- Nobre Senador Milton Cabral, V. Ex•, 
nesta tarde, não surpreende a nós outros com esse pronunciamento que faz a 
respeito da Bacia de Campos, secundado pelos apartes do nobre Senador Ro
berto Saturnino e do Senador Almir Pinto. Queria corigratular-me com V. 
Ex'" exatamente pela colocação que faz, principalmente neste final conclusivo 
de V. Ex', quando diz que se teria que encontrar uma forma, colocar a imagi~ 
nação para funcionar e dar à PETROBRÂS os recursos de que ela precisa 
para explorar essa riqueza, que não é mais uma utopía, ela está lá, e depende 
apenas de recursos. Lembraria aquela reunião dos nossos cientistas que pre~ 
conizaram não uma paralisação, mas uma colocação num ritmo mais lento 

_dO- programa nuclear. Nós que fomos daquela Comissão durante muito tem
po, que se coloque agora num ritmo menos acelerado esse Programa acho 
que isso -é méiiS do que oportuno. V. Ex'" lembrou bem; que se aproveite a 
oportunidade para colocar recursos retirados do Programa Nuclear não para 
paratisá~lo; mas para colocá-lo nb devido tempo, dentro do espaço permitido 
pela economia nacional, que se retire os recursos do Programa Energêtico e 
os coloquem a dois setores essenciais: à PETROBRÁS e à Bacia de Campos e 
para as linhas de transmissão das usinas hidrelétricas, que não estão forne
cendo energia porque não têm a linha de transmissão por falta de recursos. 
Então acredito que~ mais que oportuno o pronuciamento de V. Ex• nesta tar
de. Eu alocaria o dinheiro do Programa Nuclear imediatamente para a PE~ 
TROBRÃS e para a ELETROBRÁS ... 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ) - Muito bem, Senador! 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - ... para dar ao Brasil uma situação me
nos aflitiva do que esta que temos à nossa frente: obrigados a aumentar 
preços de petróleo e obrigados, a cada vez, comprar mais petróleo no exte
rior. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB)- Agradeço o aparte de V. 
Ex", nobre Senador Alberto Silva, e, de fato, creio que se tem que apelar para 
a ima~i~a~?· a fim de s~ encontrar novos mecanismos que possibilitem à PE
TROBRAS aument~r os seus níveis de produção. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, qualquer política energética que venha se 
criar neste País não poderá fugir muito da estratégia que hoje estã desenvolvi
da em todos os países adiantados. Não existe mais segredo: a estratégia para 
enfrentar a questão energética praticamente é uma só: uma meia dúzia de 
providências que estão definidas e que dependem, evidentemente, em cada 
país da eficiência da administração da persistência dos programa-s, da capaci~ 
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dade nacional em concretizar o que foi planejado de aplicar providências, 
com sabedoria. 

Eu apenas, de passagem, lembraria que, nesta questão do petróleo, a in
tensificação da prospecção, estaria em príin.eiro lugar: buscar o petróleo lá 
embaixo, aumentar o máximo de sondas, de equipamentos, de equipes, en
fim, um esforço extraordinário para forçar o aumento da produção. E, tam
bém, deve-se examinar a possibilidade de recuperar aqueles poços já tidos 
corno antieconôrnicos, porque, cOm o-p-reço atual, muitos poços, que erani 
antigamente anticconôrnicos, hoje, passaram a ser vantajosamente explora
dos. 

A conversão onde for possível é uma medida a dotada por todos os países 
a fim de promover a substituição do petróleo. A conservação é outra que 
também não é fácil de Ser executada, aié Pelo Contfãrio, exiie uma organi
zação muitO- apríinorada por ·parte do Governo, com a máxima eficiência, a 
fim de se redUzirem os desperdícios de energia e poupá-los onde for possível. 

Enfim, nãO é esse o momento para abordar tais assuntos, porque precisa
ria de muito tempo de V. Ex.•s O fato é que, por mais difTcil que seja a si
tuação econôrnica do País, por maTs -preCãrias que sejam as disponibilidades 
de recursos em moeda forte, não vejojusUfiCativa para se abrir áreas altamen
te promissoras de petróleo para capital de risco; a não ser que se mude da le
gislação esta palavra risco, porque no caso em foco não existe risco, aí é certe
za. E se temos a riqueZa, vamos trabalhar para que ela seja explorada com 
aproveitamento total para o nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ADERBALJURA
MA NA SESSAO DE 27-4-81 E QUE, ENTREGUE À REVISA O 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS- PE. Pronuncia o seguinte discur
so.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Venho a esta tribuna para congratular-me com o Presidente desta Casa, 
Senador Jarbas Passarinho, pelas suas declarações em Porto Alegre, quando 
S. Ex• coloca o dedo na ferida nacional, dizendo: 

"O Governo precisa vencer com Urgêilcía a batalha-contra a in
flação, porque uma inflação de 120% é alguniã Coisa-de arrasado
ra". Ele manifestou _a convicção de que, caso a inflação entre em 
declínio, "o povo ficará sensibilizado." 

Ora, Sr. Presidente e Srs~ Senadores, costuma-se linearmente acusar o 
Governo de resporisável pela ínflaÇâo (iuãO.do;ern verdade, os maiores preju
dicados por ela são, sem dúvida, o Executivo Nacional, os Executivos esta
duais e municipais. 

O Sr. Gil~·an Rocha (PP- SE)- V. Ex.• me permite um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS- PE)- Darei o aparte a V. Ex• 
logo após term-inar meu raciocínio. 

Em 1979, estávamos em Portugal e declaramos ao Correio da Manhã, de 
Lisboa, que a inflação não corrói apenas o Governo, corrói a própria demo
cracia. 

Concedo o aparte a V. Ex• 
O Sr. Gil\•an Rocha (PP- SE)- Estamos, com a atenção que V. Ex• 

merece, ouvindo o discurso inflamado e sempre judicioso de V, Ex• Mas, 
membro da Oposição', numa guerra constante, desde que aqui chegamos, 
contra a inflação que, como bem diz V. Ex•, atinge a todos nós, estamos ver
dadeiramente abismados com a declaração de V. Ex•, que, inclusive, são uma 
novidade enorme não só para a Oposição como para os economistas de todo 
o mundo~- que o Governo não é culpado pela inflação. Então, eu peço a V. 
Ex• que explique melhor esse tipo de afifffiatíva:, já que essa é verdadeiramen
te revolucionária. Estamos querendo aprender com V. Ex• a origem da in
flação brasileira, já que o Governo está isento dela. 

O SR. ADERBAL JU REMA (PDS- PE)- O Governo não estã isen
to, não usei esSa expressãO--:-Fu ·disse que ele não era o culpado, porque ele era 
um dos maiores prejudicadOs. -

Nenhum de nós, nem o Governo, nem a Oposição, nem empresários, 
nem os trabalhadores estão isentos da inflação. A inflação é um fenômeno 
que atinge a ptópria sociedade e, no caso, a sociedade brasileira. Há até a ne
cessidade, ilustre Senador por Sergipe, Líder do PP nesta Casa, de criarmos o 
antídoto Para o estado de espírito gerado pela inflação,_ para que possamos 
combatê-la não apenas com números, mas, também, com a nossa coragem e 
com a nossa disposição, inccntfvando os resPõnsáveis pela produção nacional 
no sentido de produzirc:m mais e mais, porque somente com a produção nós 
poderemos, não digo deter d.e vez, mas, pelo menos, minorar os efeitos gafo
pantes da inflação. 

O Sr. Gih·an Rocha (PP- SE)- Permh6 V. E-x-,---um aparte? 
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O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- V.. Ex• estã enriquecen lo 
o meu discurso. 

O Sr. Gil~'an Rocha (PP- SE)- Muito obrigado. Eu creio que não es•a
mos nos entendendo, Excelência, porque não foi, realmente, essa a pergunta 
que fiz, e naturalmente, essa resposta não me serve. Eu dizia a V. Ex• que nós, 
da Oposição, pelo menos os companheiros que aqui estão, ficamos realmente 
impressionados pela afirmativa de V. Ex.', de que o Governo não é culpado 
da inflação. Estamos esperando que V. Ex• aponte o réu da inflação, para que 
nós não sejamoS injustOs e--ao invés de ataCarmos o Governo, atacarmos 
quem é realmente responsável pela maior inflãção de todos os tempos de nos
sa nacionalidade. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Sr. Senador Gi!van Ro
cha, ilustre representante do Estado que foi berço do maior filósofo nordesti
no do século passado- Tobias Barreto, em 25 de dezembro de 1980, nove
lho Diário de Pernambuco, o órgão maiS antigo da imprensa latino
americana, dizia eu, como Vice-Líder do PDS nesta Casa, em entrevista: 

"Dianteda inflação galopante e da alta do custo de vida, tenho 
a esperança de que o Presidente João Figueiredo haverá de reformu
lar, em 1981, as vigas mestras de sua política na área critica da eco
no-inla brasileira, precisando contar, para isso, com o apoio não só 
dã clasSe política mas, sobretudo, do empresariado nacional". "E 
quando digo empresariado nacional não me anima nenhum chauvi
nismo provinciano, mas a confiança na ação do Presidente Figueire
do que saberá conter o apetite das multinacionais dentro dos qua~ 
dros tão controvertidos do nosso balanço de pagamentos." 

Quem fala assim, nobre Senador Gilvan Rocha, pode vir a esta tribuna, 
meses depois, congratular-se com o Presidente da Casa - Senador Jarbas 
Passarinho, quando S. Ex!l reconhece a n~cessidade de nos unirmos na luta 
contra a inflação galopante, que vem minando não apenas a estrutura finan
ceira, mas, tambêm, a estrutura política desta Nação. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• mais um aparte? 

O SR. ADERBAL.JUREMA (PDS - PE) - Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE) - Finalmente, Excelência, chegamos a 
um acordo. V. Ex• acaba de afirmar, citando a si próprio, que o Presidente te
ria- e anõh:1 exatamCnte a expressãO de V. Ex•- "de reformular as vigas 
mestras". Evidente que se reformula algo errado e por quem tem o poder de 
reformulá-lo. Finalmente, chegamos a um acordo: é realmente o Goveino 
responsãvel pela inflação,jã que ele é o único que.pode reconhecer o seu erro 
e modificar as vigas mestras. Estamos mais de acordo ainda, Excelência: é 
que V. Ex!l, como a Oposição, sabe que um dos fatores desse desvio desenvol
vimentista do Brasil é o que se deu às multinacionais, aquilo que fez com que 
este Pais se transformasse, inequivocamente, no paraíso do capital estrangei
ro. Vê V. Ex' que todos esses fatores recaem completamente no Governo, 
porque é ele o único e exclusivo autor do modelo desenvolvimentista que, en
tre outras coisas, fez de nós recordistas de inflação. 

O SR. ADERBAL JU REMA (PDS - PE) - V. Ex• coloca o assunto 
em termos de que a verdade sempre está do lado da Oposição. Digo a V. Ex•, 
com franqUeia Corri que me habituei a falar nesta Casa, que a verdade não é 
privilégiO -de nenhum partido político. 

O Sr_, __ Gilvan Rocha (PP- SE)- Ninguém está dizendo isso, Excelência. 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS- PE)- Não o interrompi. Depois 
V. Ex• poderá pedir-me o aparte, e o concederei com o maior prazer. 

Portanto, quando V. Ex~ diz que o modelo político-econõmico, ou sim
plesmente econômico, ê de responsabilidade do Governo, não venho aqui 
negá-lo. Não venho aqui negá-lo, porque, em verdade, não temos um sisteina 
de governo autorit~rio no sentido de proibir o desenvolvimento da livre em
presa. Sabe V. Ex' que esse problema de condução da economia de um povo 
não está apenas dentro das leis. A evolução, o crescimento vegetativo, tudo 
isso são fatos que não podem ser controlados por decreto. 

Não tenho a ilusão, corno V. Ex• também não a tem- de que se possa 
mudar consciências históricas, se possa mudar sistemas políticos, por decreto. 
I;.m verdade, o que está acontecendo neste País é um crescimento notável, se 
nos detivermos matematicamente nos números. 

Não sou eu daqueles que se perturLam ou se deliciam com os números. 
Pro_curo, antes, alingir a sensibilidade do nosso povo, que, se continuarmos 
como seus intérpretes, como seus representantes, mais ~u menos dotados, se 
continuarmos- repito- com es-se pessimismo, acusando o Governo deres
ponsável por tudo que acontece neste Pais, em vez de ajudarmos o Governo, 
ajudando o País, a vencer essa fase terrível que estamos atravessando, estare
mos prestando um desserviçO à Pr6pria sociedade brasileira. 
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O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA ) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Com muito prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador Aderbal Jurema, 
creio que entendi bem a colocação de V. Ex•, quando não imputa ao GOverno 
a responsabilidade pelo processo inflacionário que existe no País, está instala
do na nossa economia - eu diría - há várias dêcadas. Antes de 1964 a in
flação disparou, e a prevísão para 1964 era de m3is de 140%. Depois ela foi 
contida, cresceu novamente, apresentou uma redução nos anos de 76, 77 e 
disparou a partir da crise do petróleo em 1978, a partir d3. segunda grave crise 
dos preços do petróleo no mercado internacional. Se recuarmos ainda mais, 
vamos verifiCar -que o Governo do eminente Presidente Juscelino Kubitis
chek. que imprimiu surto desenvolvimentista extraordinário no Brasil em de
terminado momento, fOi lisponSãbilizado, em grande parte, pela inflação que 
então deflagrou, para poder fazer face aos investimerltos maciços que reali
zou dentro dessa programação que nãç> pode hoje sei- condenada. Na época, 
muitos se rebelaram, por exemplo, contra a Belém-Brasília, contra a cons
trução de Brasília. Hoje são atestados da lucidez extraordinária deSse brasilei
ro. A inflação, no momento, resulta de causas antiga~ que vêm minando a 
economía nacional, que não puderam ser extirpadas C()mpletamente; de cau
sas novas, alinhadas, princípalmente, com a crise do petróleo; do problema 
dos subsídios, que são tão antigos na economia brasileira; e também de uma 
inflação externa, importada, que todos conhecem, que já identificaram. E _cla
ro que o Governo faz um esforçO muito grande, para debelar essa inflação, 
mas não deseja fazê~Io a qualquer Preço, a--um elevado custo social. Essa 
opção é que tem dado margem à política, até agora executada, de se tentar 
conter, sem apelos a medidas extremas, a inflação que atinge a economia na
cional, prejudica o povo brasileiro e prejudica, sem dúvida_alguma, a política 
do Presidente João Figueiredo. V. Ex• sabe que o Brasil foi chamado, neste 
último quartel de século, a fazer investimentos decisivos. Opções que o Brasil 
teve que enfrentar para chegar ao fim deste século como País desenvolvido: os. 
grandes investimentos no Setor energético, no setor de transportes, no setor 
de indústria de transformaÇão, no setor agrícola. Grandes investimentos o 
Brasil teve que fazer, como estâ fazendo, para poder romper as garras do sub
desenvolvimento que tanto nos avilta. Ou o Brasil fazia essa opção ou ele che
gava ao fim deste século como um país_ subdesenvolvido. E o preç·o dessa 
opção, o custo desse esforço i:xtraordi.õ.á-do, é o que no momento todos nós 
estamos pagando. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP - SE) ...:. Permite V. Ex• um aparte? 

0 SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Agradeço a participação 
do Senador Aloysio Chaves ao meu pronunciamento e, antes de dar a palavra 
ao nobre Senador GHvan Rocha, justamente em atenção as sua~ primeiras in
tervenções, quando se mostrou surpreendido Com ~ minha fala na tarde d~ 
hoje, trago aqui uma outra entrevísta minha." esta dC i 1 de-abril de 1980, faz 
mais de Um "ano, onde eu dizia que o 

"Reconhecimento Pãtriótico de que a Nação precisa debelar a 
inflação." 

Nas palavras de então do Presidente Figueiredo, porque acentuava eu: 

"A inflação não é problema das oposições nem do Governo e 
sim de toda _a Nação." 

Quer dizer, nesta tarde, dentro de urna coerência humilde, volto a confir
mar entrevista concedida ao Diário de Pernambuco, em I 1 de abril de 1980. 

Conce-do o aparte ao- nobre Seriador Gilvan Rocha. 

O Sr. Güvan Rocha (PP- SE)- Agora estou mais confuso ainda, Ex•, 
porque evidentemente ninguém está aqui defendendo a inflação. Muito pelo 
contrárío, a- inflação é um fenômeno· que atinge todo mundo e, evidentemen
te, atinge inuito mais a área que não e: governamental, porqUe a área governa~ 
mental não faz como o BNH fez agora ou está fazendo agora, anunciado· por 
revista de prestígio, que vai comprar um avfãozinho a jato custando alguns 
bilhões de cruzeiros. Mas estou muito mais Confuso porque O ilustre campa~ 
nheiro de V. Ex• parte em defesa de suas afirmativas iniciais e, para surpresa 
nossa, diz justamente o contrário. Segundo palavras de S. Ex•, ê o Governo 
culpado pela inflação. Senão, vejamos: o Governo esfãpagando ;__Palavras 
de S. Ex•- por ter feito grãndes investimentos, para que saíssemos das gar~ 
ras do subdesenvolvimentismo, o que é uina declaração peremptória, que nós 
estamos nesse tipo de espiral inflacionária por causa de S;astos governamen
tais que remontam - segundo Sua Excelência - desde o tempo da cons
trução de Brasília. Mas aí é que está o ponto, EX' Kque 3 Oposição hã muitos 
e muitos anos vem dizendo que esse tipo de investimento é inadequado e in
flaCionário, porque não tem retorno produtivo, como hoje nós estamos dizen
do a mesma coisa, com o Programa Nuclear Brasileiro, como ontem dizíamos 
da Ponte Rio-Niterói, e da Estrada Transamazônica. O que houve foi um 

embasamento da visão do modelo, que foi um modelo tecnocrata, um modelo 
elitista ciue,- nã-o reconhecendo as necessidades brasileiras, porque voltou as 
costas ao povo, terminou fazendo justamente isso, investimentos despropor
cionais as nossas necessidades, que geraram esse monstro indomável que se 
chama inflação, a qual, V. Ex~ tem razão, está atingindo toda a Pátria brasi
leira, governo, oposição, população, e, principalmente, é evidente, a popu
lação trabalhadora do Brasil. 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS- PE)- Respeitâveis os argumen
tos de V. Ex', ma·s não argumentos únicos que possam servir de motivação 
para a onda inflacionária em· qUe ·vivemos. 

O Sr. Itamar Franco (f>MDll :... MG)- V. Ex• me permite? 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS- PE)- Mas, como V. Ex• Ôitou 
nominalmente o Senador Aloysio Chaves, ao dizer que tinha ficado perturba
do com as afirmações de S. Ex•, cabe-me, neste instante, antes de conceder 
apartes outros, conceder um aparte ao meu companheiro do Pará, Senador 
Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Agradeço a distinção de V. Ex• O 
qu·e-o-Oobre Senador Gilvan Rocha fez foi apenas extrair de um aparte um 
põuco lorigo, pelo qual agora me desculpo perante V. Ex•, uma frase, para 
dela extrair ilações que não cabem na minha manifestação. Declarei que, en
tre outras causas, determinam o surto inflacionário, no momento, gastos que 
o País foi chamado a fazer, como uma opção inevitável, neste último quartel 
de século- repito as minhas palavra_s- para tentar romper os obstáculos do 
Subdesenvolvimento, as garras do subdesenvolvimento e chegar ao fim deste 
sêculo como um país desenvolvido. Esta era uma opção que o País deveria fa .. 
zer. Não os considero gastos supérfluos. Não considero supêrfluo Tucuruí, 
que se reãl1za, por exemplo, no Tocantins; nãO considero supê:rfluo Itaipu; 
rtão-·con·sidero supérfluo o Brasil fazer um projeto nuclear e construir usinas 
nucreares, como está construindo uma em An_gra dos Reis e partirá para no
vas Usinas~ dentro de um crOnograma que o Governo acha que pode atender; 
corno nãõ é, absolutamente supérfluo o que o Brasil gastou no setor de comu~ 
níc"a:Çõ-és, quai1áo demos um passo gigantesco, neste País, nos últimos dez 
anos. Não siio supêrfluos, Sr. Senador Aderbal Jurema; esses gastos eram in .. 
dispensáveis. Nesta etapa histórica, o Brasil foi chamado a fazer essa opção e 
a fez, seril dúvida alguma, com encargos pesados que agora, em virtude de ou .. 
tros fatores que a ela se adicionam- insisto e enfatizo- em virtude de ou
tros fatores que a ela se adicionam, explicam, em parte, o surto inflacionário 
que o Governo tehta dominar. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Nem consideraria supér
fluo, e nenhum de nós consideraria a criação de Brasília que, na época, foi cri~ 
ticada como responsável pela inflação. 

Lembro-me, velho militante do PSD, de que os adversários do Presiden
te Juscelino Kubitschek de Oliveira faziam de Brasília a sua tónica para ga
nharem as eleições~ Atacavam Brasília como responsável pelo surto inflacio
nário do governo desenvolvimentista do grande brasileiro que governou este 
país. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Permite V. Ex• uma intervenção? 

O Sr~ Evetásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE) - Estou com dificuldades 
porqu-e Vâri"os S"rs. Senadores pedfram ao mesmo tempo ... 

O Sr. Evelásío Vieira (PP- SC)- Senador Itamar Franco, estou na fi
la ... 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS - PE)- Concederei o aparte ao 
SenadOflomanto Júnior e, depois, ao Senador Itamar Franco porque o Se
nador Lomanto Júnior alega que já o pedira hã algum tempo. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Com muito prazer. E um prazer 
ouvir antes o Senador Lomanto Júnior. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE) - Espero que o tempo di! 
para atender aos apartes de todos os companheiros. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Nem de leve pense V. Ex• que o 
meu aparte venha para ajudar a exposição de V. Ex•, que vem sendo muito 
clara e muito objetiva. O que eu queria dizer ao nobre Líder do Partido Popu~ 
1~~. que é uma das inteligências privilegiadas desta Casa, a quem eu respeito, 
admiro_ por quem nutro até uma grande estima,~ de que a f6rmula mais sim
plista e sistemática de se fazer Oposição ao Governo ~ afirmar~se que o Go-
verno é o único responsável pela inflação. Todos nós sabemos, Sr. Senador 
Aderbal Jurema, que a inflação é um fenômeno fruto de uma serie de fatores 
e a aluai inflação brasileira pode ser caracterizada dentro do contexto do 
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grande surto inflacionário por que passa todo o Mundo. Não há hoje uma 
Nação, mesmo aquelas de economias estáveis, países desenvolvidos, citando 
os Estados Unidos ou mesmo a Suíça e até o Japão, que não estão sofrendo 
os efeitos danosos da inflação. 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS- PE)- E no Brasil- permita-me 
interrompê-lo rapidamente o seu aparte- a explosão demográfica concOTre, 
sem dúvida, para o aceleramento ... 

O Sr. Lomanto Júnioi- (PD'S - BA)- São vários os fatores. E uma 
Nação que se quer afirmar como uma potência emergente, é uma Nação que 
cresce assustadoramente e tem que oferecer ·a este crescimento as condiÇões 
de manutenção, de novos empregos, novos trabalhos, mais energia elétrica, 
mais c-omunicações, mais estradas; é uma Nação continente. Nós não pode
mos deixar de levar em conta este problema internacional, que é gravíssimo, 
quando se afirma que o petróleo é o mais importante. Eu não sei se é o pfeço 
do petróleo o que mais agrava, realmente, a inflação, senão aqueles preços 
das mercadorias impOrtadas, aqueles produtos de que não podemos dispen~ 
sar para o nosso desenvolvimento e em que os países industrializados nos 
transferem a sua inflação, acrescendo os custos desses produtos, exatamente 
transferindo sua infl'açâo a países como_-~ :11osso? PortantO, qúería dizer a V. 
Ex• que a forma mais s-implista e sisteri:tátiCa de se fazer oPosição ao Governo 
é creditar-se apenas aO Governo o fenômeno inflacionário. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Agradeço a contribuição 
de V. Ex•, a lucidez de sua intervenÇão, e Concedo o aparte ao nobre Senador 
Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Muito obrigado a V. Ex•, nobré 
Senador Aderbal Jurema. Eu, diferentemente do nobre Senador Gilvan Ro
cha, quero cumprimentar V. Ex• nobre Senador Aderbal Jurema, por reco:
nhecer a inflação no Brasil. Até então, eu diria que em setembro de 1980, o 
Sr. Ministro do Planejamento do Governo que V. Ex• representa nesta Casa 
dizia que a inflação brasileira era uin fruto estatístico--da Oposição. Chegava, 
inclusive, nobre Senador Aderbal Jurema, a lembrar que a taxa de inflação 
era medida semestralmente e não de acordo com a convenção gregoriana que 
é o ano. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Eu não quero pôr em dú
vida a afirmação de V. Ex•, mas eu não conheço esse episódio. 

O Sr: Itarnár Franco (PMDB- MG)- Eu posso-, iridti.-sive, lhe mostrar 
essa afirmação, pronunciada no Estado Maior diis Forças Armadas, em se
tembro de 1980. Se V. Ex• verificar a palestra p-ronunciada pelo Sr. Mi"nistro 
do Planejamento, verá que, 'eni set:einbro de 1980, S. Ex• dizia ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Por causa do exagero que a Opo
sição tratava do problema. 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS- PE)- V. Ex• está com a palavra, 
Senador ftamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- E que o nobre Senador Lo man
to Júnior me deu um contra-aparte. O exagero não é meu, foi o Ministro 
quem disse, "truque estatístico". Lembrou, inc1usive, que a Oposição faz essa 
medida através, como eu disse, da convenção gregoriana e não cqmo deveria 
ser feita, atraVés da míe:dida semes-tral. Enfào, tenho que congratular-me com 
V. Ex~ nesta tarde, porque V. Ex• começa a reconhecer que há inflação neste 
País. E para o Senador Lomanto Júnior, estudioso deste caso, lembraria que 
o Ministro foi mais a[ém, Excelêricia, -a:o dizer que a taxa de inflação, em 
1979, atingiu apenas a 42% e em- 1980- dizia ele, naquela época, setembro
estava apenas na ordem de 32%. Eu vejo que V. Ex• não concorda com esses 
números, hoje. V. Ex• é um cu.ltor das letras, não é um economista ... 

O SR. ADERBALJUREMA (PDS- PE)- Há um anojá, que ele deu 
a entrevistã: -

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG) - ... não é um estatístico. Então, 
devo cumprimentar V. Ex•. Meus parabéns. O Governo, através de V~ Ex•, 
começa a reconhecer a taxa de inflação. V. Ex• ifúciou ct.irilprimeniando-o Se
nador Jarbas Passarinho; nós também, o cumprimentamos, só que com uma 
diferença, que não adianta batxar a taxa de inflação, Excelênda. Se não-hou
ver regras casuisticas, V. Ex~s perderão o controle do Congresso Nacional, 
perderão o controle da maioria dos Estados deste Pais. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Quanto à segunda parte, 
eu felicito Mínas Gerais por ter, nesta tarde, encontrado uma nova Cassandra 
da vida política nacional... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- E o Ministro do Planejamento, 
não é? 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS- PE)- V. Ex•, como Cassandra, 
anunciou a nossa derrota. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS - PE)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- A construção simultânea de projetas 
grandiosos, tais como metrôs· do Rio de Janeiro e São Paulo, hidrelêtrica~. 
Tucu"t"uí, Itaipu, ferrovia do aç-o, ·e-ne-rgia nuclear, construção de pólos petro
-ciuímicos, carboquímkos, outros projetas grandiosos, realmente, não são su
pérfluos, mas não são príorítárfos num País de poupança reduzida. São de 
longa maturação esses projetas -Cft!e nos obrigaram a coqtrair grandes emprê.s
timos na· exterior, e a dívida hoje, de quatro trilhões e oitocentos bilhões de 
cruzeir<?:~· _é u~ dos grandes vetares dos índices inflacionârios deste Pais. E se 
nós nã? tivéSS.enlos praticado e_sse ato de ii-responsabilidade em _q1:1erer cons
truir tantoS projetosgrandio~qs" sem t~rmos t:apacidade, o País nã·o estaria em 
vias de-._~aos social que contemplamos, com tristeza, neste País em que o de· 
semp_rego- é um f~to_evidente. E aí está a inflação, não o ônU.s do_ GoV~rno, 
mas_o·_ô~nus; sim, da sociedade bl"asileira. 

n•· O.Sr. Gi/van Rocha (PP -SE}:- V, Ex• pertnite um aparte, riobreSena
dor AderbaLJur.ema? 

O SR .. ADERBAL .lUREMA (PDS- PE)- Vou responder rapida
mente ao aparte do nobre Senador Evelásio Vieir~. Vol.ta Redonda,- Três Ma
rias, Belém-Brasília, Brasília,, indústria de automóveis, tUdo "isto na época 
eram considerados ... 

O S(. Evelásio Vieira (PP ~ SC). - Não fo~am ao mesmo tempo. 

. O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- V. Ex• me permite? Eu 
não interromPi o ãparte de V. Ex• Tudo isto era considerado, na época, visões 
inflacionárias, e hoje todos nós nos rendemos à evidência dos fatos e aqui es
tamos,_ em Brasília, agradecendo àqueles visionários do passado que nos de
ram Volta Redonda, que nos deram Três Marias, que nos deram Belém
Brasília, que nos deram Brasília, a capital do futuro. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS - BA) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR.- ADERBAL jUREMA (PDS- PE)- Dou o aparte a V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Nobre Senador Aderbal Jure-
ma, foi muito oportuna V. Ex• levantar este problema para o debate no Sena
do, porque nós estamos ouvindo a Oposição falar a respeito deste problema 
que a todos aflige, no BrasiL V. Ex• não estã hoje confessando que existe in
flaçào no Brasil, porque todOS nós r-econhecemos a existência da inflação, há 
muito tempo. O problema é que é muito fácil distorcer dados estatísticos, e 
acreditO- que sobre iss-o é que o MiniStro DelfiiTI N etto· tenha falado na êpÕca, 
que distorce-se muito facitmente os números para discussão. Mas, esse daí 
não é o caso. Eu fiquei espantado foi de ver que a Oposição considera inopor
tunos os investimentos com(), por exemplo, Itaipu; acha que nós não deveria
mos criar Itaipu. Considera inoportuno o pólo petroquímica da Bahia. E nós 
da Bahia ficamos muito tristes em ouvir dizer que o pólo petroquímica não 
deveria ser realizado, quando o pólo petroquímica está trazendo tanto desen
volvimento ao nosso Estado e ao Nordeste como um todo, tem criado inúme
ros empregos naquela região, está criando divisas para equilibrar nossa ba
lança de pagamento. Todos nós temos também a certeza de que inflação é 
uma conseqüência de vários fatores, que a inflação ê conseqüência, como por 
exemplo, da questão da balança de pagamentos, e daí os esforços que estão 
sendo feitos com setores como -o pólo petroquímica. A inflação é conseqUên
cia dos gastos governamentais, é uma verdade também, mas há também o es
forço que o Governo vem fazendo com esses gastos governamentais para sub
sidiar a agiicultura; para fazer com que nós saiamos de outros déficits que 
sentimos até hoje, com problema energético, com problema de balança de pa
gamento, com problemas de alimentação. Então, são gastos que o Governo 
vem realizandO, também c_ancentrados, que criam inflação. Temos também a 
considerar que uma das causas da fnflação - não é a causa da inflação, mas 
urna das causas, e uma das principais causas - é o problema do petróleo. 
Nós sabemos que em nossa balança de pagamentos o petróleo, hoje, tem uma 
ínfluênda de quase 50% nas nossas exportações, quando anteríormente não 
chegava a 6;7% do valor das nossas exportações. E para não" serm-os p6ssimis· 
tas, para termos um pouco de otimismo e confiarmos no futuro do nosso 
País, é preciso que a Oposição faça uma comparação d_os dados estatísticos
jã que os dados es.tatísticos são tão cítados no desenvolvimento da inflação no 
Brasil - com os dados estatísticos da inflação dos países da comunidade eu
ropéia, e cito aqui os países considerados mais ricos. Então, faça uma compa
ração de quanto cresceu percentualmente no conjunto da comunidade euro
péia a inflação e quanto cresceu no Brasil. Quanto cresceu percentualmente a 
nossa exportação e quanto cresceu percentualmente a exportação da comuni-
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dade européia. Quanto decresceu o nosso déficit da balança comercial e 
quanto cresceu o déficit da balança comercial da comunidade européia. Faça 
esses dados compawtivos para verificar que o Brasil está no caminho certo, 
está tentando se desenva:Iver, porque aqueles países mais industrializados 
também têm d"ados coillparatiVOS que não chegam em c9mparação aOS nOSSOS 
que são mais meritórios. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE) -Senador Jutahy Maga
lhães, a Mesa está-me advertindo de que o meu tempo está esgotado, de ma
neira que não posso mais conCedei ripaf-tes. vOu concluir, Sr. Presidente, com 
palavras que fazem parte de uma longa en_trevista, concedida por mim ao ve
lho Diário de Pernambuco, já citada neste discu.rso. 

"Precisamos, porém - adverte Õ senador pernambucano -
não nos engolfarmos num estado de espíríto pessimiSta que está se 
generalizando cm todas as classes, principalmente na média e na al
ta._ Estamos vivendo uma economia de crises que não pode ser supe.:. 
rada num estado de espírit9 de radicalismos_pessimistas. Nem ma
chismos governamentais, item oposicionismos histéricos ou es~ 
térics." (Muito hem.' Palmas. J 

DISCURSO- PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI
RE NA SESSÃO DE 27-4../JI E QUE, ENTREGUE Â REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Como líder, pronuncia o se
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs~_Senadores: 

O SenadOr Humberto Lucena acaba de reverenciar a memória do Gene~ 
ral Afonso de Albuquerque Uma. tendo o Seii.ado se associado a esse preito 
de respeito. 

Dentro desse mesmo espírito, a- Liderança do PMDB julga~se no dever 
de estender essa homenagem a uma outra figura do Exército Nacional que o 
Brasil também perdeu nesses últimos dias, o General Osvino Ferreira Alves, 
cuja atuação na vida pública e ntilítar é de tod(_JS conhecida. 

Não é possível, com efeito,-deixar passar despercebida essa.ocorrência e 
daí também a nossa manifestação de pesar, em nosso nome pessoal e do 
PMDB, deixando registrado aqui, nos Anais desta Casa, essa bomenage~ a 
ambos os ilustres militares mortos. 

A Nação inteira reconhece- o serviço por eles prestados e, mais ainda, 
aqueles serviços que tentaram prestar à Nação, sendo entretanto disto priva
dos por atos do Governo que, desde 1964, tolhe qualquer missão discordante 
da linha central definid~ pela_tecnocraci~-d()minante. Mais que as suas demis
sões, mais que o corte obrigatório de brilhantes carreiras, a grande punição 
que sofreram esses dois importantes vultos foi o áílio, o exílio interno, o im
pedimento de ofer~cerem, ambos, a contribuição vãlida .flUe gostariam e po~ 
deriam ter prestado à Nação. 

Apenas IO dias separaram as mortes _desses dois grandes soldados, e na 
vida, apesar de algumas profundas diferenças nas proposições e maneira de 
ver o mundo e a Pátria, eles coincidiam, pelos menos1 em dois aspectos: pri
meiro, eram grandes nacionalistas e sentiani as necessidades das Forças Ar
madas não se afastarem do povo; segundo, ambos pagaram, igualmente, pelo 
pecado supremo de serem fiéis as suas crenças; uma Nação independente e li-
vre. 

A Nação sem dúvida lamenta profundamente a morte desses dois de_seus 
filhos que, em momentos diversos da nossa história, foram truncados em sua 
ação a favor do Brasil, sendo levados a víver e a morrer no exílio interno, 
proibidos de levar adiante os seus ideáfíos. 

O Gen. Osvino Ferreira Alves, ex-Comandante do 1"' Exército, conheci
do como "Marechal do Povo'\ foi cassado por ser nacionalista e ~egalista, 
por ter sido Presidente da PETROBRÁS, num momento em que essa Insti
tuição era o baluarte do nacionalismo e ~a_Go.mpetência da técnica brasileira. 
S. Ex• o Gen. Osvino foi vítima, como bem disse o eminente Gen. Bevilacqua 
no seu enterro, da indústria do anticomunismo que, nas palavras ainda desse 
general tanto mal tem feito ao País. 

Por sua vez, o Gen. Albuquerque Lima, no Ministério do Interior, foi 
um dos grandes defensores de um crescimento equilibrado, de um Nordeste 
menos relegado. Evidentemente que se poderil!ID aponta,r facilmente diver
gências e discordâncias, inclusive no posicionamento político desses bravos 
militares. Mas, neste instante; julgo~m~ no dever de trazer, aqui, um depoi
mento que diz bem da têmpera do Gen. A-lbuquerque_ Lima. Tendo saído do 
Ministério "do Interior,- conforme muito bem historiou o Sr. Senador Hum
berto Lucena-, por discordar frontalmente dos rumos que: tomou a política 
económico-financeira do Governo, S. Ex• preferiu abdicar do cargo do que 
nele permanecer contra os ditames da sua consciência. 

Lembramo-nos bem de que, tão logo desceu a noite negra da ditadura 
neste País, adentrada pela promulgação do AI-5, a 13 de dezembro de 1968, o 

então Ministro da Fazenda, Delfim Netto, aproveitava-se daquela escuridão 
para, a 30 daquele mesmo mês, baixar a Lei Complementar n9 40 e cortar pela 
metade os Fundos de Participação dos Estados e Municípios. Isso representa
va uma sangrla absurda e abrupta nas receitas de centenas e até mesmo mi
lhares de comunidades brasileiras. Havia municípios que dependiam essen
cialmente daqueles Fundos de, Participação e, em nome do equilíbrio orça~ 
mentârio, o Ministro De!Iiln Netto, através de um decreto outorgado pelo 
Executívo, descia o percentual de 10% sobre o IPI e o Imposto de Renda, 
para exatamente a metade, na b:1.se de 5%. Pois bem. Este ato representava 
para o Nordes~e um verdadeiro desastre, mais um golpe perpetrado contra os 
seUs interesses, e o_ Minis~ro do Interior, que era homem integrado ao_sistema, 
pártidpando da OrdCm ~igente, não se conformara com os ditames do então 
Ministro da Fazenda' e_ daí porque S. Ex•, juntamente com o General Euler 
Bente_s_~ SuPerintendente da SUDENE. foram levados à renúncia dos seus car
gos, fazendo pronunciamento esclarecedor a respeito. 

O Sr. Alorsio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• me permite um aparte? 

QSR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Ouvimos o ilustre Sena
dor Aloysio Cha..-es. 

O Sr. Aloysio Chm·e._~ (PDS-. EA)- Concordo com V. Ex• em que are
dução do Fundo de Participação dos Estados e Municípios não foi uma so
lução feliz. O Fundo de Participação dos Estados e Municípios, como V. Ex• 
sabe, é constituído por dois tributos: o imposto de renda e o Imposto sobre 
produtos industrializados. Creio que ê desta data o grande empobrecimento 
dos Estados e Municípios. Sustentei, como Governador, este ponto-de-vista, 
e juntamente com outros eminentes brasileiros tivemos a satisfação de ver 
corrigido pelo próprio Governo Revolucionário, por inici3.tíva do Presidente 
Ernesto GeiseJ, esta falha que V. Ex'- apontou. A Emenda Constitucional n9 
5, pt6põsta pelo Presíden~e Ernesto Geisel, restituiu gradualmente um por 
cento em 1976, em 1977, em 1978, em 1979, este fundo. Então, 18%:9% para 
os Estados e 9% para os Municípios e 2% do Fundo Especial que beneficia o 
Norte e- o Nordeste para as aplicações de despesas de capital. Foi realmente 
um golpe para a economia dos Estados e dos Municipios, nessa ocasião. Ma.:
é preciso que se diga, por um indeclinável dever de justiça: foi o próprio Go
verno Revolucionário, através de iniciativa do então Presidente Ernesto Gei
sel que corrigiu e alterou o dispositivo constitucional. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Agradeço a intervenção 
de V. Ex'"~ especialmente os elogios que faz à Emenda Constitucional n9 5, que 
repôs os percentuais dos Fundos de Participação dos Estados e Municípios. 
Somente que, menos por vaidade do que por amor à justiça, teríamos que ad
vertir V. Ex• que, pelo menos neste. aspecto, não cabe o elogio feito pelo ilus
tre Senador pelo Pará ao General Ernesto Geísel. S. Ex• não terá dificuldades 
em descobrir outros atas de S. Ex• para elogiar o Presidente Geisel. Mas nós 
aqui do Legislath:_o, que estamos tão cerceados na nossa função, temos tão 
pou~as op9rtunidades de! contribuir para o equacionamento dos problemas 
nacionais, não podemos deixar de registrar que a iniciativa que deu origem à 
Emenda Constitucional n9 5, não foi do Executivo. Labora V. Ex• em eviden
te equívoco. FoTáe autoria parlamentar, e necessariamente, para não ficar na 
generalidade, somos levados a dizer que foi de autoria deste modesto Senador 
que lhe fala, que, através de projeto de lei apresentou esta emenda para corri
gir um dos absurdos praticados pela ditadura. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• está equivocado. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- V. Ex• permita que lhe 
responda e depois ouviremos com toda a atenção. 

Foi exatamente um daqueles golpes praticados nas caladas da noite do 
regime forte que se estabeleceu neste País e, por isso mesmo, desde o instante 
em que recebemos o mandato popular levantamos essa bandeira de que, pelo 
menos, se restabelecesse os percentuais originais dos Fundo~ de Participação 
dos Estados e municípíos, os quais, eram 10%, já insuficientes, mas quando se 
fechou a Casa do povo, o Executivo todo-poderoso golpeou pela metade 
aquelas fontes de receitas. E para sorte nossa, em 1975, no ano que chegamos 
a esta Casa, apresentamos esta proposta de emenda constitucional, por sinal 
foi a primeira proposta de natureza legislativa ao texto constitucional de 1979 
que mereceu aprovação. Portanto~ quando V. p,x, como Líder do Governo, 
quer atribui i- esse mérito ao Executivo- ele que já tem tantos méritos canta
dos pela Bancada de V. Ex•- somos levados, embora constrangidos, por ter 
sído o autor da proposta, a reparar a apreciação feita por V. Ex• para que, 
pelo menos, o ~pouco que esta Casa tem podido contribuir fique reconhecido 
nos Anais. 

Concedemos a palavra a V. Ex•, Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. A/oysio Cha~·es (PDS -- PA) - V. Ex• comete um equívocõ. 
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O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Nesse ponto não, porque 
fomos o autor da matéria. 

O Sr. Aloysio Chm•es (PDS- PA)- V. Ex• retiflcou, já, que não se tra
tava de um projeto de lei mas, de uma emenda constitucional. Evidentemente 
que a referência a projeto de lei foi mero equívoco. Não vamos nos deter nes
te assunto, porque ele é relevante. V. Ex• como-outros eminentes parlamenta
res cuidaram desta matéria, tanto-pOr parte da Oposição, como por parte do 
Governo. Mas -nãO foi só na ârea do Legislativo que esta matéria mereceu re
flexão e atenção. Nós estáVamos com a responsabilidade, inclusive, do Go
verno do Estado e também nos preocupamos muitíssimo com este problema. 
Levamo-lo, por mais de urna vez, ao eminente Presidente Geisel, como o fiZe
ram outros governadores e outros políticos integrante~ -do meu Partido. Mas 
V. Ex• há de concordar, sem tirar nenhum mérito da iniciativa da proposta de 
emenda constitucional que V. Ex• teria apresentado, e V. Ex• sabe que impli
cando essa alteração constitucional numa transfeiêricia de recurSos da União 
para os Estados, a União abria mão em favor dos Estados com a emenda 
constitucional, isso só poderia ter sido feito com a prévia anuência e apro
vação do eminente Presidente da República. Estávamos em 1976, inclusive! 
quando a ARENA posuía uma maioria ind~sCutível nesta Casa, quandQ a 
Constituição só poderia ser alterada por dOis terços e não pela metade, dos 
membros do Congresso Nacional, e era indispensável a anuência do Presiden
te da República. Esse testemunho, dou e reitero: essa questão foi colocada pe
rante o eminente Presidente da República de então, General Geisel, que de
pois de um exame dos reflexos dessa alteração no sistema financeiro, segundo 
se alegava na SEPLAN, na execução do II PND, é que foi aprovada pela 
ARENA a proposta de emenda constitucional. V. Ex• há de reconhecer que 
se o Presidente da-República de então, em virtude das implicações financeiras 
desta natureza, com a transferência de tributo, não houvesse concordado, 
essa emenda constitucional não tería a aprovação do Congresso. Porque 
quem conduz a administração pública é o Executivo e se ele julgasse que esses 
recursos iriam fazer falta no Orçamento e na execução dos programas jâ esta
belecidos, evidentemente que a matéria seria, quando muito, adiada. Mas, 
além do Presidente Geisel, V. Ex• sabe que foi agora também uma iniciativa 
de parlamentares, surgida no PDS, Subscrita em primeiro lugar pelo Senador 
Jarbas Passarinho e em segundo lugar pelo Deputado Nelson Mar~~ez3:_n, 
uma outra emenda constitucional que aumentou de 9 para li% o Fufldo de 
ParticipaçãO. A anterior restituiu e esta, jã no Governo do eminente General 
Figueiredo, amplíõu o Fundo --de Participação, gradativamente, em 1981, 
1982 e 1983, de 9 Para ll %, -o mesmõ ocOrrendo em relação aos Municípios. 
E esse aumento, só em 1981~-iffiplica numa transferência para os Estados e os 
Municípios de cercii -de -20 bilhões de cruzeiros. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Agradecemos ao Senador 
Aloysio Chaves que tenha vindo retificar a aflrmãtiva constante do aparte an
terior, de que a Emenda Constitucional n9 ~ teria sido de iniciativa do Execu
tivo. S. Ex• volta atrás e esclarece que houve a anuência do Executivo, desde 
que nenhuma emenda constitucional poderia passar sem a concordância e o 
voto de parte do Partido Majoritário, da ARENA . .b evidente. Aliás S. Ex• 
não precisaria dizer que houve aprovação por_parte da ARENA porque tinha 
havido anuência do Executivo. Nós sabemos as limitações, as restrições; os 
condicionamentos do Partido de que V. Ex• é líder, em relação ao Executivo._ 
Portanto, S. Ex• ilão precisada demonstrar que houve a anuência do Executi
vo, porque se não tivesse havido seria um caso inédito nesta Casa, a ARENA 
aprovar um projeto de lei sem a anuência-~&>- EXecutivo. Nós não faríamos 
essa injuStiç-a; nem ao SenadOr Al6ysí6 Chaves, nem ao_ Partido de que S. Ex• 
é Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) _:.y. EX• deixou à margem essa ob
servação que eu trouxe para: o discurso de V. Ex• 

O SR. MARCOS FREfRE (PMDB- PE)- Pelo contrário, estamos 
ressaltando essa observação que V. Ex• fez. E: desnecessário dizer que se há 
uma emenda constitucional não seria a pobre da Oposição, que é minoritária 
nesta Casa, que teria, por si Só, aprovado a Emenda Con-stitucional n9 S. 

Ap(mas a Oposição deixou claro que tomOu a iniciativa da apresentação 
da proposta de emenda constitucional, que se transformaria na Emenda 
Constitucional n9 5. 

O Sr. A!oysio Chãves {PDS- PA)- Não era uma emenda constitucio
nal. ComO OUtra-S~ que podería realmente transitar -Com maior ou menor faci
lidade nesta Casa. Era uma emenda Constitucional que retirava da Uníão re
cursos flilanceiros para transferir a:os Estados e aos Municípios. Era indispen
sável, portanto, a anuência do Poder Executivo. E não há nisto nenhuma de
pendência:, -nenhuma subserviência-em rehição aO Podei .Executivo, porque os 
Três Poderes ... 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- São liarmônicos. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- ... devem funcionar visando o bem 
comum. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Lógico. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- A administração pública, embora 
seja um encargo do Poder Executivo, não se faz sem a colaboração do Poder 
Legislativo. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Tem razão V. Ex• Não hã 
dúvida alguma de que--esta harmonia estâ demonstrada ao longo do tempo, 
embora tenha havido alguns percaJços, alguns tropeços que às vezes cerraram 
as portas desta Casa. Mas, de qualquer forma fica registrado o aparte de V. 
Ex• 

O Sr. Henrique San/i/lo (PMDB - GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Com toda satisfação. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- V. Ex', como a voz mais au-
torizada do PMDB nesta Casa, ressalta as figuras nacionais do -Marechal d,o 
Povo, OsVino e 'também do General Albuquerque Lima, veja bem V. Ex• a 
que ponto chegamos: este Congresso jã quase inteiramente vazio, uma insti
tuição quase inócua, e-ainda assim se tenta evitar que ele proclame algumas 
de suas hiíciatiVas no camp·c5 legislativo. E o que acaba de fazer o eminente 
Líder do PDS nesta Casa. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Não apoiado! 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- E isso é totalmente estranhá
vel quando nós ouvimos declarações de lidranças governistas com assento 
nesta e na outra casa do Congresso defendendo determinadas prerrogativas 
para o Poder Legislativo e vem S. Ex• para dizer que não, que isso depende do 
Executivo, quem tem competência para legblar matérias como essa C: o Exe
cutiVo, que, afinal de contas, está transferindo recursos da União ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Não usei esta expressão "compe
tência pãra legislar". 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO)- ... para os Estados, para os 
Municípios, esquecidos ele de que, na verdade, no período mais negro da di
tadura em que vivemos aproveitou-se, este Governo, para tentar consolidar o 
arcabouço jurídico que caracteriza este modelo ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Vamos voltar ao chavão. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB --00)- ... e que não fez apenas isto, 
não apenas empobreceu Estados e Municípios, o que foi grave, através de 
urna centralização excessiva de decisões nas ãreas de meia dúzia de tecnocra
tas com respaldo d~ algumas forças militares neste País. Não apenas isso, mas 
também _se aproveitaram da escuridão que eles mesmos criaram para abrir as 
portas e janelas deste País à influência nefasta do capital estrangeiro, aliena
ram em leilões internacionais este País e suas riquezas naturais. Permitiram, 
sem a participação da sociedade, que o capital estrangeiro para câ viesse e se 
c_onsoHdasse em termos como hoje está. E que, na verdade, se transformou 
em verdadeira sanguessuga de nossas riquezas, das riquezas produzidas pelo 
trabalho sacrificado, pelo esforço hercúleo de ~ilhões e milhões de patrícios 
nossos, assalariados morrendo de fome. Esquece-se de dizer isso. Agora hã 
pouco presenciamos aqui uma discussão que me pareceu surrealista, em que 
um colega d~sta Casa, o eminente Senador Aderbal Jurema, declara textual
mente, com o apoio do SenadOr AlOysio Chaves,que o Governo não tem ne
nhuma responsabilidade pela inflação ... 

O Sr.Aloysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• estã fustigando o que disse o 
nobre Senador Aderbal Jurema. (O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- ... quando, na verdade, sabe
mos perfeitamente que ela é uma conseqUência, principalmente, das contra
dições desse modelo que aí se encontra, dessa estrutura que aí se encontra e 
que implantaram à revelia da sociedade brasileira, numa noite negra que cus
tou a passar e que custando, ainda está a passar, mas que irá passar, sem dú
vida alguma, corno conquista não apenas do Congresso Nacional, que precisa 
fortalecer-se, mas, sobretudo, da sociedade brasileira organizada. V. Ex• emí
nente Líder, me desculpe, eu fui bastante longo neste aparte. Quero ainda, 
aproveitando o ensejo, juntar a miriha palavra humilde à palavra autorizada 
de V. Ex~ para, também, ressaltar as figuras hercúleas do Marechal do Povo e 
do_ General Albuquerque Lima, que tiveram em comum o sentimento de 
amor acendrado li esta Pátria, um sentimento arraigado de amor ao Brasir, às 
suas riquezas e ao seu povo e, que, neste seu sentimento nacionalista tentaram 
fazer algo e só nào fizeram mais pOrque em determinado momento ambos to
maram decisões pessoais importantíssimas no sentido cfe que não houvesse 
derramamento de sangue neste País. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvà;;~ Rocha)·:_ Eu ~dvirto o nobre Líder de 
que seu tempo está a se esgotar. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)-Acataremosaadvertência 
'da Mesa, mas queremos, antes, agradecer ao Senador representante do Esta~ 
do de Goiás as colocações que ele fez, mostrando os desvios e os descaminhos 
havidos neste País nos últimos anos, com o alijamento do povo n~ partici
pação d<Js grandes decisões nacionais L E, por isso meSmo, nós poderíamos
complementando as pal;;1vras do Senador Henrique Santillo- indagar onde 
estaria o Brasil se ao invés de cassados_e exilados politicamente o País tivesse 
contado. num regime que não o de arbítrio, com a contribuição do General 

.Albuquerque Lima, do General Osvino Ferreira Alves e tantos e tantos ou
tros civis e militares marginalizados, em que suas vozes em defesa da econo
mia nacional pudessem .ter sido escutadas. 

Certamt:nte nào estaríamos onde hOje estamos, endividados, dependen
tes, comprometidos, e nos endividando cada vez mais, comprometendo-nos, e 
cada día mais dependentes. 

É por isso que prestamos uma homenagem' sincera ao nomes ilustres que 
forum esses dois cidadãos. Em nome do PM DB, julgamos que a homenagem 
maior que se lhes pode prestar, coerente com as suas pregações, é pedir que 
assumamos, claro e enfaticamente, o compromisso de levar adiante as han
deiras que eles empunharam, e dizer alto que o País não pode continuar à 
mercê d:.Ls investidas antinacToi1aiS, e quC toda a Nação, civis e militares, está 
at-.cnta às necessidades de novos rumos par~ o Brasil. 

No período de tempo que mediou entre as mortes do General Osvino 
Ferreira Alves c Afonso Albuquerque Lima, configurou-se, por sinal, a hipó
tese de prisão de um outro nacionalista, o General Andrada Serpa. 

E isto, por que razões?_As mesmas razões, de certa forma~ pelas quais fo
ram punidos os dois soldados de que trata esta homenagem, por dizer que 
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"nossa dívida externa crescerá devido aos engodos das nações ricas que vi
sam, e_xclusivamente, aumentar nossa dependência ou, mais positivamente, a 
perda de nossa soberania". 

Citamos o General Serpa que diz mais: "E evidente Que vamos sofrendo 
pressões -externas que nos fazem entregar Carajás, internacionalizar a agricul
tura, o siStema financeirO, obedecer ao FMI, submeter-se a Daniel Ludwig e à 
ALCOA." 

"Felizmente, acrescenta o General Serpa, cumpre resistir, organizar essa 
resistência efetivamente, mobilizando a vontade nacional que está hibernada, 
mas que é grande e patriota." 

Pouco importam as diferenciações políücas e as discordâncias de coto~ 
cação que possamos ter tido em relação a um ou a outro, de qualquer deles. 

A crise que atravessa a Nação está a exigir que estejarrioSjuntos em tor
no dos pontos em comum que digam respeito aos interesses do País. 

O importante, portanto, é que as bandeiras certas, mesmo que mudem de 
mãos, não caiam ao chão, e a nós, desta Casa, não nos omitirmos. 

Aos Generais Osvino e Albuquerque Lima, portanto, a homenagem dos 
que fazem o PMDB. (Muito h''m.') , 

ATO 00 PRESIDENTE 
NO 40, OE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais 
e com base na delegação de ç-ompetência contida no Ato n9 2, de 1973, da Co
missão diretora, resolve: 

- Designar Américo Dias Ladeira Júnior, Técníco Legislativo, Classe 
Especial, para exercer, em substituição, o cargo em comissão, de Auditor, 
Código SF. DAS-102.3, no impedimento do titular. 

Senado Federal, 27 de abril de 1981.- Jarbas Passarinho, Presidente. 
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ANO XXXVI- N• 036 QUINTA-FEIRA, 30 DE ABRIL DE 1981 BRASíLIA- DF 

SENADO FEDERAL ... 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu Jarbas Passarinho, Presi
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• II, DE 1981 

Suspende a execução do inciso XIV do art. 32 do Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado de 
Goiás, institufdo pela Resolução n' 02, de 23 de dezembro de 1976, do Tribunal de Justiça daquele Estado. 

Artigo único, É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva. do Supremo Tribunal Federal, profe
rida em I I de setembro de 1980, nos autos do Recurso extrordinário n• 92.805-7, a execução do inCiso XIV do art. 32 do Código 
de Divisão e Organização Judiciária do Estado de Goiás, instituído pela Resolução n' 02, de 23 de dezembro de I 976, do Tribu
nal de Justiça daquele Estado. 

Senado Federal, 29 de abril de 1981.- Jarbas Passarinho, Presidente. 

SUMÁRIO 
I- ATA DA 47• SESSÃO, EM 29 DE ABRIL DE 1981 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - Fala da Presidência 

--Finalidade da presente sessão, destinada a debates sobre a proble
mática nordestina; e presença na Casa do Sr. Ministro do Interior, Mário 
Andreazza. 

1.2.1 - Exposição do Sr. Ministro Mário Andreazza; interpelações 
dos Srs. Senadores; e respostas do Sr. Ministro. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 48' SESSÃO, EM 29 DE ABRIL DE 1981 

2.1 -ABERTURA 

2.2~ EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 77/8l~Complementar, de autoria do 
Sr. Senador Franco Montara, que cria, nas Regiões Metropolitanas, o 
Conselho Administrativo Constituído pelos PrefeitOs e por repr~sentantes 
das Câmaras Municipais, ·modificando a Lei Complementar n9 1_4, de 8 de 
junho de 1973. 

-Projeto d_e Lei do Senado n9 78/81, de autoria do Sr. Senador Ita
mar Franco, que dispõe sóbre a inclusão obrigatôiia de um médico entre a 
tripulação das aeronaves que realizam vôo internacional e doméstico nos 
casos que especifica. 

- Projeto de Lei do Senado ri' 79/81, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que dispõe sobre o prazo de prescrição para cobrança 
dos débitos das empresas relativamente ao PIS-PASEP e ao FGTS. 

-Projeto de Lei do Senado n9 80/81, de autoria do Sr. SenadorCuw 
nha Lima, que modifica dispositfVo da vigente Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

-Projeto de Resolução n'i' 22/81, de autoria do Sr. Senador Itamar 
Franco, que dá nova redação aos artigos 193 e 312 do Regimento Interno 
do Senado Federal. 

2.2.2 - Comunicação 

_:Do Sr. Senador _Franco Mon_toro que se ausentará do País. 

2.2..1--- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - 9()<1 aniversário da criação 
da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Violências policiais que es
tariam sendo praticadas contra famílias de posseiros no Estado de Goiâs. 

SENADOR LÁZARO BARBOZA - Arbitrariedades policiais que 
teriam sido praticadas contra favelados em localidade situada na periferia 
da cidade de Goiânia-GO. 

SENADOR BERNARDINO VIANA -Artigo publicado no jornal 
Correio Braziliense intitulado '"Venda de ações da Vale é legal". 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Observações sobre a deci
são do TribunaL Federal de R_ecursos a respeito da venda de ações da 
Companhia Vale do Rio Doce. 

2.2.4- Comunicações das Lideranças do PDS no Senado Federal e- do 
PM O B na Câmara dos --DePutados 

- De-sübstituições de inembros em comisSões permanente e mista. 

2.2.5 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às l8 ho
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado .n' 70/80, do Senador Humberto Lucena, 
que disPõe sobre coligação partídária e dá outras providências. Apre
ciação adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Lei do Senado n'i' 303/79-DF, que institui a taxa de lim
peza pública no Distrito Federal, e dâ outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 305/77-Complementar, do Senador 
Itamar Franco, que dá nova feããção aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acres
centa parágrafos (antigos e novos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional). (Apredação preliminar da constitucionali
dade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 196/79-Complementar, do Senador 
Franco Montara, que dispõe sobre _o pagamento de pensão aos dependen
tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre
ciação preliminar da constitucionalidade). Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 172/80; que autoriZa o Governo do Esta
do de Mato Grosso do Sul a elevar em CrS 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco miUlõCs, seiscentos e vinte mil cento e cinqüen
ta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução- n9 177/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Mossoró (RN) a elevar em CrS 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqUenta e 
dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolida
da. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 178/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove mi
lhões, novecentos e oitenta e três mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzei
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n9 179/80, que auto_riza a Prefeitura Munici
pal de São Joaquim (SC) a elevar em CrS 1.530.000,00 (um milhão, qui
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 180/80, que autoriza a PrefeitUra Munici
pal de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dOis milhões e seiscen
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 181/80, que autoiíza a Prefeitura Munici
pal de A rês (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocent_os e 
quarenta e oito mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida
da. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 182/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Campina Grande (PB) a elevar em CrS 23.600.000,00 (vinte e três 
milhões e seíscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidadã. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 183/80-, que 3.titofízã- a- Prefeitura Munici
pal de Campos Belos (GO) a elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e no
venta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9184/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Dueré (GO) a elevar em Ci'S 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votacão 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9189/80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em CrS 2.909.300,00 (dois milhões, no
vecentos e nove mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso
lidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 194/80,-que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Teresina (PI) a elevar em CrS 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, 
duzentos e sessenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua 
díviçla consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 201/80, que autoriza o Governo do Esta
do de Goíás a realizar operação de empréstimo externo, no valor deUS$ 
35,000,000.00 (trinta e Cinco milhões de dólares norte--americanos) destina
do a financiar programas do Estado. Votação ~diada por falta de quorum. 

·-Projeto de Resolução n• l/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a realizar empréstimo externo -rio valor de US$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco -milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuârfo 
do Estado. Votaçilo adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 21/81, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de São Caetano do Sul (SP) a realizar operação de empréstimo exter-

no, no- valor de Uss 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte
americanos), destinado a financiar o programa de investimentos urbanos. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 351/79, do Senador Roberto Saturni~ 
no, que dispõe a respeito da especialização de engenheiros e arquitetos em 
.. Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de "Técnico de 
Segurança do Trabalho" e estabelece providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei dO Senado n9 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a Sei-depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o artigo 611 da 
Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço --5.!07, de 13 de se
tembro de 1966- e determina ou~ras providências. (Apreciação prelimi
nar da constitucionalidade). Votaçào a_diada por falta de quorum. 

- --:- Projeto de Lei do Senado n9 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade). V o~ 
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivO da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Prevídência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isentã do iní{iosto de renda o 139 salário. (Apreciação preliminar da 
constitticíonã.lidade). Votação adiada por falta de quorom. 

- Projeto de Lei do Senado n9 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação prelimínar da constitUcionalidade e juridicidade). Votação 
adia~a por falta de quorum. 

2.4 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AFFONSO CAMARGO, como Líder- Definição do 
processo eleitoral. 

SENADOR ORESTES QUERCIA. como Líder-Encaminhamento 
de proposta de emenda à Constituição, estabelecendo o reajustamento se
mestral para os servidores públicos. 

SENADOR ALOYS/0 CHAVES, como Lider- 40• aniversário da 
instituição da Justiça do Trabalho. 

SENADOR EVELÂS/0 VIEIRA- Controle dos gastos do Governo 
Federal. 

SENADOR CUNHA LIMA -Movimento grevista reivindicatório 
dos professores da rede oficial do Estado da Paraíba. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO -Questão de ordem, referente ao 
encerramento da sessão, por falta de quorum para o seu prosseguimento. 

6 SR. PRESIDENTE~ Acolhimento da questão de ordem suscita-
da. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3- ATA DA 49• SESSÃO, EM 29 DE ABRIL DE 1981 

3.1- ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

302.1 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n• 81, de 1981, de autoria do Sr. Senador 
Amaral Furlan, que define e pune o crime ecológico. 

~ 

3.2.2 - Requerimen~~ ( 
N• 78/81, de autoria dos Srs. Senadores Nilo Coelho e Marcos Frei

re, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara nO? 19/81, que reajusta os 
vencimentos, salários e proventos dos servidores da Câmara dos Deputa
dos, e dã outras providências. 

N• 79/81, de autoria dos Srs. Senadores Nilo Coelho e Marcos Frei
re, de urgência para o Projeto de Lei do Sena.do n'i' 8/81, que reajusta os 
valores de vencimentos e proventos dos servidores ativos e inativos do Se
nado Federal e dá outras providências. 
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3.3 - ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mensagem nv 
78/81 (n• 123/81, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Geraldo Eulálio do 
Nascimento e Silva, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diploma~ 
ta, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Áustria. Apreciado em sessão secreta. 

3.4- MATf:RIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara nv 19/81, em regime de urgência, nos ter~ 
mos do Requerimento n7 78/81. Aprovado, após pareceres das comissões 
têcnicas. À Sanção. -

Projeto de Lei do Senado n9 8/81,' em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n9 78/81. Aprovado, após-pareceres das comissões técni:.. 
cas, tendo usado da palavra na sua discussão o Sr. Dirceu Cardoso. Ã Co-: 
missão de Redação. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 8/81, em regime de ur-
gência. Aprovada. À Câmara dos Deputados. · 

3.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Problemas da terra. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Homenagem à TAM 
Transportes Aéreos Regionais S/ A. Recomendações aprovadas no encon
tro realizado pela ADEV A -Associação de Deficientes Visuais e Amigos 
sobre o .. Ano Internacional das Pessoas Deficientes". Inclusão do Prefeito 
Waldyr Trigo, de SertãoZinho-SP, entre os melhores prefeitos do Estado 
de São Paulo. Irregularidades ocorridas na administração do Município 
de Populina-SP. 

SENADOR JOÃO CALMON- Providências adotadas pelo Gover
no do Estado do Espírito Santo paia o setor educacional. 

. 3 .. 6- DESI_GNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES
SÃO. ENCERRAMENTO. 

4_: MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VI CE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA
RES 

ATA DA 47~ SESSÃO, EM 29 DE ABRIL DE 1981 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

- EXTRAORDINARIA -

PRESIDtNCIA DOS SRS. JARDAS PASSARINHO E CUNHA LIMA 

ÀS 10 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Laélia de Alcântara ---Jorge Kalume - Eunice Michiles - Evandro 
Carreira - Raimundo Parerite- AloySio _Chaves- Gabriel Hermes- Jar~ 
bas Passarinho -Alexandre Costa --Luiz Fernando Freire- José Sarney 
- Alberto Silva - Bernardino Vianã - Helvfdio Nunes - José Lins -
Agenor Maria - Martins -Filho - Cunha Lima - Humberto Lucena -
Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nilo Coelho- João 
Lúcio - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Lourival Baptista: - PassOS 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Car
doso- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peix.oto- Nelson Carnei
ro - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves - Amaral 
Furlan- Franco Montoro -Orestes Quércia- Henrique Santillo- Uiza
ro Barboza- Benedito Canelas- Gastão MUller- Vicente Vuolo- José 
Fragelli- Mendes Cariã.le- Salda_n_ha Derzi- Affonso Camargo- José 
Richa- Evelásio Vieira- Dejandír Dalpasquale- Pedro S"imon- Tarso 
Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presctlÇ::t acusa o 
comparecimento de 56 Srs. Senadores._ Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamOS nossos trabalhos. 
A presente sessão, convocada em atendimento à deliQeração do Plenârio, 

quando da aprovação do Requerimento nv 11, de 1981, de autoria do Senador 
Marcos Freire, destina-se a debates sobre a problemâtica nordestina. 

Encontra~se na Casa S. Ex• o Sr. Ministro do Interior, Mário Andreazza. 
A Presidência designa Comissão c_onstituida dos Srs. Senadores Luiz 

Viana, José Lins e Evelãsio Vieira, para introduzir S. Ex• em plenário. (Pau~ 
sa.} 

(Acompanhado da ComissãO designada pelo Sr. Presidente, tem 
ingresso no recinto o Sr. Ministro, que ocupa a cadeira a S. Ex'l" reser
vada}. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nos termos regimentais, o 
Sr. Ministro disporâ, para sua CxpOsiÇão, do tempo que julgar necessãrio. 

Para as interpelações a S. Ex• serão chamados os Srs. Senadores inseri~ 
tos, que disporão, na forma regimental, de dez mlmitos cada um, sendo asse
gurado ao Sr. Ministro iguartempo paTa -as respostas. 

A Presidência lembra que o Sr. Ministro só poderâ ser aparteado duran~ 
te o perfodo de respostas às interpelações c desde que o permita. 

Tem----;-portariro, a palavra S. Ex• o Sr. Ministro Mário Andreazza. 

O SR- MÁRIO ANDREAZZA (Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presiden
te do Senado Federal, Senador Jarbas Passarinho, Srs. Senadores. 

t'~riho __ roui_ta honra em compãrecer a esta Sessão ExÚaordinâria dO Se-. 
nado Federal, especialmente convocada para debater a problemática do de
senvolvimento do Nordeste. 

Considero extremamente salutar a preSença, no Congresso Nacional, de 
Ministros de- Estado, pa~a informar e esclarecer assuntos que constituem suas 
ãreas de competêricia executiVa. ESsa presenÇa representa, ainda, singular 
oportunidade para que o Poder Executivo possa receber do Poder Legislativo 
suas indispensãveis e oportunas contribuiçõeS para a melhor condução dos 
negócios púbicos, sempre voltadas para os interesses do Povo brasileiro. E 
para que os Ministros de Estado ouçam as sugestões e as críticas aqui levanta
das e possam acolher aquelas que se lhe afigurem pertinentes. 

Durante minha vida pública, inúmeras vezes já compareci ao Congresso 
Nacional, seja perante o Plenário, seja a vârias COmissões. E acompanho ho
je, diariamente, os seus trabalhos, particularmente aqueles que se relacionam 
com a área de competência do Ministério do Interior ... 

Julguei,_portanto, oportuno, Sr. Presidente, Srs. Senadores, comparecer 
a esta Sessão, para aqui trazer-o depoimento do Ministério do Interior sobre 
o Nordeste, vitimado, na sua região semi-árida, por dois anos consecutivos de 
secas. 

A Problemática do Desenfolvimento do Nordeste 

Persistem, nos últimos 30 anos, praticamente nos mesmos níveis, as 
grandes disparidades de desenvolvimento entre o Nordeste e o Brasil cómo 
um todo. No ano passado, enquanto a renda per tapita do País se aproximou 
deUS$ 2.000, a do Nordeste situou~se cm torno deUS$ 850. A renda perca~ 
pita do Nordeste corresponde, portanto, a apenas 42% da brasileira. Pode~se, 
assim, di:Ur~ quC, enquanto a Região abriga quase 29% da população do País, 
a participação regional rio ProdUtO brasileiro é de apenas 12%. 

O Nordeste é. por conseguinte, considerado, relativamente ao Brasil, 
como região pobre e atrasada, e reclama, com justiça, tratamento especial, de 
natureza diferenciada, na condução da política nacional de desenvolvimento. 

.Esse tratamento diferenciado, responSabilidade da sociedade e do Governo 
como um todo, ~ missão que foi confiada, mais especificamente, pelo PreSi
dente João Figueiredo, ao MiniStério do Interior, a quem compete coordenar 
os esforços para que se obtenha, gradativamente, melhor distribuição espa
cial do desenvolvimento brasileiro. 

Peço-- a ·especial atenção desta Casa para dois aspectos da experiência 
mais recen:tcrao desenvOlvimento da Região que julgo de fundamental impor
tância para a compreensão do Nordeste de hoje. 

O piimeito é a conStatação de que, se se mantiveram, nos últimos 30 
anos, praticamente nos mesmos níveis, as desigualdades regionais entre o 
Nordeste e o Brasil, é porque o Nordeste foi capaz de crescer no mesmo ritmo 
e com o mesmo dinamismo apresentadoS pelo desenvolvimento brasileiro, ou 
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seja, a taxas anuais de crescimento da rendapercapita acima de 4%. Isto é, em 
30 anos- entre 1950 e 1980- tanto a economia do Brasil como a do Nor
deste alteraram radicalmente suas dimensões, a do Brasil e a do Nordeste 
multiplicando suas rendas per capita mais de 3 vezes, em termos reais. O Nor
deste apresenta, assim, as característiCas de economia altamente dinâmica
nunca as de região estagnada- a despeito de revelar as grandes disparidades 
sociais que caracterizam, de resto, também o desenvolvimento brasileiro. 

O segundo aspecto que quero destacar é o fato de que o menor cresci
mento do produto interno do Nordeste, nos -últimos anos, quando compara
do com o do Brasil, reflete, exclusivamente, o pobre desempenho da agrope
cuãria regiOnal. Com efeito, entie 1960 e 1980, enquanto o produto da indús
.tria da Região cresceu 421%, ou seja, 8,6% ao ano,_o do Brasil cresceu menos: 
352%, ou 7,8% ao ano. O mesmo ocorreu com o produto dos serviços: _cresci
mento, entre 1960 e 1980, de 378% para o Nordeste (8,1% ao ano) e de 293% 
para o Brasil (7,1% anuaiS). E foi a agropecuária do Nordeste que, ao crescer 
apenas 77%, entre 1960 e 1980 (2,9% anuais)- enquanto a do Brasil cresceu 
134% (4,3% ao ano) -, que determiriou o crescimento do produto interno 
bruto- PIB do Nordeste inferior aO do Brasil. Com efeito, no período 1960 
- 1980, enquanto o Pl B do Brasil cresceu 311% (7 ,3% ao ano), o do Nordeste 
cresceu 263% (6,6% ao ano) ~e a manutenção virtual das disparidades regio
nais, entre a Região- e o País, em termos de renda per capita, explica-se pelo 
menor crescimento da população regional, quando comparada com a brasi
leira. 

É incontestável que as secas do Nordeste são um dos fatores que expli
cam esse pobre desempenho da produção agrícola regional. Nos últimos cin
co anos (1975- 1980), período em que ocorreram três secas- as de 1976, 
1979 e 1980 -. o produto agrícola do Nordeste decresceu 7%, ao passo que o 
do País cresceu 25%. E a renda per capila da Região somente pôde acompa
nhar o crescimento de pouco mais de 4% apresentado pela do País porque a 
indústria regional cresceu mais: 52%, comparados com 43% para o Brasil, no 
qOinqUênio. 

Seria, evidentemente, explicação simplista aquela que considerasse as se
cas como a única causa determinante do fraco desempenho da agropecuária 
do Nordeste. Outros· fatores, como técnicas- arcaicas de produção, iõ.a-de
quações da estrutura fundiâria, dificuldades de acesso ao crédito, deficiências 
da infra-estrutura de apoio à produção compõem conjunto de circunstâncias 
que condicionam a baixa produtividade da agricultura regional. E as secas, 
na região semi·ârlda, vêm acrescentar a tudo isso elemento de perturbação e 
de desorganização da estrutura produtiva. 

Uma Ação de Desenvolvimento para o Nordeste 

Consistentemente cóin -o~que, de forma breve, procurei delinear, uma 
ação de desenvolvimento para o Nordeste deve orientar-se para quatro prio
ridades básicas: 

I - vigoroso esforço, através de ação coordenada, permanente e conti
nuada, para tornar a região semi-ârida do Nordeste e as atividades produti
vas nela desenvolvidas resistentes a situações prolongadas de seca; 

II- continuidade da industrializaçãO, tirando-se partido das vantagens 
locacionais que ã Região Ofere-ce;-da dimensão atual e p-otencial, de seu mer
cado interno e das oportunidades de exportação; 

III - ações de desenvolvimento social voltadas para as populações -ca
rentes que constituem os b_olsões de pobreza urbana e rural, prevalecentes na 
Região; -

IV - tratamento especial para o Nordeste, de caráter fortemente dife
renciado, na execução das polfticas econômico-financeiras de âmbito nacio
nal. 

São precisamente essas as prioridades que vêm orientando a atuação do 
Ministério do Interior e do Governo Federal no Nordeste, de acordo com as 
diretrizes definidas pelo Presidente João Figueiredo. 

As Secas e o Seml-Árldo 

Hâ, nos meio técnicos, nacionais e internacionais, grande controvérsia 
no que respeita, seja a preVisões metereOiógicas de longo prazo, seja no que se 
refere a modificações artificiais de clima, em escala s1gnificativa. 

O Governo Federal vem apoiando os esforços quC se fazem, no País, 
com esses objetivos, por várias insfltu-ições de grãnde respeitabilidade 
técniCo-cíentífica, a exemplo do Centro Técnico Aerospacial- CTA, do Mi
nistério da Aeronáutica, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais --IN
PE, da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, c do Institu
to Nacional de Metereologia- INEMET, do Ministério da Agricultura, es
forços particularmente voltados para o estudo do fenômeno das secas do 
Nordeste. No entanto, no estado atual do conhecimento científico 'mais am
plamente aceito, o que se pode, com alguma segurança, afirmar é que, cm 
qualquer ano, a probabilidade de ocorrências de irregularidades climâticas d~ 

Nordeste, ocasionando situações, localizadas ou generalizadas, de secas em 
sua região semi-ãrida, é de cerca de 20%. Mas, basta na verdade, essa expecta
tiva, significando que, em média, pode-se esperar a ocorrência de secas no 
Nordeste a cada cinco anos, para justificar ação continuada para permitir 
convívio menos penoso e menoS dramático com o fenômeno, em área- a do 
Polígono das Secas - que ocupa quase um milhão de Km1 e abriga popu
lação estimada em cerca de 20 milhões de pessoas. 

A extrema vulnerabilidade das populações e das atividades produtivas 
da região semi-árida do Nordeste aos efeitos das secas decorre da economia 
de subsistênc_ia em que vive grande parte da população rural ã.Ii residente
estimada em 13 milhões de pessoas - das insuficiências dos sistemas de cap
tação e retenção de ãgua e da incapacidade de sua estrutura produtiva para 
enfrentar, sem maiores transtornos, o fenômeno das estiagens. 

Na verdade, as maiores secas desencadeiam sérias crises de produção e 
de emprego e colapso no" abastecimento d'água como decorrência necessária 
dessa vulnerabilidade. E tornam-se grave problema social na medida em que 
afetam mais dramaticamente, os pequenos produtores rurais e os agricultores 
sem acesso- à t~rra, justamente a parcela mais carente da população rural e a 
menos apta, a menos capitalizada, a que se dedica basicamente a atividades 
de subsistência e que vê, com a seca, ameaçada sua própria sobrevivência. 

A dimensão do problema, a freqUência com que ocorre, estão a exigir 
ações permanentes, vigorosas e continuadas, centradas no binômio captação 
e uso da água e adaptação agrfcola. Essas ações, cujos resultados, em escala 
significativa, somente vão fazer-se presentes no médio e longo prazos, 
fundamentam-se na convicção de que a região semi-ãrida do Nordeste é viá
vel economicamente, mas de que essa viabilidade somente estarâ assegurada 
-se conjunto coordenado de ações for ali desencadeados, com vontade políti
ca, capacidade executiva e dimensão financeira adequeda. 

Sabe-se hoje o que se deve e se pode fazer para transformar o semi4 árido 
do Nordeste de modo a atenuar os efeitos desoladores das secas que o asso
lam. Muita coisa já foi feita. Muito_ também está sendo feito, presentemente, 
como bem frisou o Presidente João Figueiredo, em seu pronunciamento re
cente na SUDENE. 

Nesse contexto, é importante persistir nas soluções definitivas. Elas não 
vão evitar, neste e noS próximos ano"s, as medidas emergenciais de atendimen
to às áreas e populações atingidas, adotadas em 1979 e em 1980. Mas mesmo 

- esses programas emergenciais- pOdem ser utilizados, como vêm, em parte, sen
do utilizados, para o encaminhamento de soluções definitivas. De forma con
vergente com os objetivos de elevar o grau de resistência econômico-social da 
região aos efeitos das secas. 

As soluções definitivas 

Não há uma solução definitiva para combater os efeitos das secas. O que 
se vem buscando executar é um conjunto de programas que, no somatório de 
seus resultados, enseje soluções definitivas, sintetizadas no jã mencionado bi
nómio água adaptação agrícola. 

Com relação à captação de água, o esforço deve envolver desde a pereni
zação de rios e a construção de

4 

grandes e médios açudes até a perfuração de 
poços, a construção de pequenos açudes, de barreiras, de cisternas- enfim, a 
captação e o armazenamento intensivo das águas de chuva e das águas super
ficiais e s~bterrâneas, de forma disseminada, em todo o semi-ârido. Até mes
mo o des-vio de parte das ãguas excedentes do rio São Francisco para o Nor
deste Ocidental (Piauí) e parte do Oriental (Pernambuco, Cearã, Rio Grande 
do Norte e Paraíba) é alternativa que estudo de viabilidade, jã contratado, de
verá aval-iar.--

0 uso da água comtempla soluções que vão desde a irrigação em grande 
escala à pequena irrigáção, com o emprego de tecnologias simples, ao nível 
das propriedades, bem como à utilização das vazantes e ãreas a jusante dos 
rios, açudes e bãrreiros para o cultivo de alimentos e forragens. Contempla, 
ainda, o uso combinado do pequeno açude, cisterna, poço profundo ou poço 
amazonas e a piscicultura. 

Com relação à adaptação agrícola, ampl~ conjunto de técnicas, simples, 
conhecidas-e testadas, deve ser disseminado, ein todo o semi-árido. Cito algu
mas dessas técnicas: 

- a implementação de práticas conservacionistas para a retenção de áM 
gua e de solos; 

-a introdução e disseminação de plantas alimentares resistentes à estia
gem e qUe permitam métodos de conservação dos solos; 

-a implantação e disseminação de cultivos irrigados de pCquena irri
gação ou de sequeiro, para alimentação humana e animal, com plantas ade
quadas às condições ecológicas de cada unidade produtora; 

-a introdução e disseminação de prãticas de manejo das pastagens nati
vas existentes; 
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--a formação de pastangens cultivadas com gramíneas e leguminosas 
adaptadas à região; 

- o fomento à formação de capineiras nas ãreas irrigâveis, com a utili
zação de forrageiras; 

- o incremento do plantio e o manejo correto da palma forrageira; 
- o fomento do plantio da algaroba em áreas isoladas ou distribuídas 

nas pastagens; 
- o incentivO à criação de caprinos, ovinos, coelhos e aves, visando à 

produção de carne, leite e ovos para o consumo familiar; 
-o fomento e orientação da pequena criação bovina, destinada ao uso e 

ao consumo familiares; 
- fomento, nos açudes e barreiras, da criação de peixes; 

- a promoção de florestamento e o reflorestamento, com plantas nati-
vas ou adaptadas, de preferência próprias para a alimentação humana e áni
mal, das margens de açudes, rios e barreiras, bem como das áreas de fontes e 
nascentes, visando à conservaçao dos recursos hídricos e à preservação ecoló
gicas; 

-o incremento da construção e do uso de silos domésticos, outros tipos 
de depósito e pequenos armazêns ao nivel das pequenas unidades de pro
dução ou das comunidades. 

No encaminhamento de &oluções permanentes e duradouras para o semi
ãrido do Nordeste? vem sendo executado, na Região, conjunto de programas 
c projetas, que se intensifica e se amplia, a cada ano. Cito os principais, a car
go do Ministério do Interior: 

-o POLONORDESTE, que executa, no presente, 43 projetes de desen
volvimento rural integrado e quatro de colonização, a maior parte deles loca
lizada no semi-ârido. Para 1981, o POLONORDESTE deverâ contar com re
cursos da ordem de Cr$ 16 bilhões (exclusive os recursos externos, financia
dos pelo Banco Mundial e pelo B!D), dos quais Cr$ 7 bilhões e 400 milhões 
para aplicação na região semi-ât1da. ATé 1980, as áreas beneficiadas pelo 
POLONORDESTE estendiam-se por 809 mil Km', o número de Municípios 
incluídos era de 737, o número de agricultores existentes na área do Programa 
era de cerca de 9 milhões, o número de llfO ... tuP:ores diretamente beneficiados 
(com assistência técnica ou crédito), da .or{lcm de 300 mil. Ademais, haviam 
sido concluídos ou melhorados 4 mil e 300 Km de estradas vicinais) 2 mil e 
800 Km de linha de distribuição de energia rural, 1 mil e 600 unidade escola
res, com 5 mil e SOO professores treinados, quase 600 unidades de saúde públi· 
ca e 158 sistemas simplificados de abastecimentos d'água destinados a peque
nas comunidades; 

-o Projeto Sertanejo, atualmente com 76 núcleos, localizados no semi
ârido (serão 106 ao final de 1981) voltados para a valorização hidroagrícola e 
para a adaptação agrícola das pequenas e mêdias propriedades, de modo a 
tornâ·las mais resistentes às secas. Para 1981, o Projeto Sertanejo contará 
com cerca de Cr$ II bilhõeS. Até 1980, beneficiava ârea de 91 mil km',jã im
plantando 3,2 mil ha de áreas irrigadas (pequena irrigação, a nível das pro
priedades rurais), apresentava quase 22 mil propriedades inscritas como be
ncficiârias do Programa (das quais, at~ agora, 16 mil selecionadas. quase lO 
mil corO projetes técnicos em elaboração, quase 8 mil com projetas concluí~ 
dos e perto de 7 mil propriedades com projetas aprovados ou em tramitação); 

- o Programa de aproveitamento de Recursos Hídricos do Nordeste, 
criado em 1979, cujo objetivo bâsico é a captação c o armazenamento das â
guas das chuvas e das águas superficiais e subterrâneas. Para 1981, contará. 
com Cr$ 8,3 bilhões. Em 1980 foram iniciadas a construçao de 23 açudes 
públicos (destinados ao abastecimento de comunidades e à,perenização de 
rios)-ea-elaboração--de-mais de 32 piojetüs executivos; foi coütratada a cons
trução de cerca de 2,5 mil açudes particulares e foram ainda adquiridas 20 
perfuratrizes de _grande produtividade; 1.400 poços públicos foram colocados 
em operação e contratado$ cerca de 700 particulares. O Programa apóia, ain
da, a construção das adutoras do Sertão (Aiagoas) e do Alto Sertão (Sergipe); 

-os programas de irrigação a cargo do DNOCS e da COÓEVASF, en
tidades que deverão dispor, ern 1981, conjuntamente, de cerca de Cr$ 19,2 bi
lhões. Até 1980, a ãrea irrigada efetivamente em produção, nos projetas do 
DNOCS e da CODEV ASF era de 32 milha, a ârea com infra-estrutura de ir
rigação implantada, de 60 mil ha, a ãrea com projetas executivos concluídos, 
de 233 mil ha e a ãrea com ptojetos em estudo, de 103 mil ha; 

- cabe referir ainda, complementarmente, às ações mais diretamente 
voltadas para o semi-ârido, o Programa de Agroindústria do Nordeste, com 
Cr$ 1,3 bilhão para 198!, e o Programa de Apoio às Populações Pobres das 
Zonas Cana vieiras do Nordeste, com recursos, tamb~m para este ano, de Cr$ 
1,8 bilhão. 

No total, os recursos destinados a esses programas
1
sofuam, em 1981, Cr$ 

57,5 bilhões, com aumento, relativamente a 1980, de 90%. Isso sem mencio
nar outras ações de desenvolvimeJ.ltO total a cargo de outros órgãos e entida-

des federais, principalmente do Ministério da Agricultura, bcrn como dos 
Governos dos Estados da Região. 

Quero ainda referir-me a ato recente, dos Ministérios do Interior e da 
Agricultura. Trata-se da Portaria n• 29, de 17 de fevereiro de 198!, assinada 
em reunião do Conselho Deliberativo da SUDENE, que aprovou documento 
de grande importância para a coordenação das ações permanentes de desen~ 
volvimento rural na região semi~árida do Nordeste. 

Não se trata de programa novo. Trata-se de aglutinar todos os esforços, 
sob a coordenação da SUDENE, para que as soluções permanentes para o 
semi-ãrido, em curso, sejam mais eficazes, mais harmônicas e para que seus 
resultados se façam sentir o mais rapidamente possível. ~documento que se 
considera reflete o consenso dos diversos órgãos e entidades governamentais 
com atuação destacada e com experiência de ação acumulada na vasta região 
do Polígono das Secas. 

OS Programas de Emergência 

As medidas adotadas para atender as populações e áreas atingidas com 
as secas de 1979 marcam nítida mudança de atitude no enfrentamento emer· 
gencíal dos efeitos da secular calamidade climática. 

Fundamentalmente, o que se buscou foi a convergência entre as medidas 
de emergência e as de natureza permanente, com o objetivo de elevar o grau 
de resistência das populações e das atividades produtivas ao fenômeno das se. 
cas. 

Com esse propósito, a primeira providência foi a de manter, na sua inte
gridade, os recursos e a execução dos programas especiais de desenvolvimen
to regional, agora coordenados pela SUDENE, buscando-se sua maior com
patibilização, sua reorientação, no semi-árido, para os objetivos básicos de 
captação e uso da água e de adaptação agrícola. 

A segunda providência consistiu em abandonar o expediente de abertura 
de grandes frentes-de-trabalho. que no passado não ofereceu os resultados es
perados. A ênfase recaiu, ao contrário, na execução de obras de fortalecimen
to das propriedades rurais- captação de água, preparação de ãreas para 1a
vouras, outras melhorias-, abastecimento de ãgua às populações e aos reba
nhos e, somente em carãter complementar, na realização de obras públicas. 
Com isso. repita-se, prOcurou~se f3zer convefgir as ações emergenciais para 
as soluções que se consideram definitivas e permanentes para viabilizar a vida 
do bravo homem dos sertões do Nordeste, sem os riscos periódicos do desem· 
prego e sem o quadro de miséria que acompanha cada seca, chocando, cons
trangendo a sociedade brasileira. 

Mas buscou-se também manter o homem no seu lugar der origem, com 
sua família. evitando-se deslocá-lo por longas distâncias, procurando-se não 
concentrá-lo em grandes frentes~de-.trabalho, espetâculo sombrio que carac
terizara, no passado. outras grandes secas. 

Pode-se dizer que essa nova sistemática, no geral, deu certo. A ponto de 
ter sido repetida, com as adaptações aconselhadas pela expcriencia, no ano 
passado, o segundo-ano consecutivo de secas, desta vez de amplitude e gravi
dade muito maiores. 

Vale comparar, em sua dimensão, as duas secas recentes. 
Em !979, em 8 Estados (Piau!, Cearâ, Rio Grande do Norte, Para!ba, 

Pernambuco, Alagoas, .Sergipe e Bahia), a seca determinou o reconhecimento 
de situação de emergência em 513 Municípios, correspondetes a àrea de cerca 
de 539 mil km2 e a população estimada em 9 milhões de pessoas. 

Em 1980, nos mesmos 8-Estados, os Municípios atingidos elevaram-se a 
778, a área, a cerca de 800 mil km', a população, a cerca de 13 milhões de pes
soas. 

-Em-19"79:,--foram despendidos, a pieços daqüele ano, Cr$ 9,3 bilhões (in~ 
clusive crédito subsidiado), emp.regados, em cerca de 60 mil propriedades, 
432 mil trabalhadores. 

Em 1980 e até abril de 1981 foram despendidos Cr$ 36,9 bilhões (tam
bém inclusive crédito), empregados em 243 mil propriedades e na execução de 
obras públicas, cerca (ie I milhão de trabalhadores. 

T-em-se insinuàdo" que todo esse esforço determinou ações de caráter me
ramente assistencial e que todos esses recursos constituem grande desperdício 
de energia. Nada maiS injusto e inverídico. A par do sentido social dessa ação 
emergencial de goverrío, alé"m da função que esses recursos exercem, injctados 
em economia que se debate em grave crise de produção, alguns dos resultados 
apresentados em 1979 e.I980 podem ser indicados (dados ainda parciais e so
mente decorrentes da aPlicação dos recursos não reembolsâveis, ao nível das 
propriedades): quase 13 nül açudes recuperados ou construídos; mais de 55 
mil barreires; quase 31 mil cacimbões; quase dois mil tanques de cisternas; 
mais.demil poços; 1,3 milhão de ha de área preparada para a implantação de 
lavouras ou desenvolvimento de pastagens; cerca de 530 mil ha plantados 
com forrageiras; 346 mil km de cercas construídas ou reformadas; quase 11 
mil casas e armazéns construídos; mais de (h 7 mil outras construções c insta~ 
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lações rurais; o plantio ou a limpa de mais de 313 mil ha; a cosntrução de qua
se 100 km de canais de irrigação. São obras que atendem aos objetivos perma
nentes já definidos, visando à manutenção, sem maiores transtornos, da ativi
dade humana no semi-árido: obras de captação c uso da água, de adaptação 
agrícola, de capitalização das propriedades rurais. 

Mesmo tendo em vista todas essas providências e a dimensão do progra
ma em execução, no mês de março, em quase toda a região afetada ampliou
se, de forma generalizada, o problema das secas, ante a interrupção abrupta 
das chuvas caídas no início do ano. O programa de emergência, parcialmente 
desativado apenas no Estado do Piauí, ainda envolvia·, em todo o semi-árido, 
cerca de 660 mil trabalhadores, considerados somente os empregados nas 
propriedade de até 100 ha, com os recursos não-reembolsáveis da União, não 
computados, portanto, os empregos gerados pelo programa emergencial de 
crédito para propriedades com ãrea superior a 100 ha c pelas obras públicas. 
Ainda beneficiava, portanto, direta ou indirctamente, cerca de três milhões de 
pessoas, envolvendo recursos mensais (inclusive crédito) de pelo menos 3,0 
bilhões. · . 

Parece que a perspectiva de frustração total das safras agrícolas, por um 
terceiro ano consecutivo, o esgotamentO parcial das reservas de água, inclusi
ve com a antevisão do colapso do abastecimento urbano em cidades de porte 
médio, a falta ou escassez de alimentos para o consumo humano e animai -
enfim, o espectro de uma nova e, desta vez, catastrófica seca conformou qua
dro de inquietação e de tensão sociais que se refletiu na onda de invasões e de 
saques de cidades do interior, que não ocorrera, em escala significativa, seja 
em 1979, seja em 1980. 

Não há como negar que o homem dos sertões do Nordeste sentia a fome 
e o desespero aproximarem-se e que, a despeito de todo o esforço governa
mental para assiti-lo, via que, continuasse a seca, novas e mais vigorosas me
didas seriam necessárias para assegurar-lhe a sobrevivência, em condições 
que se lhe afiguravam tão adversas e tão_ anormalmente prolongadas. 

É bom que se ressalte que tudo isso ocorria em inícios de março, não 
afastada, portanto, a possibilidade de chuvas na região - até mesmo de in
verno normal, ainda que tardio. 

Mas foi, na verdade, quadro de tensão e de cris_e o qtie o Ministério do 
Interior encontrou no Nordeste, quando, de acordo com orientação do Presi
dente João Figueiredo, para lá nos dirigimos, no período de 08 a 13 de março 
passado. 

Durante 5 dias, foram percorridos os Estados de Pernambuco, Piauí, 
Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte, Bahia, Alagoas e Sergipe, mantendo 
reuniões com os Governadores dos Estados e visitando áreas particularmente 
afetados do interiOr. 

Durante a viagem, foram adotadas as providências emergenciais que se 
faziam urgentes, particularmente no que respeita ao abastecimento de água e 
de alimentos às populações e à ampliação do alistamento de mão-de-obra, 
colhendo-se, ao mesmo tempo, as informações imprescindíveis para ava
liação do grave problema, com o objetivo de orientar a ação governamental 
que se fizesse necessária, na região. 

O quadro geral apresentado pela região semi~ãrida do Nordeste podia 
ser caracterizado como de calamidade pública. Este poderia vir a ser o tercei
ro ano-consecutivo em que não ocorreriam chuvas regulares na região, com 
as seguintes conseqüências: 

- nova frustração total ou parcial das safras agrícolas; 
- desemprego generalizado da mão-de-obra rural; 
- agravamento do problema do abastecimento de água para as popu-

lações ruraiS e urbanãs, bem como para os rebanhos, em decorrência do fato 
de a grande maioria dos açudes pequenos e médios haverem secados e do re-
baixamento do lençol freático da região; -

- dificuldades para obtenção de alimentos para as populações afetadas 
e escassez generalizada de alimentos para o consUmo a:nimal. 

Apresentou o Ministério do Interior, em 16 de março, em despacho com 
o Presidente da República, relato minucioso da situação, frisando que, ades
peito da ocorrência de chuvas esparsas, na região, a partir do dia 11 de 
março, era possível que o quadro acima descrito persistisse, tornando-se irre
versível, exigindo, do Governo Federal, ampla e efetiva atuação no atendi
mento das áreas e populações atintidas pela calamidade. 

Foi ressaltado que, nos anos de 1979 e 1980, o programa emergencial de 
atendimento às populações e áreas atingidas pelas secas abandonara a so
lução tradicional de abertura de grandes frentes de trabalho e adotara estraté
gia que consistiu na execução de obras de fortalecimento de propriedades afe
tadas (açudes, poços, preparação de áreas para o plantio e outras melhorias), 
mantendo-se o trabalhador rural nos seus locais de origem, além de medidas 
para assegurar o abastecimento de água e da intensificação da execução de al
guns programas e projetas do Governo Federal, na região. Foi lembrado que 

essas medidas tinham dado excelentes resultados em 1979 e no primeiro se
mestre de 1980, mas que, nos últimos meses, vinha se verificando que, em 
muitas áreas, pouco ou nada restava a fazer em grande número de proprieda
des, já benefidadas pelo programa. Enfatizou-se que essa constatação reco
mendava uma redefinição do programa de emergência para 1981, caso viesse 
a ser necessário, que buscasse, sem abandonar a execução de obras dentro das 
propriedades, dar ênfase a obras públicas, no meio rural como nas cidades, 
vilas e povoados das regiões afetadas, que evitassem grandes deslocamentos 
espaciais de trabalhadores, assegurando alternativas de emprego que, de ou
tro modo, não se afigurava viável. 

O Presidente da República aprovou estratégia de ação para o programa 
de atendimento às populações e áreas atingidas pelas secas, no corrente ano, e 
que seria deflagrada em inícios de abril e que, em linhas gerais, era a seguinte: 

I- ampliação, mediante a ação conjunta da União, dos Estados e Mu
nicípíoS,- da oferta de trabalho na região, mediante: 

a) a manutenção do esquema atual de execução de obras nas proprieda
des rurais (que deveria envolver aqueles propriedades ainda não beneficiadas, 
bem como ·aqueles onde ainda fosse recomendável a continuidade dessas 
obras); 

b) a execução de obras públicas no meio rural e nas cidades, vilas e po
voados na região, intensiva-s em mão-de-obra (açudes, poços, estradas vici
nals, eletrificão rural, obras urbanas tais como arruamentos, calçamentos, 
drenagem etc.); 

c) aTn:tenSificação e ampliação dos programas especiais de desenvolvime
to regional com_ atuação no sem i-árido, particularmente o Programa de Re~ 
cursos Hídricos, o Projeto Sertanejo e o POLONORDESTE, bem como sua 
reorientação para a execução de projetas intensivos em mão-de-obra; 

e finalmente, 
d) a execução de projetas setoriais na região, particularmente os a cargo 

dos Ministérios dos Transportes, Minas e Energia e Interior (com ênfase, no 
caso do Ministério do Interior, na atuação do BNH- programas habitacio
nais e de abastecimento de água); 

II -abastecimento de água às populações urbanas e rurais e aos reba
nhos, mediante: 

. a) a ampliação do número de caminhões-pipas para o transporte de á
gua; 

b) a construção de rede de cisternas intermediArias e termiriais, corri vis
tas ao aproveitamento racional dos caminhões-pipas; 

II I - abastecimento alimentar das populações e dos rebanhos nas áreas 
af~..adas, mediante: 

a) formação de estoques de alimentos básicos para comercialização, pela 
COBAL; 

b) ação vigorosa da Rede SOMAR, da COBAL, em toda a região atingi-
da; 

c) intensificação dos programas de alimentação em execução pelo Pro
grama Nacional de Alimentação e Nutrição PRONAN, através da rede esco
lar (programas de merenda escolar) e da estrutua de saúde pública regional, 

d) formação, na região, de estoques de ração para a alimentação dos re
banhos, através da Comissão de Financiamento da Produção - CFP. 

Lembrou-se, no entanto, ao Presidente, a possibilidade real de que as 
chuvas que vinham ocorrendo na região, nos últimos dias, viessem a persistir, 
caracterizando-se, portanto, inverno normal, ainda que tardio. Nesta hipóte
se, a estratégia alternativa, aprovada pelo Presidente seria, em suas linhas ge~ 
rais, a seguinte: 

I - prorrogação do atual programa de emergência, até que se normali
sem o quadro de chuvas e as perspectivas de safras regulares: 

II - intensificação das açõe.s permanentes da região semi-árida (Progra
ma de Regursos Hídricos, Projeto Sertanejo, POLONORDESTE (no semi
árido), Programa de Irrigação, como meio de obter-se, progressivamente, 
maior resistência às secas. Essa intensíficação jã fora objeto d~ documento, 
do conhecimento do Presidente, proposto por este Ministério, aprovado no 
Conselho Deliberativo da SUDENE em fevereíro, resultado de longos estu
dos realizados com a particíção de todos os órgãos e entidades do Governo 
Federal envolvidos (Ministério da Agricultura, CNPq e outros), coordenados 
pelo Ministério do Interior. 

III - ações complementares no campo do desenvolvimento social, vol
tadas para as camadas mais pobres da população rural, grandemente afeta
das, em suas já precárias condições de vida, por dois anos consecutivos de se
cas. Essas ações envolveriam, principalmente, a intensificação dos Programas 
do BNH (habitação ~ abastecimento de água), Programa Nacional de Ali
mentação e Nutrição - PRONAN e garantia de oferta de alimentos, pela 
COBAL, se possível a preços um pouco abaixo dos prevalecentes no merca
do, bem como medidas na ârea do ·crédito e da tributação. 
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Esta é a linha de ação que estã, presentell'l:ente, sendo implementada na_ 
região. 

Com efeito, foram adotadas as seguintes providências, aprovadas pelo 
Presidente da República e anunciadas em reunião extraordinária do Conse
lho Deliberativo da SUDENE, em três de abril passado: 

I - reforço de Cr$ 16,0 bilhões de recursos novos, apartados à Região 
para as ações no campo dos recursos hídricos, adaptação agrícola, desenvol
vimento rural e energia; 

II --recursos adicionais no montante de Cr$ 32,8 bilhões para progra
mas de desenvolvimento social no semi-árido (habitação, assistência mêdica, 
previdência social e promoção do artesanato e prepação de mão-de-obra); 

III - as seguintes medidas na área do crédito rural e da habitação: 
a) a quitação, nas ãreas assoladas pelas secas, à conta do Governo Fede

ral, dos compromissos dos pequenos e miniprodutores rurais, referentes a fi-
nanciamentos rurais de custeio e investimento, vencidos ou a vencer em 1981, 
bem como daqueles relativos a operações de custeio de lavouras de ciclo supe
rior a um ano, vencíveis em anos subseqüentes. Estima-se- que o Governo Fe
deral deverá dispender cerca de 13 bilhões na quitação desses compromissos; 

b) a prorrogação, nas áreas afetadas pelas secas, das obrigações financei
ras dos médios e grandes produtores rurais vencíveis em 1981, fican<~_o ainda 
as instituições financeiras autorizadas a prorrogar as prestações vencíveis em 
1982, desde que se--verifiqm~- que -a caPacidade futura de pagamento do mu
tuário tenha sido afetada pelos efeitos das secas. Estima-se que, com essa me
dida, serão prorrogados cerca de 38 bilhões de cruzeiros de comp_romissos fi
nanceiros, computados somente os -relatiVoS a 1981; 

c) o adiamento, até 19 de janeiro de 1982, da entrada em vigor, nas re
giões afetadas pelas secas, da Resolução n9 671, de 17 cte dezembro de 1980, 
do Banco Central do Brasil. Esse adíamentO- significa que os juros para as 
operações de custeio agrícola permanecerão, este ano, nos atuais 21% para os 
rniniprodutores e 30% para os demais produtores nas áreas assoladas pelas se
cas. Esses juros, para aS demais regiõeS do Norte e Nordeste, serão elevados, 
a partir de julho deste ano, para 35% e os prevah:_centes no resto do País, para 
45%. Acentua-se, assim, o tratamento diferencíãdo, já adotado pela política 
de créàito rural, relativamente ao Nordeste semi-ãrido; 

IV - o desconto de 90% do Imposto Territorial Rural a ser recolhido, 
em 1981. pelos imóveis rurais das áreas assoladas pelas secas de 1979-1980. 

Esse conjunto de medidas envolve recursos novos, transferidos ou reti~ 
dos no Nordeste, em 1981, no montante de 100 bilhões de cruzeiros. O total 
dos dispêndios federais prioritários no Nordeste eleva-se, portanto, em 1981, 
de 565 bilhões de cruzeiros para 665 bilhões de cruzeiros, assim distribuídos: 

I - 246 bilhões de cruzeiros para o desenvolvimento regional e urbano; 
FINOR, BNB (aumento de aplicações), programas especiais de desenvolvi~ 
menta regional e urbano, habitação e saneamento; 

II - 60 bilhões de cruzeiros para os programas a cargo do Ministêrio da 
Agricultura; 

III- 48 bilhões de cruzeiros para os programas a cargo dos Ministêrios 
das Minas e Energia e dos TransporteS; 

IV - 223 bilhões de cruzeiros para os Progátm-as ã Cargo dos Ministérios 
Sociais (Educação, Saúde e Previdência Social); 

V - 88 bilhões de cruzeiros para os programas especiais de crêdito agrí~ 
cola. 

O quadro geral do Nordeste semi-ãrido alterou-se favoravelmente, com 
a ocorrência de chuvas em toda a região, a recomposição de suas reservas de 
ãgua, a perspectiva, que ainda não se pode descartar, de safras agrícolas regu
lares. 

Mas não se pode, de outra parte, afirmar que a situação se normalizou, 
inteiramente. As chuvas escassearam, nas últimas semanas, e, caso persista, a 
estiagem poderá afetar as colheitas, gerando nova crise de produção e de em
prego, ainda que de proporções e gravidade bem menores do que as que se 
vislumbravam, em inícios de março. 

Nesta hipótese, novas ações de natureza emergencial serão necessárias e 
o Ministêrio do Interior está preparado para deflagrá-las, tão logo se afigure 
.necessário. Com esse objetivo a SUDENE, em articulação com os Governos 
dos Estados e com outras entidades federais, já elaborou toda a programação 
de emergência, de acordo com a orientação aprovada pelo Presidente da Re
pública. 

Esperamos que essas ações eniergenciais não sejam requeridas, por um 
terceiro ano consecutivo. 

Mas não devemos iludir-nos. A não ser que conjunto de ações de caráter 
permanente e continuado, nos moldes do que aqui se procurou indicar e com 
a dimensão financeira e a capacidade gerencial que a grandeza do problema 
estã a exigir, seja efetivamente executado, haveremos de conviver, no futuro, 
com situações de seca talvez mais graves, até mesmo catastróficas. 

_ Não vamos conseguir alterar as condições atuais do Nordeste semi-ãrido 
do dia para a noite. Mas á possível transformá~lo. Com muito trabalho. Com 
recursos permanentes, continuados. Com capacidade executiva e, sobretudo, 
com vontade política. 

A tarefa ê possível. Creio que ê desejada pela sociedade brasileira, no seu 
todo. E, como jã disse, a região semi-ãrida á viãvel, corno está, de resto, de
monstrado. É viável quando se enfrenta, objetivamente, seu problema hídrico 
e se parte para as adaptações tecnológicas na sua agricultura, exigidas pelas 
condições da ecologia regional. 

O Presidente da República assumiu, há dias, na SUDENE, o compro
misso público de não poupar esforços para a realização desse objetivo. 

Esse compromisso não deve ser só do Presidente. Deve ser do Brasil com 
a Nação. Deve ser do Nordeste. Deve expressar, no seu mais amplo sentido, a 
vontade política nacional. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Líder Marcos Freire, primeiro interpelante. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Sem revisão do orador.)
Sr. Presidente, Sr. Ministro, Srs. Senadores: 

O semi-ãTido é víâvel, acabou de dizer o Sr. Ministro do Interior. Disse 
que é possível transformá-lo, com muito trabalho, com recursos permanen
tes, continuados, com capacidade executiva, po: ··ivelmente com vontade e 
disPOsição política. 

Ora, esta ê a receita que não tem sido aplicada no Nordeste. Os recursos 
têm sido desviados. A pí'lítica d~ ... jv:~ . .mentista do Nordeste tem sido des
viadã.-de SeUS objetivos. E é exatamente a falta de decisão política que tem-nos 
tirado possibilidade de termos, minorado os problemas do Nordeste, depois 
de 21 anos de SUDENE. 

Esta SUDENE, que surgiu para superar as disparidades regionais, para 
combater .J desemprego, para resolver os problemas da seca e a problemática 
nordestina. 

O Ministro Mário Andreazza, com a empolgação que lhe é peculiar, é 
homem -qu-e gosta das idéias novas, e nisso só o nosso aplauso, desde que as 
idéias sejam, realmente, novas e válidas. 

Lembramo-nos que em 1979, quando se iniciava aquela seca, de cujos 
efeito~ aind~- estamos padecendo, S. Ex• anunciava a superação da sistemáti
ca no combate da seca. Não mais frentes de trabalho, mas lançando o plano 
de emergência, dizia que este sim, seria a solução para enfrentar a seca. 

E aqui, neste mesmo plenário, quando nós questionávamos o acerto das 
referidas medidas, foi dito que nunca houve um plano tão bom, tão perfeito, 
tão efiCiz. 

Já-agqra, em 1980, o próp-rio Ministro Mário Andreazza e auxiliares que 
lhe são diretos anunciam que: 

.. A grande magnitude do problema do Nordeste faz com que 
ele deva ser estudado, analisado, para ser resolvido a longo prazo. e 
preciso estudar profundamente este problema e estabelecer uma 
política c-omo estamos estabelecendo, através de obras permanentes 
e executadas de forma contínua, sem que haja mais mudanças por 
50_ou 100 anos, de maneira que se possa realmente, atravês do tem
po, ir executando uma política acertada que se ajuste bem a realida
de do Nordeste." 

São informações repetidas como esta que levam todos nós a duvidar c 
que levaram, sem dúvida, Dom A velar Brandão a afirmar que: 

..Já ouvi dezenas de promessas e conheci anúncio de medidas 
definitiVas, de 1974 para cã, no sentido de como se deve combater o 
mal pela raiz, criando-se novas e adequadas condições que possam 
evitar seja o povo nordestino tomado de surpresa nos seus momen~ 
tos agudos de sofrimento. infelizmente, porém, somos um povo sem 
memória, Limã sensibilidade de pouca duração, uma providência de 
superfície." 

Realmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, jã se anuncia que, agora, vai· 
se partir para obras permanentes, que durem 50, 100 anos, que sirvam para os 
nossos filhos e os nossos netos. 

S. Ex• o Ministro Mário Andreazza, com boa intenção como que redes
cobre caminhos que já foram palmilhados. S. Ex• aponta medidas definitivas, 
a como se fossem coisas novas, e no entanto, o que há de sobstancioso ar jâ 
foi apresentado à Nação hã 22 anos pelo célebre GTDN, Grupo de Trabalho 
que daria origem à própria SUDENE. 

No entanto, nos últimos anos, voltou-se àquela política assistencialista 
cm relação ao Nordeste, a ênfase à engenharia hidrâulica, como se o proble
ma d_o Nordeste fosse a seca, mas a seca não é o problema do Nordeste, é ape--
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nas um problema do N ardeste. O problema é o próprio Nordeste dentro do 
contexto nacional. ~ a sua fragilidade económica, e foi por isso mesmo que 
há mais de 20 anos se criou a SUDENE para dar soluções estruturais, para se 
fazer aquelas modificações que se faziam necessárias e, conseqUentemente, 
mudando o cerne do problema, se fortalecer a economia, porque a economia 
fortalecida daria melhores condições de a Região enfrentar a seca, que como 
fenômeno climático, nós rião vamos poder evitar. Podemos, sim, minorar o 
sofrimento. Podemos, sim, redUZir o- seus efeitos em vez de infelizmente, agra~ 
var as suas causas, como tem ocorrido através do desmatamento. 

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a nova orientação anunciada 
pelo Ministério do Interior não é tão nova assim, porque obras permanentes 
foram, sem dúvida alguma, objeto da ação de grandes brasileiros que no pas
sado procuraram exatamente através da construção de barragens e de açudes 
armazenar, canalizar e distribuir a âgua. Não poderíamos nos esquecer de um 
Epitâcio Pessoa, de um JOsé Américo de Almeida, de um Juscelino Kubits
chek. E, apesar dessa noção da necessidade de obras permanentes, nós esta
mos vendo, recentemente, os efeitos continuam a ser catastróficos das estia
gens que afligem o Nordeste. 

Por que, Sr. Presidente? Por que, Srs. Senadores? 
Porque nem o assistencialismo, api:nas a construção dessas obras hidráu

licas, nem a ajuda ao flagelado para que ele não morra de fome, por mais ne
cessário que isto seja, nem vai resolver o problema do Nordeste. O que vai re
solver o problema do Nordeste ê uma política realmente desenvolvimentista, 
aquela que enverede pelo crescimento, pela reestruturação da sociedade bra~ 
sileira, através da criação de um pólo auto-sustentável, industrial, da refor~ 
mulação agrícola do Nordeste, e isso infelizmente não conseguimos, apesar 
da tentativa feita. 

A SUDENE, vejo aqui o Superintendente, o Doutor Walfrido Salmito, 
como temos entre nós um ex-Superintendente, o Senador JOsé Lins, e eles sa
berão, por certo, dentro de suas consciências, que a SUD~NE não atingiu os 
seus objetivos, porque ela, como o próprio Nordeste, vem sendo golpeada. 
Ela é mais vítima do que culpada, porque, na verdade, o que poderia mudar a 
face do Nordeste foi desprezado. 

A base da SUDENE seria uma profunda planificação regional para o 
nosso desenvolvimento. Mas isso fugiu das mãos da SUDENE, a quem cabe
ria exatamente planificar e coordenar todas as ações desenvolvimentistas 
para o Nordeste, fossem no setor público fossem no setor privado. 

Propunha-se exatamente a reinterpretação da realidade regional. A seca 
de 1958 foi tão grave que a NaçãO se conscientizou da necessidade de não 
apenas. combater os seus efeitos, de não apenas buscar armazenar o precioso 
líquido, mas precisaria rea1mente mudar as estruturas sociais do Nordeste, e 
estas permanecem lá: intocadas. 

O pólo de desenvolvimento auto-sustentável ficou nas páginas amarele
cidas dos planos diretores da SUPENE. A industrialização autôtloma, que 
era imprescindível, com o poder de propagação essencialmente germinativa, C 
independente da estrutura industrial do Sul do Pais, foi um sonho que até 
hoje nã<fsC r"ealizOu. O reforço e a.reform_u.lação da economia agrária, através 
da elevação da produtividade das culturas de mercado, através dos progra
mas de colonização, dos programas de irrigação que pudessem oferecer o au
mento do abastecimento dos gêneros alimentícios, a racionalização da explo
ração da Zona da Mata, finalmente a famosa e explosiva reforma agrária, 
esta ficou no papel, ficou no Estatuto da Terra que o Presidente Castello 
Branco considerava como essencial para a solução dos nossos problemas. E 
os programas específicos cjue foram surgindo, esses que, no final das contas, 
tinham por finalidade, também específica, a redistribuição de terras, esses 
praticamente não distribuíram terras, mas canalizaram mais dinheiro para 
quem já tinha dinheiro. Muitas vezes nem para aplicar na te_rra e na agricultu
ra, mas para fazer investimentos em ·especulações financeiras e imobiliárias 
nas Capitais do Nordeste ou mesmo no Sul do País. 

Não, Sr. Presidente, não será com uma SUDENE desprestigiada e esva~ 
ziada, não serã com os desvios do 34 18, que, de 100% que nOs cabiam, hoje 
do FINO R, estamos reduzidos a apenas 20%. Uma fatia diminuta, que não 
nos vai dar o pólo de auto~sustentação em termos de desenvolvimento econó
mico. 

Vinte e um éi.nos se passaram. Não temos nenhum constrangimento cm 
assinalar aspectos positivos da SUDENE. Quem de negar haveria que houve 
investírtJ.entos industriais na Região, que houve realizações no campo da 
infra-estrutúra econômica, que houve maior conhecimento e uso dos recursos 
naturais, o próprio crescimento da economia da região. No entanto, Sr. Presi~ 
dente, quanta coisa negativa. Ai está análise do ponto de vista social, mos
trando que o desemprego, aberto ou disfarçado, permanece, e o próprio Su
perintendente da SUDENE, Sr. Walfrido Salmito, jã disse que cerca de 27% 
da população economicamente ativa do Nordeste está no desemprego aberto 
ou disfarçado. Af está a mâ distribuição de renda, numa política salarial dis-

criminatória, e que na nossa Região, temos o mais alto custo de vida do País, 
onde, no entanto o salário mínimO é: o mais reduzido de todo o Brasil. Lá está 
o baixo desnível de vida, em que depoimentos, como o do professor Nélson 
Chaves, mostram que o homem da Zona da Mata do meu Estado, que cava o 
chão e que corta a cana e que precisaria ingerir 3.500 a 4.000 calorias por dia, 
estã ingeríndo apenas I .300 a 1.500 calorias, o que significa doença, fraqueza, 
velhice precoce, morte antes do tempo, além de uma óbvia baixa produtivida
de econômica provocando o ciclo vicioso da pobreza e da fome, que nos ensi~ 
nou o professor Josué de Castro. 

E, aõ lado dos problemas sOciais, o aspecto econômico da política desen
volvimentista do Nordeste. 

~ o alto grau de vulnerabilidade da economia, e que transforma numa 
catástrofe qualquer seca ou qualquer enchente.~ o aprofundamento das dis
paridades gerais. 

S. Ex• falou, na sua·exposição, que se mantiveram, nos últimos 30 anos, 
praticamente nos mesmos níveis, as grandes disparidades de desenvolvimento 
entre o Nordeste e o Brasil. 
Confessa que, nesse período de tempo, as rendas per capitas da nossa Região 
e do Brasil se multiplicaram por 3. 

Ora, se multiplicaram por 3, Sr. Presidente e Srs. Senadores, indica que o 
fosso aumentou enormemente entre o Nordeste e o Brasil. · 

Com efeito, se em 1953 a renda do Nordeste era na base de 111 dólares, e 
a do Brasil de 224 dólares, e houve essa multiplicação, então em 1978 o Nor~ 
deste tem 750 e o Brasil, l ."650. Isto significa que, enquanto a diferença antes 
era de 113 dólares, hoje é de 900 dólares, o que mostra que a posição relativa 
nossa, hoje, é muito pior do que antes. Somos mais pobres do que o Sul, so
mos hoje mais miseráveis do que o Sul, e continuaremos nesta posição se o 
Governo continuar na sua política, se de fato, não der uma escala de priorida
des ao Nordeste. 

t preciso se deixar bem claro que, do ponto de vista financeiro, um dos 
pontos de estrangulamento é a insuficiêcnia de recursos. E quando o Governo 
anuncia dotações e verbas para o Nordeste, o faz dentro de uma confusão e 
de uma imprecisão, que até podemos desconfiar que seja propositada. Sim, 
porque não indica nunca o significado percentual em relação ao montante de 
onde saem aquelas verbas, nem diz, jamais, o percentual comparativo em re
lação as outras Regiões do País. Não estabelece deflação, procura encobrir a 
queda em termos reais das verbas que vão para o Nordeste. ~fácil comparar 
mais recursos em termos nominais com os números recebidos anteriormente 
pela SUDENE, já em si defasados. 

Temos aqui um quadro da evolução dos recursos alocados em progra
mas especiais. De 1980 para 81, mostra aqui, o FINOR teve, em 1980, 16 bi
lhões de cruzeiros, e este ano receberá 32 milhões de cruzeiros, Até parece que 
temos que agradecer ao Governo Federal. 

Sr. Presidente, quando se colocaram esses 16 bilhões para o Nordeste, 
em 1980, na verdade nos estavam tirando dinheiro do Nordeste, porque em 
1979 o.orçamento do FINOR foi de 13, 9 bilhões. Pedimos, exatamente para 
1980 os 32 bilhões, que só hoje nos dão. Quando nos deram 16 bilhões em 
1980 para quem tinha 13 bilhões em 1979, na verdade reduziram, do ponto de 
vista de poder real, os recursos do FINO R. Se tínhamos 13,9, e a inflação em 
1979 foi de mais de 80%, se nos deram apenas um acréscimo de 20%, de fato 
nos tiraram os recursos do FINOR. 

Agora, em 1981, com uma seca de dimensões catastróficas, quando hou
ve outro ano com uma inflação de 110%, vão-nos dar- com propaganda de 
grande ajuda - aquilo que, em 1979, pedimos e achávamos de direito, para 
1980. 

Os números absolutos não retratam a realidade. 
Poderíamos d~er, portanto, que, em termos reais, se levarmos em consi~ 

deração estes dois anos, tivemos um decesso enorme. 
Esse raciocínio que fiz em relação ao FINOR, poderia dizer, por exem~ 

pio, em irrigação. se compararmos os 3,45 bilhões de 1980 com os 6,8% de 
l98l, em termos reais, se levarmos em consideração a inflação, houve tam
bém decesso de recursos reais na irrigação, nos recursos hídricos, no Sertane
jo, na Zona canavieira, na agtoiiidústria do açúcar. 

- -Pela limitação do tempo, não vamos poder transformar esta sessão na
quele grande fórum de debates que gostaríamos. 

Aqui temos números, dados e estatísticas que comprovariam facilmente 
como os recursos do Nordeste têm sido desviados. Agora mesmo fala-se em 
mais 100 bilhões para o Nordeste, mas o Ministro do Interior não esclarece a 
fonte de recursos. Serã que esses 100 bilhões representam acréscimo cfetivo 
nos orçamentos fiscal e monetário? Serã que eles vêm do Fundo Especial? Ou 
será que eles vêm do PIN e do PROTERRA? Porque estes sim já são dare
gião, não são novidade alguma, não constituem, então, reforço não são recur
sos adicionais, porque estes são dinheiros nossos, são recursos nossos de que 
nós não abrimos mão, da legitimidade de tê-los. E nós sabemos que é através 
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do PIN ou do PROTERRA que se tem, por exemplo, acionado a EMBRA
PA que, no Sul, recebe recursos orçamentários, mas que no Nordeste se mon
tarn às custas do PIN e do PROTERRA. Assim ê o PIASS, Programa de In
terioriza-ção da Ação de Saúde e Saneamento, nas muletas do PIN ou do 
PROTERRA. Serã que não estâ havendo apenas simples remanejamento do 
orçamento anteriormente aprovado? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Governo anuncia, através da voz do 
Ministro Mário Andreazza, transferência real de recursos. Fala no Ministério 
de Agricultura, que este nos daria 21% dos recursos globais desse órgão. No 
entanto, não esclarece que no Nordeste estão 40% da população rural brasile-
ria. 

S. Ex• que o Ministério do Transpotfe, deverá despender 19 bilhões, o 
que representa cerca de 80% relativamente a 1980. Mas, se levarmos em consi
deração a inflação, o acréscimo de 80% significa, de fato, um decréscimo de 
mais de 20% daquilo que nos foi destinado no ano anterior pelo Ministério 
dos Transportes. 

Não é possível, Sr. Presidente, se julgar boba a opinião pública do Nor
deste e do Pais. 

Em relação ao Ministério das Minas e Energia, S. Ex• prefere ficar ape
nas nos números absolutos, 29 milhões e portanto, não esclarece o percentual 
que corresponderiá. a esse aumento, inclusive em relação a 1980. _ 

Educação e Cultui'ã, rCafmente~ -é uma dotação de 29%, mas não chega 
ao peso populacional que nós representamos em relação ao Brasil, de um 
terço da população brasileira que lã existe, onde é maior o analfabetismo do 
que em qualquer outra região do país. E nós sabemos que não poderâ haver 
desenvolvimento sem educação. 

Quantas e quantas cois-as, Sr. Preside11te, nós não teríamos a dizer. S. Ex• 
fala, por exemplo, no Projeto Sertanejo, entre as medidas a mais para se en
frentar o problema este ano vão ser implantados mais 30 núcleos desse Proje
to. Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro, esses 30 núcleos do Pro
jeto Sertanejojã ~(ãViunprevistos no prõ&ranla plurianual do projeto, não-é 
novidade alguma. Conseguir mais- 30 núcleos do projeto para este ano é tão
somente cumprir um cronogramá que já foi fixado hã alguns anos at~âs. 

Fãla S. Ex•, como tranferência de recUrsos desses 100 bilhões de cruzei
ros que a metade, 51 bilhões, referem-se, -uma parte- a perdão de dívidas, 
- 13 bilhões: Admitamos que isso represente transferência, no entanto, ele 
inclui 38 bilhões por conta da prorrogação de débitos de médios e de grandes 
proprietários. Mas esses 38 bilhões, o Governo não estã despendendo, esses 
recursos são apenas correspondentes aquilo que não será recolhido pelos de
vedores. E como, então, inclui entre os 100 bilhões, os· 38 que não vão para o 
Nordeste? Jã foram gastos, juntamente com os i3 -bilhões, portanto, dando 
uma soma de 51 bilhões. 

S. Ex• fala na dispensa de 90% do Imposto Territorial Rural. Acontece 
que 80% do Imposto territorial Rural vão para às prefeituras, Sr. Presidente. 
Portanto, não é o Governo federal que estã abrindo mão praticamente desses 
recursos, se não num percentual mínimo. 

S. Ex• fala nas transferências. O próprio Sertanejo, que teve mais 1 bi
lhão de cruzeiros, na verdade, teve um acréscimo, em 1981, face a essa emer
gência, fa-ce a essa catástrofe, apenas de 0,38 bilhões. 

Vê V. Ex•, em relação aos recursos hídricos, se nós levarmos em conside
ração o que tivemos em 1980 e a inflaçãO dC--1980~ ver-emos que, no final das 
contas, o DNOCS este ano terã menos recursos do que teve no ano passado, 
em termos reais. O mesmo acontece em relação à CODEVASF. Aqui eu te
nho números. Evidentemente, V. Ex• Sr. Presidente, jâ nos chama a atenção 
e, portanto, não va'mos poder declinã-los. Mas, com isso se prova que esses 
recursos, no ano de 1980, para esses órgãos, teriam sido aquinhoados pela 
ação magnânima do GovernO, terão, no fiiiãl, menos disponibilidade, em ter-· 
mos reais de recursos, do que no ano anterior. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,- 49 bíihões para iilvestlmentos. Dirí:tmos 
que desses 49 bilhões para investimentos, aqueles na ârea siffiplesmente pro
dutivos, e que foram esses que citei, representam tão-somente 9, 5 bilhões, 
porque o resto é para créditos subsidiados e para transferência em aplicações 
de infra-estrutura. 

O SR. PRESIDENTE (Íarbas Pasarinho. Fazendo soar a campainha.) 
-Nobre Líder, pesa-me comunicar a V. Ex• que jâ ultrapassa de 6 minutos 
além do seu tempo de Líder, e hã 20 Srs. Senadores inscritos, dos quais 11 do 
Nordeste. Eu, particularmente, apreciaria poder ouvir V. Ex• por muito mais 
tempo, mas creio que todos os outros Senadores do Nordeste, também princi
palmente os II que estão entre os 20, gostariam de interpelar S. Ex•, razão 
pela qual rogo a V. Ex• que conclua. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Agradecemos o esclareci
mento de V. Ex•, mas desejamos, logo de inicio, retificar que não pedimos a 

palavra como Líder. Fomos convidàdo a usar da palavra por estar inscrito na 
lista de oradores. Portanto; me reservamo-nos direito de vir novamente à tri
buna. 

Em segundo lugar, lamentamos que a convocação de uma sessão como 
esta, que era para debater exaustivamente o problema do Nordeste, fique as
sim limitada dentro de trâmites regimentais que nos parecem extremamente 
cerceadores, vamos dizer, do verdadeiro debate que aqui se poderia estabele~ 
cer. Achamos que seria de toda validade que o sr. Ministro1 comunicado da 
realização desta sessão extraordinária, aqui comparecesse para usar da pala
vra pelo tempo que assim o desejasse. Mas achamos que também nós outros 
deveríamos estar em igual situação. Por isso mesmo é que evitamos convocar 
o Ministro Mário Andreazza para vir ao Senado ser inquirido. A fórmula que 
julgamos de acordo com o Regimento era realização de uma sessão extraordi
nária, que teria a tramitação d~ uma sessão ordinária, em que S. Ex• estaria 
presente equC: nós facultaríamos a palavra se o titular da Pasta do lnteri2r de
sejasse fazer uso da tribuna. Aí sim, o Líder do Governo, do PP, do PMDB, e 
os demais companheiros poderiam usar o tempo regulamentar da sessão ordi
nária. Infelizmente, não foi este o entendimento da Mesa, e por isso, acredita
mos ter que pedir a convocação de uma outra sessão extraordinária até para 
pedir que S. Ex• não compareça uma vez que S. Ex• fez hoje a exposição
para que possamos destrinchar coisas que são passíveis de contestação~ De 
forma que agradecemos a V. Ex•, vamos interromper a exposição e esperar 
que, numa outra oportunidade, pelo menos com os outros integrantes desta 
Casa, nos possamos apfofundar dentro desta problemática nordestina. 

Há solução para o Nordeste. O que tem faltado são recursos. Recursos, 
como dizia o Sr. Ministro podriam resolver os problemas do N ardeste. Mas 
não são apenas recursos que faltam o problema é estrutural; validade dos re
cursos depende da aplicação que se lhes dá. Portanto, o problema é estrutu
ral, é institucional. E hã camimnhos e nós temos apontado, ao longo de nossa 
ati vida de parlamentar, esses caminhos. E CS.P""ramos continuar podendo 
apontar aquelas soluções que, no entender rJq ')posição, poderiam realmente 
resolver o problema do Nordeste. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sr. Ministro, rogo a V. Ex• 
que me desculpe a interrupção que vou fazer. 

Srs. Senadores, cabe à Presidência um esclarecimento, depois das pala
vras do nobre Senador Marcos Freire. Na verdade, nós estamos com uma ses
são sui generis. 9 Requerimento de S. Ex•. de n~' I I, de 1981, aprovado pelo 
Plenârío da Casa~ entre outros itens dizia: 

"Comunicar a hora da mesma- sessão ao Sr. Ministro do Inte
rior, Mârio Andreazza, para que S. Ex•, se julgar oportuno, compa
reça à referida sessão, usando as atribuições previstas no art. 418, 
item II, letra a, do nosso Regimento Interno." 

Quando esse requerimento foi aprovado eu me dei conta de que V. Ex•. 
Sr. Ministro, estava sendo, na verdade, convidado a convidar-se, porque o ar~ 
tigo inVocado no requerimento do nobre Senador Marcus Freire diz exata
mente isto: 

'"Art. 418. O Ministro de Estado c_omparecerá perante o Se-
nado ou suas ComisSões: 

I- quando convocado, .. . 
II- quando o solicitar .. . 
a) para exposição sobre assunto inerente às suas atribuições;" 

De maneira que, baseado no art. 418, inciso 11, o Ministro foi convidado 
a solicitar a comparecer a-o Senado. E fica uma dificuldade de comandar uma 
sessão sob termos regimentaís. porQue ora ela seria uma sessão extraordi
flãria, ora ela seria, evidentemente, uma sessão de convocação do Sr. Minis
tro. 

Quand~ -eu dei a palavra a~ nobre-· Líder Marcos Freire, - e dei-a na 
condição de líder, embora S. Ex' tivesse realmente se inscrito individualmente 
-já foi porque eu quis prestar umã homenagem a S. Ex• o Sr. Ministro 
Mário Andre~za, uma vez que ele foí o autor do requerimento de infor
mações e tería provavelmente mais a dizer do que todos nós. 

Entretanto, vou continuar a chamar na alternância que fiz, porque a ins
crição dos Srs. Senadores colocava o partido do Governo nos oito ou nove 
primeiros lugares. Eu estou fazC:ndo, aqUi, uma alternância, e cómo S. Ex• o 
nobre líder disse que se reserva o direito de, como líder, voltar à tribuna, na 
ocasião S. Ex• pedirá a palavra para esse fim. 

Concedo a palavra ao nobre Ministro Mário Andreazza para a resposta 
de interpelação do nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MINISTRO MÁRIO ANDREAZZA - Ouvimos com muita 
atenção a explanação do ilustre Senador Marcos Freire. Uma explanação 
muito ampla, não se fixando em determinados pontos e determinados quesi-



1400 Quinta·feira 30 _ I!IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) AbrO de 1981 

tos, que me permitissem, assim, respostas parciais. De modo que procurarei 
responder dentro da mesma tónica geral do problema. 

O que se procura demonstrar é que a economia dQ Nordeste nas últimas 
décadaa vem sofrendo um processo de estagnação, distanciando~se em termos 
de nível de desenvolvimento do resto do País. Inclusive, citou o ilustre Sena~ 
dor o problema referente à renda per capita, para demonstrar que o fosso en
tre o Nordeste e o restante do País aumentava cada vez mais. Mas, em verda
de, no meu entender, os dados que se devem considerar neste sentido é que, 
nestes últimos anos, a renda per copito do Nordeste foi a mesma, a evolução 
foi a mesma que se processou no BrasiJ, isto é, de 4% ao ano, e que se deve 
considerar, hoje, a diferença relativa, que era de 42%, em 1960, e continua 
sendo hoje de 42% em relação ao Brasil. 

DiscordO, também, do ilustre Senador, no sentido de que a economia do 
Nordeste se esteja estagnando. Acho que essa visão não corresponde à reali
dade. Se nós observarmos o desenvolvimento da economia do Nordeste, se 
formos, por exemplo, para o setor da industrialização, nestes últimos anos de 
1960 a 1980, vemos que o Brasil, em média, cresceu 7,8% ao ano, mas que o 
Nordeste cresceu 8,6% ao ano. E q"ue no setor de serviços o Brasil cresceu 
7,1% ao ano, a média, mas o Nordeste cresceu 8,1% nesse setor. 

Então, nesses dois setores, o Nordeste tirou a diferença; onde ele ficou 
para trás foi na agropecuária, onde a renda média anual de crescimento no 
Brasil foi de 4,3% e a do Nordeste -foCde 2,-9%, apenas. 

Dando o nosso diagnóstico paia o Nordeste, que se deve prosseguir no 
processo de industrialização com a mesma ênfase. 

Desse processo de industrialização, também discordo do Senador, pelos 
altos índices de crescimento que o Nordeste tem atingido. Conheço o Nordes· 
te muito bem, de antes de 1964 e de após 1964. A olhos vistos, pode~se ver a 
grande diferença da região, os distritos industriais todos eles sendo amplia
dos, porque não dispõem de mais áreas para acolher novas indústrias. Vemos 
o desenvolvimento da infra-estrutura em todo o Nor:_deste; uma rede rodo
viária -que corfesponde a 1/3 da rede rodoviâria-pãvimentada do Brasil; ve
mos o progresso em todas as cidades, percorremos áreas do interior, várias ci
dades do interior, onde se esta~elecem pólos industriais num grande trabalho 
de interiorização. Vemos o problef!la__ ~o cimento resolvido, vemos o proble
ma de alimentação, quando tínhamos apenas uma indústria para a pausteri
zação do leite e hoje temos 12; vemos o progresso da indústria têxtil, empre~ 
gando urna quantidade imensa de mão-de-obra; vemos a evolução da estraté
gia industrial do Nordeste, condUZÍftd_o para a exploração das facilidades lo
cacionais,-buscarido as -inatbrias-primas da regiã()através de grandes comple-
xos indústriais. Lâ, temos o pólo petroquímica da Ba"hia, temos o pólo quími
co -que se instala em Alagoas, teinos a exploração do potássio, em Sergipe, e 
assim sucessivamente, indústrias essas que, aprOVeitando a matêria~príma lo~ 
cal, oferecem campo para o 'desenvolvimento dé centenas de outras indústrias 
que se podem observar implantadas em todo o Nordeste. Vemos a SUDENE 
criando, nesse período de 20 anos, mais de 2 milhões de empregos nas ãreas 
urbanas. lmagin~-se o que seria_ d.aque1as cidades sem esse trabalho realízado 
pela SUDENE, um órgão quC Vem sendo pretigiadO ~da vez mais. Hoje, 
quem faz toda a planificação pará o N ardeste ~ a SYDENE. Nós recebemos 
da SUDENE a planificação, esses phúiOs -és~ão cheg~ndo em nossas mãos 
formulados de baixo para cima, vindos da SUDENE. E estamos executando 
todos os programas especiais, que estão sendo ~alizados no No~des!e, sob a 
coordenação da SUDENE. Não faZemos nadã no Nordeste que não p.asse 
primeiro peía SUDENE e sÓ decidimos mediante parecer da SUDENE. V e-. 
mos o trabalho admirável que ela realiza em todo o Nordeste para enfrentar o 
problema da seca.~ realmente uma_in~tituição' que deve merecei tOdo o nos
so prestigiá e tOdo o nosso apoio, E_ eu n-ão -posso ã.ccitar QUe se diga- que a 
SU DEN E não cumpriu a sua missãO_: - · · 

Continuemos no diagn_óstico -da economia do Nordeste. Quando vemos 
que a indústiht cresce, que oS serviços êfesCem-, vemos que Õ -Problema grave 
do Nordeste se situa no set?r agropçcuáríó. E é por esta razão que estamos 
dando ênfase para o setor agropecuário. ConcOrdo com o Senador, que não 
estamos descobrindo absolutamente nada. São orientações~ são conclusões 
que se vêm sedimentando no Nordeste. Estamos aplicando essa receita e pre~ 
tendemos continuar 3.plicando cOin toda a nossa. determinação, porque acha
mos_ que esse é o caminho certo e O- nosso Senador sabe também que esse é o 
caminho certo~ _. _ ~ _ , , 

Ontem mesm-o li uma entrevista que parecia até uma transcrição do do· 
cumento que estamos hoje apresentando .a estt; Senado. Sei que não é uma 
transcrição, mas- asscmelhava~sc-cm tudo: a-convivência com a seca, a ncccssi~ 
dade de obras que assegurem essa convivência, -obras permanentes e, assim, 
sucessivamente. O mesmo linguajar e_ as mesmas palavras, o que indica logo 
que as fontes têm sido comuns e que, absOlutamente, isto que estamos apli
cando, agora, no Ministério do Interior não é coisa nova. Jamais tive a ousa~ 

dia de dizer que estava descobrindo coisas para o Nordeste. Estamos, apenas, 
fazendo aquilo que a experiência e o passado nos indicam que seja feito. 

O GTN nos- indicou todas essas medidas, o GTN ao que o Sr. Senador se 
referiU. HOje, com base nas pesquisas e experiências é que nós sabemos o que 
devemos fazer, o que estamos fazendo. É com base nessa experiência, a expe~ 
riência do passado. 

O pobre desempenho da economia do Nordeste é que nós temos que en
frentar com todo o nosso ardor, dando-lhe ênfase. Assim é que, neste ano de 
1981, enquanto serão aplicados no FINO R 32 bilhões de cruzeiros, emprega
remos nos programas especiais do Semi~ârido 57,5 bilhões de cruzeiros, pro~ 
venientes dos incentivos fiscais. E nesse trabalho que se realiza procuraremos 
focalizar a nossa estratégia em quatro pontos básicos. Primeiro, a atuação 
com ênfase no setor agropecuário; segundo, continuar na industrialização; 
terceiro, realizar um grande esforço no desenvolvimento social e, finalmente, 
lutar pelo tratamento diferenciado. 

Sr. Senador, V. Ex• fez referência a um ponto pelo qual bato constante~ 
mente e acho que deve ser uma das nossas grandes bandeiras: que o PIN e o 
PROTERRA sejam utilizados exclusivamente em programas do Nordeste. 
Desde o início de nossa administração estamos trabalhando nesse sentido, 
que oPINe o PROTERRA sejam única e exclusivamente aplicados nos pro
gramas especiais do Nordeste. 

O nobre Senador fez referência à obrigação de o BrasiJ dar tratamento 
diferencüldo ao Nordeste. Agora mesmo o Senhor Presidente da República, 
na SUDENE, enfatizou, como um dos seus pontos fundamentais, acentuar 
cada vez mais esse tratamento diferenciado para o Nordeste, tratamento dife~ 
rendado que, justiça seja feita, já vem sendo feito. Vejamos, por exemplo, no 
setor da política fiscal e dos gastos públicos. No que se refere ao Imposto 
sobre Renda e o IPI, o Nordeste arrecada apenas 7%, o que corresponde a 
quarenta e oito bilhões de cruzeiros. Se nós considerarmos as aplicações do 
Fundo de Participação dos Estados, dos Municípios e do Fundo Especial, 
que são sustentados por esses dois impostos~ nós veremos que somente isto jâ 
ultrapassa a arrecadação do Nordeste. E temos lã, ainda, em termos de gastos 
públicos, todos os Ministérios utilizando-se, para a sua manutenção na re
gião, desses impostos da mesma forma, o que mostra que se emprega, em gas~ 
tos públicos, muito mais do que se arrecada do Nordeste. 

No que se refere, de outra parte, a recente pronunciamento, feito, tam
bém, na SUDENE, considerando a conjuntura nacional, os problemas dare
gião, os problemas do Brasil, nós vemos que, para o Brasil, o orçamento mo
netário foi estipulado na ordem de 50%: as enlpresas estatais com a sua ex
pansão na ordem de 71% e os recursos orçamentários, à conta do Tesouro, da 
ordem de 59%. Enquanto isto, no Nordeste, os programas especiais de desen
volvimento se elevaram a mais _de 90%. O desenvolvimento saciai teve um in
cremento de cerca de 160%; o -FINO R., um incremento de 100% e- o Banco do 
Nordeste, em suas aplicações, també:m um aumento de 100%. 

Quanto aos incentivos fiscais, 63% desses recursos estão sendo aplicadC?s 
no Nordeste, cerca de 70 bilhões. de cruzeiros, enquanto o Nordeste arrecada 
de Imposto de Renda, de pessoas físicas e juridicas, 30 bilhões de cruzeiros. 
Então, emprega-se em incentivos fiscais no Nordeste muito mais do que se ar~ 
recada. 

Quanto às insenções fiscais, enião iSentas de Imposto sobre a Renda as 
pessoas jurídicas com ~emp~reendímentos incentivados em 50 ou 100%. Estão 
isentas, ainda, do Imposto sobre Importações. 

Q-Uanto a· empréstimos e depósitos bancários, o total de empréstimos 
pelo Banco do Brasil na regiãO fofae 21"3 bilhões de cruzeiros, enquanto·os 
depósitos foram de 46 bilhões de cruzeiros. E no -total do sistema bancârio1 

aplica~se JJO Nordeste 456 bilhõeS de cruzeiros, e"nquanto o depósito atinge 
175 bilhões de "Cruzeiros, o que sigriific3 uina transferência de-recursos da-or
dem de 280- bilhões de cruzeiros. 

A parte do Imposto de Circulação de Mercadorias: erri 1979, arrecadou~ 
se 32 bilhões de cruzeiros, em 1980, 80 bilhões de cruzeiros. E, assim, poderíã· 
mos prosseguir mostrando como se acentUa essê tratamento diferenciadO no 
Nordeste. 

Também no seto~ de crédito. onde programas especiais, como o Projeto 
Sertanejo cobra juros de 5%;~ o do POLONORDESTE, 12%; e, agara, 
reduziram-se para 21% os juros nas atividades agrícolas para os pequenos 
produtores.. 

No saneamento básico, pot exem.pJo, no Nordeste, temos 1.24~ Municí· 
pios; dos quais já atiogimõs -976 Municípios, o que representa um incremento 
de 80%, enquanto no restante do Pafs nós estamos atendendo somente 60% 
dos_ municípíoS. 

O BNH está aplicando no Nordeste seis vezes mais do que a arrecadação 
do Fundo de Garantia. E assim, poderíamos prosseguir, dando uma numera· 
logia imensa. No entanto, estã esgotado o meu tempo e então nós deixaría
mos para prosSeguir numa próxima Oportunidade. (Muito bem/) 
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O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) -Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Tem a palavra o nobre Senador 
Marcos Freire, como Líder. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Como Lider. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sr. Ministro Mãrio Andreazza: 

Sr. Ministro Mário Andreazza, V. Ex•, recentemente, declarou que o 
Nordeste deve ser estudado e analisado para resolver os seus problemas, a· 
longo prazo, o -que mereceu, inclusive, a contestação do Presidente da Fede
ração de Indústria de Pernambuco, o industrial Antônio Carlos Brito Maciel, 
quando afirmou que tudo jã foi estudado, visto e revisto, acrescentando que 
falta disposição' política de fazer, de conceder prioridade real para atender, e 
reconhece que o GTDN havia proposto essas soluções a que S. Ex• presente
mente se refere. 

E aí, hã que admirar: o GTDN, hã mais de vinte anos atrás, jâ havia es
tudado, traçado as diretrizes e, no enatntõ, governos se sucederam; houve um 
Movimento Político-Militar, em 1964, que se intitulou de Revolução e o Nor
deste, segundo as palavras do Sr. Ministro, permanece no mesmo pé em que 
estava; a diferença continua a mesina, inclusive a defasagem da nossa renda 
per capita em relação à do sul do País é na base dos mesmos 48%. Então, das 
duas coisas, uma: ou o GTDN não indicou as medidas certas, ou o Governo 
não aplicou as medidas certas do GTDN. Foram mais de duas décadas ultra
passadas e hoje o Ministro confessa que cov.tiriuam9s com o mesmo fosso. 
com a mesma distância, com a mesma desigualdade regional. Inclusive tive
mos governos ditos revolucionâiios, com poderes excepcionais para fazer e 
acontecer como nenhum outro na História do Brasil. E, no entanto, estamos 
na mesma situação, com milhões que se encontram nas maiores dificuldades. 
Antes eram as frentes de trabalho, depois os planos de emergência, jã agora, o 
Superintendente da SUDENE, -na reunião do órgão na última sexta-feira, 
anuncia que, se houver uma nova seca a coisa vai Ser, novamente, em basCs 
diferentes: já mudou nOvamente a Sistemática, irão agora trabalhar novamen
te em obras públicas; pequenos açudes, eletrificaÇão rural, barragens sucessi
vas, apenas 30% ficarão em propdedade privada. Não estou nem analisando 
a excelência de um ou de outro plano, estou mostrando exatamente a falta de 
coerência, de permanência, mostrando um governo perdido em meio a so
luções díspares, muitas vezes cont~apostéi.s. 

Alguns dos aspectos positivos que o Sr. Ministro citou como fonte da 
atividade da SUDENE, nós já nos havíamos antecipado e reconhecido sem 
nenhum constrangimento - achamos que realmente a SUDENE foj criada 
para ser o grande instrumento de desenvolvimento regional, a agência desen
volvimentista por excelência. Somente que é melancólico se ver que 21 anos 
depois, chega o Sr. Ministro do Interior, aqui, para dizer que o fosso continua 
o mesmo, nem mais nem menos, embora pudesse ser discutível quando ele diz 
que a nossa renda per capita, em relação ao resto do Brasil é de 48%, se em 
vez disto nós a comparássemos com a renda de São Pulo, tirando nossa parti
cipação na formação da me:dia. Disso falaremos logo mais, a respeito desses 
índices de. PIBs do Brasil. 

Mas, jâ disse um ex-Superintendente Adjunto da SUDENE, Luiz Fer
nando Correia Araújo, que a SUDENE representava então, no seu começo 
um risco para a estrutura econômica e social prevalecente- e por isso, pro
vocou resistência de toda ordem - e para sobreviver teve que sacrificar os 
seus projetas mais radicais, aqueles que implicavam numa transformação es
trutural. - São p'àlavras de S. Ex• numa CPI, que houve aqui, sobre o 
problema do Nordeste. "A própria SUDENE dispersou a sua atuação para 
linhas secundárias da estratégia original, quando se viu impotente para cum~ 
prir as linhas mestras da sua politica". 

Aqui está um depoimento insuspeito de que a SUDENE não cumpriu os 
objetivos a que se propunha porque não a deixaram cumprir, porque o Go
verno Federal distorceu a poHtica desenvolvimentista do Nordeste. 

S. Ex• o Ministro Mâri<> Andreazza fala que não hâ estagnação desde 
que, por exemplO, o produto da indústria da região cresceu 421%, no mesmo 
período de tempo, na base de 8,6%, ao ano enquanto que o do Brasil cresceu 
menos: 352%, ou seja, 7 ,8%. · 

Ora, o Nordeste, praticamente, partiu do zero e, portanto, a diferença de 
421% para 352% não c tão grande se levarmos em consideração que o sul do 
País já era industrializado, jâ estava em um patamar tão elevado e, apesar dis
sO, cresceu quase igual ao conjunto Brasil. 

E essa história que o Nordeste cresce na média de 4% igual ao do Brasil, 
representa que não vamos sair nunca do atoleiro em que estamos, porqu~ ou 
crescemos muito mais do que a média que o Brasil cresce ou então vamos 
continuar marcando passo, portanto, cada vez mais a reboque do desenvolvi
mento nacional. 

O problema do produto dos serviços ter crescido, no Nordeste, mais do 
que em relação ao Brasil, é apenas um atestado de desequiHbrio: quando os 
serviços crescem desmesuradamente é porque as atividades primárias e secun
dárias não estão absorvendo mão-de-obra, e, portanto, não estão dando os 
resultados que devessem dar. 

No que se refere à agropecuária do Nordeste, nós sabemos que o que 
aqui se apresenta, o crescimento do Brasil leva em consideração o estímulo às 
exportações, porque se levarmos cm consideração os gêneros alimentícios, 
aquilo que diz respeito a matar a fome do povo, nós veremos que, se tirásse
mos os produtos destinados às exportações, dentro desse setor agropecuário, 
evidentemente~ que o índice não seria este que aqui está. 

E o fato_do PIB do Brasil ter crescido 311%, e o do Nordeste crescido 
261%, portanto, um a 7,3% e o outro a 6,6% ao ano; o período de tempo foi 
por demais elástico. Se S. Ex' o Ministro do Interior tivesse tomado o perío
do, por exemplo, do milagre brasileiro, de 1967 a 1980, veria que o Brasil este
ve-Já em cima e ma"is estaria aqui, nestas estatísticas apresentadas, se tivesse ti
rado o Nordeste, porque o Nordeste puxa o PIB do Brasil para baixo. E, por
tanto, esse período foi muito lato, Porque a diferença entre o PIB do Brasil e 
o do Nordeste seria bem maior, se nós encurtássemos o período de tempo. 
Aliás, S. Ex•, anteriormente, tomou um período de 30 anos para comparar os 
níveis de desenvolvimento do Brasil e do Nordeste. 

t uma maneira, portanto, de não esclarecer suficientemente as coisas, 
porque o Nordeste teria que ser comparado, sobretudo, porque ele teve, in
clusive, um desenvolvimento relativamente marcante entre 60 e 68, quando 
houve a mudança substancial da política desenvolvimentista do Nordeste que 
iridusiVe sacrificou o Ministro Afonso Albuquerque Lima e o General Euler 
Bentes Monteiro, os quais tiveram que deixar os seus cargos, por causa, exa
tamente, da distorção que então se deu. Então, o pico atingiu em 1968 e foi a 
partir daí que cairam, abruptamente, os rendimentos da política desenvolvi
mentista do Nordeste. 

S. Ex', portanto, não expliCa como este Governo que sabia que a GTDN 
já Hnfiã: IrtaTcado essas medid3.s, como o Governo mais de 20 anos depois, os 
governos que-se sucederam, não resolveram os nossos problemas. S. Ex• reco
nhe~_ que não apenas a seca é· causa do subdesenvolvimento regional, mas 
outros fatores: as técnicas arcaicas de produção, as inadequações da estrutura 
fundiária,- 3s dificuldades de acesso ao crédito, as deficiências de infra
estrutura. Mas nos perguntamos: de quem é a culpa das dificuldades de aces
so? ~da Oposição ou é do Governo? O problema da inadequação da estrutu
ra fundiárfa;-ffiãs quem é que não adequou essa estrutura fundiária que deve
ria ser feita? Foi ou não foi o Governo? Governo que apesar de todos os po
deres, propôs o Estatuto da Terra, fez o PROTERRA, fez não sei quantas 
coisas mais, dizendo querer resolver o problema da terra. E agora é o próprio 
Ministro quem diz que hã inadequação da estrutura fundiária. De quem é a 
culpa? Do Governo que S. Ex• representa evidentemente; do sistema de 
forças que, pelo poder das armas, se assenhorearam dos destinos deste Pais. 
Portanto, os programas especiais foram redondamente planejados, quer di
zer, o PROTERRA vinha exatamente para ctar aplicação ao Estatuto da Ter
ra. Dizia o Estatuto da Terra: executar-a reforma agrária. e Castello Branco 
o autor. Não é tese comunista. Portanto, financiar o acesso à terra; 50% do 
crédito agrícola da região ficou às custas do PROTERRA e 80% foi canaliza
do para a pecuária. Portanto, for dinheiro, foi água do rio que correu para o 
mar, logo, foi dinheiro para quem já tinha dinheiro, porque os pequenos e 
médios proprietários continuarri na pior; houve inclusive o aproveitamento 
de muitas empresas falidas, para obter recursos, obter rmanciamentos, depois 
de especular nos centros urbanos. O crédito fundiário de fato não foi pratica
mente utilizado, talvez apenas I% do total creditício tenha sido destinado à 
aquisição de terras. Falou-se, por exemplo, houve um desses Governos que 
falou em reforma agrária.- Qual foi a reforma agrária que saiu? Foi a de al
guns beneficiados com lotes cedidos pelos seus proprietários; eles foram seus 
apadrinhados, latifundiários, geralmente não lavradores. E aqueles que não 
tinham terra, continuam sem terra. Reformou-se a Constituição de 46, por 
exemplo, para admitir a desapropriação de latifúndios, através de títulos da 
Dívida Pública. Quando é que esse dispositivo da Constituição reformado 
por Gastello Branco foi usado no Brasil? Nunca. Absolutamente nada! No 
entanto, uma recomendação do 19 Seminário Regional de Reforma Agrária.
realizado no Recife em maio e junho de 1970 dizia: uQue a reforma agrária 
deve ser um processo rápido e drástico de distribuição de terras inexploradas 
ou mal utilizadas." Enquanto isso, o Banco do Nordeste mostra que 70% das 
terras do Nordeste estão inexploradas . .E: essa a situação em que nós nos en
contramos: o programa, falido portanto, passou apenas a ter linhas de crédi· 
tos. AI está o POLONORDESTE que apresenta um resultado praticamente 
inexpressivo. E são esses os males que S. Ex• aponta. 

Fala-se em tratamento diferenciado para o Nordeste. Isso devia ser real
mente efetivado, não através de uma emergência; no momento da seca baixar 
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os juros, eventualmente até junho ou até janeiro do ProXimo ano. Esse trata
mento diferenciado deveria ser permanente, constante. Esse tratamento dife
renciado deveria assegurar juros mais baratos para os empreendimentos do 
Nordeste, em caráter permanente e não essa diferenciação mínima que atual
mente é aditada. Tratamento diferenciado para o Nordeste deveria implicar 
num sistema tributário especifico para o Nordeste, em que não se pode 
cobrar dos pequenos e médios proprietários do N ardeste aquilo que se cobra 
no Sul do País. Era preciso haver uma política de emprego para absorver a 
mão-de-obra; no entanto a SUDENE, sexta-feira passada, aprovou um pro
jeto agropecuãrio, no Maranhão, de interesse de uma multinacional, dando
lhe 258 milhões de cruzeiros, em detrimento da aplicação em favor de peque
nas e médias empresas, porque essas sim, poderiam absorver o grande volume 
de mão-de-obra. 

Perguntamos ao Sr. Ministro: Quan!os trabalhadores vão ser emprega
dos por esse projeto agropecuârio do Maranhão, que recebeu 258 milhões na 
última sexta-feifa? e o dinheiro da poupança nacional de que o Governo abre 
mão, e que, portanto, nem sequer olha esse aspecto social. O ex-Presidente do 
Banco do Nordeste, Nilson Holanda, já reconheceu que existem muitos in
centivos ao capital no Nordeste, mas não existe o estímulo suficiente para in
crementar a absorção da mão-de-obra. b preciso, portanto, haver uma refor
mulação de profundidade em toda a política desenvolvimentista. O que nós 
estamos vendo, está aí, nos cem bilhões de cruzeiros a mais que anunciaram, 
dois bilhões e meio, para a CHESF, como se fosse um presente de Papai 
Noel; e no entanto, o orçamento da CHESF foi reduzido de 55%. Ele, que pe
dia 55 bilhões para este ano, teve apenas um acréscimo de 21 para 24 ou 26 bi
lhões. Isso significa o quê? Significa redução do orçamento da CHESF, sele
varmos em consideração o índice inflacionário. Chega o Governo e dã 2,5 e 
ele considera que foi uma grande dádiva. A CHESF, portanto, não teve o seu 
orçamento, este ano, nem sequer comparado, em termos reais, ao do ano pas-
sado. -·--- _ _ 

Sr. Presidente, o Nordeste, já se disse, se fosse iridepehdente- e nós não 
pregamos a separação do Nordeste- jã se disse que ele seria da OPEP, por
que o Nordeste produz 20% do consumo do petróleo brasileiro, produz 20% e 
só consome 12%, e, portanto, exPorta para o resto do Brasil aquela parte ex
cedente ao seu consumo. Então, por exemplo, por que não se estabelece uma 
retribuição especial para o Nordeste, por ser a fonte que está aliviando a ba
lança de pagamento do Brasil? Aliás todo o comércio exterior do Nordeste 
tem saldo, é superavitãrio. Nós oferecemos divisas para o Brasil. Pois bem, 
quando o Governo quer estabelecer medidas antiinflacionárías não distingue 
o Nordeste, que não pesa na balança de pagamento, o Nordeste que não pesa 
na crise energética do Brasil. O Governo não estA pesando nada disso, porque 
quando estabelece as restrições creditícias os aplica, também, no Nordeste, 
quando libera os juros, libera os juros para o Nordeste, tambêm, o que sacri
fica portanto, o empresariado regional, se é que ainda existe empresariado re
gional no Nordeste, porque foi ele sufocado, esmagado pelo que chamam a 
política desenvolvimentista no Nordeste. 

Que tratamento diferenciado é esse do Governo Federal para o Nordes
te, quando se sabe, por exemplo, que o Governo construiu um grande com
plexo de empresas no campo da siderurgia, do cobre, da energia nuclear? Se 
nós, pegarmos as 10 mãiores CinprCsas controladas pelo Governo, veremos 
que 4 estão em São Paulo, que 4 estão no Rio, 2 estão em Minas Geraisl Ne
nhuma estâ no Nordeste! 

Que tratamento diferencíildo esse, Sr. Presidente, que faz com que, se
gundo o próprio MiniStro Mario Andreazza, nó~ estejamos, hoje, na mesma 

situação_ do passado, para não questionarmos que estamos pior hoje do que 
antes. 

Por que os juros estabelecidos, 21% para o setor agrícola são ainda 21%, 
numa situação de emergência? Por que não, por exemplo, à base de 12%? E 
por que só até junho ou· até janeiro? Por que essa diferenciação não se faz sen~ 
tir como deveria ser feita? 

S. Ex• falou no problema da-industrialização. Nós reconhecemos que in
vestimentos industriais houve. Agora em que termos? Beneficiando a quem? 
Empregando que mão-de-obra? Através da sofisticação técnica? 

Poderíamos falar na irrigação, que não mereceu um enfoque especial de 
S. Ex• 

O Nordeste tem um milhão de hectares potencialmente irrigáveis. Até 
hoje, sr. Presidente, foram irrigados 30 mil hectares, se tantO, pelo poder 
público. O México, para exemPlificar, tem 7 ou 8 milhões de hectares irriga~ 
dos. E, no entanto, se fala agora em desviar as águas do rio São Francisco, 
numa outra obra fantasiosa, quando nem ainda foram indentificadas as ãreas 
irrigáveis. E por que só se fala em distribuição de água, sem se falar em distri
buição de terras, sabendo-se que é e.sse binómio que pode resolver o problema 
social? Por que é que não se fixam as áreas no Nordeste para a implantação 
de distritos de irrigação que sejam explorados por colonos em outro tipo de 
propriedade, que poderia ser através de um Sistema cooperativo? 

São soluções como estas, St. PrCsidente, que não levam em consideração 
apenas a economia, mas levam em consideração também o aspecto social, 
que poderiam abrir as veredas para o futuro do Nordeste. No entanto, planos 
e programas existem, ptojetos não faltam, do próprio órgão oficial do Gover
no. A SUDENE já fez grande número de projetas, inclusive de reforma 
agrária de irrigação, e traçou metas várias. Hã dez anos que estabeleceu a 
meta de cento e tantos mil hectares irrigados mas, como agora afirma o Sr. 
Ministro, nem essas metas foram alcançadas. 

S. Ex• fal_a, entre outras coisas, que a SUDENE vem sendo prestigiada. 
Quem é do Nordeste sabe, Sr. Presidente, que isso não corresponde à realida~ 
de dos fatos. Sabe que houve uma centralização do planejamento neste País, 
sabe que o poder está na Secretaria de Planejamento, que tem em suas mãos 
todos os fundos e todas as verbas, e é quem manda e quem desmanda nesse 
campo, no Brasil de hoje. A SUDENE está reduzida como que a uma simples 
repartição pública para aprovar projetas, malgrado o esforço e a competência 
do seu corpo técnico. A SUDENE precisa navegar em outras águas, Sr. Presi
dente. Porque, ou se revigora a SUDENE, ou se lhe dá autonomia, ou se lhe 
dá, realmente, as condições de exercer as suas funções ou, então, Iamentavel
menre, continuaremos a fazer outras sessões- extraordinárias, a ouvir outros 
Ministros do Interior e coristatar, na palavra oficial, que a situação é ames
ma. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho. Fazendo soar a campainha.) 
- Rogo a S. Ex• que conclua. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Sr. Presidente, se pudesse, 
paSsaria a uma -outra parte da explanação, que deixarei para outra oportuni
dade, sobre sugestões específicas em relação ao Nordeste. Muitas das quais 
não são novidades, porque, ao longo da nossa vida parlamentar, não apenas 
o Senador que fala, mas outros companheiros de Bancada têm apontado es
sas soluções, mas farei Um trabalho- de sistematização para mostrar que o 
problema de recursos é institucional, o problema é estrutural. E, portanto, no 
nosso entender, há caminhos que devem ser trilhados para o bem deste País, 
que depende, também, do bem do Nordeste. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. MARCOS FREIRE EM SEU DISCURSO: 
NORDESTE 

EVOLUÇÃO DOS RECURSOS ALOCADOS EM PROGRAMAS ESPECIAIS 

Programas 

FINO R . , , , ....... , , ... , •• " , , , ..•. , ... . 
POLONORDESTE , .. , .... _ •. ,, ,, .... , , .. 
Irrigação ........ ~ ...... ~-.--.- .•.. _ •....... ~-. 
Recursos Hídricos ....... ·-·-·~ .• -.-~r .. -~ ••• ~--. 
Sertanejo .. •--• .. ·-· ··-·-·. •'--"--·~~· .. OA~ •• o orA. O •• 

Zona Cana vieira ..... r, ••• .- ••• ·-· •• _. __ ,·-·--·-·--· 

Agro indústria .... ~· ........... ~-· .. _., ... . 
Total , .••• , .•••...•...••...••.••• , .• , •.• 

1979/1980 

Valores Correntes 

16,00 
4,70 
3,45 
3,00 
1,50 
0,50 
0,30 

29,45 

1980 

Valores de 1981 
(Inflação 100%) 

33,60 
9,87 
7,25 
.6,30 
.3,75 
1,05 
0,63 

62,45 

(•) - Na previsão do POLON"ORDESTE, as aplicações normalmente teriam um incremento no cronograma financeiro. 
""' decréscimo real 
::: acréscimo real 

!981 ( *) 

32,00 
10,90 
6,80 
3,60 
2,50 
0,80 
o.-su 

57,10 

(Cr$ bilhões) 

Variação 

% 

4,76 
+ 10,43 (*) 

• 6,2! 
• 42,86 
• 33,33 
• 23,81 
• 20,63 
• 8,57 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Ministro Mârio Andreazza. 

O SR. MINISTRO MÁRIO ANDREAZZA - Novamente prestamos 
toda atenção às palavras do nobre Senador, mas nã·o sentimos que tivesse co
locado questões novas. Pareceu-me uma repetição de tudo o que havia sido 
dito anteriormente. Mas vamos tentar aqui acrescentar mais algumas infor
mações. 

Quanto à parte do GTDN, que traçou as diretrizes para o Nordeste, nos 
estudos que realizamos destas diretrizes não havia as pesquisas agrícolas nem 
a experimentação capazes de transformar essas diretrizes em ação. 

Então, foram realizados, com base nas recomendações deste grupo, pes· 
quisas agrícolas e experimentações e que agora estão sendo colocadas em exe
cução. 

Falou também o nobre Senador que havfamos feito somente urna refe
rência da atuação do Nordeste nestes últimos 20 anos, que era um prazo mui
to grande. Mas se notarmos também o quadro comparativo do crescimento 
do Nordeste nestes últimos cinco anos - de 1975 a 1980 - quando 
operaram-se três secas consecutivas- 1976, 1979 e 1980- nós vemos que, 
nesse período, a agricultura decresceu menos 7%, enquanto no restante do 
País a agricultura cresceu 25%. Agora, na indústria, novamente o Nordeste 
superou o Brasil, com um crescimento de 52%, enquanto o Brasil cresceu ape
nas 43%. 

De maneira que permanecemos no mesmo diagonóstico, isto é, que o 
problema de desenvolvimento do Nordeste no momento, de dimfnuir as dis
tâncias deve-se ~xclusivamente ao fraco desempenho da agricultura, que é 
onde devemos realizar todo o nosso esforço, esforço que estâ sendo realizado 
com toda a nossa dedicação, cOm .toda a nossa determinação e mediante uma 
decisão do Senhor Presidente da República. 

O nobre Senador preocupa-se muito com 2 bilhões e meio da CHESF, 
ou com 100 bilhões que foram dados ao Nordeste. Mas isto é extremamente 
secundário, em face de uma decisão política do Presidente, tomada nessa últi~ 
ma reunião da SUDENE, de dar à Região todo o apoio, dar à região um 
acentuado tratamento diferenciado e, sobretudo, dar maior atenção às popu
lações rurais mais carentes, promovendo-lhes o acesso à terra, à assistência 
têcnica, ao crédito, o que demonstta a grande preocupação do Presidente 
quanto à reforma agrária do Nordeste. Em recente reunião do Conselho de 
Desenvolvimento Social, quando estudávamos o programa das migrações in
ternas, acentuava o Presidente a grande importância de assegurar o acesso do 
homem à terra. 

Mas, desejaria, antes de falar no problema fundiário, expender conside
rações sobre o que penso da reforma agrâria, reforma agrária, para mim, nos 
termos em que se falou de distribuição de terras. Isso ê apenas um fim em si 
mesmo porque a finalidade é assegurar a promoção do homem e do bem
estar social no campo. A terra é apenas um instrumento. Precisamos associar 
a ela a assistência técnica, crédito, saúde, através desses programas integrados 
que estamos desenvolvendo, como o POLONORDESTE, como o Projeto 
Sertanejo-, como as atividades de colonização que se realizam em todo o Bra
sil, que enfocam todos esses problemas tendo em vista a promoção do homem 
e do bem-estar social no campo. 

O INCRA, no ano passado, distribuiu 100 mil títulos. Este ano deverá 
distribuir cerca de 200 mil. Mas toda essa distribuição ê associada a uma ati
vidade intCgrada. 

Então, isto é o que pensamos; é a orientaÇão que se está dando para o 
DNOCS e para a CODEVASF. E todas as suas atividades, que, naturalmen
te, têm em vista a produção no Nordeste, a melhoria das resistências a essas 
secas, têm como objetivo principal o acesso do homem à terra. 

Assim é que nos perímetros, tanto do DNOCS como da CODEV ASF, 
nós jâ estamos distribuindo os títulos e temos a satisfação de dizer que jâ se 
cria nessas âreas praticamente uma classe média rural, com um renda lfquida 
que jâ se aproxima déJO mil cruzeiros por mês. E, assim, haveremos de pros
seguir nessa orieritaÇão, considerando a estrutura fundiâria do Nordeste, que 
não é obra da RevoluçãO mas que vem desde os tempos das personalidades 
que V. Ex• citou em seu pronunciamento. Essa estrutura fundiária do Nor
deste indica-nos que cerca de 94% das propriedades do Nordeste têm menos 
de 100 hectares, e que nesses 94% de propriedades se concentram cerca de 
86% da mão-de-obra, e que desses 86% da mão-de-obra apenas 9% são assala
riados. Então, aí estâ um problema grande: esses pequenos, quando ocorre a 
seca, são os primeiros freqUentadores das frentes-de-trabalho, porque esses 
94% de proprietários, que são donos da terra, não têm condiçôes de sobrevi
vência, porque não -têm aqueles outros elementos fundamentais de uma ver
dadeira reforma agrária. Então, vamos pensar também nesses 94%, como es
tamos pensado através do Projeto Sertanejo, através dos programas hídricos, 
através de todos esses programas especiais que, em última análise, têm a fina-

lidade de fortalecer a propriedade desses pequenos que, em caso de seca, se 
igualam aos assalariados e vão para as frentes-de-trabalho. 

Falou ainda o ilustre Senador sobre o problema das multinacionais. Pen
so completamente contrário ao nobre Senador, e desejaria que todas as multi
nacionais do País fossem para o Nordeste. Esse seria o meu desejo. Para for
talecer a economia daq"uela região, iSso é o que deveria ser feito. 

Quanto ao projeto a que V. Ex• se referiu, o Projeto da SANBRA, não 
existe em nossa legislação nenhuma discriminação quanto à instalação de 
multinacionais na área da SUDENE. A única coisa que se diz é que "as em
presas cujo controle acionárió seja de propriedade direta ou indireta do capi
tal estrangeiro; na forma da legislação especifica em vigor, somente serão fa
vorecidas com recursos incentivados até igual valor de recursos próprios alo
cados ao projeto, não podendo ultrapasser, em hipótese alguma, aquele limi
te". A SANBRA aplica os incentivos fiscais a que faz jus- e eu não estou de
fendendo as multinacionais pcirqtie também não gosto delas - e tem o direi
to de aplicâ-los no Nordeste. Essas empresas poderiam aplicar em refloresta~ 
menta, poderiam aplicar em vârias outras atividades, mas são recursos pró
prios~ são incentivos que lhes pertencem e que, pela legislação, podem ser 
aplicados onde bem entenderem, e graças a Deus que apliquem no Nordeste. 
E aí, então, tem-se a contrapartida deles, os recursos próprios. Praticamente, 
esse empreendimento da SANBRA a que V. Ex• se referiu, todo ele estâ sen
do realizado na região, com recu-rsos próprios, e gerando cerca de trezentos e 
sessenta empregos, e poderá, com a sua atividade no Nordeste, substituir 
muitas das importações que o Nordeste vem fazendo, particularmente no se
ter agropecuário. 

Referiu-se V. Ex• ao problema das exportações e das importações. Esses 
são conceitos que eu acredito que devam ser estudados com mais profundida
de e não podem ser, assim, lançados rapidamente. Disse que o Nordeste ex
porta mais do que importa. Isso é de inestimável valor para o Brasil. Acredi
to, porém, que se deva dar um enfoque mais amplo, sobre o que é importado 
para O Nordeste, não só do exterior, mas do restante do País, porque quando 
o Nordeste importa, particularmente produtos industrializados, quando faz 
essa importação, vem embutida nessa importação muita coisa que foi impor
tada para a fabricação desses produtos. E aí pode--se perguntar: Mas, então, o 
Nordeste está comprando do Sul uma coisa que poderia comprar em con
dições mais vantajosas, do exterior? Se fizesse isso já não teria esse saldo na 
sua balança de pagamentoS. E se observarmos as suas importações do restan
te do País, vamos verificar que, no geral, do exterior e do resto do País, essas 
impOrtações atingem mãis ou menos 30% do Produto Interno Bruto regional 
e as exportações, 18%. 

Então, praticamente, o Nordeste tem um deficit de 15% do Produto In
terno Bruto. Ele consome mais do que produz, e a contribuição do Pais para 
isso é justamente financiando também esse deficit para o Nordeste, através do 
tratamento diferenciado a que acabo de me referir. 

Mantenho a afirmação de que o Nordeste desenvolveu-se consideravel
mente. Basta ter acompanhado o Brasil nessa fase de desenvolvimento inten~ 
so por que passou. Acompanhou o Brasil, não tirou a diferença. Não tirou a 
diferença por causa da agropecuâria, mas acompanhou o Brasil. Então, 
desenvolveu-se consideravelmente. Evidentemente que, como Ministro do In
terior, desejo que ele corra ainda mais, que tire ainda mais essa diferença. 
Não acredíto, janiai-s; qi.Je possa alcançar o desenvolvimento do Centro-Sul, 
não acredito, mas devemos lutar para que a sua situação melhore cada vez 
mais, e nes-ta luta estou engajado com toda a minha alma e com todo o meu 
coração. Mas qui se desenVolveu, aCsenvolveu. Basta percorrer o Nordeste 
para se verificar este aspecto. 

Erifim, parece-me que, nos aspectos novos levantados pelo Senador, pro
curei dar uma resposta que _estivesse ao meu alcance. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Helvídio Nunes. 

S. Ex" disporá de 10 minutos. 

O SR. HELV(DIO NUNES (PDS- PI)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res, Sr. Ministro Mário Andreazza; 

Conheço V. Ex• hâ muito tempo e, em decorrência de longa data, apren· 
di a admirã-lo, sobretudo pela obra que V. Ex• realizou em beneficio do Nor
deste, que é a minha região, quando Ministro dos Transportes e, agora, conti
nuada no Ministério do Interior. 

Começo por dizer que acredito em V. Ex• E exatamente porque acredito, 
desejo endereçar-lhe duas indagações. 

Para que as possa enunciar, entretanto, ê imperioso que sejam fixados, 
pelo menos, três pontos. O primeirO deles, vale enfatizar, é a confiança. O se
gundo ê a orientação do Governo, no sentido de, através de obras permanen
tes, trabalhar em favor de um tratamento fortemente diferenciado para aque
la Região; e, o terceiro ponto é a certeza que tenho, porque, mais do que 
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quaisquer palavras, os fatos ai estão de mencira abundante, e é impossível 
agredir os fatos, como certa feita afirmou o Senãdor Petrônio Portella; o ter
ceiro ponto repito- é a certeza de que a situação dÕ Nordeste não é a mesma 
de 1960. Ao contrário. O Nordeste mudou, e mudou extraordinariamente. Eu 
que aqui, pelo menos quinzenalmente, estou a dirigir, às vezes de maneira 
pública, às vezes veladamente, as minhas críticas à administração pública, 
não posso negar a evidência. Ao contrãrio. Torriemos como exemplo o Piauí. 
Enquanto os recursos - e longe de mim qualquer crítica ao órgão neste ins
tante-, enquanto os recursos da SUDENE, poucos, mas são relativamente 
bem distribuídos com a Bahia, Pernambuco, Ceará, o pobrezinho do Piauí 
fica lã em nono lugar. As vozes não se alteiam, não se levantam, a não ser 
para a crítica geral à política que, cm globo, é executada no Nordeste. 

Conheci o Piauí de 1960 e antes de I 960, e conheço o Piauí de hoje. 
Sr. Ministro, desejo, fixados estes tr~s pontos, endereçar a V. Ex• as duas 

indagações. 
Uma, diz com o interesse geral do Nordeste. Evidentemente, embutido 

nesse interesse geral do Nordeste, está o Piaur. Esta indagação jã foi parcial
mente respondida por V. Ex• Com a criação dos incentivos fiscais, pretendeu 
a Administração do País oferecer meios materiais ao Nordeste para, se não 
resolver totalmente os seus problemas, ao menos para minimizar o fosso exis
tente entre aquela Região e o restante do País. Posteriormente, por motivos 
que não me cabem neste instante investigar, esses recursos foram distribuí
dos, também, para atender às necessidades do PIN, do PROTERRA, do Tu
rismo, da Pesca e do Reflorestamento. 

Sr. Ministro, V. Ex• já anunciou, para satisfação de todos os nordesti
nos, que chegou o tempo do PIN e do PROTERRA desaparecerem desse es
quema de distribuição dos recursos dos incentivos fiscais. 

Pergunto a V. Ex• por que não chegou o tempo ainda de voltarmos à pu
reza inkial dos incentivos fiscais? Vamos retirar tainbém o Turismo, a Pesca c 
Reflorestamento, que, se servem também ao Nordeste, servem principalmen-
te as outras Regiões do País. · · . 

A minha pergunta, por conseguinte, é a seguinte: não chegou, Sr. Minis
tro, a hora de fazermos com que os incentivos fiscais voltem às suas origens, 
voltem à sua pureza inicial? 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Muito bem! 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- PI) -A segunda pergunta, embo
ra diga respeito tainbém ao interesse do Nordeste, serve mais diretamente ao 
Piauf, ao Maranhão e, possivelmente, ao CearA, embora tenhamos receio de 
que o Ceará, participando, termine leVando o quinhão maior. (Não apoiado!) 

Sr. Ministro, o Decreto n9 59.323, de 29 de setembro de 1966, cuidou do 
Vale do Parnaíba. Esse decreto foi posteriormente reformulado, através do 
Decreto n• 60.102, de 20 de janeiro de !967, que criou o Grupo de Trabalho 
para estudar o aproveitamento integrado do Vale do Parnaíba, e constituído 
por representantes da SUDENE, DNOCS, DNPVN, COHEBE, ELE
TROBRÁS e Governos do Piauí c do Maranhão. Esse decreto foi firmado 
pelo ex-Presidente, de saudosa memória, Humberto de Alencar Castello 
Branco. 

O Grupo de Trabalho, criado pelo decreto citado, reuniu-se em Recife, 
sob a presidência do então Superintendente da SUDENE Rubens Vaz da 
Costa, presentes os Govefnadores.dO Piauí C do Maranhão, e os titulares dos 
vários órgãos designados no decreto. Foram tOmadas as providências iniciais 
com respeito às tarefas que lhe foram confiadas. E o certo é que, posterior
mente, as conclusões desse grupo de trabalho foram oferecidas ao Governo. 

Ora, Sr. Ministro Mário Andreazza, se hã o desejo permanente de o Go
verno dotar o N ardeste de obras permanentes no combate às calamidades 
cíclicas, se verbas e recursos estãO sendo alocados - p_ouco importando as 
fontes- com esse objctivo, se V. Ex• estâ à_-frente desse Ministério, e nós 
confiamOs em V. Ex• porque COnhecemos a sua ãção, se as obras, agora ini· 
ciadas, vão ter continuidade, por que não retomar eBsc plano c criar uma enti
dade capaz de, especificamente, cuidar do desenvolvimento do Vale do Par
naíba, que tem a alimentá-lo, além do rio Parnaíba, os rioS Poti, Gurguéia, 
Piauí, Longá, Cariiridé c Uruçuí-Preto, todos rioS permanentes?~ a segunda 
pergunta, é a segunda indagação que tenho a honra de dirigir a V. Ex• Muito 
obrigado. 

O SR. MINISTRO MÁRIO ANDREAZzA- Inicialmente, o Senador 
Helvídio Nunes teceu comentários sobre os recursos parcos que vêm sendo 
canalizados para o Maranhão e para o Piauí. Quer dizer, estariam recebendo 
recur;os bem inferiores aos recursos dcstin3.doS a Outros Estados. Efetiva
mente, a esses Estados menos favorecidos em indústria, como Maranhão, 
Piauí, nós estamos destinando mais incentivos para a pecuâria c a agroindós
tria. Por exemplo, na pecuãria, o Maranhão jâ ocupa o primeiro lugar e o 
Piauí já ocupa o segundo lugar, na destinação desses recursos para a agrope~ 
cuãria. 

E hã considerar, também, que a distribuição desses incentivos depende 
muito, também, da iniciativa dos empresários, mas constitui, efetivamente, 
uma grande preocupação esta de oferecer um maior apoio aos Estados menos 
favorecidos na região. 

Referiu-se, também, S. Ex• ao programa do Vale do Parnafba. :1! com 
grande satisfação que po-demos comunicar ao Senador que estamos conside· 
rando o Vale do Parnaíba e que iniciaremos as suas atividades a partir do seu 
delta, que jâ estamos negociando, este mês, 70 milhões de cruzeiros para se
rem empregados no médio Parnaíba e, também, ainda este ano, mais 1 bilhão 
de cruzeiros serão empregados nesse programa. Estamos, assim, atentos tam
bém a essa programação tão importante para a região. 

Poderíamos dizer atnda que, no que se refere aos programas especiais 
para 1981, que estão previstos, para o Piauí, 2,5 bilhões de cruzeiros que, so· 
mados ao crédito, d~verão atingir para o Piauf, em crédito subsidiado, cerca 
de 5 bilhões de cruzeiros, correspondentes, mais ou menos, a 10% do total dos 
programas especiais que serão reaJizados no Nordeste. 

Assim se demonstra a grande preocupação também com o Piauí e com os 
programas a que o ilustre Senador acaba de se referir. 

- Levantou S. Ex•, como uma primeira pergunta, o problema dos incenti· 
vos fiscais, essa guerra tão antiga e que provoca sempre polêmicas tão acirra
das. 

Lembro-me de que eu fazia parte do Governo quando houve essa modi
ficação, quando se instituiu o Programa de Integração Nacional e quando se 
instituiu também. o PROTERRA. Nessa oportunidade, as opiniões se divi
diam bastante. Havia aqueles que faziam críticas ao sistema, para dizerem 
que ele somente atendia aos grandes produtores, mas que o sistema não 
apoiava os pequenos produtores e não apoiava àquelas populações mais ca
rentes do Nordeste. E havia outros que discordavam - aqui estã presente o 
Senador Nilo Coelho que, na oportunidade, não concordou com essa modifi· 
cação. O Senador Luiz Viana, também, nessa oportunidade, não concordou e 
me lembro, também, do Senador João Agripino; juntos, não concordavam 
com a modificação do sistema. 

Quãndo se fez essa modificação, alegava-se que se havia instituído o PIN 
e o PROTERRA para desviar recursos do Nordeste c que a grande finalidade 
desse programa seria a obtenção de recursos para a construção do sistema ro
doviário da Amazônia, particularmente, da Transamazônica e que isso, evi
dentemente, prejudicaria o Nordeste. 

Quando se pensou na construção da Transamazônica c da implantação 
do Programa Rodoviário da Amazônia, foi em termos de um programa inte
grado, pois, além da construção da estrada, havia o problema de colonização 
e de cultura; enfim, um programa integrado. Num tipo de programa dessa na
tureza não poderiam ser empregados recursos do Fundo Rodoviário Nacio
nal. I:Javeria necessidade de se instituir um programa especial. Então, foi ins· 
tituído o PIN; Programa de Integração Nacional, que forneceria recursos 
para a construção dessa estrada, mas isso absolutamente prejudicaria o Nor
deste. 

Naquela mesma ocasião, percorri todos os Estados do Nordeste levando 
essa mensagem, mostrando que enquanto nós (amos construir a Transamazô6 

nica, estaríamos construindo, simultaneamente, no Nordeste, a maior rede 
rodoviária do Nordeste, que corresponde hoje a 1/3 da rede rodoviária pavi
mentada do País. Assim, não se desviaram recursos do Nordeste para a cons
trução da Transamazônica, porque esses recursos foram amplamente com· 
pensados. 

Além disso, inicialmente do Programa de Integração Nacional-PIN, 
que correspondia a 50% dos incentivos, nessa ocasião a metade era aplicada 
na Amazônia c a outra metade era aplicada no Nordeste, ath 1975. E, a partir 
de 1975, 2/3 do Programa de Integração Nacional passaram a ser aplicados 
no Nordeste e 1/3 na Amazônia. Então, não houve desvios de recursos do 
Nordeste com a instituição do PIN c do PROTERRA, o que houve foi uma 
reorientação da sua aplicação. Quer dizer, a metade dos incentivos seria apli
cadas no.desen.volvimento rural do Nordeste, no desenvolvimento de pólos 
de desenvolvimento na Amazônia, e permaneceriam no Nordeste. Então, isso 
foi o instituído, e por isso nós devemos lutar. Não pode acontecer aquilo a 
que o Senador Marcos Freire se referiu; que certos recursos_do PIN sejam 
empregados em outras regiões. Isso não se pode admitir, porqúe essa não foi 
a ·finalidade, não foi o espírito. E nisso nós estamos empenhados, para que 
eles sejam empregados única e exclusivamente no Nordeste. 

Agora, quando no MiniStério do Interior, onde existe uma grande frente 
nordestina, eu propus esvaziar progressivamente o PIN em beneficio do FI
NOR, todos ficaram na dúvida c não quiseram realizar, não quiseram que eu 
levasse isso em frente, até que se chegasse a estudos mais aprofundados. Con· 
cardariam, sim, desde que nós tirássemos uma percentagem do PIN para co
lOcar no FINO R, se compensasse esses recursos retirados com recursos orça
mentários. Essa é a situação no que se 1-cferc ao PIN e ao PROTERRA. 
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Mas, desejaria também fazer aqui um peQueno exercício numérico. Os 
incentivos fiscais previstos para este ano de 1981 são de 125 bilhões de cruzei
ros. Vamos supor que essa reivírldicação de volta à pureza antiga da apli
cação desses recursos dariam 2/3 desses 125 bilhões para o Nordeste e 1/3 
para a Amazônia. Esses 2/3 correspondem a 83 bilhões de cruzeiros. Então, 
voltando àquela situação inicial, o Nordeste teria vinculado a ele 83 bilhões 
de cruzeiros. 

Vamos ver o que estâ acontecendo hoje. O que Cstá vinculado hoje. Das 
estimativas que se tem até ·agora, daS oPÇões para o N ardeste, é da ordem de 
29 bilhões de cruzeiros. 29 bilhões de cruzeiros são as estimativas, para o FI
NOR. 

De cotas do Governo que jâ foram acrescentadas a esses 29 bilhões, 3 bi
lhões mais, que perfazem os 32 bilhões para o FINOR. 

Agora, vamos ver quanto ao PIN. O PIN são 50% desses 125 bilhões; en
tão, o PIN seriam 60 bilhões. 2/3 para o Nordeste, 40 bilhões. Então mais 40 
bilhões do PIN para o Nordeste. Além disso, o FISET. Nós estamos conse
guindo a transposição jâ de 50% do FISET para reflorestamento no N ardes
te. E issO já dá uma ordem de ll bilhões, me parece, mas não deve ser mais do 
que isso. Então, jâ teríamos aí 83 e já erD.patou~ O que vier agora é lucro. 

Então, temos a partir de agora os p-rogramas Cspeciais que geram em_
prêstimos extcrrios do BIRD e do BID-. Com base nesses programas especiais, 
o Ministério âo Interior está recebendo do BIRD, do Banco Mundial, cerca 
de dois bilhões de dólares, sendo 1 bilhão para o Nordeste. Então, mais I bi
lhão de dólares para o Nordeste. 

O problema dos juros nesses programas especiais.- No caso do Projeto 
Sertanejo; o juro é de 5%; nós tCmos ar de recursos, de crédito, mais de 30 bi:.. 
lhões de cruzeiros c temos ainda recursos complementares para esses progra
mas especiais, uiiia vez que nesses- programas especiais nós estamos receben
do 20 e poucos milhões de cruzeiro-s -do PIN, c na sua orçamentação são 57, 
recebemos mais 30 bilhões. 

Então~ podemos verificar por esta conta que nós atingimos quase 149 bi
lhões de cruzeiros, 5 vezes mais do que o B.rrecadado_em termos do Imposto 
sobre a Renda, que é de 30 bilhões de cruzeiros. 

Então, quando se estuda essa transposição do_processo, para voltar à
quela parte antiga, nós serilPre ficamo·s na dúvida, porque achamos que es
tarramos fazendo urri negócio muito n.i"im Para -o Nordeste, e nós queremos 
fazer para o Nordeste bons negócios, de forma a aumentar cada vez mais os 
recursos para aquela região. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Agenor Maria. S. Ex• disporá de 10 ininutos para interpe
lação. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores e Sr. Ministro Mário Andreazza. 

Aprendi a respeitar V. Ex• pelo devotamento que dedica ao nosso Nor
deste. Aprendi a admirãMlo pelo seu esforço, pela sua capacidade de trabalho. 
Mas quero, Sr. Ministro, aproveitar a oportunidade, nesse debate franco que 
o Senado Federal nos oferece, de ser franco com V. Ex• Acredito em •r. Ex•, 
mas não acredito no Governo que V. Ex• representa. 

Não acredito por que, Sr. Ministro? Não acredito, primeiro, porque nós 
do Nordeste ficamos subjugados a uma legislação,lcgislação essa que na hora 
do direito nos diferencia e na hora da obrigação nos iguala. Ou seja, quando 
o Goveino que V. Ex• representa fixa os salários, o Nordeste é diferente e tem 
um salário de 23% para menos. Mas quaridO esse mesmo Governo fixa os en
cargos sociais, da taxa rodoviâria, da taxa de água, de luz, nos iguala. 

O Nordeste sofre, Sr. Ministro, tendo em vista que o seu meio circulante, 
em termos de salário, ter uma queda de 23% para menos. Já agora, a partir de 
maio, o Nordeste vai ter um salârio de dois mil cruzeiros para menos, como 
se a barriga do nordestino fosse menor do que a barriga do operário do Su
deste e do Sul, como se nós: no Nordeste tivéssemos sempre um poder aquisi
tivo menor, porque lá, o que se compra, é de menor preço do que no Sudeste. 
Se não me engano, Sr. Ministro, 70% do que consumimos no Nordeste são 
importadoS do Sudeste e do Sul, onde o salário é 23% maior. 

Sr. Ministro, estamos emocionados pelo trato hu:rliano que o Governo 
tem oferecido ao Nordeste. Mas isto, Sr. Ministro, só tem servido para des
fibrar o nosso homt{ll, para acomodar a nossa gente, para desfigurar uma 
classe de pessoas que Euclides da Cunha jâ dizia que, antes de tudo, era um 
forte. Não, Sr. MinistrO; não precisamos de esmola nem de migalha. Precisa
mos de leis que nos dêem direitos e nos dêem obrigações. O protecionismo, o 
paternalismo jâ nos encherain a um ponto que nós, hoje, no Nordeste, esta
mos vendo um povo a cada dia mais sem esperança, estamos vendo um povo 
a cada dia mais despudorado. No Nordeste. Sr. Ministro, não se encontra 
mais uma doméstica, porque a propaganda massificante e subliminar da tele
visão pega um povo inculto, despreparado c o que oferece? O que oferece é o 

povo ter vergonha_de trabalhar. Ora, Sr. Ministro, a mocinha tem vergonha 
de ser doméstica. Mas essa mesma mocinha que tem vergonha de ser domésti
ca, por necessidade ela prevarica e se prostitui. 

Precisamos, mudar, mudar radicalmente uma estrutura arcáica, obsole
ta, que chegou ao ponto de proletarizar a pequena e média agricultura do 
Nordeste. O Banco do Brasil, hoje, é possuiP,or de mais de 90% das terras pe
quenas e médias do Nordeste. Quando se fala em distribuir terra, digo que o 
problema não é dar terra, porque, se o fosse, aqueles que a possuem viveriam 
bem. O pequeno e médio agricultor do Nordeste proletarizou-se. 
Proletarizo_u-se por quê? Por conta_de uma lei terrível, de 1967, que cobra um 
tributo altamente deficitário que é o reM, sobrecarregando em 16% o produ
to na mão do ruralista. E, sObrecarregando dentro de condições tais que ele 
paga ímposto porque trabalhou, porque produziu e não porque ganhou di
nheiro. Tanto que, se V. Ex• tiver, no Nordeste, uma boa produção de algo
dão, V. Ex• sofre 16% de ICM e 2,5% de encargo social, que é o FUNRU
RAL, ou sejam 18,5% incidirldo- sobre o produto bruto. Se acontecer que nós, 
cotonicultores do N ardeste, tenhamos uma frustração de safra, vamos sofrer 
a mesma taxação, uma inCidência que o Governo da União deixou para os 
governos estaduais, que na arrecadaçãQ de ICM se cobre o imposto por que o 
homem tra~~lhou. E o que acontece, Sr. _Ministro? O que aContece é que os 
GovernoS estaduais, que ficaram subjugados a essa estrutura tributária do 
I CM, muitas vezes são obrigados a usar esse expediente, expediente esse que 
grava mais o produto, dificultando a vida do nordestino. 

E a situação dos nossos Inunicípios, Sr. Ministro? Os municípios onde os 
prefeitos arcam com a responsabilidade das estradas vicinais Que representam 
o sangue, a vitalidade maior desta Nação, esses prefeitoS- ãrcam com a res
ponsabilidade de manter essas estradas vicinais, que transportam a produção, 
a riqueza do País, sem que t~nham as mínimas condições, Sr. Ministro. Ainda 
são esses prefeitos municipais os encarfegados da educação rural e não po
dem pagar as professoras. E não podem pagá-las por quê? Porque não têm 
condições para pagar. 

De forma, Sr. Ministro, que as minhas perguntas a V. Ex• são as seguin
tes. Se quisermos transformar a face do Nordeste, V. Ex• terá condições de fa
zer com que o Governo Federal modifique essa filosofia esdrúxula e parado
xal que está aí e que dá oportunidade a Uma nação que tem a sua economia 
deficitária de ter uns Superavit na sua receita orçamentária? Será possível que 
o Conselho Monetário Nacional vai modificar uma filosofia que dá oportuni
dade ao Governo de ter superavit no orçamento fiscal, embora a média e pe
quena agricultura nordestina sejam deficitárias, embora a pequena e média 
empresa estejam aí às portas d3-falênciia? Conseguirá V. Ex• que as autorida
des fazendárias encarregadas da econom-ia financeiras, que os monetaristas 
deste País modifiquem esse modelo econômico que, infelizmente, oferece, pa
radoxalmente, à Nação, no dia de hoje este quadro: a Nação com fome e as 
burras do Governo com superavit na receita do orçamento fiscal? 

Segundo, Sr. Ministro, i:iicfago se o ICM, que grava a agricultura nordes
tina e, de um modo geral, a brasileira; que incide com taxas extorsivas de 16% 
sobre o produto bruto na mão do homem, indago se ele vai continuar a gra· 
var esse produto, seja ele gravoso, deficitário ou rentável? Porque, entendo, 
Sr. Ministro, que o homerii do cil.inpo não pode responder por uma tribu
tação se ele não tem rentabilidade para pagá-la. Se V. Ex• conseguir modifi
car esse modelo financeiro e econômico, se V. Ex• fizer por onde o encargo do 
tributo possa gravar os produtos quando rentáveis, começarei a compreender 
que o Governo tem, na realidade, intenções de fazer com que o Nordeste 
cresça com o restante deste País e possamos admirar o Brasil como um todo. 
Porque só acredito. Sr. Ministro, que este País possa crescer, quando ele cres
cer em todas as suas regiões. O que não admito, Sr. Ministro, é que o N arte, o 
Nordeste, o Sul, o Sudeste, o Centro-Oste, cinco regiões diferentes, como são 
os dedos de minhas mãos, tenham uma só legislação, que oferece este quadro 
terrível que está aí, em que o assalariado de salário mínimo vive às portas do 
desespero e da miséria. 

A terceira indagação, Sr. Ministro, a farei dizendo a V. Ex• que pode 
contar com o apoio dos Senadores do Nordeste nesta Casa para que se mude 
esse modelo económico que infelicita a Nação e, agora, prejudica os valores 
reais da nacionalidade, como a famflia e a religião. Por que prejudica a 
família? Porque, Sr. Ministro, na minha terra, no meu Nordeste, quem ganha 
salário mínimo não pode manter a famflia. E o dono de uma casa, por incrível 
que possa parecer, só pode ter força moral na sua casa se ele puder responder 
pelos encargos e pelas obrigações elementares do aluguel, da água, da luz, etc. 
E o nosso assalariado, infelizmente, não pode manter sua casa. E quando o 
homem que trabalha não pode, com os proventos do seu suor derramado, vi
ver às custas do seu trabalho ele perde o amor pelo labor. E quando o homem 
pobre que trabalha perde o amor pelo labor, ele tem apenas dois caminhos: 
ou se marginaliza ou se transforma num eunuco. Nós não queremos margi-
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nais nem eunucos, queremos homens neste País que, trabalhando, possam vi
ver às custas do seu trabalho. 

Encerrando, Sr. Ministro, para que V. Ex• tenha idéia do ponto a que 
nós chegamos, neste Pafs, nós temos o PROTERRA, de 1971, temos o PQ, 
LONORDESTE de 1974 e temos o Projeto Sertanejo de 1976: esses três pro
jetes juntos não cõnsumii'ilm, -no Nordeste, oito bilhões de cruzeiros noyos, 
quando só a seca de 1979 consumiu_doze bilhões e a de 1980 consumiu trinta e 
dois bilhões. Por que, então, Sr. Ministro, não falta dinheiro emergencial 
para atender às populações paternalis_tican:ente e faltou dinh~iro nQ decorrer 
de dez anos para que o PROTERRA, o POLONORDESTE e o Sertanejo ti
vessem condições de, diSdplinadamente, dar ao Nordeste uma política séria e 
objetlva para que fôssemos tirados da lama onde nos encontramos? 

Para que V, Ex' tenha uma idéia do pOnto a que chegamos, no ano pas
sado os supérfluos, os eletrodomésticos subiram 134,6%. Sabe, Sr. Ministro, 
quanto subiram os conjuntos de irrigação que nós-precisamos, para trabalhar 
no N ardeste? Subiram 259,35%. Isso ê chocante, paradoxal! Os supérfluos so
bem 135,66% e os conjuntos de IrrigaÇão, para os quais não temos a facilidade 
que têm os que compram nO ci'ediário, subiram mais de 200%, ou seja, subi-
ram 259,65%. , 

Com esses esclarecimentos, Sr_. Ministro, encerrando, digo a V. Ex' o se
guinte: um qui1o de pluma no Nordeste, que é a economia maior de certas 
âreas daquela região, paga 73% de obrigações, ou seja, se o algodão foi vendi
do por cem cruzeiros o quilo, 73% representam imposto, encargos, juros; ar
rastando do homem que trabalha o seu alento e a sua motivação pelo labor. 

Sr. Ministro, congratulo-me com V. Ex' e com o próprio Deus, que deu 
oportunidade para V. ex• vir a esta Casa, maS saia daqUi certo que nós, do 
Nordeste, jâ estamos cansados, de mão estirada; riós, do Nordeste, estamos 
cansados de esmola, nós queremos leis, leis que possam assegurar a essa re
gião, o direito deles, trabalhando, poderem viver as suas próprias custas. 
Muito obrigado. 

O SR. MINISTRO MÁRIO ANDREAZZA- Senador Agenor Maria, 
muito obrigado pelas congratulações. Desejaria dizer, inicialmente, que, pra
ticamente, não é possível V. Ex• acreditar em mim e não acreditar no Gover
no, porque nós~ no Ministério -do Interior, estamos cumprindo as determi
nações do Governo. Nada mais fazemos do que cumprir as suas diretrizes. E 
jã é de bastante tempo que ·o Senador Agenor Maria fala na desfibração da 
gente nordestina e das esmolas que recebem com esse programa de emergên
cia que está em execução. 

Senador Agenor Maria, esse programa de emergência, que se instituiu no 
Nordeste, procurou atingir na maióri_a daqueles necessitados, procurando 
fortalecer a pequena propriedade, dentro da idéia de que 94% das proprieda
des do Nordeste têm até 100 hectares e que nelas se concentram 86% da mão
de-obra. 

Então, quando partimos para esse programa de emergência, o fizemos 
com a idéia de atingir a maior parte da população mais carente do Nordeste, 
daquele pequeno proprietârío qUe, em éPoca de seca, se iguala ao assalariado, 
porque, nas estatísticas das antigas frentes de trabalho, 70% dos freqiientado
res dessas frentes de trabalho eram pequenos proprietários do Nordeste. 

Então, a grande inspiração na instituição desse Programa foi o fortaleci
mento deste nordestino, pequeno proprietário, que vive as mais sérias dificul
dades, que se iguala, como eu disse, ao assalariado nos momentos de crise, 
porque a sua economia é de subsistência. Quando ocorre a seca, existe a crise 
de produção, e, à crise de produção se segue Jogo uma grande crise soc!al, 
por-que ali se concentra a maíoria dos nordestinos do semi-árido. Por isso, op
tamos em levar este Programa de Emergência no sentido de fortalecer a pe
quena propriedade. 

Das propriedades de menos de 10 hectares, temos 87,3% da mão-de-obra 
provenientes dessas _propriedades. Então, vemos que não dã para fazer muita 
diferença entre esses pequenos proprietários do Nordeste com o assalariado. 

Compartilhamos, plenamente, da sua opinião de que o problema não é: 
de terra, porque estã aí, todo mundo tem terra e qualquer seca, é crise de pro~ 
dução, é crise social, frente de trabalho. 

.t preciso fortalecer a propriedade. Então, partimos para esta política d·e 
fortalecimento da pequena propriedade, mas não com o sentido paternalista 
ou de dar esmolas, jamaisl Realmente realizou-se uma grande obra, nesses 
dois anos de Emergência. Porque, quando executamos esse Programa de. 
Emergência, tivemos sempre a preocupação de realizar uma ação convergen· 
te: de um lado, nós estamos realizando os problemas especiais: POLONOR
DESTE, Projeto Sertanejo, programas de irrigação, de recursos hídricos, que 
são programas especra.Js--e pérmanentes; e de outro lado, o programa de 
Emergência convergente com aquele, no sentido de haver uma complemen· 
tação que aumentasse a resistência da pequena propriedade às secas. 

Os resultados de 1979 e 1980, no meu entender, foram muitos bons: 13 
mil açudes nós construímos; reforma de barreires, 55 mil; recuperação de ca
cimbões, 30 mil, e assim sucessivamente; a preparação de áreas para agricul~ 
tura, -1 milhão e 379 mil hectares; construção e reforma de cercas, 345 mil qui
lômetros; e assim sucessivamente, mostrando uma série de obras que não fo
ram de caráter assistencial, mas foram de carâter permanente. 

Agora, pensar que este Programa de Emergência foi um programa per~ 
feito, não; não foi perfeito, a perfeição é como o infinito: concebe..-se mas nun
ca se .alcança. Nós sabemos da deficiência, nós sabemos dos erros e procura
mos corrigi-los, arcando com sêrias dificuldades de fiscalização, - inclusive, 
nessa fiscalização, perdemos fiscais que foram assassinados, que foram mor
tos, porque estavam cumprindo a sua missão de realizar a fiscalização- e 
não podíamos realizar a fiscalização em trezentas mil propriedades, tivemos 
que fazer por amostragem. Então, pode haver falhas- isto eu reconheço que 
pode haver, mas na sua maneira geral, no seu contexto geral o programa deu 
certo. 

Agora, nós estamos sentindo que, neste segundo semestre de 1980, já se 
começa a sentir uma ociosidade, jã se começa a sentir que hã pouca coisa para 
fazer nas propriedades e que hâ uma necessidade, então, de se fazer um ajus
tamento-do programa. ê este ajustament_o que estamos planejando, de acordo 
com as diretrizes que foram formuladas pelo Presidente da República. 

Quanto à carga tributária, nobre Senador, ela é menor no Nordeste do 
que no restante do País. No Nordeste, ela está~ mais ou· menos, Cm 7% do IPI 
do País; quanto ao Imposto de Renda 5% e no !CM, parece, 11%. 

A1iãs, quanto ao !CM houve uma modificação bastante grande. Nós ve
mos, não obstante dois anos de seca, que a arrecadação do ICM no Nordeste, 
em 1979, foi de 32 bilhões de cruzeiros; em 1980 foi de 80 bilhões de cruzeiros, 
115% a mais, dentro dessa nova sistemática que foi estabelecida de considerar 
16% como o ICM no Brasil- a retenção, por exemplo, em São Paulo,de 10, e 
o benefício e 6 para o Nordeste deu essa melhoria. 

Nada impede, Senador, que se continue lutando, para conseguir cada vez 
mais;-maTàres vantagens para O Nordeste, uma vez que eu comugo perfeita
mente desta idéia de que se deve intensificar cada vez mais um tratamento di
ferenciado para o N ardeste. 

E acredito muito naquela expressão do Presidente Figueiredo, que não 
acredita num_ _Brasil forte com um Nordeste fraco. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Passos Pôrto, 

Gostaria de salientar aos Srs. Senadores, que dos dezenove Senadores 
inscritos, só utilizaram a palavra até agora quatro Senadores. Solicito a V, 
Ex' que se contenha dentro do prazo, de 10 minutos. 

O SR. PASSOS PORTO (PDS - SE. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro Mârio Andreazza: 

Sr. Ministro, V. Ex' é bem vindo à Casa dos Estados brasileiros; V. Ex• 
representa, sem dúvida, uma das maiores expressões da administração públi
ca do Brasil nestes últimos anos e teve o privilégio de ser Ministro dos Trans
portes num período de euforia econôrnica e financeira do Brasil e ter realiza
do, realmente, uma obra incomparável. O Nordeste, em particular, deve a V. 
Ex• a pavimentação de todas as suas Capitais, a construção da ponte rodofcr· 
roviâria sObre o São Francisco, o que rez com que reaJízasse velhos sonhos do 
povo daquela região. 

Mas, se V. Ex• àquela época teve o privilégio de dirigir o Ministério dos 
Transportes num período vitorioso da economia brasileira~ no entanto, V. 
Ex' recebeu o Ministério do interior num dos instantes mais diflccis da nossa 
economia, quando problemas acumulados ao longo dos anos, agravados com 
a crise dO- Petróleo, fazem com"que, nessa esquina da vida brasileira, o pró-· 
priO GovernO procure reorientar toda sua concepção da adminsitração públi· 
ca, todos os seus programas, para adaptâ-Io à erice energética emergente. 

O Nordeste, como não poderia deixar de acontecer, tem sofrido também 
além do fenômeno cíclico das secas, toda essa crise internacional, tóda essa 
crise iiacionÍll que, lã, toma características, catastróficas, tendo· em vista a 
baixa sustentação económica reS:ional. 

Acredito, Sr. Ministro, que nós chegamos a um instante em que ê preciso 
repensar o Nordeste, inclusive numa avaliação do desempemnho da SUDE
NE ao longo dos seus 21 anos; se o seu programa industrial atendeu realmen
te às exigências sociais e económicas da nossa região; Se os recursos díspendi
dos com os incentivos fiscias- o 3418- ao invés' de terem sidos aplicados 
nos distritos'industriais, tivéssemos- feito uma política agrícola de melhores 
relações de trabalho no meio do campó, de melhor distribuição fundiária, tal· 
vez- quem sabe?- tivéssemos feito uma economia menos vulnerâvel e não 
tivéssemos criado os problemas urbanos que hoje existem, da maior serieda
de, em Salvador, que é uma cidade desfigurada; em Recife, que é uma cidade 
inchada, e aquelas capitais do Nordeste, todas polarizadas por esses incenti-
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vos. Criaram-se iitdústrias muitas vezeS sem insumoS- da região, que fazem 
com que se drenem mais os nossos recursos em busca, no Sul, dos seus ele
mentos bãsicos para a transform3ção industrial. 

Acho; Sr. Ministro, que, inclusive, esse tratamento generalizado ao Nor
deste, não diz bem do que somos lâ. Porque a economia baiana, por exemplo, 
ê totalmente diferente da economia sergipána, da economia alagoana, da eco
nomia pernambucana. O Maranhão é uma unidade, Sr. Ministro, totalmente 
diferenciada do Piauí, do Rio Grande do Norte e do próprio Pernambuco. 
Não teria sido melhor se ao invés da centralização administrativa, através de 
um órgão supervisor, nós tivéssemos fortalecido as adnlinistrações estaduais, 
e tivéssemos feito cada um o seu programa? Porque, realmente, Sr. Ministro, 
ao longo desses 21 anos, os grandes programas do Nordeste foram feitos à re
velia da SUDENE. E eu vou citá-los a V. Ex•: o Pólo Petroqufmico da Bahia, 
o Pólo de Fertilizante de Sergipe, o Pólo Cloro-Alcoólico de Alagoas, a Side
rurgia do Cearâ e todos esses programas que foram feitos sem os recursos da 
SUDENE. 

De modo, Sr. Ministro, que a minha palavra é m3is uma reflexão, de 
que, evidentemente, em uma manhã como esta, em um debate que o Regi
mento da Casa proíbe um intercâmbio de idéias, eu me figuraria, então, em 
face da exigUidade do tempo, em dez perguntas que eu arrolei nesta manhã, 
pensando na região, no fortalecimento das suas instituições, inclusive SUDE
NE, para que V. Ex•, na medida do possível, me responda. 

Sr. Ministro,- a minha primeira pergunta seria de natureza administrati-
v a: 

Não seria conveniente se restaurar à SUDENE a sua condição de órgão 
diretamente subordinado à Presidência da República e não ao Ministério? 
Que ela voltasse a ter aquele stat~s de um órgão a nível ministerial e não ficas-_ 
se subordinada ao Ministério que lhe cria problemas, inclusive, intercorrentes 
de outros órgãos da Administração Regional. 

A segunda pergunta, Sr.~Ministro, não seria conveniente num processo 
em que nós estamos de liberalização do regime e de diálogo, que no Conselho 
Deliberativo da SUDENE houvesse a participação da representação política 
dos Congressistas da região, através dos partidos políticos, inclusive da Opo
sição? 

Não sei se estou hipertrofiando .aí a sua Assessoria. Digo, a segunda per
gunta seria se a participação da representação política no Conselho Delibera
tivo da SUDENE, como jâ ocorreu ano passado -e aqui me ajUda o nobre 
Senador Milton Cabral. Terceira pergunta, Sr. Ministro, se seria possível, e 
creio que sim, lotar a SUDENE, através de lei, de poderes para intervir nas 
empresas beneficiadas com incentivos fiscais, a exemplo do que ocorre no sis~ 
tema financeiro, inclusive podendo liquidá~Ias e ressarcir-se dos recursos con
cedidos pelo FINOR? 

Sabe V. Ex• que hã uma série de indústrias na região que são verdadeiros 
golpes, arapucas, elementos que ficam captando recursos do 3418, instalam o 
projeto e na hora da maturação eles capitulam. E há uma série delas entre
gues hoje ao Banco do Brasil e a órgãos de financiamento da região. 

Quarta - Seria possível que a captação, no Nordeste, dos recursos do 
Fundo 157, fosse feita exclusivamente pelo Banco do Nordeste? 

Sabe V. Ex• que esses conglomerados de grandes bancos vão para a re
gião, captam os recursos do Fundo 157 e vêm todos eles para o Sul do País, 
onde há investimentos mais rentáveis. e uma sugestão que trago também a v. 
Ex•, e gostaria de ouvir a sua palavra a respeito. 

Quinta - Que as empresas de capital estrangeiro não fossem beneficia
das com recursos de incentivos fiscais de qualquer natureza, como aliâs ocor
reu no início da SUDENE. Ou que, na impossibilidade dessas limitações, que 
essas empresas ficassem impedidas de remeter lucros para o exterior. Porque, 
não é juSto, Sr. Ministro, que eles usem nossos recursos, ganhem o dinheiro 
da nossa região e drenem esse lucro para o exterior, através da legislação es
pecífica. 

Sexta- Enfocar na região o aproveitamento dos seus recursos minerais, 
que são básicos e estratégicos ao nosso desenvolvimento. Sabe muito bem V. 
Ex• que as regiões semi-áridas são aquelas que melhor condição têm pelo pró
prio processo de lixiviação, de formação geológica c edafológica para a for
mação de recursos_ minerais. 

O Sr. Ministro César Cais, quando Governador do Ceará, fez um levan
tamento mineralógico no seu Estado, e o Ceará abriu essa nova perspectiva 
de aproveitamento dos seus recursos minerais, que seriam, como em outros 
Estados, instrumentos básicos na resistência daquela região e no seu desen
volvimento. 

Sétima- Quanto à pergunta, alguns dados jã foram respondidos por V. 
Ex• ao Senador Marcos Freire, e eu me dispenso de fazê-la. 

Oitava- Refere-se, Sr. Ministro, àquilo de que V. Ex• jã tratou. Real
mente, é no São Francisco que está. o instrumento principal do nosso proces
so de irrigação do Nordeste. 

No meu Estado, nós temos o prazer de estar em construção três adutoras 
que vão levar água a todo o nosso Estado. Projeto de valorização do São 
Francisco, antigo e ainda não executado, permitirá àquele rio, só pelas suas 
disponibilidades hídricas, de fazer com que façamos não só a perenização de 
riOs que lhe são afluentes, mas que dâ condições, só ele, porque há ãgua em 
condições de irrigar, porque não são salinizadas, creio que nele está toda a es
pinha dorsal do projeto de irrigação do Nordeste. 

Nona- Sr. Ministro, seria na política de incentivos da SUDENE. Ela 
dã preferência àquelas empresas que usam mais mão~de·Obra. 

O que tem ocorrido, Sr. Presidente, é que no Nordeste, através da SU
DENE, foram instaladas muitas indústrias sofisticadas, com pequeno uso da 
mão~de-obra regional, perdendo, portanto, quase os objetivos dos incentivos 
fiscais. 

A décima e última pergunta seria sobre o incentivo no maior investimen
to das empresas públicas na região. 

LameQtavclmcnte, Sr. MinistrO, muitas das empreSas que trabalham na 
regiãO,-auferindo ínclusive lucros, como a PETROBRÁS, elas não revertem à 
região, aos superficiários, onde elas têm a produção de petróleo, por exem
plo, elas não reinvestem, não fazeln nenhuma obra, não ajudam essa região, 
levam de lá os insumos, os minerais-e deixam a região sem maiores investi

-mentes que seriam também fundamentais na ajuda à valorização e à existên
cia dessa região. 

São, portanto, Sr. Ministro, os quesitos que formulo a V. Ex• pedindo 
desculpas a V. Ex•, Sr. Presídente, por ter demorado. Este é, de uma certa for
ma, o meu pensamento global sobre este assunto tão discutido no Congresso 
Nacional hã tantos anos, de um Nordeste cheio de tanta literatura, mas de 
trabalhos re3:Imente sérios e importantes muito pouco, sobretudo na pesquisa 
da região- semi-árida, das técn-icas agrícolas de resistancia ao ciclo das estia
gens, porque temos mais chorado do que trabalhado pelo Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Srs. Senadores, são 13 ho
ras e 26 minutos e a sessão se extinguirá às 14 horas. 

Peço desculpas aos oradores inscritos, mas pelo prazo disponível ainda 
será possíVel, depois da resposta de S. Ex• o Sr. Ministfo ao nobre Senador 
Passos Pôrto, oferecer oportunidade a que fale o próximo orador, que é o Se
nador Alberto Silva. Infelizmente, apenas um orador, nesta manhã, ocupou 
54 minutos. O prejuízo é, naturalmente, da lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Ministro Mârio Andreazza. 

O SR. MINISTRO MÁRIO ANDREAZZA- Sr. Senador Passos Pôr
to, senti a preocupação de V. Ex• no sentido de uma revisão do que vem sen~ 
do feito no Nordeste. Nós também sentimmos a mesma coisa e podemos afir
mar a V. Ex• que estamos empenhados, junto com a SUDENE, em examinar 
e analisar o que vem sendo feito e o que deverã ser feito. 

A SUDENE se constitui no nosso órgão de assessoramento. A SUDE
NE é que estuda. Nós, no Ministêrio do Interior, temos uma estrutura muito 
reduzida, porque no Ministério do Interior evitamos a duplicação de es
forços. Então, o que a SUDENE estuda, com o seu grande quadro de técni~ 
cos de grande competência, é o estudo do Ministério do Interior e que procu
ramos implementar. Essa é a conduta que temos seguido. 

No que se refere, por exemplo, à industrialização, o que nos diz a SUDE
NE? Que deveremos partir para a irilplantação e consolidação de complexos 
industriais integrados, com elevado grau de interdependência, pelo uso de 
produtos intermediários ou de serviços comuns, e aproveitando ao mãximo 
as vantagens locacionais. Então, aí se inclui o Pólo Petroquímica do N ardes
te, que cumpre complementar, inclusive, com a produção final da petroquí
mica, indústria farmacêutica e outros oriundos da transformação dos seus in
sumos bâsico~. 

O complexo industrial portuário de SUAPE, em início de implantação, 
siderurgia, alumfnio, fertilizantes que complementam o desenvolvimento do 
Pólo Industrial de Recife, o complexo Cloroqufmico de Alagoas, aproveita
mento do sal~gema para a produção de soda, cloro, eteno, etc. O Complexo 
Industrial Integrado de Base de Sergipe, o complexo químico metalúrgico do 
Rio Grande do Norte e o pólo industrial diversificado do Nordeste. Tudo 
isso dentro da idéia de aproveitar as vantagens locacionais da região. 

E diz mais: desenvolvimento de indústrias de bens de consumo, voltadas 
preponderantemente para o mercado regional, mais interiorizadas c com for
te elos de integração com as atividades agropecuãrias. 

Terceiro, equacionamento integrado da problemática da agroindústria 
do açúcar em Pernambuco e A1agoas, com base nas vantagens locacionais e 
de serviços industriais. 

Concepção e implantação de pólos agroindustriais interiorizados. Parti
cipação significativa da região nas indústrias de insumos básicos e de bens de 
capital. 
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Vemos, assim, que se trata realmente de uma nova concepção industrial 
para o Nordeste, que nos foi apresentada pela SUDENE no início da nossa 
administraÇão, e que já estã sendo realizada. 

Quanto ao desenvolvimento agrícola, nós também, durante essa reunião, 
tivemos oportunidade de assegurar que- uma ênfase especial deve ser dada ao 
desenvolvimento agrícola na no~sa regi_ão~ mas um desenvolvimento agrícola 
adaptado às condições d.a Região. Não é possível plantar maçã na pedra. 

Temos que considerar as condiÇõeS c1imâticas e ecológicas do Nordeste, 
e adaptar a nossa agricultura a essas condições._-plantando coisas que resistam 
à seca. Tivemos agora Opo"ftlihídade de visitar duas propriedades, uma ao 
lado d_a outra- uma plantando milho, perdendo toda a sua safra, e outra, se
parada por uma cerca, onde plantaram o sorgo, na maior prosperidade. E as
sim, sucessivamente, hã a ncx:essidade de realizar essa adaptação. 

Outra parte, e apenas nesta patte discordei um pouco das considerações 
de V. Ex.•, é que todos ess.es projetas, a que V. Ex• se referiu, têm contadO com 
recursos da SUDENE. '{amo$ ver as perguritas que nos foram formuladas. 

Restaurar a SUDENE, querdJzer, subordinar a SUDENE diretameJ;lte à 
Presidência da República. Jã houve projetas nesse sentido,jã se tem estudado 
bastante, e como a SUDENE nós temos a SUDAM, SUDECO, SUDESUL, 
FUNAI e uma série de outros órgãos que, no caso de uma subordinação dire
ta da SUDENE à Presid~ncia da República, haveria uma modificação global 
de toda essa estrutura. _ , 

Quanto~ representação política no Conselho Deliberativo da SUDENE, 
por iniciativa minha, Ministro Mãrio Andreazza, solicitei à SUDENE que in
cluísse, sempre, em todas aS suas reuriiões, Uma representação do Çi;;m-gresso 
Nacional. Então, todas as_reuniões da SUDE~E !=s>nt~m sempre com um re
presentante do Senado e um representante da Câmara dos Deputad_os, -na 
condição de observadores, isso porque n~o !lPS_parece uma boa solução a vin
culação do Poder Legislativo a um órgão sUbordinado ao Executivo. 

Quanto à parte de intervenção da SUDENE nas empresas, jâ encami
nhamos um projeto nesse sentido, de _ _forffia que a SU:DENE possa realizar 
essa intervenção. 

Deveria apenas prestar um esclarcx:imento; o cadastro da SUDENE é 
muito bom, melhor do que o cadastro de qualquer banco. Podemos dizer que 
de todos os projetas que estão sendo realizados na SU.DENE, em termos de 
valor, a SUDENE até hc;>je perdeu 5%. Se percorrermos os bancos de investi
mento do País e também a atuação de bancos do exterior, veremos que a mar
gem aceitável é uma perda de lS%:o que significa que o trabalho da SUDE
NE, nesse sentido de seleção e estudo de p_rojetos, VC!fl sendo muito bom. 

Quanto à captação do 157 no Banco do Nordeste, jã determinei à minha 
assessoria qtie anotasse iSsO, para- encaminhar ao PreSidente uma proposta 
neste sentido. Acho muito boa a idéia. 

Quanto à remessa de lucro para o exterior, já não é mais permitido, des-
de que tenha recursos do FINO R. : 

Quanto ao rio SãO Francisco, desejava aqui levantar um parêntese, por
que hoje imagina-se que nós amanhã come-çaremos um projeto no rio São 
Francisco. Absolutamente. Fala-se no rio São FrancisCo hã mais de cem 
anos. Eu era da Escola Superfor de Guerra, do Corpo Permanente da Escola 
Superior de Guerra e estudávamos este tema. Era aluno de ginásio e eujâ ou: 
via falar neste terna; no entanto, não existe, até hoje, um estudo em profundi
dade do assunto. Então vamos tirar a prova dos nove, vamos-ver se no rio 
São Francisco a transposição de água para o Nordeste é viãvel técnica e eco
nomicamente. Se for viável, técnica e economicamente, ê Urriíi alternativa que 
nós não podemos descartar. Nós devemos estar sempre estudando os proble
mas do N ardeste e saber que nós temos também compromissos com o futUro. 
Nós não podemos raciocinar com o Nordeste, com o tempo da minha vida, 
mas racíocínar pata as gerações futuras, ·e realizar estudos que asSegurem a 
sobrevivência dãquela região, não para os nossos dias, mas para o futuro e 
para sempre. 

Então, é por isso que se realizam esses estudos, para termos permanente
mente todas as alternativas que sejam viáveis. E além de pensarmos nas adu
laras, como falou o ilustre Senador,já estamos empregando adutoras para le
var água do São Ftã:ftcisccr, em projetas de A lagoas e Sergipe. Achamos, tam
bém, que nesse trabalho de adutora dr.vemos ir ainda mais longe, e não trazer 
somente água dos rios perenizados, mas construir adutoras partindo dos 
grandes açudes do Nordeste, para que eles não estejam ali apenas para se eva
porar, mas para fornecer âgüa para gente, para rebanho e para molhar a terra 
do nordestino no semi-ãrido. 

Penso, assim, meu caro Senador, que procurei abordar os aspectos a que 
V. Ex• se referiu. 

O Sr~ Lourival Baptista (I'DS - SE) - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Tem a palavra, pela or
dem. o nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS...,. SE. Pela ordem.)- Sr. Presi
dente, perguntaria a V. Ex.• qual o término do prazo dessa sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Senador Lqurival Baptis
ta, a sessão eXtraordinária foi ·convocada para as lO horas da manhã, e de 
acordo com o Regimento a sessão tem a duração de quatro horas, o que faz, 
portanto, com que ela se exaure às 14 horas. Faltam 21 minutos para isso. 

O SR. LOURIVAL BAPTlSTA (PDS- SE) -Sr. Presidente, confor
me V. Ex~ acentuou, 19 Senadores se inscreveram para fazer perguntas ao 
eminente Ministro Mário Andreazza. 

Infelizmente, aliuns dos Srs. Senadores sC excederam os lO minutos, e se 
alongaram. 

Então, pergunto a V. Ex~ se aqueles senadores presentes e que têm per
guntas afaze~. e V. Ex• numa tolerância regimental, não prejudicartdo a nos
sa sessão ordinári~ de 14 horas e "30 minutos, se esses senadores que têm per
guntas não poderiam lê~ las simplesmente e o eminente -Ministro, depois, as 
responderia. Naturalmente, refiro-me aos Senadores que estão presentes no 
plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Vou dar a ~decisão à ques
tão de Ol'dem que V. Ex• levantou, mas, antes disso, impõe-se que eu faça 
uma _consulta ao nobre Ministro de Estado. 

Pergunto ao nobre Ministro Mário Andreazza se S. Ex• concordaria em 
permanecer na Casa até à altura das 14 horas e 20 minutos. 

O SR. MINISTRO MÁRJQ~A_NDREAZZA- Sr. Presiden,e, é suges
tão muitO boa, pOrc(UC téria"inos opOrtunidade de responder a todas as per
guntas: Encaminharíamos à Me&a, todas as respostas com a maior brevidade 
possível. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vê, nobre Senador 
Lourival Baptista, pelo que se dispõe o Ministro do Interior, eu ainda dispo
ria aqui de cerca de 3_5__a 40 minutos. Corria V. EX• sugere que as perguntas se
jam feitas apenas, e como S. Ex• o Ministro jã declarou que as responderã 
através da Mesa, por- escrito, serVi rã a questão de ordem não_ apenas para re
solver o ponto de vista pessoal de V. Ex• como para o de todos os demais inS
critos. 

NeSte caso, prosseguirei a sessãO, dando a palavra, no momento ao pró
ximo senador inscrito, o nobre Sr. Senador Alberto Silva. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PDS -SE) - Que tem 10 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- S. Ex• tem 10 minutos, e 
espero que V. Ex• me ajude a fazer os 10 minutos não serc:m 20. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- PI. Sem revisão do orador.)~ Sr. Pre
sidente, nobre Sr. MiníSlro Mário Andreazza: 

Cielo-- que não uttrãJ>assarei nem os cinco minutos. 
Em primeiro lugar, congratulo-me com_o Ministro Mário Andreazza por 

estar aqui em nossa Casa hoje e como tem respondido às perguntas. 
Agradeço a S. Ex• o que fez pelo meu Estado, quando eu era Governa

dor, tendo executado ali mais de-mil quilómetros de estradas, ligando a Capi
tal do Piauí a todo Estado e a todo Nordeste. 

Com relação às perguntas, creio que os nobres colegas que me antecede
ram fizeram todas as perguntas que poderiam ser feitas ao Ministro. Endosso 
essas perguntas e aceito as respostas do Sr. Ministro como razoãveis e, em 
certo ponto, adequadas âs questões que foram formuladas. 

Particularmente, em termos de Nordeste, faço a seguinte pergunta ao Sr. 
Ministro. 

O Nordeste tem água acumulada em mais de 12 bilhões de metros cúbi· 
cos, em açudes espalhados por todos os Estados. O meu Estado, o Piauí, tem 
a menor quantidade de açudes._ Ê mínima. Esta, a pergunta: em lugar da irri
gação feita à jusante do açude, com_ canaletas e probabilidades de salinização, 
não seria oportuno estudar o aproveitamento do perímetro molhado d_e todos 
os açudes do Nordeste, adequando-os à instalação ao longo de uma pequena 
rodovia que contornasse o perimetro, e uma linha elétrica de alta tensão mo
nofáSíéi, capaz de pernlítlf- que cada família rura( das proximidades de um 
açude possa ter dois hectares apenas: um hectare para se plantar na vazante 
do açude, quando a água baixa, e outro através da linha elétrica, com um pe
queno e simples sistema de irrigação? 

Lembro apenas que o Aç_ude Arara, no Ceará, tem um perímetro molha~ 
do de _aproximadamente 200 km. 

Se V. Ex.• considerar 200m para dentro e 100m de frente, V. Ex• terá 2 
hectares, e poderia, talvez, colocar ali mais de duas ou três famílias. E. a pri
meira pergunta, geral, para todo N ardeste. 

A segunda, Sr. Mfnistro, diz respeito ao meu Estado. 
V, Ex• ?Cabou de <}izer_ que pretende, com a sistemática adotada pelo Mi

nistérío do Interior, fortificar, porque reconhece que 90% da p. ~ulação nor-
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destina rural é constituída de pequenas propriedades, e que 80% da popu
lação estaria nessas- propriedades. 

EntãO, cabe-me fazer, aqui, Uma inVestigação matemática: no meu Esta
do são 120 mil flagelados. Se considerarmQs que cada família de flagelados ou 
de quem quer que seja, lã, no N ardeste, é de 6 pessoas, temos, na realidade, 
20 mil farriílias slibinetidas ao problema do flagelo. Penso que elas saíram das 
suas propriedades, em primeiro lugar, por falta d'água. Se for mapeado o Es
tado do Piauí, para localizar onde estão_ o_u de onde saíram as 20 mil famflias 
que tiverani ágllã~-v. Ex• vai encontrar, seguramente, que são apenas, 4 mil 
propriedades. 

A minha proposição sedá: se em cada_ uma dessas propriedades fosse 
aberto um poço tubular- e meu Estado tem água no subsolo, como sabe V. 
Ex•- qualquer que fosse a vazão, acumulando essa ãgua num reservatório, 
proporia a V. Ex• se fizesse, em cada um desses poços, um projeto de irri
gação por gotejamento de I 2 hectares. Sendo 2 hectares para cada família, 6 
famílias por propriedade, V. Ex• teria 48 mil hectares de projeto de irrigação 
por gotejamento, e teria atendido a 20 mil famílias_ e a 120 mil pessoas. 

Apenas gostaria de dizer quanto imagino que isso custaria, Sr. Ministro: 
12 bilhões de cruzeiros eram suficienteS para abrir os poços e se fazer um pro
jeto de irrigação por gotejameiito. 

Para que V. Ex• saiba, fiz um desses em minha pequena propriedade. Es
tâ montado. A produção é_de l,5t por hectare/safra. Sendo 3 safras por ano, 
I ha daria 4,5t por ano; 2 ha dão 9t. Se 2 ha para uma familia, 9t de feijão a 50 
cruzeiros, são 450 mil cruzeiros que 2 ha pOdem produzir com irrigação por 
gotejamento. _ 

Como conheço esse problema em Israel, que visitei, proporia a V. Ex•, 
para o Piauí, 4 mil poços, 48 mil hectares de irrigação por gotejamento, 12 bi
lhões de investimentos. Num ano~ Sr. Mini~tro, a renda será de 10,8 bilhões. 
Quer dizer, o projeto se paga praticamente num ano. 

O SR. MINISTRO MÁRIO ANDREAZZA - Muito obrigado, Sena
dor Alberto Silva. 

Aliâs, jâ recebi recomendações para visitar essa sua propriedade, porque 
dizem que os resultados são realmente notáveis. Isso se enquadra muito bem 
dentro do Projeto Sertanejo. Temos falado já, inclusive com os responsáveis 
pelo Projeto Sertanejo, padf que intensifiquem esse tipo de irrigação que V. 
Ex• estã- propon-do, particularmente no Estado do Piauí, onde temos os me
lhores lençóis freáticos da Região, oiide poderão ser construídos-poços disse
minados por toda a RegiãO. Esse Progrã.ma está sendo considerado. ~um 
Programa que consiste não só no aproveitamento dos açudes, através da ele
trificação, como também dos rios perenízados. De maneira que todos esses 
dois projetas - podemos dizer aos nobres Senadores - estão sendo_ devida-_ 
mente considerados. Muito -obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senhor Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sr. Ministro Mârio Da
vid Andreazza: 

Em diversas oportunidades, mas, sobretudo nas declarações a propósito 
das prioridades que deveriam ser examinadas, por ocasião da reunião da SU
DENE, programada para 16 de março do corrente ano de 1981, afirmou Vos
sa Excelência, -·aos járnalistas, textualmente: 

~·o Governo tem que resolver o problema das secas no Nordes
te, este ano, de qualquer maneira, e se não tiver recursos, tem que 
consequi-los, porque uma convulsão social na região é muito pior do 
que os deficits da balança de pagamentos." 

Vossa Excelência, incansável, percorreu todo o Nordestem o qual, de
pois de três anos de secas, no vasto poHgono semi~ãrido, e das castastróficas 
inundações que assolaram as populações ribeirinhas do São Francisco, se en
contra deprimido, perplexo e descapitalizado. 

Vossa Excelência viu, e sentiu e perto, no cantata pessoal com os flagela
dos, as autoridades e o povo, em geral, os dramáticos efeitos das calamidades 
climáticas que se alternam, e por vezes, coincidem, gerando, além do êxodo 
rural incontrolável, migrações desordenadas, de contenção quase impossível, 
que vão congestionar as metrópoles regionais já saturadas. 

Diante da catastrófica sucessão das ped6dicas crises nordestinas, Vossa 
Excelência, com a sensibilidade, a competência e o dinamismo que o caracte
rizam como Ministro de Estado do Interior, chegou a conclusões definitivas, 
no sentido de erradicar, de uma vez por todas, o paternalismo estatal, o assis
tencíalísmo epísódiCo e, sobretudo, as freqUentes oscilações e interrupções no 
fluxo das providências e recursOs destinados à grande Região assolada. 

Simultaneamente, com a inadequação e insuficiência". das medidas e re
cursos, reiterou Vo_ssa Excelência, caril franqueza e lealdade, o inquestionável 

direito que tem o Nordeste, de receber um melhor e mais diferenciado trata
mento no que tange às dimensões e peculiaridades dos seus problemas. 

Abrangendo quase 20% do território, no qual uma população, superior a 
35% da totalidade da população global do País, vive e trabalha em condições 
adversas, torna-se, de fato, imperã.tíva, a implantação de uma política de de
senvolvimento regional peculiar e diferenciada, na proporção dos desafios re
gionais. 

Ou seja, a canalização para o Nordeste, em termos de efetiva partici
pação, de pelo menos, 40% dos recursos financeiros c; orçamentários a que 
tem direito, do total das receitas arrecadas pela União. 

Não desejando reproduzir o que ninguém mais ignora, neste País, sobre 
o vasto espectro dos problemas nordestinos, concluo, Sr. Ministro, e passo a 
formular apenas seis indagações a Vossa Excelência, mesmo porque os meus 
eminentes pares têm, igUalmente, as suas perguntas específicas. 

São os seguintes, Sr, Ministro, os problemas a respeito dos quais deseja
ria obter respostas de Vossa Excelência. 

t• Pergunta): Do ponto de vista marcroeconômico, - ou seja, de um 
planejamento integral e globalizante da Região Nordestina,- quais as provi
dências já tomadas e em andamento, na órbita do Ministêrio do Interior? No 
caso específico do Plano Diretor que Vossa Excelência propôs para o apro
veitamento das possobilidades do São Francisco, quais os projetas ou os in
vestimentos prioritários que o intégram? 

2fPergunta): No concernente ao Polígono das Secas, quais os progra
mas em execução, relativos à perenização dos afluentes e sub-afluentes mais 
importantes, a situação atual dos recursos hfdricos para as áreas mais caren
tes? 

3• Pergunta): Srs. Ministro, as lnaiores preocupações das lideranças pol!~ 
ticas do Nordeste, no que tange a uma estratégia de erradicação das dispari
dades regionais, simultaneamente com a execução de uma polrtica de desen
volvimento auto-sustentado e de modernização económica global, se voltam, 
necessariamente, para a regionalização do Orçamento Geral da União. 

Isto é, independentemente de um substancial Fundo de Desenvolvimen
to do Nordeste, gerido pela SUDENE, seriam restabelecidos e atualizados os 
dispositivos da Constituição de 1946 (art. 198 e art. 29 das Disposições Tran
sitórias) e o art. 10 da Lei n' 3.692/59 (lei que instituiu a SUDENE)? 

Na opinião quase unânime das referidas Lideranças, com estas providên
cias, poder-se-iam obter os indispensáveis recursos que possibi1itariam, por 
exemplo, ao Ministério do Interior promover a execução da política de desen~ 
volvimento regional, preconizada por Vossa Excelência. 

Em resumo,, qual a contribuição do Ministêrio do Interior sobre o assun
to, e como encara Vossa Execel_ência, pessoalmente, a inadiável reformulação 
orçamentária da União, precondição para o fortalecimento da Federação 
Brasileira? 

4• Pergunta- O Nordeste têm apresentado históricamente superávit na 
sua balança de comércio exterior, com suas exportações bem superiores às 
importações. -_como a união deve compensar o Nordeste por tal consti
hti"ição à economia n3cioital? 

Si Pergunta: Que medidas o Governo vem adotando para assegurar, de 
mOdo conáeto, tratamento diferenciado para o Nordeste, e neste caso, quais 
as medidas que serão adotadas caso haja um novo período de seca no Nor
deste? 

6• Pergunta: - Finalmente, 3 Ultima pergunta, em que eu não deixaria 
de lembrar-se do meu pequeno Sergipe, conhecedor do apoio que Vossa Ex
celência tem dado ao Governador Augusto Franco, relativamente à cons
trução daS 5 autoras do meu Estado, - 3 já sendo construídas e 2 em projeto 
-permite-me aproveitar o ensejO para encarecer a necessidade da conclusão 
deste programa - que foi iniciado- no meu Governo, a primeira adutora -
que contribuirã para uma solução definitiva do problema das secas em Sergi
pe. 

São as seguintes as adutoras a que me refiro: 
L - Adutora Sertaneja (em fase final de construção. 
2. - Adutora do São Francisco. 
3. - Adutora do Alto Sertão. 
4. - Adutora do Agreste. 
5. - Adutora do Piauitinga. 
Os recursos são provenientes do Banco Nacional da Habitação (BNH), 

da Petrobrás e do Governo de Sergipe. 
Agredeço a V. Ex• a resposta que será dada oportunamente e, mais uma 

vez, ressalto o trabalho que V. Ex• vem desenvolvendo no Nordeste e tambe:m 
o apoio que te"m proporcionado ao meu Estado, assim como o que fez, na é
poca em que tive a honra de governá-lo. Sergipe muito lhe deve, Ministro 
Mário Andreazza. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Cunha Lima, para a leitura das suas perguntas. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Sr. Presidente, Srs. Senadores 
e Sr. Ministro: 

Aproveitando a sugestão, a idéia do Senador Lourival Baptista, formulei 
algumas perguntas, fiz algumas considerações que, naturalmente, serão res
pondidas pelo Sr. Ministro oportunalnente, As perguntas são baseadas em 
afirmações contidas na exposição de S. Ex• e dize~_ respeito a dois temas que 
nos interessam de perto, a nós nordestinos, especialmente a mim, paraibano. 

Além dos programas e medidas conjunt~rais, levantados pelo Senador 
Marcos Freire, reconhece-se que a irrigação~ o mais importante projeto para 
o desenvolvimento do N ardeste. Para irrigação, há a exig~ncia sine qua non 
que é a ãgua. E sabido que no Nordeste não há ausência de chuvas e sim irre
gularidade nas precipitações pluviométricas. 

A construção de pequenos, medias e grandes açudes, perfuração de 
poços, perenização de rios é orientação para que se tenha água â vontade 
para irrigação. 

Para esses recursos hídricos, há planos e projetas em todo o Nordeste, 
entre eles a perenização dos rios, através da construção de um sistema de bar~ 
ragens sobre os rios Capibaribe, em Pernamuco; Jaguaribe, no Ceará; Açu, 
no Rio Grande do Norte e Parnaíba, no Piauí e Paraíba, no nosso Estado. 

Antes que se realizem esses planos, fala~se na perenização desses rios 
através de canais aproveitando~se excedentes das águas do São Francisco e 
até do Tocantins. 

Pergunto: por que a nova alternativa se não foi aten~ida á construção do 
sistema referido? Na Paraíba nós temos um sistema, do rio Paraíba, com bar
ragens projetadas como Poções, Pelo-sinal, Porteira, Curimatã, Acauã. Só te
mos a de Boqueirão implantada. -Elas podeCão perenizar o rio com irrigação 
de vales e de vastas âreas de terras e, ainda, regularizar as cheias por ocasião 
das grandes enchentes. 

Pergunta-se: por que, se ainda não foram atendidas essas medidas, já se 
fala em perenizar através do rio São Francisco. Esta é a pergunta que nos in
teressa. A outra ê: quanto ao critério que o Governo adotou no sentido de ~n
cluir municípios cUjos propiietãriOs, médios-e pequenoiProprietários, foram 
beneficiados com a resolução que perdoou as dívidas de custeio de agriculto-
ra. 

Faça essa indagação porque tenho recebido insistentemente, apelos de 
municípios do meu Estado, da Paraíba, que não foram conteplados com essas 
medidas. 

São essas duas formulações que faço e espero, oportunamente, receber a 
resposta. 

Estão aqui manuscritas, passarei para a Assessoria de V. Ex• e estarei à 
disposição para suprir qualquer deficiencia que impeça a leitura mais tanqUí~ 
la das minhas solicitações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Srs. Senadores, pelo prazo 
regimental, estã extinta a sessão extraordinária convocada. Como há ainda 
oradores inscritos e dentro da sistemãtica proposta pelo Senador Lourival 
Baptista e inclusive pelo Líder da Maioria, consulto o Plenário se concorda 
em prorrogar a sessão por 20 minutos. 

Os Srs. Senadores que -concordam permaneçam sentaáos. (Pausa) 
Aprovado. 
Estâ prorrogada a sessão por 20 minutos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Sr. Ministro Mârio Andreazza: 

Não trouxe perguntas por escrito, porque esperava ter a oportunidade de 
fazer minha interpelação a V. Ex•, daí por que pediria vênia, como as inda
gações que farei serão restritas para que, se possível, V. Ex• as respondesse de 
logo. _ 

Em primeiro lUgar, acho, Sr. Ministro, que todos nós temos uma consw 
ciência nítida de que o problema fundamental do Nordeste ê, realmente, de 
uma decisão política quanto à locação maciça de recursos para o desenvolvi· 
mento regional. 

V. Ex• referiu-se aos incentivos fiscais e, neste particular, estou de pleno 
acordo com o posicionamento do nobre Senador Helvido Nunes, quando re
clamo da parte do Governo a volta à -Sfstiinâtlca original dos incentivos fis
cais, isto é, à totalidade dos recursos de que dispunha o N ardeste para o cus
teio do seu desenvolvimento industrial e agrícola. 

V. Ex• ao se referir ao PIN e ao PROTERRA se não me engano- fez 
uma afirmativa de que não teria havido - no caso - desvio de recursos do 
Nordeste. Realmente, não houve desvio de recursos do Nordeste, mas houve 

desvio dos recursos da SUDENE. Realmente eram recursos dos tncenuvos 
fiscais especificamente destinados por lei, ao custeio de projetas industriais e 
agroindustriais e agropecuários que foram transferidos para o custeio desses 
projCtoS. E, por conseguinte, a SUDENE ficou desfalcada desses recursos 
para expandir esses investimentos. 

Por outro lado, os recursos que foram destinados ao PIN e ao PROTER
RA foram drenados para outros setores que, a meu ver, deveriam ter sido co
bertos por conta das verbas orçamentãrias da União. 

Então, como, Sr. Ministro, o problema do Nordeste ~ um problema 
acentuadamente de recursos, tomei a iniciativa diante da última reunião sole
ne da SUDENE, quando houve ali, no plenário, a intervenção de vários Go
vernadores, de encampar uma idéia no sentido de uma proposta de emenda á 
Constituição, que passo a ler para conhecimento de V. Ex•: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N• /1981. 

Acrescenta dispositivo ao Tftulo V, das Disposições Transitórias 
i/a ConStituição Federal. destinando investimentos federais ao Nordes
te. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

Artigo único. O Título V, das 61Disposições Gerais de Transi
tórias" da Constituição ê: acrescido do seguinte: 

"Art. 21 I A partir de 1982 e pelo prazo de dez anos 30% (trin
ta por cento) dos investimentos federais serão destinados ao Nor
deste, estabelecendo-se um diferencial tributlirio de 15% (quinze por 
cento) em favor de região". 

Justificação 

Depois que a Constituição de 1967 revogou a destinação ao N ardeste de 
um percentual da renda tributária nacional, e apesar dos esforços despendi· 
dos pela SUDENE, com a aplicação de incentivos fiscais propiciados pelo 
Imposto de Renda, tem-se verificado que, em lugar de diminuir, aumenta o 
"gap" daquela região com relação ao Centro-Sul. 

Posteriormente, a partir de 1968, não apenas foram reduzidos os recur
sos orçamentários à administração da SUDENE, esvaziada quanto ao poder 
decisório atinente aos investiemntos regionais como tambf:m os setores da 
pesca, do reflorestamento e turismo passaram, até recentemente, a se associa
rem no desfrute dos incentivos fiscais. 

Disso decorre que uma incipiente industrialização e eventuais planos de 
fomento à agropecuária não conseguiram, em mais de um d~nio, levar o 
Nordeste a um melhor desempenho econômico, nem, tampouco, atenuaram a 
distorção existente em nossa economia como um todo, com aquela região 
sempre mais empobrecid~, enquanto se continua a sustentar o ritmo de cres
cimento do Sudeste e do Sul do País., com crescentes e generosos investimen
tos, por se tratar de uma economia mais dinâmica. 

Enganam-se quantos julgam que o problema do Nordeste E: meramente 
climâtico, a condicionar ajudas esporádicas, mesmo que apreciáveis, essen
cialmente aleatórias, nos períodos das longas estiagens. 

Se não se pode ignorar o problema da seca, deve-se acentuar que a região 
padece de insuficiências estruturais, a exigir investimentos maciços e perma
nentes, bem como um tratamento fiscal diferenciado,_ no contexto feO.crativo. 

Quando, recentemente, os governadores do N ofdeste receberam um 
"pacote" de medidas, prometidas pelo Presidente da República e intermedia
das pelo Minístêrio do Interior, coube ao Governador cearenset Sr. Virgílio 
Tâvofa, pronunciar-se sobre elas no plenário da SUDENE, salientando, na 
oportunidade, que o fortalecimento daquela Superintendência E: uma renova
da reivindicação dos nordestinos, que precisam mais do que lhe foi oferecido. 

Noticiando a reunião, o jornalista Gilberto Negreiros, inspirado no pro· 
nunciamento do governador cearcnse, abordou as três mais veementes reivin
dicações da região, assim sintetizando-as no Jornal do Brasil: 

'"A aprovação de emenda constitucional que fixet pelo prazo 
mínimo de dez anos, destinação de 30% dos investimentos federais 
para os Estados nordestinos ê a principal reinvidicação. Isso seria 
complementado com a garantia de participação nas decisões do Go
verno na ârea econômica e social e com o estabelecimento de um di .. 
ferencial tributário de IS% cm favor da região". 

Se a a garantia da participação regional nas decisões governamentais en
volve uma conduta conjuntural, a critério do Executivo, as duas outras rei
vindicações podem ser acolhidas no texto constitucional. 

Tamb~ naquele ensejo o Governador da Bahia, Sr. Antônio CarJoa 
Magalhães advertiu que "se a Constituição não garantir para o Nordeste um 
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percentual do Orçamento da União compatível com as carências da região, 
de nada adiantarão os pacotes". 

Insistiu o governador cearense em que, apesar da confiança merecida 
pela promessa do Presidente João Figueiredo, de investir, durante todo o seu 
perfodo de Governo, maciçamente no Nordeste, aquela alteração constitucio
nal se farâ necessária, .. porque ninguém garante que o sucessor do Presidente 
Figueiredo pensa rã da mesma forma". 

Estamos certos de que, no particular, os dois governadores nordestinos 
-filiados ao partido majoritário- interpretam as aspirações de todo o nor
deste, daí a apresentação da presente Proposta de Emenda à Constituição, 
que conjuga os dois mais importantes reclamos daquela região crítica do País. 

Como vê V. Ex•, me limitei a prestigiar a idéia emitida na reunião da SU
DENE por ilustres governadores. 

Aguardarei, agora, o pronunciamento de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - As respostas serão dadas pelo 
Sr. Ministro, oportunamente, como foi decidido pela Mesa, anteriormente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLl· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Lins, informando que S. Ex• dispõe de apenas cinco mi
nutos. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE
GUEÀ REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLICADO POSTE
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra ao últi
mo orador inscrito, o nobre líder Nilo Coelho. 

Lembro que às 14 horas c 30 minutos serã iniciada a sessão ordinária do 
Senado da República. 

O SR. NILO COELHO (PDS- PE. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro Mãrio Andreazza: 

Qualquer assunto do Nordeste evidentemente que bole muito comigo 
porque sou um emotivo. Vibro muito com as coisas do Nordeste. E hoje eu 
vibro duplamente, porque tenho medo do contâgio desta tribuna ocupada 
permanentemente pela Liderança da Oposição e que a minha linguagem te
nha o mesmo teor da Oposição. Mas não vai ter. Terá talvez o mesmo calor 
porque as palavras do Líder do PMDB são as minhas palavras. porque temos 
um denominador comum, que é o denominador comum do Governo. e o de
nominador comum do Ministro Mário andreazza, que ele persegue perma
nentemente: encontrar as soluções mais râpidaS para os problemas do Nor
deste, os desafiadores problemas do Nordeste. 

Quando falamos em Sobradinho, é preciso que se diga que a missa do 
Imperador Dom Pedro II, em 1857, jâ localizava a barragem de Sobradinho. 
E quando falamos em trazer a âgua do Tocantins para o São Francisco, Gas
tão Cruz tem 3 livros publicados sobre a ligação do Rio do Sono com o Rio 
do Sapo para jogar o excesso d'água do Tocantins no São Francisco. Então, 
não estamos inovando e nem trazendo nada de novo para o assunto da so
lução do Nordeste. 

O problema do excesso de ãgua do São Francisco, uma rilissão foi criada 
em 1922, dirigida por Antônio José Alves de Sousa e foi localizada no Mu
nicípio de Parnamirim e tinha a preocupação de levar a âgua do São Francis
co para o Jaguaribe. Então, nenhuma novidade estamos trazendo. Agora, 
queremos sim, o que o Ministro Mário Andreazza deseja, o que o Governo 
quer, é a execução de um programa, isso é o que representa na hora que vive~ 
mos e que o Nordeste todo confia neste administrador. 

V. Ex• hoje, Sr. Ministro, falou na Çâmara ~lta deste país, numa Câmara 
que é composta só de seus Governadores do período de 1967, aqui têm 5 com 
assento, e que olharam com ternura se diga, para o mesmo homem, com a ca
beça mais branca, mas retemperado no ânimo, na mensagem de confiança 
nas soluções do Nordeste. Porque ninguém como ele sabe conjugar os dois 
verbos do Executivo: ver e ouvir. E porque ele sabe conjugar os dois verbos, 
porque ele palmilhou as estradas empoeiradas que depois pavimentou, por
que ele percorreu os caminhos e viu os que sofriam, ele pode levar as soluções 
que ele hoje detém e que ele vai levar a bom termo, para pôr fim a este 
martírio que todos nós secularmente enfrentamos no Nordeste. 

Mas, Sr. Ministro, a minha palavra, aqui, eu não vou analisar mais nada 
.do que foi dito, porque daquelas coisas que conversamos e que discutimos 

noites e madrugadas, debaixo de grande emoção, para que o Presidente dis
sesse aquela palavra de confiança no Nordeste- não adianta querer analisar 
aqui que a verba chegou, que não chegou, que foi pouca, ela vai chegar, nós 
vamos cobrar do Governo, nós vamos somar mais recursos, a tarefa da Ban
cada do Governo_ e o Ministro sabe ser esta, nós vamos contornar as dificul· 
dades financeiras, mas nós vamos procUrar os recursos para que os progra
mas sejam executados, a Nação e o Nordeste tenham confiança que isso vai 
acontecer. 

Nós sabemos que o juro diferenciado é uma necessidade, o Governo sa
be, o Governo também sabe que a política fiscal do Nordeste está errada, o 
Governo sabe que a tarifa não pode ser nivelada numa região subdesenvolvi~ 
da como o Nordeste. Tudo isto o Governo sabe, e o Governo estuda, e nós 
haveremos de enfrentar esse desafio; pode ter certeza disso a Oposição, por
que estes assuntos estão na pauta para uma decisão administrativa. 

Mas neste instante, o que é preciso ter é uma mensagem de confiança, e 
eu posso falar em mensagem de confiança porque, na minha cidade, tem um 
projeto de irrigação, que é uma amostra daquilo que todos nós queremos: o 
Projeto Bebedouro, onde um pouco mais de cem famflias tem renda america· 
na, têm renda de mais de três mil dólares, têm qualidade de vida educam bem 
os seus filhos, têm conforto, e neSta hora, com o empréstimo do BID, está 
sendo tocado, a todo vapor, o Projeto Massangano, que vai possibilitar a ir
rigação de dezesseis mil hectares, não para grandes proprietários, mas para 
realizar aquela reforma agrária, que riós queremos, a do pequeno produtor 
com atê quínze hectares, que vive de um projeto, dignamente, num campo de 
irrigãção, mas que sObretudo tenha vocação agrícola, que ele não faça do 
projeto especulação imobiliária, porque, se ele não tiver vocação agrícola, 
não habitará o projeto Massangano. E tudo isso nós devemos a este Ministro 
que, hoje, presta contas a esta Casa. 

sr.- Ministro Mário Andreazza, V. Ex•, sua equipe, sua assessoria, seus 
homens de confiança do gabinete, aqueles que lhe acompanham, diuturna
mente, e que estão aqui, os homens do DNOCS, a SUDENE; a quem eu digó, 
a todo instante, que não haverá Nordeste, no dia cm que se fechar a SUDE~ 
NE; todo o prestígio administrativo à SUDENE é pouco. E V. Ex• diz ames
ma coisa pOr outras palavras. O DNOCS, o Banco do Nordeste, lã no interior 
assistindo ao pequeno produtor, o DNOS, a CHESF, com os seus problemas 
de eletrificação, a EMBRAPA, com os seus programas para o semi-árido, 
todo esse elenco de gente, o Banco do Brasil, com os seus postos avançados, 
esta equipe toda receba, neste instante, uma mensagem de confiança, porque 
nós estamos acompanhando o trabalho de todos, para que eles não se sintam 
desamparados, desassistidos, incompreendidos, como se nada estivessem rea
lizando. Não. Estão realizando uma grande tarefa. Eles têm ~m grande co
mandante que é o nosso Ministro e temos certeza de que com este programa 
desafiador, a cUrto prazo iremos celebrar uma grande vitória [ 

Obrigado, Ministro. (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Tem a palavra o nobre Mi
nistro Mãrio Andreazza. 

O SR.. MÁRIO ANDREAZZA -Ao finalizar esta reunião desejo mani
festar a minha profunda emoção de ter participado dela. Estudei bastante 
porque respeito muito-o Congresso, respeito muito o Senado. Então dei tudo 
de mim, de forma que pudesse chegar aqui e prestar todos os esclarecimentos 
que me fossem solicitados. Se melhor não o fiz, não foi por falta de estudo, 
não Foi por Falta de esForço. 

Desejo agradecer a participação- dos nossos companheiros de Partidos c 
às palavras do Líder, Senador Nilo Coelho, que se constituem cm mais estí
mulo. para que se continue trabalhando para o Nordeste e ratificar as pala
vras no que se refere ao Nordeste, Oposição, PDS, eu e todos enfim, temos 
um denominador comum: o nosso profundo desejo de melhorar as condições 
daquela região, é a nossa grande vontade de trabalhar para dar àquela gente 
melhores condições de vida. Não podia deixar, nesta oportunidade também, 
de agradecer à Oposição pela contribuição que nos deu e, sobretudo, pelos 
termos altos com que o seu Líder Marcos Freire conduziu a sua atuação nesta 
reunião. 

Mais uma vez, aqui, reafirmamos o nosso propósito de estarmos sempre 
presente a qualquer solicitação que nos for feita e, inclusive, para que possa~ 
mos debater mais profundamente determinados problemas, irmos às comis
sões, aonde podemos, inclusive, tratar mais de perto os problemas do Minis
tério do Interior. 

Ficam aqui, Sr. Presidente do Senado, os nossos agradecimentos, e a ma
nifestação da minha profunda honra de comparecer a esta Casa, sobretudo 
pelo profundo respeito que ela me merece. Muito obrigado. (Muito bem! Pal
maS. O orador é efusivamente cumprinl.entado.) 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Sr. Ministro, Srs. Senado· 
res: 

Ao encerrar esta sessão, Sr. Ministro, eu me permito evocar o tempo em 
que juntos participamOs de dois rvnnistérios e antes, bem antes, o temPO em 
que V. Ex~, me parecendo na velha Escola Militar do Realengo, lá, já coin o 
poder de sedução pessoal e de liderança, V. Ex• era eleito o_ Presidente da So
ciedade Acadêmica Militar e me caberia, posteriormente, suceder a V. Ex•, 
dois anos depois. 

Esta Presidência se sente coinpelida por um deVer que sobreexcede às 
suas responsabilidades, mas é um dever de afeto, de testemunhar a V. Ex• a 
honra também que me cabe de ter presidido a urna sessão em que V. Ex~ aqui 
veio, sem ter sldo convocado, mas aceitando ser conVidado para debater fran-

carrlenti COm-os Senadores da República as matérias que, mercê de Deus, es
tão entregues à inteligência, à lucidez e à Pertinácia de V. Ex• no Ministério 
do Interior. 

Não me chamo Jesus sequer de prenome, não pude fazer mais repartição 
dos meios e a multiplicaçãO deles, esses que nos levam até ao atropelamento 
da hora de uma sessão ordinária do Senado._Mas creio que todos que tiveram 
a oportunidade de debater com _v:_Ex.', podem alguns discordar de V. Ex•, 
m-as nerihum discordará de que v. Ex_f aqui está prestando um grande serviço 

-à -Consolidação da democracia brasileira. (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está encerrada a sessão. 

(Levãnta-se a sessão às 14 horas e 35 minutos.) 

ATA DA 48~ SESSÃO, EM 29 DE ABRIL DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PASSOS PÔRTO, ITAMAR FRANCO E GASTÃO MüLLER. 

ÀS 14 HORAS E 40 MINUTOfCACHAM-SÉ PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: -- -

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Eunice Michiles - Aloysio 
Chaves- Jarbas Passarinho --José Sarney- Bernardino Viana- Helvidio 
Nunes- José Lins- Cunha Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral 
- Aderbal Jurem a- Marcos Freire- Nilo Coelho- João Lúcio- Louri
val Baptista- Passos Pôrto- Luiz Víana -João Calmon- Moacyr Dalla 
- Roberto Saturnino - Itamar Franco - Franco Montoro - OreStes 
Quérciã-:._ Henrique San.tillo --:-:- Lâzaro- Barboza - Bendedito Canelas -
Gastão-Miiller- Mendes Canale- Affonso Camargo --Evelásio Vieira
Dejandir Dalpasquale - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o
comparecimento de 35 Srs. SCnããOI-es. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. -

Sob a proteção de Deus inicíarrios nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetes de lei que serão lidos pelo Sr. 1 ll>-Secretário. 

São_- lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO' N• 77, DE 1981-COMPLEMENTAR 

Cria, nas Regiões Metropolitanas, o Conselho Administrativo 
constituído pelos Prefeitos e por- representantes das Câmaras Munici
pais, modificando a Lei Complementar n~' 14, de 8 de junho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 2•, da Lei Complementar n• 14, de 8 de junho de 1973, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

~·Art. 29 Haverã em cada região metropolitana um Conselho 
Administrativo criado por leí estadual. -

§ 19 O Con-selho Administrativ-o será constituído pelos Prefei
tos dos Municípios íntegrantes da região mCtropolitana e por um re
presentante de cada uma das respectivas Câmaras Municipais. 

§ 29 O Conselho Administrativo elegerá uma Comissão Exe
cutiva, com mandatO de dois anos integrada por cinco membros, 
com competêncía determinada em lei estadual, para ocuparem os 
seguintes cargos: 

I - Presidente; 
II- V ice-Presidente; 
III- l9~Secretârio-Administratívo; 

IV- 2.9-Secretârio-Administrativo; 
V- Tesoureiro. 
§ 39 Incumbe aos Estados prover, às suas expensas, as despe

sas de manutenção do ConselhO Administrativo de que trata este ar
tigo. 

§ 49 Lei estadual disporâ sobre os recursos a serem transferi
dos ao ConSelho Administratívo, fixando um índiCe percentual que 
incidirá sobre a arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mer
cadorias - ICM, da região niCtropolitana." 

Art. 29 O parágrafo único do art. 39, da Lei Complementar n9 14, de 8 
de junho de 1973, passa a viger com a seguinte redação: 

.. Art. 39 ................... ~ ~ -·· __ -· .............•.•. 
Parágrafo único. A unificação de execüção dos serviÇoS co

muns efetuar-se-â quer pela criação de um organismo próprio, quer 

pela constituição de empresa de âmbito metropolitano, ou ainda 
mediante outros procesSOs que, atraVés de convênios, venham a ser 
estabelecidos.'' 

Art. 3~' i:. revogado o art. 4'~, da Lei Complementar n~' 14, de 8 de junho 
de 1973, tenurnerados os artigos subsequentes. 

Art. 49 O item VII do art. 51', da Lei Complementar n'~ 14, de 8 de junho 
de 1973, passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 5• ..................... · · .. · · ... · ............ . 

VII - Outros serviços incluídos na área de competência do 
Conselho Administrativo por lei federal." 

Art~ 59 Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 69 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 
O objetivo do presente projeto é criar, nas Regiões Metropolitanas, o 

Conselho Administrativo constituído pelos Prefeitos e por representantes das 
Câmaras Municipais. Para-seu ap-erfeiçoamento contamos com as sugestões 
de todos os que se preocupam com o grave problema de nossa Região Metro
politana. 

O art. 29 da Lei Complementar n9 14, de 8 de junho de 1973, que estabe
leceu as regiões metropolitanas de São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, 
Recife, Salvador, Curitiba, Belém e Fortaleza, determinou que em cada uma 
dessas regiões metropolitanas haveria um Conselho Deliberativo e um Conse
lho Consultivo: integrados por membros nomeados pelo Governador doEs
tado, sendo um deles indicado pelo Prefeito da Capital e outro mediante indi
cação dos demais Prefeitos. 

A nomeação dos integrantes dos Conselhos pelo Governador do Estado, 
retira a necessária autonomia desses órgãos._ Atualmente são eles, em regra, 
constituídos por pessoas comprometidas com a política oficial e com o Chefe 
do Executivo Estadual. 

Aliás, a experiência vem demonstrando; à sociedade, tal realidade, alta
mente prejudicial às populações das regiões metropolitanas, pois seus interes
ses não são defendidos com a indispensável independência. Em verdade, a 
_composição dos Conselhos Deliberativo e Consultivo, determinada pelo 
questionado dispositivo legal, e: um resíduo do período de absoluto autorita
rismo em que vivia-o País nos idos de 1973. 

Hoje, vive o País um clima de abertura política e, cm decorrência dessa 
nova situação, impõe-se seja a Lei Complementar n9 14, reformulada. 

Temos convicção de que aos Prefeitos dos Municípios integrantes das re
giões metropolitanas, assim como aos representantes das respectivas Edilida
des, deve ser assegurado o direito de decisão dos assuntos de interesse dessas 
regiões, como legítimos representantes que são das populações interessadas. 

Nesse contexto, preconizamos nova redação para dispositivos da aludida 
lei complementar, determinando a criação de Conselhos Administrativos nas 
regiões metropolitanas, constituídos pelos Prefeitos dos Municípios da Re
gião, assim como pOr um representante de cada uma das respectivas Câmaras 
Municipais. 

A medida, de carãter democrático, permitirâ uma efetiva defesa dos inte
resses das populações das regiões metropolitanas . 

A presente iniciativa inspirou-se em moção da Assembléia Legislativa de 
SãO PaulO, proposta pelá combativo Dep. Antônio Rezk. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1981. --Franco Montoro. 
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de: 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 14, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Estabelece as regiões metrOpolitanas de São Paulo, Belo Hori
zonte, Porto Alegre, Recife, SalVador. Curitiba, Belém e Fortaleza. 

§ 89 A região_ metropolitana de Fortaleza constitui-se dos municípios 

Fortaleza, Caucaia, Maranguape, Pacatuba e Aquiraz. 
§ 99 O valor do salário mínimo nos municípios integrantes de uma re~ 

gíãO metropolitana será igual ao vigente na Capital do respectivo Estado. 
Art. 211 Haverá em cada região metropolitana um Conselho Deliberati

vo e um Conselho Consultivo, criados por lei estadual. 
§ 1• O Conselho Deliberativo constituir-se-ã de 5 (cinco) membros de 

reconhecida capacidade técnica ou administrativa, nomeados pefo Governa
dor do Estado, sendo um deles dentre os nomes que figurem em lista tríplice 
feita pelo Prefeito da Capital e outro mediante indicação dos demais municí
pios integrantes da região metropolitana. 

§ 29 O Conselho Consultivo cotnpor-se-á de um representante da região 
metropolitana sob a direção do Presidente do Conselho Deliberativo. 

§ 39 Incumbe ao Estado prover, a expensas próprias as despesas de ma
..J.tenção do Conselho Deliberativo e do Conselho Consultivo. 

Art. 3'1 ~ Compete ao Conselho Deliberativo: 
I- Promover a elaboração do Plano de Desenvolvimento Integrado da 

região metropolitana e a programação dos serviços cQ-nmns; 
II - Coordenar a execução de programas e projetas de interesse da re

gião metropOlitana, objetivando-lhes, setl)pre que possível a unificação quan
to aos serviços comuns. 

Parãgrafo único. A unificação da execução dos serviços comuns 
efetuar-se-á quer pela concessão do serviço a entidade estadual, quer pela 
constituição de empresa de âmbito metropolitano, quer mediante outros pro
cessos que, através de convênio, venham a ser estabelecidos. 

Art. 49 Compete ao Conselho Consultivo: 
I- Opinar, por solicitã-ção do ConSelho Deliberativo, sobre questões de 

interesse da região metropolitana; 
II -Sugerir ao Conselho Deliberativo a elaboração de planos regionais 

e a adoção de providências relativas à execução dos serviços comuns. 
Art. 5"' Reputam-se de interesse metropolitano os seguintes serviços co

muns aos municípi"os que integram a região: 
I - Planejarnento integrado do desenvolvimento económico e social; 
II -Saneamento básiCo, notã.ôiffiente abastecimento de ãgua e rede de 

esgotos e serviço de limpeza pública; 
III - Uso do _ _solo metropolitano; 
IV - Transportes e SiStema viário; 
V - Produção e distribuíção_ de gás combustível canalizado; 
VI - Aproveitamento dos recursos hídricos e controle da poluição am-

biental, na forma que dispuser a lei federal;_ _ _ _ _ _ 
VII- Outros serviçoS incluídos na_ ãreã de -competência do Conselho 

Deliberativo por lei federal. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça, de Municípios. de Eco
nomia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 78, DE 1981 

Dispõe sobre a inclusão obrigatória de um médico entre a tripu
lação das aeronaves que realizam vôo internacional e doméstico nos 
casos que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 As empresas de navegação aérea incluirão obrigatoriamente um 

médico entre a tripulaç~o de bordo designada para realizar vôo internacional 
e doméstico. -

Parâgrafo único. O disposto neste artigo só se aplica aos vôos comer
ciais regulares de transporte de passageiros, quando a capacidade de lotação 
de aeronave for superior a 30 (trinta) lugares.. 

Art. 29 Estão sujeitas-à observação da presente lei as empresas nacio
nais de navegação aérea bem como as estrangeiras no tocante aos vôos que 
façam escala em território nacional. 

Art. J9 O Poder Executivo regulamentarâ a presente lei no prazo de 30 
(trinta) dias, notadamente no tocante à qualificação profissional do médico e 
ao material de primeiros socorros que deverá acomPanhâ-lo. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

t com certa freqiiência qt.iC ver,ificamos serem os passgeiros de aeronaves 
acometidos de mal .súbito em pleno curso da viagem, fazendo-se em casos que 
taiS necessário um pronto atendimento mêdico. O infarto do miocárdio, o 
edema pulmonar agudo, o A.V.C. são_apenas alguns dos estados patológicos 
que exigem cuidados especializados em breve espaço de tempo se é qu~ s: de
seja prestar um atendimento ao paciente com possibilidde de surtir efeitos po-

sitivOXS empresas que realizam tra~sporte de passageiros por via marítima jâ 
adotaram de longa data, a prática de incluir um médico entre a tripulação 
para o atendimento aos casos de urgência. Acreditamos que idêntica medida 
acauteladora da segurança dos passageiros deva ser adotada pelas compa
nhias que exploram o transporte aéreo. A obrigatoriedade da existência do 
médico de bordo deve, a nosso sentir, estender-se a todos os vôos e não so
menle àqueles que extrapolam as fronteiras nacionais por serem, evidente
mente, de mais longo curso. Convém neste ponto lembrar que tais viagens du
ram por vezes 12 (doze) ou mais horas sem que uma só escala seja feita. Ainda 
que se alegue a possibilidade da realização de um pouso de emergência para o 
atendimento de um passageiro acometido de mal grave, seria necessário em 
tal caso, não só a exist~ncia de UI_Ila cidade dotada de recur~os apropriados 
nas proximidades- o que nem sempre é o caso como por exemplo quando se 
encontra o avião em travessia oceânica- ·como também de pessoa a bordo 
capaz de diagnosticar a origem do distúrbio e a respectiva gravidade a fim de 
determinar a conveniência da alteração da rota. 

A prudência e as superíoies- exigências de bem estar e segurança dos 
usuários deste serviço que cada vez mais se amplia abrangendo um número 
crescente de pessoas, estão a iildiciar a necessidade da medida preconizada. 
Recorde-se _que alguns _anos atrás, quando as ~utoridades americanas con
cluíram pela insuficiênCia dos limites mâXitn.Os indenizatórios assegurados pe
las empresas aéreas aos respectivos passageiros, em casos de acidente, aumen
taram, unilateralmente, os montantes para todos aqueles que desejassem ope
ra-r e-m territóriO daquele país. Deram desta forma as autoridades da referida 
Nação iníCio a um movimenlo que--a-Cabou _por ser acatado universalmente, 
inclusiVe entre nós. Este exemplo está a ilustrar que todas as inovações ten
dentes a assegurar maiores garantias ao consumidor estão fadadas a serem 
mais cedo ou mais tarde, acatadas de forma ampla e geral. 

Caso a presente iniciativa se trãnsforme em lei estaremos, al~m de abrin
do um novo c promissor mercado de trabalho para a classe médica, contri
buindo para a melhoria dos serviços aéreos e introduzindo inovaÇão que den
tro em breve merecerá acolhida por parte de todas as nações. 

_Sala_ das Sessões, 29 de abril de 1981. - Itamar Franco 

(Às Comiss6es de COJistituirâo e Justiça, de Saúde, e de Legis
lação Social.) 

PROJETO -DE LEI DO SENADO N• 79, DE 1981 

Dispõe sobre o prazo de prescrição para cobrança dos débitos das 
empresas relativamente ao PJS-PASEP e ao FGTS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Prescreve em dez (lO) anos o prazo para a cobrança dos débitos 

das empresas !elativamente ao PIS-PASEP e ell'! vinte (20) a~ os os do FGTS. 
Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
ArL 39 Revogam-se as dispos-ições em contrário. 

Justificação 

A CLT estabelece como norma geral de prescrição de direitos o prazo de 
dois anos (art. 11). . 

É inegável, no entanto, que as contribuições do PIS·PASEP e os depósi
tos do FGTS, criam situações diversas dos direitos de trabalho usualm~nte 
assegurados. . 

Desta forma -julgamos ser necessário estabelecer prazo condizentes 
com os direitos assegurados e, por tal motivo, propomos os prazos do presen-
te projeto. ~ . 

Sala das SC.Ssões, 29 de abril q~ 1981. - Orestes Querela 

- (Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 80, DE 1981 

Modifica dispositiPo da vigente Consolidação das Leis do Traba
lho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 558 da Consolidação das Leis do Trabalho, passa a vigo

rar com a seguinte redação: 
uArt. 558. Sendo pessoas jurídicas de direito privado, os sin

dicatos obrigam~se a registrar os seus estatutos no competente car-
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tório de registro de títulos e documentos, atribuíndo-se a tal ato o 
carãter de condição indiSpensâvel para o funcionamento. 

Parágrafo único. As eventuais alterações em estatuto sindical 
somente terão validade a partir da respectiva averbação à margem 
do registro." 

Art. 211 Esta J.ei entrará em Vfgor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disp"osíÇões ein Contrário. 

Justificação 
Muitas e extensas medidas precisam ser tomadas, particularmente na le

gislação concernente à organização sindical, para que os sindicatos alcancem 
a autonomia e liberdade desejadas por toda a classe trabalhadora deste Pafs. 

Entretanto, uma hã que me pareceu de facilitada adoção e que pode mui
to bem ser tomada desde já, sem prejuízo da estrutura legislativa que rege e 
disciplina a organização e funcionamento dos sindicatos no País. 

Tal é a referente à exigibilidade de registro dos estatutos sindicais nos 
cartórios--de registro de títulos e documentos e não ni.ais no Ministério do 
Trabalho. 

Afinal, os sindicatos são pessoas jurídicas de direito privado e chega a ser 
infurídica a vigorante exfS;ência de registro junto à autoridade administrativa. 

Sala das Sessões, 29 -de abril de 1981.- Cunha Lima. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452 -DE Jo DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

SEÇÃO IX 
Disposições gerais 

Art. 558. São obrigadas ao registro todas as associações profissionais 
constituídas por atividades ou profissões idênticas, similares ou conexas, de 
acordo com o art. 511 e na conformidade do quadro de atividades e profis
sões a que alude o Capítulo II deste Título. As associações profissionais regis
tradas nos termos deste artigo poderão representar, perante as autoridades 
administrativas e Judiciárias, os interesses iridividuais dos associados relativos 
à sua atiVidade ou profissão, sendo~lhes também extensivas as prerrogativas 
contidas na alínea de no parágrafo único do art. 513. 

§ 1~ O registro a que se refere o presente artigo competirá às Delegacias 
Regionais do Ministério do Trabalho ou às repartições autorizadas em virtu
de da lei. 

§ 29 O registro das associações far-se-á mediante requerimento, acom
panhado da cópia autêntica dos estatutos e da declaração do número de asso
ciados, do patrimônio e dos serviços sociais organizados. 

§ 3~ As alterações dos estatutos das associações profissionais não entra
rão em vigot sem aprovação da autoridade que houver concedido o respecti
vo registro. 

(Às Comissões de Con_stilUição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos que vêm de ser lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que serâ lido pelo Sr. 111 Secretârio. 

E lido o seguinte 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 22, DE 1981 

Dá nova redação aos artigos 193 e 312 do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo 19 O artigo 193 do Regimento Interno passa a vigorar com a se

guinte redação: 
uArt. 193. A Ordem do Dia será anunciada ao término da ses~ 

são sendo logo a seguir publicada no Diário do Congresso Nacional 
e distribuída em avulsos." 

§ 19 Será de 7 (sete) sessões ordinárias o interstício entre o anúncio da 
Ordem do Dia e a sessão respectiva. -- - --

§ 211 Não será designada Ordem do Dia para a primeira sessão de cada 
sessão legislativa. 

§ 39 Na publicação e nos avulsos da Ordem do Dia, deverão constar os 
projetes que estiverem sobre a Mesa ou na Comissão, para recebimento de 
emendas, com a indicação do prazo, do níimero de dias transcorridos e, se for 
o caso, da Comissão que deverâ recebê-las. 

Artigo 29 O item I, do artigo 312 do Regimento Interno passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 312 ........... -............................ -----. 

1 - a distribuição de avulsos dos pareceres das Comissões e a 
respectiva inclusão da matéria na Ordem do Dia." 

Artigo 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 49 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A experiência demonstra que a atividade parlamentar de plenário tem 
progressivamente perdido substância a ponto de hoje virmos transcorrer inú
meras semanas sem que seJ~ posSívCI obter o necessário "quo~um'_' para sub~ 
meter à deliberação matérias da mais alta relevância. 

Se é que desejamos realçar o Poder Legislativo à altura de sua missão 
constitucional, irilpõe-se, como medida vestibular, a reforma dos dispositivos 
regimentais que o transformaram, ao longo da última década, em mero ór
gãos de chancela das decisões tomadas em outros foros. Qualquer reformu
lação que se empreenda dentro de tal espírito hã que levar em conta a impor
tância fundamental da atividade: de plenário pois é ali que, além de serem de
batidos os grandes temas de interesse nacional, são votadas as proposições 
apresentadas para disciplinar a vida do povo brasileiro. 

O processo decisório no âmbito parlamentar, como todos hão de reco~ 
nhecer, deve ser precedido de uma tomada de posição por parte de cada legis
lador e esta não pode prescindir de um estudo aprofundado da matéria a ser 
objeto de deliberação. Atualmente, prevê o Regimento Interno que a "Or
dem do Dia" seja anunciada ao término da sessão anterior sendo os correspon
dentes avulsos distribuídos anles de iniciar-se a sessão respectiva. Fica desta 
forma o parlamentar com um lapso de tempo inferior a vinte e quatro horas 
para estudar as proposições sobre as quais serã chamado a opinar, o que~ 
evidentemente muito escasso. 

Entendemos que a ampliação do espaço de tempo que medeia entre o 
anúnciO da Ordem do Dia e a efetiva submissão da matéria a Plenário para 
fins deliberativos tem o mérito de permitir um mais acurado e minucioso exa
me das proposições e em conseqüência a formulação de um juizo mais seguro 
e eqiiitativo. A medida ora apresentada contribui desta forma para o aprimo
ramento dás trabalhos legislativos o- que, por sua vez, acarreta o fortaleci
mento do próprio Poder Legislativo no quadro institucional da Nação. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1981.- Itamar Franco 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido, após publicado e 
distribuído em avulsos, ficarâ sobre a mesa, durante três (3) sessões, a fim de 
receber emendas. após o que serâ despachado às comissões competentes, nos 
termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19-SeC:retârio. 

E lida a seguinte 

Brasllia, 29 de abril de 1981 

Senhor Presidente. 
Nos termos da letra "a" do art. 43, do Regimento Interno, comunico a 

Vossa Excelência que me ausentarei do País no período de 4 a 8 de maio pró
xiiTiO, para proferir conferência no useminário sobre problemas da América 
Latina" a ser realizado em Roma-Itália. - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A comunicação lida vai à publi
cação. Hã oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na ilustre constelação das ínstituições de ensino superior de nossa Pâ· 
tria, destacam-se as Faculdades de Direito disseminadas pelo Território Na· 
cional. 

Sendo o ordenamento jurídico e a integração da vida política, constitu· 
cional, administrativa, econômica e social, no contexto da legalidade e da jus
tiça, aspirações prioritárias, características dos povos realmente civilizados, 
constitui imperativo de todos os cidadãos e da sociedade em geral prestigiar 
as instituições que se destinam à pesquisa, ao ensino e à elaboração das técni
cas jurídicas, sem as quais seriam impossíveis a vida organizada, o equiUbrio 
social e o funcionamento normal do Estado, cujos Qrgãos, - através dos 
quais se exercem as atividades de Governo e de Administração, todos deseja
mos, rigorosamente enquadrados por leis sâbias, justas e objetivas. 

Justifica-se, portanto, a minha presença nesta tribuna, para manifestar o 
meu integral apoio aos juristas, advogados, políticos e a todos os brasileiros 
que, dentro ou fora dos partidos polfticos, lutam pelo advento do Estado de 
DireitO democrático, - comprOmiSso maior do Presidente João Baptista Fi
gueiredo quando reafirmou à Nação, em diversas oportunidades, o objetivo 
fundamental da implantação de uma autêntica democracia. 

Faço-o, na oportunidade em que se comemora a passagem dos 90 anos 
de fundação da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia. 

Trata-se, Sr. Presidente, de comemorar o advento, ocorrido no ano de 
1891, do Curso de_ Direito da Bahia, que somente existia, anteriormente, nos 
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Estados de Pernambuco e de São Paulo, com o funcionamento das suas tradi
cionais Faculdades de Direito. 

Desde então, também a Faculdade de Direito da Bahia evoluiu no rotei
ro de um permanente aperfeiçoamento, começando com 93_ alunos, até atingir 
a excepcional posiçãó de prestígio e credibilidade que ostenta hoje, pelos ex
traordinários serviÇos que prestou à cultura jurídica do Pafs, e pelo relevante 
papel que vem desempenhando na vida pública brasileira. 

Ao associar-me às manifestações de regozíJO do povO baiano, ao celebrar 
os 90 anos de sua faculdade d~ Direito, desejo relembrar que nela pontifica
ram mestres como, por exemplo, o nobre Senador Luiz Viana Filho, ex
Deputado, Senador e ex-Presidente do Senado Federal, Antonio Balbino de 
Carvalho Filho, ex-Deputado Federal, ex-Senador, Josaphat Marinho, ex
Senador, Aloisio de Carvalho Filho, ex-Senador, Aliomar Baleeiro, que foi 
Deputado Federal e Presidente do Suj:>reffio Tribunal Federal, e Nestor 
Duarte, ciue foi Deputado Federal, para citar apenas aqueles com os quais eu 
convivi -e qüe Se projetaram no cenário nacional, muito embora muitas outras 
personalidades pudessem ser enumeradas, como professores ou ex-alunos da
quela Faculdade. 

Dispenso-me de aduzir comentários adicionais sobre a evolução da Fa
culdade de Direito da Bahia, porquanto o Magnifico -Reitor da UFBa, Pro
fessor Macedo Costa, e o i[ustre Presídente do Conselho Federal de Edu
cação, Professor Lafayette Pondé, esgotaram o !ema, ao ensejo dos respecti
vos pronunciamentos, durante as solenidades realizadas a 23 de março de 
1981, em satvadõr, pof ocaSião das comemorações então realizadas. 

Diante do exposto, Sr. Presideilte, solicito a incOrporação, ao texto desta 
breve comunicação, dos artigos que sobre a veneranda Faculdade de Direito 
escreveram os Professo-res Raul Chaves, Josaphat Marinho e Nelson Sam
paio, todos publicados pela A Tarde. nos dias 23, 24 e 25 de abril de 1981. 

São expressivos os-depoimentos dos consagrados mestres, que merecem 
atenta leitura e meditação. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde- Quinta-feira, 23 de abril de 1981 

AINDA FACULDADE LIVRE ... 

Raul Chaves 

Logo mais, à noite, neste dia 23 de abril, a COngregação da Faculdade de 
Dire'ito da UFBa, estará reunida em sessão pública e com a presença do 
Magnífico Reitor Macêdo Costa e-de o-utni.s-autoridades universitárias, fede
rais, estaduais e municipais, para ouvir a Liçio dos 90 anos, a ser proferida 
pelo presidente do Conselho Federal de Educação, e assistir ao lançamento 
de Revereor- volume de impressos originariamente escritos, por professores 
daquela casa de ensino superior, ao propósito expresso de reverenciá-la. Com 
essa solenidade se realizará mais urri atO ·comefuorativo do nonagésimo ani
versário da instituição nascida Faculdade Livre de Direito. Antes, na data 
própria (Quarta-feira de Trevas, que ·não comportava outros festejos), houve 
a celebração da Santa Missa, na Catedral Basflica, por Sua Eminência o car
deal D. A velar Brandão Vilela, que proferiu precioso sermão, alusivo ao 
acontecimento. 

O que significará a cerimônia festiva de hoje, não ê dificil de entender-se. 
Ela, afinal, se cumprirá demonstrando a vitalidade da anciã escola, malgrado 
as vicissitudes por que vem passando, nestes últimos anos, sobretudo após a 
chamada reforma universitária, que, por pouco, não a reduziu a um departa
mento ou setor, reforma, talvez, com pospasto para o apetite dos tecnocratas, 
tão preocupados em subestimar o ensino e o estudo.da-ciênciajurídica neste 
País. 

Vitalidade, por sem dúvida, em recentes fatos e coíncidências felizes, que 
se refletirão naquele ato. CoincidênciaS. e ratos que podem ser, aqui, indica
dos, para exemplo e com ufania, por quem participe dos festejos desta hora, 
lhe é fiel, à ciosa faculdade, hã 40 anos, posto mudando de posição, discfpulo 
no cinqUentenário, docente em 15 de abril de 1981. E que lhe seja, então, per
mitido o confronto, feito --·como- escfCvCfía o dirigente de 1941 -, menos 
por encontrar semelhanças que para avaliar todos os seus valores, a seu· tem
po e pelo tempo afora de existência daquela escola da formação jurídica de 
tantos brasileiros ilustres. 

Aluno, oito lustros atrâs, com júbilo, senão vaidade (era um calouro en
feitado), assisti aos atas comeinofativos dos 50 anos. Compareci a conferê"n
cias, entre as quais, aquela, antológica, sobre os mestres dos primeiros tem
pos, produzida por Antonio Garcia de Medeiros Neto, luminosa expressão da 
intelectualidade baiana, proscrito, pelo Estado Novo, do cenário nacional em 
que atingira culminâncias-. Li' fironuncíamentos diversos, inesquecidos os -de 
Afrânio Peíxoto, Hermes Lima, Pedro Calmon, Aloysio de Carvalho (Lulu 
Parola), Carlos Chiachio e Afrânio Coutinho, Ouvi, pelo râdio, depoimentos 

de egressos- dos bancos escolares, que mais tarde voltariam professores, como 
NelSon Sampaio, Josaphat Marinho e Dêcio Seabra. Enfim, estive na SesSão 
Magna, escutando, com invejas, a fala- já à êpoca, extraordinariamente elo
qüe-nte e- apropriada - de Annio Ernani de Assis Menezes, meu colega de 
turma, e desta o orador, na solenidade do grau, três anos depois, o Ernani de 
Assis da genuína poética baiana, que poderia estar, de muito, entre os mestres 
da casa nonagenária, se ambicionasSe, escutando, sem entender, então, Jaime 
Aires, no discurso pelos professores; e, comovido, ao Des. João Mendes da 
Silva, representando os da primeira turma de bacharêis em Ciências Jurídicas 
e Sociais formada na Bahia~ 

A tudo presenciei, compelido pela envolvente admiração por docentes 
daquele instante, como Nestor Duarte, Augusto Alexandre Machado, Demé
trio Tourinho, Rogério Gordilho de Faria, Orlando Gomes e GarcCs Fróes. 
E, sobretudo, atraído pela já embrionária deVoção ao nosso diretor, meu pro
fessor naquele ano (e meu mestre de sempre ... ), Aloy~io de Carvalho_Fil!J.o, 
bem o "continuador escrupuloso dos grandes guias de outrora'\ o principal 
responsável por tudo aquilo, cuja ação vivificadora ensejara conhecêssemos, 
estudantes do meu tempo, baianos da minha geração, o que significa a nossa 
faculdade. 

Destarte, fiquei sabendo, ficamos todos cientes, de que, a nossa, era "u
ma coisa rara, no Brasil, uma faculdade, uma escola onde se ensinava, se 
aprendia, se trabalhava e se partia para a vida honrosa da profissão", nos ter
mos precisos do citado mestre da Medicina Legal e da Criminologia (e com 
tantos oo1ros títulos), professor em outras escolas de ensino superior no Rio 
de Janeiro e até em Coimbra. E que, por isso mesmo, não pertencia apenas ao 
setor jurídico, "mas à vida intelectual da Bahia, parte de seu patrimônio inte
lectual", segundo outro médico e também representativo dos altiplanos da 
cultura nacional, Afrânio Coutinho; daí por que, as festas do seu meio
centenário;Iilteressavam ao -Brasil inteiro, afirmara o historiador-jurista, au~ 
tor de História Social do Brasil. 

Assim foi vista, nos seus 50 arlos,-a-faculdade agora nonagenltria. Volvi
das, porém, as quatro últimas décadas, federalizada, posta a ferros por uma 
refõrmâ de tardias inspirações alienígenas, e sofrendo os dezesseis anos da era 
da atualidade, ela não se apresenta diferente nos seus propósitos maiores, 
prosseguindo '"acesa a mesma chama que ao longo de tanto tempo iluminara 
seus caminhos'', como repetiria, dez anos depois, Orlando Gomes, se reescre
vesse a fala do octogésimo aniversário. 

Enquanto lhe permitiram as situações emergentes, continuou a observar 
aqueles critérios aUsteros de seleção de lentes, progressivamente mais comple
xo, porém sempre impecável, consoante registrou o derradeiro reitor da Uni
versidade do Brasil. ~. aliãs, de salientar-se isso, pois, alêm dos catedráticos 
que sobrevieram, aí estão os titulares, os adjuntos, os assistentes concursados, 
configurando situação bem diversa da que em outras instituições congeneres, 
algumas co'm mais de 20 anos de existência, sem um só concurso público de 
títulos e provas para admissão de professores, destes, vários entre os chama
dos, raro o escolhido por uma verdadeira te, no Direito. 

Renovado, depois de 1941, todo o seu quadro docente, excluído o in
vencível Orlando Gomes, com este ainda contra para incentivar e coordenar o 
curso de mestrado, nele ministrando aulas, o Orlando Gomes em quem nem a 
notoriedade internacional nem o tempo venceu o invulgar afeto pela "matriz 
de sua for_mação jurídica". 

Outro, o quadro docente, ao início dos anos 80, conta com Nelson Sam~ 
paio, professor de largo conceito além-Bahia, respeitado nacionalmente pela 
seriedade de sua contribuição científica. Com_ J.J. Calmon de Passos, José 
Martins Cathárino, Sílvio FariaS, publicista do Direito, freqUentemente con
vocados a prestar sua colaboração a outros centros universitários do País. 
Com Auto José de Castro, humanista (avis_ rara nestes tempos televisiona
dos), bem destacado em meio aos colegas da Filosofia, constante nas suas 
obrigações docentes, não obstante arisco depois daquele J9 de abril •.• Conta, 
hoje, também, com outros mais jovens, que despontam para as letras jurídi~ 
cas, em paralelo à atividade docente e forense, como Gerson Pereira dos San~ 
tos, Pedro Sampaio Soares, João Nunes Sento-Sé, Edvaldo Brito, G~raldo 
Sobral Ferreira, J.A. Rodrigues Pinto, Pedro ~anso Cabral e Arx Tourinho, 
autores de monografias e de verbetes na Enciclopédia do Direito, editada pela 
Saraiva. E, superando preconceitos, aberta às vocações femininas, seduziu, 
para o ensino universitário, stiâ invulgar ex-aluna Marília Muricy Machado 
Pinto, agora mestra e assistente concursada; dispondo de outra, Maria Auxi~ 
liadora Minahim, antiga discente, mas que jâ veio, tambe-m mestra c com o 
doutoramento concluído, da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Todos 
esses, além dos docentes-livres, de que é exemplo Washington Luiz da Trin~ 
dadC, port3.dor de váríos títulos universitários, fora das casas de ensino, ma
gistrado de raras qualidades, postas à prova na Justiça deste estado c na do 
Trabalho. 
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Hoje, pode continuar incluindo, entre os seus professores, Ademar Rai
mundo da Silva, José Cândido de Carvalho Filho e Carlos Coqueijo Torreão 
da Costa, que não hã muito se-afastaram para o ministêrio de tribunais supe
riores do País, mas conservando seus lugares na Bahia, uma vez que, na Capi
tal da República, à disposição de outra universidade, projetam no espaço na
cional nossa faculdade, a de suas origens. Por sinal, não deixa de ser próxima 
a situação-de Josaphat Marinho, sempre um dos nossos, onde quer que fique, 
empurrado pelas incompreensões de uma democracia relativa, ele um catedrá
tico autêntico do Direito-Constitucional... 

Hoje, a venerada faculdade também pode dispor, usufruindo do prestí
gio e do nome de Antonio Luís Machado Neto, não só pela meeira, gente bas
tante sua, a cintilante Zahidé Machado Neto. __ por injustiça para cOm sUa 
escola, ele desapareceu - e foi tão hã pouco! -das salas, das classes, nas 
suas aulas permanece atravês dos vários livros que ficaram, e das lições que 
discípulos prediletos, já docentes feitos, repetem e continuam, valendo citar, 
entre eles, Antonio Carlos Araújo de Oliveira, por seu turno, especialista do 
Direito- do Trabalho, a cuja magisti-atilra serve. 

Hoje, em suma, dispõe de um corpo docente capaz de reunir-se em torno 
do seu diretor, George Fragoso Modesto (repetidamente seu, doutor da pri
meira turma do curso-instalado por Orlando Gomes, nos anos 50, adjunto 
promovido, mas ao depois de concurso público de títulos e provas, em que 
teve competidor, para um cargo de assistente), corpo docente capaz de reUnir
se em torno do seu di_retor a fim de reverenciar a respeitável casa, produzindo 
um compêndio de valiosos estudos, que representam contribuição sua, da fa
culdade para as letras jurídicas nacionais. COrpo dOCente ao qual continuam 
agregados- é justo que se aluda- porque eméritos, Estácio de Lima, A dali~ 
cio Nogueira e Aderbal Gonçalves, nomes que persistem ffierecendo o apreço 
dos círculos mcfis categorizados, pelo saber, desta terra baiana. Hoje, com um 
alunado numeroso, que se se ressente, em grande parte, dos defeitos ao nível 
da formação pré-uniVersitária, -a1ilda é capaz de manter, pelos impulsos da 
paixão democrática e do culto à liberdade, o prestígio do antigo CARB, o no
vel Diretório Acadêmico Ruy Barbo_sa, do qual estão saindo, alguns dos seus 
lideres da entidade civil, máxima, representativa dos universitários brasilei
ros, a incompreendida UNE. Estudantes que parecem prosseguir responden~ 
do àquela convocação de Aloysio de Carvalho Filho, para serem, os acadêmi
cos, "políticos militantes, -militantes do partido- o único que tem o direito 
de ser único na democracia -, o partido cuja inspiração, Cuja bandeira, cujo 
programa, são o sentimento, a idéia e a ação constitucionalista" (Revolução e 
Tradição, aula magna de 1948). 

Hoje, nestes dias, honrada - coincidência feliz - com a presença do 
vice-reitOr José Caiasans, nela um bacharel em Direito; e que, embora desvia
do por caminhos da História, a ela permanece fiel, escrevendo pãginas para e 
da sua própria história. 

Hoje, bem hoje, afinal, podendo festejar os seus 90 anos com outra lição 
de um dos seus notáveis, o mestre Lafayette de Azevedo Pondé, que só para 
isso volta - feliz coincidência -já agora, entanto, cóm a categoria de quem 
preside o Conselho Federal de Educação, após adjudicar, ao seu curriculum, 
as magnificências, por haver-air1gldo a mesma universidade de que é parte a 
provecta Faculdade de Direito, - -

Portanto, não pode ser passível de contestação a vitalidade da escola no~ 
nagenária no último dia 15. Ela perdura capaz de manter nos seus oriundi
ex-alunos, alunos do momento-, ajusto orgulho pelas ligações matrizes, or
gulho que impele ao repúdio qualquer confusão-com os de outras paragens ... , 
peremptórios, os orgulhecidos, em declararem que foram, ou são, da Facul
dade Federal, esta a forma sinCrética denominar-se, presentemente, a sempre 
lembrada Faculdade Livre de Direito da Bahia. 

Josaphat Marinho 

UMA INSTITUIÇÃO 

MODELAR 

A Tarde- Sexta-Feira, 24 de abril de 1981. 
Muitas organizações prolongam sua existência, convivendo com a roti

na. Subsistem sem renovação. Falta~lhes o espírito criador, que muda práti
cas e programas, embora dentro de objetivos superiores permanentes. 
Imobiliza-as o conservantismo cõmodo. São obras úteis destituídas, porém, 
da força que caracteriza toda verdadeira instituição: a alma do tempo, variá
vel em função das exigências humanas. 

Ao comemorar seus 90 anos de fundação, a Faculdade de Direito da 
Bahia, nascida como estabelecimento de ensino livre, reflete a fisionomia de 
uma insfiluição autêntica.· Não se desfigurou, nem permitiu que se esc1erosas
sem suas atividades. Se variou de sede, de método_s, e de normas, não despre
zou as fontes inspirãdoras de seu crescimento e de seu prestígio, traduzidas na 

ordem com liberdade. Por isso mesmo as celebrações desta hora constituem 
um marco da cultura e uma oportunidade de reminiscênciaS. 

Se muitos lhe freqüentamos 6 curso pré-jurídico, que era de habilitação 
ao vestibular, em verdade o conhecimento com a Escola modelar se iniciou, 
regularmente, ao ingressarmos no primeiro ano. Da limpeza material do 
edifício sóbrio, na entrada da Avenida Joana Angêlica, ao clima de dignidade 
cultural, tudo era educativo e estimulante do estudo, como do bom convívio, 
cordial mesmo na divergência. A disciplina, exercida com a contenção ade
quada a um instituto superior, era tanto mais aceita porque abrangia alunos e 
professores. A .. falta" assinalava, igualmente, a ausência de uns e de outros 
às aulas: __ dos estudantes, como medida de freqUência, e dos mestres, para efei
to de substituição e de desconto, em seu salário, de percentual em favor da 
Biblioteca da Casa. 

Nesse ambiente assistimos, os calouros de 1934, à sessão de abertura dos 
cursos, sob a presidência austera de Bernardino de Souza, que em seguida 
deixava a Bahia, para ocupar cargo federal, no Rio de Janeiro. E começamos 
a conhecer, na proximidade obrigatória e agradável, os membros da Congre
gação. As diferenÇas de idade, de temperamento, de formação intelectual, en
tre os professores, não pertubavam o permanente equilíbrio da Corporação 
ilustre. Dos que nos dirigiram ou nos ensinaram, em cinco anos de aprendiza
do, útil, fícaram lembranças indeléveis. O saber, a humildade e a tolerância de 

- Filinto _Bastos. O _talhe da cultura conservadora de Ponciano de Oliveira. A 
competéncia científica e-experimental de Garcez Fróes e Rodrig0:es Dórea. A 
in_teligência_ci_otilante de Afonso de Castro Rebelo. A assiduidade, o espírito 
sereno, i_nformativo e prático de Dem~trio Tourinho. A bondade e a preocu
pação de conhecimento e de cumprimento do dever de Augusto AleXandre 
Machado. A cordialidade, a exaçãO e o zelo pela Escola de Albéricõ Fraga, 
que vive tarribém a emoção de suas reminiscências. O pensamento aberto à re
novação de Rogêrio de Faria. O talento invulgar de Jaime Junqueira Aires. A 
sobriedade sem afetaçãO e a capacidade intelectual e didática de Aloísio de 
Carvalho Filho. A visão sociológica e o poder de diãlogo de Nestor Duarte, 
que imprimiu às aulas o sentido novo do livre debate. A disciplina de pensa~ 
mente e a cultura atualízada de Orlando Gomes, cuja fisionomía se confun
dia- Com a dos alunos mais jovens e que hoje, aposentado, continua a lecionar, 
como personificação dos grandes mestres de ontem. Prolongamento da diw 
reçãó vigilante e comedida, os servidores da Faculdade, simbolizados na cor
reção·e na brandura de Emídio de Oliveira, completavam o quadro em sua 
rri0lt:fura democrática. -

Nessa atmosfera de cultura e fraternidade lavravam as divergências polí
ticas e ideológicas. Governistas e autonomistas, socialistas, comunistas e inte
gralistas defrontavam-se continuamente, nos corredores ou em reuniões, com 
a paixão da mocidade. O conflito de idéias, por vezes áspero, não impedia, 
antes estimulava, congressos, semanas de estudos, conferências, solenidades. 
A liberdade de pensamento e de crítica exprimia o respeito à educativa tra
dição. No austero salão nobre foram homenageados, com igual acatamento, 
embora como simpatias diferenciadas, como integrantes de partidos opostos, 
os professores Aloísio de Carvalho e Marques dos Reis, afastados da cátedra 
para o- exercício do mandato de deputados à Assembléia Nacional Consti
tuinte de 1934. Ali, também, foi recebido, em sessão magna, Otãvio Manga
beira, no retorno do primeirO exílio. O encerramento do Congresso Jurídico 
Universitário não se hã de apagar da memória de quem assistiu ao episódio. 
Ao ser executado o hino nacional, acadêmicos integralistas ergueram os 
braços, na saudação de seu ritual. Cessada a música, o governador Juraci 
Magalhães, presidente da sessão, reagiu, num ímpeto de mocidade. Pedindo 
escusas pela violação do protocolo, salientou com ênfase que, enquanto os in
tegralistas levantavam seus braços, ele elevava o espírito a DEUS, para que o 
ajudasse a combatê-los, em defesa da democracia. E foi demoradamente 
aplaudido, até por adversários e agnósticos. Tudo decorria assim, sem violên
cia, sob o teto protetor das liberdades. 

Em meio a essa agitação democrãtica e dela participando, nossa turma, 
numerosa, preservou sua unidade. Não a alteraram nem as competições inter
nas, que antes consolidaram amizades, prolongadas vida em fora. Tanto nos 
aproximOu a todos a compreensão na divergência que, ao cabo do curso, um 
profeSsor que suscitava a controvérsia, inclusive no campo da crença religio· 
sa, e era político de oposição, foi sagrado paraninfo, sem competidor: Nestor 
Duarte. Fechamos, pois, o ciclo acadêmico numa demonstração prática e sig
nificativa de que o direito ensina a manter a paz no calor de idéias contrapos
tas_. Liberados dos deveres discentes, à Escola voltaram uns como professo
res, ouüos seguirain rumos diversos, sem esquecê-la. Vários companheiros já 
não podem relembrá-la, e por isso lhes reservamos, entre as alegres reminis
cências deste instante, a expressão de nossa saudade, como testemunho tam· 
bém dos sentimentos que aperfeiçoamos na instituição modelar. 
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MINHA FACULDADE 

N~lson de Sousa Sampaio 
A Tarde- Sábado, 25 de abril de I981. 

Não é preciso acrescentar, para os que me conhecem, que me refiro à Fa
culdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, que este ano comple
tou o seu nonagésimo aniversário. O .. niiriha" aí não ê possessivo, mas quali
ficativo de carinho. Na realidade, ela me possui mais a mim do que eu a ela. 
Minha vida foi traçada, de modo preponderante, por dois entes: uma pessoa 
física e outra jurídica~ A pessoa física foi" meu pai, Um austero sertanejo, com 
as virtudes de rijo patriarca rOman"õ antes· da decadência de Roma antiga. 
Fora um homem que se fizera por si- um self-made man, que de trabalhador 
rural chegou a fazendeiro. As econ.omiiS()UC amealhava visavam, antes dC tu
do, a proporcionar aos filhos a instrução que ele não teve, pois o l~vro mais 
adiantado que lera foi a cartilha. Airida aSsim, falava sem silabadas, podia 
traçar a planta de uma casa ou de uma construção simples, conhecia terra 
(com a correspondente legislação) com proficiência e a peCu·áriã como poucos 
de sua zona. Até os nossos dias, a divisão em pastos da fazenda, ampliada ao 
longo de muitos anos, é, fundamentalmente, a que ele deixou. Ascendeu a 
prefeitõ ão município, de que foi um dos fundadores - a hoje comuna de 
Macajuba- e foi um pequeno chefe político na República velha. Chegou até 
a advogar como proviSionado. Até hoje, o Código Civil que eu maneseio
quando não necessito da legislação posterior -, é o que ele me legou, a 1 J' 
edição que vem precedida de um estudo de Paulo de Lacerda. Com o mencio
nado objetivo de educar a prole, então em número de quatro rebentos- o 
quinto nasceria na capital -, mudou-se para Salvador, e eu aqui cheguei aos 
6 anos. 

Determinou a carreira dos quatro filhos homens. Eu, como mais velho, 
seria bacharel em Direito; o segundo engenheiro; o terceiro, agrônomo, a fim 
de cuidar da fazenda; e o quarto, médico. Desse modo, ingressei eu na Facul
dade de DirCitO, nessa época· uma-fiinàaçã.o. Vocação, propriamc!Ote di .a, não 
a possuía. Entrei, de certo modo, por exclusão, pelo fato de não possmr que
da para a Medicina nerri para a Engenharia -, então as três opções de estU
dos superiores. Aliás, as faculdades de Díreito são povoadas, sobretudo nos 
países subdesenvolvidos, pelo contingente dos que não sentam uma vo~,;Rção 
definida. Se o rapaz não pode ver sangue ou não gosta de Medicina, nem re
vela bossa para a matemática capaz de seguir Engenharia, o seu caminho é es
tudar Direito. Se Direito vem de dlrectum que, do sentido material, passou ao 
de "retidão", trata-se, nos pafses menos avançados, de uma reta que se esga
lha em vãriaS i:fíreções, tais como Jornalisino, Economia, Politica. Nossos pri
meiros ecoitomistas, muitos ainda VívoS-::- saffam das escolas jurídicas, e o mes
mo continua a suceder com grande número de jornalistas, diplomatas, execu
tivos, e a maioria dos políticos. 

Disse que a: faculdade foi o segundo eritC: a influencíai a minha vida por
que nela estudei, angariei meus melhores amigos, passei a fazer parte do seu 
professorado e ocupei a sua direção por um triênio. Quando fui seu diretor, 
ela já se achava no belo prédio do Vale do Canela, na maior área de mármore 
desta nossa metrópole, em que se converteu, para castigo dos moradores, a 
outrora pacata Cidade do Salvador. Como a nova sede havia sido contruída 
pela benemérita tenacidade de Edgard Santos e Orlando Gomes, fiz graVar a 
efigie em bronze dos dois mestres na única parede do hall de entrada, por
quanto os demais lados são de vidro. Construção, pois, fruto do otimismo 
quanto à segurança da velha Bahia e da crença na perene harmonia entre do
centes e discentes, crença que não tardou a ser desmentida pelo tumulto da 
vida estudantil. Quando os medalhões foram inaugurados, jã não erá mais o 
diretor. Falou Adalício Nogueira, com a habitual ênfase, como se desejasse 
elevar a sua estatura, diante de pequena audiência. Nenhum dos homenagea
dos compareceu. Edgard Santos, se não estou enganado, já dormia o sono 
sem sonho da morte. Orlando Gomes, seii.i"ndo me explicaram, fugira de_ ver 
o seu retrato de Doriam Gray esculpido em bronze, pÕr força da superstição 
de que fixar alguém em bronze era -de mau agouro. Mas a faculdade que ini
primiu em mim o seU caiátC:r de au-têntica···alma mater não foi a que habitava 
esse palácio, do qual fui o primeiro diretor. Foi a pequena escola da Rua Di
reita da Piedade, onde estudei e onde fiz dois concursos: o de livre docente e o 
de catedrático. Foi a escola do tempo em que Salvador ainda não era metró~ 
poJe e foco de atração turística, mas, siril, uma .. ã.ldeia grande", como secos
tumava dizer. A soterópolis era, sobretudo, uma cidade poftuária e universi
tária, sem que a universidade formalmente existisse. P.orto de mar para escoa
mento da exportação, na sua quase totalidade formada de produtos agrícolas. 
Cidade universitária para fornecer· "cànudos" de .. doutOr" aos seus filhos 
privilegiados e aos de outros Estados, principalmente os de Sergipe, que, com 
poucas exceções; passaram ·a ser filhos espirituais da Bahia, convivendo co
nosco na ·mais estreita fraternidade. A pessoa bem apresentada era sempre 
saudada, pelo homem da rua, ou como .. doutor" ou como .. coronel". A Rua 
Chile ainda não se havia tornado uma artéria necrosada do cansado coração 

da urbe em transformação, mas palpitava de vida nas horas longas de lazer de 
uma comunidade aristocrática. Foi observando as elusões dos encontros de 
conhecidos nessa .. sala de visitas" da cidade, que o sociólogo americano Do
nald Pierson escrevera que o baiano era o povo que mais sabia abraçar no 
mundo. Nessa .. aldeia grande", quem não conhecia um professor das facul
dades de Medicina, de Engenharia ou- de Direito? Pertencer a qualquer delas 
significava· j:lertencer à elite intelectual da província. Dessa forma, a Faculda
de de Direito me tentava a ambição ou a vaidâ.de para fazer parte de sua con
gregação, e acabei nela ingressando pela porta estreita dos concursos. Uma 
nota pessoal - da qual peço desculpa ao leitor - marca a confraternização 
entre discentes e docentes: quando fiz o concurso para a cátedra, a União dos 
Estudantes da Bahia me enviou uma moção de cogratulações. Hoje, os con
cursos se realizam como velórios de pessoas desconhecidas, em salas quase 
vazias. Ainda não estávamos na época da massificação do ensino, nem o "po
der jovem" havia se distanciado tanto dos professores. na vã ilusão de ser a li
derança de uma nova era, numa sociedade a cada dia mais complexa e, por is
so, incapaz de libertar-se da gerontocracia. 

Tudo quanto acabo de escrever não é ditado por qualquer resquício de 
saudossismo, mas, sim, para tentar conciliar a massificação ou a avalanche 
dos discentes com a nobreza espiritual do ensino, o número com a qualidade. 

O SR. PRESIDENTE(!'"~; •. F:"nco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Hf~nr;que Santillo. 

O S·R. HENRIQUE SANTILLO (PMDB" · GO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Se,n reviSão do orâdÕr.)- Sr. Presic.ente, Srs. Senadores: 

Vivemos, sem dúvida, óías =:rrceí" ~6 não os enxerga o eÍninente Minis
tro Delfiin Netto, yue atirma -à , , ação não estãrmos em crise, possivelmente 
mufto mais preocupa .... J em, com inusitada freqUência, percorrer os Estados 
Unidos, países da Europa Ocidental e o Japão, tentando promover os negó~ 
cios em ~õrno de grandes projetas brasileiros. Nós vivemos dias diffceis, e 
basta qu "": haja um pouco de sensibilidade em cada pessoa para se promover 
esse dia~óstico. 

Venho esta tarde a esta tribuna, Sr. Presidente, para falar sobre violência 
e citar caSos específicos de viofêricía, que cometidos pelo próprio estado, atra
vés de seu perigosamente braÇO armado, que é a polícia, quer com o apoio ou 
o estímulo de órgãos estatais. 

Em Goiás. o Estado que eu tento representar nesta Casa, a tos de violên
cia· estão se repetindo, e também com inusitada freqUência. Ontem, Goiãnia 
foi Palco de lastimáveis acontecimeiitos: centerias de policiais militares, arma
dos inclusive de fuzis, metralhadoras e bombas, acompanhados de cães ames
trados, violentaram e trucidaram mais de quinhentas pessoas, trabalhadores e 
seus familiares, humildes e extremamentes pobres. 

Sobre este fato, no-entanto, meu companheiro de Bancada e de represen
taÇão falará logo a seguir. Vou tratar, Sr. Presidente, da violência na zona ru
ral de meu Estado, a violência contra posseiros, contra trabB.Ihadores sem ter
ra, esmagados, espoliados e obrigados, como conseqUência desse modelo eco· 
nômico desumano, a migrarem aos milhares, as dezenas de milhares e aos mi~ 
lhões, para os grandes centros urbanos, constituindo as periferias marginali
zadas de pãrias sociais de nosso Pafs atual. 

Por v_ârias vezes já tive-a:- õ·portllníâade, a infeliz oportunidade de denun
ciar desta tribuna violências cOmetidas contra posseiros no extremo norte do 
meu Estado. O extremo norte do meu Estado, eminente Presidente e Srs. Se
riad ores, é aquele bico de papagaio no mapa de Goiãs, integrante ele mesmo 
do chamado Projeto Carajãs e alí grileiros, assalariando centenas. de jagunços 
armados, inclusive com armas privativas das Forças Armadas, sob o olhar 
complacente do GETAT, dizimam dezenas e dezenas de famílias de possei
ros. 

Leio a esta Casa, Sr. Presidente, um documento assinado pelo Sr. Bispo 
do Porto Nacional, pelo Sr. Bispo de Tocantinópolis, duas cidades do meu 
Estado, e pelo Deputado Estadual Lfrio de Paiva: 

POSSEIROS ENCURRALADOS NO NORTE DE GOIÁS 

A violência organizada contra os lavradores do extremo norte 
de Goiâs ameaça tornar-se um coriflito generalizado entre centenas 
de famílias de posseiros que vivem e trabalham na região, algumas 
~á mais çie 70 anos e um punhado de grileiros e seus verdadeiros 

-exércitos-dejagunços apoiados. ostensivamente pela Polícia Militar e 
com o beneplácito da justica e do GETAT. 

. _ A si~uação fundiária dessa região do Bico do Papagaio, jâ foi 
objeto de repetidas denúncias, sem que nenhuma providência tenha 
sído tomada pelas autoridades no sentido de assegurar aos lavrado
res garantias à vida e ao trabalho. 

Os fatos se precipitaram em ma!ço último quando, por ordem 
do grileiro Dell}er_v~l Rogrigues da Cunha Oliveíra, um contingente 
de 115 jagunçoS e Peões fortemente armados -inclusive com armas 
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privativas do exércitO-:_ cercou o povoado do Centro dos Mulatos, 
no município de São SebciSHão- do Tocantins e submeteu a popu
lação a um virtual Estado de Sítio. Todos os caminhos que levam às 
roças foram fechados pelos jagunços com ordens de atirar em quem 
insistisse em entrar nas lavouras. Dessa forma, os posseiros foram 
impedidos de colher o cereal plantado e de iniciar a derrubada das 
próximas lavouras. Ao mesmo tempo, os jagunços garantem a der
rubada iniciada- Pelos peões contratados por Demerval. 

O clima de terror se espalhou por toda a região, particularmen
te no povoado Sumaúma, município de Sitio Novo, onde o grileiro 
Josê Ferreira e seus pistoleiros soltaram o gado nas roças dos lavra
dores e tomaram as estradas que levam à sede do município, atir~m
do em todos que tentassem romper o cerco, inclusive mulheres e 
crianças. 

É oportuno lembrar que todos esses fatos ocorrem dentro de 
uma ãrea sob ação discriminatória promovida pelo GETAT. Uma 
área, portanto, sob a ação de justiça. 

No final de 1980 foi realizada audiência para instrução do pro
cesso com a presença do advogado Dr. Osvaldo de Alencar Rocha, 
representando 850 trabalhadores que se habilitaram no processo 
provando sua condição de posseiros dentro da área. Depois dessa 
audiência a Justiça Federal não deu nenhum andamento ao caso no 
que diz respeito aos interesses dos lavradores. Estranhamente, po
rém, homologou mais de uma centena de acordos entre o GETAT e 
os fazendeiros da região, liberando para eles aproximadamente 150 
mil ha de terras. Os fazendeiros com esses títulos nas mãos e inexpli
cavelmente fora da ação discriminatória utilizam-se da justiça Co
mum da região para cOnseguir a posse dos imóveis que jâ tinham 
como domínio. 

Diante de tamanha violência, que já assume os contornos de 
uma verdadeira guerra de extermínio movida contra os trabalhado
res da região, uma comissão de entidades visitou as áreas em confli
to e testemunhou a dramática realidade de uma população aterrori
zada, submetida à fome, impedida de colher o que plantou e de fazer 
novas lavouras para assegurar o sustento de seus filhos. 

Denunciamos à opinião pública a atuação do GETAT que se 
converteu no mais eficaz iifs-tiu"mento de expulsão dos trabalhadores 
da terra, na área sob sua jurisdição e a conivência da justiça e da 
Polícia Militar que aceitam cumprir o papel de força a serviço dos 
interesses dos grileiros. 

Responsabilizamos esses organismos pela situação de violên
cia reinante na região e exigimos providências imediatas dDs pode
res públicos no sentido de: 

I. desarmar os jagunços e desmantelar os_exércitos particulares 
na área; 

2. garantir a livre circulação de pessoas na região; 
3. garantir o direito dos lavradores ao trabalho de colheita e 

derrubada de suas roças; 
4. garantir o direito à terra aos legítimos posseiros; 
5. impedir as pressões e ameaças aos agentes de pastoral que 

trabalham junto aos lavradores. 

Sr. Presidente, lamentavelmente, poderia eu aqui multiplicar denúncias 
desse jaez quanto a fatos Ocorridos no Estado que represento nesta Casa. Di
ria mesmo que só a miopia ou- os compromissos espúrios, adquirídos pelo 
Governo nomeado daquele Estado, poderiam justificai" a sua ação, ·como já 
disse, do braço perigosamente armado do Estado - a polícia - ao lado da
queles que oprimem e que espoliam o povo, mas que, sobretudo, matam, ex
pulsam e queimam ranchos. 

O Sr. L_ázaro Barbosa (PMDB - GO) - V. Ex• permite um aparte? 

OSR. HENRIQUESANTILLO(PMDB- GO)- Dou o aparte a V. 
Ex• com muito praZer. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Senador Henrique Santillo, V. 
Ex• não está cometendo nenhum exagero desta tribuna. V. Ex• estã se atendo 
à realidade dos fatos que se desenrolam no Norte de Goiás, na chamada re
gião do- Bico do Papagaio, e o documento que V. Ex• acaba de ler, 
registrando-o na memória do Senado Federal, é um documento firmado por 
homens da mais alta responsabilidade. Todo o Pafs conhece o Deputado 
Línio de Pajva, sabe ser ele um moço equilibrado, homem correto e com a co
ragem necessária para se posicionar Cm acontecimentos dessa natureza, 
colocando-se sempre em paz com a sua consciência. Conheço muito bem o 
Bispo de Tocantinópolis, tenho a honra de ser amigo pessoal de Dom Celso, 
Bispo de Porto Nacional. São homens sobre os quais não se pode leviana
mente, em hipótese alguma, atirar a pecha de estarem a serviço de ideologias 

extremistas, porque são homens efetivamente comprometidos com o Cristia
nisrriõ, são homens sérios que quando chegam a registrar UJ?l documento 
corno este que V. Ex• ac_a_ba de ler, com sCu posicionamento, com o seu pro
testo, é porque as coisas estão efetívamente numa situação já desesperadora. 
Eu me associo ao protesto de V. Ex• e dentrO em Pouco irei também ocupar a 
tribuna para tratar de violências, não menores, ocorridas na capital do nosso 
estado, anteontem e sobretudo no dia de ontem. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Tem V. Ex• inteira 
razão lamenta-se mais profundamente ainda que ao lado dos governos esta
duais nomeados, o próprio Governo Federal anda sempre a fazer vistas gros
sas __ diante das injustiças cometidas, quando não, estimulando-as, apoiando-
as. 

Acabo de citar, aqui:, um órgão federal, o GETAT, encarregado, inclusi
ve, de tratar do problema fundiário daquela área, mas que, na verdade, tem 
muito mais colaborado no sentido de que os posseiros sejam expulsos do que 
propriamente resolver os seus problemas, do que propriamente adotar medi
das _concretas, objetivas, que visassem a fixação do homem e de sua famflia à 
terra, para que este País continuasse crescendo e pudesse realmente 
encontrar-se com seu grande destino. 

Não ê Isto que estã ocorrendo, eminente Presidente. f: o contrário. h 
possível até mesmo que, a nível do discursivo, a nível das intenções manifes
tas de Ministros deste Governo, ê possível que as coisas possam ser, nas pági
nas engrandecidas de nossa imprensa, diferentes. Na verdade, continua ha
vendo um abismo, um abismo intransporl.ível entre o discurso, entre a pala
vra, e o:s fatos e a prática cometidas. 

Lamenta-se. De uma coisa, no entanto, estamos certos: o Brasil de hoje 
não é o Brasil de 20 anos atrás. O Brasil sofrido de hoje, o Brasil sacrificado 
dç boje, o Brasil em crise de hoje, o Brasil angustiado de hoje, o Brasil anito 
de hoje, é um país cujo povo, paulatina e gradualmente, adquire consciência 
de seus -direitos e, arr3.st3ndo-Se Ou arremetendo-se contra as barreiras e os 
obstáculos criados pelo arcabouço jurfdico imposto por este Governo, 
organiza-se. Organiza-se na zona rural, organiza-se nos campos, organiza-se 
nas cidades, nas periferias dos grandes centros. Adquirindo paulatinamente 
esse sentido, esse senso, essa consciência organizativa indispensável para a 
conqu-ista da democracia, estou certo de que está o povo brasileiro 
consquistando-a efetivamente, construindo-a. Construindo-a com o seu tra
balho e sua luta. 

Isto me enche de esperanças, no sentido de que são curtos os dias em que 
este Governo continuará., através de meia dúzia de pessoas, reunidas às 9 ho
ras da manhã, no Palácio do Planalto, impondo à totalidade da Nação as 
suas soluções autoritárias. 

Estou certo disto, estou convencido disto - hão de ser curtos os seus 
dias, porque o povo, já sacrificado, já quase no desespero, não suporta mais 
esperar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ PUBLI
CADO POSTERIORMENTE. 

ó SR. PRESWENTE (Itamar Franco)- Prorrogando a Hora do Expe
diente, doiicedo a pãlavra ao nobre Senador Bernardino Viana para uma bre-
ye comunicação. --

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - PI. Para uma breve comuni
cação, Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Sendores: 

O Correio Braziliense de hoje publica, sob o trtulo "Venda de Ações da 
Vale é Legal", o seguinte: 

A venda das ações da Vale foi reconhecida correta e legítima 
decisão unânime do Tribunal Federal de Recursos, que considerou, 
ontem, inepta a petição inical da açào popular movida para anular 
essa operação. 

A improcedência do pedido decorreu do fato de ter sido consa
grada a indiscutível legalidade dos atos praticados pelo Governo 
através de decisões do Conselho Monetário, do Ministro da Fazen
da e do Banco Central. 

A decisãÓ judicial reconheceu que o Poder Executivo tem com
petência para Vender ações das sociedades de economia mista, atra
vés do sistema de distribuição, em pregão público, sempre que o exi
jam as necessidades de caixa do Tesouro Nacional. 

Após essas considerações, o Tribunal concluiu pela improce
dência da ação popular por falta total de fundamentação jurídica. 

C.B. 29-4-81 
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A liderança do PDS no Senador Federal quer, ao ensejo da presente co~ 
municação, agradecer a solicitude da Procuradoria~Geral da Fazenda Nacio~ 
nal e. da Consulto ria Jurídica do Banco Central do Brasil, nas pessoas dos 
Drs. Cid Herâclito de Queiroz e Wilson do Egito Coelho, no caso Vale. Am
bos os servidores, com sabedoria e presteza, sempre estiveram à nossa dispo~ 
sição para prestar esclarecimentos nas ãreas jurídicas e de mercado de capi
tais sobre o caso da venda das ações da Vale do Rio Doce, que se encerra com 
a decisão unânime do Tribunal Federal de Recursos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Roberto Saturnino, para uma breve comunicação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ. Para uma comuni· 
cação. Sem revisão do orador.) - Sr. presidente, Srs. Senadores: 

f: somente para comunicar à Casa que a Liderança do PMDB não se sen
te absolutamente satisfeita com a falta de esclarecimento até agora reinante 
no caso da venda das ações da Vale do Rio Doce e não dá o caso como encer
rado, como quer o Líder do PDS, o Senador Bernardino Viana, com a deci~ 
são do Tribunal Federal de Recursos que examinou apenas a questão da lega
lidade do direito do Executivo de vender essas ações. 

O que pedimos, continuamos pedindo, exigindo e estranhamos que até 
agora não tenha chegado ao conhecimento da Nação, ao nosso conhecimen
to, são as explicações a respeito das razões daquela operação, da efetuação 
daquela operação ruinosa pata os cOfi-eS do Estado, é a avaliação dos prejuí~ 
zos que envolveram aquela operação não só para a Companhia Vale do Rio 
Doce, mas para o Tesouro Nacional. E, Sr. Presidente, as pessoas e as empre~ 
sas envolvidas nessa operação de favorecimento e Que até ~gora, também, 
não foram dadas a póblico, não foram trazidas ao nosso conhecimento, ape
sardas insistentes-reClamações que desta tribuna fizemos. Pretendemos conti~ 
nuar o exame desse caso na CPI do Sistema Financeiro e, quem sabe, talvez 
ainda esclarecer a esta Casa a verdadeira motivação e o verdadeiro prejuízo 
inflingido à Nação, por aquela operação até agora inexplicável. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sobre a mesa, comunicações 
que serão lidas pelo Sr. J9~Secretário. 

São lidas as seguintes 
Brasflia, 29 de abril de 1981 

Senhor Presidente 
Na forma do disposto no artigo 86 do Regimento Interno, tenho a honra 

de submeter a Vossa Excelência o nome do Senhor Senador João Lucio, para 
integrar, como Titular, em substituição ao senhor Senador Luiz Cavalcante, a 
Comissão de Agricultura. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Execelência protestos de 
minha elevada estima e consideração . ..;..... Nilo Coelho, Líder do PDS. 
OFICIO No~073/81 Brasilia, 29 de abril de 1981 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Deputado Jorge 

Vianna foi indicado por esta Liderança para substituir o Deputado Maurício 
Freut na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Mensagem 
Presidencial n9 24, de 1981-CN Decreto-Lei n9 1.825,.de 22 de dezembro de 
1980, que ·uisenta de imposto de renda os empreendimentos integrantes do 
Programa Grande Carajás e dã outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. - Odacir Klei'n, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Serão feitas as substituições 
solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje. às dezoito horas e trinta miriutos; destinada 
à apreciação da Mensagem Presidencial n9 78, de 1981, que submete à delibe
ração do Senado a escolha do Sr. Geraldo- Eulálio do Nascimento e Silva, Mi~ 
nis:tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Áustria. 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Evandro Carreira - Raimundo Parente - Gabn'el Hermes- Alexandre 
Costa- Luiz Fernando Freire- Alberto Silva- Agenor Maria- Martins 
Filho - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Jutahy Magalhães- Lomanto 
Júnior- Dirceu Cardoso- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Tancredo 
Neves- Amaral Furlan --Vicente Vuolo- José Fragelli- Saldanha Derzi 
- José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Estâ finda a Hora do Expe
diente. 

ORDEM DO DIA 

Não hã, em plenário, "quorum" para a deliberação. Nestas condições, as 
matérias constantes da pauta de hoje não serão submetidas a votos. ficando 
sua apreciação adiada para a próxima sessão ordinãria. 

São os seguintes os itens ct4a apreciação é adiada 

PROJETO DE LEI N• 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 371, '"c,., do Regimento Interno) 
Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 

que dispõe sobre coligação partidária, e dâ outras providências, tendo pare
cer oral, da Comissão de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade, ju
ridicidade e, no mêrito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno ónico, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob nos 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
de ConstituiÇão e Justiça -i" pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridiCidade; 2' pronunciamento: (reexame s_olicitado em plenãrio), favorá
vel, com Emenda n9 3-CCJ, que apresenta; 3' pronunciamento: (prestando es
clarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

-do Distrito Federal- i' pronunciamento: favorável. nos termos das 
Emendas de n9s I e 2-DF, que apresenta. com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 2" pronunciamento: favorãvel ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição C Justiça; e 

-de Finanças. favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri· 
cha. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. ~296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco. que dá nova 
redação aos parágrafos 2~\ 39, 41' e 5', e acrescenta parágrafos (antigos e no
vos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são: 

-de Constituição e Justiça, i' pronunciamento -pela inconstitucionali~ 
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves. Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2' prOizunciãmento - (reexame solicitado em ple
nário), ratificando seu parecer anterior; e 3' prommctamento- (rcexame soli
citado em plenãrio), mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido 
dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 
Votação, em tur-no único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 

nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 196. de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob nos 43 e 1.005, de 1980, da Comissão: 
--de Constituição e Justiça -1' pronunciamento: pela inconstitucionali

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2' pro
riiúttiamenio- (reexame solicitado eril plenário): mantendo seu pronuncia
mento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li
ma. 

!l 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 172, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.258. 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em CrS 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Consliluição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorâvel. 

6 

Votação, em turno ónico, do Projeto de Resolução n9 177. de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer 09 j .273. 
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de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossor6 (RN) a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqUenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justíça, pela constituciona1idade e juridicidade; e 
- de Municípios, fa"vOrãveJ. -- - -

7 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 178, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), qüe autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.-645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolida
da, tendo 

PARECERES, sob nos 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e 'Justiça; pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 179, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (urri -milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon
tante de sua dfvida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282 de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

9 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 180, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como cOnClusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
CrS 2.600.000,00 (dois milhões e Seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívída consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's !.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
de Municípios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de resolução n9 181, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conClusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em CrS 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
~de Constituição e'Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e· 
- de Municípios, favorável. 

II 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9l82, de 1980 (apre-" 
sentado pela Comissão de Economia cOmo Conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele
var em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e 'JUS/iça, pela constitucionalidade e juridicidade, e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do- Projeto de Resolução no 183, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a ele
var em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e ·noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Jus liça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
de Muniâpios, favorâvel. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 184, de 1980 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer 09 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Duere (GO) a elevar em CrS 
767.700.00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
de Municípios, favorável. 

14 
Votação, em turno único, do Projeto-de Resolução n9 189, de 1980 ·apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriZa a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em-CiS 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios; favo"rãvel. 

15 

Votação, em turno único, dÕ Projeto de Resolução n9 194, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n'? 1.325, 
de 1980), que autoríza a Prefeitura_ Municipal de Teres_ina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 201, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'? 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Bar6oza), que 
autoriza o Governo do Estado de Goiãs a realizar operação de emprê:stimo 
externo, no valor de USS 35,000.000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n' 1.346, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 I, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de FinançaS cámo conclusão de seu Parecer nO? 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (vinte e clnCó milhões de dólares norte-americanos) ou o equi
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do Es
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de I981, das Comissões: 
- de Constituição e- Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, faVorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'P 21, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Fínanças como conclusão de seu Parecer n' 108~ de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope
ração de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado a financiar o programa de investi
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalid.ade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

19 

Votação em primeiio turito, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em uEngenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão L de "Técnico de Segurança do Trabalho", e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n's 863 a 865, de 1980, das Comissões 
-de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e -
- de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de ConstituiÇão e Justiça, 

20 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor~ 
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o artigo 6~ da Lei do Fundo de Garantia do 
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Tempo de Serviço- -5.107, de 13 de setembro de 1966-, e determinla outras 
providências, terido 

PARECER, sob n~ 1.026, de 1980, -da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

21 

Votação, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar ·da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador AderM 
bal Jurema. 

22 

Votação, em -priine·iro turno (apreCiação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do arl. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n• 142, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
--de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

23 

Votação, em primeiro tu-rnO (ã.fjiCCiação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 dO Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n'i' 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do Imposto de 
Renda o 13~' salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

24 

Votação, em primeirO turno_(apreciaçào preliminar da constitucionali
dade e juridicidade, nos termos âo art. 296 do Regimento Interno), do Proje
to de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O Sr. Affonso C amargo (PP~:__ PR)- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
Liderança do Partido Popular. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Affonso Camargo pela Liderança do Partido Popular. 

O SR. AFFONSO C AMARGO (PP- PR. Como Lfder, pronuncia o se
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Aproveitando a presença no plenário do Senador Nilo Coelho, Líder da 
Maioria e, coincidentemente, também do Senador Aloysio Chaves que presi
de a Comissão do PDS na Refói-ma Eleitoral, queremos apenas fazer uma 
breve reflexão sobre esse problema que hoje ocupa a atenção de toda a imM 
prensa e de todo o povo brasileiro, que ê·a definição das regras do acesso ao 
poder. 

Parece-me que não ficou muito claro, inclusive pelas últimas declarações 
feitas em programa de Televisão pelo eminente Senador José Sarney, Presi
denle do Partido DemocrátiCo Social, não ficou bem claro que as Oposições 
pretendem apenas que as regras eleitorais sejam definidas na melhor oportu~ 
nidade. ' 

S. Ex• o Presidente do PDS, num programa de Televisão que foi visto 
pelo Brasil intêiro~ fez poucas afirmaçõeS com clareza, maS duas nós retive
mos na nossa memória~ uma delas em que Rfirmou que o fUndamental, nesta 
hora, seria o seu Partido se tornar um grandé partido, um partido organizado 
para conquistar o Pod_er. E nisso· nós coi].COrdamos com S. Ex•, porque real
mente hoje todos os partidos _brasileiros -.e isto atestadO pelas declarações 
do em]nente Senador-José Safney·:..:_ se preparam, se orgariizam pára con· 
quistar o poder, porque, na ·verdade, nenhum partido brasileiro, está no po~ 
der. ' 

Por outro lado, S. Ex' disse que as Oposições estavam querendo qt..ie as 
coisas se processassem, na definição das i-eg"ras eleitorais, com autoritarismo, 
não percebendo que agora o que se procura implantar no País l: uma nova 
fase· d~ abertura política. 

Então n-ós gostaríamos de dizer, em nome do nosso Partido, que esta não 
é a no_ssa intençãO. O que queremos é que as regras eleitorais sejam definidas 
11a oportunidade, e inclusive já dissemos aqui, nesta Casa, que a oportunida-

de nos diversos temas não é a rriesma, o imediatamente para um tema, para 
uma contra-reforma não é o mesmo imediatamente da outra contra~reforma. 

Ê voltamOs a inSistir coin a Maioria, e principalmente como Senador qui:. 
presiâe a Comissão de alto nível do Partido Democrático Social, de que hâ 
dois pontoS .:...... e coincidentemente os pontos que o Senador Humberto Luce
na analisa, procura disciplinar, debater e decidir no seu projeto são pontos di
ferentes dos outros- colígações e st..iblegenda são itens que interferem direta
mente na programação das candidaturas dos partidos. 

Não podemos resolver se as cédulas vão ser coloridas ou não, se as cabi~ 
nes vão uma, duas ou três, na mesma oportunidade que se precisa decidir o 
~roblema de sublegenda e o problema de coligações. 

Esses aSsuntos, inclusive, jâ foram abordados, já foram estudados e jâ fo
ram, data venia, definidos, pelo menoS suas intenções, na Mensagem da Re
forma Partidária que foi mandada pelo Senhor Presidente da República o 
ano passado. 

Quando o Senhor Presidente da República propôs a existência da suble
genda, apenas no plano municipal, Sua Excelência declarou, na Mensagem 
que enviou a esta Casa, o seguinte: 

Revoga-se, ainda, a lei de sublegenda que perdeu seu objetivo o 
contexto multipartidário, circunscrevendo-se o instituto â.o municí
pio, onde condições locais impõem a disputa entre correligionários 

-embora integrados no partido pela identificação com os estatutos e 
programa. 

Sua Excelência, então, propôs a sublegenda apenas no plano municipal 
e, quando, infelizmente, Sua Excelência não aceitou a decisão desta Casa f1Ue 
revogou a sublegenda em todos os níveis e vetou aquela decisão do Cong. :~ 
so, restabeleceu as sublegendas no plano municipal e na eleição de Senado .. , 
nas suas razões do veto, disse o seguinte: 

Não cabe o argumento de que a sublegenda não se concilia co:J1 

o pluripartidarismo. Tal ocorreria se extensiva a todos os níveis. Limi
tada ao município, atende às finalidades e motivações de suas lutas, 
sem reflexos prejudiciais à unidade do partido. 

Sr. Presidente, por outro lado, no texto da Reforma Partidâria, no art. 
19, quando fala da proibição à ação dos partidos políticos, diz o seguinte, no 
seu item IV; -

"Art. 19. 
IV- fazer coligações com outros partidos para as eleições à 

-cãinara -dos Deputados, às Assembléias Legislativas e Câmaras 
Municipais.'' 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, este~ um assunto que já foi estuda
do. O Sr. Senador Aderbal Jurem a ouve minhas palavras com atenção, inclu~ 
sive debateu niuito o assunto e sobre ele opinou. São dois pontos que foram 
exaustivamente estudados, são dois pontos que se inserein e que influenciam, 
de uma forma profunda, as decisões e a programação das candidaturas dos 
partidos políticos - todos eles - inclusive do Partido do Governo. 

Então, nós voltamos, aqui, Sr. Presidente, para colocar esse aspecto à 
Bancada da Maioria: as Oposições querem é que a reforma seja examinada na 
oportunidade. E para nós, indfscutivelmente, a oportunidade para se definir 
sublegendas e coligações é agorat inclusive no exame dessa mat~ria q, ... f.,.i l· 
vantada pelo projeto do Senador Humberto Lucena. 

Era o ~istro que queríamos fazer, para colocar b~ 
Partido, que não prelende obstruir por obstruir, ma~ ponJ.u. H:l.m _ 

cientes de que o povo brasileiro todo quer que se definam ;tJS2) r ;.; . 

O Sr. E-.,-e/ásio Vieira_ (PP - SC) - Permite V. E:t• um ap;ute? 

0 ~~ AFFONSO CAMARGO (PP- PR) - Pois r 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Não ~ intenção, mas ~ decisão d 
Governo modificar a legislação eleitoral. Como poticÕs meSeS nos separa~ 
das eleições; o Pútido Popular está preocupadíssimo com essa:s modificaçõc:;:,, 
e deseja q'ue as definições ocorram de imediato. V. Ex•, nOvamente, em busca 
dessas defi~ições,- volta a ocupar a tribuna, trazendo novos argumentos de 
convicção em defesa da nossa tes.e: pelas definições imediatas .das nbrmas elei
torais para as próximaS eleíções. O Senador Nilo Coelho, Líder do PDS nesta 
Casa, Líder do Governo, fez. a sua estréia transmitindo a)nformação auspi
ciosa de que a tânic!'l da .sua atuação seria o estabelecimento' do diálogo. V. 
Ex•, 'Senador -Affonso Camargó, esta~beteCe O monóÍogo e, presente o Lfder 
do Governo, ele ouve, escuta, mas não se manifesta; prefere assistir ao mo
nólogo, não deseja e não quer estabelecer O diálogo prometido. l'J muito )R· 

mentâvel. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Eu diria a V. Ex• que· 
realmente as eleições se aproximam e, antes das eleições, cento e oitenta dias 
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antes das eleições, as convenções partidârias tamb~. Por isso nós reaf'·ma~ 
mos que hã assuntos que dizem respeito mais ao dia da eleição e são assuntos 
para os quais, realmente, nós poderemos aguardar o final do prazo já estabeR 
tecido pelo Governo e até o final do ano serão decididos todos os assuntos. 
Mas, da mesma forma que atê o final d~;:ste ano todos os assl!-ntos deverão es
tar resolvidos, nós insistimos cm que aqueles que têm influência dircta na de
cisão das convenções,- que serão realizadas em abril, maio ou junho do ano 
que vem, - deveriam ser resolvidos antes, e até porque são assuntos que já 
foram exaustivamente discutidos. 

A nossa colocação concreta à Bancada da Maioria é saber se a Bancada 
da Maioria não estaria disposta a separar o exame dessas matérias por etapas, 
tirando daquele rol imenso de mais de dez itens, dois itens fundamentais, a 
sublegenda e coligações, para juntamente com as Bancadas de Oposição, que 
jâ têm posição formada, definir aquilo que, segundo a Maioria diz pretender, 
seria o consenso desta Casa. 

Aliâs, a Maioria tem falado, e muito, que lem consciência de que as deci· 
sões da reforma eleitoral devem ser feitas pelo consenso, nós da Oposição es· 
tamos concluindo que nesses temas a Presidência da República não usarã do 
artifício do decurso de prazo para aprovar o casuísmo nesta Casa. Estamos 
partindo do princípio de que, realmente, após o exame da matéria pelo Parti· 
do do Govern-o, ele virá pi"aticar aquele prometido diâlogo com os Partidos 
de Oposição para chegarmos ao devido consenso. 

Então, o nosso apelo, o que nós gostaríamos e cremos que a Nação quer 
e, pilll~.:ipalmentc:, os políticos querem, de todos os partidos, inclusive o Parti
do do Governo, é para que se-ãbreviem alguns temas que são mais urgentes, 
para que pudéssemos até o firial deste período legislativo, aittes do recesso, 
sairmos para nossos E_s_tados com a definição sobre sublegenda e coligações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Aloysío Cha•~s (PDS- PA)- Peço a palavra pela Liderança, por 
delegação do Líder Nilo Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Comunico a V. Ex• que havia 
antecipado à Mesa que o Senador Orestes Quércia iria falar pela Liderança 
do PMDB. Portanto, tão logo S. Ex• cumpra_ os 20 minutos regimentais, con
cederei a palavra a V. Ex•. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Terei muito prazer em ouvir S. Ex" 
e peço, por obséquio, manter minha inscriÇão. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (PMDB- SP. Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos ocupando o tempo da Liderança com o objetivo de anunciar o 
encaminhamentO, nos próximos dias, dependendo das assinaturas últimas, 
necessárias, de um projeto de emenda constitucional que estabelece para os 
servidores públicos o reajUSte se-rriCstral nos seus vencimentos. 

Nosso projeto estabelece um artigo, Sr. Presidente, que é vazado nos se
guintes termos: 

.. § 29 O valor monetário dos vencimentos dos servidores públi
cos federais, estaduais e municipais será corrigido semestralmente, 
observado o critério a dotado em lei para a correção salarial dos em
pregados subordinados à legislação trabalhista." 

Todos nós sabemos que, a partir do movimento revolucinário de 1964, 
os empregados, de maneira geral, foram e têm sído os que mais sõfrem com a 
política econôinica do governo. Na nossa justificativa, Sr. Presidente, lembra
mos que este fato tem se constituído em flagrante injustiça contra aqueles que 
vendem a força de seu trabalho para a sua sobrevivência e para .,_ construção 
da grande ação que nós sonhamos. 

Na nossa justificativa lembramos, quando defendemos a idéia de se dar 
um reajuste semestral para os servidores federais, estaduais e municipais, cãl
culos elaborados pelo DIEESE que estabelecem para uma família composta 
de quatro pessoas, em março de 1978, o custo da alimentação seria 30% supe
rior ao valor global do maior salário mini_mo então vigente. Segundo o mes
mo organismo, a perda do poder aquisitivo do salário mínimo entre 1965 e 
1977, quanto ao número de horas necessárias para que o trabalhador pudesse 
adquirir a sUa alimentação básica, elevou-se de 87 para 167 horas, ou seja, 
aproximadamente 92% a mais! E desde então, a inflação e o conseqüente au
mento do custo de vida ainda mais se acentuaram, iricrenlenüt.ndo a níveis in
suportáveis a defasagem· entre salário e custo de vida, pois os preços dos bens 
de consumo aumentam quase que diariamente, enquanto que os salários e os 
vencirnetltõs Sã"õ reá:jusrâveís somente uma vez por ano. 

A situação dos empregados regidos pela Consolidação das Leis do Tra
balho, Sr. Presidente, foi atenuada com a aplicação da Lei n9 6.708, de 30 de 
outubro de 1979, que dispôs sabre a correção automática dos salários, semes· 
tralmente. 

Sr:Presidente, estamos pretendendo, com este projeto de emenda consti
tucional, que este direito de reajuste semestral seja tamb~m dado aos servido
res das três esferas: federal, estadual, e municipal. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite-me V. Ex• um apar-
te? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB- SP)- Com todo o prazer, Se
nador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Congratulo-me com V. Ex• 
pela apresentação dessa proposta de emenda constitucional, que vem ao en
contro de uma das mais legítimas e justas aspirações do funcionalismo públi
co federal. Jâ fiz, no Senado~ vários pronunciamentos defendendo os direitos 
dos funcionãrios pliblicos federais, salientando essa discriminação com re
lação ao reajuste periódico dos salários. Não hã quem possa explicar, logica
mente, porque distinguir eritre os empregados da empresa privada e aqueles 
que servem ao Estado. Os prirrtefros recebem os salários corrigidos semestral
mente e Os outros uma vez por ano, e assim mesmo, em duas parcelas. Quan
do chega a segunda, a primeira jâ foi absorvida pela inflação. Isso é inclusive 
uma agressão ao princípio de isonomia que está na Constituição, segundo o 
qual "todos são iguais perante a tei". Quero, portanto, dar minha solidarie
dade a V. Ex• e fazer votos que a sua proposição prospere no Congresso Na
cional. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB - SP)- Agradeço o apoio do 
nobre Senador Humberto Lucena e também a sua manifestação lembrando o 
preceito constitucional da isonomia, segundo o qual "todos são iguais peran~ 
te a lei". Portanto, não cabe, não pode permanecer vigorando em nosso País 
esta discriminação odiosa entre os servidores públicos e os outros trabalhado
res da esfera da Consolidação _das Leis do Trabalho. 

O Sr. Henn·que Santil/o (PMDB- GO) - Permite V. Ex• um aparte? 

O-SR. ORESTES QUERCIA (PMDB - SP) - Com todo o prazer. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Gostaria tambl:m que V. Ex• 
permitisse que me cõngràtulasse, me solidarizasse com a proposta que V. Ex• 
traz a esta Casa, nesta tarde, e também, mais uma vez, associando, mais uma 
ve_l, a minha voz às vozes oposicionistas nesta e na outra Casa do Congresso 
Nacional, para manifestar a nossa estranheza diante desse tratamento desi
gual dado pelo Governo, jâ bem exposto por V. Ex• e pelo eminente Senador 
Humberto Lucena, em seu aparte. Sabemos perfeitamente, por exemplo, que 
uma das categorias de servidores públicos está, no momento, em crise, 
mobilizando-se em torno de deteyminadas reivindicações, que é a categoria 
médica, e uma de suas reivindicações bãsicas é o reajuste semestral automãti
co, do salário, a que tem direito, por justiça. Alega o Estado, alega o Governo 
não dispor de recursos financeiros para fazer face a esses--reajustes seinestrais, 
bem como ao 13~? salário, que, a meu modo de ver, também deve ter direito 
todo servidor público, alega o Governo falta de condições financeiras para 
tanto. Isso é verdade, nós sabemos perfeitamente que a máquina estatal pesa 
demasiadamente sobre os ombros sacrificados da sociedade civil, ~uma mâ
quina extremamente pesada. extremamente onerosa a todos aqueles que tra
balham e que produzem neste País. E, na verdade, todos os seus custos eleva~ 
dos não são devidos à esmagadora maioria dos servidores públicos mal remu
nerados. _Na verdade os seus_elevadíssimos custos se devem a uma burocracia 
reduzida que legislou por conta própria e em seu próprio benefício, privilê
gios, privilégios sem conta, que, encastelada na estrutura de poder, 
assenhoreou-se de boa parte de recursos assacados ao povo, e continua 
assenhoreando-se. Há, portanto, no quadro de servidores públicos deste Pafs 
a mesma distorção, a mesma desigualdade, a mesma injustiça que se verifica, 
na sociedade colT'o um tOdo ou, sobretudo, contra as massas assalariadas nes
te País. Portanto, eu quero associar a minha voz ... 

O SR. O RESTE& QUÉRCIA (PMDB- SP)- Talvez a injustiça possa 
atê ser mais grave porque eles não têm direito a greve. 

O Sr. Henrique Santih ' 1DB - GO) - Perfeitamente. Quero 
ass_ociar-me à voz de V. Ex• ainda, mais uma vez, com esta observação: mais 
grave ainda porque não têm direito a greve, não se lhes asseguram direitos, 
outros direitos. precários direitos- é bom que se diga- mas que existem. 
Quáhto aos trabalhdores da iniciafiva privada e ao mesmo tempo são subme
tidos a revisões de vencimentos inadequadas, defasadas, completamente fora 
da realidade na medida em que se fazem, e sempre, muito abaixo dos índices 
inflaciOnários do mesmo período. Agradeço a V. Ex• o aparte e, mais uma 
vez, me solidarizo e me congratul9 com V. Ex• porque esta ê mais uma pro
posta que V. Ex• traz a esta Casa, de tantas outras que ~enho eu ~sist!do de 
minha cadeira no Senado, todas elas sempre comprometidas com a JUStl( ""· 
cial e com os direitos das esmagadoras maiorias deste País. 
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O SR. ORESTES QUlôRCIA (PM.DJl - SP)- Eu ê que agradeço o 
aparte de V. Ex• e sua adesão a esta nova proposta. 

Lembro, nobre Senador Henrique Santillo, de todas as categorias, evi
dentemente, todas as categorias de servidores estão compostas de brasileiros 
que trabalham, cada um no seu setor, dando a sua contribuição. Mas, me 
lembrava, quando V. Ex• se referia aos médicos, me lembrava, por exemplo, 
da classe dos professores. Talvez os professores que recebem do Estado sejam 
os que recebam melhor do que os de outros Estados. Os salários que esses 
professores recebem são salários lamentáveis, são salãrios irrisórios, são sa
lários de fome. Ainda o_ntem, lamentava aqui, num rápido pronunciamento, 
falando sobre a educação e o ensino em São Paulo, que os professores para 
sobreviver têm que encontrar dois, trêS, qliatio, cinco empregos: Então, eles 
acabam não lecionando direito ... 

O Sr. Henrique Sanril/o (PMDB - GO) - Perfeitamente. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB --SP)- ... e vivem sacrificada
mente, uma classe que deveria ter con-dições melhores. 

O Sr. Henrique Santil/o (PMDB- GO)- Na verdade não estão em cri· 
se apenas os mêdicos, estão em crise táriibém os professores, os engenheiros, 
os arquitetos, mas, sobretudo, as massas submetidas a dois, um salário míni
mo ou menos que estão aí coni a fome jã assentada à sua mesa hã muito tem
po. A crise dos médicos é aquela que mais flagrantemente se verifica, dada a 
vivência do próprio médico. Mas, na verdade, essa crise está sendo vivida por 
todas as massas assalariadas brasileiras e, principalmente, pelos servidores 
públicos, porque esses realmente tê"rii tido revisões salariais, anualmente con
cedidas, bem baixo dos aumentos dos índices do custo de vida no mesmo 
período~ 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB - SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex• 

Era o que, Sr. Presidente, nós queríamos comunicar neste nosso pronun
ciamento. Obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Comõ primefro orador inscri
to após a Ordem do Dia, concedo a palavra ao nobre Senador Aloysio Cha-
ves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Pronuncia o seguinte discur· 
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, e Srs. Senadores: 

Traz-me a esta tribuna um motivo determinado, a homenagem que dese
jamos prestar ao transcurso do quadragésimo aniverSário da instituição da 
Justiça do Trabalho. Mas, em consideração ao eminente Senador Affonso 
Camargo, cujas idéias ouço, examino e acato, não posso deixar, inicialmente, 
de dirigir uma palavra a S. Ex• a respeitá do disCurso que acabou de proferir 
no Senado. Parece-nos evidente que cabe à Oposição, de maneira sistemãtica, 
constante, diariamente, nesta- Casa, falar sobre este assunto. 

O Presidente da Comissão Interna -do PDS- trabalha sem interrupção, 
sem solução de continuidade, durante o período que lhe foi dado pelo Parti
do, para elaborar as recomendações que devam ser apresentadas, com o pro
pósito- enfatizo inais uma veZ- de-executar essa missão no mais curto es
paço de tempo possível. A decisão interna do Partido, 6 prazo do Partido a 
sua comissão, matéria de economia interna do PDS, foi de até 180 dias, se nós 
contarmos este prazo da data em que deliberou a Comissão Executiva Nacio
nal. Mas a Comissão Partidãria resolveu tomar como data de referência exa
tamente a data de sua constituição e não a de sua instilhição, jâ em março, 
para mostrar o seu empenho em acelerar esses trabalhos, na prioridade que 
dâ a esta matéria. E este prazo, contado de janeiro, terminaria em julho, mas 
a Comissão deliberou ultimar os seus trabalhos até 30 de junho, de maneira a 
poder dar ao partido os elementos que ele precisa para os entendimentos pos
teriores com as demais agremiações poltticas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, instalou-se no dia 29, com a presença do 
eminente Presidente João Figueiredo, o Congresso Internacional sobre a Jus~ 
tiça do Trabalho, promovido pelo Tribunal Superior do Trabalho, para co
memorar o 4()9 aniversário de criação dessa Instituição. 

Desse extraordinário conclave participam, ao lado de notáveis juristas 
brasileiros, figuras exponenciais no plano internacional, como o magistrado e 
porfessor Manuel Alonso Olea, da Espanhã, professor Julio Martinez Vivot, 
da Argentina, professor Enrique Alvarez del Castillo, do México, professor 
Gino GiuSrii, dã. Itália, professor Ricardo -Mugent, do Peru, professor Hugo 
Barbagelata, do Uruguai, e professor Geta.rd Lyon Caen, da França. 

Feliz decisão a do egrégio Tribunal Superior do Trabalho de comemorar 
dessa forma o 4Q9 aniversário da instituição da Justiça do Trabalho, consubs
tanciada no Decreto-lei n9 1.237, de 2 de maio de 1939. e cuja inStalação ofi
cial ocorreu a 1 '1 de maio de 1941. 

h impossível analisar tal evento sem lançar a vista para o passado, a fim 
de que se possa inserir no quadro social e político contemporâneo êsse fato 

que se não encontra isolado na moldura geral da vida brasileira, nem foi fruto 
do arbítrio ou convicções edeológicas de qualquer homem público. A insti
tuição da Justiça do Trabalho, em nosso país, ocorreu no momento exato, 
quando a força irresistível de um processo histórico nacional amadureceu 
princípios e idéias que vinham há muito tempo sendo debatidos e adotados 
no mundo inteiro. 

A sabedoria de LEIBNITZjâ nos advertiu (NOUVEAUX ESSAIS) que 
nada ocorre de um golpe e a natureza não a tua por saltos. Os nossos legisla
dores e políticos não se deixaram dominar pela obsessão de inovar, não se 
perdeniiTI- no esfOrçO vão de copiar institUições alienígenaS inadequadas às 
nossãs necessidades económicas e sociais e InCompatíveis com nossa melhor 
tradição jurídica. A legislação trabalhista que se consolidou posteriormente 
com o Decreto-lein'1 5.452, de 1'1 de maio de 1943, era fruto de demorada e 
prudente elaboração legislativa, iniciada anteriormente à Revolução de 1930, 
mas acelerada antes e depois da promulgação da ConStituição Federal de 
1934. O Brasil não podia ficar alheio à momentosa questão social que surgiu 
praticamente com o industrialismo, agravando-se cada vez mais no decurso 
do século XIX. 

A Idade Média criara, sob a égide da Igreja, uma sociedade firmemente 
hierarquizada, na qual a preocupação de assegurar a ordem visava ao mesmo 
tempo a unidade espiritual e o restabelecimento do equilíbrio económico que 
fora rompido após a destruição do Império Romano do Ocidente. 

O feudalismo trouxe com a divisão política a fragmentação económica, 
sendo a Igreja o único elemento de coesão capaz de restaurar a paz e assegu~ 
rar a ordem no seio de uma sociedade atingida no seu cerne pelas terríveis 
conseq-uências das invasões germânicas. 

S6 a p3rtir do século XI, e- muíto lentamente, com renovado esforço de 
orãem da Igreja -e depois, tambêm, da Realeza, é que nova e febril atividade 
econômica, estimulada pelos contactos comerciais estabelecidos com o orien
te próximo, cria as condições culturais indispemâveis à eclosão do renasci
mento artístico e literário, que precede e depois acompanha o extraordinário 
progresso das ciências físicas e naturais, e abriu às raças privilegiadas as rotas 
dos descobrimentos marítimos que levaram a semente da civilização às terras 
do Novo Mundo. 

Nessa fase derradeira dos tempos modernos, restaurado o quadro jurídi
co fixado pela sabedoria dos jurisconsultos romanos, a atividade econômica 
engendra os sistemas mercantilistas que se baseiam na política inflexível de 
aumentar a riqueza do Estado, sem qualquer preocupação de ordem indivi
dual. Acima de qualquer consideração de natureza política ou filosófica, pai
ra o interesse do Estado, com seus poderosos tentáculos tolhendo a iniciativa 
privada, a liberdade do cidadão, o legítimo direito ao trabalho e aos frutos da 
riqueza, nas peias do sistema éorporativo que se atrofia e cujos defeitos se 
exacerbam no decurso do século XVIII, desencadeando a grande reação que, 
iniciada pelos filósofos da Enciclopédia e pelos fisiocratas, culmina na Revo~ 
lução francesã, quando se inaugura uma nova fase na vida política, económi
ca e social da humanidade. 

O século XVIII, que MICHELET, com o tom profético que o caracteri
za, chamava de "Grande Século", assiste no seu último quartel abrolhar uma 
nova sociedade, egressa do caos político e social, especialmente em França, 
com a queda do regime anterior. A renovação verificada nas técnicas de pro
dução gerou o que TOYNBEE, pela primeira vez, denominou de revolução in
dustrial. A ânsia exagerada de industrialização criou a psicose da máquina, 
trouxe o êxodo das populações rurais para as cidades, que 'se transformam 
nas urbs modernas; consagrou as longas e extenuantes jornadas de trabalho; 
provocou o desemprego tecnológico, atuando a reserva ociosa de mão~de
obra como força de compressão dos salários que caem a níveis muito baixos. 
O movimento renovador sem eurritimia, desordenado, forçando uma compe
tição terrível, ínsíta a esse processo agônico de reajustamento, leva às fábricas 
mulheres e menores, e esmalta bem o quadro social que se instaura em todo 
mundo nas primeiras décadas do século XIX. Contra os males gerados pelo 
capitalismo liberal, como uma força cega e voraz, surgem as primeiras 
reações de ~conomistas, sociólogos e politicas que conservaram inconsútil o 
ideal de_ criar para o homem realmente uma sociedade livre e próspera. 

O fildustrialismo, disse SISMONDI, era como o aprendiz de feiticeiro de 
Goethe, que desencadeava as forças misteriosas na ausência do mestre e de
pois não as sabia refrear. E. preciso reformular o sistema, tornando-o mais 
equânime, dúctil, assentando-o sobre princípios inconcussos, capazes de opô r 
seguro obstãculo ao desvario de quantos cogitam apenas de enriquecer à cus
ta da massa inerme e famélica dos trabalhadores. 

No campo doutrinário as reformas vão desde as tímidas tentativas dos 
priineiros íntervencionalistas, certos de açamar as injustiças sem alterar a es
trutura social vigente, até ao ensaio infactível tentado pelo idealismo interne
rato de um Roberto Owwn; alongam-se desde os esforços de Dupont-White, 
procurando transferir para o Estado as grandes tarefas e decisões econômícas 



1424 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) Abril de 1981 

-sem eliminar a iniciativa privada- "o Estado é o homem menos a pai
xão"- até a implacâvel crítica do socialismo marxista, que com o falso luzei
ro de novas idéias pretendia inaugUrar uma era de paz, mas trouxe em seu lu
gar a cizânia, que ainda hoje divide o mundo em dois campos ideológicos in
conciliáveis; entendem-se desde os moderados própositos do socialismo de 
cãtedra de SCHWOLLER, orientadO!- da legislação social que se edita_ sob o 
governo de BISMARCK, até o adVento da encíclica "Rerum Novarau", do 
eminente LEÃO XIII, merecidamente consi"derado por Rui Barbosa - .. co
mo o grande pacificador, o espírito literal, a alma simpática às grandes ques
tões sociais, ó â-tbitro oracular entre tantas dissidências". E o Santíssimo Pa
dre, que foi, na sua époCa, segundo o depoimento insuspeito do RUI, a mais 
alta cerebração humana- "uma cabeça aureolada ao mesmo tempo pelare
ligião, pelas letras, pela política, pela humanidade" e dardejou os raios de sua 
coroa luminosa por toda extensão do orbe civilizado -legou-nos ésse patri
mónio valioso, prudente e sâbio, que serviu de base às doutrinas cristãs que 
procuram restaurar a sociedade humana. 

Concomitantemente à formação dessas correntes _do pensamento econó
micos, em vãrios países da Europa são adotadas medidas legislativas que bali~ 
zam a história do direito do trabalho, durante o século XIX e as primeira dé
cadas deste. A chamada legislação soda! procura estancar a onda de_descon
tentamento social_ascensível na mesma proporção em que se agravam e se 
multiplicam os males gerados pelo regime económico imposto como modelo 
irrecusável às nações do mundo civilizado. Na O rã-Bretanha, em 1802, o par
lamento institui lei proibindo o trabalho das crianças à noite ou por duração 
superior a doze horas; em 1833, nesse pafs, cria-se órgão encarregado da ins
peção do trabalho e se reduziu a oito horas a jornada de trabalho dos meno
res; na França, segundo a opinião a·balisada de CAPITANT e CUCHE a pri
meira manifestação concreta da legísfação operária surge com a lei de 1841, 
que proibiu o trabalho de menores de oito anos, limitou a jornada de traba
lho dos menores de doze anos a oito horas e de doze horas para os menores de 
dezesseís: na Itália, regulando a mesma matéria, a legislação data de 1843. A 
Revolução de 1848, na França, apressou a adoção de outras medidas legislati
vas, com a criação da célebre "Comissão de Luxemburgo", presidida pelo so
cialista Louis Blanc. Na Alemanha, destaca-se a liderança lúcida e extraordi
nária de Bismarck, com a intervenção do estado na produção económica, s.ur
gindo ampla legislação protecionista com o escopQ de conseguir a paz social, 
da qual pode ser destacado, pelo seu carãter inédito para aquela época, o se
guro social obrigatório, abrangendo os seguros- contra enfermidades, aciden
tes, velhice e invalidez. Falando à nação alemã, o Imperador Guilherme I, 
proclamava em novembro de 1881: "_o interesse da classe trabalhadora estriba 
não só no presente, e sim também no futuro. Aos operários importa ter ga
rantida sua existência nas diferentes situações· que possam lhes ser apresenta
das, quando, sem sua culpa, se vêem impedidos de trabalhar". 

A compreensão desse magno problema vai penetrando a legislação de to
dos os países, sem exceção, traçando-lhes uma nova orientação que se reflete 
nas decisões da Conferência de Berlim, na última década do século XIX. 

A paz que se pretendeu alicerçar em bases defmitivas, ao término da pri
meira guerra mundial, não poderia ser conseguida sem soluções justas e equâ
nimes para a questão social. O Tratado de Versalles editou uma série de reco
mendações às altas partes contratantes a respeito da legislação-social, cujos 
princípios axiais são enu~merados no seu texto. E a constituição de Weimar, 
de II de agosto de 1919, incorpOrou essas conquistaS definitivas, inauguran
do, como ressaltou o jurista EvariSto -de Moraes Filho, CC"'; ela a e-ra das 
grandes constituições democráticas do mundo contemporâneo,justific ... ··do
se, portanto, o entusiasmo do douto GUSTA V RADBRUCH quando decla
ra .. ser a Constituição de Weimar ·de índole transPersonalista e universalista. 
Os seus principies procu-ram ãlca-nçar a humanidade inteira, num esforço de 
concórdia e aperfeiçOaitieiito da criatura humana". 

Nas últimas décadas deste século, o direito do trabalho, como ramo au
tónomo da ciência jurídica, alcançou seu apogeu. Normas fundamentais da 
legislação social passaram pai-a o corpo das Constituições políticas de todos 
os povos civilizados. CertaS con:quista-s; obtidas e consolidadas à custa de pe
nosos sacrifícios, estãO hoje inscrílas no teXtO das cartas institucionais de or
ganizações mundiais -e Tncorporadas, como o seu mais alto refúgio, à decla
ração universal dos direitos do homem; aprovada pela ONU, especificamente 
nos artigos 23 e 24. 

No Brasil, a legislação social penetra lentamente, acompanhando o surto 
de progresso do país no setor iOdustrial. A assinalar esse movimento ascen
sional poderemos destacar, entre outros diplomas legais, o Decreto n9 162, de 
1890, que garantia a liberdade do trabalhador; o Decreto n• 1.313, de 1891, 
que instituíra, para a Capital da República, a fiscalização permanente de to
dos os estabelecimentos fabris onde trabalhassem menores e adota outras 
providências; o Decreto nO? 1.150, de 1904, co,nferindo privilégio para o paga
mento de dívida proveniente de salários do trabalhador rural; a lei n9 1.637 

que tratou da organização sindical de modo amplo; a lei n• 4.682, de 1923, de 
iniciativa de Eloy Chaves;-fnstitUindo caixas de aposentadorias e pensões 
para os ferroviários; Lei n'? 4.982, de 1925, dispondo sobre férias; Lei n9 5.492, 
de 1928, sobre a locação de serviços teatrais; decreto n9 17.934, sôbre o traba
lho da de menores, sem esquecer que a reforma constitucional de 1926, refle
tindo pi-eocupação nacionaljã exiStente em torno desses problemas, estabele
cera a competência privativa d-o Congresso Nacional para .. legislar sobre o 
trabalho". 

Após a revolução de 1930 é que a legislação social se lança a rumos defi
nitiVOS--no Brasil, com·a,criação".do Ministério do Trabalho, das leis do perío
do do governo provisório, do período constitucional de 1934 a 1937 e leis pos
teriores a essa última data, formando um admirável conjunto de normasjurí~ 
dicas ciue se aglutinam sob a égide do direito do trabalho. 

A Justiça do Trabalho, agora definitivamente incOrPorada à própria es~ 
trutu"ra do estado brasileiro, também não se improvisoU:, nem foi fruto de de
cisão pessoal de qualquer governante, mas o resultado desse mesmo processo 
histórico que acompanha a elaboração da legislação social. Começa em 1922, 
no âmbito estadual, em São Paulo, com a criação dos tribunais rurais, com
postos do juiz de direito da Comarca e mais dois outros membros indicados li
vremente pelas partes, com atribuição de interpretar e executar contratos de 
locação de serviços. No plano nacional, a partir de 1932, co·m a instituição 
das Juntas de CondliaçãO e Julgamento para dirimir litígioS individ-tiaíS, 
o-riulidos d6-questões de traba-lho, -logo acreScidas de outras, em 1933, junto 
-às Delegacias de Trabalho Marítimo. Em 1934, estruturou-se o Conselho Na
cional do Trabalho, com competência para decidir, funcionando como tribu
nal arbitral e irrecorrível, dissídioS entre empregados e empregadores, sempre 
que a conciliação fosse impossível, nos casOs de estabilidade de empregados e 
outras questões oriundas de legislação de previdência social. 

A Constituição de 1934 criou a Justiça do Trabalho, com a competência 
que hoje possui, sendo o preceito complementado pelo projeto de lei remetido 
à Câmara dos Deputados em fins de 1936. A dissolução do Congresso, a 10 
de novembro de 1937, impediu que esse projeto se transformasse em lei. A 
Constituição outorgada nessa mesma data m-anteve a Justiça do Trabalho, 
cuja definitiva estruturaÇãõ -deve-se a uma comissão de técnicos do Ministério 
do Trabalho, sob a presidência do ilustre sociólogo e jurista Oliveira Viana, e 
integrada com Rego Monteiro; Deodato Maia, Oscar Saraiva, Helvécio Xa
vier Lopes e Geraldo Faria Batista, autora do projeto de lei, o qual, após ser 
submetido à crítica de institurções e especialistas na matéria, converteu-se no 
Decreto-lei nO? 1.237, de 2 de maio de 1939. E a primeiro de maio de 1941, em 
todo o território nacional, instalou-se oficialmente a Justiça do Trabalho, a 
qual, aperfeiçoada pelo Decreto-lei n9 9.797, de 9 de setembro de 1946, foi in
clUída entÍ'e os órgãos do Poder Jlldiciãrio pela Constituição Federal de 1946, 
que não limitou sua competência apenas ao julgamento dos dissfdios indivi
duais e coletivos entre empregados e empregadores, mas ampliou-a às demais 
controvérsias oriundas dC: relações de trabalho regidas por legislação especial. 

Sr. Presidente, Srs.. Senadores: 
Os f3.tos que, em sfntrise~foram ressaltados anteriormente tiveram trípli

ce objetíVo~ Sob Ponto dé: vista político, para destacar que a ~úciedade bur
guesa, que se desenvolveu no século XIX, individualista e neutral, preconiza
va a prática de uma democracia sem inteligência e vitalidade, que se preocu
pava somente em manter sem restrição uma liberdade aparenr· que escravi
zava o fraco, deixando sem solução os angustiosos pro'' ~· !S ·.if1igiam as 
classes mais desfavorecidaS pela sorte. Havia, portanto, H-~ .. .:tSJtiade de fazer 
uma revisão das iâéias que cõnfig_uravam o regime democrático. A democra
cia neutral do século passado não mais subsiste, porque, entre outros fatores, 
em face da conjuntura econômica contemporânea, o Estado precisa chamar a 
si várias realizações que antes estavam entregues, exclusivamente, à iniciativa 
privada, ampliando os investimentos e realizações, hoje, a cargo do setor 
público. 

0 espírito brilhante de Jacques Maritain ("'O Homem e o Estado")jé re
velou a necessidade de inovar os métodos políticos, mediante a prática de 
uma democracia reno_va_da e personalista, em oposição à democracia indivi
dualista e neutral do século XIX, a qual serã de tipo pluralista, englobando e 
defep_dendo os mais diversos interesses de todos os elementos que compõem a 
coletividade racional. E acrescenta com m1,1ito acerto que uma sociedade de 
homens livres não -pode subsistir se desaparecem os dogmas bãsicos funda~ 
mentais dessa organização._ Precisamos de uma democracia inteligente e vigi
lante, que se preserve e defenda igualmente os valores de nossa civilização 
cristã. E- uma democracia genuina importa um acordo fundamental das opi
niões e das vontades sobre as bases da vida comum; hã de ter consciência de si 
e dos seus princípios e deverâ ser capaz de defender e promover sua própria 
concepção de vida política e social: deve comer um credo comum, o credo da li
berdade. O erro do liberalismo burguês consistiu em conceber a sociedade de
mocrâtíca como uma espécie de cariipo no quai todas as concepções sobre as 
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bases da vida comum, inclusive as mais destruidoras da liberdade e da lei, en
contrarl somente a pura e simples indiferença do corpo político, enquanto 
que conpetem ante a opinião pública numa espécie de mercado livre as idéias 
básicas da vida política. E Maritain, em quem encontramos estes ensinamen
tos, conclui: .. A democracia burguesa do século XIX foi neutral, inclusive 
com respeito à liberdade. Assim como não tinha um bem comum, tampouco 
tinha um pensamento comurn autênticO~ Não é de maravilhar-se pois que, an
teriormente à segunda guerra muf!dial, especialmente os países perturbados e 
corrompidos pela propaganda fascfsta, racista ou comunísta, se tivessem con
vertido numa sociedade sem a menor idéia de si mesma e sem fé em si pró
prfa! sem nenhuma fé comum que lhes permitisse resistir à desintegração". 

E essa fé tãu vital é a fi cfvica ou_ secular,. não a religiosa. Uma democra
cia genuina não pode exigir, nem impor a seus cidadão-s, Como condição para 
poder viver sob esse regime, nenhum credo religioso ou filos_ófico. 

Essa a democracia que se há de implantar e praticar neste País hoje redi
mido. sem qualquer ressaibo demagógico, livre das idéias que ameaçatam as 
bases de sua civilização humanística e cristã.-

0 nosso segundo objetivo foi demonstrar que a criação da Justiça do 
Trabalho, cujo 401' aniversãrio com-Cinora-~e dfa 111 de maio em todo território 
nacional, foi o resultado de um longo processo histórico, definitivO e irre
versível, contra o qual ninguém poderâ voltar-se porque não se desafia impu
nemente a História. Surgindo exatamente-quando se acelerava no Brasil o ci
clo de sua industrialização, a Justiça do Trabalho realizou, nestas quatro dé
cadas, admirável obra de consolidação da paz social, porque, como jâ se 
acentuou, ela se "funda num ideal cristão, cujas raízes mergulham no Evan
gelho e cujos ramOs carregam para-· o õem--da humanidade e lição luminosa 
das Encíclicas, de Leão XIII a Paulo VI, entre os quais se eleva a incomensu
rável figu-rã de João XXIII.'' 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Permtte V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSJO CHA VES_(PDS- PA)- Ouço o eminente Senador 
Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador Aloysio Chaves, o Senado 
ouve oradores de diferentes categorias. Ora ouve oradores que, nos seus ar
roubos, descambam na linguagem, descambam --~as idéias e descambam no 
pensamento e, outras horas, ouve oradores como V. Ex•, cuja palavra sempre 
é o equilibrío, é o ineridiano, é a palavra da responsabilidade, é a palavra do 
homem que pesa e mede os seus_ conceitos. Ninguém melhor do quç V. Ex'
poderia erguer-se, nesta Casa, para assinalar o quadragésimo a~iversârio da 
implantação da Justiça do Trabalho, ninguém melhor. Com a sua palavra 
austera, equilibrada, de senso e de espírito de justiça, V. Ex• que ressalta esta 
data, talvez passasse despercebida a nós outros Senadores, presta uma home
nagem à Justiça que o Brasil implantou como um produto de cristalização de 
nossa civilização, porque ela representa genuinamente o equilíbrio e o espíri
to de justiça na luta do pequeno con_tra o grande, do pobre contra o podero~ 
so. Eu, que vivo no interior- sou Senador do Interior- que sinto a luta tre
menda e o choque nas Juntas de Conciliação e Julgamento, posso julgar bem 
o que seja a Justiça do Trabalho. Assim, nobre Sr. Senador, V. EX• que foi um 
membro ilus_tre dessa Justiça, tão ilustre e tão eminente que o Governo foi 
buscâ-lo para fazê-lo Governador de um dos Estados da Federação que tem 
mais possibilidades neste Pafs, é a homenagem que o Governo, que represen
ta o povo, prestou à Justiça do Trabalho, na pessoa inconfundível de V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Sinto-me honrado e desva
necido, nobre Senador Dirceu Cardoso, coin as palavras que V. Ex• acaba de 
insefif no meu prOnunciamento. -

V. Ex• é um homem reto, lúcido, cuja posição digna e desassombrada 
nesta CaSa coristitui também um paradigma para todos nós. 

Pouco _se tem meditado e exaltado o papel que a Justiça do Trabalho de
sempenhou e desempenha como instrumento de paz e consolidação do regime 
democrático no Brasil. Basta, porém-, para fixar essa contribuição, rentar 
imaginar o que teria-sido a luta de classe neste país, agravada terrivelmente 
pela demagogia e pela subversão nestas duas últimas décadas, sem a existên
cia da Justiça do Trabalho. Permito-me; a propõsito, lembrar as palavras do 
eminente magistrado, humanista e ex-Ministro Júlio Barata: "Quando o his
toriador de amanhã regiStrar, na perspectiva da isenção e da verdade, o fenô
meno marcante da etapa que vivemos, dirâ, sem dúvida, que entre os fatores 
primordiais de sobrevivência da democracia entre nós há de ser incluída, para 
nosso orgulho, a Justiça do Trabalho". 

Firiã.lmente, meus Srs., o terceiro objetivo foi indicar a índole especial 
desse novo ramo do Direito, chamado a ordenar e disciplinar normas jurídi
cas criadas para regular as relações entre o capital e o trabalho. É um direito 
ern vir-a-ser (Werdendes Recht), como o denominaram Potthoff e Nikisch, 
com o escopo, segundo professa o eminente jUrista brasileiro Evaristo de Mo-

raes Filho, de assinalar que "estamos em presença de um Direito que ainda 
não se encontra na plenitude de sua própria doutrina, abrangedora da totali
dãde-d"e seus-TrisTil:.Utós primOrdiais. Cada ano que passa, renovam-se Os seus 
quadros, com a aquisição de novas formas ou manifestações jurídicas. Calni
nhando rente à vida, sentindo a própria realidade concreta, altera-se perma
nentemente a legislação do trabalho, procurando acudir aos mínimos porme
nores das relações da estrutura econômica. O dinamismo é a sua essência, 
como um organismo jOvem que cresCe incessantemente, sem que ninguém sai
ba OU p-cissa-ViSli.ntibYar qual seja o seu ponto de saturação ou dC cristalização. 
As suas codificações- são periódiCas ou variâveis de tempos a tempos, tal a 
ve_rtigem de seu crescimento. Segurfdo Georges Scelle, os romancistas disse
cam um cadãver e o~ civilistas cuidam de um velho, enquanto os tratadistas 
dQ Direito do Trabalho assistem ao desenvolvimento de um adolescente". 

Urge, Pofém, -riâo confundir o sentido diilâmico desse novo ramo do Di
reito, característiCa que lhe é ínsita, com tentativas desavisadas de mutilâ-lo 
com a revogação de institutos que devem ser apenas aperfeiçoados para me
lhor proteção das classes obreiras. 

Nele nada é imutável, porque é de sua própria destinação ontológica, a 
necessidade de _revisão e atualização. Ditando as soluções jurídicas para o en
quadradamento dos fenômenos econômicos, o Direito do Trabalho não pode 
subsistir sem esse sentid_O_ dinâmico, que o crióu, impulsiona e lhe dã vida. 
Sob esse aspecto, confunde-se quase com o velho e rudimentar conceito de 
progresso do aforisma de Bacon: Antiquitas saeculi juventus mundi, que Pas
cal desenvolveu nesta idéia, que é uma atrevida interpretação filosófica dã. 
vida e da humanidade. "Toda a sucessão de seres human-os através de todo o 
transcurso dos séculos deve considerar-se como um só homem, sempre vivo e 
sempre aprendendo". 

Hoje, mais do que nunca, a questão social apresenta-se como problema 
visceral mente ligado à paz e à prosperidade, objetivos que orientam os es
forços de todos os estadistas esclarecidos. Mas só poderemos aJcançã-los se 
tivermos sensibilidade eJuçidez_para realizarmos reformas radicais que esta
beleçam as bases reais de uma nova ordem social, que não_ implica, forçosa
mente, como adverte Karl Mannheim, .. uma concCpção mecânica de igualda
de", mas deve assentar-se no fato 'de que cada um dos seres humanos ê e deve 
ser o fundamento, o fiin -e o sujeito de todas as instituições em que se expressa 
e se realiza a vida social, corno proclamou o insigne Papa João XXIII. 

Dentro desse quadro- e com essa missão- é que se situa a Justiça do 
Trabalho, como peça fundamental à ordem social e, portanto, à consolidação 
do regirile democrático. 

Podem, pois, nesta data, os magistrados e servidores da Jus.tiça do Tra
balho examinar o longo caminho percorrido, eriçado de dificuldades de toda 
espécie, cOm a tranqUilidade do dever cumprido. 

Era o que tinha a dizer, Si. Presidente. (Muito bem!) Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelãsio Vieira. 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lomanto Júnlor. (Pausa.) 

S. Ex• não está preSente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Conc~_o a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. (Pausa.) 
S. Ex• rlão estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Os professores da rede estadual de ensino, da Paraíba, estão sustentando 
há alguns dias, uma greve reivindicatória quC:, além da luta por uma remune
ração mais condigna com os relevantes serviços que a classe presta à comuni
dade, inclui o debate de vários outros problemas cujas soluções interessam ao 
professorado em particular e a todO o fu-ncionalismo estadual. 

A principal objeção levantada pelos professores nucleados e liberados 
pela AMPEP- Associação do Magistério Público do Estado da Paraíba- é 
quanto à _fórmula encontrada pelo Governo do Estado para conceder o au
mento salarial do corrente ano, recentemente anunciado. 

Na realidade, o parcelamento do reajuste só se completará em dezembro 
próxirriá, -e é lógica: e irrespondível a afirmação dos professores de que até o 
final do ano esse aumento terá sido ultrapassado pela inflação, mesmo -Por
que, já agora, o nivel concedido é infçrior à taxa inflacionária acumulada. 
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Por outro lado, a defasagem salarial imposta por critérios também ado
tactos pelo Governo Federal, atingiu, nos últimos 15 anos um percentual de 
539% situação ·agravada pelo tratamento díscriminatório em relação à labo-
riosa e sofrida classe do professorado. · 

O Governo procura desviar a atenção da opinião pública para a discus
são sobre a ilegalidade da greve. O fato, porém, é que os professores vêm so
frendo, ao longo do tempo, um processo de erosão nos seus salários e tam
bém no relacionamento entre a classe e o Governo, desatento ao desnível 
existente entre o tratamento que se dá aos responsáveis pela formação cultu
ral e moral da esmagadora maioria da nossa juventude e ao que é concedido a 
outros segmentos funcionais com respõns:ibilidadeS sociais bem inferiore-S às 
do professorado. 

Mais do que um aumento vinculado aos percentuais concedidos ao fun
cionalismo em geral, os professores públicos precisam receber do Governo es
tadual medidas e atenções especiais que elevem os quantitativos de sua remu
neração a patamares mais compatíveis com o esforço e a dedicação dessa nu
merosa classe de servidores esquecida e discriminada ao longo dos anos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Permite V. Exf. um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Ouço o nobre Senador Dirceu 
Cardoso. ---

0 Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador Cunha Lima, V. Ex•. de 
quando em vez tem trazido ao conhecimento do Senado as lutas no seu Esta
do, de que V. Ex• é uma das altas representações nesta Casa. Hoje, traz o 
problema do professorado que, em greve, luta pela melhoria dos salários. 
Nobre Senador, sou daqueles que acredita que o Brasil será mais feliz no dia 
em que tiver como Ministro da Educação ou como Presidente da República 
um professor, porque a luta do professorado é ingente, é diária, é eterha. 
Sempre, desde que fui aluno de colégio primário, até hoje, sempre os profes
sores ganharam salários de miséria, sempre percebendo salários de fome. 
Agora, vejo aqui a Paraíba, cujo professorado se levanta contra o Governa
dor, que promete o reajuste, mas reajuste que será absorvido pela espiral in
flacionária estonteante dessa hora e quando receber esse reajuste, a inflação 
jâ terá comido tudo que o Gov_erno possa oferecer. Nobre Senador Cunha Li
ma, V. Ex•, que já ouvi aqui trazendO os-P-roblemas da Universidade de Cam
pina Grande, a magilífícà Campin-a Grande, V. Ex' traz, hoje, os pioblemas 
dos professores do seu Estado, sempre esse batalhador indormido pela classe 
dos que lutam pela melhoria de salário. Sr. Senador, vimos a luta do médico, 
a luta dos funcíonários, mas a luta niiiiOr é do professor e como disse V. Ex•, é 
daqueles responsáveis pela formação da mentalidade e do carâter das ge
rações futuras. ~este que luta diariamente, indormidamente, pela melhoria 
de seus saláriOs, salários de necessidade, salários de fome. Os Governos en
tram e saem e não reconhecem que o professorado tem direito a uma vida 
condigna, compatível com a sua missão de imprimir na era virgem, que é a 
mocidade, as impressões que possam servir "de embasamento na vida das ge
rações futuras. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB)- Nobre Senador Dirceu Car
doso, V. Ex• nesta Casa se constitui numa das vezes mais autênticas na defesa 
dos interesses populares e, particularmente, no que diz respeito à classe dos 
professores. V. Ex• fala de cátedra, porque já perlustRou as mesas e as cadei
ras de mestre no seu velho e querido Espírito Santo, cuja tradição se esparge 
por todo este País, no COilgrésso Nacional, tanto na Câmara dos Deputados, 
como no Senado Federal. A expressão de V. Ex•, de solidariedade ao meu 
pronunciamento à classe sofrida do professorado da Paraíba, representa um 
testemunho, representa, acima de tudo, a elevação da mensagem que trago 
para o Senado da República, na defesa da humilde, sofrida e batalhadora 
classe de professores do meu Estado. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Permite V. Ex• um rápido 
aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Ouço o aparte do nobre Sena
dor, com muito prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Nobre Senador Cunha Lima, 
em nome da _Liderança do nosso Partido, quero congratular-me com V. Ex• 
pelo magnífico discurso, nesta tarde, em se posicionando a favor da luta dos 
professores da Paraíba. E enquanto ouvia V. Ex•, me lembrava da idêntica si
tuação viVida pelos professores do Estado de Goiás, sempre ganhando menos 
que o necessário para se vestirem e para o atendimento de suas necessidades 
bâsicas. Dai por que podemos dizer que o professor, no Brasil, de modo ge
ral, quer na Paraíba, Estado que V. Ex• tão bem representa nesta Casa, quer 
no EspíritO San to, de Dirceu Cardoso, esses professores, batalhadores indor
midos em prol das causas da educação, quer em qualquer canto deste País a 
atuação é, eVidentemente a mesma. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- E do Estado que V. E.:o.-' tão condignamente 
representa nesta Casa. 

O SR. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Muito obrigado. O professor 
é aquele profissional que vende miolos da cabeça para comprar miolos de pão 
e que paga muito mais caro pelos miolos de rão que compra, do que recebe 
pelos miolos da cabeça que dâ. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Nobre Senador Lázaro Bar
boza, unindo meu pronunciamento e os apartes do nobre Senador Dirceu 
Cardo_so e de V. Ex", sinto que, felizmente, o problema não é só da Paraíba, é 
dos outros Estados, do Estado de Goiás, que V. Ex• representa, e do Estado 
do Espíríto Santo, representado, aqui, pelo Senador Dirceu Cardoso. Infeliz
mente, esta é a realidade, o desprestígio com que é tratada a classe de profes
sores no Brasil. os professores mais humildes, os professores da rede estadual 
de ensino, aqueles que ministram o 1 ~ e 29 graus, esses cursos básicos para a 
formação da juventude brasileira. 

Agradeço o aparte de V. Ex• e o recolho ao meu pronunciamento com 
muita simpatia. A Paraíba e Goiãs irão ouvir e saber que V. Ex• é solidário, 
também, com a classe de professores do Brasil. Muito obrigado. 

O Sr. Eve/ásio Vieira (PP - SC) --V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Eve/ásio Vieira (PP- SC) - O problema, realmente, não é só na 
Paraíba; é no Brasil todo. Agora, esse problema não é solucionado porque. 
infelizmente, não é só o GoVerno; é a elite brasileira que não tem a verdadeira 
consciência para o valor da educação, da instrução. Na hora em que a elite ti
ver essa consciência. ó Governo terá que adotar medidas avançadas no cam
po da melhoria da instrução no País. Vai drenar mais recursos. Veja V. Ex• 
que não é raro nós encontrarmos, no nosso interior mesmo, Prefeitos que pre
ferem construir uma praça, muitas vezes dispensãvel, uma fonte luminosa, 
deixando de construir uma escola, de melhorar uma escola. O que nos falta, 
n9 Brasil, é uma consciência pata o valor da educação. Na hora em que nós, 
no Brasil, a nossa elite- nãó é povão n_ã_o; é a nossa elite- tiver consciência 
para o Yãlor da educação, aí vamos investir em favor da educação e, então, 
vamos realmente nos desenvolver, porque o Brasil só alcançará um estágio de 
pafs em desenvolvimento na hora em que tivermos uma educação desenvolvi
da. Fora disso, vamos ficar sempre lutando, lutando mas sem poder vencer as 
grandes dificuldades e encontrar um estágio de país desenvolvido. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Muito obrigado, nobre Sena
dor Evelásio Vieira. V. Ex•, nesta Casa, não só em matéria de economia tem 
proferido magistrais aulas. V. Ex• também tem se dedicado aos problemas 
educacionais e culturais do nosso País e do seu Estado, principalmente, e ora 
faz essa substancial e valiosa aprecíação, que enriquece o meu pronunciamen
to. Por isto tudo, eu lhe agradeço. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
Como enfatiza a carta aberta distribuída à população pela AMPEP os 

professores não estão pensando apenas nos seus melhores salários, mas se 
preocupam com uma melhor educação para a moddade paraibana e se incorM 
param às lutas do trabalhador brasileiro em geral, contra a inflação e o arroM 
cho salarial. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidentre. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) -Sr. Presidente, peço a·palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- Pela ordem, tem a palavra o 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para uma questão de ordem.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Não é preciso esforço para passar os olhos nas nossas bancadas e verifi
car que não há quorum necessário para a sustentação da sessão. 

Assim, Sr. Presidente, findo o discurso do nobre Senador Cunha Lima, 
que nós queriam os deixar como um selo de luz, como última admoestação da 
sessão de hoje, peço a V. Ex' para encerrar os nossos trabalhos,jã que não te
mos o número de Senadores_ suficiente para mantê-los. 

Esta, a questão de ordem que remeto à alta magistratura de V. Ex' 

O SR". PRESIDENT.E(Gastão MUller)- O requerimento de V. Ex• estã 
deferido. 

O Senador Franco Montara enviou à Mesa projeto cuja apresentação, 
de a_çprdo com o art. 259, a,3, do Regimento Interno, deve ser feita na HOra 
do Expediente. 

O projeto será anunciado na próxima sessão. 
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O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- Nada mais havendo que tra· 
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a extraordinária das 18 
horas e 30 minutos, a seguinte -

ORDEM DO DIA 

Discussão, em -turno único~ ~do Parecer da Comissão- de Relações Exte
riores sobre a Mensagem n• 78, de 1981 (n' 123/81, na origem), de 8 de abril 

do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deli
búação do Senado a escolha do Senhor Geraldo Eulâlio do Nascimento e Sil
va:; Miflístro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Br3.sil JurifO à República da Áustria. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 15 minutos.) 

ATA DA 49~ SESSÃO, EM 29 DE ABRIL DE 1981 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- Extraordinária -

PRESIDitNCIA DO SR. PASSOS PÔRTO. 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara -~Jorge Kalume- Eunice Michiles- Evandro 
Carreira- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Jar
bas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire- José Sarney 
-Alberto Silva - Bernardino Viana-- Helvídio Nunes - José Lins -
Agenor Maria - Martins Filho - Cunha Lima - Humberto Lucena -
Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nilo Coelho- João 
Lúcio - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Câr
doso- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson CarnCi- -
ro - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves - Amarai 
Furlan- Franco Montoro- Orestes Quêrcia- Henrique Santitlo- Láza
ro Barboza- Benedito Canelas- Gastão Müller- Vicerite Vuolo-: José 
Fragelli - Mendes Cahale- Saldanha Derzi- Affonsà Camargo- José 
Richa- Evelásio Viéiia -·bejaitdir Dalpasqu<ile- ·Pedrô.Simon- Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 56 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a protcção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

2 lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 81, DE 1981 

Define e pune o crime ecológico. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 19 Lançar na atmosfera, no solo, ou em águas correntes, estagna

das, superficiais ou ·subterrâneas, como em depósitos aquíferos utilizados 
pelo homem, substâncias de qualquer natureza capazes de contribuir, de for
ma eficiente, para a poluição do meio ambiente: 

Pena: reclusão de um a três anos e multa proporcional ao valor do dano 
ecológico t"ãUsado, às condições econõtnicaS do agente e à intensidade do do-:.. 
lo. 

§ 19 A empresa que vier a beneficiar-se economicamente da atividade 
poluente poderá, na sentença condenatória, ter seu fechamento ordenado, 
temporária ou permanentemente. -

§ 29 O juiz penal poderá também determinar, no caso previsto no pará
grafo anterior, o confisco dos utensílios, do instrumental e de todo aparelha
mento necessários -~poluição. 

Art. 29 Se o-l:,tnçamento for de natureza culposa: 
Pena: pecuniâría~ fixada proporcionalmente ao valor do dano ecológico 

causado, às condições econômicas do agente e à intensidade da culpa. 
Art. 39 Os crimes previstos nesta lei são d6 ação pública, denunciados 

pela Promotoria, aplicando-se à matéria os dispositivos contidos na parte pe
nal do Código Penal, especialmente aqueles alusivos ao concurso de crimes, 
de agentes e à tentativa. _ - -

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data- de sUa publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposiÇões eni contrário. 

Justificação 

As agressões ao- meio ambiente, principalmente em decorrência do de
senvolvimento tecnológico e da produção em alta escala de novos bens para o 
conforto humano, têm sido acompanhadas, até agora~ de um inconveniente 
tratamento ou anulação dos rejeites c resíduos, quando substâncias químicas 

as maiS divCrsas poluem ã atmosfera, as águas e a terra, dizimando as reservas 
- fitológicas, zoológicas, lacustres, nuviaiS e maritimas, num crescendo. 

Tamanha proporção assumiu essa devastação, que passou a exigir medi
das drâticas de repressão, por parte das autoridades, paralelamente àquelas 
de ordem preventiva. 

Assim, cada cidadão passou a ter um direito social à integridade do pa
trimônio ambiental em que se integra, embora a precariedade das condições 
de vida que o Estado passou a assegurar-lhe. 

Na opinião do professor Paulo José da C~sta Júnior, em sua recente mo
ii'ógrafia, em- COlaboração com Giorgio Grtgórfo, .. DIREITO PENAL ECO
LÕGICO" (CETESB, SP, 1981) é preferível que a tutela penal da ecologia 
não se inscreva no Código Penal, uma vez que os abusos inflingidos ao meio 
ambiente parte, prinCipalmente, de empresas, o que induz a uma legislação 
especial delas abrangente. 

Como a parte geral ç!o Código consagra o princípio da responsabilidade 
penal de naiureza pessoal, a tutela penal ecológica scrâ mais eficaz por via de 
lei extravagante, apartada do código, para não conflitar com seus princípios. 

A solução que apresentamos torna possível cominar punição tanto à 
ação pessoal deletéria, como, de maneira eficaz, por meio da multa e proi
bição d.e funcionamento, às pessoas jurídicas autoras da poluição, interdita
das as que intencionalmente se benficiassem desse comportamento agressivo 
ao meio, com a interdição ou fechamento do estabelecimento. 

Na sistemática legal em vigor, prevêm-se duas modalidades de poluição 
ambiental: uma dolosa, mais grave, punida severamente; outra culposa, com 
punição ma:is branda. Também se prevê a possibilidade de o magistrado pe
nal ordenar o fechamento temporário ou definitivo do estabelecimento res
ponsãvel pela poluição. 

A dota-se, no projeto, uma formulação mais ampla da conduta poluido
ra, oferecen~o ao magistrado instru_mental adequado para a repressão aos 
abusos ecológicos, daí porque contribuí o legislador, para a configuração do 
comportamento puníVel, apenas com a citação da atmosfera das âguas e do 
solo. 

~ Não se usou o verb_o "poluir" pela sua interpretação menos ampla, 
punindo-se o lançamento dos agente ••capazes de contribuir, de forma eficien
te, para a poluição do meio ambiente", malefício que tanto pode resultar de 
ação isolada como conjuntura. Assim, se o agente .. contribuir'\ de forma efi
ciente para· à POluição do meio ambiental, será punido, adotada uma forma 
restritiv-a d3.- r-elação de causalidade. Não basta ao agente realizar uma con
dução necessária à produção do evento, necessârio que desencadeie uma con
dição que, além de necessâria, stja adequada à verificação do resultado. Não 
fora assim, correr-se-ia o risco de punir até mesmo os que lançam na mata os 
detritos de um picnic, contribuindo de algum modo, mas não relevantemente, 
para Uma forma de poluição ·ambiental. 

Exige, ad_emais, o projeto, à tipificação da conduta punível, que o meio 
usado pelo sujeito ativo do crime seja- idôrieo à causação do evento. 

Os crimeS previstos no projeto são de ação pública, denunciados pelo 
Minfstério Público~ com a aplicação à matéria dos dispositivos co"ntidos na 
parte peilal dO CócügO~ prlndP-iimente os que aludem ao concurso de crimes, 
de agentes e à tentativa. 

Cremos, com esta proposiçã"o, ter apresentado matéria relevante, para o 
combate à poluição, definindo, claramente, o crime ecológico. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1981. -Amaral Furlan. 

(Às Comissões de Constituição e Jusriça, de Legislação Social e 
de Saúde.) - ~ 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 78, DE 1981 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b,do Regimento In
terno, para o Projeto de Lei da Câm_a_ra n9 19, de 1981 (n9 4.262/81, na Casa 
de origem), que reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servidores 
da Câmara dos Deputados e d_ã outras providências. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1981. -Nilo Coelho, Marcos Freire. 

REQUERIMENTO N• 79, DE 1981 

Requeremos urgência, nos termOs do art. 371, alfnea b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 8, de 1981, da Comissão Direto
ra, que reajusta os valores de vencimentos e proventos dos servidores ativos e 
inativos do Senado Federal e dá o.utras providências. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1981. -Nilo Coelho. Marcos Freire. 

O SR. PRESlDENTE (Passos Pôrto)- Os requerimentos que acabam 
de ser lidos serão apreciados ao final da Ordem do Dia da presente ses~ão, 
nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re
lações Exteriores sobre_a_Men_sagern n9 78, de 1981 (n9 123/81, na 
origem), de 8 de abril do corrc::nte ano, pela qual o Senhor Presiden
te da República submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. 
Geraldo Euláljo do Nascimento e Silva, Minisfro de Primeira Clas
se,_ da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Enibafxador 
do Brasil junto à República da Áustria. 

A matéria constante da pauta da presente sessão, nos termos da alínea 
.. h .. do art. 402 -do Regimento Interno, deverá ser apreciada em sessão secre
ta. 

Solicito aos Srs, funcionários as providências necessárias, a fim de que 
seja respeitado o dispositivo regimentaL 

(A sessão tornaM se secreta às /8 horas e 35 minutos e volta a ser 
pública-às 18 horas- e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto).- Esgotada a mat~ria da Ordem 
do Dia, passa-se à apreciaçãu do Requerimento n9 78/81, lido no Expediente, 
de urgência para o Projeto de Lei Qa Câmara n9 19, de 1981. 

Em votação o requerimento. . 
Os_ Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau

sa.) Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turnO único, do Projeto de Lei da Câmara n9 19, 
de 1981 (n' 4.262/81, na Casa de origem), que reajusta os vencimen
tos, salários e proventos dos servidores da Câmara dos Deputados, 
e dã outras providências (dependendo de pareceres das Comissões 
de Constituição e Justiça, de Serviço Público Civil e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Bernardino Viana o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI. Para proferir o parecer)·_ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

De iniciativa da Mesa da Câmara dos Deputados, vem a exame desta 
Casa Projeto de Lei .. objetiVando_reajustar os vencimentos, salãrios e proven
tos dos Servido~es da Câmara dos Deputados c dando outras providências. 

Esclarece a justificação que acompanha o Projeto, que o seu objetivo pri
mordial é o de estender aos servidor~~ daquela Cªsa do Congresso o reªjusta
mento de vencimentos, salários, grãtificações e proventos concedidos aos ser
vidores do Poder Executivo. por força do Dec_reto-lci n9 1.820, de 1980. 

A proposição, vasada em doze ( 12) artigos, estabelece o reajuste dos va
loreS de vencimentos, salários e gratrficaçõeS dos servidores da Câmara dos 
Deputados, decorrentes da aplicação da Lei n9 6.770, de 1980, em conforrili
dade com os seus Anexos. 

Altera, da mesma forma, a escala de vencimentos e salários, e as respecti
vas referênCias, a qUe se referem aos Anexos I e II da Lei n9 6.325, de 1976, na 
forma de seus Anexos. 

Distribui por classes, em conformidade com seu Anexo III, as categorias 
funcionaiS do Quadro da Câmara dos Deputados, integrantes do Plano de 
Classificação de Cargos, instituído pela Lei n' 5.645, de 1970. 

Em outra parte, trata a proposição de transformar a Gratificação de Ati
vidade, instituída pela Lei n9 6.325, de 14 de abril de 1976, em Gfatificação de 
Nível Superior, mantendo-seMihe as características, definição, beneficiários e 
base d_e concessão já amparados em lei. 

Concede a Gratificação referida às Categorias Funcionais de nível supe
rior do Grupo-Ativídades de Apoio Legislativo, cujos integrantes serão sujei
tos à jornada de trabalho de oito (8) horas, ressalva, ao mesmo tempo, aque
les que, por forçada Legislação em vigor, sujeitos à jornada de trabalho infe
rior a quarenta (40) horas semanais de trabalho, farão jus a cinqUenta por 
cento (50%) da gratificação de nível superior. 

Em outras partes, a proposição ressalva a não aplicação, aos servidores 
ocupantes de cargos ou empregados na Câmara dos Deputados, das Leis es
pe-ciais, fixadoras de remuneração mínima para categorias profissionais regu
lamentadas; a orientação normativa para sua execução, pela Mesa da Câma
ra dos Deputados, observando, no que couber, o Decreto-lei n9 1.820, de 
I 980, e a aplicação das despesas decorrentes à conta das dotações do Orça
mento da União para ó presente exercício, cujos efeitos retroagem a }9 de ja
neiro do corrente ano. 

A proposição atende aos pressupostos constitucionais relativos à espécie, 
estando conforme os princípios jurídicos que, em termos de paridade retribu
tiva, vinculam as administrações dos Três Poderes. 

Opinamos, assim, pela aprovação do projeto, por constitucional e juridi-
co. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Com a palavra o nobre Senador 
Raimundo Parente, para proferir o parecer da Comissão de Serviço Público 
Civil. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Para emitir parecer.)-
Sr. Presidente, Srs.- Seriadores: · 

O presente Projeto, de inicaiiVa da Mesa da Câmara dos Deputados, ob
jetiva a .. reajustar os vencimentos, salãrios e proventos dos servidores da Câ
mara dos Deputados, e dã outras providências". 

Em sua Justificativa é esclarecido que o seu objetivo basilar é estender 
aos servidores daquela Casa o reajustamento de vencimentos, salários1 pro
ventos e gratificações concedidos aos servidores do Poder Executivo, pelo 
Decreto-lei n• 1.820, de 1980. 

A proposição reajusta os valores de vencimentos, salários, gratificações 
dos servidores em atividade na Câmara dos Deputados, estabelecidos pela 
Lei n' 6:770; de ·1980, em 73%{setenta<: trô&pof oento},.em.<!uas.(2).parcclas; 
a primeira de 35% (trinta e cinco por cento) a partir de {9 de janeiro de 1981 e 
a outra a partir de )9 de abril do corrente ano. 

A escala de vencimentos e salários, e respectivas referências, bem assim 
os proventos da inatividade dos sçrvidores daquela Casa, é alterada na forma 
dos seus Anexos. 

Destaque-se que a Gratificação de Atividade, instituída pelo art. 69 da 
Lei n9 6.235, de 1976, passa a se denominar Gratificação de Nível Superior, 
mantendoMse as suas características, definição, beneficiários e bases de con
cessão estabelecidos em Lei. 

A proposição· esclarece que as leis especiais, que fixam remuneração 
mínima para categorias profissionais regulamentadas, não se aplicam aos ser
vidores ocupantes de cargos ou empregos na Câmara dos Deputados. 

Na elaboração do projeto, obedeceram-se aos pressupostos constitucio
nais e às Normas da paridade de vencimentos entre os Poderes da União, ra
zão por que nada vendo, no âmbito da Comissão de Serviço Público, que o 
invalide, somos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Bernardino Viana, para emitir o parecer em nome da Comissão de Fi
nanças. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI. Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, vem a Cl!:ame 
d~sta Casa Projeto de lei, que reajusta os vencimentos, salários e proventos 
dos servid~nes da Câmara dos Deputados e dá outras providências. 

O presente reajuste nada mais é do que a extensão aos servidores da Câ
mara dos Deputados do aumento de vencimentos, salários, gratificações e 
proventos concedidos aos servidores do Poder Executivo, pelo Decreto-lei n9 
1.820, de t 980, e conta com o embasamento constitucional necessário e com o 
amparo jurídico que rege a paridade de vencimentos entre os três (3) Poderes. 

O Reajustamento proposto é da ordem de 73% (setenta e três por cento), 
em duas parcelas, a primeira de 35% (trinta e cinco por cento) a partir de }9 de 
janeiro e a restante, a partir de 19 de abril do corrente ano, na forma de seus 
Anexos. 
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Considerando que as despesas com a sua aplicação correção à conta das 
dotações constantes do Orçamento Geral da União, para o presente exercício 
e que nada vemos, no âmbito desta Comisslo, que o possa invalidar, somos 
pela aprovação do presente projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Os pareceres silo favorâveis. 
Completada a instrução- da matéria, passa-se à sua discussão. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau

sa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 19, DE 1981 
(N• 4.262/81, na Ca•• de Origem) 

Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servidores da 
Câmara dos Deputados, e dá outras providênclas. 

O Coilgresso N acionitl deCreta: 
Art. 19 Os valores dos vencimentos, salários e gratificações dos servido

res cm atividade na Câmara dos Deputados, decorrentes da aplicação da Lei 
n• 6.770, de 25 de março de 1980, ficam reajustados na forma dos Anexos des
ta lei. 

Art. 29 A escala de vencimentos e salários, c respectivas referências, a 
que se referem os anexos I e II da Lei n• 6.325, de 14 de abril de 1976, fica alte
rada na forma dos correspondentes Anexos desta lei. 

Art. 3~ Os proventos de inatividade ficam reajustados na mesma forma 
estabelecida no artigu anterior. 

Art. 49 As categorias funcionais integrantes do Plano de Classificação 
de Cargos, instituído pela Lei n• 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ficam des
tribuidas por classe, na forma do Anexo III desta Lei. 

Parágrafo único. Os servidores 3.tualmenfc posicionados nas referên
cias a que se refere a parte inicial do artigo anterior ficam automaticamente 
localizados, inclusive com mudança de classe, nas correspondentes referên
cias do Anexo II desta Lei. 

Art. 59 Os servidores ati vos e inativos, não beneficiados pelos reajustes 
previstos no art. I 'it desta lei, terão, os atuais valores de vencimentos, salários 
ou proventos majorados em 73% (setenta c três por cento), cm duas parcelas, 
sendo a primeira de 35% (trinta e cinco por cento), a partir de 19 de janeiro de 
1981, e a remanescente a partir de I• de abril de 1981. 

Art. 6• Fica elevado para CrS 300,00 (trezentos cruzeiros) o valor do 
salário-família. 

Art. 7• A Gratificação de Atívidade institu!da pelo art. 6• da Lei n• 
6.325, de 14 de abril de 1976, passa a denominar-se Gratificação de N!vel Su
perior, mantidas as características, definição, beneficiários e base de conces.:. 
são estabelecidos em lei. 

§ 19 Aplica-se a gratificação de que trata este artigo às Categorias Fun
cionais de Nível Superior do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo, cujos 
integrantes serão sujeitos à jornada de _8 (oito) horas de trabalho. 

§ 29 O ocupante de cargo ou emprego incluído cm Categoria Funcional 
de Nível Superior do Plano de Classificação de Cargós de que trata a Lei n• 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, e que, por força da legislação em vigor, es
tiver sujeito à jornada de trabalho inferior a 40 horas semanais, fará jus a 50% 
(cinqüenta por çento) da gratificação prevista neste artigo. 

Art. 8• As leis especiais que fixam remuneração m!nima para catego
rias profissionais regulamentadas não se aplicam aos servidores ocupantes de 
cargos ou empregos na Câmara dos Deputados. 

Art. 99 Nos cãlculos decorrentes da execução desta lei serão despreza
das as frações de cruzeiros. 

Art. 10. A Mesa da Câmara dos Deputados firmará orientação norma
tiva para a execução desta Lei, promovendo as estruturações que se fizerem 
necessárias, observado, no que couber, o Decreto-lei n~? 1.820, de 11 de de
zembro de 1980. 

Art. 11. A despesa decorrente da aplicação desta Lei correrá à conta 
das dotações constantes do Orçamento Geral da união para o exercfcio de 
1981. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagin
do seus efeitos a partir de 19 de janeiro de 1981. 

Art. 13. Revogam~sc as disposiçõeli em contrário. 

~TVE!S 

DAS. 1 
DAS.:: 
OA5. ~ 
DAS .4 
DAS~" 
DAS .t 

OAI.l 
DAI.: 
CAt. 3 

DAI. 1 
OA!. J 
DA!.~ 

17 ~ 1J 

" " '" 11 

·" '" '" " " " .. ., .. 
" " " " " , 
" ,. 
" " " 

--------··· 

"· I 

"· ' "'· J 

"· ' "· ' "· ' "'· ' "'· ' "'· ' Hl. IG 

"'· 11 

"· I? 

"'· IJ 

"'· " "'· " "'· 16 

"'- " "'· " "'· " "· 10 
NS. 2l 
N~. n 
NS. " NS. " NS. " 

Vf.NCIM[N1D Olf -~Ali'!.RIO MENSAL 

A partir de 
Cl/01/1981 

;. PHtir c!e 
01/04/l%1 

58.274,00 
6fi.870.,DO 
76.817,00 
90.062,00 
95.359,00 

105_.957,00 -

_74 .677,00 
88.255,00 
98.440,00 

115.413,00 
122.20~,00 
135.782,00 

VALOR -MENSAL DA GRAT!rJCAÇM 

A pãrt íi'- de 
Cl!Ol/1981 

A partir de 
01/04/1981 

7.944,00 
10.061,00 
13.243,00 

5.29-=,oo 
f.M~.oo 
7,944,00 

?1 .3~~.00 
<'?.960,0() 
24,106,00 
25,308,00 
26.571'.,00 
27 .P.99,00 
29.297,00 
30.75'1,00 
32.301 ,00 
33.914,00 
35.603,00 
37,399,00 
39.21>?.00 
4\.Ub,OO 
43.2'14,00 
45.462,00 
47.736,00 
50.1\B,OO 
52.625,00 
55.?6? ,00 
58.020,00 
60.92'6,00 
63.965,00 
67.162,00 
70.5?4,00 

10.298,00 
13.042,00 
17. 167 ,OC 

6.$.63.00 
e:ns.oo 

10.298,00 

A.N LX 0 11 

U\,777,00 ' 30.954,00 • 32.499,00 10 
3~.119 ,00 11 
3~.P.J2,00 " 37,612,00 IJ 
39.497,00 " 41.463,00 " 43.068,00 16 
45,219,00 17 
46,951,00 18 
49,311,00 " 51.186,0(1 20 
53.746,00 " 56.122.00 " 58.596,00 " 6l.l7<',00 " 64.l26,00 " 67.438,00 " 70.817 ,ocr 17 
74.351,00 " 78.076,00 " 31.970.00 lO 
86.067,00 " 90.375,00 " " " lS 

J6 
37 
38 

39 ~ 40 
41 e42 
43 ~ 44 
45 ~ 46 

~ _ _!:!._[_ ~-,o __ _..!_! .. ! 

-· .. , _______ ~----··--·-. ---- - .. ----. 

APOIO lf(',[~LATJV( a) Téu>HO tNli<h~·~c Cl'·Al·" 11 
(C D-AL·I/lC' 

SERVIÇOS AU~Il!P.· 
R!S 
(CD·SA-800/ 

b\ l~quigrafo Leg,o:.l,\· {íl·AL-013 
t ·~o 

c i lnspf.'tOr Gl;' SPgurar. CO-~L-C1E 
ça Legis1ati~~ -

dl ~ssHtente Le-g·~l~· CD·A!-!..12 
: 1~0 

e-1 Age-ntf.' de Se-gurança rr--~L-Og 
1 e r.~~ 1 • ti v a 

f) A~~is•f·n'te de P1enã CC·AL-014 
ríe>s -

CO·SA-ROl 

b) Datilõgrafo CO·SA-802 

'"· NM, 

"· NM. 

""· "· ""· Ol. 
MM. 
MM. 

"'· "'· "'· ... 
"'-"· "'· "'· "'· 

Quinta-feira 30 1~2!1 

REPRfSENTAÇAcl 

MENSAL 

zo~ 
35,; 
45~ 
so:. 
55~ 

60~ 

CORRELAÇÃO 

Categorias de Nível 
Superior 

Categorias de Nivel 
Médio 

I 6.450,00 9,938,00 

' 6.779,00 10.44';;,00 
J 7.121,00 10.972,00 . 7,469,00 11 .508,00 

' 7,843,00 12.084,00 

' 8.237,00 12.692,00 
7 8.653,00 13.204,00 
8 9.082,00 13.792,00 

' 9.537,00 14.412,00 
10 10.014,00 14.984,00 
11 10,512,00 15._574,00 

" 11.02"9,00 16.176,00 
IJ ll,Sil-4,00 16.818,00 

" 12.166,00 11~483,00 

IS 12.773,00 18. T67,00 
16 13.408,00 18.870,00 

" 14.081,00 19.505,00 
18 14.786,00 20.263,0C 

" 15,52'7 ,00 ll.048,00 
tiM. 20 16.302,00 ll.978,00 
NM. 21 17.12'0,00 23.081 ,00 

"'· " 17.979,00 ?4.238,00 

"'· 13 18.879,00 25.452,00 

'"· " 19.832',00 26,737 .oo 

'"· " 20.826,00 28.077,00 

"'· " 21.865,00 29.~78,00 

"'· " 22.960,00 30.954,00 

"'· " 24.106,00 32.499,00 
NM. " 25.308,00 34.119,00 
NM. lO 26.578,00 35.832,00 
NM, 31 27.899,00 37.612,00 
NM, J1 30.028,00 40.482,00 
11'1. JJ 33.107,00 44.143,00 
IlM. 34 35:.504,00 48.131,00 
IlM. 35 40.243,00 52.465,00 

RtrtPrt.rtA;, C('.!~,: :t!ll-oTC 
. ~~-~·~l~!l}.r'__r:_l'l~-'-!.f'•:•!... ·---

(l,'~·Sf r:,rff!AL -~~·na~~ 
n~~·.( •·c" - ••S 17 a tl 
rtAC,<.:[ "I'" · liS I? a l~ 
(.LA5Sf "A" •· N$ 7 a 11 

lLAS~E (!;rfC!Al · ~S 22 a 2~ 
CLA5$í "C' • NS 17 a 2T 
CLASSE ''B" - ~S I? a 1t 
ClASSt "A" · ~'.: i a 11 

CLI\5;,( r~r(C!AL • NS 17 a 19 
CL~s~r rr-.JCP. · ~s 12 a· H, 

CLASSE ! ~J'[( i QL • NM 34 e 3~ 
CL~SS! "C" - NM ?!;. a 3J 
CLA5Sf '·8" • ~M 21! a ;~ 
ClASSf. "A' • Ni" 19 a n 
nM.sr u.rurAL - NM 34 e 3~ 
CLASSE "[)~ 1<1M 2~ a D 
ClA5~f "C'' - NM 21! a 27 
CLASSE "B" - NM 19 a 2J 
ClA5St "A" • NM 14 a 1~ 

ctASSE ESPECIAL - NM 22 a 30 
ClASSE "[)" • NM 24 a 27 
CLP..SSE "(" - NM 19 a 23 
CLA5S( "8" • NM 15 a 18 
ctAssr ''A' - 11M 11 a 14 

CLASSE fSPEClAL • 11M 30 a J2 
CLAS5f "C'' - NM 25 a 29 
CLASS[ "8" - NH 21 a 24 
CLASSE "A" • NM 17 ~ 20 

CLASSE ESPECIAL - NH 2! a 23 
CLA~Sf "8" • NM 17 a 2C 
CLASSE "A" ~ NM 9 a 1.6 



1430 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) AbrO de 1981 

SERVIÇO OE TRANS
PORTE OrJCIAl E 
PORTARIA 
(CD·TP·1ZOO) 

('IU~RA$ t.rnJrA.r-E'. 
C.t to.Tvrt SIJf'LilTO::> 
(,T,-N<.,C.fl(): 

a) Hotorist~ Oficial 

b) Agente de Port~ria 

--~' 7êu>ic~ de ~:n's. · 
tra~ao ~ 

c) Hé'aiú. 
(Jurna~a ol(' I 

nora~) 

CD- TP- 1201 ClA.SSCESPfCIAl • NM 14 a 18 
CL~S5E "B" - N:.'-· 9 a 1f 
ClAS~E "A-' • NM 7 a 8 

CD-TP-1202 Ct.~SE ESPECIAL • fl'l 11 a 13 

[[;-lú-'J,'1 

CLASSE "B" • NM 5 a 10 
CLASSE ''A' • NM 1 a S 

fl~_:,~·( f'oP! CIAL 
. 11.A<;q "('" 
CL~:iS( T 
rLA%[ '"A 

- r-.: ~; a .:: 
- hS 17 a .?1 
• t.S 12 a 16 
• t.~ 5 a 11 

C::-N.!.-S'J~ (LA~;..E E:.r'((!Al - ~·, (-;' ~ J' 
( t '~·.r "r· . 1-1s ,, ~ ?1 
CLA%~ "~' - t.:'> r, d 1 J 

ífl-1-1< .CII) C~A'>S.( "(' 
n~~~l · P 
fLA~'[ "A' 

-- N~ 1(-. a .1 
- r.~ 1; " 17 
- r.c, 1; a 14 

d) TE-~n1o; ,_,.,.. :10...,. ·~.--OÇS--.;.~1 CL-i',S! l~FHíAL • ~S l'i b 21 
Co!!Ç~f, '·O< ,,.• (Lfl:l$[ 'T' • ~$ 14 a lf. 

fLI\~Sf T' - t.~ ~a 13 
Clt.~~f "/1' - "~ l a f< 

t') re,r.l(O e!" llN~ill CO·N>9C1t itASSf (Srtc!AL- ~-~~· 19 a 21 
t~ção;-. - (LASSl "B' • 1-!~ 10 a lf' 

CLASS~ "A" - ~S 1 a 9 

f) f•1fe..,.,.,,.u CO·N'i·9N ClAS~E ESHCJAL - r.S 10:, a 21 
(LA~~~ "S" • r.~ ll a 18 
CLAS~E "A" • 1\S 1 a 10 

9) Ar-qu1teto CD·tl5-"917 CLA!5E E~rEC!I•L • N~ 22 a 2:, 
CL.I-SSE "(" • t.~ 1 '7 ;,. 21 
CLASSE_"!'-' • li~. 1 i a 1f 
CLA5$( "A' • 7".$ ~ a 11 

h) Contador CO·NS-924 CLASSE ESPECIAL- NS 22 a 2!! 
ÇLASSE "C" • NS 17 a 21 
CL~SSE "B" - NS. 12 a 1t 
CLASSE "A' - NS S a 11 

i) Ençer>heiro CO-NS-91~ (lA~$( [~S'fCIAL ·r.~ 22 a 2~ 
CLASSE "C' - 115 H a 21 
(LASSf "P" - \S l~ <1 lto 
rtA,~E "'A" - r.s ~a !1 

-----------------·--=-~----·- --·-------· ·---------
fll!TRAS ATI\11('\AOE~ 
N 'i!~El 1-!i'OJC' 
(f0-r.M-1f'CI() 

OUTRAS ATJVlDAOES 
OE N!\lfl M[OJO 
(CO·NM- UlOO l 

a_) A~JentE" ce (cl'l!ln'c~ trcl.M-11!3<: CL~:~·E t~I'EC!Al - \1" J(· a 32 
Ç3o '!ioc ia1 CLA.Ssr "B" -- r.M :J- a 29 

t) A~eonte deo Serviço~ i0-"'1-1·1C(l4 
{Of'lt-1el"er.tarl'> 

c.~ Au.,l,ar ::lt' t~ç('r· C"~ ~V-1~.'1 

magell' 

e) ThnlC(' ae Cor-tat.• (0-NI"-l\~4; 
11aaae -

f) recni_co err Radtolo CD·NI'·lOC'J 
logia -

9) Ailente ae Mec<~r"lll~ (0-NM-1043 
cao de Aooio -

h) Auxilhr em Assun· CD-NM-102( 
tos Cultur<~is 
(Jornada de 1\ ho-
ras) 

i) Telefonista CO-NM-1044 

J) Agente de Telecomu _CO-NM-·1027 
n!caçõe~ e tletr17 
Cldade -

1) Açer>te de Serv;ços CD-NM--1013 
de fngenl1ar1a 

rn) AtJxiliar (lperacin- CO·NM-1006 
n~1 de Serviços 01 
verso~ -

n) Têcnico de Labora· (0-NM-1005 
tõno (jo-rnoda de 
8 l-leres) 

o) Agente de Cinefoto CO-NM-TõJJ 
çrofi~ e M>~rofi17 
1113geTr" 

n~s'>E .. ~.. - ""' ,. ~ n 
CLASSE t '.Ptí IAL - Nt-1 1'\ ~ 3? 
CLA~~E ·-~· - to.l-' ~~ ~ t<, 
llt.~.·~ 'T - M'- 1' a;~ 

CL.t.<.:.E r<rrrrt.L - :-.1-' g· a :;· 
CLAS~E ''é' - '<M ~~ a ('l 
CL.t-SSE ''A' • •,Jo' 1 l a ; J 

CLASSE t o;,;-firt-l • t-.M J1 .'! .1/ 
CLASSE "F' - M-1 ~~ a ;>~ 
(LA~S[ "A - t.M 11 a 2~ 

CLAS~E t'Pl~!AL - -~M 3C a ]2 
(LA$~.[ "P • NJo' 2~ a 29 
CLASSl "A"_ - NM 17 a 23 

CLASSE ( ~ F'EC P·L • NM ZE. 3_ 2R 
CLASSE '·e· - NM (3 a 2~ 
CLASSE' 'A" • NM 17 a 22 

CLASSE tSF'((!AL - NM 30 a 32 
CLA~Sf "r" • NM 25 a 2« 
CLASSE ''B" • NM 19 a 24 
CLASSE "A" - NM 12 a lH 

CLAS-SE (~PECIAL - NM 30 ~ 3,:> 
CLASSE ''C" • NM 23 ~ 29 
CLASSE "B" • NM 15 a 22 
CLASSE "~" • N~ 6 a la 

CLA.SSE ESPECIAL- NM_l7 a 19 
ClASSE "S" • NM 12 a 1~ 
CLASSE "A" • 1f-t 4 a 11 

CLASSE l:SP(CIAL • NM 30 a 32 
CLASSE "O" - - t~M 25 a 29 

-CLASSE ''C • NM 20 a 24 
CLASSE "S" - NM 13 a 1<; 
CLASSE "A" - NM 5 a 12 

CL-ASSE ~SPECIAL • NM JO a 32 
CLASSE "O~ • NM 2:> a 29 
CtA.'!iSE "C" - tlM 16 a 22 
CLASSE "6" • Nl-' 7 a 15 
CLASSE "A" • NM 1 a...-6 

CLASSE ESPECIAL - r-IM 24 a 26 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Vai-se passar, agora, à apre
ciação do Requerimento n9 79/81, lido no Expediente, de urgência para o 
Projeto de Lei do Senado n• 8, de 1981. 

---~~ Em votação O requerimento. 
--_ Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Sã.) Aprovad·õ.--
Aprovado o requerimento, 'assa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 8, 
de 1981, de autoria da Comissão Diretora, que reajusta os Valores 
de vencimentos e provC:ntos dos servidores ativos e in-ativos do Sê:na~ 
do Federal, e dá outras providências. (Dependendo de pareceres das 
Comissões de _ÇOJlstituição e Justiça e- de Finanças). -

Sobre a mesa o parecer da Comissão de Constituição e Justiça que vai ser 
lido pelo Sr. 1•-Secretãrio, 

~ lido o seguinte 

PARECER N• 131, DE 1981 

Da Comissão de constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado, n' 8, de 1981, qlle "reajusta os valores de vencimentos e pro
ventos dos servidores ativos e inatil'Os do Senado Federal, e dá outras 
providências''. 

Relato~: Se:nador José Fragelli _ 
Subscrito pOr toda a êomissãô Diretora desta Casa, o projeto de lei em 

tela busca reajustar os valores de vencimentos e proventos dos servidores ati
vos e inativos do Senado Federal, e dando outras providências. 

_Esse reajustamento é consectário do Decreto-lei n9 1.820, de _11 d~ de
- zenlbro de 1980, que ·~reajustã. Os vencimentos, salârios e proventos dosservi

d_ores civis do Poder Executivo, bem corno das pensões, e dâ outras providên
ciaS". 

Trata-se, pois, de medida, costumeiramente adotada pelo Senado Fede~ 
ral, e que se impõe, em face do sistema de paridade retributiva para os Três 
Poderes, ao amparo dos arts. 98 e 108, § 1"', da Constituição. 

O projeto em conseqüência, estabelece igual majoração retributiva para 
os servidores do Senado Federal adotando, na mesma simetria, a escala de 
vericimentos e salários, com as respectivas referências, previstas no menciona
do decreto paradigma. 

Outras medidas conexas estão ainda corporificadas na proposição, todas 
em consonância com as diretrizes traçadas pelo citado Decreto-lei n"' 1.820, 
de 11 de dezembro de 1980. 

O Regimento Interno do Senado Federal, em seu art. 97, III, defere à 
Comissão Diretora competência para propor ao Senado a fixação de vanta
gens dp seu_pessoaJ. A Constít~içã<?_ Federal estabelece a competência privati
va do Senado par:a o teor desta proposição (art. 42, IX). 

q pi-Oj"e:to está vazado em nove artigos devidamente compatibilizados 
com as diretrizes legais norteadoras da espécie. 

Assim, reconhecida ajuddicidade e constitucionalidade da matéria, além 
de incensurável técnica legislaÚva, na esfera de competência regimental desta 
Comissão, opinamos pela sua aprovação. 

-Sala das Comissões, 8 de abril de 1981. -Aloysio Chaves, Presidente
José Fragelli, Relator - Almir Pinto --João Calmon ~Lenoir Vargas -
Muri/o Badaró- Franco Montoro- Bernardino Viana- Raimundo Parente 
- Hugo Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Solicito ao nobre Senador Mar
tins Filho o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Para emitir parecer)- Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, 

O Preserite projeio, de iniciativa da Comissão Diretora, reajusta _os valo
res de vencimentos e proventos dos servidores ativos e inativos do Senado Fe
deral, e dá outras providências. 

JuStificando a proposição, destaca~se que tendo o Dreceto-lei n9 1.820, 
de 1980, reajustado os valores de vencimentos e proventos dos servidores do 
Poder Executivo, de igual modo, em com assento no princípio de paridade re
tr_ibutiva, resguardada pelos arts. 98 e 108~ § J9, da Constituição, tambêm aos 
servidores do Senado deve aplicar-se análoga providência, respeitadas as es
calas retributivas e os respectivos prazos de vígência. 

Assim. o aumento, concedido em duas etapas - a prime'íra, a partir de 
}9 de janeiro de 1981; e, a segunda, a partir de 1"' de abril desse mesmo ano
consubstancia acréscimo da ordem de 73% sobre os vencimentos então vigen
tes. 

Alêm dos valores das_ novas referências retributivas, o projeto, à sem e· 
lhança do preceituado no Decreto-lei n9 1.820 de 1980, institui dicotomia de 
esçal_a.s. salariais, identificando Categorias de Nível Superior e de Nível Mé
dio. 

O salário-família é atualizado na base de CRS 300,00 (trezentos crUzei
ros) mensais, por dependente e a gratificação de ativídade, que passará a 
denominar-se "Gratificação de Nível Superior'' é também deferida, na base 
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de 50% de seu valor, aos que, integrando a Categoria Funcional de Nível Su
perior, estejam sujeitos a jornada detrabalho~iriferior a 40 (quarenta) horas 
semanais. 

As despesas decorrentes da execução da lei, em que se converterá o pro
jeto, correrá à conta do Orçamento da União, para o exercício de 1981. 

Trara-se, como se vê, de medida plenamente justificada e que, por isso, 
mereceu aprovação da Comissão de Cohstftüição e Justiça desta Casa. 

Em face"- do exposto, opinamos pela aprovação do projeto sob exame. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) O p~a:tecer da Comissão de Consti

tuição e Justiça conclui pela constitucionalidade ejuridicidade do projeto. O 
parecer da Comissão de Finanças é favoráVel. 

Completada a instrução da matéria passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa:) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES- Para discutir o projeto. Sem revisão 
do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Votou o Senado, hã pouco, o reajuste dos vencimentos da Câmara; ago
ra, tocou a vez da votação para os servidores do Senado. 

Sr. Presidente, há dispo'sitivos que eS-tamos conhecendo assim à primeira 
vista, de improviso, porque nem li o projeto;. a ctilpa é minha, não sabia que a 
mecânica da tramitação é, às vezes, violenta demais e nós não temos tempo, 
com tantas Comissões, nem para discutir e nem para tomar conhecimento. 
Hoje, estávamos com o Sr. Ministro aqui e cinco Comissões trabalhando no 
Senado. 

Cinco comissões tfabalhando no Senado, e o plenãrió quase vazio; o Ministro 
falando para apenas 20 Senadores no plenário. Na hora em que o plenário es~ 
tava mais cheio hayia apenas 20 Senadores! Alguns em comissões, outros nos 
gabinetes, atendendo aos seus correligionários~ seus amigos, seus admirado
res, seus jornalistas, seus fotogrâfos e nós aqui no plenário. 

Sr. Presidente, até me sugeriu o nobre Senador João Calmon que tería
mos que fazer uma reforma no plenário; já tivemos a reforma da cúpula, do 
sistema de transmissão-, etc, e ·agora, temos que fazer a-dos espelhos, para 
multiplicar o número de Senadores. Ao invés de olharmos para o plenário, 
vamos olhar para os espelhos que vão multiplicar o número de Senadores; 
veríamos mais Senadores do que realmente hâ. 1:: a imagem virtual das coisas. 

Sr. Presidente, há uma categoria, que o tempo passou e ela foi esquecida, 
e quero voltar a falar dela hoje. Todos sabem ao. que quero me referir. 

Hã funcionários que estão ganhaitdo bem, 3tê mais do que SenadOZ:es, 
por um cálculo feito aqui rapidamente; está certo que ganhem mais do que 
Senadores! Mas, Sr. Presidente e Sr. 1•-Secretãrio, prestem atenção ao que 
vou falar, peço que prestem bastante atençãojá que estão na Mesa esses -
sete estreles do Nordeste: Sr. Presidente, a categoria da Confederal ganhando 
salário mínimo, quando há funCionários que ganham bem. Está certo, ê o 
prêmio às suas qualificações. Certíssimo. Mas, um funcionário, um que tra
balha na limpeza do Senado, ganhar o salârio mínimo nessas alturas em que o 
povo estâ encerando as cordas que vão enforcar muita gente qualificada desta 
República? Sr. Presidente, quando me lembro disso meu pescoço chega a ar
der, porque eu não vou escapar disso também, não ê? Vou ser, também, como 
V. Ex•, e outras figuras importantes do plenário, dependur:!do nos postes, 
como no pornât de Dom Luiz. Nós somos responsáveis também por isso, por 
esse desequilíbrio, Sr. Presidente! 

Sr. Presidente, permita-me o Senado dizer: ouvi hoje de pessoas categori~ 
zadas que também estão preocupadas. A indichação das coisas está trazendo 
uma intranqülidade a até nos altos escalões d3. República. Todo mundo está 
sentindo; ninguém estâ na torre de luar da graça e da ilusão, nós estamos sen
tindo as dificuldades. 

Sr. Presidente, os olhos do povo já nos vêem de maneira diferente. Essas 
canivetadas em pulmão de gente importante aí, isso é revolta; nós temos que 
ver a revolta; o sujeito não tem nada e o outro tem tudo. Não estou justifican
do a violência, sou contra ela de toda maneira. Mas é-a revolta que ninguém 
pode conter e ninguém vai conter, até ã. eXplosão final, até o paroxismo da 
violência na praça pUblica. · 

Sr. Presidente, então, eu pederia a V. Ex•: mudou a Mesa, mudaram os 
tempos- estou vendo que está havendo uma reformulação, uma reciclagem 
do pessoal, etc. Mas acho que a praça da alegria, onde desembocam aquelas 
avenidas que vêm do restaurante, que vão aos gabinetes dos Senadores, a 
praça das abelhas onde muitos, ali, fazem mel e muitos mais fazem cera, mas 
trabalhar mesmo é difícil. 

Sr. Presidente, há uns que trabalham e que precisam ser melhorados; es
ses do saláriO minimo, e a Mesa passada prometeu-me, Sr. Presidente, que se
riam melhorados. Aqui, por exemplo, temos melhorias para os funcionários 
do Senado. t certo que não se comparam as qualificações e lado a lado, o 
desnível é violentíssimo, está certo. Mas ganhar saJárío mínimo no Senado, 

hoje, em Brasília, não é posSívd! Pagam dois mil e seiscentos cruzeiros de alu
guel de casa, e dístando uma hora de transporte. Têm que sair de madrugada 
de casa, gastando cem cruzeiros de transporte que a companhia paga ou, en
tão, o caminhão passa às 4:00 horas em suas casas para que eles cheguem aqui 
para trabalhar às 9h. Ninguém pode fazer isso. 

Sr. Presidente, na próxima semaná vou entrar com uma comissão. Isso 
não é possíVel! Isso é uma -Coisa vergonhosa para nós. Vou dizer mais, Sr. 
Prsidente, já\ri nos trastes do pessoal que vem aqui, três cordinhas. Não sei 
para que são esSas três cordinhas ... ã.h! não são para fazer chibata; são para 
nos enforcar. 

Sr. Presidente, realmente aCho que esse pessoal da Confederal não pensa
ria em nos enforcar. 

Sr. Presidente, nossos proventos não estão dando para nós e, às vezes, es
tamos apertadíssimos. E, então, esses desgraçados que vivem do salário míni
mo, Sr. Presidente, e têm 4 a 5 filhos? Não pode! Não pode de maneira ne
nhuma, Sr. Presidente, continuar iss-o. 

No Senado, que vota lei, que vai comemorar o 19 de maio, que vai falar 
sobre o pobre e tudo vai ficar na mesma situação. Infelizmente, a Mesa não 
deu solução a isso. Ouvi: HEu lamento, não podermos dar, o orçamento não 
comporta ... " Mas o orçamento comporta tudo, por que não comporta o de
les'? 

Precisamos ver isso, Sr. Presidente! 
Como dizia o Duque de BrézC, quando o Rei Luiz XVI lhe perguntou: 

"E. uma revolta" E ele disse- .. Não senhor, pior; é uma revolução." é o que 
está aí._ Ninguém agUenta. Nipguém é pessimista mas eu ouvi hoje, isso aqui: 
"0 povo está intranq-Uilo''. Mãs tem que estar intranqUilo, Sr. Presidente. O 
aluguel sobe 68% agora, de junho em diante. Nós não pagamos aluguel mas 
temos qu·e ver os que pagam. Os nossos filhos os nossos netos e os nossos cu
nhados que pagam o aluguel. Quer dizer, estão liquidados com isso- 68%
porque o salário não comporta esse aumento. 

Então, Sr. Presidente, nós vamos aprovar essa matéria. Está certo, certís
simo. Precisava ter um grupo que estivesse disposto a fazer um reexame nisso 
tudo, porque essas pobres senhoras continuarem a ganhar salário mínimo é 
uma vergonha! Não é nem injUstiça, Sr. Presidente, mas uma vergonha! 

Então eu faço um apelo à Mesa, agora que a Mesa está entregue ao Sete
Estrelo do Nordeste. Sete-Estrelo, Sr. Presidente, aquele grupo de estrelas 
que faz parte da Constelação de Tauros; são mais de sete, mas só sete que são 
aparentes. Pois bem, aqui nós temos sete do Nordeste, da terra sofrida. Como 
eu disse, na imagem e no simb_olismo da amazônia, a mãe daqueles que têm 
sede e que têm fome, é ciiuci, a imagem simbólica do Indio. 

Sr. Presidente, ficamos estarrecidos de que hâ milhares de anos, na Gré
cia antiga, também pensaram na PTéiade, com o mesmo simbolismo, de Alcio
ne e outras, filha de Atlas etc., etc., que se converteram em estrelas, também. 
Quer dizer, os índios que nunca leram um livro, nunca ouviram um rádio, 
nunca ouviram notícias, nunca vir3m jornal, nunca viram nada, e têm a mes
ma filosofia,- a !!lesma concepção de milhares de anos atrâs. 

Eu vi, do Rio Negro, porque tenho corrido algumas partes do Amazo
nas, o Rio Negro, o rio da pobreza; o rio da miséria, o rio cujas águas não 
permitem a vida de grande quantidade de peixes, porque tem a àgua barrenta, 
ou a àgua incolor dos rios que descem, formando o Amazonas. Aquele lado é 
o rio da miséria, ou rio da fome. PoiS bem, lã esses índios fazem a viiucl, a 
estrela-mãe dos .que têm sede e mãe dos que têm fome. 

Pois bem, estamos fazendo este simbolismo também para o pessoal da 
Confederal. Não podem ganhar s<lláiío-mínimo. O Sr. Presidente prometeu 
que estava estudando e tal, mas depois disse que não podia, porque o orça
mento não comportava. Mas, temos dados novos sobre isso. 

- Sr. Presidente~ nós que vamos dar este aumento, mas que os Senadores jâ 
estão percebendo o reajuste desde janeiro, porque, aqui, somos como São 
Mateus. E justo que os funcionários tenham também. 

Então, Sr. Presidente, faço este apelo à Mesa, que mande estudar a si
tuação desse pessoal, pois que não podem esperar, Sr. Presidente, senão tere
mos que prestar contas ao tribunal deles. 

O Sr. Saldanha Derzi (PDS - MS) - Permite um aparte, Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não, Senador. 

O Sr. Saldanha Derzi (PDS - MS) - Nobre Senador Dirceu Cardoso, 
realmente V. Ex• toca num problema angustiante que é o pouco ganho que 
têm os funcíOnário-s das companhias de serviço. A Confederal é uma empresa 
de serviço, mas não vejo" possibilidade de a MCsa do Senado dar uma solução 
favorável a um aumento dos funcionários da COrifederal, porque quando ela 
entrou em concorrência, ao que me parece, ela se compromete a colocar a ser
viço do Senado, para determinado número de metros quadrados de limpeza 
ou serviço, tantos funcionários, determinado número de funcionários. E esse 
determinado número de funcionários, naturalmente, é ao salário-mínimo e 
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desses a Confederal terá 20 ou 30% púa sua despesa e seu lucro, é natural. De 
forma, que para uma companhia de serviço aumentar, o que é justo, o orde
nado dos seus funcionários, era- preciSo que aumentasse, em. muito, os ser~ 
viços que está fazerido na Casa._ Aí têm os concOrrentes, porque aí é em cOn
corrência que este serviço é -posto no Senado. E as concorrentes também têm 
que seguir a mesma orientação ou, então, dar um preço menor de uma deter~ 
minada firma para ganhar a concorrência e continuará pagando o seu salário
mínimo a esta gente. Agora o que é_ preciso ver, e fiscalizar muito, é se o nú
mero de funcionários que ela se comprometeu de colocar na Casa e nos ser
viços, corresponde a um número exato, porque aí é que vem a distorção. 

O SR. DIRCEU CARDOSO_(ES)- Este é um dado importante. 

O Sr. Saldanha Derzi (PP- MS)- Porque secomprome.:te com 100 
funcionários e, na maioria das vezes, não têm nem-7<Jhabalhando efetiva
mente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)_- Aqui 150 funcionários. 

O Sr. Saldanha Der: i (PP- MS)- At está.o lucro, em prejuízO dos seus 
funcionários. Agora é justo que o-S_~nado, naturalmente _neste contrato desse 
serviço, faça constar uma cláusula de que os funcionários devam ganhar real
mente o que merecem e o de que necessitam para o sustento da sua família. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)., Sr. Presidente, o Senado ouviu o 
aparte do Sr. Senador Saldanha Derzi, Não estou de acordo com S. Ex• Nós 
temos um jeito de pagar mais aos funcíonários da Cón(ederal... 

O Sr. José Fragelli (PP - MS) - Nomeando todos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sem nomear. Jã se fez isso uma vez 
e estão todos aí. 

Sr. Presidente, não podemos é explorar o serviço deles, não podemos. 
Pririieífõ-de maio está aí _com que cara vamos Corrfemor-ar~õ primeiro de maio, 
se aqui, em baixo dos n.ossos pés, vive uma humanidade que ainda percebe 
salário-mínimo, quãndo temos nesta-casa os maiores saláriOs da República, 
os dos Senadores, os dos funcionários. Isto ..é uma ilha de felicidade. Mas l_á 
em baixo vivem os de menores salários da República quase, que é o salário
mínimo. 

Há um jeito, Sf. Presidente; aumente-se a·c~:mtribuição. Por causa disS!J 
vamos explorar e assistir a exploração desse pessoal? Não pode. 

Sr. Presidente, é com o coração constrangido que vejo essa situação 
díspar, injusta, madrasta,_aquino Senado. Uns ganhando muito e outros ga
nhando pouco demais. Nós estamos enTiançlo essa gepte no lodo_ e esmagando 
esse pessoal, pisando até, empurrando na lama. Não pode continuar a:ssim. 

É o apelo que faço a V. Ex•, coração também tão generoso ·quanto o 
meu, quanto os outros, que estude isto, que mande uma Comissão estudar 
para ver se podemos dar uma ajuda. Nesse J9 de maio não podemos, mas den
tro de um mês possamos dar, a começar em janeiro, para que eles possam ter 
um pouquinho mais de alegria e de felicidade nesse trabalho tão humilde, tão 
anónimo, que eles fazem aqui da limpeza do Senado. Limpam as nossas sujei
ras. Essa é uma sujeira que precisamos limpar: a injustiça com que eles são 
tratados. 

Muito obrigado, (Muito bem!) 

SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- O apelo de V. Ex• serã levado à 
Mesa na próxima reunião. 

Continua em discussão o projeto. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão; (Pausa.) 
Em votação. _ ~ 
Os Si's. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau

sa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Sobre a mesa redação final, que 
serã lida pelo Sr. }9~Secretário. 

E lida a seguinte: 

PARECER No 132, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 8, de 1981. 

Relator: Senador João Calmon 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n'i'_ 8, 

de 1981, que reajusta os valores de vencimentos e proventos dos servidores 
ativos e inativos do Senado Federal e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 29 de abril de 1981.- Aderbal Jurema, Presidente 
- João Calmon, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 132, DE 1981 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nP 8, de /98/, que, 
reajusta os valores de vencimentos e provemos dos servidores alivos e 
iizãtivos- do Senado Federal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. }9 Os valores de yencimentos e proventos dos servidores ativos e 

inatiVos do Senado Federai; decorrentes da aplicação da Lei n9 6.775, de 23 
de abril de 1980, ficam reajustados na forma dos Anexos desta lei. 

Parágrafo único. Serão descontadas dos reajustamentos ora previstos 
quaisquer antecipações retributivas que tenham sido efetuadas com base nos 
aumentos autorizados pelo Deci-eto~lei n9 1.820, de II de dezembro de 1980. 

ArL 29 A escala de vencimentos- e respectivas referências- a que se 
refere Q art. 19 d3 Lei n9 6.775, de 23 de abril de 1980, fiCa: alterada na forma 
do correspondente Anexo desta lei. 

Art. 39 Ãs catego~i~s funCionais hltegrantes do Plano_ de ClasSificação
de Cargos, iQsiítuído pela Lei n9 5.645, de 19 de dezem_bro de 1970, e posicio
nadas na forma do Anexo III da Lei n9 6.323, de 14 de abril de 1976, rnodífi~ 
cado pelas Leis n•s 6.626, de 2 de abril de 1979 e 6.775, de 23 de abril de 1980, 
ficam eStruturadas por classes e referências na forma do.Anexo III desta lei. 

Parágrafo úniCO. OS serviàores -atualmente posiCionados nas referên
cias a- que ~se refCre à Parte iriíClá1 do artigo anferior ficam automaticamente 
localizados, inclusive com mudánça de Classe, nas correspondentes referên
cias do Anexo II desta lei. 

______ Art. 49 Fica elevado para Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) por depen
__ dente, o valor do salário-família do servidor do Senado Federal. 

Art. 59 A Gratificação de Atividade, instituída pela Lei n~' 6.323, de 14 
de abril de 1976, passa a denominar·se Giatificação de Nível Superior, manti
das as características, definição, beneficiários e base de concessão legalmente 
definidos. 

Parágrafo único. O integrante de Categoria funciona) de nível superior 
do Plano de Classificação--de Cargos de que trata a Lei n9 5.645, de lO de de
zembro de 1970 e que, por força da legislação espedfica, estívef-sujeito à jorw 
nadit de trabalho infedõ-r a 40 (Quafenta) horas semanais, fará jus a 50% (cin
qUenta pof Cento) da gratificilêão a que se refere este artigo. 

Art. 6~> Nos cálculos decorrentes da execução desta lei, serão despreza
das as (rações de cruZeiro_.' 

Art. 79 A despesa decorrente da aplicação desta lei correrá à conta das 
dotações constantes do Orçamento da União para o exercício de 1981. 

Art. 8~> Esta Lei entra em vigor a partir de l\' de janeiro de 1981. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 
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e Xarcenaria 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Estando a matêria em regime de 
urgência~ passa-se à imediata apreciação da redação final que vem de ser lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Ses. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau

sa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Há oradores inscritos. Concedo a 
palavra ao nobre Senador Juthay Magalhães. 

O SR. JUTHA Y MAGALHÃES (PDS --·BA. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já assülãlamos porque a tendência da terra, no Brasil, é dominantemente 
latifundiãrfa~ a partii' das capitanias hereditárias e das velhas sesmarias, nos 
prime"irõS.SécU.los de colonização, valendo, até em nossa sistemática jurídica, 
mais um título registrado do que a verdadeira ocupação ... Quem não registra 
não é dono!"- eis um velho brocardo que teve sua exceção a partir do art. 
198 da ConstituiçãO, em 1969, quando a posse do silvícola passou a valer 
mais do que o "grilo" registrado do invasor. 

Esse velho sistema divide, ainda, o homem do campo em duas classes: a 
menor, dos proprietários da terra, preferentemente dedicados à monocultura 
de exportação - como o café, o algodão, o cacau e, agora, a soja -e do ou
tro lado a imensa maioria dos que lavram a terra alheia, para apenas sobrevi
ver. 

Nesse contexto, vicejani."os miilifuriidários, com pequenos tratos de ter~ 
ra, onde cultivam roçados, adotando a enxada, a prática das queimadas, sem 
mecanização, sem adubação, sem o uso de defensivos agrícolas, o pai, a mãe, 
os filhos menores e alguns parentes no regime de mutirão, tendo que traba
lhar alugado uns dias do mês, para comprar as sementes e os rústicos instru
mentos agrícolas. 

Só se pode caracterizar esse tipo de roça, sem seleção de sementes, par
cialmente perdida para as pragas, cada vez mais empobrecida a terra pela fal
ta de corretivos, pela sua baixíssima produtividade. 

Essa divisão da propriedade da terra corresponde a dois tipos de econo
mia: aquela de subsistência, não evolutiva, sem inovação tecnológica, sem 
emprego de insumos e corretivos, ao lado da economia monetária diferencia
da, organizada em bases capitalistas, produzindo mercadorias exportáveis, 
mas também freada em sua expansão por uma infra-estrutura inadequada, 
carente de ensilamento, cooperatiViSmo, áêdito, comercialização vantajosa. 

Nessa economia dualista, o primeiro refnêdio estaria na melhor distri
buição da propriedade fundiária, sem o que colheriam menos êxitos os inves-

I 
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timentos visando a elevar a produtividade agrícola, por que permaneceriam, 
em escala apreciável, as áreas rnexploradas e as deficientemente aproveitadas. 

"Esse panorama se torna ainda mais desolador quando se sabe que os 3 
milhões e 800 mil imóveis rurais abrigani 66 mil~ cerca de dois por cento, com 
55% da área. Considerados apenas os latifúndios com mais de cem mil hecta
res, verific~i-Se que eles controlam o conjunto âa área dos Estados de Sergipe, 
~lagoas, Rio de Janeiro e Esp[ríto Santo, ou seja, mais de quinze milhões de 
hectares. Esse dado se torn~ ainda mais negativo quando os 689 mil imóveis 
com menos de cinco hectares- dezoito por cento do total- ocupam um mi
lhão e oitoCentos mil hectares, quatro décimos por cento da propriedade rural 
nO -Pais." -

Numa visão- de conjunto, temos enormes latifúndios, onde são cultiva
dos cerca de seis por cento da terra arável, ao lado da pulverização do mini
fúndio de dois a seis hectares. 

Se esse· quadro decorre da divisão histórica da propriedade fundiária, 
sesmarias para os ricos e enxadas para os pobres, também é agravado pelo di
reito sucessóriO, a dividir entre cinco herdeiros glebas de dez hectares. Isso ex
plica, em parte, porque o número de estabelecimentos agrícolas subiu de 
3.338 em !960, para 4.224 mil em 197(). Com o Estatuto da Terra, impedindo 
a divisão dos módulos, esse número subiu para apenas 4.993, eri:l 1975. 

uo ín~dice de Gíni, para medir a concentração da propriedade rural em 
poucas mãos, mostra 0,83 em 1940, 0,84 entre 1950 e 1970 e 0,85 em 1975, 
sendo este o valor mais elevado do mundo. sinal de que o Pais precisa de uma 
reforma agrária profunda, que entregue terras a mais de 18 milhões de lavra
dores!' 

A UTJLIZAÇÃO DA TERRA 

Continuando na análise dos estudos feitos pelo Dr. Pompeu Accioly 
Borges, abordaremos agora a questão da utilização das terras. 

Queln verifica, primariamente, esses dados, chega à conclusão de que a 
concentração fundiária crescente, ao lado da pulverização dos minifúndios, 
mostra, de um lado, a exploração pecuária extensiva e, do outro, não uma la
voura intensiva mas pura e simplesmente debilitada, a verificar-se no desem
penho da produção. 

As chamadas terras de culturas n_ão ultrapassam dez por cento da área 
utilizável, enquanto, no manejo pecuário, gastamos quase dois hectares por 
cabeça de gado, na produtividade mais baixa do mundo. 

Em 1972, o cadastro de imóveis rurais mostrou que hã, no País, 199 mil 
imóveis com uma área conjunta de 42 milhões de hectares, representando 
li% da ârea arãvel total, mantidos quase totalmente inexplorados. 

Se se praticasse a arrecadação dos bens vagos. prometida pelo Estatuto 
da Terra há mais de um decênio, centenas de milhares de lavradores alugados 
poderiam ter obtido sua terra, quase sem ônus para o erário, diminuído, ou-
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tro tanto, a inconcebível especulação imobiliária no Brasil, que eleva o valor 
das terras próximas de Itaipu a oitocentos mil cruzeiros o alqueire, cerca de 
trezentos mil o hectare. 

Comprova-ndo-se a existência, no País, de uma agricultura de base niti
damente latifundiâria, verifica-se a pobreza do nível de modernização agríco
la, concentrando-se seu progresso, em termos modernos, a São Paulo, Santa 
Catatin~ãe Rio Grande do Sul. 

.. Em 1972 o valor da totalidade dos equipamentos rurais não chegava a 
sete por cento do valor dos imóveis. No Censo Agrícola de 1975 verificou-se 
que havia 323. I 13 tratares, em 276 mil estabelecimentos, representando estes 
últimos, cinco e meío por centO do total. Com 2.100 arados, sendo 94% de 
tração animal, os 2.100 estabelecimentos servidos representavam quarenta 
por cento do total. Apenas dezoito por cento dos estabelecimentos rurais usa
vam fertilizantes químicos em 1975, revelando, o conjunto desses dados, a pe
núria tecnológica da agricultura brasileira." 

Na agricultura de subsistência, conjungando dois terços· da mão-de
obra, pr.evalece o anacronismo das roças, pelo sistema das coivaras e queima
das, exaurindo a terra num triênio, para migração do agricultor, como fazíam 
os silvícolas, fazedores de .. capoeiras", ou seja uma vegetação secundária de 
míniri1o proveito eCoflômiCo. 

Há, decerto, sistemas de cultivo mais rendosos, em áreas com elevado 
grau de cultivação, principalmente no plantio de pomares, no cultivo de hor
taliças, na cunicultura, na suinocultora, na apicultura, muitas vezes bem liga
das, como no caso da avicultura, a interesses multinacionais. 

Mas, na generalidade, vivemos entre o latifúndio que só pratica certas 
monoculturas, as grandes glebas inaproveitadas e o minifúndio improdutivo. 

Tal quadro só se alterará mediante uma reformulação fundiária, que co
mece .Pela distribuição das áreas ociosas. 

A MÃO-DE-OBRA RURAL 

Embora se torne cada dia mais confiável, a estatística no Brasil nem sem
pre oferece dados concluentes, que nos levem a sustentar afirmações seguras 
respectivamente aos efetivos de pessoal empregado na agricultura, não permi
tindo, ademais~ esses dados numéricos, a diVisão em camadas do pessoal de
dicado à faina agrícola. 

Não há sequer uma aproximação aceitável entre os dados fornecidos 
pelo Censo Agropecuário, pelo Censo Demográfico e pelo Cadastro de Imó
veis Rurais, o que decorre das diferenças de conceituação, da diversidade de 
faixas etárias, além do claro falseamento das informações prestadas pelos in
teressados. 

Mas o Cadastro apurou o número máximo dos assalariados temporários 
no decurso do ano, enquanto o Censo Agropecuârio só os registrou na data 
do recenseamento, impossível compatibilizar essas duas fontes, pela heteroge
neidade dos dados. 

Segundo o Censo Demográfico, em 1970 o número de pessoas de dez 
anos e mais empregados na agricultura era de 13 milhões; mas a coleta do 
Censo Pecuário concluiu, ria mesma data, ser de 18 milhões esse número, apa~ 
recendo uma diferença absurda, de mais de quarenta por cento, não preenchf
vel pelo dado singular de não ter havido limite mínimo de idade do Censo 
Agropecuário. 

As diferenças estat1sticas .são igualmente sensíveis quanto às camadas 
componentes do universo ocupado: empregados, produtores e mão-de-obra 
familiar. 

Em 1970, cerca de sessenta por cento dos estabelecimentos agrícolas 
eram operados diretamente pelos proprietários da terra, número que se eleva
ra para 67%, em 1960. Tendo em vista o reduzido número de assalariados per
manentes (6,6% em !970 e 7,6% em 1975 do total ocupado), além do elevado 
contingente de dependentes não remunerados, conclui-se que nossa explo
ração agráriã é ainda feita· em mOldes precapitalistas, tipicamente feudais ... 

'"Paralelamente, cresce o número de posseiros no Brasil, saltando de 109 
mil em 1940 para 381 nlil em 1970 e 914-mil em 1975, para significar um terço 
do número de proprietários", marcados pela insegurança da tenência da ter
ra, de que resulta um quadro geral de intranqUilidade, de tensões e conflitos 
na área rural, quando nem sem pie a polícia protege o mais fraco. 

No último decênio vem-se agravando o_fenômeno do "bóia-fria", traba
lhador escoteiro, transportado de camir.hão da periferia urbana para as gle
bas rurais, seja no plantio ou na Colheita, com um emprego tipicamente sazo
nal. Esse problema tem sido muito mais denunciado em reportagens da im
prensa do que dimenSioil<ido pelos censos agropecuários e de serviços, em 
face mesmo da mobilidade dessas leva_s citadinas e da pecualiaridade das ope
rações censitárias, <iírida sem o necessário dinamismo. 

Por isso -continüarêrilôS, por muitO terripo, a ignorar o núrhero dos nos
sos .. bóias-frias", mais freqUentes no caso das monoculturas, também sem 

identificar suas condições de trabalho e de salário em serviços de empreitada. 
sem qualquer assistência previdenciãria. Por isso mesmo, porque a solução 
encerra menores compromissos patronais, cresce alarmantemente o número 
dos ''bófas-frias", principalmente na capina e colheita do cate, na apanha do 
algodão e do cacau, no corte da cana-de-açúcar. 

O QUADRO DEMOGRÁFICO 

Se observado como um todo, foi praticamente nulo o crescimento da po
pulação rural depois de 1960, esperando-se mantenha-se estacionária nCsta 
década. Já a população urbana quadruplicou, entre 1940 e 1970, significando, 
hoje, cerca de sessenta por cento do nosso ecúmeno, o reverso do que ocorria 
em 1940. 

O fenômeno do êxodo rural, em direção às grandes cidades, continua a 
agravar-se e, "pelo censo de 1970, quase quinze milhões de brasileiros natos 
não eram nascidos na região onde moravam, o que revela o recrudescimento 
das nossas endornigrações, pois, em 1940, apenas 8,5% dos brasileiros mora
vam fora da unidade federada de origem". 

Aponta o Dr. Pompeu como responsáveis por essa mobilidade popula-
cional interna: 

r. a liberação de rriâo-de-obra pela tecnificacão agrícola~ 
2. subemprego nas áreas rurais de maior densidade; 
3. fuga do trabalhador às duras condições da labuta rural, tanto pelas di

ficulda.des de salãrio, corno pelas inconveniências da parceria; 
4. despejo em massa de colonos, moradores e agregados, pelos proprie

tários, pã.ra livrarem-se das obrigações do Estatuto do Trabalhador Rural; 
5_. fuga de regiões decadentes para outras de agricultura mais dinâmica, 

em fase de expansão, carentes de mão-de-obra; 
6. a atração exercida pelos centros urbanos, quanto a condições de vida e 

níveis de salários. 
Conjuntlúalmente, secas, inundações, geadas, pragas e intempéries po~ 

dem agravar esse êxodo. 
.. Tornando-se os índices da Fundação Getúlio Vargas, o produto agríco

la cresceu, em termos reais- a preços constantes-, 53,8% entre 1970 e 1977, 
enquanto o produto industrial aumentava em pouco mais de 101 por cento, 
fazendo com que se reduzisse a participação agrícola na renda interna do 
País." Se a diminuição do desempenho do setor primário é característica do 
processo de desenvolvimento, não hã negar que, no Brasil, o decréscimo se 
torna alarmante, pois temos grande cópia de recursos naturais a explorar, 
mais diversificada nossa exportação primâria. 

Justamente as possibilidades imensas do setor primário, ou seja, os re
cursos naturais, encerram a nossa esperança de ocupar a vanguarda das 
nações desenvolvidas. 

Se foi o processo industrial, a partir de 1940, que determinou um aumen
toespetacular no Produto Interno Bruto, em quase dez por cento ao ano, 
verifica-se, aqui, uma perda de impulso, caindo esse desempenho para metade 
da taxa anterior, sobretudo pela fraqueza do mercado interno, no sentido de 
absorver os produtos industriais que produzimos crescentemente, em parte 
como decorrência do reduzido poder aquisitivo do homem do campo. 

Certo que não teremos, neste decênio, condições competitivas com a in
dústria eUropéia, japonesa e-norte-americana, a absorção dos nossos exceden
tes fabris tem que derivar de uma redistribuição de terras em larga escala, 
convertendo em proprietários parceiros, arrendatários e posseiros, postos em 
condições de adquirir bens de capital e de consumo. 

A DEPENDENCIA INDESEJÁVEL 

Bem ou mal, a agro pecuária brasileira, a partir de 1940 e até a década de 
sessenta, foi capaz de atender à demanda crescente de alimentos, resultante 
da rápida urbanização do País. Mas, nos últimos quinze anos, ocorreu um 
grande crescimento do parque industrial, principalmente em São Paulo, Rio 
·de Janeiro, Minas Gerais e Estados do_ Sul, ocorrendo as primeiras crises de 
abastecimento, a ponto de, há três anos, virmos importando feijão, arroz e 
milho, sem contar o trigo, a cebola, o alho, o leite, importados há decênios. 

Se o problema não é mais grave ainda, isso decorre do crescimento ex
tensivo da exploração agropecuária-, da utilização de reservas de terras vir
gens; fertilíssimas, desnecessárió O emprego de adubos, de corretivo do solo, 
de irrigação. 

PareCe, no entanto,-que se reduzem as possibilidades de ampliação das 
fronle"tra-s· agrícolas, na medida mesma em que as novas glebas são incorpora
das ao processo produtivo. 

A agricultura itinerante e predatória, juntamente com a pecuária extensi
va, usados os pastos naturais sem cuidado e sem defesa, levam ao esgotamen
to da terra·, incapacitando-a de atender às necessidades mais elementares das 
regiões mal:fpobres, aumentando a subnutrição, principalmente no Nordeste, 
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elevados os custos unitários de produção no sul, mais dístanciad3s as novas 
glebas produtivas dos centros consumidores. 

Mais de um milhão de jovens atingem, anualmente, a idade produtiva, 
continuando o afluxo de migrantes aos centros urbanos, agravado esse qua~ 
dro pela última seca no N ardeste. 

Temos pela frente o subemprego rural, o desemprego urbano, a queda 
dos padrões sanitários, habitacíonaiS e alimentares. 

Diante disso, segundo análise do Dr. Pompeu, o GOVerno se inclinará a 
preferir orienntr o cré-dito para Os Projetas que absorvam mais mão~de~obra 
por unidade de capital estimulado, renunciando, em suas empresas, aos pro~ 
je:tos que, mediante tecnologia mais-moderna, economizem o esforço_huma
no, de que resultaria mais competitiVIdade intúnacional da produção agrária 
e maior 'acessibilidade ao mercado interno. 

"Fin-almente. _entre os desestímulos ao homem do campo deve-se 
lembrar a péssima moradia que_ lhe é destinada, 94% delas sem água encana
da. 92% sem iluminação elétrica, 76% sem iristalações sanitárias, 62% sem for
ro na cob_crtura. 54% sem piso de terra, 38% com paredes de taipa mal revesti-
da, 26% com cobertura de zinco mq)alha." -

Tal o quadro que nos cumpre--enfrentar, ao receber o desafio inafastâvel 
da necessidade de desenvolver o poder agrãrio no Brasil, o único capaz de 
~:entender com o poder do óleo, quando a meta insubstítuível do nosso desen· 
''1llvimento ordena que nos transformemõs no maior produtor de alimentos 
. u mundo. 

Isso só será possível com uma verdadeira reforma agrária, que elimine os 
'nales gémeos do latifúndiO e do mfnifúndio. 

Era o que tínhamos a dilcr~ Senhor Presidente. Ofuito bem/) 
1-'onte dt' Crmm!ra TrabJJh,l> dõ Dr. Pompeu Acciol! Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.)- Sr. Presidente, Srs~_Senadore_s_:__ 

A TAM - Transportes Aéreos· RegioilaíS Sf A; fói piOrieira no serviÇo 
de táxi aéreo no interior de São Paulo, transportando compradores de café e 
de terras, além de fazendeiros que iam se estabelecer nas áreas por ela servi
das. 

Originâria da Taxi Aéreo Marília, fundada há 18 anos, aTAM possui 
hoic uma frota de cerca de 40 aviões, desde bimotores convencionais até J. a tos 
puros, adequados aos serviços que executa para o crescente mercado de carga 
e de passageiros. 

Operando com recursos próprios, elevando suas receitas operacionais, 
aumentando o desempenho e ampliando suas ãreas de trabalho, aTAM os
tenta hoje uma situação inVejáVel, sendo. portanto inteiramente justo home~ 
nagear seu Presidente, Rolim Adolfo Amaro, e todOs os seus funcfonârios, 
pelo intenso trabalho que desenvolvem em benefício dessa empresa genuína· 
mente brasileira. 

Tenho em mãos, ainda, o resumo do encontro que a ADEV A -Asso~ 
cíação de Deficientes Visuais e AmigOs, de São Paulo, realizou sobre o Ano 
Internacional das Pessoas Deficientes. 

Engajados na luta pela integraçãO social do deficiente visual, os partici
pantes do encontro levantaram inúmeras sugestões, entre as quais podemos 
destacar a luta por uma legislação maiS adequada, o desenvolvimento da pro
filaxia da cegueira, a orientação das tamílías, a conscientizãção da comunida~ 
de e a divulgação dos serviços jâ existentes para os cegos-. 

Aos participantes do encontro e a todas as entidades que lutam pela su~ 
peração dos preconceitos que envolvem o cego e a cegueira no Brasil, nosso 
incondicional apoio e sotidariedade. 

Finalmente, Sr. Presidente, parabenizo o jovem Prefeito de Sertãozinho, 
Waldyr Trigo, por sua íitclusão entre ós 100 melhores prefeitos do Estado de 
São Paulo, em promoção realizada pelo jornal O lJiáriá; âe Sã-o Carlos, jUsta 
homenagem ao governo e ao povo de um dos mais progressistas municípios 
do meu Estado. 

Irregularidades ocorridas na administração 
do Município de Populfna, São Paulo 

A Câmara Municipal de Populina, São Paulo, aceitando denúncia ofere
cida pelo V ice· Prefeito, instaurou comissão process-arite pa-ra apurar irregula~ 
ridades na administração do Prefeito João Marcelino de Toledo, que acabou 
julgando procedente, concluindo que o Prefeito lesara o "erário público, em 
proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou serviços públicos". 

Em seguida, a própria Câmara julgou verdadeiras as denúncias e acabou 
por aprovar o impedimento do Prefeito, que hoje se encontra no exercício de 
suas funções, amparado por liminar concedida em jufzo. 

Hoje, o povo do municíPio está revoltadO não Só com a impunidade do 
Prefeito, mas prin~Ci'Palmente com o fato de que ele vem desafiando a-todos, 

portarido armas, fazendo-se acompanhar de .. jagunços", adotando compor
tamento incompatível com o cargo e praticamente paralisando as atividades 
da Prefeitura, além de impedir o acesso dos habitantes do mu!l-icípio ao seu 
Gabinete. _ 

O que os mUnícipes mais reclamam, no entanto, é.o descaso com que as 
autoridades_ vêm tratando o problema, principalmente porque Populina ê- um 
município pcibre, com pequena população, e que, portanto, não rende gran~ 
des dívidenâos eleitorais. 

Atendendo, poiS, a apelo de amigos e correligionários, desejo, nesta 
oportunidade, alertar as autoridades competentes, delas exigindo providên~ 
cias imediatas no sentido de que se dê um basta a toda essa situação que cons~ 
trangé ao povo e as demais autoridades do munidpío de Po"pulíila, no Estado 
de São Paulo. ( Aluito bem/} 

O SR. PRES[[)ENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador João Calmon. 

O SR. JOÃO C AL:\ION (PDS ·- ES. Pronuncia o seguinte discurso.) 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na base dos graves problemas do ensino de nosso país está sem dúvida a 
inexistência de uma garantia de recursos. Esse é, aliás, um tema a que sucessi
vas vezes tenho me referido, nesta e noutras tribunas, desde a época em que 
lancei, no Recife, a cruzada da Década da Educação . 

É portanto com satisfação que quero registrar algumas inciativas qu·e re
-ve_lam a preocupação de meu Estado com o ensino. Há uma semana, ao assi
nar despacho autorizando um operação de revenda de terras devolutas, o go~ 
vernador Eurico Rezende impunha uma condição à concessionária: doar vin~ 
te por cento do valor apurado ao Fundo Estadual de Educação. O processo 
de revenda, na verdade, apresentava falhas, que advinham de outras adminis~ 
trações. Esse problema foi apontado pelo próprio governador, que só conce
deu seu despacho por motivo de interesse social- na área serão construídas 
cinco mi! moradias para trabalhadores de baixa renda- e por ter encontrado 
uma -rárma de ressardr""'"O Estado dos prejuízos causados por tais falhas. Essa 
forma foi precisamente o repasse ao governo capixaba de uma parcela do 
produto da operação. E o governador, ao dar-lhe destinação, optou precisa
mente pelo ensino, que assim terá uma substancial suplementação-. 

Os novos estímulos dados pelo governador Eurido Rezende à educação 
não param aí, porém. Uma segunda providência jâ está contribuindo para 
carrear novos recursos para o ensino- e, mais do que issO, irá ga-rãritir~Jhe 
crescente vOrume- de verbas nos próximos anos. Pelo Decreto de número 
l .507, o governador Eurico Rezende~ que também é educador emérito, funda
dor du Universidade do_Distrito Federal, destinou à educação um percentual 
fixo çlas operações do Fundo de Desenvolvimento das Atividades Portuárias. 
Dos 8 por cento de sua arrecadaÇão com que -conta o Estado, um por cento 
será aplicado exclusivamenle_em projetas na área. educacional. Isso represen
tará, já está ano, a injeção de nada memos do que 700 milhões de cruzeitbs no 
ensino do Estado. quantia que, nos têrmos do decreto, serâ transferida pelo 
Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo à Secretaria de Educação. 

A quantia é, sem dúvida, substancial. Muito mais im-portante, porém, ê 
ver garantida uma fonte determinad~ de renda para o ensino. 
- Registramos nos orçamentos do seta r educacional, tanto na esfera fede

ral quanto na estadual ou na municipal, uma série de altos e baixos decorren
tes das variações de prioridade a ele concedida pelas sucessivas adminis· 
trações. A título de exemplo poderíamos recordar que o percentual destinado 
à ~cfucação no orçamento da União para 1965- o que maior atenção lhe 
concedeu nos últimos vinte e cinco anos- foi reduzido a um terço poucos 
anos depois. 

Como temos mostrado, a educação é importante demais para que se pos
sa submeter a esse tipo de vicis-situdes. A única forma de eVHã-Io é garantir
lhe recursos, dando ao setor a segurança de que poderã investir, de que deterá 
as condições necessárias a uma continuídade de trabalho. I! nesse sentido que 
adquirem vulto ainda maior as iniciativas tomadas pelo governo do Espírito 
Santo, exemplo que desejaríamos fosse seguido em todo o pafs. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não há mais orado-res inscrítos, 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan

do para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 
(E~ ~;egime de urgência - art. 371, "c", do Regimento Interno) 
Projeto de Lei do Senado n'i' 70, de 19801 do Senador Humberto Lucena, 

que dispõe sobre coligação partidária, e dâ outras providências, tendo pare-
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cer oral, da Comissão-de Constituição i Justiça, pela constitucionalidade,ju
ridicidade e, no mérito, pela rejeíção. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979~ 
DF, que institui a taxa de limpeZa-pUblica it-õ-bistrito Federal, e dá outrãs 
providências, tendo 

PARECERES, sob nos 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
de Constituíção e Justiça - /P pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridicidade; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favorá
vel, com emenda n9 3~CCJ, que apresenta; 3P pronunciamento: (prestando es
clarecimento solicitado pela Comissão -do Distrito Federal); 

-do Distrito Federal- /P pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s 1 e 2M DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 29 pronunciamento: favorável ao projeto e à emen.da 
da ComiSsão-de Constituição e· Justiça~ e - . -

-de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis
trito Federal, com voto vencido dos senadores Affonso Camargo e Jos~ Ri
cha. 

3 

Votação, em turno único (apfeciaÇãO j:)rCliminiii da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dâ nova 
redação aos parágrafos 29, .39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e no· 
vos) à Lei n' 5.172, de 25. de outubro de 1966 (Código Tributãrio Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 222e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de ConstituiçãO e )usliça, /P pronunciamento- pela inconstitucionali
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2P pronunciamento - (reexame solicitado em ple
nário), ratificando seu parecer anterior; e JP pronunciamento- (reexame soli
citado em plenário), mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido 
dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turno único·(apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~" 196, de I 979 - Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de I 971, tendo 

PARECERES, sob n's 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça -1• pronunciamento: pela inconstitucionali

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2' pro-
nunciamento- (reexame solicitado em plenário), mantendo seu pronuncia
mento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li
ma. 

5 

Votação, em turno único, dO-Projeto de Resolução n'l 172, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia- COmo cofidUsão de seu PafeCer n9 1 .258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato GroSso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e seie cruzeiros e setenta e cinco cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

6 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 177, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN)a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c juridicidade; e 
- de Munidpios, favOrável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 178, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~> 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 

seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolida
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favoráveL 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 179, de 1980 (apre
sentado pela C9missão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000~00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.281 e 1.282 de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e- Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

9 

VoÚção, em turnO único, do Projeto de Resolução n~> 180, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e_ seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de .Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
de Municípios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 181, de 1980 (apre
~entado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
I .448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios. favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 182, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a el.,., 
var em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e 
- de Municípios, favorável. 

u 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 183, de 1980 (apre

sentado pela Comíssão de Economia como conclusão de seu Parecer n~> 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a e).,.. 
varem CrS 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 184, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Duerê (GO) a elevar em Cr$ 
767.700.00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.296 e 1.297, de 1980, das ComisSões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
de Municípios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 189, de 1980 (apr.,., 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em CrS 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
...... de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 



Abril de !981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACION,I.L (Seçio 11) Quinta~feira 30 1439 

IS 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 194, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.325~ 
de 1980), que autoriza a Prefeíturà Municípal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta c cincO mil e tre
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráveL 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n92Ql, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lãzaro Barboza), que 
autoriza O Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destin.ãdo a financiar progrãmas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.346, de 1980, da Comissã<> 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 I, de 1981 (apre. 
sentado pela Comissão de Finanças cOmo coilClusão de seu Parecer n"' 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o GoVer
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (vinte e cinco ·milhões de dólares nort~americanos) ou o equi
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropccuãrio doEs
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela -cõilSfftucionalidade e jU:fidicldade; e 
- de Munici'pios. favorável. 

18 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 21, de I981 (apre

sentado pela ComiSsão de Finanças como·Cõticlusão de seu Parecer n"' 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope
ração de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte~americanos), destinado a financiar o programa de investi
mentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

19 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 3_51, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em .. Engenharia de S:egurança do Trabalho" e da 
profissão de .. Têcnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número l-CCJ; 

-de Legislação Social, favorâvel ao Projeto e à Emenda da Comissão de 
Constituição e Justiça; e 

-de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

20 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n'i' 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determinia outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci· 

do em separado, -do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montare e Tancredo Neves. 

21 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 

357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• !.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e JuStiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader
bal Jurema. 

22 
Votação, em prime"iro-turno {apreciação preliminar da constitucionali

dade, nos termos do "art. 296 do Regímento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n• !42, de 1980, do Senador Orestes Qu~rcia alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre
vidência -social, tendo 

PÀRECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela incostitucionalidade. 

23 

Votação, em primeiro turno (a:precíação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. '296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n"' 146, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que isenta do imposto de 
renda o 13"' salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela incostitucionalidade. 

24 
Votação, em primeiro turno (aprecí:ição preliminar da constitucionali

dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje
to de Lei do Senado n"' 163, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe 
sobre a cqncessão de ~posentadoria CSJ2ecial para os garçons-, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
- áe Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /9- horas e 25 minutos.) 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I - ATA DA 50• SESSÃO, EM 30 DE ABRIL DE 1981 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

- N• 84/81 (n• 154/81, na origem), referente ao Projeto de Lei n• 
2/81-CN, que altera a composição dos Tribunais Regionais do Trabalho 
que menciona, cria cargos, e dá outras providências. (Projeto que se trans
formou na Lei n• 6.904, de 30-4-81.) 

1.2.2 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 82/81, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento integral do décimo ter
ceiro salário ao trabalhador enfermo. 

- Projeto de Lei do Senado n• 83/81, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que acrescenta parágrafo único ao art. 846 da vigente 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SE;NADORA LAtLIA DE ALCÂNTARA -Dia do Trabalho. 
SENADOR JOÃO CALMON ~Análise sobre o relatório Anual da 

Universidade de Brasnia. 
SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Congratulações recebida da 

Câmara Municipal de Araraquara, pelo compromisso assumido por S. 
Ex• e outros Srs. Senadores, contrãrios à prorrogação dos atuais manda
tos de Senadores e Deputados. 

1.2.4 - Comunlcaçilo da Presidência 

- Convocação de sessão ~traordinâria a realizar-se hoje, às 18 ho
ras e 30 minutos~ com Ordenl do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n• 70/80, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dA outras providências. Apre
ciação adiada por falta de '6quorum". 

-Projeto de Lei do Senado n• 303/79-DF, que institui a taxa de lim
peza pública no Distrito Federal, e dá outras providências. Votatão adiada 
por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n• 305/77 - Complementar, do Senador 
Itamar Franco, que dâ nova redação aos§§ 29, 39, 49 e 59, e acrescenta pa
rágrafos (antigos e novos) à Lei n• 5.192, de 25 de outubro de 1966 (Códi
go Tributário Nacional). (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Votação adiada por falta de '6quorum". 

-Projeto de Lei do Senado n• 196/79- Complementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependen
tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre-

ciação preliminar. da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de 
H quorum". 

- Projeto de Resolução n• 172/80, que autoriza o Governo do Esta
do de Mato Grosso do Sul a elevar em CrS 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e vinte mil, cento e cin
qUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívi
da consolidada. Votação adiada por falta de 61QUorum". 

-Projeto de Resolução n9 177/80, que autOriza a Prefeitura Munici
pal de Mossoró (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqüen"ta e 
dois cruz.efros e trinta e seis centavos) o montante de sua divida consolida
da. Votação adiada por falta de uquorum". 

- ~rojeto de Resolução n9_178/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em CrS 29.983.645,00 (vinte e nove mi
lhões, novecentos e oitenta e três mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzei
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
.. quorum". 

~Projeto de Resolução n9 179/80, que autorizá a Prefeitura Munici
pal de São Joaquim (SC) a elevar em CrS 1.530.000,00 (um milhão, qui
nhentos _e trinta e mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de .. quorum". 

- Projeto de Resolução n9 180/80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscen
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de ••quorum". 

-Projeto de Resolução nq 181/80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de A rês (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito mi) e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida
da. Votaçã() adiada por falta de "'quorum". 

-Projeto de Resolução n9 182/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Campina Grande (PB) a elevar em CrS 23.600.000,00 (vinte e três 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de .. quorum". 

-Projeto de Resolução n9 183/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Campos Belos (GO) a elevar em CrS 895.100,00 (oitocentos e no
venta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n9 184/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Duerê (GO) a elevar em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vota'ção 
adiada por falta de "'quorum". 

-Projeto de Resolução n• 189/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no
vecentos e nove mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso
lidada. Votação adiada por falta de "quorum". 
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- Projeto de Resolução n9 194/80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Teresina (PI) a elevar em Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, 
duzentos e sessenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de uquorum". 

- Projeto de Resolução n• 20 I /80, que autoriza o Governo do Esta· 
do de Goiás a realizar '?peração ele empréstimo externo, no valor de USS 
35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares norte~americanos) desti· 
nado a financiar programas do Estado. Votação adiada por falta de "'quo
r"'um". 

-Projeto de Resolução n9 1/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco _a realizar empréstimo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuârio 
do Estado. Votação adiada por falta de .. quorum". 

-Projeto de Resolução n9 21/81, que autoriza a Prefeitura Munici· 
pai de São Caetano do Sul (SP) a realizar operação de emprêstimoexter
no, no valor de uss 20,000,000.00 o(vinte milhões de dólares norte
americanos), destinado a financiar o programa de investimentos urbanos. 
V()(aç~o_ ~:tdiada p(lr falta de "quorum". _ 

-Projeto de Lei do Senado n9 3-51/79, do Senâdor Robeno Saturni
no, que dispõe a respeito da especialização de engenheiros e arquitetos em 
~·Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de "Técnico de 
Segurança do Trabalho" e estabelece providências. Votação adiada por 
falta de "'quorum'~. 

- Projeto de Lei do Senado n• 49/19, do Senador Orestes Qué.icia, 
que eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato ~em justa Causa, alterando o art. 6~' da Lei 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - n9 5.107, de 13 de se
tembro de 1966- e determina outras providências. (Apreciação prelimi
nar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de .. quorum". 

- Projeto de Lei do SenaPo u<? 357 (79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitêrios. (Apreciação preliminar âa juridicidade.) Vo
tação adiada por falta de "quorum ... 

- Projeto de lei do Senado n• L42f~Q,do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lein•)._807, _Qe 2cide oa!>OStO de 1960, que dispõe 
sobre a· Lei Orgânica da Previdêi~:CJ<!_SociaL (Apreciação preliminar da 
constitucionaJídade.) Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Lei do Senado _n'i' 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do Impcisfo de Renda o 13• salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.)· Votação adiada por falta de ••quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especüil para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juridicidade.) Votação 
adiada por falta de ·~quorum". 

1.4- DISCURSOS ÀPÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Dia do Trabalho. 
SENADOR ALBERTO SILVA, como Líder- Situação do magis· 

tério pial.iiense. 

SENADOR ADERBAL JUREM A, como Líder- Dia do Trabalho. 
SENADOR HUMBERTO LUCENA -Conclusão da rodovia BR· 

020, no trecho Barreíras-BA a Picos-PI. 

SENADOR ORESTES QUERCIA - Dia do Trabalho. Manifes
tações recebidas de apoio à Proposta de Emenda à Constituição que visa 
impedir a cobrrulça do Imposto de Renda sobre os salários. Instítuição do 
salário-desemprego. -

SENADOR JOSE RICHA -Política deiucentivo à exportação de 
produtos manufaturados. Estab_eleqimeõiO dO p-reço de garantia para o ca
fé- ao nível !ClVfridícado pelos produtores. 

SENADOR JOS!t UNS- Observações de S. Ex• ao discurso profe
rido pelo Sr. José Richa e aos apartes dados ao mesmo. 

I .5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES· 
SÃO.ENCERRAMENTO. . 

Z - ATA DA 51• SESSÃO, EM 30 DE ABRIL DE 1981 
2.1- ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Oficio do Sr. )'i' ... Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando autógrafo de projeto de lei sancionado: 

- Projeto de Lei da Cãmara n' 7/80 (n• 2.!39/79, na Casa de ori· 
gem), que dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Pro· 
teção Ambiental, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
Lei n• 6.9p2. de 27-4-81.). 

2.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matériaS: 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 33/79 (n• 34-B/79, na Câmara 
dos Deputados)~ qhe aprova o texto do Tratado de Amizade e Coope
ração, celebrado entre o Governo da- República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Costa do Marfim, em Brasília, a 14 de setembro 
de 1979. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 47/79 (n• 2.714-A/76, na Casa de ori
gem), que dispõe sobre a padronização e o uso de embalagens destinadas 
ao acondicionamento de cargas na carroçaria de veículo automotor, e dâ 
outras provídências. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n• 16/80 (n• 
51/80, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos do Acordo sobre 
a implementação do artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras 
e Comércio (Código de Valoração Aduaneira), do Protocolo Adicional ao 
referido Acordo, bem como da Lista de Concessões Tarifárias Brasileiras 
nas negociações comerciais multilaterais, todos concluldos em Genebra, a 
12 de abril de !979. Aprovada. Ã promulgação. 

- Projeto de Resolução n9 14/81, da Comissão Diretora, que dã 
nova redação art. 484 do Regulamento Administrativo do Senado Federal 
(Resolução n' 58/72), alterando a Resolução n• 57/16. Aprovado. Ã C o· 
miSS-ão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 160/79, que dispõe sobre recebimento 
de pecúlio pelo aposentado que retorna ao trabalho. Aprovado, em segunR 
do turno. A Câmara dos Deputados. 

2.4 - DISCURSOS APÔS A ORDEM DO DIA 

SENADOR GASTÃO MULLER- Constituição e diretrizes do Dí· 
retório do. Partido Popular em Barra do Garças - MT. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Falecimento do Professor 
Alcebiades Melo Vilas Boas._ 

2.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÕES ANTERIORES 
Do Sr. Evelásio Vieira, pronunciado na sessão de 28..4-81. 
Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão de 28-4*81. 
Do Sr~-Evelásio Vieira, pronunciado na ses~ão de 29-4-81. 

4 - CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
A TA DA 56• REUNIÃO 

5 - ATAS DE COMISSÕES 
6 - MESA DIRETORA 
1- LIDERES E ~'ICE-LIDERES DE BLOCOS PARLA MENTA· 

RES 

ATA DA 50• SESSÃO, EM 30 DE ABRIL DE 1981 

3' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 
PRESID!;:NCIA DOS SRS. PASSOS PÕRTO, ITAMAR FRANCO E GASTÃO MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS, ACHA,M-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: -

Laêlia de Alcântara- Raimundo Parente-Aloysio Chaves- Alexan
dre Costa- José Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes- Josê Lins-

Cunha Lim3:__- Humberto_ Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurem a
João Lúcio- Luiz Cavalcante- Passos Pôrto- Dirceu Cardoso -João 
Calmon - Roberto Saturn_ino - Itamar Franco- Orestes Quércia- Hen
rique Santillo- Lázaro Barboza- Benedito Canelas- Gastão Müller-
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Mendes Canale- Affonso Camargo- José Richa- Evelásio Vieira- De
jandir Dalpasquale - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proieção de Deus iniciamoS noSso-s trabalhos. 
O Sr. !•-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N• 84/81 (n' 154/81, na origem}, de 30 de abril de 1981, referente ao Pro

jeto de Lei n~ 2, de 1981-CN, cjue altera a composição dos Tribunais Regio
nais do Trabalho que menciona, cria cargos, e dâ outras providências. (Proje
to que se transformou na Lei n• 6.904,de 30 de abril de 1981.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi
cação. Sobre a mesa, projetas de lei que serão lidos pelo Sr. 1"'-Secretário. 

Sdo lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 82, DE 1981 

DisplJe sobre o pagamento integral do décimo terceiro salário ao 
trabalhador enfermo. 

O Congresso N ac:ionaJ deçreta: 

Art. I• Acrescente-se ao art. I• da Lei n• 4.090, de 13 de julho de 1962, 
o seguinte: 

u§ 39 O período de afastamento inferior a seis meses, quando 
o empregado estiver em gozo de auxfiio~doença, serã considerado 
como de serviço." 

Art~ 29 Esta lei entrarã em vig'or na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justifica~ilo 

Na forma da Lei n• 4.090, de 13 de julho de 1962, a gratificação de Natal, 
mais conhecida como l39_salârio, é paga observadas as seguintes normas: 

"Art. 19 No mês de dezembro de cada ano a todo empregado 
serâ paga pelo empregador uma gratificação salarial, independente
mente da remuneração a que fizer-jus. 

§ I• A gratificação corresponderá a 1/12 avos da remune
ração devida em dezembro, por mês de serviço, do ano correspon~ 
dente. 

§ 29 A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho 
serã havida como mês integral para os efeitos do parágrafo ante
rior." 

Os trabalhadores :;t.posentados, por sua vez, recebem anualmente o abo~ 
no especial, em decorrência das seguintes disposições da Lei n9 4.281, de 8 de 
novembro de 1963: 

04Art. f9 Fica criado, em carãter permanente, para os aposen· 
tados e pensionistas dos Institutos de Aposentadoria e Pensões, um 
abono especial correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor· 
anual da aposentadoria ou penSão que o segurado ou seus depen~ 
dentes tiverem percebido na respectiva instituição. 

Parágrafo único. A iniPoitâDcia a que se refere este artigo se
rã paga até o dia quinze de janeiro do exercício seguinte ;:to vencido. 

Art. 29 O abono de que trata a presente lei é extensivo a todos 
os segurados que durante o ano tenham recebido au'xQio-doença por 
mais de seis meses, ou a dependentes seus que, por igual pe;ríodo, te· 
nham percebido auxilio-reclusão." 

Desse·nrotlo, o trabalhador que ficar enfermo por prazo inferior a seis 
meses não recebe o abono especial, só devido quando o segurado estiver em 
gozo de auxílio·doença por mais de seis meses, consoante o art. 29 da Lei n9 
4.281, de 8 de novembro de 1963, além de perder parte da gratificação de Na
tal, ou décimo terceiro salário, previsto no art. 19 da Lei n9 4.090; de 1962. 

Na forma do projeto, o peiiódo de afastamento, por enfermidade, do 
trabalho, por prazo inferior a seis ·meses; será- considerado como tempo de 
serviço,.assegurando, dessa forma, o recebimento 1iltegral do dêcimo- terceiro 
salário aos que se encontrarem nessa situação, como nos parece inteiramente 
justo, eis que o auxflio·doença nunca equivale a remuneração que o trabalha
dor receberia se pudesse permanecer em atividade. 

Eis por que formulamos a presente proposição, sugerida, aliás, pelo Sr. 
José Aparecido de Lima. d~ Leme, no Estado de Sã_o Paulo. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1981. - Franco Montara. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.090, DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a gràtf/icaçào de Natal para os trabalhadores. 
O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional, decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. I• No mês de dezembro de cada ano, a todo empregado s0rã paga, 

pelo empregador, uma gratificação salarial, independentemente da rcmune· 
ração a que fizer jus. 

i·l9 A gratificação corresponderá a I/12 avos da remuneração devida 
em dezembro, por mês de serviço1 do ano corresp-ondente. 

§ 2• A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho serâ havi
da como mês integral para os efeitos do parágrafo anterior. 

Art. 29 As faltas legais e justificadas ao serviço não serão deduzidas 
para os fins previstos no parágrafo 19 do art. 19, desta lei. 

Art. 39 Ocorrendo rescisão, sem justa causa, do contrato de trabalho, o 
empregado receberá a gratificação devida nos termos dos parágrafos 19 e 29, 
do art. 19 desta lei, calculada sobre a remuneração do mês da rescisão. 

ArL 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de julho de 1962; 141• da Independência e 74• da República. 
-JOÃO GOULART- Francisco Brochado da Rocha- Hermes Lima. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
--de Finanras.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 83, DE 1981 
Acrescenta parágrafo único ao art. 846, da vigente Consolidaçilo 

das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É acrescentado ao art. 846 da Consolidação das Leis do Traba· 

lhO ·o- seguinte parâgrafo ún1co: 

.. Parágrafo único. Quando a reclamação versar cobrança de 
salários e o reclamante houver comprovado a sua condição de em
pregado, mediante anotação na CTPS, só será admitida a defesa se 
o reclamado exibir -docum~;nto comp_robatório do respectivo paga
mento ou recibo de depósito prévio do valor reclamado." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrãrio. 

J ustifica~ão 

Diz o art. 846, CL T, que: 

.. Lida a reclamação (na audiência) 1 ou dispensada a leitura por 
ambas as partes, o reclamado terâ vinte minutos para aduzir sua de
fesa_" 

Muitas vezes - na maioria delas, particularmente quando o reclamado 
se faz representar por procurador habilitado- essa defesa i: feita pOr escrito, 
através de longos arrazoados, o que, de si só, contribui para tornar impossível 
a pronta decisão da reclamatória. 

De outra parte, a Justiça do Trabalho recebe todos os dias um sem
número de reclamações trabalhistas envolvendo apenas cobranças salariais. 
São processos que, entretanto, por causa das longas contestações (leia·se: de
fesa) ou inúmeros outros motivos, inClusive a carência material e humana das 
Juntas, correm demoradamente. Só no final, depois de meses, quando não 
anos, é que o reclamante receberá o salário reclamado. 

Isto, além de envolver uma grande injustiça para o trabalhador, diz res
peito à morosidade da Justiça do Trabalho que deve ser evitada. 

Por isto que, pensando haver encontrado uma solução eficaz para a 
questão da delonga nos processos trabalhistas concernentes à cobrança de sa
Iáríos, oferecemos à consideração da Casa o presente projeto de lei. Dele -
uma vez aprovado e transform_ado em lei - resultarâ que, tratando-se de 
ação para cobrança de salários, a empresa não poderâ defender-se, apresentar 
coritestação, senão depois de pagar, depositar, previamente, a quantia recla
mada ou então apresentar provas bastantes, claramente indicadoras da cor
reçào de seu procedimento. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1981. - Orestes Quêrcla. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 
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Art. 846. Lida a reclamação, ou dispensada a leitura por ambas as par
tes, o reclamado terã vinte minutos pa-ra aduzir sua defesa. 

(às ComissõeS de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos lidos serão publica-
dos e remetidos às comissões competentes. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra a nobre Srt Senadora Laélia de Alcântara. 

A SRA. LA~UA DE ALCÂNTARA (PMDB- AC. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Um dos fenômenos mais significativos na histó-ria dos últimos séculos é, 
sem dúvida, a ascensão política e social das trabalhadoras. 

Não hã como negar que, na fenominaUstica da economia, o fator traba
lho vem conseguindo cada vez mais peso na avaliação dos desempenhos. 

É meu desejo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, enviar desta tribuna sena~ 
torial mínha saudação amiga e respeitosa a todos quantos, nos mais diversos 
recantos da Pâtria, Constróem com o suor do seu labor, a grandeza do Brasil. 

De maneira particular, com emoção e orgulho, espero fazer chegar as 
homenagens de minha estima à mulher trabalhadora, àquela que acrescenta à 
enorme. soma de seus esforços profissionais no campo, na indústria, no co
mércio, nas oficinas e nos escritórios, nas escolas, nas r~partições e nos hospi
tais; acrescenta, repito, a parcela maravilhosa dos trabalhos domésticos. 

A mulher sempre foi um elemento atuante na produção de riqueza. 
Escrava, coisa, bem material do pai e do esposo e senhor, ela, redimida 

pelo CristianiSmo, teve que espetar séculos para começar seu verdadeiro pro
cesso de libertação. 

O Capitalismo, surgido da -~evoluç~o Industrial, explora sua força de 
trabalho e explora seus filhos menores. 

Seus salârios eram, então, mehOres que aqueles atribuídos aos homens; 
as condições de trabalho; exaustivas, perigosas às vezes, insalubres, penosas, 
a qualquer hora do dia ou da noite; garantia de estabilidade, nenhuma! 

· A desumana exploração da mão-de-obra feminina põe em perigo o futu
ro das novas gerações nascidas de mulheres es_g_otadas pela fadiga, pela fome e 
pela subnutrição. . .. . . . 

o próprio interesse econômico da_socieQ.ad($ _d,esperta as consciências 
mais esclarecidas e, a partir do Congresso de _Berlím, em I 890, começa um 
movimento de atendimentPs aos direitos da mulher trabalhadora. 

As Conferêricias Internacionais, do Trabalho, deSde a 1' em 1919, em 
Washington, até as últimas, vêm_ recomendando, repetindo e consagrando 
medidas de amparo aos direitos inalienãveis da mulher trabalhadora. 

Mulher, médica e parlamentar e principalmente como brasileira, recordo 
com inegâvel orgulho que, antes da Consagração pela XXXIV Conferência 
Internacional do Trabalho, em 1951, dos direitos trabalhistas da mulher pela 
isonomia salarial para ambos os sexos, o Brasil, o nosso País, já o havia feito 
desde !932,.graças. à-clarividência <lo. saudoso Presidente Vargas. 

O Sr. Dejandir Da/pasqua/e (PMDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

A SR• LAÉL!A ALCÂNTARA (PMDB- AC) -Coni prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Dejandir Dalpasqua/e (PMDB - SC) - É para cumprimentA-la, 
em primeiro lugar, pela feliz lembrança que teve, no dia em que se comemora 
o Dia do Trabalho, de honi.enagear· a m-ulher brasileira, que, sem dúvida algu
ma, tem prestado relevantes serviços no desenvolvimento do nosso País, com 
uma participação efetiva e de grande importância. E nós esperamos, dentro 
de prazo bem curto, vermos os direitos da niulher igualados aos direitos do 
homem, porque sabemos, também, que ela, alêm de ter os mesmos direitos, 
terâ as mesmas obrigações e haverâ de participar no desenvolvimento do 
País, no crêScimento ·da nossa terra, no bem-estar do nosso povo de uma ma
neira tão importante ou, talvez, até mais importante mesmo do que a partici
pação do homem. Neste dia em que se comemora o dia do trabalhador, me 
permita V. Ex' que me refira também ao trabalhador brasileiro, que amanhã, 
J9 de maio, festeja o seu dia, a esse homem que, calejando as suas mãos, usan
do a sua cabeça, usando a sua inteligência, sofrendo pelos baixos salários que 
recebe, participa de uma maneira tão importante no crescimento da nossa Pâ~ 
tria. E também desejo homenagear não .só as mulheres, que V. Ex' representa 
tão bem Desta Casa, mas homenagear também a todos os trabalhadores brasi
leiros, neste dia 19 de maio. Muito obrigado. 

A SR• LAÉL!A ALCÂNTARA (PMDB- A C)- Obrigada, nobre Se· 
nadar, pelas suas belas palavras, que vieram enfatizar meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, nesse dia de festa tão significativa, quero abraçar todas as 
mulheres trabalhadoras pelas vitórias alcançadas, na certeza de que o futuro 
nos acena com dias venturosos na sociedade fraterna que estamos construin-

do com sacrifícios, é verdade, mas com firmeza de propósitos a que se unem 
todas as forças esclarecidas deste País; trabalhadores, empresários e princi
palmente o Congresso Brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador José Richa. (Pausa.) 

S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelâsio Vieira. (Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS - ES. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Dizem os números oficiais que contamos hoje com sessenta e cinco uni
versidades, entre federais, estaduais, municipais C: particulares. Sabemos, po
rém, que boa parte dessas instituiÇões não correspondem ao real conceito de 
universidade, ou seja, de entidades orgânicas, capazes de oferecer efetivas 
contribuições ao aumento do conhecimento humano em todas as ãreas do sa
ber. Pelo contrãrio, são poucas as que reúnem condições para merecer a título 
que ostentam. 

~por esse motivo ·que se faz ainda mais justo registrar o desempenho das 
verdadeiras instituições universitãrias brasileiras, das que tem algo para mos
trar. Nesse sentido, acabamos de receber do Reitor José Carlos de Almeida 
Azevedo o relatório anual da Universidade de Brasília, com nada menos do 
que 1068 páginas a respeito do trabalho feito pela UnB em 1980. Pelo quere
presentam de modelar, alguns tópicos contidos na documento devem receber 
uma anãlise especial. 

Em primeiro lugar, a Universidade de Brasflia soube manter permanente 
conta to com o que se faz no exterior, em termos de ciência. Prosseguindo seus 
Encontros Internacionais, trouxe a Brasflia os cientistas políticos Karl 
Deutsch e Raymond Aron, o economista John Kenneth Galbraith e o so
ciólogo Gilberto Freyre, para ciclos de debates a respeito de seu trabalho e 
das contribuições que, a propósito, se tem obtido. Desses ciclos participaram 
especialistas brasileims, bem como destacados membros da comunidade. 
Igualmente em carãter de extenSão, a Universidade ministrou 87 cursos de ex
tensão. ãcompanhados por 4.158 alunos, o correspondente a quase 50 por 
cento de seu corpo discente regular. 

Desses ciclos de estudos, que trazem vida- à universidade e uma repercus
são nacional a suas atividades, participaram figuras como_ Helio Jaguaribe, 
Afonso Arinos de Melo Franco, Miguel Reate, Orlando de Carvalho, David 
Mourão Ferreira, Jacques Lions, Jean Duvignaud, Julian Marias. Tal pro
gramação co'ntou ainda com um potencial maior de pú_blico por terem recebi
do a cobe-ftura da editora da Universidade que reuniu suas mais importantes 
contribuições nos Cadernos da UnB e nos Encontros da UnB. 
_____ _Aedilor_a da Universidade de Brasflia vem des~mpenhando, assim, papel 
de destaque no que poderíamos chamar de atividades de apoio ao ensino e à 
pesquisa. Durante o ano passado, trouxe ao público brasileiro 58 títulos, com 
157 mil exemplares no total, estando em impressão ma'is 64 títulos, com 173 
mil exemplares. No mesmo sentido, ou seja, na garantia de condições ao ensi~ 
no e à pesquisa, destaca-se o investimento feito na biblioteca central da Uni
versidade, que recebeu durante 1980 a soma de aproximadamente 18 milhões 
de cruzeiros, dos quais substancial parcela destinada à assinatura de revistas e 
edições- especializadas estrangeiras, inacessíveis ao público em geral. Com is
so, a Universidade destinou à Bibl_ioteca o correspondente a pouco mais de 3 
por cento de seu orçamento global, o que demonstra sua preocupação de ga
rantir a professores e -eStudantes o acesso aos meios indispensâveis para quali
ficação de suas atividades acadêmicas. 1! o que revela também o substancial 
volume de recursos aplicados na manutenção das dezenas de laboratórios. A 
UnB, lembramo-nos, conta com vãrias dezenas de laboratórios, desde uma 
estaçã_o sismológica até um recém ampliado laboratório de ecologia, pãssan· 
do por um núcleo de Medicina Tropical e até um jornal experimental, que 
tem chegado at~ este Congresso. 

a aliãs, precisamente neste dia-a·dia acadêmico que melhor se pode ve
rificar a qualificação do ensino e da pesquisa desenvolvidos por uma verda· 
deira Universidade. A UnB ofereceu no ano que passou nada menos do que 2 
mil 206 disciplinas, com um totaf de 3 mil648 turmas, quase 5 por cento mais 
que em 1979. Esses cursos foram acompanhados por 8 mi1492 alunos, volu
me quase três vezes maior que o verificado dez anos atrâs. O saudável cresci
mento assim verificado revela, inclusive, serem infundados os negativos ru· 
mores sobre extinção de alguns de seus cursos. 

Para manter toda essa atividade, a Universidade de Brasflia contou com 
um totàl de 744 docentes. E é precisamente nesse ponto que se revela ~ sua 
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efetiva condição de instituição de ensino e pesquisa: uma rápida análise do re
gime de trabalho de seu corpo docente é suficiente para indicar que a maioria 
dos professores presta sua contribuição em regime de tempo integral. Ou seja, 
dedicando-se inteiramente à produção e difusão de conhecimento. Isso é, sa
bidamente, o que distingue uma real Universidade de uma escola em que os 
professores são profissionais que, aPós- o horãrio de trabalho, ministram al
gumas aulas a estudantes cansados. Dessa forma, é evidente, torna-se im
possível criar qualquer tradição de ensino e pesquisa. Jã na Universidade de 
Brasí1ia, 589 dos professores, quase 80 por cento do total, trabalham em regi
me de dedicação integral e exclusiva. Outros 141, portanto cerca de 20 por 
cento, tem regime de 24 horas semanais. E, mais do que isso, é crescente a 
proporção de implantação do regime de tempo integraL 

Essa preocupação com a crescente qualificação dos corpos docente edis
cente da Universidade pode ser notada ainda pela expansão da pós
graduação. A UnB conta hoje com 14 cursos de mestrado ou doutorado cre
denciados pelo Conselho Federal de Educação e 11 outros em fase de creden
ciamento. Esses cursos foram acompanhados, em 1980, por 493 estudantes, 
dos quais mais de 30 por cento já se encontram em fase de elaboração de tese. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS - PI) - V. ex• me permite um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES) -Com muito prazer, ouvirei o 
aparte do eminente Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídlo Nunes (PDS - PI)- Eminente Senador João Calmon, 
faz muito bem V. Ex• em destacar, na tarde de hoje,- V. Ex• que é um dos 
maiores apaixonados ou um permanente apaixonado dos problemas educa
cionais no nosso País- aSpectos iniportanfes embutidos n-o i-elatório da Uni
versidade de Brasília, que tem a dirigi-la o Professor José Carlos Azevedo. Eu 
me recordo que anos atrás, quando nomeado reitor, tive a oportunidade de 
nesta tribuna saudar a ascenção do Professor José Carlos Azevedo à Direção 
da Universidadse de Brasflia. E hoje, como V. Ex• muito bem realça, através 
de um trabalho pertinaz, de um trabalho sério, a Universidade de Brasília é 
uma daquelas que mais tem contribuído para o desenvolvimento do ensino, 
da pesquisa e da cultura em nosso Pais. Evidentemente que ao longo da sua 
gestão surgiram opositores, é natural,- talvez que seja até bom que isto tenha 
ocorrido, porque serviu de mais estímulo para que o Professor José Carlos 
Azevedo, com mais alma e com mais amor se entregasse _à tarefa de dirigi{-a 
Universidade de Brasília. Meus parabêns a V. Ex• pela juStiça cii.ae faz na tar
de de hoje ao grande administrador, ao grande reitor, ao grande Professor Jo
sé Cãrlos Azevedo. 

O SR. JOÃ.O CALMON (PDS- ES)- Agradeço a V. ex•, nobre Sena
dor Helvídio Nunes, as suas palavras tão generosas, que ao mesmo tempo 
consagram essa figura extraordinãria de educador; que é o Reitor José Carlos 
Azevedo. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES) - Com imenso prazer, ouço o 
aparte do_ eminente Senador Dirceu Cardoso. 

O sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador João Calmon, a sua pala
vra em assunto de Educação, no Senado, abre rumos para esta Casa, sempre 
foi assim. V. Ex• tem sido o pioneiro c um combatente indormido pela causa 
da Educação em nosso País. E V. Ex•, quando salienta o papel preponderante 
que a Universidade de Brasília vem desempenhando, sob o comando desse 
brilhante Reitor que é José Carlos Azevedo, que imprimiU, através de rumos 
incertos até há pouco, que ele rasgou com entusiasmo,- com a sua inteligência 
e atê com a sua bravura cívica, apurando a Universidade para rumos definiti~ 
vos, V. Ex• estã prestando também uma homenagem justa a este ilustre edu
cador e homem público. Quando do afastamento do ex-Ministro da Edu
cação, Professor Eduardo Portella, falou-se muito e esJ)eravã-se até que José 
Carlos Azevedo fosse o nosso Ministro da Educação, tais os serviços que ele 
tem prestado à educação brasileira. E V. Ex• também, salientando o papel da 
Universidade na formação das nossas elites, trouxe para o plenário esta notí
cia, que para nós é agradabilíssima, pois nós estamos assistindo que a socie
dade brasileira está se constituindo, está se formando, estâ se nucleando em 
torno das universidades, o que ocorre cm outros países do mundo, e princi
palmente nos Estados Unidos, quando nós vemos, nobre Senador, e V. Ex• 
com sua ampla e grandiosa vivência no problema da educação, quando ve-
mos uma universidade com milhares de professores c 10 e 12 prêmios Nobel, 
na sua equipe de professores, univel'sidades com dezenas e até algumas delas 
com centenas de milhares de estudantes de todo o mundo, vemos que a uni
~ersidade americana desempenha um pàpel importante na formação da na
cionalidade americana, e desejamos também que a nossa universidade passe a 
ser na vida brasileira o que a universidade americana representa para a vida 
americana. Quando vemos que muitos Oresidentes americanos deixam a guru 

presidencial e vão ser reitores de grandes universidades, isto mostra a impor
tância que a universidade americana tem na vida daquele grande país. a com 
prazer que registro que V. Ex• está salientando o papel da Universidade de 
Brasília através do trabalho, da desenvoltura intelectual do seu ilustre reitor, 
que não só aqui administrando as universidades, as palestras que tem realiza
do pelo Brasil a fora, abordando temas palpitantes da vida educacional e da 
vida institucional brasileira demon~tram a largueza dos seus horizontes inte
lectuais e a obra educativa que S. Ex• tem realizado na universidade que o 
Govefno entregou para que dffigisse pará seus radiosos destinos. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES)- Agradeço a V. ex•, nobre Sena
dor Dirceu C3i-d0so, o seu aparte que para mim se reveste de significação es
pecial, porque não parte apenas de um fulgurante e combativo Senador, mas, 
de um mestre-escola que contribuiu decisivamente para a formação de nll)vas 
gerações no nosso Estado do Espírito Santo. 

Todo esse trabalho vem produzindo resultados mais do que palpãveis. ~ 
conclusivo, nesse sentido, o volume da produção científica dos quadros da 
Universidade de Brasília. Em um ano, os professores da UnB publicaram ou 
tiveram aceitos para publicação 772 trabalhos, alêm de outros 113 encami
nhados para publicaçãO. E tal número indica também que se mantém o cres
cimento- do total de estudos anualmente desenvolvidos pela Universidade, em 
ascensão desde o final da década passada. 

O Sr. Aderbal Juremo (PDS - PE) - Permite um aparte, nobre Sena
dor? 

O SR. JOÃO CALMON (PDS - ES) - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Aderbal Juremo (PDS - PE)- Eu não gostaria de interromper a 
fala de V. Ex•, nesta tarde, quando analisa o relatório da UNB- Universida
de de Brasília, a que estou ligado funcionalmente como professor na área de 
Educação há 16 an-os. V. Ex• recebeu apartes, como ainda há pouco ouvi, de 
Helvídio Nunes e de Dirceu Cardoso, destacando, assinalando, exaltando o 
trabalho do Reitor José Carlos Azevedo, PHD de Física, homem que veio da 
Marinha para o meio universitário brasileiro, dando o melhor de si mesmo à 
Universidade de Brasília, que, através de sua curta história, já tem atravessa
do crises não peqUenas e naturais- eu acho --porque a convivência da uniR 
versidade com a estrutura política brasileira, nesses últimos vinte anos, não 
tem sido fácil. Não tem sido fácil, porque devíamos antes de tentar qualquer 
mudança estrutural neste País, ouvir as universidades, como acontece nos Es
tados Unidos, segundo salientou, oportunamente, o nobre Senador Dirceu 
C8.rdoso-. Não apenas do ponto de vista político, mas do ponto de vista desen
volvimentista, as universidades americanas têm prestado admiráveis serviços 
ao progresso daquele País. E não somente as universidades americanas. V. 
_Ex•, que tem viajado por este mundo afora deve, conhecer a experiência japo
nesa. Os japoneses, até bem pouco tempo- e quando digo bem pouc.o tempo 
é porque não se conta fatos históricos por anos e sim por décadas, pelo menos 
-o Japão não tinha projeçào no setor ótico-internacional. No entanto, uma 
firma, hoje muito conhecida- a Fuji- entrou em cantata com a Universi
dade do Japão e custeou todas as pesquisas durante vinte anos, para que ela 
pudesse atualizar sua tecnologia. Outras ainda. no setor da clctrônica, numa 
época em que já não se rediz mais que estamos vivendo uma civilização tecno
lógica, mas uma civilização· tecnoeletrônica, graças à pesquisa, não só a pes
quisa pura. mas também a pesquisa interessada, levaram o Japão a concorrer, 
hoje, com os Estados Unidos, com a Alemanha, com a Inglaterra na indústria 
ótica e-na indústria dos aparelhos eletrônicos. Aqui, no Brasil, a pesquisa tem 
sido feita muito lentamente, porque uma universidade como a de Brasília, 
sabe José Ccidos de Azevedo, PHD em Física, ainda. não conseguiu meios 
para que se transformasse num centro de pesquisa pura, de pesquisa interes
sada, não só do ponto de vista técnico, mas também do ponto de vista políti
co, através de sua Escola de Ciências Sociais e Políticas, para que pudesse nos 
assessorar, assessorar o Congresso, assessorar os homens públicos, que hoje 
jã não querem mais fazer pronunciamentos empíricos, mas todos eles à base 
da análise, da experiência e do -trabalho. Por isto, ao tr~zcr o meu apoio às 
palavras de V. Ex• na análise desse relatório, trago também o meu desejo de 
que a Universidade de Brasília, sediada na Capital da República, receba 
meios para ser, sem dúvida, a pioneira no sentido de que a universidade seco
lQque a serviço da sociedade e não apenas uma torre de marfim. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES)- Agradeço a V. Ex•, nobre Se
nador Aderbal Jurema, o precioso subsídio com que acaba de enriquecer este 
meu discurso que representa mais um louvor a essa extraordinária figura de 
educador que é o Reitor José Carlos Azevedo. 

Como· Senador da RePúbHCa, d"esejo destacar que o Reitor José Carlos 
Azevedo concordo_u em celebrar convênio com o Senado Federal, para mobi
lizar 19 expoentes da educação, que nos ajudaram a completar a obra Projeto 
Educação, que representa um esforço do Poder Legislativo para traçar um 
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programa para a educação em nosso País nas duas últimas décadas deste sé
culo, entre 1980 e o ano 2000. Muito obrigado a V .. Ex• 

Finalmente, gostaria de lembrar que, segundo mostra o relatório do pro
fessor José Carlos de AZevedo, a UnB não se dispõe aO imobilismo. Pelo con
trário, vem procurando sempre aprimorar seus currículos e ampliar a oferta 
de disciplinas, de modo a qualificar sempre mais, dentro do ritmo há anos 
mantido, o ensino e a pesquisa univerSitária -em Brasília. (Muito bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S~ Ex• não estâ presente. 
Corici:do a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante para uma comuni

cação. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS - AL. Para uma comunicação. 
Sem revisão do Orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Do Presidente desta Casa recebi, por cópia, um requerimento da Câmara 
Municipal de Araraquara, n9 262/81, vazado nos seguintes termos: 

uRequeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades legais, seja ofi
cíado ao Senador Jarbas Passarinho, Presidente do Senado doBra
sil, solicitando-lhe comunicar aos Senadores Murilo Badaró, Almir 
Pinto, Passos Pôrto, Luiz Cavalcante, Moacyr Dallas e Benedito 
Canelas, os cumprimentos desta Casa de Leis, por terem assumido, 
por escrito, no dia 2 de abril de 1981, o compromisso pelo qual se 
declaram contrários à prorrogação dos atuais Mandatos de Senado
res e Deputados e a qualquer emenda constitucional a respeito do 
assunto. 

Sala de Sessões, 6 de abril de 1981. - Wa/demar Saffioti, Vereador
Julio Cesar Rente Ferreira - José Roberto Cardozo." 

De mfnha parte, Sr. Presidente, agradecendo a deferência da Câmara dos 
Vereadores de Araraquara, enderecei ao Presidente daquela Entidade o se
guinte telegrama: 

.. Muito honrado cumprimentos dessa Câmara resultantes re
querimento Vereador Waldemar Saffioti, a propósito minha frontal 
condenação projeto prorrogação mandatos pt Luiz Cavalcante vg 
Senador." 

Esta, a comunicação que desej3va fàzer a Casa. (Muito bem!) 

COMPARECEM MA)S OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michilles - Bernardino Viana - Agenor Maria - Martins Fi
lho - Teotônio Vilela - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães - Luiz 
Viana - Am"aral Peixoto - Nelson Carneiro - Taiicredo Neves- Amaral 
Furlan - Vicente Vuolo .....;.. José Fragelli --Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTÉ (Passos Pôrto)- A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às dezoj_to horas e trinta minutos, destinada 
à apresentação das seguintes matérias: --

te. 

Redação filial do Projeto de Decreto Legislativo n9 16, de 1980; 
Projeto de Resolução n9 14, de 1981; e 
Projeto de Lei do Senado n' 160, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a Hora do Expedien-

ORDEM DO DIA 

Não hâ, em plenário, o número míilimo regimental de Senadores para 
deliberação. 

Nestas condiçõe~ a Presidência não irâ submeter a votos as matérias da 
pauta de hoje, ficando sua apreciação adiada para a próxima sessão ordi
nária. 

São os seguintes os itens cUJa apreCiaÇão é adiada 

-I-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 

(Em regime de urgência - ãrC 371, c, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n• 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare
cer oral, da Comissão de Constituição-e JUStiça, pela constitucionalidade, ju-
ridicidade e, no mérito, pela rejeiçãO. - -- - --

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979-

DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sobn•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça - ]9 pronunciamento: pela constitucionali

dade e juridicidade; 29 pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), fa
vorável, com Emenda nq 3-CCJ, que apresenta; 39 pronunciamento: (prestan
do esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Fed~ral); 

-do Distrito Federal - ]9 pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s I e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 

29 pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 
Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affondo Camargo e José Ri
cba. 

-3-
Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 

nos termos do arL 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de 1977 - Complementar, do Senador Itamar FranCo, que dá nova 
redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e no
vos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n<>s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Cvmis-
são 

-de Constituição e Justiça, ]9 pronunciamento- pela inconstitucionali
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral_Furlan; 29 pronunciamento- (reexame solicitado em ple
nário), ra~íficando seu parecer anterior; e 

J9 pronunclamento - (reexanl.C solicitado em plenârio), mantendo seus 
pareceres anteriores, com voto vencidos dos Senadores Leite Chaves e Cunha 
Lima. 

-4-
Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucion3lidade, 

nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob nos 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça- ]9 pronunciamento: pela in~...onstitucionalidade, 
com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 29 pronuncia
mento - (reexame solicitado em plenârio): mantendo seu pronunciamento 
anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

-5-
Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n9 172, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em CrS 1.785.620.157,75 (um bilhão,_ setecentos e oitenta o cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e "cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-6-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 177, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de -Mossoró (RN) a elevar em 
CrS 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqUenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n<>s 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
_- d! _Municípios, favorável. 

-7-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 178 de 1980(apre

sentado pela Comissão de EConomia corno conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em CrS 29.938.645,00 (vinte e nove milhões,- novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolida
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constitufção e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-:-_de Municípios, favorável. 
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-8-
Votação, em ~ur!lo único, d-o Projeto de Resolução n'~ 179, de 1980 (apre

sentado pela Com1s~ao de Economi~ como conclusão de seu Parecer n9 1.280 
de 1980), que autortza a Pre~eit_ura M.unicipal de São Joaquim (SC) a eleva; 
em CrS 1.530.000,00 (um mdhao, qumhentos e trinta mil cruzeiros) 0 mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282 de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade· c 
- de Munidplos, favorável. ' 

-9-
Votação, em ~ur~o único-, do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 (apre

sentado pela Comts~ao de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.283 
de 1980), que autonza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar e~ 
C_rS 2.600.0~,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
d1v1da consohdada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e Juridicidade· e 
- de Municípios, favorãvel. ' 

-lO-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 181, de 1980 (apre

sentado pela Cõm-issão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e 

-de Municipios, favorâvel. 
-11-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 182, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele
var em CrS 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo _ 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munlcipios, favorável. 

-12-
Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução n9 i83, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclus_ão de seu Parecer n11 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil c cem cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 c 1.294, de 1980, das Comissões: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

-13-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 184, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Duerê. (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil cruzeiros) o montante de sua dívi-; 
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorâvel. 

-I4-
Votação, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 189, de 1980 (apre· 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos c nove mil e trezentos cruzei
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.311 c 1.312, de 1980, das Comissões: 
-de Conot1tulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munlclplos, favorável. 

-15-
Votação, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 194, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
CrS 37.265.300,00 (trinta e sete-milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre
zentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 c 1.327, de 1980, das Comissões: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munlclp1os, favorâvcl. 

-16-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 201, de 1980 (apre· 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Goiâs a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n•s 1.346, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. e 

-17-
Vot_ação, em turno ú~ico, dO Projeto de Resolução n9 I, de 1981 {apre

sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lâzaro Barboza), que autoriza o Gover
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o equi
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuârio do Es

-fãdo, tendo 
PARECERES, sob n9s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Municípios, favorável. 

-IS-
Votação, em turno úriicO, do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 (apre

sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camal'go), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope
ração de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dól.a.res norte-ameficanos), destinado a financiar o programa de investi-
mentos urbanos, tendo -

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

-19-
Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitCtos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de '"Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislaçio Social, favorâvel ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

-lO-
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se· 
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

-li-
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Consdtulçio e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader
bal Jurema. 

~ll-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n• 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
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-23-
Votação, em primeiro turno (aprCCiação preliminar da. Constitu~ionali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do ~rojeto de_ Let do Se~ 
nado n~ 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 13~ salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-24-· 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 

dade ejuridicidade, nos termos d_o ar~_· 296 do Regimento Interno), do Proje~ 
to de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de apos·entadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• !.009, de 1980, da Comissão · 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO. Pronuncia o seguinte dis
cur5o: Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na segunda metade do século passado intensificava-se, gradativamentet 
a luta da classe operãria pela melhÇ~ria_Q_a respectiva condição de vida. Era, 
então, a força de trabalho visui. Pelos senhores da situação como mera merca
doria, sujeita, portanto, ao Jogo da oferta e da procura como qualquer outro 
bem disponível no com~rcio. A situação daqueles que não tinham outra fonte 
de renda senão aquela oriunda da capacidade de trabalho era verdadeiramen
te patética. A ausêrlcla de qualquer regulamentação das atividades assalaria~ 
das, de qualquer norma protetora do economicament~ mais fraco, de qual~ 
quer tutela do exercício dos mi~_teres profissionais fazia co_m que a grande 
maioria da população ficasse sujeita aos caprichos, conveniências e interesses 
das classes mais favorecidas. · -

Pouco a pouco, a massa trabalhadora compreendeu que a melhoria dos 
padrões de vida da maior parte da população somente poderia efetivar-se 
quando fossem criadas instituições capazes de reivindicar J.lOVqs_ direitqs e_ga~ 
rantías para proteger a maioria: desprovida de recursos econômicos. O pro
cesso foi longo e penoso, tendo encontrado severas resistências por parte dos 
setores mais retrógrados da sociedade. Ho_uye ocasiões em que eclodiram vio
lentas lutas entre as chamadas ~·r orças da ordem institu1da'~ e os diversos gru
pos que se revoltavam contra o estado de coisas reinante. Entretanto, como 
todo processo que tende à melhoria das condições de vivência humana, 
revelou~se este também ser historicamente irreversível. __ _ 

O que hoje-teinos como direiio.abSolutamenteincoll:teste ~a jornada de 
trabalho limitada a oito horas diárias -era,_~l11188Q, oQjeto de acirrada con~ 
trovérsia~ As diversas associações de tfabalhadores existentes no mundo reali~ 
zavarn constantes manifestações reivindicando -ã limitação horária da carga 
de trabalho. Os segmentos da sociedade_ i~~ensfveis aos mais elementares sen~ 
timentos de justiça e progresso sOcial - como de resto hoje tambê'm ocorre 
- investiam violeriúimente contra ~ai pretensão inquinanC:fo-a de demagogia 
e irrealista. No mês de maio do citado ano, forças policiais atacaram covarde
mente um grupo de trabalhadores que realizavam pacífica reunião na praça 
Haymarket, em Chicago, Estados Unidos da América, reivindicando a jorna
da de oito horas. Dos choques então havidos resultaram inúmeros mortos e 
feridos sendo ainda realizados um grande número de prisões. Os detidos fo~ 
ram processados com todo o rigor da lei, sendo a maioria -condenada a longas 
penas de prisã()e- a-lg-Uns nl.eSmo_à pena capital. Tamanha foi a brutalidade, 
não só dos choques como também da campanha e da repressão desencadeada 
contra os oprimidos, que os obreiros de quase todos os países não tardaram 
em adotar o 19 de Maio como data símbolo das lutas pela melhoria das con
dições de vida do trabalhador. 

Chegamos hoje a um estágio de evolução da sociedade onde ninguém 
mais ousa negar ao trabalho o direito a uma t_utela específica capaz de assegu~ 
rar um mín-im-o d6 bem-estã.r- ao assalariado. Não obstante haver um seme
lhante consenso disseminado na opinião pública mundial, verifica~se, vez por 
outra, ascender ao governo das nações, mesmo das mais progressistas, forças 
altamente reacionárias cujo escopo principal, senão único, é o de anulaf as 
grandes conquistas no campo social. Aqueles que se preocupam com o desti~ 
no do homem, com o progresso da hu~~nidade, com a realização de um por~ 
vir mais justo e digno para tÓdos, não podem deixar de se indagar sobre as 
causas do surgimento e do poderio alcançado por estas forças anti-sociais. E 
paradoxal que estes pequenos grupos, defensores de privilégios das minorias, 
sejam capazes de subjugar todo um povo, relega~do~o à condição de_pedinte, 
apenas para poder satisfazer os seus caprichos e necessidades supêrfluas. 

No dia em que se rende homenagem à pessoa do trabalhador, daquele 
que, em última análise, ê fonte de toda riqueza, entendemos oportuno tecer 

--algumas considerações a respeito do papel histórico dos sindicatos e das pers~ 
pectivas futuras. Tendo tido orig_em nas associações profissionais de cunho 
meramente assistenc:ialista, estas entidades logo evoluíram no sentido de se 
tornarem elementos condutores das reivindicações classistas obreiras. Os seg
mentos nlã:iS ObtUs_os das Classes pi-odutoras logo opuseram tenaz resistência 
áo noVO -papel assumido' pelos sindi~tos, pois viam nestes uma permanente 
ameaça ao eterno desídeo de dispor de uma vasta reserva de mão-de-obra dó
cil e barata. Não fora a persistência e a coragem dos inúmeros trabalhadores 
que, idealístícas e abnegadamente, se lançaram à luta em defesa de um futuro 
mais digno para todos, certamente não teríamos hoje alcançado o nível de 
conquistas sociais e de progresso material fruído por grande parte da popu~ 
lação. Se por um lado não hã como negar que o padrão de vida atual é supe
rior, em m~dia, ao de cem anos a trá$ - e isto devemos à luta travada pelas 
forças progressistas- nada justifica que venhamos a renunciar ao prossegui
mento do embate, contentando~nos com· a situação presente e renunciando a 
qualquer novo tipo de reivindicação. A lição da história está a demonstrar 
que os que abrem mão da luta estão fadados a desaparecer cedendo lugar aos 
mais víSorosos. Vivemos uma época, não só em nossa pátria mas em todo o 
mundo, em que paira no ar a grave ameaça da retomada de força das facções 
políticas retrógradas e reicionárias. Mais do que nunca, impõe~se uma 
atuação firme e serena dos setores progressistas a fim de oferecer a devida re
sistência a tão funestos setores da sociedade. Neste contexto, assumem os sin~ 
dica tos e associações profissionaís~de assalariados relevante papel pois tem-se 
revelado ao longo dos tempos tradicionais bastiões de resistência democráti
ca. 

Vivemos inegavelmente um período de grave crise econômica e como ge
ralmente ocorre em épocas que tais, vêm à ~aila teses segundo as quais a cau~ 
s~r derradeira de todos os males são os salários excessivamente elevados ou 
então os encargos sociais onerando sobremaneira a produção de bens e ser~ 
ViÇos. Procura~se jogar toda a responsabilidade pelos acontecimentos adver~ 
sos sobre os ombros da classe trabalhadora como se ela fosse a grande benefi
ciária do sistema produtivo. A estranha lógica dos que advogam teses seme
lhantes leva a concluir pela necessidade de um arrocho salarial a fim de equi
librar o processo produtivo e restabelecer a "verdade" em termos de preços. 
É convenientemente descartado, entretanto, o fato de que a classe trabalha· 
dora nada poderia influir para a realização do estado de coisas reinante posto 
que desprovida de qualquer parcela de poder no tocante à formulação políti~ 
ca econômica. Não se vê, ou não se quer ver, que esta apenas "sofre" as con
seqüências das diretrizes adotadas em gabinetes aos quais não tem acesso. 

O Sr. OreStes Quércia (PMDB - SP) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Com muito prazer. 

O Sr. Orestes Quércia (PMDB- SP)- V. Ex• fala sobre o I• de Maio, 
que transcorrerá amanhã e, em nome da nossa Bancada, faz a saudação aos 
trabalhadores de_ todo o País. Eu pediria pefmiSsão a V. Ex•, para, rapida~ 
mente, ler a Mensagem da Direção Nacional do PMDB sobre o Dia do Tra
balho. porque acredito que, com este aparte, esta Mensagem do Deputado 
Ulysses Guimarães faria parte -integrante do discurso de V. Ex•. que fala em 
nome da nossa Bancada. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) -Com muita satisfação, 
nobre Senador Orestes Quêrcia. 

O Sr, Orestes Quércia (PMDB- SP)- "Marcado por antecedentes his
tóricos que registram muitas lutas, vítimas de truculentas violências, nas 
quais tantos, principalmente trabalhadores, tiveram que sacrificar suas pró~ 
prias vidas, na defesa das conquistas da classe operária, o )9 de Maio fuou~se 
como "Dia Internacional do Trabalho" em 1886, quando nos Estados Uni~ 
dos da América do Norte, desiludidos sem serem atendidos, impuseram a jor
nada de trabalho de 8 horas. 

A luta continuou. Nos anos subseqUentes, houve massacres de trabalha
dores e, já em 1887, quatro deles foram enforcados, perdurando, até os nos~ 
sos dias, essa situação de violência e opressão. 

A ordem económica_ socialmente se baseia no trabalho. Sem o trabalho 
não há a empresa nem o desenvolvimento. A primazia do trabalho deve impe
rar na participação das riquezas criadas. 

Hã muitos anos, não se comemora um ]9 de Maio, no Brasil, em meio a 
tantas injustiças e perseguições contra os trabalhadores. 

Alêm dos salários insuficientes p3ra atendei' ao insuportável aumento do 
custo de vida, os trabalhadores agora estão atormentados pela calamidade do 
desemprego, que lança na miséria e no desespero tantos lares de despossuí
dos. 

Os trabalhadores de todos os níveis, inclusive os jpvens obreiros que, 
com sacrifício freqüentam cursos universitários, sofrem as conse· ·ências des
te modelo económico concentrador elitista, selvagem e desnach.malizante. 
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O desemprego ê o filho maldito da recessão, gerada pela incompetência e 
pelo arbítrio privilegiador ~e minorias e multinacionais. 

O modelo vigente premia lucros e juros extorsivos, colocando-se a favor 
do capital em detrimento do trabalho, quando este é o fator insubstituível e 
principal na construção de qualquer sociedade efetivamente justa e humana. 

O direito ao trabalho, a garantia do emprego, são direitos resguardados 
em qualquer Nação civilizada e constitui compromisso internacional inscrito 
na Declaração Universal dos Direitos do Homem, que o Brasil está obrigado 
a honrar como subscritor. 

A partiCipação do salârio no custo final da produção é muito pequena, 
constituindo sofisma grosseiro- e distorsço inace:itãvel querer atribuir a este 
componente a causa da espiral inflacionária, que atinge níveis catastróficos. 

O PMDB estã presente, fraternalmente solidário na angústia, nas 
apreensões e na intranqUilidade da família de parcela amplamente majori
tária da coletividade brasileira, agredida pela violência da estrutura social do
minante. Nesta hora difíc_il o PMDB não se entrega ao desânimo e à desespe
rança. 

O Brasil é um projeto político, econômico, social e humano viâvel. 
O Brasil é mais forte do que o arbítrio que se obstina em destruir seu des~ 

tino e sua vocação de desenvolvimento para a paz e o indispensável bem-estar 
de todos brasíleiros. 

Este ano, o Primeiro de Maio não serâ celebrado com comemoração fes
tiva. Será o dia da denúncia, do protesto e da reivindicação: salários justos, 
contra o desemprego, pelo seguro·desemprego, pela autonomia sindical, pelo 
direito de greve, contra a perseguição a lideranças sindicais, processando-as 
abusivamente pela Lei de Segurança Nacional. -Deputado Ulysses Guima
rães, Presidente - Senador Pedro Simon, Secretário-Geral." 

Agradeço a V. Ex• ~ 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Eu que agradeço a V. 
Ex•, Senador Orestes Qllérdá. 

ContiriLio, Sr. Presidente. 
Em tais circunstâncias, acreditamos que seria mesmo sup!rfluo 

alongarmo-nos em razões que determinam o papel de vanguarda a ser desem
penhado pelos sindicatos. Se estas organizações não forem capazes de agluti
nar, conscientizar e mobilizar as forças progressistas no .sentido de oporem 
resistência eficaz e dura aos desfdios inescrupulosos dos setores retrógados, 
nenhum outro dique será capaz de conter a avalanche reacionária. 

Só os excessivamerite ingênuos ou os que estão de manifesta má fé são 
capazes de negar a gravíssima crise por que atravessa o nosso País no tocante 
à capacidade de oferecer ocupação produtiva à força de trabalho disponível. 
Em outras palavras, o que está em causa é precisamente um dos direitos fun
damentais do ser humano: o de trabalhar e receber remuneração condigna. 
As classes empresariais, constatando o período de grave recessão econômica 
em que nos encontramos, preconizam, corno solução de curto prazo, ou bem 
a demissão em massa dos trabalhadores ou então a redução dos respectivos 
ganhos mensais. Nestas horas são descartadas como inúteis ou fruto de mera 
retórica demagógica os tão apregoados princípios do pleno emprego e da irre
dutibilidade de vencimen.tos. Pouco importa se centenas de milhares de traba~ 
lhadores que ao longo dos anos contribuíram para o engrandecimento das 
empresas e a realização de polpudos lucros serão relegados ao total desampa
ro, à fome, à mis6ria. ao" desespero enfim. Antes de tudo, pensa-se na manu
teÍlção dos níveis de rentabilidade do capital por ser esta tida como a prioriN 
dade número um. As necessidades bâsicas do ser humano curvam~se ante tal 
imposíção. 

O Sr. Roberto Satumino (PMDB - RJ)- Permite V. Ex< um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMiJíl- MG)- Com o maior prazer. 

O Sr~ Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- V, Ex•, em nome da nossa 
Bancada expressa admiravelmente o ponto de vista do PMDB e acredito das 
Oposições brasileiras, num discurso -iubstancial, num discurso enriquecido 
cor~~ J aparte do Senador Orestes Quércia lendo a Nota Oficial do Partido. E 
eu gostaria de associar~me, em nome da representação do Estado do Rio de 
Janeiro, um Estado industrializado, um Estado com uma grande e tradicional 
classe trabalhadora, para dizer que se o dia de hoje ê um dia de júbilo,~ um 
grande dia para os trabalhadores de todo o mundo, o é também para a cla:sse 
trabalhadora e assalariada brasileira. Mas, neste ano, este 19 de Maio de 1981 
é um dia também de grandes apreensões} Grandes apresentações, pela crise 
económica que V. Ex• ressalta muito bem, pelo desemprego evidente que de
corre dela, ainda que negado em entrevista dada hoje ao Jornal de Brasília, pe
lo Ministro Delfim Netto, com a coragem habitti"al em negar os fatos óbvios, 
em negar a realidade existente: o Ministro nega o desemprego, mas o desem
prego aí está. E como se não bastasse o desemprego, também a sua decorrên
cia natural que é o encolhimento, o achatamento salarial, basta ver o rcajus-

tamento do salário mínimo que passa a viger a partir de hoje, e que não segue 
a regra estabelecida na legislação vigente, na nova lei salarial, na medida em 
que o reajustamento não cobriu o índice do INPC mais os 10%, como deveria 
cobrir, de acordo com a sistemática da lei salarial. Enfim, Sr. Senador é um 
dia de apreensão que V. Ex• ressalta muito bem, no seu memorável discurso. 
Estamos vivendo exatamente o período de transição para um novo modelo 
económico, porque o que aí está é absolutamente inviável! A inviabilidade es
tá explodindo e o novo modelo económico acabará sendo imposto pelas cir
cunstâncias, pela realidade de que a economia nacional está crescendo. Mas a 
apreensão dos trabalhadore'i com a qual nos solidarizamos, repartimos e 
compartilhamos é que essa mudança de modelo que advirá da inviabilidade 
cujó sintoma priricipal está nessa crise da indústria ~ 1.~tomobil1stic!i. que foi o 
carro-chefe do desenvolvimento iildustrial do atual modelo que hvjc se torna 
patentemente invíável. E o nosso receio, a nossa apreensão, a apreensão da 
classe trabalhdora é que os assalariados venham a pagar a fatura, a dolorosa 
e cruel fatura do custo social dessa mudança de modelo. quanto não deveria 
ser assim. Se ouvissem as nossas advertências e seguissem os rumos traçad1., 
pelo nosso Partido não teria sído assim. Porque, ê possível mudar o modelo 
económico sem que a classe trabalhadora pague a fatura desde que se r.;2li
zam as reformas que preconizamos, a reforma tributária, a reforma agrária, 
as reformis sociais de um m_odo gúal. E essas reformas foram simplesmente 
rejeitadas pelo esquema atual, pelo sistema atual, pelo Governo atual. E 
como o prosseguimento do modelo é absolutamente inviável, vê-se essa crise 
da indústria automobilística. O que provavelmente vai acontecer é que a clas
se trabalhadora irá pagar a fatura maior dessa transformação inevitável. Mas 
nós estamos aqui, como partido de Oposição, como PMDB, como Partido li
gado à classe trabalhadora, para, como muito bem disse V. Ex•, lutar para 
(j_Ue isto não aconteça, para mobilizar todas as forças deste País, para mobili
zar a consciência nacional, no sentido de demonstrar que l: possível fazer essa 
tra~sição sem que o peso maior desse custo caia s_obre os trabalhadores brasi
leiros~_Este é o nosso dever e, por isto nós estamos aqui e por isto estamos nos 
solidarizando, cumprimenüindo V. Ex• por este discurso memorável no dia 
de hoje. 

O SR. ITAMAR FRANCO-(PMDB- MG)- Nobre Senador Rober
to Saturnino, o meu discurso_ é enriquecido com o aparte de V. Ex•, um ho
mem que desde que aqui chegou, estudioso e analista da política económica e 
social do nosso País, V. Ex•, nobre Senador Roberto Saturnino, inúmeras ve
zes, durante·o seu mandato de Senador, honrando a representação do Rio de 
Janeiro tem, repito, inúmeras vezes, alertado o Governo, exatamente para 
esta crise que aí está, para esta recessão de ordem monetarista que, mais uma 
vez- V._Ex• me permita que o diga- mais uma vez, farâ com que o assala
riado brasileiro pague, como diz bem V. Ex•, a fatura. Porque, é sobre a clas
se trabalhadora, sobre essa classe mais fraca porque é oprimida e ê: mais forte 
porque representa a maioria neste País, ela ex.atamente, poderá pagar o preço 
da teimosia, como disse V. Ex•, desse modelo que aí está, o modelo __ econômi
_co falido. E quando V. Ex• se refere ao problema do desemprego que o Minis
tro teíma em dizer que é um problema setorial, -já trouxe aqui o exemplo 
do meu Estado o Estado de Minas Gerais- nobre Senador Roberto Saturni
no, só na capital do meu Estado há 90 mil desempregados. E é o próprio Se
cretário de Planejamento do Governo de Minas Gerais, Governo ligado ao 
Poder Central, quem alerta às autoridades que, em julho, Belo Horizonte po
derá já ter atingido o nível de cento e cinqüenta mil desempregados, num to
tal da sua força economicamente atíva da ordem de novecentos mil desempre
gados. Muito obrigado a _V. Ex•, Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO(PMDB- MG) _:,Com prazer, no&rde
nador. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Senador Itamar Franco, no 
instante em que V. Ex'" ocupa a tribuna em nome do nosso Partido, falando 
como Líder, e proferindo neste magnífico discurso de análise da dura realida~ 
de brasileira, eu perguntava a mim mesmo como seria esse dia dadivoso se 
nós pudéssemos estar aqui cantando, não apenas o hino de louvor à força do 
homem que trabalha, mas, sobretudo, se pudéssemos estar aqui reconhecen~ 
do as conquistas sociais em favor desses mesmos trabalhadores e não 
debruçados sobre as preocupações que nos atormentam a todos. O aspecto 
do desemprego rondando milhões de famílias de trabalhadores, os milhões 
tambêm de bóias-frias espalhados pelo Paraná e pelo meu Estado de Goiás, 
os subdesempregados, aqueles que, infelizmente, mesmo tendo um emprego, 
não-··conseguern ganhar o suficiente para comprar alimentos Para os filhos. 
Oxalá, nobre Senador Itamar Franco, quando vier a se repetir o dia 19 de 
Maio, todos nós possamos estar um pouco mais satisfeiros em frente à reali~ 
dade que o Brasil poderá passar a viver. Para isso, foi-como disse o Senador 
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Roberto Saturnino, é mister que Se recOnheça a falência desse modelo econô
mico que aí estã, o· QUal acabou penalizando o trabalhador, enquanto conce
de maiores benesses ao capital. O trabalhador, este sim, precisa, efetivamente, 
do nosso apoio, e é para isto que-tOdos nós estamos aqui, neste dia e nesta ho
ra, solidários com o magnífico pronunciamentO de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Muito obrigado, Sena
dor Lázaro Barboza. Oxalã, como diz V. Ex•, no próximo 19 de Maio não seja 
comemorado à sombra do desemprego e da recessão econômica. Muito obri
gado a V. Ex' 

Continuo, Sr. Presidente: 
Este tipo de comportamento desumano, injusto, irresponSável mesmo, 

que faz do homem um escravo do seu semelhante precisa ser contido sendo a 
mobilização dos maís duramente atingidos a forma mais eficiente de fazê-lo. 
Assumem neste contexto os sindicatos posição de relevo por serem as únicas 
entidades capazes de aglutinar a classe trabalhaclora numa ação conjunta __ em 
defesa dos legítimos interesses. O s"istema que nos rege terri uma estranha lógi
ca: justtfica.:.se a legitimidade do_ lucro - por abusivo que seja - por repre-
sentar a contrapartida do risco empresarial. Entretanto, quando as coisas 
vão mal, são prontamente adotadas medidas coercitivas contra os menos fa
vorecidos- e a que já se referia hã pouco o nobre Senador Roberto Saturni~ 
no - sob a alegação de que a atividade empresarial precisa ter assegurada a 
viabilidade económica, enfidade como tal a manutenção das taxas de lucrati
vidade do capital. Caberia então perguntar: a que CSpêcie d-e riscci se submete 
a livre iniciativa? 

Anos atrás, quando vivíamos o aSsim chamado perfodo do "milagre ecoN 
nômico" .- cujos fru-tos de restos o trabalh:;~.dor jamais chegou a auferir
toda a formulação da polítiCa desenvolvimentisia fiCOu ao exclusivo encargo 
dos gabinetes ministeriais, aliados, neste particular, aos inter~sses do grande 
capital. Hoje, quando se verificamos efeitos desastrosos da orientação segui
da, pretende-se fazer com que a classe operãria assuma os ônu-s das conse~ 
qi.iências. - . 

É preciSo que as entidades representativas dos trabalhadores se empe
nhem no restabelecimento da verdade a fim de que as versões facciosas e men
tirosas sobre as origens da crise não venham a assumir foros de verdade his
tórica. Na falta de uma iniciativa de Ütl ordem as próprias forças politicas de 
origem popular ver-se-ão sucumbir ante o peso da propaganda tendenciosa e 
poucas chances terão de influir no processo decisório. 

Não há exemplo de povo que tenha prosperado se o fruto do trabalho e 
da riqueza produzida são apropriados por uns poucos ficando a maioria a vi
ver na penúria. A história está a demonstrar que as nações que lograram al
cançar os mais altos níveis de civilização e cultura preocuparam-se em assegu
rar, pelo menos, uma partidpação eqUitativa de todos no processo de distri
buição de bens. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP ~ SC)_ - V. Exf dá licença para um aparte, 
nobre Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB~- MG)- Com muito prazer, 
nobre Senador Evelásio Vieira, prezado Líder do Partido Popular. 

O Sr. Eve/ásio Vieira (PP - SC) - Em qualquer atividade humana a 
rentabilidade e o sucesso produtivo estão condicionados ao estado de espíri
to, às motivações de que nós estejamos posSuídos. O Brasil precisa aumentar 
a sua produção em todas as áreas, precisa aumentar essa produção com índi
ces sempre maiores de produtividade. A classe dos trabalhadores é uma das 
que não contam com essas motiVaÇões. É á inflação um grande fatora contri
buir na depressão do estado de espírito do trabalhador, ~o salário irrisório da 
grande maioria dos trabalhadores que não possibilita a aquisição da alimen
tação necessária, ·si.ificiente patã SCej)ara seus familiares; a aquisíção de uma 
habitação condigna aos trabalhadores brasileiros que, em suas várias ativida
des profissionais, sofrem disáiminações odiosas. Se estabelecermos um para
lelo, um confronto entre o trabalhador urbano e o trabalhador rural, estes so
frem uma discriininaÇão odiosa dentro do setor da Previdência Social. ~ pre
ciso avançarmos muito mais na legislação trabalhista e na legislação social. 
Houve, como disse muito bem V. Ex', conquistas ao longo dos anos, mas~ 
preciso novas e maiores conquistas para que possamos alcançar esses objeti
vos de maior produtividade, para podermos ter uma verdadeira paz social, é 
preciso, enfim, para atingirmos esse objetivo, uma sintonização perfeita entre 
o binômio capital e trabalho. Os empresários sempre tiveram, da parte do 
Governo~ uma resposta superior em relação à classe dos trabalhadores. ~ pre
ciso olharmos com mais atenção para os nossos trabalhadores, principalmen
te nesses momentos dramáticos vividos por eles~ Poitailto, nós, do Partido 
Popular, pensamos e agimos da mesma forma que V. Ex's do PMDB. Quere
mos, nesta oportunidade, expressar o nosso júbilo pela data de amanhã, o 19 
de Maio, o Dia do Trabalho, e, ao mesmo tempo, reafirmar a decisão do Par-

tido Popular de continuar na luta em busca de outras conquistas em favor do 
trabalhador, para que a sociedade brasileira possa ter, realmente, prosperida
de, felicidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Muito obrigado nobre 
Líder, Senador Evelásio Vieira, V. Ex' falou na paz social. A paz social não se 
conseguirá com sacrifício"- apenas da classe trabalhadora. V. Ex• o disse, e 
dlsse-o-bt!m, do priVilégio que--estamos assistindo, aqui, das classes empresa
riais brasileiras~ 

Eu lhe daria, rapidamente, duas posições recentes das classes empresa
riais, a força que elas têm junto ao poder central. Primeiro, em relação ao 
chamado Imposto de Renda progressivo. Elas reclamaram, lutaram, e conse
guiram, afinal, que aqueles que tinham bens de capital acima de 4 bilhões 
conseguissem pagar o Imposto de Renda, mas com a correção monetária. 

E outro episódio, este mais recente, quando as entidades industriais pro
testaram e conseguiram do Governo, Já com uni decreto-lei aqui no Congres
so Nacional para um outro decreto modificando a posição do SESI e do SE
NA!. 

É exatamente o que V. Ex• disse: enquanto a classe trabalhadora vai até 
a um ponto que não tem mais forças para continuar, a classe empresarial tem 
conseguido sempre os maiores favores neste País. 

Outro exemplo, há pouco lembrado pelo Senador Roberto Saturnino, 
quando citOu o caso da Volkswagen. Já recordei, também aqui no Senado, 
que aquela-empresa instalou-se no Brasil com 85 milhões de cruzeiros, corres
pondente o seu valor em marco alemão, mas dos 85 milhões de cruzeiros ape~ 
nas-- 5 m-ilhões eram em espécie. Quatro anos depois, ela jâ havia remetido 
pa-ra o exterior, em forma de royalties e assistência técnica, mais de 178 mi
lhões de cruzeiros. 

Muito obrigado, Senador Evelãsio Vieira. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - V. Ex• me permite? 

·OSR._ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Ouço o nobre Senador 
Humberto-Lucena para, em seguida, ouvir o Senador Henrique Santillo. 

·~O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Hã mais para reivindicar da 
classe empresarial prontamente atendida pelo Governo. Foi quando se bai
xou, recentemente-um decreto-lei estabelecendo a cobrança de 5% sobre os 
ganhos de capital; áiê=m de um certo limite. Houve -Um desespero generalizado 
das classes chamadas produtoras e o Governo logo as atendeu, baixando ou
tro decretoRlei reduzindo esse percentual para 3%. Mas, ao apoiar os termos 
do discurso de V. Ex•, às vésperas do Dia do Trabalho eu gostaria de, em 
nome do PMDB, ilustrar o descaso do Governo para com os direitos dos tra
balhadores, simplesmente fazendo menção a um aspecto que é da maior im~ 
portância. Desde a ConstituiÇão de-1946, está cOnsignãdo, que existe o direito 
do trabalhador de participar dos lucros das empresas. São passados 35 anos e 
até hoje não ·houve proposição que prosperasse no Congresso Nacional, no 
sentido de chegarmos a essa particfpação. Eu mesmo, nobre Senador, apre
sentei um projeto na Câmara, foi arquivado, reapresentei~o no Senado e está 
há- dois anos sem sequer o parecer de uma Comissão Técnica. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador Humberto Lu
cena, os exemplos trazidos por V. Ex' demonstram, como verdade axiomâti
ca, o que estamos falando, e vale a lembrança histórica de V.Ex• sobre a par
ticipação dos trabalhadores nos lucros das empresas, e como V. Ex• lembra, 
são passados 35 anos·. Muito obrigado, nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Henrique San/i/lo (PMDB- GO)- V. Ex• me permite um a par-
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer, 
nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santl1/o (PMDB - GO) - Estou certo de que V. Ex• 
fala nesta tarde em nome da Oposição com assento nesta Casa. Rapidamente, 
ao mesmo tempo em que somo minhas palavras às de V. Ex•, gostaria de fri
sar, primeiro, a extrema vinculação, a íntima vinculação, a identidade mesmo 
das Oposição brasileiras com as massas trabalhadoras. Creio que quanto a 
isso não há de caber discussões, são os mesmos objetivos de toda as Opo
sições brasileiras das massas assalariadas deste País, oprimidas, como bem 
descreve V. Ex' O segundo ponto é que alguns se enganam quanto ao fato de 
o _Estado Brasileiro ser neutro; o Estado brasileiro não é neutro, mas uma es
trutura comprometida com as elites econômicas, e com as piores elites econô
micas, que são aquelas atreladas ao desenvolvimento dependente do capital 
estrangeiro, e por isso mesmo, no vai-da-valsa, nesta ciranda de injustiça so
cial, ocorrem fatos como estes aqui relatados tanto por V. Ex• quanto pelo 
eminente Senador Humberto Lucena, quanto pelo nosso grande Líder Ro
berto Saturnino. Mas a certeza existe no sentido de que, como bem frisou em 
seu aparte o Senador Roberto Saturnino, a sociedade brasileira já não aceita 
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mais este mt ·lo, pela inviabilidade intrínseca do próprio modelo, pelas con~ 
tradíções qu 1.~ mesmo comporta, pelos conflitos acirrados que ele mesmo 
desenvolve r .) seio da própria sociedade. E ela está, aos poucos, paulatina~ 
mente, gradLlalmente, conquistando espaços políticos no sentido de procurar 
um outro p?.tamar, o que significa um outro pacto social menos injusto. 1:: a 
própria soCiedãde brasileira que está fazendo isso nos sindicatos, nas asso
ciações prof'SsiOriais, nas-·asseffi.blêias, nas ruas, nas praças, nas mobilizações 
de todas as .;lasses sociais deste País. Eu me solidarizo com o discurso de V. 
Ex• e queria ~ambém me somar humildemente às palavras brilhantes que V. 
Ex• profere nesta tarde. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG)- Agradeço a intervenção 
de V. Ex•, Senador Henrique Santillo, principalmente quando lembra esse 
ponto de ligação, esse liame exiStente entre as massas trabalhadoraS e os Par
tidos de Oposição. V. Ex• com bastante propriedade, dentro da linha de ra
ciocínio do Senador Roberto Saturnino, mostra exatamente a nossa espe~ 
rança de que a participação cada vez mais ativa da sociedade possa alterar 
aquilo que diz bem V. Ex•, e o diz com muita felicidade, essa neutralidade no 
nosso Estado. Muito obrigado, Senador Henrique Santillo. 

Continuo, Sr. Presidente: 
Cumpre, neste perito, indagar o seguinte: serâ que o trabalhador brasilei

ro vem recebendo remuneração condizente com as suas necessidades e as pos
sibilidades da economia nacional? Será que os padrões de alimentação, mOra
dia, educação, transporte e lazer estão à altura do que se poderia esperar? 
Ninguém ousará responder pela afirmativa. 

Sr. Presidente, peço a própria atenção da Bancada governista nesta Ca
sa, porque vou fornecer números não do Senador Roberto Saturnino, do Se
nador Henrique Santillo, de nós outros das forças de oposição no Senado Fe
deral, mas números do próprio Governo que vêm demonstrar o que eu per
guntei ãinda há pouco: será que o trabalhador brasileiro vem recebendo re
muneração condizente com as suas necessidades e as possibilidades de econo
mia nacional? Serã que os padrões de alimentação, moradia, transporte-e la
zer estão a altura do que se poderia esperar? E eu darei números, Sr. Presiden
te~ mostrando que isso não é possível. 

Do total da rendas_ala~ial do ~aís, veja V. EX• •. S~ 1 J?r~id~J?.t_cr;-riíetÍos de 
um salãrio-mínimo destínã"-se ao pâgam~~~o do traP.31h9 dC-1,16 milhão de 
empregados. É o que revela a pesquiSa da relação anual de informações_ so
ciais, feita em 1979, divulgada em Brasíliã, pela Assessoria Econômica do Mi
nistério-do Trabalho. Esses trabalhadores representavam 11,5% dos assalaria
dos e ganhavam 1,7% do bolo do_ salário. 

Mais ainda, Sr. Presidente: a faixa de maior concentração é a que vai de 
um a um e meio salário mínimo, e nela estavam trabalhando 3,5 milhões de 
pessoas, 23% dos empregados brasileiros. A segunda faixa, de um e meio a 
dois mínimos, concentra 2,2 milhões de trabalhadores, 15% do total de assa
lariados.· 

E vejam maiS: Sr. Presidente e Srs. Seriadores: Pelo menos 21 milhões de 
pessoas, cerca de 40% da população economicamente ativa, conseguiram vi
ver com subempregos ou desempregados no ano de 1979. 

Diz-bem V. Ex•, nobre Senador Roberto Saturnino, modelo falido, e 
nem os números do próprio Governo o ·convencem da necessidade de modifi
car ou alterar o que aí está. 

De uma população economicamente ativa, estimada em 45 milhões de 
pessoas, 24,4 milhões trabalhavam com carteira assinada, beneficiando-se da 
legislação trabalhista e previdenciária. 

Sr. Presidente, são números não de um Senador da Oposição, são riúme-
ros do próprio Governo. , 

O Sr. José Fragelli (PP- MS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. fTAMAR FRANCO (PMDB- MG) -Pois não. 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Vou fazer apenas um depoimento mui
to simples e até simplório'. SoU fazendeiro em Mato Grosso, portanto, tenho 
vários empregados. NaS fazendas nós fornecemos- aos empregados moradia 
de graça, leite de graça, carne a vinte cruzeiros, mandioca de _graça, mais al
guns produtos da terra; não pagam eles transportes, e o testemunho que pos
so dar é que no fim do mês, quem ganha salário mínímo esgota o seu ganho. 
Sobra alguma coisa, alguma importância e às vezes não sobra nada. J?.ntã_S~, 
fico imaginando o __ salário míninio na cidade, onde o empregado tem que pa
gar moradia, água; tranSporte, não toma leite, não pode comer carne, e, real
mente, o salário míri.imo não -satisfaz as neceSsidades de uma família naquilo 
de que ela necessita para a mínima sobrevivência, sem falarmos em outras 
coisas, em outras necessidades, c6m6-de educação, menos ainda de lazer e ou
tros aspectos que todos nós conhecemos. Fiz esta intervenção apenas para 
dar um testemunho a V. Ex• de como, realmente, o salário mínimo estã abai
xo do mínhno necessârio à sobrevivência de uma familia brasileira. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador Josê Fragelli, o 
testemunho de V. Ex• caracteriza bem o estado de pobreza do trabalhador 
brasileiro, não apenas do trabalhador da zona rural, mas como eu disse hã 
pouco, demonstrando com números do Governo, 45% da população econo
micamente ativa da população brasileira viveu em 1979 de subemprego ou de
sempregado. 

Ainda há poucos dias, num debate aqui no Senado Federal, o Senador 
Bernardino Viana exclamava- veja V. Ex:•- exclamava c mantinha que o 
pobre hoje não pode comer nem mais o pão. Acho que essa frase do Senador 
Bernardino Viana confirma exatamente o testemunho de V. Ex• 

A verdade é que a qualidade de vida do assalariado, de um modo geral, 
quer se encontre ele prestando serviços no setor público quer no setor priva
do, vem decaindo progressivamente ao longo dos anos. Não se atribua ta1 
fato a uma queda de produtividade do trabalhador, porquanto é público e 
notório que o Produto Interno Bruto- ou seja, a riqueza global disponível 
- vem crescendo ao longo dos anos. Evidencia-se, desta forma, que alguém 
que não a classe obreira estâ a se apropriar indevidamente daquilo que não 
lhe pertence. Uma anãlise impafcial e serena dos dados económicos disponí
veis nos leva a concluir serem dois os grandes beneficiárioS do sistema: o 
grande capital internacional e alguns setores empresariais internos ligados 
aos seus interesses. 

Se um tal estado de coisas se implantou em nossa Terra ê "jJOtQue as 
forças representativas dos interesses populares foram desarticuladas, oprimi
das, relegadas a um papel secundário na vida política nacional. ~hora de re
tomarem a posição que de direito_ lhes assiste no cenário interno, sob pena de 
vermos nossa gente ser progres~ivamente reduzida à condição de pedinte. 

Ê o própriO Presideri.~e da República que reconhece que o .. grande 
problema do Brasil é dar comida para a população". 

Ao invés de ser o esforço nacional canalizado para o atendimento das 
prementes necessidades básicas da população, vemos muito o Estado 
preocupar-se prioritariamente em realizar empreendimentos do interesse ex
clusivo dos grandes fornecedores de tecnologia de além-mar. 

A política desnacionalizante e impatriótica tem levado o trabalhador a, 
literalmente, despender energia para o engrandecimento de outras nações. 

Exísie hoje um desequilíbrio fundamental na sociedade brasileira- uns 
tudo podem, tudo alcançam; outros nada conseguem obter. Determinados 
segmentos da sociedade, quando vêem os respectivos interesses postergados 
ou contrariados, são capazes de pressionar com maestria e eficácia os poderes 
constituídos, no sentido de verem atendidos os seus pleitos. 

Até a promulgação da Lei Wagner, nos Estados Unidos, "os sindicatos 
se viam freqüentemente 'áS voltas com repartições oficiais hostis, e as milícias 
estaduais e tropas federais eram· comumente chamadas a favor dos capitães 
da_ indúStria". E já nos dias de hoje, líderes sindicais, pela primeira vez, parti
cipam de uma demonstração contra usinas nucleares. 

A Polônia, Sr. Presidente, segundo o Correspondente Willian Waack, já 
ganhou mais uma Capital, além de Varsóvia, a Capital do Governo. Chesto
kowa, a Capital religiosa. Cracóvia, a Capital histórica. Gdansk, a Capital do 
movimento trabalhador industrial. Poznan, onde se constituiu no princípio 
de· março o sindicato rural. E pelo menos teoricamente o direito de greve tam
bêm chegou ao campo na Polônia. 

No Brasil, surge agora, pela liderança sindical paulista, o Partido dos 
Trabalhadores, elemento novo no contexto nacional. 

Para alguns, todavia, o maior desafio que o futuro poderã trazer ao tra
balhismo se relaCiona com a ideologia e não com a organização. Às vezes em 
silêncio, às vezes não, a posição da Igreja, aqui e lâ fora, assegura uma po
sição forte nas massas trabalhadoras. 

Sr. Presidente, Srs-.--senadores: chegamos ao J9 de maio de 1981: à 
sombra da recessão, do medo, da redução da jornada de trabalho com dimi
nuição de salários, do de~emprego, e do desespero de muitos. 

O Po~ta-Filósofo RaJph Emers()n advertiu que .. os acontecimentos estão 
a cavaleiro, e conduzem a Humanidade". Chegamos ao limiar de um novo sé
culo e a Juta continua_ tão tenaz quanto no princípio. As esperanças de um fu
turo" mais justo repousam na: cap:icidade da classe trabalhadora, não só aqui, 
mas em todo o Mundo, de assumir o papel histórico que lhes é destinado. 

Vemos nos mais diversos rincões do Planeta levantarem-se os assalaria~ 
dos para exigir uma ordem mais humana e eqUitativa. A repressão, aqui 
como alhures, sempre far-se-á sentir na defesa das prerrogativas das mino-
rias. 

A luta, a nossa luta, conta apenas corn uma arma- a razão humana- e 
esta haverã de sobrepor-se sempre ao egoísmo e à mesquinhez. 

No dia em que se comemora a figura heróica do trabalhador, impõe-se 
uma palavra de fé e esperança no futuro. Haverâ a Humanidade de encontrar 
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o caminho para a construção- de uma nova ordem justa e igualitária, assumin
do, por certo, as entidades classistas um papei de vanguarda no processo. 

No Brasil, no amanhã de sempre, o emergir de uma nova ordem política, 
econômica e social. (Afuito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Sr. Senador Alberto Silva, como Líder. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Í'l. Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Desejo ocupar-me hoje de um assunto que jâ se vem arrastando há pelo 
menos dois anos, e diz respeito a vencimentos e salário~aula do magistêrio 
piauiense. - ---

Tive oportunidade de tratar dessa -matéria, quando denunciei, desta tri
buna, as perseguições que vêm sofrendo os professores do Piauí, desde que 
assumiu o governo do meu Estado mais um membro da oligarquia Portella. 

Com efeito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, naquela ocasião, denunciei o 
não-cumprimento, pOr parte do governador do Piauí, de dois decretos-leis do 
governo Federal, e dois do governo Estadual. 

São eles: Decreto-lei do governo Federal n9 66.259, de 25 de fevereiro de 
1970, e Decreto-lei Estadual n' 1.317, de 9 de agosto de 1971, e Decreto-lei 
Federal n' 67.322, de 2 de outubro de !970, e Decreto-lei Estadual n' 1.269, 
de 27 de abril de 1971. 

Faço aqui um parêntese,.Sr. Presidente, Srs. Senadores. Esses decretos 
federais foram assinados pelo eminente Presidente Médici, ao tempo em que 
era Ministro da Educação o nosso eminente Presidente Senador Jarbas Passa
rióho. 

Os dois primeiros decretos federais determinam, taxativamente, que o 
salário mínimo para o magistériO público no Piauí não pode ser inferior a 
130% do salário mínimo regional, estabelecendo, também, para os professo
res municipais, da Capital, 100% do salário mínimo -regional, e 70% domes
mo salârio para os professores municipais do iriteiior do Estado. 

Os dois últimos decretos estabelecem que a hora-aula do magistêrio 
público estadual não pode ser inferior a 3,5% do-saiário mínimo regional. 

Logo que o atual GoY-ernador assumiu o cargo, determinou o não
cumprimento dos citados decretos estaduais e federais, adotando, ao con~ 
trário, uma atitude hostil a todos os professores do Piauí. 

Durante estes dois anos de mandato do Governador, a classe de profes
sores tem feito O possível eo impossível para que o Governo cumpra a lei, e 
pague os salários a que têm direito. 

Como nada obtiveram até aqui em suas tentativas para sensibilizar o 
Governador, e afinal receberem o a que têm direito, os professores entraram 
ontem em greve de advertência por dois dias no Piauí. 

Notem bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os professores do Piauí não 
entraram em greve -por melhoria de salários, e sim pelo cumprimento de legis
lações federal e estadual que lhes asseguram direitos que o Governador'"'insiste 
em não reconhecer. 

Faz mais o governador: além de não pagar o salário a que têm direito os 
professores, ameaça de demissão -talvez copiando esse problema dos médi
cos aí agora- a sofrida e labodosa classe do magistério piauiense, colocando 
a polícia para cercar prédios escolares e cometer quantas arbitrariedades mais 
lhe der na telha. 

Faço daqui um apelo ao Ministro Ludwig, que mande apurar, com ur~ 
gência, a situação do magistério público piauiense, e determine ao governa
dor do Piauí que cumpra a legislação federal vigente, já que ele não quer cum
prir nem uma nem outra. 

É por isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que combatemos a oligarquia 
do Piauí. 

Ela faz tudo para mergulhar, outra vez, o Piauí naquela situação de Esta
do mais pobre, com professores ganhando salário de fome. 

Para a oligarquia Portella, quanto pior ficar o Piauí e seu povo, melhor 
para ela. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- Concedo a palavra ao nobre 
Sr. Senador Aderbal jurema, como Líder. 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS~ PE. Como Líder, pronuncia o se
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e S-i-s. Senadores: 

Amanhã o Mundo inteiro comemora o "Dia do Trabalho". 
A História do Trabalho, no Mundo, se confunde com a própria História 

da Humanidade. Não foi sem razão que O educador do nível de Anísio Teixei
ra disse, certa vez, que o homem começou a pensar com .as mãos. 

O homem começou a pensar com as mãos quando no primeiro gesto de 
defesa ele usou as mãos para a sua sobrevivência, e, ã. partir daf, começa, sem 
dúvida, a História do trabalho, que, como salientei, se confunde com a pró
pria História da humanidade. 

Comemoramos esta data no mundo contemporâneo sob o impacto dos 
mais diversos acontecimentos políticos; num mundo que não digo dividido 
porque atravês do milagre da comunicação, nós hoje, acima das consecuções 
políticas de Estado, somos, como queria um ilustre norte-americano, um 
mundo só; um mundo só que procura sobreviver através de uma civilização 
tecnológica, herança antiga que vem procurando, através das técnicas de tra
balho e dos sistemas de produção, libertar o homem das injunções que o ro~ 
mancista e homem público André Malraux chamou de condição humana. 

- Sr. Presidente, -n-o Brasil estamos numa fase das mais complexas do nos
so desenvolvimento económiCo. Ainda há pouco, vimos ilustres representan~ 
tes da Oposição, nesta Casa, trazer as suas mensagens sobre o dia do traba
lho, mensagens marcadas pelo pessimismo, mensagens marcadas pelo desâni
mo. 

Sei, como homem do Norteste que sou, que estamos pagando um alto 
preço pelo nosso desenvolvimento e que a nossa formação histórica, a co
meçar por um descobrimento predatório que não se pode comparar com o 
desenvolvimento dos Estados Unidos. E, para isso, nós temos o livro clássico 
de Viana Moog, onde nos explica, meridianamente, em Bandeirantes e Pio
neiros, como nós nascemos e como nasceram os Estados Unidos da Amêrica. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ADERBALJUREMA (PDS- PE)- Já darei o aparte a V. Ex• 
Nó.s somos um povo em processo de mudança das linhas estruturais de 

uma economia que vem_ d(: Uf9_ Brasil Colônia onde se situavam duas classes, 
S'enhores e escravos; classes que atravessaram o Brasil Império e que chega
ram aos rióss-os dias, porque, -se hoje nós não temos senhores e escravos, nós 
temos um surto de desenvolvimento agroindustrial sob o impacto ainda da 
tradição agropecuária. 

Com isso, Sr. Presiderite, riOs precisamos ter uma c-ompreensão maior 
p<ira córil oS problemas de governo quando, neste 19 de maio, pode o Gover~ 
no da República dizer aos trabalhadores que também comunga com eles nas 
suas dificuldades, mas não se deixará levar pelo desânimo nem pelo pânico 
porque nós confiamos no futuro desta Nação. E tanto confiamos que pode
mos cltar aquio FUNRURAL, a casa própria, o FGTS, o PISe o PASEP, a 
ampliação da previdência social ao campo, da assistência mêdica, que hoje 
atinge pratiCame-nte 60% de brasileiros, a democratização do ensino, criando 
o J9 grau e acabando com a tradição do ensino primário gratuito de quatro 
séries, elevando-o para oito séries, o salário-educação e o crédito educacional. 
Tudo isso, Sr. Presidente, demonstra o caminho difícil que estamos palmi
lhando, mas que visa justamente transformar esta Repúblíca, herdeira de 
uma história de senhores e escravos, numa República de homens livres, de 
trabalhadores manuais e intelectuais. 

Ouço o nobre Senador Itamar Franco. 

O SJ'. Itamar Franco (PMDB- MG)- Eu não pretendia interromper 
V. Ex•, porquanto também não fui honrado, no meu pronunciamento, com 
aparte de V. Ex• Mas V. Ex• fala de uma mensagem pessimista e de desânimo 
nosso. Não, Ex.•, ê a mensagem da realidade dos fatos. Estamos vivendo à 
sombra do desemprego, da recessão econômica, da redução da jornada de 
trabalho com diminuiÇão de salários. Estamos vivendo, Ex•, e eu dei os nú
meros do próprio GoVernO de V. -Ex•,-C6In 40% da população economicamenR 
te ativa brasileira com subemprego ou desempregada. Nós também, Senador 
Aderbal Jurema, ternos esperança de que neste País possa haver realmente 
uma participação popular, uma maior participação das massas trabalhadoras 
e, enfim, de toda a sociedade. Aí, sim, nós poderemos, então, dentro da tran
qUilidade, da ordem e da paz social, mudar esse modelo que V. Ex.•s conti
nuam impondo à Nação e impondo à Nação de uma maneira drástica, ex.ata
mente atingirtdo os menos favorecidos, esses menos favorecidos que V. Ex.', 
neste dia, quer exaltar. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE) - Congratulo-me com as 
palavras finais do representante das Minas Gerais, quando S. Ex.' diz que 
tambêrn tem esperança ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Claro. Eu tenho, Ex• 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Congratulo-me porque 
esse mÕdelo econômico tão criticado rião é um modelo estático, porque de~ 
senvolvimento implica num processo de mudança. E se implica num processo 
de mudança, nós estamos, dinamicamente, procurando reformular, todos _os 
dias, o nosso modelo econômico porque nós não temos a chave da sabedoria 
nem somos homens de idéia fixa. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Vamos mudá~lo com as opo~ 
sições assumindo o Governo, Ex.' 
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O~SR. ADERBAL JUREMAS (PDS- PE)- ~uma esperança tam
bém, que eu saúdo, democraticamente. 

O Sr. José Uns (PDS -=-' CE) = V. Ex• me permite? 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS- PE)- Com prazer, Senador José 
Lins. 

O Sr. José Uns (PDS- CE)- Nobre Senador Aderbal Jurema, quero 
congratularRme com V. Ex•, pelo realce que dá ao dia 19 de Maio, dia univerR 
sal do trabalho e solidarizarRme com as-classes trabalhadoras brasileiras e de 
todo o mundo. Por que não reconhecer a luta incessante, atravês dos sêculos, 
do trabalho contra todas as dificuldades que enfrentou? Ela tem contribuído, 
evidentemente, com a essência do próprio sistema prOdutivo através de todos 
os tempos. Essa luta ninguém pode desconhecer. Com as grandes transforR 
mações ocorrid_as no mundo inteiro, aO longo do tempo, na economia, as muR 
danças na situação da mãoRdeRobra têm sido extraordinariamente grandes, 
mas ê inegável que, hoje, a mãoRdeRobra conquista sua posição no espaço e coR 
nômico do mundo todo. Os grandes sindicatos dos países democráticos.da 
Europa, da América do No r te estão aí para mostrar que ê verdadeiramente a 
mão-de-obra, é verdadeiramente o sentido_ social da civilização-que haverá de 
prevalecer. ~ dentro desse caminh_o, nobre Senador, que nós também palmi
lhamos a busca do nosso. progresso. V. Exf. acaba de citar um elenco de medi
das adotadas pelo Governo, nos últímos anos, em benefício_da classe traba
lhadora, e essa tõníCa do desânimo-a--que V. Ex'" se referiu, ela ê notória, ela 
vem sendo sistematicamCOJe exposta à consciência nacional, como se não ti
véssemos mais nenhum caminho a seguir, quando na realidade o que temos é 
um gran~e País que se afirma perante a comun-idade internacional em todos 
os campos e que, certamente, há de encontrar o caminho da igualdade de 
classes dentro do sistema democrático que estani.os vivendo. No_bre Senador, 
queria fazer uma referência ao que fo1 dito aqui há pouco, quanto ao ônus 
que a classe trabalhador_a poderia estar pagando nesse processo de ~r#nsforR 
mação que estamos vivendo~ Acho que é impossível imputarRse ao Gov_erno 
essa dificuldade criada para a classe_ trabalhadora, mesmo porque ela não 
existe. Hoje, a legislação- salarial protege o trabalhador no mínimo contra a 
deterioração do valor do saláriO. De modo que é, evid,e.ntemente, impossível 
que a classe trabalhadora- apesar de toda a inflação-:- venha a pagar conta 
dessa transformação que estamos viveiidO, inclusive a coilta da própria in
flação. Essa é a realidade. Mas, dizem que o Estado estâ comprometido com 
o capitaL Como? Como, se V. Ex~ acaba de citar que todo esse elenco de 
transformações feitas na sociedade brasileira, são todas favoráveis à classe as
salariada, além da legislação salarial a que já me referi? As citações do nobre 
Senador Itamar Franco da distribuição do salário através dos assalariados, 
elas não têm nenhum sentido a não ser que se faça comparação ao longo do 
tempo. Isto é, se comparamos a situação de hoje com a situação de dez ou 
quinze anos atrás e se realmente ela se mostra desfavorável, é claro que tere
mos que condenar o sistema atual. Mas, na realidade, um balanço em torno 
desse ponto certamente nos cQnduz a uma informação de que se não temos 
feito as conquistas que desejamos, certamente, também, não estamos perden
do terreno nessa ãrea. E, finalmente, nObre SenadOr, quanto ao desemprego, 
que se cita como, digamos, a mancha desse 19 de Maio, gostaria de ler, aqui, 
apenas uma referência feita pelo Presidente da Federação das Indústrias de 
São Paulo, o Sr. Luiz Eulália Vidigal. E. claro que todos reconhecemos que há 
desemprego selo ria! e é S. S•_quem admite que hã em São Paulo I 12 mil e 600 
trabalhadores, num total de 2 milhões e 800 mil trabalhadores. Significa que 
hã uma taxa de desemprego na indJlStria da ordem de 4%, Sendo esta resposta 
obtida através de uma pesquisa em 471 empregos de 23 setores diferentes. Há 
desemprego, ou melhor, há uma queda na taxa de aumento de emprego, e isto 
nos preocupa profundamente. Mas, é claro que, tambêm, há providências no 
sentido de criar mais emprego em Oiili'as âreas, e esses dados se referem a se
tores e, assim mesmo, em grandes centros, como é o caso de São Paulo. AgraR 
deço a V. Ex~ pelo aparte que me concedeu e peço desculpas pelo tempo que 
tomei do seu brilhante discurso, 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Eu é que fico agradecido à 
intervenção de V. Ex~. nobre Senador José Lins, nesta rápida fala em homeR 
nagem ao J9 de Maio e, particularmente, ao trabalhador brasileiro, ao trabaR 
lhador brasileiro que precisa, cada vez mais, se conscientizar da sua força e da 
sua produtividade, ao trabalhador brasileiro que está a braços com dificulda
des que não são inerentes aO nosso sistema político, mas são, hoje, dificuldaR 
des das grandes nações, como ainda há poucos dias tive oportunidade de toR 
mar conhecimento da nação alemã, quando um dos seus mais lúcidos comenR 
turistas chamava a atenção para a substituição de profissões pelo automatisR 
mo. A automação da indústria alemã, com o aperfeiçoamento das têcnicas de 
produção, estava criando dificuldades imensas, porque estava substituindo 
profissões trãdicionais, como a do serralheiro mecânico, pelo robô. 

Ora, Srs. Senadores, ora, Sr. Presidente, esta Nação, que não tem ainda 
um desenvolvimento integrado, porque se nós quisermos mergulhar, não digo 
na Idade Média, mas se quisermos no Brasil Colônia, como costumava dizer 
nas minhas salas de aula, basta que saiamos 40 ou 50 km de Brasília ou da ca
pital de qualquer Estado e nós encontraremos agrupamentos humanos vivenR 
do como se estivessem na idade d2. pedra polida, vivendo na vida rural prirniR 
tiva. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Pedra lascada. 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS- PE)- Diz, com a sua habitual 
precisão, o Senador _Dirceu Cardoso, pedra lascada. 

Pois b~m. Sr. Presidente e Srs. Senadores, precisamos não trazer uma 
mensagem de otimismo exagerada para as forças do trabalho neste País, mas 
trazer a nossa palavra de solidariedade ao trabalhador brasileiro, para que ele 
continue a lutar dentro da ordem e dentro da lei pelas suas reivindicações, 
porquanto só temos idêia do que é a ordem, da importância da ordem numa 
Nação jovem como a nossa, quando caímos na desordem. 

Por isso, Sr. Presidente, ao saudar, em nome do meu Partido, o trabalha
dor brasileiro do campo e da cidade, trago, também, a nossa palavra de soli
dariedade nas conquistas que ele vem empreendendo através da luta pelo de
senvolvimento não apenas ôa Nação, mas pelo desenvolvimento da classe tra
balhadora brasileira. 

Era _o que tinha a dizer, Sr. Presid'ente. (A-fuito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra, pela 
ordem de inscrição, ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÃ PUBLI
CADO POSTER!ORllfENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Mülier)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUJi:RCIA (PMDB- Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem reyisão do orador.) - Sr. -Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Itamar Franco, interpretando o pensamento da Banca
da do PMDB, nesta Casa, já se pronunciou em nome dela, no que tange às 
comemorações que teremos amanhã em todo o País, e em todo o mundo do 
111 de Maio, dia consagrado em homenagem ao trabalhador. 

Como representante de São paulo, Estado onde talvez o problema dos 
trabalhadores do Brasil seja mri.iS CftiCíal, desde o ABC, reivindicativo, atuan
te, através das lideranças sindicais e dos sindicatos, até o homem simples do 
campo, o trabalhador humilde, o bóia-fria, talvez o trabalhador sofra as con
seqüênciaS maiores das crises que a Nação sofre sempre. 

Em razão disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesse dia que antecede o 
l~' de Maio, como representante do povo de São Paulo, não poderia deixar de 
assinalar, mesmo que rapidamente, a nossa homenagem, a nossa saudação 
aos trabalhadores de todo o País pelo J9 de Maio. 

Temos, principalmente nós da Oposição, destacado nesta Casa, na praça 
pública e em todos os momentos da nossa atividade política, o drama subme
tido ao trabalhador brasileiro, principalmente depois do Movimento RevoluR 
cionárfo- de 1964. 

Sabemos, Sr. Presidente, que a grande luta neste País, que envolve, evi
dentemente, homens de todos os Partidos políticos, talvez alguns com uma 
opinião e outros com outra opinião, mas a grande luta deste País deve ser no 
sentido da justiça social, no sentido de dar condições mais humanas aos traR 
balhadores que constróern, com o suor dos seus rostos, a grandeza material e 
mesmo espiritual de tudo aquilo que temos. 

Em razão disso, uma data como esta, 19 de Maio, não pode passar em 
branco por aqueles que representam o povo, e querem, especial e essencial
mente, representar o poso mais humilde, mais marginalizado, exatamento os 
trabalhadores espalhados por este imenso País. 

Portanto, a nossa saudação, como representante do Estado de São Pau
lo, aos trabalhadores, pelo 19 de Maio que comemoramos em todo o mundo, 
amanhã. 

E aproveito; Sr. Presidente, nobres Senadores, para comentar a respeito 
de dois projetas que encaminhados nos últimos di<;~.s à Mesa do Senado da 
República. 

Um deles de emenda constitucional, visa impedir a cobrança do Imposto 
de Renda sobre o salário dos trabalhadores, sobre os salários de maneira ge
ral. E o faço, assinalando esses dois projetaS, exatamente neste dia em que, 
aqui no Senado, prestamos a nossa homenagem, a nossa solidariedade aos 
trabalhadores. 

Este Senador recebeu, entre inúmeras correspondências, adesão ao nosso 
projetO que propõe extinguir a cobrança do Imposto de Renda sobre o saR 
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lârio, p-orque isto é, como já disse aqui diversas vezes, absolutamente impró
prio. Salário não é renda, não cabe cobrar Imposto de Renda sobre os sa
lários. Salário não é renda e a Constituição- sabemos ser urna Carta outor
gada deste País- forçou uma interpretaÇão Quando colocou especificamente 
em um dos seus artigos cobrança de imposto sobre renda e rendimentos de 
qualquer natureza, englobando aí os salários. 

Portanto, quero assinalar a adesão, pela unanimidade, dos vereadores de 
todos os Partidos polítiCos da Câmara MuniCipal de Caçapava ao nosso prO
jeto. Este Senador recebeu um ofício, datado Qe 14 de abrjl, assinado por José 
Horjedo da Cruz, Presidente da Casa. O pedido, lá na Câmara Municipal, au
toria do Vereador Antonio Pereira Bueno e aprovado, por unanimidade, de 
acordo com o ofiCio. - -

Também da Câmara Munidp-al de Presidente Prudente, pela unanimida
de dos seus veread_ores, hipotecando solidariedade ao nosso projeto, por ini:. 
ciativa do Vereador Antônio -Carlos da Costa Morei;r;I. Receb~mos um oficio 
do Dr. Valdemar de Souza Mendes, Presidente da Casa. 

Também da Câmara MuniCipal de Salvador, na Bahia. Recebemos um 
ofício do 19-Secretário, Milton Maldez Lio_ne que nos encaminha congratu
lações, de iniciativa do Vereador Francisco José Cardoso Bastos, vice
Presidente da Casa. 

Também uma carta muito interessante, que faço questão de ressaltar en
tre as muitas que recebi, de um padre, da minha cidade de Campinas, Padre 
Joaquim Francisco do Nascimento que, em sua correspondência, tece consi~ 
derações à respeito da sobrevivêricia de um padre, salários que o padre recebe 
e da imposição-do Imposto de Renda sobre esses salários, lamentando que 
isso ocorra e desejando que nós, no Congresso Nacional, aprovemos aquela 
medida. -

Queria, Sr. Presidente, assinalar, ao ensejo do J9 de Maio, esta circuns~ 
tância deste nosso projeto de lei e, também, mais uma vez, a irriportância da 
aprovação desse projeto de nossa autoria, ao lado de outros que tramitam no 
Senado_ "e na Câmara dos Deputados instituindo o_ salário-desemprego no 
Brasil, que já está consubstanciado na Cai-ta outorgada, na Constituição. Diz 
a Constituição que o trabalhador tem direito -a- um sãlário~desemprego
temos um projeto nesta Casa, na Comissão de Constituição e Justiça- e 

apelamos no sentido do apressamento dã. tramitação desse projeto, para que 
o Congresso possa dar ao trabalhador brasileiro o salárioMdesemprego, hoje 
tão comentado, principalmente tendo em vista os dramas que sofrem ostra
balhadores de todo o Pais, assinalados por parlamentares de diversos Esta
dos, e por nós, especialmente, de São Paulo. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, em que destaco- essa circunstância da 
necessidade da aprovaç-do desse projeto que institui õ sa1ário-desemprego, 
quero lembrar que anteontem o Presidente do Banco Nacional de Habitação, 
José Lopes de Oliveira- tomamos conhecimento disso através de noticiário 
da imprensa- gara-ntiu que não admitirá desvio_s do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviços para outros setores que não sejam habitação e saneamen
to básico, pois desemprego não é problema do Ministério do Interior. Disse 
ele que não admitiria que o dinheiro do Fundo de Garantia fosse usad_o para 
o salário-desemprego do trabalhador. 

Nós, Sr. Presidente, temos lembrado que não importa a maneira como o 
Governo pague o salário-desemprego, desde que não seja através de um novo 
desconto nos salários dos trabalhadores brasileiros. Recentemente, o Minis
tro Jair Soares disse que não poderia pensar no salário-desemprego, porque 
achava que não devia impor mais um desconto no salário do trabalhador 
para poder ter meios, nos cofres no INPS, para pagar o salário-desemprego. 
Ora, não é esse o salário~des.emprego que queremos, mas o que seja pago pelo 
Governo·, e não um salário que seja tirado das costas do trabalhador. Não! 
Queremos que o Governo coloque dinheiro nos cofres do I_NPS, através das 
outras arrecadações que tem, e que o INPS pague ao desempregado, através 
de um salário desemprego justo que no nosso projeto, no nosso caso, no nos~ 
so pedido, é o equivalente a 70% do salário último qlie o trabalhador recebeu. 
Portanto_ sabemos que o Fundo de Gárantia é um fundo especial, e quando se 
retira para financiar- metrô,- saneamento básico, casa do BNH, esse fundo 
deve feceber esse dinheiro de volta com_c;o_u~ã9 monetária e juros, que mui
tas vezes não acontece, porque o Governo facilita determinadas empresas 
multinacionais que não pagam a correção inteirã, e sofre com isso, evidente-. 
mente! ~ Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Não importa da onde se tira o dinheiro, lamentamos essa questão ser tra~ 
tada assim, que o Presidente do BNH não vai admitir que se tire dinheiro do 
Fundo de Garantia, ou fulano não vai admitir. Isso não importa, porque o 
Governo pode tirar do fundo e, depois, pagar com juros e correção. O que 
importa ê o convencimento da parte das autoridades_que mandam neste País, 
da necessidade premente de se instituir, nO Brasil, um salârio~desemprego. O 
Governo tem condições disso, tem de onde tirar dinheiro para colocar nos co-

fres da Previdêhcia Social para que esta pague salários aos desempregados 
desie País que estão nesta situação não por culpa deles, mas por culpa dos 
desvios. da inoperâncb daqueles que mandam e desmandam neste País e en
caminham a Nação, o Governo, o País para um estado de crise como esse em 
que vivemos, e o trabalhador não tem culpa disso. 

Portanto, nesta noSsa manifestação de homenagem aos trabalhadores 
brasileiro.) pelo J9 de Maio, lembramos que o Governo deve uma satisfação 
no que tange ao salário-desemprego, que é comentado, que é falado por di
versas autoridades, inclusive Ministros, mas nós não vemos uma ativídade, 
uma ação efetiva por parte do Governo, neste sentido. 

E neste dia em que nós no Senado da República, dedicamos para come
mo·rar--o-19 de M~io, cobramos das autoridades que mandam neste País, pro
vidências efetivas, providências--feàls no sentido de instituir, para o trabalha

. dor sofrido de toda esta Nação, o salário-desemprego. 
Er_a o que tinha a dizer, Sr. ~esidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Mtiller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Richa. 

O SR. JOS!l: RICHA (PMDB- PR. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Oposição não tem se cansado de denunciar a falência do modelo eco
nômiCO. E ainda boje, quando estamos às vésperas das comemorações do Dia 
Internacional do Trabalho, quando esta Casa, através da maioria dos Srs. Se
nadores, presta o justo tributo da homenagem àqueles que têm ajudado, e 
quase que sozinhos, a construir o progresso deste País, arcando com os mais 
pesados ônus desta conjuntura difícil por que passa a economia brasileira. 
ainda nesta sessão de homenagem aos trabalhadores, muito se falou a respei
to dos problemas da nossa economia. Ainda lembro da intervenção do nobre 
S~Iüldor Roberto Saturnino ao discurso que fazia o nobre Senador Itamar 
Franc9 em nome -da nossa Liderança, quando demonstrava que o modelo 
econõi'i:lico adotado nesse período autoritário que vaí de 1964 atê hoje, é um 
modelo"falido, Sr. Presidente. E a maior mostra da falência do modelo econô
Il1i~Q- não é _evidenciada peloS--dísCurSos que fazem aqui no Senado e nas de
rriâiS-C3.sas do Parlamento brasileiro, os homens da Oposição. Os maiores ar~ 
gumentos, e em qu~t:~~idade abundante, são dados pelas próprias autoridades 
ligadas à área económica e, portanto, os responsáveis pela condução do pro~ 
cesso. 

Já estamos acostumados a verificar que o Brasil tem se transformado em 
_cobaia dos tecnocratas, dos homens que decidem nos gabinetes, não ouvem a 
Nação brasileira e empurram goela abaixo, do povo, as medidas que no en
tender deles devam ser adotadas. Não hã diálogo, ninguém participa de ne
nhuma das decisões e, portanto, a responsabilidade por inteiro dos desacertos 
das medidas económicas e, sobretudo, das suas conseqüências sociais, é do 
própriO Governo. Eles são os exclusivos responsáveis, e o maior indício de 
que eles estão perdidos nesse imenso elenco de pacotes, ê sentido quando, fre
qUentemente, pOucos dias depois de adotadas as decisões elas são, muitas ve
zes, revogadas ou parcialmente-reformuladas. 

Ainda há poucos dias, neste mês, não se completara 1 mês, portanto, de 
urpa medida adotada pelo Governo concedendo um cr~dito~prêmio, um in~ 
centivo fiscal da ordem de 15% para a exportação de produtos manufatura
dos, e nós tivemos oportunidade, um dia após a adoção dessa medida, de 
criticá-la aqui da tribuna do Senado, Chamando a atençã~?, sobretudo, para a 
sua inocuidade Sr. Presidente; inocuidade porque o crédito-prêmio não nos 
colocaria a salvo de que medidas etn sentido contrário pudessem ser adotadas 
por países que se julgassem prejudicados pelos incentivos concedidos aos se
tores de produtos manufaturados aqui no Brasil, para a sua exportação. E 
ainda chamávamos a atenção, Sr. Presidente, porque, nesse campo, exala
mente, onde o Brasil, por não_ ter _acompanhado a evolução tecnológica, não 
tem condições de competição no mercado internacional. 

Então, o Brasil insistir erri· querer aumentar suas exportações através de 
produtos manufaturados não tem;- a nosso ver, nenhum sentido. Por quê? 
Porque não temos condições de competir em igualdade de condições. E para 
incentivar a exportação de produtos manufaturados, o Brasil tem que pagar, 
o povo brasileiro tem que pagar o pesado tributo social. No nosso entendi

. menta, onde o Brasil possui excepcionais condições de competição no merca-
do internacional, é exatamente aquele que se descuida, que ê o da agricultura, 
de procurar exportar alimentos, porque nisto ninguém tem condições de com~ 
petir conosco, dadas as peculiaridades do nosso território; à quantidade de 
terras férteis, que é a maior do mundo, ao trabalho do nosso lavrador e, 
sobretudo, ao baixo custo da mão-de-obra. 

Então_, quando o Governo deveriª dar uma prioridade total à agricultura 
e fazer dela o principal elemento fornecedor de divisas para o País, o que 
ocorre é exatamente o contrário: a agricultura desestimulada, sacrificada, e os 
manufaturados, na sua imensa maíOiia aqui no Brasil, produzidos por multi-
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nacionais, qüe recebem os incentivos para pOderem competir com os demais 
países no imenso e complexo com~rcio internacional. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Exf úm aparte? 

O SR. JOSf: RlCHA (PMDB - PR) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS --CE)- Senador Jos~ Richa, V. Ex,- certamente 
acompanha o esforço do Governo na área das exportações. V. Ex• pode afir
mar que não temos condições de ampliar as nossas vendas exteriores. Isso, 
porém, me parece imprópdo, porque os fatos· falam mais alto. Ano passado, 
com o aumento de quase 30%, exportamos mãis de 20 bilhões de dólares; este 
ano a meta fixada, também com acr6scimo da ordem de 30%, vamos exportar 
26 bilhões de dólares. É claro que o mercado é sensível. As medidas que o Go· 
verno adota devem ser adequadas ao momento. Não houve qualquer erro da 
parte do Governo ao conceder o crédito-prêmio de 15% às exportações. V. 
Ex• alega que o Governo foi obrigado a recuar. Sim, em alguns produtos foi, 
mas essa ~a regra do mercado. O que seria inconcebível ê que o Governo, ve
rificando uma contra-ofensiva externa, se mantiVCsse, obstinadamente, amar
rado a uma medida que acabou se mostrando desfavorável. V. Ex• sabe e aqui 
está o ''DF Repórter" cintando o que aconteceu. O Governo-recuou no qtie 
tange a três artigos: têxteis; artefatos de couro e calçados. Aliâs, nobre Sena
dor, V. Ex• sabe do esforço que está sendo feito também no setor primário, na 
agricultura. O esforço na área da exportação é grande. Há na Oposição até 
quem condene a polítiCa nacional por esse esforço. Veja V. Ex• como é dificil 
contentar a todos. 

O SR. JOSf: RlCHA (PMDB - PR) - A única coisa que louvo nos 
seus apartes, nas suas intervenÇões ê a sua enol-me fidelidade ao Governo, até 
nas coisas mais- indefensâveis. Não estou criticando V, Ex~, estou até louvan
do, porque eu, sinceramente, não teria condições de desempenhar um papel 
como o· de V. Ex• aqui nesta Casa. Louvo a coragem de V. Ex' porque não 
tem nenhum sentido V. Ex', sendo economista, portanto um técnico na ma· 
téria, eu não sou economista, mas não precisa ser técnico no assuntci para 
perceber, de forma muito evidente, as contradições, os desacertos desse mo~ 
delo ecooômico que insiSte na exportação e dentro desse elemento exportação 
insiste em querer exportar produtos rnanufaturados. E V. Ex• ainda quer nos 
convencer que, também, a agricultura está recebendo do Gdverno atenções e 
a preocupação para que, também, contribua para aumentar o nosso volume 
de exportações. Entretanto, isto não ê o que se observa na análise e na verifi
cação da realidade ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- f: estranhâvel que V. Ex• desconheça is-
so. 

O SR. JOSf: RlCHA (PMDB - PR) - Mas, é evidente.· Eu próprio, 
por inúmeras vezes- e eu não gostaria-nem de entrar neste assunto, dç:talha
damente, uma vez que eu por diversas vezes já o abordei, mostrando, inclusi~ 
ve, ainda, neste ano, quando se iniciava a colheita do algodão, quando temos 
uma posiÇão estatística de equilíbrio, com a produção batendo com as neces
sidades da demanda interna, o GoverriO ailtor1za a importação na hora em 
que se inicia a colheita, fazendo o produto descer de 850 cruzeiros a arroba 
para 550 ou 600 cruzeiros-, no mâximo! Isto ê incentivar a agricultura? Isto ê, 
exatamente, o contrário- é fazer o jogá-das multinacionais, que estão quase 
que dominando o setor da indústria têxtil, para que elas tenham a matéria
prima barata. Quando as indústrias reclamaram, no caso do algodão, que o 
preço interno estava acima do preço internacional, o Governo, imediatamen~ 
te, toma essa medida: fecha as EGFs, os Empréstimos do Governo Federal, e, 
não contente, ainda, com essa medida, porque não produziu os resultados de~ 
sejados pelas multinacionais, o Governo, ainda, autoriza a importação de al
godão e, af sim, conseguiu derrubar o preço ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ RlCHA (PMDB - PR)- ... e derrubar para bem abaixo do 
valor internacional cj.o produto, tanto ê que o Governo autorizou a indústria 
a importar algodão. Mas, quando essa medida psicologicamente exerceu uma 
pressão baixista no mercadO interno, fazendo com que o produtor, do lucro 
que antevia, passasse a ter prejuízo na venda do seu produto; o que aconte
ceu? Nenhuma indústria, até hoje, foi lá na CACEX buscar autorização para 
importar algodãQ., porque estão satisfeitos. o·prCÇo interno baixou, mas mui
to aquém do preço médio internacional. Então, está aí o Governo fazendo 
não o jogo da agricultura, mas o jogo das multinacionais. E, o que ê: pior: bai
xa o preço da matéria-prima, prejudicãondo o trabalhador brasileiro, e não 
baixa o preço ao produtor. Por quê? Porque as indústrias querem- e cada 
vez mais- capitalizar lucros. Então, é estranhável que V. Ex• venha aqui di~ 
zer que está havendo incentivos à agricultura. Não está! Outro exemplo: aso
ja; vamos colher, este ano, !i maiq_~ quantidade, a maior safra de soja da hfs-
tória do Brasil será colhida este ano. Entretanto, no inicio da colheita, o que é 

que faz o Governo? Autoriza a ímportação de soja. Resultado: o preço bai
xou de mil e trezentos para oitocentos, oitocentos e cinqüenta cruzeiros, a sa
ca. Agora, eu pergunto: igualmente como no caso do algodão e do produto 
acabado, o tecido? Também, com relação à soja: baixou para o produtor, mas 
o produto industrializado, o óleo de soja não baixou para o consumidor. Pelo 
co-ntrârio, no período em que a soja estava sendo vendida pelo produtor a mil 
C: trezentos cr!J.Zeiros, o litro de óleo de soja estava custando para o consumi
dor Cr$ 53,00 aproxima_damente; 

E agora, depois que baixou o preço da soja paga ao produtor, o litro da 
soja foi para Cr$ 78,00, o que significa que são as indústrias, as multinacio
nais, as Andersen Cl3yton da vida, a SANBRA e tantas outras que dominam, 
que monopolizam a comercialização da soja. Pois então isto é incentivo que 
se dê à agricultura? E eu poderia ficar aqui dialogando com V. Ex~ o tempo 
todo, se a Presidência permitisse, se'o Regimento nos permitisse, para com~ 
provar que V. Ex~ está sendo precipitado quando deseja, a todo custo, defen
der a política do Governo, que é uma política indefensável. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ RlCHA (PMDB - PR) - Permito um novo aparte. 
O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador José Richa, o caso do algodão, 

V. Ex• sabe que a autorização de importação foi apenas para a sistemática do 
BEFIEX. Essa não é a primeira Vez~ itobre Senador, que o preço do algodão é 
elevado internamente à níveis insuportáveis pela economia. Nós não traba
lhamos o algodão somente para o consumo nacional, inclusive, no setor in
dustrial. Então, seria muíto simples V. Ex• admitir uma economia fechada, 
sem qualquer problema, na qual pudéssemos elevar os preços dos produtos 
ao nível que quiséssemos. Mas esse não é o caso, nobre Senador. E quanto à 
soja, é V. Ex• quem traz exatamente a demonstração de que a política do Go
verno é sadia e está implementando os produtores a cada vez mais trabalha~ 
rem. E V._ Ex• quem diz que nós vamos ter este ano a maior safra de soja de 
todos os tempos. V. Ex• acreditaria que os produtores fizessem mais plan
tações, produzissem mais soja se a política estivesse errada? Ê realmente es· 
quisito. 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB- PR)- Não é esquisito. Não é esquisito 
se V. Ex• perceber o que está acontecendo. O maior produtor de soja é exala
mente o Paraná e com o que se ocupava esta área que hoje_ produz soja? Com 
o café, mas o Governo com sua -politica de desestimulo ao ·café ... 

O &. José Lins (PDS - CE) - O café vai para 30 milhões de sacas ... 

O SR. JOSf: RlCHA (PMDB- PR)- Espere um pouco, permita-me 
resp-onder ao seu aparte! 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ) - Gostaria de também entrar 
nesses comentários, nobre Senador. 

O SR. JOSf: RlCHA (PMDB - PR) - Então, o Paraná, que era o 
maior produtor de café do Brasil, com o desestimulo à produção cafeeira, 
teve as suas áreas liberadas e hoje estamos com a monocultura da soja substi
tuindo o- cale. Então, não fOi uma opção consciente do produtor, em função 
de um estímulo dado pelo Governo, foi a falta de outras alternativas, porque 
o produtor, tendo sido desestimulado a produzir café, experimentou a soja ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - E a produção do café também sobe! 

O SR. JOSf: RJCHA (PMDB- PR)- Há muitos anos o Paraná tam
bém era o segundo maior produtor de algodão do País, mas o desestimulo na
quele período fez com que a maioria dos produtores abandonassem a cultura 
do algodão. Quando novamente, pela escassez, o algodão voltou a ser um 
bom negócio o produtor recomeç_ou a plantar. E agora que ele antevia a pos· 
sibilidade de algum lucro, o qJ,Je aconteceu? O Governo, mais uma vez, corno 
sempre, fazendo o jogo dOs comerciantes, dos industriais, em sua imensa 
maioria multinacionais, vem em detrimento do produtor. Poderíamos ficar 
aqui analisando, um por um, os itens da agricultura para comprovar a V. Ex• 
que não hâ hoje um só setor. Então, não adianta inclusive ... 

O Sr. José Lins (PDS -CE)- O fato é que V. Ex• não está demons
trando issol 

O SR. JOSb RICHA (PMDB- PR) ... O produtor deixar de produzir 
s_oja e fazer opção por um outro produto qualquer, se os resultados são mais 
ou menos os mesmos. 

E veja V. Ex• a gravidade do problema da produção de soja, para com
provar, a V. Ex~. que não foi de livre e espontânea vontade que o produtor re
solveu ir para a soja. Aconteçe que não há outra opção. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - O café está elevando a sua produção. 
São 30 milhões de sacas este ano. V. Ex• antepõe ã cultura da soja a cultura 
do café. Ora, o café avança, aumenta a produção. Veja as contrãdições de V. 
Ex• 
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O SR. JOSÉ RICHA (PMDB -c-_PR)- Não hâ nenhuma contradição. 
Contradição ê a posição- de V. Ex" que se demonstra ser, também, igualmente, 
um tecnocrata de gabinete que não conhece a realidade. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Já não entro em apreciações pessoais ... 

O SR. JOSI'- RICHA (PMDB - PR) - Não. Mas V. Ex• demonstra 
que está divorciado da realidad~~ 

O Sr. José Uns (PDS- CE)- Os_números estão aí, nobre Senador, são 
conhecidos de todos. 

O SR. JOSI'- RICHA (PMDB- PR)- Mas a produção de 30 milhões 
de sacas estâ, inclusive, aquém das -nec_essidades braSileiras. 

O Sr. José Lins (PDS....,.... CE)- Verda_de, os estoques vão crescer porque 
a produção está aquém das necessidades. 

O SR. JOS~ R!CHA (PMDB -.PR)-~ evidente. O Brasil, hoje, não 
tem nenhuma saca de café estocado, e 0- Brasil precisa ter, no mínimo, duas 
safras inteiras estocadas, dois anos-demanda, no mínimo; o que significa: ter 
um estoque não inferior a 50 ou 60 milhões de sacas. Na hora em que o Brasil 
não tem nenhuma saca, e na hora em que o Governo estimUlou o plantio de 
café - é evidente que desde 1975 o Governo vem -estimulando o plantio de 
café com crédito subsidiado para o plantio doca~- evidentemente, de 1975 
para cã tinha que chegar o momento de nós irmos produzir uma safra como 
esta e que, aliás, está apavorando o Governo. 

O Sr. Josê Uns (PDS- CE)- Veja V .. Ex•: com o incentivo ao café a 
produção de soja caiu. 

O Sr. Roberto Soturnino (PMDB = RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS~ RICHA (PMDB- PR)- Mas é porque o café estâ indo 
para outras âreas. O café está voltando para suas antigas origens: voltando 
para São Paulo, Minas Gerais e, hoje, já está se plantando no Nordeste. 

o Sr.José Lins (PDS - CE) - Mas i§SO não invalida. 

O SR. JOS~ RICHA (PMDB- PR)- Invalida sim e V. Ex•, daqui a 
algum tempo percebará o erro que o Brasil comete, quando incentiva, paga 
para produzir café lá no Nordeste. V. Ex•, daqui a cinco anos, há de estar vi
vo, como eu espero estar ... 

O Sr. Jos_é_Lins (PDS- CE)- Se Deus quiser! 

O SR. JOS~ R!CHA (PMDB- PR)- ... para aferirmos isto, que esta
mos hoje discutindo, para V. Ex• verificar o que vai acontecer daqui a cinco 
anos com esta tão falada, pelo Governo, produção de café no Nordeste do 
Brasil. V. Ex• há de estar vivo, e faço votos que isto aconteça, para verifiCar 
isto. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ) -V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOSÊ RICHA (PMDB - PR) - Permito, nobre Senador. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Enquanto o que se passa na 
agricultura está retratado no discurso de V. Ex•, neste debate interessante 
com o Senador José Uns, só queria lembrar ao Senador José Lins e, enfim, 
aos que da Bancada Governista nos ouvein - e pareCe que apertas o Senador 
José Uns- _que as exportações _çie manufaturados têm os seguintes estímu
los, ou incentivos: isenções de IPI, isenções de ICM, desconto no Imposto de 
Renda, financiamentos a juros a1tainente financíá.d_os, juro.s negativos- de 
40%, 60% ao- ano; numa in'flação de 120%; dinheiro de graça. E, agora, este 
crédito~prêmio de 15%, que veio quando decretado há 15 dias atrás, modifi
car em 18011 toda ,a política anterior do Governo, e que era de eliminação dos 
subsídios, pois para ísso·foram eliminados os_ subsídios do leite, do trigo, de 
artigos de consumo essencial à_alimentação básica da população. 

O SR. JOS!i RICHA (PMDB- PR)- Como o café que estâ sendo eli
minado e vai S!!r _até o final do ano_. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB ~ RJ)- Então, IS dias depois desta 
reversão de cerca de 180 graus, vem o Governo novamente e recua e toma 
uma contramedida. Por que? Porque, evidentemente, apareceram as repre~ 
sálias, cornO obviamente quem e que, neste país- à nãO ser eStes homens que 
tomam as decisões, para nós incompreensíveis- não esperava que viessem as 
retaliaçQes num murido de conjtii1.tura

7

-âifíCi1, num mundo protecionista cada 
vez mais. quando o Brasil quebra uma regra anterior e estabelece um crêdito· 
prêmio. então, veio a retalização e o' Governo recua. Quer dizer: aonde está a 
orientação desta política económica, finalmente? Eu gostaria que V. Ex• re
tornasse ao fio original do discurso, porque me parece extremamente interes~ 
sante tentarmos, aqui nós, juntamente como Senador José Lins, detectarmos 
aonde está o fio orientador de mínimo--de coerência, na política económica do 
governo que troca de decisões, assim de 15 em 15 dias, de mês em mês mas, 

com variações de um ângulo _enorme, deixando atônitos, deixando completa~ 
mente sem percepção os obs.ervadores, desta política, em particular nós aqui. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- V. Ex• tem toda razão; a incoe
rênci~té grjümte. Veja V. Ex', que até o dia 31 de dezembro de 1979, a política 
de incentivos fiscais do governo, dã.da aos manufaturados, era uma coisa irn~ 
pressionante. E só foram elirriítla-dos porque começou a haver grita lá fora, 
porque a nossa grita, aqui dentro, já não adiantava mais nada. Quer dizer: 
quanto mais dizemos que o incentivo~ o crêdito~prêmio, a exportação de pro~ 
dutos manufaturados tem um triplo gravame sobre o povo brasileiro porque, 
primeiro: está enxugando o_ mercado nacional, o mercado interno, e expor~ 
tando majs do gue temos condiç~es de exportar. Então a escassez no mercado 
interno pfovoca, naturalmente, uma elevação do preço interno, o que não é 
justo e, conseqüentemente, no segundo ponto, o preço social que o povo bra
SilefrO ·paga é enorme, porque es-ses incentiv'os fiscais são concedidos graças 
ao imposto de todos. 

Então, não é justo que, proporcionalmente, um trabalhador de salário 
mínimo pague a mesma coisa que alguém que tenha um elevado salário, para 
que produtos rnanufaturados sejam exportados aquém do preço vendido 
aqui, aos consumidores nacionais, fazendo, portanto, com que povos ricos, 
como era o- caso nos Estados unidos, até 79, importavam calçados com incen
tivos de 62% sobre o preço real do produto. 

Ora, então um país pobre como o nosso provoca escassez interna, fazen~ 
do o povo brasileiro pagar mais caro pelo calçado, para que povos ricos, 
como os· n~rte~ameriCanbS, paguerrr 62% menos pelo calçado que um brasilei~ 
-ro paga, produzindo aqui no Brasil. Não te-m sentidol 

Iilclus1ve, há algurri tempo, eu fazia- naquela época, quando se davam 
essesTriCentivos gritantes, em 79- uma comparação, mostrando que o incen~ 
ti v o, por exemplo, dado à indústria elo fumo, que chegava à ordem de 70% do 
valor real do produto- e toda indústria de cigarros no Brasil está nas mãos 
das multinacionais- para que elas expot tasSem. Enquanto que o produtor 
~~:asi!~!ro, para exportar café, era penalizado em 70% do valor do seu produ
to; ele era confisca_do em 70%. Então _onde é que está ajustiça? EOião aí está-a 
contradição. 

A partir de 1980 caiu. Agora, novamente, se restabelece há 15 dias, dan
do portanto- como disse V, Ex• Senador Roberto Saturnino- uma guina
da de 180°. Quer dizei'", reStabelece de novo o crêdito-prêmio de 15% e, hoje, 
15 dias depois, o governo vem - como noticiam os jornaiS de hoje e aqui es
tou com o Correio Brazi/iense, mas todos os jornais publicaram as decisões, 
de ontem, tomadas no Plenário do COn-selho Monetário Nacional- elimi~ 

nando o crédito~prêinío, atravês de tima contrapartida e criando um imposto 
de exportação sobre os calçados, sobre os t~cidos e sobre os artefatos de cou
.ro de um ·modo geral, exportados para os Estados Unidos. 

Mas o importante, Sellador, é qUe se essas medidas, por si mesmas, já 
evidenciam as coritradíções do governo, o mais grave são as declarações do 
Ministro da Fazenda, quando ele comenta cada uma dessas decisões e, neste 
cas_o então ele diz que havia uma grrta nos Estados Unidos e que o governo 
norte-americano estava na iiníri.ência de impor uma sobretaxa a esses produ~ 
tos "enúado"s nos Es-tados U:n.idos e procedentes do Brasil e que, portanto, 
para evitar essa sobretaxa instituída pelo governo norte~americano, o gover
no brasileiro resolveu, Para anular o crédito-prêmio, instituir em igual valor, 
um imposto sobre exportação desses produtos. E depois o Ministro responde 
curiosaffie!Jte, quando talvez um repórter deva ter perguntado: "mas e com os 
demais países, igualmente como os Estados Unidos e o Brasil, signatários do 
GA Tt~ do Acordo Geral de Corriércio e Tarifa, o que iria aContecer'?" Eledã 
uma declaração assim, como quem diz: "não, nós conseguimos levã-los na 
conversa, porque já Hnhamos, antes de ter eliminado os incentivos, estabele
cido com eles o compromisso de até 1983 eliminar esses subsfdios. E como foi 
eliminado, foi reinstituído, e ainda não alcançamos o ano de 1983, ainda era 
possível reinstituír novamente o crédito-prêmio." 

Veja bem, isto aqui, inclusive; .. demonstra a profunda desmoralização da 
nossa política econômica, lá fora. Quando os países signatãrios do GATT de
vem ter acertado com o Brasil, acordado co_m o Brasil a possibilidade de que 
gradualmente o Brasil iria eliminan-do esses incentivos e, portanto, foi estabe
lecido um prazo até 1983, é porque certamente eles pensaram que este país 
fosse dirigido por gente séria, que não se permitiria a um país sério mudar em 
15 dias, como acontece normalmente no Brasil, uma orientaÇão, dando uma 
guinada de 180 graus. E o mais curioso ainda, Senador Roberto Saturnino, 
são as declarações complementares do Ministro Ernâne Galveas. V~jam, Srs. 
Senadores, o primor de declarações. Diz aqui o ministro, textualmente: 

.. Agora, os Estados Unidos deverão ficar quietos", afirmou on
tem o Ministro Emane Galvêas, referindo-se ao Imposto de Expor~ 
tação sobre as vendas de Têxteis, calçados e artefatos de couro para 
os Estados Unidos, decidido ontem pelo Conselho Monetário Na-
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cional. A imprensa, segundo o Ministro, tetã um papel relevante. 
"Se os jornais não chamarem muito a- atenção deles, tudo estará re
solvido"." 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ) - (i inacreditãvel! 

O SR. JOSÊ RICHA (PMDB- PR)- Chega a ser hilariante, Sr. Presi
dente, o Ministro da Fazenda do Brasil, dizer que a imprensa dos Estados 
Unidos vai ter um papel muito importante, porque "se eles não chamarem 
muito as atenções do governo norte-americano, eles são capazes de ficar quie
tos"! 

Isso é de um primazismo tal que se realmente houvesse seriedade na con
dução da nossa política econéimico-frnancera, um Ministro dessesjâ teria que 
estar demitido sumariamente; jâ estava desempregado, neste exato momento. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- _RJ)- Só parafraseando Francelina: 
"Mas meu Deus, que Ministro é esse?" 

O SR. JOS!õ RICHA (PMDB - PR) - Que Ministro é esse? 
Pois então, Sr. PreSidente, esta, dramaticamente, ê a situação. e curiosa

mente, o assunto que devesse pela urgência ser tratado na reunião do Conse
lho Monetário, realizada ontem, foi exatamente o asSuntO que- não foi trata
do. E até os jornais abrem aqui uma manchetinha, um subtítulo, dizendo: 
.. Reunião do Conselho Monetário Nacional não teve cafê." E: de causares
tranheza. Eu não me lembro de que tenha ocorrido um fato semelhante a este, 
de se ter iniciadO-a colheita - a colheita destã. próxima safra - e atê agora 
não ter sido fixado o plano de safra, o esquema financeiro para esta safra de 
cafê, que já foi iniciada. eu não me lembro. Sinceramente, em todos os anos, 
antes um pouco da colheita, ou quase coincidindo com o início d_~ colheita, o 
Conselho Monetârio N ã"cional fixava as regras do jogo para o cã.fé. entretan
to, desta vez não foram fixadas. Fáram retiradas da pauta de ontem, do Con
selho Monetário Nacional. 

O Sr. Luiz Ca~·alcante (PDS ~ AL) - Peimite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSri RICHA (PMDB- PR)- Com muito prazer, olíço o Se
nador Luiz Cavalcante. 

O Sr~ Luiz Cavalcante (PDS - AL) - A instituição do crêdito~prêmio 
foi tão impensada, foi tão intempestiva, que os calçadistas brasileiros ficaram 
alarmados com a medida, porque eles tinham certeza das retaliações que vi~ 
riam e vieram, eleS que pela evoluçaõ natural das exportações esperavam ex
portar este ano nada menos do que 500 milhões de dólares em calçados de 
modo que talvez um desses calçadistas, o mais expedito deles, quem sabe se 
não daria um bom Ministro da Fazenda, que pelo menos evitasse qUiproquós 
comõ ess"es, medidas desagradáveis como -esta? Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. JOSt RICFlA (PMDB- PR)- Eu é quem agradeço a V. Ex• a 
contribuição sempre oportuna ao nOSso discurso. 

Sr. Presidente, eu dizia que lamentavelmente - e aqui quero atê não 
apenas estranhar, mas protestar contra essa irresponsabilidade das autorida
des financeiras - retiraram da pauta da reuri.ião do Conselho, de ontem, a 
decisão sobre os preços de garantia do café. 

Sr. Presidente, a única coisa que, sobre café, foi tratada na reunião de 
ontem foi o Imposto de Exportação que, alêm do confisco cambial, incidia 
sobre as exportações de cafê. Entretanto, quando se começam a ler as deci~ 
sões do Conselho e se verifica lá que foi eliminado O Imposto de Exportação 
de 20% sobre o café, a gente começa a ficar satisfeito; finalmente, até que en
fim, vai Sair uma decisão certa. Mas, lá no fim, diz: uEsses 20%, eliminados 
através de eliminação do Imposto de Exportação, ficam incluídos na quota de 
contribuição", ou seja, no confisco cambial-sobre o café. O -confisco cambial 
jã estava em 149 dólares- se não me _falha a memória- por saca de café, atê 
hâ poucos dias atrás. Agora, com esta decisão de ontem, acrescentando-se 
mais os 20% do Imposto de Exportação eliminado, tenho a impressão que vai 
lã para não sei onde; vamos ter um confisco cambial, curiosamente, pela pri
meira vez na história do Brasil, maior do que o preço de venda do produto, 
que hoje estã em cerca de 134 dólares. 

Então, na realidade, recebemos 134 dólares. E o Governo, curiosamente, 
também, não sei por que, estipula um preço de registro irreal; o preço de re
gistro é de 2 dólares a librafpeso e, entretanto, não conseguimos mais do que 
1.20 na exportação. Com o confisco cambial, elimina-se a possibilidade da 
conversão do total desses dólares exportados para o produtor, no plano inter
no. O governo, então, institui o confisco cambial. Ora, vaidaf que como as ex
portações baixaram demasiadamente, o Governo devolve ao importador a 
parte maior do total pelo qual o comprador é obrigado a registrar essa com
pra no IBC. 

Como se processa esse mecanismo? Como ê que o importador aceitare
gistrar por tanto- e depois recebei pór fora? Ele recebe um aviso de garantia. 

Daí, a razão pela qual não acre9-ito na possibilidade anunciada pelo Governo 
da exportação de 17 milhões de sacas de cafê este ano, porque, pelo que circu
lou - porque não há nenhuma informação; então não hâ estimativas - hã 
hoje, transitando por todos os países do muildo, importadores de café, um 
volume de aproximadamente 500 milhões de dólares de avisos de garantia, o 
que jâ torna uma balela o anúncio de que o ano passado exportamos 2 bilhões 
e 400 milhões de dólares em cafê, porque desse total temos que deduzir os 500 
milhõ-~ de dólares em avisos de garantia, que estão por aí circulando no 
mundo. Acontece que, quando antigamente, esses avisos de garantia serviam 
para comprar mais café, agora o Governo, que não tem condições de assim 
proceder, porque está com o caíxa a zero, não está aceitando, apenas aceita o 
aviso de garantia para cobrir a nova diferença, mas não permite mais que es
ses avisoS de garantia possam comprar, na sua totalidade, o café. 

Então, o resultado vai ser que este ano a maioria dos importadores vão 
comprar alguma coisa, evidentemente, porque têm esses avisos de garantia e 
yão ser obrigados a comprar do Brasil, mas, que vão, à medida do possível, ir 
se safando do Brasil, como seu fornecedor, e passando a buscar o fornecimen
to de café em outrQs países, não tenho dúvida. Porque, neste País, não há se
riedade em nenhum dos aspectos que analise qualquer setor. 

Não há seriedade, Sr. Presidente. E, alêm desse mecanismo internacio
nal, o que vai acontecer, e talvez tenha sido esta a razão da retirada da pauta 
de ontem do café do Conselho Monetário Internacional, é que, enquanto os 
produtores demonstraram ao Governo que o custos de produção está em cer
ca de Cr$ 10.-157,00 a saca e, pOrtanto, é justa a sua reivindicação de um preço 
de garantia de Cr$ 13.038,00 a saca, o governo, que jâ tem informaÇões, não 
vaí estabelecer um preço de garantia ao nível reivindicado pelos produtores. 
Com isto, o desestimulo, os prejuízos vãó de tal manta que eu não sei qual vai 
ser a reaçã_o dos_ cafeicultores. 

Aliás, o Estado de V. Ex•, Sr. Presidente, que neste instante preSide a ses
são, vai ser o mais prejUdicado, pOrque Minas Gerais, nesta safra, vai ser o 
Estado que maior volume de café vai produzir. 

NÓs tivemos a oportunidade, Sr. Presdiente, de, num discurso anterior, 
demonstrar que esse custo de produção de Cr$ 10.157,00 a saca é um custo 
comprovado. Foi um custo es_~belecido, não pelos produtores de cafê, mas 
sim peloS têcniCos da Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo. E tiR 
vemos a oportunidade de fazer um levantamento e jâ informar à Casa das ele
vações de custos no último qi1inqüênio-. 

-De 1976 a 1980, houve uma elevação de mão-de-obra, para produzir ca
fê, da ordem de 654%; de produtos fitossanitârio, de defensivos, portanto, 
houve um aumento médio, neste qüinqüênio, de 1.089%; sacaria de primeira 
viagem, que é exatamente aquela que o produtor precisa para transportar o 
produto, da área de produção para o centro de comercialização, o seu preço 
subiu, neste qtiinqilênio, 1.955%. E, com a elevação desses insumos nessa or
dem, curiosamente, o preço do café vendido, e tomamos como parâmetro o 
relacionamento de cooperados com as suas cooperativas, o preço de café nes
se qüinqüênio elevou-se apenas á 192%. Então, Sr. Presidente, está aqui a 
maior prova, a maior eVIdência de que há 5 anos o produtor de cafê vem se 
descapitalizando. E, agora, quando chega, com dados insuspeitos como esses 
da Secretaria de Agricultura de São Paulo, de lO mil157 cruzeiros a saca, não 
hã como, Sr. Presidente, o Governo deixar de estabelecer os 13 mil e 38 cru
zeiros como preço de garantia: Não hâ. Porque, desse preço de garantia, o 
produtor só recebe um líquido da ordem de 10 mil cruzeiros, porque sobre 
esse preço de garantia fixado pelo IBC hâ descontos de ICM, de Fundo Rural 
e uma séríe de outros descontos, que fazem com que o agricultor receba Uqui
do cerca de 25 a 30% menos do que aquilo fixado, normalmente, como preço 
de garantia pelo IBC. Então, quando o custo de produção está acima de 10 
mil cruzeiros e quando os lavradores reivindicam 13 mil como preço mínimo 
de garantia, o que na realidade eles estão querendo é um preço de sobrevivên
cia e não um preço de cajJítã.Iização. E, se o' Governo estivesse bem intencio
nado e querendo atender a essa justa reivindicação dos lavradores, não teria 
sido retirado da pauta da reunião do Conselho Monetário de ontem o item 
cafê. 

Então, é um mau sinal, Sr. Presidente, e aqui vai o nosso protesto, o nosR 
so lamento, porque o próprio Ministro do Planejamento chegou a reconhecer 
que, da previsão neste ano, de dois bilhões e oitocentos milhões de dolares 
para o cate, o País não tem como ver essa previsão, sendo frustrada, porque 
não há, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como o Brasil substituir o café na pau
ta _de exportações. Se o cafê realmente não produzir as divisas previstas pelo 
Governo para este ano, os prejuízos serão irreparáveis, porque não há como 
o Brasil substituir o café na pauta de exportações. 
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O Sr. Dejandir Da/pasqua/e (PMDB- SC)- V .. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. JOSÉ RJCHA (PMDB - PR) - Pois não. 

O Sr. Dejandir Dalpasquale (PMDB - SC) - Inicialmente, eu queria 
daf um aparte a V. Ex• sobre custos. E V. Ex• explanou, com perfeição, o 
problema do café. Só deixou de incluir, nas porcentagens, o aumento do cus
to do dinheiro, que deste ano, em relação ao ano passado, deve ter subido na 
ordem de 400% a 500%. Isto, evidentemente, afeta a produção, e vai afetar, 
acho eu, não só o café, mas a produção de soja, de milho, de feijão, e já afetou 
a produção do trigo, que, já hoje, no Sul do País, não se pratica mais, que jâ 
foi substituída pela soja, como o café, no Paraná, que também foi substituído 
pela soja. O custo do dinheiro vaílricluir na safra de 1982, porque, além do 
custo do dinheiro, o custo dos insumos, que V. Ex• também relatou com mui
ta precisão e o custo da maquinaria vão fa.Zêr com que o agricultor comece a 
desistir de plantar. Este ano, evidentemente, tivemos uma bela safra de soja, 
como também, de feijão e de milho. Hã de se ver que, neste ano, o clima foi 
totalmente favorável, o que teve uma grande influência na pfodutividade. Es
peramos que, no ano que vem, aconteça a mesma coisa. Mas vi muitos agri
cultores na região _do Planalto Catarinense, a dizer que com o dinheiro do 
Banco na base de 45% a 72% .de juros ao ano, não mais é possível continuar 
plantando soja, porque, como o café, também a margem de lucro é muito pe
quena. Ainda eu queria fazer um outro reparo, que é, evidentemente, um pen
sanlento meu, que na grande produção que nós temos- em primeiro lugar, 
não temos infra-estrutura para armazenainento do que produzimos, que po
de~íamos produzir muito mais~ em V1ftude das condições Climáticas, da fertili
dade da terra no País. Nós perdemos arroz, nós perdemos feijão, nós perde
mos milho, exatamente porque não temos a infra-estrutura suficiente para ar
mazenar esse produto e poder ter. Há um outro fator que eu reputo de muita 
importância: entendo que o grande mercado consumidor dos produtos brasi
leiros deveria ser os próprios brasileiros. Aqui, tentos cento e vinte milhões de 
pessoas, cento e vinte milhões de bocas que deveriam, todas elas, ter con
dições de consumir o nosso produto. No entanto, o brasileiro não come car
ne, e nem tem condição _de fazê-lo. Por quê? Porque apesar de terem baixado 
o preço do boi, em virtude das importações que o País faz, o preço da carne 
sobe para o consumÍdor cuja renda é muito baixa. Entendo que seria melhor 
que o povo brasileiro tivesse as condições suficientes de consumir, do que nós 
exportarmos a nossa produção. Isto, para mim, é de suma importância: dar, 
primeiro~ condições à população brasileira para que tenha poder aquisitivo 
suficiente para adquirir aquilo que produzimos no Brasil. Cumprimento V. 
Ex•, desculpe-me ter saído um pouco do assunto, porque V. Ex• se fixou mais 
no problema do café, mas gostaria de abordar estes aspectos que acho de 
suma importância Para o -PaíS. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Eu que agradeço a V. Ex• que, 
com muita competência, realmente enriqueceu sobremaneira o nosso discur
so. V. Ex' tem toda razão. Hoje nos propusemos a analisar apenas o café, 
como produto agrícola, dada a decisão de retirar da pauta de ontem da reu
nião do Con_selho, a· fixação das normas que vão regular a comercialização da 
próxima safra do café. Mas, acho que couberam perfeitamente bem dentro do 
nosso discurso, as considerações que V. Ex• fez sobre outro produto da agri
cultura porque, na realidade, o tratamento que o Governo dâ aos demais pro
dutos agrícolas é o mesmo que dá ao café, isto é, um tratamento discriinina
tório. 

Um fato que gostaria de assinalar, encerrando as minhas consideràções 
sobre esse assunto, é com relação à imagem distorcida, atê de gente inteligen
te, sobre a cafeicultura. Porque aquela imagem do século passado, a de que 
quem produz café é o barão, o homem que manda seus filhos estudar na Eu
ropa e que, duas ou três vezes por ano, com o ctinheiro da cafeicultura, vai fa
zer seus passeios internãeionais, é uma idêia errada e, como o sêculo passado, 
está sepultada. Isso não existe mais, Sr. Presidente, de há -muitos anos. O cãfé-, 
além de contribuir decisivamente, é o maior item na paUta de exportações. 
Então, ele contribui de maneira bastante decisiva na obtenção de divisas im
prescindíveis ao País. 

O café, ainda terri um aspecto que precisa ser imalisado e que me parece 
muito mais importante do que os seus resultados econôm.icos, que são os seus 
benefícios sociais. Não hâ nenhum setor produtivo, hoje, neste PaÍs, que so
cializa mais seus benefícios do que o café. E aquela idéia errada, do imenso 
proprietário, fazendeiro de café, jã não existe mais. 

Já tiVe oportunidade de trazer esta infoi'ma:ção à Casa, num dos discur
sos que fiz aqui, há algum tempo, de que a área de produção, hoje, a área no 
Brasil ocupada com a prodoção do café é de 2 milhões e 400 mil hectares. Is
to, dividido pelo número de produtores, de cafeicultores, portanto, que é de 
237 mil, vai dar uma área média, P3ra cada proprietário, de lO hectares, ape
nas. 

Então, veja V. Ex' que os ben~_fíc~os, no campo económico, secundados 
por estes imensos benefícios, no campo social, contra-indicariam qualquer 
desestímulo de um Governo que prezasse o povo no setor do cafê. E, ainda, 
Sr. Presidente, não bastasse ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ R!CHA (PMDB- PR) - Permito, com muito prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador, V. Ex• estâ trazendo aqui, 
-como sempre, na questão do_café, nas qUestões económicas, um ponto de vis
ta de V. ex•, crítico, em que revela a de.sassistência às nossas áreas agrícolas, 
em parte do Governo. Represento um Estado tambêm cafeicultor, não é o 
primeiro, como o de V. Ex•, mas é o quarto, numa área menor e mais difícil 
de ser agrict,~.ltável. Mas V. Ex• diz a verdade, a situação do cafeicultor espo
liado, confiscado sempre pelo Governo, é essa a que V. Ex• se referiu. Sr. Pre
sidente, o Cidadão, chega uma _época, quase troca a saca de café que produz 
pelo confisco que o Governo recebe desse café. Troca o que ele produziu -
no meu Estado é assim - a saca de café, pelo valor do confisco que o Gover
no tira de cada saca de café que ele produz. Isso é uma coisa desestimuladora, 
V. Ex• tem muita razão. Então, Sr. Presidente, é como diz o nobre Senador, 
um dos conhecedores da matéria aqui sempre que fala nessa questão o faz de 
câtedra. A situação nossa é desesperadora; ou esse preço de garantia oferece 
segurança, estabilidade ao produtor do café, ou então vão, outra vez, ocorrer 
os desestimulas das vezes passadas. Mas, no meu Estado, não há outra si
tuação - ladeiras fngremes, terras empinadas, com a cota de declividade vio
lenta- só o café que pode ser plantado. Então, o cafeiCultor nã..-- :em outra 
alternativa, tem que plantar ali o café, de qualquer maneira, mas espoliado~ 
como sempre, vítima desse confisco cambial desumano que o traz no regime 
de dificuldade, de desespero e desesperança em que ele vive. Então, ou o Go
verno se volta para essa agricultura desamparada, ou terminaremos numa si
tuação insustentável, amanhã. Parabéns a V. Ex•, como sempre trazendo com 
segurança o problema da agricultura brasileira. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Agradeço o aparte de V. Ex•, à 
solidariedade que empresta ao nosso discurso. E gostaria apenas de fazer um 
reparo. 1: que V. Ex' fez referência que o seu Estaao é o quarto produtor e 
que o Paraná seria o-primeiro. Jã o foi, hoje é o terceiro produtor, pouco aci
mado Estado de V. Ex•, o segundo é o Estado de São Paulo, e o primeiro é o 
Estado de Minas Gefã.is. Por que isso aconteceu? Evidentemente que só esse 
dadO responde o 3parte iniCialmente dado pelo nobre Senador José Lins; nin
guém vai deixar de produzir aquilo que está rendendo dinheiro. Se o Estado 
do Paraná, de primeiro produtor, baixou para terceiro é porque, na realidade, 
essa atividadejá não estaVa mais remUnerando o cafekultor. Por que não bai
xou ainda mais do que aos níveis atuais? Porque o café é uma cultura perma
nente, e o cafeicultor, antes de mudar de atividade, vai pensar muitas vezes, e 
a prova é que, a partir de 1965, foi reduzindo tão drasticamente a produção 
de cafe, no Brasil, que se chegou ao ponto de a partir de 1975 não termos nem 
produção para atender à demanda, nem estoques de café. Então, o Governo 
passou a incentivar, passou a pagar. Isto é que precisa ser denunciado. A ir
responsabilidade do Governo é tamanha que ele não sabe o que quer: ora 
paga para erradicar café, ora paga para plantá-lo, como se o dinheiro que es
tivesse sendo jogadO fora fosse de propriedade pessoal dos que dirigem este 
País. Mas não! Os recursos que estão sob a responsabilidade dele, a gerência, 
são oriundos do imposto de cada brasileiro. Portanto, é lícito de cada brasi· 
leiro esperar que esses recursos sejam, parcimoniosamente, aplicados. 

Finalmente, Sr. Presidente, ainda-nesse setor, não bastassem os erros da 
política adotada pelo Governo, ainda teríamos os erros do órgão que a execu· 
ta que é o IBC. O IBC, enquanto não for reestruturado inteiramente, não 
prestará-bons serviços à cafeicultura brasileira e à econorriia do Brasil. Me
lhor fosse, se não mudar sua orientação, que se pensasse na sua extinção, 
pura e simples. Tenho-a impressão de que, sem o iBC, talvez-a política cafeei
ra conseguisse melhores resultados, Porque, a manter um órgão desse, alta
mente honeroso ao País, é preferível realmente que não se tenha. Hoje, o IBC, 
para gerir a política cafeeira no Brasil, gasta 18,19%. Isso significa que de 
cad-a 100 sacas de café que o IBC consegue exportar, ele gasta com sua admi
nistraçãO interna, quase 19 desses 100 sacos de café exportados. Este é um 
custo bastante elevado, e o País tem que pensar na sua eliminação. 

Esse negócio de querer fazer economia é muito bonito, quando o Gover
no quer reC'õfueridar ao povo qu-e fãça economia. Mas o Governo para ter 
moral e seguidores entre o povo, para fazer economia, tem que começar a dar 
bom exemplo. Para começar a dar bom exemplo, é preciso acabar, é Preciso 
rever suas próprias empresas que estão, aí, a esbanjar recursos. 

Sr. Presidente, eram estas as nossas palavras, mais uma vez, protestando 
pelo discrímiriatório tratamento que o café vem tendo das autori 1des finan
ceiras. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Roberto Saturnino. (Pausa.) 

S. Ex• não esfá presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josê Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE. ENTRE
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Semidor Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Preside-rite, Srs. Sin3drires: 

Estava ins~:rito para traze. "~'~ có~"~t..o1cimento do Senado um tema de certa 
repercussão~ m~s como estamos na~ cterradeiras horas da sessão, Sr. Presiden~ 
te, com uma p ·esença diminuta, an'i~regimental, com uma sessão também 
com uma prest. 1Ç3 anti~regimental, et.ta sessão não podia prosseguir com seis 
Senadores apenas e dgradeço a presença dos Senadores que ainda estão aqui 
nessas horas bruxuleantes da sessão de hoje, jâ cansados de maceração dos 
trabalhos legislativos de hoje, e estamos aqui, Sr. Presidente, sustentante a 
sessão a duras penas. 

Sr. Presidente, ontem fiz uma crítica ao Senado de que devíamos fazer 
uma recomposição desses espelhos para multiplicaçãO de presença, porque 
estamos vendo que a sessão estâ caindo em número, sessão após sessão; numa 
semana que amanhã não teremos sessão, já desde hoje, não tem quase nin
guém. Quer dizer, ninguêm está quetendo trabalhar mesmo. Nós, que esta
mos aqui, estamos querendo trabalhar, mas há outros que não estão tomando 
conhecimento, está havendo um abastardamento. 

Sr. Presidente, então, queria invocar o art. 180, § 32, do nosso Regimen-
to, porque não temos número. ------ ----

0 assunto que iria tratar aqui eu acho de certa gravidade, mas não vou 
tratar porque há poucos Senadores, e estou vendo que a Taquigrafia, V. Ex•s, 
todos nós que aqui estamos, todos com uma vontade tremenda de que a ses
são termine, a Mesa cansada de tolerar qUatro horas seguidas de discurso- a 
Mesa, por todos os seus membros, e quando eu falo Mesa, quero me referir 
ao pessoal da sustenção, lá atrás, que está com uma vontade louca de que a 
sessão termine, podemos notar pelo olhar, pela posição, pela maneira, naque
la disposição CO"rpórea de quem estâ querendo ir para Casa. 

Quero dizer à Casa que, da próxima semana em diante, eu vou invocar o 
Regimento COmum_ tambêm no Congi,.eSso Nacional, porquejâ vi a sessão do 
CongressO Nacional abrir-com quatro Parlamentares, quando o art. 28 do 
Regimento Comum diz que: 

·~As sessões somente serão abertas com presença mínima de l /6 
da composição de cada Casa do Congresso." 

Quer dizer, há necessidade de-h~ver on~e Senadores e -setenta e se"te De
putados. __ Hã assuntos que são votados com -quatro Deputados no plenário. 

Sr. Presidente- ísso ê uma coisa louca- e o que é mais grave, é que não há 
meios de se castigar um Senador ou um Deputado que não vai lâ a não serre
tirando o jeton. E aberta a sessão o Deputado ou Senador ganham. Mas, eu 
vou derrubar todas, vou entrar nessa luta, outra vez, a luta que me tirou a 
saúde no ano passado, vou continuar, e lá tambêm não vai haver sessão. Sem 
número não vai haver, porque eu não vou deixar nem abrir. Podem ganhar. 
Ganham, mas não deixo abrir sessão com quatro ou cinco parlamentares. 

Sr~ Presjdente, há dias o Preside_I_lte de uma Universidade Americana, 
que é da área legislativa- é um dos Assessores Legislativos no Congresso
quis-assistir uma sessão daqui do Senado. Pois bem. Nós desviamos a conver
sa, porque havia poucos Senadores, cinco ou seis~ então ficamos com vergo~ 
nha de trazê-lo aqui no ple11:ário. Então falamos: .. _ Não, agora o Senado es
tá com sessão secreta. E sendo sessão secreta ninguém pode entrar, principal
mente estrangeiro". Pelo Senado nós fazemos muitas coisas, inclusive mentir. 

Assim, Sr. Presidente, eu peço que a sessão seja suspensa, para a felicida~ 
de geral da Nação e paz de todos aqueles que trabalham neste fim de semana, 
e todos estão querendo descansar. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Atendendo à solicitação do 
Senãdor Dirceu Cardoso, vamás encerrar a presente Sessão, designando para 
a sessão extraordinária que será realizada às 18 horas e 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l--

Discussão, em turno Unícó; da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n9 71, de 1981), do Projeto de Decreto Legislativo n~> 
16, de 1980 (n' 51/80, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos do 
Acordo sobre a Implementàção do Artigo VIII do Acordo Geral sobre Tari
fas Aduaneiras e Comércio (Código de Valoração Aduaneira), do Protocolo 
Adicional ao refeifdo Acordo, bem como da Lista de concessões Tarifárias 
Brasileiras naS Negociações Comerciais Multilaterais, todos concluídos em 
Genebra, a 12 de abril de !979. 

-2-
Discussão, em turno úriko, do Projeto de Resolução n9 14, de 1981, da 

Comissão Diretora, que dâ -novã i'edação ao artigo 484 do Regulamento Ad~ 
ministrativo do Senado Federal (Resolução n' 58, del972), alterando a Reso
lução n' 57, de 1976, tendo 

Parecer, sob n9 111, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade, e, no 

mérito, favorável. 
-3-

Discussão; em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 160, de 
1979, do Senador Amaral Furlan, que dispõe sobre recebimento de pecúlio 
pelo aposentado que retorna ao trabalho, tendo 

Parecer, sob n9 73, de 1981, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar--Franco) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 51' SESSÃO, EM 30 DE ABRIL DE 1981 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDli:NCIA DO SR. PASSOS PÔRTO 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Eunice Michiles- Raimundo Parente- Aloysio 
Chaves - Alexandre Costa ~José Sarne)'- Alberto Silva- Bernardino 
Viana- Helvtdio Nunes- José Lins- Agenor M·aria- Martins Filho
Cunha Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema -
João Lúcio- Luiz Cavalcante --Teotônio Vilela- Lourival Baptista
Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João 
Calmon- Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino- lta~ 
mar Franco - Tãncredo Neves - Amaral Furlan - Orestes Quércia -
Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Benedito Canelas- Gastão Müller 
-Vicente Vuolo- José Fragelli- Mendes Canale- Affonso Camargo
José Richa - Evelâsio Vieira - Dejandir Dalpasquale- Pedro Simon -
Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 45 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. III-Secretário- procederá à leitura do Expediente. 

.t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OF(CIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N'-82/81, de 30 do corrente, encaminhando autógrafo do Projeto de Lei 
da Câmara n• 7, de 1980 (n' 2.139/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
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criação de Estações Ecológicas, Ãi'eas de Proteção Ambiental e dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.902, de 27 de abril de 
!981.) 

PARECERES 

PARECERES N•sÚ3 e 134, DE 1981 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n.0 33~ de 1979 
(n,0 3·1-~B. de 1979 na Câmara dos De;Jutados), que "ap!·o
va o te1:to do Tratado de Amizade c Cooperação, cele>brado 
e-nüe o .Governo da República Federativa do Brasil e o 
GoYemo da RepúbUra da Costa _do !\Iarfim, em Brafília, a 
14: de setembro de 1979". 

PARECER N.0 133, DE 1981 

Da ComissãO de Relações Exteriores 

Relator: Senador José-. Richa 

Pela Mensagem n.0 395, de LJ79, o senhor Presidente da Rc-_ 
púl::lica, atendendo a diSi_)Oaitivo com:titucionã.l,- tubmete à consi
de::.·aç§.o do Congres·s:o- Nacional o texto_do Trat-ado de Amizade e 
Cooperaq:lo, celebrado -ent1~e o Govemo da República Federativa 
d0 Br::t ül e o Oovern-o da-Re:l)llbllca da_ costa d·o 7!-.iarfim em Bra
síli::~., a 14 de setembro de 1979. 

A refe:rida M·en.5agem é acompanhada de Exposição de M-oti
~-ns do Senhor Ministro de Estado das Relaçô~s Ext2riore.s, onde_ 
é externa da a con":ciência _d-os laç-q·s históricos de amizade e de 
fratenüda_de de que unem os dois povos, a neoe'Ssidade da coope
ração entr() os paises em vins da d.;.~~envolvimento, assim como o 
d.;se-jo de reforçar esses laços e promov.er a cooperação políti-ca, 
económica, comeicial __ ç.ultural~ científic~ .; técnica entre os E<s
tados brasileiro e nrarfiniano. 

o Sellhor Ministro Saraiva Guerteiro.J na sua Expo.siQão doe 
~rotivos, assim se expressa: 

··As xelações entre o Bra::;"il e a Rep-ública da co-sta do 
Marfim têm apr·esentado -continuo ctesenvolvim€'nto no 
decorrer dos últimos anos. com·.) resultado da politica bra
sileira de aproximação com as nações africanas! que reflet-e 
um cr-e.scente .somatório de_ interes.s.-es comuns c que t:r:n 
criad-o um elenco de oportunidades de 3.ções diplomátlc.as 
para ambos os pai.';;es." 

E prossegue: "Nos diversos pian:1s do relacion.1:mento 
bilateral, o- Brasil vem_~_:Phecend-o result:J.dc.s CQ!""(l.pen.sad·J
res junto à Cost_a c"!o ".r<LHfin:L Enco!ltram-~-e ino;bJaclos 8m 
Abidjan agências do BJ.nCQ P..t;.al -e do ___ B.:-.nco do Bro.sp, 
cuja presença, naqu-ele pais, tem possibílítado um incre
mento po~itivo no setor de exportação. tanto de prod~ltos 
indu.striali:ados qu:mto de s-2rviços de con.sulto~ia e en
genharia brasileiro::;.'' 

Chamamo<s a atençã.o na:: a· crfa to d~ que "o-s. dois paí:::·es t-êrrt. 
dema~s auresentado posições coincidentes quanto à e.stt·atég:a de 

preçmr de produtoJ. de base ~ como o cacau -e o café ·- mor
mente nos foros dos orgatJJSrric;"'i interti8.Cionajs específko.~". 

Para maior rcforq.o do acilna e:tpn-sto. a-;:slm. for:nn ~-·:C.igidos 
os artigos II e III do tratado: ~ ~-

Artigo II -· "Para tal nm; os dois pair.es conco;dam 
em proceder a t·oca ãe info:·maçê_e.s .sobr·e que":i.õ"'.S i-::ihte
raís ou mult-ilaterais de lntores.~-e comum, por via di.plo
mática ou por intennédio da Comiss3.o Mista i·~stitulds. 
pelo Artigo VI do prer-ente T:atado·•. 

Artigo III - "As Altas Partes contr:tt<,\1Ües rectlizar:lo 
consultas sot:re a'S g--ro:-m~~·e-5 "9TClJl2mas ínternacior..rti·, qnf' 
afetem o.) intere.s-:es do3 C:o:is Est~dos ou que ~-::: refiram 
b. 1nst.aur!lqão de_ um_a crdem ccDnGmicct. intrernaclo11a1 ma'.:: 
justa e eqüitativa," 

A no~so V·E:r tem o gov-en1o brasileil'o ::-.tuado de m-aneira con·et~ 
no que diz respeito à aproximação com os •·novos" _paJ.ses da Afl'_ica. 
Temos ·encontrado receptividade nos rnai.s diversos ~eto· c~. e T1·a
tados como este que -e-stamos analisando, 8.creditamo.s. são antigas 
intenções desses governos de estabel.e-c2rem_um ".arco bouço jurídico
institucional capaz de ordenar e estimular o_r·elacionam;:;nto entre 
os dob países". 

Se1n -qualquer óbice quanto ao mérito e co:r.:.se~1üent::mentc ao 
texto do tratado €ln 11auta, q.creditamos sstar o Projeto de De-_ 
crcto LegislaUvo n.0 33. de 107!?, em condições d: também merecer 
aprovação desta Casa do Congresro- Nac!onal. 

Sala da.s Comissões 2'3 a.:e- abril de 1980. -- Tar .. o Dnt~·~. Pre
sidente -- José Richa, Relator - Hamar Franco - Aloysio Chaves 
- Ade.rba.l .Turema - Amaral Peixoto - Lomanto Júnior - Pedro 
Pedrossian. - -

PARECER :>; .0 134, DE 1981 

Da Comissão -de Economia 
Relator: Senador Luiz Cavalcallte 
:É submetido ao e..xam~ de~ta Comissão o Projeto de Decr-eto 

Legislativo n.0 33, d.e 1979_ que aprova o texto do Tratado de .A.rnl
zad-e e Cooperação, celebrado entre o Governo do Brasil e o da 
Co•ta do Marfim, em Brasília. a 14 de setemb:·o de 1979. 

Ao submeter à apreciação do Senhor Presidente da República 
o texto d~ Tratado. ora sob exame, o Senhor Ministro de Eüacto 
das Relaçoes Extenores houve por bem salientar que "a16:::n de 
la:r;çar e _assegurar base3 :para u:n amplo p~·og:::am:::. de co.1:p.:raç~ç 
mu.t~a, VlS!J.ndo a e;XIJand~r a.s relações politicas, económicas;- cul
turais e tecnicas bilateraiS. o r-eferido Tratado cria_ como ponto 
focal para a realização daquele programa, a c-omissão Mista de 
Cooperação B.ra.snelro-Marfiniana, inaugurando. assim, uma nova 
fase do relaciOnamento entre o Brasil e a Costa do Marfim". 

O Tratado ora sob no-.3sa análise, consigna em seus artigos lii 
e rv os segui.ntes dispJsitivos: 

"Artigo III -- As Altas Parte~ Contratantes reallz::trão 
consultas S?bre os g-randes problemas int•ernacionais que 
af~tem os 1ntere.sse:.> dos do1.3- E.s:tados ou que se refiram 
à: Instauração de uma ard2m e_c_onômica internacional mais 
justa e eqüitativa. E, Artigo IV - As Altas Partes con
trata?tes .se comprOJ:n,ete~ . a promover uma cooperação 
estrelta em todos os donnn:<.oo com vistas ao desenvolvi
mento econúmico de .seus Estado> e ao progr"Bsso social de 
se.:us povos." 

.os artigos acima cita_dos são ~s que contêm mai{lr compro~ 
~etimento das Pa~tes na area economica. Ve·ri.fica-.se a impurtân
Cia -dos me-smos nao somente pelo seu aspec~ bila t.=ral como na 
c:;-fera da P?lít_ica. interna.cional, c-1nfigurand-o-.-:e uma aliança fun
~ada n_o pnnc1pio da reCiprocidade de consultas quando as Patte.s 
h,,.. e rem seus in teres.s.es con t·ral'iados por t-erceiros. · 

_ A; con:5tituição de uma Comissão :&1ista para melhor zelar pelos 
ObJebvos do Tratado, bem de-fine o real interesse para que sua 
aplicação seja ·ef·etiva e evolutiva. 

, conSidei~aiidO nada hav~r que implique :em cohseqüências ne
gahvas _no campo polítfco-econômico brak.ileiro, opinamos pela 
D.provaçao do P.coj_eto de Decreto Legi':llativo n.0 33, de 1979. 

. Sala das <;omissões, 2S d~ abril U.z 1981. -_José Richa, Pr:e
Sldente _, Lu1z Cavalcante_, R::Iator -- José Fragelli -- Roberto 
Saturnino - Affonso Camarg;o - Milton Cabral. 

PARECERES N•s 135 E 136, DE 1981 
Sobre o Projeto de Lei d~ Câmara n? 47, de 1979, (nP 2.711-B, de 

197 6 na origem) que "dispõe sobre a padronização e o uso de embala
_gens destinadas ao acondicionamento de cargas na carroçaria de veicu
lo automotor, e dá outras providências". 

PARECER N• 135, DE 1981 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Evandro Carreira 
Cumpre-nós relatar o vericido1 relativamente aõ Projeto de Lei da Câma

ra n" 47_(79, que udispõe sobre a padronização e o uso de embalagens destina
-das ao aco_ndicionamento de cargas na carroçaria de veículo automotor, e dá 
outras providêndas". 

O projeto deve ser aprovado. Primeiramente porquanto "a transporta
dora não é responsável por perdas ou avarias decorrentes do mau acondicio
namento, mormente se aceitou o transporte com essa ressalva" (Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo 5• Cam. Civ., 28-2-75). Em razão deste acór
dão e de outros fatos, os cOngressos nacíonãis sobre transporte rodoviário de 
carga sempre aprovam as seguintes recomendações, no que tange a objetos 
alheios aos transportadores que interferem em sua responsabilidade (embala
gens): 

a) que o transportador recuse o transporte de mercadorias deficiente
mente embaladas e oriente o embarcador no sentido de adotar embalagens 
adequadas~ e 

b) que se oficialize às el}tidaâes administrativas competentes (p. ex., 
ABNT- AssociaÇão Brasileifa de Normas Técnicas), sobre a necesSidade de 
estudar a padronização de enibalagens e definir os padrões a serem obedeci~ 
dos (o que o projeto preténde). 

Em verdade, a sistematização de contenedores e outtQs a,spectos dessa 
modalidade de transporte estão exigindo um estatuto específico, jâ que o trá~ 
fego e o trârisito nas vias terrestres é regulado por várias leis, o que gera con
tradições, principalmente quando são focalizãdas as novas formas de desloca
mento, a exemplo do transporte unítizado, onde, como se sabe, o prazo é a 
variável mais importante do contrato de transporte. 
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Por isso mesmo, o DNER- Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagens, elaborou um ante-projeto (em anexo) regulando o transporte ro
doviário de cargas, mas que, até a presente data, não foi submetido à apro
vação do Congresso Nacional. Neste trabalho é definida não apenas a ativi
dade de carreamento, mas ainda o transportador, o contrato, a responsabili
dade do condutor, bem assim o sistema de fretes e tarifas. Obviamente, a fina
lidade precípua desse ante-projeto-é a raCionalização do sistema rodoviário 
mediante maior produtividade operacional, redução de custos e desperdícios, 
diminuição da capacidade ociosa e, Sobretudo; efetuar cortes no consumo de 
combustíveis, consoante programa da atual Administração. 

Sem embargo, o Poder Executivo também estã delegando a remessa ao 
Congresso Nacional do ante-projeto (em anexo) do novo Código Nacional de 
Trâ"nsito,já "que, desde 1973 (DO 16-9-74 suplemento ao n9 178), a matéria es
tã sendo estudada._ Todavia, cumpre lembrar que se encontra nesta Comissão 
de Transportes projeto que aprova o texto da Convenção sobre Trânsito 
Viârio, firmado entre o Brasil e outros países, em Viena, a 8 de novembro de 
1968 (PDL 18/76), o qual ainda não foi aprovado porquanto o relator enten
deu haver uma dúvida num tópico versado sobre acondicionamento de car
gas. 

Não obstante, as omissões do Poder Executivo não são apenas estas. De 
fato, o Plano Nacional de Viação de 1973 (Lei n• 5.917, de 1973), com vigên
cia de cinco (5) anos, necessita ser r<::visto. E issõ po-rque, como jã assinalado, 
o novo sistema internaciorial de preços de combustíveis assim o exige, mas 
também porquanto o que realmente interessa à política nacional de transpor
te e à descentralização industrial, mormente do ponto de vista da Amazônia, 
mediante a criação de pólos, jã que nesta região ocorre muito mais um desa
fio de colonização que um problema de subdesenvolvimento, 

Entendendo, pois, que o presente projeto ê conveniente e oportuno, ou 
seja, enquadra-se na diretriz de implantar, de forma gradativa, a regulamen
tação do transporte rodoviário de cargas, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1979.- Vicente Vuolo, Presiden
te, em exercício- Evandro Carreira, Relator- Affonso C amargo- Passos 
Pôrto. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO PO SR. SENA POR PEPRO PE
DROSSIAN: 

O presente projeto dispõe sobre o usO de einbalagens, visando a evitar 
que veículos transitem por vias públicas derramando ou arrastando carga que 
estejam transportando. 

2. Após lembrar que o transporte, sem autorização, de carga excedente à 
carroçaria, bem assim seu derrame ou arrasto, constituem infraçõCs de trânsi
to, diz a Justificação: 

.. A falta de padronização em embalagens dâ azo, portanto, a 
prejuízos para o carrefeifà,- o que deve ser evitado. Acontece, po
rêm, que não se deve visar apenas à segurança de trânsito, mas toda 
a operação de transporte. Ou seja, não se deve objetivar somente a 
eventual manipulação de cargas na pista ou aos movimentos de ca~ 
minhão no tráfego, qüe danificam a embalagem e produzem o der
ramamento da carga nas vias. Em geral, esses equipamentos, estra
nhos aos transportadores, são danificados por ocasião da coleta, da 
armazenagem provisória ou da entrega de carga. Isso propicia, por 
sua vez, um dano na caria. Como usualmente o comerciante não se
gura a mercadoria por valor igual a seu preço, segue-se que esses ca;. 
s·os geram contJito_s não só pa_ra a administração do trânsito, mas 
também para as companhias de seguros, o transportador, e o 
usuário, as quatro pessoas que direta ou indiretamente, intervêm no 
contrato de fretamento. É preciso, portanto, que as embalagens se
jam especificadas e padronizadas pela autoridade competente, no 
caso o Ministério da Indústria _e do Comércio, de modo que se redu
zam as dissenções ocasionadas por pequenos danos a materiais não 
resistentes ao tráfego normal. Isso obrigaria que esses equipamentos 
fossem fabricados para prevenção de acidentes (e não para .. consu
mo comercial"), o que beneficiará produtores, transportadores e 
consumidores, impedindo que embarcadores aceitem cargas indevi
damente acondicionadas~ Isso eliminará a margem de prejuízos para 
o carreteiro, este que, em geral, é um profissional autônomo, que su
bempreita 90% do transporte rodoviário de cargas." 

3. Do ponto de vista da política nacional de trânsito, cumpre pedir 
atenção para o fato de que essa matéria deve ser objeto de regulamentação, 
Um código, a nosso ver, deveria ter apenas a seguinte disposição: 

.. Os veículdos deverão ser conduzidos de modo que, atendendo 
suas característiCas, as condições da via, a intensidade do trâfego ou 

quaisquer outras Circunstâncias, não coloquem em perigo a segu
rança das pessoas ou das coisas, nem provoquem entrave ao trânsi
to." 

4. Não obstante a conteinerização aludida na Justificação ser a solução 
ideal~ o fato é que o capital investido na embalagem e outras despesas com di
reitos, a exemplo das patentes estrangeiras, aumentam demasiadamente o fre
te e transformam o acondicionamento em um problema de dificil adequação, 
sobretudo quando se tem em vista as disparidades regionais. 

5. _Convé-ni, ainda, lembrar que o Poder Executivo estâ procedendo à re
visão da legislação de trânsito, havendo previsão no sentido de que breve~ 
mente um anteprojeto de código será enviado ao Congresso Nacional. 

6. Dessarte, e à semelhança- de outros pronunciamentos desta Comissão 
sobre proposições que alteram a legislação de trânsito (PDL 98, de 1978), opi
namos pela rejeição do presente projeto. 

Sala das Comissões, 12 dê setembro de 1979.- Pedro Pedrossian. 

PARECER N• 136, DE 1981 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Milton Cabral. 
Proveniente da Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei n9 47/79, dis~ 

põe sobre a padronização e uso de embalagens destinadas ao acondiciona~ 
meqto de cargas na carroçaria de veículo automotor, e dá outras providên
cias. 

A Proposição acrescenta 3 (três) parágrafos ao art. 37 da Lei n• 5.108, de 
21 de setembro de 1966, que instituiu o Código Nacional de Trânsito. 

O teor daj~stificação do autor, o ilustre Deputado Si queira Campos.~ ó 
seguinte: 

"O Código de Trânsito estabelece que é proibido a todo condu
tor dirigir veículo com excedente, derramando ou arrastando a car
ga que esteja transportando. A fiscalização dessa conduta é, entre
tanto, dificultada, pois nem sempre é dado ao carreteiro a possibili
dade de aceitar apenas carga acondicionada com materiais resisten
tes à manipulação e aos movimentos do veículo no tráfego. Por con
seguinte, há que se fornecer meios ao poder de polfcía de trânsito 
pãra, antecipadamente, evitar a penalidade prevista: retenção do 
veículo para regularização. 

A falta de padronização de embalagens dâ azo, portanto, apre
juízos pata o carreteiro, o que deve ser evitado." 

O autor pretende que os veículos de carga não possam trafegar sem o uso 
de embalagens destinadas ao acondicionamento de cargas na carroçaria do 
veículo. 

Além das sanções penais preVistas, a proposição determina, ainda, que a 
regulamenta do Código Nacional de Trânsito estabelecerá os casos de uso, os 
fipos, as especificações e o estado de embalagens consideradas obrigatórias à 
eventual manipulação da carga na via pública e a segurança de trânsito. 

Ressalvada a intenção do ilustre Deputado Siqueira Campos, achamos_ 
que o art. 88, da Lei n'i' 5.108/66, a seguir transcrito,jã aborda suficientemen
te a matéria: 

"Art. 88. A carroçaria dos veículos de transp-orte de carga 
deve apresentar-se de modo que evite derramamento da carga nas 
vias." 

Sem dúvida, a elevada diversidade de mercadorias que são transportadas 
por vias terrestres torna utópica qualquer tentativa de se especificar, numa 
lei, os respectivos tipos de embalagens destinadas ao acondicionamento de 
cargas na carroçaria do veículo. 

Os produtores de veículos automotores, por outro lado, possuem linhas 
de produção destinadas ao acondicionamento de cargas especiais, tais como, 
veículos frigoríficos, veículos para transportes de combustíveis, móveis, ci
mento, granéis, etc., de forma coinpatfvel com a segurança das mercadorias e 
do trânsito. 

E mais ainda, o problema que, segundo o autor do projeto, consiste no 
fato de não ser dado ao carreteiro a possibilidade de aceitar apenas carga 
acondicionada com materiais resistentes à manipulação e aos movimentos do 
veículo no tráfego, requer uma solução que obrigue, não os caminhãozeiros, 
mas às empresas transportadoras, o uso de embalagens para as mercadorias 
de terceiros, sob a sua responsabilidade, adequada à segurança destas e do 
trânsito. 

Do exposto, somos pela rejeição da proposição em tela. 
Sala das COmissões, 29 de abril de 1981. - José Richa, Presidente -

Milton Cabral, Relator - Luiz Cavalcante - Bernardino Viana - Affonso 
C amargo --José Fragel/i. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

DiscUssão, em turno úlllco~-da -redação final (oferecida pela Co
missão de Redaçào <1)1 seu Parecer n' 71, de 1981), do Projeto de 
Decreto Legislativo no 16, de 1980 (n' 51/80, na Câmara dos Depu
tados), que aprova os textos do A~ordo sobre a Implementação do 
Artigo VII do Acordo Geral sol>_re Tarifas Aduaneiras e Comércio 
(Código de Valoração Aduaneira), do P~<;~tocolo Adicional ao Refe~ 
rido. Acordo, bem como da Lista de COncessões Tarifárias Brasilei~ 
ras nas Negociações Comerciais Multilaterais, tOdos concluídos em 
Genebra, a 12 de abril de 1979. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada como definitivamente aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai ã promulgaÇão. - - ---

E a seguinte a redação final aprovada 

Redarão final do Projeto de Decreto Legislativo n• 16, de 1980 
(nP 51/80, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciSo I, da Constituição, e eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• DE 1981 

Aprova os textos do Acordo sobre a Implementação do Artigo 
VJI do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (Código de 
Va!orat,'ão Aduaneira), do Protocolo Adicional ao Referido Acordo, 
bem como da Lista de Concessões Tarifárias Brasileir~s nas Nego~ 
dações Comerciais Multilaterais. tOâos concluídos em Genebra, a 12 
de abril de 1979. 

O Congresso Nacioàal decreta: 
Art. J9 São aprovados os textos do Acordo sobre a !mplementação do 

Artigo VII do Acordo Geral sObre Ta!ifas Aduaneiras e Comércio (Côdigo 
de Valoração Aduaneira), do PrOtocolo adicional ao referido Acordo, bem 
como da Lista de Concessões Tarifárias Brasileiras nas N egociaç_ões Comer
ciais .Multilaterais, tOdos concluídos em Genebra, a 12 de abril de 1979. 

Art. 2'i' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi
cação. 

O SR. PRESIDE'ITE (Passos Pôrto) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 14,-de-
1981, da Comissão Diretora, que dá nova _redação ao artigo 484 do 
Regulamento Administrativo do SeDado Federal (Resolução n9 58, 
de 1972), alterando a Resolução n• 57, de 1976, tendo 

Parecer, sob n' III, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, prh1 Constitucionalidade, Juridici~ 

dadc, e, no mérito, favorável. 

Em disCussão o_ projeto, --em tUrno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneÇam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à CoffiiSsão de Redação:·· 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 14, OE- 1981 

(Da Comissão Diretora) 

Dá nOJ'a redaçào ao art. 484 do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal (Resolução n" 58, de 1972), alterando a Resolução"" 
57, de 1976. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'i' O caput do art. 484 do Regulamento Administrativo do Senado 

Federal, com a modificação contida na Resolução n9 57, de 1976, passa a vi
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 484. Os Consefnos de Supervisão do Centro Gráfico do 
Senado Federal (CEGRAF) e do Centro de Informática e Processa-

mento de Dados do Senado Federal (PRODASEN) serão presidi
dos por um membro da Comissão Diretora, por ela indicado, e inte
grados, cada um, por quatro membros design~dos pela Comissão 
Diretora, e pelo Diretor-Executivo respectivo, na qualidade de 
membro nato." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 -~evogam~se as-~Ís-POsiÇões enl contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3: 

DiscuSsão, em segundo ti.ifno, do Projeto de Lei do Senado n9 

160~-de 1979, do SenadOr Amaral Furlan, que dispõe sobre recebi~ 
mento de pecúlio pelo aposentado que retorna ao trabalho, tendo 

Parecer, sob n9 73, de 1981, da Comissão 
- de Redaçàó, oferecendo a redação do vencido. 

Em disCUSsão o projeto, em segundo turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou encerrá

la. (Pausa.) 
Encerrada. O projeto é dado corno aprovado, de conformidade com o 

art. 31_5 do Regimento Interno. 
A matéria va"i à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto apro~·ado 

Redação do ~·encido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado nP 160, de 1979, que dispõe sobre recebimento de pe
cúlio pelo aposentado que retorna ao trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O segurado que tiver percebido pecúlio e voltar a constituí-lo, 
por exercer atividade abrangida pela Lei Orgânica da Previdéncia Social, terá 
direito-de receb.ê~lo apôs 24 (vinte e Quatro) meses contados do último recebi~ 
menta. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio._ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estã esgotada a mat6ria cons
tante da Ordem do Dia. 

ConCedo __ a_ pa-lavra ao nobr~"Senador Gastão Müller. 

O SR_ GASTÃO MÜLLER (PP- MT- Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A cid2;de de Barra do Garças, na região do Médio Araguaia, teve a hon
ra, no ano passado de ser a príineira comunidade que assistiu em Mato Gros
so a implantação do Partido Popular. 

Contou-se naquela ocasião com a presença do notável Uder- Senador 
Taóciédo Neves, e âe outras figuras de vulto da política nacional e estadual. 

Ali Sr. Presiden-te~ Srs:-senadoréS, em Barra do Gargas, nasceu, pratica
mente o Partido Popular, em nosso Estado. O grande líder na região é o Se
nador Valdon Varjão que indiscutiVeliTiente, comanda com habilidade e ti~ 
rocínio os amigos da regiãO, ou seja, dos MunicípioS do Vale do Médio Ara~ 
guaia. 

Ainda agora, no dia 29 de março último, organizou-se os Diretórios do 
Partido Popular, em todos os municípios da área. 

O primeiro, no entanto, a maniféstai~se publicamente, mais uma vez, foi 
o de Barra do Garças, que tem à frente da sua Comissão Executiva, a figura 
ímpar do hábil político e líder o Sr. Lourenço Rêgo. 

Leio P.~~à que const~ .dos Ãnais d; Casa, o referido documento: 

"PARTIDO POPULAR- PP 
Barra do Garças, abril de 1981 

Prezado Companheiro: 

Com prazer venho a sua -presenÇa para comunicar que com a 
o_rientação e auxílio do LídCr Valdon Varjão, Suplente de Senador, 
acabamos de eleger o Diretório do Partido Popular- PP- neste 
Município ficando assim constituído: 

- Presidente: Lourenço Rêgo 
-- Vice~Presidente: Genéslo Sobrinho de Campos 
- Secfetário:- Vereador Dr_. Alei Borges Lira 
- Tesoureiro; Francisco Ivo Firmo 
-:-Suplentes: Dr. JoelmarVarjão Dra. Áurea Amélia da Silva 
- Delegado: Lídio Pereira da Silva 
- Supfente de Delegado:.Eldo Jacarandá 
Nossa -meta é arregimentar novas adesões e concitar os amigos 

a cerrarem fileiras pelo engrandecimento do Partidor Sua ação será 
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de valiosa importância, coriVoCàrldO SêUs -airiT8;os a se filiarem ao 
nosso Partido, que terã como lema e diretriz: 

-Crescer como Partido de Oposição- Popular Progressista e 
Nacionalista, visando conquistar democraticamente atrav~s do vo
to, os governos Estadual e Municipal; 

- Lutar pela plena restauração dos direitos civis na implan
tação democrátiCa de uma ordem social justa; 

- Dirigirmos a tódos brasileiros, para afirmar que juntos po
deremos transformar desalentos e frustrações em novos esforços por 
días melhores; 

- Convocamos a sociedade a que se incorpore ao processo 
político, dando autensidãOe ctemocrãtica e evitando que os pusilâni
mes prorroguem os mandatos de nossos legisladores ou manda~ · 
tãrios; 

- Convocarmos ã. mUlher brasileira, que tem sido, atravês dos 
tempos, o esteio das grandes causas e lutas, em desigualdade, para 
alcançar o lugar a que tem direito; 

- Convocarmos os trabalhadoreS para não Só construir o pro~ 
gresso, mas tirar dele, e para todos, os benefícios sem os quais a ri
queza é estéril; 

- Convocarmos os empresários, agricultores, industriais e co~ 
merciantes que sofrem as restrições .de crédito e os rigores de taxas 
de juros altos, bem como os rigores do fisco, para um esforço na de~ 
fesa dos direitos reclamados, repudiando a concorrência desleal de 
grupos estrangeiros, ou de multinacionais; -

- Convocarmos os prOdutores, para numa voz de clamor evi
tarmos a importação- estrangeira de gêneros, em desleal concorrên
cia, provocando a marginalização de nossa produção agrícola; 

- Dizermos que nosso Partido- O Partido Popular- se pro
põe a ouvir e a decidir com o povo. Sendo Oposição, às estruturas e 
mentalidades de exceção. 

Só Assim poderemos conquistar o poder lutando com a graça 
de Deus, auxiliado pelo voto e trabalho da gente brasileira. 

Com saudações Pepistas." 
Lourento Rêgo - Presidente 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Lourival Baptista. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE.- Lê o seguinte discurso.) 
- Sr; Presidente, Srs. Senadores: 

O falecimento no dia 25 de abrírpaSsi(fO do Professor Alcebfades Melo 
Villas Boas, leva-me à tribuna, não para um registro formal, à semelhança do 
que ocorre por ocasião dos costumeiros necrológios de conteúdo retórico c 
farisaiCo, quando desaparecem personalidades eventualmente poderosas ... 

Mas, não existe em Aracaju, e, possivelmente, em todo o Estado de Ser
gipe, quem não lamente, com efetiva sinceridade ou quem não conserve na 
memória, a lembrança de um homem de bem, probo, trabalhador infatigãvel, 
cordial e bom, - na expressão integral da palavra. 

Mestre de vãrias gerações, o Professor Alceblades Melo Villas Boas, pre
maturamente falecido, vítima de problemas coronários, era uma figura hu
mana dotada de raras qualidades que lhe granjearam o respeito e a estima de 
todas as camadas sociais. 

Fundador e Diretor do COlégio Tobias Barreto, dedicou toda a sua exis
tência ao ensino e à educação dà juventude de Sergipe. Deixou viúva e quaú-o 
filhos, e sempre foi um dos maiores incentiVádores do progresso de sua Cida
de e do seu Estado, cujo desenvolvimento educacional, constituiu a obssessão 
de sua vida. 

Sua amizade honrou-me sobremaneira, motivQ pelo qual entendi ser do 
meu dever, associar-me, à saudade e às homenagens tributadas pelo povo ser
gipano ao Professor Alcebíades Melo Villas Boas. 

Neste sentido, solicito a incorporação ao texto deste sincero e comovido 
pronunciamento, da sucinta crônica publicada pelo uJornal da Cidade". de 
Aracaju, de 25-4-81, intitulado '"Alcebfades,_o Professor". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
EM SEU DISCURSO: 
Confidencial 

ALCEBIADES, O PROFESSOR. 

De Alcehiades Villas Boas que ontem faleceu, o que de melhor se poderia 
dizer, é que ele foi um dono de colégio particular que não pensava em lucros. 
Simples, humano e bom, Alcebíades nunca cobrava mensalidades de alunos 
pobres que estudavam com dificuldades. E a muitos, ele ainda dava o almoço. 
t claro que agindo assim, Alcebíades não conseguiu fazer do ensino um negó-

cio_rendoso, e morreu pobre, trabalhando ainda, depois de ter vendido as ins
talações do seu colégio, para o -EStado com a condição de que ali continuasse 
funcionando o Tobias Barreto. 

Algumas vezes, quando as finanças do Tobias Barreto se tornavam peri
gosamente escassas, Alcebíades ensaiava algumas atitudes de rigor. E quase 
sempre na época das provas, anunciava em todas as turmas, fingindo uma ex
pressão carrancuda que na realidade não sabia ter: "quem não estiver com as 
mensãlidades em dia, não vai poder fazer prova". 

E quando chegava o dia da prova, um aluno triste, choroso, procurava 
Alcebíades: "professor, meu pai não pode pagar, eu vou ficar sem fazer a pro
va"? E a resposta era sempre a mesma": vã entre; faça, mas não diga a nin
guém". Depois vinha outro aluno choroso, e mais outro, e mais outro, e no 
fim, todos os que não podiam pagar entravam, e faziam as provas. 

Se bondade for passaporte seguro para o céu, é mais do que evidente que 
Alcebíades não poderá deixar de estar agora lã, feliz, sorridente, cercado tal~ 
vez de tantos que foram seus alunos e que irão recebê-lo cantando, na home
nagem celeste que deve ser prestada aos bons. 

Ficar a lembrança de todos como uma figura humana, cordial, e amiga, 
deve ser uma recompensa ou uma vitória impossível de ser alcançada pelos 
que atravessam a vida cultivando a mesquinhez, menosprezando alguns valo
res que não estão dír6tariieiite Hgados ao êxito e ao sucessn material, mas que 
representam ainda o pilar principal que sustenta a condição humana. 

Como um homem bom, Alcebíades Villas Boas serã sempre lembrado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais havendo que tratar, 
Vou encerrar a sessão, designando para a ordinãria de 4 de maio próximo a 
segUinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 70, DE 1980 

(Em regime de urgência- art. 371, .. c", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n' 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare~ 
cer oral, da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, ju
ridicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do'Senado n' 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de liffipeza pública nô Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n's 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça- {9 pronunciamento: pela constitucionali

dade e juridicidade; 211 pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), fa
voravel, com emenda n9 3-CCJ, que apresenta; 311 pronunciamento: {prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

-do Distrito Federal- ]9 pronunciamento: favorãvel, nos termos das 
Emendas de n'1s 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado do 
Senador Itamar Franco; 

29 pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 
Constituição e Justiça; e 

- de Finanças, favorâvel ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri~ 
cha. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interflo), do Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos parágrafos 29, 311,411 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e novos) 
à Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de Constituição e Justiça, ]9 pronunciamento- pela inconstitucionali
dade, como voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan: 29 pronunciamento - (reexame solicitado em ple
nãrio), ratificando seu parecer anterior; e 

· 3"' pronunciamento - (reexame solicitado em plenãrio), mantendo seus 
pareceres anteriores, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha 
Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 196, de 1979- Co-mplementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
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sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob nos 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça- ]9 pronunciamento: pela inconstitucionali

dade, com voto vencido dos Senadores Leite ChaveS e Cunha Lima; 29 pro
nunciamento - (reexame solicitado em plenário): mantendo seu pronuncia
mento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li
ma. 

5 

Votação,em turno único, do Projeto de Resolução n9 172, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia co-mo cOnclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão setecentos e oitenta e cinCo milhões seis
centos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco-centa
vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.259 e !.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 177, de 1980 (apre-
sentado pela Comissão de Economia cOmO conclusão de seu Parecei' ri"' f .273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Mumicipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqUenta e- dofs ciuzeir-ós- e trinta e Seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade: e 
- de Municípios, favor"âvel. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 178, de 1980 (apre-- . 
sentado pela Comissão de Econonlia coriló-i::onclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinte -e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) O montante de sua dívida consolida
da, tendo 

PARECERES, sob nos 1.278 e 1.279", de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e.Justh:a, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de :Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 179_, de 1980 (apre
sentado pela Corilissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
cm Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.281 e 1.282 de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

9 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida conso_Hdada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

10 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n9 181, de 1980 (apre8 

sentado pela Comissão de Economia como.conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), qtie autoriza-a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade e juridicidade; e 
--de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único,· do Projeto de Resolução n9 182, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele-

var Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.290 e L29!, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-- de Municípios, favorável. 

12 
Vo~<içã<?, em turno úni~o;-do Pi-ojeto de ResolUção n9 183, de 1980 (apre-

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon
tante de sua divída consolidade, tendo 

PARECERES, sob nos 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- __ d~ Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 184, de 1980, (a
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
I .295, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar 
em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, e juridicidade; e 
--de Municípios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 189, de 1980 (aprew 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecern91.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

~PARECERES, sob nos 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

15 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 194, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura-Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37._265.300,00 (trinta e sete--mflh()es, duzentos e sessenta e cinco mil e tre
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 201, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Fina-nças Como conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980, comO voto vencido, em seParado, do Senador Lázaro Barboza), qUe 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob no 1.346, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 I, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças -como conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto v~ncido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (vinte e -cinco milhões de dólares norte--americanos) ou o equi
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do Es-
tado, tendo --

PARECEREs, sob nos 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
~de Municípios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores Josê Fragelli e Affonso Carriargoy, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope
ração de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte--americanos), destinado a financiar o programa de investi
mentos urbanos, tendo 
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PARECERES; sob n•s 109 e I 10, de 198!, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

19 

Votação em primeiro turno, do PrOJeto de L~i do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e_arquitetos ell:l"Engenl!aria de Segur!'lnça do Trabalho" e da 
profissão de "Técnico de Segul-ãnça do Trabalho", e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
- de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de ConstituiÇão e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à- emenda da Comissão 

de CoristituiÇão e Justiça. 
20 

Votação, em primeiro turiw (apreciação prelfminar da constitucionali
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, qüC eleva o valor-da impor
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o a~tigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966 -,e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 1.026, de 1980, da Comissão_ 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci

do, em Separado, do Senador Cunha Lim_a e voto vencido dos Senadores 
Franco Montara e Tancredo Neves. 

21 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regim_ento In-terno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Q-uércia, que dispõe sobre a conceSsão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemi~érios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980-; da Comissão - -
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, c9m voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ade~- _ 
bal Jurema. --

22 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Iriterno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 142, de 1980, do s-enador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, qu~ disp_õe sobre a Lei Orgânica da Pre
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
- de C'onstituicão e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

23 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimeõto Interno), do Projeto de Lei do Se~ 
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que isenta do imposto de 
renda o 139 salârio, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

24 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje
to de Lei do Senado n' 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, ue 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRI'.SIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais havendo a tratar, 
declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃS!O VIEI
RA NA SESSÃO DE 28-4-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Esgotada de todas as forças que lhe deram dinamismo em anos recentes, 
neste início de 1981 a economia brasileira caminha aceleradamente em senti-
do oposto. ·- -· 
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Os-eXpedientes protelatórios, eficazes num passado recente, perderam a 
força de contornar a crise. A desaceleração é agora uma rea1idade evidente. 

Nos seus primeiros efeitos, a crise é dolorosa. Os preços persistem a sua 
marcha acelerada. Os juros disparam atrás._O desemprego de trabalhadores ê: 
uma ·conseqüência 'imediata da paralisação dos negócios, pelo fechamento ou 
redução de atividade de inúmeras empresas, sendo mais intensa a crise nos 
pequ-enos e médios estabelecimentos, industriais e comerciais. 

Errando totalmente em sua apreciação, o atual Governo, no final de 
1979, sustentou em documento destinado a vigorar por seis anos ser praticá
vel manter elevadas taxas de crescimento econômicó e reduzir gradativamen
te a inflação. 

Logo no ano seguinte, essa apreciação era desmentida, pois, 1980, para 
uma taxa de crescimento da ordem de 8%, a inflação não cedeu, explodindo 
no ·seritido inverso e atingindo a 110,2%. 

Diante desses dados e sob forte pressão externa, a orientação governa
mental sofreu uma brusca alteração de rumo já nos últimos meses de I 980, 
quando maior foi a movimentação de ministros em busca dos banqueiros in
ternacion~is e mais vig6r6sas as resistências desses em continuar financiando 
o que estavam considerando uma aventura económica sem resultados a espe-
rar. 

A folga relativa de liquidez externa do início de 1981 é uma decorrência 
desses entendimentos. Ao mesmo tempo, porêm, o aperto do crêdito perma
neceu, os_ juros foram liberados, a política salarial em parte modificada, os 
dispêndios das empresas governamentais submetido a controle rigoroso, o 
consumo interno diminuído pela persistência de uma carga tributária eleva
_da, enquanto eram cada vez mais favorecidas as exportações. 

O quadro, Sr. Presidente, é típico de um pafs que objetiva crescer sem 
considerar determinados fatores fundamentais. 

Em primeiro lugar, o principal apoio para a expansão deve ser buscado 
internamente. No entanto, enquanto pelo País afora politicamente Unhamos 
uni: sistema fechado e_ surdo aos clamores nacionais, era promovida uma 
abertura sem precedentes ao exterior. Resultado, uma dívida externa tão ele
vada que o próprio Banco Central, em exercício de imaginação e manipu
lação de dados, tenta agora de todo modo evitar que mantenham o seu ritmo 
acentuado de crescimento. (Continuamos sem entender como, apesar de se 
ter agravado o problema, a dívida externa tenha crescido apenas 14,7% e 
8,9%, respectivamente, em 1979 e 1980, contra um taxa média anual de27,5% 
observado durante a década dos sete~ta). 

Ao lado disso, a política econômica para o setor agrícóla durante anos a 
rro-- balanceava medidas restritivas com medidas de apoio, o que, longe de 
incentivar a atividade, somente trazia incerteza aos produtos. Bastou que 

-rossern reduzidas as restrições e ê! agricultura respondeu de forma positiva. 
Sr. Presidente, 
Em Santa Catarina, como de resto em todo o País, a crise começa a 

assumir contornos alarmantes. 
Empresas de. diversos tamanhos, até então prósperas, sem horizontes 

_seguros, reduzem a atividade e desempregam, dez, cem, duzentos, trezentos, 
quinhentos empregados. 

Empresários trari(jailos até um tenlpo atrás são obrigados a se desfazer 
de bens pessoais para acudir as ·suas empresas. 

A crise é não só a perda de produção, pela queda das encomendas, como 
também --e isto nos parece sumamente grave- representa um desestimulo 
à iniciatíva d"e ·muitOs. O antigo empregado, que após adquirir experiência e 
amealhar alguns recursos, partiu para montar a sua pequena oficina, mais 
tarde transformada numa, pequena indústria, hoje encontra barreiras difíceis 
de ser transpostas. Assim, desiludido, cerra as suas atividades e não pretende 
mais retornar. 

Quanto de capital não se está perdendo, Sr. Presidente, representado 
nesses homens que, pelo esforço pessoal e dedicação, foram criando, aqui e 
ali, os mais diversos tipos dê empresas? 

O Sr. Alfonso C amargo (PP-PR)- V._ Ex• me permite um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP --SC) - Com prazer. 

O Sr. Alfonso Camargo (PP- PR)- Quando V. Ex• fala no desânimo 
do empresário nacional, eu gostaria de registrar um problema gravíssimo da 
economia agrícola da nossa região, do Sul do País, que é a economia: do trigo. 
Recebo informações, hoje, de que a previsão das cooperativas triticolaS de 
meu Estado é de qu~ _ n~yamente a área plantada de trigo, no Paraná, vai 
diminuir;- i1ós vamos ficar com a terra nua durante todo o inverno e não vai se 
produzir um produto que interfere, não _só no Problema inflacionário, porque 
diminuirá a oferta interna, como taiTibêm no balanço de pagamentos, porque 
teremos_ que importar- mais trigo, lembrava-me desse problema ontem, 
quando levantava o tema inflação, o nobre Senador Aderbal Jurema, que 
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dizía que o Governo não é responsável pela inflação. A rigor, existe uma série 
de fatores econômicos que ·exeTcerarri influência na inflação - temos 
conhecimento disso - mas como o Governo é o grande responsãvel pelo 
fracasso_ no_ c_ombate à inflação, a conclusão a que se chega é que ele é o 
grande responsável pela inflação. Citõ este caso,- porque é típico. V. Ex'- sabe 
que a orientação _do GOverno foi, inclusive, criar uma: -sistemática de 
financiamehto __ agora, que diminui os percentuais de financiamento de acordo 
com o tamanho -da produção, desconhecendo aquilo que é óbvio, que todos 
conhecem: que o trigo é uma cultura de grande risco, e não temos ainda, no 
Pá is, o segU-ro agrícola. Temos o _PROAGRO, que segura o financiamento 
dado pelo Governo, mas que não é a mesma coisa que o seguro agrícola. 
Então, o grarlde e médio produtores só vão receht":r 60 oti 80% C:jã não têm 
preços que eles considerem condizentes, para correrem o risco de uma cultura 
de grande risco_;_ eles simplesmente deixam_de plantar. Então, a informação 
que dou a V. Ex'- para somar ao seu âiscurso é que, de acordo com 
levantamentos feitOs pelas cooperativas paranaenses, este ano novamente vai 
se diminuir -a ârea plantada de trigo no nosso Estado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• presta urna magnífica 
colaboração. 

No ano passado, gastamos 1 bilhão- de dólares para o consumo de trigo 
-trigo importado- subsídio que beneficiou os grandes produtores de trigo 
nos Estados Unidos, na Argentina, quando esse estímulo, esse subsídio, deve
ria ser dirigido aos produtores de trigo no Brasil. Estímulos que poderiam ser 
oferecidos na aquisição de fertilizantes, na criação de seguro agrário, na 
expansão da eletrifiCação rural, na expansão do ensino ao interior brasileiro, 
no oferecimento de preços remuneradores de produtos agrícolas, na cons
tru-ção de estradas vicinais para se propotCiOriar-lüil escoamento mais rápido 
da produção agrícola. Essas medidas, que deveriam ser aceleradas neste País 
para nós termos um maior e melhor aproveitamento da área agrícola, pouco 
foram tomad_as. Para outros setores, como das exportações, para se beneficiar 
as grandes empresas transnacionais, aí· existem subsídios em abundência, 
subsídios em exagero a se contemplar as grandes corporações. 

Muito obrigado a V. Ex'-

0 Sr; Dejandir Dalpasquale (PMDB- SC)- V. Ex'- permite um aparte? 

O Sr. Itamar Franco (PMDB ~ MG) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. EVALÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Senador Itamar Franco, 
gostaria antes de ouvir o Senador do meu Estadot. do vosso partido, Dejandir 
Dalpasquale. porque é um empresário-- muito bem suCedido também na 
ativídade tritícola, ... 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Bondade de V. 
Ex• 

O SR. EVALÁSIO VIEIRA (PP- SC)- ... e que póaerâ prestar uma 
grande contribuição à nossa manifestação. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Com muito prazer, Senador. 

. . o s,: De]~ndi~D~lpa-,q;;;r. -(PMDB :.::. se)- Agrade\;() ao ilustre 
Senador Evelâsio Vieira. Faço o meu primeiro aparte aqui no Senado, nesses 
pouCos dias em que aqui estou, e tenho o prazer de fazê-lo a V. Ex'-, meu 
conterrâneo, sobre um assunto que realmente é muito importante e deve 
preocupar toda a Nação brasileira. Vi a preocupação do Senador Affonso 
Camargo sobre o problema do trigo. Mas, há poucos dias, Viajando na região 
do planalto catarinense, eu verifiCava -que "Iião é só sobre o plantio do trigo 
que há grande preocupação; ela existe em tõ"do setor agrícola. Neste ano, asa
fra foi realmente satisfatória, a produção agradou aos plantadores, com um 
juro relativa_men_te baixo. Mas, no próximo ano, o que se ouve ê que os 
agricultores não tomarão dinheiro a 45% ou a 72%, conforme o caso, porque 
não vai compensar o plantio de soja, o plantio de milho, o plantio de feijão e, 
muito menos, o do trigo, que é um produto já quase eliminado, pelo menos 
na região de Santa Catarina, pelo custo da produção e também porque as 
diversificações climáticas atingem, e riiiilfo~ o plantio do trigo. Mas veja V. 
Ex•, o que vou afirmar aqui, vou átê-"PTOfCtizar que no ano que vem a nossa 
safra será muito menor do que este ano, porque muitos -agricultores deixarão 
de trabalhar a terra e usarão esse terreno mais para a pecuária, que teni um 
custo muito menor. Agradeço a V. Ex'- e o cumprimento por fazer um 
pronunciamento desta natureza. Fícá satisfeitO, também, por ter dado o meu 
primeiro aparte, nesta Casa. a V. Ex•, meu coriterrãneo. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) - E. urna honra para nós. 
Enquanto nós deveríamos ampliar a nossa atenção para a agropecuâria brasi
leira, para aumentar a nossa a produção, principalmente através de melhores 
índices de _produtividade, para alimentar melhor os brasileiros, para 
produzirmos excedentes exportáveis e trazermos divis-as para -O Brasil, nós 
deixamos esse grande potencial em plano secundário, e o Governo continua 

insistíndõ em querer levar o Brasil para o desenvolvimento através das 
exportações dos ma_nufaturados, onde não temos condições de competir em 
preços com os países industrializados. 

Durante vários anos, nesta Casa, eu e outros companheiros, 
principalmente das Oposições, advertiam o Governo para o risco da 
colocação- dos nossos produtos elaborados no mercado externo, porque 
poderiam ocorrer medidas protecionistas, como está ocorrendo agora, em 
alguns países, principalmente nos Estados Unidos, com ameaça inclusive da 
s_obretaxa sobre vários produtos brasileiros, principalmente sobre calçados. 

Já imaginou V. Ex'- se ficarmos ímpedidos de colocarmos os nossos 
calçados no mercado norte-americano? As grandes indústrias de calçados de 
São Paulo,_do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina irão à falência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Vemos que a crise não é setorial, conforme acreditam as autoridades 

econQrnico-financeiras do nosso País. A crise é ampla e abarca diversos seto
res, muitos dos quaís, alguns até exportadores, vinham desfrutando de am
plas possibilidades de mercado para os seus produtos. Agora a situação é ou
tra, a concorrêncía se acirra, ao tempo em que áS empresas mais poderosas, 
em certos casos rnultinaciomi.iS; se apoderam de frações de mercado de 
concorrêntes tnais fracos. 

No meio dos trabalhadores a concorrência cresce também. Nas empresas 
onde houve demissões,_ a produtividade média, de um modo geral, cresceu. E 
porque? Porque o operário, angustiado em perder o emprego, se esforça ao 
máximo~ exaUrindo suas energias, para não perder o seu emprego que 
representa o sustento da sua familia. 

Isso- revela que, ao lado de uma utilização melhor dos equipamentos, a 
mão-de-obra também oferece uma performance superior, diante do fantasma 
do desemprego. Esse melhor desempenho dos trabalhadores é ilusório, 
episódico, pois o esforço adicional hoje realizado representa um desgaste 
pessoal, repetimos que em breve será sentido, resultando numa perda de 
eficíêncía global. 

Tão assustadora é a crise, Sr. Presidente, que os trabalhadores chegam 
ao ponto de negociar a redução da jornada de trabalho, e portanto dos sa
lários, em troca da permanência no ·emprego. 

Essa redução de jornada não está_ ocorrendo apenas no setor da indústris. 
automobilística, em outros setores também de São Paulo. de Santa Catarina. 
do Paraná, do Rio Grande do Sul, do Nm:deste e em todos os quadrantes do 
Brasil, isto ·está ocorrendO semanalmente. Isso é muito grave, porque o 
desemprego é o grande câncer social. 

A udo isto não podemos ficar indiferentes, pois estamos diante de um 
resultado que mais dia menos dia teriã de vir à luz. Ainda agora, em seu 
número de fevereiro último, a revista Conjuntura Económica. da Fundação 
Getúlio Vargas, considerava ser dificil, mas própria da função moderna da 
açào -governarile-iltal, a -busca do Controle das ••fases de aceleração excessiva 
para que elas não sobrevenham contrações igualmente abruptas". O 
desaquecimentos atual era esperado, mas também se esperou durante todo o 
periodcY--em que ã-crise ficoü hibernando üma programação gover-namental 
capaz de reduzir o seu impacto, especialmente sobre os setores menos 
preparados. 

O que vemos, no entanto, são manifestações em tudo inesperadas. A PE
TROBRÁS anuncia a abertura de áreas junto à bacia de Campos, que se tem 
revelado uma região prodUtora de petróleo, para negociações sob- a 
modalidade de contrato de risco, como se houvesse envolvido, no caso, 
qualquer risco. Ao lado disso os preparativos para a exploração da área 
denominada Projeto Grandes Carajás são acelerados, sob a guarda de amplos 
incentivoS financeiros e fiscais. Juntamente, com essas medidas ê reinstituído 
o prêmío de 15% às exportações. 

Tais medidas demonstram, tão só, que a situação da economia brasileira 
frente à comunidade financeira internacional é dificil, para não dizer 
impossível de ser superada. 

Precisamos crescer economicamente, gerar empregos e sobretudo 
aproveítar, por nós mesmos e em nosso beneficio, os recursos naturais do 
nosso País. _ 

Para tanlo deve ser abertp _um amplo debate nacional, onde se posiciona
rão as diversas forças capazes de oferecer soluções aos problemas atuais. 

A postura oficial de boje é que não mais serve. Os problemas são nossos 
e não podemos negociá-los pretendendo ceder sempre mais, apenas para que 
sejam mantidas aparências de eficiência que a ninguém mais enganam. 

O momento é grave e solicita, rilais do que nunca, reflexão e modéstia, o 
que cem faltado mais do que tudo aos detentores atuais dos destinos do País. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Com muito prazer, nobre 
Senador. 
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O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - V. Ex• pinta um quadro 
autêntico da recessão económica em que se encontra o Brasil, diante dessa 
política monetarista, que está erri vigor, a qu-al até agora só tem contribuído 
para que os índices da inflação subam cada vez mais. Estamos, nos últimos 
dozes meses, a mais de 120%. 

E, no contexto do discurso de V. Ex•, que enfatiza o problema do 
desemprego que hoje está alarmando o povo brasileiro, quero chamar a 
atenção de V. Ex• para o desemprego a nível universitário, que também ê 
imenso. 

Eu lembraria ainda a necessidade urgente do Congresso Nacional votar 
o projeto que institui o -seguro-desemprego. Eu, inclusive, tornei uma 
iniciativa dessa natureza. A proposição se encontra há mais de dois anos nas 
comissões técnicas, sem que haj~ um pare<::er, no_breSenador. E agora é o pró· 
prio Governo, diante da situação calamitosa em que se encontra o País, com 
esse problema social gravíssimo que é o desemprego, se alastrando cada- dia 
mais, que jâ está pensando também na instituição do- seguro-desemprego. 
Mas ainda hoje há na imprensa uma entrevista do Presidente do BNH em que 
S. S• se nega, terminan'temente, a fornecer recursos do Fundo de Garantia 
por Tempo de SerViço para ampliar o fundo de auxí~io ao desemprego, que 
existe nO Ministério do Tri:tbalho. -E-m suma, acho que deveríamos fazer um 
esforço para instituir, com a maior brevidade possível, o seguro~desernprego 
no Brasil 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha. Fazendo soar a campainha.) -
Comunico- a V. Ex•. nobi-e Líder, que o seu tempo se esgotou. Já 
ultrapassamos 4 minutos. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP;__ SC)- Eu ouvirei o Senador Evan, 
dro CarTeira e ternlinarei em segUida, Sr. Presidente. . 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Nobre Senador Evelásio_ 
Vieira. quero ressaltar no seu discurso uma colocação da maior relevância. V. 
Ex• pede uma nova postura, uma nova performance política, administrativa, 
económica,-e tem toda razão ao exigir essa nova postura. Fizemos uma re·,,...
lução exatarnente para isto. Urna revolução que haveria de revolver tudo. de 
rever tudo, de criticar tudo e nos colocar num caminho autêntico, 
autenticamente brasileiro, glebário, nacional. Na verdade houve apenas um 
~?~pe. __ l\ verd~~~i~~Je~-?~l!ção ~t~_l?_~~a ~~OI!_te_~e~-~-~_!a, quando vier, não se
rá -ainena, exatamente por isto; porque os homens que assumiram a 
responsabilidade pela de 1964, não souberam conduzir o processo, falharam 
como estadistas. foram apenas estadistas de quintal. O Brasil não tem 
vocação tritícola. A vocação brasileira ê outra. Nossa vocação é para soja, 
para mandioca, esta ê a vocação tupiniquim - para o milho, para o arroz 
para o- peixe e não para o trigo. ContinUamos a copiar C a mac~quear uma 
civilização européia. O trigo é aiimeillo. que não possui mais do que 6% de 
proteína vagabunda. A soja tem 42% de proteína. Podemos tirar tudo da soja, 
mas teimamos em querer comer pão, bolacha e macarrão, copiando uma 
civilizaçãO européia, quando essa revolução deveria ter ensinado o povo a 
comer, a se alimentar, o que não fez até hoje, preferindo usar a televisão para 
nos impingir e nos entupir com os enlatados tipo Hulk, Mulher Maravilhosa, 
propaganda de cachaça Tatuzinho, e novelas cretinas, deixando de educar o 
povo brasileiro, através desse instrumento fabuloso que ê a televisão. Acresce 
ainda o mais grave, usa a televisão para promover ladrões CÇ)mo o Sr. Biggs, 
Riggs, Zé da Ilha e quejandos. A televisão deveria ser usada para educar, 
ensinar o povo brasileiro, a tomar leite de soja, a comer peixe e bife da soja, 
rompendo com nossa dependência do mercado tritícola. Muito obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Senador Humberto Lucena, a 
iniciaiíva de V. Ext-, que o_bjetiva instituir no Brasil o seguro desemprego, 
simboliza a perspectiva da Oposição. Mas o Governo Federal, infelizmente, 
não tem perspectiva, não tem visão, porque visão têm aqueles que são 
estadistas. ·o Governo só enxerga quàndo as coisas acontecem. Mas vamos 
lutar para que o projeto de V. Ex• se materialize, para que os desempregados 
não sofram como estão a sofrer atualmente, aqueles que estão sendo 
demitidos das empresas em razão de uma política económica equivoc:ada do 
Governo Federal. (O Sr. Presidente TãZ soar a cainpainha.) -

Encerro, Sr. Presidente, antes fazendo um registro para completar as 
nossas considerações da tarde de hoje. 

Por que se acelerou e está se acelerando ·o desemprego no Brasil? 
Entre outras razões porque o poder de compra do trabalhador brasileiro 

vinha sendo reduzindo, a cada ano, em razão da polltica salarial de 
achatamento. Outra razão: a partir de 1979, o Governo retornou a estimular 
excessivamente os depósitos das cadernetas de poupança que cresceram e que 
chegaram, ao final de 1979, a 518 bilhões de cruzeiros. Saltaram, em 

dezembro de 1980, para um trilhão e 22 bilhões de cruzeiros, e o saldo 
previsto para o final deste ano é de 2 trilhões e 200 bilhões de cruzeiros. 

_ Então, o poder de compra do brasileiro se reduziu mais ainda. Como o 
trabalhador não compra, porque não tem condições de comprar, e os que têm 
preferem fazer os seus depósitos em cadernetas de poupança porque, hoje, 
apesar de terem uma rentabilidade ainda inferior à inflação, é o melhor 
negócio do Brasil - o comércio não pode comprar das indústrias - vem, 
então, a oc-iosidade das ind-ústrias, dos estabelecimentos comerciais, vem a 
dispensa dos trabalhadores nur . .,aís qu 4 tem necessidade de gerar, 
anualmente, um milhi:n.' e meio d... ~wr:unidacles de empregos. 

~ por isso, Sr P1esidente, Srs. Senadores, que nós entramos nesse 
parafuso sócio-ecoth...-H::-:;0 no Brac;il (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO 
LUCENA NA SESSÃO DE 28-4-81 E QUE, ENTREGUE À 
REVTSXO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR: HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pronuncia o seguinte 
discurso;) .....:.... Sr. Piesiderite, Srs. Senadores: 

Aproximadamente hâ um mês, ocupou a tribuna do Senado, com UL 

entusiástico discurso. o nobre Líder do Governo e do PDS nesta Casa, 
Senador Nilo Coelho, para anunciar à Casa e à Nação que o Senhor 
Presicl~nte da República, numa reunião solene da SUDENE, havia ampliado 
em cerca de 100 bilhões de cruzeiros os recursos destinados à assistência 
àquela sofrida região, no presente exercício. 

Na oportunidade dei um aparte a S. Ext-,lembrando que, dos 100 bilhões 
de cruzeiros, realmente, apenas 49 bilhões seriam destinados a novos 
investimentos no Nordeste, porque 51 bilhões equivaliam, justamente, às 
parcelas correspondentes à liquidação e à prorrogação dos débitos, na região, 
em virtude dos efeitos das secas de 1980 e 1981. 

Mas Sr. Presidente, o que me traz à tribuna hoje é, em relação ao 
:!'"ardeste, (azer duas colocações~ UITif!, diante de uma notícia divulgada pelo 
Jornal de Brasília do dia 25 deste mês, sob o título: "Nordeste reclama os 
recursos prometidos. 

Diz aquele jÇirnal, textuamente: 

.. Três semanas depois de ter sido anunciado pelo Presidente 
Figueiredo um <iporte adicional de Cr$ 100 bilhões para o Nordeste, 
govCrnadõres àa região rtciamatam, ontem, na: SUDENE~-aa-rãtta 
dos recursos prometidos. O Governador do Ceará, Virgílio Tâvora, 
afirmou que o prêmio de incentivo à exportação retirará do Fundo 
de Participação dos Estados, a ser distribufdo no Nordeste Cr$ 16 
bilhões e 500 milhões, equivalente ao aumento nominal do 
orçamento deste ano do Fundo de Investimento do Nordeste. 

Marco Maciel, Governador de Pernambuco, exigiu a definição 
dos montantes e das fontes de recursos para a execução das obras da 
hidroelétrica de ltaparica, já que a CHESF ainda não pode 
contratar as obras nem autorizar sua implementação por falta da 
verba - Cr$ 2 bilhões - prometida no dia 3 deste mês. 

Segundo Virgílio Távora, o prêmio de incentivo à exportação 
retirará na -arrecãdação do IPI, Cr$ 150 bilhões e como este tributo 
forma, juntamente com o Imposto de Renda, o montante destinado 
aos Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios (FPE e 
FPM), os Estados nordestinos serão sacrificados em Cr$ 16 bilhões 
e SOO milhões. 

Ele sugeriu que o Governo Federal providenciasse o retorno 
dessa verba, complementando o FPE e o FPM dos Estados do 
Nordeste,-cOm recursos do orçamento monetário da União, porque 
não é justo que se retire da região a mesma soma que se dâ como 
aumento do Fundo de Investimentos do Nordeste (FINOR). 

O Governador do Rio Grande do Norte reclamou da falta de 
crédito paf-3 as médiaS-e grandes propriedades situadas na ãrea da 
seca e da proibição dos Estados fazerem empréstimos por 
antecipação da receita. EJe conclamou todos os governadores, os 
políticos e ·a comunidade nordestina, a uma ativa vigilância do 
tratamento diferencia~o_ que prometeu o Governo Federal." 

Como se vê, Sr. Presidente, são os governadores reclamando que os 
recursos não só não chegam ao Nordeste, como tendem a diminuir. E eu, 
como Senador da Oposição, ligado àquela Região, não poderia deixar de 
fazer um registro, nos Anais do Senado, dessas reivindicações veementes dos 
governãdores nordestinos. 

É preciso que o Governo não. apenas anuncie as verbas, mas que as libe~ 
re, a tempo e à hora. para que elas possam realmente fazer jus à execução das 
obras prioritárias para o desenvolvimento regional. 
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Sr. Presidente, o que é mais de estarr~er é um outro ponto. Creio que, 
ao ler essa notícia, faço uma denúncia grave, ao revelar o descaso e a omissão 
do Governo Federal em relação ao Nordeste. 

Pasmem V. Ex•s. Folha de S. Paulo, do dia 20-4'81: 

ITÁLIA QUER ATIVAR 
PROGRAMAS COMUNS 

Brasnia (Sucursal) - O embaixador dri Itália no Brasil, 
GüiséPre -JíiCOangeli, reclamou ontem da falta de interesse do 
Govérno brasileiro para programãs COnjuntos de desenvolvimento 
do Nordeste. Há mais de um ano, um acordo assinado entre a 
SUDENE e o Instituto de Comérdo Externo ItalianO, que prevê um 
invcstlinento da ordem de um bilhão de dólares, está na gaveta 
esperando autorização da SEPLAN e do Ministério das Relações 
Exteriores para ser fmplementado. _ 

O acordo prevê o estudo de um projeto de viabilidade para a 
criação de um programa de desenvolvimento do setor agroindustrial 
na Região Nordeste do Brasil. As pequenas e médias empresas 
italianas têm bastante know-how nc setor e estão interessadas em 
desenvolver agroindústrias que incluam desde a plantação até a 
comercialização interna e externa dos produtos. 

Segundo Jacoangeli, "as verbas italianas destinadas ao projeto já estão 
sendo rea!ocadas para outros projetas. Só S-úá possível, portanto, ativar o 
programa com a SUDENE a partir de 1982. E, atê lá, será necessário um 
novo orçamento". 

Sr. Presídente, considero isso uma incompetência. Não -Vejo como o 
Governo possa se explicar diante dessa entrevista do Embaixador da ltália no 
Brasil. Um acordo ce!~brado, h~_ quase dois a·nos, cotn recur~os alocados em 
benefício da região nordestina, -num-P_aís que está a braços com uma inflação 
imensa, carente de recursos financeiros de toda ordem, inclusive apelando, a 
toda hora, a todo minuto, para o crédito externo, com_uma dívida que já vai a 
cerca de 60 bilhões de dóla~es ê p_roscrastinado criminosamente pelo 
Governo. 

O Sr. Evelásio_Vieira (PP- SC)- P~_rmite V.-~· um aparte! 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Pois não, nobre 
Senador. -

O Sr. E1·elásio VieirO "(l'P - ser- AgOra, para_ beneficiar empr~sas 
estrangeiras, o Governo acaba de contralr um empréstimo no valor de 35 bi
lhões, a prazo, é verdade, para a implantação do Grande Proj_eto Carajás. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- A intervenção de V. 
Ex' é das mais: oportunas. · 

Sr. Presidente, ao registrar esses fatos nos Anais do Co"ngresso: deixo 
aqui o meu mais veemente protesto -contra mais essa discriminação do 
Governo Federal para com o Nordeste brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃS/0 VIEI
RA NA SESSÃO DE 29-4-8/E-QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

o SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP...:. se. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ninguém pode negar que o País vive un1 momento grave, tanto 
económico, cOmo social: Cruanto político. 

A inflação cte 120% ao ano, recorde absoluto de toda a nossa História, 
ocorre exatamente quando diversas atividades industriais: por falta de 
mercado, reduzem a produção; outras cessam as atividades. 

A dívida externa ultrapassou os 4 trilhães e 800 milhõeS de cruzeiros, a 
dívida interna superou, também, a barreira de 1 trilhão de cruzeiros e o 
desemprego é cada vez mais crescente neste País. 

Por outro lado, a abertura política respira com dificuldade, vítima de 
atentados a bomba, cuja extensão atinge muito além- das pessoas e coisas que 
escolhe como alvos. 

O Governo promete eleições mas ocultª as regras eleitorais, provoc~ndo 
insegurança e angústia aos polítiCos. _ 

A conseqUência disso tudo é que a Nã.çãO brasileira, sem uma diretriz 
evidente a seguir, é -tolhida pela indefinição. _ _ _ _ _ _ _ . 

Este é o perigo) o mal maior qu·e se faz, p-oís de qualquer ângulo que 
examinemos os problemas, verificamOs qUe outra é a disposiçãO de espírito 
da maioria do-s brasile-iros. que estão dispostos a persistir nos esforços 
tendentes ao progresso econdrníco, político e s-ocial. 

E preciso, em primeiro lugar, -colocar _as coisas nos seus devidos termos. 
Para tanto, é de fundamental importância compreender de vez que vivemos 
num território de 8 milhões de quilómetros quadrados, no qual a língua 

falada é o português e onde os indicadores sociais relat1vos à população 
demonstram um estado ainda bastante insuficiente de desenvolvimento. 

O- Anuário Estatístiç:o do IBGE de 1980 apresenta uma série de 
informações que revelam essa insuficiência de desenvolvimento. 

Por exemplo, a quantidade consumida de alimentos, em gramas, era, em 
1975, 26% maior na _região compreendida pelos Estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul comparada com a área relativa aos nove 
Estados do Nordeste. 

Da mesma forma os dados sobre a população escolarizada, segundo o 
rendimento mensal familiar, em 1976, indicam uma situação de desigualdade 
bastante séria. Da população de renda familiar entre 1 e 5 salários mínimos 
96,5% estavam cursando o 1"' grau, 3,1% o segundo, e apenas 0,4% cursos 
superiores. Enquanto isso, no grupo cuja renda familiar supera os 10 salários 
mínimos, a distribuição era bem mais proporcional. Assim, 60,9% estavam 
cursando o 19 grau, 22,3% o segundO e 16,8% freqUentavam escolas superio
res. 

Diante desses dados, Sr. Presidente, agora mesmo, quando o 
desemprego atinge números crescentes, achamos --curiosa a observação 
partida de certos setores, que admite estarmos frente a uma demanda 
nacional excessiva, culpada dos índices inflacionários explosivos. 

Pensando em termos brasileiros, sentimos o contrário, ou seja, uma 
redução do consumo interno, eficientemente auxiliada pela máquina de 
arrecadação federal, cuja voracidade leonina a todos apavora_~ 

Esta redução do consumo é que está obrigando as empresas a despedir 
empregados, muito mais do que outra qualquer motivação. 

O esÍorço tributário exigido à população brasileira é sem dúvida alguma 
dos maiores do mund9. A 23 de novembro de 1977 troxemos à consideração 
do Senado um estudo a respeito, repladado no opinião de técnicos nacionais e 
internacionais. Por intermédio desse estudo tínhamos chegado a um número 
surpreendente, de que a carga tributária bruta em nosso País, entre o final da 
década dos sessenta e o irifcio da segUinte, havia ultrapassado os 30%. 

Quer dizer, de cada 100 cruzeiros percebidos pelos assalariados brasilei
ros, n-ão menos do que 30 cruzeiros são pagos sob a forma de tributos, isto é, 
deixam de ser utilizados em consumo por quem os ganhou. 

A nossa tributação in"díreta, além do mais, é pesada, o que torna 
regressivo o sistema tríbutárío brasileiro, dando-lhe um conteúdo social 
extremamente perverso, 

Assim, para um cidadão remunerado com o maior salãrio mínimo (CrS 
5.788,40) um tributo indireto de 15% tem o efeito de reduzir destes mesmos 
1 ~% O salário em questão que passa a dispor de um poder de compra efetivo 
de Cd 4.920,14. 

No entan-tO, uma renda mensal de 20 salários mínimos (Cr$ 115.768,00) 
tributada na mesina prOporção de 15%, ao finai detém um poder de compra 
real de Cr$ 98.402,80.' 

Não só é asfixiante a carga tributária bruta brasileira como, 
predominando nela tributos indiretos, mais violentamente penaliza os mais 
pobres. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o resultado de tudo isso é um consumo 
restrito, especialmente das camadas que não dispõem de renda 
suficientemente. 

Daí a nossa estranheza di!'lnte de inúmeras manifestações oficiais de que 
a- inflação brasileira decorre de um excesso permanente de demanda. 

Somos levados a acreditar que essas manifestações são para consumo 
interno e externo e servem para acobertar a voracidade fiscal brasileira. 

Em 1980, o Produto Interno Bruto do País atingiu a 12 trilhões, 502 bi
lhões e 24 rriifhãe:S de cruzeiros. A receita orçamenrária da União alcançou a 1 
trilhã~. 219--6-Hhões e 418 milhões de cruzeiros, isto é, uma proporção de 9,8% 
do- produto obtido no País. 

_um d9cumento originário da -~-ecretari_~ de Planejamento da Presidência 
aa -República e do Ministério da F.lzend3- Política Fiscal, eXecução em 
1980 e diretrizes_ para 1981 - por S~_ét__vez: informa o seguinte: 

-· .. 1. Em 1980- o "execelente desempenhe das receitas" resulta~ 
ram num incrementá nóffiióaJ de 139,2%-e' reaJ da ordem de 20% (a 
ii1fiaçâo, no ano, foi de 110,2%); 

_ 2. Dq_Jotal arrecadado 313 bilhões foram utilizados para 
cobrir responsa?ilid3:des do Tesouro Nacional junto às autoridades 
monetárias, num esforço talvez sem paralelo na história recente do 

- Priís, s~gun~o o documento em questão." 

t_ a hora de perguntar, Sr. Presidente; não sería menor o esforço 
tributário do contribuinte caso as despesas do governo fossem submetidas a 
um míriirilO de controle, que evitasse os desperdícios, o Csbanjamento e os 
gastos supérfluos, facilmente verificáveis a cada momento? 

O Poder Executivo, ao invés de promover constantes e substanciais 
elevações de tributos, na forma ilegal de decretos~Jeis, deveria se preparar 
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para uma reformulação profunda dos seus gastos, considerando a 
oportunidade e sobretudo o retorno efetivo dessas despesas. 

Seria uma forma de ajudar o País a poupar. 

Por outro lado, muitas dessas distorções decorrem do desequilíbrio 
institucional prevalecente a partir de 1964. 

O Poder Executivo, auxiliado pela complacência da maioria nas duas 
Casas do Congresso Nacional, tem se excedido em praticar tudo o que quer 
em matéria tributária, orçamentária e financera, escudado em dispositivos 
constitucionais de interpretação polêmica, e quando não, no puro arbítrio 
mesmo. 

Cabe, portanto, Sr. -Presidente, devolver à Nação o direito de dispor 
sobre os quais os recursos que considera admissíveis possa contar o Governo. 

Não estaríamos por certo sendo excessivos se disséssemos que esta 
limitação ao Poder Executivo, definida pela sociedade brasileira, representa· 
ria o movimento de maiOr alcance e profundidade de toda a batalha pelo 
restabelecimento da democracia em nosso País. 

Só assim a abertura seria real, concreta, ao encontro das aspirações dos 
brasileiros. (Muito bem!) 

Ata da 56' Reunião 
Do Conselho de Supervisão do Cegraf. 

Ãs dez horas do dia vinte e quatro de abril do ano de mil novecentos e 
oitentà e hum, no -Gabinete do Serihor Segundo-Secretário da Mesa Diretora 
do Senado Federal, reuniu-se o COnselho de Supervisão do Cegfaf. sob a 
Presidêncía do Senador Jorge IÇalume, presentes os Conselheiros Airnam 
Nogueira da Gama, Vice-Presidente, Luiz do Nascimento Monteiro. Luciano 
de Figueiredo Mesquita e Sarah Abrahão. Presente também o Senhor Diretor 
-Executivo do Cegraf, Arnaldo Gomes. Abertos os trabalhos o Senhor 
Presidente colocou em votação o processo referente a Tomada de Preços n9 
06/81, cujo relator foi o Conselheiro Aimam Nogueira da Gama, que 
apresentou parecer favorável, aprovado unanimemente, sem restrições, pelo 
Conselho. A citada Tomada de Preços refere-se a compra de Chapas de 
Competisado e de Formiplac e Cola, conforme proposta apresentada. 
Passou·se em seguida, a discussão de assuntos gerais. Nada mais havendo a 
tratar o Senhor Presidente encerrou a reunião. Eu, José Paulino Neto, 
SCcretãrio do Conselho, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada 
segue assinada pelo Senhor Presidente e demais membros do Conselho. Jorge 
Kalume, Presidente do Conselho do Cegraf- Aimam Nogueira da Gama
Luiz do Nascimento Monteiro ~Luciano de Figueiredo Mesquita - Sarah 
Abrahãa. 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DIRETORA 

7' Reunião Ordinária, realizada a 9 de abril de 1981. 

Sob a presidência do -Senhor Senador Jarbas Passarinho, Presidente, e 
com a presença dos Senhores Senadores Passos Pôrto, Primeiro_ V~ce· 
Presidente, Gilvan Rocha, Segundo Vice-Presidente, Cunha Lima, Primeiro
Secretário, Itamar Franco, Terceiro-Secretário e Jutahy Magalhães, Quarto
Secretário, às nove e trinta horas do d"ia nove de abril de mil novecentos e 
oitenta e um, reúne·se a ComiSSãO Diretora do Senado Federal. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, 6 Senhor Senador Jorge 
Kalume, Segundo·SecretáriÍJ. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e aborda os seguintes 
assuntos.: 

}9 - Ato da Comissão Diretora colocando-- a Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social sob a- supervisão do Senhor Segundo V ice
Presidente, como ficara acertado na Reunião anterior. O Ato é examinado e, 
aprovado, é assinado por todos os presentes e vai à publicação. 

29---. Ato da Comissão Diretorã, que disciplina a execução dós artigos 
36, 37, 40, 48, 50, 51, 52, 54 e 55 da Resolução n• 146, de 1980. O Senhor 
Presidente esclarece ter recebido a minuta de Ato, na Reunião anteriOr, do 
Senhor Primeiro«Secretádo. Tendo o Ato sÍdo examinado e achado em 
condições, submete a matéria à Comissão Diretora. Discutido o assunto, o 
Ato é assinado e vai à publicação. 

39 - Ato da Comissão Diretora dispondo sobre normas de execução· 
financeiro-orçamentárias, no â-mbito do Senado Federal, e dando outras 
providências. A Comissão Diretora, ap6s disCutir a matéria, aprova o Ato, 
que havia sido entregue ao- Senhor Presidente pelo Senhor Primeiro
Secretário. Assinado, o Ato vai à publicação. 

O Senhor Presiderite, a seguir, concede a palavra ao Senhor Primeiro· 
Secretário, que emite parecer sobre os Processos nlls 002591 79 O, 002975 79 O, 
003079 79 I, 003218 79 I, 004091 79 5, 004914 79 I, 005464 79 O, 005935 79 2, 
001695 80 O, 001o51 79 I, 002061 79 I, 004058 79 3, 00Jô94 79 O, 001993 798, 
001698 80 O, 001722 80 O, 004472 77 2, 001159 78 O, e 001047 80 9. No 
entender da Primeira-Secretaria, o exame em S-epai-ado dOs pedidos é 
desaconselhâvel, vez que, desprovidos de amparo legal, o atendimento de 
qualquer um converter-se-ia em gritante injustiça para com os demais 
servidores da Casa. O parecer é pelO "àrquívamento- dos processos, sem 
prejuízo de que, a qualquer época, mediante exposição fundamentada, possa 
ser promovido o reexame de algum. A Comissão Diretora, à unanimidade 
dos presentes, opina- pelo arquivamento dos processos. 

Em seguida, o Senhor ·Primeiro.Sf:àetârio lembra a necessidade de ser 
designado um memQro da Comissão Diretora para, como representante 
desta, dar execução aos Convênios- assinaâóS com a Caixa Económica Fede
ral, relativos a aquisição de casa -p-rópria peloS Sef-Vi dores do Senado. O Se
nhor Presidente indica o Senhor Primeiro-Secretário pafa representar a 
Comissão Diretora, o que é aprovado pela totalidade dos presentes. 

A seguir, o Senhor Printeiro·Secretário faz entrega ao Senhor Presidente, 
para a competente distribuição, dos seguintes processos: 

}9- Processo _n9 000422 81 9, em que Antonio Cõrrea Pacheco requer 
revisão dos seus proventos. O Senhor Presidnete distribui o processo ao Se· 
nhor Terceiro-Secretário. 

29 --=Pro~esso n'1 004421 80 9. ~m que Elza Freitas Portal e -Silva requer 
sejam incorporados em seus Venciínentos, os benefícios constantes do art. 29, 
§_ l~'. da Resolução n9 21, de 1980. O processo é distribuído, pelo $_enhor 
Presidente, ao Senhor Primeiro·Secretário. 

3~ __ :- Processo n~' 004785 80 O, em que Pedro Lima, Assistente 
Legislativo, Classe "C'', requer licença para trato de interesses particulares, 
pelo prazo de dois anos, a partir de 20 de março de 1981. O Senhor Presidente 
distribui o processo ao Senhor Quarto-Secretário. 
-- 4"' - Processo n~' 002161 80 O, em que Eurípedes Rosa da Conceição e 

outros -- Ageiües de Portaria solicitam transferência para a Categoria 
Funcional de Agente de Segurança. O Senhor Presidente distribui o processo 
ao Senhor Segundo·Secretário. 

O Senhor Presidente, em seguida, concede a palavra ao Senhor Segundo 
Vice-Presidente, que emite parecer favorável ao Projeto de Resolução n9 99, 
de 1980, de autoria do Senador Franco Montoro, que Htransforma a 
Comissão de Saúde em Comissão de Saúde e Defesa do Meio Ambiente 
(CSDMA)". O Senhor Primeiro Vice-Presidente pede vista do processo, que 
lhe é concedida pelo Senhor Presidente. 

Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presidente aborda o 
problema das despesas mensais com os telefones do Senado e sobre a 
dificuldade orçamentária atual, face aos sucessivos aumentos de tarifas. O Se· 
nhor Diretor-Geral fica incumbido de mandar distribuir, mensalmente, as 
relações de gastos a todos os Senhores Senadores. O Senhor Primeiro
Seci"etârio é encarregado de estudar o problema, bem assim a possibilidade de 
terceiros estarem utilizando os telefones dos Gabinetes, com aumento da 
despesa. 

o--Senhor Quarto-Secretário, a seguir, ainda sobre o problema dos 
telefones, enfoca a necessidade de se_ estabelecer uma nova quota para as 
residências, pois, desde março de 1980, nenhuma alteração foi autorizada no 
teto fixado, sendo de notar ter havido quatro aumentos de tarifas. na ordem 
de cento e quarenta por cento. A ComiSsão Diretora, após debater em 
profundidade a inatéria, decide fixar em vinte mil cruzeiros o referido teto 
mensal. 

O Senhor Terceiro·Secretário, com a palavra, passa às mãos do Senhor 
Presidente seu parecer, com substitutivo, sobre a sugestão apresentada pelo 
Senador Gastão Müller, relativamente à possibilidade de os Senhores 
Senado_r~ efetuarem as suas inscrições após a Ordem do Dia. 

· -Üsãndo da pa_l~vra, o Sen~qr Quarto-Secretário trata dos seguintes 
assuntos: 

19 - Ato de unificação do Serviço de Segurança. Sua Excelência 
-esClarece que o Ato consubstancia disposições regulamentares com as do Ato 

n9 6, de 1980, do Senhor Primeiro-Secretário~ introduzindo modificações 
estruturais, nomenclaturaís e novas definições de competê_g:cia, criando, tão-
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somente, o Setor de Comunicações e Residências Q_ficlais, com um Chefe, ao 
qual serã paga, nos termos do art. 509, do Regulamento Administrativo, 
retribuição acessória equivalente ao símbolo FG. 2. Esclarece, ainda, sua 
Excelência terem sido aproveitadas todas as funções gratifiCadas e 
retribuições acessórias até então existenteS·,-IYãs:rando a Chefia do Serviço de 
Segurança a ter a denominaÇão de Chefia Geral, exercida pelo atual Chefe. O 
assunto é amplamente debatido pela Comissão Diretora, que aprova a 
sugestão, assinando o Ato_ correspondente, que vai à publicação. 

29 - Relatório_ da Subsecretâría Técnica de Operação e Manutenção 
Eletrônica sobre as suas nece;:ssiçlades. Q Senhor Quarto~Sécretário eSClarece, 
que o órgão está carente de pessoal técnico qualificado, o que precisa ser 
sanado, a fim de que possa bem executar as difíceis tarefas que lhe estão 
afetas. A matéria, após ma:íores estudos, será debatida posteriormente. 

39- Problema da falta de um mecânico para os noVos-·carros à álcooL O 
Senhor Quarto-Secretário esclarece- que se trata de pedido do órgão 
administrativo competente, a Subsec_r~taria _de ServiÇOS Gerais. O Senhor 
Presidente solícita seJ·am obtidos maiores esclarecimentos a respeito da 
matéria, para discussão posterior. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e dez minutos, o Senhor 
Presidente declara encerrados os trabalhQs, pelo que, eu, (Aiman Nogueira 
da Gama), Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata que, 
assinada pelo Senhor Terceiro-Secretário e pelo Senhor_ Presidente, vai à 
publicação. - -

Sala da Comissão Díretora, 9 de-abril de 1981.- Jarbas Passarinho, 
Presidente - Itamar Franco, Terceiro-Secretário. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
I• Reunião (instalacào), realizada em 19 de março de 1981 

Às quinze horas e trinta minUtos -do dia dezenove de março de mil 
novecentos e oitenta e um, na Sala de Reuniões da Çomissão (Ala Senador 
Nilo Coelho), presentes os Senhores Senadores PaulO Brossard, Amira"t 
Peixoto, Lourival Baptista, Aderbal Jurema, Nelson Carneiro, Luiz Viana, 
Mauro Benevides, Lomanto Júnior, Bernardino Viana, Tancredo Neves, 
Aloysio Chaves, João Calmon e Luiz Fernando Freire, reúne-se a Coniissão 
de Relações Exteriores. - -

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhoi-t;; Senadores 
Tarso Outra, José Sarney e Marcos_Freire. 

Assumindo a Presidência, conforme preceiti.ta o Regimento Interno, o 
Senhor Senador Amaral Peixoto dC:Ciara aberta a reunião, comunicando que 
a mesma destina-se à eleição do P_re_siden.te, 19 Vice-Presidente e 29 Vice
Presidente da Comissão, para o biênio 1981/82:--

Em seguida, o Senhor Presidente manda providenciar a distribuição das 
cédu[as e designa o Senhor Senador Mauro Benevides para funcionar corno 
escrutinador. 

A contagem de votos apresenta o seguinte resultado: 

Para Presidente 
Senador Luiz Viana ......... ~ ......... ~ ... ·~ ... -.o~ ••• ~... 12 votos 
Senador Amaral Peixoto ..............••..•... ~~--.... .. 01 voto 

Para )Q Vice-Presidente 
Senador Paulo Brossard 
Senador Tancredo Neves 

Para 29 Vice-Presidente 

12 votos 
01 voto 

Senador Amaral Peixoto ..... , . ~-r •• ~ •••••••••••• ~..... 11 votos 
Senador Nelson Carneiro .•.. ~ ....••..• ~-- •.•.....• ~ ~ _-. 01 voto 
Senador Lourival Baptista ................. --~.__. ....... 01 voto 

Após_ proclamar eleitos Presidente, 19 Vice-Presidente e 29 Vice-
Presidente, respectivamente, os Serihores Senadores Luiz Viana, Paulo 
Brossard e Amaral Peixoto, o Senhor Presidente eventual convida ~o primeiro 
a assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Serihor Senador Luiz _viana agradece, em 
seu nome e dos Senhores Senadqres Pªulo Brossard_~ Amaral Peixoto, a hon
ra com que foram distinguidos e manifesta sua disposição qe exercer tão 
elevado cargo em estreito entendimento com seus companheiros. 

Finalmente, o Senhor Presidente comunica que as reuniões ordinárias se
rão realizadas às quartas-feiras, às onze horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniãc;>, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro COsta, ASsiStenre··-aa Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros presentes. 
- Luiz Viana - Paulo Brossard- Amaral Peixoto- Lourival Baptista
Aderbal Jurema- Nelson Carneiro- Mauro 8enevides- Lomanto Júnior
Bernardino Viana - Tancredo Neves- Aloysio Chaves -João Calmon -
Luiz Fernando Frt!ire. 

2• Reunião, realizada em 25 de marco de 1981 

Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de mil novecenl s e 
oitenta e um, às onze horas, na Sala de Reuniões da Comissão (Ala Senil lor 
Nilo Coelho), presentes os Senhores Senadores Luiz Viana- Presidente, . >e
dro Simon, Marcos _Freire, Luiz Fernando Freire, Martins Filho, Nels tn 

Carneiro, Tancredo Neves, Lourival Baptista, Bernardino Viana, Lomar,to 
Júnior, Moacyr Dalla, Mauro Benevides, José Richa e João Calmon, reúne~ 
se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Tarso Outra, Amaral Peixoto, Aloysio Chaves, José Sarney e Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos com a d.ispensa da 
leitura da Ata da reunião anteriot:, que é dada como aprovada. 

Logo após, a reunião torna-se secreta, sendo, então, apreciadas as 
seguintes Mensagens: 

Mensagem n• 33, de 1981- do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado_ Federal a escolha do Sr. Marcelo Rafaelli, 
Embaixador do Brasil junto à República da Costa do Marfim, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto _à 

República de Serra Leoa. 
Mensagem n• 34, de 1981- do Sr. Presidente.da República, submetendo 

à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Sérgio Fernando Guarischi 
Bath, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Federação da Malásia. 

_ Mensagem n9 19, de 1981 -do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Alberto Vasconcellos da 
Costa e Silva, Embaixador do Brasil junto à República da Nigéria, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Popular do Benin. 

Mensagem n9 35, de 1981- do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Celso Dini:t, Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Arâbia Sa4dita, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto aos Estados de Bahrain e Catar. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

3• Reunião, re&Iizãda em 19 -de abril de 1981 

Ao primeiro dia do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e um, 
às onze horas, na Sala de Reuniõesda Comissão (Ala Senador Nilo Coelho), 
presentes os Senhores Se'nadores Luiz Viana - Presidente, Saldanha Derzi, 
Mauro_ Benevides, Amaral Peixoto, João Calmon, Aloysio Chaves, Aderbal 
Jurema, Bernardino Viana, Lomanto JúniOr, Lourival Baptista e Tahtredo 
Neves, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deiiam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Tarso Outra, José Sarney, Paulo Brossard. Nelson Carneiro, José Richa, 
Marcos Freire e Luiz Fernando. Freire. 

Havendo número regimental, :são abertos os trabalhos com a dispensa da 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

A seguir, ó Sr; Presidente ordena sejam tomadas providências, no 
sentido- dcúornaf-sesecreta a·reunião, parã qUe seja apreciada a Mensagem n9 
38, de 1981 -do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado federal a e:sc;olha do Sr. Marcel Dezon Costa Haslocher. Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira d-e- Diplomata para exercer a função de 
Embaixador do _Brasil jl!nto à República de Moçambique. 

Novamente em carãter público, são apreciadas as seguintes proposições: 
. _,Projeto de_Decreto Lesislativo n9 20, de 1980- que "aprova os textos 

dos Atas da União Postal das América_s e Espanha- UPAE, concluídos em 
Lima, a 18 de março de 1976, durante o XI Congresso da União Postal das 
Améikas e Espanha. Relato: Senador Lomanto Júnior. Aprovado parecer 
favorável. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 25, de 1980 - que "aprova o texto da 
ConvenÇão- destinada a evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em 
-matéria de imposto sobre a renda, firmada entre a República Federativa do 
Brasil e a_ República da Argentina, na Cidade de Buenos Aires, a 17 de maio 
de 1980", RelatOr: Senador Tancredo Neves. Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Lei da Câmara n• 68, de 1979 - que "define o 
comporiaffiento eXigíVel às emptesas que operam no Território Nacional sob 
o controle do capital estrangeiro". Relator: Senador Barnardino Viana. 
Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 29, de 1980- que .. aprova o texto do 
Acordo para evitar a dupla tribUtação em matéria de Transporte Aéreo, 
celebrado entre ã_República Federativa do Brasil e a República da Venezuela, 
em Caracãs, a 7 de novembro de _1979". Relator: Senador Aderbal Jurema. 
Aprovad"o parecer favorável. 
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Por determinação da Presidência, fica adiada a apreciação da Mensagem 
n'i' 39, de 1981, do Sr. Presidente da_ República, submetendo à aprovação-· do 
Senado Federal a escolha do Sr. Antônio Corrêa -do Lago, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a funçãO de 
Embaixador do Brasil junto ao Estado da Cidade do Vaticano. -· 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro Cósta, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente. 

4' Reunião, realizada em 8 de abril de 1981 
Aos oito dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e um, às 

onze horas, na Sala de Reuniões da Coffii.Ssão (Ala Senador Nilo Coelho), 
presentes os Senhores Senadores Luiz Viinã- Presidente, Lourival Baptista, 
Aloysio Chaves, Mauro BeneVides, João Calmon, Tancredo Neves, Leite 
Chaves, Luiz Fernando Freire, Aderbal Jurema e Bernardino Viana, reúne-se 
a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo jUscificado, os Senhores Senadores 
Tarso Dutra, Amaral Peixoto, José Sarney, Lomanto Júnior, Paulo Brossard, 
Nelson Carneiro, Josê Richa e Marcos- Freires. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa da 
leitura da Ata da reunião anterior,-que ê dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente ordena sejam tomadas providências, no 
sentido_ de tornar~se secreta a reunião, para que seja apreciada a Mensagem n'i' 
39, de 1981 - do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, a escolha do Sr. Antônio Corrêa do Lago, Ministro de 
Primeira Classe, aa Carreira de Dij)lomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Estado da Cidade do Vaticano. 

Novamente em caráter público, são apreciadas as seguintes proposições: 
ProJeto de_Decreto legislativo n9 14, de 1980- que ~<aprova o texto do 

Acordo entre o Governo_ da República Federativa do Brasil e a República do 
Iraque, sobre os usos pacíficos de energia nuclear, concluído a 5 de janeiro de 
1980". 

Relator:_ Senador Luiz Fernando Freire. Aprovado o parecer favorável. 
Projeto de Decreto Legislativo n9 22, de 1980- que .. aprova o texto do 

Acordo sobre_ Sanidade Animal em Áreas de Fronteira entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o _Governo da República da Venezuela, 
concluído em Caracas, a 7 de novembro de 1979". 

Relator: Senador Luiz Fernando Freire. Aprovado parecer favorâvel. 
Por determinação da Presidência, fica adiada a apreciação do Projeto de 

Decreto Legislativo n9 31, de 1980- que "aprova o texto da Convenção n'i' 
132 da Organização Internacional do Trabalho sobre Férias Anuais 
Remuneradas, adotada em Genebra a 24 de junho de 1970, durante a 
qUinquagésima quarta sessão da Conferência Geral da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT)". 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

I• Reunião (Instalação), realizada em 28 de abril de 1981. 

Aos vinte e oico dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezessete horas, na sala de reuniões da Comissão (Ala Senador 
Alexandre Costa), presentes os -senhores Senadore-s Agenor Maria, 
Raimundo Parente, Lourival Baptista, Moacyr Dalla e Bernardino Viana, 
reúne-se a Comissão de Serviço Público Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Humberto Lucena e Gastão_Maller. 

Assumindo a Presidência, conforme preceitua o Regimento Interno, o 
Senhor Senador Lourival Baptista declara aberta a Reunião, comunicã.ndo 
que a mesma destina-se à eleição do Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, para o biên1o 1981(82. 

Em seguida, o Senhor Presidente manda providenciar a distribuição das 
cêdulas e designa o Senhor Senador Bernardino Viana para funcionar como 
escrutinador, 

A contagem de votos apresenta o seguinte resultado~ 
Para Presidente 
Senador Agenor Maria ......... -....... ~. . . . . . . . . . . . . . . 04 votos 
Voto em Branco ...................................... 01 voto 

Para Vice-Presidente 

Senador Raimundo Parente ....... -..... ~ . . . . . . . . . . . . . . . 04 votos 
Senador Moacyr Dalla .....•. ···"·~· .. ·~· ............. O! voto 

Após proclamar eleitos Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, os 
Senhores Senadores Agenor Maria e Raimundo Parente, o Senhor Presidente 
eventual convida o primeiro a assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Agenor Maria agradece, em 
_ s~u ___ gome e do Senador Raimundo Parente, a honra com que foram 

distinguidos. 
Em seguida, o se-nhcif--Piesidente convoca os membros presentes para 

uffia Reunião Extraordinária, a realizar-se logo após o término da presente 
reunião. 

Finalmente, o Senhor Presidente comunica que as reuniões ordinárias se
rão realizadas às quartas-feiras, às onze horas, na sala de reuniões da 
Comissão (Ala Senador Alexandre Costa). 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião. lavrando eu, Luiz 
CláUdio de Brito, Assítente_ da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente-e demais membros presentes.- Agenor 
Maria - Raimundo Parente - Lourival Baptista - Moacyr Da/la 
Bernardino Viana. 

2• Reunião (Extraordinária), realizada em 28 de abril de 1981. 

Aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de _,Jil novecentos e oitenta e 
um, às dezessete e trinta horas, na ~ala de reuniões da Comissão (Ala SenadM 
Alexandre Costa), presentes os Senhores Senadores Agenor Maria -~ 
Presidente; Raimundo Parente -- Vice-Presidente; Lourival Baptista, 
Moacyr Dalla e Bernardino Viana, reúne-se a Comissão de Serviço Público 
Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Humberto Lucena e Gastão MUller. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos, com dispen~.:::. :::!~ 
leitura da Ata da reuníão-anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor · 'enador 
Raimundo Parente que emite parecer favorável ao Projeto de Lei du :ãmara 
n'i' 79, de 1980, qUe "Cria a II• Região da Justiça do Trabalho, o 1 ·ibunal 
Regional do Trabalho reSpectivo, institui a correspondente Procur,,dor:..t 
Regional do Ministério Público da União junto à Justiça do Trabalho, e dâ 
outras providências". Lido o parecer do Relator, o Senhor Presidente coloca 
a matéria em discussão. Não havendo quem queira fazer uso da palavra, ~eM 

nhor Presidente coloca a mat~ri;t em votação. O parecer do ReLtor, 
favorável ao projeto, é aprovado, -por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, L.ll.t.. 

Cláudio de Brito, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
1' Reunião, de instalação, realizada em 8 de abril de 1981. 

As dezessete horas do dia oito de abril de mil novecentos e oitenta e um, 
na Sala de Reuniões da Comissão, na ala Senador Nilo Coelho, presentP<> n•· 

Senhores Senadores Leite Chaves, João Calmon, Benedito Canelas, Martms 
Filho, José Richa e Mendes Canales, reúne-se a Comissão de Agricultw·_t. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador Luiz 
CavalCante. 

De acordo com o que preceitua o § J9 do art. 93 do Regimento Interno, 
assume a Presidência o _Senhor Senador João Calmon, que declara instalada a 
Comissão. 

Em seguida o Senhor Presidente anuncia que vai proceder à eh· ;~o do 
P{esidente e V ice-Presidente da Comissão, pa1 :t o bíênio 1981/82. 
Distribuídas as cédulas para votação, o Senhor P ~sidente convida para 
funcionar como escrutinador, o Senhor Senador Bfi,,J Canelas. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte result, do: 

Para Presidente 
Senador Leite Chaves ...............•....... -.... , 05 votos 
SeOador Benedito Canelas .............. , • . . • . • • . • . . . . . O 1 voto 

Para ViceMPresidente 
Senador Martins Filho .................. ~ ............• 05 votos 
Senador João Calmon .................................. 01 voto 

São proclamados eleitos, Presidente e V ice-Presidente, respectivamente, 
os Senhores Senadores Leite Chaves e Martins Filho. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Leite Chaves assume a Presir'ência e 
agradece a seus pares a distinção com que foi honrado para exen ... ~r tão 
importa!:Jte cargo, e propõe que as reuniões ordinárias s.ej::!!Y' realizadas àco 
terças-feiras às onze horas. Não há restrições e a pro11osta é aprovada por 
unanimidade. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Sergio da 
Fonseca Braga, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor PreSídente e demais membros presentes. -Leite 
Cha~·es- Martins Filho- José Richa- ~Jendes Cana/e- Benedito Canelas 
--João Calmon. 
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COMISSÃO DO DISTRitO FEDERAL 

2• Reunião, (Extraordinária), realizada em 23 de abril de 1981. 

Às dezessete horas do dia vinte e três de abril do ano de mil novecentos e 
oitenta e um, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre 
Costa, presentes os Senhores Senadores Lourival Baptista- Presidente; LuiZ 
Cavalcante, Moacyr Dalla, Bernardino Viana, José Lins, Lui~ Fernando 
Freire, Martins Filho, Aderbal Jurema, reúne-se a Comissão do Distrito 
Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Benedito Ferreira, M urilo Badaró, Lázaro Barboza, Mauro Benevides e 
Laé!ia Alcântara. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em seguida, é 
dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente çonc_ede_ a palavra ao 
Senhor Senador Bernardino Viana, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Lei do Senado n9 03, de 1981-DF, que autoriza o governo do Distrito Federal 
a contrair empréstimo com a ·caix_a·-_ -Ecóhõm_ica Federal e dá outras 
providências. DisCutido e votado é o parecer aprovado por unanimidade. 

Nada mais hav~ndo a tratar, o Senhor Presidente agradece a colabo
ração de todos os presentes e encerra a reunião lavr'ando-eu, Lêda Ferreira da 
Rocha, Assistente da Comissão, a presente Ata que uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

3• Reunião, realizada em 23 de abril de 1981 

As dez horas do dia vinte e três de abril de mil novecentos e oitenta e um, 
na Sala de reuniões da Comissão, present~s_pS Senhores Senadores Franco 
Montara - Presidente; Affonso Camargo, Teotônio Vilela, Amaral Furlan, 
Pedro Simon, Lomanto JC..rüor, J.o_sé Fragelli, Martins Filho, Roberto 
Saturnino, Gabriel Hermes e Mendes Canale, re.úne-se a Cori:Ussão de 
Fina-nças: 

Deixam de comparecer, por motiVo justificado, os Senhores Senadores 
Raimundo Parente, Amaral Peixoto, Tarso Outra, Hugo Ramos, Alrnir 
Pinto, Mauro Benevides e Tancredo Neves. 

A seguir, são apreciadas as __ seguintes -proposições: 

ProjetO de Lei da Câmara n9 80/80- Cria cargos em Comissão e efetivos 
no Quadro ~ermanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
2•- Região, é dá outras providências. 

Relator: Senador Mendes Canale 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara nO? 18/81 - Destina a renda líquida de 
concursos de prognósticos esportivos à Cruz Vermelha Brasileira e-dá outras 
providências. 

Relator: Senador Affonso CamargO 
Parecer: Favorável ao projeto, com a Emenda nO? 1-CLS 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

São retirados da pauta os seguintes Projetes: PLS n~> 08/81, PLC n9 
02/81, PLC n• 81/80 e o PLC n• 90f80. 

Em si8ú.íâ"a; o Senhor Presidente comunica que os Senadores Affonso 
Camargo, Mauro Benevides, Martins Filho, Gabriel Hermes e Bernardino 
Viana farão parte da Subcomissão destinada a estudar o~ problemas relativos 
aos empréstimos eXternos. __ 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 
Guilherme Fonseca, Assistente da C6missã6_. a presente ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. -

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

4• Reunião, realizada em, 09 de abril de 1981. 

Aos nove dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e um, 
às onze horas, na sala de reuniões da Comissão, presentes os Senhores 
Senadores Raimundo Parente - Presidente; Humberto Lucena - Vice
Presidente, Aloysio Chaves, Franco Montoro, Dejandir Dalpasquale, José 
Fragelli, Lenoir Vargas, Almir Pinto e Luiz Fernando Freire, reúne-se a 
Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Hugo Ramos, Gabriel Hermes e a Senhora Senadora E~nice Michiles. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos, com a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

. Cor:tstantes da pauta, são apreciadas as seguintes proposições: 
Mensagem n' 47, de 1980 - "Do Senhor Presidente da República 

solicitando do Senado Federal autorização para a alienação de terras 
ptíbli~as no Território Federal de Rondônia, à Agropecuâria Industrial e 
Colonizadora Rio Candeias LtQa". Relator; Senador Aloysio Chaves. Voto 
em separado do Senhor Senador Franco Mon~oro. Concedida vista conjunt_a 
à Comissão.__ _ _ 

Projeto de Lei do Senado n9 198, de 1979 - que ·~Disciplina o exercício 
da profissão do detetive particular". Relator: Senador Humberto Lucena. 
Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Lei do Senado nO? 143, de 1980- que ••Dispõe sobre a remune
ração mínima dos Professores, e dá outras providências". Relator: Senador 
Franco Montoro. Rejeitado parecer favorável. Relator do vencido: Senador 
Aioysio Chaves. Voto vencido do Senador Franco Montoro. 

Projeto de Lei do Senado n'? 172, de 1980- que HRevoga dispositivo da 
Consolidação das Leis do Trabalho". Relator: Senador Humberto Lucena. 
Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Lei do Senado nO? 339, de 1979- que ••nã nova redação ao art. 
6o da Lei n• 5.!07, de 13 de novembro de 1966, (FGTS)", Relator: Senador 
Franco Montoro. Aprovada diligência pela anexão a matérias idênticas e( ou 
semelhantes em tamitação no Senado Federal. 

Projeto de Lei do Senado n9 263, de 1979- que .. Altera dispositivO da 
Lei n'? 6.367, de 19 de outubro de 1976, de modo a estender ao empregado 
doméstico a legislação acidentâria de trabalho". Relator: Senador Franco 
Montoro. Aprovada diligência pela anexação a matérias idênticas efou 
semelhantes em tramitação no Senado Federal. 

Projeto de Lei do SeDado n9 333, de 1979- que "Altera a redação do§ 39 
do artigo 543 da Consolidação ~as Leis dp Trabalho". Relator: Senador 
Humberto Lu~~ª·- Aprovado_ parecer_ fav_?rável. 

Projeto de Lei-dO _SenadO -09 353, de- 1979 - que "Assegura a 
continuid.ade do pagamento de benefícios, pelo INPS, até que haja revião do 
m~mo ·petàjUnta de Re~ursOs da Previdência Social". Relator: Senador José 
Fragelli. Aprovado parecer· favorável. 

Projeto de Lei do Senado nO? 228, de 1978- que .. Dispõe sobre o salário 
m!_nimo profissional dos advogados em regime de relação de emprego''. 
Relator: Senador Raimundo Parente. Aprovado parecer por audiência prévia 
à Ordem dos Advogados dO Brasil. -

Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9 71, de 
1979 - que "Restabelece a aut_onomía dos sindicatos de estivadores na 
distribuição dos encarregados de dire_ção e chefia nos serviços de carga e 
descar-ga, revogando o artigo 18 do Decreto~ lei n9 5, de 4 de abril de 1966". 
RClator: -Senador José Fragelli._Aprovado parecer favorável. 

Por determinação da Presidência, são adiadas as seguintes matérias: 
PLS No-296/78- PLS N• 093/79 
PLS N• 063/80- PDS No 015/80 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Luiz 

Cláudio de Brito, Assistente da_ Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SAúDE 

3' Reunião Extraordinária, realizada em 29 dt abril de 1981 

Às dez horas e trinta minutO~-do_dia vinte e nOve de abril de 1981, na 
Sala de Reuniões da Comissão;·na Ala Senador Alexandre Costa, presentes 
os s_enhores Sc;rladores Henrique Santillo, Presidente eventual, Laélia 
Alcântara, Saldanha DerzT e JÕão Calrnon, reúne-se a Comissão de SatídC. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lomanto Júnior. Almir Pinto, José Guiomard e Lourival Baptista. 

~ dispensada a leitura da Ala da reunião anterior que, em seguida é dada 
como aprovada. 

Dando início aos trabalhos o Senhor Senador Henrique Santillo, 
Presidente em exercício, submete ao exame- da Comissão o seti Projeto de 
Execução do II SimpósiO Nacional de Assistência Médico-Previdenciâria, 
acompanhado do respectivo Regulamento, constante du item primeiro da 
pauta. 

Procedida a leitura dos citados documentos e postos em discussão e 
votação, são os mesmos aprovados, por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a 
compreensão e a participação de todos, determinando a publicação do inteiro 
teor dos documentos aprovados em anexo a esta Ata e eu, Lêda Ferreira da 
Rocha, Assístente da Comissão, para constar lavrei a presente Ata, que apó" 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 



Maio de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) Se"ta.feira ]9 1473 

ANEXO A ATA DA 3• REUNIÃO DA COMISSÃO DE 
SAVDE, REALIZADA DIA 29-4-81, QUE SE PUBLICA COM A 
AUTORJZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DESTE ORGÃO 
TECNICO. 

Projeto 

"!I SIMPÓSIO NACIONAL DE ASSISTENCIA ME.D!CO
PREVIDENCIÁRIA" 

(II SINAMP) 

Promoção~ Comissão de Saúde do Senado Federal 
Brasília- D. Federal, 1981. 
Presidente do Senado Federal: Senador Jarbas Passarinho 
Presidente da Comissão de Saúde do Senado: Senador Jaison Barreto 
Vice--Presidente: Senador Almir Pinto 
Co_ordenador-Geral do II Simpósio Nacional de Assistência Médico-

Previdenciária - Senador Henrique SantiJJo 
Membros da Comissão 
Senador Sald3nha Derzi 
Senador Lomanto Júnior 
Senador José Guiomaid 
Senador Lourival Baptista 
Senador Benedito Canelas 
Senador João Calmon 
Senador Lenoir Vargas 
Senador Adalberto Sena 
Senadora Laélia Alcântara 
Senador Gastão MUller 
Secretária: Lêda Ferreira da Rocha 
Projeto: 
- Edward Pinto da Silva 
- Ewandro Magalhães 

01. Introdução 
Alega-se, com freqUência, que- O Poder Político (especialmente de 

Oposição) não fornece ao Executivo alternativas concretas para a solução dos 
problemas nacionais, mas apenas ucríticas generalizadas" sobre a 
necessidade de mudança do medeio. 

Um dos pontos críticos da administração social do Srasil estã 
relacionada com a saúde, tanto no seu nível preventivo (engenharia sanitária, 
combate às endemias etc) que todos concordamos ser insuficiente, quanto no 
curativo (ou simplesmente assistencial}, que terminantemente também não 
satisfaz nem aos prestadores de serviços (classes médica e paramédica) nem 
aos gestores e administradores dos fundos (Ministérios e Secretarias de Saúde 
e Previdência e seus órgãos) nem à clientela (trabalhadores e contribuintes). 

TOdos concordamos em que estrutural ou funcionalmente o modelo 
sanitário do País estâ, senãO' falido, pelo menos profundamente abalado em 
sua credibilidade. Por isto, dizemos que conjunturalmente vivemos o que 
podemos chamar de crise médico-sanitária. 

Não se trata, porém, de falta de recursos financeiros. O fundo 
previdenciârio brasileiro~ além de ser o segundo maior arrecadador do Pafs e 
um dos maiores fundos sociais do mundo, é também superior à renda 
nacional bruta de inúmeros Países. nem se trata de um problema de ausência 
de recursos humanos. Embora haja gritantes falhas na formação da mão-de
obra especializada para o setor (especialmente na formação do pessoal de 
apoio), por total ausência de planejamento integrado entre a política do 
ensino e as necessidades do mercado de trabalho, o Brasil já conta com uma 
massa crítica de profissionais nas áreas médicas (um médico para cada 1.260 
habitantes) e _odontológica (um cirurgião-destista para cada 2.126 
habitantes), suficiente para resolver, de vez, seus crônicos e seculares 
problemas de saúde. 

Esses problemas, normalmente epigrafados de "doenças de massa" 
(esquistossomose, tuberculose, doença de chagas etc.) não obstante se 
eternizam- quando não se agravam- e, para a perplexidade dos médicos e 
decepção de usuários e administradores, às doenças de massa se acrescentam 
as chamadas ·~doenças do desenvolvimento", como as degenerativas e as 
mentais, que expressam uma saturação de consumo assistencial-médico, sua 
crescente sofisticação e o abusivo aumento do consumo de medicamentos. 

Em 1973, quando o modelo assistencial jâ começava a acumular as 
distorções hoje denunciadas, a Comissão de Saúde da Câmara dos 
Deputados, sob nossa Presidência, realizou o I Simpósio Nacional de 
Assistência Mê:dico-Previdenciária. Naquela oportunidade, pela primeira vez 
na história sanitária do Pais, os problemas de saúde se elevaram da condição 
de simples problemas médicos para a de essencialmente políticos e, como tal, 
objeto de preocupação dos demais setores da coletividade. 

Eis porque, ao convocar o II Simpósio Nacional de Assistência Médico
Previdenciãria --II SINAMP- o Poder Legislativo o_bjetiva não apenas 
indicar ao Executivo um caminho concreto a seguir na solução ou 
minintizaç_ão dos graves problemas de saúde pública do País, mas intende 
fazê-lo da maneira mais democrática e mais eficiente que pode conceber: 
ouvindo a própria Nação, por intermédio de suas vozes mais representativas, 
-que são as vozes de sua diferentes associações de classes e grêmios científicos
profissionais de nossa consciência liberal mais avançada. 

Senador Jaison Barreto ~Presidente da Comissão de Saúde do Senado 
Federal e do II SINA MP. 

~~nador Henrique Santi/lo - Coordenador Geral do II SINAMP. 

2. Justificativa 
A experiência adquirida pelo Congresso Nacional tem demonstrado que 

sempre que os grandes problemas são debatidos em Simpósio, por todas as 
correntes ~e opinião, os resultados têm sido altamente positivos e 
construtivos. 

A participação efetiva, o direito de manifestação, dos vários segmentos 
da sociedade nos debates enriquecem os nossos conhecimentos e sempre 
apresentam alternativas de novos rumos, na busca de soluções adequadas ao 
nosso _desenvolvimento social. 

Diante -disso, consideramos que a realização do II Simpósio de 
Assistência Médico-Previdenciária-11 SINAMP, proporcionará aos seus 
participantes a oportunidade de avaliar o atual sistema e apresentar soluções 
alternativas para um melhor desempenho da politica de saúde do país. 

3. Objetivos 
- Promover e organizar comissões de trabalho nos seus vários níveis e 

temas, visando a debater e a subsidiar as mudanças que se fazem necessârias à 
atual política de saúde do País, de modo a definir com eficácia uma sislemâti
ca de assistência mêdico-previdenciãria, bem assim, buscar uma integração 
maior da política sanitária, com outras medidas que objetivem melhorar as 
condições de vida da população. 

4. Efeitos multiplicadores 
O Simpósio Cohtarã com a participação de vários segmentos da 

sociedade, tais como: 
- Médicos, residentes, estudantes da ârea de ciências biológicas; 
- Representantes de órgãos governamentais civis e militares 

relacionados com a saúde; 
- Representantes dos Conselhos Regionais e Federal de medicina; 
- Representantes de Associações Médicas; 
- Representantes de Sindicatos Médicos; 
- Representantes de entidades hospitalares públicas ou privadas; 
- Representantes de cooperativas médicas; 
- Representantes de grupos de medicina de grupo; 
- Representantes de clínicas especializadas; 
- Representantes de classe dos trabalhadores em geral, por sindicatos, 

federações e confederações; 
- Representantes de entidades públicas e privadas internacionais; 
- Representantes de entidades estudantis de medicina e ciências afins; 
- Representantes eclesiãsticos; 
- Representantes de grupos onde se tenha levado a termo experiências 

de ""Saúde Comunitária". 

5- Recursos 
5.1 - Humanos 

A estrutura organizacional do Simpósio será desdobrada em 6 (seis) 
níveis: 

a) A nível parlamentar 
A Presidência e a Vice-PresiQência do Simpósio serão eXercidas, respecti

vamente, pelo Presidente e V ice-Presidente da Comissão de Saúde do Senado 
Federal, Senador Jaison Barreto e Senador Almir Pinto. 

b) A nível de CoordenaÇão Geral do Simpósio Será exercida pelo Senador 
Henrique Santillo que, em suas ausências e impedimentos, será substituido 
pelo Senador Saldanha Derzi, na qualidade de coordenador-adjunto. 

c) A nt\•el de Coordenação Executiva, será exercida por técnico especilista 
ou parlamentar, a ser designado pela coordenação geral. 

d) A nível de Secretaria Executiva- serã exercida pela Secretária da Co
missão de Saúde do Senado Federal. 

e) A nível de Coordenador e membros das Comissões, serão exercidos por 
servidores designados pelo Diretor-Geral do Senado, que antes do Simpósio, 
terão atribuiÇões à sua- preparação nas unidades de suas lotações e durante 
sua realização ficarão à disposiÇão da Comissão de Saúde. 

f) A nível de comissões especiais Os membros da comissão de S~(lde do 
Senado exercerão a Presidência das comissões. E os Vice-Presidentes, na qua-
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lidade de coordenadores de debates, serão escolhidos e designados juntamen
te com os redatores, pela Coordenação Geral do SimPósio. 
5.2 - Materiais 

Os recursos materiaS necesSáfioS áo "desein.penho das atividades do Sim
pósio serão obtidos através da I' Secretaria do SenadO Federal. 

A Coordenação Geral, representada por seus órgãos, deverá articular 
com os vários setores de administraçãO do Senado Federal, visando à colabo~ 
ração dos diversos serviços dos subsecretários de património, de material, de 
transporte, da gráfica e do PRODAZEN, etc. 

Para tanto, será recomendado aos vários setores da Estrutura Organiza
cional do Simpósio o envio com antecedência de 90- dias antes do i'nício do 
evento, a formalização de suas necessidades. 
5.3 - Financeiros 

As despesas com passagens áereas, hospedagem, traduções simultâneas, 
serviços postais, cocktail etc. serão alocados através das dotações orçamen
tárias do Senado Federal. 

6.2 - AtribuiOÕcs das Com~ssões 

l. Elab:lrar o Progeto do Siltp5sio 
2. Es~hx:a:r cm conJunto e/a Cem. Ot'g. as atrituiç&s elas O:;m 
J. Subsidiar a O::::clissão de Avaliaç5o 

4. Organizar a est.l:\ltura do Silrp5sio 
S. Es~lecer as Ccmissões 
6. Elaborar as di retrizes e normas de fu.,cionarrcnto 
7. Detenninar o lOC.'ll 
a. Estabelecer os pré-requisitos 
9. COOrde!lar e acorr:pan.'lar as ativic!.X!es das CCml.ssões 

lO. Prever atcnd.i.r:'ento lliidico 

11. Divulgar a rea.!izalão do evento 
12. Organizai" a rece;:çao no lo:::al 
13. Assessorar o Coo:rdenadq: _Exec. J1a_ e1~ co logot~FO 
14. l?rov1.denciar na confecçao de co.,vites 
15. Providenciar na organização Ca ;::.a:-te SOcial 
16. Forncccr infonre.ç(íes ele hotéis e rest.:u.rantes 

' 
' X 
X 

Será encaminhado pela Coordenação Geral ao 1 '?-Secretário do Senado 
Federal, com uma antecedêncía de 90 dias antes so Simpósio, com a estimati
va detalhada dos custos. l--,-.-~-,=-~-"-~-=-,---,------------------~l~+~-+~~'-r-

6, Estrutura Opjanizacional do SimpóSio 

6 .l ORGANOGRAMA 

Comissões Especiais 

l. Pl1lllejaroonto 

2. Organização 

J. o:mmicação sx1a1- ReJ.ãçÕes Püblic.U;, oivu.lgaÇ30,-~PÇoo 
4. 'L'crnãrio 
•S. Estudos e Redação 

6. Avaliaç.õio 

PLANEJAMENTO 

Elaborar o Projeto do simpósio 

Estabelecer em conjunto. com a 

a comissão Organizadora as 
atribuiç_ões das diversas Comi~ 

sões do Simpósio 

19. Estabelecer crl.t&ios para a escolha dos conferencistas 
19. Contatar con o,;; conferencistas 
20. Fixar prazo para entrega dos trilbalhos 

21. Formar os gnJFQS 
22. 5elecionar p2ssoas para ccorde."lar os grJpOS 
23. Trc~nar os ccorde..'la.Corcs 
24. Elaborar instrur.untos de /.val.i.:lç.:io 
25. Aplicru- os inst:.r\.lm?r,tcs 
26. Tiiliular, m:uuputar e inte.q>ret.ar os daCos lev.mu.dos 
27. Apresentar os resuJ.~ em ple.'15rio 

28. Apresentar subsídios para a orew .. 'lizaçã:::> dos t<?lT&ics 
29. Re\mir subsidies sobre os tat'aS 
30. Analisar os trabalhos dos oonfere.,=ist.as 
31. Seleeic:~ar técnicos sobre o assunto p/.:.sscsoor.:..r d~~ig 

32. Elaborar sL"lte.oos diãrias dos tr.lbal.hos dos grupos 
33. Elaborar os ana1.s do sJ.!,pSsio 

34. COr.feccionar o rJaterial instrucional 
35. Datilogr.:~far toCo o ~uterial do sinn:::Õsio 
36. Providenciar na confecçâo dos visuais 
37. Controlar a fraqüancia 
JS. Roalizar a ir.Tpress.."io e rcprod~.:çSo 
39. Organizar e C.istribuir past.as 
40. Providenciar pessOas treinad.Js P<"<r3 opc:r;:uo os Audiovisuais 
41. Reproduzir os am:lis 
42. Org.:l!liZar a distribuição de c.1fe<:inho 

AVALIAÇÃO TEMÂRIO .. . I 
~ 

Estabelecer a metodologia de tr!_ Selecionar os conteúdos a serem 

balho da Comissão. desenvolvidos. 

Integrar a Comissão Organizadora Estabelecer critérios para a e§_ 

para formar os grupos. colha dos conferencistas. 

Selecionar pessoas para coord~ Contactar com os conferencistas 

nar os grupos. selecionados. 

Treinar o_s coordenadores para Fixar o prazo de entrega dos 

as funções que deverãO desemp~ trabalhos para serem analisados 

nhar. e reproduzidos. 

Elaborar_os instrumentos de a v_§! Elaborar atas e encaminhá-las à 
liação. Comissão Org~nizadora. 

Aplicar os instrumentos. 

Tabular, manipular é interpretar 

os dados levantados. 

Apresentar os resultados em pl~ 

nârio. 

Elaborar ata e encaminhá-la à Cg_ 
missão Organizadora. 
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COORDENADOR EXECUTIVO 

Coordenar a execução de todas 
as atividades referentes _ao Si!!! 
p6sio. -
Convocar os elementos para cons 
tituir a Comissão Execu.t.iva. -
Definir os elementoS da Cernis 
são Executiva as suas atribui 
ções. -
Convocar e coordenar reuniões 
gerais e das comissões. 
Manter contacto com as diversas 
comissões para acompanha-r· o seu 
funcionamento. 
Designar um coordenador da 
cretaria Executiva. 
Acompanhar o desenvolvimento 
das atividades da Secretaria 
Executiva. 
Reunir-se diariamente durante 
a realização do Simpósio com a 
Comissão-c-E-xecutiva e Com os 
coordenadores das Comissões 
de Temárig_~ de ~ -'ª ~~ 
e de Avaliação. 
Providenciar a impressão de todo 
material. 
Organizar a seção de abertura e 
encerramento. 

ORGANIZADORA 

Organizar a estrutut do 
Simpósio 
Estabelecer as comissões- e 
suas respectivas competências. 
Elaborar as diretrizes gerias 
e normas de func~onamento do 
Simpósio 
Determinar o local de realiza
ção dos trabalhos. 
Estabele_cer os pré-requisitos 
para os participantes. 
Coordenar e acompanhar as ati
vidades das diferentes cernis -
sões. 
~rever atendimento médico _aos 
participantes. 
Estabelecer os critérios para 
fornecer :os certificados. 
or.ganizar o funcionamento das. 
atividades cada dia em conjun
to com a ComissãO de--Ternário, 
de Avaliação e de Estudos e 
Redação. 
Organizar o programa-do Simpo-
sio. -·~· 

COMISSÃO EXECUTIVA 

Assessorar e auxiliar o_Coordena 
dor Executiyo no desempenho de 
suas funções durante a realiza 
ção do Simpósio. - -

Relações Públicas 
COMUNICAÇÃO SOCIAL Divulgação 

Re.ceJ;:ção 

Divulgar a realização do evento. 
Organizar a recepçao no local. 
Assessorar o Coordenador E~ecuti- _, 
vo na elaboração do logotipo. -
Organizar todo o sitema de infor
maçõ_es sobre a realização d_o __ sím
posio. 
Providenciar na confecçãO dos co~ 
vites e oficies. 
Providenciar na confedção dos ce~ 
tificados .. 
Providenciar na organização da 
parte social do Slmposio. 
Fornecer informações sObre hotéis 
e r~staurantes. 
Elaborar atas e encaminhá-las ã 
Comissão Organizãdora. 
Encaminhar os c-onvites. 
Reunir-se com os órgãos de classe 
para definir as entidades a serem 
convidadas. 
Organizar a distribuição de café
zinhos e.lanches. 
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SECRETARIA EXECUTIVA 

Confeccionar o material instr~ 
cional do Simpósio. 
Da~ilografar os trabalhos e to 
do o material referente às ati 
vidades do Simpósi_o. 
Providenciar na Confec~ão dos 
visuais. 
Controlar a freqUência. 
Expedir os certificados de fr~ 
qüência. 
Realizar a impressão e reprodg 
ção dê material. 
Organizar e distribuir as pas 
tas aos participantes e conf~ 
rencistas. 
Providenciar em pessoas trein~ 
das para operar os_ recursos ag 
diovisuais. 
Distribuir subsidies sempre que 
necessário. 
Reproduzir anais. 

ESTUDOS E REDAÇÃO 

Estabelecer a metodologia de 
de trabalho da Comissão 
Apresentar subsidias para a 
organização dos ternários, a 
partir dos objetivos previs
tos para o slmposio. 
Reunir subsidies referentes' 
aos divers_os assuntos que se 
rão tratados e encarinhã-loS 
ao Coordenador Executivo do 
Slmposio. 
Analisar, em conjunto com a 
Comissão de Temãrio os traba 
lhos a serem apresentados. -
Selecionar técnicos, especia 
listas, nos temas abordados; 
para prestar assessoramento' 
durante o Simpósio. 
Elaborar diariamente as sín
teses dos diversos grupos. 
Encaminhar as sínteses dos 
grupos para--a Secretaria Exe 
cutiva afim de serem datilo= 
grafadas e reproduzidas. 
Elaborar, em conjunto com a 
Comissão de Avaliação, os 
anais d_o Símpos_i_o. 
Elaborar atas e encaminhá-las 
à ComissãO ÓrBanizadora. 
Elabor-ar a minuta dos· -ofiCias 
a serem expedidos. 
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DURANTE 
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7. Programação 
Da programação deverá constar os seguintes dados: 
- Duração: 3 (três) dias -
-Período: de 15 a 18 desetembco de 1981 
-Horário: Das 9 às 12 h; das 14 às 22 h 
- Local e dia de abertura e encerramento: 

-Auditório Petrônio P_ortella - Senado 
- Salas das C omissões do Senado 
-Senado Federal 

Procedimentos 
Após as conferências e palestras, alêm de painéis, serão desenvolvidas as 

técnicas de debate e de trabalho em grupo. Para cada dia de atividade haverã 
um programa, informando o dia, hora, nonle do cÕnferecista, tema, local e 
tipo de técnica a ser desenvOlvida. (Debates e trabalho em grupo.) 

7.1. Certificadgs 

si o. 
8. 

De freqUência 
Aos participantes qtie tiverem urna freqüência mínima de 90% do Sim pó~ 

Avaliafi:ão 
1. Parâmetros 
1.1. Custo 
1.2. Tempo 
1.3. Efetividade 
2. Instrumentos 
2.1. __ Questionários e re_latórios 
2.2.-~ Quadros de controle estatístico 
2.3: - Fichas avaliativaS -
Deve integrar -õ-- relatório: 
- Síõtese do funcionamento do Simpósio, es};lecificando qrganismos, 

conferencistas, temas e dinâmiCas -de funcionamento 
-Estatística 
-Análise das comissões e coordenação geral 
Deve integrar os quadros_de_controle estatístico: 
-Número de participantes, de participantes por profissão, de particí

pantes por sexo etc. 
Fichas avaliativa: 
-Serão utilizadas para medir as reações dos participantes 

FLUXOGRAMA 

ANTES 

ANTES 

18.0 

INST..,L.>.o LQ 
L_~"'~""'~""__JI 'C' 

DEPOIS 

22.0 23.0 

REGULAMENTO DO II SIMPÚSIO NACIONAL DE ASSISTEN
C!t MÉDICO- PREVIDENCIÃRIA (II SINAMP) 

.'remoção: Comissâo de Sa-úde - Senado Federal 

TITULO I 
Do local e data do Simposio 

Art. I'~' O II Simpósio Nacional de Assistência MédicoRPrevidenciária 
"""":' p SINAMP, promovido_ pela Comissão de Saúde, do Senado Federal, 
realizar-se~á em Bi.asÜia, durante o período de 15 à 18 de setembro de 1981, 
com sessôes plenárias no Auditório Petrônio Portella e reuniões das Comis~ 
sões Especiais, nas salas das Comissões do Senado. 

TITULO II 
Dos objetivos 

Art. 29 O II Simpósio Nacional de Assistência Médico-Previdenciária 
-=II SINAMP, tem por objetivo promover e organizar comissões de traba~ 
lhos nos seus vários níveis e temas, visando a debater e a subsidiar as mu
danças que se fazem necessárias à aluai política de saúde do País, de modo a 
definir '-com eficácia umã sistemática- de assiStência médico-prevfdenciâria, 
bem as_sim buscar uma integração m~ior da política sanitária, com outras me~ 
didas que obj~tivam ffielil.orar as C<?!ldições de vida da população. 

TITULO lU 
Do ternário 

ArL ]'i' Com furidarnento nos objetivos·do II Simpósio Nacional de As
sistênCia Médicõ-Previdenciâria- II SINAMP, serão estudados e debatidos 
o seguirite temârío: 

TEMÃRIO 

1. Assistência médico~previdenciária 

1.1. Modelo brasileiro 
LI. I. Cooperativas, medicina de grupo e seguro saúde 
1.1.2. 
-Recursos humanos para a saúde 
-Residência médica 
- Interiorizaçã_o da medicina 
_...:..; Política sãlariaf -



Maio de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sextawfefra 1~' 1477 

1.1.3. 
-Assistência odontológica 
-Saúde mental 
- Deficiente físico 

1.2. Experiências ititerhado"naTs 
1.2.1. Alemanha Ocidental 
1.2.2. Iraque 
1.2.3. Inglaterra 

1.3. Medicina alternativa (ou comunitária} 
1.3 .I. Prevenção x assistência 
1.3.2. 
- Recursos humanos para a saúde 
-Vida comunitária (sindicatos, associações, comunidades eclesiais de 

base, clubes de serviços etc.) 
1.3.3. 
-Saneamento básico 
- Alimentação e nutrição 
-Papel da Central de Medicamentos 
- Prev. Saúde 

TITULO IV 
Dos participantes e das inscrições 

Art. 49 Do II Simpósio Nacional de Assistência Mêdico-Previdenciâria 
- II SINAMP, poderão participar: · 

-Médicos residentes, estudantes da área de ciências biológicas; 
- Representantes de orgãos governamentais civis e militares relaciona-

dos com a saúde; 
- Representantes dos Conselhos Regionais e Federar de Medicina; 
- Representantes de associações riiédicas; 
- Representantes de sindicatos médicos; 
- Representantes de entidades hospitalares públicas ou privadas; 
-Representantes de cooperativas mêdicas; 
-Representantes de grupos de medicina de grupo; 
- Representantes de clínicas especializadas; 
- Representantes de classe dos trabalhadores em geral, por sindicatos, 

federações e confederações; 
-Representantes de entidades públicas e privadas internacionais; 
- Representantes de entidades_ estudantis de Medicina e ciências afins; 
- Representantes eclesiásticos; 
-Representantes de grupos onde se tenha levado a termo experiências 

de "Saúde Comunitária". 
Art. 5q Os participantes do II Simpósio Nacional de Assistência 

Médico-Previdenciária -II SINAMP, referido no artigo anterior terão direi
to a voto c voz nas reuniões das Comissões e no plenário do Simpósio, desde 
que devidamente credenciados. 

Parágrafo único. O credenciamento de que trata este artigo será feito 
mediante prévia iliSCrição, na Secretaria da Comissão de Saúde, do Senado. 

Art. 69 A participação do II Simpósio Nacional de Assistência Mêdico
Previdenciária-- II SINAMP, consiste no comparecimento às sessões ple
nárias e às reuniões das Comissões Especiais, como espectador, aparteante, 
debatedor, relator, conferencista e autor de contribuição científica. 

TITULO V 
Dos certificados de participação 

Art. 79 No final da sessão plenária de encerramento, serão distribUídos 
aos partlcipantes, que tiverem uma freqUência mínima de 90% no Simp-ósio, 
certificados de participação, constando, inclusive, o grau de participação de 
cada um, nas seguintes categorias: 

a) Espectador; 
b) Aparteante; 
c) Debatedor; 
d) Relator; 
e) Conferencista; 
O Autor de contribuição científica. 

TITULO VI 
Da organização 

Art. 39 A responsabilidade direta pela organização do II Simpósio Na
cional de Assistência Médico-Previdenciária- II SINA MP, caberá à Comis
são de Saúde. do Senado Federal. 

Art. 99 A Presidência e a V ice-Presidência do Simpósio serão exercidas, 
respectivamente, pelo Presidente e vice-Presidente da Comissão de Saúde do 
Senado Federal. 

Art. lU. A Coordenação Geral será exercida por um Senador, que, em 
suas ausê!!-cias e impedimentos, será substituído por outro Senador, na quali
dade de Coordenador Adjufito. 

-AI-LIT. A Coordenação Executiva e a Secretaria Executiva serão exer
cidas por servidores, vinculados à Comissão de Saúde, designados pela Coor
denação Geral. 

Art.-12. O II Simpósio Nacional de Assistência Médico-Previdenciária 
-II SINAMP, contará com 7 (sete) Comissões e rima Secretaria Executiva, 
com -a inCUmbência de, na respectiva especialidade, prestar assessoramento às 
Comissões Especiais. 

As comissões serão as seguintes: 

a)Pianejamento, 
b)Organização; 
c)Colnunk:ação Social - Recepção e Divulgação; 
d)Estudos e Redação; 
e)Temário; 
OAvaliação; 
g)Executiva. 
Parágrafo únicO~ Cada Comissão contará com 1 (um) coordenador e 

será constituída de membros indicados pela Coordenação Çi-eral e terão suas 
atribuições definidas no Projeto da estrutura organizacional do Simpósio. 

TITULO VII 
Do Funcionamento das Com1:ssões Especiais 

Art. 13. Serão constituídas Comissões Especiais destinadas à apre
ciação dos problemas de assistência médico-previdenciâria- II SINAMP, e 
das matérias constantes do ternário. 

Art. 14. AS Comissões Especiais-terão"a finalidade de debater os assun
tos e trabalhos apresentados referentes aos objetivos do Simpósio e do tema 
principal, bem como, apreciar as propostas e indicações feitas pelos inscritos. 

Art. 15. As Comissões Especiais terão a ?eguinte estrutura: 

a) 1 (um) Presidente -(Senador, membro da Comissão de Saúde). 
b) I (um) Vice-Presidente (Coordenador de debates); 
c) 3 (três) relatores - (ou mais); 
d) P<_trcipantes_- (Inscritos). 
Art. 16. Após serem debatidos e votados, os trabalhos ~presentados se

rão enviados à Secretaria Executiva, para a sua publicação. 
Art. 17. As reuniões das Comissões serão públicas. 
ArL 18. Cada autor de proposição disporá de 10 (dez) minutos, no má

ximo para sustentar sua___tese, não sendo permitidos apartes. 
Art. 19. Após a exposição, o Coordenador de debates concederá a pa

lavra a qualquer participante previamente inscrito, que terá direito a 3 (três) 
minutos improrrogáveis para sobre o mesmo manifestar-se. 

Art. 20. De cada Comissão Especial surgirão recomendações, que se
rão posteriormente submetidas às Comissão de Estudos e Redação. 

Art. 21. A Comissão de Estudos e Redação será presidida pelo Presi
dente do Simpósio e será constituída de pelo menos 2(dois) membros repre
sentantes das Comissões especiais. 

Art. 22. Caberá à ComiSsão de Estudos e Redação apreciar todas as su
gestões, recomendações e conclusões, originárias das Comissões Especiais, 
consolidando-as num relatório final que será apreciado em sessão Plenária. 

TITULO VIII 

Das Sessões 

Art. 23. Os trabalhos do II Simpósio Nacional de Assistência -
Médico-Previdênciária- II SINAMP, desenvolver-se-ão através das seguin
tes categorias de sessões: 

a)Especiais - de insfalaç~o e encerramento, ambas de carâter solene. 
b)Plenária- destinada à apresentação dos temas, conferências, discus

sões e votação das proposições. 
c)Coftzissõe_s Especíais--:- desüt~ad~s a estudo e debates dos temas a serem 

apresentados perante elas. 
§ J9 As sessões especiais de instalação e de encerramento do Simpósio 

terão seu programa elaborado pelo Presidente e membros da Comissão de 
Saúde. · 

§ 29 As sessões plenárias destinar-se-ão à apresentação dos temas, atra
vês de painéis e conferências, à discussão e votação das conclusões das Co
missões Especiais, bem como, as recomendações, proposições- e moções. 

§ 39 As sessões das Comissões Especiais destinar-se-ão ao estudo e à 
apresentação de conclusões referentes aos temas propostos. · 

Art. 24. As sessões plenárias serão presididas pelo Presidente da Co· 
missão de Saúde, ou por qualquer autoridade por ele convidada. 
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Art. 25. Nas sessões plenárias será observ3.da a seguinte ordem do dia: 
a) abertura de Sessão; 
b) expediente; 
c) ordem do dia. 
Art. 26. DUrante a sessão pienária de abertura, o Presidente do Si:mpó~ 

sio adotará as seguintes providências: 
a) abertura dos trabalhos do Simpósio; 
b) convite para compor a mesa os :membros da _çomissão de Saúde do 

Senado, autoridades dos poderes Legislativo; Judiciário e Executivo, etc; 
c) criação das comissões especiais é designação dos parlamentares que 

as presidirão; 
d) pronunciamento sobre os objetos do Simp6sio; 
e) encerramento da Sessão. 
Art. 27. Na sessão plenária de conferência de autoridades previamente 

convidadas, o Presidente do Simpósio abrirá a seSsão~ dirá de suas finalida~ 
des, lerá o curriculum vitae dos conferencistas e concederá a palavra aos mes~ 
mos. 

§ J9 Nas sessões plenárias, as indagações deverão ser feitas por eSCrito, 
e serão lidas pelo Presidente, dirigindo-se ao conferencista, com o objetivo de 
esclarecê-las, segundo a ordem de chegada às suas mãos. 

Art._ 28. Du"rante as sessões plenárias de apreciação e votação d,as ma
térias incluídas na redação final, o Presidente do Simpósio procederá à leitura 
de todas as recomendações oriundas da ComissãO de Estudos e Redação. 

§ 19 Cada orador inscrito terá dfrellO a 5 (cinco) miriutos para falif, po
dendo o Presidente ou seu substituto conceder-lhe uma prorrogação por igual 
período. 

§ 29 O participante -que desejar recorrer ao Plenârio ~e decisão coil~ 
trária a sua proposta, adotada a nível de Comissão Especial, poderá encami
nhar mediante proposta por escrito, requerimento de dest~que para inclusão, 
apreciação e votação ao fi"nál desta sessão plenâria. 

§ 39 Colocado em discussão o requerimento de destaque, o seu autor te
rã 3 (três) minutos para a sua justificação e os demais participantes 1 (um) mi
nuto. 

§ 49 Encerrada a discussão, pasSãt~Se~ã à votação, para cuja aprovação 
será exigido oquorum de 2/3 dos participantes. 

TITULO IX 

Das Atribuições 

Art. 29. A sessão solene de abertura do Simpósio será presidida pelo 
Presidente do Senado Fedefal. 

Art. 30. Compete ao Presidente do Simpósio: 
a) presidir a sessão plenária, as éonferências, a Comissão de Estudos e 

Redação e a sessão de encerramento; 
b) indicar a Coordenação Geral do Simpósio . 

.. 

Art. 31. Compete ao Vice-Presidentc do Simpósio: 
a) substituir o Presidente do Simpósio, em suas ausências c impedimen-

tos; 
b) articular~se com a Coordenação-Geral. 
Art. 32. Compete ao Coordenador Geral do Simpósio: 
a) substituir o Presidente e o Vice-Presidente do Simpósio em suas au-

sências e iriipedimentos; 
b} receber as indagações remetidas à mesa e proceder-lhe à seleção; 
c) organizar a ordem do dia. 
Art. 33. Compete ao Coordenador-Executivo: 
a) programar as atil(idades das sessões e determinar-lhe a duração; 
b) receber e encaminhar à Comissão de Estudos e Redação as recomen-

dações, proposições e moções; 
c) decidir o momento de apresentação das matérias reformuladas. 
Art. 34. Compete aos Presidentes das Comissões Especiais: 
a) presidirem as reuniões; 
b) orient_arem os trabalhos da Comissão. 
Art. 35. Compete aos Vice-Presidentes das Comissões Especiais: 
a) organiza_rem, juntamente com os Presidentes, a pauta dos trabalhos; 
b) encaminharem as conclusões e recomendações à Coordenação

Executiva, com vistas à Coinissãó de Estudos e Rc::dação. 

TITULO X 

Dos "Trabalhos 

Art. 36. Os trabalhos serão classificados c::m tese, comunicação, propo
sição, indicação, recomendação, sugestão, moções e relatórios e deverão ater
se-exclusivamente aos assuntos referentes ao objetivo do Simpósio. 

Parágrafo único. O prazo- para apresentação dos trabalhos será até o 
dia 14 de agosto de 1981, improrrogavelmente, na Secretaria Executiva do 
Simpósio ---Senado Federal. 

TITULO.XI 

_Das Disposições Finais 

-Art. 37. Os trabalhOs entregues ao exame do Simpósio, quando apro
vados e publicados, constituirão patríinônio público, não cabendo ao seu au
tor reivindicar o pagamento de direitos autorais ou qualquer outro tipo de in
denização. 

Art. 38. O conteúdo das recor11:endações, sugestões e proposições apre
sentadas e aprovadas pelo Simpósio constituirão elementos básicos para a 
análise da Comissão de Saúde d6 Senado. 

ArL-:32. Este Regulamento_ constituirá instrumento normativo dos tra
balhos do ,Simpósio. 

Art._40. Os caso_s omisso_s Serão resolvidos pelo Presidente do Simpó
sio, ouVida a Coorden.lção-Geral. 
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